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CÂMARA DOS SENADORES 

t2J sessão. 

EM 1° DE JUNHO DE 18(59. 
PRESIDÊNCIA DO FU. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Suninmrio.—expediente. — Officios do mi- 
nistro do Império. Dito do Io secretario da 
oamara dos deputados remettendo 5 proposi- 
ções.—Dito do vice-presidente da Bahia.— 
Leitura dos pareceres da mesa ns. 192 e 193.— 
Requerimento do Sr. Furtado sobre o estado 
do nosso exereito .10 Paraguay.—Explicações 
do Sr. ministro da guerra, —ordem do dia. — 
Discussão do parecer da cominissão de pode- 
res sobre a eleição para senador do Rio Gran 
de do Norte. —Discurso do Sr. ministro da 
marinha. —Votação do parecer e das emendas. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 

acham-se prcsemes trinta e nove Srs. senado- 
res, a saber : visconde de Abaeté, Almeida e Al- 
buquerque, Jobim, Dias Vieira, Pompeu, viscon- 
de de Supucahy, barão das Três Barras, Furtado, 
Dantas, Chichorro, Carneiro de Campes, viscon- 
de de Suassuna, Octaviano, Dias de Carvalho, 
visconde de S Vicente, Souza Queiroz, barão de 
S. Lourenço, barão de Muritiba, Mendes dos San- 
tos, Diniz" Mafra, Nunes Gonçalves, Souza Fran- 
co, barão de Antonina, Silveira da Motta, Ottoni, 
barão de Cotegipe, Paranaguá, barão do Bom 
Retiro, Fernandes Torres, Fonseca, marquez de 
Olinda, barão de Itaúna, Zacarias, visconde de 
Itaborahy, Nabuco, Teixeira de Souz i, Sinimbú 
e barão de Pirapama. 

Deixaram de comparecer com causa participa- 
da, os Srs. duque de Caxias, Paula Pessoa, Para- 
nhos e visconde de Jequitinhonha. 

Deixaram de comparecer sem causa participa- 
da, os Srs. barão de Maroim, barão do Rio-Gran- 
de, conde da Boa Vista e Firmino. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e não 

havendo quem sobre ella fizesse observações foi 
approvada. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte : 
EXPEDIENTE. 

Oflicio de 31 do mez proximo findo do minis- 
tério do Império, communicando que a Divina 
Providencia acabava de felicitar o Império com 
o nascimento de um príncipe que Sua Alteza Se- 
reníssima a Sra. Princeza D. Leopoldina déra á 
luz no dia 21 do dito mez,ás 6horas e 50 minutos 
da manhã; e remettendo cópiaauthentica do auto 
que se lavrara.—Ao archivo. 

Offlciode igual data do mesmo ministério, re- 
mettendo as actas relativas ás eleições para se- 
nadores, feitas na província de Pernambuco, pe- 
las vagas dos Srs. senadores Ântonio Coelho de 
Sá e Albuquerque e Francisco de Paula Almei- 
da e Albuquerque.—A' commissão de constitui- 
ção. 

Cinco offieios, de 29 do mez proximo findo, do 
Io secretario da camara dos-Srs. deputados, re- 
mettendo as seguintes proposições relativas a 
pensões, e uma sobre o monte pio geral de eco- 
nomia dos servidores do Estado. 

« A assembléa getal resolve; 
Art. 1.» Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 23 de Abril 
de 1868: 

Pensões diarias ; de 400 rs., ao soldado refor- 
mado Bariholdo Salones; de 600 rs., ao 2o cadete 
1° sargento do 47° corpo de voluntários da patria 
Sezinio Pereira de Souza. 

Pensões mensaes: 15? a Florinda Rosa de 
Sant Anna, viuva do cabo de esquarda do 11° 
batalhão de infantaria Estevão Rodrigues da 
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ilva; de 36^! a D. Antonia Carneiro Gonzaga 
Lemos, mãe do alferes do 54* corpo de voluntá- 
rios da patria Ascanio Tacio Pinheiro de Souza; 
a D. Eosa Benta da Graça e Mello, e D. Maria 
Olympia, mãe e filha do capitão de voluntários 
da patria Pedro Soares de Mello Ahim Cezão, a 
de 608 repartidamente. 

Pensões mensaes, sem prejuno domeio soldo: 
de 18S a D. Maria Marques Garcia Ourique, 
viuva do alferes do l0ccTpo de caçadores a ca- 
yallo Leopoldo Mendes Ourique; de igual quan- 
tia a D. Mariana Amélia Leite de Barros, viuva 
do alferes do 20° batalhão de infantaria Porfirio 
Leite de Barros; de 42g a D. Maria Etelvina de 
Lima Albuquerque e Mello, viuva do tenente 
reformado do exercito e capitão em commissão 
do 29° corpo do voluntário s da patria Volesio 
de Albuquerque Mello. 

Pensão mensal sem prejuízo do monts-pio: de 
1203 a D. Kmilia Carlota da Cunha Brito, viuva 
do capitão de mar e guerra TheotonioRaymundo 
de Brito. 

Art. 2° Estas pensões deverão ser pagas da 
data dos referidos decretos. 

Art. 3o F.cam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da eamara dos deputados, em 2D de Maio 
de lt69.—Vis cor de de Camarogibe, presidente.— 
Dicgo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secretario. 
Joaquim Pires Machado Portella, 2° secretario.» 

« A assembléa geral resolve; 
Art. !.• Ficam npprovadas as seguintes pen" 

sões mensaes concedidas por decreto de 11 de 
Março de 1868: a D. Luha Candida Augusta de 
Aguillar, mãe do 2» sargento do 49° de voluntá- 
rios da patria Christiano Augusto de Aguillar 
Bello, de 18$; & D. Jacintha Elisa da Senna Pe- 
reira, irmã do capitão de commissão José Renoi- 
gio de Senna Pereira, deCOjf; ao menor Izidro 
Torres de Souza Valente, filho natural reconhe- 
cido do tenente-coronel do 33" corpo de' voluntá- 
rios da patria Francisco Agnello de Souza Va- 
lente, de 963, até á sua maioridade. 

Art. 2.° Estas pensões serão pag s desde a 
data das referidas concessões. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da câmara dos deputados, em 29 de 
Maio de 1869.— Visconde de Camoragibe, presi- 
dente.— Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
1» secretario.— Joaquim Pires Machado Portela, 
2° secretario. » 

A assembléa geral resolve ; 
Art. I.0 Ficam approvadas as pensões conce- 

didas por decreto do Io de Abril de 1868 ; do COjJ 
mensaes, sem prejuízo domeio soldo, a D. Maria 
Emilia Pereira Bello, v.uva do coronel André 
Alves Leite de Oliveira Bello, de 363 mensaes a 
D. Maria Aldina Penna Leal, viuva do alferes da 
guarda nacional da província do Rio Grande do 
Sul, João de Deus Penna Leal: de 240 meiisres, 
sem prejuízo do meio soldo, a D. Amaha Etelvi- 

na Reina, viuva do alferss de cavallaria do exer- 
cito e tenente em commissão do 19° corpo de vo- 
luntários da patria Eurtaquio Joaquim Reina ; 
de 163-00 mensaes ao alferes reformado do exer- 
cito João Luiz daCosta, por decreto de 4 do mes- 
mo: do 7203 annuaesaUmbelinaCarclinad aCosta 
Valladates. repartidamente com suas duas filhas 
menores, Umbelina Carolina daCosta Valladares 
e Virgínia da Costa Valladares, viuva e filhas do 
escrivão de 1" classe do corpo de fazenda da ar- 
mada Antonio Maria da Costa Valladareá; por 
decreto de 8 do mesmo, de 18$ mensaes a D. 
Anna Joaquina Umbelina de Miranda, viuva do 
2° sargento do 11° corpo de voluntários da pa- 
tria João do Rego Barros. 

Att. 2.° Estas pensões seião psgas da data 
dos refendos decretos. 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 29 de 
Maio de 1869.— Visconde de Camaragxbe, presi- 
dente— üiogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
1» secretario. — Joaquim Pires Machado Portella, 
2» secretarie. 

A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas pelos decretes de 28 de Marco 
de 1868. 

I.0 Pensões dianas: de 400 rs. aos soldados 
do Io batalhão de infantaria Raymundo do Rio 
Preto, Francisco das Chagas e João Ferreira da 
Silva, do 13» dito Antonio da Silva Guimarães, 
do 28° corpo de voluntários da patria José Manoel 
Fernandes, do ^3° dito Manoel Antonto Corrêa 
da Silva, do 43» dito João José da Rocha Pita, do 
45° dito Agostinho da Trindade e João Pereira de 
Jesus, e ao reformado Manoel GonçalvesMarinho; 
do 500 rs. aos cabos de esquadra dÔ3° batalhão de 
artilharia a pé Antonio Joaquim Fernandes Gui- 
marães o do 19° corpo de voluntários da patria 
Manoel Pereira dos Santos; e de 600 rs. ao 1° 
sargento do 28° dito Augusto, Soares de Oliveira. 

2.° Pensões mensaes: de 423 ao tenente do 
42° corpo de voluntários da patria José Maria 
Marques de Carvalho; do 843, repartidamente, a 
D. Rita Maria de Mello Tamborim e D. Maria 
Angélica Tamborim, irmãs do capitão de arti- 
lharia major em commissão do 26» corpo de vo- 
luntários da patria Sebastião Chrysogno de 
Mello Tamboiim, morto nas linhas avançadas 
de Tahy. 

3 0 Pensões annuaes: do 6003 ao ex-10 pratico 
da Barra do Rio Grande do Sul, Jcão Fernandes; 
de 1:1523 a D. Anna Florinda de Araújo Cuim- 
bra, viuva do capitão de fragata Justino José de 
Macedo Coimbra, e repartidamente com seus 
dous filhos menores Justino Jcsó de Azevedo 
Coimbra e Pedro Rogero de Magalhães Coim- 
bra, até á maioridade destes e sem prejuízo do 
monte-pio. 

Art. 2.» Estas pensões serão pagas desde as 
datas dos decretos que as concederam. 
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Art. 3.° Revogim-se as disposições ein con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 29 de Maio 
do 1869.— Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, l" seareteí- 
rio. — Joaquim. Pires Machado Por .cila, 2° secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve. 
Art. I.0 O auxilio concedido ao monte-pio 

geral de economias dos servidores de Estado, 
pelo decreto n. 1226 de 22 de Agosto de 1861, 
subsistirá até que, ajuizo do governo, os effeitos 
da reforma daquella instituição o tornem dis- 
pensovel. 

Art. 2.'' Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 29 de 
Maio de 1869.—Visconde de Camaragibe, presi- 
dente.—Dio^o Velho Cavalcanti de Albuquerque. Io 

secretario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2° 
secretario. 

Foram todos a imprimir. 
Offlcio de 25 do dito roez do vice-presidente da 

província da Bahia, remettendo dous exempla- 
res do relatório da presidência da mesma pro- 
víncia.—Ao archivo. 

O Sr. 2o secretario leu os seguintes pareceres 
da mesa: 

K. 192 de 1 de Junho de 1869. 
N. 193 de 1 de Junho de 1869. 

Parecer da mesa it. <99, de t de .Ju- 
nho de 1869. 

Expõe a matéria de quatro proposições, que 
a camara dos Srs. deputados enviou ao se- 
nado, approvando diversas'mercês pecuniá- 
rias concedidas pelo poder executivo, em 
attenção a serviços prestados na guerra con- 
tra o governo do" Paraguay. 

■ I 
Objecto do parecer. Quatro proposições da ca- 

mara dos deputadus, approvando pensões.— 
Tabellas explicativas. 
Estam sobre a mesa, afim de darem-se paia 

ordem do dia, quatro proposições, que a camara 
dos Srs. deputados enviou ao senádo na fôrma 
do ort. 57 da constituição. 

O objecto das proposições é a approvação de 
mercês pecuniárias que o poder executivo, cm 
attenção a serviços prestados na guerra contra 
o governo do Paraguay, concedeu por decretos 
de diversas datas, ou aos próprios, que pres- 
taram os serviços, ou a pessoas de família dos 
que na guerra" tem gloriosamente suecumbido. 

De confarmidade com os precedentes estabe- 
lecidos, mandou a mesa organisar as tabellas 
annexas sob as letras—A, B, C e D. Cada uma 
destas tabellas refere-se á proposição corres- 
pondente da camara dos Srs. deputados. 

II 

Tabella letra A.—Importância das pensões,— 
Tabella letra B —Importância das pensões.— 
Tabella letra C —Importância das pensões.— 
Tabella letra D.—Importância de todas as pen- 
sões. 

A proposição, a que se refere a tabella letra A, 
é datada de'25 de Maio ultimo, e comprohende 
três pensionistas, sendo o nome do primeiro João 
Baptista Alvim. 

Dos pensionistas um é soldado, outro anspe- 
çala, e outro cabo de esquadra, e prova-se, á 
respeito de todos, a impossibilidade de procu- 
rarem meios de subsistência em conseqüência 
de ferimentos recebidos em combate. 

A importância anuual das três pensões conce- 
didas é SllJÍ. 

A proposição, a que se refere a tabella letra B, 
tem a mesma data da ant icedente, e compre- 
hende também treí pensionistas. 

Os pensionistas samtres viuvas, cujos maridos 
eram alferes. e Ddleceram em conseqüência de mo- 
léstias adquiridas em campanha. 

A primeira das pensionistas, de nome D. Ma- 
rianna da Eessurreição Vieira, teve a pensão 
mensal de 21)5 sem prejuízo do meio soldo que 
lhe compete como viuva do alferes da compa- 
nhia flxa de Sergipe Francisco Severiano Benicio 
de Carvalho. 

A pensão das outras duas viuvas, cujos maridos 
eram alferes de corpos de voluntirios, é, com 
relação a cada uma, de 36j? mensaes. 

Os decretos de concessão destas três pensões 
vem acompanhados de documentos justificativos. 

A importância annual das tres pensões é— 
1:152$. 

A proposição a que se refere a tabella letra 
— C— tem a mesma data das antecedentes, e 
comprehende 31 pensionistas, sendo o nome do 
primeiro José Cardoso da Rocha. 

Destes 31 pensionistas, 27 sam soldados, ans- 
peçadas e sargentos de corpos de voluntários da 
patria, de infanteria e de caçadores a cavallo, e 
prova-se, a respeito de todos, que ficaram impos- 
sibilitados do procurar meios de subsistência em 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate. 

Das outras quatro pensões, duas foram con- 
cedidas ás viuvas, de um soldado morto em com- 
bate, e de um alferes de zuavos bahianos falle- 
cido era consequincii de moléstia adquirida em 
campanha ; e outras duas ás mães de um impe- 
rial marinheiro morto no combate do Alegre, 
e de outro também imperial marinheiro fallecido 
em conseqüência de ferimentos recebidos no 
mesmo combate. 

Os decretos de concessão das pensões vem 
acompanhados de documentos justificativos. 

A importância annual das pensões é5:133«500. 
A proposição a qne se refere a tabella letra — 

D tem a mesma data das antecendentes, e 
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comprehende cinco pensionistas, sendo o nome 
do primeiro Antonio de Jesus, soldado do 12oba- 
talhão de infantaria. 

Dos cincos pensionistas incluídos na proposi- 
ção, quat o sam soldados que ficaram impossi- 
bilitados de procurar meios de subsistincia em 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate, e o ultimo é D. Anna Maria dos Santos 
Pinto, mãe do cabo de esquadra do 12° corpo de 
voluntários da patria Alexandre Antonio Pinto 
morto em combate. 

Os decretos de concessão destas pensões vem 
acompanhados de documentos justificados, con- 
vindo todavia attender as observações feitas 
na tabella com relação á pensionista D. Anna 
Maria dos Santos Pinto. 

A importância annual das cinco pensões é 
de 764j?000. 

A estas informações, que completam as das ta- 
bellas, releva acerescentar que a importância 
annual das pensões concedidas pelo poder execu- 
tivo, e contempladas e approvadas pelas quatro 
proposições da camara dos Srs. deputados, quo 
se acham sobre a mesa, vem a ser 7:560g500, a 
saber : 

Tebella letra A. . . . 5;llg000 
« « B. . . . 1:152$000 
« « C. . . . 5:r33$õ00 
« « D. . . . 764$000 

Somma. . 7:5608500 

Parecer e seus fundamentos. 

III. 

Como resumo e conclusão das observações 
que precedem, a mesa: 

Considerando que, conforme o art. 102 § 11» da 
constituições, as mereôs pecuniárias dependem 
da approvação da assembléa geral; 

Considerando que a concessão de mercês pe- 
cuhiarias augmenta a desp za do Estado, e que 
i assembléa geral compete zelar e flscalisar essa 
despezu: 

Considerando que as mercês pecuniárias foram 
concedidas em recompensa de serviços prestados 
na guerra contra o governo do Paraguay; 

Considerando finalmente que as proposições, 
âue a camara dos Srs. deputados envia ao sena- 

0. devem ter prompta solução; 
Offerece o seguinte 

PARECER : 

1.» Que as quatro proposições, que se acham 
sobre a mesa devem entrar em discussão: 

2.° Que o presente relatório deve ser impresso 
e destribuido na fôrma do estylo. 

Paço do senado em 1 de Junho de 1869.—Fís- 
conde de Abaeíé, presidente,—Frederico de Al- 
meida e Albuquerque, Io secretario. —José Martins 
da Cruz Johim.—João Pedro Dias Vieira.—Thnma: 
Pompeu de Souza Brasil. 

Parecer da mesa n. 193 de 1 de 
Juialtu de 1869. 

Expõe a matéria de quatro proposições, que a 
camara dos deputados enviou ao 8*enado, ap- 
provando diversas mercês pecuniárias conce- 
didas pelo t oder executivo em attençâo a 
serviços prestados na guerra contra o governo 
do Paraguay. 

I. 

Objecto do parecer—Quatro proposições da ca- 
mara dos deputados, approvando pensões. 
Estam sobre a mesa, afim de se darem para 

ordem do dia, quatro proposições, datadas to- 
das de 25 de Maio do corrente anno, que a ca- 
mara dcs Srs. deputados enviou ao senado na 
form do art. 57 da Contituição. 

O objecto das proposições é a approvação de 
divrsas mercês pecuuiarias, que o poder execu- 
tivo, cm attençâo a serviços prestados na guerra 
contra o governo do Paraguay, concedeo, ou aos 
próprios que prestaram esses serviços, ou a pes- 
soas de família dos que succumbiràm gloriosa- 
mente na guerra. 

De conformidade com os precedentes, man- 
dou a mesa organisar as quatro tabellas annexas 
sob as letras Á, lí, C, e D. 

Cada uma destas tabellas refere-se á proposi- 
ção correspondente da camara dos Srs. depu- 
tados. 

II. 

Primeira proposição com uma tabella.—Impor- 
tância annual das pen ões—2a proposição com 
uma tabella.—Importância annual das pen- 
sões.—3a proposição com uma tabella,—Impor- 
tância annual das pensões.—Ia propo içâo com 
uma tabella —Importância annual das pen- 
sões. Icrportancia de todas aí pensões. 

A proposição a que f- e refere a tabella letra A, 
comprehende oito pensionistas, sendo apenas seis 
os decretos, que concederam as pensões. 

A razão disto é, que um dos decretos compre- 
hende três prensionistas. 

O nome do primeiro pensi nista é Francisco 
Felippe de Freitas, soldado do 14° batalhão de 
infanteria. 

Estam incluídas na proposição com a pensão 
de 1:8008 repartidamente três irmãs do fallecido 
conselheiro cirurgião-mór do exercito Manuel 
Feliciano Pereira de Carvalho. 

Us relevantes serviços, que este illustre cida- 
dão prestou á humanidade, e especialmente ao 
exercito tanto na paz, como na guerra, com sa- 
crifício do seu desoanço e da sua vida, estam gra- 
vados com reconhecimento na memória da nação. 

Entre os prisioneiros ha um, a quem se con- 
cedeu uma pensão annuul de 4008, declaran- 
do-se simplesmente em aviso do ministério da 
marinha ao da guerra, que a pensão fôra conce- 
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dida por se ter o pensionista invalidado no ar- 
senal de marinha da Côrte, quando trabalhava 
na construcção do encouraçado Tamandaré. 

Os decretos de concessão das outras pensões 
contempladas na proposição, vem acompanhados 
do documentos justificativos. 

A importância a-nnual das pensões é 3:4C2S000. 
A proposição a que se refere a tabella letra B, 

comprehende cinco pensionistas, sendo quatro 
os decretos quo concederam as pensões. 

A razão é, que um dos decretos comprehende 
dons pensionistas, que sam D Maria Ignez de 
Andrade Pessoa eD. Isahel Carclinade Andrade 
Pessoa, irmãs solteiras do soldado particular 
do 2i5."> corpo de voluntários da patria João Zefe- 
rino Pessoa, fallecido em eonseqnenoia de mo- 
léstia adquirida em campanha. 

Os outros pensionistas sam : 
A mãi do guarda nacional da provipeia do Rio 

de Janeiro Manuel José de Azevedo : 
A filha legitimada do capitão de infauteria 

Affonso de Lima c Silva : 
A mãe do capitão de voluntários da patria José 

Joaquim Eodrigue de Araújo. 
Os decretos de concessão vem acompanhados 

de documentos mais ou menos justificativos. 
A importância annual das pensões é 1:461$. 
A proposição, a que se refere a tabella letra C. 

comprehende oitopensioni-taa, sendo ò primeiro 
Antonio José Teixera de Aragão. 

Entre estes pensionistas ha quatro, que sam 
soldados de corpoos de voluntários da pa- 
tria, de infanteria e de artilheria, um é imperial 
marinheiro, e três sam viuvas de officiaes, falle- 
cidos em couseqnencia -de moléstias adquiridas 
em campanha. 

Os decretes de concessão vem acompanhados 
de documentos justificativos. 

A importância annal das pensões é 2:456jJ. 
A proposição a que se refere a tabella letra D, 

comprehende três viuvas pensionistas, sendo a 
primeira D. Albina Teixeira de Aleantara. 

Esta, como as outras duas, sam viuvas de offi- 
ciaes fhilecidos em conseqüência de moléstias 
adquiridas em campanha. 

Uma das três pensionistas é a viuvado tenmte- 
corone; do corpo de engenhar ,s Dr. José Carlos 
de Carvalho. 

Os decretos de concessão vem acompanhados 
de documentos, menos o ultimo, que foi expe- 
dido em virtude de um aviso do ministério da 
guerra ao do Império. 

Os serviços do marido da agraciada sam por 
demais notórios. . 1 

A importância annul das pensões é LJOlg. 
A estas informações, que completam as das 

tabellas, releva aacrescentar que a importância 
annual das pensões concedidas pelo poder ex»- 
entivo, e contempladas, e app ovadas pelas qua- 
tro proposições da câmara dos deputados, de 

ue se acaba de fazer menção, vem a ser— 
i:(j86jJ, a saber: 

Tabella letra A. . . • 3:46'-3S000 
„ » B .... I:4(;>4jj000 
„ » C  2 456jjOUO 

» D l:704j}000 

Somma. . . . 9:0868000 

III. 

Parecer e seus fundamentos. 

Como resumo e conclusão das observações 
que precedem, a mesa: 

Considerando que, conforme o art. 102 §11 
da constituição, as mercês pecuniárias dependem 
da aporovaçào da assembléa geral; 

Considerando que a concessão de mercês pe- 
cuniárias augmenta a despeza do Estado, e que 
á assembléa geral compete zelar'e fiscalisar essa 
despeza: 

Considerando que as mercês pecuniárias, de 
que se trata, foram concedidas em remuneração 
de serviços prestados na guerra contra o go- 
verno do'Paraguay: 

Considerando finalmente que as proposições 
que a camara dos Srs deputados envia ao senado 
devem ter prompta solução : 

Offerece o seguinte: 

PARECER. 

1.- Que as quatro proposições, que se acham 
sobre a mesa, devem entrar em discussão; 

2.' Que o presente relatório deve ser impresso 
e distribuído na fôrma do estilo. 

Paço do senado, em 1 de Junho de 1869. — 
Visconde dc Abaeíé, presidente.—Frederico de .41- 
meida Albuquerque, !■ secretario.—José Martins da 
Crus Jobim. — João Pedro Dias Vieira. — Thomas 
Pompeu de Sousa Brasil. 

Ficam sobre a mesa, indo entretanto a im- 
piimir. 

O Sr. Furtado Sr. presidente, peço a pa- 
lavra . 

O Sr. presidente.—Tem a palavra o nobre 
senador. 

O Sr. Furtado:-Tenho de fazer um re- 
querimento em relação ao? negocios da guerra. 
Parecia-me, e creio que a muita gente, que o go- 
verno se devia ter dado pressa em pedir a seus 
amigos da commissào do voto de graças para a 
apresentaçâo,quanto antes do respectivo projecío, 
aiimde sei- largamente discutida a primeira ques- 
tão da aetualidade, que é a guerra; entretanto 
são passados vinte dias, e ainda não appareceu 
o projecto de resposta á falia do throno. 

O procedimento do governo em relação á 
guerra, me parece inexplicável. O ex-comman- 
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dante em chefe das nossas forças no Paragaay 
declarou, como sabe o senado, acabtda a guerra; 
o governo, porém, entendeu que ella não estava 
terminada, e assim o disse pelo ornai official, 
mandando logo depois um de seus membros 
pira apressar a terminação da guerra. 

Entretanto, qual tem sido o procedimento do 
governo ? Ao passo que diz, que a guerra não 
está acabada e parece querer continual-a, pro- 
cede, como se tivesse o proposito (não digo que 
o tenha), de deixar exhaurir inutilmente o paiz 
de modo a tornar a paz uma necessidade inde- 
clinável, embora dezairosa. 

Ao mesme tempo que o governo dizia que a 
guerra não estava acabada, cobria o ex-general 
em chefe com as maiores honras, como se elle a 
tivesse acabado. Disse que as circumstancias 
eram quasi as mesmas do anno passado, julga 
que 60,000 homens são necessários para a guerra, 
e todavia deixou o nosso exercito entregue a um 
general, embora muito digao, invalido I 

E como se explicará o proposito do governo de 
continuar a guerra á vista da inacção, em que 
permaneceu o exercito durante quatro ou cinco 
mezes? E tal era o seu estado, que foi indispen- 
sável a nomeação de uma alta p-rsonagem para 
commandal-o, afim de não haver uma debandada 
como se infere do relatório do illustrado senador 
pela Bahia. 

E, chegando o príncipe general em Abril, até 
hoje, ou ao menos até á data das ultimas noti- 
cias, ainda não tinha os meios de continuar a 
guerra! A estas noticias dadas pelas corres- 
pondências do /ornai do Commercio, já no de 15 
de Maio, já no de hontem, o governo não oppoz 
a menor contestação. De maneira que o que 
resulta de tudo isto é, que sç deixou a Lopez 
5 mezes para, sem o menor incommodo, poder 
reunir os restos de suas forças e poder conti- 
nuar U luta: o que é certo é,*que as correspon- 
dências declaram, que o príncipe general ainda 
pão tem todos os meios para encetar a nova 
campanha. 

E' preciso, pois. que tiremos estes negocios a 
limpo; que carregue coma responsabilidade, 
quem a tiver. Não pretendo accusar o novo gene- 
ral, nem imputar lhe culpa alguma, mas cumpre 
que o governo diga ao paiz, se realmente tem ou 
não fornecido todos os meios necessários para o 
proseguimento da guerra ; e se o não tem feito, 
qual a razão disto. 

E' este o fim do meu requerimento, Se o go- 
verno entende, que não pôde continuar a guerra 
contra o Paraguay, deve ter a coragem de impor 
a paz; mas se a não quer, se entende que pode- 
mos e devemos continuar a guerra, deve fazel-a 
energicamente, não exhaurir o paiz para depois 
chegarmos a um estado tão desgraçado, que a 
paz ainda desairosa, seja uma necessidade inde- 
clinável. 

Neste sentido mando um requerimento á mesa. 
Depois de lido e apoiado foi posto em discus- 

são o seguinte requerimento: 

« Requeiro que se peça ao governo a seguinte 
informação: 

« Se o exercito em operações no Paraguay pos- 
sue todos os meios para encetar a nova campa- 
nha ? 

«No caso afirmativo, porque a nova campanha 
não tem sido começada até ás ultimas noticias? 
—Furtadi. » 

O Sr. liarão de Sluritiba. — {ministro 
da gwrr*,): — Peço a palavra. 

O Sk. presidente ; — Tem a palavra. 
Um Sr. Senador:—Pois não fica adiada a 

discussão, pedindo se a palavra ? 
O Sr presidente : — Pela ultima reforma, 

quando o ministro pede a palavra para dar ex- 
plicições, deve-se-lhe dar a palavra. 

O Sr. ministro da guerra O nobre senador 
pelo Maranhão arguiu a idustre commissão de 
resposta á falia do throno, por não ter apresen- 
tado ainda o seu trabalho... 

O Sr. Furtado.-— Não argui a commissão, 
mas ao governo. 

O Sr. ministro da guerra  para que ; 
podesse na discussão respecuva apresentar suas 
iléas ácerca do estado da guerra, e interpellar o 
governo, para que dissesse o que ocoorre em 
semelhante assumpto. Em seguida o honrado 
senador fez differentes perguntas ao governo a 
respeito desse mesmo estado da guerra 

Segundo as notas que tomei, e pelo que pude 
ouvir, disse o nobre senador que, ao passo que 
o ex-general em chefe declarava finda a guerra, 
o governo declarava o contrario, e todavia cobria 
de honras o general a quem assim contrariava. 

Sr. presidente, esta questão de terminação da 
guerra tem sido já demasiadamente agitada aqui, 
onde teom-se feito muitas observações, e mesmo 
accusações a este respeito. 

Eu direi, no emtanto, que é manifesto que a 
guerra se não acha concluída, porque se o esti- 
vesse, o paiz inteiro o saberia, o governo não 
conservaria ainda no Paraguay um exercito de 
mais de 30,000 homens, não teria alli uma forte 
esquadra, que opera coojunctamente com o exer- ^ 
cito; nem teria nomeado um novo general em 
chefe para continuar activamente todas as ope- 
rações da guerra. Entendo pois que a pergunta 
do'nobre senador ó ociosa, porque com effeito o 
que todos sabem e vêem é que a guerra continua- 

O Sr. Furtado Não perguntei se a guerra | 
estava acabada, por que sei, infelizmente, que 
não está. 

O Sr. ministro da guerra .-—Mas, disse o no' 
bre senador—como é que o general em chefe de- 
clarou que a guerra estava acabada?—Depoi3 

dos memoráveis successos de Dezembro, ora 

muito possível que o general em chefe, assid1 

como muitas outras pessoas, tivesse a opiniá0 

de que a guerra não po lia continuar por muit0 

tempo, ou ao menos, que a grande guerra s" 
achava de todo concluida. 
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O Sr. Furtado Não é esta a queatSo. 
O Sr. ministro da guerra : — Não passava 

isto, todavia, senhores, de uma opinião indivi- 
dual; podia o general em chefe enganar-se, 
como em tantas outras occasiões e paizes, gene- 
raes muito illustrados se teem enganado por 
modo analogo. Nem disso pôde resultar para o 
nobre general o menor desar. 

O Sr. Furtado ; — Não discuti esta questão. 
O Sr. ministro da guerra : — as, ao passo 

que o nobro senador confessa que nenhum desar 
podia resultar disto ao general era chefe, argue 
ao governo de ter coberto de honras a esse 
mesmo digno general. 

Eu não sei, Sr. presidente,como é que o nobre 
senador, não podendo deixar de confessar que o 
honradr duque de Caxias, com licença dq go- 
verno retirou-se do exercito, em conseqüência de 
não pi ier continuar no c minando em chefe, 
desde que os manifestos soffrimentos t m sua 
saúde se aggravavam, a ponto de lhe não ser per- 
mittido pe^propiio medico serviço algum ac- 
tivo, como todo aquelle que se ex gia no Para- 
guay; eu não sei, como o nobre senador quiz 
deduzir daqui argumento para que o nobre 
duque não fosse devidamente remunerado pelos 
importantíssimos serviços que tinha prestado, 
desde que foi mandado como general em chefe 
para o Paraguny: e especialment-', srnhores, 
pelos grande t iumphos que alcançou na época 
a, que já me referi. 

Aanda mesmo que algum erro podesse haver 
da parte deste nobre general (que não houve) isto 
não lhe offuscava o brilho, não lhe mareava a 
gloria que conquistára em tantos e tão repetidos 
combates e batalhas. Como poderia, por conse- 
qüência, o governo deixar esquecidos os servi- 
ços prestados por esse digno general, pelo sim- 
ples facto de ter-se-lhe aggravado a di ença de- 
pois de tão gloriosos successos? {Àpoiado.-}. 

Creio que sem grande injustiçi o nobre sena- 
dor não pôde afgoir o governo de ter recom- 
pensado devidamente, e segundo a opin ão geral 
do pa z o illustre chefe, que tantis vantagens 
havia obtido na prosecução da guerra desde que 
tomou conta do exercito até a tua qnasi termi- 
nação. 

Não direi mais palavra a respeito das remune- 
rações concedidas ao nobre general; o paiz as viu 
com contentamento e. applausos de todas as par- 
tes, de todas as procedências partiram felitações 
ao nobre duque, pelos serviços importantisimos 
que havia prestado (opoiadus), pelo galardão que 
o governo imperial julgou conveniente dar-lhe 
em conseqüência dos seus serviços. 

O nobre senador continuando o ..eu discurso, 
repetiu o estribilho da debandada do exercito, 
em conseqüência da retirada do nobre duque de 
Caxias. Não sei com que fundamento, em que 
documento se apoia o nobre senador para avan- 
çar que existiu com effeito essa debandada; 
pois, porque um ou outro official, ou alguns 

offieiaes se retiiam com o Sr. duque de Caxiis; 
porque alguns outros enfermos em razão do atu- 
rado serviço, por seu turno pediram retirar-se 
para o Brasil, segue-se que houve debandada? 

Mostre-me o nobre senador um só facto, pelo 
qual se possa acrediiar que com effeito o exer- 
cito se achava em debandada. Não o fez, não o 
fará, porque semelhante occurrencia não se deu 
nem se daria jamais nas fileiras do exercito bra- 
sileiro. Houve com effeito algum estremeci- 
mento da parte de alguns indivíduos, como 
sempre acontece, quando das mãos de um va- 
lente e conhecido general passa o commando 
para as de quem quer que seja; é muito natu 
ral em qualquer exercito que o gene- al em chefe 
tenha homens que lhe sejam de icidos, e esses 
quasi sempre desejam acompanhar a sorte do 
seu general. 

E nessa occasiãc, Sr. presidente, não era só o 
general em chefe aquelle que se retirava do 
campo, eram também os muito dignos generaes 
os Srs. viscondes de Itaparica e do Herval, e 
esses offlciciaés que pediam a sua retirada, tam- 
bém desejavam acompanhai-os ao lar demestico. 
E' a isto que o nobre senador pelo Maranhão 
chama debandada do exercito? 

O Sr. Silveira da Motta:—Quem fallou aqui 
em debandada foi o Sr. barão de S. Lourenço. 
(Riso). 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Não ha tal. 
O Sr. ministro da guerra —Não é bom, Sr. 

presidente, lançar sobre o exercito brasileiro 
una nodoa desta qualidade. 

O Sr. Furtado ; -— Não lancei nedoa alguma 
sobre o exercito. 

O Sr. ministro da guerra E' mais que unia 
grave injustiça uma tal pecha a um exercito .us 
taotas glorias tem colhido nos campos de ba- 
talha, fem que até hoje tenha apparecido um 
. i.nal sequer dessa indisciplina a que o nobie 
senador deu o nome de debandada. 

O Sr. Furtado Não fui eu que o disse. 
O Sr. barao de 3, Lourenço : "-«Foi o Sr. Sil- 

veira da Motta. 
O Sr. ministro da guerra Protesto contra 

semelhante phtase, protesto ainda contra a 
asserção de qualquer acto de indisciplina que 
si tenha querido attribuir ro glorioso exercito 
que combate nes campos do Paraguay. [Apoi- 
ados). 

Perguntou o nobre senador, se porventura o 
govtrno tinha feito seguir para o Paraguay os 
fornecimentos ou soccorr s de que o exercito 
possa carecer para combater o inimigo .. 

O Sr. Furtado :—E' esta a questto. 
O Sr. min.stko da guerra:—... que, suppos- 

to esteja vencido, não quer confessar se tal. Sr. 
presidente, é publico que o governo tem feito de 
sua parte tudo quanto cabe no possível, tudo 
quanto é necessário, para fornecer ao exercito os 
meies precisos afim de que possa proseguir na 
guerra. Mas ha um meio que o governo não pôde 
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fornecer daqui, é um -meio todo especial para a 
puerra que se projecta agora, para as operações 
da nova face delia; é o da mobilidade do exercito 
por meio da cavalhada, que não pôde ser forne- 
cida, como o nobre senador o sabe, pelo Brasil 
eque deve ser procurada nas republicas do Kio 
da Prata. 

As diligencias necessárias para se adquirir a 
precisa cavalhada teem-se feito desde qus o exer- 
cito occupou a Assumpção até agora; actual- 
mente, a esta hora, segundo as participações que 
tenho recebido do commandante em chefe, es- 
tará o exercito habilitado com esses meios de 
mobilidade para continuar as operações ou para 
encetar novas. Consta mesmo, segundo partici- 
pações hontem recebidas, que uma parte do exer- 
cito que se acha coramanduda pelo general João 
Manoel Menna Barreto está na povoação de S. 
Lourenço; consta que o exercito argentino se 
acha afém do ponto de Yuquery; por conse- 
qüência, em marcha contra o inimigo; a esta 
hora pode ser que importantes successos se es- 
tejam passando naquelles logares. 

Ora, o nobre senador sabe muito bem que não 
se adquire cavalhada, não se remonta um exer- 
cito á vontade daquelle que o quer remontar ; 
é preciso que os paizes que fornecem os cavallos 
os tenham na occasião precisa. O governo não 
olha a despeza para fornecer o exercito de toda 
aquella cavalhada que fôr necessária para pro- 
seguir energicamente nas operações da guerra. 

Eu já disse, Sr. presidente, que a respeito de 
outros meios, nenhum falta actualmente ao 
exercito, nem creio, noto se bom, que em tempo 
algum elles fossem mais abundantes que hoje. 

Parece que o nobre senador, fazendo esta per 
gunta, tinha em vista acousar o nobre duque de 
Caxias porque não tinha de reserva uma cava- 
lhada... 

Sr. Furtado :— Não, senhor. 
O Sr. ministro da gurrra . . que evitasse 

a Interrupção que houve nas operações da guerra. 
A isto devo responder que a cavalhada existente 
no exercito no mez de Dezembro era toda a mais 
lusida e sufdciente para as operações; porém 
nessa occasião grande parte dessa cavalhada 
ficou inutiligada. Não foi só esse o motivo da 
falta de cavallos; apparecema peste, e a mudança 
de pastos fez perder grande parte da cavalhada 
existente. 

Entretanto pelos mappas enviados no mez de 
Janeiro e Março ainda havia no exercito mais 
de 8,000 cavallos, além dos que se achavam em 
Aguapehy na divisão do general Pc rtinho, os 
quaes podiam ser tansporlados, e parte o tem 
sido, e o seriam em maior escala se este general 
não tivesse também marchado para a frente. 

O nobre duque de Caxias não podia evitar a 
peste que sobreveio, não podia no curto espaço 
de tempo que medeou entre os últimos combates 
de Dezembro e a sua retirada do exercito, provi- 
denciar de modo que logo em Janeiro tivesse a 
necessária cavalhada para supprir a que lhe fal- 

tou em conseqüência da peste e dos referidos 
successos de Dezembro. 

O Sr. Silveira da Motta;—Em cinco mezes 
300 cavallos I 

O Sr. ministro da guerra : — O general que 
lhe succedeu tomou as necessárias providencias 
para que fosse supprida a cavalhada ; mas não 
estava em seu poder creal-a de um momento 
para outro; era preciso corapral-a nos diversos 
Estados do Rio da Prata, e para isso era necessá- 
rio tempo. 

Está portanto justificada a inacção do exercito 
nestes mezes que decorreram de Janeiro até ago- 
ra. A mobilidade do exercito não era possível, 
em conseqüência dessa falta de cavalhada, fal- 
ta que não estava no poder de ninguém remediar 
de prompto. 

O Sr. Silveira da Motta:—Em cinco mezes 
300 cavallos! que actividade! 

O Sr. ministro da guerra : — Se Lopez en- 
tretanto se fortaleceu nas cordilheiras, onde 
tinha ido procurar refugio, não podia ser por 
menos: não tínhamos os meios de poder com- 
batei o imraediatamente na longa distancia era 
que elle se achava das forças do nosso exercito, 
e estas não podiam marchar a pé para logares 
occupados pelo inimigo; era indispensável a 
cavalhada para as respectivas operações. 

Está assim também respondida a outra per- 
gunta do nobre senador—se por ventura tem o 
governo os meios para continuar a guerra. Aífirmo 
que os meios se tecm preparado e que a esta hora 
senão toda, ao menos uma boa parte da cavalhada 
se achará no exercito, e este como já disse, em 
estado de iniciar as operações. 

Perguntou também o nobre senador se o go- 
verno julga não poder acabar a guerra, e então 
convidou-me a declaral-o ao senado. Penso, Sr. 
presidente, que esta pergunta deve merecer al- 
guma estranheza. Se o governo julgasse que não 
poderia acabar a guerra, por ventura não teria 
já tratado de preparar a retirada do exercito? 
Parece-me que isto não pôde soffrer duvida. O 
governo tem esperança de acabar a guerra e 
acabal-a em breve tempo, Não pode assignar o 
termo em que isto deve ter logar, mas tem per- 
feita convicção de que ha de eila, como é neces- 
sário, ficar terminada em ura termo não muito 
remoto. 

Estas são as informações que me cumpria dar. 
Se o nobre senador entender que são insufflcien- 
tes e seu requerimento fôr apprüvado, hei de 
addicionar mais algumas, sempre que o nobre 
senador me fizer perguntas a que eu possa res- 
ponder, eaforçar-me hei porque fique inteira- 
mente satisfeito. 

O Sr. presidente : — Fica adiado o requeri- 
mento. 

Passou a hora destinada para requerimentos, 
portanto pasaa-se á 



SESSÃO EM 1 DE JUNHO DE 1869 & 

ORDEM DO DIA. 

Continúa a discussão do parecer da commissão 
de poderes sobre a eleição a que se procedeu na 
província do Rio Grande do N-rte. 

O Sp. FernaMtlesToppcsí—Sr. presiden- 
te, o discurso pronunciado hontem pelo nobre 
senador psla província da Bibiaresponde^ satis- 
factoriamente a to^as as obj cções apresentadas 
pelo nobre senador pela província de Minas; 
Cedo portanto da palavra em favor do Sr. barão 
dé Cotegipe que a pediu depois de mim. 

0 Sr. ministro da marinha : — Foi para res- 
ponder a V. Ex. 

O Sr. Fernandes Torres ; — Depois que fal- 
lar o Sr. de Cotegipe, verei se devo continuar a 
desistir da palavra, ou se careço fazer uso delia; 
por emquanto eu não poderia senão repetir os 
argumentos já produzidos na casa pelo nobre se- 
nador pela Bahia; pouco mais teria a accres- 
centar. 

Hontem não ouvi bem todo o discurso do nobre 
senador pela Bahia, mas pelo resumo do mesmo 
que li nos jornaes de hoje, vi que o nobre sena- 
dor tinha respondido satúfactoriamente a todos 
os argumentos do nobre Senador pela pro, incia 
de Minas, e a meu ver sem replica. Por i'so de 
sisto da palavra nos termos que referi. 

O Sr tmrão de Cotegipe {ministro da 
marinha):—Sr. presidant:, desajando sempre 
asSentir aos justos conselhos do n mrado sena- 
dor pek minha rairna província, eu não tencio- 
nava discutir a questão da verilicação de podi-res 
depois das censuras injustas que me valeram as 
reflexões que eu aqui expenci em desempenho 
do meu dever 

0 honrado senador repetiu o que eu havia an- 
teriormente dito; isto é, que a questão da verifi- 
cação de poderes er uma questão privativa do 
senado, na qual não devia entrar o espirito de 
partido; e a que devit presidir o maior escrú- 
pulo, e o demonstrou ainda mais pela circum- 
stancia de ser o Senado vitalício, podendo o erro 
ser irremediável nesta matéria. Foram estas as 
considsrações que me levaram, além das que 
expuz, a tunar parte na di-cussão da eleição da 
província do Ceará; e a proposito pergunto a Y. 
Ex. sc esta eleição ainda continúa em discus- 
são . ^. 

O Sr. Silveira da Motta : — E' só para com- 
paração . 

O Sr. ministro da marinha porque, por 
mais de uma vez, contra o regimento da c tsa, 
disse o nobre senalor que tinham sido rasgados 
oâ diplomas, e coramettidu uma violência vo- 
tando o senado da maneira porque votou. 

Q Sr. Silveira da Motta ; — Citou-se isto 
como facto histórico sómente, 

O Sr. ministro da marinha : — Ainda foi-se 
além, Sr. presidente... Quasi que hesito em 
mencionar o que von referir; mas ainda nisto 
é o nobre senador meu mestre. Do que se passa 

fóra do recinto do senado, não pôde sér argúido 
qualquer senador, ilém servir de argumehto em 
n ssas discussões; refiro-me, por exemplo,Aos 
banquetes. Lord Palmerston censurado por tér 
em um banquete proferido expressões que com- 
promettiam as relações políticas da França com 
a Inglaterra, declarou em pleno parlamento que 
eüe não se résponsabilis'ava pelo que dizia de- 
pois do j entar. 

Parece me que este devia ser o systeraa adop- 
tado pelo nobre senador; em jantares, deixemos 
a liberdade a cada um proferir o qu ; bem lhe 
parecer. Mas o nobre senador segue o systema 
contrario, toma nota e aproveita-se de todas as 
saúdes dos banquetes. Ja o anno passado assim 
succedeu; trouxe como argumento para o sena- 
do os banquetes, e este anno apresenta como 
arguição ao Sr. Salles Torrem Homem uma saú- 
de. A'vista disto julgo-me também aútorisado 
a perguntar a V. Ex se pôde ser permittido em 
um banquete a senadores presentes applaudiram 
quando alguém se levanta e diz que bebe á saú- 
de dos votos que não se vendem no senado ... 

0 Sr. barão de Itau'na : —Apoiado. 
O Sr. ministro da marinha: — ... porque 

assim se faz injuria a uma corporação 'respei- 
tável. 

O Sr. Silveira da Motta Não houve tal 
saúde 

O Sr. F. Ogtaviano;—Eu não a ouvi. 
O Se. ministro da marinha:—Mas emfito, 

Sr. presidente, não farei disto argumento, pois 
que realmente não ligo importância a palavras 
ditas depois do jantar... 

O Sb. F. Octaviano : —Em qualquer reunião 
em que eu estivesse, seria repollida: não ouvi. 

O Sr. Silveira da Motta: —Eu também não. 
0 Sr Furtado : — Nem houve tal cousa. 
O Sr. Paranagua1; — Apoiado. 
O Sr. ministro da marinha: — Satisfaço-me 

com as declarnções dos nobres senadores. * 
O Sr. Silveira da Motta;—Eu affirmo qiíe 

não se disse tal cousa. 
O Sr. Pompeu : — Eu não ouvi. 
O Sr. F. Octaviano: — Isto é cancari; hão 

de V. Ex., de quem contou. 
O Sr. ministro da marinha-.—Meu collega, 

ninguém contou-me, eu li na descripção, que se 
fez do banquete, e foi impressa em uma folha 
opposicionista; diz-se. « Bebo á saúde dos 17 
que não se venderam: » Isto está escnpto, sô se 
foi erro. 

O Sr. Silveira da Motta E também não 
havia tachygrapho. 

O Se. Zacarias -.—Havia de ser—que não se 
renderam ( risadas ); acho que é a correccão. 

O Sr. Octaviano :—Havia de ser esta a ex- 
pressão ; mas eu não ouvi. 

2 
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O Sr. ministro da. marinha Contento-me 
com esta declaração ; para mim é suffleiente. 

Ma-, nuando mesmo os nobres senadores não 
o fizessem, eu nã > lhes exlranharia estefacto. 

O Sr. Silveira da Motta ; —Seria muito 
grave. 

O Sr ministro damahinha : — O honrado se- 
nador pt-la minha p-oviucla. tomando por thema 
a verificação de p deres da eleição a que se 
procedeu na província do Rio Grande do Norte, 
discorreu largamente sobre diversos assumpto», 
e do que menos se oecupou foi justamente do 
exame daquella eleição. Isto não seria pa'a ad- 
mirar era mim, carregado como estou com o 
peso d i trabalho de duas pasta», e de mais uma, 
a das eleições q e me foi confiada pela benevo- 
lência do nobre senad' r. 

O Sr. Zacarias:—Não: da verificação de po 
deres. 

O Sr. ministro da marinha :—Da verificação 
de poderss. 

E' porém admiravol que o nobre senador, que 
não tem sobre si peso algum, só podesse dispôr 
de 2 hora», na noute, para examinar e resolver 
as intrincadas questões da eleição do Em Grande 
do Norte- 

E i snppunha que o nobre senador jà tinha 
trabalho feito anteriormente ; parecia-me que o 
seu trabalho sobre esta eleição não era da noute 
antecedente ao seu discur.-o. já vinha de outra 
época, da época dos de-acerlos; porque não po- 
deria d zer, como disse aqui no senado, que a 
escolha do senador fôra um. desacerto em razão 
de ser radicalmente nulla a eleição... (An Sr 
Silveira da Mol a.) Me perdoe o" termo, meu 
collega (risadas) ■. sem a ter examinado por 
si; como presidente do conselho não podia dei- 
xar de previam nte examinal-a para proferir 

isemelhante juizo. E se não tinha este ruizo, 
como é que na vespera. em 2 homs, pôde intei- 
rar-se de lodo o processo eleitoral? Ha ahi algu- 
ma cousa que carece de ser explicada. 

E para que o nobre senador, generoso como é, 
me havia de constranger a vir tomar parte nesta 
discussão, occupando-se comigo em ambos os 
seus discursos? 

O Sr Zacarias :—Faço lhe honra nisto. 
O Sr. ministro da. marinha:—Sem duvida 

nenhuma; mas ás vezes certas honras são um 
pouco pesadas. 

O Sr. Zacarias:—Não importa; se eu quero 
fazel-as .. 

O Sr. ministro da marinha:—Mas bem vê 
que eu não posso; se já é grande o peso que 
tenho sobre mim, porque me ha de provocar a 
estas discussões? As que forem de interesse de 
outra ordem, na occasião opportuna eu me pres- 
tarei a semir de pedrstal ao nobre senador. Co 
nheço que o peso de duas pastas não é pequeno, 
Y. Ex. o disse; V.Ex. bem pôde por experiência 
sabei o, porque a seu lado tem o nobre ex-minis- 

tro da guerra que. no tempo do maior furor guer- 
reiro, quando o exercito tinha maior numero de 
praças, occupou entretanto e com vantagem 
oara o paiz a pasta que eu também occupo inte- 
rinamente 

Pois V. Rx., tendo o exemplo em cas ■ friso ), 
lança-me em rosto o eu ter tomado a mim a pas- 
ta dos negocios estrange ros? Mas, Srs.. isto 
succede, porque o nobre ex-mini»tro nos arrou- 
bos de sua eloqüência, quando se levanta embe- 
be-se de tal modo na, palavra, que não olha á di- 
reita nem ã esque da, e vae dando, embora os 
golpe muitas vezes recaiam sobre os seus pró- 
prios correligionários e amigos. E' por isso que 
não ha uma só arguição do nobre senador pela 
minha província, que não se lhe possa respon- 
der, ou com as suas palavras, ou com os seus 
actos. 

Alguns exemplos mesmo nesta discussão. 
Disse o nnbre senador ao meu honrado collega 
pela província de Goyaz : « Accrescente mais ao 
seu capitulo da historia da degeneração do 
sy-tema representativo  

O Sr. barão de S. Lourenqo: — Está escre- 
vendo agora? 

O Sr ministro da marinha : —Já está adian- 
tada a obra. [Risadas ) 

O Sr. barão de S Lourenço: — Então faz 
favor de lembrar-se de mim iRisadas). 

O Sr. Silveira da Motta:—Sim, senhor... 
O Sr ministro da marinha ; — ... «A' demo- 

ra da escolha de senadores accrescente mais a 
consulta e a remessi de actas para o conselho de 
Estado.» Ora, senhores, na eleição tanto do Cea- 
.a como na de que tratamos actualmente, quem 
foi que fez demorar a escolha de senadores? Não 
foi o governo com a renessa das actas para o 
conselho de Est do? E ahi está o nobre ex-mi- 
nistro do Impei io, que um . e duas vezes mandou 
pedir informações do respectivo presidente da 
provinc.a O o Ceará sobre nulliddes, ou argui- 
ções de nullidades relativas a esta eleição. 

Pois bem; nestas informações, audição do con- 
selho de Estado e outros preparatórios antes da 
lista ser sujeita ao poler moderador, levou-se 
perto de dous annos ; de quem a culpa 7 Con- 
demne-se o nobre senador a si proprio. 

Na elelçãoque se discute a quem cabe tambern 
a culpa da demora? Sem duvida ao nobre sena- 
dor, que mandou examinar as actas, pedir in- 
formações, até que afinal apresentou-se um» 
lista, êm que a Corôa podia escolh-r. 

E aqui, Sr. presidente, vem a pelle a questão 
da escolha. Parece me que o nobre senador fa* 
zendo essas arguiçoes e denunciando degenera- 
ções do systema no correr Oe seu discurso é de 
opinião que o poder moderador é obrigado a es- 
colher um nome na 1 sta tripli-e. qualquer que 
esta seja, contenha ou não contenha pessoas in- 
compatíveis; seja ou não alista fidsa; por outra; 
o nobre senador quer que o poder moderador 
não possa separar-se da lista que lhe fôr apre- 



SESSÃO EM 1 DE 

sentada pela ca^a^a municipal. Mas, no correr 
de seu discurso teve e nobre senador de contra- 
dizer-se. 

Contradisse «e, em primeiro logar, quando, 
fazendo sensível a interf-iencU do poder mod - 
rador na e-c Ih* ib s -en 'dures, di=ae; « O poder 
moderador f z as funeções de um eleitor quando 
escolhe.» Or», eu creio que a primeira qualida- 
de de um elein r é a eon-cirncia livre, é a cons- 
ciência ese areci ia Se o poder moderador é um 
eleitor, c uno di-se o nobre senador, e eu con- 
cordo, seria ab-u- i'1 'sigir que. firesse a esco®i 
em uma lista, ine fo-rseevi lentemente nulla ou 
contivesse nomes de pes-cs que n^o pudessem 
ser escolhidas , or in ompaMbilidade legal ou 
outra qualquer circum-oaocia notoria. 

Senhores, » in»' rv<!n('ào d > poder moderador 
na escolha de-en dore é ii ma queslão que ainda 
não está entre uós sufficientemente debatida e 
•sclarecida. 

O Sr. F Ootavian Apoiado. 
O Sr. min srito da marinha: — Os pareceres 

sSo muito ihver^eut' s; oào ha talvez quatro 
individu"S qo" p. n-em da mesma fôrma sobre 
esta mateii,. Ku também teidio uma opinião: 
mas n5o «e trata de eaher nem qual sejaa minha 
opinS), nem h do nr b^e senad .r; trata-se de ver 
qual o mci > ma e a 'e tua to de chegar a um re- 
sultado, que não -ej' uma perfeita burla. Se o 
poder moderador é olirtirad > a escolher em uma 
lista, qu» lhe é «pies ntada pela cam»ra muni- 
cipal seja ou uá eata lisia «) re-ultado de uma 
eleição nulla contenha ou não iudividuos que 
não podem ser vot.dos, então, Senhores, o poder 
moderador não é > toe a c m-tituicau quer (apoia- 
dos) = o pode" m i V ad t será o instrumento de 
uma muni •ipalidade (apmado-), um instrumento 
cégo: ha, p i-, na sua missão alguma cousa de 
mais elevado d > que a -im Ves escolha, a simples 
designação d" um indivíduo. 

O Sr. T. Ott ini:— 0 direito da suprema in- 
specção. 

O Sr. mini-tro da marinha:—V. Ex. entrou 
logo dando um a, arte aem saber do que se está 
tratando 

0 Sr- T, Ottont:— Ha m -is de meia hora que 
ouço a V Rs c tm tod i attençã •. 

Ô Sr. pre idoNte; -Attenção. 
O Sr. ministro da ai\rinh.aDesculpe-me. 

Figuremos, St presidente, aigumashypothesei. 
Suppunhamos, po- exem lo, ijue é apresentada 
ao poder modeador uma 1 stt, da qual um dos 
individuo-i teniia fdlecido; de certo não ha 
lista triplico. 

O Sr. Silveira da Motta.—Apoiado. 
O Sr. ministro da marinha:—Quem resolve 

aquestãul o g. vmnol Ris aqui ja uma hypo- 
these. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. ministro d\ marinha;—Bem; vamos 

adiante, meu collega; depois veremos ascon- 
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seqüências. Já temos petantouma hypolhese 
em que os Srs dão a attnbui^âo ao governo 
d mandar proceder a uma nova eleição. 

Figuremos outra. Supponhamos que a lista se 
compõe de 3 nomes, eutre os qu> es um é de es- 
trangeiro .... 

0 Sr. barão de S. Lourenço:—Ou incompa- 
tível. 

O Sr. ministro da marinha;—... evidente- 
mente estrangeiro, ou de menos de 40annos; não 
quer que o governo mande annullar a eleição? 

Vozes; —Não. 
O Sr. ministro da marinha;—Eis ahi outra 

questão; a lista não está completa; porque ter 
um nome de mcn >,s,- ou ter um que não pôde 
ser eleito, é a mesma cousa, segundo a lógica. 

0 Sr. Silveira da Motta:—Segundo amathe- 
matiea não é o mesmo numero. 

0 Sr. ministro da marinha; — Não trato 
agora da mathematica, trato dabgica., 

O Sr Silveira da Motta:—0 morto não se 
se conta. 

O Sr. ministro da marinha; — Continuemos 
com os inconveoieutes que resultam da opinião 
absurda, que quiz msteutar o nobre senador, 
que só ao senado compet-julgar. 

O Sr Zacarias:—Verificar poderes é só o se- 
nado. 

O Sr. T- Ottoni ; —Ao menos é o que a con- 
stituição diz. 

O Sr. Zacarias;—Agora ver quem morreu ou 
quem é estrangeiro .. 

O Sr ministro da marinha; — Sr. presidente» 
quaes são os preced ntee que teem havido ares" 
peito desta matei i ? To tos tã > de que o gover" 
ao tem annullado as ele çôesem certas circums" 
tancias mandando proc der a outras. 

O Sr. barXo do Bom Iíetiro:—Atè na regên- 
cia. 

O Sr. ministro da marinha;—Vem ao senado, 
o senado ctnhece do facio da nuliidade, e de se 
mandar proceder a nova eleição Se julgasse que 
o governo não tinha proc-dMo bem nestas cir- 
curnstancias, anaullava a segunda eleição epo- 
dia mandar prevalecer a uniei ior. 

Mas, emfim Sr. presidente, rãoha um systo- 
ma assentado, não e esta uma questão que ja es- 
teja decidida, como eu di-se em principio; uns 
entendem que o governo deve i se dher na lista, 
tenha ellaas nullidados que tiver; outros enten- 
dem que o governo teedo ouv do o conselho de 
Estado pode mau tar corrigira lista (quando ella 
não estiver legalmente feita) e é o que se tem se- 
guido, ordenaudo-se que « camara municipal 
proceda a uma nova apuração; e o mesmo fez o 
nobre senador no seu ministério, mandando que 
a camara da Bahia procedesse a nova apuração de 
uma lista que foi presente au poder moderador. 

Do que vê-se que o nobre senador não consi- 
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dera a lista da camara como devendo por força 
ser presente ao poder moderador é facto do meu 
nobre collegi Outros pensam que o poder mo- 
derador não deve esci Iner em umi li-ta, que elle 
considera nulla, ou a respeito oaqual a-sua con- 
sciência não se achasuffleientemente esclarecida 
e opinam pue nesta caso especial sejam previa- 
mente remettidosos papeis do senado com a de- 
claração de que o poder moderador não se acha 
bastantemente esclarecido e desejaria que o se- 
nado tomasse conhecimento das eleições antes 
da escolha  

O Sk. Silve:ra. da. Motta:—Isto seria melhor. 
O Sr. ministro da marinha-—Foi essa a idéa 

que eu disse que seria para desejar que fosse 
adoptad'-', c o nobre senador contrariou. 

O Sr. F. Octaviano:—Deus nos livre que o se- 
nado se converta em camara municipal apura- 
dora. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Confia menos 
nelle do que na camara municipal. 

O Sr. ministro da marinha:—A esse meu de- 
sideralum (não é opinião ainda) respondeu o 
nobre senador: 

« A verificação de poderes só pode ser depois 
da escolha, antes não.» Ku poderia responder 
em primeiro logar, Sr. presidente, que verifican- 
do osena-toos poderes d.-s tres que compoem a 
lista, veriíieav.i os pod ^re-i daquelle que houves- 
se de ser escolhido, e d-pois oisso a verificação 
seria apenas da identi ^ado da pessoa. Mas deixo 
de pane este argiu ento, edigo que o que quer 
o nobre senador é muito mais perigosos, muito 
mais inconstitu i mal do queo voto que fiz para 
que assim se proceda na verificação de poderes. 

O honrado smidor invnlidando certas fregue- 
zias da eleição de que se trata, concluio pela se- 
guinte emenda » que, f-dts a apuração com as 

' nullidades que pr oõe, se forme uma nova lista 
da qual será escolhi Io o novo senador.» Ora, 
Srs , pergunto eu. o,tue p de ser perigoso, o que 
pode ser mais incon-titueioual vmiflear aeleição 
antes de conheci la a pe-soa, ou Lrmar uma no- 
va lista depois de registrada uma carta impe- 
rial? , 

Disse o nobre senador que seria injustiça, por 
causa de nma f il-dfic.;cao f-ita pela camaVa mu- 
nicipal, preterirem se us direitos dos outros can- 
didatos. E'um dos inc mvenientes que apparece 
no systema aetual. Não pod unos decidir assim 
com tanta facili iade, a que dão, porque, pôde sor 
encarada por tantas f-ces que, resolvida uma, 
os inconvenientes não d-sappareçam.E' um mal 
que a camara municipal pnssaáseu bel-prazer 
formar uma lista, que esta lista deva ser presen- 
te á corôa c que a eorôa seja obrigada, conforme 
a opinião do nobre senador, a escolher um dos 
nomes. 

E' paracorrigir esse inconveniente que se tem 
deliberado remetteras netas ao conselho de Esta- 
do, mas outros expedientes p-idem ser apresen- 
tados. Eu adoptaria, por exemplo, que as actas 

de qualquer eleição fossem remettidaa ao sena- 
do para ter feita aqui a apurtição; era um melb 
e podia-se adoptar qualquer outro, porque a apu- 
ração não é uma attriboiçào constitucional da 
camara municipal, é uma attribuição legal que 
se pôde dar a qualquer outra corporação. O que 
é verdade, Srs., é que não se pôde decidir ex-cathe- 
dra uma questão desta ordem— sMÍ) judice lis est, 
precisa-se de muita reflexão, de muito exame; tal- 
vez o nobre senador mude de opinião quando a 
•carar pausadamente. 

Prende se também á esta questão, Sr. presi- 
dente, a da responsabilidade do ministério pela 
escolha c a dos desacerlos da corôa. Eu não sei 
o que émais digno de reparo, se um mihistro se- 
nador, que se envolve'em quisiões de verifica- 
ções de poderes, ge um senador ex-ministro, que 
trata de questõ3s e factos a que ninguém pôde 
responder senão elle proprio. 

O honrado senador está em uma posição espe- 
cialissima, conta os factos como diz que se passa- 
ram e não ha ninguém que possa contrastal-os. 

Eu não duvido nem me é licito duvidar da ve- 
ra ciladedo nobre senador, mas esta circumstan- 
cia menos devia influir em seu animo para que 
fosse mais cautalloso e não se arriscasse a faltar 
a seus deveres oíficiaes. 

O nobre senador ainda não ponde conseguir 
que fosse um principio inconcusso no nosso di- 
reito constitucional o da re-ponsabilidade dos 
ministros pelos actos do poder moderador; cabe- 
lhe a gloria, sim, de ter sido um dos primeiros 
que, com a prolisciencia que lhe é conhecida 
aventou esse principio: porem, o ser elle admitti- 
docomo prograroma de um partido político data 
de muitos recentes dias; não podia portanto se- 
parar-se das regras reconhecidas por todos os 
ministérios. 

E se o meuhonrado collega entendia, como en- 
tende hoje, que era responsável por todos os ac- 
tos do poler moderador de certo não devem fa- 
zer declaração de actos que ainda não estavam 
realisados com a referenda dos mini-tros; faltou 
aos seus proprios princípios. Citarei dous exem- 
plos, um do anno passado e outro desia mesma 
discussão. 

O anno passado quando o nobre senador aqui 
nos explicou por escripto as razões de sua reti- 
rada do ministério, as su^s razões apparentes, 
porque as reaes nós saberemos de futuro, disse 
que a causa principal tinha sido a escolhado se- 
nador, da verificação de cujos poderes agora se 
trata, devendo contentar-se com esta parte de 
clarou também que havia sido feita uma outrã 
escolha o designou o indivíduo sob-e quem elle 
havia recahido. Isto é contrario aos principio3 

do nobre senador; desde qu3 o facto não estava 
realisado com a referenda do ministro o nobre 
senador não podia declaral-o. 

O Sr Zacarias;—Desde que uma intenção d® 
Corôa 6 motivo de uma mudança política, é h131 

facto que deve ser trazido ao parlamento. 
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O Se ministro da marinha; — Esse é o se- 
gundo, fallo do primeiro facto. A. intenção esta- 
va manifestada, mas desde que o nobre ex-minis- 
tro não a quiz referendar ella podia ser retirada, 
e entretanto o nobre ex-ministro fez a declara- 
ção. 

O outro facto é o desta discussão, talvez esca- 
passe ao Sr. senador no calor do debate. Fallan- 
do S. Ex da apresentação do Sr. Salles Torres 
Homem para conselheiro de Estado declarou que 
por duas vezes elle ja tinba sido apresentado. 

O Sr Zacarias—Para que? 
O Sr ministro da marinha:—Para conselhei- 

ro de Estado. 
O Se. Zacarias;-Não senhor. Duas vezes o 

apresentei á corôa, uma para presidente do Ban- 
co, outra para conselheiro de Estado. 

O Sr. ministro da marinha Então foi equi 
vocação de Y. Ex.. Y. Ex. disse que por duas 
vezes. .. 

O Sr. Zacarias:—Não senhor, eu não disse 
isso. Disse que tinha apresentado uma vez para 
presidente do banco e outra para conselheiro 
de Estado. 

O Sr. ministro da marinha;—Já que... 
O Sr. Zacarias ;—Já que—não. 
O Sr. ministro da marinha Pois lhe declaro 

que tomei nota na occasião em que V. Ex. fal- 
lava. 

O Sr-Zacarias:—Tomou mal. 
O Sr. ministro da marinha:—Enganou-se ou 

eu enganei-me. 
O Sr. Zacarias;—Enganou-se V. Ex. 
O Sr. ministro da marinha —V. Ex. podia 

enganar-se também. 
O Sr. Zacarias;—Fallava de facto proprio. 
O Sr. ministro da marinha-."—Dcixe-me filiar. 

Não presisava interromper me desde que fui di- 
zendo—já que—; estou sempre prompto a tratar 
o nobre senador com toda a polidez. Eu queria 
dar uma satisfarão, mas não proieguirei visto 
que o nobre senador declara que não o compre- 
hendi. 

Subsiste, porém, o primeiro facto. A razão que 
deu o nobre senador para a sua retirada foi o 
desacerto da escolha, mas explicou esse des- 
acerto em relação ao ministério. Eu, quando 
ouvi o nobre senador proferir o anno passado a 
palavra desacerto, entendi que elle referia-se á 
Corôa, e se assim é, o nobre senador faltou á 
seus deveres offlciaes, pois, tendo-se retirado o 
nobre senador, quando o acto nao estava ainda 
realisado, podia dizer que divergira sobre a 
conveniência de uma escolha que podia influir 
na sorte do ministério e porisso retirou se; 
jamais qualiflcal-a de desacerto 1 Quem tem o 
direito de qualificar o acto como desacerto ? Quem 
lhe deu esse direito? 

O Sr. Jobim;—O orgulho. 
O Se. Ottoni:—A cadeira em que se senta. 
O Sr. ministro da marinha;—A de ministro 

não lhe dava. 
O Sr. Zacarias;—A de ministro responsável 

dava-me. 
O Se. ministro da marinha :—Não dava esse 

direito. 
O Sr. Zacarias ;—Ora ! 
O Sr. ministro da marinha ;—Não dava esse 

direito. A nossa constituição suppõe ■ orno a in- 
gleza, que o poder moderador não erra. 

O Sr. Zacarias;—Mas quando revelei isso no 
parlamento havia um ministro que tinha refe- 
rendado o acto. 

O Sn. ministro da marinha ;—Não Sr., não 
tinha. 

O Sr. Zacarias;—Tinha, ohi... Fallei no 
senado em presença do Sr. visconde de Itabora- 
hy. Havia ministério. 

O Sr. barão das Tres Barras :—Mas não ha- 
via escolha. 

O Sr. Zacarias ;—Erá o facto. 
O Sr. ministro da marinha :—O desacerto po- 

deria provir de muitas causas; podia ser desacer- 
to político ou ter outra qualificação. Estou que 
o nobre senador não quiz lançar sobre a escolha 
do candidato de que se trata a pecha de outro 
desacerto que não fosse o desacerto político. A 
divergência entre o eleitor dos ministros e os 
ministros, não pôde ser julgada por estes, prin- 
cipalmente em negoeios de privativa attnbuioão 
do primeiro. 

Senhores, não digo que um ministro, por 
causa da escolha de um senador, não possa re- 
tirar-se do governo, não vou tão longe: o que 
digo é que a escolha de-senadores não pôde ficar 
dependente dos ministros, porque seria desna- 
turar o espirito de nossa constituição. (Apoiados) 

O Sr. Zacarias :—Mas o ministro não é obri- 
gado a prestar sua referenda. Foi o que fiz. 

O Se. ministro da marinha : — E' obrigado a 
referendar. 

O Sr. Zacarias;—Não senhor. 
O Sr. ministro da marinha:—E' obrigado. 
O Sr. Zacarias;—Não é. Nenhum tabellião é 

obrigado a subscrever um papel, que acha que 
não deve admittir. 

O Sr. T. Ottoni:—Um ministro não é um ma- 
nequim em caso algum. 

O Sr. ministro da marinha;—Escute meu col- 
lega. Compete ao poder moderador, segundo a 
constituição, a escolha dos senadores, e a livre 
nomeação dos ministros; se entendeis que o po- 
der moderador não pôde escolher livremente um 
senador, se negaes a referenda a esse acto, po- 
deis também negal-a a nomeação de vosso suc- 
cessor. 
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O Sn. Zacarias :—E' differente. 
O Se T. Ottoni:—A ^omsaçao dos mitiis- 

troí é livremente. 
O Sr. ministro da marinha E a escolha de 

senador não é privitiva do poder moderador. ? 
O Sr. Zacarias:—O acto hade ser referen- 

dado polo ministro. 
O Sr. ministro da marinha:—Si^o o prin- 

cipio de que os actcn do poder moderodor não 
trazem responsabilidade aos ministros. 

O Sr. T. Ottoni Sua doutrina é conseqüen- 
te; é do direito divino. 

O Sr. ministro da marinha :—Divino não, é 
do nosso direitc constitucional. Senão o que- 
rem estinguam primeiro o poder moderador. 

O Sr. T. Ottoni:—Vamos a isso. 
O Sr. ministro da marinha:—E' mais con- 

seqüente do que tratar de mistifical-o. 
O Sr. Zacarias :—V. Ex. quer dizer que os 

radicaes estão mais adiantados do que a outra 
escola. 

(O Sr. presidente agita a companhia.) 
O Sr. ministro da marinha Lá chegare- 

mos. Se o programma não for sufficiente V. Ex. 
apresentará outro. 

O Sr Zacarias:—Primeiramente hão de ser 
descutidas as reformas que estão na outra ca- 
mara : por xemplo a que foi objecto da indica- 
ção de hontem. 

O Sr. T. Ottoni :— Dizem que iá está demit- 
tido. 

O Sr. Zacarias :-Porisso vem desafiar. 

(O Sr. presidente continua a agitar a campainha 

O Sr. ministro da marinha :—Dizia eu que 
não podia o desacerto da Corôa ser outro senão 
político, e parece-me que o nobre senador o con- 
fessou quando narrou tudo quanto havia contra 
o candidato de quese trata. O desacerto político 
consistia em ser o candidato de uma política 
contraria. E'uma das bellezas... 

O Sr. Zacarias :—V. Ex. não ouviu o que eu 
disse. 

O Sr. ministro da marinha:—... da distri- 
buição dospoderes poiiticos de nossa constitui- 
ção"; não depender só da política a escolha dos 
senadores; é deste principio assim observado que 
provém o facto de acharem-se no senado talentos 
mais distinctos, embora de política diversa, e 
eleitos em occasião em que não predomina a po- 
lítica a que pertencem. 

O Sr. Souza Franco :—Tempos passados. 
O Sr. ministro da marinha :—Que podem vol- 

tar, se tivermos fé e boa vontade de melhorar 
este paiz. 

O Sr. Souza Franco;—Não acredito. 

O Sr. ministro da marinha:—Se o nobre se- 
nador está sceptico. assim eu ainda não estou e 
espero muito... 

O Sr. Paranagua' ;— Não esperava o anno 
passado. 

O Sr. ministro da marinha :—Sempre esperei. 
De quem não esperava nada era de VV. EEx. 

O Sr. Zacarias;—E' o que nos acontece; de 
VV. EEx. não esperamos nada. Então do Sr. mi- 
nistro da justiça absolutamente nada ! Ha de 
ficar nos annaes a indicação. .. 

O Sr ministro da marinha Que a escolha 
era muito bem pensada, e não desacertada de- 
monstra-se pelos factos, pelas diíferentes provas 
de confiança, que ao candidato de que se trata 
deu o ministério passado. 

Não era jáopposicionista esse illustre cidadão, 
o Sr. Salles Torres Homem? Se já era opposi- 
cionista e comtudo podia ser nomeado para o 
conselho de Estado, pòdia ser nomeado para 
presidente do banco, como seria um desacerto 
noraeal-o senador? 

O nobre senador foi buscar um discurso pro- 
ferido em um banquete post/yic/um e cora certa 
malícia repetiu muitas vezes «sirvo-me deste 
trecho porque elle não é abyssinio. » 

A razão foi outra ; e vou proval-o. 
O nobre senador hontem disse que o ministé- 

rio actual, apesar de sua demonstração de força 
e vigor, está vivendo de concessóes aos diversos 
grupos. 

O Sr. Zacarias : — Hei de mostrar isso na 
discussão da resposta á falia do throno. 

O Sr. ministro da marinha ; — Antes que 
cheguemos lá hei de mostrar justamente que V. 
Ex. é que viveu de concessões. Todos nós co- 
nhecemos que, era certa época, o ministério pas- 
sado tinha uma política chamada política geo- 
graphica ; que, em um logar, era liberal histó- 
rico, em outro logar conservador moderado, cm 
outro conservador emperrado. Esse ministério 
pertencia a um partido tirado da nata dos dous 
partidos, formava o único e verdadeiro partido 
nacional 1 Com esta pretenção o nobre ministro 
tratava de attrahir certos indivíduos do lado con- 
servador, e nessa phase de sua admi. istração na- 
turalmente agradava o candidato de que sê trata. 
Dahi é que nasceu o acreditar-se que o nobre ex- 
ministro... (Digo o nobre ox ministro porque con- 
centro em S. Ex. todo o ministério a que presidiu, 
como elle concentrou a camara municipal da capi- 
tal do Rio Grande do Norte na pessoa do Sr. Go^- 
mes) acoroçoavaa candidatura do Sr.Salles Tor 
resHomem pelo Rio Grande do Norte. E, Sr. presi- 
dente. todos os factos o demonstravam, a grande 
importância quese dava ao Sr. Salles; presidên- 
cia do banco, conselheiro de Estado, a decisão 
illegal que se proferiu mandando reassumir a 

presidência da camara do Natal um cidadão qu® 
dallise tinha mudado havia dous annos... 

O Sn. Zacarias ;— Não se tinha mudado: 
quem vem áCôrte obter um logar não se mudou. 
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O Se ministeo da marinha : — ... a ordem 
dirigida ao presidente da província para que não 
suspendesse, em caso algum, a camara municipal, 
todas essas circumstancias poderão fazer crer 
que o ministério acoroçoava a eleição do Sr. Sal- 
les Torres Homem. 

O Se. Zacarias:—De duas decisões junta , 
como tirar este argumento ? 

O Sr. ministro da marinha; —Os planos do 
nobre ex-ministro desfizeram-ae, porém, com a 
abertura do parlamento; S. Ex. não pôde conse- 
guir nem que o partido histórico se ligasse a elle, 
nem que uma parte do partido conservador o 
acompanhasse; e então, para fazer concessões aos 
amigos que o sustentavam, era preciso que adop- 
tasse essa política extrema, e fez da escolha do 
Sr. Salles Torres Homem uma questão de gabi- 
nete, não obstante terem sido escolhidas na- 
queila mesma occasião pessoas muito proemi- 
nentes, muito dignas, as que eram mais signi- 
ficativas na sua política. 

O Sr. Zacarias: — Não quero transacções. 
O Sr. ministro da marinha : — Não era trans- 

acção. 
O Sr. Zacarias:—Era. 
O Sr. ministro da marinha: — Não! senhor. 
Mas, senhores, notae : esse grande partido na- 

cional, que se formava com r s fracções dos dous, 
ficando delle excluídos os emperrados, os exage- 
rados, os marcos, todo esse grande partido cheio 
de tanta vida desappareceu 1 Já nem mesmo 
quer ter o nome de que tanto blasonaval Não se 
diz mais—sou progressista, mas — sou liberal. 
O nobre ex-ministro, por exemplo, ainda não pro- 
nunciou o nome de progressista nesta casa. 
Eu tenho cuidadosamente observado daqui do 
meu logar se elle alguma vez menciona ou sequer 
allude ao progressismo; mas, nunca o faz; refe- 
re-se sempre ao partido liberal: diz que é liberal, 
mas profere a palavra com tanta rapidez, que a 
custo se lh'a percebe. [Risadas.] 

Os meus honrados collegas hão de ainda se- 
gunda vez pagar a imprudência de seu compor- 
tamento político. Deus queira que me engane! 
O nobre ex-ministro nã) é, como se disse aqui, 
ave que anda em bandos e emigra com as esta- 
ções, é aguia. dos Alpes, ou condor dos Andes, 
que esvoaça solitário no espaço, e quando baixa 
ierra terá segura a presa, ou uma presidência 
do conselho, uma senatoria ou cousa mais im- 
portante. .. 

O Sr. Zacarias :—Se fosse condor, agarrava 
um ministro fanado e atirava-o pelos ares .. 
(Risadas) 

Sr. ministro da marinha:— Quem sabe o que 
V; Ex. ainda fará? Eu não refiro-me áforça phy- 
sica, refiro-me S força moral; é o nobre ex- 
ministro sempre aceito pelos seus talentos , 
principalmente em opposição. 

O Sr. Salles aceito, como foi, na província do 
Rio Grande do Norte por duas fracções dos par- 

tidos, que queriam excluir seu principal ini- 
migo, acoroçoado, bafejado pelo governo, con- 
forme a expressão do nobre ex-ministro... 

O Sr. Zacarias :—Não apoiado. 
O Sr. ministro da marinha :—... podia muito 

bem, sem ter ido ao Rio Grande do Norte, sem 
empregar meios reprovados, ser eleito como 
homem notável, capaz de preterir o outro can- 
didato. 

Não é isto, pois, de admirar. 
O Sr. Zacarias : — Mas sem bafejo ; se houve 

bafejo, diz a commissão que foi contra o Sr. 
Salles. 

O Sr. ministro da marinha • — Quem sabe, 
Sr. presidente, se os serviços que o nobre ex- 
ministro aqui na tribuna reconhecia ao Sr. Sal- 
les também não contribuíram para que alguns 
lhe dessem seus votes ? 

Eu confesso que o desconheci, quando vi o 
nobre senador pela minha província, um athleta 
da palavra, capaz de empregar todos os recursos 
da eloqüência e da dialectica, soccorrer-se a es- 
criptos anonymos e a outros papeis para de 
alguma fórmã tornar odioso o caracter do can- 
didato . 

O Sr. Zacarias : —Qual foi o esoripto ano- 
nymo ? 

O Sr. ministro da marinha : — Eu ouvi V. 
Ex. lêr um folheto e dizer que era do Sr 
Salles.... 

O Sr Zacarias ; — O Timandro ? E é mesmo. 
O Sr. ministro da márinha :—Creio que esse 

papel nunca foi assignadopor elle... 
O Sr. Zacarias • — Se negar que é escripto 

seu... 
O Sr. ministro da marinha :—Não nego nem 

afflrmo qíie seja ; não sei. . 
O Sr. Zacarias :—Sabe como eu. 
0 Sr. ministro da marinha: — .... é porem 

triste trazer á tribuna esses libellos; fiquem 
onde se acham. 

O Sr. Zacarias : — E' documento de um par- 
tido ; não ha no paiz quem o desconheça; 
quanto mais se negar, mais se torna conte- 
cido. 

O Sr. ministro da marinha : — Eu não 
nego.... 

O Sr. T. Ottoni :—O Sr. Salles nunca negou; 
honra lhe seja feita. 

O Sr. ministro da marinha: —... mas desde 
ue sahiu do anonyrao foi aqui por uma pessoa 
a ordem do nobre senador, tão altamente col- 

loeado, lido e commentado; não é mais o Sr. 
Salles, ou quem quer que o escreveu, que pro- 
feriu as expressões censuradas; foi o nobre se- 
nador. 

O Sr. Zacarias : —Citei-as ; o Sr. Salles não 
está aqui, não as podia citar. 
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O Sk. T. Ottoni : — E eu estimaria ser autor 
de tal escripto. 

O Sr. ministro da marinha : —Porque ha de 
invejar a gloria de escrever essa obra, quando 
tem direito a gloriar-se de outras ? 

O Sr. T. Ottoní : — Não são como essa. 
O Sr. ministro da marinha Eu não desejo, 

nem quero, nem posso entrar oa discussão das 
differentes actas da eleição do Rio Grande do 
Norte ; quiz somente responder a algumas pro- 
posições do meu honrado collegaque, como eu 
disse a principio, mais de uma vez citou me; 
e ainda no final de seu discurso de honte:i'. re- 
cordou a injusta opposição que fez-me, quando 
fui pela Ia vez ministro cia marinha. Eu acredi- 
tava que depois de passados tantos annos, quan- 
do maior experiência devia ter tornado o meu 
honrado collegamaisbenevolente.não se glorias- 
se desse seu acto. 

O Sr. Zacarias; —E hei de repetir aqui a 
opposição ao projecto, se V. Ex. para aqui o 
trouxer. 

O Sr. ministro da marinha ; — Fez-me então 
o nobre senador opposição, apesar de estar eu 
apadrinhado pelo grand*e vulto Paraná e pelo 
meu honrado ex-collega no ministério ; o 
nobre senador pela Bahia, que nesse tempo era 
como eu pela primeira vez ministro... 

O Sn. Zacarias ; — Não fallei em apadri- 
nhado. 

O Sr. ministro da marinha : —Não seria esta 
a exprçssão. mas cousa semelhante ; ouro é o 
que ouro vale. 

O Sr. Zacarias:—Disse que combati a V. 
Es. quando tinha a sua frente um vulto impo- 
nente. 

O Sr. ministro da marinha; —O nobre senador 
não se deve gloriar muito por isso ; ha outras 
glorias de que se deve ensoberbecer. e não de 
fazer opposição a um ministro, que era nessa 
época seu amigo, muito seu amigo, continuando 
aliás a apoiar o ministério de que esse ministro 
fazia parte. Então o nobre senador, assim como 
eu, não havia chegado á posição em que ora se 
acha ; éramos, por assim dizer, dous principi- 
antes, que experimentávamos nossas armas ; 
hoje porém ha contra mim além da natural falta 
de habilitação (não apoiados) a circumstancia de 
ter-me retirado da política, entretanto que o no- 
bre senador exercitava-se nestes 10 annos 
O que ha pois, de admirar hoje que um vulto 
tão nreponderante caia sobre um fraco ministro 
carregado com duas pastas? 

O Sr. Zacarias Esta3a parte é a minha de- 
lenda Carthago. 

O Sr. ministro da marinha Não foi o que 
S. Ex. allegou a cousa que separou o nobre 
senador do partido a que pertenceu; não pro- 
v do de verificação de poderes na camara dos 
deputados, assim como não será a verificação de 
poderes aqui no senado que abrirá um vaÜo tão 
profundo, que nunca mais o approxime de nós. 

O Sr. Zacarias Nunca mais. 
O Sr. ministro da marinha: — Nunca mais ? 

[lomo snm, humani nihil a me alie num puto ; eu 
tenho ainaa grande esperança . 

O Sr. Zacarias : — De voltar para o meu 
lado? 

O Sr. ministro da marinha;—Talvez;tal será a 
evolução que Y. Ex. faça que eu possa achar- 
me a seu lado. O nobre senador é um conserva- 
dor doutrinário ; as suas idéas, todo seu proce- 
dimento como governo é de conservador, e con- 
servador doutrinarm. 

Um Sr. senador dá um aparte. 
O Sr. ministro da marinha : V. Ex. não sabe 

que no modo porque as cousas se fazem muitas 
vezes é que está a diffcrença ? Elle está com V. 
Ex., ha-de subir ao poder, ha de vel-o .. 

O mesko Sr. senador : — E' uma honra para 
mim. 

O Sr. ministro da marinha : —Certamente, 
assim como seria para nós. Mas o nobre senador 
não podia apresentar como causa de sua sepa- 
ração easa divergência na verificação de poderes; 
não, não podemos aceitar um tal motivo, porque 
nunca foi nosso o principio que o nobre sena- 
dor nos attribue. Nessa mesma occasião a ca- 
mara dos deputados era em quasi sua totali- 
dade composta de conservadores, e foi com os 
votos dos conservadores que o nobre senador 
poude fazer vencer o seu parecer. 

O Sr. Zacarias:—E' verdade. 
O Sr. ministro da marinha :—Nas camaras 

compostas de conservadores, as reclamações dos 
deputados da opposição foram em sua maioria 
attendidas ; e por desgraça, Sr. presidente, das 
reclamações feitas ás camaras progressistas nem 
uma vingou, até as dos próprios liberaes, que es- 
tavam ha pouco unidos com os progressistas, 
nem uma vingoul Não foi, portanto, essa arazão 
da separação, porque o nobre senador tem em 
si proprio o exemplo de que as eleições contes- 
tadas foram julgadas sempre pelas câmaras con- 
servadoras com a devida justiça. Outros seriam 
os motivos da separação, e eu por certo os las- 
timo, porque o nobre s'enador podia ser marechal 
dos nossos exércitos, quando foi sel-o no campo 
inimigo. 

O Sr. Zacarias :—Podia ser marechal e talvez 
duque. 

O Sr. ministro da marinha:—E quem sabe 
até onde chegará Y. Ex? 

O Sr. Zacarias:—Eu repillo taes postos. 
O Sr. ministro da marinha :—Então V. Ex. 

repelle o que eu disse? 
O Sr. Zacarias :—O marechalato? Sim. 
O Sr. ministro da marinha:—Se não quer 

que diga marechal, direi príncipe ou príncipes. ■ • 
O Sr. Zacarias:—Não sou príncipe confes- 

so-me soldado do partido; eV. Ex. verá se hei d® 
ser ou não, se preciso de pastas; não quero 
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agarrar nem uma deli s, nem a da guerra, nem 
a da marinha. 

O Sr. ministro da marinha : — Veremos 
quando ellas cahirem. Desculpe-me V. Ex., Sr, 
presidente, o tratar dest s assumptos; fui pro- 
vocado pelo meu honrado collega. 

O Sr. Zacarias:—E eu o apreciei muito. 
O Sr. ministro da marinha :—Muito obrigado 

a V. Ex.. assim como aprecio igualmente tudo 
quanto V. Ex. diz. A respeito da eleição, eu 
estou assaz esclarecido pela discussão que tem 
havido; votirei, como hei e sempre,votar 
nestas matérias, isto é, conforme- entender em 
minha consciência. 

Julga-se finda a discussão do parecer e pro- 
cede-se a sua votação. 

O Sr. presidente;—Dizem os Srs. secretários 
que votaram a favor 16 Srs. senadores. 

Uma voz:—lõ. 
O Sr. presidente :—Vae se contar de novo 

os votos; que.ram os senhores que votaram pelo 
parecer conservar-se em pé. 

Verifica-se ter votado a favor 16 Srs. sena- 
dores 

O Sr. presidente :—Queiram conservar-se em 
pé os senhores que votaram contra. 

Contam se 19 Srs. senadores. 
O Sr. presidente : —Não passando o parecer 

tal qual, vou pôr a votos as emendas do Sr. Za- 
carias. 

O Sr. IValmco — (pela ontem):—Eu reque- 
ri a V. Ex. que pozesse em primeiro logar a 
emenda que a .nulla comp'etamente a eleição; 
parece-mo ella mais ampla, mais larga. 

O Sr. presidente E' mais larga; mashauma 
emenda que pode considerai ainda valida a 
eleição, o, portanto, acho que não devo pôr a 
outra emenda antes desta do Sr. Zacarias; salvo 
se o Sr. Zacarias quer retiral-a, e o senado con- 
sentir nesta retirada. 

O Sr Fonseca ; [pela ordem):—Eu entendo 
que as em ondas estão prejudicadas ; a conclusão 
do parecer era que se considerasse valida a elei- 
ção. e o senado a considerou nulla .. 

O Sr presidente :—Não a considerou nulla e 
emendas ha para consideral-a valida em parte, e 
em certo modo. 

O Sr Fonseca Mas eu entendo que neste 
caso a minha emenda deve ser proposta em pri 
raeiro logar, porque é ampla. 

O Sr, presidente;—Perdoe-me; entendo que 
para evitar questões será melhor consultar-se o 
senado se julga prejudicadas ou não as emendas; 
porque deste modo evita-se toda a questão de 
ordem e poupa-se tempo. 

O Sr. liarão «Ia» Trcs» Barras: (pela 
ordem):—Sr. presidente parece-me que não ha 
necessidade de consultar-ae a casa; é liquido que 
as emendas estão prejudicadas pelo que acaba 
de dicidir o senado. Entrando cm votação as 
emendas, se fossem approvadas e se procedesse 

á apuração o Sr. Salies Torres Homem necessa- 
riamante seria incluído na nova lista tríplice p,ela 
incompatibilidade provada de um outro candi 
dato, e portanto reconhecido senador em virtu- 
de desta eleição cojitra o que o senado acaba de 
decidir. 

Um Sr. senador:—Pois venha; mas entrando 
na lista e submettendo-se á nova escolha. 

O Sr.presidente Não estou disposto a tomar 
responsabilidade em caso que para mim é pelo 
menos duvidoso; se o senado assenta que é ne- 
gocio liquido, ha de decidir que estão prejudi- 
cadas as emendas; neste caso cessarão todas as 
duvidas. 

O Sr. Zacarias: [pela ordem):— Eatie as 
emendas, Sr. presidente, ha uma que está pre^ 
judicada ; é aquella que,diz no caso de passarem 
as emendas annula-se a carta do Sr. Salles. 

O Sr. presidente :—Esta está prejudicada sem 
a menor duvida ; as outras não sei. 

O Sr. Zacarias :—Mas as outras não. Aduvida 
da incompatibilidade será resolvida, quando se 
faça nova lista; os que quizeretn evital-a, votem 
contra as emendas; mas é uma duvida que ha 
de surgir depois; não pôde ter logar aqui. 

O Sr. Fonseca:—Pela ordem. 
O Sr.^ peiísideni-e: — Y. Ex. já faüou pela 

ordem, e me parece que ó inu'il tomar tempo, 
fallando se ainda pela ordem, quando já declarei 
que estou decidido a consultar o senado. You, 
pois, consultar o senado sa julga as emendas 
prejudicadas. 

Um Sr senador dá um aparte. 
O Sr. presidente: -E' a convicção de um ho- 

mem que tem sstas cans (vejam-nas) e que não 
ha de alterar a convicção, que tem, embora con- 
tra o que julga dever fizer fallem por bem da 
ordem os Srs. senadores, que pensam diversa- 
mente. 

Gonsultido o senado, se julga prejudicadas 
as emendas do Sr. Zacarias, decide pela afiirma- 
üva. 

O Sr. presidente :—; Na fôrma do estilo esta 
emenda do Sr. Fonseca ó inútil pôr-sc á votação, 
porque está comprehendida na votação que acaba 
de ter logar. 

Em seguida deu a ordem do dia para 2 do 
corrente : 

Discussão da proposição da camara dos depu- 
tados, a que sa refere o parecer da mesa n 191. 

Dita das proposições a que se referem os pa- 
receres da mesa ns. 192 e 193 sobre pensões. 

Segunda discussão da proposição da camara 
dos deputados que revoga o art. 2o e §§ do de- 
creto n. 1811 de 23 de Março de 1857, e restabe- 
leceu o recurso á Corôa, por qualquer procedi- 
mento dos prelados regulares coutra seus sub- 
ditos, ainda em matéria correccional, c das sus- 
pensões e interdictos, que os bispos judicial ou 
extrajulicialmente imposerem aos clérigos. 

Lsvantou se a sessão á 1 hora e 20 minutos 
da tarde. 

8 
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secretario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2* 
secretario. 

2.' ^asserabléa geral resolve: 
Art. l.o Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas pelos decretos do 18 de Dezem- 
bro de 1867; 

ACTA DE 2 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA. DO SR. VISCONDE DE ABA.ETE. 

A's onze horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes vinte e oito Srs. senado- 
res, a saber: visconde de Abaeté, Alm-idae Al- 
buquerque, Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Car- 
neiro de Campos, Diniz, Dantas, Nunes Gonçal- 
ves, Chichorrc, birãodo Bom Retiro, barão de S. 
Lourenço, barão do Rio Grande, barão das Três 
Barras. Souza Franco, Octaviano, Paranaguá, 
Silveira da Moita, Fernandes Torres, Dias de 
Carvalho. Mafra. Tei_xeira de Souza, marquez de 
Olinda, Ottoni, visconde de Sapucahy, visconde 
de Suassuna, e barão de An!onina. 

Compareceram depois os Srs Sinimbú, Zaca- 
rias, barão de Pirapama e Nabuco. 

Deixaram de comparecer com causa participa- 
da os Srs. duque de Caxir.s, barão de Cotegipe, 
baião de Muritiba, Paula Pessoa, Paranhos, vis- 
conde de Itaborahy, visconde de Jequitinhonha, 
e visconde de S. Vicente. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Itaúna, barão de Maroim, 
conde da Bôa Vista, Firmino, Souza Queiroz, 
Furtado, Mendes dos Santos, e Fonseca. 

O Sr. presidente declarou que não havi., ses- 
são por falta de numero legal, mas que ia dar 
se conta do expediente, que se achava sobre a 
mesa. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio de íU de Maio proximo findo, do mi- 
nistério do Impeiio, rommettendo as actas rela-' 
tivas á eleição, a que se procedeu na província 
da Parahyba paru preenchimento da vaga que 
deixou no senado o Sr. padre Antonio da Cunha 
Vasconcelbs.—A' commissão de constituição. 

Oito officio-i datados, um de 29, e sete de :!l de 
Maio proximo fiudo, do I" secretario da cama 
ra dos Srs. deputados, acompanhando as seguin- 
tes proposições. 

A as«emb"léa geral resolve: 
« Art l.» A isenção de direitos de importação, 

que por decreto n 1382 de 12 de Junho de 18Ú7 
foi concedida á companhia hydraulica Porb-Ale- 
grense sobre o material, michinas, instrumen- 
tos e utensílios necessários as obras do aque- 
ducto da cidade de Porto-Alegre, coraprehende 
não só os artigos importados depois da promul- 
gação do citado decreto, como também os que já 
tinham sido anteriormente despachados para o 
mesmo fim: mandando o governo annullar todas 
as letras que a companhia foi admittida á pas- 
sar para o pagamento de taes direitos, e resti- 
tuir lhe quaesquer quantias que se tenham co- 
brado por motivo idêntico. 

« Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

a Paço da camara dos deputados, em 29» de 
Maio de 1869.—Vis onde de Camangibe. presi- 
dente.—Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, l" 

Pensões diarias; de 400 réis aos saldados do 
10.° batalhão de infantaria Jeremias Antonio de ^ 
Lemos, do 6.° dito Ruflno Olavo de Azevedo ; de 
500 réis ao anspeçada do 1.° dito Augusto César 
de Menezes e ao cabo de esquadra do deposito de 
aprendizes artilheiros Peregrino Martins; de CoO 
réis ao 2o cadete 2"' sargento do 42° corpo de vo- 
luntários da patria Antonio Domingos da 
Silva. 

Pensão mensal; de 12$ a Brites Thcreza Tor- 
ra? de Simas'. mãi do soldado do corpo d • policia 
da Côrte Manoel Pe.reira da Silva, morto em 
combate. 

Art. 2. Estas pensões serão pagas desde a 
data dos decretos que as concederam. 

Art. 3. Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

3 a A assembléa geral resolve ; 
Art. 1.° A isenção de direitos de i roportação 

que por decreto n. 1573 de 30 de Junho de 1868 
foi concedida aos contratadores de ílluminacão á 
gaz da capital da província do Ceará em relação 
aos machinismos, utensílios, apparelhos, tubos 
combustores e matérias primas, de-tinados áquel- 
la industria, comprehendo não só os artigos im- 
portados depois da promulgação do citado de- 
creto, como os que foram despachados anterior- 
mente para o indicadp fira, pela theiouraria da- 
quella província, mandando o governo restituir 
á mesma repartição quaesquer quantias que se 
hajam cobrado por essa causa. 

Art. 2 0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos, deputados, em 31 de Maio 
de 186J. —Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, l.0secre- 
tano — Joaquim Pires Machado Portella, 2.° se- 
cretario. 

4.a A assembléa geral resolve; 
Art. 1."Ficam approvadas as seguintes pensões 

concedidas por decretos de 1.° de Fevereiro de 
1868, a saber: 

Pensão diaria ; de 400 rs. ao soldado do 18." 
corpo de voluntários da patria Francisco Perei- 
ra da Silva, invalidado em combat . 

Pensões mensaes ; de 15$ a Sancha Maria da 
Conceição, viuva do anspeçada do 11, corpo de 
voluntários da patria Jesuino João de Souza, de 
19$200 a Maria Ferreira de Andrade Lima, viuva 
do sargento ajudante do 11° batalnão deinfanta- 

Paço da camara dos deputados, em 31 de Maio 
de 1869 —Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque,!." se- 
cretario.—Joaçuim Pires Machado Portella, 2 ° se- 
cretario. 
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ria Franklin de Oliveira Lima ; de 42i? ao tenente 
do 2J, corpo de voluntários da patria Ant mio da 
Silva Mello, invalidado m combate ; de igual 
quantia a D. Jacintha Felisberta Alves, mãe do 
tenent ■ da guarda nacional da província da 
Bahia Antonio Alves Branco; e ao menor Luiz 
Martins Ferreira de Lamare, filho do tenente de 
tenente de voluntarihs da patria Domingos José 
Martins de Lamare até a sua maiuridade. 

Pensão annual: de LTOSjjt sem piejuizo do 
monte-pio a D Ignez Pereira Chermont Ro- 
drigues, viuva do chefe de divisão José Maria 
Rodrigues. 

Art. 2." Estas pensões serão pagas da data das 
referidas concessões. 

Art. 3. Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 31 de Maio 
de 18159.—Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque. 1° secreta- 
rio.—Joaçmm Pires Machado Portella, 2° secre- 
tario. 

5.» A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 14 de Março de 
1868; de 960j5( annuaes ao capitão de fragitâ Ar- 
thur Silveira da Mot a, commandante do vapor 
encouraçado íiarroso ; e ao pratico do mesmo 
vapor Fernando Etchbarne ; de 600$ annuaes ao 
pratico do monitor d/apoos o 2o tenente Santia- 
go Ovicide; por decreto de 18 do mesmo, de 180$ 
annuaes ao guardião da armada Mauoel Ferreira 
Gomes; devendo estas pensões serem pagas das 
datas dos respectivos decretos. 

Art. 2.° Revogam-se' as disposições em con- 
trario. 

« Paço da camara dos deputados, em 31 de 
Maio dc 186.) — Físconde de Camaragibe, presi- 
dente — Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
Io secretario.—Joaquim Pires Machado Porlella, 
2o secretario. 

6.a A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões conce lidas por decreto de 5 de Fevereiro 
de 1868, a saber: 

Peniões diarias: de 400 rs. aos soldados, do 
1 corpo d» cavallaria da guarda nacional do 
Rio Grande do Sul Luiz Maria "VülaNova, do 
20° corpo de voluntários da patria Pedro Tei- 
xeira de Carvalho, do 1° batalhão de infantaria 
Manoel Mendes de Moraes, do 3° r gimento de 
cavallaria ligeira Manoel Benedicto Ferreira; de 
500 rs. aos cabos de esquadra, do 7» batalhao de 
infantaria Leonardo José dos Santos, do 21° 
corpo de voluntários da patria Manoel Ferreira 
Negreiros, do 36° dito Bartholomeu da Silva 
Queiroz; ao anspeçada do 10" batalhão de infan- 
taria Miguel Archanjo da Silva, todos invalida- 
dos em combate. 

Pensões mensaes ; de 18$, sem prejuizo do 
meio soldo que por lei lhe competir, ao 2° te- 

nente de artilharia do exercito Carlos Clemen- 
tino Carvalhaes; e de 36$ ao alferes do 69 coipo 
de cavallaria da guarda nacional do Rio-Grande 
do Sul José Sizenando Coelho da Silva. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dos referidos decretos, 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, era 31 de 
Maio de 186).— Visconde de Camaragibe, presi- 
dente.—Diogo Velho Cavalcalti de Albuquerque, 1" 
secretario. — Joaquim P res Machado Portella, 2" 
secretario. 

7. • A assembléa geral resolve : 
« Art. !,• Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões diarias ; de 400 rs. concedidas por decreto 
de 22 de Fevereiro de 1868: aos soldados do 32« 
corpo de voluntários da patria José Domingos 
de Souza Nunes, do 43° dito Cecilio de Souza 
Oliveira eLuiz Manoel deSanfAnna, do 49° dito 
Cândido Gonçalves Umbuzeiro, do 52° dito Ma- 
noel Corrêa de Almeida, do 53° dito Domingos 
José Alves, do bõ" dito Felisberto José da Silva, 
do 1° batalhão de infantaria Manoel José do 
Carmo, Rodri o Jc sé Pereira e Manoel José da 
Silva, do 2o dito Miguel Pires de Jesus, do 4° dito 
Lauriano Gonçalves, do 8° dito Manoel Bandeira 
de Miranda, do l" batalhão de artilharia a pé 
Estorgio José de Andrade, do 3' dito Germano 
Antonio Corrêa, do batalhão de engenheiros 
Alexandre Antonio da Silva, do l" corpo de ca- 
vallaria da guarda nacional do Rio Grande do 
Sul, Leandro José dos Santos, do 8» dito Cân- 
dido Cardoso da Silva, do 2° regimento de ca- 
vallaria ligeira Francelino Gonçalves de Souza. 

« Art 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dos respectivos decretos. 

« Art. 3." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

« Paço da camara dos deputados, em 31 de 
Maio de 186). — Visconde de Camaragibe. presi- 
dente. — Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
l0.secretario. — Joaquim Pires Machado Portella. 
2' secretario. 

8." A assembléa geral resolve: 
« Art. 1° A pensão de 400 rs. diários conce- 

dida pelo decreto de 27 de Março de 1867 ao sol- 
dado do 16° batalhão de infantaria Hilário Ma- 
chado Martins, e approvada pelo decreto legis- 
lativo n. 1514 de 28 de Setembro do mesmo 
anno, deve entender-se concedida ao soldado do 
16 batalhão de infantaria Hilário Machado õe 
Oliveira, em conformidade dc decreto de 6 de 
Maio de 1868. 

« Art. 2.'' Esta pensão será paga desde a data 
do decreto de 27 de Maio de 1868. 

« Art, 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 31 de Maio 
de 1869.—Visconde de Camaragibe, presidente.  
Diogo } elho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario.—Joaçwtm Pires Machado Portella, 2"> secre- 
tario. 
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Ficaram sobre a mesa indo entretanto a im- 
primir. 

Offlcio de 23 de Abril do corrente anno, do 
presidente da província do Paraná, remettendo 
doas exemplares de um relatório da presidência 
da mesma província.—Ao arcbivo 

O Sr presidente convidou os Srs. senadores 
para occupu-em se com os trabalhos das com- 
missOes, e declarou que a ordem do dia para 
3 do corrente era a mesma já designada. 

133 sessão. 

EM 3 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DB ABASTE. 

Summario —Recepção e juramento do Sr. sena- 
dor Saraiva. — Expediente.—OflBcios do Sr. 
ministro do Império e do Io secretario da 
camara dos deputados.—Leitura do parecer da 
mesa n. 191 —Observações do Sr. Silveira da 
Motta sobre uma indicação apresentada á ca- 
mara dos deputados pelo ministro da justiça. 
—Indicaçà s do Sr Souza Franco sobre o Acto 
Addicnmil. — Ordem do dia — Discussão da 
proposição da outra camara ^obre a validade 
de exames preparatórios feitos nas faculda,- 
des de direito, escola de medicina e central, 
e vice-versa.—Requerimento do Sr. Jobim.— 
Discussão de diversas proposições da outra 
camara sobre pensões —Continuação da dis- 
cussão da proposição relativa a ex informata 
conscieníia.—Requerimento de adiamento do 
Sr. Zacarias.— Regcição do requerimento. — 
Discurso do Sr. Dantas. 
AA 11 horas da manhã, achando-se presentes 

37 Srs. senadores, a s-bor:.visconde de Abaeté, 
Akaeida e Albuquerque, Jobim, Dias Vieira, 
Pompeu, Dipiz, Dantas , Nunes Gonçalves , Chi- 
chorro. barão do Bom-Retiro, barão deCotegipe, 
barão de Muritiba, barão de Pirapama. barão de 
S. Lourenço, barão do Rio-Grando, barão das 
Tres-Barras, Souza Franco, Carneiro de Campos, 
Souza Queiroz, Furtado, Mendes dos Santos, Si- 
nimbú, Paranaguá, Silveira daMott), Fernandes 
Torres, Fon-eci, Dias do Carvalho, Mafra, Na- 
buco, Teixeira de Souza, marquez de Olinda, 
Ottoni, visconde de Itiborahy, visconde de Sa- 
pucahy, visconde de Suassuna, visconde de 
S Vicente e Zacarias. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. duque de Caxias, Paula Pessoa, Pa- 
ranhos e visconde de Jequitinhonha. 

Deixai am de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. conde da Boa Vista. Firmino, Octa- 
viaro. barão do Antonina e barão de Itaúna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leiam-se as actas de 1 e 2 do corrente, e não 

havendo quem sobre ellas fizesse observações, 
foram sp provadas 

O Si. presidente disse que achando-se na sala 
immediata o Sr. senador José Antonio Saraiva 

ia-se proceder ao sorteio da deputação que o de- 
via'receber, a qual ficou composta dos Srs. se- 
nadores Zacarias, visconde de S. Vicente e-vis- 
conde de Suassuna. 

Introduzido no salão com as formalidades do 
estilo o dito Sr seaador, prestou juramento e 
tomou assento. 

0 Sr. 1° secretario dá conta do seguinte : 

EXPEDIENTE. 

Ofâcio de 1 do corrente do ministério do Im- 
pério, em additamento ao de 13 de Maio ultimo, 
remettsndo cópi s authenticas das eleições para 
eleitores especiaes das paroebias de Sauto Anto- 
nio de Sá, S. José da Boa-Morta e Macacú do 
collegio de Santo Antonio de Sá, província do 
Rio de Ja- eiro. A' commis-ião de constituição. 

Seis ofdci .s, sendo tres de 31 de Maio e tres do 
Io do corrente, do Io secretario da camara dos 
Srs. deputados; acompanhando as seguintes pro- 
posições : 

1 3 A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 A isenção de direitos de importação 

que por decreto n. 15(57 de 6 de Junho de iSfe, 
foi concedida á companhia de illuminação a gaz 
da provincia do Maranhão, em ralação âos appa- 
reíhos, tubos, combustores e matérias primas, 
destinados áquella industria, comprehende não 
só os artigos importados depois da promulgação 
do citado decreto, como os que anteriormente 
haviam sido despachados para o indicado fim 
peia referida companhia; mandando o governo 
rsstitair quaesquer quantias, que por essa causa 
se haja cobrado. 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 31 de Maio 
do 1869. — Físconde de Camaragihe, presidente.— 
Diogo I tlho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secreta- 
rio.—Joaquim Pires Machado PoAella, 2° secre- 
tario. 

2.a A assembléa geral resolve ■ 
Art. l.o A pensão de 400 rs. diários concedida 

por decreto de 20 de Fevereiro de i867, ao sol- 
dado do 16° batalhão de infantaria Luiz Kelp, e 
approvada pelo decreto legislativo n. 1397 de 27 
de Julho do mesmo uno, deve entender-se con- 
cedida ao soldado do 16° corpo de voluntários 
da patria, hoje reformado, Luiz Keller, conforme 
o decreto de 25 de Abril de 1868. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
do decreto do 20 de Fevereiro de 1867. 

Art. 3.* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 31 de Maio 
de 1869.—Fisconífe de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
rio. — Joaquim Pires Machado Porlella 2° secre- 
tario 

3 ' A assembléa geial resolve- 
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Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 
sões concedidas por decretos de 27 de Junlio de 
1868 : de 24$ meosaes a D. Dorothéa Sabiaa de 
Abranches Freitas, viuva do alteres do Io bata- 
IbSo de infantaria e tenente de cornmissão Ân- 
gelo Manoel de Freitas; c de 60JJ mensaes a D 
Amélia Carolina dos Reis Nunes, viuva do capi- 
tão do IS* corpo provisori) de cavallaria de 
guardas nacionaes Manoel dos Reis Nunes. 

Art. 2 0 Eslas pensões deverão se;- pagas da 
data dos respectivos decretos. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 31 de Maio 
de 1869. — Fisconde de Camaragibe, presidente. 
— Diogo Velho Cavalcanti de A Ibvquerque, Io se- 
cretario. — Joaquim Pires Machado Porlella, 2o se- 
cretario. 

4,a A assembléa geral resolve: 
Artigo único. Fica approvada a pensão de 

42$ mensaes, igual ao siddo de 2° tenente, con- 
cedida por decreto de 20 de Novembro de 1867, 
a D. Carlinda Augusta de Mello Paranapuza, 
viuva do 2" cirurgião do commissão da armada 
Dr. Alcibiades Agesiláu de Magalhães Parana- 
puza, fallecido a bord' ! da corveta Magê em con- 
seqüência de moléstia adquirida em serviço; 
esta pensão será paga da dala do respectivo de- 
creto; revogadas as disposições em contrario. 

Paço da camara dos d-putados, em 1° de Ju- 
nlio de I8ó9.—Visconde de Camaragibe, presiden- 
te.—Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, ,» 
secretario. — Joaquim Pires Machado Porlella, 2° 
secretario. 

5.' A assembléa geral resolve; 
Art. l." Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões mensaes, concedidas por decreto de 27 de 
Novembro de 1867; ao capitão do 10,° corpo de 
cavallariada guarda nacional Veríssimo daCosta 
Valle, de 60/?, igual ao soldo daquella patente ; 
ea D. Adelaide Brnlo de Rosas, viuva do alferes 
de comuais.-ão'João Antônio Rosas, fallecido em 
conseqüência de moléstia adquirida em campa 
nha, de 3jj? também igual ao soldo drquella 
patente. 

Art. 2.° Estas pensões deverão ser pagas da 
data dos respectivos decretos. 

Art. 3 0 Revogam-se as disposições em con- 
trario: 

Paço da camara dos deputados, em 1° de Ju- 
nho de 1869. — Ftsconie de Camaragibe, presi- 
dente.— Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
1° secretario.—■/eaçum Pires Machado Pottella, 
2° secretario. 

A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedida? por decretos de 2/ de Maio de 
1868: 

Pensões diarias: do -100 rs. aos soldados do 
280 corpo de voluntários d* patria Emygdi i José 
da Costa Aguiar, do 29° Munoel José Pereira, 
do 41° Manuel Maria do Espirito Santo, Thomaz 

Luiz Gonçalves e Manoel Pereira da Silva, do 
42° Antonio Ferreira Campos, do 43" Antonio da 
Silva Coutinho, Manoe.l Ferreira Lemos, Vicente 
de Moura, João Fe reira dos Santos, Antonio 
Carneiro da Silva e José Antonio da Silva, do 
19' Benjamin Franklin Coelho, do 2° batalhão 
de infantaria Chrispim Henrique de Hollanda 
Chacom, do 6° Joíó dias do Couto, do 11° Be- 
raldo José Caetano Lima ; de õOOrs. ao anspe- 
çada do 43° corpo do voluntários da patria Joa- 
quim Martins de Moura, ao cabo do esquadra do 
12° de cavallaria da guarda nacional do Rio 
Grande do Sul Andico J se Viegas ; de 600 rs. ao 
2° sargento do mesmo 12° corpo de cavallaria da 
guarda nacional do Rio Grande do Sul José Lo- 
pes de Almeida, e ao 1° sargento do 32° corpo de 
voluntários da patria Mauoel Ferreira da Silva, 
todos invalidados em combate. 

Pensões mensaes de 30$, sem prejuizo do meio 
soldo que por lei lhe competir, a D. Maria Pe- 
reira de Mattos, viuva do capitão do 11° batalhão 
de infantaria Bernardo Joaquim Pereira, falleci- 
do no hospital de Uruguayana; de 42$ ao tenente 
honorário do exercito Custodio Vieira Prates, 
invalidado em combate. 

Art. 2 0 E taa pensões serão pagas da data dos 
referidos decretos. 

Art 3 0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, era 1° de Ju- 
nho ee 1869.— Visconde de Camaragibe, presidente. 
—Diogo Ve ho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario—Joaquim Pites Machado Portclla, 2° se- 
cretirio. 

Foram a imprimir. 
O Sr. 2° secretario leu o parecer da mesa n. 

194. 

Parcoer tia mesa sa 194 de 3 de 
duulao de 1S69. 

I. 
Expõe a matéria de quatro proposições, que a 

camara dos deputados enviou ao st-nado, appro- 
vando div rsas mercês coucelidas pelo poder 
executivo em attenção a serviços prestados na 
guerra contra o governo do Paraguay. 

Estam sobre a mes i quatro proposições, que 
a camara do.-, deputados enviou ao senado na fôr- 
ma do art. 57 da constiiuição. 

Todas a i proposições tem a data de 25 de Maio 
do corrente anuo, e o seu objecto é a Hpprovação 
de diversas mercês pecuniárias, que o poder exe- 
cutivo concedeu, como recompensa de serviços 
p: estados na actual guerra contra o governo do 
Paraguay. ou aos próprios, que prestaram esses 
serviçis, ou a pessoas ie família daquelles, que 
na guerra suceumbiram gloriosamente. 

De conformidade com os precedentes, mandou 
a mesa erganis ir a? quatro tabellas annexas sob 
as letras A, B, C e D. 

Cada uma destas tabellas refere-se á propo- 
sição correspondente da camara dos Srs. depu- 
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tados, contendo esclarecimentos, que porven- 
tura poderão facilitar adiscussSo. 

n. 
A proposição, aque serefere atabella I dra A., 

comprenende nove pensionistas, sendo o nome 
do urimeiro Laurindo Francisco Ferreira. 

Entre os pensionistas ha dous soldados, e 
dous ca jOs de eiquadra de corpos de voluntários 
da natria, e do exercito e um 2o marinheiro da 
armada. 

Deste ultimo declarou-se que se invalidára no 
serviço, e daquelles consta que estam impns 
sibilitados de procurar meios de subsistência 
em conseqüência de ferimentos recebidos em 
combate 

Estam também ineluidas na proposição, oo o 
pensionistas, três viuvas de níBciaes." dous fal- 
lecidos em combatoj e ura no hospital de Cor- 
nentes, e D. Raymunda Laura de Araújo, Hiha 
legitima do capitão do 1° batalhão de infanteria 
José Antonio de Araújo, do qsal nada sedeclara 
no d.creto que concedeu a pensão á agraciada, 
vendo-sc, porém, de algumas informaçõfS, que o 
official fallecêra nesta Cdrte de moléstias, que se 
aggravaram na campanha contra o governo do 
Paraguay. 

A importância annual das pensões é de 
2:673$. 

A proposição aque se refere atabella letra 
—B-, compreheode trinta e nove pensionis- 
tas. sendo o nome do primeiro João Baptista de 
Mscena. 

Oí pensionistas sara soldados, anspeçadas e 
cabos de corpos de voluntários da patfinj e do 
exercito, que cm consequeicia de ferimentos re- 
cebidos em combate impossibilitar ira-se de pro 
curar meios de subsistência. 

A importância annual das pensões ó 5.913$ 
A proposiçã ), a que se rrfere a tabella—C—, 

corhprehendc dez pensionistas, sendo o nome do 
primeiro José Marcellino da Cesta. 

Entre os d z pensionistas ba um cabo, d us 
anspeçadas, e seta soldados ds c rpos de vo- 
luntários da patria. guarda nacional e exercito. 

A importância annual das pensões é 1:56.111500. 
A proposição a que se refere a tabella letra O, 

comprehende vinte oito pensionistas, posto que 
sejam vinte seis os decretos, que concederam as 
pensões. 

A razão disto é, que um dos decretos compre 
hende tres pensi nistas. 

Entre os pen=ionistas ha 22 praças de pret de 
diflerentes corpos, as quaesern conseqüência de 
ferimentos recebidos em combate impossibilita- 
ram-se do procurar meios de subsistência, um 
coramissario de 3a classe da armada, agraciado 
pelo mesmo motivo, e um imperial marinh-iro 
reformado, que se invalidou: ha tres filhas me- 
nores do um tenente de infanteria, f.illecido em 
conseqüência do moléstias adquiridas em serviço, 
e ha finalmente a viuva de um tenente-coronel 
fallecido em conseqüência de moléstia adquirida 
em campanha. 

Os deeoetos de concessão das pensões vêm 
acompanhados de documentos justificativos. 

A importância, annual das pensões é 5 011$500. 
A estas informações, que completam as das 

tabellas, releva acerescentar que a importância 
annual das pensões coneedidis pelo poder exe- 
cutivo e contempladas, e approvadas pelas 
quatro proposições da camara dos Srs. deputa- 
dos, tie que se acaba de fazer menção, vera a 
ser—lõ:170$000, a saber: 

Tabella letra A 
» » B 
» » C 
» » D 

Somma 

2:6T3$000 
5:913S000 
1:569$500 
5;014$500 

i5iw$noo 

iii. 
Como resumo e conclusão das observações, 

que precedem, a mesa: 
Considerando que, conforme o art. 102 § II 

da constituição, as mercês pecuniárias depen- 
dem da a, provação da assembléa geral: 

Considerando que a C'jnce=são de mercês pe- 
cuniárias augmenta a despeza do Estado, e que 
á assembléa geral compete zelar, e flsealisar 
essa despeza; 

Considerando qu,e as mercês pecuniárias, de 
que se truta, foram concedidas em remuneração 
de serviços prestados na guerra contra o go- 
verno do Paraguay; 

Considerando flualinento que as proposições, 
que a camara dos Srs. deputados envia ao se- 
nado, devem ter prompta solução: 

Oíferece o seguinte 

PARECER. 

1.° Que as quatro proposiçõe -, que se acham 
sobre a mese. devem entrar em discussão: 

i 2 0 Que o presente relatório deve ser impresso 
e distribuído na fôrma do estilo 

Paço do sena o, em 3 de Junho de 1869,—Fts- 
conie. de Abaeté, presidente.—Frederico de Almeida 
e Albuquerque, 1-secretario.—José Murlins duCrui 
Jobim, 2- secretario. — João Pedro Dias Vieira, 3* 
secretario. - Thomaz Pompeu de Souza Brasil, !• se- 
cretario. 

Ficou sobre a mesa, indo entretanto a impri- 
mir, 

O Sr Silveira da Motta:—Sr. presidente, 
peço a palavra. 

Ó Sr. presidente:—Tem a palavra o nobre 
senador. 

O Sr Sllvcír» d» Motta.—Sr. presidente, 
todos os dias recressem os abusos das praticas 
parlamentares, e é dahi principalmente, qu® 
tem nascido no paiz não sei se a descrença ou o 
descontentamento com o stulu qun, uma aspira- 
ção, que já não é vaga, pelas reformas constitu- 
cionaes.. .. 
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O Sr. T. Ottoni;—Apoiaio. 
O Sb. Silveira, da Motta : — ... aspiração 

muito fundada no espftctaculo quotidiano da 
depravação do nosso syatema. 

Ultimamente na camara dos Srs. deputados 
se deparou um facto que pôde parecer a alfruera 
de pouca importância, mas para o qual chamo 
a attenção do senado e do corpo legislativo. 

Um nobre ministro, o Sr. ministro dajustiça, 
fez uma indicação para que a primeira parte da 
ordem Io dia da caraara fosse destinada á dis 
cussão ou ás respostas que na camara electiva 
se deve dar aos oradores opposicionistas da ca- 
mara vitalioia. 

O Sr. Zacarias: —Para defenderem o princi- 
pio da autoridade atacado por observações dos 
membros de outra camara. 

O Sr. Silveira da Motta:—Já vê V. Ex. que 
um ministro não pó de chagar a este ponte, jul- 
gar necessário propôr uma medida de reforma 
regimental para resguardar o seu direito de de- 
feza como membro do parlamento.... 

O Sr, T. Ottoni:—Como se não tivesse culle- 
gas no senado. 

O Sr Silveira da Motta:—.. senão rio caso 
em que este ministro se julgasse desemparado 
na Crimara vitalicia. 

Os Sas. Zacarias e T. Ottoni;—Apoiado. 
O Sr. Paranaguá:—E' um epigramma. 
O Sr. T. Ottoni:—Aos c llegas. 
O Sr. Zacarias;—Sem exemplo, uma cousa 

nova. 
O Sr. Silveira da Motta;—Não quero, 

Sr. presidente, que o senado avalio a importân- 
cia que dou a este facto pelo extr eto que f.iç > 
das opiniões do nobre ministro daju-diça; quero 
ler ao senado, para fundamentar a minha indi 
cação, as expressões de urgência com que o 
nobre minu-tro julgando-se indefezo na carn-ra 
vitalícia, entendeu que devia sacrilicar uma 
parte dl ordejn do dia da camara, somente pira 
responder aos nobres senadores,quando até isso 
não está nos estylos parlamentares. 

O Sr. Zacarias: B não devo estar ; isto é 
repugnante. 

O Sr. presidente ;Attenção. 
O Sr. Silveira da Motta : — Eu peço a at- 

tenção do senado para estas palavras do nobre 
ministro da justiça: [lendu) « O facto de apre- 
sentar um ministro, sem accordo de seus col- 
legr.s, em nome do governo imperial, uma pro- 
posta do poder executivo.. . » 

O Sr. Zacarias ;—Eu não disse isto: 
O Sr Silveira Motta é um facto tão 

grave,denuncia ta nta deslealdade ou tanta incon- 
sideração, que a permanência desse ministro no 
gabinete seria um impossível. (Apoiados). No 
mesmo dia da leitura dessa proposta o decreto 

da exoneração desse ministro devia responder 
ao parlamento e ao paiz pela solidariedade minia- 
teriai. 

Estas são as palavras que solemnemente pro- 
feriu o nobre ministro da ju-Uça pira justificar 
o seu procedimento e a u gencia de uma me- 
dida que proporcionasse uma valvula de defeza, 
visto que elle estava indefezo. 

Ora, note o senado que esta indicação pro- 
posta pelo nobre minisTo da justiça foi gerada 
por algumas vozes da cens ira do h mrado sena- 
dor pela provincia da Bahia, quando S. Ex. deu 
a entender que as reformas Ua gutr la nacional, 
propostas pelo nobre mitâstro da justiça, pare- 
ciam não estar de aceordo com a opi nião minis- 
terial. 

O Sr. Zacarias: — Alludi aos projeetos de 
reformas cm geral e não ao da guarda nacional 
só mente. 

O Sr. Silveira da Motta: — Ou todas as re- 
formas. Nossa occasião, Sr. presidente, não houve 
uma voz de um ministro que cuniastasse a sus- 
peita de que as reformas era n propostas pelo 
ministro dajustiça sem solidariedade do minis- 
tério. 

O Sr. T. Ottoni Parecia que o queriam alli- 
viar. 

O Sr. Silveira da Motta:—Eu não quero fa- 
zer injustiça a ninguém ; mas peç > aos honrados 
ininistrosque teem asse itonesta casa que dsem 
mais importância ás conveniências parlamen- 
tares. . . 

O Sr. Zacarias:—Apoiado. 
O Sr Silveira da Motta:—. . quando se 

d-m um fteto destes, de um ministro na outra 
camara declarar que elle ficou até certo ponto 
ind -.fezo na camara vitalícia, quando se fez uma 
censura, uma imputação tão g: ave como a de, 
ua qualidade de membro do ministério, fazer 
uma proposta ou inconsiderada ou lem a respon- 
sabilidade ministerial. 

Mas, senhores, eu, como disie,não quero fazer 
injustiça aos honrados ministros, qu ro mesmo 
propender para crer que alguma desattenção 
tésse logar a este cquivuoo; que o mesmo crer, 
porque isto é natural, muitas vezes acontece sem 
mesmo negligencia ministerial. 

Porém, senhores, depois do proferido este dis- 
curso do rir ministro da justiça, já houve nesta 
casa uma occasião era que se deveria ter feito 
ao menos algum protesto contra essa imputação 
d« inconsideração ou falta de solidariedade do 
ministro da ju>tiça ; mas ii5< se, f z isto. 

Então, Sr. presidente, eu que de-ejo salvar as 
conveniências do governo e do parlamento e 
que entendo que o governo devo estar sempre 
em in imss relações, ora coramunícação a mais 
familiar com o parlamento, entendo que devo 
proporcionar ao Sr ministro dajustiça um meio 
de defender-se in lependente de travar-se uma 
disputade camaraa '■.amara,que eu entendo queé 
contra os estylos parlamentares ; mesmo parece- 
me, Sr. presidente, que esta indicação d . Sr. mi- 
nistro da justiça não passa na ca uara dos Srs. 
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tuna de o senado approvar, por meio de uma in- 
dicação de reforma ao regimento, a idéa que já 
foi apresentada nesta casa, creio que ha duus ou 
tres annos, que foi até objecto de um parecer da 
mesa que o senado nessa occasião rejeitou. 

Mas motivos novos teem sobrevimio, e muito 
poderosos, como este, que justifica a necessida- 
de de se dar assento no senado aos ministros 
que não sejam senadores, para virem tomar par- 
te nas discussões, não só naqucll-is para que fo- 
rem chamados especialmente, como temos o di- 
reito da fazer, mas também nessas em que julga- 
rem cmveniente ao serviço publico dar esclare- 
cimentos ou defender-se para não ficarem inde- 
fezos. -1 

deputados (pelo menos entendo que não deve 
passar); que um membro se apresente em uma 
cam; ra julgand j ne essario desabafar-se por ter 
scffrido increpações na camara vitalícia e não 
ter tido uma voz que o defendesse. 

O Sr. T. Ottoni :—Apoiado. 
O Sr Zacarias:—Onde tem tres collegas, 

sendo um dclles o chefe do gabinete. 
O Sr presidente do conselho:—Se eu ti- 

vesse en'endido as suas palavras naquelle sen- 
tido, havia de protelar. 

O Sr Zacarias : — Naquelle sentido eu não as 
proferi, é verdade : ei- shi.. O Sr. ministro da 
justiça inventou para desabafar. 

O Sr. presidente do conselho : — Natural- 
mente elle leu isso em algum periódico. 

O Sr. Zacarias; —Não era razão. 
O Sr. Silveira da Motta ; — O discurso foi 

proferido aqui. 
O Sr presidente do conselho : — Pôde ser 

que o extraeto feito por algum jornal desm esta 
intelügencii. 

O Sr. Zacarias: — Devia ouvir primeiro a 
V. Ex. ou a seus collegas, e não deixar-se le- 
var pelo têor de publicações de jornaes. 

(0 Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr. Silveira da Motta : —Como dizia, 

Sr. presidente, até me parece que esta indica- 
ção do nobre ministro d i justiça não passará na 
camara. 

0 Sr. Zacarias; — Não passa. 
O Sr. Silveira da Motta;—Não quero emit- 

tir juízo porque o negocio da competência da ca- 
mara dos Srs deput-dos; ella resolverá em sua 
sabedoria como entender melhor. Mas será um 
prqcedente novo que se destine a primeira parte 
da ordem do dia da camara para responder aos 
Srs. senadores: então nós teremos necessidade 
de propôr ta 1 bem que a primeira parte da or- 
dem do dia do senado seja para respondemos 
Srs. deputados. 

O Sr. barão de Pirapama ;—Para haver reci- 
procidade. 

O Sr ministro da marinha:— {aoorador) E' o 
que T. Ex. esta fazendo. 

O Sr Silveira da Motta;—Eu vou já propor 
que na primeira parte da ordem do dia haja um 
tramite pira nós f zermosa nossa remessa á ca- 
mara dos Srs. deputados. 

O Sr barão de Pirapama ;—Deixe ver pri- 
meiro se paesa lá. 

O Sr. Ottoni Não passa. 
O Sr Silveira da Motta;—Sr. presidente, 

como o meu fim é estabelecer, legil e consti uci >- 
nalmente, a communicaçâa do governo e do parla- 
mento, porque eu desejo consorciar essas duas 
entidades, não quero que ellas se contemplem 
como inimigas, entendo que era occasião oppor- 

A indicação a que alludo não passou quando 
foi apresentada, o senado entendeu que não 
convinha que os ministros que não são sena- 
dores penetrassem aqui, onde é preciso que haja 
um sacramento, o juramento senatorial, para 
se poder ter entrada, salvos os casos da con- 
stituição. 

Mas" como surge, Sr presidente, este motivo 
novo, e V. Ex, vô que é um reclamo do Sr. minis- 
tro da justiça, de que sequer defender, de que 
quer rebater todas as censuras que o n bre se ■ 
nador pela Bahia tem feito ás suas reformas e á 
sua adu mistraçào, eu creio i^ue não ha nada 
mais natural do'qu0 adoptar-se hoje a idéa que 
se reprovou ha um anuo ou dous, porque ha 
motivos novos; e por isso vou mandar a mesa 
urna indicação para que ella dè seu parecer 
(V. Ex ,Sr. presidente, lhe dê o tramite que o re- 
gimento prescreve). 

Eu não furia a indieação, e mesmo desistirei 
delia, se acaso qualquer dos nobres ministros 
entender que deve dar algum esclarecimento 
sobre esta questão ; porque o negocio chegou a 
ficar tão serio que o noOre ministro da justiça , | 
deu a eutender que era caso delle sahir do 
ministério, se por ventura o minsterio não ficas- 
se solidário com a sua proposti sobre a guarda 
nacional; e então com uma palavra dos nobres 
ministros.... 

E eu, Sr presidente, quando osnobrfs minis- 
tros não qu-iram dizer uma palavra, estou já 
disposto a contentar-me com a meia palavra que 
o nobre presidente do conselho nos deu : basta 
que S. Ex tenha dito (talvez baste...) que se 
tivasse ouvido as expressões do nobre senador 
pela província da Bahia... 

O Sr. Zacarias : — Não, não: se tivesse dado 
a intelligencia que se deu fóra, teria protestado. 

O Sr. presidente-.—Attenção. 
O Sr. Silveira da Motta ; — .... se tivesse 

dado a intelligencia que se deu fóra ás expres- 
sões do nobre senador pela província da Bahia, 
teria protestado; por isso é que chamei meia 
palavra e não palavra inteira, sujeita a um» 
explicação. 

O Sr."Zacarias;—E' verdade: não havia tal 
ofiensa a seu collega. 

(0 Sr. presidente agita a campainha.) 
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O Sn. Silveira da Motta:—Sr. presidente, 
côm qualquer declaração eu desistirei de fazer a 
indicação; e eu desistiria desde já se o nobre pre 
sidente do conselho se tivesse exprimido de um 
modo que não f sse referente a uma intelligencia 
que se deu fóra da casa, porque não quero que os 
ministros sejam obrigados a dar explicações por 
intalligencias que se dão fóra da casa ; 'entendo 
que elles só tee.m o dever de dar explicações 
á vistadasopiniões emittidas na casa Se S. Ex. 
tivesse dito: «. Eu não ouvi o Sr senador pela 
Bahia». Ou se dissesse : «Não liguei esta intelli- 
gencia ás palavras que elle di se, porque se ti- 
vesse ligado esta intelligencia eu teria protes- 
tado » eu estava já sentado, Sr. presidente, 
porque achava isso bastante. 

O Sr. presioente do conselho Isto mesmo 
foi o que eu dis-e 

O Sr. Silveira da Motta : —Então sento me, 
não apresento a indicação 

O Sr. Zacarias : - Deixe que ha de ter resposta. 
Eu não disse o que o ministro suppoz: o ministro 
lá inventou isso para insultar-me. 

O Sr. Silveira da Motta Está protestado. 
O Sr. Zacarias;—Havemos dc discutir cá 

quando cá vier. 
O Sr. Souza Franco: — Sr. presidente, peço 

a palavra. 
O Sr. Prbsidenie; — Tem a palavra o nobre 

senador. 
O Sr. SoMieaFrancos—Pedi otomo a pala- 

vra para chamar a aiteução da commissão de as- 
sembléas provinciaes sobre f icto importante, e 
para este lim vou apresentar uma indicação. 

O facto ou os Dctos a que me retiro são da 
quasi annullação dis assem- léas provinciaes por 
actos, dos presidentes de província. 

Está agora a pratica da suspensão do leis pro- 
vinciaes levada a tal ponto que o Sr ministro 
do Império no seu relatono diz : «que são innit 
meras as leis provinciaes suspensas, a respeito 
das quaes é preciso decisão do poder legislativo.» 
Ora, quando S. Ex o Sr. ministro do Impe-io 
diz que são innumeras as leis, é porque de facto 
cilas são em tão considerável numero que S Ex. 
recuou talvez anta a designição do numero 
desses actos abusivos dos presidentes de pro- 
víncia 

De faclo o poder legislativo provincial está an- 
nullado ou quasi annullado, nada mais sendo 
preciso do que declarar um presidente de pro- 
víncia que entende ser uma ou mais leis in- 
constitucionae - paraqua, remettidas ao governo, 
sejam enviadas ás camaras e abi _se demorem 
annos e annos, privadss as províncias de leis de 
grande interesse para ellas. 

Quando com a reforma da constituição se con- 
feriu ás assembléas provinciaes o direito de legis- 
lar sobre seusnep.ociospeculiares,osenado deve 
estar bem presente que se deu ásmesmas assem- 
bléas grande preponderância sobre o presi lente 
de província, porque ao passo que o presidente 

de província tem o veio sómente por dias, a as- 
sernbléa provincial, qu-ndo devolvida a lei sem 
sancção, a julga conveniente por duas terças 
parte°s de votos, fiz que a lei proceda mesmo 
contra vontade do pre idente de província. O 
acto addiciouHl é expresso: se o presidente da 
província a não sanccio- a dentro de 8 dias, a lei 
é publicada com a assignatura do presidente da 
assemblea provincial, e entra em execução, man- 
tida assim a preponderância da assembléa pro- 
vincial nos destinos da província. 

O legislador, porém, foi muito previdente; 
nem outra cousa ora de esperar dos sábios 
brasileiros que confeccionaram e approvaram 
o_ acto addicional: era possível dar-se facto dc 
violação de principio constitucional, c algum 
corrcctivo era necessário. Oart. lli habilita o pre- 
sidente de província para suspender as leis 
provinciaes quando offendorem os tratados, in- 
teresses de outras províncias, nos casos de obras 
(§ 8° do art. 10 do acto addiccionHl) sendo então 
suj eitas ao governo e á assembléa c-eral legislativa 
aos quaes cabe decidir se a lei deve ou não ser 
sancoionada. 

E como se não fosse bastante esta providencia, 
talvez por motivo do evitar lutas parciaes na 
mesma pr vinda, o art '20 do acto addicional 
ainda estabeleceu < utro meio de se evitar quaes- 
quer erros ou abu os quo apparecessem nas leis 
provinciaes. 

Pelo art 20 as leis provinciaes são r mettidas 
ao governo « este consultando o conse.ho de 
Estado, sencllas se encontram alguns princípios 
abusivos ou anti constituciomes, são remetti- 
das ao poder legislativo, ou o governo instrue os 
presidentes de província nas ideas mds conve- 
nientes a substituir aquelias, para que elles, 
pelos meios a seu alcance, as possam obter das 
assembléas provinciaes. 

Estava assim sanado o inconveniente que 
podia dar se de se introduzirem nas leis disposi- 
ções anti constiti.eionaes. E os tempos teem mos- 
trado que nenhuma providencia extraordinária 
era precisa, porque as assembléas provinciaes não 
teem abusado a esse ponto extraordinário los 
seus poderes; e nós não temos noticia de que 
ellas tenham atacado a constituição de uma 
maneira lâo grave que precise de" immediata 
providencia, que aliá ; se poderia tomar com a 
applicação dos arts. 16 e 20citados. 

Entretanto o espirito de reacção não achou bas- 
tante estas providencias do acto addiccional; a 
lei da reforma deste acto (a de 12 de Maio de 
1810) veio estabelecer outro principio. Os presi- 
dentes de provincia, quando entenderem que a 
lei é anti-constitueional, podem suspendel-a,— 
incluiu se esta doutrina naquella quo estava 
expressa no art, 16 do auto addiccional. 

Era manifesta invasão nas attribuicões das 
assembléas provinciaes, porque a differênça en- 
tre uma e outra disposição consiste nisto. Se- 
gundo o espirito do acto addicional, as leis con- 
tinuarão em vigor fóra dos casos do art. 16; só 
o poder legislativo podia revogal-as, e então dei- 
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xavam ellas de subsistir; boje o presidente de- 
clara de seu motu-proprio, por capricho ou 
errsda intelligencia, que ellas ão devem ter 
vigor, e, suspensas ou inutilisadas. fic^n até 
que o poder legislativo resolva sustental-as ou 
approvar o acto violento do presidente de pro- 
víncia. 

Citarei alguns netos para conhecimento da 
commis'ão das ass^mbleas provinciaes, actos 
ultimamente praticados, nos quaes se mostra a 
completa invasão das attribuições dessas assem- 
bléas. Na província do Pará, "tendo a assemblei 
provincial votud . subvenção a uma companhia 
de navegação a vapor da Europa para o Pará e 
do Pará para o Maranhão e Ceará, o presidente 
da província não quiz approvar a lei do orça- 
mento por se incluir nclla tSía subvenção, alle- 
gando que a assembléa provincial não estava 
autorisada para legislar sobre navegação de 
barra fóra, entretanto que é corrente que todas 
as assembléas provinciaes teem votado fundos 
para a navegação a vapor fóra das barras, entre 
provincias, o algumas até para a Europa. 

Deu-se ainda mais; tendo a nssemlléa provin 
ciai modificado o artigo, o presidente da provin- 
c:a que o que não queiia era a lei do orçamento, 
ainda deixou suspensa essa hi, que não"foi mais 
executada, ficando a província sem lei do orça 
monto. 

Ultimamente na província do Ceará deram-se 
quatro factos, que mencionarei sem maior des- 
envolrm nto, vis,to que n t apresentação de indi- 
cações não é permittido discutir longamente as 
questões. 

O presidente do Ceará suspendeu uma lei que 
o autorisava pura aposentar o secretario da ca- 
mara municipal de Qudseramobim; eraumasim- 
ples auttinsação; não usasse o presidente d'ella 
da lei cabia por si mesmo 

Foi, pois. o desejo de n ntnriar a assembléa 
provinci d que o levou a suspender essa lei, que 
nada tinha de ãnti constitucional, porquanto o 
que se tem entendido entre nós é que as assem- 
bléas provinciaes não podem aposentar desig- 
nalamente um empregado;m s autorisaro p.e 
sidento da provincia a quo o faça, está em regra 
em todo o Império, e tem em seu favor até a 
opinião do fillecido Sr. visconde de Uruguay 

Esse mesrno presidente suspendeu outra lei 
sobre força policial, porque (foram as razões que 
deu) fixar a força da policia não comprebende 
legislar sobre o numero dos officiaes e a fôrma 
por que devem ser providos. 

Declarou que de fôrma alguma podia aceitar 
uma lei que tirava ao poder ( creio que são 
formaes palavras) o poder de escolher para 
commandante do corpo de policia a quem qui- 
zesse, a quem lhe merecesse confiançi Ora, o se- 
nado que ainda nestes dias est' ve discutindo em 
applicaçâo a um artigo da constituição, (quo usa 
da mesma palavra n autorisar-âo que se pre- 
tende dar ao governo para (ransferir officiaes de 
uma psra outra arma. compreh nde bem que na 
palavra fixar ha. mais alguma cousa que designar 

o numero de praças que o exercito pôde conter 
em cada anno. 

Fez, porém, mais do queistoo presidente 
daquella provincia. 

Ha uma lei em que a assembléa provincial 
mar ava condições á nomeação de empregados 
provinciaes , o outra sobre' sua substituição 
e pagamento dos substitutos ; o presidente tam- 
bém as suspendeu depois de publicadas pelo 
presidente da assembléa, porque entendeu que 
também eram anti-cons itucionais estas leis De- 
vemos assim acreditar, queo que elle queria era 
plena liberdade para nomear quem nuizesse para 
as repartições, sem respeito ao direito deaccesso, 
pagar-lhes o que quizesse, liberdade aproveitá- 
vel em épocas de eleição como as ultimas que 
tivemos. 

Na provincia da Parahyba, foi-se além. O pre- 
sidente desta provincia suspendeu uma lei que 
approvava posturas municipaes.em cuja publica- 
ção elle não tinha a menor inrtaencia, porque o 
senado sabe que as posturas municipaes não ca- 
recera de approvaçào dos presidentes de provín- 
cias ; que as le s que dizem respeito á economia 
e policia municipal não teem a sancçâddo presi- 
dente; se o acto addiccional não lhes deu, nem o 
direito de conliecer ôe sua utilidade, como lhes 
poderia dar o direito de as suspender? Entretanto 
o presidente da Parahyba o fez, muitos outros 
o estão fazendo: ainda h ntem li, que na pro- 
vincia d ) Paraná também se suspendeu uma lei 
desta natureza. 

Senhores, ainda nos annos anteriores, nos da 
grande reacção contra o acto addicional não se foi 
a este ex'reino ; eu me recordo de um parecer 
muito bem desenvolvido , de 10 de Dizembro de 
1815, de qu i foi relator o fallecido Bernardo Pe- 
reira de Vasconcellos, parecer do conselho de 
Estado, em que se sustentou que os presidentes 
de provincia nada tinham com as leis sobre eco- 
nomia e policia rautucipal, e as não podiam 
suspender. 

E-iia opinião passou e foi approvada por uma 
resolução imperial. As^im, nem o chefe do re- 
gresso, o fallecido Vasconcellos, que tanto se 
declarou contra o acto addicrnal. achou que era 
possível suspender as leis de interesse municipal; 
entretanto hoje ellas vão sendo suspensas por 
toda a parto; pode-se dizer que as assembléas 
provinciais estão esbulhadas de seus direitos. 

O Sn. Ottoni e uüthos;—Apoiado. 
O Sn Souzà Franco ; — O a. u-n tal e-tado 

de cousas não pôde continuar; é preeiso tomar 
providencias a este respeito; é preciso não coD' 
sentir que artigos da constituição (pois que 0 

acto aidicional constitue hoje parte da consti' 
tuição) sejam assim violados á vontade dos pr®' 
sidêntesde provincia; é preeisooccorrera meio® 
de oppor diques a estes abusos; é preciso re®' 
tituir ás provincias o direito que teem de legi®' 
lar sobre os seus interesses particulares, e ao® 
mumeipius o de proporem e ser approvados p®" 
Ias assembléas provinciaes os negocies de sua® 
localidades. 
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Tinha se entendido, e com razão, que interes- 
ses especiaes não podem ser tratados na assem- 
bléa geral, que ella nãj linha tempo para se oc 
cupar delles ; a pr-^va abi está nas numerosas 
leis dem radas sem decisão alguma: t nha se 
entendido que esses interesses só podiam ser 
attendidos nas localidades ou nas provincins ; 
mas hoje o governo absorveu tudo; hoje não ha 
mais do que dizer o presidente da província — 
« entendo que esta lei é acti-constitueional, » 
para que ella fl jue suspensa! 

Mas, senhores, tinha-me esquecido dizer o 
porque o presidente da Parahyba entendeu ser 
anti constitucional uma lei relativamente a pos- 
turas municipaes. Nessas posturas se decretava 
que os moradores p>r onde passassem estradas 
ou caminhos fossem obrigados a concert il-os ; 
achou, talvez, o presidente que este principio 
não é muito adraissivel. principio que aliás em 
algumas províncias está levado ao ponto de se 
tornar obrigação pessoal, obrigação a que os 
francezes denominavam corvée, e teve contra 
si a opinião geral. 

Mas na lei daParahyb i o que havia era a obri- 
gação de contribuir cada um para ter concerta- 
dos os caminhos que passam pelas suas testadas; 
como pois em objecto de tanto interesse local 
podia o presidente da província encontrar vio- 
lação da constituição ? 

Senhores, a matéria ó muito grave; eu chamo 
sobre ella a attenção da comur.ssão das assem- 
bléas provinciaes*para procurar meios de resti 
tuir a essas assembléas o direito de legislar de 
que actualmente estão p ivadas. Não entro em 
maior desenvolvimento, porque não me é per- 
mittido pelo regimento. 

Eis a indicação. 

« Indico que a commissâo de assembléas pro- 
vinciaes pro onha os meios necessários para sus- 
tentar os artig is addicionaes á constituição do 
Império, da l«i conheci ia por acto addiccional, 
e principalmente contra a abusiva suspen-ào 
das leis proviuciaes pelos presidentes de pro- 
víncias. 

« Sala das srssóes do senado, aos 3 de Junho 
de 1869.—Sowza FranCo. » 

Depois de apoiada, ficou sobre a mesa para 
entrar na ordem dos trabalhos. 

O St*. Silveira tia Mottin—Dou o meu 
assentimento á proposição do honrado senador 
pelo Pará; eu mesrno já tinha convidado alguns 
dos meu-* collegas da commissão dc as embléas 
provinciaes para trabalhar a respeito desta ma- 
téria. A.proveito o ensejo para lembrar que o Sr. 
visconde de Jequitiuhooha, que é um dos mem- 
bros da commissão, está licenciado; e parece-me 
que seria urgente que V. Ex. nomeasse um ou- 
tro para esta importante commissão. 

O Su. pebsidbnte :—Nomearei. 

ORDEM DO DIA 

Entrou em Ia discussão a proposição da cama- 
ra dos Srs. deputados ueterroinando que sejam 
ac- itns os exames preparatórios feitos nas facul- 
dades de direito, das de medicina e escola cen- 
tral, e vice-versa. 

O Sp. «fotiin»:—cComo ha uma proposição 
semelhante na camara dos deputados, onte na- 
turalmente se tratará delia, parecia-me escusa- 
do disc tirmos agora esta, mesmo porque, como 
se diz no parecer da mesa é defeetiva. 

Nào ha muito tempo que os exames de pre- 
paratórios feitos nos cursos jurídicos tinham 
validade para as faculdades de medicina e vice- 
versa; mas depois appareceram reclamações 
tanto de lá como de cá porque, como já tive, 
occasião de dizer, ha épocas em que parece que 
a indulgência, domina. Como quer que rejah- uve 
motivo de reclamação e acahou-se com isto; 
agora se quer voltar ao que havia nesse tempo. 

Daqui devemos concluir que a instrucção pu- 
blica anda em uma especie de abandono, aban- 
dono que talvez se possa attribuir á filia de um 
conselho que se encarregue de inspsccionar este 
ram i do sirviço publico, como cumpre ser, que 
dô harmonia á toda a instrucção nas diversas 
e colas superiores. 

Me parece, portanto, Sr. presidente, que o me- 
lhor é adiarmos esta matéria, como temos adia- 
do outras, até que se tome a respeito deste ob- 
jecto uma disposição geral. Não é possível que o 
estado actual em que estão, particularmente as i 
faculdades de medicina, continue por mais tem- 
po; ellas nã ) eslão como devem e-tar, sobretudo 
depois da lei que passou na assemblóa geral de- 
terminando que não se provessem ss cadeiras, 
emquanto, durasse a guerra do Paraguay, reso- 
lução em que se errou, como todo o mundo errou, 
quanto á duração di. guerra: mas desta resolu- 
ção resultou ficarem vagas metade das cadeiras 
da faculdadí; tem se deila retirado uns por jubi- 
lação, ouiros por doença, alguns mesmo teem 
sido encarregados do serviço da guerra. 

Daqui resulta que as faculdades estão de tal 
maneira que a instrucção é muito defeituosa, e 
mais defeituosa ficará se as faculdades continua- 
rem assim por mais tempo, porque não ha sub- 
stitutos, não ha professores, ou a maior parte del- 
les não estão em estado de servir. E' do absoluta 
necessidade que o governo olhe pára isto. Não 
sc trata de uma repartição de pcuea importân- 
cia; intere-sanella a, saúde publica, que. se entre 
nós tem sido olhada com pouca aitenção, não 
acontece assim nas nações civüisadasí onde é 
objecto da maior solicitude da parte do governo. 
Enti ndo. pois, que o melhor é remetter-mos esta 
resolução para a commissão de instrucção pu- 
blica, para onde objecto quasi idêntico já foi re- 
mettido. 

Quando o governo apresentar aqui alguma 
reforma no sentido de melhorar a instrucção. 
então altenderemos a isto, bem que eu não sei 
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porquo Ua de umn. faculdade de medicina ou de 
direito c rrcgar com os exames de moços, feitos 
em outra parta, e que muitai -vezes sfio admitti- 
4os em época de indulgência. Sabemos como 
andam estas cousas; eu tive occasião de obser- 
var cousas que ab-tenho-me de referir ao se 
na !o, porque mostram que ha uma especie de 
corrupção nas províncias que é uma vergonha; 
não retirirei factos, de que tenho conhecimento 

E' necessário olhar-se para isto; não é assim 
especialisando, favorecendo a um ou outro estu 
dante; não é determinando que exames feitos 
aqui sejam aceitos alli; qu&exames na escola 
militar sejam admittidos nas de medicina etc 
que se poderá melhorar o estudo superior. Adie- 
mos portanto esta matéria. 

Foi lido o seguinte requerimento que foi apoia- 
do e posto em discussão: 

« Requeiro que seja a resolução remettida á 
commissão de instrucção publica. Em 3 de Ju- 
nho de I8Ò9.—Jobim. » 

OStv Souza Fr anco;—Hesito em votar 
pelo requerimento apresentado pelo nobre sena- 
dor; elle seria uma confissão, alem de outras, do 
nosso estido de atrazo em umadas poucas ma- 
térias em que eu julgava que tínhamos adian- 
tado alguma cousa depois da independência do 
Império. Julgar que os exames feitos aqui na 
Côrte, sob as vistas do governo, em estabele- 
cimentos como a escola militar, não podem ser 
admittidos na de medicina e vice-versa, é con- 
fessar que não temos consideração, que não te- 
mos confiança nos professores e nem na direc- 
ção destes estabelecimentos públicos. 

Já em outra occasião sustentei aqui que con- 
vinha até aceitar exames de estabelecimentos 
públicos das províncias sobre os quaes os presi- 
dente? tivessem influencia. Esta idéa não agra- 
dou; não passou; e hoje se quer qu» nem os es- 
tabelecimentos públicos de l" ordem da própria 
Côrte do Império cmflera uns nos outros; o que 
me parece quer dizer «não se confia na instruc- 
ção que neli s se dá, e recebe; não temos in 
strucção, ella vae cada vez peior». 

Mas,senhores,se nesta matéria nada temos adi- 
antado.receio que aquelle que estabelecer exames 
a respeito do progresso do Império em todos os 
outros ramos, tenha ainda maior difflcuiíade 
para encontral-o da independência para cã. 

O paiz tem crescido em população, tem tido 
alguma prosperidade; mas aquolla que a natu- 
reza lhe tem concedido, aquella que elle obteve, 
digamos assim sem o concurso ou apezar dos 
homens- 

Em matéria de instrucção publica estare j os 
reduzido a este estado de não poderem confiar 
ainda os estabelecimentos da Côrte do Império 
uns d s outros? Seria convicção dolorosa, que 
muito nos devia impressionar !"Ru inclinava-me, 
pois, a votar pelo projecto para que so acredite, 
ao menos fóra, que nesta Côrte, pelo menos, se 
trata da instrucção da mocidade, que pelo me- 
nos, na Côrte, ha cjnfiança no ensino e exame i 

feitos nos principaes estabelecimentos públicos. 
Prsto a votos foi approvado o requerimento do 

Sr. Jobim. 
Entraram succe&sivamente em 1* e 2» discus- 

são, e passaram para a 3", as seguintes propostas 
da mesma camara, approvando as pensões con- 
cedidas por serviços prestados na guerra. 

I a Ao soldado João Baptísta de Araújo e ou- 
tros. 

2." A D. Marianna da Res irreição Vieira e 
outro?. 

3.> Ao soldado José Cândido da Rocha o ou- 
tros. 

4 a Ao soldado Antonio de Jesus e outros. 
5.a Ao soldado Francisco Felippe de Freitas 

e outros. 
().' A' D. Maria Ignez de Andrade Pessoa, 

sua irmã e outros. 
7.a Ao soldado Antonio José Teixeira dc Ara- 

gão e outros. 
8.a A' D. Albina Teixeira de Alcantara e ou- 

tros. 
Proseguiu a 2a discussão (art. 10 ) da propo- 

sição da mesma camara restabelecendo o recur- 
so à Corôa de quaesquer procedimentos dos pre- 
lados regulares contra seus subditos. 

O Sr Zacarias {pela ordem). Pedi a pala- 
vra para mandar á mesa um requerimento de 
adiamento Trata-se de um projecto importante 
que restabelece o recurso á Corôa por qualquer 
procedimento dos prelados regulares contra os 
seus subditos em matéria criminal e das sus- 
penções e interdictos que os bispos, judicial ou 
•xtra-judicialmente, impozerem a s clérigos A 
mesa diz em seu parecer que esse decreto ó exor- 
bitante que infringe a legislação do paiz .. 

Diz-se que es^e decreto ó exorbitante, que in- 
fringe a legislação do paiz; sc ó assim, então ao 
governo cabe revogal-o por outro decreto. Não é 
necessário um acto do poder legislativo. Por 
outro lado se affirma que o projecto consolida a 
legislação do paiz ; se é assim, é necessário coro 
effeito que prosiga o debate. 

Mas em um um ou outro caso, eu entendo, Sr- 
presidente, que convém a presença do Sr. minis- 
tro do Império nesta discussão. 

Vou, portanto mandar um requerimento, para 
que S. Ex. seja convidado a assistir á discussãOi 
ficando o projecto adiado até seu compareoi- 
mento. 

O Sr. Jobim ; — Até as kalendas gregas. 
E' lido, apoiado e posto em discussão o si' 

guinte requerimento. 
« Requeiro que se convide o Sr. ministro do 

Império para estar presente á discussão, ficando 
o debate adiado até o seu comparccimento.-' 
Zacarias. » 

O Sr. Síautas «—Sr presidente, eu não voto 
por este adiamento. 

Este projecto veio da camara dos Srs. dopu^ 
tados ha quatro annos e os ministros não 
ram a menor oppcsição, não julgaram que d6' 

, viam se r ppôr a elle. 
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O Sn. Silveira da Motta:—Eram outros mi- 
nistros. 

O Sr. Dantas:—Eram ministros liberaes. 
O Sr. Zacarias Que sustentaram o decreto. 
O Sr. Dantas ; — Parece-me que era ministro 

o Sr. Souza Franco. 
O Sr. presidente : — A propçsição é de 29 de 

Agosto de 1866. 
O Sr. Dantas:-Os ministros desse tem m 

nã . se oppuzeram não houve um só que fizesse 
a menor reflexão, e o projecto passou quasi una- 
nimemente na outra camara, 

Sr. presidente, contrista-me o coração quando 
vejo que o mais importante direito do cidadão, 
o direito de petição está morto no paiz ; censu- 
ra-se o governo porque não dá ouvidos ás quei- 
xas dos brasileiros entretanto é o senado quem 
por tres anuos tem protellado a decisão deste 
projecto. 

Senhores o direito de petição é a consolação dos 
affiictos, é uma barreira ás vias de facto â que o 
desespero leva muitas vezes o cidadão : feche- 
mos as portas ás queixas, das quaes o governo 
é sempre inimigo. Que figura fazemos nós, re- 
presentantes da nação, se cerramos os ouvidos 
ás queixas dos cidadãos? Estão esses conegos 
suspensos ha tres annos.... 

O Sr. Jobim: — Ha quatro. 
O Sr. Dantas ;—... ha quatro annos, e diz-se 

que é uma medida correccional! Esses homens 
supplicaram ao governo, supplicaram á camara, 
vem a questão ao senado ha quatro annos e quer- 
se ouvir o Sr. ministro 1 O que poderá elle dizer 
ao senado? «Esta matéria é nova para mim, não a 
estudei; faça o senado o que quizer. » Certa- 
mente elle não entrará na illegalidade do pro- 
jecto vindo da camara, elle não quererá previnir 
o senado sobre uma resolução que a passar tem 
de ir á saneção do Imperador. Não sei o que me 
parece isto/Os mesmos que se oppoem ao pro- 
jecto da camara parece que não se atrevem a 
querer que o negocio vá adiante. 

O Sr. Jobim;— Decida-se de uma vez. 
O Sr. Dantas Sei que o projecto cáe; mas 

emfim tenho o direito do discutil-o; quero usar 
deste direito para dizer a minha opinião, defen- 
der os opprimidos. 

(Rejeitado o requerimento de adiamento do 
Sr. Zacarias, continua a discussão da proposi- 
ção sobre ex informata conscienlio) 

O Si*. IVsíImico : — Sr. presidente, eu tinha 
pedido a palavra para impugnar o voto em se- 
parado, tomando a.dianteira no debate afim de 
ficar preestabelecido ou completo o trabalho da 
commissão, o qual deve servir de base á dis- 
cussão. 

Observam, porém, alguns senhores que seria 
mais conveniente que coubesse a palavra a al- 
gum dos Srs. senadores que impugnam o pare- 
cer : eu não tenho duvida de ceder da palavra se 
alguém ha que impugne o parecer. 

O Sn. barão de Pirapama O Sr. Dantas 
pediu a palavra. 

O Sr. Silveira da Motta A discussão deve 
começar por contestação. 

O Sr. Nabuco ;—Então cedo da palavra para 
fallar em segundo legar; 

O Sr. Bíímtwa s— Sr. presidente, estou hoje 
incommodado e muito, principalmente depois do 
requerimento do nobre senador : peço a Y. Ex. 
toda a indulgência comigo, e prornetto ao se- 
nado não ser impertinente nas poucas observações 
que vou fazer. 

Sontiores, ha quatro annos que tres conegos 
da Sé episcopal do Rio-ficrande do Sul foram sus- 
pensos polo ordinário daquella diocese, e por 
uma maneiraextra-judicial a que os canonistas 
chamam ex-informata consciehtia. 

O Sr. Furtado : — Sem nenhum processo. 
O Sr Dantas;—Por uma portaria do bispo, na 

qual se os declarava suspensos sem que se dis- 
sesse a causa e porque tempo ; ahi está todo o 
processo. 

Estos conegos recorreram ao governo, mas as 
razões que apresentaram foram canonicas uni- 
camente, isto é que pela disposição cum honestius 
do concilio tridentino, sessão 14 de reformalione 
não era permittido ao bispo suspender extra- 
judicialmcnte e dequalqurrmcdo, senão áquelles 
que pretendessem ser promovidos ás ordens e 
não aos clérigos que já teem ordens, e citaram a 
opinião de alguns canonistas que negam aos 
bispos de suspender os clérigos extrajudicial- 
mente e muito menos prival-os de seus bonefleios. 

Em conseqüência do decreto de 28 de Março 
de 185T que revogou a legislação passada, a qual 
dava recurso em todos os casos e instâncias, 
como eu mostrarei, o governo não quiz tomar 
conhecimento, não entrou na questão canonica. 

Indeferidos estes conegos pelo governo, recor- 
reram á camara dos Srs. deputados, e então, 
além dos argumentos canonicos, allegaram mais 
que o decreto de 18.77 havia commettido uma 
injustiça, revogando a legislação passada que 
dava recurso em todos os casos*. 

O Sr Furtado:—Apoiado. 
O Sr. Dantas Então na camarafios Srs. de- 

putados passou o projecto de lei que discutimos, 
restabelecendo toda a legislação passada, revo- 
gada por um simples decreto do governo. 

Veio para a camara dos Srs. senadores ha troa 
annos, e não se tomou mais conhecimento disto, 
commettendo-so uma injustiça notoria e mani- 
festa. 

Senhores, a questão que se discute nad i tem 
com a theologia, nem com o direito cano- 
nico, a questão quo se discute (e é o terreno 
emquc me collooo),édedireitopublico universal, 
é um dos direitos inauferiveis da soberania, o 
direito do protecção que devem os chefes das 
nações a seus sübditos ; é de direito publico 
constitucional, que não permitte ao poder exe- 
cutivo revogar as leis; é do nosso direito privado 
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que põe os cidadãos a abrigo de oppressões e 
violências dos ministros do culto, que a despeito 
dos preceitos divinos querem dominar ambos oa 
mundos. 

O Sk. Jobim : —Apoiado. 
O Sr. Dantas : — Portanto , senhores , esta 

questão não tem nada com os concilios, com as 
bullas e com opiniões detheologcs; nós .ratamos 
de jure constiluto. 

O Se. Furtado:—Não podem prevalecer con- 
tra a nossa legislação. 

O Sr. Dantas-—Senhores, achei muito con- 
ciliadora a opinião dc um autor cujo nome não 
me lembra agora; a minha velhice tem enfra- 
quecido a minha memória, creio que foi Cor- 
menin, este autor diz: «quecs bispos cumprem 
sua obrigação de consciência quando mandam 
executar os" cânones da Igreja, e o Estado a 
quem é dado apreciar os interesses de que de- 
pende a ordem publica, tem o direito de emba- 
raçar o cumprimento desses cânones se ferirem 
as" leis do paiz, o direito natural e a protecção 
devida a seus subditos. A Igreja, portanto, não 
tem direito de resistência material; o que re- 
siste aos chefes das nações, resiste a Deus, é uma 
disposição da leifanda"meuíaldochristianismo.» 

Senhores, convém que a Igreja governante nos 
seus decretos regulamentares vá acompanhando 
o espirito do século que é o da civilisação. O 
concilio 4o de Latrão ordena que os soberanos, 
os duques, os marquezes, os condes e baiões 
sejam obrigados a exterminar os herejes em 
suas terras, e que se o não fizerem sejam ex- 
commungados, suspensos e postos em um con- 
vento a pão e agua até a mercê da Santa Só, e 
que seus cadáveres não sejam sepultados. Ora, 
senhores, póie se acreditar que no século XIX 
avida exista na cúria romana taes pretencõest 
Pois, senhores, ainda existem. Pio Vil declarou 
em 1801 a seu núncio em Vi nna, que o principio 
do direito canonico «que os subditos não obe- 
deçam aos Eeis eondemnados pela Igreja, e que 
as sentenças e disposições pronunciadas pelos 
pontífices e concilios contra os principes estão 
em seu inteiro vigor, e que em conseqüência 
dos tempos calamitosos vê-se a Igreja na neces- 
sidade de interromper os justos rigores contra 
os seus inimigos.» 

Ora, a respeito dos Reis, e dos principes, estou 
convencido que ninguém se atreverá a ir pôr o 
guizo no pescoço do gato. Os brasileiros sabem 

• defender a magestade de seus soberanos, mas 
essa lealdade que devia ser reciproca é infeliz- 
mente falseada pelo nosso governo, que con- 
sente que os bispos exerçam os mais escandalo- 
sos abusos contra seus sulôditos eaté lhes neguem 
a caridade christâ como succedeu em Pernam- 
buco com o illustre general Abreu e Lima. 

Mas, como ia dizendo, a questão é de direito 
publico universal. Sr. presidente, o mais impor- 
tante direito da soberania é o direito que tem o 
chefe da nação de defender os seus subditos. 
Quando um subdito chega se a seu soberano e 

diz: «Protegei-me» e elle declara: «Não posso 
porque tenho vis-âvis um poder que me prohibe», 
este soberano é indigno de governar, é cúmplice 
nas tyrannias ecclesiasticas. 

O Sr. Jobim : — Tem abdicado a sua soberania. 
O Sr. Dantas:—A balança dos deveres deve 

estar ao nivel da balança dos direitos. 
Se um subdito tem o clevor de obediência a seu 

soberano, elle tem também direito á sua protec- 
ção. Pergunto eu, senhores: isto é matéria nova? 
ílão; o direito de proteger a seus subditos é inhe- 
rente, 6 connexa á soberania da nação. 

Em Portugal, no reinado de AffonsoHenriques, 
quando Júlio II reconheceu a sua independência, 
o Rei respondeu á carta que lhe fez este Papa 
dizendo-lhe que punha seu Reino debaixo da pro- 
tecção de S. Pedro Apostolo, que promettia por 
elle" e seus successorei annualmente tantas moe- 
das da ouro, que em seu Reino não entraria ju- 
risdição estrangeira nem ecclesiastica e nem 
secular, excepto a que pertencesse de direito á 
Santa Sé. 

O direito de protecção, os mcnarchas o exer- 
cem de três maneiras"; pelo padroado, pelo pía- 
cet e pelo recurso áCorôa. Estes tres direitos são 
coevos e sem elles os chefes das nações não po- 
dem responder pela tranquillidade de seus Es- 
tados é o jus cavcndi, é o omnia videre, éuma con- 
seqüência da submissão do território ao poder 
supremo da nação; Cujus est regis illius religio. 
Em todos os tempos a Igreja esteve sujeita ao 
Estado o que se prova pelo velho e novo Testa- 
mento, pela historia da Igreja, pelos codigoS 
dos imperadores Theodosio e seus successores _e 
pela boa razão, Rohobacher diz que até o rei- 
nado de Carlos V as bullas eram remettidaspelos 
Papas aos Eeis e levavam a suppüca de as man- 
dar executar. 

Nenhuma nação soffreu tanto o domínio de 
Roma como a Inglaterra, e foram tantas as usur- 
pações eos escândalos, que os bispos catholicotí 
foram obrigados a prestar juramento de obedecer 
ao Rei e protestar contra o poder discricio- 
nário de Roma. Eduardol estabeleceu os esta- 
tutos pree munire para evitar um poder estran- 
geiro na Inglaterra ou um imperium in império. 
Em Portugal, na Hespanha, na França ha legis- 
lação própria para proteger a seus subditos. O 
placel em Portugal é tão antigo como a própria 
ironarchia; as ordenações Aífonsinas, Manoe- 
linas e Felippinas e outras leis tratam do placet 
assim como do recurso como do abuso. 

Innocencio VIII instou tanto com D João II para 
renunciar este direito que o Rei pareceu vacillar; 
mas os maiores jurisconsultos do Reino ne- 
garam que fosse licito ao Rei abdicar sem con- 
sentimento de todos os estados taes direitos de 
que dependia a utilidade commum e tranquil' 
lidade publica dos povos. 

Carlos o Calvo sendo instado fortemente pelo 
PapaJoãoVII para revogar a pragmatica saneçao 
elle consultou ao seu predilecto conselheiro 0 

arcebispo Hinemar, este Lie respondeu « Sr. se 
vós a revogardes vós não podereis deffender o» 
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vossos subditos e nem reger o vosso Reino.» Rex 
eris sirecta facies si mm facies Rex non eris. 

S. Luiz apezar do seu excessivo catholicismo 
que levava a commetter crueldades, sustentou as 
pragmáticas, e apesar de quanto traballiou a Sé 
Romana para as revogar, o nSo conseguiu. 

Em Hespanlia o proprio Rei Fernando o Catho- 
lico dirige ordem ao vice-rei de Nápoles para 
punir todos aquelles que s^m autorisaçSo le- 
vassem ac reino bullas ebroves. 

Felippe II o fanatico para obstar os abusos de 
Roma crêa um consellio para estudar os direitos 
soberanos da Corôa o qual conselho lhe disse: 
« senhor, o direito de ver o que vem de Roma e 
o de proteger os vosos subditos dos abusos dos 
prelados foi a base da segurança dos povos e da 
vossa corôa; sejam elles as meninas de vossos 
olhos. São direitos hirenharchicos isto é de or 
deme sem os quaes a realeza he umaphantasraa- 
goria. » 

Ora agora, Sr. presidente, vamos vêr do que é 
que se trata, se é de uma questão theologica, ou 
de direito canonico, isto é, de disciplina. Nunca 
entrei nesta casa em questões dogmáticas. As 
minhas questões teem constantemente versado 
sobre o direito ecclesiastico humano e na parte 
que tem relações com os ncgocios do Estado. 
Todavia nunca perderei de memória e é necessá- 
rio que o poder temporal esteja sobre aviso que 
depois do concilio de Nicea onde se definiram os 
dogmas da fé, a cúria romana e os P.ntilices 
teem entendido que se não deve guardar como 
dogma sómente as verdades reveladas na Escrip- 
tura Santa, mas também aqucllas que se dedu- 
zem por conseqüência. Temos, portanto, duas 
especies de dogmas, a saber : dogmas reveladus 
e dogmas por conseqüência, assim as regras da 
chancellaria, estabelecidas por Paulo II e as de- 
cisões da sagrada congregação instituída para 
interpetrar o concilio de Trento, o poder tempo- 
ral dos Papas etc , etc., no sentido da cúria ro- 
mana são dogmas e vae esta invasão em tão 
grande progresso que se não pôde dizer a meuor 
cousa que não seja uma impiedade e uma here- 
sia; assim as nossas leis e à nossa constituição 
estão salpicadas de impiedades e de heresias. 
Senhores, entendamo-nos, e é necessário escla 
recer ao povo ; em matéria de disciplina externa 
da Igreja, quando a execução dos seus decretos 
encontra-se com os interesses da sociedade, o 
chefe da nação tem direito de conceder ou ne- 
gar a sua execução. 

Qnando appareeeu no senado da França uma 
grande questão sobre a encyclica de Pio IX creio 
que em 186'), o arcebispo M. Darbois levantou-se 
e disse; «Senhores, a questão tem duas faces: 
se trata se de questão dogmática e de doutrina 
é necessário permittir á autoridade espiritual o 
conservar sua plena independência; se, porém, 
trata-se de questões de disciplina é verdade que 
o Papa não se recusaria ao exeqmtur imperial, 
isto resulta da historia da Igreja, « os coneilios 
de Nicea e de Trento teem reconhecido que é ne- 

cessário ter em conta os hábitos, os costumes e 
de uma multidão de interesses que são próprios 
a cada paiz por to ia a parte (continha o are'.bis- 
po)» por toda aparte os espíritos são os mesmos, 
por toda a parte se crê nas verdades elementares 
dareligiã mas por toda aparte a disciplina não 
é a mesma; ella varia conforme os costumes; 
ella é subordinada mesmo a certas necessidades 
geographicas Benedicto XIV em uma concor- 
data com o Piemonte admiltiu a revisão do se- 
nado o o exequatur do R i em matéria de discipli- 
na». E'verdade que esta opinião de M. Darbois 
desagradou a Pio IX, porque naquellas cousas, 
ainda meímo reconh-cidas verdades pela Igreja, 
mas que lhe não são vantajosas não devem ser 
ensinadas e nem prelado algum as deve dizer. 
M. Dcrbois, como ia dizendo, cahiu na indig- 
nação de Pio IX, e quando o Imperador dos 
francezes pediu a Pio IX o chapéo de cardeal 
para Darbhs, Pio IX solicitou do arcebispo uma 
retractação. 

O ministro em Roma participou logo ao Im- 
perador o occorrido. Darbois foi ao Imperador, 
fez-lhe uma grande cortezia e perguntou-lhe por 
sua saúde e a da imperial família, e depois disto 
Darbois guardou um mysterioso silencio. «Sim, 
disse-lhe o Imperador, eu bem sei o que me 
quereis dizer : confio na vossa lealdade e espero 
quu su tentareis a vossa dignidade, s O silencio 
de Napoleão incommodou mais a Pio IX do que 
todo o ribombo de sua artilharia; apoz este 
acontecimento veiu de Roma uma insinuação 
calmante. « Que o cardeal Bonaparte seria o'fu- 
turo Papa, e com elle o chapéo de cardeal para 
o arcebispo M. Darbois. 

Senhores, eu não queria entrar na questão 
canonica, queria fundar os meus argumentos 
unieamente nas disposições de nossa legislação 
que o governo no sen regulamento não pociia 
revogar. O nobre relator da commissâo apoja as 
suas opiniões nos coneilios: em que concilio ? 
certamente no direito novíssimo ? E' o concilio 
de Trento. 

O nobre senador acha que o concilio de Trento 
foi recebido entre nós, ou não foi ? Aceito qual- 
quer resposta, diga-me o nobre senador, sim 
ou não. 

O Sn. Nabuco Foi recebido. 
O Sr, Furtado:—Completamente nunca, tran- 

sitoriamente, por D. Sebastião; isto não passou. 
O Sr Nabuco :—Foi recebido na parte espiri- 

tual que é a que importa. 
O Sr. Dantas :—O nobre senador usa sempre 

de palavras equívocas e que na argumentação 
as pó le manobrar a seu geito. O que quer dizer 
« foi recebido na parte, na parte espiritual?» En- 
ten lo que o nobre senador quer dizer «que o 
concilio de Trento foi recebido quanto aos dogmas, 
mas não quanto á disciplina». Esta é alinguagem 
geral. Os escriptores todos, inclusive Bergier, o 
que dizem é que em geral, quanto á fé foi rece- 
bido mas quanto á disciplina não ; porque os 
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decretos da disciplina haviam usurpado muitos 
direitos do Estado. O mesmo concilio triden- 
tino na sessão 25 cap. 21 De reformatione estabe- 
leceu a formula por que o concilio devia ser re- 
cebido pelos soberanos. O concilio diz, «declara 
o santo concilio que o quese decretar neste santo 

• concilio se entenda sempre, salva a autoridade da 
Santa Sé», os Reis também disseram: receba-se o 
concilio salvos os direitos soberanos. Cavalar; diz 
que o Rei de Hespanba não quiz receber o con- 
cilio tridentino, porém que por muitas rog di- 
vas que lhe fez o Papa o ministro do Rei e o 
Núncio assignaram em um protocolo que o liei 
recebia o concilio salvo os direitos da Coròa, e 
assim como foi recebido na Hespanba, o foi tam 
bem em Portugal. Na França nunca foi rece- 
bido quanto á disciplina porque os decretos de 
reforrnalione em geral oppõem-se ás liberdades da 
Igreja Gallicana. 

Diz o nobre senador ; « O concilio de Trento 
está aceito entre nós » Então o parecer da com- 
missão de que é relator o nobre senador devia 
rejeitar in limine todo o recurso de abuso por 
que o concilio diz que os seculares não poderão 
intrometter-se em matérias de censuras; e como 
o nobre senador o admitte em uns casos em outros 
não? Logo as opiniões do nobre senador não 
concordam com o seu procedimento, logo o con- 
cilio tridentino na opinião do nobre senador foi 
e não foi recebido 

O concilio de Trento não dá aos padres o di- 
reito de conhecer dos testamentos ? O concilio 
de Trento não ordena que ns bispos só podem 
ser julgados pela Santa Sé ? E como fizemos 
urna lei dando essa faculdade ao supremo tribu- 
nal de justiç • ? O mesmo se pôde dizer da direc- 
ção doshospitaes, dos fabriqueiros, das censuras 
dos livros, etc., etc. Logo o nobre senador ha de 
confessar que no que não é dogmático pode 
ou não receber. 

O nobre senador não qonfunda disciplina in- 
terna com externa. 

O Sk. Nabuco; — Toda a disciplina é ex- 
terna. 

O Sn. Dantas; — Não é, perdoe-me. A dis- 
ciplina interna é a que se chama liturgia; quer 
dizer culto, cerimonias, ritos, signaes exterio- 
res, orações estabelecidas para entreter a reli- 
gião entre os homens. A liturgia da missa, do 
baptismo, do matrimônio, da ordem; esta parte 
da disciplina que se chama interna está estreita- 
mente ligada com o dogma, porque nessa parte 
imita-se ou faz-se oque JesusChristo fez quando 
instituiu os sacramentos; é matéria de crenças. 
E' por isso que quando a côrte de Roma quer esta- 
belecer a unidade na liturgia, os fieis queixam se 
ao seu soberano, porque nessa mudança ha um 
abaio na fé e uma agitação nas consciências. 

Quanto á disciplina que propri imente se pode 
dizer que é externa, esta diz respeito á correc- 
çâo do clero, os bens e edificação das igreja», 
na imposição das censuras aos fieis, na per- 
turbação que cs actos religiosos podem causar 

na rua ou nas igrejas, que se não diga missa a 
certas horas perigosas, que os bispos não or- 
denem maior numero de padres do que o que 
comporta a sociedade civil e outras cousas que 
estão em immediato contacto com o Estado. 

O Se. Nabuco: —E'questão de policia. 
O Sr. Dantas : — Perdôe-me. E' questão de 

policia, sim senhor ; mas é a policia secular 
que se intromette na disciplina externa da Igrej a. 
O bispo manda que hajam procissões ; a policia 
secular diz : « Não quero procissões ; por causa 
das desoidens, brigas e mortes, porque emba- 
raça o transito das ruas, porque nos paizes onde 
ha'diversos cultos e quando os protestantes, os 
judeus não tiram o chapéo ou não se ajoelham, 
os fanáticos insuflam o povo a um r>. Bartholo- 
meu.» E é por isso que hoje não ha procissão em 
parte alguma, senão em Portugal, Brasil e Hes- 
pauha. Eu estive em Roma um mez o não vi 
procissão nas ruas, vi só mente uma que rodeou 
a igreja de S Pedro. 

O Sr. Jodim : — Dentro da igreja de S. Pedro. 
O Sr. Dantas ;—Prohibiram-se as procissões ' 

e se isto se deu nos paizes bem policiados, por 
maioria de razão se deve dar entre nós, onde a 
p licia é impotente e relaxada. 

E demais a opinião geral hoje é que as cousas 
da Igreja não devem sahir á rua, e as da rua não 
devem ir á Igreja, Eu sou inimigo de eleições 
nas igrejas. As cousas só teem o seu valor pos- 
tas em seus devidos logares, e rogo desta tribu- 
na aos brasileiros que reclamem ao governo 
contra esta immoralidade. Vejamos as alterações 
que o decreto do governo do 28 de Março de 1857 
fez na nossa legislação. O recurso á Corôa desde 
tempos antiquissimos pertencia o s u julgamen- 
to ás relações e os seus casos especificados em 
diversas leis pôde dizer-se que se reduziam a 
dous, usurparão do poder temporal o abuso de 
jurisdição espiritual. 

Os magistrados quando tinham do julgar nes- 
ses casos, iam consultar as ordenações o as di- 
versas leis que regulam a matéria*; uma nova 
lei deu esta attribuieão ao conselho do Estado; 
mas era preciso acômmodar o processo; mas 
nunca tocar na doutrina que devia ser a mesma. 

Ora, o que fez o nobre senador com o seu de- 
creto? Encarregou-sc de fazer um epithome de 
t da a legislação, já isto não era da attribuição 
do ministro; não lhe competia colligir todas as 
leis que existiam, e dizer ao tribunal «ha de 
guiar-se por aqui.» E não só fez isto como alterou 
as disposições que quiz, e matou completamente 
o recurso*;! Corôa. Vou fazer uma analyse do 
que existia e do que o decreto revogou. 

Vejamos o que dizem diversos jurisconsultos 
que marcaram bs casos de recurso á Coròa, se- 
gundo as nossas leis e principiarei por Pereira 
e Souza que é mais explicito porque em cada 
caso applica a legislação. Este jurisconsulto 
faz duas excepções unicamente ; a Ia excepção é 
a do recurso intra claustra, que não se dá. 
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O Se. Fuetado :— Não havenrlo excesso. 
O Sr. Dantas:—Está entendido; este está ne 

regra geral— havendo força oo violência. 
A 2a excepção é a do recurs > dos despacho^ 

dos bispos p tra execaqão dos c^n nes recenidos. 
« 'ÍVm elle logar ( íendo ) onand > ha nofo^m 

oppressAo ou violência d^s justiças ecelosiasti- 
cas contra os vassalos que estão debaixo da 
regia protecçáo (Carta R^git de 2d do Srteinbro 
de .617 —Deer t) de 10 de M»rçndel76t) Veriti 
ca-se esta notória oipressSo. e violência quan 
do o juiz ecclesiastteo usurpa junsdicção que 
não lhe compete ; 2° quando os juizes ecclesias 
ticos abusam da juriedicvão que lhes compete 
ou seja como ministro da igr. ja ou [.ordjiega 
ção do imperante civil, não pu irdando a ordem 
dojuizo.ou excedendo os limites quo lhe são 
prescrioto . (Ord. do liv. 1- tit. 9 § 12, liv.2 
tit. 10 ) 

3° Procede este recurso á Coròa 1 o ou os ag- 
gravados e oppressos sejam Jeigtts ou eecle 
siasticos, 2° cu os grav»iiies sejam judiciaes ou 
exitiii jud ciaes; 3° em todas as causas, em todas 
as instâncias. (Carta Regia de 13 de Setembro de 
riOJ.) 

4 A respeito de qualquer juiz ecclesiastico de 
qualquer ordem quaseja, não assim quanto á- 
correccôes fraternas inlrn clau-tra (a me-ma 
Carta Regia) exceoto quando nellas lia excesso 
(DeCetos de 9 de Outubro de lb5I e de 9 de Mai, 
de 1654 ) Ahi e nem quan o aos despachos e pro 
vilencia dos bi-pos tendentes á observância do 
cânones (Aviso de 25 de Junho de i~90.) Póde-se 
interpor o recurso á Cotôa ainda omittiio e 
meio daappellaçâi para o superior ecclesiastico. 
Nisto diífere do recurso de revi-ta que só teu 
logar dep is da decisãi em ultima instância 
(Ord. liv .i" tit. 95]eidc 3 de Novembro de IIGS ) 
A razão he que o motivo de recurso á Curôa não 
é simplesmente a decisão do juiz ecclesiastico, 
mas a notoria oppressão e violência que elle 
possa commetter em qualquer sentença ou de 
nnitiva ou interlocutoria Vejamos agora o qii" 
determina o decreto de 2ti de Març > de 18.i7. 
Este decreto resume toda a legir-lação sobre o 
recurso a Corôa á tres casos: 1° por usurpação de 
júris licção e poder temporal, 2* por qualquer 
censura contra empregados eiveis em razão 
dos seus officios; 3» por notoria violência n 
exercido dc sua jurisdicçãq e p der espiritual 
Eis o- casos aos quaes reduziu o decreto o recurso 
a Corôa. Mas, Sr. p esideate, odecreio do nobre 
senador.quando roírnst o.pass i a f zer excet çôe 
que nullilicam o recurso á C rôa Y. j unos; diz o 
cecetn artigo 24 não ha recurso á Corôa, 1» do 
procedimento dos prelados regulares inlra 
elawstrum contra seus sub litos em matéria cor- 
reccional: aqui o decreto suppriraiu a palavra 
não havendo excesso e pareço que deu aos pro 
lados religiosns um poder vilce et necissobre seu» 
subditos. O direito qneteem os prelados de enrri- 
fir os seus subditos é aqui lle que tem um pae 

e corrigir a seus filhos, e á sociedade pertence 

reprimir os excessos, mis o ducrPto dá lhes um 
poder discricionário. Todavia não é este o mai- 
or defeito do decreto 

Vamos ao § 2° do art. 2° das suspensões e in- 
terdictos que os bispos extrajndicialmente ou 
iiiformntà conscien,m impõem aos c erígos para 
sua emenda e correção. Aqui está S s. o pri- 
meiio g Ipee um g Ipe fat-1 que dá o decreto 
en um importante direito d^ Corôa: o alvará 
de 13 de. Setembro de 1706 cujo resumo vem no 
repertório de Fernandes Tln maz diz « apenas 
ha intimado o recurso ao bispo, núncio, auditor, 
oo quae quer juizes ecclesi sticos d^vem logo 
suspender todo o procedimento » Isto quer 
dizer em todos os casos em t^das as instâncias 
como diz Pereira e Souza e todos os junsconsul- 
tos poitoguezes que escreveram sobre a maté- 
ria, e quando a lei não exceptoa ninguém tem 
direito ce exceptuar; as excepçõ s .'•üo odiosas; 
ellas não podem ser f itas por identidade de ra- 
zão e nem por an 1 igias e nem por argumentos a 
cont anoeenm Sei hores a con.-tituiçáodo Es'ado 
diz a pertence ao Imperador prover os empregos 
ecclesiastieos.» Entritanto o§ 2» do art 2° dando 
aos b spos o dirtito discricionário de su-pender 
os bi-ip ,s sem recurso, sem processo e sem dar 
contas a ninguém, alem de uma concessão ty- 
rauniea que dá aos bispos, concessão que não 
era pe.rmiltida pelas le s antig s, põe embaraços 
ao exerc cio dos direitos da Corôa Essa con- 
cs-ão é tilha de urna transação vergonhosa; e 
infeliz pois onde um ministro d» Corôa sacri- 
tic». um direito soberano p ira aplacar a resis- 
tência criminosa de um bisp r E' sabida a re- 
sistência que alguns bispos 'rem leito para por 
a c ncurs i as igrejas, e mesmo para colarem 
algun- beneficiad s; f i necessário pois para se 
conseguir esse tim.f i necessário que serevi gas- 
se a lei que pu ha os bmeficiados a b igo das 
notorias violeueuis dos bispos e os pozosse fora 
do direito commum. por ta to o decreto não só 
modificou a respeito dos padres o reernso á Co- 
rôa por abu-o de jurisdição como também o 
matou a respeito dos seculares nos casos de cen- 
sura. 

O Sr. Nabucoi—V. Ex, deve provar isto. 
. O Sr. Dantas:-rVam ,s a ver. A re«pcito dos 
seculares o decreto depoi» de estabelecer no art. 
4° o recurso em todos os casos do art. 1° diz no 
srt 7° que orecurso por notoria vi lencia no 
exercico de jurisdicção ecclesiastica só se con- 
cede depois do recurso de appellaçfto para o su- 
perior ecclesiastico; portanto o decreto acabou 
eom o recurso fazendo os prelaoos da igre- 
ja juizes em sua causa própria; desarmou o 
ehefe d» nação nos meios de proteger subditos; 
feriu a lei que concedia recurso em iodos as in- 
stâncias. 

Um Sr. senador.—Qual é alei? 
O Sr. Dantas—Eu ja dis e que o alvará de 13 

de Setembro de 1706 dava recurso á Cmôa de 
quaesquer juizes eccl siasticos fosse bispo, nún- 
cio, auditor ou quaesquer juizes ecclesiasti- 
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cos. Ora se segundo a lei se pôde interpor o re- 
curso de abuso de qualquerjuizecclesiastico.se 
gue-seqna s* pó le iu^erpor em qualquer in- 
stância oinitlila a nppellHção, como diz fereira 
e Souza e ti.dos os j uiiscoosultos que escreve- 
ram sobre esta matar.a e foi pratica constante 
nas relações. Na^jusaças seculares não se ad- 
miite outro recurs > em quanto ha o ordiná- 
rio; o contrario porém é no recurso; áCorôa dos 
abusos dos preltdos, ^orque neste caso nã > se 
attende simplesmente a decisã > do juizo eccle- 
siastico m is sim a notoria violênciae oppressâo 
que peza sobre o recorrente. 

Da mesma sorte eu dis«e que a exclus5o do re- 
curso á Coròv no ca- , do ex inf'irmota conicimlin 
punha á C •ròi ...a .tiodes embaraços, Eu direi 
um exempm pie ; sucedi lo entre nós: foi » 
concurso uma isr.-ej r; o ordmario apresentou três 
na c mformid «de do alvará das faculdades, u o 
dellis --rt o predilecto do bispo: a Corõa não o 
escolliou; o bisoo não o qniz colar ameaçando de 
susp-ndel-o 'X i firimia coiifcntia se elle to- 
masse poise da frrpru-.zia. Um caso analogn 
deu-se n i dioc -se de Minas e não sei como resol- 
veu se a questão, e. >e ihores se os bi-pos ficam 
com o d ire t i de, sem d-r contas a pessoa «Igu- 
ma, suspende por tempo indefinido os beue- 
ficiadoi, o que resta'áa Carôi?E'n Fraaçiums 
sentençi do bispo contra um parodio, não se 
cumpre sem o consentimento do soberano. 
Quando todas as u ções tomara medidas paro 
repri nir os abusos a ns umrpaçòes introduzidas 
na dijciplintd t igr.-j i é, senhores nessaoccisião 
que nó-. retr.,grad t o 3 eotregindo os direitos da 
Corô t e ab in j onu Io a p otecção do nosso cfero 
ao furor ue mm disciplina ultraraontina. Se 
nhor s, a di-cU l ua é nee-ssaria a tida a socie 
dade; não teu dírotide supprimil-a de rev.)- 
gal-a; mxsiemo diroit > de legulal-a Digsraos. 
como disse n moiist o i^ust imo núncio apos- 
tólico «o - direitos da iüTej > em matéria de disd- 
plina são «scon essôes do Estauo.» O de está a 
disposiçã) di !• i que pc mitte ao bispo suspen- 
der o paire extraj dieiatmnte sem recurso á 
Corôa ? » 

O Sn Nabuco di um aparte. 

controversa, apressou-se, pois, o bispo a levar 
ao conhecimento do chanceler de França Ponte- 
chartrain oocc >rrido,e pediu-lhe seu conselho, e 
sem que revelasse o nome do paire pr.ipoz lhe 
a questão em these. Pontechartrain respondeu- 
lhe; t castigue severamente o padre, v l.sto serve 
de responder ao nobre senador, que oiz que a 
razã i porque não ha recurso do ex infmniata 
ronsciemia é porque sendo o crime occuiio, não 
devendo os bispos dar conta senão a á ma Sé, 
viria o poder secular julgar o recurso, sem infor- 
mações. 

Já vê V. Ex que póde-se communicar um 
crime .oculto sem desmorali-ar-se o cr.minosc e 
patentoar-se um segredo de consciência. 

O nobre senador crê que se não pó te punir um 
cnme occulto, senão dando aos bispos o mono- 
pobo do segredo. 

Tem razão o nobre senador, quand i julga a 
qu-s ão pelo que se passa entre nói; eu observo 
que quando o ministro em seu relatório tem de 
referir taes e taes cnmeSjquçoceorreraiu em uma 
ou outra província, diz—ni pr.vincia tal houve 
uoia inone por fulano de tal, peitencmte á fa- 
mília tal— as im por uma tnaligmdada repre- 
hensivei insulta uma família que não teve a me- 
nor culpa. Não se pôde coraprehender como se 
pódo punir um crime e pôr eo me-mo tempo n 
família do criminoso a abrigo da deih nra. 

Citarei um focto que suece leu na Inílaterra, 
liara mostrar a moralidade intrleza nos tnbunaes. 
Duas mulh ires de f imlia notável f ir-un comprar 
livros em uma loja;na occ isião era qu i oeaixeiro 
punha os livros de parte ellaser-con l-ram alguns, 
m .s o caix -iro observou logo que die faltavam li- 
vros,e dando busca,rncontroa-osne-sas s nlnras; 
chamou testemunhas e levou o c-so ao t ibunal. 
ESsas mulheres, cheg indo ao tribunal, negiram 
-eus verdadeiros nomes, deram outixssuppoSt s; 
una di>se chamar-se Ling e a nutra cha uar-se 

Murray. Feitas as in tagações conheceu senocur- 
so.to processo quosaosnoines eram out-os. e que 
ellas eram filhas de uma fimdia notável; ellas 
supplicaram ao juiz que aceitasse seus nnraes 
suppostos e que as coiidemnasse, mas q m pou- 
pas-e a honra de sua família. Oc.ibunil aceitou 
os n unes. 

Senhores, a suspensão ex-inf irmala cotii-.ientia 
por crime occutto, é por honra do pa ire .>u por 
honra di victfraa ou pnr honra da honesti- 
d de? Se urna p irte dirige sua queixa, se o 
bi-po sn-p-nde o padre, e se este interoõe o re- 
curso, não tem mais o bispo que guardar o se- 
ir redo nao so negue o recurso para a Corôa; e se 
o bispo quer gu mdar o segredo, resp n ia ao re- 
curso de uma maneira reservada; de nutra sorte 
é c.ear evasivas para exercer a mais tyrannica 
dis opnres-ões, e privar a Corôa de um impor- 
tante direito. 

Porque razão excluiu o autor do decreto o re- 
curso á Corôa no § 3° d i art. Io, sem que pri- 
m-iro se usasse da appcllíação? Porque razão 
excluiu o recurso no caso do ex-ip firmai a cn- 
scitntia? Diz o nobre senador por argumento 

O Sr Dvntas-—-e houvesse excepoão, nesté 
caso a lei teiii exceptnado, e o que a lei nã > 
exceplu t.nó- não pnd;mos exceptuar; mas diz o 
nobre se,n»d > , no seu parecer, que o direito 
canonico só da recurso para a Santa Sé, e que 
não pode o bispo revelar nos o motivo da sus- 
pensão. 

Referirei ao noVe senador um facto : em uma 
das Aotilhas. parece-me que na Marlinica, um 
bispo susoeu ieu a um clengo por ter violentad . 
uma mulher que v u em um bosque, presen- 
ciado este fact > por algumas pessoas que passa- 
vam na occas.ão; a mullier queixou-se ao bispo, 
este pô (e c dher algu nas provas, e suspendeu o 
padre rx tr/Vm.£ t om-icienlia. Depois do bispo 
assim proceder, enebeu-se de duvidas e da re 
morsos por ter procedido de uma fôrma tão 
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de analogia a conlrano scnsu. Pois, senhores, 
revoga-se uma legislação por argumentos a 
contrario si mui Com t'ies argumentos podia se 
revogar toda a legislação; com tal ara-umento 
pôde um ministro chamar um ofíicial di secre- 
taria e jiom>')il-o desembargid r; porque di- 
zendo a constituição que os membros do su- 
premo tr.bunal de justiça eera i tirados dos jui- 
zes letrados das relnções, tiraria o ministro o 
argumento a contrario semu, que na rel-içào ha 
juizes letrados e não letrados, e por conseqüên- 
cia podia nomear desembargadjr aquém qui 
zesse. 

Mas, disse o nobre senador, qual é obispo que 
vae abusar deste poder de suspender ccúi/.r- 
mata conscientia e em todos os casos? Quom 
o diz é im s no <> nobresenador,quani!o " r- « i 
nião de Benedicto XIV. Este papa disse com 
effeito que Os bispos podem suspender er infor- 
mala comcienlia, segundo o concilio tridentmo, 
mas por isso que podem fazer em certos casos, 
não abusem desta faculdade como regra g.-ral 
Logo, o proprio Benedicto XIV reconheceu apos- 
sibilídade dos bispas aousir-ra, e dmdo-se a 
possibilidade, é preciso pivvinir o abus •. Diz 
o nobre senador, relator di commissão, rua o 
decreto nada inovou. Peço ao senado que aiten ia 
á opinião do faüccido bispo do Rio de Janeiro, 
o Sr. conde do Irajá, de saudosa memória. Eu 
a vou ler, para que o senado a aprecie. 

« He p métn especie nova a ex 'eptiiudano de- 
creto não admittindo reeu'so dos bi-p is quando 
ellesproce lem extra judicialmente ou <ir jn/br 
mata consoenha coutra os clérigos nnpnnde lhes 
suspensões e interdict.is pira sua emenda e 
correcçào. E' nova essa especie e Cunté u um fa- 
vor aos bispas em quanto os livra da impoituni- 
dade e dis-abor de mais ura aggravo á Corôt 
quando elles suspend-im os clérigos p^ceden Io 
ex infonua a conscientia, e o favor édo algum va- 
lor porque parece que o gov mo por fev-ça des-a 
dispôs çfto do decreto do recurso re tonheee n 
poder dos Idspos de proceder em quanto a sus 
pensão do clérigo extra juaicium et ex informai a 
conscientia » 

O Sr. bispo du Maranbnd mandou que o Sr 
couegu Manoel Tavares da Sil»a emitiissesua 
opinião sobre esta questão; por aqui re vê logo 
que o reverendo bispo tinha escru, ulo de c n- 
sciencia neste negocio, por jue elle corno prelad ) 
da Igreja podia decidir; todavia quiz que o refe- 
rido conego, queé m-truido era direiio canonico 
désse a sua opinião sobre o decreto, e a resolu- 
ção vinda da ca mar a e que revoga o referido de 
creto. S ibe V. Ex o que disse esse sacerdote? 
Dirse que o decreto revogou a legislação antiiza 
sobre o r«r urso á Corôa: ruas qu lhe não aara- 
dece porque elle não fez mais do que resiituir á 
Igreja aqoillo que lhe pertencia. 

De sorte que na opinião do Hnado bispo, houve 
uma especie nova, e na do Sr. con^gn Tavares 
também houve uma especie nova que restitum á 
Igreja o que lhe pertencia. E ainda teima o nobre 

senador relator da commissão, que o decreto não 
revogou lei aleruma? E quem é o juiz quando 89 
viola o direito natural? Quer que sejam os juizes 
ecclesiasticos? Se os prelados violam o direito 
uaíural ou os cânones recebidos, ellesnão podem 
ser ju zes em causa própria ; é porém o Estado 
quem ira de decidir o que recebeu ou não recebeu. 

Sr- presidente, eu disseque a questão era de 
direito publico particular, Permitte acaso a 
no^sa constituição que um ministro possa re- 
v lear com o seu regulamento as leis dolmperio? 

Quero nobre senadjr, por analogia do di- 
reito civil, que no caso de notoria violência no 
exercício da jnrisdicção e poder espiritual não se. 
conceda recurso á Coròa omittida aappellaçâo? 
P. is o recurso como de abuso tem analogia al- 
guma com os recursos ordinários? 

Senhores, esta opinião não combina com o» 
altis c mliecimentoa do nobre renndir; é uma 
infebei lade que era uma questão onde se pleitêa 
a defeza dos brasileiros ontra ura poder tyran- 
nico, encontre por adversmo o nobre senador. 
O libe al amplia os recurses não os restringe. 
O iwfa resh ingenia, benigna ampliantur. 

Ura ministro deve ser o guarda fiel dos di- 
reiios aa Cmôr; não os deve restringir; é eousa 
minei vi ta como disse o annn pasS"do nesta 
casa um nobre senador pela Bahia., cuja ausên- 
cia nós temos de a deplorar. 

O direito que vne ter vigor, senhores, é este: 
Suspenso o padre, ex informala conscientia re- 
cona a Roma; excommunga.to um secular, 
espere que'se decido, a appe lação. E póde-se. 
senhores, viver em um paiz dests? Que monar- 
e.hio é e-ta. qnegoverno é este? Parece que em 
tod 'S os seus secos respira um odio e um abin- 
ono ao povo. Senhores, os-direitos da Corôa 

não são d» Corôa; são do povo que lh'os cedeu 
para o defender. 

Na França fica a arbítrio do offendido ou ap- 
pellar da violência para o bispo ou usar do re- 
curso á Corôa E' o jue diz Cormenin e outros. 

O Sr. Nabuco:— V. Ex. faz-me o favor de lêr 

O Sn. Dantas:— Sim, senhor. [fJ). 
« Se trata-se de faltas contra a disciplina da 

Igreja ou de delidos espiritaaes, é aos ofFicines 
di osessn's que p-rtsnce nppliearas penas deli- 
nid is pelos cânones salvo o recurso aos ofllciaes 
merr.ipolitanos. As pena-* que os bispospódem 
infl gir a um padre são ord narias ou extraordi- 
nárias ; as penas ordinárias são as censuras; as 
pena' extraordinárias são a missão a um seminá- 
rio por um certo tempo As senfenças são sus 
ceptiveis de appello simples qua se 1 va perante 
os arcebispos e de appello como de abuso que se 
leva per nte a autoridade leiga, isto é, perante 
o conselho de. Estado. » 

Creio, portanto, que tenho mostrado ao nobre 
senador que a respeito dos próprios padres, 
como a respeito dos seculares Crnsurados, lhes 
é permittido ou appellar dns censuras,ou interpôr 
o recurso como de abuso ao conselho de Es- 
tado. 
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impBümento jurídico do apresentado, porque 
odireit/dB petição a uinguem se nega mas... 

O Sr. Nabdco :—A eolliação é esperitual. 
O Se Dantas:— Parece-me que o nobre sena- 

dor mesmo já decidiu o contrario, em um aviso 
quando foi mmistro. O nobre senador é meu 
mescre em u.uitas cousas. 

Ease direito que se dá na França é o que se dá 
entre nós Se na Bahia ou em Pernambuco a 
parte ach ir mais conveniente recorrer ao metro 
polita, fal-o, e st não quer recorre á Coroa; en- 
tretanto que pelo decreto os seculares nfto po 
dem recoi rer sem ptimeiro usarem da appellaçào 
e os pa ires não podtrão mais recorrer porque de 
ora avante serão suspensos ex tnforrnata con- 
scienüa. 

O Sb. Furtado : — Eües não querem punir 
senão deste modo. 

O Sr. Dantas:—Occorre-me uma outra questão 
ácerc.i dos embaraços que a Cmôa ha de encon- 
trar no exercício do provimento dos emp egos 
eccle-iiastieos. Hoje os bispos teem chegado a 
um p mto de ex'gencia por causa da fraqueja do 
governo, que disputam o direito que tem a Co 
rôa do placd da apresentação dos paroehos e 
dos recursos por abusos; e levam a tal p nto a 
sua exigência que negam ao Imperador o direito 
de nomear conegcs honorários, além do que já 
um disse a um ministro, que não conhecia su- 
perior no Brasil. 

You dar umahipothesee perguntarei ao nobre 
ex-ministro, autor do d creto, o que fará o go 
verno se de- se a tal hypjihese. O direito que 
voga hcje ácerca do provimento d 13 grej ts, 
é pôr a concurso na igr ja, a apresentação de 
tres apprnvaios pelo bispo àCorôa * a esci lha de 
um O alvará da--fuculdad :s e a lei regula iora, 
e este alvará declara que o Rm manda fazer os 
exames, e a ap e-ent cão dos tres examinados 
pelo bispo, não por obrigvçâo, rn .s para garan- 
tia de melhor escolha. O.a, supponhamos que se 
revoga este alvará, e que aellese subs itue umi 
disposição mais eonstitucionnl. por exemplo, 
que a apresentação seja feita sómente p Ia Co- 
rôa cora o se fiz en Portugd, porque certamen- 
te se o provimento d^s era^regis eccte.-ias- 
ticos 6 atribuição constitucional de um poder, 
ninguém o pôde linait r. 

Dada pois esta hypothese se o bispo o não qui 
zer collar, e se o governo o mandar collar, a dar- 
lhe posse no beneficio, e se o bi-po susp-m ler 
esse padre rx-informnta tnntcrntia perg into o 
que fará o gov-m ? Vê o nobre senaiiorque 
esta hspothesenãoé imaginaria e gratuita O Dl 
lecido bispo de Pernambuco o Sr Perdigão 
ameaçou de suspensão a um padre se tomasse 
posse da sua igreja sem ordem ddle; o bispo de 
Ma ri ma tamhem jáneg.m-se a collar um coa> g i 
da Sé nomeado pelo governo, e eu nâo sei como 
o governo arranjou esta negocio. 

O Sr Fonseca O que ha-de fazer a autori- 
dade civil? 

O Sr. Dantas-.—Mandar dar posse porque 
hoje pela constituição só ha a apresentação 
imperial; uma vez feita ella é necessário a for 
cada relit aul nolit A recusa do bispo ser a 
úma qífeasa criminosa feda a Corôa ; seria fazer 
acreditae que a Corôa apresentou um padre in- 
digno. Eu não nego que o bispo tenha o direito 
de representar á Corôa a desconveniencia ou 

O Sr. Zacarias Mas não nesta. 
OSr. Dantas:—Os meus talentos não são 

para se por«m a par dos talentos do nobre se- 
nad- r; mas isto não me inhibe de expôr com 
toda a franqueza os meus sentimentos. Digo, 
i-ois, que, se me não engano, o nobre senador 
quando ministro foi desta minhi opinião, isto é, 
que no caso da apresentação feita pelo Impe- 
nnte a constituição candnica não era livre, 
A provi-ão de lü°de .(ulho de 1S02 ao bispo do 
Ri . de Janeiro diz : «approvados por mim como 
regente destes Reinos e do mestrado da ordem 
deCh-ist.) ms cmonicatos e benefícios... ad- 
quirem pela entrega <la carta um direito per- 
feito hs suas posses e a constituição, e a confir- 
maçã ■ dos bispos nã > é mais que uma simples 
firo.alidsde que stó posso confiar a qualquer 
pessoa secul»r ou erclesiasfica» Portanto, senho 
res.a collação não é mais doqae uma carta de 
C' piend posses-ione, Concluo, pois, Sr. presiden- 
te ,|us na hypothese que propuz o governo não 
tcá outro remedio se não violar o seu proprio 
decreto e conhecer da suspensão do parocho.que 
sendo empissado pelo soberano foi suspenso 
pelo ordi ario ix itiformala conscienlia. 

Estas severi fades canonicas, estas persegui- 
ções oe sepulturas, estas .-uspensões por ura mo- 
do tyrannieo, vão sendo ci ndemnados pela civi- 
lisação, banifas pelas leg-slações dos povos 
livres, e quandt ellas são ex-cutadaa, apezarda 
condeinnsçào do espirito publico, o catholicismo 
soffre: nã > ha religião que ganhe mais com a tole- 
rância d 1 que relig ão catholica. A perseguição 
nu íca fez proselitos. A questão que houve nesta 
'•idade a resp-ito do casamento de Ma garida 
Kert anda correndo na Al eonanha o exposta 
c .m taes partieul iridados que eu sendo m nador 
na Côrte as iunorava, e espera o governo que 
com a suv in litT rença para as violências que se 
corr.meuem contra nacionaes e cstr.ingeíros de 
diver-oa cultos pôde acnso ter colonisação neste 
paiz? Só depois que houver liberdade de con- 
scí -ncis, depois que os cidadãos forem prote- 
gidos .. 

O Sr Fonseca:—Acha que não ha liberdade 
de consciência cm nosso paiz? 

OSr. Dantas;—Não ha. Quando se diz «liber 
daje de consciência quer dizer liberdade de 
culto » Não coufunda o direito de pensar com o 
exercício deste direito. 

O Sr. Fonseca: — Oh I 
O Sr. Dantas : — A faculdade de pensar, o 

que se passa dentro em mim, não está no domí- 
nio de ninguém ; a fé, disse S. Paulo, não está 
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no domínio de ninguém. V. Ex sabe o que acaba 
de acontecer em Pernambuco? Um desses es- 
cândalos que só pódem ser reprimidos pelajus- 
tiça do povo. Os amigos do general Abreu e 
Lima, esse digno pernambucano, foram solicitar 
á caridade christã dos protestantes para sepultar 
o corpo desse fallecido general, porque o bispo 
e o presidente julgaram que o cemitério era uma 
cousa espiritual e entra no inventado dos bens 
espirituaes. 

Neste infeliz paiz reina sempre uma mania ; 
estamos agora na mania de espiritualisar tudo. 

O Sb, Fonseca. : — Quem não é catholico para 
que quer enterrar-se em cemitério catbolico ? 

O Sh. Dantas : — O facto da inbumação no 
cemitério catholico não perdôa peecados e nem 
influe na salvação, mas é um sentimento que 
todos os homens teem de que suas cinzas repou- 
zem junto a seus paes, a seus irmãos e a seus 
amigos. E' este sentimento que a theocracia ca- 
tholica especulou para fazer delle uma pena em 
favor de suas vinganças e suas simonias. Não 
vê o nobre senador que no estado em que nos 
achamos, a sociedade dividida em partidos, os 
parochos feitos presidentes de grêmios, os bis- 
pos, envolvidos em todas essas misérias políti- 
cas, havemos de vêr cadáveres rolarem inse- 
fmltos porque o Sr. bispo de Pernambuco foi 
embrar aos seus vigários que podiam ainda no 

século XIX, usar dessa arma em serviço do 
seu predomínio? Já em Minas um vigário da vara 
fulminou, uma excomunhão contra o presidente 
da camara por que não quiz fazer uma novena. 
Não receia o nobre senador que todas essas irre- 
gularidades acabem por vias de facto? Senhores, 
as minhas questões nesta casa versam sobre 
abuso dos prelados ; peço ao nobre senador que 
quando eu fallar em questões dogmáticas se 
digne de advertir-me. 

Já fallei sobre os casamentos, mas respeitei a 
parte sacramentai; e sustentei que o contrato 
pertencia á sociedade civil como era antes do 
concilio de Trento. 

O Sr. Nabuco : —Os sacramentos são signaes 
essenciaes. 

O Sr. Dantas;—Senhores o christianismo é .a 

religião ensinada pelo Filho de Deus para a felic'" 
dade humana, o christianismo é a caridade e 0 

amor do proximo, a obediência aos superiores, 
o christianismo é a paz promettida por Deus aos 
homens; o christianismo reprova as guerras, as 
intrigas, os incêndios, as fogueiras, as conspi- 
rações, as simonias, as cabalas, os schismas sem 
saber-se quem é o sehismatico, as herezias sem 
saber-se quem é o hereje. A moral do christia- 
nismo é a moral conservadora do homem; elle 
a sente na sua organiaação plrysica e moral 
todos os dias, todas as horas, todos os momen 
tos. Aquelle que combatesse o christianismo 
conspirava contra a sua própria existência. O en- 
sino desta moral eterna foi determinado por 
Deus aos Apóstolos « ensina o que eu vos ensi- 
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nei.» Mas dos outros ensinos que estão sujeitos 
á perfectibilidade e que variam com o tempo não 
devem estar ligados ao altar immovel. 

O nobre senador gritou aqui: « São idéas phi- 
losophicas. » 

Senhores nunca houve philosopho que contra- 
riasse a moral christã; a questão dos philo- 
sophos com os padres foi sempre por causa da 
origem da doutrina; aquelles defendiam os foros 
da razão e estes a revelação; abriu-se pois a 
questão entre o philosophismo e dogmatismo. 
O meio mais cjnvincente de demonstrar a ver- 
dade do cbristianismo é a sua santidade. Não 
fallo dessa moral casuística sujeita ao capricho 
e interesse dos homens e sujeita como todas as 
sciencias á perfectibilidade dos tempos ; sou 
catholico, porque me persuado que o eatholi- 
cismo é o christianismo, e apezar dos abusos dos 
homens, as portas do inferno não prevalecerão 
contra elle. 

O Sr. Nabuco * —- V. Ex. é catholico? 
O Sr. Dantas Tanto quanto Y. Ex. é; diver- 

gimos em cousas accidentaes; v. g., V. Ex. acha 
o clero do Brasil desmoralisado e eu acho o de 
Roma, Nápoles e Hespanha não só desmoralisa- 
do como perverso. 

Sr. presidente, as nossas dissenções provém 
sempre da falta de descriminação das cousas; 
h i sujeitos para quem tudo é impiedade, não 
descriminam o que é doutrina do que é discipli- 
na : o que é descrença e o que não é. Houve um 
padre que ameaçou õsacrista de excommungal-o. 
por que bebia o*vinho da galheta e houve um 
Papa que nas convulsões da morte só dizia exco- 
mungo, excomungo. Temos uma lei, Y. Ex. que é 
magistrado ha de saber, (não me recordo de sua 
data) temos uma lei que creou commissões nas 
províncias onde não havia relações para conhe- 
cer dos abusos das censuras.... 

O Sr. Furtado Juntas de recurso. 
O Sr. Dantas;—... e a razãoque essa lei dá é 

o demasiado abuso que havia chegado ao f onto 
de serem excomungados em um só dia 40homens, 
e nem se discrimina entre nós o que é pena es- 
piritual e o que é pena temporal. Na província 
do Pernambuco, um empregado publico de uma 
repartição,em uma procissão empurrou um padre 
suadente diabolo; opadre, que podia recorrer á au- 
toridade criminal, julgou que era ma;s summario 
levar o negocio ao conhecimento do bispo, e o 
bispo excomungou esse empregado da secretaria. 

O Sr. T. Qttoni : —Secretaria do governo ? 
O Sr. Dantas :—Creio que sim. Parece-me que 

o nobre senador o Sr. visconde de Suassuna sabe 
desse facto. 

O Sr. visconde de Suassuna [faz signalajjir- 
mativo). 

O Sr. Dantas: — O bispo de Pernambuco, o 
fallecido Sr.Perdigão, participou ao presidente, e 
logo que esse empregado apresentou-se na se- 
cretaria os empregados que não cessam de es- 
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preitar occasiões de vadiarem, aproveitaram o 
ensejo para retirarem-se, e o presidente da pro- 
víncia em vez de mandar suspender o ordenado 
desses empregados e marcar-lhes um praso para 
comparecerem, pena de demissSo, despediu o 
homem, dizendo que fosse absolver-se. Pois, se- 
nhores, no anno de 1869, ainda ha quem duvide 
que ninguém pôde ser perseguido, por motivo de 
religião, com penas temporaes? Essa allianca 
infernal que os Reis haviam feito com a theocrâ- 
cia cathoíica, para acompanharem com penas 
temporaes os anathemas eeclesiasticos acabou, 
graças ás luzes do século Hoje, as leis civis não 
teem que entender-se com negocios de consciên- 
cia. Privar um cidadão do seu emprego, porque 
acha-se excomungado, éperseguil-o, é tirar-lhe 
o pão que elle divide com sua mulher e seus 
filhos, é obrigar o empregado, para reivindicar 
o que perdeu, ir solicitar uma absolvição, em 
que elle não crê, e que reputa injusta 'perante 
Deus, é, emflm, forçal-o a ser hypocrita, é im- 
pôr a verdade pela força; é verdade que os bis- 
pos pouco se importam com a convic ão: o que 
elles querem são os actos exteriores, porque é o 
que fortalece o seu poder. Senhores, o Estado 
não se deve pôr ao serviço do despotismo reli- 
gioso e nem ser o carrasco dos bispos. 

Se eu fosse presidente, quando o bispo me 
participasse que o empregado estava excom- 
mungado, responder-lhe-hia que fizesse a sua 
obrigação; que trabalhasse de o convencer, que 
rogasse, que pedisse, como manda a igreja, para 
chamar aquelle homem ao grêmio da igreja. 

O nobre senador disse : «Quero igreja livre no 
Estado livre»; agarrou-se a essa maxima de Ca- 
vour. Sr. presidente, eu também quero igreja li- 
vre no Estado livre, mas reforme-se á constitui- 
ção e façam-se as partilhas; dà-se á igreja o que 
é da igreja, ao Estado o que é do Estado. 

O Sr. Nabuco:—Eis ahi. 
O Sr. Dantas;—Mas di ^a-me ■ nobre senador 

a quem pertence fazer este inventario e parti- 
IJias? Deus ou Cezar? Deus é a cúria romana, 
Cezar é o Estado, primeiramente saiba o nobre 
senador que esta opi ião «igreja livre no Estado 
livre é eondemnada pelo § 55 do Syllabus: assim 
como pelo § 42 do mesmo Syllabus, em conflicto 
entre os dous poderes, oFecclesiastico é o com- 

etente para decidir, portanto na opinião da 
anta Só é ella o juiz das partilhas. Se o nobre 

senador quer a igreja livre no Estado livre re- 
forme a constituição, venham para cá os mil e 
tantos contos que lhe damos, acabe-se com o 
privilegio de que só o catholico pôde ser depu- 
tado, vivam os padres de suas missas e das 
esmolas dos fleis; proteja-se sem predileção a 
totíos os cultos, colloque-se o governo no meio 
delles para manter a ordem, secularise os cemi- 
térios para não servir de pena temporal, assim 
como secularisou-.-e os hospitaes, e depois 
de se tomarem estas e outras medidas diga- 
se ao povo c a igreja é livre no Estado livre; 
cada cidadão pôde permanecer no culto que 
quizer e não tem a queixar-se de abusos ao Esta- 
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do. Eis senhores o que eu entendo o que ó igreja 
livre no Estado livre; mas declaro ao nobre se- 
nador pela Bahia que isto só pôde ter logar em 
uma nação que se constitue de novo e de diver- 
sa- nacionalidades e de diversos cult s onde os 
cultos estão em equilíbrio como nos Estados 
Unidos Na Italia os planos de Cavour não pas- 
saram de um desideratum. 

Portanto Sr. presidente emquanto no nosso 
paiz a Igreja for a do Estado, mantida, senhora 
de immensos bens e previlegios ella não pôde 
sahir da tutela do governo para conter os abusos 
do seu poder e defender os seus subditos, assim 
como flscalisar o seu ensino isto é aquillo que 
Jesus Christo lhes ensinou. 

O Sr. T. Ottoni:—E de graça. 
O Sr. Dantas:—.. . mais isso não quer diser 

que o clero não tem © direito de confiscar todo 
o ensino. O soberano que defende uma religião 
que a alimenta tem o direito de perguntar a 
um padre que entra no Estado com um livro de- 
baixo do braço « o que levais ahi ? » E o padre 
não tem direito de dizer-lhe não é de vossa 
conta é vite et docete. 

O soberano tem direito de prohibir a um se- 
minário que alimenta, que senão ensine doutri- 
nas subversivas, que senão ensine a moral de 
padre Sanches, as maximas do jesuíta Marianno, 
que prega o regicidio, que senão ensine a moral 
de S. Pascacio e de S. Gregori, que senão pôde 
ler sem causar horror, que senão ensine que os 
padres não são obrigados a ir depôr nos tribu- 
naes, sendo chamados pelos juizes, etc. 

Senhores, é preciso que o governo pese bem 
as suas palavras, para não encorajar a resistência 
e as pretenções exageradas do clero, li no rela- 
tório do Sr. ministro da justiça.- que era ne- 
nessario educar o clero para se conseguir a 
unidade da Igreja, e fallou em religião domi- 
nante. Senhores, a unidade da Igreja é reviver 
a luta sanguinária de dezoito séculos e;fallar em 
religião dominante é um equivoco que escapou 
da boca do ministro. 

O Sr. Fonseca;—Isso diz a constituição. 
O Sr . Dantas; - Qual é a religião dominante ? 
O Sr. Fonseca:—E'a do Estado. 
O Sr. Dantas;— Se ha religião dominante, ha 

religião dominada. Religião dominante só havia 
em um paiz, a Hespanha; mesmo alli já não ha 
hoje religião dominante; o espirito de civilisa- 
ção tem banido isso. A nossa constituição diz 
« A religião cathoíica, continua a ser a religião 
do Estado », quer dizer éa religião que o Estado 
se obriga a manter, mas não é a dominante. 

Nem mesmo na Turquia hoje ha religião domi- 
nante, alli já estão estabelecidos todos os cultos, 
a religião cathoíica tem igrejas que celebram 
seus oíficios divinos com todas as solemni- 
dades. 

Voltando, Sr. presidente, á questão do recurso 
á Corôa, lastimo, Sr. presidente que um minis- 
tro da Corôa sacrificasse á ambição dos prelados 
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O mais precioso direito, que um senador liberal 
restringisse os recursos dados ao povo pelo go- 
verno absoluto. Eu nüo comprehendo isto, não 
posse comprehender os nossos homens; em um 
dia assignam em um jornal reformas liberalis- 
simas, no outro defende-se a tyrannia clerical: 
não sei como se é liberal e ultramontano ao 
mesmo tempo. 

O Sn. Jobim : — Apoiadissimo. 
O Se. Dantas: — Neste mundo vê-se tudo 

Protestantes á Guizot, que transformando-se vi- 
gário a laterc sustentam como uma verdade de 
p incipio o non possumus da côrte de Roma ; de 
outra parte vemos um liberalismo que se asso- 
cia á piedosa justiça de Simão de Monfort e ás 
fogueiras de Torquemada. 

O fraque do liberalismo não se ajusta com a 
sotalnado ultramontano; o progresso e a civili- 
sação não se casam com a infalibilidade. 

Não pôde haver verdadeira religião onde não 
ha liberdade de consciência. 

O Sh. Nabuco Uma cousa é liberdade de 
consciência e outra liberdade de culto. 

O Se. Dantas : — Liberdade de consciência 
houve em todos os tempos; quem é que pôde 
prescrutar a minha consciência para me castigar? 
Quando se diz liberdade de consciência quer 
dizer liberdade de culto; liberdade é o exercício 
de um direito, e não pôde haver liberdade sem 
o exercício de culto. Quer o nobre senador con- 
fundir a faculdade, o poder de pensar com o 
exercício deste poder que se chama liberdade? 

Espero do nobre senador que, quando tiver 
da argumentar seja com toda a lealdade. 

A minha questão não é sobre os cânones da 
Igreja nem sobre os concilios; a minha questão 
é se no decreto revogou-se ou não a nossa legis- 
lação. Todos os concilios, todas as bullas esta- 
belecem seus cânones e seus preceitos. Sem 
attenderem as conveniências da sociedade legis- 
lam livremente e nisto é que está a liberdade da 
Igreja. 

A sociedade civil, porém, em sua legislação 
restringe o que não convém a sociedade, e nisto 
está a independência do Estado. Esta doutrina 
hoje é corrente; Bergler, Dorbois e outros cano- 
nistas sinceros o confessam, e nem era preciso 
que o dissessem porque é um decreto de con- 
servação para o Estado e sem o qual elle não 
seria 'independente. Pôde o nobre senador con- 
ceber que uma nação seja independente quando 
um outro poder ou se chame Igreja ou Estado 
lhe pôde dizer: « Eu farei leis para vós? 

Nós chamamos poder a pessoa physica ou mo- 
ral cujas decisões não podem ser revogadas por 
ninguém, isto é que tem uma capacidade civil e 
política completa. Não considero pois a Igreja 
um poder. Portalis diz que a Igreja não é um 
poder, e este titulo principiou a apparecer quando 
o papado e a realeza reunidos em uma só pessoa 
assentaram-se no throno de Roma, e todos nós 
sabemos que os soberanos pódem ornar-se com 
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os titulos que quizerem sem prejuízo dos direitos 
dos outros. A primeira sociedade, depois de 
Deus, é a sociedade civil, como diz Bossuet. 
A única sociedade a quem o direito divino 
chama poder, é a sociedade civil; obedecei ás 
potestades. • 

Reges per me regnant. 
Quer dizer que entre Deus e a sociedade não 

ha poder intermediário. 
Sr. presidente, eu sinto profundamente entrar 

nestas matérias, porque, como já disse, poucos 
discriminam aquillo em que podemos fallar da- 
quillo que não nos é permittido tocar. No nosso 
paiz dous, tres ou quatro estudam estas ques- 
tões ; e por isso mesmo que é matéria a que 
poucos se dedicam, entendo que faço um ser- 
viço entregando-me ao seu estudo. A camara 
dos deputados já fez um grande serviço, como 
V. Ex. se lembrará ; quando fizemos a nossa in- 
dependência lembraram-se os ministros do ex- 
Imperador de solicitar de Roma a bulla do grão 
mestrado e com effeito deram-se instrucçõea a 
este respeito ao nosso ministro em Romã. Re- 
unidas as camaras foi tal a indignação que appa- 
receu contra o ministério que solicitou essa bulla, 
que mandou-se cassar as instrucções que se ha- 
viam dado ao ministro em Roma." 

O Se. Nabuco dá um aparte. 
O Se. Dantas ; — Se Y. Ex. quer citar Borges 

Carneiro, eu aceito; elle ó mais amplo. .. Mas, 
como dizia, a camara reconheceu que o soberano 
tinha direito de crear ordens, e distribuil-as com 
seus subditos, sem dependência de quem quer 
que fosse, uma vez que as destituísse do caracter 
espiritual, mas sómente como ordem civil.... 

O Se. Nabuco dá um aparte. 
O Se. Dantas : — Y. Ex. quer entrar na ques- 

tão do grão-mestrado ? Os soberanos foram sem- 
pre independentes, mas tinham muitas condes- 
cendencias com a Santa Só, e certamente as de- 
viam ter sem sacrifício dos direitos soberanos. 
Os soberanos sempre exerceram os direitos do 
grão mestrado, e a bulla não fez mais do que 
ceder aquillo que os Papas não podiam conser- 
var. Foi Júlio III o autor desta farça; o que havia 
de fazer q rei de Portugal, recambiara bulla? não 
era possível, mandou-a guardar na Torre do 
Tombo, mas resalvaram o seu direito, e nos de- 
cretos e leis diziam sempre « e mando, não 
como simples padroeiro, mas como Rei e senhor 
dos meus Estados. » O mesmo succedeu com a 
bulla da doação das terras de África quando o 
Rei já se achava de posse dô suas conquistas. 

O Se. Nabuco dá ainda um aparte. 
O Sr. Dantas : — Sr. senador a nomeação dos 

bispos e dos parochos ó um direito hirenar- 
chico isto é de ordem como chamam os juris- 
consultos ; quem governar a consciência dos 
homens governa os homens; é preciso que os 
bispos e os parochos sejam da confiança do 
soberano. 
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O catholicismo tem muitas instituições que 
recommendam aos soberanos muita previdên- 
cia. Não quero entrar na questão—se os paro- 
obos são ou não empregados públicos; isto iria 
longe e já estou enfadado. 

Portanto pertencfe ao soberano apresentar os 
bispos e os paroehos; é um direito constitucio- 
nal e inberente á soberania tão antigo como a 
própria soberania. 

Um Sk,senador Na França e independente. 
O Se. Dantas :—Na França quem nomeia os 

os paroobos é o bispo com a approvação do so- 
berano, de maneira que o bispo apresenta e o 
soberano approva. Lá não se pôde suspender os 
beneficiados e nem executar sentença contra 
elles sem approvação do soberano. 

Um Sr. senador dá um aparte. 
O Se Dantas;—Isto não, por que o internun- 

cio emFrançanão tem jurisdicçãealguma.he um 
fiscal da fé. E por fallar nisto lêmbro-me de lan- 
çar da tribuna uma Terdade:w«eu em algum tem- 
po fui injusto com o Sr. Diogo Antonio Feijó, 
ouvia unicamente as injustas acmsacções da- 
quelles que me rodeavam; boje que tenbo lido 
todos os seus actos todas as suas decisões já 
como ministro, já como regente, faço-lbe justiça; 
era elle um verdadeiro brasileiro, defensor dos 
direitos da soberania nacional verdadeiro prote- 
tor dos brasileiros. 

O Sr. Furtado — Foi um grande cidadão. 
O Sr. Dantas: — Eecordo-me de dons actos 

delle que revelam os seus sentimentos; um bra- 
sileiro pediu licença ao governo para pedir uma 
dispensa ao inten úncio; o seu despacho foi: re- 
queira ao ordinário que o pôde fazer ; e foi ne- 
cessário que o bispo se negasse para que se con- 
cedesse a licença. 

Outro facto :*o bispo pediu licença para pro 
ver as parochias vagas com padres estrangeiros 
por falta de clérigos brasileiros ; elle deu por 
despacno: « não consinto ; convide os religiosos 
entendendo-se com seus prelados ; » e muitos 
outros factos que provam o seu espirito todo 
brasileiro; o caso é que as freguczias foram a 
concurso. 

Não sei, Sr- presidente, até onde o governo 
nos pôde arrastar ; entçe nós quasi dous torços 
das parocbias estão providas com clérigos es- 
trangairos. Que interesse pôde esse parocho ter 
pelo melboiamento da sua igreja; que amizade 
pôde haver entre esses pastores amoviveis e os 
seus freguezes ? Está nullificado o alvará das 
faculdades, desappareceu o direito da Corôa e 
saltou-se por cima da disposição do concilio 
tridentino. 

Entretanto entre nós vão se concedendo certas 
cousas que afinal os brasileiros as reduzem a 
direito proprio; pergunte-se ao governo quan- 
tos padres ha no Império, que relação existe 
entre estes e a população e o governo não se 
acba habilitado para responder; aqui só se trata 
de eleições; procura-se ser ministro e vencer 
eleições, e nada mais. 
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Eu observo ainda, senhores, que nos gover- 
nos populares, nas republicas, esses direitos dos 
povoa são mais respeitados do que nas monar- 
chias ou seja porque a legitimidade é um leito de 
descanço para os Reis ou pela persuasão de 
que o direito dos Reis e dos Papas tem ori- 
gem commum, isto é, o direito divino. Apequena 
Republica do Uruguay não soffreu a arrogancia 
de um vigário apostolico e soube sustentar os seus 
direitos. O que é para lastimar é _qne e stejamos 
entregues á discrição do que os bispos querem. 
V. Ex. sabe que nâ nossa sociedade admitte-se 
a liberdade de cultos; onde ha liberdade de cul- 
tos, ha liberdade de ensino: onde ha liberdade 
de ensino, ha necessidade de livros; uma cousa 
traz outra, porque está sabido que, quando se 
admitte liberdade de culto, admitte se liberdade 
de ensino. Entretanto os livros dos ac atholicos 
são aprehendidos contra as nossas leis e por au- 
toridades incompetentes sem que o governo re- 
prehenda taes autoridades. 

Que garantias tem o estrangeiro ? A questão 
de Margarida Kert lá anda pela Allemanha, 
correndo em uma obra relativa ao Brasil; os al- 
lemães que lerem isso quererão vir para cá? 
Certamente que não. E' preciso reformar os abu- 
sos, sem que não se pôde viver neste paiz. 

Sou obrigado a dizer que no sentido de defen- 
der os seus subditos está mais adiantado Por- 
tugal. Os nossos homens vivem em uma estú- 
pida sinagoga. 

O Sr. Furtado; — Isso éverdade. 
O Sr. Jobim :—Apoiado. 
O Sr. Dantas:— Mostraram-mu um aviso do 

governo portuguez que censurou o ex-infor mala 
conscientxa, dizendo que não se podia deixar sus- 
penso um padre sem ser ouvido, como exige o 
direito natural. Não tinha esse aviso, mas mos- 
traram-me e li. 

O Sr. Jobim Tenho aqui. 
O Sr. Nabuco : — E' do tempo do marquez de 

Pombal. 
O Sr. Furtado:—E' de 1814. 
O Sr. Dantas:—Supponhamos que é do tem- 

po do marquez de Pombal; pois o que se legis- 
lou no tempo do marquez de Pombal não é lei 
do nosso paiz, isso não passou pelo cadinho do 
catholicismo de D. Maria I e D. João VI? 

O Sr. Nabuco;—Avisos não são leis. 
O Sr. Dantas;—Mas são pareceres e conse- 

lhos que mostram os sentimentos nobres de seu 
governo. Até o Sr. D. Pedro I sustentou os di- 
reitos da Corôa. Trago aqui uma portaria, or- 
denando ao bispo do Rio de Janeiro que sus- 
pendesse por tantos mezes um parooho por ter 
; rivadoque um juiz exhumasseum cadaver para 
conhecer um criam e o bispo immediatamente 
cumpriu a ordem suspendendo; o parocho. 

O Sr. Nabuco:—De que data é esse aviso? 
O Sr. Dantas :—E' uma portaria de 23 de Fe- 

vereiro de 1823.—(le) 



SESSÃO EM 4 DE JUNHO DE 1869 41 

O que é verdade é que nào se accusou o go- 
verno, executou-se a portaria. Temos no mesmo 
sentido varias leis de Portugal. Hoje, senhores, 
é que os bispos fundam-se na divisão doa p r 
tidos para firmar sua resistência e o seu pre- 
domínio. 

Sr. presidente, tenho cumprido o meu dever. 
Parece-me que V. Ex. não observou no meu dis- 
curso uma palavra que offendesse a religião ca- 
tholica. 

O Sn. JomM:—Tem brilhado muito. 
O Sn. Dantas Sou catholico, mas também 

sou cidadão e a sociedade civil tem me rodeado 
de grandes honras, deu-me um logar que eu 
não merecia, tenho obrigação de defendel-a e 
ninguém tem direito de me tomar contas. Eu 
neste mundo só conheço dous superiores, um 
superior nesta casa e outro fora delia : meu su- 
perior nesta casa é o senado e fóra delia, na je 
rarchia política o Sr. D. Pedro II. Pouco me im- 
porta com o juizo dos outros. (d/wiío bem, muilo 
bem) 

Tendo-se esgotado o tempo ficou adiada a dis- 
cussão. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia para 4 do 
corrente: 

Terceira discussão das proposiçOes da camara 
dos deputados que foram approvadas hoje em 2» 
discussão, sobre pensOes em remuneração de 
serviços prestados na actual guerra. 

Discussão das preposições da mesma Cimara 
a que se refere o parecer da meza n. 194, também 
approvando diversas pensões. 

Continuação da 21 discussão da proposição da 
mesma camara, restabelecendo o recurso áCorôa 
nos casos nella designados. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

14P sessão. 

EM 4 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 
SmuMiarIo.—Expediente — Carta imperial 

onmeando senador ao conselheiro Cunha Fi- 
gueiredo.—Officios do Io secretario da camara 
dos deputados. —Requerimento do alferCs phar- 
maceutico JoãoBaptista da Silva Freitas.—Or- 
dem do dia.—Discussão de diversas proposições 
da outra ornara sobre pensões.—Continuação 
da discussão da proposição relativa a ex-infor- 
mala conscientia.— Discursos dos Srs. Nabuco 
e Jobim. 
A's II horas da manhã acharam-se presentes 

trinta e sete Srs. senadores, a saber: visconde 
de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, Dias 
"Vieira, Pompeu, Dantas, Diniz, visconde de 
Suassuna, Carneiro de Campos, barão do Bom 
Retiro, Dias de Carvalho, barão de S. Lourenço, 
Chichorro, Teixeira de Souza, barão das Três 

Barras, Mendes dos Santos, Mafra, barão de An- 
tonina, Sinimbú, barão do Rio- Grande, Furtado, 
Ottoni, barão de Pirapama, Souza Queiroz, vis- 
conde de S. Vi ente, visconde de Itaborahy, 
Fernandes Torres, Paranaguá, Saraiva, Fonseca, 
Zacarias, visconde de Sapucahy, marquez de 
Olinda, Souza Franco, Nabuco, Silveira da Motta 
e Nunes Gonçalves. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. duque de Caxias, barão de Cote- 
gipe, barão Muritiba, Paula Pessoa, Paranhos e 
visconde de Jequitinhonha. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Octaviano, Firmino, conde da Boa 
Vista, barão de Maroim e barão de Itáúna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Lêu-se a acta da sessão antecedente, e não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada, 

O Sr. l" secretario deu conta do seguinte 
expediente. 

Carta imperial de nomeação de senador do 
Império, pela província dê Pernambuco do 
Sr. conselheiro José Bento da Cunha Figueire- 
do, datada de 25 de Maio ultimo. A' commissâo 
de constituição para dar parecer com urgência. 

Seis officios de 3 do corrente, do Io secretario 
da camara dos Srs. deputados, acompanhando as 
seguintes proposições: 

A assembléa geral resolve .- 
Art. I.0 A pensão de 600réis diários concedida 

ao 20 sargento do extineto esquadrão de caval- 
laria da Bahia Arsenio Delearpio Velloso da SiL 
veim, por decreto do 13 do Abril de 1867, e ap- 
provada pelo decreto legislativo n. 1469 de 21 de 
Setembro do dito anno, fica elevada, de confor- 
midade com o decreto de 15 de Fevereiro de 1868, 
a 31ÕP00 annuaes, que, reunidos ao soldo de 
116$800 também annuaes, percebe como 2o sar- 
gento reformado, prefaz a quantia de 432j? an- 
nuaes, equivalente ao soldo da patente de al- 
feres em commissâo que occupava o agraciado 
quando recebeu os ferimentos. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
do decreto de 13 de Abril de 1867, 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em Io de Junho 
de 1869.— V'sconde de Camaragihe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, Io secreta- 
rio.—Joaqulm Pires Machado Portella,20 secretario. 

A assembléa geral resolve: 
Art l." Fica elevada a 600 rs. diários, na con- 

formidade do decreto de 18 de Dezembro de 1866, 
a pensão d i 400 rs , concedida por decreto de 
29 de Setembro de 1866, ao 2o cadete Braulino 
José de Farias, de que faz menção a resolução 
legislativa n. 1395 de 24 de Julho de 1867, por 
ser também 2o sargento do 3» batalhão de infan- 
taria. 

6 
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Art. 2.° Este augmento será pago desde a data 
do decreto de 29 de Setembro de 1866. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Junho 
ds 1869.— Visconde de Camaragihe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secreta- 
rio.— Joaquim Pires Machado Portella, 2o secre- 
rio. 

A assembléa geral resolve ; 
Art. 1.° Fica approvada a pensão mensal de 

608 concedida por decreto de 17 de Junho de 
1868 aD Luiza Amalia Nogueira Angelim, viuva 
do capitão da guarda nacional da província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, Francisco No- 
gueira Angelim, repartidamente com as filhas 
deste, D. Rita Nogueira de Oliveira e D. Maria 
JunuanaNogueira Angelim; sendo esta pensão 
paga da data do mesmo d.creto. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Junho 
de 1869.— Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, Io secre- 
tario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2o secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve; 
Art, 1.° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões mensaes concedidas pelos decretos de 29 
de Janeiro de 1868: de 12og a D. Maria Luiza 
Soares, viuva do coronel da guarda nacional do 
Rio-Grande do Sul, Joaquim Pedro Soares; e de 
36S a D.Maria Carolina do Amor Divino, irmã 
do alferes do 20» corpo de voluntários dx patria 
Augusto Cândido de Castro. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas desde as 
datas dos decretos que as concederam. 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Junho 
de 1869.—Ftsconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2° secre- 
tario. , 

A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° A pensão de 48$ mensaes concedida 

por decreto de 20 de Fevereiro de 1867 e appro- 
vada por decreto legislativo n 13o7 de 27 de 
Julho do mesmo anno, a D. Francisca Bandeira 
Caldas, mãe do alferes do 13» batalhão de infan- 
taria Miguel Olympio Pereira Caldas, morto em 
combate, e do tenente em commissão do dito 
batalhão Gaspar Felix Pereira Caldas, fallecido 
na cidade do Rio Grande, fica elevada, conforme 
o decreto de 21 de Março do corrente anno a 
66J666 mensaes, em atténção aos serviços tam- 
bém prestados por seu marido o major do corpo 
do estado maior da 2» classe José Maria Pereira 
Caldas,fallecido gm conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
do decreto de 21 de Março do corrente anno. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Ju- 
nho "de 1869. — Visconde de Camaragibe, presi- 
dente. — Diogo Velho Caualcanti de Albuquerque, 
1" secretario.—Joaçwm Pires Machado Portella, 2,, 

secretario. 

A assembléa geral resolve ; 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões de 1:200$ annuaos concedidas por decretos 
de 3 de Maio de 1858: ao chefe de divisão barão 
da Passagem, pelo extraordinário serviço que 
presteu no commando da esquadra brasileira 
que forçou a passagem de Humaytá, e ao capi- 
tão tenente Joaquim Antonio Cordovil Maurity, 
por igual serviço. 

Art 2.° Estas pensões serão pagas da data do 
decreto. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Ju- 
nho de 1869.—Fisconde dc Camaragibe, presiden- 
te. — Diogo Velho Cavalcanti de Albugue-que, l" 
secretario. — Joaquim Pires Machado Portella, 2° 
secretario. 

Foram todos a imprimir. 
Requerimento do alferes pharmaccutico João 

Baptista da Silva Freitas, pedindo que seja auto- 
risada a licença paraabrir pharmacianafórma da - 
resolução vinda da camara dos Srs. deputados. 

Ficou sobre a mesa para tomar-se em conside- 
ração, quando sc discutir a proposição a que se 
refere. 

ORDEM DO DIA. 

Entraram sucessivamente em 31 discussão e 
foram approvadas para subir á s&ncção imperial 
as oito proposições da camara dos Srs. deputa- 
dos, approvando diversas pensões concedidas 
por serviços prestados na guerra, constantes dos 
pareceres da mesans. 192 e 193, as quaes haviam 
sido approvadas em 2a discussão na sessão de 3 
do corrente. 

Entraram do mesmo modo em Ia discussão e 
passaram para a 2a e desta para a 3a quatro pro- 
posições di mesma camara, approvando as pen- 
sões" mencionadas no parecer da mesa n. 124, 
concedidas : 

1.a Ao soldado Laurindo Francisco Ferreira, e 
outros. 

2.a Ao soldado João Baptista de Macena e 
outros. 

3.a Ao cabo de esquadra José Marcelino da 
Costa e outros. 

4.* Ao soldado Manoel Felix Gaspar, e outros. 
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Nesta occasião o Sr. presidente convidou o 
Sr. 1° secretario para oeeupar a cadeira da pre- 
sidência, por se ter retirado da casa, por incom- 
modado, o Sr. vice-presidente, e por ter elle pre- 
sidente deocoupar-se com trabalhos urgentes, e 
sahiudo salão. 

Proseguiu a discussão que ficara adiada na 
sessão antecedente da proposição da c imara dos 
Srs. deputados sobre o recurso á Corôa contra os 
prelados regulares. 

O Sr. Nabuco pronunciou um discurso que pu- 
blicaremos depois. 

O Sn. Jobimi — Sr. presidente, peço a pa- 
lavra. 

O Se. peksidente : — Tem a palavra o nobre 
senador. 

O Sr. Jobiiíí s—Não é cousa agradavel to- 
mar parte em uma discussão sobre matéria reli- 
giosa... 

O Sr. Furtado í-Ecclesiastica. 
O Sr. Jobim;—(A. minha expressão é mais 

genérica) om geral, Sr. presidente, os homens 
teem mais força para defender uma supersti- 
ção do que para sustentar um principio, e o co- 
nhecimento da verdade, em taes assumptos, é 
ordinariamente apanagio apenas de uma mi- 
noria extremamente pequena, porque são maté- 
rias a que bem poucas pessoas prestam a atten- 
cão devida; e se assim succede áquellas mesmo, 
que mais completa obrigação tem de estudal-as, 
o que se pôde esperar das que não estão na mes- 
ma obrigação ? 

A questão dequesetrataéuma questão impor- 
tantíssima, como todas as questões religiosas, 
que tsem um alcance, que nem sempre se recc- 
nhece á primeira vista; consultando a historia, 
nós vemos quanto sangue se tem derramado no 
mundo por questões desta ordem, as vezes até 
por desintelligencia de palavras. 

Quantas guerras civis tem havido desde a 
fundação do christianismo, quantas desgraças 
por causa de questões religiosas que, á primeira, 
vista, parecem insignificantes, e que muitas 
vezes o são na realidade aos olhos do philoso- 
pho, e do político 1 entretanto cilas levam os 
homens a se bater até a morte, sem saberem 
porque, como dizia um celebre poeta e philoso- 
pho, a respeito das guerras civis por motivo re- 
ligioso. 

IIs combaíaient jusqu'au tripas, 
Pour des verites immortelles 
Qu'eux mêmes ne connaissaient pasl 

A assim acontece também em politica; quan- 
do os povos chegam a fanatisar-se por uma idéa, 
cujo alcance desconhecem, atiram-se á morte 
sem saber por que, querem assim remediar um 
mal, e cahcm muitas vezes em outro ainda 
maior. 

Estas questões, portanto são sempre de sum- 
ma importância pelas suas conseqüências, e nós 
as devemos estudar e attender a ellas com a 
maior attenção, pela grande que influencia que 
costumam ter sohre a sorte dos povos. 

Dizendo isto vem-me á lembrança as palavras 
de um honrado conselheiro do grande Rei de 
Portugal D. Manoel, e de D. João III. D. Aleixo 
de Menezes, dirigindo-se do seu retiro por uma 
carta ao joven Rei D. Sebastião, quando se pre- 
parava com aqfiello fanatismo, que lhe tinham 
inspirado os jezuitas Gonçalves, para ir á África 
perder a corôa, e com ella"a monarchia nos cam- 
pos de Alcacerquivir, aquelle honrado velho 
portuguez lhe disse;—« senhor, não se fie nos 
conselhos desseshomens nem no governo delles, 
por que elles tem interesses que não são os in- 
teresses da nação ; a religião, senhor, é a porta 
por onde tem eht; ado muitos desgostos a esta mo- 
narchia. » 

E com effeito todos sabem, que desde Affonso 
Henriques, fundador da monarchuportugueza, 
houve grandes contestações com a Santa Sé; 
primeiramente por causa da mãe do mesmo 
Affonso Henriques, D. Tareja, que lhe quiz tirar 
o throno, e a quem elle conservou em custo- 
dia, para impedil-a dos esforços que fazia para 
isso. 

Depois as Ordenações portuguezas, antigas e 
modernas estão cheias de casos de contestação 
com a Santa Sé, ou os seus delegados. E hão 
acontecia isto sómente com o governo portu- 
guez, o mesmo nos mostra a historia da França, 
da Hispanha, ete. Nós sabemos quanto sangue, 
custaram esssas guerras sobre o direito de in- 
vestidura aos imperadores da Allemanha, direito, 
que os Papas se arrog.wara, esquecidos, como 
sempre, do preceito Ue Jesus Chnsto, regnum 
meum nen est de hoc mundo ; o que deu origem a 
esses dous partidos dos guelfos e gibelinos, que 
ensangüentaram a Italia por mais de dous sécu- 
los; e depois essas guerras dos albienses ou al- 
bigenses, e dos huguenotos, que custaram rios 
de sangue. Portanto, não olhemos para estas 
questões com indifferença.; ellas são importan- 
tíssimas, repito, e no nosso paiz parece-me, com 

rande dôr do meu coração o digo, que se quer 
oje retrogadar para esses tempos barbaros de 

Hildebrando, Gregorio VII, e seus successoresl 
Parece até que se quer realmente retrogadar da 
lettra e espirito da nossa sabia constituição, e 
darei as rasões era que me fundo. 

Com effeito,Srs.,a monarchiaportugueza teve 
de passar por muitos desgostos com a cúria ro- 
mana. Depois de 60 annos de captiveiro, quando 
veio a heróica restauração daquella monarchia na 
casa Bragança, todos sabem quantas afflicções, 
quantos tormentos passou D: João IV por "esse 
interdicto geral, que o Papa, para agradar a Fe- 
lippe IV, poz ao Reino todo por se ter declarado 
independente da Hispanha! Quantas difficulda- 
des, quantas aíflicções teve de vencer El-Rei 
D. João IV, para sustentar a independência do 
seu paiz, contestada durante mais de 20 annos, 
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e tão contrariada a principio pela cúria romana I 
Ohl que resignação, e que heroísmo foi neces- 
sário, para que atravessassem os portuguezes, 
nossos antepassados, tantas ditficuldades e tan- 
tas desgraças! 

Quasi sempre os Papas pertenderam intervir 
nos negocios temporaes das nações catholieas, 
fundados em que tendo elles d"ominio sobre a 
alma, que é eterna, e a mais nobre parte do ho- 
mem, também deviam tel-o sobre o corpo ou 
matéria, que é causa temporal e passageira. 

Depois de mais de um século da restauração 
de Portugal, ainda o pombalismo e josephismo 
como disse ha pouco o nobre senador pela Bahia, 
foi obrigado a suspender todas as relações 
comaeuria romana, debaixo de graves penas, 
como se pôde vêr das Ordenações, desde 1759 
até 1769. 

Passarei agora, Sr. presidente, a algumas ob- 
servações em mais intima relação com a matéria 
de que se trata. Nós sabemos*que desde muitos 
annos, muitos séculos mesmo, existem na Ig.-eja 
catholiea duas doutrinas ou systemas, que se 
designam, um pelo nome de ultra-montanismo, 
e outro pelo de cis-montanismo,8e quizerem, ou 
pelo nome de febronismo, cesarismo, ou de pom- 
balismo e josephismo, como disse o nobre 
senador pela Bahia, ou como o nosso collega 
pelo Ceará também o chamou, a doutrina do—Eu 
El-Eei, e senhor, que quero, posso e mando. 
(Risadas.) 

Estas duas doutrinas, senhores, que assim se 
designam pelos nomes, que lhe quizerem chamar, 
e agora até pombalismo e josephismo se chamou 
no nosso parlamento, foram sempre motivo de 
grandes contestações entre as potências do Oc- 
cidente da Europa e os ultramontanos, com a 
cúria romana a frente. Foram estas contes- 
tações muito antes do pombalismo, que deram 
origem á assembléa do clero em França, no 
anno de 1682, com Bossuet a frente, e as suas 
quatro proposições para sustentar os direitos da 
sua nação e da igreja gallicana. E ó p esta 
dissenção, que o tyrolliano Filipps, ultramon- 
tano exagerado, chama schisma do Oecidente, e 
contra o qual tão freneticamente se pronuncia 
aquelle escriptor canofiico, aliás com especiosa 
habilidade. 

Mas qual é o fundamento principal deste 
schisma, ou dissenção? Qual é a barreira in- 
vencível, que parece querer-se agora arrazar, 
e que separa dos ultramontanos os citholicos 
da França, da Hespanha, da Áustria e de Por- 
tugal? E' o plaeilum regium, que essas potências, 
depois de o terem estabelecido e conquistado, 
nunca mais o largaram, porque a historia o 
exige, como um necessidade vital para essas 
nações. 

Cra, meus senhores, este plaeilum regium está 
consagrado na nossa sabia Constituição, com 
admirável firmeza e latitude. Aqui está o art. 
102, § 14: «São suas principaes attribuições 
(do Imperador, como chefe do poder executivo) 
conceder, ou negar o beneplácito aos decretos 

dos concilios e letras apostólicas, e quaesquer 
outras Constituições ecclesiosticas, que se não 
oppozerem á constituição, precedendo aprovação 
da assembléa geral, se contiverem disposição 
geral. Aqui está a nossa lei, aqui está o lio que 
nos deve guiar sobre esta matéria. 

Por aqui vemos que o Imperador, chefe da 
nação, e representante da sua soberania, tem 
o direito de negar, conforme entender, de um 
modo generico e absoluto, sem restricção al- 
guma o seu beneplácito ás bullas, breve°s, res- 
criptos, decretaes, a tudo emflm que nos 
possa vir de Eoma; ou mesmo aos decretos 
dos concilios; e se essas disposições contra- 
riarem alguma das disposições da Constituição, 
a sua obrigação é rejeital-as m íimtne; mas se 
não contiverem disposição, que seja contra a 
Constituição, o poder soberano da nação tem 
o direito de examinar, e ver se convém ou não 
ao paiz, aos interesses do Estado, e de rece- 
be-las ou deixar de recebe-las; e se alguma 
contiver disposição geral qne obrigue o Brasil 
todo, ha de depender a sua aprovação da Âs- 
s;mbléa Geral, ha-de vir para aqui, a esta casa 
para nós com a outra camara o approvarmos, se 
assim o julgarmos util ao paiz. 

O Sr. Fonseca Não é disto que se trata. 
O Se. Jobim:—Ora não é disto que se trata 1 

em toda a argumentação é preciso estabelecer 
princípios, para chegar-se ás conseqüências; não 
sei argumentar de outro modo. 

Se pois e certo, que nós temos consagrado na 
nossa Constituição este grande principio, que foi 
motivo de tantas contestações, como é que pode 
haver quem pense, que os nossos bispos,subdi tos 
do Império, não tem obrigação de obedecer ao 
chefe da nação, que representa ó seu poder so- 
berano? quem ousará sustentar, que elles não 
estão sugeitos ás leis deste Império, de que são 
subditos, para como todos os outros subditos 
responder pelas suas injustiças, pelos erros, e 
tropelias, a que os possam levar as suas pai- 
xões? Pois elles são todos santos? 

E os sacerdotes não são cidadãos brasileiros? 
Não hão de gosar das regalias consagradas na 
Constituição,cm beneficiode todos sem excepção, 
art. 179 § 30 ? « Todo o cidadão poderá apre- 
sentar por escripto ao poder legislativo ou exe- 
cutivo reclamações, queixas ou petições ? » 

Quem tem o direito de fazer a*seu arbítrio 
excepções aos artigos da Constituição? quem tem 
a coragem de impedir,que um brasileiro recorra 
ao Pae Político de todos, ou áquelles á quem elle 
delega os seus poderes, para se queixar de qual- 
quer violência ou injustiça que soffrer, venha de 
quem vier? 

Mas, senhores, é só com a Constituição que 
pretendo argumentar para provar que não se 
pôde privar os sacerdotespde um modo absoluto, 
do recurso á Corôa, e cm qualquer caso? 

Não, senhores; eu devo rocorrer também ás 
palavras de Jesus Christo, e aos dictames e con- 
selhos dos santos padres, doutores da igreja, 
que são leis da mesma igreja, e exporei depois a 
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legislação canoniza dos concilies sobre a matéria. 
Mas antes àisso, seja-me permiltido referir as 

palavras ,ie um aviso do anno de 1810, expedido 
pelo ministro de D. João YI,, o marquez de 
Aguiar, a José Manoel Pinto de Souza, ministro 
po.i-tuguez em Roma, por ter annuido ás exi- 
gências da Cúria romana que não quiz confirmar 
anomeação de um lente dctheologia de Coimbra, 
frei Joaquim da Santa Clara, para arcebispo de 
Évora, o qual no seu ensino sustentou como 
devia, o chamado sehisma do Occidcnte, ou poni- 
balismo, que está consagrado na nossa consti- 
tuição ; deste modo, que vamos ver. mandou 
fallar ao Papa, aquelle bom, muito religioso, e 
pacifico Rei D João YL: (O aviso é multo longo, 
basta me referir o segulute treebo:) 

« Ei-Rei a quem foram presentes todos estes 
papeis, viu com muito desprazer este procedi- 
mento da Cúria Romana, duvidando confirmar, 
e por ventura a primeira vez em Portugal, um 
arcebispo nomeado, imputando se lhe defeitos 
tão graves por asserções vagas, e indeterminadas 
(como fez em sua portaria certo bifpo a certos cone 
gos suspinsos) e que não pôde recahir em um len- 
te de lheologia, de muito saber, probidade, e 
regular conducta ; e desaprovou que V. S. acei- 
tasse o modelo, que lhe dirigiu o secretario de 
Estado, e o suggerisse ao nomeado, para por 
elle escrever a Sua Santidade, não podendo es- 
perar das suas luzes e conhecimentos nesta n a- 
teria, e do seu reconhecido zelo, que por este 
modo annuisse áquella indiscreta pretençã >, o re- 
finado modo de ganhar autoridade, para vir a 
conseguir-se, que só sejam nomeados bispos, 
os que professarem doutrinas ullramontanas, e 
agradem por isso á Cúria Romana: sendo este 
procedimento offensivo aos direitos do Real Pa- 
dreado, adquiridos por antiquissima, immemo- 
rial, e não interrompida posse, e que constituem 
uma das regalias da soberania; e das que á Sua 
Magestade competem como protector da religião, 
e da Igreja, e como soberano, a quem toca vigiar, 
que os eleitos para os bispados, e mais prelasi- 
as, sejam pessoas idôneas; e também do seu real 
decoro, pe r se pretender frustar uma nomeação 
de sugeito tão digno do arcebisfiado, imputân- 
do-se capital de suspeição na doutrina, que é a 
seguida neste Reino. E' além disto de péssimo ex- 
emplo este procedimento, que dará logar a con- 
tinuação de preíenções immoderadas da parte da 
Curia"de Roma, e que será desaprovado e c n- 
surado nas côrtes dos soberanos catholicòs. » 

Agora, Sr. presidente, ainda diroi que muitas 
Vezes aquelles que mais obrigação teem de seguir 
Os exemplos, e preceitos de Jes'us Christo, são os 
que mais depressa os esquecem. Jesus-Cbristo, 
senhor dos céos e da terra, não se dedignou de 
submetter-se ao poder de Poneio Pilatos, e de 
nascer subdito de Horodes; entretanto os nossos 
bispos parece que não querem ser subditos do 
Imperador, c isto tolerável? onde iremos parar 
com estas presumpções, e tamanho orgulho ? 

Ha um autor a quem devemos muito respeito 
pelo seu immenso saber em direito canonico, e 
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a quem entretanto alguns ultramontan os pro- 
curam.ainda boje manchar, e dirainuir-lhí o 
mérito e a autoridade ; mas sabe-se qual foi a 
causa, e o que com elle se passou. Quando se falia 
em Van-Espen, dizem logo, é suspeito, é incons- 
tante nas suas opiniões, era Jansenista. 

Elle era professor na universidade de Luvano, 
quando lá ensinavam tanbem philosophia al- 
guns jesuítas. Van-Esp mnão se conformando 
com as doutrinas delles, queixou se ao Impera- 
dor da Áustria, que expelbu aquelles cengre- 
gados do ensino da philosophia : 

D.dri em diante começaram as intrigas contra 
Van Espcn aceusado de jansenismo; mas o 
abuso de tars accusações neste tempo era tal, 
que o papa Innoeencib" XII determinou em 169-5 
muito expressamente por uma bulla, aos bispos 
daAUemanha, quenão se accusasse nemincom- 
modasse a ninguém por jansenismo, sem se lhe 
fazer primeiramente o processo, e provar judicial 
e canonicamente, que elle estava incurso nessa 
heresia, uma das mais absurdas, que se tem 
visto, incompativel na maior parte das suas 
proposições, com qualquer religião, e que não. 
podia entrar na cabeça de um homem de tanto 
saber como Van-Espen. 

A respeito do placitum regium diz este autor o 
seguinte: <• Uoc jus potestqti regias tam inconvulse 
connexum, ut jus hnc a se princeps nequeat abdi- 
care, nisi una se ipsum principalui exeat» Este 
direito está tão inabalavelmente ligado ao po- 
der regio, que o príncipe não pôde abdical-o, 
sem que também abdique o principado. No que 
também concorda o grande canonista Eybel, 
bem como na seguinte regra sobre o direito de 
recurso: « Se acontecer, que pessoas ecolesias- 
ticas abusem da sua autoridade, em detrimento 
de outras, que sejam quer sacerdotes quer cida- 
dãos. não ha prohibição alguma, nem reserva 
eclesiástica, que possa impedir ao príncipe o 
direito de conceder, em casos taes, recurso a si, 
nem tirar aos aggravados a liberdade de procu- 
rar este recurso. » Porém dizem os ultras : e se 
o bispo não quizer levantar as censuras ou sus- 
pensões, como obrigal-o ? Respondo, que elles 
teem obrigação de obedecer como diz S. Paulo, » 
npportel episcopum obedire auetoritatibus superio- 
rtbus. « Episcopum servumDeinon opnrtet lilígare.» 
E ainda mais ao preceito de Jesu- Christo, que 
diz : Venite ad me vos omnes, qui lahoratis et one- 
rali estis, et ego reficiam vos. » Devem portanto 
resignar-se, quando não, podem ser levados ao 
tribunal supremo, como desobedientes. 

Agora vejamos, com relação a este ponto do 
recurso aos príncipes, e que disse o proprio au- 
tor do christianismo ; disse Jesus Christo « que 
o poder da Igreja estende-se tamtum modo ad 
usum eorum, quce ad saluteminternam pertineant; 
non ad abusum se se exlendat; limendo enim hahet 
illum, quinonsine causa gladium portai, qui Dei 
minister est, et vindex in iram ei, qui malum agit:» 
Esse poderestende-se somente ao uso daquellaa 
cousas, que pertencem a salvação interna ; não 
se estenla até ao abuso, pois deve a Igreja te- 
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mer aquelle, que com justa causa cinge uma 
espada, que é ministro de Deus, e vingador 
irado contra aquelle, que faz mal. » 

Depois de Jesus Christo, e á imitação delle, 
o que disseram os Santos Padres, doutores da 
Igrej a ? 

Diz São Bernardo : « Regum officium est pm- 
prium facert jndicium et justitiam, ei liberare de 
manu callumniainrum vi oppressos » E' ofíicio pró- 
prio dos reis julgar e fazer justiça, e libertar da 
mão dos calumniadores os opprimidos pela for- 
ça. Diz ainda mais o mesmo Santo: 

Intelligis quoe dico quem honorem, omnis anima 
potestatibus sublimiorious subdita est ; st omnis et 
vestra ; • quis vos ercepit ab universitate "i si quis 
tentat excipere, conatur dedpere. » Toda a creatura 
está sujeita aos poderes superiores, e se todos 
estão assim também vós estaes , e quem foi que 
vos exeeptuou 7 se alguém o pretender, procura 
enganar-vos. » 

Diz S. Chrysostomo ao Imperador do Oriente: 
«Cognoscentes imperium tibi superna dispositione 

collatum, legibus tuis ipsi quoque parent religionis 
antishtes » 

« Os mesrcns bispos reconhecendo, que o im- 
pério te foi dado por disposição divina, também 
obedecem ás luas leis.» 

Este preceito está de acordo com o que diz 
Bossuet, que na Igreja não ha direito contra o 
direito « ü n'y a pas de droit contre le droit.n 

Diz S. Leão, Papa, ao Imperador: 
« Dehes in cunctanter advertere regum potes- 

tatem tibi non solum ad mundi regimen, sed ma- 
ximead Ecclesiw prcesidium, esse collatam, ulausus 
nefarios comprimendo, et quoe bona sunt defendas, 
et veram pacem his, quoe turbata sunt, restituas.» 

Diz S. Gregorio ao mesmo Imperador: 
« Umnipotens Deus pietatem vestram pacis ec- 

clesiaslicce fecit cusíoiem.» 
O grande canonista hespanhol, Diogo Covarru- 

vias, bispo da cidade de Segovia, diz o seguinte : 
« In hac regia et castellana republica illud ohser- 

vantissimum est, et diu obtinuit a tempore, quod me- 
mória hominum excedit, posse ab his, qui a judici- 
hus ecclesiasticis vi et censuris opprimuntur, regios 
auditores et consiliarius (Tmnino adire, ut vim aufe- 
rant. Quod si quis ostendat a principibus secularibus 
hanc tolere polestaíem, stalim et non quidem sero, 
comperiet experimentomanifestissimo,quanlum cala- 
mitatis Respubicoe mvexeril.u 

Vale bem apena traduzir-se este texto : 
« Nesta republica regia e castelhana é cousa 
muitíssimo observada, e qtíe ha muito tempo 
excede a memória dos homens, o poderem aquel- 
les, que são violentamente opprimidos com 
censuras pelos juizes ecclesiasticos, procurar 
livremente os auditores e conselheiros reaes, 
para que lhes tirem a violência E se alguém 
gloriar-se de privar deste poder aos príncipes 
seculares, bem depressa, logo e logo, reconhe- 
cerá quanto mal terá feito á republica. » 

E' um bispo que assim se exprime, e o nobre 

senador pela Bahia pensa, que é cousa indiffe- 
rente a sociedade, o dar-se um poder absoluto, 
independente, e despotico aos bispos I 

Ora, a vista destes dogmas [reclamações, dog- 
mas I) 

O Sr. Pompeü : — Dogmas 1 
O Sn. Jobim : — Sim. a vista destes dogmas, 

repito, porque a palavra dogma, que vem do verbo 
grego dokeo, que signiflea eu penso, eu sou de pa- 
recer, significa simplesmente pensamento,quando 
não vem reunida ao genitivo fidei, como dizem os 
theologosoos concilios,/Wei dogma, ou no plural 
fiei dogmala ; a virta pois destes ditames, pen- 
samentos, ou dogmas, até de Jesus Christo, como 
é que se pôde dizer, que cs bispos formam um 
poder independente no império, e que não são 
subditos do imperador 7 

O Sr. Pompeu:—Elles não negam. 
O Sr. Jobim;—Mas querem subtrahir-se á di- 

reitos e obrigaçbes geraes, a que estão sugeitos 
todos os empregados do Estado, querem ser mais 
do que o soberano, sahir do império sem licença, 
condemnar sem appellação nem agravo, por 
quatro annos. por toda a vida, como ahi está üm 
exemplo, todas as vezes que agradar servirem-se 
da formula ex informaía conscienlia, tudo extra - 
jucticialiter, isto é, sem pr., cesso algum, e por 
mero capricho 1 

E á vista do que tenho dito pode se sustentar 
que as suas condemnações devam ser definitivas, 
sem appellação alguma 7 Será isto conforme com 
as nossas leis geraes, com a constituição e as 
ordenações portuguezas, que ainda estão entre 
nós em° pleno vigor? Abstenho-me de entrar cir- 
cumstanciadamente nesta narte, que tem de ser 
muito melhor desenvolvida amanhã, do que eu 
o poderia fazer, pelo nosso illustre collega pelo 
Maranhão, jurisconsulto e respeitável magistra- 
do. Elle ha de sem duvida alguma demonstrar 
magistralmente, que o decreto de 1857, na parte 
que se trata, revogou muitas leis, eestasleisnão 
podiam ser revogadas senão pelo poder com- 
petente. 

O Sr. Furtado.—Apoiado. 
O Sn, Jobim;—Mas disse o nobre senador pela 

Bahia, que pelo seu decreto os sacerdotes ainda 
ficaram com direito ao recurso; porém de que 
modo, se todas vezes que os bispos se servirem 
desta formula, condemno ex informaía conscientia. 
os sacerdotes não tem mais direito ao recurso 7 
E quando éque elles, pertendendo ser senhores 
e dominadores bsolutos dos sacerdotes, deixa- 
rão de empregar essa formula iníqua e cavil- 
losa 7 

O Sr. Fonseca:—Trata-se sómente da sus- 
pensão de ordens 

O Sr. Jobim:—Elles suspendem de tudo, e eu 
fallo aqui pela boa ordem, porque não quero um 
Estadono Estado. O que quer dizer suspensão de 
ordens, de ofificios, e de beneflciqs ex informaía 
conscienlia 1 énm monstro em direito,condemnar 
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sem ouvir a parte condemnada, sem processo, 
por meros contos e intrigas, ^ue a parte não 
conhece, e as vezes por querer-se satisfazer uma 
paixão, um odio particular, porque emfitn tanto 
os enredadores, como os bispos são homens. 

O Sr. Fonseca;—São escolhidos com muito 
escrúpulo, elles não se deixam levar por essas 
paixões. 

O Sr. Jobim;—Issoprovademais; apezar desse 
escrúpulo elles podem commetter, e Já tem 
commettido muitas faltas. 

O Sr. Fonseca ; —Mais falta commettem os 
padres. 

O Sr. Jobim;—Pois sejam castigados, mas em 
regra, e não como quer o decreto da ex informa/a 
conscientia; cumpra sc a lei a respeito delles, 
a ord. liv. 2e tit. 1° § 13, que diz assim : 

« Não consente o direito natural condcmnar-se 
nem informar-se publicamente alguma pessoa 
sem primeiro ser ouvida, e convencida judi- 
cialmente, ou por sua conftssão; por o grande 
escândalo e perturbação que se segue na repu- 
blica do contrario costume, e oppressão e damno, 
que recebem nossos vassallos, a quem como Rei 
e senhor temos obrigação de acudir. » 

Senhores, esta lei está em completa harmonia 
com o preceito de Jesus Christo, quando trata 
do modo por que devem ser punidos os sacerdo- 
tes que erram, ou commettem algum delicto; 
diz elle: «Si pccaveril in te fraler luus, vade et 
corripe eum inter te et ipsun solam .... 

O Se, Fonseca;—Assim fazem os bispos. 
O Se Jobim;—V. Ex. faz-me o favor de ou- 

vir-me, e calar-se ao menos quando estou repe- 
tindo palavras de Jesus Christo ? Continuo, 
si audierü, lucralus eris fratrem imim, si te aulem 
rwn audierü adhibe tecum unum vel duo ul intereos 
stet omne verbum; si non audierit, dic Ecclesioe, 
et si Ecclesiam non audierit, sil tibi sicut ethnicus 
et publicanus.» 

« Se o teu irmão commetler algum peccado 
contra os teus preceitos, apressa-te em admo- 
esta-lo entre ti e elle só; sete attender, terás 
ganhado o teu irmão; mas se não quizer ouvir- 
te chama mais uma ou duas pessoas, para que 
entre ellas se passe toda a pratica; se ainda as- 
sim não os ouvir, dize-o ã Igreja, e se elle não 
ouvir a Igreja, seja, para ti como um gentio, 
ou cobrador de multas. » Por Igreja todos sabem 
que entende-se uma reunião de sacerdotes, ou de 
fleis; e aqui temos a instituição dos jurados in- 
sinuada por Deus, e não como se diz inventada 
por Alfredo, rei de Inglaterra; assim como dos 
preceitos de Jesus Christo foi deduzido esse no- 
bre e generoso juramento dos cavalleiros da ida- 
de media, que, diz Guizot no seu tratado da ci- 
vilisação, muito contribuiu para a civilisação da 
Europa. 

Com aquellc preceito de Jesus Christo está de 
accordo uma decretai do Papa Alxandre III ao 
patriarcha de Jerusalém, prohibindo-lhe que de- 

mittisse qualquer pessoa ecclesiastica da Igreja 
do Santo Sepulchro sem o assentimento do prior 
e dos seus irmãos conegos.Assim, pois, creio que 
se um bispo pôde por si só dar ordens, não as 
pôde tirar ou suspender pelo seu único alvitre, 
ou capricho. 

O Se. Fonseca :—Não é por isso, a necessidade 
é que os obriga, fazem-o com muita parcimônia, 
por muita necessidade, com muita repugnância; 
é chorando que o fazem. 

O Sr. Jobim:—... mas não o podem nem de- 
vem fazer: a circumspeeção e prudência, que os 
preceitos da Igreja exigem delles é do tal natu- 
rezi, que o ó» concilio de Carthago lhes deter- 
mina, que quando souberem de qualquer cri- 
me não procedam por elle, nemo revellem, em 
quanto não obtiverem meios de proval-o, e que 
nunca sirvam de testemunha de um facto, que 
elles sós souberem, para não se exporem a ser 
contrariados e desmentidos. 

Mas, vejamos agora qual é o direito canonlco 
que regula toda esta matéria. Peço encarecida- 
mente ao senado permissão, e toda a sua atten- 
ção, para ler-lhe um parecer do conselho de 
Estado da Áustria, que tem toda a analogia com 
o caso de que se trata. Foi lavrado por dous 
canonistas Amandus Donens e Yan-Espen, e 
depois aprovado pelos advogados daquelle con- 
selho de Estado, e finalmente assignado pelos 
seus membros. Está escripto em latim, donde o 
traduzi, e aqui tenho também uma cópia do ori 
ginal latino, que quem quizer poderá confrontar. 

RESPOSTA DE DIREITO ÁCBECA DA SUSPENSÃO DE 
GUILHERME VAN-ROOST , C0NEG0 B CURA DA 
SÉ METROPOLITANA DE MALINAS. 

Proposta, 

« O Rev. Sr. Guilherme van Roost, conego e 
cura da Igreja metropolitana de Malinas, bem 
informado pela voz publica.da indisposição con- 
tra elle do Exm. e Rev. seu arcebispo,* por ter 
sido declarado, como tendo recusado aceitar a 
bula pontificea, que assim começa: Unigenilus 
Dei filius, cuja aceitação sabia ser*desejada pelo 
mesmo Sr. arcebispo, e por isto receiando al- 
guma cousa grave, como censura de suspensão, 
offereceu a S. M. Cesarea e Catholica, em con- 
selho de Estado, a 3 de Novembro de 1718 um 
requerimento, sobre o qual o conselho de Es- 
tado pediu informação ao Exm. arcebispo, por 
aviso de 3 de Novembro, que no mesmo dia lhe 
foi entregue fechado. 

« Mas no dia 4 de Novembro reunindo-se capi- 
tulo ordinário, perguntou o Sr. arcebispo em ses- 
são ao cura, se admittia ou não a constituição 
Unigenilus, ao que respondeu o cura, que a sua 
causa estava nas mãos do Imperador, como ti- 
nha feito ver no dia antecedente ao mesmo Sr. 
arcebispo, e dito isto retirou-se do capitulo. 
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« No dia seguinte, á instâncias do promotor, 
expediu o arcebispo carta citátoria contra o dito 
cura, a fim de que no dia 10 do dito mez de No- 
vemlyo comparecesse pessoalmente, 0 entretan- 
to, sem mais citação alguma, nem admoestação 
previa, passou a suspender das funcções divinas 
e pastoraes ao mesmo cura. 

« Pergunta-se é valida esta suspensão? 
Para a solução deste caso, devemos primeira- 

mente allegar os seguintes princípios de direito 
canonico; 

Primo, que a suspensão a divinis vel ab officio 
aut beneficio pode ser imposta de dous modos, 
ou simplesmente como méra pena, para punição 
e satisfação de um delicto commettido, ,e neste 
caso chama-se pena vindicativa; ou impõe-se 
como censura, e neste caso não é imposta como 
vendicta e satisfação de um crime commettido, 
mas unicamente p*ara que o rói se affaste desse 
crime, e obedeça ao juiz, que pela suspeneão o 
admoesta á obediência, e quer cura-lo ouarre- 
da-lo do crime; e por este motivo é imposta 
como cura ou remedio, pelo que chama-se pena 
medicinal. Esta não olha tanto ao delicto pas- 
sado e commettido, como ao futuro, isto é, á per- 
severança e contumacia no delicto. 

Estes duas especies e formas de suspensão, 
são admittidas tanto pelos theologos, como pe- 
los canonistas. Snaresíus, tratando de suspensão 
ecclesiastica, diz que pôde ser dividida em sus- 
pensão, que é propriamente censura,e suspensão 
que é puramente pena ou castigo. Esta mesma 
divisão observou, e largamente provou Alarius 
Alterius, conego romano da igreja vaticana de 
S. Pedro, no seu tratado especialsohre as censu- 
ras, (tomo 2o cap. Io.) no qual mostra que é ella 
admittida na pratica por todos os doutores. E 
tendo a suspensão, importa como pena vindica- 
tiva, por fim, punir o crime commettido, com- 
mummente advertem cs doutores, que deve ella 
ser imposta por tempo certo, em razão e na con- 
formidade da natureza do delicto, mas que a 
suspensão imposta cumo censura, não se deve 
restringir a um tempo certo e determinado, pois 
se ella tem por fim principalmente reprimir a 
contumacia, não pôde ter outro termo senão até 
que o réo se affaste do delicto. 

Daqui concluem elles que a suspensão, quando 
é censura não se pôde impor, senão até que o réo 
satisfaça, ou se emende, e por isso, quer ie acres- 
centem quer não, as palavras provisória ou in- 
terinamente, não deixa ella de ser uma censura. 
O Papa Innocencio III, perguntando-se-lhe o 
que se devia entender por censura, respondeu, 
que é uma sentença não só de iníerdicto, mas 
também de suspensão e de excomunhão. 
(Cap. 20.) 

Daqui concluem unanimemente os doutores, 
que a forma e ordem judicial, para proferir se 
sentença de suspensão como censura, é absolu- 
tamente a mesma i.rescripta em direito, para a 
pronuncia de excomunhão e inte^icto. 

Em segundo logar, deve-se notar que entre os 
defeitos essenciais da censura, é por todos refe- 
rida a omissão da citação, e audiência daquolie 
aquém é imposta a censura, donde affirma Sua- 
resius, que é nulla a sentença de suspensão por 
falta de citação, ainda que esta falta não seja de- 
clarada na sentença, mas uma vez que seja suf- 
ficientemente provada. Também Marins Alterius 
affirma, que a sentença declaratoria, de que al- 
guém incorreu em censura, não se pôde dar sem 
citação, e antes que seja ouvida a parte, e julga- 
da contumaz, e que aemelhante defeito a torna 
nulla, e nenhum impedimento traz, para que 
deixem de valer os actos daquelle, a quem é im- 
posta. 

Também Covarruvias affirma, que ã declaração 
jurídica sobre censura não se pôde fazer, sem 
que a parte seja previamente citada, e conste ju- 
ridicamente a existência do crime, e que de outro 
modo semelhante declaração é de direito nulla. 
Ora, se para a pronuncia de suspeneão reqaer-se 
a mesma formalidade, que é exigida nas outras 
censuras, segue-se que a omissão da citação 
torna nulla c invalida a suspensão. 

E quaesquer que sejam as informações prepa- 
ratórias, que se tomem sobre o crime, uma vez 
que não é citada, nem ouvida a parte, não pôde 
o juiz impor ao réo censura, unicamente por 
estas informações. 

E como a ce"nsura, principalmente de suspen- 
são a divinis el ab oflicio seja uma pena ordinária, 
e esta gravíssima, não se pôde nunca impôr por 
um processo summario, e conhecimento summa- 
rio, como muito bem adverte Zipaeus na sua 
analyse de direito [titulo de accusationibus) e 
diz mais, que esta sentença requer um conhe- 
cimento jurídico, solemne e pleno, como se deve 
instituir, tedas as vezes que se tem de punir 
alguém. 

Em terceiro logar, deve-se notar, que a sus- 
pensão como censura, não tendo tanto por fim 
punir o pecador ou criminoso, com principal- 
mente corrigil-o e cural-o, e por isso chama-se 
pena medicinal, como o declara o Concilio de 
Lyão do tempo de Innocencio IY, no capitulo do 
senlenlüs excommunicalionis; abi diz se o seguin- 
te : que como a pena é medicinal e tendo 
de durar somente emquanto não houver emen- 
da, attenda bem o juiz ecclesiastico, que pro- 
nuneiando-a tem em vista corrigir e curar, e 
que em geral toda a pena ecclesiastica deve 
olhar para a correcçâo, não só do mesmo cri- 
mintso, como de outros, que achando se no 
mesmo caso, pelo caitigo se retnaiam do pecca- 
do ; nem a censura é uma pena medicinal por 
outro modo,como diz Suaresius, o qual entende 
que não só deve ella precaver peceados futuros, 
mas principalmente curar por si o peccado com- 
mettido, e livrar o peccador do estado em que 
está em razão do peccado. 

Em quarto logar, deve-se notar, que não se 
pôde impor censura a alguém sem reconhecer- 
se, que elle permanece no seu peccado, e ne- 
cessita de mais severo remedio, para que delle 
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se arrependa e corrija; donde se segue, que o 
juiz, no proferir a sentença, devendo mostrar que 
quer corrigir e curar, deve primeiramente in- 
quirir, se o delinqüente permanece contumas- 
mente no mesmo peccado ou desobidiencia, e 
que nSo pôde ser reduzido e corrigido,para a sua 
salvação, por modo mais suave. 

Daqui segue-se que a censura não se pôde 
impor senão naquelfe, que se prova permanecer 
no peccado, e sem esta eentumacia e prova delia, 
mostra Smresius. com a autoridade de muitos 
canonistas e theologos, que não pôde ser vali- 
damente imposta. 

Em quinto logar, deve-se notar ser praxe lia 
muito tempo recebida, que conste bem ao juiz 
esta contumacia, e para que o mesmo peccador 
seja convencido, deve ser previamente admoes- 
tado por tres vezes, e esta admoestação chama- 
se canoniea, ou competente no. nosso direito ; 
ella é exigida pelo Concilio de Lyão do tempo 
de Gregorio X (cap. 9» de sententiis ex commu- 
nicationis), determinando-se ahi, que eatre as 
admoestações canonicas, que o direito deter- 
mina aos "juizes, quer fação tres, quer mesmo 
uma só por todas, guardem o intervallo de al- 
guns dias, de modo que o juiz dê tempo snfíi- 
ciente para o arrependimento, como bem notou 
Suaresius, accrescentando que não ha necessi- 
dade alguma, que faça omittir totalmente a ad- 
moestação, e o tempo necessário para o arre 
pendimento. 

E a razão é por que a censura não se impõe 
absolutamente para punir o crime commettido, 
mas sim para que o réo se arrependa, e por isso 
não se pôde impôr sem alguma especie de ad- 
moestação. e sem declaração do modo condi 
cional, 'com que é imposta, isto é. se dentro de 
tal tempo não se emendar; neste modo de im- 
pôr censura inclue-se intrinsicamente a admoes- 
tação, donde se segue, que ella não se pôde 
impôr de um modo absoluto, mas sómente de 
um modo provisorio e interino; e propondo-se 
a Suaresius, se havia algum caso, em que o 
juiz podesse impor censura de suspensão, sem 
prévia advertência, respondeu a esta duvida, 
que de nenhum modo pôde ser imposta pelo 
homem pena de suspensão oudeexoommunhão, 
que traga novo vexame, e novo damno contra 
alguém, que não tiversido préviamente admoes- 
tado, necessidade esta reconhecida como certa 
e indispensável pelos canonistas. Donde affirma 
Navarrus no seu manual, (cap. 27) que assim 
como a admoestação deve proceder á excom- 
munhão, assim também deve preceder á sus- 
pensão. 

Finalmente Antonius Diana (parte 5o trat. 5») 
não duvida afflrmar como («rto, que não se pôde 
impôr validamente censura, nem incorrer nella, 
senão por peccado exterior de desobediência ou 
de contumacia, a respeito da Igreja, donde se 
segue, que a excommunhão maior, a suspensão 
e o interdicto não se podem impôr validamente, 
por peccado exterior pretérito, commettido sem 
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desobediência, ou contumacia a respeito da 
Igreja ou dos seus ministros, isto é, quando 
não tiver precedido alguma admoestação jurí- 
dica, pela qual se avise, que se não deve con- 
tinuar em semelhante peccado. E não é sómente 
isto, exige-se também que esta admoestação 
seja feita pela autoridade e em nome do juiz. 

A razão é clara, diz Suaresius, porque a ad- 
moestação deve ser tal, que se o sujeito não 
obedecer, seja considerado contumaz e desobe- 
diente, o que não pode dar-se, se a admoestação 
não for feita pela autoridade do superior; e deter- 
mina o concilio deLatrao,dotempo delnnocencio 
III cap. 48, que a admoestação seja feita na pre- 
sença de pessoas idôneas, para se poder proval-a, 
se for necessário, e este preceito do concilio de 
Latrão, quanto á presença das pessoas, estáhoje 
em plena pratica, como* bem observa o Sr. Du 
Caísse, arcediago e offleial condomense, na sua 
praxe da jurisdição ecclesiastica, (tom. I, cap. 
XI) onde diz elle, que estas admoestações se fa- 
zem por escripto, e em virtude de mandado su- 
perior, o qual é intimado á parte por meio do 
meirinho da igreja, que deixando cópia da ad- 
moestação á mesma parte, o faz sufíicientemente 
constar pela sua declaração escripta, no fim do 
original da ordem ou mandado. 

Em sexto logar, deve-se notar, que a pronun- 
cia de censura não só deve ser escripta nos autos, 
mas também de mais a mais,que requer-se, como 
determina o concilio de Lyão no cap. I de sen- 
tentiis (xcommunicationis,qne se declare expressa- 
mente na sentença a causa, porque a censura é 
imposta. 

Destas primissas estabelecidas para solução do 
caso proposto, devemos concluir, em primeiro 
logar, que constando claramante pelo teor do 
decreto de suspensão de 5 de Novembro de 1718, 
que esta suspensão foi imposta, não como mera 
pena, ou punição de um delicto perpetrado, mas 
como censura,"afim de que, mediante ella o Sr. 
cura se retrahisse da contumacia ou permanên- 
cia no pretendido delicto de que se tratava, e não 
tendo ella sido imposta por um tempo certo e 
determinado, mas indefinidamente até que sa- 
tisfaça ou obedeça ao preceito do superior, que o 
quer afastar do crime, e cural-o por esta suspen- 
são, como uma pena medicinal, até que aceite a 
referida bulla, ou se ordene outra cousa á vista 
da sua resposta, é este o modo notorio de im- 
por-se suspensão como censura, o que clara- 
mente se deduz da que dissemos ácima. 

Portanto deve-se julgar da validade ou invali- 
dado desta suspensão, conforme as regras esta- 
belecidas pelo direito canonico, para imposição 
das censuras. E como o concilio de Latrão muito 
expressamente determina, que na sentença se 
declare a causa, segue se que nenhuma outra 
existia, nem se pôde suppor existir, senão esta 
que se diz, isto é, ter o Sr. cura recusado a bulla 
Unigenitus. Mas não se pôde impôr censura sem 
que subsista uma causa não só rasoavel, mas 
também mamfesta, conforme determina o de- 
creto do concilio de Latrão no capitulo 48 por 
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estas palavras: « Tenham os juizes muita cau- 
tella em não proceder á excommunhão alguma, 
sem uma causa rasoavel e manifesta, além do 
que, não basta ser a causa rasoavel e manifesta, 
é também necessário, que esta causa razoavel e 
manifesta seja provada perante o mesmos mi- 
nistro. 

E Suaresius reflectindo sobre este preceito 
accrescenta, que manifestamente não basta, que 
a causa subsista se é occulta, porque o juiz hu- 
mano não pode julgar de cousas que lhe são 
occullas, e é occulta quanto ao effeito de profe- 
rir-se sentença até ser juridicamente provada, 
ainda mesmo que seja conhecida por outro modo 
daquelle homem que é juiz. Portanto para que o 
Sr. arcebispo pronunciasse neste caso sentença 
de suspensão, não só era necessário, que elle sou- 
besse particularmente, que o Sr. cura tinha re- 
cusado a bulla, mas também que esta recusa fosse 
juridicamente provada perante elle como juiz. 

Porém, avistado exposto,claro está que a causa 
declarada no decreto de suspensão do cura, não 
foi juridicamente provada, nem o cura legitima- 
mente interrogado antes do dia 4 de Novembro, 
em que o Sr. arcebispo na qualidade do presi- 
dente do capitulo, no qual acnava-se também o 
cura na qualidade de conego, o interrogou; e 
nem se pôde dizer, que pela resposta do cura re- 
cusara elle aceitar a bulla, de modo que esta re- 
cusa podesse dar causa racional de suspensão, 
quando é também certo, que ninguém pôde ser 
obrigado, sobretudo para fundamentar-se uma 
sentença, a fazer prpfissão da sua fé, senão fôr 
legitimamente interrogado. 

Além do que, se attendermos á resposta do 
cura, dada ao Sr. arcebispo em capitulo, que a 
sua causa já estava nas mãos do Imperador, claro 
fica que o cura nem de leve recusara absoluta- 
mente a aceitação da bulla, mas que apenas pedia 
uma pequena moratoria.para poder dar uma res- 
posta cathegorica. E com que fim a pedia elle, 
não pôde o Sr. arcebispo ignorar 1 Evidentemente 
referia-se o conego ao seu requerimento apre- 
sentado ao Imperador, em conselho de Estado, 
a 3 de Novembro, um Cia antes da reunião do 
capitulo. , 

Bem podia ver o Sr. arcebispo, quetal dilação 
não era frivola nem frustatoria, mas fundada'na 
devida obdiencia, que os subditos, quer sejam 
leigos quer ecclesiastieos, devem prestar ao seu 
legitimo suberano, pois somente pedia ao prín- 
cipe que lhe deelarasze, se de conformidade com 
as suas leis, aquella bulla tinha recebido o seu 
beneplácito, para o effeito de poder ser publicada 
como lei nas suas províncias, e serem os seus 
subditos obrigados a ella por meios de censuras 
ou outras penas. E deste modo dava o cura uma 
prova de respeito e de obdiencia ás leis, que 
o mesmo Sr: arcebispo não podia estranhar. 

Não vemos portanto razão alguma para julgar- 
se por aquella dilação, que o cura recusava ac- 
ceitar a Bulla, nem para que esta recusa mereça 
censura, isto é, uma suspensão não só ab officio 
jcw functionibus pastoralibus, mas também a divi- 

nis, suspensão esta, ou censura, que na opinião 
de todos os doutores, não se pode impor senão 
por uma culpa mortal. 

Mas supponhamos, que o cura absoluta e sim- 
plesmente recusara a acceitação da Bulla, e que 
tal recusa se não podia fazei- sem grave culpa, 
além disto que esta recusa fosse judicialmente 
provada, ainda assim, não podia elle proceder á 
censura, sem previa citação, e audiência do cura, 
como já o mostramos. 

E como pela exposição do caso se vô. que o 
cura nem foi juridicamente citado, nem ouvido 
sobre esta recusa, resulta daqui um defeito 
essencial, que torna a dita censura nulla e inva- 
lida. Demais, é indubitavel e certo, que só por 
commotter-se um delieto não se pôde impôr 
censura, mas que, além da perpetraçâo e prova do 
delieto, é necessária a contumacia no mesmo de- 
lieto, e que esta contumacia no delieto seja pro- 
vada por meio de admoestações legitimamente 
feitas, como acima dicemos, e uma vez prova- 
do, que a censura foi inflingida sem previa ad- 
moestação, e contumacia, é ipso fado nulla e 
invalida, que é o que se dá no caso de que se 
trata. Demais a mais vê-se, pelo decreto de sus- 
pensão, que nenhuma especie de processo cri- 
minal foi installado sobre a recusa da Bulla; 
ap nas se diz que consta essa recusa de previas 
informações, didas pelo promotor da cúria epis- 
copal. 

Mas uma pena ordinária, qual é uma suspen- 
são, sem duvida alguma, não se pôde impor por 
um conhecimento summario, resultante de.in- 
formações previas e secretas, tomadas sem ser 
a parte citada nem ouvida, mas semelhante in- 
flicção requer um conhecimento solemne e ple- 
no, "como o mostra Francisco Zipoeo. Nem se 
pôde dizer, que este conhecimento summario 
podia bastar, visto ter o Sr. arcebispo inflingido 
a pena de um modo interino e provisorio, quan- 
do é certo, como mais de uma vez temos dito, 
que a suspensão como censura, não se pôde 
nunca inflingir de um modo absoluto, mas so- 
mente de um modo provisorio e interino, até 
satisfazer; e portanto, apesar dessa declaração 
do Sr. arcebispo, não deixa de ser a suspensão 
por elle imposta verdadeira e gravissima cen- 
sura. a qual não podia ser imposta senão con- 
forme as regras prescriptas pelo direito cano- 
nico. 

Portanto julgam em conclusão os abaixo as- 
signados, que esta censura é nulla e invalida, 
por não ter sido observada a ordem judicial 
pelo mesmo direito prescripto. » 

Van—Espen, Amandus Donens etc. 
(Assignados os advogados 'do conselho de Es- 

tado, e logo abaixo approvado pelos membros 
do mesmo conselho de Estado). 

A vista desta exposição do direito eanonico, 
reconhece-se a grande analogia, que ha entre 
tão sabias e tão justas disposições, e o nosso di- 
reito estabelecido nas ordenações portuguezas, 
que ainda estão em vigor; e diga-se-nos, se com 
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a disposição que expressamente determina, que 
ainda que o juiz saiba particularmente de um 
facto, não pôde, nem deve guiar-se senão pelo 
allegado e provado nos autos, é compatível a 
condemnação, que o Decreto de 1857 estabeleceu 
ex-informata consciential e se o capitulo do conci- 
lio de Trento, Cum honestiws, ac íutius sit, devesse 
ou podcsse ser entendido, como se tem querido 
modernamente, não seria por ventura citado pe- 
los muitos canonistas invocados como autorida- 
des incontestáveis, e isto perto de 200 annos de- 
pois desse concilio de Trento ? Sómente por aqui 
se vê que essa interpretação é falsa, e para o pro- 
var basta o que ellemesmo diz em outra parte: 
Ecclesia deocoullis non judicat. Isto lá, o que está 
occulto, só pertence a Deus castigar. 

Mas vamos a esse interpretação moderna do 
Concillio de Trento, e vejamos se de boa fé é 
ella admissível. 

Segundo a hermenêutica não se pôde inter- 
pretar com acerto uma proposição, capitulo, ou 
artigo, sem confronta-lo com os seus prec den- 
tes e conseqüentes. De que se trata nesse decan- 
tado cum honestíust Da que reformação? Da re- 
formação sobre os sacramentos, e neste, sobre 
o confêrimento ou administração do sacramento 
de ordens. O capitulo 2 0, seguinte ao cum ho- 
nestius, que se liga a elle pela conjuncção Et, 
deste modo. Et quoniam non nulli episcõpi, qui 
sunt inparlihus infidelium, clero carentes, digamos 
resumidamente em portuguez o resto, que an- 
dão como vagabundos pelo mundo ordenando 
pessoas sem permissão do seu respectivo bispo, 
estabelece o Concilio a pena de um anuo de sus- 
pensão tanto para o bispo, como para aquelles 
que elle ordenar, etc. 

Voltemos agora ao cum hone&tius. Sabe-se que 
havia em aquelles tempos muitas pessoa?, que 
sem terem ordens, gosavam de offlcios, bene- 
flcios e dignidades ecclesiasticas. Aconselha o 
canon que é melhor que essas pessoas se con- 
servem ahi do que procurar ordenar-se offen- 
dendo a dignidade do seu bispo, que pôde dei- 
xar de ordenar por qualquer motivo, sem se 
importar com as inquirições de vita et moribus. 
extrajudicipliier, ob oçcullum crimtn, quomodolibet, 
emflm por qualquer escrúpulo de conscienc-ia 
pôde o bispo deixar de dar ordens, e assim o 
poderá fazer quer o ordenando nenhumas das 
sete ordens tenha, quer mesmo já tenha mesmo 
ordens sacras, que são tres de sub-diacono, e 
diacono, e queira passar a presbytero, promo- 
veri, e se assim não fosse, senão fosse esta a 
intelligencia, a que viria este verbo promcveri 
no segundo periodo do capitulo? 

E aqui cabe-o dizer, que não sei emque se fun- 
dou o meu nobre collega e amigo, senador pelo 
Ceará, para perguntar, se se pôde atacar a con- 
sciência de um bispo, obrigando-o a ordenar pes- 
soa, que elle julgue não estar no caso de mere- 
cer ordens. Creio qne nunca existiu tal pertenção 
da parte de quem quer qtie seja, de obrigar um 
tispo a administrar qualquer Sacramento, ou 
mesmo a um sacerdote qualquer, contra a sua 

consciência. E' este um dos pontos da sua in- 
dececcia, que ninguém tem o direito de atacar, 
nem me. consta que atacasse enr tempo al- 
gum. 

Aquella disposição do concilio, está, pois, cla- 
ríssima ; querer ágora applical-a a todos os clé- 
rigos em geral, aos sacerdotes já feitos, aos que 
tem todas as ordens ; querer que por esta dispo- 
sição os bispos possam suspender por quatro 
annos, por seis annos, por toda vida, sem pro- 
cesso, e.sem dar a rasão, como estamos obserr 
vando mais de um exemplo, é horroroso, é uma 
tyrannia, que não é compatível com as leis divinas 
e humanas, e que devemos com todas as nossas 
forças repellir, por que é nossa obrigação susten- 
tar tudo quanto for conforme com os preceitos 
gcraes da justiça, base essencial do bem estar e 
felicidade publica; e assim nos cumpre proce- 
der, porque somos todos liberaes pela nossa 
Constituição política, embora queiram alguns 
senhores considerar-se taes por exeepção ; eu 
ao menos o sou tanto ou mais do que muitos, 
que presumem sel-o por excellencia ; não deve- 
mos portanto deixar de pugnar constantemente 
pela letra e espirito da Constituição e pela exe- 
cução de leis, que nunca foram competentemente 
revogadas , como de feito nunca o foram as 
que são relativas ao recurso á corôa das oondem- 
nações de quaesquer juizes ecclesiasticos ; sen- 
do também do nossos mais rigoroso dever, estar 
sempre em guarda contratado o que pôde atacar 
e comprometter o nosso systema liberal, pelo máo 
exemplo, ou pelas más propsnsões inherentes a 
qualquer classe da sociedade, que exerça influen- 
cia sobre a consciência publica. 

Senhores, diz um celebre e3criptor,que já tem 
sido citado nesta casa, Emilio de Lavalaye : « O 
chefe infallivel da igreja tendo declarado,que as 
liberdades modernas são incompatíveis com as 
tradicções e os dogmas do catholicismo, essas 
liberdades não podem co-existir cora o clero, 
sem que este soífra diminuição de influencia, 
etc., etc.» E nós pelo contrario, queremos dar-lhe 
um poder absoluto, despotico, tyrannico e abso- 
lutamente independente, como elle nunca teve, 
e deixando revogar leis som autorisação alguma. 
E', pois, necessária toda a cautella ; os bispos 
teem obrigação do sujeitar-se adstrictamente ao 
poder soberano do seu paiz, seguindo o exemplo 
que lhes deu Jesus Christo, Nosso Senhor, que 
quiz nascer subdito de Herodes, e sujeitar-se ás 
seu poder, e ao poder de Poncio Pilatos, e, se 
elles não recearem algum correctivo dos seus 
actos, veremos o mal que nos podem fazer, quan- 
tum cAumitatis republica; invexerint, como diz o 
bispo Covarruvias, celebre canonista hispanhol. 

Vamos agora ao concilio de Trento.Quer-se que 
este concilio,seja lei do nosso paizl Já aqui citei, 
em outra occasião, a opinião dos mais distinctoo 
praxistas portuguezes, que sustentam o contra, 
rio, como se pôde ver no meu parecer separado- 
Mas vejamos agora pelo que se observa éntre nós, 
se realmente esse concilio está em execução. 
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Determina elle que os bispos tomem conheci- 
mento das causas eiveis dos sacerdotes (secção 
T cap. 14); está isto em eseenção? consentirão os 
monarchas de Portugal algum dia nisto? Um 
bispo nosso já se lembrou de pedir ao governo 
a execução desta disposição, e demais que os sa- 
cerdotes nas causas crimes sejam julgados por 
um tribunal especial, contra um artigo expresso 
da nossa constituição? Onde iríamos parar com 
esta disposição, e recursos somente para Roma! 

O concilio de Trento confere aos bispos a ins- 
pecção de quaesquer hospitaes, e a direcção de 
todos os estabelecimentos pios (sec 3cap.'l) Es- 
tá isto em execução? Nunca os Reis os consenti- 
ram. 

Frohibe também o concilio a appellaçào da 
sentença dos bispos, mas as ordenações do rei- 
no por muitas leis e avisos não só"permittem 
esta appellação, mas até determinam, que nessas 
appellaçõe- sejam remettidos os autos antes 
mesmo de ser dada a sentença, e demais a mais, 
que os juizesecclesiasticus nunca remetam tras- 
lados, mas os próprios autos. Tal tinha sido o 
procedimento injusto desses juizes, que foi ne- 
cessário todo este rigor. 

Determina mais o concilio de Trento que os 
bispos deem ordens de graça, entretanto conhe- 
ço um bispoquenão ordena*ninguem, sem rece- 
ber primeiramente 600j?000. De modo que exige- 
se que seja cumprido o concilio somente na- 
quillo que faz conta, no que não convém despre- 
sa-se, venha a nós é o que se quer, até ha quem 
tenha desejos de ser cardeal em Roma, e para 
isso é necessário muito dinheiro. 

Será uma grande honra para o Brasil termos 
um cardeal, que pode até chegar a ser papa; ha 
quem tenha estes bons desejos, mas para rea- 
lisal os precisa despresar o concilio de Trento, 

Determina esse concilio que, quando as por- 
ções dos parochos não bastem para a sua susten- 
tação, os bispos obriguem o povoa sustental-os. 
Consentiram os monarchas do Portugal algum 
dia,que os bispos obrigassem o povo a pagar tri 
butos aos parochos? 
^Determina mais, que nas missas os parochos 
ou alguém por elles,expliquem algumas das cou- 
sos que se dizem na mesma missa. Estou nesta 
idade,e ainda não vi um sacerdote entre nós ex- 
plicar cousa alguma do que se diz na missa; é 
rasada em latim, chega-se ao ite ; missa est, e o 
povo nada entendeu do que se disse nella; qui- 
sera que me dissessem o que aproveita a moral 
do povo. o que aprende elle com esta missa sem 
explicação algumal 

Um Sr. senador : — Explica-se o Evangelho. 
O Sr. Jobxm O Evangelho 1 Agora raras 

vezes. Contra esta falta já tenho aqui clamado; 
não sei para que ha de o paiz fazei uma despeza 
com oculto de mil e quinhentos contos sem tirar 
dahi proveito moral algum, sem aprender cousa 
alguma. 

O Sr. Fonseca :— Na minha freguezia, na 
Gloria, em todas as missas conventuaes o paro- 
cho explica o Evangelho. 

O Sr. Jobim;—Determina o concilio de Trento 
que os bispos possam suspender os tabelliães ou 
notarios. Os Reis de Portugal nunca o con- 
sentiram. 

Determina mais que os bispos sejam os execu- 
tores de todas as disposições pias. Nunca os reis 
de Portugal consentiram nisto. 

Ainda determina que as dispensas para casa- 
mento dentro dos gráos prohibidos sejam dadas 
de graça graíis pelos bispos. Mas o senado viu 
qual foi a resposta que aqui apareceu, quando 
perguntei em que se fundava um bispo para 
exigir uma exorbitância, quinhentos mil réis e 
mesmo mais a quem pedia uma dispensa. 

O Sr. Fonseca E' para caixa pia, para es- 
mollas. 

O Sr. Jobim : — Quaes esmolas 1 
Ha quem dê dous vinténs para tres pobres I i 

[risadas). Determina o concilio, como dizia, que 
se deem essas dispensas de graça; mas o senado 
viu a resposta que mandou um bispo á pergunta 
que fiz—em que se fundava para exigir essas 
exorbitâncias.—-Disse que tinha direito de exigir 
2 1/2 "/o da fortuna de qualquer pessoa que pe- 
disse taes dispensas. Mas em que se funda elle? 
No concilio de Trento que manda dar grátis todas 
as dispensas? De sorte que a pessoa que tiver 
200:000)? ha de dar 5;OOOS; e como se pôde cal- 
cular a fortuna alheia? 

O Sr. Fonseca : — Não exige para si, mas para 
a caixa pia. 

O Sr. Jobim Essa caixa pia fica por segu- 
rança á cabeceira da cama; são historias. 

O"concilio de Trento determina mais^ que to- 
dos os annos haja synodo episcopal, e de tres 
em tres annos um synodo provincial. Nunca os 
Reis de Portugal consentiram nisto, e sabe o se- 
nado porque? Por uma rasão muito simples; por- 
que no mesmohoncilio se determina que as dispo- 
sições e decretos desses concilios diocesanos e pro- 
vinciaes sejam sanccionados só mente pelo Papa; 
por dignidade de sua nação, nunca os monarchas 
portuguezes consentiram, que houvesse um poder 
extranho, que sanccionasse disposições obriga- 
tórias quaesquer no seu paiz, sem o seu consen- 
timento e aprovação. 

Determina mafs o concilio de Trento que os 
bispos nos crimes menores em geral sejam jul- 
gados pelos concilios provinciaes, e nos oasos- 
maiores pelo Papa. Nunca os Reis de Purtugal 
em tal consentiram. São meus subditos, diziam 
elles, hão de ser julgados nos seus crimes pelas 
minhas justiças, embora sejam reprehendidos 
pelo Papa nos seus erros espirituaes; e neste 
casa passou em 1851 ou 1852 uma lei determinan- 
do, que sejam julgados, nos seus crimes pelo su- 
premo tribunal de justiça, a excepção doa casos 
puramente espirituaes; mas o concilio determina 
que em geral sejam os bispos julgados pelos con- 
cilios provinciaes nos crimes menores, e nos 
maiores pelo Papa. 
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Parece que quer o nobre senador pela Babiaque 
seja o Papa o único juiz doa bispos, assim como 
que a condemnação por nosso-< pobres padres vá 
decidir-se em Roma, que as suas appellaeões 
atravessem os Alpes, e vSo decidir-se no fuudo 
do Vaticano ou no Monte Cavallo I No se acre- 
dita 1 

Do que tenho exposto até aprora creio poder 
concluir, não só que Mo ha direito algum para 
ser um sacerdote privado de recurso á corôa, ou 
aos seus delegados, mas também que não podem 
elles ser condemnad< s de ura módo ab oluto c 
tyrannico, sem processo algum, ex abrupto, e 
sem serem ouvidos e convencidos, como manda 
a lei. Comtudo não se pôde deixar de admittir 
que asuspensão deve ser permi tüda antes ae ins- 
flbuido oprocesso ; e estes casos reduzem-se a 
duas cias ses; 1-,quando o sacerdote commet er 
infracção manifesta de um regulamento, á qual 
vnfracção esteja imposta essa pena, e o regula 
mento' tenha sido aado'ou simplesmente appro- 
vado pelo poder soberano,que como protector da 
religião,e dos seussubditos tem o direito de in-- 
pecção sobre as cousas sagradas ; 2°, quando o 
sacerdote commette,r algum crime, ou grande 
escândalo publico, porque ne^to caso deve ficar 
privado immediatarnente pelo bispo do seu mi- 
nistério, até tres mezes, e até que seja effectuaoo 
o processo, em que deve ser definitivamente jul- 
gado. 

Deste direito porém, que está conformo, com 
o que dispóe o concilio de Trento, e é o que se 
pratica em Françi, vae immen-a distancia p ma 
o direito de susp'ender um sacerdote a rac i,, a 
beneficio, et pastorahbus funccwn tus, por quitro 
annos, ou por toda a vida, se n processo algum, 
e som recurso. Conceda-se este ubsplu ism ■ aos 
bispos, e ver-se-ha como diz o bispo Covirruvins 
grande canonista bispanhol, qwmtuin c-ilamita- 
tis RilpubUcoe invexerinl, quanta ca amidadc tra- 
rão i-lles á Republica, quando não r ceem cor- 
rectivo algum. E em relação aos bispos também 
penso que não pódem as cousas permanecer no 
estado em que vão. Elias devem ser obrigados 
a prestar nas mãos do mnnarcha um juramento, 
no aoto de sua posse, como o que prestam os 
bispos fraucezes. 

O Sn. Dantas:—na Baviera também prestam. 
O Sr. Jobim:— E é do tli°or seguinte: « .Turo 

e prometto a Deus, sobre os Santos Evangelhos, 
guardar obediência e fidelidade ao Rei, e a car 
ta constitucional Prometto também não ter 
ntelligenoia alguma, não assistir a conselho 
algum nem entreter liga alguma, quer dentro 
quer fóra da França, que seja contraria a tran- 
qüilidade publica; e se na minha diocese eu sou- 
ber, que se trama qualquer cousa em prejuiso 
do Estado, eu o farei saber ao governo « Os 
nossos bispos deviam ser obrigados prestar 
um juramento analogo, e neste sentido eu podia 
apresentar uma emenda a este proj cto, que se 
discute, e faço votos para que passe revogando 
o decreto illegal de 1877, do mesmo modo por 

que passou na camara dos deputados, isto é 
qu«si unnnim emente; mas já não ha casa e eu 
talvez tcnoa ainda de voltar á discussão para 
respondera algumas observaçSes do nobre es- 
nadir pela Bahia. 

Tendo dado a hora ficou ainda adiada a dis- 
cussão. 

O Se. Io secretario servindo de presidente, 
deu a ordem do dia para 5 do corrente. 

:i' discuseâo das proposiçSes da camara dos 
Srs. deputvíos, as quaes sé refere o parecer da 
mesa do senado n. 11)4, approvaudo diversas 
mercês pecuniárias concedidas pel > poder execu- 
tivo. em remuneração de serviços prestados na 
guerra comr o governo do Paraguay. 

Discussão da requerimento adiado do Sr. 
Furtado pedindo certas informações ao governo 
com relação a guerra do Paraguay. 

C ntinuaçãb da discussão da proposição da 
camara dos deputidos,restabelecendo o r*ecurso 
á Corôa nos cases nella designados. 

Levantou se a sessão ás 3 horas da tarde. 

15* sessão. 

EM 5 LE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Siimmai-lo.«—Expediente;—Officiós do Sr. 
barão de Itaúna, do Sr. 1° secretario da cama- 
ra dos deputados e do Io secretario da assem- 
bléa de Pernambuco.—Ordem dodia—Appro- 
vação de 4 proposições da outra camara sobre 
pensões.— Discussão do requerimento do Sr. 
Furtado, pedindo informações ao governo so- 
bre o exercito em operações no Paraguay.— 
Discunos dis Srs. Octaviano e ministro da 
guerra.—Regeição do requerimento.—Leitura 
da resposta á falia do throno.— Discussão do 
art. l" da proposição da outra camara restabe- 
lendo o rec irso áUorÔa das decisões de prela- 
dos regulares —Discurso do Sr. Pompeu. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam se presentes trinta Srs. senadores, a 
saber: visconde de Abaeté, Almeida e Albu- 
querque, Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Diniz, 
Mendes dos Santos, visconde de Suassuna, Fur- 
tado, Dantas, Ottoni, Chiohorro, barão de 
S. Lourenço, Carneiro de Campos, Mafra, barão 
do Rio-Grande, Teixeira de Souza, barão de An- 
tonina. barão de Muritiba, barão de Pirapama, 
Dias de Carvalho, Octaviano, Zacarias, Saraiva, 
Fernandes Tqrres, Fonseca, barão do Bom-Re- 
tiro, visconde de Sapucaby, Paranaguá, barão 
das Tres-Barras e Souza Queiroz. 

Compareceram depois da chamada, os Srs.: 
Sinimbú, visconde de S Vicente, Nabuco, Souza 
Franco, marquez de Olinda, visconde de Itabo- 
rahy, Silveira da Motta e visconde de Jequiti- 
nhonha. 
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Dsisíram de comparecer com causa partici- 
pada, os Si s. : barão de Cotegipe, barnode Itaúua, 
duque de Caxias, Paula Pessoa e Paranhos. 

Deixa;am decompar cer sem ciusa partici- 
pada, os Srs.: Nanes Gonçilves. barão de Ma- 
roim, conde da Boa-Vistae Finnino. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu so a acta da ses-So i.ntecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi approvada. 

O Sk. 1° seoretario deu conta do seguinte ; 

EXPEDIENTE. 

OfBcio deddo corrent-', do Sr. barão de Itaúna, 
participando que por incoinmo io de saúde tem 
deixado de comparecer ás sessõe-', e não pôde 
ainda con.] i;recer.—Inteirado. 

Quatro oífidos de 2 do corrente, do 1° secre- 
tario da canv.ra dos Sr.-. d pulados, acompa- 
nhando as seguintes proposições: 

A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 A pensão de 400 rs. diários concedida 

por decreto de 21 de bit de 183Sho s Idado do 
í0 batalhão deinfinraria Antouio José Bernardo 
da França, entenda-se cota o Idado d > mesmo 
batalhão Antero José B r ardo da França, con- 
forme o decreto de 14 de Junho do mesmo anno. 

Art. 2.° Esta pen-ào deve serpagi da data do 
primeiro decreto de coaccs-ão. 

Art 3 o Ilevogam-se as disposições em con- 
trario 

Paço de camara dos deputado», em 2 de Junho 
de 1863. -Vitconie de Comaragüie, pri-ddente — 
Diog-i Velft i Cuvalunti de .llbuqoerque, 1' secre 
tario —Joaqtrm Pires J/açVi h -Porleik, 2 ; otre- 
tario. 

A assembléa geral resolve : 
Art. 1.' Fica el vada n 500 rs. diários, confor- 

me o dec eto de 23 de Novemb'o de 1861. a pen- 
são de 400 rs. concedida por decieto de 21 de 
Agosto do dito anuo, ao sol lado do 5° corpo de 
volunt irios da patria Joaqui o B tUbazar Barroso, 
hojs cab ) de esqnadçi do ref- rido corpo. 

Art. 2.° Esta pensão será ic-ga desde a data do 
decreto de 21 de Agosto de 1867. 

Art. 3.» Revogam se as disposições em con- 
trsrio. 

Paç > da camar t dos deputados, em 2dc Jnnha 
de 1863 — Visconde de Camnrnybe. presidente.— 
Diogo Velho Cavilcanli de Albuquerque, 1° secreta- 
rio.—Joaquim Pires Machado Portella, 2" secre- 
tario 

A assembléa geral resolve: 
Artigo unieo. Fica approv da a pensão de 

SOjJOOO mensaes, sem prejuízo do meio stldo, 
concedida por decreto de 6 de Maio de LSGS a 
D. Con-tança Elisa cie Oliveira Villas B .as Cu- 
nha, viuva do capitão do 6' b italhão de infan- 
taria José da Cunha Moreira Alves; sendo esta 
pensão paga desde a data do referido decreto; re- 
vogadas as disposimes em contrario. 

Paço da camara d: s deputados, em 2 de Junho 
de 1839. — Ftscoíitfe Camaragibe, presidente. — 
Diogo VelhoCavalcanti de Albuquerque. 1* secreta- 
rio.—Juaçuim Pires Machado Portella. 2' secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve: 
« Art. l.o A pensão concedida por decreto de 

27 de Março de 1867 ao musico do 29' ccrpo de 
voluntários da patria Germiniano de Souza Pa- 
checo e approvado pelo decreto legislativo n. 
1514 de 28 de Setembro do referido anuo, enten- 
da-se com o musico do dito corpo Germiniano 
Pacheco de Souza, conforme o decreto de 29 de 
Fevereiro de 1868 

Art 2.» E-ta pensão será paga desde a data do 
decreto de 27 de Março de 1867. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Oaço da camara dos deputados, cm 2 de Ju- 
nho de WW.—Visconde de Camaragibe, prosiden- 
te —Diogo Velho Cav Icanli de Albuquerque, Io se- 
cretario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2* se- 
cretario. 

Foram todas a imprimir. 
Oíficio de 26 de Maio ultimo do Io secretario 

da assembléa legislativa provincial de Pernam- 
buco, acompanhando uma representação da 
mesma, assembléa, datada de 18 do mesmo mez, 
afim de ser decretado o melhoramento do porto 
da diti província. A' cornmissão de imprezas 
privilegiadas. 

ORDEM DO DIA. 

Entraram successivarnent-sem 3' discussão, e 
foram approvadas para subir ásaneção irnp rial, 
as quatro propodções da camara dos Srs depu- 
tados, que foram hontem approvadas em 2' dis- 
cussão. sobre pensões concedidas por serviços 
prestados na guerra. 

Seguiu-se em discussão o requerimento do Sr. 
Furtado, offerecido na ressao de I do corrente, 
pedindo informações ao governo sobre o exer- 
cito era operações no Paraguay. 

O Sr. Furtarto» — Sr. preaidenie, como 
o nobre ministro da guerra deu a informação 
que pedi, não pretendo prolongar a discussão, 
nem responder ás observações que S. F,x. fez 
contra aquillo que eu não disse, como, por 
exemplo, que eu tinha censurado o ex-general, 
que eu tinha censurado o exercito. 

Não censurei nada disto, apenas citei factos, 
comparando-os, em ordem a mostrar que o pro- 
cedimento do governo era contraditório. Mas 
como nós teremosoccasiâo de entrar nesta ques- 
tão, não quero tomar o tempo á casa com este 
debate; e como S. Ex. assegurou que tinha for- 
necido todos os meios ao novo general para en- 
cetar a campanha.... 

O Sr. T. OTTONii—Que ja estava acabada.... 
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0 Sn. Furtado:—... eu aguardo que as noti- 
cias venham confirmar ou não as declarações do 
nobre ministro, que creio, no emtanto serem 
Verdadeiras. 

O Sp. F, Octaviaao: ~A.'s poucas obser- 
vações que tenho de fazer sobre o requerimento 
cm discu-isao permitta o nobre ministro da 
guerra que proceda urn appello ao espirito d-* 
rectidã.) de que S. Es. deu provas qu -mdo, com 
o sou voto e parecer, honrava os nossos tribu- 
naos. 

Parece que so quer tolher a discussão dos ss- 
sumptos que se referem á guerra, se um sena- 
dor perçutta, por acaso, se o ex-commaudr.nte 
em chefe d i exercito veio com licença ou sem 
cila, immediatamente se responde co'mo se, só 
por formular se essa questão, houvesse oflfensa 
ao gener.d. Entretinto, o nob e ministro e. ■ 
queco que o governo mandou publi. u~ offic.I d- 
inente cominunicações em que o tx-comman- 
dante em chefe intimava lhe um p aso fatal, 
dentro do qual, se não recebesse a licença.., 

O Sr. Zacarias. — A exoneração. 
O Sr. F. Octaviano :— .. ou a exoneração, 

retirar-se-hia para esta Côrte. 
So sr pergunta se faltam, ou não, ao ac.uai 

commanlaneem chofe elementos paracond 
nuar e concluir a guerrobjecta-so logo que 
vae nisso (.ffensa ao ex-general, sem so lembra- 
rem que quando ella assumiu o command » do 
exercito, ae não disse offlcialmente, ao m no-í 
esereveu-se d . seu qu irte) general que elle achou 
o exercito desorganisado, e eu tão não so julgou 
que isso fosse una o fiei si a . ms r. iocjs-_ .'ts, 
os dignos generaes Polydoro e O- orio.' 

Tem-se levado as causas a ponto de que um 
senador quer averiguar o estado da guerr i e 
informar-se do goveino a respeito de assu opto 
de tal magnitude para o pniz, fica desde logo 
parecendo que nega os serviços prestados pelo 
ex commandante em chefe. Isto suffoca a liber- 
dade de tribuna. 

Peço ao governo que tenha comnosco mais 
alguma indulgência; a noaaa posição é oxcep- 
cional. Na outra câmara o governõ tem seus 
amigos.. .. 

O bíi. T, Ottoni : — Em unanimidade e mais 
um. 

O Sr. presidente Attenção. 
O Sr. F. Ootaviano ... tem um apoio una- 

nime . 
O Sr. T. Ottoni:—E mais um. 
O Sr. F. Ootaviano;—, .. portanto pôde dis- 

pensar alguma indulgência para as poucas vozes 
discordes, que nesta tribuna lhe pedem elemen- 
tos para aquilatar a marchada administação, 

Parece também que os nobres ministros não 
devem referir se constantome ite ao que consta 
dos jornaea, respondendo : « tão factos notorios, 
estão publicados. » As noticias e correspon- 
dências de jornaes não são fonte official de es- 

clarecim nto do senado; e não podem satisfazer, 
ta ito mais que é também nessa fonte que a op- 
; o-içâo acha infurmações sobre o máo estado das 
cous is da guerra. 

A situação é especialisaima e tão difficil de ser 
devidamente apre -iada. que o governo mandou 
um dos nobres ministros era missão especial, 
atim ds estudar o e>tado da guerra. Se, pois, do 
relat .rio do nobre ministro para cá a missão es- 
pecial tem dito ao governo o que pensada guer- 
ra, nada mais rasoavel do que transmittir ao 
t-enad * ess is informações, dal-as a conhecer a 
quem t m que votar os impostos. 

Declaruu o nobre ex mioistro que o ex-com- 
mandante em chefe enganou-se quando deu por 
acabada a guerra. 

O Sr. T. Ottoni ;—Que errou, disse-o o Sr. mi- 
ni-tm dc marinha. 

O Sr F. Ootaviano ;—Essa expressão me pa- 
rece asp ra, mórmente cabida da boca de minis- 
tras que tanto distinguiram o general. Mas, 
senhort-s, cumpre averiguar se engano houve ou 
erro e da parte de quem. 

O Rr T. Ottoni Apoiado. 
O Sr.F. Ootaviano;—E' este um debate que a 

nação quer ver hera esclarecido e tem direito de 
o .-entre o governo imperial e esse nobre ge- 
neral : qual dos dous tem razão ? 

O Sr Zacarias:—E' verdade. E' uma questão 
importante. 

O Sr. T. Ottoni : —Apoiado 
O Sr. F Ootaviano :—Qusc3são os elementos 

qu.' hi.n s para apreciar o governo imperial 
julgou bem mandando continuar a gm-rra? 

Não nos disse o pobre senador pela Bahia (que 
rege como pae aqu 11a proviucia) não nos disse 
que o general tinha arrasado todas as f.,rtifica- 
ções.e tomad . a capital do inimigo? Não nos 
dis-e que o nosso exe'cito e a nossa esquadra 
tii h un, e é verdade, feito prodígios de valor, 
h.van-; ndo o nome brasileiro até onde elle pôde 
ir? Logo não ee trata mais da questão de honra. 
A honra naci mal está fóra ou acima dos moti- 
vos da pre. ente phasc da guerra. [Kvoiadot). 

Nâ desconheço que a guerra pó le ser hoje 
questão de altas'conveniências politicas; mas, 
diga is-o m.-smo o governo, e declara franca- 
mente que conveniências são essas. Isto é indis- 
pen vivei, porque esta situação, este ministério 
subiu : pod r pel.t bandeira da paz, procla- 
mondo quo seu- adversários sustentavam, con- 
tra as conveniências do Império, uma guerra de 
exterminio a Lrpez O governo, pois, devia apro- 
veitar esta di-cuasão para explicir-se; não lhe 
pôde ser licito resolver rgora a questão por 
piinoipios oppostos ao programma que o elevou 
ao podar, sem fazer constar os motivos de tal 
mudança 

A guerra mudou ce phase, e é preciso proso- 
guir n Ha por causa de convenienci .s políticas; 
bem, mas porque não quer o governo discutir a 
questão sob este ponto de vista? Quando se diz 

« 
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que não ha mais que esperar ceifa de gloria, 
que a honra nacional está salva, pó le o gover- 
no obrigar o paiz aos enorrâ s sicriâ:ios que 
está fazendo, sem ao meoos dizer ih» porque ? 

Disse o nobre ministr.i que a guerra continua, 
porque Lopez não quer dar-se por vencido. Pois 
isto pó ie ser razão que satisfaça o p iiz? A, ex- 
plicação dada por S. Es. f z lembrt o caso do 
Solda*do francez. « Agarrei um p isioneiro », 
bradou elle. « Pois traze-o cá » tornou-lhe o 
sargento. « Não posso, respondeu n e nscripto; 
o prisioneiro não quer largar-me » [RUadas.) 

A explicação dada pelo nobre mini-tr t não sa-. 
tisfiz; o que parece é que ha out -a^ caurns, e 
que o nobre ministro, como homem publico e 
um dos vultos mais proeminen es do seu par- 
tido, não as deve occultar h nação, que tem o 
direito de sabèl-as. 

Foi isto o que o nobre autor do requerimento 
quiz fizer sobresahir. E' preciso que o paiz saiba 
a verdade": se a guerra contínua por altas con- 
veniências políticas, elle que está supportando 
as conseqüências da guerra, nece-sanamente 
deve siber quaes são essas conveniências. 
(Apoiados.) 

Ainda ha um ponto obscuro e que convém es- 
clarecer. Tinha o general instrucções que o a.u- 
torisavam para, dadas certas 'ircumstancias, 
poder declarar . guerra acabada? Pelo que disse 
o nobre ministro da marinha, como que deve 
concluir-se que o general não estava «utorisado 
para proceder como procedeu. Mas quero antes 
acreditar que o general tinha instrucções, e ape- 
nas deu-lhes mais alguma latitude do que tal- 
vez devia dir; é cta a interpretação que parece 
deduzir-se melhor do que disse o nobre ministro 
da guem ; e, pois, tem S. Kx. necessidade da 
explicar ao senado até onde iam as instrucções 
didas ao general, e até que ponto el!e as ex- 
cedeu. 

O g verno não pôde justificar se senão usando 
de inteira franqueza; explique-se claramente e 
obrigue assim a todos envolvidos nesta guer- 
ra a explicarem-se também, de maneira que a 
verdade se manifeste; nfto deixe que seus ami- 
gos estejam constantemente a fazer insinuações 
contra os actos e procedimento dos antecessores 
dos nobres ministros, attribuindo-lhes sempre 
damnadas intenções, disperdicio dos dinheiros 
públicos, inculcando-se que só agora ha econo- 
mia. 

Diante destas constantes insinuações e accu- 
sações, os nobres ministros não podem conser- 
var-se calados. Pela minha parte provoco a 
SS. EEx. atira de que manifestem com toda a 
clareza que opinião formam dos actos que pra- 
tiquei c imo agente do governo, era relação a 
esta questão- Não é justo que eu continue en 
cadeado na presença de insinuações tão repe- 
idas. 

O governo tolera, por exemplo, que seus ami- 
gos propalem que foi grave erro declarar a 
guerra ao governo da Republica e não ao Para- 
guay; que dessa grande erro do tratado de al- 

liança resulta que o actual governo do Brasil 
não pôde deixar de continuar a guerra. Mas a 
verdade é que foi o actual nobre ministro de ne- 
gocis estrangeiros que declarou a guerra ao Pa- 
raguay ; para provar esta asserção basta ler-se 
um trecho do manifesto da guerra ao Paraguay, 
copiado da circular ao governo argentino e ão 
corpo diplomático em Buenos Ayres. E' um do- 
cumento da missão especial do Brasil a cargo 
do Sr. conselheiro Paranhos, datado de 28 de 
Janeiro de 1865: 

« A' vista de tantos e taes actos de provocação, 
a responsabilidade da guerra sobrevinda entre o 
Brasil e a Republica do Paraguay pesará exclu- 
sivamente sobre o governo da Assumpçâo. O go- 
verno de Sua Magestade repellirá pela força o 
seu aggressor; mas, resalvando com a dignidade 
do Império os seus legítimos direitos, não con- 
fundirá a nação paraguaya com o governo que 
assim a expõo aos azares de uma guerra injusta.» 

O actual rainisWm está governando desde 16 
de Julho do anuo passado; porque não aprovei- 
tou este tempo para mandar negociar a revisão 
do tratado da triplica alliança segundo suas 
idéas? Cornprehende-se qual a razão porque não 
promoveu a revisão; é porque a declaração do 
manifesto, obra do actual ministro dos negócios 
estrangeiros, impedia que seus collegas tratas- 
sem de tal revisão. 

Também se tem feito questão de partido de ou- 
tro ponto do tratado: quiz se achar quebra de 
soberania, quiz se mesmo achar erro de escolha, 
na designação do illustrado e bravo general 
Mitre para o commando om chefe dos exércitos 
alliados E'indigm , Sr. preddento, é feio, que 
se mandassem explorar ciúmes naci mars sob o 
anonymi; em jnrnaesou ora censuras fóra da tri- 
bunm Aqui é o 1 gar mais proprio de atacar-se 
o tratado e o seu negociador. 

E eu espero dos illustres membros do governo 
e seus amigos que não façam o papel de viver 
constrangidos por idéas que Iherepugnarai. 

Abra se um debato largo ; o nobre ministro da 
guerra faria um serviço assim até a seus pró- 
prios amigos. Por minha parte e pela de meus 
collegas que intervieram no tratado, dando 
iustrucções para elle, ou approvando-o, dese- 
jamos o debate. 

O Sr. Furtado : — Venha elle. Mas quall 
O Sr. F Octavianoi—Não quero roubar o 

tempo ao senado. Estou convencido de que o 
mais decidido paladino do tratado da alliança é 
o Sr. ministro de estrangeiros, ausente. Nin- 
guém, melhor do queS. Ex. soube explanar os 
princípios que inspiram aquelle tratado! O do- 
cumento que vou ler me enche de orgulho, 
mormente quando me lembro que fui agredido 
por ter escripto no tratado o nome de O-orio I 

Disse o Sr. conselheiro Paranhos em um jantar 
offerecido em Buenos Ayres recentemente ao 
digno brasileiro o Sr. visconde do Herval: 

« O meu brinde é dirigido ao Sr. general Osó- 
rio, visconde do Herval, o qual symbolisa a al- 
liança argentina, oriental e brasileira, por seu 
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caracter, suas tendências sociaes, seu grande 
raerito militar e extrema dedicação. 

« Elle symbolisa a tríplice alliança por seu ca 
racter pessoal, nessa amizade franca, sincera e 
constante que professa aos nossos dignos al- 
liados. 

« Pelos seus sentimentos ou tendências so- 
ciaes elle o symbolisa, porque é um dos muitos 
liraslleiros que, rejeitando, a theoria de Hobbes, 
que considera os homens propensos a se guer- 
rearem mutuamente, crê, pelo contrario, que a 
verdadeira lei é a que foi decretada pelo primeiro 
legislador do mundo, a da (rateraidade humana; 
está persuadido de que os povos visinbos, espe- 
cialmente, não nasceram para se odiarem, mas 
para sc amarem, se respeitarem e auxiliarem re- 
ciprocamente. 

« O nosso illustre general symbolisa ainda a 
alliança pela sua extrema dedicação patriótica 
e grande mérito militar, porque esse admirável 
denodo e essa dedicação sem limites provam 
quanto ha de grande e sagrado nos fins que se 
propuzeram os alliados, ao aceitarem dignamente 
a luta a que foram provocados. 

« Em uma palavra, senhores, eu vos peço que 
bebamos á saúde de um de vossos mais dístinc- 
tos amigos e companheiros de armas ; á saúde 
de um general aquém ahistoriaha de assignalar, 
na epopóa da gumra do Paraguay, um dos lo- 
gares mais culminantes ; á saúde do heróe que, 
ainda com suas gloriosas cicatrizes abertas, volvo 
ao campo de suas glorias; daquelle que, qual 
outro Seipião, jurou que, emquanto tiver vigor 
para brandir sua espada invencível, ha de ba- 
talhar pela causa em que o Brasil tem sua honra 
e seus direitos empenhados, pela causa que le- 
vará á posteridade o nome do general Osorio, 
coberto dos applausos e das bênçãos de tres 
povos generosos. » 

Foram estes também os sentimentos que ins- 
piraram o governo sob o qual fez-se o tratado 
da tríplice alliança,e folgo de encontrar no nobre 
ministro d jS negocios estrangeiros um paladino 
desses sentimentos e desse tratado; é incontes- 
tável que, no seu brinde, S. Ex. associou-se, 
nesta questão, a seus antecessores. 

Sobretudo folgo que as paixões de partido 
tenham se desvanecido, e que se reconheça que 
Osorio ó o melhor symbolo da alliança das tres 
nações ! 

Convido, de novo, o governo e espero que abra 
campo á franca discussão dos assumptos que 
aventei. 

O Sa Sinimqu' e outros ; — Muito bem. 
O Sr. presidente.—Os senhores que julgam 

discutido o requerimento, queiram levantar-se... 
O Sr. T. Ottoni:—E o Sr. ministro moita 1 
O Sr. barXode Müritida [minislroda guerra)— 

Paço a palavra. 
O Sr. presidente:—Tem a palavra. 

O Sr. Smrito «le 3Iji riêsJjs» s —Sr. presi- 
dente.eunão podiadeixarde tomar a palavra para 
cumprir apenas um dever de cortezia para com 
o honrado senad ir que acaba de filiar. Podia 
consider.-r-me dispensado de responder ás ob- 
servações Titãs por S. Ex , porque ellas só até 
certo ponto, ou antes de nenhum modo, influem 
sobre o que pediu no seu requerimento o nobre 
senador pela província do Maranhão ; todavia, 
pelo raotivoque já alleguei, direi algumas breves 
palavras em resposta ao honrado senador pelo 
Rio de Janeiro, cumprindo-ma, antes de tudo, 
agradecer lhe a bondade com que S. Ex. se tem 
dignado tratar-me sempre, e que ainda mais so- 
bresáe neste momento. 

O nobre senador principiou por notar que o 
governo parecia querer abafar a disenssão de 
negocios relativos á guerra, porque attribuia 
sempre a má parte o pedido q ue se lhe fazia de 
um ou outro esclarecimento. Não teve o nobre 
senador razão nesta sua arguição; o nobre se- 
nador referia-se principnlmente"á mim na occa- 
sião em que eu tive de dizer algumas palavras 
ao honrado senador pelo Maranhão, e pareceu-me 
enxergar no discurso deste honrado senador 
algumas insinuações, que eu tinha obrigição de 
não aceitar. Parecendo-me que essas insinuações 
eram verdad.iras accusações ao governo, tratei 
logo, cornos poucos recursos compatíveis comas 
minhas debeis forças, de dizer alguma cousa, em 
resposta, que pelo menos atienuasse a impressão 
que o discurso do nobre senador poderia por 
ventura causar no animo do senado e do publico 

Sr. presidente, o ministro da guerra não pre- 
tende pôr o menor embaraço á discusí-ão, antes 
a deseja franca e plena; está prompto a dar 
todos os esclarecimentos que forem precisos, 
para que o senado possa votar a lei a que alludiu 
o nobre senador pelo Rio de Janeiro. 

S. Ex., proseguindo em suas observações, 
disse que era obrigação do governo explicar 
porque motivo continuava a guerra, uma vez 
que o general em chefe havia declarado que ella 
se achava concluida. S. Ex. deu, como razão do 
pedido que fazia, a necessidade de mostrar-se 
ao paiz que os sacrifícios, que actualmente está 
elle fazendo na sustent cão da guerra, são ne- 
cessários, e não exigidos "por mero capricho ou 
qualquer outro motivo menos confe-savel da 
parte do g; verno. S. Ex accreseentou : — por- 
que razão, tendo-se satisfeito já a honra nacio 
nal com as victorias alcançadas pelo nosso 
exercito, prosegue, entretanto, o governo na 
mesma guerra, o que só poderia ter logar em 
vista de alguma razão de alta conveniência 
política? 

Sr. presidente, estou accorde com o nobre se- 
nador a respeito de sua primeira proposição; a 
honra nacional parece com effeito que se acha 
satisfeita, mas os fins da guerra não se acham 
ainda absolutamente alcançados, isto é, o go- 
verno entende que a guerra"deve continuar/até 
que obtenha esses fins, d'entre os quaes o mais 
capital, talvez, é a livre navegação do rio Para- 

8 
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guay, navegação que em nosso pensar não se 
pôde considerar segara, emquanto persistir o 
governo de Lupez naquella republica; persis- 
teneia que eonstitue, senhores, uma ameaça 
constante a essa nsvegação. Sem que. portanto, 
esta condição esteja pree-.chida, sem que desap- 
pareça o motivo que nos faz receiar que o rio 
Parrguay seja ainda um objecto de litígio fu 
turo entre a republica dó Paraguoy e o Império, 
entende o mesmo g erno que não'se tem obtido 
um dos principaes fins da guerra. (Apoiados) 

O nobre senador sabe perfeitamente, porque 
foi um dos signatários do tratado da tríplice 
alliança, que se considerou nesse tratado in- 
dispensável a retirada do dictador Lopez da- 
quella republica, para que a paz podesse ser 
durad-ura. para que essa navegação de que 
fallei podesse ter a ne essaria segurança para o 
futuro, não só com relação ao Império, como ao 
comitê:cio de todo o mundo. 

Parece-me que o nobre senador poderá ficar 
satisfeito ccm a explicação que acabo de dar-lhe. 
Agora tenho necessidade também de dar mais 
outra explicação ao nobre .-enador, relativamente 
a esta proposição que S. Ex. avançou:—que o 
governo tolerava que se deprimissem seus an- 
tecessores. 

Sr. presidente, não julgo que semelhante ac- 
cusação possa tor a menor procedência, porque 
o nobre senador não indicará facto algum do 
governo, do qual se dtduza que elle autorisa, 
que tolera, ao menos, que sejam deprimidos se is 
antecessores; pelo contrario, senhores, o go- 
verno tem por muitas vezes manifestado sua 
adhesão amuitos actos praticados pelos governos 
anteriores; e eu mesmo no relatório, que tive a 
honra de apresentar á assembléa geral, parece- 
me que dei provas de apreço aos serviços pres- 
tados pelo nobre ex-n inistro da guerra e seus 
dignos collegas. 

Pode ser que uma ou outra vez estejamos em 
discordância sobre certospontos, mas não os con- 
testámos ainda, nem prestámos nosso consenti- 
mento ás accusaçõe^ a que o nobre senador se 
referiu. 

O nobre senador fallou também da necessi- 
dade de uma discus-ãu aprofundada sobre a 
confecção ou as cláusulas do tratado da tríplice 
alliança; como negociador, que foi, desse tra- 
tado, S. Ex oífereceu se para o discutir com- 
pletamente e de maneira que o paiz ficasse sciente 
de todas as peripécias, de todos os fins dessa 
negociação, justificando-se tudos os artigos do 
tratado." Parece-me, Sr. presidente, que esta 
questão é extemporânea; não estamos discu- 
tindo.nenhum dos artigos do tratado da tríplice 
alliança; na presente occasiâo não é dado ao 
governo apanhar a luva, que o nobre senador lhe 
atirou. 

Disse o mesmo illustre senador que deveria 
haver instrucções ao general em chefe ácerca 
da maneira porque elle deveria proceder em cer- 
tas circumstancias dadas, i-.to é, cumprindo sa- 

ber se porventura elle tinha direito de declarar 
que a guerra estava ou não acabada. 

Sempre a terreiro esta questão da declara- 
ção feita pelo nobre duque de Caxias, a res- 
peito da flnaliaação da guerra 1 Eu não sei o que 
isto possa Influir actualmente para os nossos ne- 
gócios ; não sei que vantagem se possa tirar de se 
ii stituir uma discussão sobre opinião individual 
do general daquella época, que declara em mais 
de um documento que era sua opinião individual, 
quando não havia a temer grandes batalhas, 
como aquellas que em Dezembro tinham ainda 
mais enobrecido o prestigio de nossos bravos, il- 
lustrado as nossas armas, estando por conse- 
qutncitt no seu entender concluiaa a guerra. 

A instrucções, que o nobre general tinha acer- 
ca di maneira por que deveria proceder em 
certos casos dados, não tratavam de declaração 
sobre achar-se ou não concluída a guerra, 

Nem creio que isto se podia consignar em ins- 
trucções , porque o acai amento da guerra 
havia de ser notado, havia de ser estabelecido 
por meio de ura tratado denominado de paz, ou 
por outros meios conhecidos em semelhantes 
casos. 

Não era. portanto, uma palavra dita em uma 
ordem do dia ou em oíficio a qualquer autori- 
dade, que havia de determinar a finaJisação da 
gu rra E essa palavra, todos nós sabemos, que 
nada mais era do que a opinião do nobre gene- 
ral, em face da derrota das hostes inimigas, e 
dos gloriosos triumphos do exercito que elle tão 
heroicimenle conduzira á victoria. (Apoiados 1 

Permittir me ha V. Ex , Sr. presidente, que 
eu agora volte a uma questão em que tocou o 
nobre senador pelo Rio de Janeiro, e que em 
outras oecasiões tem sido aventada e mesmo dis- 
cutida nesta camara. 

Esta questão é a do abandono do exercito pelo 
digno general o Sr. duque de Caxias, em fins de 
Janeiro deste anno. Querem por força os adver- 
sários do nobre duque, que elle se retirasse 
nessa occasiâo do exercito, que sem licença do 
governo o abandonasse, ou delle desertasse, 
como até se chegu a dizer. Pretendo provar, 
Sr. presidente, com documetos, que essa licença 
existia já desde época remota, que ella conti- 
nuou sempre em vigôr, e que lhe toi repetida em 
fins do mez de Dezembro, de modo que podia 
chegar ao Paraguay a tempo em que o nobre du- 
que ainda não deix ira o exercito. 

Mas antes, observarei que uma licença ao 
general em chefe de um exercito, nestes e em 
outr, s paizes, não ó o mesmo que a licença que 
s idá aos commandantes de corpcs, nem aos 
oíflciaes subalternos ou praça de pret; as for- 
mulas para essas licenças são diíferentes. E, 
ainda que não tivesse havido licença.... Aqui 
mesmo, dentro do porto do Rio de Janeiro, o 
commandante da esquadra ingleza, o almirante 
Herderson, em conseqüência de moléstia que 
lhe sobreveio, e á conselho dos médicos, dei- 
xou a esquadra ao seu immediato, seguindo sem 
licença para a Inglaterra, a curar de sua saúde ; 
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é que casos desla gravidade não são modelados 
pelrs casos ordinários 

Em outra oceasiào mais s demne, em tempos 
mais remotos, o piincipe d^ssling, o celebre 
Masseua, deixava o exercito que commandava. 
depois da retirada de Burgos, peloillus^re duque 
de Wellington, e se ausentava para França, sem 
licença do seu Imperador, uoicameute "porque 
as moléstias sob tvindas não poderam consentir 
que elle naquellas melindrosis^irnas ciraumstan- 
cias continuasse a commandir o exercito que 
devia oppôr-se ao duque de Wellington. 

Então, liavia o grave perigo das criticas cir- 
cumstancias.que produziram as victorias que se 
succederara e que alcançou o illustre general in- 
glez sobro o exercito francez; o duque de Caxias, 
porém, retirou-se do exercito por se achar em 
estado de não poder continuar no commando, 
esómento depois dc ter o proprio inimigo ven- 
cido confessado a sua derrota, quando esse ini- 
migo foragido, não podia mais ferir uma bata 
lha campal, e não nos podia m ds fazer guerra 
como a que fizera Wellington, restando-lhe ape- 
nas a pequena guerra de recursos, que então lhe 
eram escassos. 

O Sr. T. Ottoni;—Que exigia só capitão do 
matto. 

O Sn. presidente;—Attenção 1 
O Sr. ministro da guerra:—Está portanto, 

nos estilos, como provo com estes cxempl s, a 
retirada do general em chefe, ainda sem licença 
do seu governo, quando por ventura suas mo- 
léstias o obriguem a deixar o commando do 
exercito. 

Mas para que exemplos de fóra, senhores, se 
os temos em casa, e na guerra actual, e dados 
por um ministério, cuj s membros se acham 
nesta casa ? 

O digno e bravo general Osorio, visconde do 
Herval, achando-se em um estado .semelhante 
áquelle que obrigou o Sr. duque de Caxias a 
deixar o exercito, entregou o commando ao seu 
successor, e retirou se para o Brasil. 

Tempos depois lhe foi dada, é verdade, uma 
licença, quando elle se achava fóra do exercito, 
e já na província do Eio-Grande do Sul. 

Pela ordem do dia do Sr. general Polydoro, 
digno successor do Sr. visconde do Herval no 
commando do exercito, tomou elle esse com- 
mando no dia 15 de Julho de 18(16. 

A ordem do dia está assim concebida : (lendo) 
« Acampamento na republica do Paraguay, em 
Tuyuty, 15 de Julho de 1866. 

<r — Ordem do dia n. 1.—O Exm. Sr. marechal 
de campo barão do Herval, por se haver aggra 
vado o máo estado de sua saúde, viu-se na ne- 
cessidade de pa-sar a mim o commando em che- 
fe deste 1' corpo do exercito brasileiro em ope- 
rações contra o Paraguay, na forma porque fôra 
determinado pelogoverno imperial para os casos 
como este.» 

Era c nsequencia disto, o nobre senador pela 
província do Piauhy^x-mini-trodagnerra.d^sse 
a mesma cousa em seu relitorio de 1867. (Lendo) 

aTemlo-se aggravado os incommodos do gene- 
r ! barão do Herval,em conseqüência dos afanosos 
trabalhos de tão ardua campanha, etc., deixou 
o commando ao seu immediato, ao Sr Polydoro, 
qupe-tiva-iestmado a succeder-lhe em qualpuer 
eventuilidade. » 

Quan to fui porém que o nobre visconde, então 
birãodo Herval, recebeu a licença que lhe man- 
dou o ministério licença aqui vem consignada 
em ura documento que é o seguinte ; (lendo) «Di- 
r ctm ia central. Rio de Janeiro, ministério dos 
negócios da guerra, em 16 «Je Agosto de» 1866. 
—Sendo nesta data concedidos tres mezts de li- 
cença ao barão do Herval, commandante em 
chefj do 1» corpo do exercito em operações, as- 
sim o commumco a V. S. para seu conhecimen- 
to.—Deus guarde a V. S —Ângelo Muniz da Silva 
Ferraz.—Sr. Polydoro da Fonseca Quintanilha 
Jt rdào. » 

O Sr. Polydoro era o successor designado do 
Sr. barão do Herval. Esta licença foi encontrar 
o nobre barão do Herval, não no" exercito, mas 
já no Rio Grande do Sul, para onde se tinha 
retirado. 

O Sr. F. Octaviano :—Sem fazer comparação 
o Sr. barão do Herval foi para bordo em bra- 
ços; já não tinha o uso de suas faculdades ; não 
podia reger-se. - 

O Sr. T. Ottoni : — Ha esta pequena difiè- 
rença. 

O Sr. ministro da guerra O Sr. duque do 
Caxias n o sei como foi, não tive participação. 

O que é certo é que as moléstias se aggra- 
varam por tal maneira que elle não pôde ir to- 
mar o commando do exercito, como nos tinha 
prevenido anteriormente que o faria. 

Mas, Sr. presidente, a questão não é se por- 
venturv elle estava mais ou menos gravemente 
enfermo; a questão é se o general pôde deixar 
sem licença prévia o commando do exercito; e 
estou provando que o Sr. barão,hoje visconde do 
Herval, deixou o commando do exercito por 
estar d ente, sem licença do governo, e reti- 
'Ou sc daquelle logarpafa o Rio Grande do Sul. 
Esta licença, senhores, não lhe era necessária, 
porque eu já disse que os estilos são aquelles 
outros que referi. 

E depois nas confidencias que se trocaram 
entre o general em chefe o Sr. barão do Herval 
e o ministério, este lhe tinha previnido, que 
quando se désse o caso de qualquer alteração 
grave na sua saúde, elle não devia continuar 
no commando, e por isso se lhe tinba nomeado 
successor, o Sr. Polydoro, por ter fallecido o Sr. 
Antonio Manoel de Mello, que era o designado 
e mandou-se este successor com toda a rapidez' 
para que o 1» corpo do exercito não ficasse ace- 
phalo. 
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Agora, Sr. presidente, depois de ter provado 
que o general do exercito se retirou (que não eri 
general em chefe, mas general de um corpo so- 
mente) sem licença do governo, porque podia 
fazel-o, e fez muito bem em retirar -se, vou pro- 
var que o Sr duque de Caxias tinha o as enti 
mento do governo, nSo dado pelo <.ctual minis 
tro da guerra, mas pelo nobre senador pelo PÍ- 
auhy, pelo ministério em que elle dignamente 
serviu. 

Em carta confidencial do Io de Setembro de 
1867 (do Io de Se'e;nbro, note o senado) o Sr. du- 
que de Caxias dizia ao nobre ex-ministro da 
guerra. (Lendo) « Se o meu estado de saúde con- 
tinuasse como nestes dez mezes passados, nada 
me daria cuidado; mas infelizmente ella princi- 
pia a arruinar se visivelmenm; e se não obtiver 
melhoras, não terei remedio senão deixar o com- 
mando ao meu immediato, para ir delia tratar 
em clima mais benigno, para o que peço desde 
já licença a V. Ex., pois conto como certo que 
não poderei aqui atravessar o verão, apparecen- 
do-me com anticipação symptomas de moléstia 
de íigado, e quem sabe se do coração, pois já 
tenho amanhecido com os pés inchados. Creia, 
porém, Y. Ex. que só deixarei o exercito quando 
de todo me seja impossível manter me no posto 
em que o governo me collocou e tiver consciên- 
cia « de que não mais poderei ser util ao meu 
paiz. » 

O que elle dizia no Io de Setembro de 18o í 
repetiu em outras confidenciaes Na de 7 de Se- 
tembro assim se exprime. (Lendo.) 

«Meus incommodos de fígado progrid m; 
ainda porém felizmente estou de pé; é já com 
diíficuldade, entretanto, que cumpro os deveres 
de general em campanha, a qual só deixarei 
quando de todo me fôr impossível prestar ser- 
viços ao meu paiz, como disse a V. Ex. na minha 
carta de Io do corrente. » 

Não fica aqui ainda; n» carta de 11 de Se- 
tembro deste nrsmo anno o nobre duque dizia : 
(lendo) « Formais afflncado que seja o meu pro- 
« posito de manter ma no posto de honra em 
« que me collocoil a confiança do governo im- 
« perial, sinto ijUe os annos e as fadigas me teem 
« alquebrado, que minha saúde até agora man- 
« tida se pôde de um momento para outro alte- 
« rar consideravelmente neste paiz, cortado de 
« pântanos e banhados pestiferos. Si eu for cons- 
« trangido a relirar-me, etc.» 

Ora, qual foi a resposta que o nobre ex-mi- 
nistro deu ao general que tão positivamente pro- 
vocava uma lieença? negou-a? Não, não lli'a 
negou. 

O Sr. visconde de Jequitinhonha ; — Nem 
pol-a em duvida. 

O Sr. ministro da guerra Precisava man 
dar-lhe um bilhete de licença, feito na secret a- 
taria, para que o - general se" entendesse autori- 
sado a retirar-se ? Isto póde-se fazer com ura 
soldado ou offlcial subalterno, com um general, 
não. As c-rtas confidenciaes dos ministros teem 

para elle o mesmo peso que o aviso o ma;s 
^olemne. o decreto mesmo o mais autorisado. 
Não prohibiu o ministro de então ao nobre 
duque de Caxias que pozesse em pratica aquillo 
que escrevia e que era conforme aos estilos. 

portanto, consentiu que elle permanecesse 
nesta convicção em que se achava, e «ipso facto» 
concedeu-lhe effechvamente a licença Creio 
que ninguém pôde duvidar disto. (Apoiados ) 

Ora, senhores, o que succedcu na época a que 
me tenho referido, succeleu depois com uma 
diflerença, qm então as confidencias que eram 
dirigidas ao Sr. marquez de Caxias, declararam 
que elle podia deixar o commandu do exercito, 
quando não lhe fosse possível continuar nesse 
commando. 

Depois da batalha de 11 de Dezembro de 1863 
escrevia me o Sr. duque de Caxias em data de 
10 de Dezembro de 1868 declar^ndo-me que p 
dendo ser morto eu ferido gravemente, ou por 
qualquer outro motivo, podendo dar-se o caso 
de lhe ser impo.-ivel continuar no commando 
do exercito pedia muito instantemente que se 
lhe mandasse um general a qpiem entregasse o 
commando, pois que o Sr. visconde do Herval 
em quem elle confiava inteiramente e o Sr. 
visconde de Itaparica em quem depositava igual 
confiança, não podiam, em consequmcia dos 
seus ferimentos, tomar o commando. Indicava 
na mesma occasião para seu sucoessor o gene- 
ral Guilherme. 

O governo expediu immediatamente as ne- 
cessárias ordens a esse digno general, que pres 
tou-se desde logo a ir para o Parsguay, afim de 
tomar o commando do exercito, em qualquer dos 
ctsos previstos pelo Sr. duque de Caxias. Nas 
c jcfidenciaes que dirigi ao nobre duque dizia- 
lhe que esse general alli se apresentaria para 
substituil-o, se se désse algum daquellea casos . 

Como se pôde, pois, dizer que o illustre duque 
desamparara o exercito ? Peço aos nobres sena- 
dores que teem alguma suspeita ácerca do proce- 
dimento do nobre duque, que attendam á reali- 
dade e verdade dos factos, que tão soleranemente 
protestam contra essas insinu ções de abandono. 
O Sr. duque de Caxias procedeu da mesma ma- 
neira porq e procedeu o Sr. Ozorio, porque pro- 
cederam muitos illustres generaes, e ainda com 
nms escrúpulo do que alguns delles, porque em 
tempo competente pediu que se lhe mandasse 
um successor para qualquer eventualidade Eis, 
portanto, justificado de uma vez para sempre o 
nobre duque de Caxias quanto ao facto de ter-se 
retirado do exercito, em conseqüência do seu la- 
mentável estado de saúde: estado que é publico 
e notorio, e que todos quantos com elle faliam 
podem infelizmente ver que é muito grave. 

Todo o mundo sabe quo o Sr. duque de Caxias 
retirou-se do exercito em conseqüência de um 
ataque de cabeça que teve em Assumpção, e em 
virtude dos conselhos reiterados do Sr. Dr. Boni- 
fácio de Abreu, e dos médicos que lá existiam, os 
quaes todos declararam que se elle continuasse 
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» permanecer na cidade de AssumpcSo, ou sob 
aquelle clima, necessariamente teria de sue 
cnmbir. Como conservar-se o general em As- 
sumpçSo, em taei circumstancias, sem proveito 
algum para o commando do exercito, antes com 
trave detrimento do mesmo exercito? 

Sr. presidente, já dei as explicações a que era 
obrigado,e estou prompto a dar quaesquer outras 
que os nobres senadores exijam ; nSo receio da 
discussão, e náo recuaria ainda quando receiasse 
»er vencido. 

Posto a votos o requerimento foi rejeitado. 
O Sr. presidente:— Tenho ainda hoje motivo 

de serviço urgente do senado que obriga-me a 
convidar'ao Sr. vice-presidente para tomar conta 
da presidência No resumo que hoje se publicou 
no jornal da casa, declarou-se que hontem eu 
me retirára por incotnmodado ; mas isto não é 
exaeto; retirei-m^ pelo mesmo motivo porque 
hoje me retiro. Não costumo allegar incommodo 
de saúde, que aliás não soffro, nem mesmo os 
admitto em certoscasos, sem que se justifiquem 
tom certidão de obito. 

O Sr. barão das Tres Barras occupa a cadeira 
da presidência, 

O Sr. vice-presidente : — Achando-se so- 
bre a mesa a resposta á falia do throno of- 
ferecida pela respectiva com missão, vae-se pro- 
eeder á sua leitura. 

O Sr. 2* secretario leu a seguinte respo ta 
á falia do throno: 

Senhor.—O senado ouviu com reconhecimento 
as palavras proferidas por Vossa Magestade Im- 
perial do alto do throno — a reunião da assem- 
bléa geral, sempre grata para mim, desperta 
em todos os brasileiros lisongeiras esperanças— 
palavras raagnanimss, dignas do m narcha que, 
compenetrado do poder o efflcacia de nossas in- 
«tituições, não se julga feliz senão pela felicidade 
da patria, inspirando-se na opinião esclarecida 
dos representantes da nação. 

Apreciando, como deve, »s circumstancias 
ponderosas que mais do que nunca relamam o 
auxilio das luzes e patriotismo da assembléa 
geral, o senado se desvelerá, quanto em si cou 
ber para corresponder com fervor e lealdade á 
confiança do throno e ás esperanças dos brasi- 
leiros. 

Viva satisfação sentiu o senado ao annunciar- 
Ihe Vossa Magrstade Imperial que a tranquilli 
dada publica permanece inalterável, graças a 
boa indole de nossos concidadãos, seu anior á 
justiça e respeito ás leia; e espera não se á per- 
turbado estado tão lisongeiro pelo muito que 
confia na Protecção Divina, jámais negada á.» 
sociedades cuja administração vê na justiça o 
primeiro e o mais sagrado de seus deveres. 

As relações amigáveis do Império com os go- 
vernos das nações estrangeiras constituem um 
bem inestimável, porque a paz é necessidade in- 
declinável da eivilisação, essencial a todos cs 
governos e a todos os povos. Desconhecido in- 
felizmente este principio pelo governo do Pa- 

raguay, o senado exulta de júbilo na considera- 
ção que a guerra provocada pelo presidente Lo- 
pez prosegue com honra e gloria para o Brasil a 
para os nossos alliados. 

A missão especial aconselhada pela nova phasa 
em que entraram as operações militares depois 
de occupada a capital do inimigo e confiada ao 
ministro e secretario de Estado dos negocios ex- 
trangeiros, acredita o senado, conseguirá mani- 
festar mais uma vez ao mundo civilisado a pu- 
reza de intenções, e espirito de justiça e lealda- 
de, que tem constantemente animado o governo 
de VossaMagestadelmperial,sempre solicito em 
manter com os Estados limitrophes as melhore» 
relações de boa vizinhança. 

A nomeação de Sua Alíeza o marechal de exer- 
cito, Conde d'Ea, muito amado e prezado genro 
de Vossa Magestade Imperial para commandar 
as forças brasileiras, é ainda claro testemunho 
da solicitude de Vossa Magestade Imderial pela 
honra e felicidade do paiz, solicitude que mais 
identifica a dynastiac,;m a nação. Espera Vossa 
Magestade Imperial que o illustre generalhade 
brevemente conduzir á ultima victoria os valen- 
tes soldados do Brasil. O senado compraz se em 
associar-ss cordialmente a estas gratas quão 
bem fundadas esperanças. 

Causaram admiração au senado, mas não o sor- 
prepderam, a constância e heroísmo dos volun- 
tários da patria, da guarda nacional, do exercito 
e da armada, tão justamente apreciados por 
Vossa Magestade Imperial; constância e heroís- 
mo superiores ás vicissitudes mais cruéis, á re- 
sistência do homem e aos obstáculos da natu- 
reza. Estes bravos, diversos apenas pelas deno- 
minações com que se apresentaram no theatro da 
guera ergueram-se do seio de um povo, entre- 
gue exclusivamente ao trabalho, da que foi des- 
pertado quando o estrangeiro ousou desconhe- 
cer-lhe os brios, e ofender-lhe a honra e digni- 
dade. 

O senado comparte o enthusiasmo excitado 
em todos os corações brasileiros pela marcha 
admirável do Chaco e os gloriosos combates do 
Itororó, Avahy e Lomns Valentinns, manifes- 
tações esplendidas assim da disciplina e bravura 
de nossas tropas e das alliadas, como da pericia 
e intrepidez dos goneraes que as commandaram ; 
o muito se orgulha ao lembrar-se que á frente de 
tão Insignes generaes se achava então um de 
seus membros mais illustres. 

A gloria destas memoráveis jornadas está 
ainda patente na grandeza de seus resultados: 
a província de Matto-Grosso ficou livre da inva- 
são paraguaya, o inimigo já não pisa o território 
brasileiro, nossa esquadra domina as aguas do 
Paraná e do Paraguay; santas e patrióticas ale- 
grias, esperanças lisongeiras de paz honrosa, 
nnico alvo de' tantos e tamanhos sacriflcios. 
O Brasil não presa a força senão como garantia 
do direito. 

O senado acompanha a Vcssa Magestade Im- 
perial em seu profundo pezar pela morte de tan- 
tos brasileiros,entre os quaes sobresahem algun» 
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de nossos mais distinctos officiaes, e reconhece 
com Vossa Magestade Imperial que a dedicação 
e aferro que mostraram aos deveres da honra 
militar recommendam-lhes a memória à gratidão 
nacional. 

O incremento das rendas publicas, apezar das 
causas que poderiam empecer-lhes o progresso, 
é sobre modo agradarei ao senado, porque in- 
dica actividade do trabalho, desenvolvimento 
da industria, confiança de nacionaes e estran- 
geiros nas forças productivas do paiz, e con- 
tribue eficazmente para a solução de um dos 
mais importantes problemas dá actualidade: 
prover aos meios de satisfazer os empenhos já 
contrahidos pelo Estado, e as despezas extra- 
ordinárias exigidas pelo serviço da guerra. 

São de certo necessidades ha muito sentidas, 
entre outras, e a que urge attender, a reforma 
eleitoral, o melhoramento da administração da 
justiça, nova organisação municipal e da guarda 
nacional, e bsm assim uma lei de recrutamento 
e um codigo penal e do processo militar. O se- 
nado não hesitará em prestar o apoio de sua 
boa v ntade, consultando as lições de expe- 
riência, a quaesquer medidas que, no intuito de 
garantir os direitos do cidadão e os interesses 
do serviço publico, forem submettidas á sua 
consideração. 

Senhor —A. plena confiança, que Vossa Ma- 
gestade Imperial deposita na assembléa geral, 
penhora em extremo a gratidão do senado. Cor- 
responder a essa confiança é um dever de pa- 
triotismo e lealdade. O senado cumprirá reli- 
giosamente esse dever, cooperando quanto em 
si couber para que, superadas as difficuldades 
do presente, seja attingido o alvo dos desvelos 
incessantes de Vossa Magestade Imperial—fir- 
mar em sólidas bases o futuro engrandecimento 
da nossa patria.— 

O senado imitará o exemplo de dedicação que 
Vossa Magestade Imperial dá constantemente a 
todos os brasileiros. 

Sala das commissões do senado, 2 de Junho 
de 1869.—fiarão aíe S Lourenço.— Firmino R. 
Silva. 

Foi á imprimir. 
Pro eguiu a discussão do artigo primeiro da 

proposição da camara dos Srs. deputados, res- 
tabelecendo o recurso á Corôa das decisões dos 
prelados rerulares. 

O Sr. Pompetu—iSr. presidente, depois do 
luminoso discurso do illostrado senador pela 
Bahia relator das commissões de legislação e 
ecclesiastica, eu devia considerar-me dispensado 
de entrar neste debate, porque na verdade nada 
posso accrescentar ao que tão m "gistralmente 
nos ensinou o nobre senador ; e de facto eu me 
teria abstido da palavra, se o meu nobre ool- 
lega da commissão ecclesiastica, o Sr. senador 
pela província do Espirito-Santo, não se tivesse 
opposto, em sustentação do seu voto em sepa- 
rado. ao discurso do illustre senador pela pro- 
víncia da Bahia. 

Não acompanharei as eruditas divagações dos 
nobres senadores pelas províncias das Alagôas e 
Espirito-Santo; pelo contrario, procurarei cingir- 
me quanto fôr possível, ao objecto da proposição, 

ue julgo da maior importância, porque se trate 
e revogar, não só uma lei antiga do paiz, coxhò 

o preceito canonico que o sagrado concilio tri- 
dentino em sua sabedoria conferiu ao episoo- 
pado para regimen e policia da Igreja. 

Sr. presidente, a argumentação daquelles que 
sustentam o projecto da outra camara revogato- 
rio do decreto de 28 de Março de 1881, na parte 
que denega recurso á Coroa por qualquer proce- 
dimento dos prelados regulares contra os seus 
subditos ainda em matéria correccional.e das sus- 
pensões e interdictos que os bispos extrajudicial 
ou judicialmente impozerem aos clérigos, versa 
sobre dous pontos: 1° falta de disposição canonica 

ue confira aos bispos o poder discricionário 
e assim procederem, salvo, dando interpretação 

errônea, forçada ao texto que começa «Cum ho- 
neslius» do concilio tridentino; 2 ° que, quando 
houvesse essa lei da Igreja, ella estava derogada 
por lei civil do paiz e que o decreto citado só po- 
deria restabelecel-a derogando as leis, que noa 
vieram de Portugal 

São, pois, Sr. presidente, estes os dous pon- 
tos capitães sobre que versa toda esta questão. 

O parecer das commissões reunidas, em mi- 
nha opinião, tomando em consideração esses 
dous pontos, os desenvolveu completamente e 
mostrou a improcedehcia da argumentação con- 
traria; mas, antes do voltara elles me permet- 
tirá o senado algumas observações prévias, rela- 
tivas ao mesmo assumpto. 

Sr. presidente, eu desconheço a competência 
do poder civil para instituir em matéria espiri- 
tual, obrigando a autoridade ecclesiastica a obe- 
decer em seu regimen espiritual ao poder tem- 
poral. Quem foi, senhores, que constituiu o 
principado civil juiz ou arbitro dos negocios re- 
ligiosos ? 

Eis a duvida em que labora a minha cons- 
ciência. 

Senhores, a philosophia fez uma descoberta 
importante no direito publico moderno, consa- 
grando a divisão dos poderes. Se este principio 
é verdadeiro e da mais alta sabedoria, tanto que 
está consagrado em nosso codigo fundamental 
como garantia dos direitos políticos, com maio- 
ria de razão, e^a separação deve existir entre 
poderes heterogeneos a diversos, que constituem 
outras e differentes sociedades. 

Em que pese ao nobre senador pelas Alagôas, 
ea creio que nenhum catholico pôde negar que 
a igreja fôrma uma sociedade perfeita, livre e 
independente, dotada de todos os direitos neces- 
sários á conseccução dos seus fins, á felicidade 
espiritual. 

Se, pois, o poder temporal o o poder espiritual 
são independentes e soberanos, tendo cada um 
delles a sua esphera de acção; se um tem por 
fim a dirccção das consciências neste mundo 
para fins ulteriores, e o outro a direcçâo da so- 
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ciedade civit, e se ambos podem subsistir sem 
offensa ou .iependencia um do outro, como ad- 
mittlr-se o recurso á Corôa, isto é, como reco- 
nhecer-se na autoridade civil o direito de inva- 
lidar ou de reformar as decisões do poder espi- 
ritual em matéria de sua única competência? 

Neste caso, senhores, o poder para quem se 
recorre e que invalida e reforma a sentença, 
ou decisão em ultima instância, é por certo su- 
perior áquelle de quem se recorre, e então a 
Igreja nao passará de uma delegação do poder 
civil, uma repartiçáo talvez, ou um tribunal in- 
ferior. .. 

O Sb. Fonsboa : — Apoiado. 
O Sa. Pompeu .... porque suas decisões teriam 

de ser reformadas pelo poder temporal; e, se 
assim fosse, onde estaria a independência e so- 
berania que todo catholico deve reconhecer no 
poder espiritual? 

E' da natureza do poder independente ser abso- 
luto em suas decisões, e infallivel no sentido 
da irreformabilidade de suas decisões, porque 
como diz o illustrado Sr. Dr. Braz: «Poder inde- 
pendente é aquelle que só depende de Deus, e 
não pôde ser citado senão perante a sua consciên- 
cia ; seus erroí, suas faltas, seus abusos pro- 
priamente ditos, serão matéria para o juizo e 
punições do supremo juiz, do Senhor do uni- 
verso", mas não podem ter neste mundo a porta 
aberta para as interprezas eusurpações do outro 
poder limitrophe, radicalmente incompetente 
ralione maíerice que ainda por este motivo evi 
dentemente ultrapassaria as raias de seu do 
minio, arrogando-se o conhecimento de erros 
e abusos que não lhe pertence. 

E na verdade, pôde haver cousa mais incon- 
gruente, menos conforme á razão do que admit- 
tir-se que o abuso, que possa praticar a autori- 
dade ecclesiastica, confira á autoridade civil uma 
jurisdieção estranha e superior que elle não 
tinha ordinariamente? Eu exemplificarei para 
tornar mais saliente a minha argumentação. 
Por certo que o poder temporal não pôde man- 
dar ordenar a ninguém... 

O Sr. Fonseca : —- Apoiado. 
O Sb. Pompeu.—Supponhamos, porém, que 

um indivíduo recorre do seu bispo que não o 
quiz ordenar, por qualquer motivo, para o po- 
der temporal; então o supposto abuso do bi - po 
vae conferir ao poder civil uma jurisdição su- 
perior, mandando ordenar o indivíduo; pois, isto 
é possível? 

O Sr. Jobim: — Não se mandou ainda. 
O Sn. Pompeu : —E' conseqüência do prin- 

cipio. 
O Sn. Dantas; — Nãi se trata de obrigar a 

dar ordens. 
O Sb. Pompeu; — Foi a César, senhores, que 

Jesus Christo conferiu as chaves do céo que 
symboljsam a plenitude do poder espiritual? 

Foi a César e a seus ministros que Jesus 
Christo incumbiu a sublime missão do apascen- 
tar o seu rebanho? Participou emfim do poder 
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de ligar, e desligar neste mundo, cujos arestos 
eram confirmados por Aquelle a çmem todo o po- 
der foi dado no céo e na terra? Por certo que 
não. Como, pois, admittir-se recurso ou appel- 
lação das decisões doa ministros de Jesus Chris- 
to na dispensação de seu ministério espiritual 
para César. 

Por certo, senhores, que ambos os poderes 
teem a mesma origem, « non est potestas nise á 
Deo; quoe autem sunt, áDeo or.linatCE sunt »— 
mas com esta differença-que o poder civil é 
natural e inherente á sociedade, em qualquer dos 
seus estados com as condições necessárias a 
consecução dos seus fms; mas o poder sagrado 
é sobrenatural, decorre de Jesus Christo, como 
autor de toda a graça, como fundador da Igreja 
par elle communicado aos Apostolos, e a seus 
suceessores para eterna felicidade — « Veni ut 
vilam habeant, et abundantius habeant. Data 
mihi omnis potestas ... Sicutmisit me pater, ita 
et ego mitto vos». 

E', portanto, um poder sobrenatural, posi- 
tivo que consta dos monumentos da Igreja, da 
escriptura e tradições. Ora, se o poder civil 
participa também desta graça, se a elle foi 
dado igualmente o direito de intervenção em 
negocies da Igreja, deve constar da esciptura e 
tradições esta concessão. Além disto a Igreja, 
que representa o poder sagrado, deve ser uma, 
santa, catholioa, apostólica; mas se tal poder 
fusse inherente ao pricipado político, a Igreja 
de Jesus Christo não teria nem uma dessas qua- 
lidades não promettidas á sociedade civil. 

Demsis, senhores, se a razão não nos ensina 
que o que pertence ao poder espiritual por 
elle somente fosse tratado e decidido, bastava 
recorrer á autoridade competente na matéria 
que assim tem decidido. 

Temos a autoridade da igreja, a voz infallivel 
dos pontífices que se teem pronunciado sobre 
esta matéria Benedicto XIV, Pio VI, e Pio VII 
condemnaramo como malsoante, e como herética 
mesmo a proposição que diz que; a disciplina 
externa da igreja é attribnição do poder civil; 
e o venerando Pio IX, abundando noa mesmos 
princípios, condemnou também no Sillabus como 
um dos erros modernos o que consiste em afflr- 
mar que a autoridade civil pode intromettar-se 
nos negoeios espirituaes, que dizem respeito á 
religião, aos costumes, e ao regimen espiritual. 

Eu creio que nenhum catholico pôde deixar 
de reconhecer nas decisões dos pontifices, em 
matéria desta ordem, uma autoridade que deve 
merecer nossa obediência e homenagem. Ora, o 
recurso á Corôa não será porventura uma inter- 
venção, e intervenção muito direeta, do poder 
civil e como superior cm negoeios pertencentes 
ao regimen espiritual ? De certo; porque o que 
é o recurso ou appellaçâo se não a provocação, 
no sentido jurídico, interposta do juiz inferior 
para o superior, legitimo em conseqüência de 
alguma injustiça soffrida, e que se procura re- 
parar ? 
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« Ab infdriore judice ad superiorem facta 
provocatio. ut hujus sententia id quod inique 
facoim est, tollatur, vel emendetur. » 

Portanto, é mister conhecer naquelle para 
quem se appella, não só competência «a ratione 
ma'erice)), como superioridade para reformar a 
sentença appellada. 

Mas,*é isto que implica com os princípios que 
acabo de expôr e com as decisões dos summos 
pontiSces. Portanto, Sr. presidente, em minha 
humilde opinião julgo que o pode temforal ca- 
rece de competência para decidir em matéria 
espiritual; porisso entendo que não só o pre- 
sente projecto. como mesmo o decreto a que 
elle se refere, e outras leis semelhantes, offensi- 
ras ao regimen espiritual, são outras tantas 
usurpações que se teem praticado. 

Eu estou persuadido de que, logo que o legis- 
lador se convencer de que deixaram de existir 
os motivos que porventura actuaram em outro 
tempo para o poler civil intervir nos negocios 
da Igreja, restituirá a esta a sua plenitude de 
independência e liberdade, e abrirá mão deste 
poder prelaticio, espocie de autocracia que o 
cesarismo moderno lhe quiz conferir á imitação 
do que se pratica com soberanos protestantes da 
Inglaterra e Prússia, ou com o autocrata shis- 
matico da Rússia, que reúne em suas mãos a 
plenitude do poder civil e do poder espiritual; 
os monarchas catholicos não precisam, para fe- 
licitar seus subditos, acumular poderes de pon- 
tífice e Rei. 

Disse-se, Sr. presidente, que o recurso á Co- 
rda, era um principio liberal e que só o ferrenho 
despotismo podia se oppor a elle, ou, como se 
exprimiu o nobre sen-idor pelas Al gôas que 
disse que era incompatível com os princípios li 
beraes a sustentação dos princípios do decreto 
de que se trata. Peço licença a S. Ex. para decli- 
nar de sua autoridade a este respeito. 

Senhores, a liberdade presuppõe ordem e jus- 
tiça. Ora, a attribuição de uma jurisdRcão ou 
dê ura poder para o qual não se tem direito ou 
competência é a desordem, é a usurpação. De 
certo o recurso é sempre uma garantia para as 
partes; mas é preciso saber para quem é o re- 
curso, se paraautoridade superior e competente. 
Seria porventura um principio liberal retirar do 
jury o conhecimento dos delictos communs para 
sujeital-os á tribunaes especiaes, por exemplo, 
a conselhos de guerra? 

De certo que não, porque iria contrariar o 
principio de que cada um deve ser julgado por 
seus pares. 

Ora, se isto é assim com relação aos actos do 
poder temporal, embora se refiram a diversos 
tribunaes, com maioria de razão devesêl o quan- 
do se trata de subtrahir dos tribunaes espiri- 
tuaes o conhecimento de crime espiritual para 
sujeitai-o a tribunaes da outra ordem, que não 
teem tompetenci », nem em razão da matéria, e 
por conseguinte superioridade. 

Sr. presidente, o nobre senador pela província 
do Espirito-Santo citou-nos aqui autoridades 

respeitáveis dos santos padres e autores de nota, 
para justificar a sua opinião; permitta-me porém 
que diga que as suas citações, ao menos dos pa- 
dres da Igreja não tinham relação coma questão. 

S. Ex. citou-nos os padres da Igreja que ensi- 
navam obediência ao poder temporal; certamente; 
quem contesta isto? Um cidadão em qualqner 
cathegoría que se ache no Estado, deve obediência 
ao poder temporal, mas não obediência no qu# 
respeita á religião eã consciência, porque elle não 
é competente para impôr sua fó. 

Eu peço também licença ao senado para citar 
algumas autoridades em abono da doutrina que 
sustento e me limitarei apenas a duas autoridades 
nacionaes muito respeitáveis no Brasil e na Euro- 
pa,de bispos que em qualquer tempo, em qual- 
quer parte do mundo seriam contemplados como 
ornamentos da Igreja O Sr. D. Romualdo, mar- 
quez de Santa Cruz, arcebispo da Bahia, sobre o 
recurso a Corôa disse o seguinte—(Obr. t. 6») 
« Não é menos doloroso o contraste que offere- 
cem, com a independência e liberdade da Igreja, 
as appellapões como de abuso, ou recurso d Coroa 
que na opinião de Fleury acabaram de arruinar 
a jurisdicção ecclesiastica, tornando-se para os 
máos padres o meio ordinário de se manterem 
em seus benefícios á despeito dos bispos; ficando 
por esta forma deprimida a dignidade pastoral, 
enfraquecida sua força moral, triumphante o 
crime, acobertado com* a egide da protecção das 
leis. » 

Este respeitável prelado, cuja illustração e 
mansidão de caracter eram geralmente conhe- 
cidas, protestou sempre contra essa e outras 
intervenções do poder temporal nos negocios 
de regimen espiritual; e nunca foi accusado de 
ibusar desçe direito discricionário para man- 
ter e policiar o seu clero, posto que conhecesse 
e sustentasse a sua necessidade 

Eis aqui também o que diz o Sr. conde de 
Irajá, bispo capellão-mór, tratando desta ques- 
tão no seu direito eccles. t. 3 § 1428. 

«Consiste este recurso em implorar-se á Corôa 
contra os actos dos bispos, ou dos seus officiaes, 
que gravosos forem aos subditos da mesma 
Coiôa, a qual costuma incumbir aos seus mi- 
nistros, isto é, ministros seculares, o conheci- 
mento, e reparação de taes aggravos. E basta 
esta noção para conhecer-se, que o recurso á 
Corôa não é admissível; visto como involve uma 
offensa á autoridade, e independência da Igreja, 
emquanto devolve á outro poder, que não é o 
dos seus ministros, os objectos concernentes á 
religião: além de ser este recurso de máo 
exemplo para os fieis, que se acostumarão á 
desrespeitar os seus pastores, sabendo que as 
suas decisões podem ser revogadas pelas jus- 
tiças seculares. Mas isto é dito de passagem ; 
porque não ó nosso proposito discutir uma lei 
de recurso, e nem isto é poisi^el presentemente, 
ou depois do decreto de 28 de Março de 1857, 
qua ndo a questão foi reduzida ao jus institutum, 
e não ao « jus instituendi. » 
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O Sr. marquez de Santa-Cruz, assim como o 
Sr. conde de Irajá, nfio passaram por ultramon- 
tanos, ao menos no sentido tdioso da palavra, 
POis bem, eis abi o que elles disseram, lamen- 
tando o facto da intervenção de um poder estra- 
nho no julgamento de cnusas espirituaes, em 
menospreso da autoridade superior da Igreja, 
facto que aliás respeitavam, como eu respeito. 
Por achar-se revestido com o caracter de lei do 
notado; mas não entendo faltar ás conveniên- 
cias, e respeito, quando digo que por isso falle- 
cia competência ao poder civil. 

O Sr. Drost-Vichening, arcebispo de Colonia, 
diz no seu escripto Da paz entre a Igreja e o Es- 
tado. « Quanto a nós não hesitamos em declarar 
que consideramos essas appellações (como do 
abuso) como uma invenção moderna, nascida do 
espirito de insubordinação para com o chefe da 
Igreja, e os seus bispos; e que ellas constituem 
um golpe profundo dado na autoridade da 
Igreja. » 

O mesmo Yan-Espen, citado hontem com 
tanta emphase pelo nobre senador pelo Espirito- 
Santo, e que realmente passa por um dos mais 
extrerm sus regalistas, não desconhece este po- 
der conferid) aos bispos no cap. 1 da socç. 14 d i 
Ref rmat. do Trident, quando marcando os casos 
de recurso á Corôa diz (no seu YEccles. Univers 
pag .3, tit. 10, cap. 4, | 45) «O recurso terá logar 
Quando o juiz^ecclesiastico não proceder con 
forme os cânones c leis da Igreja; não cabendo 
nem um recurso aoa regulares, ou pessoas eccle- 
siasticas constituídas in sacris in matéria cor- 
recúonis vel punilionis crimimm, aut deliclorum per 
ipsos com.msissorum, » 

Assim, Sr. presidente, se estou em erro a res- 
peito desta matéria, consola me achar-me em 
companhia de tão sábios, tão doutos, tão vene- 
randos prelados e escriptores ecclesiasticos. 

O mesmo Pleury, que, como sabe o senado, 
n5o é suspeito vista, sua inclinação manifesta 
Para as chamadas liberdades daigreja gallicana, 
dizia em um de seus discursos (discurso sobre as 
liberdades da igreja gallicana n. 24) «As aapella- 
çõescomo de abuso acabaram de arruinar a juris- 
dicção ecclesiastioa. Conforme as ordenanças não 
devera esta appellação ter logar senão em maté- 
ria mui grave, quando o juiz esclesiastico exce- 
de «notoriamente» o seu poder, ou ha interpre- 
ta «manifesta» contra as liberdades da igreja 
gallicana. 

«Mas,na execução,e appellação como de abuso 
passou a estilo E' um meio ordinário 
de que se servem os máos sacerdotes para man- 
terem-se em seus benefícios,apesar dos bispos 
ou, pelo menos fatigal-os com processos immor- 
taes. Por quanto os parlamentos recebem sempre 
essas appellaçõ s : debaixo deste pretexto exa- 
minam os negocios quanto ao fundo, e tiram á 
jurisdicção ecclesiastica o que não poderiam 
Urar-lhe directamente:   » 

portanto, o senado que mes no os autores, 
ais Propensos ao poder civil, não negam a in- 

c impetenoia de afguma maneira deste poder na - 
intervenção dos negocios espirituaes. 

Aquelfes que sustemam doutrina contraria 
procuram na diuturnidade dos tempos um ar- 
gumento favorito : dizem elles que esta inter- 
venção é antiquiseima. Se com effeito este ar- 
gumento foíse procedente, elle teria alguma 
força, porque aquillo que existe desde o princi- 
pio da Igreja, que tem sido sempre praticado, 
respeitado e autoris" do, é porque tem seu funda- 
mento ou nas tradições, ou nas escripturas, 
ou em algum monumento ecclesiastico. Mas au- 
tores muito eruditos contestam esta antigüi- 
dade, pelo menos do principio da Igreja. 

Eu não me refiro aos tempos anteriores á paz 
de Constmtino, em que o christianismo não era ao 
menos toler.do; retiro-me aos tempos subse- 
quentes, quando certamente havia muito res- 
peito, e sentimento religioso. 

Nesse tempo os soberanos não se reconheciam 
com este direito, porque já dizia o Imperador 
Valentiniano ; « Como leigo que sou, não me é 
licito intrometter-mc nos negocios da Igreja.» 
«Crime é, diziam olmperadorTheodosio.oMoço, 
e Valentiniano III, não estar inscnpto no catha- 
logo dos bispos, e intrometter-se nos negocios 
ecclesiasticos, » 

« Sempre que se tratar, diziam os Imperado- 
res Arcadio e Honorio, de assumptos de reli- 
gião, convém que sejam juizes os bispos; porem 
as outras cousas pertencentes as praticas do di- 
reito publico, ouá jurisdicção ordinária, devem 
ser instruídas de conformidade com as leis. 

E Valentiniano III, reproduzindo esta mesma 
constituição, accrescenta; « E' certo que os 
bispos e presbyteros não teem tribunaes por 
nossas lei-, e que segundo os imperiaes esta- 
tutos de Arcadio e Honorio, só podem conhecer 
de assumptos religiosos. » 

« Temos sanccionado, diz Theodqsio, como 
por uma lei constante, que nem os bispos, nem 
aquelles que curam das necessidades da Igreja, 
estejam sujeitos ao tribunal dos juizes ordi- 
nários ou extraordinários; ■ porque já teem elles 
o seu privativo, e nada de commum com estas, 
as leis publicas a respeito das « causas eccle- 
siaslieas, que devem ser julgadas pela autori- 
dade episcopal. » 

Os clérigos, disia Carlos Magno, só devem 
ser julgados em matéria ecclesiastica pelos 
bispos, porque não é decente que ministros de 
uma missão divina fiquem sujeitos a tribunaes 
temporaes. 

O veneravel bispo Ozius dizia ao imperador 
Constantino;— « não legisleis sobre questões ec- 
clesiasticas, e deixae-nos o direito de instruir 
vos a respeito; porque a vós deu Deus o império 
e a nós o governo da Igreja; de modo que assim 
como aquelle que usurpa o vosso poder imperial 
resiste á ordem de Deus, assim também vos 
constituireis réo de um grande crime se cha- 
mardes aos vossos tribunaes os negocios da 
Igreja.» 

9 
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Ainda no tempo de Luiz XVIII, quando se 
tratou de uma nuva concordata rntre u françae 
a Santa Sé, á prnposito das appe-laçôes d • abuso, 
dizia O papa Leão XIIMe otatn abrir novas 
chagas no coração da Igreja, pondo em vigor »s 
appellações. mo de abuso, desconhecida" á ve- 
neravel antigüidade, e são uma f nte de des- 
ordens eternas, e vexirões continuas contra o 
clero, e usurpação manifesta dos mais sagrados 
direitos da Igreja . 

E o veneravel Pio IX confirma seus anteces- 
sores quando d z na proposição-11 do Syllubu< 
« que é um erroconderanavel o ensinar-se—pue 
ao poder civil, mesmo exercido por um principe 
infiel, perirnce um pc de indir-cto e negativo 
sol<re as cousas sagradas.» 

Portanto, senhores, esta intervenção não foi 
reconhecida nos primitivos tempos'dv Igrejr : 
ella começou a apparecer na Europa, principal- 
mente erti França, como diz o bispo de Henno- 
polis, ministro dA Luiz XVIII, no fim do século 
14, depois do concilio de Ba^iléa. quando - clero 
francez ai ptou a famosa pr-gma-i a sancçâo. 
pela qual se colloc u sob a protecçnoreal com o 
fim de livrar-se da-i pretenções da cúria romana. 

Na opinião de Fleurj começaram a apparecer 
provas mais expressas dessee recursos no prin- 
cipm do século XV ; o primeiro que ha a este 
respeito é um aresto de 1 de Junho de 1404. 

O sen«do me perrnitllrá que eu invoque aqui 
a autoridíide de um escnptor muito disiincto a 
quem re^do homenagem pelo seu saber, o Sr. 
Dr. Braz Florentino Henrique de Souza, que es- 
creveu magistralmente sobre erta matéria, his- 
toriando o principio, e progres o dás appella- 
ções do abuso em Fra.-ça 

Diz elle : « P dr: de Cugniè-es, a quem attri- 
buem alguns a invenção d«s ■.ppellaçóes, como 
de abuso, não fez na realidade mais do que quei- 
xar-se, como advogado do Rei, na famosa confe- 
rência celebrada em 1329, em presença de Felippe 
de Valois, daMemasiada extensão da jurisdicção 
ecclesinstica, cujas interprez is sobre a juri-dic 
ção real qualificou de aggravos e abu os {'loucher 
'd'Args, Noí. a Pleury). » Elle mesmo lamentava 
que em seu tempo se não pedesse appellar d- s 
tribunaos ecclesiasticos para os tribunaes civis: 
nullus d cúria prelaíorwu, appdht ai curiam regis 
(G. Philips. Droit Eccl. tom 2" § 112not.) 

« Effeetivamente, ainda soo o reinado de 
Carlos VI no começo do XV século era uma má- 
xima ensinada pelos jurisconsultos que não 
havia appellação do juiz da Igreja para o juiz 
secular. 

« Chegaram entretanto os devgraoadns tem- 
pos do concilio do Basiléa, e o clero francez 
reunido em Burges (143.-) resolveu adoptar, sob 
a influenciadas idóas sedicit s--s, e schismaticas 
da época, a famosa « Pragmatica saneção», que 
f i colloc*da sob a protecção real para defen- 
derem (diz o bispo d-r Heímopolis) «contra as 
pretençõrS da Côrte romana. » 

«Fleury conflrmadealgumafórma estas idéas 
com a sua autoridade igualmente insuspeita. 

Segundo elle, só começam a apparecer provas 
i-ais expressas das « appellações de abuso » no 
meiado. do século 15, tempo em que se torna 
ram mais ordinárias para reprimir as c ntra- 
venções á Pragmatica e o Seu anotador B íucher 
de Áigis não hesita ematflrmar, que o «mais 
antigo exemplo » que se encontra de uma des- 
sas apiiellaçO-s « Interpostas em fôrma ». achou 
mn um aresto d j 7 de Junho de 1404, sendo que 
dantes não se conhecia quii*i outro remedio, 
"enão a anpellaçã > para o funiro concilio, e só 
a pariir d-. Francisco I, tornou-se o uso delias 
fr. quente. (Inst. ou droit ec les, tom S" 
pog. 24, 

« Foi mesmo Francisco 1. quem, segundo o 
t-stemunho do vi r, Alfre, Ugali ou em França as 
pocllações como de abiuo, que até en.ão S(5 

existiam de ficto. Na ordenauça de VillersCotte- 
rets (153.1) foram ellas, pela primeira vez, no- 
m-adas por seu proprío. nome, recebendo assim 
o chiismadi lei. (I)ts. oppclls. comme u'abus, 1* 
pnrt cup 3, ar . i.) 

« A Pragmatica que deu nascimento a esta in- 
stituiçã- , foi a final abrojgada, confessando Rei 
Luiz XI, em carti a Pio II, que além de-at- 
lentatnria á aut rid-de da Santa Sé, destruía a 
"iiboid nação do cb-ro, e permitiira nos pre- 
lad is do Reino lev ntarem um 'difflclo 3e li- 
cença Más, entretanto, a appellação como de 
nhu-o ficou: e e m el a essa confusão enorme 
d - p-, der, oi fecto do-jqstosqueixumes daquelle 
douto pnntif.ee, e que s -guudo as suas expres- 
sões, tomara os leigos senhores c juizes dos 
clérigos, e. não perraittind > que o poder do 
gladio es iritual se cx-mcesse mais, snuão ao 
bel prazer da autoridade seculvr. (André Cours 
de Droit can.) 

Vê, portanto, o senado que o uso da inter- 
venção do poder temporal nas decisõe-i dos ne- 
gócios espiritu-.es não é tão antigo como se diz, 
começou no século XV em Franca, edRii, como 
c nvinha ao poder temporal, facilmente espa- 
lhou se por outras nações, passou á Hespanha 
e a Portugal. 

O illustrado Sr. Dr. Braz, tráz nesta erudiota ; 
memória, em resumo, a historia d i intervenção i 
desse poder na Hespanha o em Portugal. 

Borges Carneiro, também aqui citado como 
autoridade competente pelo nobre senador pelas 
Alagôas, diz expressamente que esses recursos 
tornaram-se necessários depois que cessaram os i 
synndos provinciaes. 

Isto prova que o recurso é novo ; antes desses 
synod is não existia segundo a própria confissão 
deste autor. 

Mas o que se não pôde conceber 6 como este 
illustre junsconsulto passa todo o poder ecclé- i 
-iastico dos synod-s provinciaes á jurii'(lic1ão | 
espiritual de que gozam essas assembléas. com- 
po-tas de prelados, para a cúria dos ofllciaes da 
Corôa. 

Em falta do parlamento, que não existia em 
Portugal o Hespanha, substituíram os juizes da 
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Corôí, que de certo vaíiara melhor para este fim 
•JUe os pirlameoto* de França 

Os primeiros vestígios deste ri-curs na mo- 
uarchia portugueza appareeem nas ordmaeõ s 
uianuelinas nos principios d) secolo VI. e então 
niodesta, e timidamente, com o 1 .uvavel fim de 
impedir as invasões da jurisdicç5o ecclesiastica 
Uos direitos da aatond.de civil e de manter os 
verdadeiros limites entre os dous pod-rea. O co- 
ligo Philippino foi mais adiante formulando ex- 
pressamente a competência na Ord. L. I T. 9° 
§ lü Ora, a este respeito ainda diz o illustrad > 
iár. Dr. Braz o seguinte: 

« O que sobre a origem d S recursos á Corôa 
uos diz Pereira e Souza é também o que observa 
Hechard, na sua interessante obra sobre a Admi- 
nistraçáo de França, seguindo seni duvida a tra- 
dição do gallicanismo a respeito. 

« O meio adoptado para obter a rer araçSo fdos 
abusos) diz esse t-scriptor, foi no principio infor 
"m e grosseiro. Alguns prelados eram deputa- 
dos á Santa Só para Huppliiirem-a a provera 
retiactrçào das nzurpições ectlesiastieas; de s u 
lado a Santa Sé dirigia queixas ao reino. E-t-s 
queixas tratavam-s -emeunf-rencias, quras mais 
das vezes, não decidiam nada. Posteno mente 
imaginaram a »pp Ilação pira o futuroconcili , a retenção das bullas e dos rescriptou e.n.flm « ■ 
uso introduziu a appellaçào para o parlamento 
por causa de abuso. » ( T jino 2" liv. 9, cap 2 
Seee. 4", § G n. 3.) 

« Como qner que seja ( acrccenta o Sr. Dr. 
Braz ) a verd ido é que os primeiros vettigios do 
rec irso á Corôa só nosapoarecem claramente n i 
legislação, a dat ir do Cudigo raanuelino ( 1513 a 
1Ó5ÍI) onde começa a figurar precisamente con. 
o fim pricipd, que sempre lhe assignarmn os 
jnrisconsultos parlamentares— o de impedir as 
invasões d i jurisd cção ecclesiastica nos direitos 
da autoridade civil,* e manter os verd .deiros li- 
mites entre os dous poderes. 

« O d to nosso procu ad r (diz a Od. Man 
Eiv. l»,Tit. ll,§ 4") se informara se se t atin^al- 
guns feitos perante os prelados, nu seus vgirios, 
que sejam contra os nossos direitos, eDjuris- 
dicção para por nós defend-r, assim p .r direito 
commun ordenações e artigos acordsd is e ap- 
provados pelos Heis que ant-s da nóá foram, 
como por outro quVqner modo jurídico E se 
vir que usurpam a nossa jurEdicção ou algum 
outro direito nosso, falle primeiramente como 
regedor ; o quil virá cora alguns desembar 
gadores, que bem lhe parecer, e aoordmdo-se 
que pertence a nós mandarão chamar o vi^arjo 
á relaç o, e o dito nosso procurad ir c /m o di o 
vigirio faliem sobre o caso, e si o vigário não 
quizer reconhecer que tal jurisdioção e direitos 
pertencem-nos, os desembargadores lhes mos- 
trem por direito como o conhecimento de tal 
uegocio nos pertence e não a elle; e quando 
Hão quizerern couhectr, darão cartas áquelles 
contra quem o vigário proceder, porque os nào 
®v;tem, nem prendam por suas censuras, nem 
evem delles penas de excommungados, nem 

guardem, nem executem as sentenças, nemman- 
d idos, como sempre se costumou em semelhan- 
tes cas s1 ! 

« A citidt « Manuelina » foi eífectivamente 
trasladada para o codigo Phelippino, de que 
ainda hoje usamos, Liv. 1°, Tit. 12, §§ 5 e 6; mas 
com os necessários aperfeiçoamentos, isto é,for- 
mulando-se fraucamente o principio—que o juiz 
dos feitos do Rei e o «competente» para conhe- 
cer se o jurisdicçãoperteace ás justiças seculares 
nu eccle-iasticas, e sujeitando se os prelados in- 
dóceis, ao que pelos desembargadores do paço 
fase determinada E uma vez firmada a « com- 
petência pri uíicial» do poder civil, estabelece-se 
de mai-í no mesmo livro, Tit. 9», § 12» que os jui- 
z s dos feitos não tomariam conhecimento de 
aggravo, que as partes tirassem dos juizes ec- 
claaiasticos, ms casos de que o conhecimento 
lhes pertence— « salvo quando se aggravaram 
de notoria oppressão, ou força, que se ihes faça, 
ou quando se lhes não guardar o direito natu- 
ral. » 

As>im, p os, começou como lei este recurso, 
no principio do século XVII. 

O -en-ido s be que extensão e deaenvolvi- 
mento deu se dep is a este direito, principal- 
m -nte nos últimos ann is do s-^euli passado, 

os tempos de Ü.José e marquez de Pombal; 
então invent u se o recurso immediato á real 
pessoa, cujas conseqüências funestas o illus- 
trado Sr Dr Cândido Mendes na introducção 
ao seu direito ecclesiastico narra miudamente. 

Com a legislação portugueza passou para o 
Brasil este direito. Pela lei de 19 de Fevereiro 
de 1838 foi incumbida relação do seu conheci- 
mento : p ia de 29 de Novembro de 1841 passou 
pa u o ceiis-lho de Ksrado. pelo que o decreto 
de 28 de Março de 1857 veio dar a fôrma regu- 
lamentar, estabelecendo o processo admi- 
nistrativo. 

Era resumo, senhores, é esta a historia da in- 
tervenção do poder civil nos negoeios espiri- 
tuaes. 

Ago a. Sr. presidente, eu volto a duas ques- 
tões, a dous pontos debatidos que formam o 
objeelo da propo -ição de que tratamos, isto é, se 
ha d-posuâo canonica que autorise ou confira 
aos bisi.o-< semelh tnta poder e se esta disposição 
não se acha contrariada ou revogada pela lei 
civil. 

S-nhores, que ha disposição canonica não 
re-ta duvida á vi-ta do texto do concilio que 
suposto já tenha sid i cita io, eu peço licença ao 
senado pira repetir sua leitura, e insistir sobre 
sua verd deüa intvlligencia; porq .e delia de- 
pende a solução do primeiro ponto da questão. 
Eu lerei o texto latino com sua versão natural, 
e geralmente admittida. 

Diz o concilio no cap. I da sessão H1. 
« Cum honestius sit subjecto, debitam pree- 

positis obe lient am imoendendo, in ioferiori 
mini-terio de-rarvire, quameum pr® ositorum 
scandalo graluum altiorum appetere dignita- 
tem: ei, cui ascensus ordines a suo Próelato, ex 
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quacumque causa, etiam ob occultum crimen, 
quomodo libet, etiam extra-judicialiter fuerit in- 
terdictus; 

« Ant qui á suis ordinibus, seu gradibus, vel 
dignitatibus ecclesiasticis fuerit suspensus; 

« Nulla contra ipsius proelati voluntatem, con- 
cessa licentia de se promovéri faciendo, aut ad 
priores ordines, gradus, et dignitates, sive ho 
nores, restitutio suífragetur. » 

Agora a versão; 
« Sendo sempre mais honesto e seguro ao 

subdito servir em um ministério inferior, pres- 
tando a seus superiores a obediência devida, do 
que causar-lhes escândalo aspirando as mais 
altas dignidãdes; nem uma licença concedida 
contra a vontade do prelado para se fazer pro- 
mover, nem restituição aiguma a ordens já 
recebidas, gráos, dignidãdes, ou honras, apro- 
veite aquelle a quem fòr prohibido por seu pre- 
lado ascender a ordens sagradas, por qualquer 
causa que seja, mesmo por um crime occulto, de 
qualquer modo, ainda sem formalidade de jus- 
tiça; nem tão pouco áquelle que houver sido 
suspenso de seus gráos, ou dignidãdes eccles>aslicas.» 

Nada parece mais claro d j que a autorisação 
concedida pelo concilio aos prelados não só pára 
prohibirem a ascenção de ordens, como parr 
suspenderem nos casos expostos. Entretanto 
o nobre senador pela província do Espirito- 
Santo e antes delle canonistas notáveis teem 
dado interpretação diversa ao texto do concilio, 
dizendo que faculdade conferida aos bispos é 
sómente para a recusa de ordens e não para 
suspender ordens já recebidas. Para responder 
á interpretação forçada, e inexacta basta ler o 
preâmbulo em que explica o santo concilio os 
motivos que determinaram este canon Diz 
elle: 

« Sendo propriamenti dever dos bispos re- 
prehender os vicios de todos os subditos, o que 
principalmente devem acautelar, é que os clé- 
rigos, sobretudo os que estão encarregados do 
governo das 'almas, não se tornem ciiminosos, 
nem por connivencia sua passem vida desho- 
nesta. 

« Para que, pois, os bispos possam desem- 
penhar com toda a liberdade essa obrigação, e 
não venham ser impedidos por nenhum pre- 
texto, o mesmo sacrosanto cumenico e geral 
concilio tridentino, presidindo nelle os mesmos 
legados, e núncios da Santa Sé Apostólica en- 
tendeu, que se deviam estabelecer, e decretar os 
seguintes cânones. » 

Segue-se o « canon cum honestius. etc. » 
Ora., se o concilio queria armar os bispos de 

um poder salutar para corrigir especialmente os 
pastores, os curas da alma que carecessem de 
correcção, como se pôde dizer que só confer.u 
aos bispos o poder de recusar a a-censão ás 
ordens superiores, mas não de suspender or- 
dens 1 Qual a medida neste caso que se propunha 
ahi a decretar para o fim exposto no preâm- 
bulo ? V 

Além disto, senhores, não só os escriptores 
ecelesiasticos, canonistas e juristas teem deba- 
tido e explicado o texto do concilio, como ha de- 
cisões positivas, competentes de quem as podia 
dar, da cúria romana, explicando-o. 

Eu vou lêr a autoridade do Sr. conde de Irajá. 
Diz elle;—« Contra a doutrina do concilio pôde 
formar-se uma'objecção, que parece apoiar-se 
no mesmo texto, e é que este não deu aos bispos 
se não a faculdade de afastarem das ordens os 
clérigos « ex-quacunque causa, etiam ob occul- 
tum crimen, quomodo libet etiam extrajudicia- 
liter »; e com effeito estas palavras acham-se no 
segundo período do concilio, mas ellas faltam 
no terceiro, ou quando se trata da suspensão 
dos clérigos já ordenados, a cujo respeito, em 
conseqüência, não podem os bispos ter o mesmo 
arbítrio, que lhes foi dado ácerca das ordenações 
de suspender « ex quacumque causa, etiam ob 
occultum crimen, etc. » 

O douto bispo responde a esta objecção do 
modo seguinte: 
'« 1 o Lendo-se com attenção o texto do concilio | 

tridentinoje sobre tudo considerando-se o fim do 
mesmo, manifestado no proemio da sobredita | 
sessão 14, que era reformar e aperfeiçoar os 
costumes dos clérigos, dando se para "isso os j 
necessauos poderes aos bispos, vê-se que o con- 
cilio não poderia restringir taes -noderes, dan- 
do-os sómente para recusar as oruens, sem que 
ao mesmo tempo os desse para suspender das í 
ordens e de outros cargos ou honras ecclesias- : 
ti(fas, o que seria mais necessário. E pois aquel- 
las palavras « ex quacumque causa etiam ob 
occultum crimen, qu modo libet extrajudicia- 1 
liter», postas no segundp membro do periodo 
affjctam igunlmente ao terceiro, sem que fosse 
necessário que o concilio o repetisse, 

« 2." Se isto podesse fazer duvida, não o 
seria presentemente quando tantas decisões 
teem partido da sagrada congregação do con- 
cilio resolvendo ques ões ácerca do Tridentino 
cum honesíius, e todas essas decisões con- 
firmam a intelligencia geral—que as palavras do 
concilio referem-se ao poder de conferir, ou negar 
ordens e de as suspender. Podem-se ver muitas 
decisões em Bonix, que as colligiu na obra 
citada. 

« 2. Ha por ultimo uma grande autoridade, 
que é a de Fagnano em favor da these, que sus- 
tentamos, e cujas palavras citamos abaixo.a 

Eis aqui a passagem do celebre canonista, 
citada pelo Sr. bispo conde de Irajá. 

« Qualquer que seja a intenção do concilio 
ácerca daquelle que já foi promovido, ella de- 
duz-se ainda mais claramente das palavras do 
preâmbulo, onde depois.de ter ensinado que o 
cuidado principal dos bispos ó corrigir os vi- 
cios de seus subordinados, e que o seu dever é 
vigiar sobretudo que os clérigos encarregados 
especialmente do cuidado das almas, se não 
façam culpados dos crimes oypadres do Conci- 
lio, accrescentando: «Ora, afim de que os bis- 
pos possam cumprir mais facilmente esta obri- 
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gaçâo... o mesmo santo concilio julgou a pro 
posito estabelecer, e decretar os cânones se 
guintes; e logo depois desta passagem vera o 
cap, 1» pelo qual se da ao bispo o p der de pro 
hibir, áquella que está sob a sua jurisdicção 
subir as ordeas sacras. Segue-se dahi que este 
poder se exerce sobretudo ácerca daquelles que 
estão já ordenados, dos quaes o capitulo preli- 
minar falia de uma maneira particular , per 
que é pois porsi uma execução o que ncabade ser 
dito que se decreta o capitulo cuni honeslim 

Com effeito dizem os jurisconsultos, que o 
motivo exprimido no preâmbulo da uma lei, 
julga-se a causa final delia: julga se repetido 
na disposição ou texto desta lei. Ora isto ó ela- 
rameute appdcavel ao caso que nos ooeupa, pois 
que o concilio declara que peii s molivosquo elle 
já indicou é que vão ser ( stabelecidos os decre- 
tos que se seguem. Então efrectivamente e-te 
motivo, j-igorosament-j f.liando, é intimamente 
ligado com a lei, e á faz causa final delia, que 
rege tod sua disposição, assim como mostra o 
canonista, » 

Portanto, a intelligencia dada ao decreto do 
Concilio pela interpretação genuína e autorisada 
por canonistas comp .tentes ó que elle se refere 
não só a recusa de ascenção de ordens maiores, 
como a suspensão dellas." 

Além disto Benedicto XIV, e depois delle a sa- 
grada congregação dos ritos tem muitas vezes ex- 
plicado o sentido do coneilio. Lerei o que diz o 
insigne pontífice Benedicto XIV, citado no eru- 
dito opusculo do illustrado conego Dr. Tavares 
da Silva : « Destas palavras (depois de referir o 
texto do Concilio) Cullige-sequo obispopor causa 
do crime ccculto «etiam extrnjudicialiter cogni- 
tum » não só pôde prohibir aos clérigos a ascen 
cão ás ordens maiores. « como ainda suspender 
do ministério da ordem os que já a tiverem re e- 
bido », por isso que, apezarde não repetir-se na 
2« parte do decreto, quando tratou de suspen- 
ção as palavras « etiam ob occultum crimen , 
quomodo libet, etiam extrajudicialiter» ; é to- 
davia fóra de duvida, o sempre de darado pela 
santa congregação do Concilio, que tantas pa- 
lavras reputam-se repetidas por ambos os casos 
por ser uma oração continuada, etc , etc. —(De 
Syn Dioces. Liv. 13 e. 8 na. 3 e I). 

Vejamos agora algumas decisões authenticass 
do poder competente para interpretar a lei ca- 
nonica A sagrada congregação declarou que a 
palavras « ob occultum crimen, quomodolibet, 
etiam extra jucialiter » qu» apparecem na parte 
primeira do período, consideram se repetidas na 
segunda e que o bispo pôde não só prohibir por 
causa do crime ccculro que um subdito seu as- 
cenda as ordena.como também pelo mesmo crime 
pôde suspendei o « extrajudicialiter», ou «ex-in- 
formata conscientia » das ordens já recebidas. 
(Declaração de 2-1 de Novembro de 1657.) 

Outra declaração de 20 de Agosto de 1735, diz 
o illustrado conego Dr. Tavares da Silva , da 
mesma congregação, não só confirmou ainter 
pretação que acabamos de registrar, mas de 

um modo terminante reconheceu o direito con- 
ferido aos bispoj naquelle cap. Io, para suspen- 
derem extrajudidalmente «à diviais» os pres- 
byt«ros. 

Eis o caso: o padre João Donato foi sus- 
penso « a d.vinis» pd i bispo Orituno «ex-infor- 
rnata conscientia» e por tal motivo consultou o 
dito padre á santa congregação—se tal suspen- 
são devia vigorar. A santa congregação respon- 
deu. « Dilata et soribatur episcopo ut exprimat 
causas intra mensem omnino.» Vigore e escreva- 
se ao bispo, para que dentro do praso de um mez 
abolutarnente apresente suas razões. » 

« Já em 1651 havia ella declarado, ao vigário 
ge.r -1 de Bolonha, que os ordinários em virtude 
da disposição do c p Io «sess. 14 de rtf irmat, 
de trident» dando se cans is legitimas pr diam 
suspender ainda « extrajudieiiilmente » os cléri- 
gos, presbyteros seculares e parodies e que fos- 
sem seus subdicos,sem que lhes ficasse o direito 
de api ellação Tanto significa a resposta dadaciaf- 
tirmative» pela congregação á consulta concebi- 
da no sentidj expo-to e*que pôde ter-se em D. 
Bonix e Benedicto XIV. 

« E tanto a Itrreja sempre assim entendeu esta 
donto de disciplina que o concilio de Pistoia o 
acommetten te modo infenso em ura sentido lato, 
e sem a menor distineçã) entre clérigos e pres- 
byteros. As condemnacõesfulminadas qelo Papa 
Pio VI ás pi op sicões -19 e 50 deste concilio, e 
que sa oncontram 'na bulla—AxicU rem fidei, Ar- 
mando a doutrina que temos sustentado, mos- 
tram a latitude de«se direito discricionário. 

« Foi condemnada como «falsa, perniciosa, e 
injuriosa» ao tridentino a proposição 49a que 
dizia: são nullas e sem vigor as suspensões 
« ex-inf .rraata conscientia »;e como «.lesiva» á 
jurisdição dos prelados da igreja a 50a, que ne- 
gava aos mesmos prelados o poder de suspende- 
derem « ex-informata conscientia. » 

Portanto, Sr. presidente, quanto ao primeiro 
ponto da questão—se existe disposição canonica 
que autorise os bispos a usar desse direito dis- 
cricionário de suspensão ex-informata conscientia 
— creio haver demonstrado, tanto pelo texto do 
Concilio de Trento como pola autoriiade dos 
escript ires, e mais que tudo, pela decisão da 
Santa Sé, que o dir-ito ó expre-so no citado 
cancm do Tridentino; por conseguinte o decreto 
de. 28 de Março de 1857 não innovou a este res- 
peito. 

Resta agora saber, senhores, se existe lei civil 
que esse decreto tenha derogado O nobre sena- 
dor pela Bahia demonstrou cabalmente, que não 
existia lei alguma em contrario,que o decreto não 
innovou cousa alguma também a tal respeito. 

Por certo , Sr. presidente, que não serei eu 
qus sustente em todas as suas partes esse de- 
creto; desde que os poderes são independentes, 
a intervenção do principado civil nas decisões 
do poder espiritual, é uma offensa á soberania 
deste poder, e o decreto de alguma maneira res- 
tringiu a autoridade dos bispos; mas ó lei do 
paiz ceu a respeito:mas digo com o Sr. Dr. Braz, 
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que o decreto terá outros defeitos, menos o de 
haver derogado leis que á nos passaram-se de 
Ponusral. 

Entretanto, porém, na segunda quest3 ■, apre 
sento eu: quaesasl- is civi- que nos passaram de 
Portugal, e foram dengidas par esse decreto? 
Citou -e sómemte a ordeniçàu L. 4, tit. 9, § 1?, 
o tit. 12, § 5. A este respeito ô nobre senador pela 
Bahia disse tanto e tão profiscient-Mnente que 
ou nSo poderia accrr-sceutar nada; todavia pe- 
direi ainda a.i senado licença para ler o que es 
creveu o illustrado Sr. lir. Braz sobre, este 
ponto. 

« A legislação p ■rtugucza, 1 nge de esoeci 
ficir o defiuir com precisão os ca-os de recurso 
á Corôa, manteve-se pelo contrario nos termos 
da mais ampla, senão mais elasiica generali- 
dade, indicando apenas as ord, do liv. I, tit. 9§ 
12, e tit. 12 § 5 como casos gemes de recurso— 
a usnrpação de jurisdic.5 ), a not iria oppres-ão, 
ou força, e a nao observância do direito natural; 
—o que se acha am Ia reproduzido no Alv.de 
11 de Outubro de ITSíi, § 6. 

«Posteriormente, porem, as ordenações, os de- 
cretos de 9 de Outubro de 1651 o 9 de Maio d- 
165i, expres-oimente tiraram, como excepção, do 
vago da'|u-]la generalidade, o procedimento d is 
prelados com os religiosos, seus ubditosintra 
claustra, proliibindo-se aos juizes da C irôa co- 
nhecerem das queixas dos mesmos religiosos a 
tal lespeito. E' o que ensmam concord s todos 
os reinicolas, Mello Freire. Pereira e Souza, Bor 
ges Carneiro e o repertório das ordenações. 

« Quanto ao § 1® do art. 2® do decreto, é bem 
visto que não se faz mais, nem menos do que re- 
produzir, e consagrar a citada legislação exis 
tente, que positivamente excluía do recurso á 
Corôa as correcçòes fraiernaes inlra cliuHra. 

« Quanto ao § 2° uzando dc um direito que até 
certo ponto se não pode negar »o poder executi 
vo (o de interpretar as leis para cuja execução 
expede instrueções e regulamentos) entendeu 
igualmente o decreto, por analogia e quazi pari 
dade de razão, que não podia haver nenhuma 
opposição, ou força, nem na falta de observân- 
cia do direito natural, e menos uzurpação de 
jurisdicção, que fosse capaz de fundamentar 
aquelle recurso, nas—suspensões o interdictos 
que os bispos extrajudicialmente impõem aos 
clérigos para sua emenda, e cnrrecçâo. » 

Portanto, senhores, o decreto nàô fez mais do 
que, como disse o sábio conde de Irajá, codigir. 
codificar, para assim dizer, as diversas dispo- 
sições que. havia a esse respeito ; mas nada iu- 
novou, nada alterou da legislação anter mr. 

Não preciso estender-me mais sobre este 
assumpto,porque como já disse, o nobre senado - 
pela Bahia o explic u magistralmente; entre- 
tanto acerescentarei sómente uma observação, e 
ó que tanto o decreto não derogou leis anterio- 
res,que no sentido delle decidiu sempre o conse- 
lho de Estado. 

Peço licença ao senado para lêr o parecer lu- 
minoso dado pelo conselho de Estado sobre um 

recurso interposto pelo Eev. padre Toledo, de 
um t susp rnsão « ex informata conscientia » im- 
posta pelo seu bispo. Sobre esse recurso deu o 
S a Eusebiõ de Queiroz Coutmho Mattoso Ga- 
mara. ile saudosa me noria, o parecer que f i 
aporovado peui maioria do conselho de E-tado. 

O senado me pv raiitirá que leia a sua conclu- 
são, oue responde a mais de uma questão aqui 
susc.itadi pelos nobres senadores por Alagôaa e 
Espirito Santo, a respei o do re onhecimento 
do Cone. Trident entre nóse nu parte espiritual, 
como lei de Estado 

Eis a conclus o da consulta ; 
« Mas nã i parece á sccção (|ue seja para o ve- 

rificar e dec dir eompettmçe poler temporal, que 
-ntrindo nesfa invcsiig.ição se con-tituiria ver- 
dadeira segunda instância eju z superinrã Igreja, 
o que de cert seria attentatorio da ind •peudon- 
cia, que lhe reconhece. Por estes iucs nos fun- 
dimentos ella ent.-tide que o f.et > d- ordenar o 
bispo as spensãotx infarmalaccnscienlia não al- 
tera a questuo 

«O poder « suspendendi á susceptis nrdinibus 
ex informata conscirntii» d nra-sedo Concilio 
Tridcn ino no cap. Io de Reformat sess. 14— 
iCum honeatius etc.»; mas era tão duvid .so 
que o «etiam extraju ticialiter i fosse afiplicavel 
ao—«suis «.rdiníbus.. suspensas — que Van- 
Espen, Gibert, e muitos outia.s canouistas, e 
especialmente os jana iiistas o contestaram. Foi 
necessária a decisão de 24 de novembro de 16 >7 
dasigrada congregação, respondeud > aííirma- 
tivaraente, que as paUvns «ob occultum cri- 
men, quomodolibet, etiam extra judiciditer» se 
deviam entender repetidas na segunda parte— 
«An quis á suis ordmibus • « para que ficasse 
sendo d mtrina geral oos canouistas o poder de 
suspender «ox informata conscientia» ; assim 
pois hoje é ponto que, parece demonstrado a to- 
das as luzes, que onde estiver recebido o c n- 
ciiio trideutino aos bispos assiste eat i poder 
(Boix-Inst de Dir. Can Trat. de judie, eccle- 
aiast : Part. 2® sub-sec 3a,) 

Ora que o concilio tridentico foi recebido em 
Pomigd o attesta o alvará da 12 de Setembro 
de lõtíl, cuja integra se encontra nas ordenações 
Vicentinas, col. 1* n. 1 ao liv. 2° t. 1°, no qual 
sa lêem as seguintes palavras : « E por que eu 
desejo muito quo o dito concilio se dè muito 
inteiramente á sua devida exeeução, e que por 
parte das minhas justiças se dê todo o favor, e 
ajuda ã boa guarda e cumprimento dos decretos 
d) dit> concilio. » O que foi ainda ratificado 
pelo de 8 de Abril de 1569 

E'verdade que contra a amplitude dessa re- 
cepção se elevou granfie celeuma que tem por 
orgâo principal a Deduc. Chronol. p. Ia, divis. 4, 
§ T): divis. 5, §123; é verdade que o mesmo 
Paschoal sustenta que em vista das razões abi 
deduzidas nunca teve execução em Portugal essa 
recepção geral do tridentino (Eiv. 1®, tit.5, § 33, 
íioía);"e que o nosso poder legislativo parece ter 
abr«çado esse sentir quando em 3 de Novembro 
de 1827 fez uma resolução ou decreto especial 
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para dizer —que as disposições do Cone. Trid 
na sessão 2t« cap 1» «.,iê Reformat Matri- 
monii.,.» flenriam em effectiva observanria em 
to los os bispados duloiperio.O Or.VillelaTavarei- 
na nota 1;>T ao § ^12 d« seu compêndio, ainda 
que equivocadament i cita o decreto de 3 de No- 
vembro de i827 para mostrar que as dec fões d • 
tndentino foram declaradas em effectiva obser- 
vância (quando pelo contrario só trata de uma 
pequena parte, o parece co tra producentei 
acrescenta;—« tod- via ao rannarcha ficou reser 
vsdo por outras leis o direit) de consentir ou 
não em seu E-tado a promulgação, e inenç- n de 
certas disposiçõ -s da Igreja. E'atsim que muitas 
disposições do referido concilio tridentino teern 
sido mandadas observar por leis especiaes, não 
sendo recetiid is i utras que a sulierania temporal 
tom ent nd do não dever atoptar. » 

Mas nem consta á secção que a soberania tem- 
poral deixasse de aduptar a doutrina de que 
nos occi) pi rijos, nem parece que, as queixas 
C /ntra ss di-po-ições temporaes do tr d.-ntino 
se possam exb nder ás relações entre o bi^i o e 
seu clero diocesano, no que respeita uc exer- 
cício das ordens. 

« Por isso admittind i mesmo as opiniões 
mais adversas »o rigor das d sposições do tri- 
dentino, en ende a secção que não podem che- 
gar a ponto di negar o direito que elie c nteriu 
aos bispos de suspender d- ordens os padres de 
sua diocese «utiam ob ( ccultum crimen quo 
n.odolibet etiun extra jiidieinlitér»—e é o que 
na lingoage.m dos emoni Ias s»- rx; rime com as 
palavras «exinformata c nsciemia». 

« Estando porconsequenciao bispi deS.Paul ■ 
em seu direito, parece á secção, que em vista 
das considerações que el a acaba de submetter 
á elevada inteli gência de Vossa Magestade Im- 
perial, não é o caso de examinar, ee procedeu 
com severidade, ou mesmo com toda ajus iça 
na applicacào, porque sendo a questão de natu- 
reza ecolesiastica, ja pela matéria—exercício de 
ordens sacras,—-já pelas pessoas-o padre e seu 
bisbo já por alguiis.de, seus fundamentos a 
intervenção do poder temporal, não podia ser 
justificada. 

<< E' portanto seu parecer que se declare não 
tomar-se conhecimento do procedimento do Rev 
bispo recorrido, porque, em attenção ás circum- 
stancias, nã" ha motivo sufflciente para a inter- 
venção do poder temporal. 

«Sala das conferências da secção de justiça 
do conselho de Estado, em 2 üe Janceiro de 1853. 
— Eusebio de Queiroz Coutinlio Mattoso Ga- 
mara. -- Visconde de Maranguape.— Marquez 
deAbrantes » 

Este parecer foi approvado por 10 illustres 
conselheiros. 

Da conclusão dest" parecer vê o senado 1» que 
para o conseiln de Estado não era duvidosos que 
o concilio tridentino na parte especial que rrs- 
peita as relações do diocesano com seu clero 
es'a em vigor'e aceito entre nós ; 2o que não 
existia nem existe lei alguma civil em contra- 

rio ao decreto que se trata de revogar; pois do 
contrario não teria escapado aos illustrados 
conselheiros. 

Assim, Sr presidente, demonstrados os dous 
pontus da questão,—que existe disposição cano- 
nica aceita entre • ós e que não ha lei nenhuma 
em contrario que se, tenha revogado—entendo 
que o projecto em discussão não tem razão de 
ser, porque não se innovou nada com o decreto 
que. se pretende revogar. 

Só e innovariH, agora, se passasse ( steprojec- 
to; mas contra isso tenho aaüsgar; 1° i incom- 
petência do poder civil, do que fallei, 2° a 
inutilidade, da medi ta. Qual é senhores, a ati- 
toridade que pôde vir an Estado de promulgação 
d sta lei? 

Tem se dito que alguns bispos teem abusado 
dosa attribuiçao; eu não duvido, Sr. presi- 
dente, os bispos são homens como os outros, 
podem ter puxões, p d*m errar; não quero 
entr.r nesta questão de fseto, para o que não 
soiius competentes; admitto que elles tenham 
errado, que tenham abusado; mr.s, porventura 
o abuso de uma lei dá motivo para a sua revo- 
gaçãn? Então rev. guenios lodis as leis civis, 
p uque não ha nenhuma de quo não se tenha 
abusado. 

Devo d clirar ainda uma vez que lamento a 
sorte dee.-es sacerdotes do Rio Grande, e se esti- 
vesse, em meu poder terir concorrido para levan- 
tar-lhes a censura; mas a minha consciência 
me obriga a declarar que não é esse o meio de 
faze-lo. 

E por cau^a do abuso d s bispos, contra o 
qu»l ha recursos, embora recurso pira lonce, 
p ma Roma, o que o n b. e sen d «r pelo Espirito- 
8anto achou extraordinário, dev, ndo saber que 
pela natureza da causa não podia ser para outra 
parte; digo, por causa de abusos que possam ter 
havido no exercício desse, direito não se deve 
levianamente derogar uma lei que pareceu ao 
santo concilio t identino uma medida salutar 
para o bispo reger e policiar a sua Igreja. 

Vê portanto o senado que,pelas rrzões expos- 
tas. não posso approvár o projtcto. 

Ha algumas questões, tsr. presidente que se 
prendem a inteliigencia do texto do concilio, 
nasquaes tocarei ainda de passagem posto que a 
hora esteia adiantada, e eu bastante fatigodo e 
incommodado. 

AJguns eanonistas entendem que o poder dis- 
cricionário conferido ao bispo de suspenderseus 
clérigos é só por motivo de crime ooculto Esta 
inteligência não me parece precedente á vista 
da expressão eliam ob occuUum crimen. Eliarn si - 
grôfic i—aind ,; por auto, me parece que não só 
no crime occulto, c mo no crime patente com- 
pete ao bispo esse direito. 

Admilto, porém, a resiricção que fazem al- 
guns canonistas e com elles" Bouix, os quaes 
diz^m que somente em caso muito grave poderá 
o bispo sem ser em crime occulto, usar desse 
direito. Parece-me, diz Bouix, que fóra do caso 
de crime occulto o bispo procede licitamente 
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« ex-infomata conscientia » uma vez que grrave 
chmno do bem publico exige e^se remedio e 
obrigue a aífistar S3 do processo ordinário. 

O mesmo Bouix traz outras limitações a esse 
direito, que a< bo razoáveis e procedentes, tanto 
mais quanto são eilas admittidas pelo sábio 
conde de Irrjá Uma dellas é que a suspensão 
« ex informata conscieatia » não comprehende 
o benetic o. 

Diz o Sr. conde de Irajá (lé). 
« As limitações, que aqui damos e que nos pa- 

recem justas, nés as tomamos da citada obia de 
« Bouix », que demonstrou uma por uma essas 
limitações com o talento e scieneú que o des- 
tingue. Elias são as leis seguintes: 

« 1 ' Tudo o sobredito poder cifrou nestes dous: 
prohibir o aseenso ás ordens sacras e suspender 
das mesmas ordens, assim como das dignidades, 
offlcii s, gráos e honras eccle-dasticas. 

« 2.' Os bispos não tem esse pod.m de suspen- 
der; senão procedendo contra os clérigos «iun- 
quaru delinqüentes». 

« 3 • Parece que fora do caso de delicto occul- 
to, o bispo procedendo «ex-infotmata consciea- 
tia», ob a o illicrtamente», quando uào tem mo- 
tivo suficiente para aflastar-se da forma « ordi- 
nária ». 

« 4 • Não bastam as provas que sómente ao 
bispo servem para punir o crime; mas outras 
se requerem aptas pira provar o crime perante 
a ssg, rda congreg-çào do concilio. 

« o " Não pode o b spo recusara ordenação sem 
justa causa, e da recusação ha sempre recurso 
ao Papa. 

« C ' O poderepiscopal de suspendrrclerigos 
«ex-informata conscientia», provavelmente não se 
entende a privação do nbeneticio» ou dos «fruc- 
tos do benoticio», mas eómente a privação do «ofi- 
cio» á que é annexo o beneficio.'» 

Esta doutrina, senhores, é tanto mais rnzoavel 
quando se trata de interpretação ile uma lei penal 
que. como sabe o senado, üeve ser sempre en 
tendida restriotamsnte. 

Não tendo o emeilio declarado expressamente 
que a suspensão comprehe dia também o bene- 
ficio, e não tendo a sigrnda congregação inter- 
posto até hoje o seu parecer, a este respeito é 
Lvre a qualquer entender que a suspensão não 
comprehende o beneficio. 

Os nobres senadores que sustentam o projecto 
allegaram o preceito natural, que o nobre sena- 
dor pela província do Espirito Santo tirou do 
texto de S. Matheus e ap clicou até ao nosso 
proces-.o civil ordinário, isto é, o preceito da 
audiência do réo na instrucção do processo e no 
julgamento final. A igreja, senhores, tem esse 
processo ordinário; isto está expresso no con- 
cilio tridentino e nas decretaes. 

A Igreja tem o seu processo ordinário com 
audiência da pane, e todas as garantias tem 
também o processo summario; mas além do 
processo ordinário e summario que existo nas 
disposições canonicas, o Concilio de Trento 
julgou conveniente a bem do regimen da Igreja 

conferir ao episcopado o poder discricionário 
para o crime occulto e para outros de gravidade 
tal, que fosse necessário uma emenda imme- 
diita. 

E que implica isto com o preceito natural e 
com o preceito divino que manda ouvir as par- 
tes ? Quanto ao direito natural, como disse 
doutamente o nobre sen dor pela Bahia, não 
pôde ser senão um, e nós vemos disposições ci- 
vis que autorisarn os chefes das repartições a 
suspeud r discricionariamente os seus empre- 
gados, e isto nunca se entendeu como offensivo 
ao direito natural, Quem podia saber mais do 
preceito djvino duque S. Paulo? Acaso preci- 
sou elle mandar instaurar processo para exco- 
mungar o incestuoso de Corintho? 

Não decediu «ex informata conscientia.» Por 
conseguinte não vejo ahi ottensa nenhuma nem 
ao preceito natural, nem ao preceito divino. E' 
uma excepção á regra geral como se acha em 
todis as leis, que o concilio estabeleceu em fa- 
vor dos bispos, como na ordem civil se tem 
estabelecido em favor des chefes das repartições 
e dos juizes e tribunaes. 

Sr. presidente, eu tiuha tomado mais algumas 
notas do discurso do nobre senador pela pro- 
víncia do Espirito Santo, mas acho-me tão fati- 
gado e ao mesmo tempo tão incoram..dado que 
não pos-o coutinuar; vou concluir. 

Emendo que o senado é chamad o a decidir 
uma qoestão importante. 

O Sn. Fonskoa ;— Apoiado. 
O Sr. Pompeu : — t rata-se de derogar um 

preceito que o sagrado concilio tridentino 
julgou era sua sabedoria dever conferirão epis- 
c pado para o bom regimen da Igreja : o senado 
reflicta sobre isto. Eu tenho aqui cartas de quasi 
todos os Hev. bispos do Brasil, que unanime- 
mente protestam contra a passagem deste pro- 
jecto.... 

O Se. Jobim : —Vieram pelo caminho de Roma. 
O Sr. Furtado Apoiado. 
O Sr. Pompeu: — que se oppoem á sua 

«dopção. 
O Sr. Furtado Podem não. 
O Sr. Pompeu:—Um delles, o respeitável 

bispo do Rio Grande do Sul, diz-me que se o 
projecto p issar ver-se-ha obrigado a resignar o 
episcopado. 

O Sr Fonseca:—De maneira que ficaremos 
sem bispos se passar este projecto 1 Eu ao menos, 
sa fosse bispo, era já. 

O Sr. Pompeu : — Entretanto o senado resol- 
verá se se deve ou não ouvir as vozes do episco- 
pado brasileiro. Pela minha parte julgo ter 
cumprido o meu dever; o senado em sua sabe- 
doria obre eomo entender, Tenho concluído. 

Fi -ou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. vice-presidente deu a ordem do dia para 

1 do corrente: 
3* discussão da proposição da camara dos Srs, 

deputados, declarando como deve entender-se o 
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final do art. 3° do decreto de 20 de Dezpmbro 
de 1830, sobre o pruso concedido aos migis 
trados para. apresentarem documentos de suas 
posses e execcicios, com o parecer da mosa 
n. 180 

Discussão do parecer da mesa n. 191 dando 
conta do contrato relativo á publicação dos 
debates do senado na actual s.ssã ) b gisl. tiva. 

l* discussão das proposições da camara dos 
deputados: 

1.a autorisaudo o governo para rever o plano 
ou orgnnisação do corpo do saúde da armada 

2." autorisaudo o governo para revrr e alterar 
o regulamento do corpo de saúde do exercito. 

3." discussão da proposição da mesma camara 
autorisaiid i o governo para estabelecer o monte- 
pio militar. 

Continuação da 2 ' discussão daproposição da 
camara dos Srs. deputados, que restabelece nos 
casos nella designados orecurso á Corôa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e cincoenta 
minutos. 

10' Sessiso. 

EM 7 DE JUNHO DE 18(59. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summario.- Expediente ;—Officios do mi- 
nistro do Império, do l» secretario da outra 
camara e do senador Poropeu.—Leitura dos 
pareceres da mesa n. 195, 196, 197 e 193 c da 
com nissão de consti uiçao approvuncio as 
nomexçõos dos Srs: Sayão Lobato e Silveira 
Lobo para senadores do Império.—Ordem do 
dia —Discussão da proposição da outra ca- 
mara sobre antigüidade dos magistrados — 
Emenda do Sr barão de Pirapama, — Reque- 
rimento do Sr. Dantas.—Approvação do pare 
cer da mesa n. 180. —Discussão da proposição 
da outra camara, autorisando o governo para 
rever o plano de orginisação do corpo de saú- 
de da armada—Discursos dosSrs. Paranaguá, 
ministro da marinha, Silveira da Motta, Sa- 
raiva e Johim.—Requerimento de adiamento 
do Sr. ministro da marinha.—Discussão da 
outra proposição da mesma camara autori- 
saudo o governo para rever o regulamento do 
corpo de saúde do exercito.—Discursos dos 
Srs. ministro da marinha e Paranaguá. — Dis 
cuseão da proposição da mesma camara res- 
tabelecendo recurso á Corôa das decisões dos 
prelados regulares.—Discurso do Sr. Fur- 
tado. 

A's 11 horas da manhã acharam-se prementes 
b7 Srs senadores, a saber: visconde do Ahaeté, 
Almeida e Albuquerque, Jobira, Dias Vieira. 
Tjsconde de Sapucahy, barão de Maroim, Octa- 
Tiano, Diniz, Dantas, Furtado, Saraiva, Chi- 
ohorro, Firmino, Mendes dos Santos, barão de 
^ Lourenço, barão do Rio Grande, barão de Pi- 

rapama, Mafra, Pias de Carvalho, visconde de 
Uaborahy, Fonseca, Carneiro de Campos, barão 
de Muritiba, marquez de Olinda, Teixeira de 
Souza, Nunes Gonçalves, barão das Tres Barras, 
barão do Bom Retiro, Paranaguá, barão de Co- 
tegipe, visconde de S. Vicente, vise nde de 
Suassuna, Souza Queiroz, Silveira da Motta, 
Soma Franco. Sinimbú, e Ottoni. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão de Itaúna, duque de Caxias, 
Paula Pessoa, Paranhos, visconde de Jequiti- 
nhonha, Pompeu, Nabueo e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Antonina, conde da Bôa 
Vista e Fernandes Torres. 

O Sr. presidente obriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecente, e não ha- 

vendo quem sobre ella flzeseé observação, foi 
approvada. 

O Sr. 1» secretario deu conta do seguinte : 

expediente. 

Offlcio de õ do corrente do ministro do Impé- 
rio, em addita . eato ao do 31 de Maio, remet- 
tendo as cópias authenticas da eleição primaria 
teita nas parochias da Alagoa Nova e Cabaeei- 
ras da província da Parahyba. A'commissao de 
constituição. 

Nove oflicioa datados: 4 de 3 do corrente e 5 
de 4, do 1° secretario da camara dos Srs. depu- 
tados, acompanhando as seguintes proposições: 

A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos do 13 de Junho 
del863: de 400 réis diários ao soldado do 
2° b italhão de infantaria João Neporauceno Bap- 
tista; de 1 8$0u0 mensaes a D IdUina Maria 
da Costa, mãe do l" cadete sargento vago-mestre 
do corpo de pontoneiros Victor Cardoso da Costa; 
de 36$ mensaes a D. Manoela Joaquina da Silva, 
mãe do alferas do 24° corpo de voluntários da 
patria Joaquim Manoe, de Almeida Torres ; de 
60$ mensaes ao capitão do 27 corpo de v< lunta- 
rios dapatria Bento Augusto de Almeida Bicudo, 
e de 42$ mensaes, sem prejuízo do meio soldo, a 
D. Francisea Candida da Silveira Cardoso, viuva 
do major do 18° batalhão de infantaria João 
Antonio Cardoso; sendo estas pensões pagas da 
data dos respectivos decretos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 4 de Ju- 
nho de 18G9.—Visconde de Camaragihe, presidente. 
—Diogò Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1" se- 
cretario — Joaquim Pires Machado Portella, 2° se- 
cretario. 

A assembléa geral resolve: 
-Aat;. l'! Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões dianas, concedidas por decretos de 10 de 
10 
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de artilharia a pé Francisco Carneiro da Silva: 
de COJ mensaes a D. Anna Rodrigues Ribeiro, 
filha menor do capitão da gmrda nacional Pedro 
■ia Costa Ribeiro; de Güj? mensaes, sem prejuízo 
do meio sold a D. Maria José Alves do Monte 
Costa, viuva do alferes reformado do exercito e 
major em comniissão do exdocto 2° corpo de ca- 
çadori s .a cavallo de voluntários da patria Fran- 
ci-co Cardoso da Costa; sendo estas pensões 
pagas da data dos respectivos decretos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trsjio. 

Paço da camara dos deputado», em 4 do Junho 
do 1869.—Fts onde de Camarngihe, presidente.— 
Diogo Yelho Cavalcanli de Albuquerque, Io secre- 
tario.--Joaçutm Pires Machado Porlella, 3" secre- 
tarie. 
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Junho de 1838; de 400 rs. diários aos soldados 
do 23° corpo de voluntários da patria Bilbino 
Rodrigues de Andrade, du 26"' Manoel Pereira 
da Silva, do 28° Henrique Gonçalves de Arauj >, 
do 29° João Alves Pinto, Manoel Bilbino de 
Moura e Manoel Joaquim do Valle, do 33° José 
Francisco do Nascimento, do Si" Manoel Rito 
do Rosário, Hermenegildo Luiz Ferreira e José 
Francisco de Paulo, do 33° Vicente Ferreira 
Ribeiro e José Marques Rodrigues, do 41° Emi- 
liano Gtmes da Silva, do 42,■ Rajmundo José 
Bossa, do 43° Manoel Vicente Ferreira e Manoel 
Florencio da Silva, do AA'' João Antonio Rodri- 
gues Amorim, do 47° Antonio Coelho Vianna, 
do 48'' Manoel Thomé Barbosa, do 49J Florencio 
Gonçalves Bindeira, do 52» Cláudio Alves de 
Oliveira Par^nhos, e do 54'' Antonio Joaquim 
dos Santos, do 12° batídhão de cavallana da 
guarda nacional do Rio Grande do Sul Florencio 
Gonçalves Ribeiro, do Io batalhão de artilharia 
a pé Francisco José Pereira, Joaquim Manoel 
Felippe, João Quintino do Amaral, do 1" 
batalhão da infantaria Ventura Corrêa e 
Banedioto Antonio José, do 2o Manoel Francisco 
Pereira, do 1° Marcos Mathias da Costa, do 8° 
Leandro José Rodrigues e Alcibiades de Bitten- 
court; de 500 rs aos anspeçadas do 46° corpo 
do voluntários da patria Manoel José de Sá Va- 
lença, e do corpo provisorio de artilharia de vo 
luntariosda patria Vicente Bandeira dos Santos, 
e aos cabos de esquadra do 27° corpo de volun- 
tários da patria Pumpiano MunizBarreto, do 37.» 
Pedro Francisco de Jesus, do 42° Supsrcioo 
Francisco das Chagas, do 43» José Ezequiel da 
da Silva, do 47° João Ferreira dc Mendonça, e do 
12° corpo de cavallaria d i guarda nacion 1 do 
Rio-Gran ie do Sul Venancio Luiz da Rocha ; ao 
forriel reformado do 36» corpo de voluntários da 
patria Simplicio Josino da Úruz : e de 600 rs. ao 
2» sargento do 14° corpo de caçadores de volun- 
tários da patria Ma oel Rodrigues Barbosa; 
todos invalidados em combate. 

Art. 2 ° To Ias estas pensões serão pagas da 
data dos mesmos decretos. 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 4 de Junho 
de 1869.—Visconde de Camarugibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanli de Albuquerque. 1° secre- 
tario. — Joaquim Pires Machado Porlella, 2° se 
cretario. 

A assembléa geral resolve = 

Art. 1.» Ficam approvadas as seguintes pen- 
sões concedidas por decreto de 30 de Novembro 
de 1867: de 400 rs. diários ao soldado do 2° corpo 
de voluntários da patria Satyro de Jesu-» Lecór; 
de 30J mensaes, sem prejuízo de meio soldo, a 
D. Clara Rosa Cabral, viuva do capitão do 1° ba- 
talhão de artilharia a pé José Carlos Cabral: de 
36)5 mensaes a D. Thereza Carneiro da Silva, 
viuva do 2° tenente em commissão do 4° batalhão 

A assembléa geral resolve ; 
Art. 1.» Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões mensaes. concedidas por decretos de 30 de 
M io de 1868 : de 36)5000 a D. Anna de Jesus 
Quental, mãe do alf ires do 52.» corpo de volun- 
tários da patria Franciseo Xavier Alves de 
Quental; de 6OJ0OO a D Bonifacia Antonia de 
Miranda, mãe do capitão do corpo de policia de 
Pernambuco Manoel Germano de Miranda; de 
igual quantia a D Ermina de Almeida V rella, 
viuva do capitão do 29° corpo de voluntários da 
patria Glicerio de Almeida Varella; de igual 
quantia, a D. Ameba da Silva Telles, viuva do 
capitão de commisi-ão Jayme da Silva Telles ; de 
igual quantia a D Joanna Thereza Alves Fran- 
co, mãe, do capitão do 41° corpo de voluntários 
■Ia patria Erico Jorge Franco; pensões mensaes, 
sem prejuízo do meio soldo ; de 395000 a D. Cus- 
todia Bernardin Garcez, viuva do tenente do 7° 
batalhão de infantaria e capitão de commissão 
José Maria Garcez ; de 42)5000 a D. Anna Car- 
lota de Araújo e Mello, viuva do major do exer- 
cito, Cae ano da Costa Araújo Mello; de54g000 
á D. Francisca Augusta de Yictoria Ribeiro, 
viuva do capitão da infantaria e major de com- 
missão do 34° corpo de voluntários da patria 
Manoel Joaquim Ribeiro. 

Art. 2.° Estas p-nsões serão pagas da datados 
respectivos decretos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 4 de Junho 
do 1809 —Visconde, de Catnarogibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanli de Albuquerque, 1° secre- 
ta rio. — Joaquim Pires Machado Porlella, 2° se- 
cretario. 

A assembléa geral resolve: 

Art, 1 ° Ficam approvadas as seguintes pen- 
sões concedidas por decretos de 20 de Junho de 
1868; 

Pensões diarias; de 500 rs. ao anspeçada do 29» 
corp.j de voluntários da patria Manoel do Nasci- 
mento, e ao cabo de esquadra reformado José 
Martins do Bomflm. 
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Pensão mensal de36# a D. Clemência Maria de 
•Jesus roôe do alferes de commissão Cândido 
Joaquim da Silva. 

Pen des annuaes: de 81$ ao grumete Zeferino 
Antônio Manoel; de 1:^8$, repartidamente, sem 
prejuízo do montepio, a D. Maria Luiza de Li- 
nia, D. Paulina Guilhermina de Lima e D. Ma- 
riana Guilhermina de Lima, filhas do chefe de 
divisão Antonin Affonso Lima. 

Art 2.° Estas pensões sãõ pagas da data dos 
respectivos decretos. 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados em 3 de Junho 
de IfeCJ. — Visconde de Camaragihe, presidente — 
Dioj/o Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario.—Jtaíuim Pires Machado Porlella, 2o secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 A pensão do 40Õ rs. diários concedi- 

da por decreto de 21 de Abril de 1867 ao anspe- 
çada, e não soldado, do 3 0 batalhão do infanta 
ria José Romão do Sacramento, como se disse 
no mesmo decreto, e approvada pelo decreto 
legislativo n. 1510 de 28 de Setembro de 1867. 
flca elevada a 500 rs diários, em conformidade 
do decreto de 27 de Maio de 1868. 

Art 2.° Esta pensão será paga desde a data 
da primei «concessão. 

Art. 3." Revogara-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados em3 d? Junho 
de 1869.—fi.vc nde de Camaragibe, presidente — 
Diogu Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1.» secre- 
ta: io.—Joaquim Pires Machado Porlella, 2.° secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve: 
Art 1.° A pensão concedida por decreto de 
de Março de lh67 ao cabo de esquadra do 34o 

corpo de voluntários da patria Martinho Pinto 
Peixoto, e approvada por decreto legislativo 
U. 1614 de 21 ue Setembro do mesmo anno, en- 
tenda-se como sendo concedida ao cabo de es- 
quadra do dito corpo Martinho Pires Peixoto, 
conforme o decreto de 16 de Novembro do refe 
rido anno. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a datí 
do decreto de 27 de Março de 1867. 

Art, d.1» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 3 de Junho 
de 1869.—Visconde de Camaragibe, presidente.  
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario — Joaquim Pires Machado Porlella, 2- se- 
cretario. 

A assembléa geral resolve ; 
Art. I • Ficam approvadiis as seguintes p:n- 

soes mensaes concedidas por decretos: de 15 de 
Abril de 1858: de 141$O0O annuaes ao imperial 

nnheiro U' classe Deodato Luiz Francisco 

Monteiro; de 18 do mesmo raoz, de 33$000 men- 
saes, sem prejuiso do meio soldo qu : possa lhe 
competir, a D. Maria Henriqueta deSuumGon- 
dim, viuva do tenente do exercito e capitão em 
commissão Antonio Dionysio deSuuio Gondim. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas desde as da- 
tas dos respectivos decretos 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
tiario. 

Paço da camara dos deputados, em 3 de Junho 
de 1869.— Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque. Io secreta- 
rio.—Joaquim Pires Machado Porícl/a, 2»secretario. 

A assembléa geral resolve; 
Art 1. A pensão concedida por decreto de 

28 de Novembro de 1855 ho soldado do deposito 
provisorio da primeira iinha, Manoel Joaquim 
de S»ht'Anna, e approvada pelo d' creto legis- 
lativo n. 1502 de 25 de Setembro de 1867, enten- 
de-se com o voluntário da patria da província 
de Minas Geraes Manoel Joaquim de Santa 
Anna, na conformidade do decreto de 18 de 
Março de 1868. 

Art. 2" Esta pensão será paga desde a data 
do deereto de 28 de Novembro de 1866; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 3 de Junho 
de 1869, — Fisc nde de Comaragipe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de A Ibuquei qu , Io secretario 
—Joaquim P res Machado Porlella, 2" secretario. 

A assembléa geral resolve; 
Art. 1.» Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretia do 11 de Dezembro 
de 18j7; 

Pensões diarías: de 400 rs nos soldados do 
29° corpo de voluntários da patria Pedro José 
Antonio e João de Brito Brandão, do 37° dito 
José Antonio Francisco, do 31» dito João Aran- 
tes de Bulhões; de 500 rs. aos cib >s d« esquadra 
do 5° corpo de cavallaria da guarda nacional do 
Rio Grande do Sul Francisco Rodrigues Floren- 
ci >, do IB" Antonio L"ite Pertinho, d i 8* corpo 
de voluntários da patria Franci-eo Carlos Pe- 
reira Pinto: de 600 rs. diários ao 2° sargento do 
15» corpo de cavallaria da guarda nacional do 
Rio Grande do Sul João Marques da Cunha. 

Pensões mensaes: de 1'$, sem prt-juizo do 
meio soldo, a D. Manoela Gabnella da Guerra, 
irãe do alferes do 21° batalhão do infantaria 
Manoel Ignacio Pinheiro da Guerra; de 36$ ao 
alferes do 32» corpo de voluntários da patria 
Antonio Felippe Cavalcanti; de 39$, sem pre- 
juízo do meio soldo, a D. Francisca Torres de 
Farias, viuva do tenente do exercito e capitão 
de commissão do 32» dito Anastácio Antonio de 
Farias; de 42$ a D Maria Amalia Neves Gon- 
zaga, irmã do tenente de ct mmissão alferes do 
13» batalhao de infantaria Leopoldo Augusto 
Neves Gonzaga; de 60$ a I). Henriqueta Leo- 
poldiaa de Oliveira Duarte, inae do capitão do 
17° corpo de voluntários da patria José Rodri- 
gues Duarte Júnior. 
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Art. 2." Estas pensões serão pagas da data 
dos respi.ct.vos decretos que as concederam. 

Art. 3.° Eevogxm-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camnra dos deputados, em 4 de Junho 
de 1861. - Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Caralcavti de Albuquerque, Io secre- 
tario. — Joaquim Pires Machado Purtella, 2* se- 
cretario. 

Foram todas á imprimir. 
Tres offleios datados de 5 do .corrente, do 

mesmo s-cret-mo remeltendo as seguintes : 
A assembléa gersl decreta: 
Art. I.0 A lei n. 1Õ07 de 26 de. Setembro de 

1867, decretada para o exercício' de 1868—1866 
continuirá em vigor durante o Io semestre do 
anno fln-nceiro de 186J—1870, emquanto não fôr 
promulgada a lei de orçamento deste exercício. 

Art. 2 ° Fica aberto ao ministério da guerra 
um credito na importância de 20.395:632gtõ2, 
para occorrer ás de-pezas extraordinárias com a 
continuação da gu rra contra o governo do Pa- 
raguay, no primeiro semestre do exercício de 
1869 1870, diatribuidos pelas seguintes verbas 
do art. 6» da referida lei n. 1507: 
§ 2.» Corselhosnpremomilitar 

de justiça, e auditores. . . 
§ 6,° Arsenaes de guerra . 
§ 7.° Corpo de saúde e hospi- 

ties  
§ 8.° Quadro do exercito . . 
§ 15. Kventuaes  

Repartições de fazenda. 

26:530$ 169 
2.290:511$015 

995:318$086 
14.918; 162)5030 

2 091:5138765 
70:591$507 

20 395:632$652 
Art. S.0 Fica igualmente aberto ao ministé- 

rio da marinha um credito na importância de 
6.332:400$ para occorrer ás despezas extraordi- 
nárias cora a continuação da mesma guerra con- 
tra o governo dõ Paraguay, no primeiro semes- 
tre do proximo futuro exercício de 1869—1870; 
distribuídos pelas seguintes rubricas do art 5 ° 
da supracitada lei n. 1507: 

. . 38 700$ 000 
. . 1.428.210$000 
. . 3.248:'. 00$000 
. . 20.3008000 
. . 88:20; i$000 
. . 41:'d00$000 

252:400$000 

1.22õ:100$000 

§ S." Batalhão naval. . . 
L 12. Arsenaes   

14. Força naval .... 
15. Navios desarmados . 
16- Hospitaes  
19. Reformados .... 
20 Obras   
21. Despezas extraordinárias 

e eventuaes .... 

6.332:400$000 
Art. 4,o Para pagamento das despezas que se 

verificarem por c nta dos referidos créditos, bem 
como para preenchimento do déficit do exercício 
de 1868 —1869, nn importância de ld.814;058$143, 
fica o ministério da fazenda autorisado a reali- 
ar quaesquer operações de credito. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 5 de. Junho 
de 1869 —Fisconde de Camarngibe, presidente.— 
üiogo Vdho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secreta- 
rio.—Joaquim Pires Machado Porlella, 2° secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve : 
Art. !.■ Fica o governo «utorisedo para con- 

ceder carta de naiuralisacão de cidadão brasi- 
leiro aos subdifos poituguezes : Thimoteo da 
Silva Alves. Antonio Gonçalves Mendes, Antô- 
nio de Oliveira Motta, Manoel Francisco La- 
gôa, Antonio José Ferreira, padre Vicente R_o- 
drigues da Costa Soares, residentes no Brasil; 
Antonio Jo«quimdos Santos, Francisco Martins 
Costa, residentes na Côrte; Arnaldo LuizZigno, 
Joaquim José de Almeida, Manoel de Oliveira 
Bittencourt, Antonio Cardoso de Siqueira, Luiz 
de Carvalho Pinheiro, Joaquim Corrêa Lino 
José Peixoto de Amorim, residentes na província 
do Rio de Janeiro ; Manoel Antonio da Concei- 
ção, Antonio José Machado, residente na pro- 
vineia do Maranhão ; Manoel Pereira de Car- 
valho, residente na província do Ceará: João 
José Salsona, pharmaceutico, estabelecido na 
capital do Rio Grande do Norte; Ignacio Pereira 
do Vaile, residente na provincia de Pernam- 
buco : João Francisco Ribeiro, Luiz Antonio 
Corrêa de Oliveira, Alexandre Coelho Messe- 
seder , residentes na provincin da Bahia ; Vi- 
cente Rodrigues da Silva, residente na pro- 
víncia de S. Paulo; Abel dos Santos, Joa-, 
quim de Oliveira Netto, residentes na provin- 
cia de S. Pedro do Rio Grande do Sul; José 
Fnncisco Cardia, presentemante servindo na 
esquadra em operações contra o Paraguay; 
aos subditos francezes André Tarbourech, pa- 
dre missionário Pedro Cláudio Alegre, residen- 
tes no Brasil: .li âo Echegoim Portil, residente 
na provincia, do Maranhão: Dr. Joãj Nuno 
Guerim, medico contratado e ao serviço da es- 
quadra brasileira em operações: ao subdito ar- 
gentino Henrique S egner, residente no Brasil; 
ao subdito hespanhol padre Iguacio Emerato, 
capell.ão da armada brasileira presentemente no 
hospital de marinha em Conlentes ; aos subdi- 
tos italianos Oetaviano Francisco Nery, resi- 
dente no Brasil; e Castagnino Luige, residente 
nesta Côrte. 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 5 de Ju- 
nho "de 1869. — Visconde de Camaragibe, presi- 
dente.—Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque; 
1." secretario.— Joaquim Pires Machado Portella, 
2.° secretario. 

A assembléa geral decreta: 
Art. 1. Fica apnrovado o decreto n. 4232 do. 

5 de Agosto de 1868, que autorisa a emissão d» 
40,000:000$ em papel moeda. 
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Arfc. 2. Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 5 de Junho 
de 1869 — 'Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, !• secreta- 
rio.—Joaquim Pires Machado Porl lia, 2 secretario. 

Foram todas a imprimir. 
Officio datado de hoje do Sr Pompeu (t' se- 

cretario) participindo que por estar incommo- 
dado nõo comparecia — Inteirado. 

O Sr. 2- secretario leu os seguintes pareceres 
da mesa. 

Purccer da mesa n. 195 de 9 de 
Jmiltu de 1969. 

Contém um Índice, por ordem alphabeüca, 
dos pensionistas, aos quaes o governo em remu- 
neração de serviços prestados ua guerra contra 
o governo do Parag-uay concedeo mercês pecu- 
niárias, já approvadas na actual sessão legisla- 
tiva pela Assembléa Geral em virtude das pro- 
posições da camara dos deputados, a que te 
referem os parectresda mesa us. 173, 192, 19 5 
e 194, 

I. 
Objecto do parecer. — Conveniência de se dar 

c .nhecimento e publicidade ás pensões, que o 
senado approva para serem dirigidas á 
Sancção. 

No intuito de dar ás partes interessadas co- 
nhecimento das mercês pecuniárias, que o po- 
der executivo tem concedido como remuneração 
de se viços prestados na actual gueira contra o 

oveino do Paraguay, e que tem sido, e tiverem 
o ser iipprovadas pela Assembléa geral, u bem 

assim no de facilitar aos pensionistas qualquer 
reclamação, que por ventura se julguem com 
direito de fazer, res tlveoa m sa, em conferência 
de 28 de Maio proximo passado, que á proporção 
que o senado approvar, p^ra serem dirigida°s á 
sancção imperial, as proposições, que a camara 
dos deputados lhe envia sobre este objecto, se 
publique no Diário desta camara uma relação, 
ou índice por ordem alphabetica, contendo os 
nomes dos pensionistas, e a importância annual 
das pensões concedidas pelo poder executivo a 
cada um delles. 

II. 
índices, por ordem alphabetica, dos pensionis- 

tas, cujasmercôs pecuniárias tem sidj appro- 
vadas na actual sessão legislativa. 

De conformidade cora aquella deliberação da 
mesa, offerecem-se desde já os índices annexos 
sob ns 1 o2. 

Aquelle comprehende quatro pensionistas in- 
cluídos em urna preposição da camara dos 
deputados, de 18 de Julho de 18158, appr rvada 
pelo senado, para ser dirigida á sancção im- 
perial, em sessão de 21 de Maio dj corrente 
anno. 

Este comprehende 152 pensionistas ineuidos 
em 12 proposições, todas com a data de 25 de 
Maio ultimo, as quaes o senado.também appro- 
vou para o mesmo íim, oit > em sessão do dia 4, 
e quatro na de 5 do corrente mez de Junho. 
A importância annual das pensões 

contempladas na primeira pro- 
posição vem a ser  1:956)JOOO 

A das outras doze é . . . . . 31:8168500 

Somma. . 33:7728500 

III. 

Assim, como resumo, e conclusão do que fica 
exposto, a mesa ofiferece o seguinte 

PARECER. 

Que o presente relatório seja impresso, e dis- 
tribuído na fôrma do estilo com os dous Índices 
annexos. 

Paço do senado', em 7 de Junho de 1869.— 
Ftsconde de Abaeté, presidente. — José Martins 
da Crus Jobim. — João Pedro Dias Vieira. — Tho- 
maz Pompeu de Sousa Brasil. 

DOCUMENTO N. 1 ANNEXO AO PAÜECER DA 
MESAN. 195 DE 7 DE JUNHO DE 1860. 

índice por ordem alphabetica dos pensio- 
nistas incluídos em uma proposição da ca- 
mara DOS DEPUTADAS, DE 18 DE °JÜLHO DE 
1868, A QUE SE REFERE O PARECER DA MESA. 
N, 175 DE 15 DE MAIO DO CORRENTE ANMO. 

Nomes dos pensionistas. 

Basilio Pedi o , ex-primeiro 
marinheiro . . . . 

D Hermelinda dos Guima- 
rães Peixoto, viuva do te- 
nente coronel commandan- 
te do primeiro batalhão de 
infanteria Francisco Maria 
dos Guimarães Peixoto . 

D. Joaquinu de Pontes Ma- 
rinho, mãe do alfer.s de 
voluntários da potra An- 
tônio Joaquim de Pontes 
Marinho  

José Coelho de Brito guar- 
dião extranumerario do 
corpo de officiaes mari- 
nheiros  

Somma .... 1,9558000 4 

o ■o 'O ®s: 
~ - w fc.S o o g w 
5S s 2 cg £ 

1448000 i 

1:2008000 1 

4328000 1 

1808000 1 
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DOCUMENTO N. 2 ANNEXO AO PARECER DA 
MESA N. 195 DE 7 DE JUNHO DE 1869. 

índice, por ordem alphabetica, dos pensio- 
NISTAS INCLUÍDOS EM 12 PROPOSIÇÕES DA GAMARA 
DOS DEPUTA90S, DE 25 DE MAIO, A QUE SE RE- 
FEREM OS PARECEBES DA MESA NS. 19i, 191 E 
194. 

Nomes dos pensionistas 

Adolpho Sabino de Almeida, 
soldado . . ... 

D. Albina Teixeira de Alcân- 
tara, viuva do alferes Ro- 
gério Pedro de Alcantara 
(sem prejuízo do meio sol- 
do)   

D Anna Angélica de Matti s, 
mãe do capitão José Joa- 
quim Rodrigues de Araújo. 

D. Anna Joaquim de Faria, 
viuva do soldado Silverio 
de Faria  

D. Anna Maria dos Santos 
Pinto, mãe do cabo de es- 
quadra Alexandre Antonio 
Pinto . . .... 

D. Anna Peixoto, mãe do im- 
perial marinheiro Diogo de 
Almeida . . . . 

D. Antonia Francisca Ferraz 
de Carvalho, viuva do te- 
nente-coronel Dr. José Car- 
los de Carvalho (sem pre- 
juízo do meio soldo) 

Antonio Diogo de Oliveira, 
soldado  

Antonio de Jesus, soldado . 
Antonio José da Cunha, sol- 

dado   
Antonio José Teixeira deAra- 

gâo, soldado. . . . 
Antonio Narcizo,soldado. . 
Anmnio Ribeiro da Cunha, 

soldado  
Antonio Tavares da Silva, 

soldado  
Ascanio Antonio Pires, anspe- 

çada  
D. Augusta Maria de Albu- 

querque, filha menor do 
tenente,capitam de commis- 
são João Damasceno de Al- 

•buquerque, (repartidamen- 
te com uma irmã e um 
irmão, sem prejuizodomeio 
soldo, e só até a maiorida 
de para o 2")  

Augusto de Aquino Brandão, 
soldado  

A "e 
a g ^ 2 _ ec 

r-s 
£'S 

|| 
^ 1 

1465000 1 

2165000 1 

7205000 1 

1445000 1 

1805000 1 

1805000 1 

i:2005000 1 

1465000 
1465000 

1 
1 

1465000 1 

1465000 
1465000 

1 
1 

1465000 1 

1465000 1 

1825500 1 

4685000 1 

1465000 1 

Bsnedicto Marcellino, soldado 146JJOOO 
Benedicto Paulo dos Passos 

soldado  146ji|000 
Benedicto da Silva, soldado . 146JJ000 
Benedicto Soares de Oliveira 

soldado  146jJOOO 
Bernardo Joaquim de Olivei- 

ra, soldado .... 1465000 
Braz José da Fonseca, musico 1465000 
D. Carlota Severiana dAmour 

Maciel, viuva do alteres e 
tenente de commissão 
Francisco Raymun do Maci- 
el, (sem prejuízo do meio 
soldo)  288S000 

Clementino Fernandes Bahia, 
soldado   1465000 

Chrispim José Alves.soldado 1465000 
D. üeolinda Maria de Azeve- 

do, mãe do guarda nacio- 
nal Manoel José de Azevedo 1445000 

Diogó Casemiro de Oliveira, 
soldado .... 1465000 

D. Donatílla Adelia de Ber- 
ros Rangel, viuva do alte- 
res, tenente de commissão 
Antonio Rodiigues Portu- 
gal ( sem prejuízo do meio 
soldo )   2885000 

Eduardo Rodrigues de Azam- 
buja, scddado  1465000 

D. Emilia Constança de Brito 
Varella, mãe do 2" cirur- 
gião em commissão Ulisses 
da Silveira Basto-Varella 5045000 

Ernestina Henriqueta Moniz 
Bahiense, viuva do alferes 
José Deoeleciano Martins 
Bahiense  4325000 

Ernesto João Antonio, mu- 
sico  1461000 

Estevão José Ayrosa. musico. 1465000 
Etelvina, menor, filha legiti- 

mada do capit* m Affouso 
de Lima e Silva ( sem pre- 
juizi do meio soldo) . . 3605000 

Eustachio Manoel José Porto, 4005000 
D Feliciana Maria da Silva, 

viuva do capitam Luiz Pe- 
dro Alves da Silva. . JiiOSOOO 

FelippeMonteiroBelfort, sol- 
dado   1465000 

Felisherto José de SanfAnna 
cabo de esquadra . . 1825500 

Firmino José de Almeida, 
musico  1465000 

Firmino José Custodio de 
Oliveira, soldado. . . 1465000 

Firmino José dos Santos. 
anspeçad*. • • • 1825500 

D. Flaubiana Vieira da Con- 
ceição, viuva do alferes 
Florencio Pereira da Trin- 
dade   4325000 
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Florencio Rodrigues da Cos- 
ta, soldado  

D. Francisca Barreto de Cas- 
tro, viuva do capitam Ja- 
cintho Barreto de Castro 
( Sem prejuízo do meio 
soldo ) ...... 

D. Francisca Carolina dos 
Santos da Fonseca, viuva 
do capitam Bartholomeu 
José da Fonseca. . . . 

D. Francisca Maria da Con- 
ceicSo, viuva do alteres Ni- 
colao Tolentino Alberto 
Pituba. . .... 

D. Francisca Rodrigues Al- 
ves Ferreira, viuva do ca- 
pitam Domingos Alves Fer- 
reira ... ... 

Francisco Alexandrino Cane- 
ca, soldado . . , . 

Francisco Antonio Rangel, 
soldado  

Francisco Dias oa Silva, sol- 
dado .... 

Francisco Felippe de Freitas, 
soldado. . . . • . 

Francisco Ferreira de Araújo, 
soldado   

Francisco Ferreira dos Reis, 
soldado .... 

Francisco Gomes de Olivei- 
ra, soldado . . . . • 

Francisco Joaquim das Cha- 
gas, soldado  

Francisco José Teixeira, sol- 
dado .... . . 

Francisco de Paula Martins 
do Albuquerque, íilho me- 
nor do tenente capitum de 
commÍ8sS,oJ'jãoDamasceno 
de Albuquerque { vide D. 
Augusta Maria de Albu- 
querque )  

Francisco Pereira da Silva, 
soldado  

Francisco Rodrigues da Cu- 
nha, soldado. . . .■ . 

Francisco Torres, cabo de es- 
quadra  

Francisco Vivas Barbosa, 
^ anspeçada  

Gregorid Joaquim da Silva, 
soldado  

Herculano José da Rosa, sol- 
dado  

Hygino Clemente da Silva, 
anspeçada. . . . 

!>• Ignacia Leocadia Pereira 
de Carvalho, irmã do con- 
selheiro cirurgiào-mór Ma- 
noel Feliciano Pereira de 
Carvalho, (repartidamente 
com suas irmãs). 

D. Ignez Maria Callado de 
146,1000 1 Bittencourt, viuva do alte- 

res Francisco Luiz de Bit- 
tencourt   432)5000 

D. Isabel Carolina dc Andra- 
de Pessoa, irmíidosoldado 

360)5000 1 particular João Severino 
Pessoa (repartidamente 
comsuairmã). ... 210)5000 

Isidro Ferreira dos Anjos, 
720SOOO 1 soldado  146)5000 

Jacob Calsimy, soldado. . 146)5000 
Jacob Crette, cabo de es- 

quadra. •  182))500 
4328000 1 Januário Gonçalves da Silva, 

soldado. . * . . . 1468000 
Jesuino Paulo Bispo, . . 1828500 
João Antonio dos Santos, 

7208000 1 soldado  1468000 
João Baptista Àlonso, sol- 

1468000 1 dado  1468000 
Toão Baptista deMacena, sol- 

1468000 1 da lo  1468000 
João Baptista Nunes dosSan- 

1468000 1 tos, soldad  1468000 
João Cabral de Macedo, sol- 

1468000 1 dado  . 1468000 
João de Carvalho, soldado. 1468000 

1468000 1 João Ferreira da Silva, ans- 
peçada  1828500 

1468000 1 João'GouÇ8lves dos Santos, 
soldado  146800) 

1468000 1 João Monte, soldado. . . 1468000 
João Sabino do Nascimento, 

1468000 1 soldado. ...... 1468000 
João Sabino dos Santos, sol- 

1468000 1 dado. ...... Í468000 
João Venancio Maria, c«bo de 

esquadra .... . 18'?8-'00 
uoaquimJosé da Rosa, 2°sar- 

gento ... ... 2198000 
Joaquim José dos Santos, 

imperial mrinheiro. . 1448010 
8 1 Joaquim Pinto Ferreira de 

Castro, anspeçada 1828500 
1468000 1 D Joaquina Rodrigues Maia 

Fialho, viuva do alteres 
1468000 1 Francisco da Silva Fialho. 4328000 

José Antonio Cavalheiro, sol- 
1828500 1 dado  1468000 

José Antonio deOliveira, sol- 
1828500 1 dado . .... 1468000 

José Antonio da Silva, sol- 
1468000 1 dado  1468000 

José Bernardino de Souza, 
1468000 1 soldado .... 1468000 , 

José Cândido da Rocha, s^l- 
1828500 1 dado   1468000 

Jose Clemente de Moura, sol- 
dado   1468000 

José Ferreira da Silva, ans- 
peçada  1468000 

José Francisco da Silva, sol- 
1:800800 ll dado  146S000 
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José Ignacio de Freitas, sol- 
dado ... ... 146)5000 

José Leonel de Souza, sol- 
dado   146JJOOO 

José M-ircellino da Costa, 
cabo de esquadra . . 182J5C0 

José Monteiro de Lima, sol- 
dado   14?S000 

José da Silva Santos Carri- 
lho, cabo de esquadra . . 182í!õ00 

José Timotlieo dos Santos, 
soldado   146S000 

José Vieira dos Santos, sol- 
dado   1468000 

Juliào Antonio da Silva Cor- 
rêa, soldado . ... 1468000 

Laurin lo Francisco Ferreira, 
soldado . . . . 1168000 

Leandro José de Medina, sol- 
dado ■ ■ 1468000 

Leandro Solter dos Santos, 
soldado . . . . UtígOOO 

Luciano José Joaquim, cabo 
de esquadra .... 1828500 

Luiz Baptista dos Reis, sol- 
dado   146Í000 

Luiz Carvalho da Cunha, rol- 
dadd .    1468000 

Luiz da França Bispo, ans- 
peçada . . 1828500 

Luiz"Francisco Lopes, cabo 
de esquadra  1828500 

Luiz Rodrigues Holianda,sol- 
dad > .    1468000 

Luiz Rodrigues de Oliveira, 
soldado •. . . . . 1468000 

Manoel dos Anjos de Souza, 
soldado  1468000 

Manoel Bezerra de Carvalho, 
cabo de esquadra . . . 1828500 

Manoel Domingos Carneiro, 
soldado   1468000 

Manoel Euclidio do Sacra- 
mento soldado .... 1468000 

Manoel Euzebio Machado,sol- 
dado   146S000 

Manoel Felix Gaspar, soldado 1468000 
Manoel Jacintho Pereira da 

Cruz, Soldado, . . . 1468000 
Manoel José Fruzão, 2° mari- 

nheiro ..... 1448000 
Manoel José da Luz, sol- 

dado   1468000 
Manoel Luiz Peixoto, sol- 

dado .    1468000 
Manoel do Nascimento do 

Carmo, cabo de esquadra. 1828500 
Manoel Piranhas, soldado . 146S000 
Marcelino Barbosa do Nasci- 

mento, soldado .... 1468000 
Marciano M irques dos San- 

tos,commisaario de 3'classe 
da armada  1328000 

D. Maria Benedicta Pereira 
de Carvalho, irmã do con- 
selheiro cirurgião-mór Ma- 
noel Feliciauo Pereira de 
Carvalho, (vid. D. Ignacia 
Leocadia Pereira de Carva- 
lho)  8 

D Maria da Gloria eAlbuquer- 
que^lha menor do tenente 
João Damasceno de Albu- 
querque, (vide D. Augusta 
Maria de Albuquerque) . 8 

D. Maria Ignez de Andrade 
Pessoa, irmã do soldado 
particular João Zeferino 
Pessoa, (vide D. Isabel Ca- 
rolina de Andrade Pessoa) 8 

D. Maria Magdalena Basse, 
viuva do forriel João Ge- 
raldo Basse  1808000 

D. Maria Manoela de Pinho, 
mãe do imperial marinheiro 
Ricardo José Rodrigues . 1808000 

D Mariana da Resurreição 
Vieira viuva do alferes, te- 
nente de commissão Fran- 
cisco Severiano Benicio de 
Carvalho, (sem prejuízo do 
maio soldo) . . . 2888000 

Martiniano José de Figuei- 
redo, soldado. . 1468000 

Mathias Barbosa de Sá Be- 
zerra, soldado .... 146800) 

Miguel Xavier de Argôlo, sol- 
dado .... . • 1468000 

Narciso José Rodrigues, sol- 
dado   1468000 

Pedro Antonio de Oliveira, 
soldado   1468000 

D. Propicia Prestes Menna 
Barreto, viuva do tenente- 
coronel jÇntonio Prudente 
da Fonseca, (sem prejuízo 
do meio soldo) .... 5768000 

Quirino Pereira de Carvalho, 
anspeçada. . 1828500 

D. Raymunda Laura de 
Araújo, filha legitima do 
capitam José Antonio de 
Araújo, (sem prejuízo do 
meio soldo) .... 3608000 

Ray mundo Aquino de Souza, 
soldado . . . • 1468000 

Raymundo Carlos da Costa, 
soldado ...... 146ÍOOO 

Raymundo José Guedes, im- 
perial marinheiro . . . 1148000 

D Rosa Joaquina Pereira de 
Carvalho, irmã do conse- 
lheiro cirurgião-mór Ma- 
noel Felician» Pereira de 
Carvalho, (v.de D. Ignacia 
Leocadia Pereira de Carva- 
lho]  8 
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Saturnino de Araújo Rego, 
forriel   

Silvestre Alves do Nasci- 
mento, anspeçada . 

Vicente de Carvalho, sol- 
dado   

Victoriano Olympio de Cer- 
queira, cabo de esquadra . 

^eferino Francelino de Lima, 
soldado  

Somma. . . . 

182 jj 500 1 

182j}500 1 

146JOOO 1 

182g500 1 

I46j?000 I 

31;816j} 500 152 

Parecer tiamesa »».I9Gde t de duiilio 
«le 1869. 

Expõe a matéria de duas proposições da camara 
dos deputados, auetorisando o governo pira 
mandar matricular três estudantes com dis- 
pensa de exames preparatórios, e outras con- 
dições legaes, dous no Io anno da faculdade 
de"direito de S. Paulo, e ura no Io anno.da do 
Recife. 

I. 
Objecto do parecer. — Duas proposições da ca- 

mara dos deputados, auetorisando a matricula 
de tres estudantes nus faculdades de direito. 

Estam sobre a mesa, afim do entrarem na or- 
dem do dia duas proposições, que a camara dos 
Srs. deputados, durante a sessão legislativa 
de 1867, enviou ao senado na fôrma do art. 57 
da constituição. 

Uma das proposições tem a data de 14 de 
Agosto daquolle anno, e a outra a de 18 de Sep- 
tembro seguinte. 

O objecto da primeira proposição é auctòrisar 
0 governo para mandar admittir em tempo com- 
petente a exame do 1» anno da faculdade de di- 
reito de S. Paulo a Manoel Ferreira do Mello, 
mostrando-se antes approvado em geometria; 
e a egual exame, na do Recife, a Manoel Pinto 
Damaso, uma vez que se mostre habilitado com 
o de inglez, consiclerando-se valido o exame de 
historia e geographia, em que foi approvado 
era 1858. 

O objecto da segunda proposição é conferir ao 
governo auetorisação para mandar admittir á ma- 
tricula do !• ann > da faculdade de direito de 
8. Paulo a Misael Ferreira Penna, fazendo antes 
do respectivo aoto exame de geographia e his- 
toria. 

II. 
Informações da mesa constantes do archivo do 

senado. 

de Septembro seguinte, enviada para o archivo 
até a sessão de 1863; e do quadro n. 19, annexo 
ao mesmo parecer, vê-se que nenuma das pro- 
posições veio acompanhada de documentos jus- 
tideativos, accresceudo a circumstancia de nam 
haver também requerimento algum das partes 
interessadas. 

Nam pôde pois a mesa conhecer, nem apreciar 
todo o alcance das auetorisações concedidas, 
visto como ha falta daquellcs documentos nam 
é possível saber nem o tempo, nem as faculda- 
des, em que foram feitos os exames preparató- 
rios, de que aliás nam se pede dispensa, e com 
que as proposições consideram os estudantes, 

que se referem, habilitados para matricu- 
lar-se. 

E' porém fóra de,duvida que a proposição de 
14 de Agosto, que aliás comprehende dous estu- 
dantes, auctori.-a, para favorecer e beneficiar a 
um delles, de nome Manoel Pinto Damaso, nam 
só que esse estudante sejaadmístido a acto das 
matérias do 1° mno da faculdade de direito do 
Recife, que nam po lia freqüentar ssnam como 
ouvinte, por faltar-lhe o exame de inglez, mas 
também que se lhe aeoitj como valido, contra a 
expressa e recente disposição do decreto n. 1216 
de 4 de Julho de 1864, um exame de historia e 
geographia, que fez no anno de 1858. 

Este exame deix u de ser valido em 1862, que 
é quando termin u o primeiro quatriennio, tendo 
depois disso decorrido já pouco menos de dous 
outros quatriennios. 

£>& tabella n. 4 annexa ao parecer da mesa 
n-133, de 27 de Abril de 1868, consta que a pri 

d^io £ro.P08'Çáo foi em sessão de 16 de Agosto 
H falida e a imprimir, para entrar na ordem 09 'fabalhos, e a segunda foi em sessão de 19 

III. 

Parecer e seus fundamentos. 

Como resumo, e conclusão das observações 
que precedem, a mesa : 

Considerando que as duas proposições actual- 
mente sujeitas á deliberação do senado foram 
approvadas pela camara dos Srs. deputados na 
sessão legislativa de 1867: 

Considerando que o tempo depois disso de- 
corrido pôde ter alterado as condições, que de- 
ram exi-tencia ás proposições, e os fins que 
se propunham: 

Considerando entretanto que as proposiçõe» 
que a camara dos Srs. deputados envia [ao se- 
nado, devem ter prompla solução: 

Considerando, finalmente, que, para deliberar 
com perfeito conhecimento de causa, pôde o 
senado julgar sufflcientes as informações pres- 
tadas, ou, no caso contrario, pedir quaesquer 
outras, que tenha por necessárias: 

Offerece o seguinte 

PA.RKCER: 

1.° Que as duas proposições da camara dos 
Srs. deputados devem entrar em discussão: 

2.' Que o presente relatório deve ser impresso, 
e distribuído na fôrma do estylo. 

11 
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Paço do senado, eia ~ de Junho de 186).— 
Visconde de Abaeté, presidente.—Frtdcnco de Al- 
meida e AVntquerque, Io secretario —José .Martins 
da CrnzJ 'bim.—/oão Pedro Dias Vieira.—Thomaz 
Pompeu de Souza Brasil, 4.° secretario. 
Parecet* tia sitesu si 193 de 7 de Ju- 

nliu de ISâO. 

Expõe a matéria de uma proposição da ca- 
mara dos deputados, auetot isan lo o governo para 
mandar admifir á matricula em qualquer das 
faculd-d -s do Império o estudante Francisco de 
Paula Barroso Nunes. 

I. - 

Obejecto de parecer. - Proposição da camara dos 
deputado-, aucíorisando a matricula de uui es- 
tudante. 

Está sobre a mesa a!i-n do entrar na ordem 
do dia, uma proposição, que a «amara dos 
Srs. deputados durante a sos-ão legislativa de 
1867, enviou ao semd > n . fôrma do art. 57 da 
constituição. 

A propô-ição tem a data da 14 de Ag sto do 
referido anuo, e o seu objecto é auetorisar o go- 
verno para mandar admittir á matricula em 
qualquer das faculdades do Império o estudihte 
Francisco de Paula Barroso Nunes, consideran- 
do-sc para esse fim validos os exames de prepa- 
ratórios pelo mesmo feitos na escola cêntral da 
Côrte. 

II. 

Informações const mtes do archivo do senado, e 
dos aunaea da camara dos deputados. 

Da tabrlla n, 4, annexa ao parecer da mesa 
n. 133 de 27 de Abril de 1808. cm-ta que a pro- 
posição foi lida, e. mandou-se imprimir em 
sessão de 16 de Agosto de 1867, e do quadro 
n. 21 annexo ao me-mo parecer, vê se» que nem 
um documento acompanha a proposição, accres- 
cehdo a circumstancia de nam haver requeri- 
mento algum da parte interessada. 

Consultando se c s annaes do parlamento á 
respeito do processo, a que a proposição foi su- 
jeita na camara dos deputados, o 'que delles 
resulta é o que a me a passa a t xpôr succinta- 
mente. 

Em sessão de 25 de Julho de 1867, lêu-se, jul- 
goú-se obej-eto de deliberação, e foi a imprimir 
para entrar na ordem d's tra; alhos, o seguinte 
projecto offarecido pelo Sr. deputado Baptista 
Pereira. 

« A aesemhléá geral resolve ; 
« Artigo único. Fica o governo auetorisado a 

admittir á matricula, em qualquer das faculda- 
des do Império, o estudante Francisco de Paula 
Barroso Nunes, valeudo para esse fim os exames 
de preparatórios feitos nu, escol,-. central, ficando 
revogadas as disposições em contrario. » 

Em sessão de 31 do mesmo mez de Julho en- 
trou o projecto em 1» discussão. 

O Sr. Araújo Barros pediu, e a caroara con- 
sentiu, que o projecto tivess-uma só discussão. 

Vieram á mesa trinta e uma emendas additi- 
vas, que todas foram lidas, e apoiadas, e entra- 
ram em discussão conjunctamente com o pro- 
jecto. 

Nam havendo quem pedisse a palavra, pôz-se 
a votos o projecto, o qual foi approvado com 
todas as emendas. 

Veio ent im á mesa, e foi lido, e apoiado, e ap- 
provfdo sem debate o seguinte requerimento do 
Sr.deputado Baptista Pereira: 

« Requemo que seja redigida em projecto se- 
parado cada uma das emendas. » 

O projecto, com as emendas e o requerimen- 
to, foi remettido á commissão de redacção. 

Em sessão de 10 de Agosto lêu-se, e foi a im- 
primir para entrar na ordem dos trabalhos, 
entre outras rodacções, a do projecto, de que se 
trata. 

Em sessão de 12 foi approvada a redacção, 

III. 

Observações da mesa. 

Assim que, sendo certo que o projecto nem 
foi precedido de exposição de motivos, nem 
soffreu debate algum na camara dos deputados, 
é rnanife.-to que nos respectivos annaes nada se 
encontra, que esclareça a matéria, e explique a 
razão di ser do mesmo projecto. 

E'inncgavel que a aceitação nas faculdades 
do Império de exames feito's na escola central 
está auctori&ada por alguns precedentes, e com- 
pri hendida, senam na letra, no espirito da me- 
dida geral, que a camara dos Srs. deputados 
enviou ao senado nos últimos dias da sessão 
legislativa de 1867, da qual a mesa- ja se occu- 
pou no parecer n. 133 a pag. 19 do tomo õ0 da 
respectiva eollecção. 

Isto nam obstante, a dispensa que se auetorisa 
pôde involver outra de maior alcance, e vem a 
ser, a do praso estabelecido por lei para a vali- 
dade do- exames preparatórios. 

O senado tem como regra recusado dispensas 
desta especie e a mesa, informando a este res- 
peito no citado parecer n. 133, nam hesitou em 
exprimir-se nos seguintes termos: 

« Assim ó que, sendo de dons annos o praso 
para a validade dos exames preparatórios na 
fôrma do art. 30 do regulamento n. 1568 de 24 
de Fevereiro da 1865, a resolução n. 1216 de 4 
de Julho de 1864 determinou que es exames 
preparatórios feitos nas faculdades de direito, e 
de medicina do Império, e perante o inspector 
da instrucção primaria, e secundaria do muni- 
cípio da Côrte, tivessem vigor, durante o espaço 
de quatro annos. 

« E' o mais. que os princípios de equidade 
podem permittir. » 
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Esta^objecç&o, que naturalmente seapre-enta, 
nam pôde s«r destruída senam por documentos, 
que demonstrem que ainda nam decorreram 
quatro annos depois que o estudante, a que a 
proposição se, refere, fez na escola central os 
exames preparatórios, que tem de ser aceitos em 
qualquer das faculdades do Império. 

Taoa documentos nam existem annexos á 
proposição. 

Do parecer da mesa n 14.0 do 13 de. Maio de 
1848, e das respectivas actas consta que fundado 
em considerações egqiaes ás que se acabim de 
fazer, o senado, em sessão de 28 do referido mez, 
deixou de dar o seu consentimento a uma ) ro- 
posiçào da camara dos deputados, datada de 13 
de Agosto do anno antecrdente, auctonsando o 
governo para mandar matricular na escola mi- 
litar da rôrte o estudante Gaspar Ferreira Fra- 
zão do Mènczes Vasconeellos de Drummond, 
sendo para isso aceitos os exames de prepara- 
torios por elle feitos na faculdade de direito de 
Pernambuco. 

IV. 

Parecer e seus fundamentos. 

Assim que, como resumo, e conclusão das 
observações que precedem, a mesa; 

Considerando que todas as proposições, que 
a camada dos deputados envia á dos senadores 
na fôrma do art 37 da constituição devem ter 
a solução determinada nos arts. £>8, 33 e 02 da 
mesma constituição; 

Considerando que a proposição sujeita actu 
alrnente á deliberação do senado foi approyada 
Rela camara dos deputados na sessão legislativa 
de 1807: 

Considerando que o tempo depois disoo de 
corrido pôde ter alterado as condições, que lhe 
deram origem, e existência, e o fim que se pro- 
puzera: 

Considerando que, para deliberar com perfei- 
to conhecimento de causa, pôde o senado jul- 
gar suficientes as informações prestadas, ou, 
no caso contrario, pedir qumsquer outras,que 
tènha por necessárias; 

OíFerece o seguinte : 

rARECEu; 

1.° Que a proposição deve entrar cm discussão 
Que o presente relatório deve ser impresso 

e distribuído na fôrma do estylo. 
Paço do senado em 7 de Junho de 18G9.— 

Visconde de Abaeté, presidente.— Frederico de 
■Almeida e Albuquerque, .1° socTetorio.—José Mar- 
tins da Cruz Jobim, 2o secretario.—João Pedro 
ças Vieira, 3» secretario —T/iomaz Pompeu dt 
o oura Ilrasü, 4° secretario. 

Písrecea- dBiuegn w í®8de 7 «Se «lunliu 
An«KG». 

Expõe a matéria de uma proposição da ea- 
mara d. s deputados,auetorisando o governo para 
mandar admittir á exame do 2o anno da facul- 
<jtd de me licina da Babia o estudante Joaquim 
Uiiofro Pereira dá Silva. 

I. 

Objecto de parecer.—Proposição da caraara dos 
deputad- s, auetorisaudo o exame de u -i estu- 
dante no 2° anno medico da faculdade da 
Bahia. 

Está sobre a mesa. afim de entrar na ordem 
do dia, uma proposição, que a camara dos Srs. 
deputados durante a se são legislativa de 1867, 
enviou ao senado na fôrma do art. 57 da consti- 
tuição. 

A proposição tem a data de 19 de Setembro 
do referido unno. e o seu objecto 6 auetorisar o 
governo para n andar admittir á exame do 2» 
anno de faculdade de medicina da Bahia o estu- 
dante Joaquim Onofre Pereira da Silva, sendo 
previamente examinado, em anatomia, do !• 
anno. 

II. 
Informações constantes do archivo do senado.— 

Informações constantes dos annaos da camara 
dos deputados. 

Da tabella n 4, annexa ao parecer da mesa 
n. 133 da 27 de Abril de 1868, consta que esta 
tpoposição. cm sessão dc 20 de Septembro de 

;18-i7, foi lida e remettida para o archivo até a 
Seguinte sessão legislativa de 1868, e do quadro 
a. 20 annexo «o mrsmo parecer, vc se que a 
proposição veio acompanhada dos seguintes do- 
cument; s : 

1 0 Requerimento da parte, datado na Bahia 
em 3 de líaip de 1807. e, apresentaio na camara 
d s deputados, e remettido a commissão dein- 
strúcção publica era 27 do referido mez. 

0 Ce tidão. passada empo d» Abril do dito 
pnnn, ce se ter o sujipljcante .matficuládo no 
Io anno medico em 29 de Marçò antecedente. 

3.° Certidão do ter fejfo.rxíúne dõ ánno de 
pharm -icia era 16 de Novem.bro.de 18 '6. 

Procurando, nos Hnnaes dQ.parlarqijinto. á res- 
peito do processo da proposição, esclàrécimehtes 
que podessem ser presçptes ao senado, o restü- 
tado das iave-ítigaeões da mesa é o que ella suc- 
ciute mente passa a expôr. 

Em sessão do 4 de Septembro de 1867 entrou 
em Ia discussão um projecto, que auetorisava o 
governo par* mandar admittir á mat icuia em 
qualquer das faculdades de medicina do Império 
o estudante Antonio Gurgel Valente. 
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O Sr. deput11do .José Avelino pediu, e a ca­
mara consentiu, que o prr.jecto tivesse uma só 
discussão. . 

Vieram á mesa, e foram lidas, e apoiadas tre::e 
emen.las additivas, qu<~ entraram cm discussão 
conj unctarnentc com o projecto. 

Uma das treze emendas foi offereci ia pelo 
Sr. deputado Moira de Vasconcellos, e é a se· 
guinte: 
· cc Egual favor a .Joaquim Onr,fre Pereira da 
Silva para f11zerexa.medo l• e do 2• annos de me 
dicina no. faculdade da Bo.bia. " 

Nam se tendo pedido a palavra, o; pondo-se a 
votos o projecto, foi este approvado com todas 
as treze emendas. 

Depois disto o Sr. deputado Horta Araujo 
mandou á mesa o seguinte requerimento, que 
foi lido, apoiado, e sem debate approvado: 

cc R3queiro que as emendas sejam redigidas 
em separado. " 

O projecto foi, com as emendas e o requeri­
mento, 6. commissi\o de redaccão. 

Em sessão de 16 de Septembro foi com grande 
numero de outras a imprimir para entrar na 
ordem dos trabalhos a redacção d& emenda addi­
tiva, que se referia ao estudante .T o~q uim Onofre 
Pereira da Silva. 

Em sessiio de 17 deSeJ;tembro foi approvada a 
redacção, dando-se á. emenda a fôrmà de pro­
jecto pelo modo, como veio para o senado. 

III. 
Assim que, sendo certo que o projecto, de 

que se trata, nem foi precedido de exposição de 
motivoa, nem soffreu deba.te á1gum na camara 
dos depnt&dos, é manifesto qu:. nos respoctivos 
annaes nada se encontra que esclareço. a materia 
do projecto, e explique a sua razão de ser. 

Dos documentos, porém, de que já. so ftlz are-
senha, p6de concluir-se : . 

1.• Que o estudante .Joaquim Onofre Pereira 
da Silva matriculou-se em 186d no 1• anno do 
curso pharmaeeutico, e cumulativamente assis­
tiu como ouvinte ás lições de anatomia descrip­
tiva da 3• cadeira do I• anno da f .. culdade de 
medicina da Bahia. 

2.• Que em 16 de Novembro desse mesmo anno 
._. fez exame de chimica. e mineralogia, nam se 

declarando, si foi no curso pharmaceutico, ou 
no de medicina, mas devendo crer-se que foi 
naquelle, visto nam estar ainda matriculado 
neste por falta. de um exame prepar!Ltorio. 

3.• Que em 29 de Março de 18tl7 matriculou-se 
no 1• anno do curso da faculdade de medicina, 
e cumulativamente assistiu como ouvinte ás 
Uçlles das variadas matarias do 2• anno. 

IV~ 

Observações da mesa sobre a proposiçll:o-~ 

Assim que, sendo o .fim da R.uctorisaçito conce­
dida dispensar o supplicante da frequencia. do 
:2o anno· do medicina, a cujas lições diz, mas nam 

provn, ter assistido como ouvinte, vendo-se que 
ao mesmo tempo frequentava cumulativamente 
o 1• anno, em que se tiaha matriculado, nam 
póde a mesa duixsr d~ insistir nas idóas; que jti 
expoz no parecer n. 175 de 30 de Abril ultimo. 

J!.' innegavel que entre nós a instrucçito pu­
blica em todos os seus grãos reclama, ha muito 
tempo, reformas, que tornem o ensino mais li­
vre, desembnraçnndo-o de algumas pêas, que o 
encadeam inutilmente. . . 

E' este o meio melhor, e mais efllcaz de pro­
teger, e desenvolver a instrucção publica.. 

Nam póde dissimular-se que é acto de justiça 
attender á diversidadtJ do "talento e applicaçito 
dos alumnos, nam impondo a todos a obri~açiio 
de estudar pelos mesmos. livros, de seguir os 
mesmos methodos, e 11obretudo de caminhar no 
mesmo J?:!SSO como soldados de fileira .. 

Mas SI, nesse ponto. como em outros ·a ins­
trucção public1~ nos seus di:fferentes grãos deve 
ser melhora?-a! é certo, todavia, que as reformas 
devem P.onsistir, na_m ~m conces~:~ões parciaes, e 
de favor que nada stgniticam, e nada crêam · sa­
nam o yrivilegio; mas em medidas geraes, q_,ue 
!!e i!lsptrem nos direitos imprescriptiveis da m­
telhgencis, e em rnzões de alta conveniencia, 
que mandam proteger efB.cazmente o estudo e o 
trabalho. 

Sam estas as medidas, que pela sua justiça, e 
moralidade, e pelos benefi.cios, que produzem, e 
se perpetuam, podem ser praticamente_uteis ao 
Estado. 

v. 
Parecer e seus fundamentos. 

Como resumo, e conclusiio das observações 
que precedem, a mesa. 

Considerando que todas as proposições, que 
a cnmara dos Srs. deputados envia ao senado 
na fórma do art. 57 da constituiçiio, devem ter 
promptamente a soluçlio determinada nos arts. 
58, 59, e 62 d ... rnesma eont~tituiçiio : 

Conslderand~ que a proposJçlio, sujeita. ac­
tualmente á dehberação.do senado, suspende ·em 
beneficio de pretençOes 1ndividuaes muitas dis­
posições de lel, que regulam a instrucçiio pu­
blica: · 

considerando outro-sim que a proposição foi 
approvada pela. camara. dos Sra. deputados na· 
sessito legislativa de 1867, e o tempo depois · 
disso decorrido póde ter alterado as condições, 
que·lhe deram existencia, e o 1lm que se propu-
zero. : . · · 

Considerando, :fl.nalmente, que, para deliberai' 
com perfeito conhecimento de eausa, póde o 
senado julgar suftloientes as info~:maçGes prea­
tadas, ou, no caso contrario, -pedir quaesquer 
outras, que tenha por necessar1as : 

O:fferece o seguinte 
PA.llECER: 

1.• Que aproposi,&:o deve entrar em discus­
siio. 
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·, 22:~- ·quep presênte relato do. deve ser' Impresso, 
· e':ih!'J~ri:tJuldo _!l~ fó~mtt. <lo -.,~t.ylo. · . . 

'Pa:ço i:lo sen'l<fo. em·7 ct .. Juohn. de 11::169.-Vi's· 
.,.ctii{íle·de A.b••eté, .pr.,sidMte. ~ Frederico'âe''A.l· 
"me'{l~ e Alhu'querqne, l•'se··r .. tario~-José Martms 
""&i'Qrzi::' Jo1Jim,:2• seerAta.rio.- João.Pe-tro Dias 
"Pteíi-a, 3• séqre't-~rio.-T1iomaz Pompeu de Souza 
~Ti'r'ii8il, 4.> 'àecr'e ts.ri·o. 

Foram u. jmprimir. 
Foram lldod os · paroê~res. da coaimisrlão de 

constituici!o: . .. . .. . . . . 

4.• Que não se fez eleição na.parochia dJ Santo 
:A.nton1o do Monte, do collegio de Ta.mandná., 
·nem das de Sant11 Rita. de Cassio. o do Aterrado, 
do collegio de Pàssos. '- • 

5.• Que 9 collegios eleitcrnes nlio tomando r o 
devido sentido· a ordem sobre o dia da r"união, 
fizeram a sessão da sua constituicão. em' ll·de 
'Março, e dons dellés o de Piumba,;- e o da Baga­
·gem procederam nesse mnsmo dia ·ú "leição.· ' 
. Estes accidentes não viciaram a flleição, que' a 
com missão considera valida, como se .verá da 
apreciação, que passa a f11zer do processo. elei-
toral. . . · 

1• DISTlÜCTO. 
, .. , I,;"P,or~carta_.imp~rhl, de 22 de . .Jnlho de 1868 
~,fo,i,,J:tomé!l!io .. ,senador, do .,Irn~!"rio. o .Sr,, conse­
lluiiro)i'-l'llnc•sco de P•ul•\ da S•lveJra. Lo.bo •. _ 
. 'Pi:ir Cllrta. impCriÍil dt! '2~ de Jülho de 1868, foi COLLEGIO DE OURO-PRETO. 
no~eado senador do Im.,.,r•o o-Sr .. conselheiro :A. mesa deste collegio no seu parecer sobre' a 

·'ll'iàncisC:o de Paulada Si!Je ra L oo, que occupa verificação elos. poderes dos_ eleitores da paro­
}(P!.ií:íi~i.·o Iogar :na li;- tu. _tríplice re~ultailte .aa chia da Cachoeira do Campo ,propoz que os.seus 
· êlerçlo a que se proee·l~u "rn F"vere1ro d'l dtto votos fossem tomRdos em· sepftrado p"r achar 
anno na'pró'vL cia. ·de Min><s G~raes para preen- fuadamento em uma justiflca.çiio tendente a 
.ehimónto, d ... v,aga abP.rtn. "'' ~Pnl\do pelo falle- mostrar vícios na eleição. Alguns eleitores·com­
cilnento. do nob~e ma•·qu~z d., .It!\nbaem. - . 'bateram a proposta, e a justificaçã ). A camara 
. .Ess_a carta foi por oi-â-rn dn sen .. do remettida acha J?rocedentcs os argument·,,. da .impugna-

<ã co~m:Í~S\\0 d.,. ,cons!;i~·!' iÇào. 'para. a .ve#ficaçã_o Ção que explica.i:D p!ausivelmen te -os. factos ar­
de poi:leres do novo seu .. d ... r noo1 termos do reg1- güidos, por ieso entende que os vetos que' se 
mento da ca.-a. tomaram em separado devem ser accrescentaâos 

: .. ..,A,cQmmiasão. ctPve. po.s .de examin11r. 1 um por aos cidadãos sobre os qu:\es recahirarn. · _ : :• 
.~:to.do~_os papeis CuJlc .. rn .. nti'S ,a. elejção, que Occorreram nas freg-uczins de S. Dartholomeu 
ré:Cebeu •.. com" ca. t.a ÍmiJ,.rial, e s_ã,o seguintes : e de Antonio Pereira defeitos graveR q•~e viciam 

,;1,,0 .A,ctas _de ~2 C<•ll~g•.O• ~leitoraes. .a eleição: na 1• a illegal ai·ganisaç!lo d>l mesil., 
,2.~ _,Açt"-5 de 1:03 p~trn•:hhA. 'e ·aomiselo dos nomes dos que nito acudiram a 
.3.~ Aql;a .d.a ~>pur,..,;ilo ~,ter.,!. S•.chamada. Não se collige da. acta como foràin 
.4 •. • AJista tr~pli'ZR: eleitos os dous I>rimeiros membros da mesa.· Na 
,5.~,.A. carta Iow~rinl., .. ;_ .··· . , ... ,. . 2• ·o ri:lesmo defeito da orgonisR.çi"io de més·a • 

..... 6.~ .Repr.,>'e.nt•çõ·-s_~c.ontra a validade de ccr- Estão pois incursos em nu1!idade os eleitores 
tas..e.IeiÇ!:!e"' do~ ,colt-<:;i"."' e. p~tr,ocbio.s- . ._, . . . . respectivos que são 3 da primeira e 4 da segU:n-
-~..tnte.s;.de dar contudo re .. ulttltlo desse exame da fre~uezia.. · · · • .- ~ 
reley.a,deelarar,:.,"· "' ··'"· .· .... ,.. . Nás outras fregu~zia,., com excepçló da:de 
.: . .l.!,,Q..1e. não for•m prP.sent~s. á com~issão: Ouro~Preto, e Antonio Dias tambem se ·deram 
As.,a.ctas.do coU .. gip ~o ItJO ~reto_pe~encente,ao algumas irregularidades, que todavia. não Cle-
·•'~ !fistricto eleitoral 'e ..,; de S. Romão perten- turpam:a.eleição. . ~· .,. ~ 
Cellte ao 7• district·•; .... , ,: " .-. •-E' porém forçoso declarar que.não sendo .,pos­
-<\~Qt:las •. as .d.\\,.eleiçlí.-~. prim11r~f!o de seis fregue- sive1 discriminar os votos dos eleitores·:legiti­
ZlM"'do .coll.;g1o ,rle Uoá •. <le quatro da,de.-Pi- mos,confundid'oscom osnullos em.;uma,s6.apu­
AA.~Jr.J!.,.fte .. 4ez i:Io_.•ia Ç~<i•de a~ Marianna per- ração, nullo .é todo o collegio ao qual com:pare­
te~entes.ao.3•distrw,r_o,;: .. _ ·.J· _,.,, ...•. ceram72eleltores.. . . .·.,,,··c~ 
·-··Âll,a~~H.S das P ... !:•>_llhl~"'·.<t~.R • .José, ao ~ara~so,. Asirregularidades havidas nas parochlas,alétll 
,e~!J!J. _Y.argeon Gr,an!!e. 1•10 cull,.glo de Itejubá per- bas já. referidas, filiO: na Casa Branca e Purampe­
tea_cente ao 3•.di,..trictn.,;,, .. "· ,, ··" •. . , ; . da,o silencio ácerca do róLpara as dt;•S: c~ma-
.,As actit.s..,.l.• d,. p, r, chi11. ,de:, Santa.. Catharina, das, 2• .,e, 3•. Nessas mesmas f':"guez1as,, e,n!i-!Je 

.t103!0llegi0 ·d;L,,C'!IDP""!la,_;!• dlls do. Cn,1;11pestre. Ouro-Branco, a co!ltagem das hstRs ~epo1s,da~• 
da ~ .... J:osé dB .. BO!<-V•-t !·• e ,de ,s.,.Sebastião de,· _óhamalia.;: na.Itab1r.a do Campo e em Congo,~ 
J'Jg~J.arY d() c0l!egi~•,.<l .. ,<.; .. ,l1M. ;1? dns de . .S.- .José- .. 4~_Çi!LD1JlO,a falta de declaração do modo como 
.d.e~~Qledo R.d.e, C~trobuy,.,~~o.cotlegi,o de. .Jaguary,. fot guaraaaa a uJ"na. 
~· ... d!'B. do,.P":;rai~o e,I'(_~.Gu~l(upé, .do collegio de. QimÍ.uz 
,1Jt.Pl!)1.y,5o_<las p~tr[!l'llll\" •l.BS pore.<~.,da liMa Es-.. .. ···"'""'';. '· _., ,, . • . ,,.-,.~ 
~1;1!-P.ça, .e dç,> . _.1\guap __ ~.Ao ~cnlle1riO, diiS Tres . .,. O.,AODSelho,,tomo~ em sepnt:ndo os. v:otos ,d~B 
P011.te~;.,per~ençent .. ~ t,•losRo.~~,dlatticto; .· ,, , . elQitores da par.ochia do. ,Gloria por 1rreg:ulm:1-
.. 3.•~.Que de. ~,c~>!L~tius .f.loitq.~aes.P.Ilo foram dade. da. ,formação da mesa, que. consistiU,l}illl· 
re~f;t(das 1\ com ll)_i~~ii.n."" IICt~fl. d!I.,,Ql"ganisaç&;o. gundo resa. a neta, em . t~l" q ju~z de-. paz m~ 
.•• .:t~.-QueJ!I.!nbe•!•f~tl.c!!l•l ~tJ,ç_l,llilf\B. o.ctas da elei- -;votedo, deixado de P.res~d1r a eleição e ter.f~1~ 
ol'.ct' p_~:imaria que utw, ,!Jreceder á apuraça:o pár~e. _dos.; quP.tro pr1metros S\l.pplentes .de>jlllZ 
aoa Totos. de paz, concorrendo nsslm com o seu voto para 
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a noir.eftçSo dos dous memb os da mesa, sendo 
por este faeto excluído d' concorrer o oitavo 
supplente para a nomeaçüo dos outros dous 
membros da mesa 

A eommissà > procurou verificar o facto, mas 
nada acoou na el içio primaria que a satisfi- 
zesse. Abi nem s) d s mbre quem foi o presi- 
dente dt assembléa parochial, nem os logares 
que occuparam na lista dos juizes de paz os que 
foram chão a.ios para a formação da mesa. 

Matéria m tis importante deve ser examinada 
em re.laçfn a este colleorio. 

Na paiochia da cidade, depois de pacificamen- 
te instullfida a assembléa parochial, e a-iS'gna- 
da aeta re-^pi-ctiva, em Ü de Fevereiro, o mesario 
José Joaquim Bréta Neves, allegando factos que 
faziam recr iar violências e compressão das auto- 
ridades no iatnito de escravisar o voto, reque- 
reu que fosse adi da eleição, e o foi com eíreito 
pela meta parochial para o dia 23 do mesmo 
mei. 

licfrando-se o juiz de paz mais votado, que 
presidia a eleição, e os membros da mesa, o 4o 

juiz de p:z, a iusíancia dos votantes presentes, 
por não se prestarem o 2o e 3o, organisou nova 
mesa com os imraediit^sem "otos, sem inconve- 
niente O cidadão qne provocara o adiamento 
protestou contra este acto, e foi o protesto im- 
pugnado pel i mesa. 

Na ausência da acta da orgtnisaeão do colle- 
gio, sem poder suppril-a o laconismo da acta 
da apuração dj votos, a com missão tem diíficul- 
d&de em* pronunciar-se categoricamente, não 
sabendo como o collegio considerou a eleição 
dessa freguezia o observando que nas circums- 
tancias actuaes nenhuma utilidade pratica 
apresenta a decisão para a qual seriam neces- 
sárias informações offlciaes, propõe que não 
seja attendida â votação da freguezia. Compare- 
ceram 47 eleitores dos quaes quatro votaram 
em separado. 

Disaotas das parochias desta coliegio consta 
que oeeorre am irregularidades. Em Santo 
Amaro não se fez acta especial da 3* chamada, 
não se tratou da guarda da urna. As tres cha- 
madas e qua.-i todo o processo, menos a apura- 
ção, foram narradas em uma só acta. Em Catas- 
Altas, não consta qne se fizesse o rol para as 
duas ultimas chamadas. 

Depois da 2» chamada" contaram-se as cédulas 
8 até se escreveram os nomes dos que a ella 
faltaram. Em Lanim faz se o mesmo. Em 
Itaúna e nas outras freguezias, não se fez 
menção d > cofre: tudo se guarda na urna, por 
isso êlla se abre t dos os dias. Em Suassuy não 
se fez acta da 1» e 2• chamada, porisso não se 
sabe se foram observadas as solemnidades da 
lei, s ,Ve o rol, guarda d.a urna etc. No Ber- 
nardo não houve acta especial da 3* chamada, e 
não se falia na urna. Na Gloria contaram-se 
listeis depois da '<ía chamada. 

Na acta da parochia da cidade, lê-se um pro- 
testo de Carlos Peixoto de Mello, contra a eleição 

pelas graves irregularidades que neile se expõe, 
provenientes de defeito da qualificação e do pro- 
cesso eleitoral, afora as violências e coacção 
exercidas pela autoridade. O protesto é impug- 
nado pela mesa parochial. Os feitos arguidos, 
carecem de provas, que não chegaram ao conhe- 
cimento da comrnissão E' verdade que defeitos 
se encontram não só na eleição desta parochia, 
mas também em todos as quê compcem o colle- 
gio : não são porém de natureza que irroguem 
nullidade. Votaram 78 eleitores. 

Nas freguezias occorreu o seguinte : 
Cidade.—Não dizem as actas quando começou 

a Ia chamada, se houve rol para as duas ultimas 
chamadas; nem se foi feito o annuncio prévio 
para a 3*. 

Sapé.— Não sc declaram os nomes dos eleito- 
res esupplentes, que não concorreram para a for- 
mação da mesa. Preside o 3» juiz do paz sem de- 
clarar o impedimento dos mais votados. 

Afflictos.—A chamada fez-se pelo livro da qua- 
lificação, não pela lista que indica a lei. 

Turvo.— Não se diz que lista serviu para as 
chamadas, não consta que se fizesse o rol. 

PIKANQA. 
Deste collegio installado pelo 'd" juiz de paz 

a comrnissão possue apenas as actas da eleição 
presidida por Francisco José da Silva Pinto. 
Houve outia que não foi presente á commissão. 
Consta que duas eleições primarias se fizeram 
na parochia da Piranga. uma presidida pelo 1* 
juiz de paz, e outra peloS". Das actas de ambas 
se vê que a segunda é uma duplicata sem fun- 
damento. Pioveio de entenderem diversamente 
esses juizes qual devia ser a qualificação por 
onde se fizesse a chamada. Estando já installada 
a assembléa parochial presidida pelo 1°, o 3° juiz 
de paz acompanhado ce cincoenta ou sessenta 
pessoas fez a duplicata, porque no seu conceito 
não prestava a qualificação que o 1° juiz de paz 
adoptou. 

Sem entrar na questão da que convinha ser 
preferida porque faltou informações, tem a 
commissão por incontroverso que não competia 
ao 3.'juiz de paz a decisão, procedendo a outra 
eleição, que ella considera nulla, e nullo o col- 
legio instalado por esse juiz de paz sem cons- 
tar do impedimento dos mais votados. Votaram 
36 eleitores, dos quaes 12 em separado. 

Além do acontecimento da freguezia da Piran- 
ga, ha que notar nas outras o seguinte; Na 
Oliveira, tendo de sub-tituir-sa um mesario an- 
tes da acta da installação estar lavrada, nomeou 
a mesa o substituto,'quando em taes circum- 
stancias devia elle ser eleito pela turma respec- 
tiva. Contaram-se cédulas depois da'2* chama- 
da. Não se declara que depois da 2' chamada fo- 
ram ellas contadas e emmaçadas. Na acta da 
freguezia da Barra do Bacalháo não se diz quan- 
do foi feita a 1* chamada,qual a qualificação que 
serviu o como foi aeautelada a guaria da urna. 
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MARIANNA. 

Este collegio tomou em apartado os votos dos 
eleitores da freguezia de Anta po"- nullidade da 
eleiçgc proveniente de illegaddHde da form-.çSo 
da mesa parochial, para aqu*al vritaram el-ito- 
reee supplentes ainrta nío reconhecidos pela 
camarn dos deputados. 

Tomou também em apertado os voto« dos 
eleitores da freguezia do Pinhoiro, por indica 
Cão de um eleitor que julgava nuila a eleição 
'o ta naquelle logar, quanto ainda não estava 
canonicamente transferida para alli a séde do 
freguezia, que devia continuar no Sumidoura. 
Mostrou-se em contestação que o parocho exer- 
cia já funcçães no arraial do Pinheiro, onde se 
achava no dia 9, o que não aconteceria, se não 
estivesse a transferencia reconhecida canonica- 
mente. 

A commissão approva a r -solução do collegio 
quanto aos eleitores do Pedrado Anta, confiada 
na asserção do collegio que não foi contrariada. 

Não concorda porém no que toca aos eleitores, 
cujos votos d vem ser contados por achar pro- 
cedente a objecçâo opposta ao requerimento. 

Na parochia de S. Sebastião appareceu um 
protesto contra a validade da eleição p ir incom 

etencia de quem a presidia; é a razão que sendo 
osé Martins de Carvalho o primeiro juiz de 

paz, foi preterido a pretexto de mudança de 
parochia. Nega o protesto essa mudança," pro 
mettendo provas denegativas, que não foram 
exhibidas. 

Na do Turquim é nulla a eleição por serem 
feitas no mesmo dia a segunda e terceira cha- 
madas. 

Esta nullidade acarreta a de todo o collegio, 
onde estão os votos dessa parochia confundidos 
com os legítimos. 

Votaram 115 eleitores, dos quaes 14 em se- 
parado. Além do que já fica exposto, occorreu 
Das parochias o seguinte : 

Freguezia da Sé.—Poz-se dentro da urna o que 
devia pôr-se no cofre. Em S. Sebastião, Camar- 
fos, Cachoeira de Brumade, Inficionado, Saúde, 

aulq Moreira e Pinheiro contaram se cédulas 
depois da 1» e 2» chamadas, e na penúltima não 
houve ecta especial da S" chamada. 

2» DISTRICTO 

COLLEGIO DE SABARA. 
Depois de uma discussão sobre a questão se 

derenam ser tomados em separado os votos dos 
eleitores das parochias da cidade e de Santa 
Quiteria poroccasião do protesto do Dr. Antonio 
Casimiro da Motta Pacheco, do contra-protesto 
do Dr, José Marciano Gomes Baptista e do pa- 
recer da mesa e voto separado de dous membros 
delia, resolveu o collegio que não houvesse a 
separação. A' commissão parccc que a resolução 
foi conforme a lei, e disposições eleitoraes. Não 
®ipõe o objecto e os argumentos produzidos 
Porque não enxerga nisso utilidade. Está porém 

prompta para gastar quinze ou vinte minutos na 
leitura d-, acta se assim apprcuvcr ao senado. 

O- treze eleitores da parochia da Capella-Nova 
são nullos porque sua eleição tem o vicio radi- 
c-1 de terem sido feitas no"mesmo dia a segun- 
da e tenuira chamadas 

E estando os seus vetos confundidos com os 
outros na apuração, a nullidade estende se a 
todo o collegio. 

Votaram CO eleitores. 
SANTA LUZIA. 

E' também null» a eleição primaria da paro- 
chia de Jequetibá pertencente a este collegio, 
e dá nove eleitores, por que as chamadas se- 
gunda e terceira fizeram-se no mesmo dia. 

Os votos desta freguezia, que se não podem 
discriminar viciam o collegio 

Votaram 43 eleitores. 
CAETHÉ. 

Foram rejeitadas todas as eleições primarias 
das freguezias deste collegio, do qual falta a 
acta da installação. Votaram 30 eleitores 

CONCEIÇÃO. 
Não veio a acta da installação, as das seis 

freguezias de que sa compõe o collegio são sõ- 
meute da apuração do votos, 

E' grave a falta destes documentos, mas o 
senado na ausência de dinuncia ou reclamação, 
não tem reprovado a eleição. Votaram 42 elei- 
tores. 

CURVELLO. 

Na parochia da Piedade do Bagre não foi re- 
gular a eleição. 

Tendo de" ser formada a mesa pelos immedia- 
tos ao juiz de paz, e concorrendo sete, votaram 
promiscuamente sem distincçâo de turmas para 
os 4 membros, além de algumas irregularidades 
menos importantes, que também se deram nas 
outras freguezias. Por onde não é s istentaved a 
eleição deste collegio. Votaram 40 eleitores. 

PITANGUI. 
Falta a acta da installação do collegio. Foi regu- 

lar a eleição das parochias Votaram 36 eleitores. 
DÔRES DE INDAIÂ.. 

Ha deste collegio somente a acta da eleição. 
Das parochias só ha também as actas da apura- 
ção. Não consta como se formou a mesa, nem 
como se fizeram as chamadas. Acha-se no caso 
de outros collegios que não teem sido invalida- 
dos. Votaram 24 eleitores, 

VILLA DO PARÁ. 
Falta a installação do collegio. A eleição das 

parochias foi regular. 
O collegio tomou em separado os votos dos 

•) eleitores do Cajutú excedentes ao numero de 
10 que devia então dar a parochia. Delles com- 
pareceram somente quatro, Foi curial este pro- 
cedimento. Compareceram 48 eleitores, quatro 
dos quaes votaram em separado. 
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ITABIRA. 
Falta a acta da instnllação, O eollegio to 

mou em separado os votos de 18 eleitores da 
cidade em virtude de um protesto do Dr. João 
Baptista de Carvalho D ummond, e o voto deste 
dado na parocbia de S José da Lagôa, visto ter 
preferido a da cidade, tendo sido eleito em 
ambos. 

A commissâo não tem duvida em reconhecer 
o acerto desta deliberação. Quanto aos votos dos 
eleitores da cidade confessa-se no contra-protesto 
que na sua ehicão houve substanciaes irregula- 
ridades, com a falta do rol para a 2» e 3* chama- 
das e a apuração por maços de cédulas. 

Pelo que pertence ao "Dr. Brummond entende 
que não devia ser outra a resolução. 

As eleições das parochias posto que defei- 
tuosas, não teem defeitos taes que tragam nul- 
lidade. 

Concorreram 55 eleitores dosquaes 19 votaram 
em separado. 

Os deleitos das parochias são a historia reu- 
nida da installação das mesas, e das chamadas, 
e contagem das^cedulas depois da 2' chamada, 

SANTA BARBARA. 
Na acta se faz menção de um protesto, a que 

se não attendeu por falta de prova. Versava elle 
sobie violências e coacção dos votantes por 
parte das autcridades policiaes e militares. Fez 
a eleição a 12 de Março. 

Na 'parochia de Cocaes protestou contra a 
eleição Antonio Thomaz Pinto de Figueiredo 
arguindo-a de irregularidades e violências. Foi 
contra-protestado com negativa de uns, faltas e 
explicação de outros. 

Em Piracicaba, o escrivão, posto que eleito 
membro da mesa, escreveu a acta de installa- 
ção : ahi contaram-se cédulas depois da 2* cha- 
mada e o mesmo se fez no Morro Grande. Vo- 
taram 59 eleitores 

3* DISTRICTO. 
COLLEGUO DE BARBACENA. 

Falta a acta da organisaçâo. Nas parochias 
houve irregularidades, mas não viciam profun- 
damente a eleição; a saber; 

Freguezia da cidade.—Contaram-se cédulas 
depois da 2" chamada. 

Santa Rita de Hibitipoca —Não ha acta dalJ e 
2' chamadas,apenas na da 3' se diz de passagem 
que se fez a 1' chamada a 9 e a 2« a 10. Não 
consta da qualificação, nem se houve rol depois 
da 1» e 2*. Nada sobre a uma. 

Rio do Peixe.—As mesmas omissões. 
Conceição de Hibitipoca.—Contagem de cédu- 

las depois da 2» chamada. 
Votaram 39 eleitores. 

COLLEGIO DO JUIZ DB FÓRA. 
Nas parochias deram-se as seguintes occurren- 

iL13/ <^0 ®'0 Pref0 fez-se a eleição a 1b de Fevereiro, por extraviar-se a ordem que 
marcava o dia 9. Não se lavrou a acta especial 

da 3* chimada, o que também aconteceu em 
S. Francisco de Paula. De Simão Pereira veio um 
papel que não merece o nome de acta por sua 
forma e ausência de authenticidade.Na parochia 
de Santa Barbaaa a mesa não foi regularmente 
f rmada. Faltando supplentes, o juiz de paz em 
vez de convocar o 5» votado da lista respectiva, 
e ir assim por diante até que comparecesse 
um cidadão nas condições da lei, para nomear 
os dous mesarios pertencentes á turma dos sup- 
plente-, chamou a José Gregorio da Costa, o 
qual convidou a Francisco Antonio de Paula, 
para com elle tomar assento na mesa, e com 
effePo se constituíram mesarios. 

O eollegio tomou em separado os votos de 5 
eleitores da parochia de S. Pedro de Alcantara 
por im gutaridades na formação da mesa e outras, 
como a falta da assigaatura de 3 mesarios na 
»cta da installação da assembléa parochial. A com- 
missâo acha acertada esta resolução. Votaram 23 
eleitores, dos quaes três em separado 

As actas das parochias da cidade, de S. José 
do Rio Preto, de S. Francisco de Paula e de Santa 
Barbara não estão authenticad ís. 

Este eollegio é nullo, pelosdefeitos das eleições 
das parochias apontadas. 

ayuruoca . 

Em algumas parochias deste eollegio occor- 
reram irregularidades. 

Na freguezia da Lagôa não se diz qual foi o 
juiz de paz que presidiu, ha laconismo na es- 
posição da formação da mesa; não se narra o 
processo, dá-se só o resultado; não se trata do 
rol, nem da urna, contam-se cédulas na 1" e 
2" chamadas. 

Na freguezia do Serrano, de S. Vicente e do Li- 
vramento dá-se o mesmo defeito da contagem 
de cédulas. Votaram 315 eleitore», faltando 2. 

Nas actas do eollegio só falta a declaração do 
papel e do tabellião. 

CHRISTINA. 

Deste eollegio a commissâo tevesònente aacta 
da apuração, e o mesmo acontece a respeito 
das de todas as quatro parochias que a com- 
põem. 

Votaram 27 eleitores, faltando dous. 

Itajubá. 

Na parochia da cidade houve observações e 
protesto contra a eleição por falta de declara- 
ções nas actas da installação e da apuração, e 
por estar o processo recheado de nullidades. 
A mesa impugnou o protesto O eollegio elei- 
toral não tomou conhecimento da matéria, e 
com razão, no conceito da commissâo, por não 
haver prova das arguiçõos plauaivelmente con- 
trariadas. 

As actas do eollegio são regalares, bem como 
a das duas freguezias suas, que foram presentes 
a commissâo, notando-se sómente na d» Sola- 
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datle a falta, de declaraç5o da qualificação que 
serviu para a chamada.' Yotaram 40 eleitores 
Faltam as parochias de S. José do Paraíso e da 
Vargem Grande. 

Pomba. 

Falta a acta da organisação. As das parochias 
contam algumas irregularidades. 

Nas aotas, das freguezias da cidade e das 
Mercês, encontra-se o defeito geral desta elei- 
ção. Não expôz miudamente o modo como se 
se executou o art 61 da lei. Nas do Taboleiro 
não se declara qual o juiz de paz que presidiu 
a assembléa parochial, e qual o escrivão que 
aasignou a !• acta. Nas do Porto não se trans- 
creveu a acta da 3' chamada; fe -se delia men- 
ção era relatório. 

Concorreram 41 eleitores. 
LEOPOLDINA. 

Nas parochias deste collegio oecorreram irre- 
gularidades, que e todavia não importam nulli- 
dade. 

S. José de Além Parahyha. — Contaram-se 
listas depois da segunda chamada. 

Meia Pataca.—Fez-se aqui a eleição em 19 de 
Fevereiro por ter chegado tarde a* ordem para 
alia ás mãos do juiz de paz 

_ Cura to do Rio Pardo. —Não consta quando se 
fizeram as duas chamadas, se houve rói, cautelas 
sobre a urna, qual foi o juiz de paz que presidiu, 
a se o escrivão jurou. 

O collegio foi regular. Votaram 53 eleitores. 

s. JOSK' d'kl-eei. 

Só foi remettida á commissão a acta da apu- 
ração deste collegio, á qual falta a necessária 
authenticidade. Não foi conferid i nem concertada 
oa fôrma da lei. As actas das parochias conteem 
irregularidades, e algumas graves. 

Faltam as actas da primeira e segunda cha- 
rnadas das parochias da cidade, da Lage da 
Lagôu Dourada, de Santiago, de Santa Rita, e a 
especial da terceira chamada da parochia de 
Prados. 

Compareceram 33 eleitores. 
MAR PE HESPANHA. 

Falta a acta da organisação, e todas as das 
parochias, das quaes, e de seu numero não tem 
a camara conhecimento. Na acta da apuração 
só- falta a declaração de ter eido distribuído 
papel para a votação, e da transcripção nas no- 
tas de umtabelhão. Votaram 45 eleitores. 

BAEPENDY. 
A» actas do collegio são regulares. Em duas 

arochias, Pouso Alto e S. Thomé das Letras, 
a pequenos defeitos. 
Contaram-se cédulas depois da 1» e 3« cha- 

madas ; e na organisação da mesa ommittiu-se a 
suposição do processo da votação para mesa- 
rios, ennunciando-se sómente o resultado. Com- 
pareceram 44 eleitores, faltando 1. 

RIO-PRETO. 
Não foram remettidas á commissão as actas 

deste collegio; ella só encontrou as das fregue- 
zias do Senhor dus Passos, de Santa Rita do Ja- 
cotinga e do Bom Jardim, que são irregulares. 
Na 1" não se fez acta especial da 3a chamada, 
na 2a não se diz como foram feitas a Ia e 2' cha- 
madas ; mas na Ea falta apenas a declaração 
da qualificação que serviu. 

4» DISTRICTO. 
COLLEGIO DE S. JOÃO D'EL-REI. 

A commissão tem sómente a acta da apuração. 
Delia se vê que o collegio tomou em separado 
os votos de duos turmas de eleitores da parochia 
da cidade onde houve duas eleições, uma no dia 9 
de Fevereiro, e outra em 87 DeU causa, á dupli- 
cata o seguinte acontecimento : Achando-se as 
portas e frente di matriz occupadis por força 
armada ao mando de um tenente viu m da capi- 
tal da província, reclamaram os votantes con- 
tra esta occopação como contraria ao art 108 da 
lei de 19 de Agosto de 1816. Não quiz a força 
retirar-se, antes os acommetteu cora baioneta 
calada. Ateou-se o conflieto. Os votantes des- 
calçaram a rua, muniram-se de achas de lecha e 
de tudo se serviram para repelbrera os assaltan- 
tes ; dava armas o furor desatinado. Cedeu alfim 
a força armada e se retirou. Retirou-se também 
o juiz de paz; a ordem restibeceu-se ; e então, 
escusando-se da substituição o 3° e 3® votados, 
assumiu a presidência o 4°, e fez se a eleição 
pacificamente. 

O 1® juiz de paz levou o f eto ao conhecimen- 
do presidente da província aceres -entando que 
adiava a aleição, e o presidente deu algumas 
providencias e lhe ordenou que marcasse novo 
dia. Assim se fez; e designado o dia37nelle 
teve effeito a eleição presidida pelo dito juiz de 
paz, á qual não concorreu nenhum supplente. 

A' commissão foram presentes muitos docu- 
mentos que condemnam o procedimento da for- 
ça armada, e são corroborados cem o testemu- 
nho de um illustrado membro desta casa. 

No seu conceito a eleição do 4® juiz de paz 
está no caso de ser approvada Restabelecida 
a ordem devia, o lojuiz de p«z cumprir seu de- 
ver; o arbítrio de que usou não poiiia esbulhar 
os cidadãos do exercício do seu direito no devi- 
do tempo. Accresce que na acta da eleição de 
z7 de Fevereiro não se diz se foi a mesa organi- 
sada legalmente. Não comparecendo supplen- 
te nenhum, falta a declaração da observância 
do art. 1° do decreto de 1856. 

E' pois parecer da commissão que se declare 
nulla a eleição de 37 de Fevereiro, e sustentaria 
a de 9 se nfto fôra a existeneia de irregularida- 
des, que não sendo graves em outras circum- 
stancias podem aqui ter importância como 
effeito da perturbação havida ao com eear o pro- 
cesso; taes são as faltas das actas 'da lae2a 

chamadas ; por onde tem para si que essa eleição 
não deve tão pouco subsistir. 

12 
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E sendo dignos de aítençío os successos desse 
dia, ella mui respeitosamente pondera a conve- 
niência de pedir-se ao governo informações so- 
bre o procedimento havido a esse respeito na 
província, de que fazem menção os officios do 
presidente aqui juntos ; sendo ponto de notar-se 
que segundo resam os documentos apresentados 
á commissão, os aggredidos na luta são os que 
teemsido perseguid/s pelas autoridades locaes. 

Nas p irochias deste collegio, á excepção do de 
Carrancas, deram-se alguns defeitos no processo 
eleitoral, que não offeadom a substancia do 
acto. 

Na Conceição di Barra e em Ibiturnna con- 
taram-se ceíulas depois da 21 chamada ; e na 
Madre de Deus e S. Francisco da Onça só houve 
o laconismo de não expôr extensivamente o 
como se procedeu para a guarda da urna; refe- 
riu-se apnnas o art. 01 da lei. 

Ao collegio concorreram 40 eleitores, dos 
quaes 22 votaram em separado. 

Falta a acta da org misação, e não consta da 
outra que fosse ella transcripta nas notas do 
tabellião. 

COLLEGIO DÀ. OLIVEIRA. 

Falta a act i da organisação; e da outra, que 
é regular, não consta todavia a distribuição do 
papel uniforme para a votação. As cópias das 
actas das parochias não estão conferidas; só a do 
Bom Successo tem a suhscripção do secretario 
da assetnbláa p irochiai. O processo da eleição 
foi regular. Compareceram 3.) eleitores. 

BOMFIM. 

Na acta da freguezia da Piedade dos Genes 
ha um protesto do Dr. Joaquim Ignacio No- 
gueira Penido c ntra a eleição, que diz viciada 
pelo grror incutido á população mediante actos 
violeotos das autoridades. O collegio não se 
occupou com esse prot-sto por não ser acompa- 
nhado de prova . As actas das demais freguezias 
são regai ires, havendo apenas na do Itio do 
Peixe a falta de declaração de se ter feito o rol 
doa que aão compareceram á l* e 'J1 chimadas. 
Votaram 44 eleitores. Não se declarou a dis- 
tribuição do papel. 

LAVRAS 
Falta a acta da organisação. As das parochias 

apresentam irregularidades das quaes são nu- 
merosas as que se referem á omissão de 
declarações, defeito que par cs nascer do desejo 
de acabtr com o trabalho. 

Isto, porém, não oífende substancialmente a 
eleição. Não consta a tranacripção da acta do 
collegio nas notas do tabellião. 

Votaram 3J eleitores. 
formiga . 

As actas do collegio são regalares; só se nota 
a falta de declaração do papel p ira a votação 
Nas actas da eleição ha sómmte o laconismo da 
referencia ao art. (51 da lei. 

Nas da Luz, do Aterrado,não se encontram as 
da Ia e 2a chamadas, e posto que na 3" se faça 
menção dellas, não consta se foram feitas com 
as solemnidades da lei. 

Votaram 41 eleitores, por não estarem pre- 
sentes 6. 

TAMANDUÁ. 
Faltou a acta da organisação. Irregularidades 

na eleição primaria, da natiiresa das já notadas 
em outros collegios. Comp reoeram 44 elei- 
tores . 

PIUMHY. 
Este collegio pôz em apartado os votos de dous 

eleitores da parochia de S. Roque, por vicios da 
eleição primaria. 

Foi acertada a deliberação. Compareceram 
para a organisação da mesa dous eleitores, e 
nenhum supplente. Os eleitores com dous cida- 
dãos que elles nomearam, constituiram-se me- 
sarios : é evidente a nullidade. As duas sessões 
do collegio eífectuaram-se no dia 11. 

Votaram 24 eleitores, dosquaes dous em sepa- 
rado. As actas do collegio são regalares. 

UBERABA. 
Nas actas da parochia da cidade se lé um pro- 

testo do major João Elias de Souza e outros, 
allegando factos violentos, e procedimento acin- 
toso das autoridales, e actos criminosos dos 
próprios mesarios contra a liberdade dos votos 
de uma parcialidade. O collegio não faz menção 
deste protesto talvez por falta de provas. Ha 
contraprotesto do Bento José de Souza e outros. 

Compareceram 31 eleitores. As actas dos 
collegios são reguiares, filtando apenas a de- 
claração da tranacripção nas notas do tabellião. 

Na parochia do Campo Formoso contaram-se 
cédulas depois da Ia o 2a chamadas. 

Prata. 
Falta a acta da organisação. Das freguezias 

do collegio nenhuma acta recebeu a commissão, 
á excepção da s da cidade, cuja redacção não 
abona a legalidade da formação da mesa paro- 
chial. Compareceram sómentê um supplente de 
eleitor e o juiz de paz, e cm vez de exigir delle 
a nomeação dos dous mesarios da turma dos 
supplentes, chamou ao seuimmediato em votos, 
que não compareceu. Nomeou então a José 
Theodoro de Anurade que tomou assento, « pro- 
duzindo depois de aparado Basilio José de An- 
drade cora um voto, sendo declarados mssa 
acta membros da assembléa, por terem a plu- 
ralidade de votos » Qualquer que seja o sentido 
desta algaravia a commissão deduz delia a nul- 
lidade da mesa. 

Compareceram 18 eleitores. A primsiri, re- 
união do collegio foi a 11 de Março; a acta da 
apuração não traz declaração de transcripgfto 
nas notas do tabellião. 

ARAXÁ 

O collegio tomou em separado os votos de 
dous eleitores da parochia do Campo-Grande por 
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n5o estarem qualiflcados nella e de um supplen- 
te que foi chamado em substituição. 

A cummissão approvando a resolução é de 
parecer que sejam Cuntados sómente os"votos do 
supplente. 

Das actas da eleição primaria recebeu a com- 
missão apenas ado°Campo-Grande, e a da For- 
quilha; e desta somente a da apuração de votos, 
não podendo portanto ajuizar de sua legalidade. 

Compareceram 65 eleitores, faltando 7. As 
actas do collegio são regulares. 

5» DISTRTCTO. 
COLLEGIO DA CAMPANHA 

A eleição primaria da parochiada cidade fez-se 
a 23 de Fevereiro sem declarar-se na acta a ra- 
zão desta alteração. 

A da parochia da Mutuca teve os seguintes 
accidentes: o juiz de paz e dous mesarios não 
quizeram votar. Houve protesto de Gabriei José 
Mendes, declarando que os conservadores se 
abstinham de votar para não se exporem a o tios 
e perseguições, e decl mando contra cs abusos 
do governo e seus agentes, sanccionados pela 
camara dos deputados. Escarmentados pelos 
factos da eleição geral, pouco antes feita, aban- 
donaram as nrnac Foi impugnado por João 
Goulart Bueno, negando as vagis asserções do 
protesto, que nlle chama frivolo. O collegio elei- 
toral nad i disse a esse respeito. 

Na parochia das Águas Virtuosas realisou se a 
eleição também a 33 de Fevereiro, sem con-tar 
porque não se fez a 9. 

Em S. Gonçalo, Es aramuça e Douradinho al- 
guns defeitos se deram com a contagem de cé- 
dulas depois da primeira e segunda chamadas, 
nas duas ultimas pai ochias, e na primeira a nar- 
ração dos factos das tres chamadas em uma só 
acta, sem menção das solemnidsdes, e nada di- 
iter-se sobre o coutãl-as recommendadas pelo 
art. 61 da lei. 

Faltam as actas da parochia de Santa Catha- 
Hna. 

O collegio teve 06 eleitores por faltarem 6. 
TRES PONTAS 

Nas actas da parochia da cidade nota-se o 
laconisrao que tem predominado em quasi toda 
a eleição primaria, p m exemplo ; «procedeu se 
á primeira e segunda chamadas, observadas as 
formalidades da lei. A respeito da urna execu- 
tou-se a disposição do art. 61 da lei regulamen- 
tar das eleições, etc.» Isto não é narrar o pro- 
cesso das eleições; mas não apparecendo uma 
voz que negue asserções das actas, a commissão 
vê-se forçada a conHar nesses instrumentos em 
quanto os mantenedoras de eleições não adop 
tarem a forma elegautissima « Reunidos os ci- 
dadãos qualilica Ias e procedendo se em confo-- 
midade da lei, foram eleitos deputados João e 
Fuão. » 

Da parochia da Varginha teve a coramissão 
"ómente a ucta da terceira chamada, em que se 

qno houve primeira e segunda sem decla- 

ração do dia. Não se apresentaram as actas da 
Boa Esperança e A u*pé. O collegio compóe-se 
■le 31 eleitores por faltarem 5. Nas suas actas 
falta a declaração da transcripção nas notas do 
tabellião. 

CALDAS. 

As actas de tres das parochias que formam este 
collegio, Cabo Verde, Alfenas e Machado, são 
regulares; das outras, Oampestre, S. José da 
Boa Vista e S. Sebastião de Jaguary, não vieram 
actas Compareceram 82 eleitores, faltando 5. 

Nas actas do collegio só falta a declaração de 
que foram transcriptas nas notas do tabellião. 

JACUHY. 
Nas parochias de Jacuhy e S Joaquim nar- 

ram-se em uma só acta as circumstanciãs das 
tres chamadas. Na segunda ha protesto e con- 
tra protesto, mas os factos são desacompanha- 
dos do provas. 

Da parochia de S. Francisco do Monte Santo 
só veio a acta da apuração de votos; faltam to- 
das as mais, inclusive do Paraíso e Guaxupé. 

A eleição do codegio foi regular, havendo a 
omissão*da distribuição do papel uniforme para 
a votação.. 

JAGUARY. 

O collegio reuniu-se em sessão preparatória 
no dia 11 de Março e fez a eleição a 13. Tomou 
em separado os votos dos eleito" es das parochias 
de Carnbuhy e Capivary; daquellas por não ser 
verdadeira a acta, que diz ter sido feita a chama- 
la pela qualificação de ISdá, quando é certo não 
ser feita por qualificação nenhuma, que nenhu- 
ma existiu; e destes, por votarem na eleição pri- 
maria 50 cidadãos que deviam continuar a exer- 
ceresse direito na parochiados Ouros de que fize- 
ram parte, embora por lei provincial novíssima 
tivessem passado para o de Capivary. 

A commissão approva a resolução do collegio 
á vista dos seus fundamentos 

Nas parochias deste collegio foram regulares 
as eleições; mas a da villa teve o acomp nha- 
mento de vários protestos ,e do accidente notável 
da prisão de um mesario a requerimento do 
sub-tituto do juiz municipal, que se disse inju- 
r.ado por elle. Não durou muito esta violência 
por desistência do queixoso, o qual declarou que 
reservava proseguir seu direito pelos meios 
com pi-tentes, visto ser a injuria crime particu- 
lar. A commissão faz menção deste suceesso 
como um exemplo mais do"quc por ahi se faz 
nas eleições. 

Compareceram no collegio 33 eleitores, e nas 
suas actas sõ falta a declaração do papel uni- 
forme, e da transcripção nas notas de um ta- 
bellião. 

Faltam as actas da eleição primaria das paro- 
chias de S. José do Toledo e Cumbuhy. 

PASSOS. 
Nas parochias deste collegio, occorreram os 

seguintes successos: 
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Parochia da cidade.—Organisada a mesa paro- 
chial no dia 9, um dos mesarios requereu que 
fosse a eleição adiada para o dia 21, por estar 
estrangulado'(iic) e com follias sublrahidas, o livro 
da qualificação de 18615, que devia servir para 
as cnamadas. Assim se resolveu. Nessa occa- 
sião o mesmo mesario protestou contra a validade 
da eleição, pela incompetência do 20juiz de paz 
que a presidia, visto como estava ello pronun- 
ciado pelo juiz de direito, em crime de respon- 
sabilidade, embora tivesse recorrido para a Re- 
lação. 

Fundamentou o seu protesto com o art. 2° da 
lei de 19 de Agosto de 1846. Com a disposição 
do mesmo artigo foi combatido o protesto pêlo 
2° juiz de paz. 

Reunida a assembléa parocliial no dia 27, em 
virtude do adiamento, já sob a presidência do 
1» juiz de paz com a mesa formada a 9. conti- 
nuou o processo eleitoral, narrando em uma só 
acta as formalidades das tres chamadas. 

O presidente assignou « vencido » por que a 
mesa não aceitou um requerimento, em forma 
de protesto do coronel José Joaquim Fernandes 
de Paula. 

Os mesarios declararam que não o admittiam 
por não conter factos especificados, que pudes- 
sem ser contrariados para o poder competente 
resolver. 

S. Sebastião da Ventania. 

Organisada a mesa no Io de Marco declarou o 
juiz de paz presidente da assemblea parochial 
que, em 9 de Fevereiro adiara para aquelle cia a 
eleição por carecer da relação dos votantes, que 
da p'arocbia de Passos passaram para esta, em 
virtude de lei provincial. Mallograda a esperan 
ça de que seria sufRciente o espaço designado 
para o recebimento da relação, ia, não obatante 
essa falta, procedeu a eleição. Parece qut as 
duas chamadas foram immediatammte feitas, 
porque da acta da 3*, em 2 de Março, consta 
que ellas se effectuaram no dia antecedente de- 
pois da installa^ão da assembléa. Não houve 
pois senão uma acta do recebimento das cédulas 
na qual se faz menção das formalidades de todas 
as chamadas. 

Carmo do Rio Claro — O cidadão Raymundo 
Nato Brasileiro protestou com outros contra a 
eleição,declarando que os conservadores se abs- 
tinlíam de votar, porque além da nullidade 
proveniente da preterição de formalidades sub- 
stanciaes, como a falta do intervallo legal que 
devia preceder, e a incompetência da pessoa que 
presidiu, e receavam a repetição das violências e 
ameaças praticadas na recente eleição de depu- 
tados. 

A mesa contrariou o protesto, explicando uns 
factos e negando outros, que depend am de pro- 
vas. Mostrou a razão do encurtamento do prasu, 
e a legiiimidado do juiz presidente. 

O collrgio tomou em separado os votos dos ti 
eleitores de S. Sebastião da Ventania: Io porque 
o adiamento da respectiva eleição fôra antici- 

pado, e portanto illegal. (Instrucçâo de 28 de 
Junho art. 27, aviso n. 96 de 20 de Abril de 1849, 
e aviso de 23 de Janeiro de 1865); 2" por não 
terem sido chamados os 98 cidadãos que desta 
freguezia (será do Passos?) passaram para 
aquella. Não attendem, porém, aos protestos 
contra as eleições das parochias da cidade e do 
C,.rmo, que fbram plausível mente contestadas. 

A commissão conforma-se com o collegio, no 
qual compareceram 26 eleitores, 6 dos quaes 
votaram em separado. 

Faltaram quatro. 

POUZO ALEGRE. 
Nas parochias deste collegio deram-se aconte- 

cimentos de que o senado deve ser inteirado. 
Cidade.—Foi muito apressada a eleição desta 

pare chia A 9 de Fevereiro organison-se a mesa e 
fez-se a !■ chamada; a 10 realisou-se a 2', sendo 
a 3a no dia 11. 

Neste mesmo dia effectuou-se a apuração das 
listas que findou ás 6 1/2 horas da tarde. Os no- 
mes dos que faltaram enchem 24 laudas de papel 
almnço. 

Eram,-2 os eleitores que se tratava de eleger. 
Como se podia fazer as chamadas, cada uma em 
um dia, especialmente a Ia, que concorreu com 
a formação da mesa. sendo tão avultado o nu- 
mero dos que faltaram ? Como se podia apurar 
em poucas horas 217 listas com 22noraes? Em 
poucas horas diz a commissão porque no mesmo 
dia 11 fez-se a 3a chamada. Não se falia na 
transcnpção dos nomes dos ausentes- é impos- 
sivel que se apurasse nesse dia. 

Ouro fino. - Nota a eommlssão, como curio- 
sidade que aqui se lavrasse acta especial para 
julgamento das faltas dos eleitores que não 
compareceram áformaçãi da mesa parochial, 
ao passo que se omittiram as da primeira e da 
segunda chamadas: ha somente a da 3a em que 
se diz, que a segunda foi no dia antecedente, 
accrescentando que fôra conforme ao artigo 48 
da lei. 

Santa Rita—Nesta parochia um defeito se en- 
cootra, que ó freqüente em quasi todas. Não se 
narra o como foi executa .o o art. 61 da lei 
acerca da guarda da urna; apenas se diz que a 
sua disposição foi observada 

Campo Místico.—Duas eleições se fizeram nes- 
ta parochia, uma a 10 de Fevereiro, soba presi- 
dência do 2 juiz de, paz de Cambuhy, em casa 
particular, outra a 5 de Março, na matriz e sob 
a presidência do Io juiz de paz da parochia. Deu 
causa á duplicata o procedimento do 1° juiz de 
paz que, a pretexto de consultar o presidente 
subre qual devia ser a qualificação que tinha de 
servir, não compareceu no dia 9, e então os elei- 
tores supplentes e votantes que se achavam na 
proximidade da matriz, cujiS portas estavam 
fechadas, recorreram, depois de diligencias in- 
fruetiferas para com os outros juizes da paro- 
chia, ao 2^^ de paz de Cambuhy,"como o mais 
visinho, e em casa do cidadão Antonio Nunes 
Brigagão, fez-se a eleição. 
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O lo juiz de paz procedendo á eleição a õ de 
Março allega como razão do adiamento a neces- 
sidade da consulta, mas não obstante a demora 
da resolução, que nesse dia não tinha ainda che- 
gado,entrou nos trabalhos eleitoraes, sem o con- 
curso de eleitores e supplentes, que não compa- 
receram talvez por terem jã figurado na outra 
eleição o que deu motivo a ser organisada a me- 
sa pelos immediatos do dito juiz de paz. Contra 
a primeira eleição protestou Custodio José Fer- 
reira Nogueira por ser feita em casa particular, 
com_ poucos eleitores e supplentes, e presidida 
por juiz de paz que não era o mais visinho, -e de 
mais estar adiado o acto pelo 1® juiz de paz para 
consultar o presidente da província. 

O protesto foi impugnado por Manoel Couti- 
Uho de Azevedo : f, z-se a eleição era casa p rti- 
cular porque o subdelegado tinha as chaves da 
raatriz e não quiz eatregnl-as, e a igreja estando 
guardada por uma escolta de força armada,, nem 
u eleição podia ser adiada arbitrariamente e por 
motivo fnvolo. 

Contra a segunda eleição houve também pro- 
testo que a mesa parochial não quiz inserir na 
acta. ^ r u 

SanfAuna de Sapucahy.—A eleição dessaparo- 
chia foi feita no Io de Março por ordem do pre- 
sidente da piovincia, diz a acta, mas não consta 
Porque assim se determinou. Organisada a mesa, 
ttodrigo Pereira de Castro apresentou protesto 
contra a eleição por illegalidade da convocação, 
e da composição da mosa; não diz porém qual 
Seja cila. Do contra-protesto offerecido por Ma- 
noel Pinto de Andrade se collige que na quali 
Reação de 1866, que serviu para a convocação 
uoa votantes, e na intervenção dos immediatos 
'1° juiz de paz para a formação da mesa. é 
lue consiste a illegalidade allegada O contra- 
Ptotesto combate victorinsamenfe ambos rs fun- 
damentos. O mesmo cidadão Castro depois da 
aPuraçao repete o protesto e a mesa, o combate 
Com vantagem. 

Conceirâo dosOurcs Nesta parochianão com- 
parecendo nenhum supplente para a formação 
ua mesa, o juiz presidente chamou um cidadão 
Para representar a respectiva turma, sem cons- 
ar da acta que tivesse primeiramente chamado 

o quinto votado na lista dos juizes de paz, e os 
outros, como quer o decreto de 1856 art. 10. 

No collegio eleitoral apresentou-se protesto 
contra a eleição da cidade, por defeitos da qua- 
uncação, e a maioria da mesa o edntestou A 
ommissão entende que não era mais tempo da 
eclamação. A lei tem estabelecido recursos 

contra esses defeitos, e além disso por tal qua- 
lificação tinha sido feita a eleição dos deputados 
ipprovada pela respectiva camara. 

Quanto á duplicata do Campo Mystico, o col- 
égio preferiu a eleição presidida pelo 2o juiz de 
^ambuy, mandando' pôr em apartado os votos 
ua presidida pelo l" juiz de paz, cora razão pelos 
undamentos do parecer da mesa, que é longo, e 

Pcderá ser lido se ao senado aprouver. , 

Rigorosamente considerada a questão nenhu- 
ma das duas eleições deve ser approvada: a pri- 
meira pela inco'mpetencia do juiz e logar do 
acto, e a segunda pela illegalidade do adiamen- 
to, e ausência dos que deviam concorrer regu- 
larmente para a composição da mesa. 

No collegio compareceram 63 eleitores, emais 
9 que votaram em separado. 

6» DISTRICTO 

CIDADE DO SEURO 

Este collegio onde compareceram 101 eleitores, 
faltando 18, e cujas actas são regulares, não 
achou duvida nos trabalhos das parõchias que o 
constituem. A commissão embora não esteja 
longe de o sustentar, entende todavia dever ex- 
pôr as irregularidades que encontrou e os acon- 
tecimentos que occorreram, 

Na parochia da cidade, quando no 2o dia da 
eleição começavam os trabalhos, levantou-se 
altercação em um grupo de votantes da parciali- 
dade do presidente, o qual retirou-se da igreja 
levando livro, chaves da urna, e papeis concer- 
nentes á eleição. O juiz municipal apresentou- 
se, e conseguiu o restabelecimento da ordem 
sem violência ou lesão alguma. Havendo gran- 
de numero de votantes, e estando a mesa ace- 
phal ;, dirigiram-se o juiz municipal e um me- 
sario á casado juiz de paz, o lhe representaram 
a necessidade de continuar o acto. Negou-se 
elle ao cumprimento deste dever; e do mesmo 
modo se houve o 2» votado. Recorreram pois ao 
3» que assumio a presidência, proseguindo até 
o fim. 

A Ia e a 2« chamadas fizeram-se nos dias 9, 10 
e 11, e as occurrencias dellas narraram-se em 
uma só acta. 

Na parochia de Santo Antonio do Rio do 
Peixe e do Milho Verde, foram expostas em uma 
só acta as duas chamadas. 

Na de S- Sebastião de Correntes não foram in- 
cluídos na acta da 3a chamada todos os nomes 
dos que faltaram; seguiu-se novo systema. De- 
pois dos nomes dos votantes do h, 2-, 3-, 4-, 5- 
e 6- quarteirões se disse ; Antonio José de Quei- 
roz e mais 15 do 8- quarteirão, e assim por 
diante, nomeando o 1 do quarteirão e dizendo 
sómente o numero dos outros que se lhe se- 
guem. Não sabe a commissão se o termo do 
livro é assim concebido, deve sei-o ou a cópia 
não é fiel. 

Nas outras quatro parõchias do collegio nada 
occorreu de notável. 

DIAMANTINA. 

O collegio tomou em separado os votos dos 
13 eleitores da parochia da Penha, sem declarar 
a causa desse procedimento; e como não foi en- 
viada á commissão a Ia acta do c dlegio não pôde 
ella apreciar o acto, nem recorrer á eleição pa- 
rochial, porque faltam as respectivas actâs. 
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Não havendo protesto nem meio de conhecer 
se é injusta a deliberação do collegio, a com- 
missão não se lhe oppõê Compoz-se de 90 elei- 
tores comprehendidos os da Penha. 

As actas das 5 freguezias deste collegio não 
offereeem duvida. 

MINAS NOVAS. 

O collegio poz em separado os votos dos elei- 
tores de S. Domingos por cmsiderar nulla a 
eleição dirigida por uma mesa formada pelos 
eleitores geraes e especiaes de 1863, os ^uaes já 
não tinham poderes, estando finda a legislatura, 
e tendo-se já procedido em o anno passado a 
eleição de eleitores geraes, únicos competentes 
par a formação das mesas parochiaes. Não sabe 
a commissão.com que direito figuraram em qual. 
quer tempo na organisação das mesas os eleito- 
res especiaes. Compõe-se de 106 eleitores, in- 
clusive os 6 de S. Domingos. 

Nas outras 11 freguezias que pertencem a este 
■ ollegio, ha que notar o seguinte: 

Philadelphia —Não é clara a actana exposição 
da formação da mesa paroohial. Diz que compa- 
recendo um eleitor e um supplente o juiz ajun- 
tou um cidadão a cada um destes e os 4 foram os 
membrosdella. Esta organisação é illegale nulla 
a eleição, mas sendo um só o eleitor não influe 
na votação. 

Na Capellinha, Chapada, AguaSuja. Sucuriú, 
Piedade. S. Jcão Baptista, Arassuahy, (Calháo), 
Itinga, S. Djmingos de Arassuahy e' S. Miguel, 
contaram-se cédulas depois da 1" e2' chamadas. 

RIO PARDO. 

Aqui fez-se a eleição a 12 de Fevereiro. 
O collegio tomou em separado os votos dos 

eleitores da parochia de Salinas por que na 
acta da 3a chamada não se incluiram os nomes 
dos que faltaram, accrescendo que um dos ditos 
eleitores Vicente Ferreira da Costa, achava se 
pronunciado por crime de responsabilidade. 

Falta a acta da organisação do collegio, onde 
compareceram 2 5 eleitores"e mais 12 que vota- 
ram em separado. 

7.0 DISTRICTO 

COLLEGIO DE MONTES CLAROS 

Falta a acta da organisação do collegio. 
As occurrencias que se deram em algumas 

parochias deile e que merecem commemorar- 
se são as seguintes: 

Bomflm.—Foi regular a eleição desta parochia 
quanto ao processo. 

Boa Vista de Contendas.—Depois da 3" chama- 
da, aberta a urna para a c mtagem das listas 
entrou apressadamente pela porta travessa da 
igreja Manoel de Queiroz, vulgo Manoel Piana e 
lançou na urna cédulas ou papeis que o pare- 
ciam. Foi preso e remettido com auto ao sub- 
delegadq de policia Fechou-se a urna por 
este accidente, e passada a perturbação que ella 

causou foi aberta para proseguir os trabalhos; 
então algumas listas foram achadas em n. de 41 
dispostas diversamente das outras, que eram 
824, A 3« chamada effectuou-se a 12, e não se 
podendo nesse dia concluir a insersão dos no- 
mes na acta, foi esta deferida para 13. A apura- 
ção foi a lõ, e não se diz o que se fez no dia 14. 
Apuraram-se 821 cédulas com 18 nomes em um 
dia; parece rapidez do mais. 

Guaicuy. Serviu aqui a qualificação de 1866 
por se dizer defeituosa a de 1867; a eleição foi 
regular. 

Coração de Jesus. Reuniu-se a assembléa paro- 
chial nó 1° de Março, e resa a acta que não o foi 
a 9 de Fevereiro "por justos motivos que não 
declara. 

Ha um protesto assiguado por João Antonio 
Maria Verciaca Júnior e outros contra a eleição, 
e a argue de nulla pelos aetos de violência e ar- 
bitrariedes das autoridades policiaes que inter- 
vieram nella. Enumeram se esses actos e são 
muitos: aífirma-se que a coacção produzida por 
ellos foi causa do adiamento. Os membros da 
mesa contraprotestaram. 

Tomou também em separado os votos dos elei- 
tores das parochias do Santíssimo Coração de 
Jesus, e de Itacambira; daquellas em virtude do 
protesto constante da respectiva acta da eleição, 
e destes porque o diploma dos eleitores não con- 
forma com as actas. Tomou finalmente em sepa- 
rado os votos dos eleitores da freguezia do Bom- 
fimpor que o livro daeleição não tinha authenti- 
cidade. A coramissão a vista do exposto nos pa- 
receres da mesa é de parecer que se aceitem os 
votos da freguezia do Coração de Jesus, e se 
regeitem cs outros. 

Ao collegio concorreram .72 eleitores, fal- 
tando 19. 

Da 2» chamada em diante foi a eleição presi- 
dida por Pedro Henrique de Duvitra^o, juiz de 
paz do districto da cidade de Montes Claros, o 
mais visinho, por impedimento sobrevindo ao 
1» juiz de paz, e impossibilidade de compareci- 
mento dos que se lhe seguem. 

Na parochia de Itamhira ha apenas a falta de 
declaração de ter sido juramentado o indivíduo 
que serviu de escrivão ua installada assembléa 
parochial 

O collegio não fez cabedal dos votos de 41 
cédulas introduzidas por Manoel Piana. 

Não empeceram ellas em nada a eleição, por 
que perfeitamente se distinguiam das legitimas. 

Tomou em separado os votos dos eleitores da 
Boa-Vista, por prudência, diz a acta, embora 
não se confundissem os legítimos com os in- 
trusos. 

A commissão entende que esses votos devem 
accrescentar-se aos apurados. 

JANUARIA. 

O collegio desta cidade reuniu-se em sessão 
preparatória no dia 11 Foi regular, e regulares 
foram as eleições das parochias que o consti- 
tuem. Compareceram 36 eleitores. 
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PARACA.TU . 
Reunia-se também em sessão preparatória no 

dia 11, porque posto falte a acta da organisaçâo 
abi está a da eleisão e apuração de votos que 
mi a 12 Não ha acta nenhuma das parochiaa 
lue o compoem em numero de trea, e deram ao 
collegio 12 eleitores, faltando 12. 

COLLBGIO DE S. ROMÃO. 

Faltam as actas deste collegio; veio porém a 
da parochia da Villa, única delle, que está re- 
tular. Não se pôde saber quaes foram os votos 

os seus 17 eleitores. 
patrocínio. 

Ambas as actas deste collegio são regulares 
Faltam as da eleição primaria das suas duas 
parochias, a da Villa e a de Santo Antonio dos 
Patos, que dão 35 eleitores, doa quaes compa- 
receram no collegio 30. 

BAGAGEM. 
Neste collegio organisou-se a mesa, e fez se 

a eleição no dia 11. 
Das duas parochias que o compõe foi regular 

a eleição. Compareceram 59 eleitores faltando 2. 

GRXO mogol. 
Na parochia da cidade a 1» chamada começou 

a 9 e acabou a 10 de Fevereiro, e neste mesmo 
dia se fez a 2'. Effectuou-se a 3a a 11 Os nomes 
dos que faltaram occupam trinta paginas de pa- 
pel almaço. A acta diz que a apuração con- 
cluiu-se a 13 e á 1 hora da tarde, mas não diz 
quando começou. Nai outras duas parochias 
nada occorreu de notável bem como no collegio 
que se compoz de 53 eleitores, faltando 3. 

APURAÇXO GERAL. 

Foi legalmento feita pela camara municipal 
da cidade do Ouro Preto, e comprehendeu a vo- 
tação de 51 collegios. segundo resa a acta. 

Na verificação a que procedeu a commissão 
alguma differença sc encontra para menos em o 
numero de votos, talvez porque não foram por 
eüa apurados os collegios do Rio Preto e S. Ro ■ 
mão, dos quaes não teve as respectivas actas. 

A lista tríplice, exacto resultado da eleição, é 
sempre composta em ambas as apurações dos 
mesmos nomes, que são os dos Srs. conseüieiros 
hrancisco de Paula da Silveira Lobo, Domiciano 
heite Ribeiro e Rev. bispo de Diamurtina, os 
quaes não mudam de logar com as subtrações 

eleitoral * commissao de algura collegio 
A lista, segundo a apuração da camara muni- 

cipal, é esta : 
Conselheiro Silveira Lobo . . . 1,573 votos 
Conselheiro Domiciano Leite Ri- 

beiro   1,276 » 
Rev. bispo da Diamantina . . . 1,055 » 

Segue-se 
Conselheiro Christiano B. Ottoni. 913 » 

Segundo a apuração da commissão é esta: 
Conselheiro Silveira Lobo . . . 1,549 votos 
Conselheiro Leite Ribeiro . . . 1,285 » 
Bispo da Diamantina  1,043 » 

Segue-se 
Conselheiro Christiano B. Ottoni 909 » 

E deduzidos os votos, cuja annullação propõe 
a commissão, será: 
Conselheiro Silveira Lobo . . . 1,262 votos 
Conselheiro Leite Ribeiro . . . 1,044 » 
Bispo da Diamantina  880 » 

Segue-se 
Conselheiro Ottoni  822 » 

Sempre os mesmos nomes e nos mesmos 
logares. 

Tendo expirado a legislatura em que foram 
creados os eleitores que intervieram na eleição 
e tendo por isso caducado esse corpo eleitoral a 
commissãojulgou-se dispensada de ser mais ex- 
plicita a respeito daquelles que deveriam ser sub- 
stituidos por novas eleições, considerando suf- 
ficiente o que expõe, para se conhecer quaes 
Jelles foram os legítimos elementos da lista 
tríplice. 

Em conclusão de quanto fica ponderado é a 
commissão de parecer que se declare válida a 
eleição de que se trata, e que seja reconhecido 
senador do Império o Sr. conselheiro Francisco 
de Paula da Silveira Lobo, em virtude da dita 
eleição e da carta imperial que o nomeou 

Paço do senado, em 7 de Junho de 1839.— 
Visconde de Sapucahy.—Marquei de Olinda.—Ba- 
rão das Tres Barras. 

Sendo posto em discussão foi approvado o 
parecer, e o Sr. presidente disse que em virtude 
da respectiva carta imperial de nomeação da 
deliberação que o senado acabara de tomar, 
declarava senador do Império o Sr. conselheiro 
Francisco de Paula da Silveira Lobo, a quem vae 
se fazer a communicação do estylo para vir 
prestar juramento e tomar assento. 

— A commissão de constituição examinou as 
actas e mais documentos concernentes á eleição 
ultimamente feita nesta província para um se- 
nador, os quaes lhe foram remettidos coma carta 
imperial de 8 do mez proíimo passado, que no- 
meou senador do Imperioao Sr. conselheiro Fran- 
cisco de Paula Negreiros Sayão Lobato para occu- 
par a cadeira que deixou vasia no senado o 
fallecido conselheiro de Estado Euzebio de Quei- 
roz Coutlnho Mattozo Camara. 

Desse exame colheu a commissão o conheci- 
mento de que o precesso eleitoral correra paci- 
fico e regular, e que a lista tríplice, apresentada 
ao poder moderador pela Illma. camara munici- 
pal da Côrte, é a expressão sincera da eleição. 

Antes de dar conta das poucas oceurrencias 
que se deram, releva manifestar que não foram 
presentes á commissão diversas actas das as- 
sembléas paroehiaes e da installação dos colle- 
gios eleitoraes. 

Esta falta, sempre commettida em todas as 
eleições trazidas até hoje ao senado não lhe tem 
servido de embaraço para o julgamento dellas, 
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quando não ha duvida sobre a existência da 
maioria dos eleitores, e quando nenhuma de- 
nuncia ou reclamação appareee contra a irregu- 
laridade das actas 

Passando á expressão das occurrencias a 
commissão o fará deste modo : 

Io DI3TKICTO. 

Compõe-se das parochias do munieiçio da 
Corte cujos eleitores foram julgados legítimos 
pelo respectivo collegio, onde compareceram 
350, faltando9 A commissão só recebeu as actas 
regulares da apuração de votos destas parochias, 
mas, segundo o que fica expendido, ella aceita 
a decisão do collegio. Não ha reclamação, pro- 
testo ou queixa em contrario, e »■. regularidade 
das actas presentes á commissão dá de algum 
modo abonos de regularidade das outras. 

2o DISTRICTO. 

Os collegios de Campos, de S. João da Barra 
e de S. Fidelis fizeram a eleição u n dia antes 
do designado pelo governo. Esta circumstancia 
não é motivo de nullidade, e assim o tem o se- 
nado declarado mais de uma vez. 

Em S. Fidelis resolveu-se tomar separados os 
votos dos eleitores da parochia de S. José de 
Leonissa por vicio da eleição, visto como o juiz 
de paz dispensára o escrivão competente sob 
pretexto de não lhe merecer confiança, e nomeára 
quem o substituísse; e o substituto, embora 
eleito mesario, continuou no exercicio de escri- 
vão, contra o que dispõe a segunda parte do 
art. 3» do decreto n 2ü2l de 22 de Agosto de 
1860, explicado pelo aviso n. 366 de 6 de Setem- 
bro do mesmo anno. Os eleitores de S. José de 
Leonissa votaram com effeito em separado, mas 
suas cédulas, que eram sete, estavam em branco. 

A commissão para julgar definitivamente da 
legitimidade destes eleitores ha mister do exame 
das actas da eleição primaria da parochia, 

Nestes três collegios compareceram 158 elei 
tores faltando 21 no de Campos. 

No collegio do Rio-Bonito, onde compareceram 
44 eleitores, foram separad s os votos dos 17 da 
parochia da Boa-Esperança, cuja eleição foi ar- 
guida de nulla em um protesto lançado na acta 
da apuração das cédulas da eleição* primaria O 
protesto foi contestado. Nos capítulos da orga- 
nisação figuram irregularidades e preterição de 
formulas substanciaes, de que devem fazer* men- 
ção a acta da Installnção da assembléa parochial 
ê as do recebimento das cédulas; figura também 
a falsificação do livro da qualificação por emen- 
das em nomes. 

A verificação destes vicios depende de exames 
no livro e na's actas que faltam á commissão. 

E', portanto, forçoso o adiamento^desta questão, 
até que se obtenhâm as informações necessárias. 

Foi indeferido no collegio de Capivary o re- 
querimento em que Joaquim Gomes Ferreira 
Leite pedia que fossem postos em separado os 
votos dos eleitores da parochia de Correntezas. 

Sua eleição é taxada de nulla em um protesto 
apresentado á assembléa parochial, sem provas 
concludentes, impugnado vantajosamente pela 
mesa respectiva A' commissão parece que o 
collegio procedeu acertadamente. 

Nelle compareceram 32 eleitores. 
Cumpre levar aqui ao conhecimento do sena- 

do, como facto acontecido no 2° districto, que o 
eleitor da parochia de S Salvador, barão da La- 
gôa Dourada, offlciou ao presidente do collegio, 
declarando que não aceitava o mandato e renun- 
ciava os direitos que lhe competissem. A commis- 
são entende que a renuncia não pôde ser admit- 
tida. O eleitorado é um encargo a que o cidadão 
é obrigado a sujeitar-se, até debaixo da pena de 
multa em certos casos. O barão da Lagôa Dou- 
rada está reconhecido pelo collegio e deve ser 
considerado eleitor da parochia de S. Salvador. 

3o DISTRICTO, 

Na parochia de S. João Baptista de Nítherohy 
algumas duvidas occorreram, que foram decidi- 
das pelo presidente da província, e de natureza 
tal que não podem importar nullidade,taes foram; 

Ia no primeiro dia a maioria da mesa, contra o 
voto do juiz de paz, pediu provi Jencias afim de 
evitar desordens, o coacção dos votantes. O pre- 
sidente, a quem foi dirigida a petição, respondeu 
que ao juiz de paz competia a policia da assem- 
bléa, na fôrma do art. 47 da lei; tanto mais que 
o mesmo juiz de paz lhe havia ofiiciado decla- 
rando que nada havia que receiar contra a 
ordem. 

2 " A requerimento do Dr. José Alves Pereira 
de Carvalho, foi o governo consultado se deviam 
ser apuradas em separado as cédulas que não ti 
vessem declaração da occupação dos vetados. 

O presidente respondeu que* deviam ser apu- 
radas com as outras e citou as disposições do 
art. 19 das instrucções de 28 de Junho de 1849, 
e arts. 76, 77, 78 e 83 das de 31 de Dezembro de 
1868. Assim se praticou, sendo para notar-se 
que das cédulas apuradas (653) só 56 tinham a 
indicação das occupações. O juiz de paz infor- 
mou que nunca alli se guardou inteiramente 
essa condição. A commissão tem para si que, 
havendo conhecimento da pessoa do votado, 
essa omissão não é defe to substancial. 

Um pequeno tumulto que se levantou no dia 
4, cessou em presença da força anteriormente 
requisitada. 

Houve na parochia de Santa Cruz dos Mendes, 
pertencente ao collegio de Vassouras, o pro- 
testo de alguns cidadãos contra a eleição, 
apontando sessões que, no seu conceito, a tor- 
navam nulla. 

A mesa contra protestou mostrando a impro- 
cedencia delle. 

No collegio de Valença, por proposta da mesa, 
resolveu-se tomarem sêpar do os votos dos elei- 
tores da parochia de Nossa Senhora da Piedade 
das Ipiabas, pois que a sua eleição se fez me- 
diante uma qualificação que serviu de funda- 
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mento ao governo imperial para declarar nulla a 
de vereadores e juizes de paz da mesma parochia. 
Protestaram os eleitores contra esta resolução, 
e em um comprido arrazoado, crespo de invec- 
tivas ao governo e ao collegio, do qual collige a 
commissão que o motivo admissivel do protesto, 
o não ter sido annullada a qualificação quando 
foi a eleição municipal. 

A rae.m contraprotestou asseverando o excesso 
da qualificação. 

A commissão para apreciar conscienciosamen- 
te esta questão carece de informações miúdas do 
presidente da província acerca do modo c^mo 
foi feita a quiliflc. cão. Até que se obtonham 
essas informações ficará adiado o julgamento da 
eleição dessa parochia 

No collegio compareceram 48 eleitores, além 
de 5 de Ipiabas, que votaram separadamente, 
dos quacs dous em branco. Faltaram 6. 

O collegio de YasSouras fez a eleição, como os 
de Campos, S. João da Barra e S. Fidelis, um 
dia antes designado. Acerca dessa anomalia a 
commissão se reporta ao que disse a respeito da- 
quelles collegios. Não induz nullidade. 

4° DISTRICTO. 

O collegio da Barra Mansa tomou era separa- 
do os votos de 7 «leitores da parochia do Espiri- 
to-Santo, porque não fôra ahi regular a eleição 
primaria. 

Não só (resa o parecer da mesa do collegio que 
foi approvado) não só omittiu-se a leitura dos 
capítulos recommendados por lei, mas também, 
segundo um protesto inserto na acta do rece- 
bimento das cédulas, os mesarios admittiram a 
votar indivíduos não qualificados, moradores no 
Bananal, província de S. Paulo, e outros com 
nomes suppostos; e repelliram cidadãos quali- 
ficados muito conhecidos. 

A commissão não pôde julgar da legitimidade 
destes eleitores, sem as actas parochiaes, que 
não lhe fôrem remettidas. 

Compareceram 54 eleitores a fóra os 7 que 
vota.am em separado. 

Duas actas tem a commissão presente, que 
liie indicam a existência de 2 collenios eleito- 
raesnavilla de S. João do Princice, um reunido 
na matriz, e presidido pelo capitão João José de 
ba Cherem, outro na casa da camara municipal, 
c presidido pelo capitão Manoel Bernardo de 
Loyola. 

Deu origem a esta duplicata a da eleição pri- 
maria da parochia do Passa Três, como* se de- 
P^hende das actas do collegio reunido na ma- 

57 el ■ tC0mm^8Sa0a^Ura<Í0ra Prefer*u0 oufro com 

A commissão, porém, auxiliada somente pelos 
documentos que tem diante dos olhos, não pode 
enunciar juizo seguro sobre este grave assump- 
fo. As eleições do Passa Três tiveram tristíssi- 
mos cortejos de crimes, até salpicarem-se de 
Sangue. E', pois, indispensável que se solicitem 
completas informações, ficando entretanto adia- 
do o julgamento do collegio de S. João do Prín- 

cipe, de que fazem parte os eleitores do Passa 
Tres. 

No collegio de Angra dos Reis foram tomados 
em separado os votos de dous supplentes, cha- 
mados para substituírem dous eleitores ausen- 
tes da província.Esses votos no entender da com- 
missão devem ser contados. 

A commissão fez mer.eão especial somente aos 
collegios e parochias em* que se offereceram du- 
vidas : nas outras reputou regularesas eleições, 
contra as quaes não se levantaram objecções. 

Isto não obstante entende ser de incontestável 
conveniência a remessa de todas as actas dos 
doua gráos de eleição que deixaram de acom- 
panhar a carta imperial, e não teem sido poste- 
riormente endereçadas ácasa. 

Estes documentos devem estar no seu archivo 
para os exames que em qualquer tempo se possa 
por ventura instituir. 

A Illma. camara municipal fez, como devia, a 
apuração geral, cingindo-se ás prescripções do 
colleg os. Quanto á duplicata do de S. J°oão do 
Príncipe preferiu, autorisada pelo artigo 87 da 
lei, a eleição effectuada na casa da camara, a 
qual deve ficar pendente da decisão do senado. 

O resultado desta apuração é o seguinte: 
O conselheiro Francisco de Paula Negrei- 

rosSayão Lobato obteve . ... 1,535 
O conselheiro João Manoel Pereira da 

Silva 1,413 
O veador José Joaquim de Lima e Silva 

Sobrinho .  1,14(5 
Segue-se em quarto legar: 

O conde de Baependy 963 
Os tres cidadãos mais votados constituem a 

lista tríplice apresentada ao poder moderador. 
O resultado da apuração feita pela commissão, 

sem as poucas alterações propostas, não eom- 
prehend:do o collegio*de Nitherohy cujas actas 
não vieram, é este: 
O conselheiro Sayão Lobato. .... 1,466 
O conselheiro Pereira da Silva . . . . 1,352 
O veador Lima e Silva   1,109 
Conde de Baependy 915 

O resultado da apuração da commissão com as 
limitadas modificações constantes deste parecer, 
é assim : 
O conselheiro Sayão Lobato .... 1,468 
O conselheiro Pereira da Silva .... 1,295 
Veador Lima e Silva 1,054 
Conde de Baependy 862 

Vê-se qne a lista tríplice exhibe sempre os 
mesmos nomes que foram apresentados pela 
Illma. camara municipal. Importa declarar; 1», 
que foram accrescentados aos Srs. conselheiros 
Sayão Lobato, Pereira da Silva e conde de Bae- 
pendy os dous votos que lhe foram dados pelos 
supplentes em Angra dos Reis; 2o, que foram 
subtrahi los ao Sr. conselheiro Pereira da Silva e 
aos Srs. veador Lima e Silva e conde de Bae- 
pendy os 57 votos que cada um obteve no colle- 
de S. João do Príncipe, de cujo julgamento se 
propõe adiamento. 

13 
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Declara finalmente a commissãoque, segundo 
deduziu das actas dos collegios, c impareceram 
para esta eleição 1,(577 eleitores, djs quaes 
obteve o Sr. cònselheiro Sayão Lobato os 1,468 
votos acima contados. 

Em conclusão do que fica exposto é parecer 
da commissão de consituição que : 

1 ^ Seja approvada a eleição de que se trata, e 
reconhecidos competentes para os (ins legaes, 
como especlaes, os eleitores, que nella intervie 
ram, salvas as limitações que abaixo seguem. 

2 " Seja declarado senador do Império o Sr. 
conselheiro Francisco de Paula Negreiros Sayão 
Lobato. 

3o Seja adiada até que venham as necessárias 
informações, a decisão sobre as eleições; 

(A.) Da parochia de S. José de Leonissa (colle- 
gio de S Fidelis). 

{B)Da Boa Esperança (collegiodo Kio Bonito). 
(C) D.is Ipiabas (collegio de Yalença). 
(D) Do Espirito San to (collegio da Barra-Man- 

sa). 
(E) Do Passa Três, e do proprio collegio de S. 

João do Príncipe. 
4o Exija-se a remessa da to las as actas desta 

eleição tanto primaria como secundaria, que 
não foram enviadas á secretaria do senado. 

Paço do senado era 7 de Junho de 186,1.— Vis- 
conde de Sapucahy.—Marquez de Olinda.—Barão 
das Tres Barras. 

Sendo posto em discussão foi igualmente ap- 
provado o parecer e o Sr. presidente declarou 
do mesmo modo senador do Império o dito 
Sr. conselheiro, a quem se vae fazer também a 
communicação do estylo. 

ORDEM DO PIA. 

Entrou em 3a discussão a proposição da ca- 
mara dos Srs. deputados, sobre antigüidade dos 
magistrados. » 

O Sp. Impião tle Pdraimui» ; —Esta pro- 
posição da maneira porque se acha redigida não 
resolve a duvida, que se tem suscitado no supre- 
mo tribunal de justiça, sobre a intelligencia do 
decreto de 20 de Dezembro de 1830 na parte 
relativa ao modo de se contar a antigüidade 
dos magistrados. Ella contém, é verdade, nma 
disposição razoável, que eu aceito e adopto, mas 
não contém, a meu ver, t ido quanto deveria 
conter. 

Pela lei de 18 de Setembro do 1818, que é a lei 
organica do supremo tribunal de justiça, já 
eram obrigados os magistrados a apresentar as 
cartas dos seus logares ao presidente do mesmo 
tribunal para serem registradas, e abrir se-lhes a 
competente matricula, pena de se lhes não con- 
tar a antigüidade; mas não se julgando isto 
suficiente, como na realidade o não era, pois 
pela simples apresentação da carta não se podia 
saber se tinham posse e exercicio, determi- 
nou o decreto da 20 da Dezembro de 1830 que 
elles, além da matricula, deviam remetter ao 
presidente do su. remo tribunal a certidão de 

sua posse, dentro do praso de seis mezes os que 
servissem nas províncias do Rio de Janeiro, 
S Paulo, Santa Catharina, S Pedro, Minas-Ge- 
raes, Espirito Santo e Bahia; de um anno os que 
servissem nas províncias de Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Parahyba, Rio-Grande do Norte, e 
Goyaz; e de anno c meio os que servissem nas 
outras províncias, que são Maranhão, Pará e 
Amozonas. E accrescentou ainda o dito decreto 
na 2a parte do art. S» a disposição seguinte ; 

«Aos magistrados que se não matricularem, ou 
que tendo-se matriculado não remétterem a cer- 
tidão da posse nos referidos prasos, se não con- 
tará a antigüidade no tempo da demora. » 

Estas palavras textuaes «não se contará a 
antigüidade no tempo da demora » são as que 
tem produzido duvidas no supremo tribunal de 
justiça, por entend rera alguns de seus minis- 
tros que a antigüidade só se deve contar do dia 
da apresentação da carta e certidão da posse, e 
entenderem outros que de todo o tempo de ser- 
viço, ainda quando se apresentem taes títulos 
fóra dos prasos legaes; e isto por lhes parecer 
que a lei o que prohibe é coutar se a ant guidade 
no tempo da demora, e não do íempo desta. Ambas 
as opiniões teem sido sustentadas com bons fun- 
damentos, e decisões tem havido pró e contra. 

A proposição da cimarados deputados, que ora 
se discute, "bem que fundada em um principio 
de equidade, senão de justiça, pois quando adei 
marca praso para se exercer um direito, ou cum- 
prir um dever, não se incorre em mora emquanto 
se está dentro delle; parece-me comtudo que não 
dissipa inteiramente a duvida que se tem susci- 
tado, porque ao pass) que declara que no tempo 
da demora não está comprehendido o praso que 
o decreto concede aos magistrados para apresen- 
tarem documentos comprobatorios dos s^us exer- 
cícios e posses, foi omissa a respeito do modo 
porque se deve proceder, quando for excedido tal 
praso, e então appareeerá a nova duvida, se só 
dahi em diante, ou de todo o tempo se lhes de- 
verá contar a antigüidade. 

E como eu entendo que uma lei, que tem por 
fim remover duvidas, não deve conter novas 
duvidas, vou mnndar á mesa uma emenda, a qual 
contém duas partes; a Ia é do simples redacção, 
e a 2a é um additaraento. 

A de simples redacção consiste em substituir ' 
as pilavras «documentos comprobatorios dos 
seus exercícios e posses», de que se serve a 
proposição como próprias do decreto, pelas em- 
pregadas por este; e em declarar além disto que 
o praso concedido para aprei-entação de ti ulos, 
e que a proposição manda levar em conta de 
antigüidade, não é o que a deve regular, mas 
sim o effectivo exercicio, segundo a legislação 
actual. 

O additamerito é para supprir a omissão que 
já notei, e limita-se a declarar quo, no caso de 
apresentarem os magistrados as suas cartis e 
certidões de posse fóra dos prasos legaes, só dahi 
em diante começarão a vencer antiguidvde. 
E' isto corno uma especie de prescripção, uma 
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psna imposta á negligencia e omissão, e que se 
acha estabelecida em toda a legislação, tanto 
antiga, como moderna Na antiga, pelo decreto 
de 24 de Outubro de 1818, o qual determinou que 
os bacharéis ou desembargadores despachados 
para qualquer logar deveriam tomar posse den- 
tro de seis mezes, pena de perderem o logar e de 
se haver este por vago; na moderna, pela lei de 
18 de Setembro de 1828, e decreto de 20 de De- 
zembro de 1830. 

Não é pois pena nova, mas pena já existente, 
a respeito da qual não pôde haver a menor du- 
vida, versando esta unicamente sobre o modo de 
applical a, o que por meio da emenda creio que 
se resolve. 

Deste modo tud > se concilia, alliando se a 
equidade com aj'ustiça, visto como por um lado 
não se considerarão mais em mora cs que cum- 
prirem o preceito da lei nos longos prasos que 
ella marca, e por outro se punirá com a perda 
do tempo do serviço a faltado cumprimento de 
um dever, que nada pôde justificar, pois que não 
é tolerável que um magistrado que serve, por 
exemplo, em S. Paulo, onde se vaehoje em vinte 
e tantas horas, deixe de remetter os seus títulos 
dentro dos seis mozes que a lei lhe concede; 
assim como que o que serve no Maranhão ou Pará, 
euja viagem redonda é apenas de um mez, deixe 
também de o fizer dentro do praso legal de anno 
e meio. 

A emenda,portanto,que offereço parece me in- 
dispensável ; eu a mando íí mesa, e é ella a 
seguinte: 

«Não serão consi J erados em mora os magistra- 
dos que se matricularem e remetterem certidão 
de posse dos respectivos logares ao presidente do 
snpremo tribunal de justiça dentro dos prasos 
Marcados ; elo art. 3° do decreto de 20 de De- 
zembro de 18:10; e neste caso ser-lhes-ha contada 
a.antigüidade de todo o tempo de effectivo ser- 
viço. 

«Quando porém o fizerem fóra dos referidos 
Prasos, só dahi em diante omeçarão a vencer 
antigüidade. — Barão de Pirapama. 

Depois de apoiida foi posta em discussão a 
emenda. ^ 

. OS»*. Dantasi—Sr. presidente, a repiesen- 
r1?80 do juiz (ju direito que deu logar a esta 
Proposição tem um fundo de justiça; eu a li 
v rapidamente; não estou habilitado a com- 
cuM i<>U a sustelltal-a. São conhecidas as diffl- 
dar H <lue distem entro nós para se man- 
offor Usnto aos tribunaes; os correios não 
ca C8m garantias Ha pouco tratou-se nesta 
seus s Cerca uma confraria que rernettenda 
ext epeumeiitoa a camara dos deputados foram 
vo(.ravia^os' Declaro que não sai como hei de car; podem dar-se grandes embaraços na re- 
alffSSa ^3ssaa certidões; é necessário haver 
com ma l)au6voleneia para os magistrados dessas marcas longiquas ; não é só a longhude, mm- s vezes são elles victimas do descuido de seus 
Procuradores. 

Um Sr senador : —Alarguem-se os prasos, 
O Sr. Dantas;—Póde-se determinar alguma 

coma; não negarei o meu voto ao projecto; 
ma ■ peço um adiamento de 24 horas... 

Um Sr. senador : — Mande-se á commissão 
da casa; é melhor. 

O Sr Dantas:—... ou seja o projecto re- 
mettido á commissão para dar seu parecer. 
Trata-se de interpretar uma lei, de negocio 
muito melinlros i, como é a antiguiiade dos 
magistrados; não vamoa dicidir este negocio 
precipitadamente; acho melhor que vá o projecto 
á ommissão da casa. 

E' remettidn á mesa. o seguinte requerimento, 
que foi apoiado posto em discussão e approvado : 

« Requeiro que a presente resolução vá á 
commissão de legislação para dar seu parecer. 

« Paço lo senado,7 de Junho de 1869.—Dantas.» 
Fui submetido adiscussão e approvado o pare- 

cer da mesa n. 180, dando conta do contrato para 
a publicação dos debates do senado 

Entrou êm 1« discussão a proposição da ca- 
mara dos Srs. deputados, autorisando o governo 
para rever o plano ou organistção do corpo de 
saúde da armada. 

O Sr. Pnraunguá t —Sr. presidente se bem 
ouvi, este projecto, entrando em 3a discussão, 
ficou adiado até que podesse comparecer o mi- 
nistro da renirlição competente; creio que foi 
isto o que V. Ex. acaba de infirmar ao senado. 
Ora se o senado julgou indispensável o compare- 
cimento do ministro da repartição o anno passa- 
do, não pôde dar hoje um voto cousciencioso 
ejusto sem que o nobie ministro da marinha 
emitta a sua opinião sobra o assumpto. 

E' verdade senhores, que S. Ex. em seu rela- 
tório, sem fazer menção expressa deste projecto, 
tratando d corpo de"saúde da armada declarfiu 
catliegoricamente que reconhecia como indis- 
pensável e urgente a sua reforma. Não contesto 
a necessidade e a urgência da reforma, quando 
o nobre ministro com a sua experiência nos dá 
semelhante informação apoiada em factos. Ha 
três annos não tem entrado um só medico para o 
corpa de snude da armada, tendo, ao contrario, 
muitos obtido a sua exoneração, donde resulta 
que o corpo de saúde da armada se aeha muito 
reduzi io; isto denota um vicio de organisação 
que é precico corrigir; reduzido a peiueno nu- 
mero, o orpode saúde da armada não pôde 
desempenhar satisfactoriamente a sua missão, 
mesmo cm circurnstancias ordinárias. Em cir- 
eumstanoias extraordinárias,como as actuiies, o 
governo tem-se achado na rigorosa necessidade 
de contratar médicas civis mediante gratifica- 
ções avultadas ; tudo isto consta do relatório. 

De accordo com o nobre ministro a esse res- 
peito, isto ó, quanto a necessidade da reforma, 
entendo que o senado não deve, não pôde deixar 
de votar contra este projecto, concebido em 
termos tão amplos, involvendo um grande arbí- 
trio a que de maneira alguma, devemos sujeitar 
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uma parte tão importante de nossa organisação 
militar; legislemoe, não deleguemos esta attri- 
buição. 

Creio que nestas mesmas idéas se acha o 
nobr ministro da marinha, porque S. Ex. sem 
fazer cabedal deste projecto no seu rel itorio ; 
disse que se devia reservar este importante 
assumpto para occasião mais oppoituna, isto 
é, para quando fosse tomado em considrra- 
ção pelo senado um projecto cuidadosamen- 
te elab <rado pela commissão de exame da 
legislação militar, projecto que foi pelo governo 
remeitido ao corpo legislativo, e que segura- 
mente será tomado em consideração pelo se- 
nado. Portant o, virtualmente, á -ista desta in- 
formação do nobre ministro- que se pode ler 
em seu relatório, o projecto está condemnado, e 
sendo assim, a sua sorte não pdde ser duvidosa. 

O Sr. Silveira da. Motta ; — Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Paranagua';— Foi por isso que tomei 
a palavra, para chamar a attenção do senado e 
do nobie ministroaüm de que o projecto om 3* 
discussão não passasse desapercebido ficando o 
governo com uma autoris&ção tão ampla, uma 
autorisação indefinida, quando o mesmo governo 
se refere a um trabalho importante que pende 
de decisão do senado 

Parece me, (e folgo que o nobre senador por 
Goyaz tenha pedido a palavra) que devemos 
renunciar a pratica ha muito tempo seguida 
de delegar tudo ao governo ; façamos o nosso 
dever. 

O Sr. F. Ogtaviano : Apoiado. 
O Sr. Paranagua':—O governo actual já se 

acha bastante sobrecarregado de responsabili- 
dade pelas attribuiçòes próprias, e impróprias, 
quetemse arrogadò Desempenhe o corpo legis- 
lativo a sua missão própria que é de legislar. 
Emfim, em assumptos desta natureza, entendo 
que, si alguma incumbência se houver de dar ao 
governo, seja esta em te mos os mais restrictos 
e defenidos, que ser possa, de sorte que a pater- 
nidade do acto sempre se attribua ao corpo 
legislativo; e não um arbítrio tão amplo, uma 
delegação como aquella que se acha contida no 
projecto que se discute. 

Voto, portanto, contra o projecto. 
O Sr. ministro da marinha-.—Peço a palavra. 
O Sr. Silveira da Motta Cedo a palavra 

ao Sr. ministro. 

O Sr. liarão ile Coteglpe [ministro da 
marinhaEu ajiplaudo as novas idéas do nobre 
senador: ha muito tempo que fiz também o meu 
acto de contricção a respeito de semelhantes au- 
torisações; entendo que ellas só devem ser con- 
feridas em casos muitos especiaes e com a maior 
parcimônia : e neste sentido me pronunciei nas 
sessões anteriores, em que tive a honra de tomar 
parte nas discus-ões desta casa. Vendo hoje que 
o nobre senador se acha no mesmo terreno, eu 
pois sinceramente o applaudo. 

Este projecto é de 1861; a autorisação ampla 
ue elle contém foi dada durante, ou no perio- 
o da política sustentada e continuada pelo 

nobre senador; qualquer que seja, pois, a cen- 
sura que recáia sobre o projecto, não chega de 
certo ao ministério actual. 

No meu relatario, apresentado este anno ao 
corpo legislativo, lê-se o seguinte : — « Desde 
Março de 1866, isto é, ha 3 annos, nem um me- 
dico procura ser admittido ao corpo de saúde 
Pelo contrario demittiram-se neste período de 
tempo, 3 segundos cirurgiões, em cuja cla?se 
ha 3õ vagas, em um quadro de 40 oíficiaes I 

« Isto prova que é urgente reformar o plano 
de organisação deste corpo, concedendo-lhe van- 
tagens, que atraiam e fixem um pessoal illus- 
trado e idoneo. 

« Existindo em discussão no senado um pro- 
jecto de reforma para o corpo de saúde do exer- 
cito, que foi estudado por pessoas competentes, 
convém tomal-o por base para este importante 
trabalho » 

Ora, nestes períodos do meu relatório não pedi 
autorisação para a reforma do corpo de saúde; 
disse, apenas, que este projeto podia servir de 
base para tal reforma, reconhecida indispensável 
por todos os ministérios, queteem antecedido ao 
actual, e sobejamente demonstrada pelo facto 
de se darem 3o vagas em um quadro de 40 se- 
gundos cirurgiões I 

Mas, em v.z de rejeitar o projecto «in limine» 
como quer o honrado senador, eu seria de 
opinião que fosse remettido á commissão de 
marinha e guerra, a qual, ouvindo o ministro, e 
tomando as informações o esclarecimentos que 
julgasse precisos, reduzisse a artigos aquillo 
que o governo podia fazer, mediante a autori- 
sação. 

Para que, pois. rejeitarmos o projecto desde 
já, se elle pôde ser melhorado, ou elaborado no 
sentido das idéas do nobre senador? 

Assim, concordando com o nobre senador nos 
princípios geraes que elle enunciou, divirjo 
comtudo das conclusões de sua opinião 

Requeiro, portanto, que. o projecto vá á 
commissão de marinha e guerra, e que ella,estu- 
dando a matéria, apresente bases que sirvam 
para a discussão. Creio que deste modo concilio 
ambas as opiniões e salvo os escrúpulos do 
nobre senador. Não faço,entretanto,questão; não 
gosto mesmo destas aútorisações. nem as desejo, 
porque em geral são de mais compro nettimento 
do que vantagem para o governo. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o se- 
guinte requerimento: 

«Que o projecto sejaremettido á commissão de 
marinha e guerra para formular as bases, se- 
gundo as quacs deve ser reformado o corpo de 
saúde da armada.—Barão de Cotegipe. » 

O Sr. Stlvelr» «Ia ülotta t» Sr. presi- 
dente, quando o nobre senador pelo Piauhy co- 
meçou seu discurso, eu tive receio de me ver n» 
necessidade de oppôr á sua opinião, porque m® 



SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE 1869 101 

parecia que S. Ex. queria ainda ouvir o minis- 
tro a respeito destas autorisações: felizmente o 
nobre senador na continuação do discurso con- 
cordou inteiramente com as minhas idéas. Não 
tenho, pois, de oppor-me ás suas observaçbes, 
nias tenho de impugnar ainda a moção do nc- 
ore ministro. 

Senhores, devemos tirar do incidente que se 
dá uma grande lição ; o parlamento deve estar 
muito attento, ainda mesmo quando se trata de 
questões que parecem de pouca importância, 
Porque o incidente que se deu na discussão 
deste projecto é para mim um acontecimento 
político Importantíssimo. Ha muitos annos que 
eu nesta casa clamo contra as autorisações ou 
delegações dadas ao governo em matéria legis- 
lativa; mas tenho quasi desfallecido. porque o 
Parlamento tem continuado a abdicar a sua pre- 
fogativa de legislar, entregando tudo ao gc- 
▼erno. 

A.ssím, devo classificar como um aconteci- 
mento importante, quando apresentando-se uma 
autonsação velha (é de 1864) para reforma do 
corpo de saúde da armada, em que se dá uma 
verdadeira delegação legislativa ao ministério, 
eu vejo felizmente um dos Srs. ministros vir 
defender nesta casa a doutrina verdadeiramente 
radical de que não se deve dar ao governo auto- 
risação em matéria legislativa. 

Já vô Y. Ex. que devo estar contentissimo, 
por que espero uma nova éra depois da decla- 
ração do nobre ministro da marinha; pelo me- 
nos devemos estar certos de que não apparecerá 
mais durante este ministério um só pedido de 
autorisação ou de delegação legislativa. 

O Sh. T. Ottoni;—Veremos; digo como 8 
'fhomé. 

O Se. Silveira da Motta:—Desde que S. Ex. 
confessa, já concordar com esta idéa mais lumi- 
nosa, praticamente deffendida nesta casa nos 
annos anteriores ao seu ministério, devo applau- 
dir seu procedimento, louval-o muito, e aprovei- 
tar a occasião de consignar, de fazer registrar 
esta opinião ministerial, porque é uma grande 
garantia para a opposição, para os homens que 
aspiram ver a regeneração do systema parlamen- 
tar, que haja ministros que nos digam—não 
queremos autorisação que contenha matéria lo- 
gislativa. 

Assim, Sr. presidente, Y. Ex. me desculpe, 
se me alegro tanto com esto grande aconteci- 
mento  

Um Se. senador:—Parece que Y. Ex. está 
quasi ministerial I 

^ILVEIIlA- da Motta;—Se o ministério «nua assim, fico ministerial. 

ns? ^K" ^ Uttoni;— Só da marinha ; os outros ««o o acompanham. 

den SR" Silveira da Motta:—Mas, Sr. presi- 
bre ■C°mo 850 as cou9as deste mundo 1 O no- 
aeo tendo dado logar a este grande ontecimento, todavia pela sua posição ofiicial 

prejudicou um pouco o desenvolvimento de sua 
verdadeira idéal E o que acontece, por mais 
puras que sejam as almas; o contacto ás vezes de 
certas posições sempre as envenena 1 Veja o se- 
nado: o nobre ministro animado por tão bons 
princípios, por tão boas idéas de um verdadeiro 
radical, de homem que não quer mais autorisa- 
ções contendo mate da legislativa, só pelo con- 
tacto em que está com seus collegas do minis- 
tério (é a que posso attribuir) quiz dar sempre 
uma amostra de que era ministro,dizendo;—não 
matem já o projecto, não o sufioquem, elle não 
está muito viável, mas não o matem já.—Assim, 
não quer que um projecto, apezar de ser da época 
de 1864, morra já; quer que ao menos o seja com 
algum sacramento. [Risadas.) 

O Se. ministro da marinha : — Sou christão. 
O Sr. Silveira da motta : — S. Ex. quer que 

o projecto não seja regeitado, mas remettido á 
commissão de marinha e guerra, para que a 
commissão, de accordo com o miniitro (sempre 
com este tal ou qual arroxo) proponha o que 
S. Ex. chama bases. 

Sr. presidente, protesto contra esta idéa de 
bases. Esta idéa de bases para delegação de me- 
dida legislativa ao governo, encerra o pensa- 
mento de se continuar a concedèr autorisação, 
chamando-se bases alguma cousa a que se dá 
esta autorisação. 

Não: o corpo legislativo não está constituido 
para fazer bases e recommendar ao governo que 
faça o resto 1 Não, senhores, isto é muito mais do 
que a attribuiçâo que lhe compete de fazer re- 
gulamentos e faz r executar as leis. Então nós 
seriamos sómente os obreiros ias bases; faríamos 
somente os alicerces; as paredes do edifleio ficam 
todas para o governo para elle pôr todas as portas 
que quizer. 

Isto não é possível. Não posso admittir esta 
idéa de bases ; é idéa perigosa. O senado apro- 
veite este acontecimento importante; regeite o 
projecto; aproveite a idéa do nobre ministro da 
marinha, por que é cousa rara; não deixe passar 
o precedente das bases, porque, se o fizer, nós 
teremos da mesma fôrma o vicio das delegações 
de medidas legislativas ao governo; faça-se a 
lei, e o governo que faça o regulamento para a 
sua boa execução. Não*contesto a competência 
do poder executivo até o ponto em que ella deve 
chegar ; mas esta competência não pôde chegar 
de maneira alguma nem mesmo a receber bases 
para fazer regulamento ; ha de respeitar a lei, 
ha de ser obediente a ella. 

Nesta parte, portanto, eu discordo do nobre 
ministro da marinha; sinto muito sempre que 
discordo deste meu honrado collega e amigo; 
mas nestas occasiões não posso deixar de dis- 
cordar, porque se passar a indicação para ir o 
projecto á commissão afim de offerecer bases, 
acho que perde-se tempo,esterilisa-se este grande 
acontecimento de hoje, para mim muito impor- 
tante. 
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O Sp. bapsío de Cotejsipe (ministro da 
marinha): -O nmi honrftdo collega que acaba 
de fallar, coasiderando um çrando aconteci- 
mento a opinião que enunciei, e quo tanto ap- 
plaudiu, não está todavia satisfeito: deseja a re- 
jeição do requerimento de adiamento, que aliás 
no Afundo está de accordo com suas idéas. 

O honrado senador considera que as bases de 
que falia o requerimento eqüivalem á autorisação 
ao governo. Declaro que tal não é minha inten- 
ção. A reforma do corpo de saúde deve neces- 
sariamente comprehender uma parte, que é 
legislativa, e uma parte que é puramente regu- 
lamentar, e ambas não podem ser compreh ndi- 
das em uma lei. Assim, por exemplo, o numero 
de que se ha de compor o quadro, as graduações 
ue devem ter os médicos, que fizerem parte 
este quadro, e os vencimentos respectivos, são 

bases essenciaes em matéria legislativa. Ora, 
desde que forem apresentadas estas e por ven- 
tura mais algumas outras que se julguem neces- 
sárias, já vê o nobre senador que fica salvo o 
direito do parlamento. 

Neste sentido é que apresentei o meu re- 
uerimento, e o nobre senador naturalmente ha 
e ser da mesma opinião, que está hoje adoptada 

quasi unanimemente, á vista dos abusos que 
teem resultado da opinião contraria. (Apoiadas.) 

O que pretendo é que se apresente um traba- 
lho que esteja de accordo com estas idéas; e o 
que desejo é que se torne atrás da discussão do 
projecto, gastando assim tempo desnecessário, 
porque é preciso uma nova iniciativa, quando 
aliás este mesmo projecto pôde ser melhorado. 

O Sb. Saraiva :—Melhorado não é possível. 
O Sr. ministro da marinha Y. Ex. entende 

que não pôde melhorar-se? 
O Sr. Saraiva;—Sim, pela inopportunidade 

do prcjectov 

O Sr. ministro da marinha:—Então será con- 
veniente que o nobre senador mostre em que o 
projecto é inopportuno. 

O Sr. Saraiva ;—Far-lhe-hei a vontade. 
O Sr. ministro da marinha:—Desejo ouvil-o, 

porque terei muito prazer em concordar com o 
nobre senador, certo de que não quebro lanças 
pelo project >. Se os seus próprios autores o aban- 
donam e renegam, não serei eu que hei de adop- 
tal-o. E' uma necessidade a reforma do corpo de 
saúde da armada, necessidade por todos reco- 
nhecida: o nobre senador que me honrou com o 
seu aparte participa desta opinião que é a tiga 
em S. Ex. Agora se o projecto se presta a isto, eu 
depois de cuvir o nobre senador sobre a inop- 
portunidade retirarei o meu requerimento, e vo- 
tarei contra o projecto. 

P.Sp. Saraiva: — Sr. presidente, o nobre 
ministro da marinha obriga-me a dizer duas 
palavras para explicar o sentido em que empre- 
guei o termo—inopportunidade. 

Applaudi as idéas emittidas pelo honrado se- 
nador por Goyaz, e o procedimento do nobre 
ministro da marinha, quando declara queche- 

amos á época feliz de haver unanimidade na 
efeza do p-incipio de que o corpo legislativo 

não deve dar ao executivo aquillo que lhe com- 
pete. O nobre ministro da marinha mesmo disse 
uma verdade, quando confessou que grandes 
abusos se haviam praticado á este respeito. 

Lembro-me, porém, que um destoa abusos deu 
motivo a uma discussão muito importante na 
camara dos deputados entre o nobre ministro 
da marinha e o nobre senador pela Bahia que 
está ausente, e recordo-me até que em 1855 ou 
1856 o nobre ministro pediu autorisação para 
reformar o codigo criminal militar. Realmente 
o abuso das autorisações attingiu seu apogêo 
no primeiro ministério do nobre Sr. ministro da 
marinha. 

Devo pois felicitar-me pela declaração do no- 
bre ministro de que o governo não quer, e não 
deseja mesmo ppquenas autorisações. 

Depois de applaudir tudo quanto se tem dite 
na casa, vou Satisfazer ao convite do nobre mi- 
nistro. 

Qualquer que sejam as bases que a commissão 
possa apresentar, essas bases hão de consistir no 
seguinte; deter/ninar o numero dos offlciaes do 
corpo de saúde, o estimulo para que o serviço 
deste corpo seja bem feito, e o incentivo para 
que a corporação obtenha bons médicos e estes 
nella permaneçam. 

Ora o nobre ministro sabe perfeitamente que 
nós não podemos presentemente fazer um pro- 
jecto de organisação regular para o corpo de 
saúde, e não o podemos fazer, porque as cir- 
cumstancias do paiz são extraordinárias; sus- 
tentamos uma grande guerra, e não sabemos 
quanto ella durará. 

Mas não é só isto. O nobre ministro da ma- 
rinha não pôde deixar de reconhecer que mesmo 
para o futuro é impossível determinar desde já 
as bases de um corpo de saúde, porque não po-! 

demos de antemão prever çiuaes serão as tflr 
cumstancias normaes depois da guerra. Poderá 
S. Ex., poderá a commissão do senado estabe- 
lecer as circumstancias normaes do Império de- 
pois da guerra? O nobre ministro e a commis- 
são estarão desde já habilitados para dizer qua' 
deva ser de futuro o estado effectivo do exercite 
e da armada e por conseqüência o estado effec- 
tivo do corpo de saúde? Eu creio que não. 

Eis por que julgo ac'ualmeate inopportuno " 
projecto e não ser possível tratar-se já da orga' 
nisação do corpo de saúde. 

O senado concebe bem que depois da guerr' 
o nosso exercito ha de ser mais ou menos nume 
roso, conforme a política que prevalecer no'- 
conselhos da Corôa e no paiz. Supponha-se q11' 
depois da guerra continuávamos a manter nc 

Rio da Prata a política colonial; a necessida"' 
de um exercito mais numeroso, ha de ser a co® 
sequencia necessária dessa política ; mas se f0 
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adoptada política diametralmente opposta, ou 
antes uma política mais conforme ao estado da 
civilisação da America do Sul—poderemos sem 
inconveniente reduzir o nosso exercito. 

O Sr. Silveira da Motta:—E a nossa ar- 
mada. 

O Sr. Saraiva:—Supponha mesmo V. Ex., 
Sr. presidente, que em relação a nossa organi- 
saçãô militar adoptamos de preferencia a uma 
grande força permanente o estabelecimento de 
linhas e estradas estratégicas; e que esse ele- 
mento de poder que hoje não possuímos sem in- 
fluir na organisação das leis da força e mesmo 
dos nossos orçamentos,a conseqüência será que 
a organisação das classes annexas será diversa. 

Em taes circumstancias a que ficarão reduzi- 
das as bases que o nobre ministro e a commis- 
são do senado estabelecerem ? A nada; é preciso 
reconsiderar a matéria, organisar de novo o 
corpo de saúde, conforme as novas circumsfcan- 
cias; e neste caso teríamos perdido todo o tempo. 

Portanto, n minha conclusão seria diversa 
daquella que tirou o nobre ministro de seus 
propiios argumentos. O nobre ministro manda 
o projecto á eommissão ; eu acho que S. Ex. 
deve matar o projecto, mesmo por interesse seu. 
O nobre ministro sem o projecto estará habili- 
tado em qualquer tempo, em quaesquer circum- 
stancias, para apresentar um projecto novo, con- 
forme as novas necessidades do paiz; pira que, 
Íiois, privar-se o nobre ministro de um direito 
argo, amplo, de apreciar as novas circumstan- 

cias, obrar em conseqüência dellas, aceitando 
uma autorisação acanhada, que o nobre ministro 
condemna em principio? 

Julgo, portanto, que o nobre ministro não pro- 
cedeu logicamente ; S. Ex. quiz cortejar urna 
idéa boa, harmonisar-se com os princípios radi- 
caes do nobre senador porGoyaz; mas recuou, e, 
como bem disse este nobre senador, procurou 
escapar ás diíHculdades do momento, creando-se 
uifflculdades futuras. 

Aceresce, Sr. presidente, que o nobre ministro 
desmo deve dar mais attenção á camara tempo- 
rária. Não seria melhor que o nobre ministro, 
quando tivesse estudado a matéria, organisasse 
um projecto novo e o submettesse á deliberação 
flafiuella cornara? Acho isto mais conforme ao 
Prmcipio que o nobre ministro acaba de ap 
Plaudir. 

A minha opinião, portanto, é que o nobre mi- 
nistro faria um serviço a si proprlo e ao paiz pe- 

mdo que n(5S t0(j0g votássemos contra o pro- 
J cto em discussão. 

O Sr. ministro da marinha Peço a palavra. 
O Sr presidente : —V. Ex. já fallou duas 

ezes- Tem a palavra o Sr. Jobim. 
O Sr. Silveira da Motta:—Como ministro 

ao pôde fallar mais vezes ? 
O Sr. presidente ;—Em negocio de addia- 

mento, não. 

O Sr. Jobim; -Sr. presidente, apoio a re- 
jeição do projecto e do adiamento. Não me con- 
formo com elle, porém abundo no que acaba de 
dizer o nobre senador pela Bahia que sentou- 
se ha pouco. 

Estou persuadido que encarregar actualmente 
o goveruo de organisar o corpo de saúde é o 
mesmo que encarregar um mestre de obras a 
fazer qualquer obra sem se Pie dar os mate- 
riaes necessários Neste caso o material neces- 
sário é a existência sufflciente de médicos e ci- 
rurgiões habilitados para este serviço. Nós não 
os temos, e por isso somos obrigados a mendigar 
nas escolas dos estudantes do 2° e 3o anno para 
este serviço, pois não temos, como disse, ho- 
mens habilitados para elle em numero suffl- 
ciente. 

Um Sr. senador; — Ha bastantes, mas não 
querem ir para lá. 

O Sr. Jobim;—V. Ex. está persuadido que 
a vida maritima póde-se seguir sem repugnan- 
ck, sem se dar a educação necessária ? Em 
toda a parte se vêem escolas especiaes, escolas 
praticas, como acontece na Inglaterra, na Fran- 
ça e em outros paizes, onde ha marinha, esco- 
las especiaes de homens práticos para este ser- 
viço; não é necessário que sejam grandes douto- 
res, como nós temos sempre ; bast i, que sejam 
homens que tenham as habilitações necessárias 
para praticar a grande cirurgia. 

Ora, destes homens podemos ter sem que te- 
nham a grande, a profunda instrucção daquelles 
que são encarregados do ensino; póde-se muito 
bem ser muito" bom cirurgião, ser medico pra- 
tico muito soffrivel sem essa grande instrucção, 
como tivemos aqui exemplos no Rio de Janeiro, 
sem que tivessem esses conhecimentos profun- 
dos de physiea, de latim, de philosophia, de 
historia, de todas essas cousas que são muito 
bonitas em um homem que se encarrega de 
ensinar, de professar; mas para quem quer uni- 
camente só praticar rão é isto necessário ; nem 
dos cirurgiões que são destinados ao serviço do 
exercito e da armada em outros paizes se exigem 
ess s preparatórios. 

Agora, quando estudam nessas escolas e que- 
rem ser doutores, como podem ser, então teem 
mais algumas vantagens. Mas, uma vez que 
queiram ser doutores, são sujeitos aos exames 
nas escolas superiores, levando-se-lhes em conta, 
como so leva aos officiaes de saúde, os estudos 
que elles fazem nas escolas secundarias. Nós 
queremos ter duas escolas unicamente encarre- 
gadas do ensino superior, com todos os prepa- 
ratórios, com todos os exames indispensáveis; 
não é possível que tenhamos gente para este 
serviço; porque um doutor que estuda durante 
tantos annos os praparatorios e depois vae es- 
tudar na escola de medicina, não quer principiar 
a vida maritima com pequenas v ntagens, quer 
logo grandes vencimentos e bem poucos teem 
gosto para a vida maritima, se não tiveram 
educação para ella; conservam-ae aqui onde 
vivem com mais commodidades. 
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Mas, quando são educados desde o principio, 
quando não teem outra cousa melhor em que 
occupar-se, abraçam esta carreira ; então, sim, 
poderemos ter gciíte suficiente para este serviço. 
Portanto, para que encarregar o governo desta 
reforma, se elle não tem gente, se não a pôde 
fazer ? 

Dizem que o Rio de Janeiro está cheio de mé- 
dicos ; é verdade, mas elles não querem daqui 
sahir: no interior ha uma falta extraordinária 
delles. 

E, tanto isto é assim, que se tem lançado mão 
de estudantes, ainda no principio da carreira para 
preencher a falta, e certamente o serviço não 
pôde ser bem feito; de repente podem praticar 
alguma operação que comprometi', a vida do 
doente ou do ferido. 

Portanto, senhores, estou disposto a votar con- 
tra o projecto, até mesmo para que não vá á 
commissâo. 

Pondo-se a votos o requerimento de adia- 
mento do Sr. ministro da marinha, ficou empa- 
tada a votação e, portanto, adiada a discussão do 
mesmo. 

O Sr. Paranaguá (pela ordem):—St. presi- 
dente, parece-me que o adiamento não pôde 
ficar adiado ; o empate neste caso eqüivale á re- 
jeição : um adiamento adiado é um adiamento 
rejeitado, prosegue conseguintemente a dis- 
cussão do projecto, e o senado afinal resolve 
sobre a matéria: ao menus assim me parece ; 
V. Ex. decidirá como fôr justo. 

O Sa. presidente : — Não entendo assim. O 
regimento diz : quando uma votação estiver em- 
patada (sem fazer differença alguma de objecto) 
considera-se adiada a discussão : não ha no 
caso presente maioria que aaprovasae o adia- 
mento; não ha também maioria que o rejeitasse; 
portanto fica o adiamento adiado: parece-me ser 
esta a iatelligencia que deve dar-se ao regimento-, 
não havendo decisão alguma nem pró, nem con- 
tra em conseqüência do empate, fica adiada a 
decisão para amanhã. 

Seguiu-se em 1* discussão a proposição da 
mesma camara que autoriza o governo para 
rever o regulamento do corpo de saúde do 
exercito. 

O Sr. Paranaguá:—Sr. presidente, as 
considerações feitas ha pouco a respeito do pro- 
jecto sobre a reforma do corpo de saúde da armada 
procedem ainda com mais vigor a respeito do 
projecto de autorisaçâo que se discute; é uma 
autorisação ampla que envolve arbítrio extra- 
ordinário, e que o corpo legislativo, estou per- 
suadido. . .. 

O Sr. ministro da marinha: —V. Ex. está 
hoje feito Herodes, matando os innocentes to- 
dos. 

O Sr. Paranagüa':—Destes innocentes e de 
muitos outros, nas mesmas circumstancias, não 
duvidarei dar cabo. Estas autorisações não 

foram solicitadas pelo ministério a que tive a 
honra de pertencer, não as pedi, não aceitei-as, 
não me acho na obrigação de defendel-as, e de 
sustental-as. 

Mas, senhores, se ha inopportunidade mani- 
festa é a do projecto que se discute; não só 
inopportunidade, senão até uma grande incon- 
veniência. O nobre ministro da guerra não disse 
sequer uma palavra sobre este projecto, não 
tratou delle no s^u relatório, assumpto aliás im- 
portante como é a reforma do corpo de saúde do 
exercito, que segundo a sua organisação actual, 
não pôde satisfazer as necessidades a que é des- 
tinado. 

Ora, existe um projecto a que já tive occasião 
de referir-me, bem elaborado, sobre a mataria 
desta autorisação, projecto organisado pela 
commissâo de exame da legislação militar, offe- 
recido ou remettido pelo governo ao corpo legis- 
lativo. A esse projecto refere-se o nobre ministro 
da marinha em seu relatório, manifestando a 
intenção da tomal-o como base da reforma do 
corpo" de saúde da armada. 

Portanto, eu convido ao senado para votar 
contra a autorisação que so discute; é escusado 
aventurar mais considerações a este respeito: 
servem" as mesmas já produzidas. 

O Sr. Nunes Gonçalves:—Militamas mesmas 
razões. 

O Sr. Paranaguá: — Militam as mesmas se 
não melhores razões para a rejeição do projecto. 
Já ha um trabalho desenvolvido a este respeito. 
Seria uma abnegação, sem exemplo,do corpo le- 

islativo, quando o governo offerece, não bases 
simplesmente, mas um projecto desenvolvido 
em todos os pormenores, que o mesmo corpo 
legislativo, para declinar de si o trabalho da 
confecção de uma lei, cuja competência é sua, 
dissesse: «Não, fica o governo autorisado a 
fazer e obrar como entender. » Desta maneira 
era melhor que dessemos ao governo a dictadura 
clara e explicita; mas isto o governo não quer, 
segundo ainda estou persuadido. 

O Sr. ministro da marinha:—Sem duvida. 
Peço a palavra. 

O Sr. liarão de €otegl(ie. [Ministro da 
marinha):—Sr. presidente, eu nada posso dizer 
a respeito deste projecto, que se refere ao mi- 
nistério da guerra, e acha-se ausente o meu col- 
lega, que dirige aquella repartição. 

O Sr. Silveira da Motta -.—Em questões de 
princípios devem estar concordes. 

O Sr. ministro da marinha:—Supponho que 
elle ignorava que o projecto tinha de entrar hoje 
em discussão. Embora V. Ex. costume mandar 
sempre a ordem do dia á casa dos ministros, 
talvez não lhe fosse ella entregue, ou mesmo 
não attendesse a que a discussão do projecto po- 
deria ter logar hoje, aliás de certo o meu collega 
não se teria retirado. 

Creio,porém,que elle, assim como eu a respeito 
do corpo de saúde da armada,não faz questão do 
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projecto de que se trata, e segue os mesmos 
princípios que expendi ácerca das autorisações 
de certa ordem, que compromettem mais o"go- 
verno, ccmo eu disse a primeira vez que fallei, 
do que na realidade lhe são vantajosas. 

Ora, depois desta confissão, que eu havia fei- 
to, foi por certo falta de caridade do meu hon- 
rado collega, que ha pouco tomou assento pela 
minha província, ir escavar um acto de i85C 
para fazer sensivel que o abuso das autorisações 
chegára ao seu apogeu na épocaj cm que oecu- 
pei pela primeira vez o ministério da marinha. 
■Esta mesma accusação de novo apresentada hoje 
no*senado, já me tem sido feita por mais de uma 
vez neste proprio recinto, e eu a ella já devida- 
mente respondi. Por conseqüência,peço licença 
ao meu honrado collega para não tornar a expor 
e a explicar o alcance e a razão da autorisação 
a que alludiu. 

O Sr. Saraiva : — Mesmo porque ou não fiz 
eomo accusação. 

O Sr. ministro da marinha : —- Ah ! Entre- 
tanto, Sr. presidente, direi de passagem que 
a época em que chegou ao apogeu, o abuso de 
automações não foi seguramente aquella; tive- 
mos posteriormente um ponto mais culminante 
a que attingiu esse abuso. 

O Sr. Silveira da Motta ; — E' verdade. 
O Sr. ministro da marinha : — Não está muito 

distante de nós a sessão, em que votámos para 
que o ministério do lado a que pertence o nobre 
senador que acaba de sentar- e, reformasse 
todas as repartições publicas.... 

O Sr. Silveira da Motta: — E' verdade. 
O Sr. ministro da marinha: — .... custan- 

do-me, e ao senado, grandes esforços para limi- 
tar-se um pouco a amplitude com que o governo 
pediu semelhante autorisação. 

O Sr. Silveira da Motta:-Sim, senhor. 
O Sr. ministro da marinha:—Ainda hoje sof- 

frem os empregados as conseqüências desse 
abuso; e não são poucas as victimas quealli 
andam dessa autorisação conferida ao ministé- 
rio do nobre senador, que hoje se mostra tão 
oontncto, o que eu muito applaudo, porque em- 
flm, um dos meios de ganhar-se o Reino do Céo, 
é o arrependimento, quando este é sincero, como 
eu supponho ser o do nobre senador. 

O Sr. Silveira da Motta;—E vae para o Céo. 
O Sr. ministro da marinha:— Como eu sup- 

ponho, não disse bem ; como estou certo que é. 
Dada esta explicação ao meu honrado collega 

direi quanto ao projecto que, se a razão da 
constitucionalidade ou da conveniência de o 
corpo legislativo não demittir de si as atribui- 
ções, que lhe são conferidas pela constituição, é 
motivo suíficiente para que se vote contra, ou se 
não conceda a autorisação pedida, não procede 
a razão ou argumento "da opportunidade, que 
mi a em que se firmou principalmente o nobre 

senador paia que deixasse de ser concedida a 
autorisação de que se trata. 

O Sr. F. Octaviano;—Não,Dâo, para que não 
se discutisse esta questão. 

O Sr. ministro da marinha;—A proceder a 
argumentação do nobre senador, a opportunidade 
jámais chegaria, porque se a guerra não é occa- 
sião opportuna para fazerem-se as reformas, a 
paz pôde também não ser, visto que, mesmo du- 
rante esta, segundo o nobre senador, a apre- 
ciação das necessi iades depende da política se- 
guida por este ou aquelle ministério, 

O Sr. Saraiva :—Por este ou aquelle, não: ahi 
é que está o engano. 

O Sr. ministro da marinha :—Seria, portanto, 
sempre inopportuna qualquer reforma, admit- 
tidos os princípios do nobie senador. 

Sr. presidente, para certas medidas, as épo- 
cas mais convenientes são justamente as épo- 
cas excepcionaes, por que estas são as que 
demonstram cs inconvenientes da medida, que 
foi adoptada em tempo ordinário ou de paz. 

Mas, quando assim não seja, o corpo legislati- 
vo, o governo pôde e deve apreciar as circums- 
tancias normaes do paiz, e atô certo ponto cal- 
cular com as extraordinárias, e para isso é que 
são as leis feitas. Applicando a um e a outro 
projecto, pois que elles teem entre si grande 
relação, os princípios que acabo de enunciar, ve- 
mos'que quando tivermos de organisar o corpo 
de saúde da armada ou do exercito havemos de 
terem vista não sô as circumstancias ordiná- 
rias, como as extraordinárias. 

Assim como uma lei de promoções é calculada 
para o exercito ou para a armada no tempo de 
paz ou em circumstancias normaes e no tempo 
de guerra, assim também as classes annexas, 
a um e a outro, isto é, do exercito e armada, 
também devem ser calculadas tanto para o 
tempo de paz, como para o tempo de guerra. 
E o que tem ou pôde ter a política geguida no 
paiz para o augmento ou diminuição dessas 
classes? 

O Sr. Saraiva:—Muito. 
O Sr. ministro da marinha:—A política se- 

guida pelo paiz, a política externa ou interna 
pôde e deve influir no maior ou no menor nu- 
mero de praças, na maior qu ntidade de forças. 

O Sr. Saraiva: — Está Y. Ex. justificando o 
que eu disse. 

O Sr. ministro da marinha;—Mas quando 
são organisados os quadros, ou dos oíficiaes ou 
dos corpos annexos, e mesmo a força calcula-se 
justamente de modo a contrahir-se ou expandir- 
se segundo a política adoptada o exigir. 

Assim é que, dado um tempo de paz perfeita, 
reconhecida a desnecessidade de manter-se uma 
maior quantidade de força, póde-se, como eu 
disse, contrahir o numero; e, portanto,deve o 
qua lro, tanto da marinha como do exercito, "ter 
a elasticidade precisa para as circumstancias 

13 
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extraordinárias. Se assim tivesse acontecido, 
ndsnão veríamos, como temos visto nasactuaes 
circumstancias, médicos que não pertencem á 
corporação terem o duplo e o triplo dos venci- 
mentos que competem aos cirurgiões da armada 
propriamente ditos, resultando desta circum- 
stancia, e não da falta de médicos, como disse 
o meu honrado collega pelo Espirito Santo, o 
desgosto do corpo de saúde da armada e do exer- 
cito, a ponto de muitos delles pedirem demissão 
para depois se contratarem com o governo. 

O Sr. Silveira da Motta;—Apoiado. 
O Sr. ministro da marinha ; —O principio do 

nobre senador, pois, na minha opinião, prova 
demais. Não podemos nem devemos fazer depen- 
der da política futura que é e ha de ser vacil- 
lante pela sua natureza, a organisação perma- 
nente dos djíferentes quadros do nosso exercito 
e armada; não, senhores, não ha de ser quando 
se mudar a política que se ha de saber se deve- 
mos ter mais ou menos médicos. 

O Sr. Saraiva : — Exagera a argumentação 
para ter verdade. 

O Sr. ministro da marinha-. - Perdôe-me 
V. Ex., não exagero; então foi V. Ex. que exa- 
gerou e não eu. 

O nobre senador disse: a Conforme a política, 
assim guardemos para este tempo. » Mas que 
tempo será ess ? Não sabemos regularmente, 
por exemplo, quaes as necessidades no exercito 
ou qual é o minimo a que podemos chegar, epor 
este minimo calcular o respectivo corpo de 
saúde? Assim também na armada podemos cal- 
cular o minimo da força e bem assim das classes 
que lhe são annexas. * 

E não é nestas classes, que se pódem e devem 
fazer grandes economias; é sim no pessoal pro- 
priammte militar, quero dizer, nas praças de 
pret e não na oficialidade, porque, senhores, a 
oficialidade deve,sempre estar preparada, quer 
nas classes annexas, quer no proprio corpo do 
exercito ou da armada; estes devem estar promp- 
tos: a educação é mais difficil, leva mais tempo ; 
deve habilitar-se na paz para a guerra. 

Portanto, a política que se houver de seguir 
pôde, sim, influir na fixação da força, mas não 
pode nem deve influir na organisação desses 
differentes corpos ou classes que servem como 
que de base ao desenvolvimento da força em 
tempos extraordinários. Ha, pois,opportunldade 
na minha opinião; discordo, e sinto discordar 
da opinião do meu nobre collegi; se o eio in- 
dicado é ou não o mais conveniente, esta é a 
questão que deve decidir dos nossos votos. 

Seria talvez conveniente que se ouvisse o 
Sr. ministro da guerra: tratando-sa de um pro- 
jecto que entende com a sua repartição, e sendo 
costume do senado até mandar convidar os mi- 
nistros quando elles não fazem p rte desta ca- 
mara, julgo uma deferencia esperar a presença 
do Sr. ministro da guerra. Eu, pois, se me fos-m 
permittido, pediria a V. Ex. e ao senado, que fi- 

casse este projecto adiado até amanhã, e fosse 
discutido na presença do Sr. ministro da guerra, 

O Sr. presidente O Sr. senador propõe o 
adiamento até amanhã ? 

O Sr. ministro da marinha Sim, senhor. 
O Sr. presidente:—Está apoiado e em dis- 

cussão. 
O Sr. Paranaguá;—Sr. presidente, não 

pedi a palavra para oppôr-me ao adiamento 
pedido pelo nobre ministro da marinha, com- 
quanto pareça-me desnecessária a presença do 
seu digno cóllega, porquanto a ordem do dia 
foi publicada em todos os jornaes, S. Ex. esteve 
presente, tendo, ha pouco se retirado; não se 
occupou deste projecto em seu relatório, nem 
nesmo tocou no assumpto, tendo talvez em 
mente o projecto que pelo ministério transacto 
foi remettido ao corpo legislativo; é, portanto, a 
autorisação de que se trata, um projecto que ta- 
citamente está condemnado pelo nobre minis- 
tro. Todavia, já disse, eu não me opporei ao 
adiamento proposto pelo nobre ministro ; desde 
que S. Ex. pede uma prova de deferencia para o 
o seu digno collega não seria eu que lh'a 
negasse. 

Pedi, sim, a palavra para fazer um protesto 
contra a insinuação que pareceu-me involver-se 
nas palavras do nobre ministro a respeito do uso 
que fizemos das autorisações que foram conce- 
didos ao ministério de 3 de Agosto. S. Ex. fsli- 
cita-se por ver-me contricto hoje, não querendo 
mais autorisações como estas, e faz allusão a 
abusos, a injustiças praticadas, diz que as victi- 
mas foram inúmeras; é contra esta insinuação 
protesto. 

O Sr. ministro da marinha:—Que insinuação? 
O Sr. Paranaguá;—Eu não me apresentei 

ao corpo legislativo pedindo autorisações Inde- 
feridas, e muito menos, tendo-as recebido, me 
accusa a consciência da haver dellas abusado, 
e nem o ministério de que fiz parte, especial- 
mente a respeito dessas autorisações a que o no- 
bre ministro se refere, que são as autorisações 
para a reforma ne diversas repartições. Estas 
autcrisações foram executadas pelo gabinotede 
que tive* a honra de fazer parte, e o nobre mi- 
nistro tendo de emittiir seu juízo a respeito da- 
quellas que foram realisadas na sua repartição, 
fallou dellas com louvor. E, pelo que me toca, 
não tenho de que queixar-me do nobre ministro 
da guerra. Nem o nobre ministro da guerra, nem 
o nobre ministro da marinha apontaram, ou de- 
ram a'entender em seus relatórios a existência 
de abusos praticados a respeito destas reformas. 

O Sr. ministro da marinha:— Então achava 
V. Ex. que nos competia isto ? 

O Sr. Paranaguá O nobre ministro podia 
discordar em todo, ou em parte do pensamento 
das reformas ; mas, longe disto, applaudiu as 
reformas ultimamente feitas ; fez dellas menção 
honros; no seu relatório. E, se alguns abusos 
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foram praticados, se algumas injustiças foram 
feitas, porque o nobre ministro e os seus eoll - 
gas não se apressam em reparai-as ? Então, o 
nobre ministro proporcionará aos seus ante- 
cessores occasião de defenderem-se ; porque 
aquillo que fizemos a este respeito loi com pleno 
conhecimento de causa e com inteira consci m- 
cia. não declinamos nesta parte da responsabili- 
dade de nosèos actos, estamos promptos a sus- 
tental-os. 

O Sr. Silveira da Motta O corpo legisla- 
tivo é que teve a culpa de dar essas autorisações 

O Sr. Paranaguá : — E esta-' autorisações, 
que nos foram concedidas para reforma de secre- 
tarias, seguramente são muito menos importan- 
tes do que aquella a que se referiu o meu nobre 
amigo, senador pela Bahia. 

O Sr. Saraiva : — Apoiado. 
O Sr. Paranagua' ;—Tratava-se então de uma 

autorisação para reformar toda legislação pe- 
nal militar, dando-se ao nobre ministro da ma- 
rinha até o direito de prescrever e regular a 
pena de morte I... a autorisação para refor- 
mas concididsu ao ministério de 3 de Agosto 
foi restricta, versava principalmente sobre a eco- 
nomia das repartições e melhoramento do ser- 
viço, que só o governo podia devidamente apre- 
ciar; todas ellas foram realisadas com economia, 
e o governo procedeu com muita justiça ; princi- 
palmente pelo que diz respeito á 'repartição 
da guerra, posso asseverar ao nobre ministro, 
que não se commetteu uma injustiça sequer; 
cu estou prompto a sustentar todos os meus 
actos ., 

O Sr. ministro da marinha ;—Perdoe-me, eu 
não o estou accusando. 

O Sr. Paranaguá . e igualmente o de 
todos os meus collegas. As reformas que exe- 
cutámos não são da natureza daquella reforma 
odiossisima pela qual se empenhou o nobre 
ministro da marinha; tratava-se então do direito 
de prescrever penas, e o nobre ministro n^-o 
recuou, diante da tremenda responsabilidadel... 
e verdade que já se declarou contricto .. 

O Sr. ministro da marinha ;—Sim, senhor. 
O Sr, Silveira da Motta:—Estão pagos 

agora. r 

O Sr. Paranaguá: —..... c não serei eu quem 
^turbai-0 augmentando a afflieção do af- 

cu? sSr- presidente : — Eu lembro que a dis- ussão é a respeito do adiamento. 

ment^8 Paranaguá :-E'a respeito do adia- 
Qur tem muita razão. Eu já declarei 
min'1*50 1116 0PPuntia a0 adiamento do nobre istro; a este respeito estamos de accordo. 

nado^t- M1NISTRO ca marinha ; —O nobre se para r .também teve o anno passado autorisação 

O Sr. Paranaguá : — Mas para menos. 
Procede-se á votação do adiamento proposto 

pelo Sr. ministro da marinha e é approvado. 
Proseguiu a 2' discussão da proposição da 

mesma camara restabelecendo recurso á Corôa, 
das decisões dos prelados regulares. 

O Sp. Furtado t —Sr. presidente, tendo 
assignado vencido o parecer das commissões de 
legislação e negocios ecclesiasticos, estou obri- 
gado a vir dar a > senado as razões da minha di- 
vergência ; e, sentindo discordar da illustrada 
maioria das commissões, peço aos seus dignos 
membros que me concedam licença para com- 
batter sua respeitável opinião. 

A questão é muito importante. Trata-se de um 
direito soberano do Estado, o de proteger a todos 
os seus membros quando opprimidos : trata-se 
d > direito dado a uma classe importante de pe- 
dir,quando opprimida.essa protecção do Estado. 

O aço iamento apaixonado,com que alguns bis- 
pos querem o fatal presente, que lhes foi offere- 
cido pelo decreto de 28 dé Março de 1857, deve 
gerar serias apprehensões. Não tenho medo, 
que as yelleidades clericaes de predomínio 
sobre a socielade civil possam medrar; são 
plantas exóticas, que podem vegetar algum 
tempo rachiticss e enfesadas em alguma es- 
tufa até que o sol da liberdade e da publi- 
cidade as créste e mate Entretanto, até chegar 
esse momento podem dar fruetos amargos e ve- 
nenosos. Nao preciso recordar os exemplos da 
historia antiga o moderna ácerca do auxilio fu- 
nesto, que osclerica-sultramontanos teem dado 
aos governos: de sobejo é apontar a França da 
restauração, e a Hespanha de Isabel 11 {apoiados). 
Assim, despojae o Estado de um direito que 
sempre teve, desde o começo da monarchia por- 
tugueza, deixae os bispos armados do poder de 
suspender, infamar.... 

O Sr. Fonseca .-—Pobres bispos 1 
O Sr. Furtado Ouça Y. Ex.... deixai os 

bispos armados do poder de suspender ex in- 
formata conscienlia, de avassalar, de infamar 
o seu clero ; fornecei-Ihes .os meios para, aju- 
dados dos jesuítas, manipularem um novo clero 
áparagu-ya, convertendo-o em um regimento 
de linha, que obedeça cegamente á voz de um 
bispo como áquelle a" de um coronel; e em breve 
os contiictos e as desordens apparecerão. 

O Sr. Jobim Apoiado. 
O Sr. Fonseca Não apoiado. 
O Sr.Fortado:—Sr. presidente, esta questão, 

assim como todas as questões ecclesiasticas, 
tem sempre um grande inconveniente, que em- 
baraça á quem as quer discutir; porque ordina- 
riamente confunde-se a fé com a disciplina; os 
que sentem-se baldos de argumentos acoimam 
logo de hereges os que combatem qualquer 
ponto de disciplina, e estes por seu turno cha- 
mam os outros de ultramontanos. {IIa um aparte) 
A expressão ultramontano é usada em um aviso, 
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que já aqui leu o nobre senador pelo Espirito 
Santo. 

O Sr. Jobim; — Um aviso do Sr, D. João VI 
que era muito religioso. 

O Sn. Furtado ; — Não é suspeito, não era 
philosophante, não tinha essas idéãsperigosas de 
liberdade. Peço aos meus illustradoscollegas,que 
pensam diversamente de mim, que deixem-me 
discutir com liberdade a doutrina; não pretendo 
de modo algum irrogar-lhes a menor injuria. 

O Sr. Fonseca Não ha injuria. 
O Sr. F. Octaniano : — Nem está nos seus 

hábitos. 
O Sr. Furtado Senhores, algumas propo- 

sições que tenho de proferir já o foram nesta 
discussão, e pareceram soar mal, não obstante, 
terem sido proferidas em paizes de governo ab- 
soluto, quando não havia liberdade de consciên- 
cia, nem liberdade de pensamento; e por isso 
careço ler disposições de leis, que servirão não 
só pára autorisar minhas palavras, e a liberdade 
de que pretendo usar, senão também para mostrar 
desde logo qual a idéa que a nação portugueza e 
seus Eeis tinham ácerca do recurso á Corôa, e 
dos privilégios da Igreja portugueza. ' 

Não eram sómente toleradas essas proposições: 
a lei de 1772, os estatutos da Universidade de 
Coimbra, mandavam ensinal-as. (Le). 

« § 10 do liv. 2 tit. d» eap. 2o. Fará (o professor) 
vêr que a Igreja portugu za da mesma sorte que 
as Igrejas das outras nações goza também das 
suas liberdades, que ssmpre zelou e conservou : 
declarando que ellas consistem : Io na retenção 
de alguns uzos, costumes e obaervancias cano- 
nicas, que ella conservou sempre e que tem di- 
reito de conservar e defender, como legitimits 
por autoridade do concilio Niceno,queos manda 
guardar: 2o na observância dos cânones antigos 
que posto se não possa nella provar geralmente, 
pode comtudo mpstrar-se com muita evidencia 
em alguns pontos', e artigos da disciplina antiga e 
mais pura, em que ella sempre resistiu sempre 
constante as innovações posteriores, e successivas 
a publicação das falsas decretaes : 3° em alguns 
breves, e*bullas que- foram depois concedidos a 
mesma Igreja, aos bispos, aos prelados delia, a 
nação, e aos Srs. Reis meuspredecessores Entre 
os quaes ha muitos, que sem embargo de terem 
sido concebidos em fôrma de privilégios e de 
graças, não são mais que uns verdadeiros reco- 
nhecimentosda legitimidade dos costumes eobservan- 
cias, que fazem o objecto delles. 

« § 12. Reconhecerá e fará reconhecer a justa 
autoridade, que competiu sempre aos Reis meus 
predecessores, como soberanos desta monarchia, 
sobre as matérias mixtas, sobre a policia exterior 
da Igreja^obre a administração dos direitos espi- 
rituaes ; pelos dois únicos e "precisos princípios,, 
que dellas não venha damno ao Estado, e de fazer 
cumprir e dar /orça de leis as regras canonicas 
para serem mais bem observadas. » 

Donde se vê, que não havia nem ha direito 

canonico em Portugal, e conseguintemente entre 
nós, sem o consentimento expresso do soberano. 
E' também o que diz a nossa constituição no 
§ 14 do art. 102. E' cousa para notar-se : ensi- 
navam-se essas heresias em Coimbra, quando 
não havia liberdade de consciência nem de pen- 
samento; c hoje estranha-se que sustentemos 
essas doutrinas aliás de accordo com a liber- 
dade moderna e com a nossa constituição l 

O Sr. Fonseca —Em Coimbra não se ensinava 
a independência do poder espiritual? 

O Sr. Furtado:-— Lá chegaremos. IContiuua a 
ler) ■■ 

« § 14. Dará noticia das dissenções e discórdias 
ue se teem agitado nestes Reinos entre a Cúria 
omana e os senhores Reis, meus predecessores; 

ou seja na qualidade de supremos magistrados 
políticos em defesa e sustentação dos direitos tem- 
poraes e das regalias da Corôa, ou seja como pro- 
tcctores da Igreja lusitana, para defenderem e 
sustentarem o poder ordinário dos bispos, os 
direitos dos metropolitanos e cabidos, e os 
outros direitos, prerogativas e artigos das liberda- 
des da Igreja portugueza. 

« Tit. 8 cap. 2 § 28. Manifestará com a 
mesma diligencia a autoridade das leis civis da 
nação, que também são relativas ao estado 
publico da Igreja, as que dispõem sobre a fôrma 
da policia, da administração, da disciplina ex- 
terior da Igreja e se derivam do justo poder e da 
legitima autoridade dos soberanos catholicos, 
assim como protectores da Igreja e defensores 
dos cânones, e da verdadeira disciplina, que 
nelles ensina a Igreja, como também na inhe- 
rente qualidade de magistrados políticos e de- 
fensores do estado temporal o dos povos. 

« § 32. Sobre os decretos dos Papas dará a co- 
nhecer a verdadeira força e autoridade delles, e 
para o fazer com acerto, consultará a historia, 
verá o teor das bullas e dos rescriptos, advertirá 
a occasião, a matéria, a fôrma delles, e o recebi- 
mento que deite fez o povo fiel. E para não trope- 
çar na primeira entrada dos cânones públicos 
— não pesará na mesma balança o que neltes disse- 
ram ospontifeces » 

Hoje até se pretende que o que diz qualquer 
bispo seja um oráculo divino, embora contra o 
direito político e civil do Império e pratica cons- 
tante dos séculos I 

[Continua a ler.) 
« ... as narrações, as decisões, as condemna- 

cões das theses; as censuras e prohibição dos 
íivros; nem haverá tudo por oráculos divinos; e ao 
mesmo passo a todos persuadirá a legitima e 
sempre respeitável autoridade dos summos pon- 
tífices. » 

Vê-se, pois, das disposições legaes, que acabo 
de lêr, afflrmada do modo o mais categórico a 
supremacia do direito político e civil do Estado 
sobre os cânones, quando oppostos áquelles, e 
aos usos e liberdades da Igreja portugueza. 

Carecia de ler essas cousas, que andam, ao que 
parece, esquecidas de alguns; minha palavra 
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desautorisada o exigia. E o que acabastes de 
ouvir ler era também a doutrina sustentada 
pelos Reis Cbristianissimos da França,em relação 
aos cânones, como disse um gr mde juriscôn- 
sulto e grande cidadão, Portalis, no seu discurso 
sobro as concordatas de 1801. (Le): 

«A igreja tem só a autoridade puramente espiri- 
tual : os soberanos, na qualidade de magistrados 
políticos, regulam com inteira liberdade e inde- 
pendência as matérias temporaes e mixtas ; e na 
qualidade de protectores teem direito de velar 
sobre a execução dos cânones, e o de reprimir, 
ainda em matéria puiamcnte espiritual, as in- 
fracçOes dos pontiflccs. O principio da unidade e 
independência do poder é tão forte que abriga 
aquelle?, que o exercem,das censuras ecclesiasti- 
cas, restando aos ministros da religião sómente 
o direito da supplica e das reclamações para fa- 
zerem revogar ou corrigir as invasões e os abu- 
sos sorprendidos ou arrancados ás pessoas que 
exercem a magistratura suprema do Estado. » 

Agora vou entrar directamente na questão de 
direito. 

A questão, Sr. presidente, não é saber se exis- 
te algum canon que permitta aos bispos a sus- 
pensão dos clérigos ex in for mata conscentia.como 
pretendeu o meu nobre amigo, que fallou na 
sessão de sabbado ; a questão é saber : 

1° se existia entre nós o recurso á Corôa, de 
todos os actos de autoridade ou juiz ecclesias- 
tico que trouxessem violência, injustiça, ou 
usurpação de jurisdicção, contra quem quer que 
fosse. 

2' se o poder executivo podia por um decreto 
^brogar ou derogar essa legislação. 

3» se de facto a abrogou ou derogou. 
Sinto, que o meu nobre e illastrado amigo, 

antor desse decreto de 28 de Março de 1857, não 
esteja na casa; mas, não depende de mim adiar 
8 discussão para outro dia, em que S. Ex. esteja 
presente; e receio não poder comparecer a 
sessão de amanhã ; portanto, sou obrigado a 
tallar, embora ausente S. Ex. 

Sr. presidente, que o recurso á Corôa nos 
termos do Io quesito é muito antigo o affirmam, 
e provam muitos jurisconsultos portuguezes 
como muitas leis ; e os avisos de 3 de Julho de 
1672 e 9 de Junho de 1673, que se acham no ín- 
dice de João Pedro Ribeiro, dizem ser o recurso 
á Corôa coevo da monarchia portugueza e geral 
da christandade. Não importa, porem, a questão 
se o recurso á Corôa ó coevo da monarchia por- 
tugueza, ou se é apenas do seeulo XIV como di- 
zem outros escriptores... 

O Sr. Jobim :—Na França. 
O Sr. Furtado; — ou do seeulo XVIcomo 

diz o Sr. bispo, que o meu amigo citou antes de 
hontem, fundado na authoridade do padre An- 
dré. Portalis diz que em França acham-se vestí- 
gios dellej (appellação a& abusu,} cm um canon 
do concilio de Francfort, no seeulo VIII, onde 
^«teve Carlos Magno e discutiu sobre a heresia 
Q9 que se tratou; e na famosa pragmatica sanc- 
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ção de S Luiz a respeito das liberdades gallica- 
nas.Na França, pois, o recurso á Corôa é pelo 
menos anterior ao seeulo XVI, e no seeulo XIV 
ha monumentos incontestáveis. 

O Sr. Jobim : — Apoiado. 
O Sr Furtado:—Tenho aqui arestos refe- 

ridos em Laferrière eem outros escriptores.Mas, 
como disse, pouco importa fixar-lhe a idade, 
por que, séculos antes desse decreto do poder 
executivo, existia o recurso em Portugal, e deste 
o recebemos. Em prova disso voulêr muitas leis. 

A ord. do liv Io tit. 9 § 12 diz: (le) «Porém 
não tomarão conhecimento de aggravo nos ca- 
sos que as partes tirarem de juizes ecclesiasti- 
cos nos casos de que o conhecimento lhes per- 
tence: salva çuanio se aggravarem de noíorta 
oppressão ou força que se lhes faça ou de se lhes 
não guardar o direito natural; porque nestes casas 
nós como Reie senhor temos obrigação de acudir a 
nossos vassallos. 

No liv. l" tit. 12 § 5o e 6o encontra-se a mesma 
disposição no tocante ao recurso, vb —«E man- 
darão (os juizes procuradores dos feitos) as 
nossas justiças, que não guardem seus mandados 
(dos prelados, ou seus vigários ou outros juizes 
ecclesiasticos) como juizes incompetentes, e que 
os não evitem nem prendam para suas censuras, 
nem levem delles penas de exoommungados, 
nem guardem, nem executem suas sentenças. 
Nós como Rei e senhor os chamaremos (os pre- 
lados ou juizes ecclesiasticos.... para nos da- 
rem razão de como tomam nossa jurisdicção.... 
e não querendo o dito juiz ecclesiastico reconhe- 
cer, que a tal jurisdiccão pertence a nós, se 
guardará o que pelos ditos desembargadores do 
paço em nosso nome for determinado. » 

E quando as justiças ecclesiasticas procediam 
por censuras Contra os desembargadores e jus- 
tiças por mandarem tirar algum preso da igreja, 
determina o §7° da citada ord., que o procurador 
dos feitos da Corôa procure e defenda a jurisdic- 
ção real na fôrma determinada. 
* Aqui está o recurso á Corôa, Sr. presidente, 
estabelecido sem restriceão em todos casos em 
que houvesse oppressão,'injustiça, ou usurpação 
de jurisdicção. 

Temos mais a ord. do liv. 2' tit. !• § 13, (Le.) 
« E porqne o direito natural não consente con- 

demnar-se nem infamar-se publicamente alguma 
pessoa sem primeiro ser ouvida ou convencida judi- 
cialmente, ou por sua confissão, por o grande 
escândalo e perturbação, que se segue a repu- 
blica do contrario costume, e oppressão e damno 
que recebem nossos vassallos, a quem como Rei 
e senhor temos razão de acudir, etc. » 

Eis o governo absoluto proclamando, que é 
contra o direito natural, que é escândalo, que é 
oppressão, condemnar-se, infamar se alguém 
sem ser ouvido ou convencido; ao passo que no 
Brasil, paiz constitucional e livre, um decreto 
do governo dá, não só esse poder despotico aos 
bispos contra o seu clero, como nega aos óppri- 
midos o recurso legal, que existiu sempre desde 
ó estabelecimenro da monarchia portugueza ! 
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O Sb. Jobim;—Muito bem. 
O Sr. Furtado : — Como pretendeu o meu il- 

lustrado arrigo, autor deste decreto e relator do 
parecer das commiesões, explicar o direito na- 
tural? Leu a continuação do paragrapho da or- 
denação citada, e como, exemplificando, fallasse 
em prisão, penhora ou degredo, disse S Ex,, 
—que só em casos graves, isto é «casos graves», 
de prisão, penhora e degredo, pôde infamar-se 
alguma pessoa, se fôr condemnada sem ser ou- 
vida ou convencida, e offender-se o direito na- 
tural. De maneira que, segundo o nobre senador 
pôde haver infamia e oífensa ao direito natural 

enhorando v. g uma cadeira, ou qualquer outro 
em insiguiflcante, e não ha infamia, nem of- 

fensa ao direito natural suspendendo-se indefi- 
nidamente, sem processo algum, sem audiência 
prévia ao menos, um clérigo de ordens sacras 
do exercício das ordens!. .. 

Nem o texto nem as regras daboa interpretação 
admittem semelhante intelligencia. 

(Trotarn se apartes entre o Sr. Fonseca e o orador.) 
O Sr. Furtado:—Vou por diante. [Apoiados). 
Admirei-me, Sr. presidente, que o meu nobre 

amigo, talento vigoroso e dilatado por estudos 
profundos e severos de direito, quizesse susten- 
tar a these, que só podia h .ver oífensa ao direito 
natural, em condemn ição sem processo algum, 
nos casos de prisão, degredo ou penhora. Lobão 
referindo-se as suspensões ex-informata conscien- 
tia diz, que são contrarias ao direito natural, di- 
vino e humano. E Lobão é muito orthodoxo e do 
velho regimen. 

Temos ainda a provisão de 10 de Março de 
1764 declarando nullas as censuras fulminadas 
por um juiz apostolico contra o corregedor de 
Pinhel, onde se leem expressões, que conveem 
aquimencionadas: «não havia, diz a dita provisão, 
no caso de que se tratava, nem apparencia de ma- 
téria, sobre a qual podesse cahir censura eccle- 
siastica, porque não havia peccadonãosó mortal, 
mas ainda nem venial. » 

Adiante: 
«Por me pertencer, como príncipe e senhor so- 

berano, que não reconhece nem deve reconhecer 
superior algum no temporal, proteger meus vas- 
sallos de qualquer estado ou condição que sejam, rep- 
pellindo o abuso da espada da mesma Igreja, de 
que sou defensor, quando por tão extranho modo 
se intenta desembainhar, não para defender a 
herança e vinha do Senhor, mas sim contraria- 
mente para invadir a autoridade regia, para fa- 
zer temerariamente desprezo do supremo poder 
dos príncipes soberanos, para usurpar as juris- 
dicções e bens temporaes, para perturbar a 
tranquillidade publica dos povos, e para oppri- 
mir os vassallos na presença dos mesmos sobe- 
racos, que teem immediatamente de Deos o po- 
der e a obrigação indispensável de os prote- 
ger. etc.» 

« Em conseqüência (diz ainda a mencionada 
provisão) do que usando também do supremo 

poder, que especialmente me compete para soc- 
correr com minha regia protecção os opprimxdos 
com censuras publicadas de facto e com a nuh 
lidale das acima referidas, etc. E pela outra 
parte como protector e defensor das leis eccle- 
siasticas, etc, declaro simuladas capciosas, nul- 
las, irritas a vãs, e de nenhum effeito, etc. 

No mesmo sentido, e reservando ao real co- 
nhecimento todos os ca^os de excon munhões 
contra tribunaes, magistrados, e officiaes de 
justiça, um decreto da mesma data. 

Aqui está uma lei declarando nullas penas es- 
pirituaes; entretanto vem-se dizer, que o governo 
não tem nada com as suspensões dos padres 
pelos bispos por serem penas espirituaes. 

Supponhamos que não devia haver recurso em 
taes casos; mas, se existia legislação dando esse 
direito, sempre que houvesse injustiça, usur- 
pação ou violência, sem distincção de ser a 
pena espiritual ou temporal, é evidente, que o 
poder executivo, que não tem o direito de le- 
gislar, nem de abrogar ederogar leis, não po- 
dia. como faz pelo decreto de 28 de Março de 
1857, restringir os casos de recurso, derogar a 
lei que o estabeleceu, e costume secular que o 
tinha observado. 

Encontra-se ainda a provisão de 18 de Janeiro 
de 1765 annullando as censuras postas pelo vi- 
gário geral de Paracatú. Sendo para notar-se, 
que só nos annos de 1762 e 1763 os actos do dito 
vigário tivessem dado logar a quarenta recursos. 
—«Excommungando a um porque requereu, a 
outro porque escreveu, a outro porque advogou: 
a outro porque sollicitou, e a outro porque-con- 
sentiu. » (I) 

Temos mais o alvará de 6 de Maio de 1765 con- 
tra o hrewe—apostolicum pascendi, em virtude de 
recurso interposto pelo procurador da Corôa, 
depois de ouvidos grandes theologos, canonistas 
e legistas, que declara o referido breve e os 
exemplares delle « por ob repticios, subrepticios, 
e como taes nullos para produzirem qualquer 
effeito, ou prestarem algum impedimento ao 
que pelos meus tribunaes se tem julgado, e julgar', 
ou ao que pelas minhas leis se acha estabelecido, 
e estabelecer; ou ao que se acha fundado e obser- 
vado pelos louváveis costumes de minha côrte e 
concordatas, etc. » 

No mesmo alvará leem-se ainda as seguintes 
palavras... * Que as bullas, breves e rescriptot, 
emanados da cúria romana, se não publicassem, 
nem tivessem nos mesmos Reinos execução alguma, 
antes de se me fazerem presentes, para mandar 
expedir sobre elles o meu real beneplácito, quan- 
do não contenha cousa que ou oífendesse a tal 
nhd. suprema e independente jaTisdicqfio temporal, 
ou p desse perverter as leis, concordatas e ío«- 
vaveis costumes e estilos de minha côrte com per- 
turbação do bem commum de meus Reinos, etc. » 

Eis o poder civil declarando nullo um breve; 
e proclamando do modo o mais claro não só a 
soberania e independência do poder temporal, 
como a superioridade das leis civis e políticas 
e até estilos quando contrários ao direito ca- 
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nonico; e sustenta esse direito não só em re- 
lação ás leis e estilos do Estado existentes, como 
em relação ao que tivesse de estabelecer de fu- 
turo. A doutrina contraria importa a negação 
da soberania e independência das nações. 

E pretende se esbulhar o Estado do direito de 
acudir aos opprimidos pelos bispos, e aos oppri- 
midos do recurso que sempre tiveram sob o 
fundamento de penas espirituaes, quando nem 
nas excommunhões, nem na promulgação de 
concilios, breves, e rescriptos, deixou nunca o 
poder civil de intervir, e de oppor-se a taes 
actos, quando os julgava contrários ao bem dos 
povos, ou aos direitos do Estado e as suas leis ; 
como provam as leis que tenho lido. 

E o que ha de mais espiritual do que as ex- 
communhões? 

O Sa. Fonseca;—E aind.pendência do poder 
espiritual? 

O Sr. Furtado Logo lá chegarei. 
O Sr. Jobim:—A independência é em outros 

casos. 
O Se. Furtado:—Mencionarei mais, Sr. pre- 

sidente, O alvará de 18 de Janeiro de 1765 crean- 
do juntas nas ouvidorias do Brasil para conhe- 
cerem dos recursos áCorôa; e ahi se falia doa 
excesso» de violência, e escandalosas usurpações 
de alguns juizes ecclesiasticos, esquecidos do 
seu respeitável estado e do que lhes impõe o 
direito divino e natural e dos sagrados cânones. 

Citarei amda duas leis e um decreto contendo 
os mesmos princípios e doutrina. Aque las são 
de 2 e 20 d'abril de 1768; a primeira declarando 
obrepticiaa introducção dos—índices expurga- 
torios e a bnlla da cêa; - e a segunda obrepticio 
o breve de excomunhão contra o duque de Parma. 
0 decreto, datado de 23 de Agosto de 1770, de- 
clarando aberta a communicação com Roma 
« salvas as leis, os louváveis costumes e os privi- 
légios destes meus Reinos. » 

Os Reis portuguezes não repeli iam os excessos 
do poder ecclesiastico somente contra os seus 
Reinos; mas até quando feriam a independência 
de outro Estado; como por ex: o de excomunhão 
do duque de Parma; e embora fôsse o excesso 
por meio de uma pena espiritual. 

Passo a ler agora duas disposições concer- 
nentes a remoção e a suspensões. 

A Carta Regia de 15 de Março de 1776 decla- 
rou, que o arcebispo da B:ihia não podia remo- 
ver o seu vigário geral—sem culpa formada e 
sentenciada legitimamente.. — E' citada no tomo* 
2« do ind. chron. do dezembargador da casa da 
supplicação João Pedro Ribeiro. 

A remoção é sem duvida pena muito mais 
leve, que a suspensão de ordens sacras por termo 
indeterminado, e todavia foi decidido que o arce- 
bispo a não podia iihpor sem sentença. 

O alv. de 11 de Outubro de 1786, dê D. Maria I, 
cccorrendo as dissenções entre os bispos e or- 
dens militares, sustenta os mesmos princípios e 
doutrina das leis citadas no tocante ao recurso á 
corôa; e lerei os seguintes trechos: 

« Pronuncial-os (os paroohos freires e benefi- 
ciados, etc. por culpas parochiaes ou pessoaes) 
pelas inesm s culpas na fôrma de direito; sus- 
pendel-os e por-lhes encommendaàos, assim e do 
mesmo modo, e sem differença alguma dos ou- 
tros parochos e beneficiados que não forem frei- 
res ». (§ 4.°) 

« Deciaro também que nos casos acima referidos, 
em que uão houver isenção (NulliusDioecesis) os 
parochos freires, quando se julgarem aggravados 
pelos bispos ou por seus ministros, devem re- 
correr não á meza das ordens, mas sim aos su- 
periores ecclesiasticos dos mesmos bispos se- 
gundo a actual apresente disciplina; ou ao 
juízo da minha real Coròa; havendo violência, ex- 
cesso ou falta de jurisdicção » (§6°). 

Fallaudo das igrejas e' benefleios de ultramar, 
e jurisdicção dos bispos ultramarinos, reconhe- 
ce-lhes para castigar os parochos e freires bene- 
ficiados, e diz:— 

« E que por conseqüência sendo aggravados 
peles bispos devem nos sobreditos casos, em que 
não gozam de isenção recorrer aos seus legí- 
timos superiores na ordem e na gerarchia eccle- 
siastiea, ou o o juízo da minha real Coròa, na forma 
do que fica determinado a respeito dos parochos 
e beneficiados das igrejas destes Reinos.» (§8e). 

Vê-se, pois, que das suspensões de sacerdote 
ha o recurso a Corôa nos casos anteriormente 
admittidos—de violência, excesso ou falta de 
jurisdicção ; — e notem os nobres senadores, que 
o recurso á Coròa não depende de recurso anterior 
ao superior eccles astico; sendo que o offendido 
pôde uzardo recurso áCorôa de preferencia,antes 
de recorrer ao superior ecclesiastico. 

Assim, segundo a legislação que tínhamos an- 
tes da independência, os recursos á Corôa eram 
admittidos em todos os cases de—violências, in- 
justiças e usurpações de jurisdicção—praticadas 
pelos ju;zes ou autoridades ecclesiasticas, qual- 
quer que fosse a fôrma ou modo como as prati- 
cassem As leis que li, eoutrasque omitto por bre- 
vidade o demonstraram, assim como os princi- 
oaes jurisconsultos portuguezes, Pegas, Mello 
Freire, Borges Carneiro, Pereira e Souza, Lobão, 
José de Scabra na sua erudita e volumosa obra 
intitulada Ded. Chron., e outros. 

Acaso foi abrogada ou derogada essa legis- 
lação antes do decreto de 28 de Março da 1857 ? 

Não consta. Pelo contrario o decreto n. 10 
de 19 de Fevereiro de 1838 a reconhece, quando 
no art. 1° admitte o recurso nos casos de violên- 
cias, injustiças, e usurpações; e no art, 3o marcan- 
do o praso de dez dias para a interposição do 
recurso, contados do despacho ou sentença, 
acrescenta : « salvo no caso de censura, pena ec- 
clesiastica, ou violência notoria, em que se po- 
derá interpor em qualquer tempo, emquanto se es- 
tiver sofirendo a pena, censura, ou violência. » 

E de conformidade com a legislação anterior 
não tornou o recurso á Corôa dependente de re- 
curso ao superior ecclesiastico. 

Neste estado o poder executivo, pelo decreto 
de 28 de Ma çode 1857,derogou sem competência 
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algum», a legislação anterior, vedando o recurso 
á Coroa: « Do procedimento dos prelados rega- 
lares intra clau^tra contra seus subditos em ma- 
téria correccional, e das suspensões e interdietos 
que os bispos extrajudicialmente ou ex-informata 
constientia impõe aos clérigos para sua emenda 
e correcção (srt, 2o, §§ Io c 2.°).)) Derogou-a ainda 
tirando o effeito suspensivo ao recurso nas liy- 
potheies que especifica o art. 13, quando tinha 
sempre o effeito suspensivo como reconheceu o 
Dec. de 19 de Fevereiro de 1838 no art. d-. De 
rogou ainda tornando o recurso á Coroa depen- 
dente do não provimento do recurso interposto 
antes para o superior ecclesiastico. fArt. 1°). 

O projeeto dacimara dos Srs. deputados, que 
discutimos, revoga, com toda a razão, o art. 2o 

do referido decreto de 1857. 
Vejamos os fundamentos allegados no parecer 

para justificar as duas excepções do art. 2». e 
antes seja-me permittido mostrar, que Borges 
Carneiro, invocado pelo meu illut-trado amigo, 
quando orou, não apoia de modo algum sua opi- 
nião, e basta ler os seguintes trechos: (Lê ) 

« O recurso procede qualquer que seja o acto, 
em que se verifique algum dos dous casos de 
— usurpação ou violência— e quer o pratiquem 
como ministros da Igreja, quer como delegados 
do soberano, verbi gratia despacho, sentença, 
mandado, assento, decisão tomada em consti- 
tuição do bispado, concilio provincial, visita, 
pastoral, etc.» 

« Quer o gravamen seja judicial, quer extra- 
judicial Per. eSoz. Not. 6ü4: e qualquerque seja a 
causa espiritual ou temporal, e qualquer a ins- 
tância. » ( Tom. Io § 70 ns. 6 e 7 ) 

Pretende o parecer, que a primeira das ex- 
cepções está em lei expressa; Carta Regia de 9 
de Maio de 1651 declarando o decreto de 9 de 
Outubro de 1651 

Mas, taes disposições não estão em vigor, como 
se prova com o decreto de 15 de Junho de 1714, 
referindo-se a um aviso ao núncio, e carta circu- 
lar aos prelados "das religiões, aquelle de 14, e 
esta de 15 do mesmo mez e anno. Foram prohi- 
bidos os recursos frivolos, mas de modo algum 
aquelles em que houvesse violência nas pala- 
vras «... sou servido, diz o dito decreto, que os 
ditos juizes (da Corôa) se contenham nos recur- 
sos ecclesiasticos do núncio, prelados e regula- 
res, de maneira, que sem faltar os reparos das vio- 
lências, evitem qualquer abuso, e não deem ao 
mesmo núncio e prelados justa occasiâo de 
queixa.» 

E quando podesse restar ainda alguma duvida 
ahi está a provisão de 30 de Julho de 1775, que 
diz: 
  « Hei por bem ordenar-vos, e a vossos 

successores, que annualmente deveis examinar, 
se ha cárceres nos conventos dos religiosos do 
vosso diatricto, como também as culpas porque 
se acham presos nelles alguns religiosos • regula- 
res, perguntando-os para esse fim, e a seus pre- 
lados, para serem soccorridos contra a tyrannia dos 
mesmos prelados, nos casos de se verificar al- 

guma nos seus procedimentos, dando me conta 
de uma e outra cousa pela mesa do meu desem- 
bargo do paço.— » 

Nunca, pofs, se entendeu vedado o recurso do 
procedimento dos prelados regulares intra claus- 
tra, quando houvesse violência, co .ojá ante- 
riormente havia demonstrado e acabo de fazel-o 
novamente com claros e expressos textos, pos- 
teriores a carta regia, e decretos de 1651 e 1654, ci- 
tados no parecer. 

Que foi sempre essa a intelligencia das nossas 
leis concernentes ao recurso á Corôa,adduzirei,ás 
provas exhibidas as palavras de Pereira e Souza 
na nota 634, o qual, exceptuando as correcções 
fraternas intra claustra, acrescenta « excepto 
quando nellas ha excesso, » e cita o decreto e 
carta regia de Í651 e 1654. E assim era em Por- 
tugal entendida a legislação em 1841, como se vê 
da reforma judiciaria desse anno, nota 1 ao art. 
370, onde lê-se o seguinte; — « devendo notar- 
se que o recurso á Corôa compete de toda e qual- 
quer violência de qualquer autoridade ecclesiastica 
seja de que ordem elia for, ainda que se faça ex- 
trajudicialmente, » e cita o dito decreto e carta 
regia, Do mesmo modo era entre nós entendida, 
como ja mostrei com o decreto n. 10 de 19 de 
Fevereiro de 1838. 

O meu illustrado amigo, relator da commissão, 
citou, quando orava o nobre senador pelas Ala- 
gôas, os decretos de 14 de Junho de 1744 § 1», e 
de 30 de Agosto, e 13 de Setembro de 1706. Taes 
citações, porém, são improcedentes. 

Já mostrei que o de 1744 não pôde aproveitar 
a opinião de S. Ex. á vista do decreto de 15 do 
mesmo mez e anno que já li, e provisão de 30 de 
Julho de 1775. O de 30 de Agosto de 1703 é 
contraproducente como o senado vai vêr: 

«  extranhando (leio no vol. 3° do Ind. 
Chron. do desembargador J. P. Ribeiro pag. 96) 
ter-se concedido por accordão da supplicação, 
auxilio de braço secular, para serem presos dous 
religiosos da ordem de S. João de Deus, por 
não obdecerem ao seu visitador geral depois de cen- 
surados ; não se tendo na fôrma da lei citado as 
partes, e examinado os autos para ver se esta- 
vam legitimamente processados: e dando-se o 
mesmo auxilio a um juiz apostolico sem que 
este primeiro deprecasse ao juiz ordinário se- 
gundo o estilo, e uso : muito mais tendo aquel- 
les religiosos aggravado para a Coroa, em cujo caso 
se devera ter esperado a decisão do recurso; por cujos 
motivos ordena que sejam soltos os mesmos re- 
ligiosos. » 

Como vê o senado o decreto ó contrario a opi- 
nião do nobre relator, não só quanto a excepção 
do § 1° do art. 2o do decreto de 1857, como as li- 
mitações dos arts. 7o e 13. O recurso era admis- 
sível de toda e qualquer violência, antes ou de- 
pois do recurso ao superior ecclesiastico; e era . 
suspensivo. 

Não encontrei, nas collecções que tenho, o de- 
creto de 13 de Setembro. Qualquer, porém, que 
seja sua disposição, não pôde invaUdar a opinião 
que sustento á vista do decreto de 15 de Junho 
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de 1744 e provisão de 30 de Julho de 1775 que 
são posteriores, e outras disposiçOes tamhem 
posteriores que tenho lido. 

Os nossos legisladores não acreditavam na in- 
«llibilidade dos prelados regulares, nem na dos 
bispos ; não os suppunham incapazes de tyran- 
Oia; é crença nova a contraria. E quanto á mavi- 
dade das correcções fraternas, quero ler o que diz 
Michelet apoiado na autoridade de um dos mais 
ilustrados e distinctos membros da congregação 
dos benedictinos, Mabillon, na sua obra sobre a 
prisão monastica. (Lendo.) 

« Basta recordar, diz Michelet, que em 1629 
jjm aresto provocado pelo procurador geral ve- 
dou aos frades o applicarem aos seus prisão 
Perpetua, o inpace etc. Estas crueldades conti- 
nuaram, e, no íim do século, o bom e sábio Ma- 
billon escreveu o pequeno tratado da prisão 
monastica Nelle lêio que, desde 1350, o 
parlamento (o de Toloza celebre por sua severi- 
dade) foi obrigado a reprimir a crueldade dos 
frades: « O Rei horrorisou-se desta deshumani- 
dade, e ordenou, que os superiores visitassem 
esses desgraçados prisioneiros duas vezes por 
mez, e concedessem a outros religiosos a sua 
escolha, a permissão de visitai-os (isto é, que fos- 
sem visitados uma vez ao menos por semana. 

« Fez expedir cartas patentes, e apezar dos es- 
forços dos religiosos mendicantes para fazerem 
revogar a ordenança. foram obrigados a cum- 
pril-a: julgando Sua Magestade e seu conselho, 
que era cousa barbara privar de toda a conso- 
lação pobres desgraçados, opprimidos de triste- za8 e de dôr. (Registros do parlamento de Lan- 
guedoe do anno de 1350). Certamente é para 
«stranhar-se. que religiosos, que deviam ser 
modelos de doçura e de compaixão, sejam obri- 
gados a aprender dos príncipes e dos magistra- 
uos seculares os primeiros princípios de huma- 
nidade, que aquelles deviam praticar com seus 
irmãos. » 

Creio haver demonstrado não só, que a pri- 
meira excepção do art. 2° do decreto ó contraria 
ao direito e a praxe antiga e constante,senão tam- 
bém balda do menor fundamento plauaivel. 

Passo á segunda excepção, verdadeira inno- 
vaçâo, nunca reconhecida", como o confessa o 
uuado bispo conde de Irajá, varão conspicuo 
Por letras e virtudes, e autoridade insuspeita. 

Oillustrado relator contestou a exactidão da 
citação feita pelo nobre senador dás Alagoas. 
Fois bem, vou ler o que disse o sábio bispo no 
d* vol. dos seus Elem. de.JHr. Eccl. schol ao.á 1430 
Pag. 98. (Le) 

« E', porém, especie nova a exceptmda no ie- 
«reío, não admittindo recursos dos bispos quando 
eUes procedem extrajudicialmente ou ex-infor- 
"mía conscientia contra os clérigos, impondo-lhes 
Suspensões e interdictos para a sua emenda e 
correcção. E' nova esta especie e contém um fa- 
tnr.-^08 bispos, em quanto os livra da impor- 
a u s 6 e uissabor de mais um aggravo á Corôa, mando elles suspendem os clérigos, procedendo 
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ex-informata conscientia; e o favor é de algum 
valor, porque parece que o governo. por força 
dessa disposição do decreto (o de 1857) de re- 
curso, reconhece o poder dos bispos em proce- 
derem, em quanto a suspensão dos clérigos, «x- 
tra judiciam et ex informata ■ conscientia. A dou- 
trina é certa, mas tem suas limitações, etc.» 

Fóde-se acaso dizer mais claramente, que a 
excepção do decreto é nova, que antes delle o 
recurso não era vedado nas suspensões dos clé- 
rigos pelos bispos ex-informata conscientia T Não 
está abi reconhecido, que o recurso á Corôa era um 
direito, que o Estado havia sempre mantido; e não 
só isto, como até contestava aos bispos o poder de 
procederem, em quanto a susrensêo. dos cléri- 
gos, ex informata conscientia! Creio que sim. 
Negal-o fôra negar a evidencia. 

Podia, Sr. presidente, repellir a segunda excep- 
cão com poucas palavras, observando, que fun- 
dada Io na analogia da 1% era contraria ao direito 
escripto, á pratica, á historia e á razão philoso- 
phica; 2° no argumento a contrario sensu da Ord. 
do liv. Io tit. 9 § 12, especie de argumento inad- 
missível para abrogar, ou derogar leis claras ; 3 
na pretendida incompatibilidade entre o recurso 
e o poder disciplinar dos bispos; porque a lei 
nunca tendo reconhecido essa Incompatibilidade 
o poder executivo não podia reconhecel-a para 
por um decreto derogar a lei. 

Quero, porém,dizer mais algumas palavras so- 
bre taes fundamentos, assim como acerca do ar- 
gumento derivado do canon—Cum honestius do 
concilio tridentino, e outros de somenos impor- 
tância . 

Quanto a analogia ou identidade de razão do 
decreto e carta regia de 1651 e 1654 já demonstrei 
que taes disposições não vedavam o recurso á Cô- 
roa nos casos de violência noto ria das correcções 
intra clauslra ; mas quando tivessem esse alcance 
tinham sido abrogadas por disposições posterio- 
res, que citei e li, entre as quaes o "decreto de 15 
de Junho de 1744 e a provisão de 30 de Julho de 
1775, etc. 

Quanto ao argumento a contrario sensu da Ord. 
do liv. 1» tit. 9 § 12 também ja mostrei, que a 
Ord. não offerecia tal argumento sem violentar- 
se o texto até ao absurdo. E quando o texto a 
isso se prestasse á semelhante argumento, bem 
como o de analogia, ensinam os grandes juris- 
consultos Merlin e outros, é insufficiente para 
abrogar ou derogar uma lei; tanto mais sendo a 
a excepção, estabelecida por tal meio, contraria 
a lettra,*ao motivo e fim da lei: «o direito e obri- 
gação que tem o Estado de defender a qualquer 
dos seus membros, quando opprimido, sendo o 
recurso á Corôa o meio legal de conter nos justos 
limites as autoridades ecclesiasticas, e de man- 
ter a independência do poder civil, como está de- 
clarado em inúmeras leis, muitas das quaes fo- 
ram ja lidas. 

A sonhada incompatibilidade do poder disci- 
plinar dos bispos com o recurso á Corôa, por 
que^ estes não devem dar a razão do seu acto 
senão a Santa Sé, é em verdade singular. Se va- 

li 
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lera tal argumento, estaria completamente anni- 
quilado o recurso ainda nos casos que o decreto 
reconheceu. E' sabido, que o cap. 3.° da sessão 
25 do concilio tridentino prohibe recorrer ao po- 
der civil das excommunhoes, e entretanto o 
decreto não foz caso dessa prohibição no art. 1» 
§ 2.° Os bispos, como um de S. Pa"ulo dizia, que 
não se podia recorrer ao poder civil das censura 
ecclesiasticas, e que é prohibido sob pena de 
excommunhão receber appello do que for por 
ellas ferido E algum dia obstou isso o recurso á 
Corôa ? Esse mesmo bispo, que isso dizia, res- 
pondia a um recurso interposto em 1855 pelo 
padre Toledo suspenso ex-inforfnata consdentia. 

Se pretendem usar desse poder discricionário 
somente no verdadeiro e legitimo interesse da 
religião, porque cão poderão dar as razões ao 
jnizo da Corôa? Receiam, que, quando proce- 
derem,com justiça, o governo tome o partido de 
um frade ou clérigo indigno ? Se não respon- 
derem, a culpa é sua.s o remedio está no decreto 
de 10 de Dezembro de 1675, e em outras dispo- 
sições. E quando, senhores, a desobediência ou 
contumaeia em negar um direito do Estado, ou 
qualquer direito individual, foi motivo legitimo 
para que deixe de exis'ir um ou outro destes i- 
reitos ? Se assim fôra, se o poder civil tivesse 
reconhecido tão ousada pretenção, teria o poder 
clerical achado o meio mais commodo e seguro 
de annullar a independência do poder civil, in- 
separável da soberania dos Estados Não é novo 
o expediente; mas o poder civil não lhe tem re- 
conhecido a procedência e legitimidade senão 
em as épocas mais tristes de sua decadência. 

Em logar do recurso á Corôa a illustrada maio- 
ria da commissão deixa aos opprimidos o de ap- 
pellaoão para Roma, Eu venero o Pontífice como 
o chefe da Igreja Universal, mas não tenho a 
mesma confiança na Cúria Romana. Qual é a 
efficacia da appêllação para um tribunal ha mais 
de duas mil legu9s"dc distancia? Será serio um 
talrecurso? Ha ;ynenor probabilidade, deque um 
simples clérigo, de ordinário pobre, possa fazer 
valer seu direito em luta com seu bispo? Que 
meios terá o appellante para destruir as infor- 
mações secretas da um bispo injusto e vingativo? 
Não: semelhante recurso nada é, nada vale; 
porque as difficuldades o tornam inteiramente 
illusoiib. 

Em prova citarei o que diz Cormenin, ultra- 
montano, e citado no parecer que combato, 
acerca do recurso áRoma—(Le)—« Mas, ha meio 
século, não ha um só exemplo de recurso aj 
Papa A. gente religiosa não faz mais tanto 
bruido. » 

E já que citei Cormenin quero já lêr outro tre- 
cho de sua importante obra de direito adminis-, 
trativo, que justifica o art. 2o do projecto da 
camara dos Srs. deputados. 

« Se aprouvesse a um bispo destituir um cura, 
ou vedar-lhe a percepção de toda ou de parte 

j j0n"rua' como os curas teem sua inamo- vibilidade e seu salario do consentimento da 
autoridade civil, a esta cabe véler, que o cura não 

perca as vantagens temporaes que lhe foram 
conferidas pelo duplo concursò do bispo e do 
governo senão segundo as formas canonicas; e se 
estas não forem observadas a sentença do bispo 
seria declarada mlla e abusiva pelo conselho de 
Estado. » 

Entretanto a nobre maioria da commissão diz 
que o bispo pode suspender ex-informata cons- 
cientia a qualquer clérigo e prival-o da congrua; 
e ao Estado, que interveio na nomeação, que lhe 
assegura a inatnovibilidade e a congrua ; nega o 
illegal decreto de 1857 o direito de conhecer, se a 
suspensão foi decretada com preterição das for- 
mulas canonicas; suspensão que, pela duração 
indefinida , pôde importar verdadeira degra- 
dação. 

Ê' leve a pena ; é das medicinaes, e nas mãos 
do condemnado está fazel-a cessar, emendando- 
se, disse o illustrado relator I 

Que! A suspensão do um sacerdote, a prohi- 
bição de exercer as funeções de seu estado, não 
importa dizer-lhe o bispo : « Sois indigno de 
exercel-as? » E o segredo do motivo não induz a 
presumpção vehemente de vicio vergonhoso ou 
crime grave? Não será isto uma pena grave, e 
ao demais imposta sem processo algum, sem a 
simples audiência, contra todos os princípios de 
justiça, contra o direito natural? 

(Ha um aparte). 
Perdôe me o meu respeitável collega. Quereria 

S. Ex. que alguém nesta mundo tivesse o poder 
de ex-informata conscientia suspendêl-o de suas 
nobres funeções? Não de certo. Todo o homem 
tem direito á sua reputação, a não ser publi- 
camente infamado sem ser ouvido e convencido; 
e por que negaes ou antes esbulhaes o padre 
desse direito? 

Está nas mãos do suspenso fazer cessar a sus- 
pensão, emendando-se! Como se o bispo fosse in- 
fallivel, como se não fosse sujeito ao erro e ás pai- 
xões, a que são sujeitos os outros homens; como 
se a suspensão não podesse ser imposta por erro 
ou odio, ou conservada ainda depois da emenda, 
ainda quando tenha sido imposta por motivo le- 
gitimo 1 E mais logo mostrarei a infallibilidade e 
justiça, com que dous dos nossos bispos teem 
usado do decreto de 1857. 

O illustrado relator da commissão conhecen- 
do a fragilidade dos argumentos a contrario 
sensu, e de analogia, com que pretendeu justifi- 
car a derogação da lei, pelo decreto de 1857, 
disse, que ds "allegara para corroborar sua opi- 
nião, que aliás era fundada em uma lei do Im- 
pério, um canon do concilio de Trento. Isto porém 
é uma petição de principio, e nada mais. 

Primeiramente nós não discutimos aqui, se o 
concilio de Trento concede ou não aos bispos o 
direito de suspenderem os clérigos ex-informata 
conscientia; não é esta a questão: a questão é, se 
o suspenso tem o recurso á Corôa. 

O Sk. ba.rão de Pirapama:—Sem duvida. 
O Sr. Furtado Portanto (supponha que eu 

dizia) «Sim, senhor, o concilio permitte» Quíá 
indet Resta provar que não ha recurso. 
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Mas, onde é, que o concilio de Trcnto deu a 
faculdade de negar o recurso? O canon que o 
nega não o citou S. Ex. O canon-Cum honestius 
não o diz do forma alguma: o que véda appellar 
para o magistrado civil é o canon do cap. 3° da 
sessão 25; e a elle alludia o finado bispo de 
S. Paulo na sua resposta, por occa8Íão.do recurso 
do padre Toledo,suspenso esc-ín/bmaíaconsciejifto, 
dizendo; « E' mesmo prohibido, sob pena do ex- 
oommunhão, o receber appello daquelle que fôr 
fétido de alguma censura por seu bispo: é igual- 
mente prohibido, sempre debaixo da mesma pena, 
de recorrer ao conselho de Estado para que an- 
nulle a sentença do bispo contra o que foi desti- 
tuído, interdicto, ou suspenso de suas funcções. » 

Se o meu nobre amigo citasse esse canOn dei- 
taria por terra o art. Io do seu decreto; acabaria 
completamente com o recurso á Corôa. Se todos 
os cânones do concilio são leis do Império, ainda 
os contrários ás leis civis e políticas', como en- 
tão reconhecestes o recurso á Corôa nos casos do 
art. 1° e seus paragraphos ? A contradicção não 
Pôde ser mais flagrante. 

Quero lêr um trecho do parecer do conselho 
de Estado assignado pelos finados Srs Eusebio, 
visconde de Maranguape, e marquez de Abran- 
tes, de saudosa memória, do qual foi relator o 
primeiro, que não pôde ser suspeito. 

Paliando dos recursos á Corôa diz o parecer 
de 8 de Março de 1856: 

Ella (asocção) crê, que que em vista do ex- 
posto o jus principis circa sacra brasileiro não 
autòrisa a proposição, de que nos casos de censura 
não cabe recurso á Corôa. 

Alludindo ao argumento derivado da indepen- 
dência da Igreja para negar o recurso á Corôa 
reconhece o dito parecer, que taes recursos; 

... « bem longe de prejudicarem a indepen- 
dência da Igreja são o meio mico de manter a do 
Estado, e por conseqüência de conservar a har- 
monia de ambos: ella não se propõe a demons- 
trar, que essas invasões da Igreja não são gra- 
tuitas hypotheses, e que pelo contrario a histo- 
ria offerece numerosos e bem notáveis exem- 
plos— mas encarando-as (como a secção deve 
fazer) como ponto de direito publico ecclesiasti- 
co particular do Império, ella o acha resolvido 
já pela constituição do Império, já pela praxe, 
já pela legislação patria, inclusive a que herdá- 
mos dos Reis Fidelissimos de Portugal, tanto 
nas ordenações do Reino, como em diversas pro- 
visões, ja pela doutrina corrente de nossos rei- 
nicolas de maior nomeada. » 

Não tinham noticia esses illustrados esta- 
distas do que se tem eacripto sobra a indepen- 
dência da Igreja, e dos argumentos que dahi 
deduzem para invadir a jurisdicçâo do poder 
temporal esubordinal-o ao poder ecclesiastico? 

Voltando ao argumento do concilio de Trento, 
e, como eu disse, uma petição dp principio; por 
fiue fôra preciso demonstrar, que todos os ca- 
jmnes do concilio foram adpptados por nos como 
mis do Estado, ainda quando a estas contrários, 
vnnca, porém, houve essa adopção senão vaga 

e transitoriamente pelo alvará de 12 de Setem- 
bro de 15G4, do Rei D. Sebastião. 

Esse alvará, assim como outras leis desse 
infausto reinado, o famoso procurador da Corôa 
Thomé Pinheiro da Veiga, homem doutíssimo 
como o chama Pegas, denominava-as leis de 
Martim Gonçalves e de seu.irmão Luiz Gonçal- 
ves. A prova" é, que fazendo-se em 1565 uma nova 
edicção ofBcial das ordenações Manuelinaa não 
foram alW.idas as disposições destas, que eram 
contrarias a muitas das disposições do dito con- 
cilio A prova sãp as leis posteriores que citei, 
quer antes quer depois das ordenações Philippi- 
nas, nas quaes se encontram muitas disposições 
contrarias ás do dito concilio. E' finalmente a 
moderna lei de 3 do Novembro de 1827 decla- 
rando ; « Que as disposições do concilio Tri- 
dentino na sessão de 24 capitulo Io de Reforma- 
tione maírirronii, e da constituição do arcebis- 
pado da Bahia, no livro 1° tit. 68 §° 291, ficam em 
effectiva observância em todos os bispados, etc. » 
Se todos os cânones do concilio tivessem sido 
recebidos entre nós, se fossem leis do Império, 
era excusada a dita lei de 1827, mandando 
orbservar um capitulo de uma de suas sessões ; 
e a redaeção da dita lei não seria nos termos 
em que se vê. 

O concilio de Trento nunca foi recebido em 
Portugal e no Brasil senão na parte relativa á 
fé; eno tocante á disciplina só.mente no que não 
fosse contrário ás leis civis, aos usos e liber- 
dades da Igreja portugueza, como já o demons- 
trei com muitas disposições legislativas. Os Reis 
portuguezes nunca se "julgaram obrigados a 
aceitar todos os cânones dos concilios, e citarei 
ainda em prova disto o protesto dos embaixa- 
dores de D. João I ante o concilio de Constança, 
encorporado na sessão de 22 do mesmo concilio, 
segundo José de Seabra ; (Le) 
 «O qual Rei tem seus Reinos, terras e do- 

mínios livremente e livres sem reconhecerem su- 
perior algum vivente na terra; mas somente a Deus 
principalmente nas matérias temporãos. » E 
conclue; 

o Protestamos também por escripto, uma e 
muitas vezes, instante instantissimamente, que 
tudo quanto fôr ordenado, disposto, e concor- 
dado depois deste protesto por quaesquer votos 
contra direito e justiça, seja nutlo, irrito, e vão; 
e também que tudo o que fôr determinado pelos 
taes votos, ou quaesquer outros do presente con- 
cilio, ou de quaesquer outros prelados de qual- 
quer condição, estado, dignidade, ou preemi- 
nencia seja da mesma sorte nullo, e não possa 
fazer algum damno, detrimento ou prejuízo ao 
Sereníssimo Hei nosso amo; nem aos seus Eeinos, 
nom aos prelados, beneficiados e terras sujeitas 
ao dito Ési nosso amo, e que não tenham nem 
devam ter alguma execução, nem obediência nos seus 
Reinos, terras e doíninios, senão emquanto e 
naquellas cousas, nas quaes o mesmo Rei no so 
amo, depois de informado e certificado pelo 
presente proteste, quizer, lhe parecer e agradar 
prestar o seu consentimento. » 
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Ainda mais. Se o concilio Tridentino tinha 
sido recebido em todas as suas partes ainda nos 
cânones contrários ás leis, usos e liberdades da 
igreja portugueza, como explicar toda essa legis- 
lação posterior que eu li, contraria a muitos dos 
seus cânones? Como explicar a ord. do liv. 3- 
tit. 64 dispondo: « por que onde a lei, stylo 
ou costume de nossos Reinos dispõem, cessam 
todas as outras leis e direitos ? » Igual disposição 
tinha a Manuellina no liv. 2 tit. 5-. Como se pre- 
tende com o direito canonico derogar leis nossas 
que estabeleceram clara e expressamente o re- 
curso á Coroa; e, o que é mais, com o texto de um 
canon, que nem falia do recurso, nem estabe- 
lece claramente o direito de poderem cs bispos 
suspender clérigos ex-informata conscientia, como 
hei de demonstrar, quando analysar o dito canon 
Cum honestiust 

Temos ainda para reforçar tantas provas já 
apresentadas contra a improcedeneia do alvará 
de 14 de Setembro de 1564, de D. Sebastião, ou 
de Martim Gonçalves e Luiz Gonçalves, a dis- 
posição da ord. âo liv. 2 tit. 44 d*eterminando, 
que nenhuma ord. se considerasse derogada 
por alvará senão se fizesse expressa menção 
delia; e a parte dispositiva do dito alvará não 
menciona nenhuma ord. Igual disposição á da 
referida ord. havia, muitos annos antes do refe- 
rido alvará, na ord. Manuellina. 

Havendo demonstrado, que o recurso á Corôa 
é conforme a nossa legislação antiga e moderna, 
assim como a praxe, e que as excepções do art. 
2o do decreto de 1857 são evidentemente contra- 
rias á letra, motivo e fim dessa legislação, volto 
ao argumento deduzido da independência da 
Igreja. 

Sr. presidente, se a independência da Igreja 
fosse argumento para negar-se .0 recurso nos 
casos de suspensão ex-informata conscientia então 
sel-o-ia para não admittir-se o recurso nos casos 
de excommunhão, e outros mais segundo o art. 
I.0 do citado decreto. E porque é nestes casos 
admittido ? Porque alei civil o concedeu como 
naquelles; porque as cânones não prevalessem 
contra o direito pátrio, quando a este oppostos; 
porque finalmente é o meio de defender o Estado 
sua independência e soberania: porque, emfim, 
nenhum direito pôde esbulhar o Estado do direito 
e obrigação de defender seus membros quando 
opprimidos, venha donde vier a oppressão. 

Os que allegam semelhante argumento para 
defender as excepções do decreto cáem em ma- 
nifesta contradicção, esquecendo-sedelle quando 
admittem o recurso á Corôa nos casos do art. 
1° do citado decreto. 

Mas, senhores, como os ultramontanos cleri- 
caes entendem a independência da Igreja ? Qui- 
zera lêr-vos alguns trechos de autor muito no- 
tável, elogiado por um cardeal, por um arcebispo, 
e quatro bispos, Georges Phillips; falta-me, po- 
rém, o tempo, e por isso resumirei a doutrina, e 
lerei todavia se for contestado. 

Um dos princípios da independência da Igreja 
segundo esse autor, é que a Igreja como poder in- 
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dependente, tem O direito de fazer e publicar 
suas leis sem que nenhum soberano estran- 
geiro tenha a faculdade de prohibir a publica- 
ção ncs seus Estados. 

Se essa doutrina nos deve obrigar, riscac da 
constituição o § 14 do artigo 102 que sujeita ao 
beneplacits os decretos dos concilias e letras apos- 
tólicas, e quaesquor outras constituições eccle- 
siasticas; « e para ser concedido é necessário, que 
os ditos decretos e letras etc., não se opponham á 
constituição do Império » preceitua o cit §; sen- 
do ao demais necessária approvação da assem- 
bléa se contiverem disposição geral. Riscae o 
| 2o do mesmo art. que dá ao chefe do poder 
executivo a nomeação dos bispos é provimento 
dos beneficies ecclesiasticos; porque é contra a 

.independência da Igreja que outro poder inter- 
venha na nomeação dos seus ministros ou man- 
datários. * / 

Abrogae as leis da amortisação; porque a Igrej a 
deve ter a propriedade dos bens que julgar ne- 
cessários, e uma vez adquiridos são cousas sa- 
gradas e é um sacrilégio tocar nelles, diz ainda 
Philips. Revogae as leis relativas aos conventos: 
porque a Igreja como independente deve ter a 
liberdade de ter o numero de pessoas que julgar 
conveniente ao seu serviço no estado ecclesiastico. 
E'visto que adoptado semelhante argumento, de- 
veis levar o machado da derrubada a nossa cons- 
tituição e á muitas das nossas leis. 

Se"o concilio tridentino está em execução, por- 
que não restabeloceis o privilegio de fôro eccle- 
siastico para os padres, e a isenção dos impostos ? 

O concilio admitte amplamente commutação 
da ultima vontade dos testadores, e dá aos bis- 
pos o direito de resolver sobre isto. (Sessão 22 
de reformat., cap. 6.) A ord. do liv. Io, tit. 62, 
§§ 8, 12, 13, etc., manda, porém cumprir rigo- 
rosamente os testamentos, e não presuppõe nunca 
taes commutações. O concilio (cap. 10 da mesma 
sessão) sujeita os tabelliães de nomeação regia, 
e em geral secular, ao exame dos bispos, que, 
não achando sufficientes, podem cohibil-os de in- 
tervir nos letigios e causas ou outros negocios 
da Igreja. Pelas ord.e outras leis se dispõe cousa 
diversa. As ordenações são posteriores ao con- 
cilio. 

O concilio na parte disciplinar foi sómente 
recebido no que não era opposto ás leis patrias, 
aos usos e liberdades da Igreja portugueza. Da 
mesma maneira foi recebido em França. 

O Se. Jobim: —E na Hespanha. 
O Sr. Furtado Hei de ler o que dizia aos 

bispos Filippe II. Quanto á França disse o 
grande Portalis (íe): 

« A questão de saber-se, se o concilio de 
Trento devia ser publicado em França foi agitada 
nos diversos estados geraes reunidos em Blois 
em 1576,1588 e 1615. Os Papas e os bispos muitas 
solicitações fizeram ao soberano para induzil-o 
a publicar a approvaçãõ do concilio. Convinha-se 
pois que o consentimento era necessário, e que 
nenhum decreto do concilio de Trento podia ser 
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executado sem sua approvação. Ninguém ignora 
que somente addimilimos, desse concilio os ca- 
uones que não são contrários ás nossas leis, e 
que têm sido approvados por ordenanças. » 

Assim se praticou na França dos Reis Cbris- 
tianissimos; antes do dominlo da philosophia 6 da revolução. 

O. catholico Felippe II escrevia ao vice-Rei 
'le Nápoles, diz o grande historiador portuguez 
O Sr Herculano : « Os bispos bespanhóes, que 
haviam estado em Trento, certiflcavam-lhe, que 
a mente daquella assembléa não fôrade modo al- 
?um prejudicar as regalias e direitos daCorôa 
do Hepanha ; que por tanto tivesse todo o tento 
®ra não tolerar novidades, que offendessem a regia 
autoridade. Iguaes providencias se davam para 0s Paizes Baixos. » 

« O concilio, disse um distieto cscriptor fran- 
cez, abrangeu o ponto de vista espiritual e tem- 
poral da sociedade christã: sua doutrina dog- 
mática sobre a fé, foi recebida com respeito e 
submissão em todo o mundo catholico; porém 
suas regras sobre a disciplina e o governo eccle- 
mastico, sobre o poder da Santa Sé e os dos 
bispos não eram conformes ás maximas da Igreja, 
6 a Côrte de Roma não pôde fazel-as aceitar em 
h rança. » 

Aconteceu o mesmo em Portugal, e outros 
paizes. 

Finalmente, Philips depois de tratar da inde- 
Íiendencia da Igreja em relação ao poder legis- 
ativo, executivo e judiciário, recorro a diversas 

compnraçôes como a das duas espadas, e por 
ultimo a do marido e mulher, accrescentnndo 
que esta ultima comparação ó de toda a exactidão 
para symbolisar as relações entre a Igreja e o 
estado civil, uma vez qiie aquella represente o 
papel do homem. Já vêoes, que a independência 
da Igreja quer dizer—subordinação e escravisa- 
Qão da independência d i poder temporal—. E' a 
doutrina de Gre,'orio YII, sem a franqueza e 
•nsolencia da phraze. 

« Se a séde de S. Pedro, dizia elle, resolve e 
julga as cousas celestes e espirituaes, acaso 
não resolverá e julgará as terrenas e seculares. 
Dando a S. Pedro o direito supremo de ligar ? 
desligar no céo e na terra, Deos não exceptuou 
ninguém, a ninguém isentou de sua autoridade: 
submetteu lhe todos os principados, tod.s os 
poderes do orbe. O chefe dos apostolos foi assim 
constituído por Christo, o rei da gloria, o senhor 
de todos os reinos do mundo. Quem recusa obde- 
cer a sé apostólica é umgentio, e os soberanos 
perdem a dignidade real, se teem a ousadia de 
desprezar os decretos da Santa Sé Apostólica. Os 
reis e os príncipes provaem de homens, que, des- 
conhecendo a divindade, e inspirados pelo diabo, 
trabalharam em dominar os seus semelhantes, 
«o passo que o papado creou-o a Providencia 
Para honra sua, e deu-o ao mundo por um acto 
de misericórdia. » 

Ris o credo dos ultramontanos clericaes. 
Dou-me porém a crer, que se fosse possível 

resuscitar hoje esse grande homem, sua grande 

ambição e sup-riores talentos, o impelliriam a 
tentar dominar ou ter, a maior influencia no 
mundo; mas conheceria quanto a civilisação e as 
idéas teem caminhado, e não cahiria no grosseiro 
anachronismo de querer reviver as idéas da ida- 
de média. Sua vigorosa intelhgencia o advertiria 
da extravagancia e impossibilidade de tal com- 
mettimento. 

O Sa. Jobim :— Apoiado ; mas parece que o 
que sequer fazer é retrogradar aos tempos bár- 
baros. 

O Sr Furtado:—Sinto estar obrigando os 
nobres senadores, que me fazem a honra do 
ouvir, a demorar-se tanto; não sei se poderei 
vir amanhã. 

Um Sr. senador. — Estamos ouvindo-o com 
muita satisfação. (Apoiados) 

O Sa. Furtado:—...por isso desejo termi- 
nar o meu discurso e para isso o vou resu- 
mindo. 

Já disse, que podia dar de barato, que o con- 
cilio permitia suspender um clérigo das ordens e 
da congrua ex xnformala a nscientia; mas ainda isto 
concedendo, qual é a lei que cm tal caso negou o 
recurso á Corôa? As nossas sempre o concede- 
ram. 

Vamos ao texto: 
Tenho aqui o concilio tndentino com a traduc- 

ção á margem ; e feita de modo a agoitar á in- 
terpretação da cúria romana. 

Eu o traduzi literalmente, e sujeitei a tradu- 
ção ao nosso illustrado collega, que é latinista, 
o Sr. Mendes dos Santos ; o qual achou-a fiel. 
Eis a traducção. 

a Nenhuma licença concedida, reza o canoa 
Cum honeslius, etc. do cap. l» da sessão 14, con- 
tra a vontade do seu prelado para se fazer pro- 
mover, ou restituiras primeiras ordens, gráoa 
e dignidades, valha áquelle, a quem por qual- 
quer causa, ainda crime occulto,ou por qualquer 
fôrma ainda extrajudicialmente, tiver sido pro- 
hibido pelo seu prelado, o ascenso ás ordens; 
ou aquelle que tive sido suspenso das suas 
ordens, gráos e dignidades. » 

Para sustentar se, que o concilio deu aos bis- 
pos o poder de suspenderem das ordens extraju- 
dicialmente pretende-se, que se devem subtender 
no terceiro e ultimo período as palavras — «ex 
quacumque causa, etiam ob occultum crimen, 
quomodolibet etiam extrajudicialiter» , que se 
acham no segundo período e falt m no terceiro 
e ultimo,quando trata dos clérigos já ordenados, 
diz « ou aquelle que tiver sido suspenso de sua» 
ordens e dignidades.» 

Quem porém não vê, que se fôra a mente da 
assembléa dar aos bispos o poder discricionário, 
e ao demais novo, de suspenderem, eaiíra-jwdt- 
cialiler, os clérigos de ordens sacras, ou teria 
repetido as ditas palavras no terceiro período do 
canon, ou tel-o-hia redegido collocando-as ao ter- 
ceiro período de modo a comprehenderem assim 
este como o segundo período ? Deslocar essas 
palavras para o fim do período, ou subtendel as- 



118 SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE 1869 

psra achar o direito de suspender extra-judicia- 
liter, Mo ê conforme a boa hermenêutica jurí- 
dica : é uma ampliação odiosa e forçada. 

O Sr. Jobim : Yeja-se o capitulo seguinte qus 
explica melhor. 

O Sa. Furtado : —Note Y. Kx.. Sr. presidente, 
que sabe melhor que eu estas matérias , que 
antes do c mcilio não era dado aos bispos sus- 
penderem um clérigo de ordens sacras, sem 
processo. Como, pois, se crêa tão arbitiaria fa- 
culdade, uma novidade, por um argumentoda 
supposta razão da lei ampliando ou antes for- 
çando o texto? 

A isto responde a opinião contraria. Tendo 
o concilio por fim corrigir e moraliaar o cle- 
ro, qniz armar os bispos desse poder discri- 
cionário. Este argumento me parece até uma 
heresia. Pois o absolutisrao, o poder arbitrário 
já corrigiu alguma cousa neste mundo? O abso- 
lutismo, o despotismo não corrige, não enno- 
brece, não eleva o homem : humilha, envilece e 
desmoralisa-o. Acaso o concilio deTrento, com- 
posto de tant.s homens sábios, inspirados pelo 
Espirito Santo, não podia descobrir outro meie 
de corrigir e mo'alisar o clero se não o armar 
os bispos do poder absoluto e despotico 1 

E' um argumento desgraçado. Admira que 
homens de talento e illustrados o empreguem. 
Serão os bispos homens impeccavcise infalliveis, 
para que se lhes conceda este poder tão peri- 
goso ? E se são; então está feita a mais ma- 
ravilhosa das descobertas : o meio de tornar 
a justiça humana infallivel ; entreguemos aos 
bispos'o julgamento de todas as causas ex- 
infonnata conscüntia. O paiz gozará do maior 
dos ben'ficios ; terá juizes não susceptíveis de 
erro, juizes infalliveis, e escapará a reforma 
com que o ameação. Será preciso apenas aug- 
mentar o numero dos bispos. 

A que se reduz o grande Achilles do texto do 
canon do cap. Io secção XIV ? 

Reduz-se a attribuir aos padres do concilio de 
Trento um erro de composição latina ou ao me- 
nos um grande descuido, e ao Espirito Santo o 
ter-lhes inspira io o absolutismocomo meio único 
e efficaz de reformar e moralisar o clero. Isto 
demonstra o erro da interpretação que combato. 

Antes do concilio de Trento, como já ponde- 
rei, não tinham os prelados direito de condem- 
nar, de suspender clérigos sem processo. 

E quando sa observa no mesmo concilio, o modo 
como os clérigos devem ser depostos; as cau- 
tellas que toma, o numero de juizes que exige, 
não entregando o julgamento sómente ao bispo, 
como acreditar, que lhe désse a faculdade de 
poder iofamai a qualquer clérigo ex informata 
conscicníia? 

A degradação é pena mais grave, dir-se-ha 
Sem duvida ;"porém, o processo é uma garantia 
para o réo ; ao asso que o segredo da ex infor- 
mata conscúnlia áá a um bispo vingativo um meio 
seguro de, oocultando as provas do seu odio, 
impôr indirectamente a deposição pela suspen- 

são indefinida. Achará a victima sempre impe- 
nitente, e não fará cessar a pena—medicinai e 
não vvndicativa. 

Não me demorarei em discutir, se a suspensão 
de oíficio e beneficio sendo uma censura e pena 
pôde ser imposti sem um processo. O illustrado 
senador pelo Espirito-Santo já o fez cabalmente. 
S. Ex. corroborou os argumentos que produziu 
com a roagniflea exposição dos advogados do 
co selho de Estado da Áustria Apostólica, em 
1718, sendo imperador Carlos VI, onde foi sus- 
tentado com a autoridade de theologos e cano- 
nistas que a suspensão sendo uma censura, e 
esta uma pena não podia ser imposta sem pro- 
cesso e sentença; e tendo sido imposta por um 
arcebispo a um conego-cura extrajudicialmcnte, 
foi julgada nulla e inválida por não ter sido 
observada a ordem judicial. 

Ahi também não se exigiu que o conego-cura 
recorresse primeiramente a Roma da suspensão 
ex informala conscientia, com que o fulminara o 
arcebispo apezar da proximidade de Roma. 

Mas, disse eu, Sr. presidente, o decreto do 
poder executivo não só fez estas duas excepções 
e abriu a porta a immensos abusos, como nul- 
liflcou quasi o recurso á Corôa; porque os bis- 
pos contestando ao Estado não só a legitimidade. 
do recurso á Corôa, como o placüum regium e 
outros direitos do poder temporal circa-sacra, 
nunca mais imporão penas senão mediante «r- 
informata conscientia, para não dar logar ao re- 
curso á Corôa. 

O Sr Jobim :— Apoiadissimo. 
O Sr. Furtado ; — Diz o art. 7.» {Lej ; 
A1 nda neste ponto o decreto derogou a legis- 

lação que admittia o recurso á Corôa, tivesse ou 
não havido appellação, e estivesse ou não a 
mesma pendente, como já provei, e affirma Lo- 
bão, apoiado em Salgado, Oliva e Carvalho etc., 
e também o decreto n. 10 de 1818, art. 4». Não 
vale o argumento, de que o recurso extraordi- 
nário não tem logar eraquanto ha recurso ordi- 
nário ; porque a lei admittiu o recurso á Corôa. 
ou directamente, ou depois da appellação ao 
superior ecclesiastico; como o reconheceu o 
decreto de 183S art. 3°, e implícita e contradi- 
toriamente o decreto de 1857 negando ant is só- 
mente nos casos do§3° do art.l0,e expressamente 
no art. 6o. 

Derogou ainda a legislação anterior, restrin- 
gindo <■ effeito suspensivo *do recurso á Corôa, 
que o tinha sempre, art. 4» do citado decreto 
de 1838. 

E, senhores, como teem os bispos procedido 
depois do decreto de 1857? Não me consta que 
tenha havido outra punição que pelo processo da 
ex informata conscientia. 
' E todavia diz-se, que o nosso clero está tão 
corrupto, que é preciso armar os nossos bispos 
de poderes extraordinários. Pois se o clero é tão 
corrompido, tão dissoluto que é quasi preciso o 
ferro em brasa, como é que o não tem feito pro- 
cessar e punir pelos meios regulares e sómente 
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informata conscienltal Ou ó falsa a accusaçíío,' 
0u os bispos não teem cumprido o seu dever. 

E quer ver V Es. como alguns dos bispos teem 
^sado desse poder discriccionario, o do Pará e o 
do Rio-Grande do Sul? 

Quanto ao dó Rio Grande do Sul já o nobre se- 
cador ( elo Espirito-Santo fallou; mas não estou 
certo se leu a portaria. 

O Sr. Jodim Ha de estar abi nos autos. 
O Sr. Furtado :—A portaria é esta: 
« Para sustentar a disciplina da Igreja, e 

raanter a boa ordem, que deve ser o fructo da 
obediência ás nossas determinações e respeito 
lue nos é devido por parte de nosso clero dioce- 
sano : havemos nesta data por suspensos do 
exercício das ordens officios e benefícios pelo 
'ewpo, que julgarmos conveniente ex-informata 
cpnscieníta os Revms. conegos Joa>iuitn Procopio 
de Oliveira Nunes, José de Noronha Nápoles 
Massa, João Ignacio de Bitteneurt, e Manoel 
José da Conceição Braga, de benefício o Revm. co- 
Jtego José Joaquim da Purificação Teixeira etc., 
oi de Agosto do 1865. » 

Não podiam as faltas ahi mencionadas ser 
providas em processo regular? Os mesmos que 
*dmittem a suspensão extrajudicial mente ou 
zc informata conscieníia, como Benedicto XIV, 
Bauix, e condo de Irajá etc., não dão esse meio 
de punir aos bispos como meio ordinário, mas 
como meio extraordinário. 

Ora, Sr. presidente onde está nestas suspen- 
sões indefinidas, a misericórdia, a caridade que 
é recommendada no concilio de Trento ainda 
mesmo quando o superior deva punir? 

O Sr. Jodim:— Que ó tão recommendada por 
S. Paulo aos bispos. 

O Sr. Furtado ;— Aqui diz o concilio : {lendo) 
« E se a graveza do delicto necessitar de ser 
punida, (cap. 3» da sess. 13), neste caso se deve 
juntar a mansidão com o rigor, a misericórdia 
com a ju.tiça, abrandura com a justiça, etc. » 

São suspensos quatro conegos de suas ordens 
e privados de suas congruas, e a outro sómente 
da c mgrua pelo tempo que aprouver ao Sr. 
bispo, sob fundamento da necessidade de manter 
a disciplina e boa ordem da Igreja, da obediência 
e respeito que o clero deve ao seu prelado, sem 
particularisar um só facto, lançando porém 
sobre os suspensos a imputação de haverem 
commettido todos os aetos reprehensiveis, que 
se possam commetter contra a disciplina e boa 
ordem da Igreja, contra a obediência ás ordens 
do prelado, e respeito que lhe deve o seu clero; 
e diz-se, que semelhante condemnação não é 
grave, não infama, não é contraria ao direito 
natural 1 

Agora o do Pará. 
O Sr. bispo do Pará demittiu a três padres que 

eram professores, um dos quaes de illustração 
®So vulgar, o padre Eutjchio Pereira da Ro- 
^«•,6 de muito bons costumes: conheci-o no Pará. 

Este distineto sacerdote foi a pedido do finado 

bispo D. José, mandado pelo finado arcebispo da 
Bahia, conde de Santa Cruz, para ensinar ins- 
trucções canonicas no seminário de Belém, e en- 
sinava desde 1852 ou 1853. 

O novo bispo honrou o por algum tempo com 
sua amisade, consultava-o sobre seus escriptos, 
como aconteceu por occasião de uma polemica 
que teve com um protestante que pela imprensa 
atacou o catholicismo. O padre Eutychio tomou 
parte também na luta defendendo a religião ca- 
tholica, e o protestante teve de haver se com um 
dextro e vigoroso adversário. 

O padre Eutychio, porém, apezar de sua gran- 
de modéstia e excessiva cortesia, não era um li- 
songeiro, e tinha idéas políticas diversas do seu 
prelado. Inde ira; e apparecendo uns artigos na 
imprensa censurando a administração de tí. Ex. 
Revma, tirou dahi pretexto para curar o padre 
Eutychio de tão feios peccados, e não só demit- 
tiu-o do magistério, como suspendeu-o das or- 
dens, assim como a dous outros sacerdotes, um 
dos quaes o conego Ismael, homem illustrado e 
honesto, amigo do padre Eutychio ; o outro não 
conheço. Tudo isso foi feito ex informata con 
scientiâ no anno de 1866. 

No anno seguinte S. Ex. Rvma. dirigiu-se ao 
conego Ismael pelo modô que o senado vae ou- 
vir. 

E digo a Y. Ex., digo ao senado que faço isto 
com pezar, porque realmente, senhores, não qui- 
zera ter motivos para censurar a primeira autori- 
dade ecclesiastica de uma provi ncia; mas antes 
de tudo a verdade. 

S. Ex. o Sr. bispo do Pará é um homem de 
talento, e não duvido que dotado de muito boas 
qualidades, porém ainda moço sem a experiência 
do mundo, fogoso e apaixon do, dominado de 
idéas exquisitas, extravagantes a respeito do 
poder temporal, etc., não sabe soffrer a contra- 
riedade, querobedienciacega eservil, quenenhum 
homem, que se preza, sabe render. Dahi esses 
excessos que muitos lamentam e havemos de la- 
mentar, se o governo em tempo não procurar 
cohibil-os. 

O Sr. Dantas : — Apoiado 
O Sn. Furtado ; —Y. Ex. vae ver o que é a 

mansidão evangélica. (Le.) 
« Residência episcopal, 19 de Janeiro de 186'. 

—Sr conego. Um grande escândalo se deu nesta 
diocese, e não foi ainda de modo algum repara- 
do. A demissão de tres lentes do seminário pro- 
vocou, principalmente da parte de dous delles, 
uma revoíía aberta contra seu prelado. Declara- 
ram esses dous sacerdotes uma guerre, de exter- 
minio ao seu proprio bispo, ao pastor legitimo, 
um daquelles a quem o Espirito-Santo poz para 
reger a Igreja de Deus, e a quem foi dito—Quem 
vos despresa, a mim me despresa. 

« Procuraram aviltal-o, injurial-o, calumnial o 
deshonral-o, acabar com toda sua força moral, 
desmoronar o seu solto, e alienar delle toda a con- 
fiança do rebanho. Este erime, Sr. conego, Y. 
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Revm. o sabe, é dos maiores crimes, que so po- 
dem commetter ua Igreja de Deus. V. Rcvina. é 
solidário delle; um dos primeiros brados dessa 
revolta sahiu a luz publica assignado por V. 
Revm. e outros sahiram com seu consentimento 
e approvação, e pelo menos em seu nome e em 
defesa sua. E' preciso, pois, lançar de si essa res- 
ponsabilidade de ura modo qualquer: exige o a 
justiça e a caridade igualmente ultrajadas 

«Eu lhe perdoa do fundo do coração,e só desejo 
para restituir-lhe as ordens, que de uma prova de 
eslarverdadeiramente arrep endido. 

« Fico esperando a resposta de V. Revm., que, 
estou certo, será dictada pela recta razão, pelos 
conselhos da sabedoria de Deus, e não pela pai- 
xão e pelo capricho. 

«Aceite Sr. oonego,a expressão de meus senti- 
mentos, que não outros, digo diante de Dos s não 
os de um pastor empenhado pelo bem de sua 
alma. + Antonio, bispo do Pará » 

Vê Y. Ex. que doas padres eommetteram um 
dos maiores crimes contra a igreja de Deus, o de 
rebellião contra o seu bispo, a quem injuriaram, 
calumniaram e cujo solio procuraram desmo- 
ronar, diz o prela io ; factos que se podiam provar 
mediante um processo: entretanto recorreu se a 
ex informata conscieníial O Revm. bispo preferiu 
ser juiz e parte, e sentenciou ex informata can- 
sei en tia : poder que só os Reis absolutos tinham 

Respondeu o conego. [Lé]: «Exm. Sr.,—19 de 
Janeiro de 1367. Recebi a respeitável carta de 
V. Ex., depois de queixar-se, do que dous padres 
desta diocese, sendo eu um delles, procurando 
tirar-lhe a força moral, desmoralisando o, etc., 
esquecidos de" que é V. Ex um daqúelles que o 
Espirito Santo pôz para reger a igreja de Deus 
e a quem disse : —Quem vos despr^sa, me des- 
presa—3 de que todo esse escândalo déssem 
elles em conseqüência da demissão de tres lentes 
do semiuario, exige de mim uma prova de arre 
pendimento para poder ser restituido as ordens 
como deseja a caridade de V. Ex. 

« Exm. lár., não discuto, se foram os brados de 
Philotimo, que «ausaram o grande escândalo, 
ou se foi o acto de Y. Ex., que o motivou. Fica 
essa discussão para o autor desses artigos. O 
que sei, é que esse Philotimo não quiz partilhar 
commigo nem ainda a insigniticaute responsa- 
bilidade, que me poderia cabsr pela noticia an- 
ticipada dos artigos, que ião ser publicados: 
elle o disse muitas vezes, essa palavra merece 
toda fé com aquelles que o conhecem. 

« O m-uprixeiio brado appareceu... quando 
Exm. Sr. ? Appareceu depois que V. Ex., sem 
provas de connivencia minha, e pelo simples facto 
de ser eu amigo do muito conhecido autor 
desses artigos, involveu-me na vindicta, que 
delle quiz tomar, e não contente com isso procu- 
rou ainda desmoralisar-me, tirar-me força mo- 
ral com a pena de suspensão, para o que não 
acha V. Ex. na minha vida fundamento jurídico. 

« Já vê V. Ex. que, sendo o meu brado o de 
uma justa indignação, como é a de todo o 
homem, que se presi, quando se vê aggredido 

no que elle estima em mais do que a vida, não 
tenho, nem sei do que deva arrepender-me. 

« Decida e obre V Ex. o que a V. Ex. dietar 
uma consciência recta, e que EÓmente tenha a 
Deus ante si. 

« De V. Ex , etc. - Conego Ismael de Sena Ri- 
beiro Nery. » 

A isto replicou S. Ex. Rvma. 
« Paco episcopal em Belém do Pará, 32 de Ja- 

neiro de 1867.—Rvm. Sr. conego, etc —Alguns 
escriptos foram publicados nestes últimos tem- 
pos em uma gazeta desta capital, sob diversos 
pseudonymos, no intuito bem declarado, de des- 
honrar o prelado diocesano fazendo-o perder 
sua força mora1, e alienar delle toda a confiança 
do rebanho. Dous sacerdotes, principalmente, 
sendo demittidos de lentes do seminário, rom- 
peram em guerra aberta contra seu legitimo 
prelado, se revoltaram escandalosamente contra 
elle, o não temeram attrahir sobre si a indigna- 
ção de Deus, injuriando-o, calumniando o da 
maneira a mais atroz, e procurando desacreditar 
p r todos os modos, um daqúelles a quem o Es- 
pirito Santo, pôz, ainda que sem merecimento, 
p ira reger a igreja de Deus e a quem foi dito ; 
—Quem vos despresa, me despresa. 

« Este crime Sr. conego, é um dos maiores, que 
se podem commetter na Igreja de Deus; e 
V. Revm. tem sua parle de responsabilidade moral 
nclle: Io porque a voz publica attribuea V. Revma. 
alguns desses escriptos, e um delles em que se 
lembrava como uma ameaça o triste nome de 
Verger, sahiu assignado por V. Revma.; 2» 
porque os outros eram escriptos com conheci- 
mento de V. Revma., com permissão, e appro- 
vação sua e em defeza de uma causa que era de 
V. Revma . E' innegavel, portanto, no ponto da 
vista mural, e da consciencii, que a V. Revma. 
pertence uma parte de responsabilidade nesses 
escriptos, e que deve ser considerado, como 
cúmplice dessa revolta, cujo escândalo é preciso 
ser de alguma maneira reparado, para que eu 
possa licitamente restituir a Y. Revm., como 
tanto desejo o exercício das sagradas ordens. 
Para isso é preciso que V. Revma. declare : 

1.° Que detesta, reprova, condemna todas as 
publicações feitas em um jornal desta capital no 
intuito 'de desabonar e desacreditar o primeiro 
pastor da diocese, assim como outros prelados 
do Império, (novas culpas I) envolvendo V.Revm. 
nessa condemnaçâo e reprovação todas as insi- 
nuações malignas, todas as injurias grosseiras, 
todas as calumnias atrozes com que se procurou 
marear-lhes a reputação. 

3.° Que V. Revma. está arrepmdido de toda a 
parte que tomou nesse escândalo e procederá da 
ora em diante, como verdadeiro sacerdote, unido 
ao seu prelado, tendo horror a qualquer idéa de 
revolta, schisma ou divisão. 

« Espero a resposta de V. Revma., bem franca 
e terminante para meu governo. Faço votos, para 
que essa resposta seja dictada por aquelleespi* 
rito de rectidão e de prudência, que Deus não 
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deixará de inspirar a Y. Revma., eu o espero 
ainda. 

« Deus guarde a V. Revma. etc. » 
E' o caso do vigário de Paracatú: a um porque 

advogou, outro porque escreveu e outro porque 
soube. 

O conego respondeu; 
« Exm. e Rvm. Sr.—Tenho a honra de respon- 

der ao oíílcio que me dirigiu hontem, no mesmo 
sentido e nos mesmos termos da carta, com que a 
oondade de Y. Ex. quiz honrar-me em 19 do cor- 
rente. 

« Prescindo ainda, como na minha carta cm 
resposta a V. Ex., de considerações sobre o 
escândalo, e das outras inconveniências, que 
'• Ex, lamenta, ain ia uma vez no dito offieio; 

nSo convém aggravar a situaçSo com reconven- 
rações que nada adiantam, embo aseja incontes- 
tável o direito do apreciarem os subditos os 
actos da autoridade, ou, pelo menos, mostrarem 
Que a pena, que lhes inflige, não tem objocto. 
Este direito é garantido pelas leis do paiz em 
que nascemos, e o é também pela legislação 
ccclesiastica, quando estabeleceu a appellação. 
E na difficuldade ou toldado empenho, do recurso 
s. Roma, recorra-se a opinião publica, para ao 
menos consolar-se o aggravado com ojuizo desta. 

« Diz V. Ex. que muito deseja restituir-me o 
exercício das sagradas ordens. Mas faz depender 
de condições a satisfação de tão caridoso desejo. 
Eu as satisfaço comtudo. 

« Tenho, em verdade profundo horror ao 
schisma: não serei eu quem concorra, para que 
venha reger-nos algum intruso, pois que sé a 
V. Ex. reconheço legitimo pastor desta diocese 
Por graça de Deuse da Santa Sé apostólica. 

« Continuarei a esforçar-me, por ser verda- 
deiro sacerdote e unido ao meu prelado ; esta 
união nada custa sendo natural e necessária con- 
seqüência do fiel cumprimento dos deveres que 
hgam reciprocamente governantes e governados. 
Eu continúo disposto, como sempre, a cumprir 
os meus deveres de governado; e estou certo que 
Y. Ex.não esquecerá os que a Santa Igreja impôz, 
e não tem cessado de recommendar aos Srs 
bispos. Trid. sess. 13 cap. 1° de Reformai. 

« Detesto, reprovo e condemno tudo o que nas 
publicações, a Y, Ex.se refere, tenha podido des- 
abonar o sublime caracter do episcopado, gerar- 
chia que muito e profundamente respeito como 
aquella que Jesus Christo estabeleceu, para com 
os successores de Pedro levarem a bom caminho 
a sua Igreja. 

«Nessa condemnação.e reprovação envolvo tudo 
o que nas referidas publicações soja insinuação 
maligna, injuria grosseira, ou calumnia atroz. 

esta no meu caracterj o calumniar a nin- 
guem ; odeio a insinuação maligna : enjoa-me a 
mjuria grosseira. 

«Parece-me, Exm. Sr. que tenho satisfeito 
^odas as exigências de Y. Ex., e dado, como V. 
Ex. esperava, uma resposta franca e terminante, 
^tada pelo espirito de rectidão e de prudência, 
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que Deus, a quem invoquei, não deixou de ins- 
pirar-me. 

«Deus guarde a V. Ex. etc,Pará, 23 de Janeiro 
de 1867.» 

Não satisfizeram essas francas explicações, 
que S. Ex. Revma. denominou protestações va- 
gas, generalidades em novo offieio figurando 
quesitos, que deviam ser respondidos pelo co- 
nego unicamente — sim ou não — eil-os : (Le) 

« lo Detesta, reprova, e condemna Y. Revma. 
o procedimento de sacerdotes, que destiluidos de 
um cargo de confiança (o grifo é de S. Ex ) pelo 
seu legitimo preladío, ou por elle punidos com a 
suspensão ex-informata conscienlia, recorreu 
ás folhas publicas para injuriarem esse prelado, 
chamando um verdugo, um homem perigoso, de 
intenções sinistras, de quem todos devem des- 
confiar... um especulador que só busca enri- 
quecer á custa da credulidade illudida, um des- 
asisado, um déspota contra o qual é preciso pregar 
uma crusada, afim do desmascai al-o, desmoro- 
nar-lhe o solio, etc., etc.: ainda uma vez detesta, 
reprova e condemna V. Rvma. o procedimonto 
de sacerdotes que procedem desta maneira com 
seu prelado, sob pretexto de ao menos consola- 
rem-se com o juizo da opinião publica ? 

« 2.° Detesta,reprova, condemna, V. Rvma,, o 
que V. Revma mesmo escreveu no Jornal do 
Amazonas , dizendo que o bispo do Pará queria 
redusil-o ao desespero de Verges ? 

« 3.° Detesta, reprova e condemna Y. Revma. 
as publicações do Jomaí do Amazonas, feitas no 
sentido acima indicado, debaixo de diversos 
pseudonymos sobre tudo de Philotimo ? 

« 4.° Adimitte e confessa, que é um crime, uma 
immoralidade, condemnada pelo Evangelho e 
pela mesma razão, tratar daquelle modo um sa- 
cerdote a eeu proprio bispo, ao seu pae espiri- 
tual, ao pastor que o Espirito Sant > poz para 
reger a igreja de Deus, a um daquelles, a quem 
foi dito: Quem vos despresa me despresa? 

« 5.» Detesta, reprovae condemna Y. Revm. as 
injurias, as calumnias, as insinuaçõesmalignas, 
com que o mesmo Philotimo e outros teem pro- 
curado nodoar a reputação não só do actual bispo 
do Pará, como de alguns venerandos bispos do 
Império, como o finado bispo de Pernambuco, o 
do Ceará, e doRio-Grande do Sul? 

« 6» Está Y. Revma. verdadeiramente arrepen- 
dido de ter tomado uma parte qualquer nessas in- 
fames publicações, de têl-as approvado, elogiado 
ou recommendado; de ter permettido que se es- 
crevesse taes cousas em seu nome e em defeza 
sua ? 

« 7o Lança Y. Revma. de si toda a responsa- 
bilidade dessas publicações, e promette a seu 
prelado, que nunca mais ha de consentir em pu- 
blicações semelhantes ou aconselhar ou induzir 
a alguém a fazê-las ? 

« Queira V. Revm. copiar esses quesitos, e res- 
ponder a cada um delles simplesmente sim ou não, 
sem mais nenhum accrescimo ou explicação. 

« A não resposta, ou qualquer resposta evasiva 
será condemnada por mim, como prova de ad- 
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hesão de V. Revm. ás supramencionadas publi- 
cações, e de sua cumplicidade nellas. 

« Deus guarde a Y. Revm., etc.» 
Tornou-lhe o conego, que não podia responder 

simplesmente sim ou não, visto estarem os que- 
sitos formulados de maneira que careciam expli- 
car-se ou distinguir-se; e o prelado que havia 
dito ter perdoado, e que só exigia que o conego 
lançasse' de si a responsabilidade de um modo 
qualquer, terminou suspendendo-o de novo ex in- 
formata conscientia! 

Esse facto não denuncia somente injustiça e 
prepotência. O que dir-se-hia de qualquer ho- 
mem, quo depois de se haver vingado do seu 
inimigo, infamando-o sem provas com a impu- 
tação de graves crimes, suspendendo-o do seu 
offlcie. tirando-lhe os meios de subsistência, 
exige ainda em cima que se avilte ernfessando 
crimes que não commettera, e injurie a ura seu 
amigo, victima também desse mesmo homem? 
Não quero dar a resposta; porém, entre nós os 
seculares fôra tal proceder uma vingança mes- 
quinha e odiosa, indigna de um cavalheiro. 

Já vistes os motivos, pelos quaes o Sr. bispo 
do Rio Grande do Sul suspendeu conegos ex 
tnformata conscientia, suspensão que dura ha 
quatro annos. 

O que devemos esperar de taes prelados ar- 
mados desse poder discricionário e despotico 
sem o recurso á Coroa? 

Esse mesmo prelado, oíEciando-lhe o presi- 
dente da província, pedindo uma informa- 
ção em nome da assembléaprovincial, respondeu 
do modo seguinte: 

« Illm. e Exm. Sr —Em resposta ao offlcio 
queY. Ex. se dignou dirigir-me com data de 
nontem, acompanhando cópia de um requeri- 
mento approvado pela assembléa provincial em 
sessão de 30 do mez findo, pedindo por intermé- 
dio da presidência cópia da portaria pela qual 
foi suspenso o vigário âe S Jeronymo padre Luiz 
Pinto do Azevedo, cumpre-me dizer a Y. Ex. 
para conheciment» da assembléa, que não satis- 
faço aquelle requerimento, por demais imperti- 
nente, absurdo e inconveniente, estranhando 
sobre modo quo o seu auto- pretenda se envol- 
ver em cousas que não são de sua competência, 
e tão fóra da alçada da assembléa provincial, 
a quem não reconheço o direito de so intromet- 
ter no regimen da diocese, que me foi confiada. 
Permitta-me V. Ex. devolver a cópia do mencio- 
nado requerimento. Tenho o prazer de reiterar 
a V. Ex. os meus sentimentos de estima o dis- 
tineta consideração. 

« Deus guarde a V..Ex.—Illm. e Exm. Sr. Dr. 
Francisco Ignacio Marcondes Homem de Melio, 
residente desta provincii. 1- Sebastião, bispo 
o Rio-Grande do Sul. » 
Ora, pondo de parte, Sr. presidente, a questão 

se a assembléa provincial podia ou não pedir es- 
sas informações, são esses os termos em que 
devia responder um homem collocado na eleva- 
da posição de um bispo? 

O Sr. Dantas.—São de um energúmeno. 
O Sr. Furtado : —Analyso essas cousas com 

profundo desgosto vendo certas posições como 
estão occupadas. 

O Sr. Jobim:—Agora vão aprenderem Roma... 
O Sr. Furtado Sr. presidente, estou muito 

fatigado, e não quero abusar por mais tempo da 
bondade dos meus nobres collegas que ainda se 
acham presentes. 

O Sr. Jobim:—Temos ouvido com muita sa- 
tisfação. {Apoiados}. 

O Sr. Furtado;—Obrigado a VV. EEx. 
Alguns cardeaes disseram a Paulo III: [lendo], 
« Renunciae aspretenções, que compromettem 

a verdadeira dignidade" da S-mta Sé; tirae da 
cadeira de S. Pedro essas maculas, lollenlur hos 
macules, supprimí esse inútil e perigoso pêzo de 
um falso poder sobre as nações e sobre a Igreja; 
pr^ screvei uma doutrina que jamais se ha mos- 
trado sem encher o universo de divisões e de 
guerras, e que sómente tem acarretado á Igreja 
e á Santa Só, a inveja, o odio e o schisma. 

Paraphraseando essas palavras dos cardeaes a 
Paulo III, diria aos bispos, se me fosse licito 
dirigir-me a clles; Renunciae essa anachronica 
pretenção de poder absoluto e arbitrário sobre o 
clero contra a s leis do Estado, do qual sois cida- 
dãos e subditos; renunciae toda idéa de domínio 
e prepotência contrarias á religião de amor e ca- 
rid: de de Jesus Christo, seu divino fundador, da 
qual sois apenas ministros e servidores. 

Não é só a dominação temporal que é inter- 
dicta aos ministros da Igteja, mas a dominação 
no governo espiritual ■ dominação sobre a con- 
sciência dos fieis; non domiiiamus fdeivestrai, 
disse S. Paulo aos Corinthios. 

Lembrae-vos do que diz Phillips : 
« Todavia a Igreja tem se submettido ao poder 

dos factos; porque se de um lado é não só seu 
direito fazer este protesto, (allude a inteira liber- 
dade e igualdade de cultos), visto nada poder 
ceder do que respeita a sua missão divina: por 
outro lado a prudência christã lhe prohtãe elevar, 
era sua opposição ao direito politico existente, pre- 
íençõesque ponham em questão este direito » 

O nosso direito civil e politico, Sr. presidente, 
é que dos actos de violência, de injustiça, e de 
usurpação praticados pelas autoridades eccle- 
siasticas^abe o recurso áCorôa. Tenho concluído. 

O Sr. Visconde de S. Vicente e outros Sns. 
—Muito beml muito bem 1 

Ficou ainda a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 8, 
Ia parte.—Discussão do adiamento que ficou 

empatado na votação sobre a proposição, que 
autorisa o governo para reformar o corpo de 
saúde da armada. 

Discussão da proposição da camara dos depu- 
tados autorisando o governo para reformar o 
corpo de saúde do exercito. 



SESSÃO EM 8 DE JUNHO DE 1869 123 

S1 discussão da proposição autonsando o go- 
venio para estabelecer o monte-pio militar. 

discussão da proposição, que restabelece 
^os casos nella designados o recurso á Corôa. 

2'parte—A.1 1 hora, ou ante? : 
Discussão do projecto do lei, fixando as forças 

ue mar pa^-a o anno financeiro de 1869 a 1870° 
Levantou-ce a sessão ás 'd horas e 10 minutos 

da tarde. 

i7a seasiso 

EM 8 DE JUNHO DE 1859. 
PRESIDÊNCIA'DO SR. VISCONDE DE ADAETÉ. 

líisísiirio —expediente.—Officio do minis- 
tério dos negocios estrangeiros, reroettendo a 
cópia de uma nota do ministro dos negocios 
estrangeiros em Portugal, dirigida a Sua 
Magestade o Imperador, eommunicando asmc- 
Çõese felicitaçõ i ao Brasil, votadas pelas cama- 
Pas dos pares*e dos deputadoSj p ir motivo das 
^ictoiias alcançadas no Paràguay,—Dito do 
Io secretario da outra camara.—Dito do Sr. 
senador Dias Vieira.—Juramento dos Srs. 
Erancisco de Paula Negroiros Sajão Lobato e 
Francisco de Paula Silveira Lobo, como sena- 
dores oo Império.—Leitura dos pareceres, da 
mesa n. 199, o-da eommiasão de fazenda.— 
Ordem do dia. — Discussão do requerimento 
do Sr. barão de Cotegipe, cuja votação ficara 
empata Ia na sessão anterior, sobre a'propo i- 
Çãodi outra camara, autorisando o governo 
para rever o plano da organisacâo do corpo de 
saúde da armada.—Regeição da referi ia pro- 
posição.—Discussão de outra proposição sobre 
o corpo de saudo do exercito —Regeição da 
teferida proposição.—Re^e ção da proposição 
da outra camara, autorisando o governo* a 
estabelecer o monte-pio militar — Discussão 
da proposição da mesma camara, restabele- 
cendo o recurso á Corôa, nos casos nella de- 
signados.—Adiamento da discussão, á reque- 
rimento do Sr. Paranaguá. — Discus>ão via 
proposta do poder executivo, fixando a force 
nav»l para o anno financeiro de 1869 a 1870, 
cou! as emendas da outra camara.—Discursos 
dos Srs. Sa' aiva e barão de Cotegipe 
A'8 11 heras da manhã achavam-se presente 

aÃ seI?^lores senadores, a saber; visconde de Abaeté, Almeidae Albuquerque, Jobim, Pompêu, 
Larneiro d; Campos, barão das Tres Barras, vis- 
conde de Sapucahy, barão de Maroim, Teixeira 
de Souza, Octaviano, Mendes dos Santos, Dantas, 
riiniz, Chichorro, Furtado, barão do Rio Grande, 
Fernandes Torres, Mnfra, marquez de Olinda, 
darão de Muritiba, Dias de Cai valho, barão de 

Lourenço. barão de Antonina, barão de Pira- 
Pama, barão de Odegipo, visconde de Suassuna, 
^ttoni, Saraiva. Paranaguá, Firmino, barão do 
~0m Retiro, Souza Queiroz, Silveira da Motta, 
rsconde de Itaborahy, Sinimbú, F. nseca e 

^ouza Franco. 

Deixaram de comparerer com causa partici- 
pada os Srs. barão de Itaúna, duque de Caxias, 
Paula Pessoa, Dias Vieira, Paranhos, Nabuco, 
visconde de Jequitinhonha e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Nunes Gonçalves, conde da Boa 
Vista o visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abrio a sessão 
Lsu-se a acta da sessão antecedente e não ha- 

veodo quem sobre ella fizisse observações, foi 
approvada. 

EXPEDIENTE. 

O Sr. 1° secretario deu conta dos seguintes 
offieios: 

De 7 do corrente do ministério dos negocios 
estrangeiros, remettendo a copia de uma nota 
do ministro dos negocios estrangeiros em 
Portugal, dirigida a Sua Magestide o Imperador, 
eommunicando as moções o felicitações ao Bra- 
zil, votadas pelas camaras dos pares, o de depu- 
talcs, per motivo das victorias alcançadas no 
Paraguay. 

O Sr. presidente : — A felicitação é recebida 
com especial agrado, fazendr-se disto menção na 
acta, e remettendo-sn uma copia ou um extracto 
da acta ao governo de Sna Magestade. 

O Sr. Darão rir UotejÇiite [ministro da ma- 
rinha) (pelaordem);—Eu queriamesmo requererá 
V, Ex. que, como membro da mesa, tomasse co- 
nhecim-mto deste offlcio e iodicasse a meihor di- 
recção a dar : eu pediria, pois, que feita a menção 
na acta, fosso á commissão da mesa para ver o 
meio mais conveniente de resolver sobro este acto. 

O senado sendo consultado rosolvou pekaffir- 
mativa 

De 7 do corrente do 1° secretario da camara dos 
Srs deputados, participando que por officio de 
3, do mi isterioda fazenda constou á mesma ca- 
mara ter sido sanccionada a resolução da assem- 
bléa geral que concede ao Dr. Antonio Pereira 
Pinto aux ho pecuniário para publicação de sua 
obra. « Apontamentos para o direito iaterna- 
cional. » — I ,feirado. 

Datado de hoje do Sr. senador Dias Vieira 
(3° secretario), participando que por motivo de 
moléstia deixava de comparecer —Inteirado. 

Achaudo-se na sala immediata os Srs senado- 
res Francisco de Paula da Silveira Lobo e Fran- 
cisco de Paula Negreiroa Sayão Lobato, pro- 
cedau-se ao sorteio da deputação que os devia 
receber, a qual ficou composta dos Srs. Ottoni, 
marquez de Olinda e Teixeira de Souza. 

Sendo introduzido no salão com as formali- 
dades do estilo, os ditos Srs. senadores presta- 
ram juramento, e tomaram assento. 

O Sr. 2° secretario lêu o seguinte: 

Ptvrecer «la mesa h 199 de 9 de 
Junlio de 1869. 

Expôs a matéria de dose Proposições da Ca- 
mara dos Deputados, apprcvaudo diversos mer. 
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cês pecuniárias concedidas pelo Poder Execu- 
tivo, em attenção a serviços prestados na guerra 
contra o Governo do Paiãguay. 

I. 
übjecto do Parecer—Dos ; Proposições daCamara 

dos Deputados, approvando pensões.—Datis 
das Proposições. — Tabellas quQ explicam as 
Proposições.—Tabeiia lettra A.— Tabella let- 
tra B.—'Tabella lettra C. —Tabella lettra D.— 
Tabella lettra E.—Tabella lettra F.—Tabella 
lettra G.—Tabella lettra H,—Tabella lettra I — 
Tabella lettra J.—Tabella lettra K.—Proce- 
dimento lionroso do mestre de musica Bdar- 
mmo Duarte Lima.—Tabella lettra L. 

Estam sobre a Meza, afim de entrarem na 
ordem do dia, dose Proposições, que a Gamara 
dos Srs. Deputados enviou âo Senado na forma 
do artigo 51 da Constituição. 

Destas dose Proposições tres têm a data de 25 
de Maio, septe a de 28j e duas a de 31, e o objecto 
de todas ellas é a approvação de diversas mercês 
pecuniárias, que o Poder executivo, em remune- 
ração de serviços prestados na actual guerra 
contra o governo do Paraguay, tem concedido, 
ou aos próprios, que prestaram os serviços, ou 
a pessoas de família daquelles, que na'guerra 
têm gloriosamente succumbido. 

De conformidade com os precedentes, mandou 
a Mesa organisar as dose tabellas annexas sob as 
letras A até L. 

Cada uma destas tabellas refere-se á Proposi- 
ção correspondente da Gamara dos Srs. Deputa- 
dos, e contém, como informações, o extraeto dos 
documentos que as acompanham. 

A Proposição, a que se refere a tabella lettra 
—A—, é datada de 25 de Maio deste anno, e 
compreliende um só pensionista, de nome João 
Gomes Eibeiro, 2.° sargento do 8.° Corpo de Vo- 
luntários da Patria, o qual, em conseqüência de 
ferimentos recebidos em combate, impossibili- 
tou-se de procarir meios de subsistência. 

Tendo-se-lhe concedido uma pensão de 400 rs. 
diários por Decreto de 27 de Fevereiro de 1867, 
como soldado do 8.° Corpo de Voluntários da 
Patria, provou elle depois que era 2.» sargento, 
e nam soldado daquelle Corpo, sendo este o 
motivo, porque a pensão de 4ü0 rs. diaric-s que 
percebia, foi elevada a 600 rs. também diários 
por Decreto de 30 de Oetubro do mesmo anno. 

A importância annual desta pensão vem a 
ser 219jJOüO 

A Proposição a que se refere a tabella lettra—B 
—tem a data de 25 de Maio, e comprehende tres 
Eensionistas, sendo o nome do primeiro Januário 

annes de Oliveira, soldado da guarda nacional 
da província do Kio Grande do Sul. 

O segundo pensionista é também soldado, mas 
de um dos Corpos de Voluntários da Patria, e 
tanto este, como aquelle impossibilitaram-se de 
procurar meios de subsistência, em conseqüên- 
cia de ferimentos recebidos em combate. 

Está contemplada em 3» lugar como pensio- 
nista a mãi de um tenente do 6o Corpo de Vo- 
luntários da Patria, morto em combate, mos- 
trando-se pela certidão de baptismo ser elle filho 
natural da agraciada. 

A importância annual das pmsões conce- 
didas é 7(J8J000 

A Proposição a que se refere a tabella let- 
tra — C — tem a data de 25 de Maio, e compre- 
hende dous pensionistas. 

O primeiro dos pensionistas ó o capitão de 
fragata Elisiario José Barbosa, actuUmente 
capitão de Mar e Guena. 

Assás notorios sam os bons serviços deste 
digno oíficial superior da armada. 

Além de outros, consta que em 1855, tendo 
sido destacado da corveta Euterpe para a cidade 
da Cachoeira, na Bahia, afim do manter a tran- 
qüilidade publica, e coadjuvar as auetoridadesnas 
providencias que fc-sem necessárias em conse- 
qüência da epidemia da cholera-morbus, que alli 
se desenvolvera, mereceu ser elogiado pelo go- 
verno imperial pela humanidade e corajosa dedi- 
cação, com que se houvera nos mais árduos eperi- 
gosos serviços daquella commissão. 

No anno de 1866 foi promovido por mereci- 
mento ao posto de capitão tenente em attenção 
aos serviços prestados na campanha contra o go- 
verno do Paraguay, e no de 1867 ao de capitão 
de fragata por serviços de guerra, na fôrma da 
lei de 8 de Julho de 1865 

No mesmo anno de 1867 era este oíficial com- 
mandanto do Ta mandar é, e forçando com a di- 
visão dos encouraçados no dia 15 de Agosto a 
passagem de CurupNity debaixo de vivo fogo de 
artilheria e fusileria do inimigo, foi ferido gra- 
vemente no braço esquerdo, que veio a perder, 
sem que a dôr deste deplorável accidente lhe 
abatesse a fortaleza de animo, nem lhe embar- 
gasse a voz do commando, durante a peleja eo 
perigo. 

A importância annual das duas pensões appro- 
vadas pela proposição vem a ser . . l:33ij}500 

A Proposição a que se refere a tabella letra 
—D—tem a 'data 28 de Maio, e comprehende um 
só pensionista de nome José Nicoláo de Oliveira, 
2° sargento reformado e alferes honorário do 
exercito, o qual, em consequen ciade ferimentos 
recebidos em combate, impossibllitou-se de pro- 
curar meios do subsistência. 

Tendo-se concedido ao- agraciado uma pensão 
de ISjjOOO mensaes por Decreto de 19 de Junho 
de 1867, o Governo, attendendo a reclamação do 
supplicante, elevou esta pensão a 28P00 men- 
saes, para que esta quantia, com a de 260 diários, 
ou 7S800 mensaes do soldo de reforma de 2' sar- 
gento, perfizesse a de 36$000 mensaes. 

A importância annual da pensão é.. 432$000 
A Proposição, a que se refere a tabella letra E 

datada também de 28 de Maio, comprehende 
um só pensionista de nome Manoel José do Nasci- 
mento, anspeçada de um dos corpos de infan- 
teria, o qual, em conseqüência de ferimentos 
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recebidos em combate, impossibilitou-se de pro- 
curar os meios de subsistência. 

A importância annual desta pensão é 182jJ500 
A Proposição, a que se refere a tabella letra F 

datada de 28 de Maio, comprehende um só 
Pensionista, que é o anspeçada do 4o batalhão 
de infanteria Luiz da França Marinho. 

Tendo-se concedido ao agraciado por decreto 
de 17 de Octubro de 1866 a pensão de 400 rs. 
diários, approvada pela resolução n. 1504 de 25 
de Septembro de 1867, o Governo por decreto de 
28 de Agosto elevou a referida pensão a 500 rs. 
diários, attendendo á circumstancia de ser o 
a&raciado anspeçada. 

A importância"annual da pensão é... 182jj|500 
A Proposição a que seTefere a tabella letra G, tem a data de 28 de Maio, e comprehende uma 

®d pensionista, que é a viuva de um capitão de 
Voluntários da Patria, fallecidoem conseqüência de moléstia adquirida em campanha. O nome 
da pensionista é D. Pulcheria Pires da Motta 
Gomes. 
■ ?a requerimento da parte com documentos e 
^tormações, que justificam a concessão da 

A importância annual da pensão é... 720$000 
A proposição, a que se refere a tabella letra II, 

tem a data de 31 de Maio, e comprehende dez pen- 
sionistas, sendo o nome do primeiro Luiz Maria 
Villa-Nova. 

Entre estes dez pensionistas, ha quatro sol- 
dados, um anspeçada, e três cabos de esquadra, 
Pertencentes a differentes corpos. 

Estes pensionistas impossibilitaram-se de pro- 
curar meios de subsistência, em conseqüência de 
ferimentos recebidos em combate. 

Ha mais um alferes da guarda nacional, e um 
tenente de artilheria do exercito, aos quaes pelo 
niesmo motivo se concederam pensões : 

A importância annual de todas as pensões é 
1:9628000. 

A Proposição a que se refere a tabella letra 
T j tem a data de 28 de Maio, e comprehende 

cinco pensionistas, sendo o primeiro nome o de 
Liara Olinda de Andrade Lemos, viuva de um 
major de commissão, fallecido em conseqüência 
de ferimentos recebidos em combate. 

Os documentos que acompanham a proposição 
sam apenas um aviso do ministério da guerra ao 
do Impeno, e a cópia do decreto de concessão da 
pensão. 

Das outras pensões, duas foram concedidas a 
dous capitães de Voluntários da Patria, uma a 
um tenente também de Voluntários, e a outra 
a um soldado de infanteria. 

Todos estes pensionistas ficaram impossibili- 
tados de procurar meios de subsistência, em 
^seqüência de ferimentos recebidos em com- 

A importância annual das pensões 03:0988000. 

— T Proposição a que se refere a tabalella letra 
>--datada de 28 de Maio, comprehende tres 
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pensionistas, sendo o primeiro o imperial mari- 
nheiro de 2a clssse, Deodato Luiz Francisco 
Monteiro, invalidado em combate, como se de- 
clara em um aviso do ministério da marinha ao 
do Império, e na copia do decreto de concessão 
da pensão. 

Os outros dous pensionistos sam um imperial 
marinheiro de 3a classe, que, tendo tomado 
parte em cinco combates na presente campanha, 
impossibilitou-se de continuar a servir por mo- 
léstias, e a viuva do 2o machinista da armada 
João Isidoro de Carvalho. 

A respeito desta ultima pensão declara o Sr. 
ministro da marinha ao do Império, em aviso 
de 8 de Fevereiro de 1868, que o governo conce- 
dendo-a, quiz por este modo attender aos serviços 
prestados na actual campanha pelo marido da 
agraciada. 

A importância annual das pensões vem a ser 
7688000. 

A Proposição a que se refere a tabella letra— 
K—tem a data de 28 de Maio, e comprehende 
dez pensionistas, sendo o primeiro nome o de D. 
Anna Ludomilla da Silva. 

Destas dez pensões oito foram concedidas a 
outras tantas viuvas de Offlciaes, um delles 
morto em combate, e os outros fallecidos em 
conseqüência de moléstias adquiridas em cam- 
panha. 

Foi concedida outra pensão á Gertrudes Bap- 
tista Fernandes de Lima, viuva do mestre de 
musica do 10° batalhão de infanteria 

Prova-se a respeito do marido da agraciada 
um facto digno de honrosa menção. 

No combate de 26 de Maio de 1866 solicitou 
elle do seu commandante licença para combater 
na linha de atiradores. 

Obteve-a, e, tendo-se distinguido pelo seu 
valor, ahi recebeu os ferimentos, de que veio a 
fallecer em 6 de Junho seguinte. 

Belarmino Duarte Lima, eis o nome do bravo, 
que, com sublime espontaneidade, expôz a vida 
para sustentar a honra, e a gloria de sua pa- 
tria ! 

A ultima das dez pensões foi concedida a um 
soldado de infanteria de nome Raymundo Ro- 
berto do Nascimento, o qual, em conseqüência 
de ferimentos recebidos em combate, impossi- 
bilitou-se de procurar meios de subsistência. 

A importância annual das dez pensões é 
5:524)1(400. 

A Proposição, a que se refere a tabella lettra 
—I.— tem a'data de 31 de Maio, e comprehende 
seis pensionistas, sendo o nome do primeiro 
Jeremias Antonio de Lemos. 

Quatro dos pensionistas sam praças de pret, 
que, em conseqüência de ferimentos recebidos 
em combate, impossibilitaram-se de procurar 
meios de subsistência, 

O quinto é um cabo de esquadra do Deposito 
de aprendizes artilheiros, de nome Peregrino 
Martins, do qual se diz em Aviso do Ministério 
da Guerra de 13 de Dezembro de 1867 ter per- 
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dido a mão direita por occasião de uma salva 
dada no dia 1 do referido mez. 

O ultimo é a mãe de um soldado do Corpo de 
policia da Côrte, morto em combate. 

A importância annual das | ensõeS é 1;020$000 

II. 

Continuação de informações.—Importância an 
nual das pensões contempladas nas dose pro 
posições. 

Como complemento das informações, que se 
tem dado, releva accrescentar que a impor 
tancia annual das pensões concedidas pelo PO' 
der Executivo, e contempladas, e approvadas nas 
dose Proposições que se acham sobre a mesa 
é 1(5;238Í900 

Tabella Letra 
p » 
» í 
• x 
» 
» 
p 
p 
» 
p 
p 
p 

p 
p 
p 
p 
p 
» 
p 
p 

A 
B 
C 
D 
E 
F 
G 
H 
I 
J 
K 
L 

Somma. 

21S$000 
796g000 

1:3348000 
4328000 
1828õOO 
18^8500 
0208000 

1:9628000 
3:09880 'O 

76S8000 
5:5248400 
1:0208000 

. . 16:2388900 

Finalmente, de accordo com o que a Mesa re- 
solveo em conferência, junta-se em segaiimento 
das tabellas, para conhecimento das partes inte- 
ressadas, e facilidade de qualquer reclamação, 
que porventura possam ter direito a fazer, um 
Índice por ordem alphabetica, contendo os nomes 
dos pensionistas contempladuS nas dose Propo- 
sições, e a importância annual da pensão de 
cada um delles. ' 

III. 

Parecer, e seus fundamentos. 

Assim que, como resumo, e conclusão das ob- 
servações, que precedem, a Mesa; 

Considerando que a concessão de mercês pe- 
cuniárias augmrnta a despeza do Estado, e que 
á Assembléa Geral compete zelar e fiscalizar 
essa despeza: 

Considerando que as mercês pecuniárias, de 
que se trata, foram concedidas em recompensa 
de serviços prestaios na guerra contra o go-, 
verno do Paraguay: 

Considerando finalmente que as Proposições, 
que a Gamara dos Srs. Deputados envia ao Se- 
nado, devem ter prompta solução : 

Offerece o seguinte 

parecer. 
I.0 Que as dose Proposições, que se acham 

sobre a Mesa, devem entrar "em discussão. 
2.° Que o presente relatório deve ser impresso, 

e distribuído na forma do estilo. 
Paço do Senado, em 8 de Junho de 1869 — 

Vis onie de Abaeté, presidente.—Frederico de Al- 
meida e Albuquerque, 1» secretario.—Jo.«e Martins 
da Cruz Jobim, 2° secretario.—João Pedro Dias 
Vieira, 3o secretario.— Jhomaz Pompeu de Souza 
Brasil, 4o secretario. 
índice, por ordem alphabetica, dos pensio- 

nistas incluídos nas dose tabellas annexas 
ao parecer da mesa n. 199 de 8 de junho 
de 1869. 

5 

Nomes dos pensionistas 

D. Alexandrina de Jesus Fer- 
reira, viuva do tenente em 
commissão Maurício de 
Jesus Ferreira .... 

D. Anna Carolina Godinho, 
viuva do capitão Joaquim 
Ignacio Godinho . . . 

D. Anna-Ludomilla da Silva, 
viuva do major Vicente 
Ferreira da Silva . 

Antonio Domingues da Silva, 
2° cadete 2o sargento 

Antonio Francisco, soldado. 
Augusto Cosar de Menezes, 

anspeçada  
Bartholomeu da Silva Quei- 

roz, cabo  
Brites Thereza Torres de Si- 

mas, mãe do soldado Ma- 
noel Pereira da Silva . . 

Carlos Clementino Carva- 
Ihaes, 2o tenente de arti- 
lhem   

D. Clara Olinda de Andrade 
Lemos, viuva do major em 
commissão Leopoldino Ma- 
chado de Lemos. , . 

Deodato Luiz Francisco Mon- 
teiro, imperial marinheiro 

Elisiario José Barbosa, capi- 
tão de fragata . . . 

D. Eufrosim Candida Soares 
Caldas, viuva do tenente 
Vasco Martins Caldas . . 

D. Feliciana Maria da Con- 
ceição, mãe do tenente Ma- 
thias José Ferreira Gua- 
rany  

Gertrudes Baptista Fernan- 
des de Lima, viuva do mes- 
tre de musica Belarmino 
Duarte de Lima . . . , 

~1 § O Si <3 w 
£ ^3 

5018000 

7208000 

LOOSgOOO 

2198000 
1468000 

1828500 

1828500 

UlgOOO 

2168O0O 

1:0088000 

14180OO 

1:1528000 

5018000 

5048000 

3388400 

-T3 2 

11 
li 
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Helena da Cunha Palmar 
Tavares, viuva do capiiSo 
Antonio Palmar Tavares . 

•ianuario Lannes de Oliveira, 
soldado  

■'eremias Antonio de Lemos, 
soldado  

João Capistrano Fernnndesa 
Çapitôo  

Joào Gomes Ribeiro, 2o, sar- 
gento   

João Nepomuceno, imperial 
marinheiro  

José Alves do Nascimento, 
soldado  

José Mana de SanfAnna 
Mattos, capitão .... 

José Nicoláo do Oliveira, 2o 

sargento reformado, e alfe- res honorário do exercito 
Jesé Ricardo da Paixão,,ans- 

pecada   José Sizenando Coelho da 
Süva, alferes  

Josepha Philomena Ru- 
eim,viuva do capitão Anto- 

T nio Rubim  
u- Josephina de Trevas Lima, 

viuva do tenente Innocen- 
eio da Costa Lima . . . 

Leonardo José dos Santos, 
cabo  

Luiz da França Marinho,ans- 
peçada  

Luiz Maria Yilla-Nova sol- 
dado ....... 

^ugdalena de Oliveira Car- 
valho, viuva do 2o machi- 
uista da armada João Izi- 
doro de Carvalho . . . 

Manoel Benedicto Ferreira, 
«oldado   

Manoel Ferreira Negreiros, 
ucabo   
Manoel José do Nascimento, 

anspeçada   
Manoel Mendes de Moraes, 

fiOldado  
H. Marcolina Furtado de Men- 

donça, viuva do capitão 
Francisco de Oliveira Ca- 

w^ai  
M'guél Aréhanjo da Silva, 
p a?sPcÇ,lda  edro Teixeira de .Carvalho, 
p soldado   

eregrjno Martin?, cabo . . 
■ Pulcheria Pires da Motta 
^0mes, viuva .do capitão 

p-V^cisco Coelho Gomes . 
ymundo Roberto do Nasci- 

p^^to, soldado . . . 
dado 0^0 do Azevedo,sól- 

120SOOO 

146JOOO 

146)3000 

720)3000 

219JJ000 

144)5000 

146)3000 

720)3000 

:4'32)3000 

162)5000 

432JJ000 

3605000 

50.45000 

1825500 

1825Õ00 

1465000 

4805000 

1465000 

182#ã00 

1825500 

1465000 

7205000 

1825500 

1465000 
1826500 

7206000 

1465000 

1465000 

Valentim José da Rocha Gal- 
vão, tenente  5045000 l 

Somma. . . . 16:2385900 44 

Secretaria do Senado, 8 de Junho de 1869..— 
O offlcial-maior interino, Pedro Antonio de Oli- 
veira. 

A imprimir. 
Foi também lido o seguinte parecer da com- 

missão de fazenda: 
A commissão de fazenda, a quem foi pre- 

sente o projecto da outra camara que autorisa 
o governo para mandar pagar ao marechal José 
da Yictoria Soares de Andréa e á sua irmã D. 
Luiza Adelaide da Yictoria Soares de Andréa a 
quantia "de 26:3255, valor arbitrado ás terras 
pertencentes ao finado barão de Caçapava, em 
que o governo imperial mandou estabelecer a 
coionia militar de Pimenteiras, examinou os pa- 
peis respectivos, e julga que o projecto póde-ser 
approvado. A divida está reconhecida pelo poder 
executivo, que devera ter presentes os títulos da 
propriedade, os quaes não se encontram ent/e 
os papeis; e pois reconhecido o direito das par- 
tes o pagamento lhes é devido. 

Sala das sessões do senado, 7 de Junho de 
1869.—Souza Franco—Carneiro de Campos.—Bom 
Rtliro. 

Ficou sobre a mesa para se discutir.com a pro- 
posição a que se refere. 

O Sr. presidente nomeou o Sr. Octaviano pura 
servir na commissão de assemhléas provinciae» 
em logar do Sr. visconde de Jequitinhonha, 

ORDEM DO :DXa 
Entrou em discussão o requerimento do Sr. 

barão de Cotegipe, cuja votação fleára empatada 
sobre a proposição da camara dos deputados 
autorisando o governo para rever o plano d» 
orginisação do corpo de saúde da armada. 

O Sr. liarão de Cotegipe (mininro ia 
marinha, pela ordem): —Como autor do reque- 
rimento em discussão, creio que me será per- 
mitti 'o retiral-o; peço, pois a Y. Ex que con- 
sulte o senado se consente que eu retire o meu 
requerimento de adiamento. 

O senado sendo consultado, resolve áffirma- 
ti vãmente. 

Proseguiu a 1" discussão da referida propc- 
sição, e posta a vdtos não passou para a 2'' 

Seguiu-se em 1" discussão a propo. ição da ca- 
mara dos deputadts, autorisando o* governo 
para rever e alterar o regulamento do corpo-de 
saúde do exercito. 

O Sr liarão de Sluritiha (ministro ia 
guerra) ■ — Este prpjecto contém uma autorisa- 
ção pa; a rever o regulamento do corpo de saude 
do exercito, autorisação que não foi pedida 
pelo actual ministério, não o foi pelo ministé- 
rio que me precedeu, e nem ainda pelo minis- 
tério anterior a esse, não sei mesmo qual o mi- 
nistério quê a pediu. 
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Pela minha parte, com quanto julgue que al- 
guns melhoramentos se podem fazer no regu- 
lamento do corpo de saúde do exercito, pen-o 
que pjdem ser levados a effeito por meio de 
disposições que não implicam com o poder de 
legislar. 

Devo, portanto, declarar ao senado que, se 
elle julgar em sua sabedoria ser necessário le- 
gislar sobre oassumpto.nao ponha duvida a que 
seja o projecto previamente remettido á illustre 
commissão de marinha e guerra, para formular 
um outro no sentido que achar mais conve- 
niente ; não aceito a autorisaoão que no mesmo 
projecto se dá. 

Não aceito por muitos motivos, e entre elles ; 
1», porque não me julgo por ora habilitado 

para fazer uma reforma adequada; 2o, porque 
reformas feitas por esta maneira quasi sempre 
envolvem ou augmento de despeza, ou alguma 
facilidade para que ella posteriormente se aug- 
mente ; e eu não estou resolvido a augmentar 
as despezas publicas em um ceitil sequer, salvo 
quando a necessidade fôr indeclinável e tão bem 
demonstrada, que não possa por modo algum 
recusar-se. 

Recordo-me de autorisações concedidas, ainda 
ha pouco tempo, que em vez de attingirem o 
flm de economia a que se propunham, ao con- 
taario, elevaram a despeza de outros ramos de 
serviços a que ellas se referiam; e eu não desejo 
pela minha parte proceder da mesma sorte. 

Em conclusão : repito que, agradecendo a au- 
torisação concedida pelo projecto, não me oppo- 
nho a que o mesmo projecto seja remettido á il- 
lustre commissão de marinha e guerra, para que 
ella apresente um trabalho digno do senado. 

O Sr. Silveira tia Motta «—Sr. presidente 
quando se discutiu hontem uma igual autorisa- 
ção concedida ao ministério da marinha para 
rever o quadro do corpo de saúde da armada, o 
senado ouviu e applaudiu a declaração feita pelo 
nobre ministro da marinha, a respeito das au- 
torisações que contsem matéria de delegação le- 
gislativa. Eu caracteriso o dizer do nobre mi- 
nistro da marinha como um grande aconteci- 
mento político, porque sahiu do ministério uma 
declaração sã em doutrina constitucional e que 
nos dava a esperança de que o ministério embi- 
cava uma vereda nova a que não queria mais 
pedir ao corpo legislativo autorisações deita 
ordem. 

Eu esperava, Sr. presidente, que o nobre mi- 
nistro da guerra, longe de dar os motivos que 
deu contra a autorisação, tivesse começado pela 
primeira e capital razão que devia dar, e esta 
era rejeitar a autorisação porque contém delega- 
ção legislativa. MasS. Ex. disse: «Eu não aceito 
a delegação porque não acho opportuna a occa- 
sião; não acho conveniente agora: não aceito a 
autorisação porque estas autorisações a maior 
parte das vezes trazem augmento "de despeza e 
eu pretendo ser muito economico. » Mas a res- 
peito da questão de princípios, nec verbum. 

Portanto, senhores, eu tinha razão hontem 
quando disse que o nobre ministro da marinha 
tinha tido uma franca expansão, quando mesmo 
na qualidade de ministro, tinha reproduzido aqui 
nesta casa as suas opiniões a respeito destas au- 
torisações. Mas na mesma occasião, S. Ex., pro- 
pondo um expediente para que em logar da au- 
torisação se adbptasse o systema de offerecer 
bases para as reformas do governo, eu disse que 
esta segunda idéa truncava, modificava a pri- 
meira e que era o resultado talvez do contacto 
oom outras opiniões mais adiantadas a respeito 
de matéria constitucional. 

O Sr. ministro da marinha —Era uma cor- 
tesia que fazia ao projecto. 

O Sr. Silveira da Motta:—Os ministros não 
podem fazer cortesias. 

O Sr. ministro da marinha:—Não ? 
O Sr. Silveira da Motta:—Não. Quando se 

trata de um assumpto destes, de declarar a opi- 
nião do ministério a respeito de autorisações, 
que conteem delegação legislativa, o ministério 
não pôde ter consideração alguma que não seja 
com os princípios. 

Mais absoluta foi a opinião do nobre ministro 
da marinha hontem, que regeitava todas as 
autorisações, que conteem delegação legislativa ; 
e agora o nobre ministro da guerra, que eu creio 
(faço-lhe justiça) que também tem a mesma opi- 
nião, foi mais avara. 

O Sr. ministro da marinha : —Assim, desta 
fôrma, espanta a casa. 

O Sr. Silveira daMotta:—Não espanto: os se- 
nhores teem medo de dizer as verdades ; estão 
com receio de se prejudicar no seu partido, se 
adoptarem estas idéas mais conformes ao sys- 
tema representativo. 

Portanto, Sr. presidente, eu entendo que o 
expediente lembrado pelo nobre ministro da 
guerra, está em contradição com a votação que 
o senado acabou de dar.... 

O Sr. T. Ottoni : — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Mctta : —.... a respeito do 

projecto sobre a revisão do quadro do corpo de 
saúde da armada, pois se o senado acaba de 
votar a rejeição da autorisação para rever o 
quadro do corpo de saúde da armada, como é 
que agora ha de adoptar um outro alvitre, 
quanto ao quadro do corpo de saúde do exer- 
cito ? 

O Sr. ministro da guerra : — Não propuz 
emenda alguma. 

O Sr. Silveira da Motta:—S.Ex. não apresen- 
tou emenda alguma, mas apresentou idéa, eé jus- 
tamente contra esta idéa que está em discussão, 
que eu estou discutindo também. Por isso, (com 
a devida venia) peço licença ao nobre ministro, 
para contestar este expediente com que queria 
que a idéa não morresse já: deixe morrer ambas 
porque fica estabelecido o principio, também 
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com a acquiescencia do nobre ministro da guerra, 
0 que é muito importante.... 

O Sr. T. Ottoni : —Si et inquanlum. 
O Sr. Silveira da Motta;—.... de que todas as 

autorlsaçOes que conteem delegação legislativa, 
este ministério não quer ; já é uma garantia 
muito grande. 

Continuarei a considerar, Sr. presidente, esta 
declaração do ministério, como muito honrosa 
a elle, e de muitas esperanças para o paiz. 

Posto a votos o adiamento é rejeitado. 
E' igualmente rejeitado o projecto mandando 

revêr o quadro do corpo cie saúde do exer- 
cito. 

Entrou em 'd* discussão a proposição da mesma 
camara, autorisando o governo a estabelecer o 
monte-pio militar. 

Posta a votos foi rejeitada. 
Proseguiu a 2' discussão da proposição do pro- 

jecto da mesma camara, restabelecendo recurso 
á Corôa nos casos nella designada. 

O Sr. ParanaguÃ: —Sr. presidente, pedi 
a palavra para offerecer ao senado um requeri- 
mento de adii.mento da discussão deste projecto 
por 3 dias, visto como o illustre relator da com- 
missão acha-se doente e por esta razão tem dei- 
xado de comparecer na casa. Tenho motivos 
para crêr, ou mesmo sei que elle desejava sus- 
tentar a discussão que tão orilhantemente ence- 
tára sobre este projecto. Portanto, ouso solicitar 
da benevolência do senado a approvação deste 
requerimento por um praso muito limitado: 
Dada se perdera com isto, ou antes um assumpto 
tão importante como este receberá ainda uma 
vez o contingente valioso da illustraçâo do nobre 
senador. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão e ap- 
provado o seguinte requerimento; 

« Requeiro o adiamento da discussão desse 
projecto até sexta-feira.—C. Paranaguá. » 

Entrou em 1" discussão, passou para a 2a e 
desta para a 3* a proposta do poder executivo 
fixando a força naval para o anno finaneeiro de 
1869—1870, com as emendas da camara dos Srs. 
deputados. 

O Sr. Saraiva: —Sr. presidente, não pre- 
tendo fallar sobre o projecto, porque não tive 
Doticia da ordem do dia em tempo e ignorava 
que entrasse hoje em discussão o projecto fixando 
a8 forças de mar para o futuro anno finaneeiro 
de 1869—1870. Mas, para poupar tempo, eu me 
Prevalecerei desta discussão para submetter á 
consideração do senado, e dos Srs. ministros, a 
Diateria de um requerimento que tencionava 
Dianlar á mesa. 

Sr. presidente, o nobre senador pela provín- 
cia do Rio de Janeiro, ha dias, estabeleceu largas 
bases para uma discussão acerca dos nossos ne- 
Rooios eiterio;ese da política que, ha5 ou 6 an- 
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nos, se tem feito no Rio da Prata; e não sei 
mesmo se ouvi ou me disseram que o nobre Sr. 
visconde de Itaborahy tinha applaudido a lar- 

ueza das bases estabelecidas pelo nobre sena- 
or pela província do Rio de Janeiro para uma 

discussão acerca dos negocios exteriores. 
Ora, Sr. presidente, o senado e o paiz sabem 

que em todas as polemicas acerca dos negocios 
do Rio da Prata é o humilde senador que está 
fallaodo quem mais injustiças tem soffrido, não 
só de seus adversários políticos, porém, e espe- 
cialmente, de todos os que dão opinião acerca 
das questões mais difflceis sem as ter exa- 
minado. 

O Sr. presidente:— Eu tenho de lembrar ao 
nobre senador, que talvez não esteja bem ao 
facto do regimento, que a discussão geral sobre 
política não tem logar nas leis de fixação das 
forças de mar e de terra; tem logar uma dis- 
cussão geral, mas com relação ao objecto que se 
discute. 

O Sr. Saraiva;— Vou estabelecer a relação; 
espere V. Ex. 

O Sr. presidente: — O regimento do senado, 
não é idêntico nesta parte ao da camara dos 
Srs. deputados. 

O Sr. Saraiva:—V. Ex. vae vêr se o que digo 
não tem relação com as forças de mar. 

O Sr presidente;—E' apenas uma observação 
que faço. 

O Sr. Saraiva; — Se, pois, eu fui sempre o 
alvo de todos os ataques, quando se tratava da 
política exterior, que começou em 1864 e que na 
opinião de muita gente produziu a guerra, devo 
ser também o mais interessado em que a dis- 
cussão ácerca desses negocios seja a mais ampla 
e a mais completa. 

Mas, não concebo que o senado, que o paiz 
possam inteirar-se de tudo que occorreu no Rio 
da Prata, sem que conheçam quanto se disse, e 
quanto se fez naquelles paizes desde 1864. 

Não está nos nossos estilos nem nos nossos 
hábitos constitucionaes publicar tudo quanto o 
diplomata diz ao governo Imperial e este ao di- 
plomata ; mas isto está nos hábitos dos paizes 
onde o governo constitucional se faz com regula- 
ridade. Na Inglaterra, na França, eaté na Rússia, 
logo que em uma questão diplomática termina, o 
publico conhece tudo quanto se fez,e tudo quanto 
se disse: entretanto nenhum dos nobres sena- 
dores sabe ainda o que o diplomata enviado em 
missâô especial em 1864 disse ao seu governo, e 
qual o seu procedimento em Montevidéo, porque 
nenhum viu, e nenhum leu minha correspon- 
dência com o governo imperial. 

O Sr. Silveira da Motta ; — E quando se 
pede, nega-se. 

O Sr. Saraiva : — Ora, tolerar-se que qual- 
quer indivíduo, ignorando tudo quanto se fez, 
se levante, como propheta, para stygmatisar um 
diplomata, ministério, e mesmo responsalisar 

1G 
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um partido como o autor de uma guerra, é real- 
mente inadmissível. 

Não é u na vã declamação aquillo que acabo 
do dizer. 

O Sa. presidente ; — Eu peço licença para 
observar ao nobre senador que me parece que se 
está regulando pelo regimento da camara dos 
Srs deputados, que não é o do senado. 

O Sa. Saraiva ; — Eu quero obter dados para 
a discussão dos negócios exteriores,que sa pren- 
dem muito directamente á fixação de nossas 
forças de mar e terra. 

O Sa. presidente: — Por este modo não ha- 
verá ordem na discussão. 

O Sr. Saraiva : — Sem que tenhamos assen- 
tado em alguma cousa sobre a política exterior, 
não podemos determinar as forças maritimas e 
terrestres de que carecemos para a defeza dos 
direitos do Império, 

O Sr. Silveira da Motta:—Este é o caso. 
O Sr Saraiva-.—Eu iá disse á V. Ex. que 

estava poupando ao senado a discussão de um 
requerimento : parece-me que V. Ex. deve ser 
por isso um pouco indulgente para esperar que 
eu demonstre a relação que ha entre o que digo 
e o projecto em discussão... 

O Sr. Presidente:—Estou disposto á e perar; 
mas não de modo que desespere. 

O Sr. Saraiva:—Eu vou concluir. 
Mas, Sr. presidente, como dizia, uma discus- 

são ampla a respeito dos negocios exteriores é 
necessária, para que possamos conhecer a ne- 
cessidade áoquantum de nossas forças maritimas 
e terrestres; mas, sem que venha no senado toda 
a correspondência da missão especial de 1864, e 
se o senado quizer, toda a correspondência das 
missões que se suecederam, não podemos estar 
habilitados para formar um juizo completo, e 
seguro, em relação a nossa política exterior no 
Rio da Prata. 

Desejo pedir ao nobre ministro dos negocios 
estrangeiros, que envie ao senado toda a corres- 
pondência da missão especial de 18G4 com o go- 
verno, ou me dê licença para usar delia, co no 
me convier, em prol de minha defesa e da do 
ministério que me honrou com sua confiança. 

Creio, senhores, que seria uma barbaridade 
da parte do governo imperial obstar que o di- 
reito de defeza seja tão amplo como o direito de 
accusação que os nobres ministros e seus ami- 
gos teêm exercido a meu respeito. 

E', pois, o meu fim pedir ao ministério li- 
cença para usar de toda a minha correspondên- 
cia com o governo imperial e deste comigo. 

O Sr. ministro da marinha; — Nunca foi 
aggredido por nós pessoalmente. 

O Sa. Saraiva ; —O nobre ministro sabe qu 
não tenho questões pessoaes ; creio que com o 
nobre ministro nunca tive occasião de ter ques- 
tões dessa ordem. 

O SR. ministro da marinha : —Sem duvida. 

O Sr. Saraiva ; — Refiro-me ao dito dos que 
quizeram deprimir o meu caracter político, e 
expor-me á desafleiçâo dos meus comprovincia- 
nos. Ora, quando se fazem accusações graves a 
um homem político, quando se o apresenta á 
sua província e ao paiz como causa de uma 
guerra, e de uma guerra terrivel ; quando se 
tem por essa forma attenuado até a responsabi- 
lidade da feroz aggressão do dictador do Para- 
guay, V. Ex. concebe que os nobres ministros 
não podem deixar de me dar licença ampla para 
eu usar da minha correspondência, como me 
approuver, em defesa minha e do ministério que 
me mandou ao Rio da Prata. 

E' isto o que tenho em vista, levantando-me 
para dizer estas poucas palavras. Não precisa o 
nobre ministro mandar documentos ao senado 
senão para os outros Srs. senadores- eu tenho 
toda a minha correspondência registrada, só 
preciso da licença de S. Ex, para publicar tudo 
quanto ha de reservado,tudo quanto disse, tudo 
quanto fiz. Espero que o ministério não me ne- 
gará esta licença. 

Acresce, Sr. presidente, uma outra conside- 
ração; posso amançar ao nobre ministro, que 
não ha inconveniente algum nesta publicação. 
O ministério de 15 de Janeiro e o seu delegado 
no Rio da Prata portaram-se com tanta digni- 
dade em relação ao governo de Montevidéo; nós 
fomos tão leaes com os governos das replublicas 
platinas; tivemos um pensamento tão confes- 
savel, tão digno, que nós só temos de lucrar 
com a publicação de minha correspondência. 

Com esta publicação vae o Rio da Prata co- 
nhecer que as vistas do Brasil nunca foram 
ambiciosas; por ella conhecerá o governo de 
Montevidéo, digo mal, conhecerá o proprio par- 
tido blanco, que a causa de todas as desgraças 
provenientes da guerra, se Lopez não è o único 
responsável por tudo que suocedeu, se houve 
algum responsável pelas desgraças de Montevi- 
déo em 1804, esse responsável não foi o governo 
do Brasil, não foi o seu delegado, não foi o corpo 
legislativo do Império, quando com sua inicia- 
tiva, com a cumara dos deputados, com o seu ; 
silencio com o senado, approvar o procedimento 
do ministério de 15 de Janeiro. 

Minha correspondência mostrará claramen- 
te que uma circumstancia muito accidental, 
qual a da existência de um governo fraco em 
Montevidéo, foi a causa de não termos podido 
chegar a um accordo com os nossos visiohos da 
Republica Oriental. 

Antes de partir para Montevidéo, um diplo- 
mata muito illustrado, e que conhecia perfeita- 
mente o Rio da Prata disse-me que era impos- 
sível chegar-se a qualquer accordo em Monte- j 
vidéo, porque o que alli existia era apenas uma 
sombra de governo. 

O Sr Presidente;—Lembro ainda ao nobre 
senador que o que está em discussão é a lei de 
fixação de forças raár. 

O Sr. Saraiva: — Eu estou acabando. Este 
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íacto que me foi revelado antes da minlia par- 
tida explicará perfeitamente a situação naquella 
época. 

Tenho concluído. 
O Sr. liarão de Cotegl|ie [ministro da 

marinha): — Se V. Ex. permitte que eu, na qua- 
lidade de ministro interino dos negocios estran- 
geiros, dê uma breve explicação ao nobre se- 
cador, eu o farei, porque sobre a fixação de 
'orças de mar nada tenho a dizer. 

O nobre senador pediu permissão para pu- 
blicar a correspondência trocada entre elle e o 
governo imperial durante a sua missão especial 
Do Rio da Prata. Não estou neste momento ha- 
bilitado para dizer ao nobre senador se o go- 
verno pôde conceder a permissão solicitada, 
porque não tenho conhecimento cabal de todas 
as peças da negociação Se no exame, a que vou 
Proceder, não houver algum inconviente na pu 
olicaçâo, com muito prazer permittirei ao nobre 
senador que a faça, ouremetterei o,? papeis ao 
senado, conforme parecer mais acertado. 

E' o que tenho a dizer. 
Esgotada a ordem do dia, o Sr. presidente deu 

a seguinte para 9 do corrente. 
Discussão de 12 propo'ições da camara dos 

Srs. deputados sobre pensões concedidas p^r 
serviços de guerra, mencionados no parecer da 
mesa n. 199. 

2' discussão da proposição da mesma camara, 
autorisando o governo para mandar pagar ao 
marechal José da Victoria Soares de Andréa e 
sua irmã, aquantia de 26:325)}000, com o parecer 
da commissãode fazenda. 

Havendo tempo, trabalhos de commissão. 
Levantou-se a sessão ao meio dia 

ACTA DE 9 DE JUNHO DE 1869. 

PPESIBENCIA DO SR VISCONDE DE ABAETÉ. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e 
scharam-se presente 27 Srs. senadores, a saber : 
.▼isconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Dias Yieira, Pompeu, Mafra, Oetaviano, Dantas, 
Mendes dos Santos, visconde de Suassuma, 
barão de Muritiba, Teixeira de Souza, b ,râo do 
«io Grande, visconde de Sapucahy, Dias de Car- 
valho, Diniz, Silveira Lobo, Carneiro de Campos, 
barão do Bom Retiro, barão de S. Lourenço, 
Çhichorro, barão das Tres Barras, Fernandes 
Torres, Sayão Lobato, Nunes Gançalves, Souza 
branco, marquezde Olinda e Ottoni. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Pa- 
'"ãuaguá, barão de Maroim e barão de Pirapama. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
ãda os Srs. barão de Cotegipe, barão de Itaúna, 
Rrtado, Paranhos, Nabuco, visconde de Itabo- 

l^by, visconde de Jequitinhonha, duque de 
Zacarias e visconde de S. Vicente. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
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pada os Srs. barão de Antonina, conde da Boa 
Vista, Firmino, Souza Queiroz, Sinimbü, Silveira 
da Motta, Fonseca, Jobim e Saraiva. 

O Sr. presidente declarou que não havia 
sessão por falta de numero legal, mas que 
ia dar-se conta do expediente, que se acha- 
va sobre a mesa. 

O Sr. l0 secretario deu conta do seguinte: 

EXPEDIENTE. 
Officio do Sr. senador Furtado, datado de 

Irr.je, communicando que por iucommodo de 
saúde não podia comparecor.—Inteirado. 

Quatro officios do Sr. 1° secretario da camara 
dos Srs. deputados, datados de 7 do corrente, e 
um de 8, acompanhando as seguintes proposi- 
ções : 

A assembléa geral resolve: 
Art. !.• Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 16 de Maio de 
1869, a saber: 

Pensões diariis: de 400 rs. aos soldados do 
corpo de pontoneiros Pedro Chú, do 8° corpo de 
voluntários da patria Manoel do Nascimento, 
do 12° Lucidio Mariano da Silva, do 28° João 
Antonio Braga, do 29° Joaquim Antonio Pereira, 
do 32» Hygino da Costa Ribeiro, do 33° João 
Franciseo dos Santos e Basilio José da Silva, do 
3õ0 Manoel Nunes do Nascimento, do 37» Josino 
Cypriano da Silva e João Marinho Pinto, do 41» 
Manoel de Souza Coutinho c Manoel José dos 
Reis, do 43° Mareolino Pereira do Nascimen- 
to e Anastácio Dutra Francisco de Góes, do 45' 
Antonio Muniz de Vasconcellos, do 47» Domingos 
José de Siqueira e Jeronymo Pires, do 48» Joa- 
quim Maurício Masso e Manoel da Figueiredo, 
do 49° Ezequiel do Nascimento e Souza, do 3" 
batalhão de artilharia a pé José Ign icio Sam- 
paio, do 4° batalhão de infantaria José Leandro 
da Silva, do 16° Tertuliano Mustardeiro; de 
500 rs. aos cabos: do 29» corpo de voluntários da 
patria Francisco Manoel dos Santos, do 41* Ly- 
curgo Joaquim da Costa, dò 48° Ramiro Alves 
da Silva, do 6° batalhão de infantaria Manoel 
Ferreira do Nascimenti, do 16° José Amancio 
Pereira, ao forriel do 41» corpo de voluntários 
da patria Gonçalo José Vieira, aos anspeçadas 
do 41» corpo de voluntários da patria Luiz Bap- 
tista Guedes, do 42° João dos Anjos Bezerra, do 
45° Manoel Juliâo de Jesus; de 600 rs ao 2' 
sargento do 43° corpo de voluntários da patria 
Emílio de Abreu e Silva, ao sargento quartel- 
mestre do 13° corpo de cavallaria da guarda na- 
cional João Manoel Corrêa. 

Pensões mensaes sem prejuiso do meio soldo 
de 18)5! a D. Justiniana Arnalda de Figueiredo, 
viuva do alferes do 4» batalhão de infantaria 
Francisco Antonio Renner; ao alferes do 9» ba- 
talhão de infantaria João Leite de Ribeiro Salies; 
de 54$ a D. Manana Gomes, viuva do capitão 
do 4» corpo de caçadores a cavallo e major em 
commissão em um dos corpos de voluntários da 
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patria Bento Machado Gomes; a de 603 reparti 
damente a Leoncio Peixoto de Azevedo, Antonio 
Peixoto de Azevedo, D. Anna Peixoto de Aze 
vedo, José Peixoto de Azevedo e D. Gertrudes 
Peixoto de Azevedo, filhos legítimos do coronel 
de cavallaria do exercito Antonio Peixoto de 
Azevedo, tendo os do sexo masculino direito á 
pensão somente até á sua maioridade. 

Pensões mensaes: de 303 a Apolinaria Maria 
dos Santos, viuva do operário do laboratório do 
Campinho Manoel Ferreira dos Santos; de 60$ a 
D. Joaquina Josepha de Bittencourt Reis, viuva 
do capitão do 40" corpo de voluntários da patria 
José da Silva Reis. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data dos 
respectivos decretos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Junho 
de 1869.—Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, Io secre- 
tario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2o se- 
cretario. 

A assembléa geral resolve: 

Art. Io Ficam approvadas as seguintes pen- 
sões, concedidas por decretos de 29 de Abril de 
1868; pensões diarias; de 400 réis aos soldados 
do 6o corpo de voluntários da patria Manoel José 
Fernandes, do SO0 dito Antonio José Soares, de 
500 réis aos cabos de esquadra do 36° corpo de 
voluntários da patria José Dias Carneiro Borges, 
do 51° dite Simplicio José de Oliveira; pensões 
mensaes: de 363 a D. Maria José CentenoButte, 
viuva do alferes do corpo de voluntários da 
patria da província do Rio Grande do Sul Vic- 
toriano Centeno Butte, do 603 a D. Maria Angé- 
lica Rodrigues Cidade, viuva do capitão do 6o 

corpo de cavallari» da guarda nacional da pro- 
víncia do Rio Grande do Sul, João Baptista de 
Azambuja Cidade; de igual quantia a D. Car- 
lota Coelho da Cunha, viuva do capitão do 54» 
corpo de voluntário da patria Francisco dos 
Santos Silveira; pensões mensaes sem prejuízo 
do meio soldo: a D. Maria da Conceição 
Pinheiro Passos, viuva do tenente do 3o bata- 
lhão de infantaria Francisco Florencio Pinheiro 
Passos; de a 213000; a D. Maria Carolina Leal 
Ferreira, viuva do capitão do 2» batalhão de 
infantaria Cândido Leal Ferreira; a de 303000: 
Sor decreto de 2 de Maio de 1863 a Francisco 

a Costa Gonçalves, pae do alferes do 47° 
corpo de voluntários da patria Flavio da Costa 
Queiroz, a de 363000 mensaes, igual ao Soldo 
daquella patente; a D. Justina Rosa da Con- 
ceição Monteiro, mãe do capitão do 16' corpo 
provisorio de cavallaria da guarda nacional Do- 
mingos Ribeiro dos Santos Monteiro, ade303000 
mensaes sem prejuízo do meio soldo, que já 
percebe como viuva. 

Art. 2° Estas pensões serão pagas da data dos 
referidos decretos. 

JUNHO DE 1869 

Art. 3° Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 7 de Junho 
de 1369.—Ftscontíe de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2° secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve: 

Art. 1.° A pensão concedida por decreto de 17 
de Outubro de 1866 ao soldado do 24° corpo de 
voluntários da patria Gregorio da Silva Ramos, 
e approvada pelo decreto legislativo n. 1504 de 
25 de Setembro de 1867, entenda-se com o sol- 
dado do 24° corpo de voluntários da patria Gre- 
gorio dos Santos Ramos, na conformidade do de- 
creto de 18 de Março de 1868. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data do 
respectivo decreto; revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 7 de Junho 
de 1869.—Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario.—Joaçium Pires Uachada Portella, 2° secre- 
tario. 

A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° Fica o governo autorisado para man- 

dar que seja admittido a exame das matérias do 
1° anno da faculdade de direito do Recife o es- 
tudante Antonio deSouza Bandeira, uma vez que 
prove, como ouvinte, a freqüência exigida pelos 
estatutos da faculdade, e satisfaça a importância 
da matricula. 

Art. 2 » E' concedido igual favor ao estudante 
Manoel da Trindade Peretti, com as mesmas 
condições do de que se trata no artigo antece- 
dente. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario: 

Paço da camara dos deputados, em 8 de Junho 
de 1869.— Visconde Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° secre- 
tario— Joaquim Pires Machado Portella, 2» se- 
cretario. 

Foram todas a imprimir. 

O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 
presentes para se occuparem com os trabalhos 
das commissões, e declarou que a ordem do dia 
para 10 do corrente era a mesma já designada, e 
mais: 

Discussão das proposições da camara dos de- 
putados a que se referem os pareceres da mesa 
ns. 196, 197 e 198, autorisando dispensas de es- 
tudantes para se poderem matricular. 

Dita da indicação do Sr Souza Franco, para 
que a commissão de assembléas provinciaes pro- 
ponha os meios necessários para sustentar os 
artigos addicionaes á constitução. 
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18' sessão. 

EM 10 DE JUNHO DE 1869. 

Presidência do Sr. visconde de ãbaete. 

—Expediente:— Oíficios do Sr. 
i 0 secretario da camara dos deputados, acom- 
panhando tres proposiç5es.—Leitura do parecer 
da mesa n. 200,— Ordem do dia,— Discussão 
da proposição da outra camara approvando 
diversas pensOes — Discussão da proposição 
da outra camara, auetorisando o pagamento 
da quantia devida ao marechal José da "Vic- 
toria Soares de Andréa e sua irmã.— Re- 
jeição de quatro proposições da mesma camara, 
autorisando dispensas a estudantes.— Dis- 
cussão da indicação do Sr. Souza Franco para 
(iue a commissão de assembléas provinciaes 
proponha os meios de sustentar os artigos 
addicionaes á constituição.— Emenda do Sr. 
Almeida e Albuquerque.— Discursos dos Srs. 
Silveira da Motta, ministro da marinha, Para- 
naguá, Souza Franco e Saraiva. 

„ AJ3 11 horas da manhã acharam-se presentes 
Srs. senadores, a saber ; visconde de Abaeté, 

Almeida e Albuquerque, Jobim, Dias Vieira, 
Pompeu. Teixeira de Souza, Mafra, Mendes dos 
Santos, Fonseca, visconde de Sapucahy, barão de 
Maroim, Carneiro de Campos, Dantas, Diniz, 
visconde de Suassuna, barão do Rio-Grande, 
Cbichorro, Dias de Carvalho, Souza (Juei oz, Si- 
nimbu,'barão de S Lourenço, barãodeAntonina, 
Dctaviano, Nunes Gonçalves, Sayão Lobato, ba- 
rão de Pirapama, marquez de Olinda, barão das 
Ires Barras, Fernandes Torres, Silveira Lobo, 
carão do Bom Retiro, Saraiva, Octaviano, barão 
de Muritiba, Souza Franco, Silveira da Motta, 
carâo de Cotegipe e Paranaguá. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs barão de Itaúna, Furtado, Pa\a- 
nnos, Paula Pessoa, Nabuco, visconde de Ita- 

Orahy, visconde de Jequitinhonha, visconde de 
Vicente, duque de Caxias e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa participada ,3 hrs, conde da Boa-Vista e Firmino. 
O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas de 8 e 9 do corrente, e não 

avendo quem soore ellis fizesse observações, 
oram a pprovadas. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 

expediente 

1'res offieios de 8 do corrente do Sr. Io secreta- 
'O da camara dos Srs, deputados, acompa- 
oando as seguintes proposições • 
A assembléa g;ral resolve: 

8iw.rt' D" Picam approvadas as seguintes pen- 
1868 .concediclas Por decreto de 25 de Abril de 

Pensão mensal; de 96$ a D. Anna Carolina de 
Menezes, viuva do tenente-co: onel do 38° corpo 
de voluntários da patria Gu lavo Adolpho de 
Menezes. 

i Pensões diarias: de 600 rs. ao 1 ^ sargento do 49° 
corpo de voluníarios da patri' Francisco Gui- 
lherme de Souza Oliveira,invalidado em combate; 
de 500 rs. aos cabos de esquadra do 1 Io batalhão 
de infantaria Cyriaco Ribeiro da Cruz, do 37° cor- 
po de voluntariosda patria Manoel doNascimento 
Lapinha e do 43° dito Torquato José do Nasci- 
mento, aos anspeçadas do 36» dito Antonio Ma- 
theus Saarese do 46° dito Miguel dos Anjos;e de 
400 rs. aos soldados do 2° batalhão de infantaria 
Manoel Felippe de Santiago e José Timotheo 
Alves de Lima, do 3° Antonio Francisco dos 
Santos, do 4° Antonio José Bernardo da França, 
do 6° Amaro da Silva e Souza, do 7° Antonio 
Coelho Severino, do 8° Manoel Miranda do Nas- 
cimento, e do" 9° José Vicente Pereira, do 28° 
corpo de voluntários ia patria João José Beli- 
sario, do 32° Antonio Severino da Silva, do 36.» 
Galdmo José de Andrada e Manoel do Nasci- 
mento, do 37° Manoel José de Castro, do 39° An- 
dré Avelino de Araújo, do 41.° Antão Abbadedas 
"Virgens e Manoel Amancio Pereira, do 46» An- 
tonio Fernandes dos Santos, d > 48° Luiz da 
França Ozorioe Francisco José da Paixão, todos 
invalidados em combate. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dos respectivos decretos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em cou- 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 8 de Ju- 
nho de 1869. — Visconde de Camaragibe, pre- 
sidente.—fliogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
1° secretario.—JorçMimPtm J/ac/íado Porlella, 2» 
secretario. 

A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° Fica approvada a pensão de 36$ men- 

saes, concedida por decreto de 8 de Julho de 
1863, a D. Emilia Philomena Guilhon Serra, 
viuva do alferes da guarda nacional da provín- 
cia do Maranhão Taneredo Augusto Serra, fal- 
lecido de moléstia adquirida em marcha para a 
campanha 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
da concessão. 

Art. 3 ° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paco da camara dos deputados, em 8 de Ju- 
nho de 1869. — Visconde de Camaragibe, presi- 
dente. — Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
1.» secretario.— Joaquim Pires Machado Porlella, 
2.» secretario. 

A assembléa geral resolve: 
Art. 1.°—O governo fica autorisado p ^ra con- 

ceder carta de naturalisação de cidadão brasi- 
leiro aos subditos portuguezes: Antonio Fer- 
reira da Silva, Joaquim Pinto de Magalhães, 
Joaquim José de Almeida, Dr. Francisco Bap- 
tista Marques Pinheiro, Francisco Augusto 
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Mendes Pereira de Yasconcellos, padre Fran- 
cisco Maria de Brito. Joaquim Raymundo .Vlon- 
tanes, Joaquim dos Reis, José Marcos da Silva 
Yianna, Ignacio Ferreira Netto, José Gonçalves 
Pedro, Valentim José Augusto de Faria, José 
Nabo do Amirsl Lobo, residentes no Brasil; João 
Baptista Affonso Peixoto, residente na província 
do Pará; José Fernandes Lima, residente na 
província do Maranhão; Thomaz Narciso Fer- 
reira, resid-.nte na província de Sergipe; Antô- 
nio Affonso da Costa, Domingos Fernandes 
Grillo, residentes na província do Rio de Ja- 
neiro, e Joaquim Rodrigues Lapa, na villa da 
barra de S João da mesma província; Manoel 
de Souza Pacheco, residente no termo do Pom- 
bt, província de Minas Geraes; João José 
Vieira Guimarães, residente na província 
de S. Paulo; Antoaio José Bínto da Almei- 
da em Yilla Bslla da Princez*, da mesma 
província; Manoel José de Andrade, residente 
no municipii da Eucruzilhida, da provinma de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul; Miguel de Souza 
Cunha, e Manoel An onio TLvares, em Porto- 
Alegre, capital da mesma província; aos subdi- 
tos prussianos Dr. Gustavo Luiz Guilherme 
Dodt, residente na província do Piauhy, e João 
Augusto Roza, em Barbacena, província de Mi- 
nas Geraes; Moysés Benedicto, natural de Mar- 
rocos, residente na província do Maranhão ; ao 
subdito belga padre Nicoláu Rutter, resideodeem 
Porto Alegre, capital da província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, e finalmente ao subdito 
da confederação germânica do Norte Augusto 
Felippe Chrístiniano Rieke, residente "ne ta 
Côrte. 

Art. 2 0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da caraara dos deputados, em 8 de Ju- 
nho de 1859. — Visconde de Camaragibe, presi- 
dente. — Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
(" secretario. — Joaquim Pires Machado Portella, 
2" secretario. t 

Foram todas a imprimir. 
O Sr 2o secretario leu o seguinte ; 
Parecer tia Dlessa n ®oo de IO de 

tUmilto de 1969. 
Expõe a matéria de uma Proposição da Camara 

dos Deputa 'os, auctorisan lo o Governo para 
conceder carta de naturalisacão de cidadão 
brasileiro a diversos estrangeires. 

I. 
Objecto do Parecer.— Proposição da Gamara dos 

Deputados, auetorisando a^naturalisação de 
diversos estrangeiros. — Tabella explicativa, 
annexa ao Parecer.—índice por ordem aloha- 
betica. 

Está sobr • a Mesa, afim de entrar na ordem 
do ata. uma Proposição, datada de 5 do corrente 
msz ae Junho, que a Gamara dos Srs. Deputados 
enviou ao Senado na fôrma do art, 57 da Con- 

0 objecto da Proposição é auetorisar oGoverno 
para conceder carta de naturalisação de cidadão 
brasileiro a diversos estrangeiros, sendo o nome 
do primeiro Thimoteo da Silva Alves, subdito 
portuguez. 

Da tabella annexa sob n. 1. consta: 
1.°—As nacionalidades de origem. 
2.°—Os logares de residência no Império. 
3 o—As profissões. 
4.°—O numero de naturalisadcs incluídos na 

Proposição. 
Acha se também annexoao Parecer sob o n. 2 

um índice porordem alphabetica, contendoosno- 
mes dos naturalisadcs com declaração de sua 
nacionalidade de origem, e sob n. 30"uma outra 
tabella, como resumo do de n. 1. 

As nacionalidades sam : 
Portuguezes 29 
Hespanhol 1 
Francezes . . .... 4 
Italianos 3 
Argentino 1 

Total 38 
Os logares da residência, como se acham de- 

clarados, sam : 
Proviocia do Maranhão. . . 4 
Do Piauhy.   1 
Do Ceará 1 
Do Rio Grande do Norte . . 1 
De Pernambuco 1 
Da Bahia 3 
Do Rio de Janeiro .... 7 
Município neutro 0 
Província de S. Paulo. . . 1 
De S. Pedro do Rio Grande do 

Sul   2 
No Brasil, sem outra declaração 11 

Total. ... 38 
Quanto ás profissões vê-se que ha : 

Sacerdotes, dons francezes, um 
italiano e um hespanhol. . 4 

Medico, francez 1 
Pharmaceutico, portuguez. . 1 
Profissões desconhecidas . . 32 

Total 38 
II. 

Parecer e seus fundamentos. 

Assim, como resumo e conclusão do que fica 
exposto, e referindo-se á tabella, e Índice acima 
mencionados, a Mesa: 

Considerando que a Proposição, que está sobre 
a Mesa, deve ter prompta solução: 

Considerando que os esclarecimentos presta- 
dos podem ser sufflcientes para o Senado deli- 
berar com perfeito conhecimento de causa ; 

Considerando que em casos similhantes o 
Senado tem dado sempre o seu consentimento 
ás Proposições da Gamara dos Srs. Deputados; 

Offereee o seguinte 
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PAEECEE 

1.° Que a Proposição da Gamara dos Srs, De- 
putados deve entrar em discussão ; 

'<í.0 Que o presente relatório deve ser impresso, 
e distribuído na fôrma do estilo. 

Paço do Senado, em 10 de Junho de 1869. — 
Visconde de Abaeté, presidente—-Frederico de Al- 
meida e Albuquerque, Io secretario.—Jôse Martins 
da Cruz Jobim, 2o secretario. — João Pedro Dias 
Vieira, 3o secretario.— Thomas Pompeu de Souza 
Brasil, 4o secretario. 

DOCUMENTO N. 1. 

tabella annexa ao paeecee da mesa n. 200, 
DE 10 DE JUNHO DE 1869 SOBEE UMA PEOPO- 
SIÇX.0 DA CAMAEA DOS DEPUTADOS DATADA DE 
5 DO MESMO MEZ, AUCTO EIS ANDO O GOVEENO 
PAEA CONCEDBE CAETA DE CIDADin BEASILEIRO 
A DIVEESOS ESTEANGEIEOS, CUJOS NOMES SAM OS 
da tabella. 

Nomes, nacionalidades de origem, residências, pro- 
fissões e nomes. 

Thimoteo da Silva Aives, portuguez, no 
Brasil  . . . 

Antonio Gonçalves Mendes, idem idem. 
Antonio de Oliveira Motta, idem idem . 
Manoel Francisco Lagôa, idem idem. 
Antonio José Ferreira, idem idem . . 
Vicente Rodrigues da Costa Soares, idem 

idem  
Antonio Joaquim dos Santos, idem Côrte . 
íTancisco Martins Costa, idm idem. . . 
Arnaldo Luiz Zigno, idem, província da Rio 

de Janeiro ...   
Joaquim José de Almeida, idem idem . 
Manoel de Oliveira Bittencourt, idem idem. 
^ntonio Cardoso de Siqueira, idem idem. 
Luiz de Carvalho Pinheiro, idem idem . 
Joaquim Corrêa, idem idem  
Lino José Peixoto de Amorim, idem idem . 
Manoel Antonio da Conceição, idem, provin- 

cia do Maranhão 
Antonio José Machado, idom idem ■ 
Jpuquim José Videira, idem idem . . . 
Francisco Xavier Ramos, idem, província do 
_ Piauhy ...   
Manoel Pereira de Carvalho, idem, província 

do Ceará.    
João José Salsona, idem, cidade do Natal, 
T Pharmaceutico . .   
Inácio Pereira do Valle, idme, província de 
. Pernambuco. ...   
•mão Francisco Ribeiro, idem província da 
. Bahia ...   
Luiz Antonio Corrêa de Oliveira, idem idem 
^.'exandre Coelho Messeder, idem idem. Vlçente Rodrigues da Silva, idem província 

*0 f. Paulo  •^oei dos Santos, idem província de S- Pedro 
t. Rio Grande do Sul  

m <^e Oiiveira Netto, idem idem . . se Francisco Cardia, idem, Còrte (serve ac- 

tualmente na esquadra em operação no 
Paraguayi   1 

André Tarbouriech, francez, Brasil ... 1 
Pedro Cláudio Alegre, dito idem (padre 

missionário) 1 
João Echegoin Portal, idem, província do 

Maranhão 1 
Dr. Joãn Numa Guerin, idem, Côrte, medico, 

(aotualmente no serviço da esquadra em 
operações no Paraguay) 1 

Henrique Stogner, argentino, Brasil. . . 1 
Miguel Murno, italiano, idem (sacerdote) . 1 
Octaviano Francisco Nery. dito . . . . 1 
Castagnino Luigi, idem, Côrte . . . . 1 
Ignacio Esmerats, hespanhol, Côrte (sacer- 

dote, capellão Ja armada brasileira, e ao- 
tualmente no hospital de marinha de Cor- 
rientes) 1 

Somma 38 

DOCUMENTO N. 2. 

ÍNDICE , POE OEDEM ALPHABETICA , ANNEXO AO 
PARECER DA MESA N. 200 DE 10 DE JUNHO DE 
1869, CONTENDO OS NOMES DOS ESTRANGEIROS 
A QUE SE REFERE A TABELLA ANNEXA AO MES- 
MO PARECER. 

Abel dos Santos, portuguez . . . . . . ! 
Alexandre Coelho Messeder, idem .... 
André Tarbouriech, francez .....! 
Anlonio Cardoso de Siqueira, portuguez. . 
Antonio GonçaUes Mendes, idem . . . , 
Antonio Joaquim dos Santos, idem . , . 
Antonio José Ferreira, idem  
Antonio José Machalo, idem  
Antonio de Oliveira Motta, idem .... 
Arnalio Luiz Zigno, idem  
Castagnino Luigi, italiano    
Francisco Martins Costa, portuguez . . . 
Francisco Xavier Ramos, idem  
Henrique Stogner, argentina   
Ignacio Esmerats, hespanhol  
Ignacio Pereira do Valle, portuguez. . 
Jtau Numa Guerin, francez  
João Echegoin Portal, idem  
João Francisco Ribeiro, portuguez. . . . 
João José Salsona, idem  
Joaquim Corrêa, idèm.     
Joaquim José de Almeida, idem  
Josquim José Videira, idem. . . . • . 
Joaquim de Oliveira Netto, idem . . • • 
José Francisco Cardia, idem . . . • • 
Lino José Peixoto de Amorim, idem .... 
Luiz Autonio Corrêa de Oliveira, idem . . 
Luiz de Carvalho Pinheiro, idem .... 
Manoel Antonio da Conceição, idem . 
Manoel Francisco Lagôa, idem  
Manoel de Oliveira Bittencourt, idem. . . 
Manoel Pereira de Carvalho, idem. . . . 
Miguel Murno, italiano  
Octaviano Francisco Nery, idem .... 
Pedro Cláudio Alegre, francez  
Thimoteo da Silva Alves, portuguez . . . 
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Vicente Rodrigues da Costa Soares, idem . 1 
Vicente Rodrigues da Silva, idem . . . . 1 

Somtna ... 38 
Secretaria do Senado, 10 de Junho de 1869.— 

O official-maior interino, Pedro Antonio de Oli- 
veira. 

DOCUMENTO N. 3. 
RESUMO DA TABELLA ANNEXA AO PARECER DA 

MESA N. 200. 

Secretaria do senado, 10 de Junho de 1869.— 
Ooffhhal maior ínterim, Pedro Antonio de Oliveira. 

Ficou sobre a mesa indo entretanto a imprimir. 

O Sr. Almeíila All)u(|uerque i — Em 
data de 16 de Maio de 1861 offereci á consideracío 
do senado um projecto creando escolas agrícolas 
era todas as províncias, e estabelecendo fazendas 
normaes. Este projecto passou para a 21 dis- 
cussão e foi remettido ás commissões de agri- 
cultura e de fazenda em data de 3 de Junho do 
mesmo anno. Então, como agora, pareceu-me 
ser o projecto de grande utilidade, e, pois, rogo 
a V. Ex. tenha a bondade de chamar a attenção 
d>'s nobres commissBes afim de interporem seu 
parecer sobre o projecto. 

O Sr presidente :—As commissões ouviram 
o que acaba de expôr o Sr. senador, e hão-de 
certamente attender ao seu pedido. 

ORDEM DO DIA. 

Entraram successivamente em discussão com 
o parecer da mesa n 199, passaram para a 2* e 
desta paia a 3a as seguintes proposições da ca- 
mara dos Srs. deputados, approvando pensões 
concedidas : 

1.* Ao soldado Januário Lunnes de Oliveira e 
outros. 

2.a Ao sargento João Gomes de Oliveira. 
3 a Ao capitão de fragata Elisiario José Bar- 

bosa e outros. 
4.a Ao 2° sargento, alferes honorário, José 

Nicoláo de Oliveira. 
5.a Ao soldado Luiz Maria Villa Nova c outros. 
6.a Ao anspeçada Manoel José o Nascimento. 
7.a Ao anspeçada Luiz da França Marinho. 
8.a A D. Puloheria Pires da Motta Gomes. 
9.a A D. Clara Olinda de Andrade e Lemos e 

outras. 
10.a Ao imperial marinheiro Deodato Luiz 

Francisco Monteiro e outro. 
11.a A D. Anna Lulomilla da Silva o outros. 
13.a Ao soldado Jeremias Antonio de Lemos 

e outros. 
Entrou em 2a discussão com o parecer da com- 

missão de fazenda, e passou para a 3", a propo- 
sição da dita camara que autorisa o pagamento 
da quantia devida ao marechal José da Victoria 
Soares de Andréa e sua irmã. 

Entraram successivamente em Ia discussão e 
não passaram para a 2a quatro proposições da 
dita camara autorisando dispensa aos seguintes 
estudantes : 

Manoel Ferreira de Mello e outros. 
Miguel Ferreira Penna. 
Francisco de Paula Barroso Nunes. 
Joaquim Onofre Peieira da Silva. 
Entrou em discussão a indicação do Sr. Souza 

Franco para que a commissão de assembléas pro- 
vinciaes proponha os meios de sustentar os ar- 
tigos addicionaes á constituição. 

O Sr. Silveira da Motta : — Sr. presi- 
dente, não tenho disposição par i contrariar o 
pensamento que inspirou esta indicação do no- 
bre senador pelo Pará ; eu acompanho, abundo 
nas idéas com que o nobre senador a fundamen- 
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tou ; o quo me parece, porém, é que a indicação 
tem maior alcance do que á primeira vi.sta pv- 
rece ter. 

A indicação do nobre senador importa uma 
manifestação ao senado de abusos flagrantes que 
os presidcõtes de província teem comme.ttido no 
exercício do direito de suspendia- as leis provin- 
eiaes, na forma do acto adiccional. Esta indica- 
ção já dau logar a uma contestação do discurso 
do nobre senador pelo Pará por um membro da 
camara temporária, que 6 presidente de provin- 
cia, e a quem S. Ex. se referiu, quando apresen- 
tou um dos actos abusivos de suspensão de lei 
provincial. Não me parece curial que estas mo- 
Çães do sensdo sejam respondidas pelos presi- 
dentes de província que teem assento na outra 
camara. 

O Sa T. Ott .ni : — Os presidentes seguem o 
exemplo dos ministros. 

O Sa. Silveira da Motta O que me parece 
é que os Srs. ministros que teem assento nesta 
Casa são os que devem lev ntar sua voz para 
contestar os abusos que são imputados ao go- 
verno. Será, sem duvida, muito mais regular que 
os ministros façam a respeito das moções apre- 
sentadas no senado aquillo que seus delegados, 
que teem assento n i camara temperaria, julgam 
que devem fazer para responder a essas moções 
Antigamente, nos tempos da innoeencia primi- 
tiva do governo representativo, quando se apre- 
sentava uma moção qualquer no parlamento, rs 
ministros tinham toda a necessária susceptibili- 
dade para não deixarem passar uma só idóa que 
fosse offensiva á marcha do governo; mas agora 
vejo que esse mal se está repetindo, com muito 
prejuízo das nossas prerogativas parlamentares, 
porque se apresenta no senado uma moção que 
ofende ao governo, e este a deixa passar sem 
fazer observação alguma, vindo no emtanto, ds 
torna viageraj uma resposta da camara dos Srs. 
deputados áquillo que seestá fazendo no senado, 
de modo que eu creio que aquella camara até 
certo ponto está justificada de tomar esta parte, 
Porque os Srs. ministros deixam passar est as 
cousas aqui. 

K, senhores, ha negocio mais serio para o go- 
verno do que uma meção que lhe attribue um 
ãbusi importante do direito de suspender actos 
legislativos das assembléas provinciaes? O go- 
verno concorda com a moção do nobre senador 
Pelo Pará, que ó uma aecusação formal ao me.s- 
mo governo por ter deixado que seus presidentes 
suspendam leis provinciaes fóra dos casos per- 
udttictos pelo acto adiccional ? 

O Sa. ministro da marinha: — A indicação 
vae á commissão para examinar; quando vier o 
Pai "ecer será occasião de discutir-se esta matéria 

O Sr. Silveira da Motta :—A moção não é 
Pira que a commissão examine .. . 

O Sr. ministro da marinha : — Não é? 
O Sr. Silveira da Motta:—Não; dá como 

'actos consummados  

O Sr. F. Octaviano:— Pede providencias. 
O Sr Silveira da Motta:—... dá como factos 

consummadcs esses actos de governos provin- 
ciaes, suspendendo indevidamente leia provin- 
ciaes: portanto, ha aqui mais do que requeri- 
mento, para que se examine o negocio. 

O Sr. ministro da marinha:-Dá o facto 
como certo 7 

O Sr. Silve.ra da Motta;—É tal o facto que 
o nobre presidente da Parahyba, qu i tem as- 
sento na camara dos deputados, julgou neces- 
saiio defender se do acto que lhe foi imputado 
aqui na moção do nobre senador pelo Pará ... 

O Sr. ministro da marinha;—Logo é certo, 
porque elle defendeu se ? 

O Ss. F Octaviano;—Logo, é certo que elle 
entendeu que precisava de defeza, 

O Sr. Silveira da Motta ; —Elle dafendeu-se, 
runstramlo que estava no seu direito. De modo 
que, Sr. presidente, já o outro dia o Sr. ministro 
da justiça julgou que era necessário, para não 
ficar absolutamente indefezo, que elle se d ofen- 
desse na outra camara por sua conta e risco, 
vLto que aqui deixava-se passar tudo quanto o 
nobre senador pela Bahia dizia 1 Agora, vem o no- 
bre senador pelo Pará e diz : « Taes etaes presi- 
dentes de prvVÍncia(não diz os presidentes de taes 
eties províncias) fizeram taes e taes actos que são 
contrários á constituição, exorbitaram do direito 
de suspender leis provinciaes.» 

Se acaso esta moção passa sem uma observa- 
ção qualquer, é signal que o governo entende 
uma de duas: ou que estas cousas que se fizeram 
estão bem feitas pelos presidentes, e então a 
censura é contra o governo, que acha regular 
esse procedimento, porque nós não temos aqui 
nada com os presidentes de proviacia, o nosso 
negocio é com os senhores ministros, que são os 
responsáveis: ou então os nobres ministros en- 
tendem que a moção do nobre senador pelo Pará 
ó somente para que a commissão de assembléas 
provinciaes estude a matéria. Mas para isto não 
èra precisa a moção do nobre senador, não 
era preciso que ellê noa indicasse que estudás- 
semos a matéria, porque é um negocio de muita 
importância. 

O Sr. ministro da marinha : —Então porque 
elle o disse, é certo, é infallivel, para que vá a 
moção á commissão? Nós queremos o exame; 
examine se. 

Sr. Souza Franco Os presidentes do Ceará 
e Parahyba declaram que são exactos. 

O Sr ministro -da marinha :— Examine a 
commissão; diga se são exactos ou não. 

O Sr. Silveira da Motta—O nobre ministro 
parece que não prestou attenção á moção do nobre 
senador. Esla moção não é para que a commis- 
são de as-embléas provinciaès verifique se esses 
actos foram praticados; é para que, existindo 
elles, a commissão proponha os meios de refrear 

18 
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os abusos dos presidentes de província ; isto é 
consa muito diversa. 

Desde que ha uma moção decifrando que se 
precisa refrear os delegados do governo geral no 
exercício dessa prerogativa, deve-se ella enten- 
der como uma censura; mais que uma censura, 
como uma aecusação feita ao governo. E' por isso 
que entendo que õ ministério devia, á vista desta 
moção, dar sua opinião se por ventura julga que 
é preciso que o senado active a sua commissão 
para dar parecer sobre osfactos que se referiram, 
para estudar a questão. Pela obrigação geral de 
estudar a questão, não; porque esta nós a te- 
mos ; eu a tenho muito a peito, c mesmo já tinha 
antes pedido para isso uma conferência aos meus 
nobres collegas da commissão 

E' este um dos assumptos, Sr. presidente, do 
qual entendo que o corpo legislativo, na presente 
sessão, deve forçosamente occupar-se, porque o 
mal principal do nosso paiz é a excessiva cen- 
tralisação. E' preciso, para contrariar esta má 
tendência, que nós vamos cuidando, preparando 
reformas, e, se fòr preciso mesmo, reformar a 
constituição, pira que o acto addicional não 
produza "os mesmos resultados que tem pro- 
duzido até hoje. 

Por isso, Sr. presidente, é que entendo dever 
appellar para alguns dos nobres ministros, para 
vôr se elles deixam passar este precedente. 

O Sr. Imrão de Cotegi|»e [minislro da 
marinha)-.—Sr. presidente, todas as leis provin- 
ciaes, quer sanccionadas, quer não sanccionadas 
por não as considerarem os presidentes de uti- 
lidade publica, quer suspensas pelos mesmos 
presidentes em conseqüência de enxergarem 
nellas offensa a algum preceito da constituição 
do Império, são sempre remettidas ao oonseího 
de Estado, que, examinando-as, dá parecer 
sobre os motivos ou razões com que aquellas 
autoridades justificam taes actos. Estas consul- 
tas do conselho de Estado são opportunamente 
enviadas ao corpo legislativo, a quem cabe, em 
ultima analyse, na f^rma da constituição, pre- 
screver as medidas que os factos exigirem. 

Procedendc-se assim, habilita-se o corpo le- 
gislativo com as necessárias informações e es- 
clarecimentos afim de que com perfeito conhe- 
cimento de causa adopte as providencias que 
julgar convenientes para nulliflcar e cohibir os 
abusos que porventura hajam. Esta tem sido a 
marcha invariavelmente seguida na adminis- 
tração. Se o corpo legislativo abandona nas 
pastas de suas commissões todas as leis e todos 
estes actos dos presidentes de província, a culpa 
não é de certo do governo presente, nem dos 
governos passados. 

Reproduz-se agora a censura em outras occa- 
siões feitas, que poderá ser, e nem contesto que 
seja em muitos casos justa. Se, pois,quer-3e exa- 
minar profundamente a questão, censurar-se e 
proced«r-se contra quem o merecer, estou de 
accordo.não opponho e não posso oppôr o menor 

■embaraço; o que nlo posso é prestar o meu as- 

sentimento a que se dê já por liquido e demons- 
trado o facto do abuso, sem se ter presentes os 
papeis, esses actos dos presidentes, sem se pro- 
ceder sobre elles um devido exame. 

Eu entendia que o nobre senador pelo Pará 
queria fazer uma censura aos alludidos actos 
presidenciaes, provocando umexamesobre elles; 
mas se tão sómente d prwri julga que são ineon- 
stitucionaes eoscondemna seguramente não pos- 
sovotar pela suamoção. Se o nobre senadorquer 
que a commissão de assembléas provinciaes,cha- 
mando a si todos os documentos, dê um parecer 
sobre os actos em questão, nenhuma objecção 
farei 

Mas, com effeito a indicação do nobre senador 
não pode passar como está. Diz ella; «Indico que 
acommissão proponha os raei- s necessários para 
sustentar os actos addicionaes á constituição do 
Império... » Não comprehendo que meios possa 
apresentar a comnissãopara sustentar os artigos 
do acto addicional; estes meios já existem na 
própria constituição; é tornal-os effectivos; a 
commissão não tem que propor nenhuns outros. 

Um Sr sena.dor: — Se ha leis já sancciona- 
das suspénsas. 

O Sr. ministro da marinha:—A indicação 
diz que a commissão proponha meios para. sus- 
tentar os artigos do acto addicional. Estes meios 
não precisa a commissão propôr, existem; se ha 
transgressão da constituição, é fazel-os executar. 

Também não comprehendo bem o alcance des- 
te modo de expressar se do nobre senador: « da 
lei conhecida per acto addicional principal- 
mente contra a abusiva suspensão das leis pro- 
vinciaes pelos presidentes de provincia » Não 
indica a épcca, nem quaes os presidentes a que 
se refere. 

O Sr. Silveira da Motta.-—-Apontou quaes 
eram os actos, 

O Sr. ministro da marinha;—Estou por ora 
lendo a moção Parece, porém, que o nobre 
senador teve"por íim, principalmente, as suspen- 
sões determinadas de um anno a esta parte. Seria, 
entretanto, conveniente que o nobre senador se 
désse ao trabalho de examinar também o que 
occorreu em annos anteriores, que estendesse o 
exame a t dos os actos de suspensão de leis pro- 
vinciaes pelos presidentes de provincia, porque 
se ha erro ou crime nesses actos deve a respon- 
sabilidade caber a todos que estiverem em idên- 
ticas circumstancias. Como quer que seja, o que 
me parece é que o nobre senador não está habi- 
litado com documentos para taxar logo de abu- 
sivas estas suspensões, e muito mbnos o senado 
pôde acompanhal-o nesta condemnação. Talvez 
que o honrado senador tenha sua opinião forma- 
da sobre estos actos, pelo exame a que procedeu; 
mas não pôde querer que a adoptemos,nem o se- 
nado pôde seguir esta sua opinião sem prévio 
exame. 

Se se quer, pois, que haja este exame, vá a 
indicação á commissão. Como já existe sobre a 
mesa lima emenda do Sr. senador pela Parahyba 
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Para que a commiss5o, examinando os actos 
dos presidentes de província, relativamente á 
Mo saneção das ieis, dê parecer a respeito 
desses actos, votarei por esta emenda. Se é isto 
<lue se quer, estou de accordo; se se quer desde 
lá instituir um exame sobre taes actos voto por 
isso; demos, porém, tempo a que cheguemos 
documentos, os offlcios dos presidentes e os 
pareceres sobre esta matéria. 

Entendo, portanto, que não deve passar a in- 
dicação do nobre senador, como está redigida. Se 
0 seu íim foi apenas censurar , já o conseguiu; 
Dias creio que o nobre senador não tem em vista 
sómente censurar; quer a condemnação dos abu- 
sos que houve Neste caso o melhor meio é ir a 
^dicação á commissâo, que chamará a si todos 
9S papeis e dará o seu parecer, sobre o qual se 
^stituirá então a conveniente discussão. 

Mas, senhores, parece-me um pouco especial 
a responsabilidade que por certos actos o nobre 
Senador, meu honrado amigo, quer fazer pezar 
sobre o governo. Se ha transgressão de lei por 
Dna presidente de provincia é logo responsável, 
Da opinião do nobre senador, o governo, embora 
Dão tenha ainda dito se reprova ou não o acto. 
.Estou prompto para defender os actos dós pre- 

sidentes, dos administradores, que estiverem 
conformes com a minha opinião; com os que 
Dão estiverem serei o primeiro a declarar que o 
governo não concorda. 

O Sn. F. Octaviano: —Não é aqui que Y. Ex. 
deve declarar, mas por meio de avisos a elles. 

O Sr ministro da marinha:—Ainda não tive 
cecasião de pronunciar-me sobre nenhum desses 
actos, porque estão sendo examinados pelos ca- 
Daes competentes, e não houve por ora decisão 
sobre elles. 

O Su. Silveira da Motta;—Parece que o go- 
Verno approvou o acto. 

o Sr. MINISTRO DA MARINHA:—Onde 1 
, Um Sr. senador:—Na defeza que fez o presi- 
acDte da Parahyba deste mesmo acto. 

O Sr ministro da marinha;—Pode ser que 
®ste acto do presidente da Parahjba fosse ap- 
ícovado, o que digo ó que não tive occasião de 
Pronunciar-mo sobre nenhum de taes actos; 
Paas mesmo sobre este do presidente da Para- 
DJba duvido que o Sr. ministro do Império dis- 
®esse que o tinha approvado, porque todos os 

otos do ministério do Império a tal respeito 
to Publicados na folha offlcial, e nesse assump- 0 não ha reserva alguma. 
.Em conclusão,,não posso votar pela indicação 

do Sobre senador pelo Pará; votarei pela emenda 
c° Er. senador pela Parahyba, que quer que a 
ommissão examine esses actos, dê sobre elles o 

j.ujuizo, e depois de seu exame o senado, o 
lCu,ta, e resolva. 
^ m remettida á mesa e lida a seguinte emenda; 

ex! ^Ue a commissâo de assembléas provinciaes 
laminando os actos das presidências relativos 
negativa de saneção de leis provinciaes dê 

parecer a respeito dos mesmos actos. Paço do 
senado, 10 de Junho de 1863.— Almeida e Albu- 
querque. » 

Depois de apoiada a emenda, foi posta con- 
junetamente em discussão. 

O Sr. Paranaguá, t— A indicação do hon- 
rado senador pelo Pará, se envolve uma censura, 
é ella tanto mais justa e bam cabida, quanto o 
nobre ministro da marinha, para declinar de si a 
responsabilidade que Itie cabe neste negocio, 
não duvidou atiral-a sobre o corpo legislati- 
vo 1.. Censura tanto mais bem cabida, tanto 
mais justa, quanto o nobre ministro parece pôr 
em duvida que taes abusos, não digo bem, taes 
attentados se tenham praticado em larga escala 
durante o seu ministério. 

O Sr. Silveira Lobo;—Apoiado. 
O Sr. Paranaguá: —As assembléas provinciaes 

estão quasi nulliflcadas nas suas mais impor- 
tantes attribuições, já por actos directos do go- 
verno, já por actos ae seus delegados, que nisto 
são fieis ao seu committente. 

O nobre ministro da marinha para declinar de 
si a responsabilidade, recordou a marcha, os 
transmites porque esses actos costumam pas- 
sar ; disse que as leis não sanccionadas são re- 
mettidas ao governo que, depois do ouvir o con- 
selho de Estado, se este encontra alguma 
inconstitucionalidade, então submette as ao cor- 
po legislativo, que é a quem compete resolver, e, 
pois, se o corpo legislativo não lhes dá impor- 
t meia, não trata do assumpto, o abandono não 
é do governo, a culpa não é sua. Mas, senhores, 
não é isto só ; o nobre ministro esqueceu-se que 
o art. 17 do acto addicional também confere ao 
governo a attribuição, ou antes, impõe o dever 
de mandar, não se achando reunda a assembléa 
geral, executar provisoriamente as resoluções 
não sanccionadas, quando entender que os pre- 
sidentes, deixando de sanccional-as, não se hou- 
veram como deviam. Ora, actos destes, actos 
attentatorios dia franquezas provinciaes teem 
sido praticados por presidentes de provincia, e 
entretanto subexistem, tornando-se o governo 
moralmemte cúmplice de semelhantes atten- 
tados. 

Ignora por ventura o nobre ministro da ma- 
rinha que uma representação da assembléa pro- 
vincial do Piauhy foi end°ereçada ao governo, 
reclamando contra o escandaloso abuso prati- 
cado pelo vice-presidente daquella provincia, 
que suspendeu não a publicação, mas a execu- 
ção de 13 leis provinciaes pelo futil pretexto de 
não serem de utilidade publica? E, ceusa inau- 
dita, com recurso para o conselho de Estado 1... 

O Sr. Silveira Lobo : — O mesmo aconteceu 
em Minas. 

O Sr. T. Ottoni :—E' a dictadura. 
O Sr. Paranagua' ;—... parece.incrivel, mas 

é verdade, appellou de sua decisão para o con- 
selho de Estado 1 
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Semelhante suspensão é manifestamente con- 
traria ao acto addicional; não está nos termos 
do art. 24 § 3.° nem nos p. escriptos pelos arts. 15 
e 16; não está no c so do art 16, único em que 
tem logar a su-peu^ão da publicação e não da 
execução Eram leis, quenãohaviam jámais sido 
devolvidas aassembléa; leis devidamente sanc- 
cionadas e publ cadas; e foi nestas circumstan- 
cias qu i o presidente com o maior desembaraço, 
desembaraço só proprio desta época... 

O Sh T. üttoni : — Apoiado ! 
O Sr. Paranaguá; — ... suspendel-as, sus- 

pender 13 leis provinciaes por uma só portaria, 
sem se d^nar, como lhe cumpria, expender os 
motivos que porventura tivesse para isso; de- 
clarou apenas que essas leis não estavam de 
accordo com o art. 179 § 2o da constituição. Oh! 
Assim pôde o governo por seus delegados sus- 
pender todas as itis provinciaes já em execução, 
substituir sua vontade á dan províncias, aca- 
bando de uma vez com o acto addicional, com as 
franqutzas pr.vinciaes. o penhor da união do 
Império! Notem bem os nobres ministros quanto 
é grave o as.-umpto, quanto devem ser escru- 
pulosos em objectos desta natureza, porque se 
as províncias f rera despojadas de suas prero- 
gativas mais importantes ; se o espirito da cen- 
tralisação as invadir, confiscando o resto dos 
seus dirritos; ai! da integridade do Império I 
ai 1 da paz! ai! da ordem publica 1 

O Sr. Ottoni e outros : — Apoiado 1 
O Sr. Paranagua' ; — E' preciso, portanto, 

attender o governo cuidadosamente para o pre- 
cedimínto de seus delegados. Eu interpello, pro- 
voco o governo para que declare se o procedi- 
mento do vice presidente do Piauhy foi ou não 
expressamente reproiadj- 

O Sr Saraiva ; —Elle o demittiu, 
O Sr. Paranagua';—E' preciso que o paiz 

saiba que um acto desta natureza não ficou im- 
pune ; é preciso que o governo se manifeste 
francamente, applicnndo a saneção que merece 
um procedimento*tão arbitrário? As leis de que 
se occupou o vice-presidente do Piauhy não 
podem, debaixo de relação alguma, justificar 
semelhants procedimento", pois que estavam 
devidamente sanccionadas e publicadas. O acto 
addicional só permitte ao presidente a suspen- 
são da publicação dasleis; quando ellas são 
confeccionadas, o presidente pôde ne^ar-lhes o 
seu assentimento, devolvendo-as a assembiéa 
provincial expendendo sobre cada uma dellas as 
razões, os otivos que teve para lhes recusar a 
saneção. Se a assembiéa provincial conformar 
se com as rasões da presidência, pódc modificar 
a lei m. mesmo sentid , se não, adoptal-a tal 
quaj, e sendo em um e em outro caso a decisão 
tomada por dous terços dos votos, o presidente 
é obrigado a prestar-lhe a sua saneção. 

Se, porém, estas leis offendérém aos direito- 
de outras províncias nos casos declarados no § 
o0 do art. 10, ou dos tratados celebrados com 

nações estrangeiras, se estas leis furem incon- 
stitucionaes e a assembiéa provincial, não obs- 
tante deixar de attender as razões do presidente, 
pôde este suspender a sua publicação, dando de 
tudo conta ao governo, que ouve o conselho de 
Estado e remette o acto legislativo a assembiéa 
g ;ral para tomar conhecimento, incurabindo-lhe 
pur virtude do art 17 mandar provisoriamente 
executara 1 i, se entender que as razõ.s do pre- 
sidente não são procedentes, até que a assembiéa 
geral resolva afinal. 

Ora no caso de que trato houve além da re- 
messa, que devia fazer o presidente, uma repre- 
sentação, representação que foi por mim entre- 
gue ha 8 mezes ao Sr. ministro do Império; es- 
tava portanto o nobre ministro do Império 
sciente, não só á vista desta representação 
que lhe foi endereçada pela assembléu legisla- 
tiva provincial do Èiauhy, senão também por in- 
formações que naturalmente lhe haviam de ser 
transmittidas pelo seu delegado, que assumiu a 
administração no mesmo dia, ou no dia seguinte 
ao em que foi praticado este atténtado ; o gover- 
no port into não se pôde chamar á ignorância. 
Foi por isso que maravilhou-me vêr o nobre mi- 
nistro da marinha como que pôr em duvida que 
taes abusos se tivessem praticado durante o seu 
feliz governo. 

O Sr. T Ottoni;—Reinado. [Risadas.) 
O Sr. Paranaguá:—O nobre ministro não 

pôde pôr em duvida. Este negocio é bastante 
g-ave, tem sido tratado pela imprensa da pro- 
víncia, e desta Côrte. A representação e docu- 
mentos foram remettidos ao gov/rno, ha de 
haver naturalmente pareceres do conselho de 
Estalo; o assumpto havia de ser larga e profun- 
damente discutido em conferência; o nobre mi- 
nistro, portanto, não podia vir dizer ao senado 
lançando sobre elle a responsabilidade que lhe 
pesây  

O Sr. Silveira Lobo;—Não teve ainda occa- 
sião de olhar para isto... 

O Sr. Paranaguá:—.. que isto não era da 
competência do governo, que se alguma couea 
havia a notar era a indifferença, o abandono do 
corpo legislativo de attrbuições que são pro. 
priaraente suas. Não, aqtft-também ha attri" 
buições do governo, ha direitos e deveres qu- 
Ihe pertencem, ha factos que não podem ser pos» 
tos cm duvida pelo nobre ministro como fez- 
dizendo ao senado que não basta a asseveração, 
que era precio exhibir as provas. Mas aquelle 
a que alludo é de tal ordem que basta o simples 
enunciado. 

Eu lerei ao senado esta portaria memorável 
do vice presidente da província do Piauhy, por- 
taria que lhe attrahiu uma justa celebridade 
entre os delegados do actuçl governo. 

O Sr. Saraiva : —E que talvez trouxesse a sua 
demissão. 

O Sr. Paranaguá :—Lembra bem o meu nobre 
amigo, e que talvez trouxesse a sua demissão. 
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Isto attenuapa de alguma forma a culpa do 
governo, mas era preciso que elle tivesse a fran- 
queza, a coragem de vir dizer perante o senado 
que a demissão, que foi ultimamente dada 
ôquelle vice-presidente foi como castigo, como 
reprovação de seus desmandos, e não só deste, 
senão do outros de iguarquilate. 

O Sr. Saraiva Ah 1 mas isto era mais gfave. 
O Sr. T. Ottoni : — Ah!... 
O Sr. Paranaguá.—Mas os nobres ministros 

que enteijdein a seu nudo o principio da autori- 
dade, que o exageram, á pretexto de não se des- 
ruoralísarem os seus agentes, embora estes com- 
uiettam os maiores attentados, naturalmente não 
quererão tomar a si esta tarefa ; porquanto não 
Só a respeito deste funccionario, se não a res 
peito de outros de diversas províncias, qne ge- 
uiem sob o flagello da administração actual. 

O Sr. T. Ottoni:—Apoiado. 
O Sr. Paranaguá : —.. . vejo que, apezar dos 

uiuitos excessos que teem praticado quando a 
opinião publica exige imperiosamente a sua de- 
uiissão e não ha outro meio senão satisfazer lhe, 
diz se ; « E' demittido, a pedido, por exemplo, o 
delegado de Taubaté, cujos excessos loram ener- 
gicamente condemnados pela opinião publica. 

O Sr. T. Ottoni-.—Apoiado, 
O Sr. Paranaguá:—.. o mesmo aconteceu 

com o delegado de Pão d^lho, (envolvido ha 
pouco em uma sedição.que iaconflagríndo parte 
da província de Pernambuco); a demissão foi- 
lhe concedida a pedido! Como estes ha muitos 
outros factos. 

O Sr, Saraiva:—Peço a palavra. 
O Sr Paranaguá:—rão estas concessões que 

enfraquecem,que desmoralisam o governo, longa 
de lhe darem a conflança precisa que resulta doe 
actos de energia e de justiça. 

, Mas. como ia dizendo, é preciso que fique con- 
Slgnada, tratando-se de uma discussão de as 
Suinpto tão importante como este, a portaria d 
^ice-presidente do Piauhy, a qual não precisa de 
c9mmentario3 nem de analyae mais desenvol- 
vida 

O Sr. Saraiva :—E nem da commissão para 
exatninal-a. 

O Sr. Paranagua' : — Leio-a também para 
que o nobre ministro da marinha, que parece 
Por em duvida que taes abusos tenham sido 
Ptaticados, tenha conhecimento deste. 

O Sr. T. Ottoni Talvez não saiba!. . 
O Sr, Paranagua' : — (lendo) » O vice-presi- 

dente da provincia usando daattribuiçào que lhe 
eonfere o art 24, § 3° do acto addieioual,resolve 
suspender a execução das resoluções provinciaes 
5®: 615. 618, 6b), 620, 621, 622, 626, 631, 637, 639, 641, 642 e 646, datadas de 14, 17, 18, 19 e 20 
ao eorrente mez.  
, Não ha artigo nenhum que autorise o presi 
^ente da provincia a suspender a execução de 

leis. (Continuaa ler)». .por se opporem manifesta 
mente ao art. 179, § 2'' da constituição do Impe 
rio, sujeitando sua decisão ao parecer do con 
selao de li tido. Mirabili diçta 1.,. Deploro qu 
isto acontecesse, na minha provincia: em qu 
mãos cahiu ella!,.. como tem sido tratada 1.. 

O Sr. Saraiva :—E' um specimen singular. 
O Sr. Paranaguá (Continua lendo] « para o 

que se extraiam as precisas cópias, afim de serem 
trmsojittidas ao governo imperial, que resol- 
verá como fôr mais justo. Pela secretaria se 
façam as precisas communicações. Palacio da 
presidência da provincia do Piauhy, cm 27 de 
Agosto de 1868 —Pr Simpliçio de Sousa Mendes.» 

Não precisa de commentarios; fazel-os seria 
abusar da paciência do senado. Confrontando 
os arts. do acto addicional, ver-se-ha que o apt. 
invocado pelo vice-presidente da minha provincia 
não lhe aproveita em cousa alguma: o art. 24, § 3" 
do acto addicional não trata deste caso, abso- 
lutamente não. E o art. 179, § 2"' da constituição 
é contraproducentemente citado; porque leva- 
ria a questão ao art. 15 do acto addicional, e 
neste caso, não era possível a suspensão; o pro- 
jecto passando pelos dous terços, havia de ser 
irremissivclmente sanccionado. Mas vê o senado 
que não se tratava de projectos de lei, a que o 
vice presidente podesse negar a suasaneção; 
foram as mesmas leis que elle suspendeu em 
sua execução por uma só portaria, declarando 
(única razão) que todas ellas iam de encontro 
ao art 17), § 2o da constituição, isto é, por não 
serem de utilidade publica/visto como o art. 
179, § 2o não prescreve outra cousa. 

O vice-presidente diz .que as mencionadas 
leis não estão de conformidade com esta dou- 
trina constitucional e por isso são inconstitu- 
cionaes (ora realmente estaé nova esquecendo-se 
de que o art. 15 do acto addicional autorisan- 
do-lhe a negar saneção ás leis, que não forem de 
utilidade publica consagra os casos do art, 170 
§ 2o. E a attribuição que lhe dá não é de sus- 
p nder a publicação desses projectos, que são 
devolvidos á assembléa provincial paraexami- 
nal-os e alteral-os de conformidade com as ra- 
zões do presidente, ou fazel-os passar ptlos dous 
terços. 

A lei não deu nesta hypothese a faculdade de 
su pender a publicação quanto mais a execução. 
O que apenas lhe é concedido pelo art. 16, éhos 
casos em que os projectos vão de encontro a 
tratados pelo governo com as nações estrangei- 
ras, adirecto.ia de outras províncias e a cons- 
tituição Mas isto mesmo refere se a projectos, 
diz positivamente o art. 17 ; e projectos não são 
leis, como estas que aqui estão, numeradas e 
publicadas. 

O projecto com as razões do parecer, em vista 
do art. 16 é remettido ao ^ verno, e este, não 
estando reunido o corpo legislativo, se acha que 
as razões do presidente não são procedentes, 
manda executa-lo provisoriamente. Se assim 
houvesse praticado p governo, ficava salva a sua 
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responsabilidade, assim como torna-se manifesta 
a sua complicidade desde que não praticon 
«quelle que foi representado pela assembléa pro- 
vincial com tRo bons fundamentos; pois é nego- 
cio de intuição, o senado aprecia pela simples 
exposição dos factos. 

E, pois, por estas razões, e não obstante a 
indicação do honrado senador pela província do 
Pará envolver uma censura, aliás muito bem 
cabida e justa, ao ministério, eu, usando da 
franqueza que deseja o nobre ministro ds ma- 
rinha e que espera do meu caracter de oppc- 
sdcionista decidido que sou, voto pela indicação. 

O Sr. T. Ottoni e outros senhores:—A.puia- 
do, muito bem. 

A questão de que se trata é de garantia de 
• direitos provinciaes e locaes. 

O Sr. F. Octavivno Apoiado. 
O Sr. Souza Franco : — E' principio contra o 

qual ninguém ousa levantar sua ve z, que certos 
interesses de localidade e de província nâo po- 
dem estar dependentes de decisão da Côrte, 
sempre tão demorada; elles se perderiam, se es- 
tragariam ; aa occasiâo de os regular passaria des- 
aproveitada em prejuízo da província ou da mu- 
nicipalidade. 

O Sr. T. Ottcni:—Apoiado. 

O Sr. Souza Franco»— Nem mesmo podem 
ser tratados com aquella proficiência, com 
aquelle zelo, com aquella dedicação que lhes 
podem applicar os habitantes da província ou da 
localidade. A que proposito pensar, pois, que 
uma municipalidade não possa fazer abrir uma 
fonte... 

O Sr. Saraiva;—Apoiado. 
O Sr. Souza Franco : — ... fazer uma pe- 

quena estrada, uma obra de simples alcance 
para seu pequeno districto muitas vezes limitado 
á uma única freguezia, sem que o governo geral 
tome parte na sua approvação, sem que a lei 
possa ser suspensa pelo presidente da provín- 
cia, vir á presença do governo geral decidir se 
a obra deve fazer-se, se a suspensão da lei deve 
subsistir? Seria prender demasiada a liberdade 
individual e comprimir os interesses locaes. 

S mhores, o facto ahi está explicado pelo pro- 
p.'.- oresidente da província; pretendendo ex- 
.5^.. r-se, inculpou-se. Uma camara da provín- 
cia da Parahyba lembrou-se para ter seus cami- 
nhos vicinaes desembaraçados, limpos para o 
ti ansito, de decretar em posturas que os habi- 
tantes o proprietários em cujas terras passem, 
façam olles ou mandem fazer os precisos reparos. 

Póde-se disputar se é mais conveniente que os 
reparos sejam feitos por meio de prestação pe- 
cuniária, ou de serviço obrigatório pessoal. São 
questões que se pódem discutir; mas no logar, 
no município .. 

O Sr. T. Ottoni: — Apoiado. 
O Sr. Souza Franco: — .. .sem necessidade 

de virem ao'governo geral para as decidir. 
O Sr. T. Ottoni — Apoiado. 
O Sr Souza Franco:— A virem, quando te- 

ríamos decididas as questões desta natureza? 
Quando obteriam os rnunicipios providencias em 
favor lesuaviaçâo? 

Se, pois, ninguém ousa dizer que esses interes- 
ses de localidade, esses interesses de província 
tãvem com vantagem ser sujeitos á decisão do 
soverno geral; se ninguém ousa dizer que o 
Brasil deve perder essas vántagens que con- 
quistou de 1831 a 1831 com o acto addicional, 
des iatoque se quer sustentar que os presiden- 
omo é província teom o direito de suspender 
do . . até trunicipaes.... 

O Sr. Siveira Lobo:—Mesmo saccionada. 
O Sr Souza Franco . mesmo as leis já 

sanccionadas e em execução como diz o nobre 
senador e o fez o preskíente da província do 
Piauhy ? 

O Sr. Silveira Lobo: — E com as províncias 
do Minas e Espirito-Santo. 

O Sr. Souza Franco:—A este respeito en- 
contra-so na oora do Sr. visconde de Uruguay o 
principio de qne uma lei desde que está em exe- 
cução não pôde mais ser suspensa. 

ü Sr. Paranaguá :—Pois o vice-presidente 
da província suspendeu leis, que estavam em 
execução ? 

O Sr. Soiizs» Franco» — Certamente que 
em uma questão tão grave, eu não podia limi- 
tar-me a simples censuras ao governo; é mere- 
cida na minha opinião, mas nenhum alcance te- 
ria, senão se tratasse de examinar estes factos e 
de lhes procurar correctivo O remedio que Vrjo 
é exforçar-se o senado na sustentação do acto 
addicional O acto addicional está ém perigo ; 
teem se estado mais ou monos desde s sua pu- 
blicação, mas hoje está em muito maior perigo 
do que nunca.... 

O Sr. ministro da marinha : —Não está, não. 
O Sr. Souza Franco :—... e até do relatório 

do Sr. ministro do Império, da resposta dos pre- 
sidentes de provincia que tomaram a si explicar 
algum dos factos que eu aqui mencionei, se vê 
que ha proposito de ainda cercear cada vez mais 
o acto addcional, deannullal-o, tilvez comple- 
tamente. 

O Sr ministro da marinha: — Não ha não 
senhor, ao contrario. 

O Sr. Souza Franco i—Senhon s, é nesta oc- 
casiâo, é em tempo ^em que está no poder um 
ministério que se diz verdadeiramente liberal; 
elle e seus amig ,s e disem: é neste tempo em 
que proclamam que verdadeiras garantias só 
delles o povo pôde pTtir; que só elles são ca- 
pazes de manter a segurança e promover a pros- 
peridade do Império ; é nesta época pois que se 
lhes deve proporcionar occasiões de mostrarem 
até onde chega este seu tão inculesdo libera- 
lismo. 
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O Sr". Souza. Franco: — O que n5o fizeram e 
05o fazem os presidentes de província de 16 de 
Julho até hoje! 

0 Sr. ministro da marinha: — Mas nSo o 
lUe está em seu manifesto. 

0 Sr. Souza Franco:—Tudo quanto ahi se 
jOencionae muito mais ainda, como se mostrará, 

feito o governo actual, e seus delegados. 
O Sr. F. Octaviano:—Nfio é nem um vigé- 

simo. 
OSr. Silveira Lobo:—Aquillo nSo é nem a 

Ceiitesima parte. 
0 Sr. Almeida e Albuquerque :—Os anterio- 

res eram que eram bons! .. 
0 Sr. Souza Franco :~Não desejo sahir do 

jueu proposito afastando-me da materii de que 
Irato; as outras terSo sua vez, e muito cedo na 
uiseuss5o da resposta ao diecurso da Corôa. 

O Sr. ministro da marinha procurou lançar a. 
®ulpa destes factos ao corpo legislativo, porque, 
um elle, tcdas as leis provinciaes e municipaes 

ao governo que as manda á secçáo do con- 
^elho de Estado, depois de cujo parecer s5o sujei- 
ms á decisão do corpo legislativo aqusllas que 
0 governo entende que merecem ser revogadas. 

O Cv,rpo legislativo não tem tomado providen- 
cias, diz S. Ex., e pois que elle ó o culpado da 
subsistência ou continuação dos abusos. 

O Sr. ministro da marinha: — Conforme. 
Mas dahi é que tem vindo o mal. 

. O Sn Souza Franco ; — Primeiramente é pre- 
Mso notar que o senado não tem entrado na 
Psrtilha destes actos para os resolver. 

O Sr. F. Octaviano : — Apoiado. 
^0 Sr. Souza Franco ; — .. isto é, o governo 

sujeitou ao conhecimento do senado até 
^0Je nenhum desses actos legislativos suspen- S(!s pelos presidentes de província. 

Sr, F. Octaviano :—E' verdade. 
. 0 Sr. Souza Franco : —Nãoha na commissão 
uo senado nenhum por decidir; a censura não 
<:ahe ao senado 

^ Sr. F. Octaviano :—Apoiado. 
0 Sr. Souza Franco;—E a censura caberá 

P0íventura á camara dos deputados ? 
9 Sr F. Octaviano : — Também não. 
t) Sr, x. Ottoni : — A' excepção dos actos do 

anno passado... 
0 Sr, Souza Franco : —Trato em s-eral des 

?tos de suspensão de leis pravmeiaes e muni- 
Ptes, que em verdade vão sendo em maior nu- Qero nestes últimos 11 mezes. 

u tne'rarnente> a camara dos Srs. deputados , ti tanto e i. que se occupe, que estas questões 
c violação do acto addicional não teem sido 

p^.^didas, e resolvidas por cll : falta lhe op- 
veí Ja^e' e posso mesmo suppor que o go- rno não tem promovido as decisões. Appraz- 

Ihes o procedimento doa seus delegados, e os 
papeis vão para a camara, como que já com o 
destino de jazerem nes arebivos de sua secre- 
taria, e ahi morrerem. 

Sem firmar mais do que regra geral, e dei- 
xando legar ás excepções, direi que o principio 
é este ; de votar á morte as questões nas pastas 
da commissão da camara dos Srs. deputados; 
vou dar a razão. 

O art. 17 do acto addicional diz: 
« Não se achando nesse tempo reunida a as- 

sembléa geral, e julgando o governo que o pro- 
jecto deve ser sanccionado, poderá mandar que 
elle seja provisoriamente executado, até definiti- 
va decisão da assembléa geral. ■ 

Ora,* perguntarei ao nobre ministro da mari- 
nha se tendo sido tantas dessas leis suspensas 
desde 16 de Julho, e suspensas sem razão, o 
governo deu jà ordem á algum dos presidentes 
de província para que saneoionasse e désse exe- 
cução d lei suspensa? Se não ha exemplo de 
ordem algun a é porque o governo acha que os 
presidentes teem sempre razão combina com 
eües nestas usurpações das franquezas provin- 
ciaes e liberdades municipaes 

Pelo menos nos casos de que tratei é tão claro 
o abuso que os Srs. ministros o deverão ter con- 
demnado. 

O Sr F. Octaviano : — Estavam á espera do 
parecer do senado... 

O Sr Souza Franco :—A participação do mi- 
nistério nestes actos está, portanto, verificada 
s até porque estando autorisado para conhecer 
dos actos eparalhes dar remedio, não ha exemplo 
de que uma sõ vez sequer o fizesse 

E não se diga que o ministério não tem conhe- 
cimento dos factos para providenciar. Os actos 
vêm directamente ao Sr. ministro do Império, e 
sendo eates actos importantes e quasi sempre 
acompanhados de representações, elle dará parte 
aos seus collegas. Mencionando estes actos e 
tratando desta questão em seu relatório,é também 
de crer que sobre este assumpto se encetasse 
discussão ou explicações entre os collegas. 

O facto é, pois, que ao conhecimento do minis- 
tério todo não podem ter esc«p ido estes factos 
de abuso do poder que teem os presidentes de 
província de suspender leis provinciaes, e os 
Srs ministros estão eivados de cumplicidade 
com os seus delegados. 

E, se eu tivesse ainda motivo para suppor que 
por necessidade de oocasiâo, é que os presidentes 
se desviam de seus deveres em conseqüência de 
luta, que lhes tenha perturbado um pouco a in- 
tellizencia, fazendo-os encarar os negocies com o 
prisma da paixão, meus receios não seriam tão 
graves. 

As palavras do relatório do Sr ministro do 
Império e as explicações dos presidentes.das 
províncias do teará e Parahyba a respeito dos 
factos que lhes ^itoi, em logar da escusas ou 
def-zas, inculcam convicção do direito a estes 
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actos, que nós temos como invasores, demons- 
tram proposito de insistir nelles, e de os fazer 
apoiar pelo corpo legislativo. 

Pois até nos casos de leis de interesse local, 
isto é. leis de interesse municipal que não care- 
cem de sanceão do presidente da provieia ousa o 
presidente da Parahjba sustentar que lhe cabia 
o direito á suspensão que exerceu 1! E como 
sustentam elles esta supposta attribuição sua? 

Dizem: c Por ter o conselho de Estado dado 
parecer neste sentido. » 

Primeiramente deveriam saber os presidentes 
de província que o conselho de Estalo não tem 
senão voto consultivo, e que não são obrigató- 
rios os seus parecares. E quando estes são con- 
vertidos em dearetos por meio de imperial reso- 
lução,ainda assim não deveriam obrigar naquclla 
parte em que possam sercontrarios a lei expressa, 
e menos ainda os que violam a constituição, e 
seus artigos addicionaes. 

Dizem ainda elles; 
« Es amos autorisados » (E eu peço a atten- 

ção do senado para esta argumentação em que 
afinal se firmou o presidente da Pa^ahyba.y O 
presidente da Parahyba acha que pratic u acto 
até relevante impedindo que se reparassem uns 
caminh is vioinaes, e commettendo o governo 
ourai dee dir de que modo é que aquelles peque- 
gos caminhos ou estradas vicinaes devem ser 
reparados. 

E então, disse elle com emphase; «Não encon- 
tram nada mais que me censurar, o que prova 
a justiça da minha administração. 

Esse acto eü pratiquei em virtude do § 3o do 
art. 21 do acto addícional. » 

Note o senado o qne diz o § 3o do art. 21 
(lendo) : « Além das attribuições que por lei 
comp tirem aos presidentes das provincias, 
compete-lhes também (§ 3o) suspender a publi- 
cação das leis provinciaes, nos casos e pela fôrma 
marcados ms arts. 1^ e 16. » 

DisseS. Es.; « Suspender asleis provinciaes: 
estas são provinciaes: logo, eu posso também 
suspendel-as. » E como o parecer do conselho 
de Esta m a que se refere diz, que por analogia, 
podem suspender também as leis provinciaes, 
tiram os presidentes de província a conclusão, 
que tanto as leis, que precisam de saneção como 
as que não precisam, porque todas são "leis pro- 
vinciaes, estão sujeitas á suspensão. Os perigos 
podem ser iguaes e pois a necessidade da sus- 
pensão evidente: até por analogia. 

Ora, argumentar por analogia onde ha ex 
pressa disposição da constituição do Império, 
creio que não" era mais de esperar que neste 
tempo o fizessem homens, que estão collocados 
na posição de presidente de província, e respon- 
sáveis pela violação da constituição eleis. 

O que diz, porém o § 3o? « Suspender.... tios 
casos e pela fôrma marcados nos arts. i5 e 16. » 

Nos casos do art. 12, leis de interessa munici- 
pal, como ellas vao ao presidenta da província 
porque não carecem de saneção,tambem não vol- 

tam sem saneção,para passarem pelos tramites de 
segunda votação de dous terços, e pois não lhes 
é applicavel o'art 15, segundo o qual na falta de 
saneção o presidente da assembléa provincial faz 
publicar as leis, é que o presidente da provincia 
recusar saneção depois de votadas pelos dous 
terços dos membros da assembléa provincial. 

O art. 16 dispõe sobre os casos de suspensão 
das leis que offendem os tratados e os direitos 
das provincias. disposição áque depois se addi- 
cionou o caso de offensa á constituição. O que 
quererá dizer offensa á constituição ? " A consti- 
tuição no art. 178, declara que ha disposições 
suas que são constitucionaes, e pois disposições 
que não são constitucionaes; e, pois, em minha 
opinião o direito de suspensão, não pôde esten- 
der-se além dessas leis qtie atacam os artigos que 
a própria constituição declara constitucionaes. 

Mas suspensa quando? Quando tendo a lei 
ido á saneção, e o presidente a recusado, lhe 
volta segunda vez votada por 2/3 : então é que 
o presidente da província a pôde suspender: 
isto é que querem dizer as expressões do g 8o 

do art. 24. Do que se conclue que não estando 
as posturas e mais leis municipaes nos casos, e 
formalidades dos arts. 15 e 16, não as pódem sus- 
pender os presidentes de província. 

0 presidente da província da Parahyba sem 
attender ao modo e fôrma por que a suspensão 
pôde ser feita, e nem ainda a que não pôde ser 
elevada ao grão de disposição anti-eonstitucio- 
nal, a que sujeita os moradores ao reparo das 
estradas vicinaes por meio de serviço pessoal, 
que podem pagar a dinheiro ou mandar fazer 
por seus escravos ou assalariados. 

O presidente da província do Ceará foi ao 
ponto de declarar na sua resposta á assembléa 
provincial, que ellanão po lia marcar as condi- 
ções com que devem sor nomeados os officiaes 
da guarda policial, que diz elle devia ficar ao 
arbítrio dos presidentes de província, para mo- 
mearem os que quizerem, os indivíduos de sua con- 
fiança. 

De sorte que quando se trata da formação de 
uma força, emquedá-seconstiangimento do ser- 
viço militarácidadãosdeumaprovincia; qunndo 
se trata do pagamento de despszas pelos cofres 
da proviucia, o presidente diz : « A confiança á 
attender ó só a minha; a assembléa ão tem 
cousa alguma que ver nesse negocio ; fixa a força 
em 300 ou 400 homens, o mais eu. presidente da 
província, farei e farei sempre a meu arbítrio e nos 
interesses la província principalmonte em vés- 
peras de eleições para as facilitar ao governo ou 
depois de feitas para compensar os serviços 
eleitoraes ao mesmo governo. 

O Su T Ottonh—Que bons servidores. 
O Su. S uza Franco;— Mas o meu proposito 

principal não é tinto fazer saliente esse abuso 
dos presidentes de provincias em si, masaindif- 
ferença com que o governo as tem encarado. 

O Sr. F. Octaviano Apoiado 
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O Sr. Souza. Feanco ;—Não ha um acto desses 
principalmente depois dos escândalos que se 
teemdado desde 16ae Junho até agora, que o go- 
verna autorisado pelo art. 17 do acto addicional 
fizesse voltar ao presidente dizendo: « Ponha se 
em execução essa lei » Perguntarei ao meu 
Dobre amigo, senador pelo Piauhy; esse escân- 
dalo dado em a sua província foi corrigido 7 Essas 
leis violentas e antieonstitucionalmente su pcn 
sas estão já em execução? 

O Sr. Paranaguá'.—Não. 
O Sr. Souza Franco:—Quem é o culpado? 
O Sr. Paranagua':—Ha oito mezes entreguei 

ao ministro a representação da assemhléa provin- 
cial. 

O Sa. Souza Franco:—Posso informar ao meu 
Dobre amigo que ao conselho de Esta do ainda não 
foi essa representação. 

O Sr. F. Octaviano:—Apesar de ter o vice- 
presidente appellado para o conselho de Estado. 

O Sr. Souza Franco: —O governo, portanto, 
é quem mostra ter o proposito de annullar todo 
0 acto addicional. Kepete-se h(je até nas ca- 
Diaras que o acto addicional é codigo de anar- 
chia, de sorte que com a mesma razão virão elles 
depois a dizer que a constituição é codigo de 
anarchia; e de facto tanto o acto" addicional tem 
sido considerado codigo de anarchia que, desde 
que foi votado, tem soífrido guerra desapiedada, 
tem-se procurado inutilisar suas disposições. 

Era natural que uma lei que estendia o jugo do 
governo representativo ás províncias e localida- 
des encontrasse difficuldades na execução, mas 
devia-se esperar que bem dirigidas pelos presi- 
dentes, insinuados pelo governo,e com providen- 
cias adequadas, pouco a pouco a execução fosse 
melhorando e a nova instituição satisfizesse . eus 
fina. 

Entretanto, o que é que se via? Procurou-se 
todos os meios de tornar mais embaraçada a exe- 
cução e depois que se conseguiu por meio dos 
Presidentes de província pôr em luta os inte- 
resses, vem-se dizer, 35annos depois, que o acto 
uddicional é um codigo de anarchia, que não 
estão as províncias (reparadas para clle 1 

Também a constituição tem sido executada 
de fôrma que cada vez suscita mais duvidas e 
então dir se-ha: 

« O paiz não está preparado para o systema 
representativo. E, senhores, se o senado quer 
encarar essa questão como deve, senão tomar- 
Daos providencias para que o acto addicional 
seja sustentado e cumprido; se como parece 
Querer o Sr. ministro do Império ficar enten- 
dido que compete aos presidentes de provin- 
cias suspender até as leis de interesse local, a8 municipaes e as suspenderem por qualquer 
Diotivo, que alcunhem de anticonstituicional, 
como já teem feito alguns, o acto addicional 
desapparecerá e a constituição depois delle, pois 
Que já a temos somente escripta, mas sem exe- 
cução. 

E, eu que sou amigo da constituição e do acb 
addicional, hei de invidar todos os meus esforços 
para que não vinguem por forma alguma 'os 
planos daquelles que desds a publicação do acto 
addicional pretendem inutilisal-o. 

A indicação, com mais ou menos palavras, 
servirá, não faço questão de algum additamen- 
to, mas é necessário que o sentido seja este, que 
a commissâo do senado consulte os meios de 
sustentar o acto addicional que está em perigo, 
em grande perigo (Apoiados.) 

O Sr. Swraivi»Sr. presidente, a indiífe- 
rença com que o nobre ministro da marinhà 
tratou da questão inspirou-me o desejo de occu- 
par-me delia. 

Não pretendo fazer altas considerações acerca 
dos inconvenientes que possam re*sultar dos 
abusos reiterados dos presidentes em relação 
ás attribuições das assembléas provinciaes; o 
meu fim é sssignalar ao nobre ministro os pe- 
rigos, e os inconvenientes do descrédito do 
principio da autoridade desenvolvido por aquel- 
les abuses, 

O nobre ministro da marinha quasi sempre 
com riso escarnecedor põe em duvida a fecundi- 
dade do pArtido liberal em relação aos seus 
dogmas e aos seus fins : entretanto, Sr. presi- 
dente, S. Ex., tratando-se de uma questão em 
que o principio da autoridade é exposto viva- 
mente á desconsideração publica aceita a dis- 
cussão com indiíferença e não procura mostrar 
ao parlamento que elíe preza perfeitamente o 
credito da autoridade. 

Eu me explico. O partido conservador mos- 
tra se em todas as partes tão zeloso do credito 
do principio da autoridade, como o partido libe- 
ral do desenvolvimento das liberdades publicas ; 
mas o principio de autoridade perde sempre 
muito quando os abusos destroem seu prestigio. 
Quando um presidente de província ataca franca 
e- claramente as attribuições das assembléas 
provinciaes e o governo o demitte, não por esse 
motivo, mas a seu pedido, embora o publico 
tenha attiogido a verdadeira causa da demissão, 
que é a violência commettida, o principio da 
autoridade fica compiomettido. 

O presidente de província que com uma por- 
taria absorve e nnllifica todas as attribuições da 
assembléa provincial, pratica um acto que não 
pôde deixar de ser immediatamente censurado 
pelo governo, e portanto, como vem o nobre mi- 
nistro com um sangue frio irapertubavel dizer- 
nos que esse acto violento passou desapporce- 
bido, e lá va.e esconder-se no catalogo dos actos 
sem importância que de ordinário são remettidos 
ao conselho de Estado para serem revistos. Já 
se vê que os presidentes de províncias podem 
nesta época commetter os maiores attentados 
contra a constituição sem que esses attentados 
despertem a attenção do nobre ministro da ma- 
rinha. 
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O Sr. Silveira da Mctta ;—Era o caso de 
sc-r demittido o presidente por esse motivo ex- 
presso . 

O Sa. Saraiva: - Pergunto eu; os aclos com- 
mettidos por esse presidente a que se referiu o no- 
bre senador pelo ParA e por esse vice-presidente 
do Piauhy são actos de violência inaudita ? Res- 
ponda-me o nobre ministro; não pôde deixar dj 
concordar que são. Póde-se dizer que era tempo 
algum houve um presidente que suspendesse 
10, 12, 14 leis pr .vinciaes, algumas das quaes de 
iAteresse meramente inunicipil. e quando esses 
não podiam pôr estorvo á marcha da autoridade? 

O Sr. ministro da marinha-- —V. Ex. as co- 
nhece? 

O Sr. Silveira da Motta;—Já estavam em 
execução, 

O Sr. Saraiva: — Como é que em taes cir- 
cumstancias nos diz o nobre ministro quo não 
'xaminou ainda isso, quando era uma questão 
importante que devia occup-ir immediatamente 
o conselho de mmistros? 

Não pretendo pôr em duvida a palavra de 
S. Ex., inas pela demissão desse presidente 
sou levado a crer que a questão teve importân- 
cia no conselho de ministros Eu conheço o 
ex-vici-presidente do Pianliv, e tenho até a 
honrada ser seu amigo particular; estimo o 
muito, mas quero e devo crer por honra do mi- 
nistério, que o acto de inaudita violência com- 
raettido por esse vice-presidente foi a causa de 
sua demissão. Portanto, o que o nobre ministro 
disse não pode mesmo conciliar-se bem com a 
demissão do ex-vioe-presidente do Piauhy, e 
porisso eu,tomando mais a defeza do ministério 
do que o proprio nobre ministro... 

O Sr. ministro da marinha:—Obrigado... 
O Sr Saraiva; — ... sou levado a crer que os 

seus collegas hão de condemnar o aeto mais 
positivamente do que fez o nobre ministro. 

Senão me diga S. Ex. qual foi a causa da 
demissão do ex-vice-presidente de Piauhy, ho- 
mem de bem, allfado prestimoso, e que tem 
sómeite o defeito de entender que o bom cor- 
religionário político é aquelle que faz no governo 
o que seu partido quer 1 O nobre minisiro da 
marinha me diga se foi outra a razão da demis- 
são senão aquella queacsignalo, a violência dos 
actos commettidos pelo ex-vice-presidente do 
Piauhy. 

Não pôde haver outra razão. Chefe do partido 
conservador do Piauhy e pertencente a uma fa- 
milia importante, o nobre ex-vice-presidente do 
Piauhy não podia ter sido demittido senão por 
alguma cousa cl irameute confessavel; e o nobre 
ministro ainda desta vez não zela como deve 
zelar o credito do principio da autoridade, quan- 
do, Sr. presidente, por attenção a uma pessoa 
ainda que qualificada, não quer que o publico 
conheça o verdadeiro motivo da demissão. 

Eis abi,Sr. presidente, porque eu julguei que 
devia assignalar não sómente os perigos que cor- 
rem as assembléas ptovinciaes co > 0 o perigo que 
do procedimento do governo r.sulta para o pro- 
prio principio da autoridade. 

Com effeito, Sr. presidente, se o partido con- 
servador na sua acção, nestes II mezes deve ser 
censurado gravemênto não é só pelos liberaes 
em conseqüência dos abusos e violências com- 
mettidos contra a liberdade, não, senhores, não 
são some ite os liberaea que devem censurar 
fortemente o ministério de 16 de Julho, conhe- 
cido pela dietadura. 

O Sr. ministro da marinha : —Por anthitese. 
O Sr. Saraiva :—O ministério deve ser muito 

censurado também pelos que olham um pouco 
para o futuro, e que pela historia conhecem bem 
que as revoluções quasi sempre são originadas 
do descrédito do principio da autoridade. Não é 
oecesiao própria pira tratar desta questão, mas 
desde já devo dizer que a condescendência do 
ministério para com seus delegados,o facto de não 
reprovar opportunamente os actos de violência 
commettidos pelo ex-vice-presidente do Piau- 
hy e outros; essa fraqueza do ministério perante 
correligionários exagerados foi que deu logar a 
ejsa serie de abusos incríveis da autoridade, de 
que foi testemunha todo o Império. 

O Sr. ministro da marinha:— Na Bahia 
também ? 

O Sr. Saraiva Não estou tratando ainda 
da Bahia 

O Sr. ministro • da marinha ; — V. Ex foi 
testemunha de vista. 

O Sr. Saraiva ;— A Bahia interessa-me tanto 
como qualquer outra província do Império. 

Quando, Sr. presidente, li o programma do 
nobre ministro da fazenda o Sr. visconde de 
Itaborahy, quando vi S. Ex. enunciar que ne- 
nhuma reforma era nec.e:-saria, que apenas bas- 
tavam alguns retoques na legislação, e que elle 
tinha a força de Hercules ou de Sansão para fa- 
zer com que essas leis que não teem produzido 
beneficio ao paiz, poderiam em suas mãos ser 
manejadas de fôrma a produzir todos os bens 
desejáveis, eu ri-me e ri-ma muito, porque sa- 
bia perfeitamente que S. Ex., aliás dotado de 
bom sentimentos, boas intenções, era o homem 
mais impropio para influir nõ animo dos seus 
correligionários : e os factos provam isso : em 
toda a parte os presidentes, os delegados, os 
subdelegados e os inspectores de quarteirão fi- 
zeram o que quizeram ; o ministério assistia im- 
passível e apenas dizia aos que se queixavam 
dessas violências: « voeês fizeram peior. » 

Aconteceu, pois, no Piauhy o que aconteceu 
em toda parte, o ministério não governou, o 
ministério foi dominado pelas conveniências do 
seu partido, e, Sr. presidente, o ministério do- 
minado pelas conveniências do seu partido, 
ainda mesmo quando se tratava da mais posi- 
tiva violação das attribuições das assembléas 
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Provinciaes. Lamento tudo isso quando yejo que 
0,nobre ministro da marinha é de minha pro- 
jnacia, e devia como homem de província, como 
Pomem que está mais exposto ás violências dos 
governadores das capitanias ser um dos que 
maÍ3 interesse tivessem pelas regalias das as- 
Sembléas provinciaes. 

S. líx. está hoje no poder, amanhã pôde sof- 
trer as conseqüências desse poder demasiado se 
Passar para as mãos dos seus adversários. 

O Sli. MINISTRO DA MARINHA:—Já Soffri OS 
effeitos. 

O Sr Saraiva;—Parece que não sofEreu nada; 
oarece sofrer mais para desejar o melhoramento 
(*e nossas instihrções. 

O Sr. ministro°da MARINHA:—Quero que nos 
entendamos para tratar disso e os senhores 
não querem 
P Sr. F. Ogtayiano:—Oh! não estamos pe- 

dindo outra cousa. 
O Sr. Saraiva:—V. Ex. não sofreu quanto 

ei,a preciso. 
O Sr. ministro da marinha: — Pessoalmente 

dao sofri. 
O Sr. Saraiva:— Devia sofrer pessoalmente 

Para fazer depois o que estivesse no interesse 
do paiz. 

O Sr. ministro da marinha:—O que devia sof- 
trer um > enador? 

O Sr Saraiva:— Se sofresse havia de ser 
■Pais reformista. 

U Sr ministro da marinha dá um aparte. 
0 Sr. Saraiva;-Isso pertence á historia. 

,0 Sr. ministro da marinha:—Ah 1 é a histo- 
ria antiga. 

O Sr. Saraiva;—Quanto a mim pode discutir 
a? violenciís que commetti em toda a minha vida. Vou apresentar um speeimen. Quando eu 
ãohava conveniente defender mais o principio 
ds autoridade, quando não me achava alistado 
na bandeira da liberdade que hoje deve ser de- 
endida por todos, porque a autoridade tocou ao 
an zenith, nessa tempo eu zelava o principio 

da autoridade mais do que o nobre ministro e 
*eus delegados hoje zelam. O nobre senador pela 
Província do Piauhy, apresentou um facto muito 
a!gniíicativo acontecido em Taubató. Uma auto- 
idade desse logar, que fez as maiores tropelias, 
01 demittida a seu pedido. 

No meu teuipo foi denunciado também como 
"dento um delegado de policia de Taubaté, os 
.Pores senadores por S. Paulo hão de recor- 
pf-se deste facto : o partido conservador exi- 
|la que eu demittisse esse delegado a pedido ; 

a tal historia de demissões a pedido para não 
ndemnar-se nem a violência nem o homem; 

s 
as ®u demitti o delegado expondo ao publico «as faltas e mandando rosponsabilisal-o. Note-se 

Hn3 esse delegado tinha feito as eleições e tinha 
"miensa protecção na capital. 

Pa t-a 0 <lue ^ l118 «gora vemos ? Governa o 
tmrt 0 conservador, o mesmo indivíduo ou ou- . dessa localidade comette a mesma violen- 

0 Sr. Paranaguá:—E maiores. 
O Sr Saraiva:—... e em logar dc ser de- 

mittido e processado para que o publico conheça 
que o governo não concorda com semelhantes 
tropelias, é demiitido com to l::s as honras e a 
seu pedido. E' isso, Sr. presidente, que explica 
a fraqueza do partido conservador quando sobe 
ao poder, e o exerce em circumstancias nor- 
maes. Na oppo ieão elle tem mais prestigio por- 
que defende melhoro principipio da autoridade 
e combate suas exagerações. 

Quando este partido governa deixa-se domi- 
nar exclusivamente p-lo interesse mal enten- 
dido de partido e o princiJio da aut:-ridade ar- 
ruina-se. Debilitado esse principio qual a conse- 
qüência ? 

A bandeira da liberdade é aceita pelo paiz com 
todas as suas exagerações, é aceita com soffro- 
guidão que não dá logar do exame, e á pru- 
dência.—E' essa a historia de todos os paizes. 

Essa indiferença com que o nobre ministro 
respondeu ao nobre senador revela, Sr. presi- 
dente, que S. Ex. trata mesmo com pouca con- 
sideração as questões caphacs de sua bandeira 
política; e foi para assignalar ao nobre ministro 
todos os perigos dessa indiferença, foi para as- 
signalar a conveniência de governar bem o s seus 
delegados não consentindo que os homens que 
servem sobas suas ordens compromeltam o cre- 
dito do ministério, que tomei a palavra. 

O Sr. barão «Se Cotegigie {ministro da 
marinha:~mSr. presidente, a indicação vae abrin- 
do espaço a uma discussão, aliás*mais própria 
da resposta á falia do throno, que ha ter logar 
muito brevemente, do que do objecto especial 
sobre que versa 

Não posso acompanhar o nobre senador que 
acaba de sentar-se, e ao outro nobre senador 
nas suas importantes considerações a respeito 
dos partidos e de seu regimen. ° 

Limitei-me e devia liroitar-me aos termos da 
questão sujeita á consideração do senado pelo 
nobre senador pela província do Grão Pará; 
aquillo, pois, que o nobre senador pela minha 
província attnbuiu a indiferença, não foi senão 
uma justa apreciação de matéria em discussão. 
Estou prompto, quando se tratar dessa questão 
especialmente, a expôr ao nobre senador todas 
as circunstancias do facto e a dar opinião franca 
e positiva do governo sobre elle; mas entendi 
que o ensejo não era o mais opportuno. 

Continuarei, pois, a fazer reflexões sobre a 
moção do nobre senador pelo Pará, lavrando 
apenas de passagem um protesto contra a defi- 
nição que deu o nobre senador pela Bahia dos 
partidos que dividem o paiz, o partido hbjral eo 
partido conservador, dizendo que esta sustenta 
o principio da autoridade e aquelle o da liber- 
dade. 

O Sr. Saraiva:— Não dei definição, fallei 
nisso de passagem. 

_ O Sr. ministro da marinha ; — Pois bem ; 
ficará paia outra discussão indagarmos quem 
sustenta o principio da autoridade e quem sus- 
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tenta o da liberdade. Quanto a mim, entendo 
que sustento os verdadeiros princípios de liber- 
dade. 

O Sn. Saraiva : — E nós também os verda- 
deiros principio da autoridade. 

O Sr. ministro da marinha; —Em tal caso, 
devendo crer que todo? nós estamos de boa fé e 
só divergimos na apreciação do modo de appli- 
cação, não se pôde consequentemente dizer que 
eu" sou absolutista e que outros são liberaes. 

O Sr. Saraiva Não o ténlio por absolu- 
lista ; seria preciso duvidar da intelligencia do 
nobre senador. 

O Sr. ministro da marinha: — A questão, 
Sr. presidente, respeita á suspensão de leis 
julgadas inconstitucionaes pelos pre idontes de 
província. Eu perguntei — o que tem por fim 
amoção? E' ella um acto de censura ao go- 
verno? Foi este simplesmente o fim que teve 
em vista o nobre senador pelo Grão-Pará,ou pre- 
tende a repressão effectiva dos abusos? Se ó a 
repressão que pretende como levai-a a effeito, 
condemnando antes do ter se ouvido, antes de 
se ter examina 'o, ainda mesmo que estejamos 
certos de que o acto se praticou ? Pois o senado 
sem ter presentes todos os documentos, as leis 
e as deliberações que o governo expediu em con- 
seqüência dellas, lia de pronunciar um juizo em 
matéria tal? Quem porventura desejará mais a 
observância da constituição, e do acto addicio- 
nal, aquelle que quer que o senado decida com 
pleno conhecimento de causa, ou os que querem 
precipitar uma decisão ? 

Senhores, estabeleçamos os faetos como elles 
são; não queiramos "lançar sobre um partido, 
e mesmo sobre um ministério aquillo que por 
assim dizer toca a todos, porque são erros estes 
de longa data, são abusos muito inveterados, 
que o nobre senador e outros commetteram. 

Por isso se estamos com efieito, como eu 
acredito, dispostos a acabar com taes abusos, 
unamo-nos todos para esse fim, e não se faça 
exclusiva de nós a,responsabilidade, que é com- 
mum. E' isto o que acho muito injusto, e que 
vae mesmo contrariar aos fins que o nobre 
senador tem em vista. 

O Sr. Saraiva; — Então comece, reprovando 
o procedimento de seu delegado. 

O Sr. Silveira Lobo ; — Ao menos em these; 
mas nem istol 

O Sr. Saraiva: — Ainda aquime-mo o nobre 
ministro não quer reproval-o; vae estudar o acto, 
quando é fácil conhecer que é abusivo. 

O Sr. ministro da marinha ; —Sr. presidente, 
o nobre senador pelo Grão-Pará disse que estes 
abusos datavam deSOannos ; consequentemente 
neste espaço de tempo se comprehendem os di- 
versos períodos de ministérios de todas as côres. 
Vé-se, pois, que se trata de um mal chronico, e 
se queremos, como disse ha pouco, dar-lhe re- 
médio, porque não admittir-se o exame ? Porque 
recusar que esses actos seiam presentes ao 
senado? 

Eu, quando me referi á marcha seguida nestas 

matérias, não quiz de modo algum accusar ao 
corpo legislativo; estive aperas, como disse o 
nobre senador, narrando historia antiga. Pois, 
senhores, todos esses actosteem sido opportuna- 
mente remettidos á camara dos deputados; e du- 
rante 20 ou 30 annos ainda não appareceu uma 
só resolução daquella camara nem do senado que 
os reprove! 

O >Sr. F. Octaviano;—A razão é simples, é di- 
rigida a camara pelo governo, e o governo não 
reprova; o defeito não é da camara. 

O Sr. ministro da marinha;-— Como culpar o 
governo, porque actualmente pratica o mesmo, 
que praticaram todos os outros, remettendo es- 
sas questãesá camara dos deputados? 

O Sr. Saraiva : —Mas tem-se demittido pre- 
sidentes por causa de ses abusos. 

O Sr. ministro da marinha;—Os factos ci- 
tados na discussão, parece-me, não autorisam 
um juizo condemnatorio deste logar; a suspen- 
são de leis das províncias do Ceará e da Para- 
hyba teem precedentes nos ministérios mesmo 
liberaes. E' preciso porém notar que eu não os 
accuso, como "VY. Ex. estão meaccusando. 

O Sn. Saraiva:—O que desejamos é que o 
nobre ministro reprove o acto abusivo .. 

O Sr. ministro da marinha ;—Ha aqui, por 
exemplo, entre muitos, um aviso que diz ;— «As 
posturas (note-se que ó justamente negocio mu- 
nicipal, a que se tem referido o nobre senador 
pelo Pará) as postulas dos artigos 5T e 53, que 
obrigam os donos dos terrenos por onde passam 
estradas a conserval-as e fazer pontes nos ri- 
beiros que por ahi correm, eqüivalem á im- 
posição de um tributo pessoal, o que não está 
nas "attribuições da camara municipal.»—Este 
aviso foi expedido sobre consulta do conselho 
de Estado ; o governo instruía aos presidentes, 
que considerassem taes posturas como con- 
trarias á constituição, e não lhes dessem exe- 
cução. E' o que aconteceu agora com essa outra 
lei*que o presidente suspendeu, guiando-so por 
instrucções dadas pelo governo geral. O aviso 
a que me refiro é de 8 de Julho de 1861, assig- 
nado pelo Sr. conselheiro" José Antonio Saraiva. 

O Sr. F. Octaviano ; — E' um erro. 
O Sr. Souza Franco; —Peço a palavra; ex- 

plica-se bem. 
O Sr. ministro da marinha; —Não accuso o 

nobre senador por isso ; quero só mostrar que, 
se ha erro, o erro é commum a todos. 

O Sr. Souza Franco : — Não senhor; ahi não 
houve suspensão de lei. 

O Sr. ministro da marinha; —Não houve 
suspensão de lei, mas mandou-se recommendar 
que se fizesse isto, quando acontecesse o dar-se 
este caso, e o presidente executou as instruc- 
ções... 

O Sr. Saraiva: — O caso não é idêntico. 
O Sr. ministro da marinha : — Não digo que 

seja idêntico, mas é semelhante. 
O Sr. Saraiva: — Nemsemelhante. 
O Sr. Paranaguá : — Os argumentos de se- 

melhança são perigosos; épreciso cuidado. 
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O Se. ministro da marinha: — Principal- 
mente quando revertem contra nós. 

O Sr. F. Octaviano : — No meu modo de en- 
tender a doutrina é errônea. 

O Sr. ministro da marinha : — Nem eu o 
recuso por isso. 

O Sr. Silveira Lobo: «-«A nossa questão é 
outra. 

O Sn. ministro da marinha : — Perdoe-me 
v- Ex.... 

O Sr. F. Octaviano: - Admira-me Y. Ex. 
occupar-se com um aviso. 

O Sr. Saraiva também dá um aparte. 
O Sr ministro da marinha :—V. Ex. não 

comprehende o que eu disse ou eu me exprimi 
mel O que quero mostrar, o que < stou dizendo, 
embora mal, é que esses erros ... 

O Sr. F. Octaviano ; —E' acto do governo do 
w. conselheiro Sayão Lobato com o Sr. consa- 
meiro Saraiva. {Riso). 

O Sr ministro da marinha ;—.. o que quero 
mostrar ó que nós não podemos carregar com a 
Responsabilidade de opiniócs, que teem sido de 
mdos os governos, quer liberaes, quer conser- 
^dares, quer progressistas, etc. 
, O Sr. Saraiva : — O que nós desejamos é que 
mgo que o ministro achar máo um acto, o re- 
Prove; quando demitte um presidente, dê o ver- 
dadeiro motivo. 

O Sn. ministro da marinha : — E' outra ques- 
tão ; iá irei depois, purque, como disse, Y. Ex. 
tratou de muitos outros pontos ; mas eu limito- 
me por ora a este. 

dá se vó, portanto, do que tenho dito em muito 
Poucas palavras, posto que interrompido pelos 
Pobres senadores, que a questão em si nao dá 
margem para tamanha discussão, porque todes 
Pds estamos concordes em que, havendo abusos 
Pa suspensão das leis proviuciaes, é preciso cor- 
^Sü-o. Examinemos quaes ellesforam, estabele- 
cemos uma discussão sobre este objecto, e to- 
memos uma decisão, que obste a semelhante 

O nobre senadpr pelo Piauhy disse que votava 
Peia moção, como uma censura ao governo. 

O Sn. Paranaguá: — Ainda que d'ahi re- 
Plte uma censura. 
t) Sr. ministro da marinha Não ha duvida 

jPe resulta, nos termos em que está concebida, 
isse que votava pela moção, ainda que tmvol 
Pma censura, e eu accre. centarei—principal- 

^ Pte porque envolve uma censura ao governo ; 
Psta a intenção do nobre senad.r. 

ciar ^R" Paranagua' : — Deixo a V. Ex. apre; 

n° ministro da marinha:—O nobre se- 
«ss 0r ^e-U a P0Idar'a do presidente, suspendendo 
piÁas 'e'a provinciaes, que elle diz já estarem 
m execução. 

Pova^m Paranaguá; — O] que era uma especie 

si,? Sm ministro da marinha:—Quando o pre- 
Pte da província participou ao governo que 

havia suspendido a execução dessas leis, não 
remetteu ao governo as lois suspensas ; exigiu- 
se então que elle as remettesse ... 

O 8r. Silveira Lobo;—Fossem quaes fossem, 
o acto era o mesmo. 

O Sr. ministro da marinha:—Entendemos 
que não devíamos desde logo, sem que tivesse- 
mos completas as informações, proceder.,. 

Um Sr. senador dá um aparte. 
O Sr. ministro da marinha:—Erraríamos 

neste caso, mas eu estou dizendo o modo porque 
procedeu o governo. Aguardávamos as informa- 
ções do presidente da província para remetei as 
com a sua portaria e as leis que havia suspendi- 
do, «o conselho de Estado. E' esta a pratica se- 
guida: costuma-se ouvir o conselho de Estado 
em casos tão graves. Não posso de momento 
informar ao senado se esta questão já foi remet- 
tidaou não ao conselho de Estado; tratarei de 
informnr-me do meu collega o Sr. ministro do 
Império, e em outra occasião poderei dar as pre- 
cisas informações. 

Eu não posso, Sr. presidente, (os nobres se- 
nadores exigem que eu declare) deixar do repro- 
var {ouçam I) actos que sejam contra o acto addi- 
cionat •: constituição do Império [muito bem); 
mas não posso taoibem condemnar sem ouvir, 
ainda mesmo quando o crime se ache provado 
ou confessado pelo proprio réo. 

O Sr. Saraiva;— Já disse a causa porque foi 
demittido o vice presidente da pr.ivincia. 

O Sr ministro da marinha : — O vice-pre- 
sidente da provincu foi demittido, e acredito 
que o acto praticado por elle teve, senão toda, 
ao menos grande influencia para a sua oxone- 
ração. 

Vozes da opposição: —Muito bem! 
O Sr. Paranaguá: — Não esperava de V. Ex. 

outra cousa: muito bem I 
O Sr. ministro da marinha: —â's vezes é 

preciso que se aguce um pouco o appetite, para 
ue VV. EExs. melho apreciem a iguaria. Acre- 
ito que esse acto teve parte na exeneri-çao. 
O Sr. Saraiva: — Não perdi o meu tempo' 
O Sr Paranaguá: — Já é alguma cousa. 

O Sr. ministro da marinha:—Nós na posi- 
ção tm que nos achamos, como representantes 
da nação, devemos-lhe sobre tudo a verdade, 
cumpre-nos esclarecel-a; é muito conveniente 
que taes actos, quando praticados pela admi 
nistração, sejam reprovados, severamente re- 
provados; mas também é preciso que, quando 
so fazem destas censuras, nós as distribuamos 
por todos que as merecem. Dizendo estas pala- 
vras, creio que propugno também pelo acto 
addicional. Assim, t imbem devemos fazer al- 
gum reparo sobre o procedimento das assembléas 
provinciaes, muitas das quaes teem contribuído 
grandemente para o descrédito da instituição 



150 SESSÃO EM 10 DE JUNHO DE 1869 

[apoiados); talvez aU esteja uma das principaes 
causas do descrédito, em que teem cabido infeliz- 
mente. Nesse facto mesmo do Piauhy. 

Um Sr. senador-.—Os presidentes são os que 
a teem pervertido. Nós ternos muita culpa nisto. 

O Sr. ministro da marinha :—Não sei se são 
OS presidentes ou quem tem sido culpado ; tenho 
visto presidentes com muito boas intenções, es- 
for ando se pelo bem da província, contrari- 
dos nas cousas da maior conveniência pará ella 
Mas continuai ei; nesse facto mesmo do Piauhy, 
o que se observa ? Apenas a assembléa provin- 
cial se achava reunida .quando teve logar a mu- 
dança política em 16 de Julho, e, sabendo que 
devia ir um outro administrador, tratou de le- 
vantar obstáculos, que são chamados barricadas, 
á administração futura. 

Não tenho presentes essas leis; perguntei ao 
nobre senador pelo Piauhy se as possuía, dis- 
se-me que não: mas, segundo minha lembranças 
(èxaminarei, verei se já chegaram), ellas consis- 
tiam em tornar vitalícios todos os emprego, 
provineiaes da secretaria, da policia, das collec- 
torias, etc , etc. 

O Sr. Paranaguá :—Creio que uma dellas man- 
dava fazer uma ponte. 

O Se. Saraiva E ponte não é barricada. 
O Sr. Paranaguá:—E' o contrario de uma 

bairieada. 
O Sr. ministro da marinha.—Eu disse que 

não tinha presentes todas essas leis; pôde ser que 
entre ellas houvesse alguma relativa a ponte, na 
qual se podesse fazer timbem alguma barricada, 
porque é o logar mais proprio para isso. 

O Sr. T. Ottoni:—Contra a dictadura, barri- 
cada. 

O Sr. ministro da marinha : — Então se é 
esta a razão, tudo está justifleado ; então dê-se 
por justificada também contra a dictadura a sus- 
pensão dessas leis. Mas eu, que não conheço tal 
dictadura, desejava.que V. Ex. em occasião op- 
portuna, na discussão da resposta a falia do 
throno, me dissesse quaes foram os actos de 
dictadura que o governo commetteu, porque in- 
felizmente o manifesto não os especificou : have- 
vemos de analysar isto. 

Agora não tratamos nem da dictadura, nem 
de levantar ba ricadas á dictadura ; do que tra- 
tamos ó da execução leal da esnstituição e das 
leis. 

O Sr. T. Ottoni:—Assim fôra I 
O Sr ministro da marinha:—Por conseqüên- 

cia, a censura deve recahir sobre barricadas 
de qualquer lado que se levantem  

O Sr. T Ottoni;—Sobre tudo do alto. 
O Sr. ministro da MARiNHA:^-«Está sempre o 

meu nobre amigo a fazer restricções 1. . 
O Sr. T. Ottoni-—Não; aqui é ampliação. 
O Sr. Saraiva:—Está olhando mais para o 

alto, para as barricadas do alto. 

O Sr. ministro da marinha:—Sr. presidente, 
nã > vejo que a matéria se preste a um desenvol- 
vimento tão grande como se lhe tem dado : re- 
servo-me para em occasião própria responder a 
todas as observações. Quanto ao facto especial, 
insisto em dizer "que a indicação do nobre se- 
nador pelo Pará não pôde passar nem como cen- 
sura, nem como meio de acabar com abusos 
Como censura não a posso aceitar por immere- 
cidas como meio de acabar comabusos creio que 
não o consegue, dando como realisado aquillo 
que não está verificado pelos documentos que 
devem ser presentes ao senado Voto, portanto, 
contra a indicação. 

O Sr Sotixa Fraueo» — Creio que V. Ex. 
não nos pôde convencer da necessidade de exa- 
m s previusna commissão, como se se tratasse de 
.-.ontença condemnatoria contra presidentes de 
província; do que se trata é de apreciar certos 
actos que, erguidos e confessados, nem o exame 
dos papeis de que nos fallou é preciso para que 
o senado se convença da necessidade de medidas. 

Não sabe S. Ex.. ainda sem ver os papeis, que 
os presidentes de província nâo podem suspen- 
der leis que já estão em execução 7 Nâo tem pre- 
sente, sem ver_os pais, que o's presidentes não 
podem suspender leis de interesse municipal 
como as posturas de camarasmunicipaes? 

Se S. Ex. tem juizo formado a este respeito, é 
de necessidade corrigir-se o abuso porque os 
presidentes estão por ahi suspendendo leis, con- 
corra para que, approvada a indicação, se trate 
do assumpto. Ainda ha dias veio-me a noticia 
da suspensão em uma das províncias do Sul 
(Paraná) de uma lei municipal, as posturas da 
camara municipal de Coritiba. 

A discussão, portanto, conhecida a opinião do 
ministério, poderia fazer com que os presidentes 
não continuassem nestas suspensões, fossem 
um pouco mais cautelosos a respeito dellas; 
seria o começo da acçao do governo sobre os 
presidentes. Agoraoqiie também se deseja ó acto 
do senado ou do corpo legislativo, sobre o go- 
verno para que não continue a apoiar com o seu 
silencio os abusos, ou os não apoie abertamente, 
como ha motivos para acreditar. 

O nobre Sr. ministro da marinha citou um 
aviso, no qual se refere a opinião do conselho de 
Estado desfavorável a taxas municipaes sobre 
possuidores de terras, obrigando-os a abrir es- 
tradas e conserval-as Esta obrigação é ainda 
contestada, e o conselho de Estado tem-se al- 
gumas vezes pronunciado contra ella. Então eu 
não fazia parte da seceão : mas no meu tempo 
o conselho de Estado'muitas vezem tem achado 
que algumas posturas não são convenientes por 
este ou aquelle motivo; que algumas disposi- 
ções legislativas provineiaes são contrarias a 
princípios economicos, administrativos ou po- 
líticos. 

Nestas opiniões e parecerea, o conselho de Es- 
tado não tem em vista que o presidente suspenda 
a lei ou a postura, e tão somente que procure 
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3ua revogação por moio da mesma assembléa 
provincial, com a influencia que lhe dá o cargo, 
e que esteja preparado para não sanccionar leis 
semelhantes. A suspensão tem casos excepcio- 
naes, e graves; que não é parecer do conselho de 
Estado se estenda como teera feito muitos presi- 
dentes de província. 

Não se tire, pojs, desse aviso argumento para 
desculpar a suspensão de leis já em execução, 
de leis de interesse municipal, sobre as quaes os 
presidentes de província não teem acção. Parece 
ao conselho de Estado dever contribuir para que 
aos presidentes se observassem defeitos que 
elles devem procurar que não psssem nas leis; 
não os julgou, porém,autorisados para suspender 
leis municipaes. 

A discussão tem, pi is, a grande vantagem de 
fazer conhecer até que ponto o abuso vae to- 
fflan lo incremento; ella revelará ao p«iz, e (isto 
é importante) que se procure nulliflcar compl i- 
tamente a influencia das assembléas provinciaes 
a ponto que, a pretexto de utilidade publica, 
fundados no § 2° do art. 179 da constituição, os 
presidentes vão suspendendo leis, até por não 
utilidade publica, da qual elles não são os prin- 
cipaes juizes; e então não haverá mais leis pro- 
vinciaes senão aquellas que os pre identes qui- 
zerem; perdendo as assembléas provinciaes a 
acção superior que lhes confere o art. 15 em que 
a maioria de dous terços faz executar leis a que 
o presidente da província se oppmha. 

Reduzida, assim a assembléa provincial á 
nullidade, e tornado o presidente de província 
o único legislador, annullado fica o principio 
do att. 71 da constituição do Império, «de inter- 
vir todo o cidadão nos negocios de sua provín- 
cia» ; principio que o art. Io do acto addicional 
declarou « que seria exercido pelas camaras mu- 
uicipaes e assembléas provinciaes. » 

Eu não me sujeito a ver assim invadidos os 
direitos da nação ; e espero que o senado tomará 
Jnesmo muito a peito chamar as autoridades ao 
fespeito á constituição e acto addicional (Apoia- 
dos). 

Finda a discussão fleou a votação encerrada 
por não haver quorum. 

Esgotada a ordem do dia, o Sr. presidente deu 
Para a seguinte : 

1' pwte.—Votação da indicação cuja discussão 
ficou encerrada. 

Discussão das proposições da camara dos de- 
putados : 

l* autorisando o governo para conceder carta 
ue naturalisação a Timotheo da Silva Alves e 
outros estrangeiros , com o parecer da mesa 

. 2a declarando como se deve entender a isen- 
Ç5o de direito de importação, concedida á com- 
panhia hydraulica Porto-Alcgrense pelo decreto 
ue 12 de Junho de 1867. 

2'* parte.—A' 1 hora, ou antes.—Discussão do 
voto de graças. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

ACTA DE 11 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA. DO SR. VISCONDE DE ABAKTK. 
A's 11 horas da manhã, tendo-se declarado que 

havia na casa trinta senhores senador.es, o Sr. 
presidente abriu a sessão. 

Leu-se e approvou-se a acta da sessão ante- 
cedente. 

Leu-se o seguinte 

EXPEDIENTE 
Dous officios de 9 do corrente, acompanhando 

as seguintes proposições: 
A assembléa geral resolve; 
Art. l.» Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretas de 6 de Junho de 
1868; de 60S mensaes a D R isa dos Santos Trin- 
dade,viuva do capitão do 43° corpo de voluntários 
da patria Joaquim Antonio da Trindade: e de 
144^ annnaes ao grumete da marinhagem Ma- 
noel de Miranda Teixeira. 

Art 2 <> Estas pensões serão pagas da data dos 
respectivos decretos. 

Art 3.' Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 9 de Junho 
de 1869. — Vtsconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti de Ahuquerque, 1° secretario. 
Joaquim Pires Machado Porlella, 2° secretario. 

A assembléa geral resolve ; 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decreto de 3 de Junho de 
1868 : de 400 rs diários aos soldados do 32» corpo 
de voluntariosdapatria Antonio José dos Santos, 
do 44° Honorato Dias Furtado, e ao soldado re- 
formado Valerio Ferreira de Souza; de 18jí men- 
saes a Faustina de Oliveira Jardim, viuva do sar- 
gento quartel-mcstre do oxtineto 14° corpo de ca- 
vallaria de voluntários da patria Salomão Gomes 
Jardim; de 21S mensaes, sem prejuízo de meie 
soldo, a D. Honoria Rodrigues da Cruz, viuva 
do tenente do 4o batalhão de infantaria Ludgero 
Braulio da Cruz; e de 84$ mensaes, igual ao 
soldo da patentide major, a D. Maria Paulina 
da Cunha, viuvado major emcommissão Estevão 
Caetano dà Cunha. 

Paragrapho único. Fica também approvada a 
pensão de53$'>20 mensaes, sem prejuízo do meio 
soldo de 6g480 que lhe compete, concedida tam- 
bém por decreto de 3 de Junho del868 a D.Maria 
Etelvina de Lima Albuquerque Mello, viuva do 
tenente reformado do exercito e cnpitão ua vo- 
luntários da patria Valerio de Albuquerque 
Mello a que fle v elevada a de 42)} mensaes que 
lhe fôra concedida por decreto de 22 de Abril do 
mesmo anno; devendo esta pensão ser paga da 
data do primeiro decreto do conceísão. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas das datas 
dos respectivos decretos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 
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Paço da camara dos Srs. deputados, em 9 de 
Junho de 1869 —Visconde de Camaragibe, presi- 
dente.— Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
!• secretario, — Joaquim Pires Machado Portella, 
2° secretario. 

O Sr. Io secretario disse que estavam sobre 
a mesa as folhas dos subsídios dos Srs. sena- 
dores, correspondentis ao primeiro mez da pre- 
sente f-essão. 

Passando-se á ordem do dia poz se a votos a 
indicação do Sr. Souza Franco com a emenda 
do Sr. Frederico de Almeida, e não passou para 
a 2a discussão. 

Nesta occasião reclair.ou-se que não havia na 
casa senão vinte oito mombros, e que a sessão 
tinha-se aberto sem haver quorum; e, tendo-se 
verifleado que assim 1'òra, o Sr. presidente de- 
clarou que não podia haver sessão, e que as vo- 
tações que tin:nm havido ficavam seta effcito. 

Leu-se depois o seguinte parecer da cora- 
missão do constituição : 

A' comrnissão de constituição foi presente a 
carta imperial de 25 de Maio proximo passado, 
pela qual foi nomeado senador do Império o Sr. 
barão de Mamanguape, que occupava um logar 
na lista tríplice apresentada ao poder modera 
dor, em resultado da eleição feita na província 
da Parahyba do Norte, par i preencher se a vaga 
aberta no senado por fallocimento do padre An- 
tônio da Cunha Yasconcellos 

Foram tamb-m presentes as actas e mais pa- 
peis concernentes a essa eleição. A comrnissão 
tudo examinou, e achou que" foi pacifl.o e re- 
gular o processo, no qual apenas se divisam 
raros pontos merecedores de reparo ELa vae 
ter a honra de indicai os, começando por quei- 
xar-se. mais uma vez, da indifferença ou decidia 
das autoridades, que deixam de enviar a tas e 
informações convenientes O senado tem verifi- 
cado os pederes de seus membros na ausência 
de ses documentos, quando não se offerece 
objecção proveniente de denuncia de fraudes ou 
irregularidades qu^ substancialmente viciem o 
acto; a comrnissão continua a respeitar, como 
cumpre, esses precedentes fundados na prudên- 
cia e equidade 

A primeira observação que lhe pareceu cabida 
é a da falta de authenticidade da cópi\das actas 
do c llegio de Bananeiras, o a das actas da elei- 
ção primaria das parochias da Alagôa Nova, de 
Patos, e de Santa Luzia. Por ellas não é licito 
fazer obra, não estando revestidas das formali- 
dades da lei. A commissão, porém, não propôs 
desde já a annullaçào das respectivas eleições 
porque acha admissível o meio de se exigir a 
reparação da falta. Os votos nollas prof-ridos 
não influem no resultado final. O reconheci- 
monto da legalidade delles só é neste caso neces- 
sário para firmar a competência dos eleitores, 
Sue devem servir durante a actual logdslatura. 
ra, sendo o defeito apenas esse da falta de au- 

thencidade do documento, que pôde supprir-se, 
a comrnissão acha dispensável o incommodo 
desde já de novas eleições. 

Mas. não pôde a comrnissão deixar de conside- 
rar nullas as eleições das parochias das cidades 
da Arêa e de Campina Grande. Em ambas não 
foram guardadas cs prescripções da lei naspha- 
ses essenciaes do reeebimen o e apuração das 
cédulas • houve notável rapidez e precipitação 
nesses actos, ou antes não existiram, deram-se 
por existentes. Quanto á primeira, figuram as 
actas que no mesmo dia da urganisação da mesa 
se fizeram a l1 e 2a chamadas. Note-se que a lista 
da qualificação continha 2,390 nomes. Na apura- 
ção dá se ain ia a mesma precipitação. Começou 
o acto ás 9 horas da manhã e findou ás 4 da 
tarde. Eram as cédulas que sa apuraram 1,883 
e tinha cada uma dl nomes. 

Quanto á segunda, também no mesmo dia da 
organisação da mesa foram feitas as duas cha- 
madas 1'62", de 2,575 qualificadas; fez-se em um 
dia a apuração de 1,900 ce.lulas com 42 nomes 
cada uma. Quem pôde acreditar no testemunho 
de instrumentos que attestamj este impossível? 

A lei manda que sejam chamados todos os 
qualificados, e que se escrevam os ncraes dos 
que filiarem; mandi que as listas sejam na apu- 
ração lidas uma por uma. Isto não se pôde fazer 
no espaço de tempo declarado nas actas. 

O collegio da villa de S. João annullou o di- 
ploma do eleitor Manoel da Costa Braga, por 
não estar qualificado na parochia, e chamou em 
seu logar o supplente Dr. Elias Eliaco Eliseu 
da < osta Ramos, t jmando em separado os votos 
de ambos, A comrnissão approvaa deliberação do 
collegio, e entende que deve ser contado o voto 
do Dr. Elias, reconhecendo-o eleitor da parochia. 

A camara municipal da cidade da Parahyba 
fez a apuração geral, como devia, cingindo-se ás 
resoluções dos collegios, apartando-se porém 
desta regra a respeito do de Alhandra segundo 
se lênaacta: « Deixaram de ser contemplados, 
na apuração acima e f iram tomados em separado, 
resa a acta, os votos constantes da autnentica 
remettida pela meia do collegio de Alhandra, 
em conseqüência de não estar reconhecida a 
eleição municipal e de juizes de paz do mesmo 
município, e haver sido presidida a eleição 
primaria por um destes; eleição aquella cuja 
approvuçào depende da decisão do governo ge- 
ral, a q iem foi submettida. » A comrnissão para 
apreciar esta questão precisa das actas das paro- 
chia-- de Alhandra, que não lhe foram enviadas. 

A apuração feita pela camara da Parahyba é 
esfa: 
O conselheiro Antonio José Hen- 

riquescom, .   707 votos. 
O desembargador Francisco de As- 

sis Pereira Rocha com .... 677 » 
O barão de Mamanguape com. . 657 » 

Os que s; seguem são votados muito inferior- 
mente: o 4o obteve 46 votos. 

A apuração, como foi verificada pela com- 
rnissão, é a seguinte: 
O conselheiro Henriques. . . 707 votos. 
O desembargador Assis Rocha. . 633 » 
O barão de Mamanguape. . . . 650 » 
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Segundo as propostas de nullidade e adia 
mento constante deste parecer éesta a apuração: 
Conselheiro Henriques .... 516 votos. 
Desembargador Assis 478 » 
Barão de Mamanguape .... 463 » 

Estes tres nomes são os que constituem a lista 
Wplice nas tres hypotheses figuradas. 

Pelo que se colíige das actas votaram nesta 
eleição 758 eleitores, e faltaram 16. 

Em conclusão do que fica exposto, é a com- 
fflissão de parecer: 

Io Que seja declarada valida a eleição de que 
se trata, e competentes para os fins legaes os 
eleitores que intervieram nella, salvo as excep- 
Ções da 3» e 4» conclusões seguintes : 

2o Que seja reconhecido senador do Império 
O Sr. barão de Mamanguape. 

, 3.o Que se declarem nullas as eleições prima- 
rias,dqs paroehias das cidades da Arca, e de 
Campina Grande, e se mande proceder a outras, 

4.,l Que seja adiada a decisão sobre a eleição 
Secundaria do collegio de Bananeiras, sobre as 
primarias de Patos e Santa Luzia até que venham 
authenticádas as cópias das actas respectivas. 

5.° Requer finalmente a commissào que se 
exija a remessa das actas da parochia de Alhan- 
dra, e de todas as desta eleição, em um e outro 
grão, que não foram recebidas na secretaria do 
senado 

Paço do senado, em 9 de Junho de 1869.—Fis- 
cunde de Sapucahy.—Marquez de Olinda.—Barão 
das Tres Barras. 

Picou sobre a mesa. 
O Sr presidente deu para ordem do dia 12 ; 
1*. parle.—Votação sobre a indicação do Sr. 

Souza Franco, cuja discussão ficou encerrada. 
3a discussão da proposição da camara dos 

Reputados a que se refere o parecer da mesa n. 
199 sobre pensões.' 

1.* dita da proposição sobre naturalisações 
com o parecer da mesa n. 200. 

Dita relfdivaá companhia hydraulica Porfco- 
■^■legrense. 

Discussão nd proposição da mesma camara, 
?eterminando que a lei n 1057 de 26 de Setem- 
bro de 1867 conliniiará em vigor, durante o l» 
?emestre do anno financeiro do 1869 a 1870, em- 
Çaanto não fôr promulgada a lei do orçamento 
^este exercício. 
. 3a parte.—A.' 1 hora, ou antes. — Discussão 

cl0 voto de graças. 

ACTA DE 12 DE JUNHO DE 1819. 

presidência, do sb. visconde de / iiabté. 
As 11 horas da manhã fez-se a chamada, e, 

®?haram-se presentes 27 Srs. senadores, a saber: 
7!8conde de Aba té, Almeida e Albuquerque, Jo- 
drfn Vieira, Diniz, Dantas, Ghichorro,barão 0 Bom .Retiro, barão de Cotegipe, barão de Ma- 

roim, barão de Muritiba, barão de Pirapama, ba- 
rão de S Lourenço, farão do Rio-Grande, barão 
das Tres Barras, Êirmino, Sayão Lobato, Silveira 
Lobo, Mendes dos Santos, Fernandes Torres, 
Dias de Carvalho, Mafra, Teixeira de Souza, ba- 
rão de Itaúna, visconde de Sapucahy, visconde 
de Suassuna, visconde de S. Vicente. 

Deixaram de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Nunes Gonçalves, duque de Caxias, 
Furtado, Paula Pessoa, Paranhos. Nabuco, vis- 
conde de Itaborahy, visconde de Jequitinhonha 
e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Antonina, Souza Franco, 
Carneiro de Campos, conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, Octaviano, Sinimbú, Paranaguá, Sa- 
raiva, 'Silveira da Motta, Fonseca, marquez de 
Olinda, Ottoni e Pompeu 

O Sr. presidente declarou que nã > havia 
sessão por falta de numero legal, mas que ia 
dar-se conta do expediente que havia sobre a 
mesa. 

O Sr. D secretario deu conta do seguinte: 

EXPEDIENTE. 
Ofncio de 11 do corrente, do ministério do Im- 

pério, participando que Suá Magéstade o Impe- 
rador ficou inteirado de terem prestado jura- 
mento e tomado assento no senado Õs Srs. con- 
selheiros José Antonio Saraiva, Francisco de 
Paula Negreiros Sayão Sobato e Francisco de 
Paula da Silveira Lobo.—Ao archivo. 

O Sr. 2o secretario leu o seguinte 

Parecer da mesa n. SOt de *!8 de 
Junho de tS69. 

Expõe a matéria de uma proposição da Camara 
dos Deputados, auetorisando o Governo para 
conceder carta de naturalisaçâo de cidadão bra- 
sileiro a diversos estrangeiros. 

I. 
Objeeto do parecer.—Uma Proposição da Camara 

dos Deputados sobre naturalisações.—Tabella 
annexa, contendo informações ácerca dosnatu- 
ralisados.—índice apnexo com os nomes dos 
naturalisados por ordem alphabetica. 

Está sobre a mesa, afim de entrar na ordem do 
dia, uma Proposição, datada de 8 do corrente 
mez de Junho, que a Camara dos Srs Deputados 
enviou ao Senado na fôrma do art. 57 da con- 
stituição. 

O objeeto da Proposição é auetonsar o governo 
para co .ceder carta de'naturalisa.ção de cidadão 
brasileiro a diversos estrangeiros, sendo o nome 
do primeiro Antonio Ferreira da Silva, subdito 
portuguezl 

Dá tabella annexa sob n. 1 consta: 
1> O nome de cada um dos naturalisados. 
2.* A nacionalidade de origem. 
3.° O logar de residência no Império. 

22 
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4.» A profissão. 
5.' O numero dos naturalisados. 
Acha se também annexo ao parecer sob n. 2 

um índice, por ordem alphabetica, contendo os 
nomes dos naturalisados com declaração de sua 
nacionalidade de origem, e sob n. 3 uma outra 
tabella como resumo da de n. 1. 

As nacionalidades sam : 

Portuguezes .25 
Belga   1 
Prussianos 2 
Allemâo do Norte .... 1 
Marroquino 1 

Somma ... 30 

Os logares de residência, como se aeham de- 
clarados, sam: 

Província do Pará .... 1 
Do Maranhão 2 
Do Piauhy 1 
De Sergipe 1 
Do Rio de Janeiro .... 3 
Município neutro. 1 . . . 1 
Província de S. Paulo ... 2 
De S. Pedro do Sul .... 4 
De Minas Geraes 2 
No Brasil, sem outra declaração 13 

Somma ... 30 
Quanto ás profissões, vê-se que ha ; 

Sacerdotes, um portuguez e ou- 
tro belga 2 

Medico, portuguez .... 1 
Engenheiro, prussiano. . . 1 
Profissões desconhecidas . . 26 

Somma . . . 30 
O numero dos nãturalisados que a 

Proposição eomprehende vem a ser. 30 

II. 

Parecer da mesa e seus fundamentos. 

Como resumo, e conclusão do que fica exposto, 
e referindo-se á tabella, e índice annexos, a 
mesa : 

Considerando que a proposição, que se acha 
sobre a mesa. deve ter prompta solução : 

Considerando que o senado para o fim de deli- 
berar a respeito da Proposição, pode julgar sufii- 
cientes os esclarecimentos prestados, ou, no caso 
contrario, pedir quaesquer outros, que tenha 
por necessários: 

Considerando, finalmente, que os precedentes 
mostram que o Senado, favorável a medidas 
desta natureza, nam tem deixado de dar-lhes 
sempre o seu consentimento : 

Offerece o seguinte 

PARECER 

1.° Que a Proposição da Gamara dos Srs. De- 
putadas deve entrar em discussão. 

2.° Que o presente relatório deve na fôrma do 
estilo ser impresso e destribuido com os docu- 
mentos que o acompanhara 

Paço do senado, era 12 de Junho de 1869.— 
Visconde de Ahaeté. presidente.—Frederico de Al- 
meida e Albuquerque, Io secretario.—/ose' Martins 
da Cruz Jobim, 2° secretario.—João Pedro Dias 
Vieira, 3o secretario.—TViomax Pompeu de Souza 
Brasil, 4o secretario. 

DOCUMENTO N. 1. 

TABELLA ANNKXA AO PARECER DA MESA N. 20l DE 
12 DE JUNHO DE 1869, SOBRE UMA PROPOSIÇÃO 
DA GAMARA DOS SRS. DEPUTADOS, DATADA DE 8 
DE JUNHO DE 1869, AUCTORISANDO O GOVERNO 
PARA CONCEDER CARTA DE CIDADÃO BRASILEIRO 
A DIVERSOS ESTRANGEIROS, CUJOS NOMES SAM 09 
DA TABELLA. 

Nomes, nacionalidade de origem, residência, 
profissão e numero. 

Antonio Ferreira da Silva, portuguez, no 
Brasil 1 

Joaquim Pinto de Magalhães, idem idem . 1 
Joaquim José de Almeida, idem idem . . 1 
Francisco Baptista Marques Pinheiro (Dr.), 

idem idem   1 
Francisco Augusto Mendes Pereira de Yas- 

concellos, idem idem   1 
Francisco Maria de Brito, idem idem (sacer- 

dote)   1 
Joaquim Raymundo Montanes, idem idem. 1 
Joaquim dos Reis, idem idem ..... 1 
^Tosé Marcos da Silva Yianna, idem idem . 1 
Ignacio Ferreira Netto, idem idem ... 1 
José Gonçalves Pedro, idem idem. ... 1 
Valentim'José Augusto de Faria, idem idem 1 
José Nabo do Amaral Lobo, idem i em . . 1 
João Baptista Affonso Peixoto, idem, pro- 

víncia do Pará .  1 
José Fernandes Lima, idem, província do 

Maranhão 1 
Thomnz Narciso Ferreira, idem, província 

de Sergipe 1 
Antonio Affonso da Costa, idem, província 

do Rio de Janeiro 1 
Domingos Fernandes Grillo, idem idem. . 1 
Joaquim Rodrigues Lapa, idem idem . . 1 
Manoel de Souza Pacheco, idem, província 

de Minas Geraes 1 
João José Yieira Guimarães, idem, provín- 

cia de S. Paulo  1 
Antonio José Bento de Almeida, idem idem 1 
Manoel José de Andrade, idem, província 

de S Pedro do Rio-Grande do Sul . . . j 
Miguel de Souza Cunha, idem idem . . . 1 
Manoel Antonio Tavares, idem idem . . • 1 
Gustavo Luiz Guilherme Dodt (Dr.), prus- 

siano, província do Piauhy 1 
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João Augusto Rosa, portuguez, província de 
Minas Geraes 1 

Moysés Benedito, marroquino, província do 
Maranhão 1 

Nicoláo Ratter, belga, provincia de S. Pedro 
do Rio-Grande do Sul (sacerdote) ... 1 

Augusto Felippe Christiano Rieke, aliemão 
do Norte, Côrte  1 

Somma ..... 30 

DOCUMENTO N. 2. 

índice por ordem alphabetica. annexo ao 
PARECER DA MESA N. 201 DE 12 DE JOÍÍHO 
de 18G9, contendo os nomes dos estrangei- 
ros A QUE SE REFERE A TABELLA ANNEXA AO 
MESMO PARECER. 

Nomes, nacionalidades e numero. 

Antonio Afíbnso da Costa, portuguez 
Antonio Ferreira da Silva, idem . . 
Antonio José Bento de Almeida, idem 
Augusto Felippe Christiano Rieke, aliemão 
Domingos Fernandes Grillo, portuguez. 
Francisco Augusto Mendes Pereira deYas 

concellos, idem ■ . . 
Francisco Baptista Marques Pinheiro (Dr. 

idem  
Francisco Maria de Brito, idem . . . 
Gustavo Luiz Guilherme Dodt (Dr.) prus 
siano...   

Ignacio Ferreira Netto, portuguez . . 
João Augusto Rosa, prussiano . . . 
João Baptista Affonso Peixoto, portuguez 
João José Vieira Guimarães, idem . . 
Joaquim José de Almeida, idem . . 
Joaquim Pinto de Magalhães, idem . . 
Joaquim Raymundo Mohtanes. 
Joaquim dos Reis." .... 
Joaquim Rodrigues Lapa, idem 
José Fernandes Lima . . . 
José Gonçalves Pedro, idem . . 
José Marcos da Silva Vianna, idem 
José Nabo do Amaral Lobo, idem 
Manoel Antonio Tavares . . 
Manoel José de Andrade, idem 
Manoel de Souza Pacheco, idem 
Miguel de Souza Cunha, idem. 
Moysés Benedicto, marroquino. 
^Jicoláo Rutter, belga  
Miomaz' Narciso Ferreira, portuguez, idem 
* alentim José Augusto de Faria, idem 

Somma 30 

DOCUMENTO N. 3. 

RESUMO DA TABELLA N. 
DA MESA N. 201 DE 
DE 1869. 

1 ANNEXO AO PARECER 
MAIO DE 12 . DE JUNHO 

Secretaria do Senado, 12 de Junho de 1869.— 
D official-maior interino, Pedro Antonio de Oli- 
veira. 
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Secretaria do Senado, em 12de Junho de-1869. 
—O official-maior interino, Pedro Antonio de Oli- 
veira. 

Ficou sobre a mesa, indo entretanto a im- 
primir. 

O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 
para se occuparem com trabalhos de commis- 
sOes e deu a ordem para o dia 14: 

Ia parle —Votação sobre a indicação do Sr. 
Souza Franco; 
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31 discussão das proposiçdes da camara dos 
deputados, a que se refere" o parecer da mesa 
n. 199, sobre pensões; 

Ia da proposição a que se refere o parecer da 
mesa n. üOO.sobre naturalisações; 

I? da proposição a que se refere o parecer da 
mesa n. ^01 sobre naturalisações ; 

Ia da proposição sobre a companhia hydrau- 
lica Porto-alegrense; 

3a da proposição, autorisando o pagamento de 
uma divida, a que tem direito o brigadeiro An- 
dréa e sua irmã; 

Discussão da proposição da mesma camara, 
determinando que a lei n 1057 de 26 de Setem- 
bro de 1837 continuará em vigor durante o Io 

semestre do anno financeiro de 1869 a 1870, em- 
quanto não fôr promulgada a lei do orçamento 
deste exercício. 

2.a parte.—A' uma hora ou antes.—Discussão 
do voto de graças. 

19a sessão 

EM U DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA. DO SE VISCONDE DE ABAETB. 

Smumaplo. —Expediente.— Officios do 1° 
secretario da camara dos deputados e do vice- 
presidente da Bahia.—Requerimento de Eduar- 
do Antonio de Padua.—Approvação do pare- 
cer da commissão de poderes sobre a eleição 
de senador pela Parahyba —Ordem do dia*— 
Eegeição da indicação do Sr. Souza Franco 
cujo debate estava encerrado.—Approyaçâo de 
12 proposições da outra camara sobre pensões. 
— Discussão de duas daquella mesma camara 
sobre naturalisações.—Discussãá da proposi- 
ção que isenta de direitos a companhia hy- 
draulica Porto-Alegrense —Discursosdos Srs. 
Dantas e Sinimbú.—Approvação da proposição 
que autorisa um pagamento, devido ao maré 
ehal Soares de Andréa e sua irmã.—Discussão 
da proposição da outra camara mandando con- 
tinuar em vigor a lei do orçamento vigente 
durante o^l0.semestre . do anno financeiro de 
1869 a 1870, até que seja promulgada a lei 
deste exercício.—Discursos dos Srs. Souza 
Franco, presidente "do conselho, Silveira da 
Motta e Saraiva. 

A's 11 horas da manhã acharam-se presentes 
40 Srs senadores, a saber: visconde de Abaeté, 
Almeida e Albuquerque, Jobim, Dias Vieira, 
Pompeu, Teixeira de Souza, Saraiva, visconde 
de Suassuna, Chichorro, Sayão Lobato, Mendes 
dos Santos, Diniz, Octaviano, barão do Rio Gran- 
de, visconde d» S. Vicente, Furtado, Ottoni, Fon- 
seca, barão de Itaúna, barão de Maroim, barão 
de S. Lourenco, Firmino, barão de Pirapama, 
marquez de Olinda, Sinimbú, barão das Tres 
Barras, Dias de Carvalho, Nunes Gonçalves, 

visconde de Itaborahy, barão de Cotegipe, barão 
do Bom Retiro, Dantas, Souza Franco, baiai 
de Muritiba, Paranaguá, Souza Queiroz, Mafra, 
Silveira da Motta, Silveira Lobo e Fernandes 
Torres. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. duque de Caxias. Paula Pessoa, 
Paranhos, visconde de Jequitinhonha, Nabuco 
e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Antonina, Carneiro de 
Campos, conde da Boa Vista e visconde de Sa- 
pucahy. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas de 10, 11 e 12 do corrente, 

e, não havendo quem sobre cilas fizesse obser- 
vações, foram approvadas. 

expediente. 
Offioio de 12 do corrente, dò 1° secretario da 

camara dos Srs. deputados, participando, que a 
dita camara procedera á eleição da mesa, que 
deve servir no presente mez, e" quaes os respec- 
tivos membros.—Inteirado. 

OfBcio de 26 de Maio ultimo,do vice-presidente 
da provincia da Bahia, remettendo dous exem- 
plares do relatório com que lhe foi passada a 
administração.—Ao archivo. 

Requerimento de Eduardo Antonio de Padua, 
continuo da secretaria do senado, pedindo aug- 
mento da quantia que foi consignada para sua 
moradia e asseio do edifício.—A' mesa. 

O Sr. presidente disse, que antes de passar-se 
á ordem do dia ia entrar em discussão o pareçer 
da commissão de constituição, sobre a eleição 
para senador pela província da Parahyba, que 
fòra lido na sessão de 11. 

Sendo posto em discussão o dito parecer, foi 
ap provado. 

O Sr. presidente disse que em virtude da 
carta imperial de nomeação, e da deliberação do 
senado, julgando válida a eleição, declarava 
senador do Império o Sr barão dê Mamanguape, 
a quem ia-se fazer a communicaçáo dó estylo. 

ordem do dia. 

Votou-se e não passou para a 2a discussão a 
indicação dp Sr. Souza Franco, cujo debate ficá- 
ra encerrado em uma das sessões antecedentes. 

Entraram successivãmente em 3" discussão, e 
foram approvadas para serem dirigidas á sanc- 
ção imperial, doze proposições da camara dos 
Srs. deputados sobre pensões, mencionadas no 
parecer da mesa n. 199. 

Entraram, do mesmo modo em Ia, passaram 
para 2«, e desta para 3a discussão, duas proposi- 
ções da mesma camara, mencionadas nos pare- 
ceres da mesa ns. 200 e 201, autorisando o go- 
verno para conceder carta de naturalisação aos 
estrangeiros. 

1.a—Timotheo da Silva Alves e outros. 
2.a—Antonio Ferreira da Silva e outros. 
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O Sr. presidente dissa, que para estas propo- 
sições devia ser concedida a dispensa do interstí- 
cio, afim de haver mais ordem e celeridade nos 
trabalhos da secretaria, e o senado cons-mtiu. 

Entrou em 1» discussão, passou para a 2a e 
desta para a 3a a proposição da mesma camara 
sobre a isenção de direitos á companhia hydrau- 
llca Porto-Alegrense. 

O Sr. Dwnfas:—Sr. presidente, agradeço 
a V. Ex. ter-me dado a palavra antes de fallar"o 
Sr. ministro... 

O Sr. Presidente O Sr. ministro não tinha 
pedido a palavra. 

O Sr. Dantas Como vi S. Ex. pedir os do- 
cumentos, julguei que ia fallar sobre o projecto. 

Acho que é justo o pedido da companhia, mas 
entendo que antes que se nulliflquem as letras 
que a companhia passou desde a data em que 
passou na outra camara a concessão que se lhe 
faz agora, se fiscalize se os objectos importados 
foram os necessários e effectívamente empre- 
gados na empreza. 

O Sr. Cansausão de Sininiíiú : — A 
concessão que pede a companhia hydraulica de 
Porto-Alegre funda-se em que tendo-se-lhe con- 
cedido isenção de direitos correspondentes aos 
objectos que devia importar para a canslisação 
das aguas em Porto-Alegre, aconteceu que antes 
de ser decretada essa concessão pelo poder le- 
gislativo a companhia tinha effectívamente im- 
portado parte desses objectos destinados as 
obras; não havendo então a isenção por parte 
do corpo legislativo, o governo fez o que cum- 
pria fazer, que foi mandar cobrar os direitos cor- 
respondentes a esses objectos, porém cobrar de 
medo que fosse depois fácil a restituição. 

Foi isto o que se lez, passando a companhia 
letras, cuja annullação vem agora pedir. E' isto 
a que se reduz o pedido da companhia ; isto é, 
dia pede que sejam isentos de direitos aquelles 
objectos que importou, e eífectivamente empre- 
gou era suas obras, durante o tempo que me- 
diou entre o começo das obras, e a concessão 
feita pelo poder legislativo. 

O Sr. Dantas ;—O que quero . é que a con- 
cessão se verifique sómente quanto aos objectos 
Necessários ã companhia. 

O Sr. Cansa nsXo de Sinimbu' : — Devo crer 
•iNe o governo tomou todas as cautellas precisas 
Pera que a companhia não importasse objectos 
^periores áquelles de que bavia necessidade 
Para suas obras; em todo caso hoje seria inútil 
voltar a esse ponto, depois de terem sido esses 
cojectos eífectivamente empregados. Se o meu 
Nobre collega se refere ao procedimento que o 
governo deve ter para o futuro, creio que ainda assim não é precisa a disposição que lembra, 
Porque ó isto da obrigação do" governo. Se se refere ao passado fica ella sem efifeito... 

O Sr. Dantas : — Se a companhia importou 
e 0 governo não flscalisou? 

O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — Mas como 
agora liquidar-se isto? A companhia importou 
objectos necessários para suas obras; empre- 
gou-os eífectivamente; como pôde hoje exercer-se 
essa verificação? 

O Sr. Ottoni dá nm aparte. 
O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — E' isto o 

que a companhia pede; é ser isenta daquelles 
direitos que pagou, quando ainda não vigorava 
a concessão, e por cujo pagamento se obrigou, 
desejando assim que o favor concedido se torne 
extensivo a todos os objectos que importou para 
execução de sua obra. 

Foi para dar esta simples explicação que pedi 
a palavra. 

Seguiu-se em 3.* discussão a proposição da 
mesma camsra autorisando o governo* para 
mandar pagar ao marechal Soares de Andréa e 
sua irmã, uma quantia a que teem direito. 

Posta a votos, foi approvada para ser dirigida 
á saneção imperial 

Entrou em Ia discussão a proposição da mes- 
ma camara, determinando que continue em vigor 
a lei do orçamento vigente durante o Io se- 
mestre do ahno financeiro de 1869 a 1870 até 
que seja promulgada a lei deste exercício. 

O Sp. Souza Fpnuco:—«O projecto deque 
se trata tem por fim autorisar o governo para. 
ainda por seis mezes, cobrar dos contribuintes as 
taxas a qué foram obrigados por uma lei annua; 
tem ainda mais por fim autorisar meios de cre- 
dito para as despezas a fazer nas repartições da 
marinha e da guerra nos próximos seis mezes, 
primeiro semestre do exercício de 1869—1870. 

O senado terá notado que sç põe em dis- 
cussão uma questão de meios de credito sem 
que primeiramente seja discutida a resposta á 
falia do throno. E' contar muito com a bondade 
do senado I E' contar muito com sua approvação 
á concessão desses meios, á pedidos tão am- 
plos, antes de se ter discutido a resposta á falia 
do throno, a qual não só a constituição como 
que indica que seja dos primeiros objectos a dis- 
cutir (pois que determina que no principio das 
sessões se examine a administração publica), 
como é também necessidade reconhecida, que 
ninguém pôde contestar, que antes de submet- 
ter ao senado o pedido de novas sommas de di- 
nheiro, se lhe dê occasião de examinar até que 
ponto a administração merece esta confiança ; 
até que ponto o senado pôde confiar em que a 
administração ha de usar bem dos dinheiros que 
vem pedir." 

Não se deprehenda do que digo que o meu 
proposito seja negar esta prorogação á lei do 
orçamento, negar os meios de credito. A' res- 
peito da lei do orçamento, sendo ella de exercicio 
anterior, em que foi discutida, tenho convicção 
de que os pedidos são necessários; mas quanto 
aos créditos que vêm em artigo especial, a 
minha opinião se formará por occasião da dis- 
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cussSo, n5o quanto ao credito em si, porque é 
elle necessário, mas quanto ás sommas que 
sejam justificadas precisas para o serviço pu- 
blico. 

E o que faria eu. o que faria o senado, negan- 
do a prorogaçáo da lei do orçametíto, negando 
os créditos 7 Daríamos apenas motivo para dizer 
que éramos nós que tinhamos contribuído para 
que o governo despendesse sem lei, porque para 
mim é claro que o governo não encontra emba- 
raço nenhum em opposição do senado, nem da 
cainara dos deputados, em opposição de quem 
quer que seja, para levar ao fim o proposito de 
sua dictadura. 

Cobraria dos contribuintes tanto quanto qui- 
zesse. Se elle, não se limitando a cobrar como 
um e como dous dentro da autorisação, não 
haveria quem o impedisse, menos o poderiam 
embaraçar de cobrar diotatorialmente como 10, 
como 20, como 100. 

Saltando a regra, saltaria os limites, e levaria 
á excesso as imposiçóes, contra as quaes clama 
debalde o paiz; e clama não porque não se 
tenha mostrado disposto a todos os sacrifícios 
precisos para sahirmos da luta com o governo 
do Paraguay com honra, e segundo os interes- 
ses do mesmo paiz ; clama porque não tem con- 
vicção, não tem certeza de que os dinheiros 
com que contribuo sejam zelados e devidamente 
empregados. 

Assim não tem a nação certeza de que a guerra 
não se tenha demorado por motivos .... culpa- 
dos; ou pelo contrario tem certeza, tem convic- 
ção de que ella não está finda hoje, porque foi 
mal dirigida, porque não foram devidamente 
aproveit-djs oe recursos do paiz, porque as for- 
ças, o valor indomito, a coragem heróica do sol- 
dado brasileiro que faz a admiração do mundo 
inteiro, não foram dirigidos como deviam ser. 

O Sa. T. Ottoni e outros :—Apoiado. 
O Sa. Souza Fbaíico ; — O que faríamos nós, 

em negar prorogação á lei do orçamento ? O go- 
verno em sua dictadura mandava cobrar o di- 
nheiro que quizesse dos contribuintes, e ai de 
nóst em logar de dez, vinte, trinta que cobra, 
cobraria cem e duzentos! Não tomarei, pois, a 
responsabilidade de deixar pensar que eu con- 
tribuo por qualquer forma para que tenha ex- 
cusas a dictadura. 

Mas dir-se-ha da parte do governo que vindo 
pedir tão inopportunamente (não digo bem, a 
expressão não é própria) tão cedo estes meios 
pecuniários, é forçado pelas circumstancias, 
porquanto o exercício está a acabar, e não po- 
dendo passar a lei do orçamento do novo exer- 
cício, é preciso quanto antes votar esta proro- 
gação, e votal-a antes da resposta á falia do 
throno. De certo que ha urgência; mas quem 
e a causa de que não tivéssemos o anno passado 
lei do orçamento? Não pôde dar-se outra razão 
senão a da dissolução da camara dos deputados, 
verdadeiro golpe de Estado que creou e sustenta 
a actuahdade. 

Hei de ter occasião de desinvolver mais larga- 
mente, quando me couber a palavra na resposta 
á falia do throno, que a causa da urgência que se 
dá hoje foi, na minha opinião, devida ao acto 
anti-constitucional da dissolução da camara; 
anti-constitucional, porque a constituição não 
admitte dissolução da camara dos deputados se 
não—por motivo da salvação do Estado.— E 
quem dirá que a salvação do" Estado podia estar 
em perigo por causa da nomeação do um sena- 
dor, e ser obtida pelo meio de que se lançou mão. 
a subida de um gabinete de política opposta á 
.'■ande maioria do corpo legislativo ; de urna po- 
lítica (desculpem-me dizel-o, fallo com a fran- 
queza com que costumo, e nunca occultei este 
meu pensamento) de uma política que tem sido 
e será sempre fatal ao Império? 

O Sa. Silveira Lobo ; — Apoiado. 
O Sa Souza Franco : —.... política que ha 

de dar cabo delle ; e que se tivéssemos a infeli- 
cidade de veha sustentada por mais alguns me- 
zes, é fácil desde já prever até que ponto virão 
a peiorar asnossas circumstancias; até que ponto 
nossas finanças serão prejudicadas, serão arrui- 
nadas ; até que gráo de decadência baixará o 
Brasil 1 São proposições, dirão, geraes, que pre- 
cisam de demonstração. Eu me encarrego de as 
desenvolver hoje e nos dias seguintes, se Deus 
me der vida e saúde,e o resto de forças que ainda 
conservo me não desamparar. 

Senhores, o governo vem pedir-nos prorogação 
da lei do orçamento do anno passado e créditos. 
As circumstancias são com effeito graves, gravis- 
simas; como, pois, oppormo-nos neste caso ao 
pedido do governo? Mas para accoder á elle, 
temos necessidade de informações, temos neces- 
sidade de que o ministério ou o Sr. ministro da 
fazenda nos exponha exactamente as circums- 
tancias do paiz, o quaes os meios porque S. Ex. 
conta sahir das diífiouldades com que luta, sem 
comprometter o futuro. 

Eu li algumas palavras ditas por S. Ex. na ca- 
mara dos deputados : —Cora juizo, com resig- 
nação, com os recursos de um paiz novo, como 
o nosso, é fácil sahir das difficuldades. 

Uma voz:—Conta com o calor e humidade. 
O Sa. Souza Franco ;—Senhores, deixemo-nos 

destas proposições vagas, dellas pôde usar algum 
escripturario do thesouro; da capacidade do 
actual Sr. ministro da fazenda, deve-so esperar 
informação circumstanciada dos meios de que 
pretende lançar mão para sahir das difflculdadeS, 
as operações que prefere e suas vantagens, e 
até que ponto conta com o auxilio do novos 
impostos, e com a capacidade do povo para os 
pagar. {Apoiados.) 

Bem vezes temos ouvido dizer que o paiz é ri- 
quíssimo, oíferece immensos recursos, entretanto 
o que se vae sentindo éque cada vez mais se em- 
pobrece e endivida, e está nas vésperas de gravo 
cataclysma. E' preciso saber aproveitar os recur- 
sos do paiz, não contar com elles senão tanto 
quanto suas forças productivas teem braços « 
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capitães que as façam creár riquezas. E' preciso ' 
comprehender ainda que, se um paiz novo, ex- 
tenso, e dotado de grande uberdade, pôde as- 
pirar á futuro de prosperidade e riqueza, esse 
futuro pôde demorar-se em conseqüência das 
providencias dos governos que affastem a con 
currencia, que embaracem a iniciativa e aoti- 
vidade individual, que perturbem a marcha do 
trabalho, e em que domine a política, para a qual 
o serviço das armas, é o principal destino dos 
habitantes, e sua occupaçSo diaria. Em paiz em 
que vigiar-se e prenderem-se uns aos outros é a 
grande tarefa dos habitantes, só tarde e muito 
tarde, se é que alguma vez, chegam a frutiflcar 
os recursos que a natureza lhe prodigalísou. 

Ainda outra circumstsncia anotar, e é que os 
paizes ricos em terras, embora ferteis como as 
nossas,podem sim na agricultura obter riquezas 
mais seguras, e menos sujeitas ás eventuali- 
dades á que estão as do commercio e outras in- 
dustrias, porém com muito mais moroso desen- 
volvimento. TSlão é pois nas terras ferteis, a que 
aliás faltam os capitães e braços, que o Sr. mi- 
nistro pôde basear esperança de occorrer ás des- 
pezas enormes da actualídade, e aos encargos 
de avultada divida, que todos os dias engrossa 
Com centenas de contos de reis. Outros recur- 
sos mais promptos é indispensável procurar. 

E senhores quando peço a S Ex. que nos infor- 
me exactamente das circumstancias do paiz, que 
as descreva,que nos communique em toda sua ex - 
tensão os embaraços do thesouro publico, não o 
faço por simples curiosidade, ou desejos de em- 
baraçar a S. Ex. Tanto mais graves sáo as cir- 
cumstancias, tanto mais o ministro da fazenda 
precisa a confiança da,nação, eque esta conheça 
os planos da administração da fazenda, as fontes 
onde irá buscar os fundos precisos. Se de novos 
impostos, o que faz para habilitar o povo para 
qs pagar: se de empréstimos, como conta satis- 
fazer seus pesados encargos; e em geral quaes os 
meios de fiscalisação para que o suor e san- 

,gue do povo não sêjam malbaratados. 
E a proposito de fiscalisação é preciso a mais 

severa: como pódem os Srs. ministros que se 
inculcam os únicos que sabem dirigir a ad- 
ministração publica, os únicos que não deixam 
esbanjar os dinheiros públicos, cot pódem SS 
EEx. nos explicar o seguinte facti Depois de 
alguns annos de guerra, quandt a adminis- 
tração deve estar montada, e conhecidos os 
meios de fiscalisação, como é que se apresenta 
ao corpo legislativo e á nação balancete, em 
que vem a quantia de 47,789:027í!045 de des- 
Pezas não classificadas, sómente na repartição 
da guerra e em um só exercício 1 (Signaes de ad- 
tníraèâo.) 

Sabe-se o que querem dizer despezas não clas- 
sificadas? Querem dizer dinheiros entregues 
Para serem gastos, mas que não se sabe ainda 
^em se se gastaram, nem como e em que se 
gastaram 1 

,Eu não estou fazendo accusações, não estou 
dizendo que fossem delapidadas estas avultadis- 
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simas sommas dos dinheiros públicos, e sómente 
me admirando que do ultimo exercício de 1867 
—1868 findo, ha quasi um anno, ainda se diga que 
da enorme somma de 52,861;'307jJ8õ0 sahida da 
repartição da guerra, e da marinha, ainda o go- 
verno ignora o emprego. 

O Sr. BARão de Cotegipe :—No exercício pas- 
sado. 

O Sr. visconde db Itaborahyí—Apoiado. 
O Sr Souza Franco :—Eu esperava a objec- 

ção; é do exercício passado, mas dependente de 
classificação posteriormente a elle; podia ser em 
grande parte despendido nos 6 mezes addicio- 
naes, e em todo o caso a fiscalisação competia 
ao ministério actual. Estão no entretanto decor- 
ridos. quasi 12 mezes da nova administração e 
do novo exercício, sem que a fiscalisação se 
tenha exercido e classificado alguma quota dessa 
grande somma. E são os estadistas fiscaes por 
excellencia os que estão no poder! 

O senado hade ter paciência de ouvir exposto 
em breve quadro o estado do nossas finanças, e 
o que ha a receiar a respeito dellas, continuando 
ni poder os princípios que hoje governam, ou 
antes trazem desgovernado o Império. 

Henhores, tem-se fallado muito no estado de 
nossa divida publica. Pretendeu-se até que So- 
mos um dos paizes menos tnbutados que ha 
no mundo , e pretendeu-se isto pela simples 
comparação dos algarismos que alias devem 
ser comparados com attenção ao numero da 
população, sua riqueza, seus meios de adquirir, 
de sorte que, se se fizer comparação, por exem- 
plo. do peso do imposto na Inglaterra, com o que 
soffrem os contribuintes no Império, ver-se-ha 
que ha desvantagem contra nós, porque a ri- 
queza é alli muito maior por cabeça. 

O senado sabe que temos três classes de divida; 
divida cujo capital, seus juros e mais encargos 
são todos jagos em ouro; divida (ia qual o the- 
souro paga os juros em papel; divida da qual 
o thesouro não paga juro nenhum. 

Comecemos pela divida mais gravosa que é 
aquella cuja amortisação e juros são pagos em 
ouro. O que ha de peior nesta espécie de divida 
é que os encargos estão sujeitos á eventualida- 
des que podem ser muito fataes Se hoje satisfaze- 
mos os encargos da divida obrigatória em ouro 
com cincoenta por cento mais, amanhã podem 
as circumstancias fazer que tenhamos de os pa- 
gar a cem ou a duzentos porcento; ou vice-versa 
pôde a Providencia em sua bondade volver as 
cousas de modo (o que seria milagre ) que pa- 
guemos ao par. 

Dá-se este inconveniente a respeito da divida 
pagavel em ouro; como a respeito da divida 
pagavel em papel dá-se outro inconveniente 
muito grave e é que o governo a pôde pagar, 
ou suppôr que o pôde, augmentando-a pela 
exageraçâo da emissão. A tal ponto pôde che- 
gar o excesso da emissão do papel moeda que 
reduzido a nada: o sêu valor se extinga a divida 
na mão dos possuidores, como tem acontecido 
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em alguns paizes. E então dá-se o phenomeno 
do pagamento de uma divida pelo seu proprio 
augmento. Já se vê dahi que é perigosa tal di- 
vida quando contrahida por governos despoti- 
cos.ou que o são na realidade como é o do Brasil, 
embora não o seja no nome. O ministro da fa- 
zenda do Império para emittir as centenas de 
milhares de contos que quizer em papel moedá, 
nada mais precisa do que o querel-o, e ter a 
approvaçâo der chefe Uo poder executivo 

O Império deve na Inglaterra (diz-se) actual- 
mente 13,697.300 £. Eu faço uma distineção 
muito necessária : se se trata da obrigação que 
pesa sobre o thesouro, a divida é daquelle com- 

uto, porque tem-se deduzido todas as quotas 
a amortisação íeita nos últimos tempos. Mas 

se se trata da dividi que ainda pesa sobre o povo, 
em virtude dos encargos que elle tem de pagar 
annualmente, as sommas amortisadas não se 
podem então levar em conta de dedução, porque 
destas mesmas parcellas o povo paga 03 encargos 
annuaes por inteiro, até que o empréstimo res- 
pectivo se extinga e liquide. 

Neste sentido a nossa divida externa actual é 
de 15,267.000 £,porque é esta asommapela qual o 
povo paga juros e amortização; e effectivamente 
pagará integralmente até que se flnde cada um 
dos empréstimos. 

O governo obriganlo-se por 30,000.000)?, como 
tomados em ouro na praça do Rio de Janeiro, 
e recebendo effeetivãmente 27,000;00§ em papel, 
estipulou amortização em 33 annos para a qual, 
e para o pagamento dos juros íixon a annuidade 
de 2,100:000S em ouro, que se eleva aíl.lõO 000$, 
em papel ao preço de 150 % do dia. Para a amor- 
tização do l" semestre, esta divida não é mais 
hoje de 30 000:000$. porque já em Abril se amor- 
tizou cerca de 300:000$; e as- im se irá gradual- 
mente amortizando a divida todos os semestres. 
Mas este alli^io para o theiouro, para os contri- 
buintes não é. 

Estes até o ultimo dia dos 33 annos tem de 
pagar exatamente os mesmos 2,100:000$ em ouro 
ou o correspondente em papel, e é com esta 
condição que se pôde operar a liquidação da di- 
vida em 33 annos. 

Logo, o povo não está alliviado de ne- 
nhuma quota dos encargos dos 30,000:000$, as- 
sim como não o está de nenhuma quota dos en- 
cargos de 15,267,000 L dos seis empréstimos ex- 
ternos de 1852 a 1865, dos quaes o primeiro a 
voncer e liquidar-se é em 1882. 

Até então a divida em razão dos encargos não 
pôde ser avaliada em menos de 15.267.000 £. 

Calculadas estes 15.267.000 f a 18, dão 
203.539:641$, e calculados os 30 000:000$ de apó- 
lices em ouro, também a 18 panny por ]$000, 
dão 45.000:000$, de fôrma que a divida pagavel 
em ouro, o capital, e os juros vem a ser ; 
Divida externa 15.267.000 £. 

alS.  203.õ39:614$000 
Divida internadas apólices em 

ouro á 18   45.000;000$000 
Somma, . . 248,õ39;644S000 

Dir-se-ha: «Porque não tomou o cambio de 27 7 » 
Pela mesma razão por que não tomei o de 12 ou 
de 15. Poderá o cambio subir a 27 porém é mais 
provável que baixe, e o da actualidade fornece 
base mais segura emais próxima da verdade do 
que qualquer dos dous extremos 15 ou 27. 

A divida pela qual o thesouro 
paga juros em papel e cujo capi- 
tal é sômente obrigado a resti- 
tuir em papel, sobe a  23d,650:914$000 

As verbas parciaes são as se- 
guinte: 

Apólices da divida publica... 161,076:500$000 
Bilhetes do thesouro  61,318;900S000 
Cofre dos orphâos..  10,685:777$000 
Caixa econômica  2,569:737$000 

235,650:914g000 
Não posso affltmar que ainda actualmente a 

emissão dos bilhetes do thesouro esteja limi- 
tada á somma que declaro; é mais provável que 
esteja augmentada; sou porém obrigaddo, em 
falta do informações mais recentes, á guiar-me 
pelas tabellas do relatório da fazenda com data 
do fim de Abril. 

Também a divida á caixa econômica é daquella 
mesma data e deve estar augmentada Esta di- 
vida não tem sido levada em conta nos cálculos 
até agora feitos do debito do império, no entre- 
tanto que não difere das outras. E couza digna 
de notar se, esta modesta reunião das econo- 
mias das classes menos abastadas, que conviria 
fossem fecundar seus trabalhos, e contribuir 
para a formação de novos capitães, vão engros- 
sar no thezours as sommas empregaveis nos ser- 
viços improduetivos da guerra. 

Ã 3a classe da divida que consiste naquella 
parte que não vencejuros, consta das seguintes: 
Notas do thesouro, ou papel 

moeda  127,229:722$000 
Cofre dos ausentes. . . . 3,394:105$000 

» dos depósitos. . . . 1,740:799$000 

132,364:626$000 
Reunidas estas diversas classes de divida o 

total sobe á avultada somma de 616,555; 184$000. 
O Sr. T. Ottoni:—Bagatella  
O Sr. Souza Franco - Ha algumas parcellas 

da divida passiva fluetuante que não levo em 
conta porque também ha outras da divida activa 
que podemos dar como bastantes para compen- 
sar aquellas. 

Portanto (e note-se bem), eu insisto neste cal- 
culo da divida, sem desconto das quotas amorti- 
sadas, porque os maiores embaraços para o the- 
souro não resultam da necessidade do pagamento 
das dividas, porque a amortisação das que a tem 
é gradual, e em quantia muito inferior a dos ju- 
ros, vindo assim o pagamento a espaçar-se até 
um futuro mais ou menos remoto. O pagamento 
dos encargos semestraes em que a amortisação 
figura por menos é porém o que mais pesa sotre 
o povo. 
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O senado ha de comprehunder que eu entre 
nestes detalhes muito a contra gosto, e muito 
sentido por ser forçado a revelar em sua ex- 
tensão circumstanciaa dolorvjsas a todo o cora- 
ção brasileiro. O meio porém de curar nossos 
naales sem reconhecer toda a sua gravidade, não 
seria hoje admissível. Saiba o paiz toda a gra- 
vidade da situação financeira e accorde assim 
dosomno da indiíFcrença em que dorme preso e 
oppresso pela mão do despotism > fratecida 
Corme abordo do abysmo. (Apoiado). 

Os encargos da divida são já enormes, e ten- 
dem a augmentar todos os dias com as despe- 
zas da guerra que ainda absorvem mais de duas 
centenas de contos de réis diários : calculemos 
esses encargos. 
Os da divida externa ao cambio 

de 18   12,033;631SOOO 
Os das apólices, pagaveis em 

ouro a 150 % 3,150 OOOgOnO 

Total . . . 15,233:631)5000 

Os das polices pagaveis em papel 
» » bilhetes de thesouro. 
» » cofre dos orfãos . . . 
» da caixa econômica. 

10,113:101$000 
3,660.000)5000 

534;288SO0O 
151;i84j!000 

14,'161:816^000 
Total das quantias que o the- 

souro já paga annualmente de 
juro e amortização de suas di - 
vidas. ....... 29.695:507)5000 
Sobem,pois, á perto de 30,000:000$ as despezas 

que o Império f»z sémente com os juros eamorti- 
sação de sua divida; sendo que a amorti-ação só 
se faz daquella que é paga em ouro; amortisaçào 
que ó muito gravosa com a baixado cambio a 18, 
isto é, 50 0/0 8ao mais de 2/5 da receita, calculada 
em 73,000:000)5000 que o serviço da divida já 
absorve. 

Mas isto não é ainda tudo, isto não é nem to- 
da a divida que ja está contrahida, e menos essa 
outra que vem se amontoando sobre nós dia por 
dia. 8, Kx. diz: « Preciso de 13,814 058$ p ra pa- 
ítar o déficit do exercício que vai acabar nostes 
dias.» O Sr. ministro daguerra repete: Preciso 
já, e com autorisação para haver por meio do cre- 
dito, de 20,395:632$ »; e o Sr. ministro da mari- 
nha também vem dizendo: 

« Preciso também já 6.332:400$ »: total destas 
Parcellas 40,542:090$: ficaremos assim desde 
logo sobrecarregados com o pezo da obrigação 
de juros e amortização em quantia aproximada 
a 36,000 contos, perto de 50 % da renda de cada 
ãnno. 

Supponhomos .. Deus o queira que a guerra 
se finde dentro de muito poucos n.ezes Des- 
graçada lembrança a daquelles que se oppuze- 
ram ha tompos aos desejos e esforços do prin- 
cipe para ir tomar adirecção daguerra. Não me 
Peza sobre o coracão, não me peza sobre a con- 
sciencia essa falta; não fui dos que desco- 

nheceram que a campanha precisava de muito 
mais actividade, muito mais estratégia, muito 
melhor direcção, e muito menos descuidos. 

Supponha-se que a providencia e as habilita- 
ções do novo general nos dão a paz em poucos 
mezes. S. Ex. dizia : 

« Não penseis que este é o único déficit, ahi 
virá a liquidação da guerra, » 

Quanto pôde nos custar ainda a liquidação da 
guerra? A divida de 616,555:684$ está eleve da 
como vimos_á 647,097:274$ Gastaremos 100 mil 
contos ou 150 mil contos para liquidar as des- 
pezas em seus últimos mezes? Teremos en- 
tão chegado, isto na mais favorável hypo- 
these do fim da guerra neste anno, a cerca de 
800,000:000$ de divida com encargos de juros e 
amortisação em mais de 45 mil contos I 

E' doloroso, senhores, pensar nestes encargos 
do thezouro. F/ doloroso pensar que estamos 
em vésperas de um orçamento cuja metade e 
ainda mus da metade seja destinada para pagar 
O serviço da divida, isto é para pigar juros, 
commis*sões, e amortização da divida publica. 

Neata emergeucia que remedio senão a resig- 
nação! Resignação sim por um lado,mas por ou- 
tro a actividade a mais incansável, os esforços .. s 
mais incessantes para sahir da medonha crise. 

A resignação automatica, que se nos parece 
aconselhar, só pôde caber áquelle que sobe ao 
patibulo com ã firme convicção de que nada o 
pôde livrar do transe final a que o arrastam. 

« O paiz é rico » se tem dito: é rico, mas os 
ricos também se arruinam; os ricos também 
chegam a cahir em miséria, do que temos muitos 
exemplos. O paiz pôde ser rico, tem proporções 
para sel-o : porém desaproveitadas estrs, não o 
é ainda. E o não é por culpa dos homens ; dos 
homens que o tem effectivemente governado 
desde a indep ndeneia e principalmente desde 
1837. Tinha-se dado a intercallação de 1831, 
porém de 1837 em diante tem governado o paiz 
aquelles cujos nomes se leem assignados nessas 
leis de excepção, de compressão, de centralisaçâo 
que enchem volumes. 

O Sr. T. Ottoni ; — Apoiado. 
O Sr. Souza. Franco :—... e em todos os mais 

actos da governaçào. Esses que teem seguido o 
pensamento director,são os quegovernam e teem 
governado até hoje. 

O Sr. T. Ottoni ; — Apoiado. 
O Sr. Souza Franco: — A historia imparcial 

ha de recordar que nesses annos e principal- 
mente de 1837 até hoje, o principio que tem domi- 
nado é o conservador, que tendo exagerado a 
centralisaçâo e resuscitado as praticas do antigo 
regimen, melhor lhe cabe a denominação de re- 
gressista. 

De facto tem elle desde 1837 recuado de todas 
as conquistas da independência e de 1831. Re- 
gressista em política, na administração, emais 
que tudo regressista e centralisador nas finan- 
ças, embaraçando o desenvolvimento das rique- 
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zas publicas, e creando todas essas restricçSes, 
contra as quaes luta debalde a actividade indi- 
vidual dos habitantes do Irhperio. 

O Sr. F. Octavia.no : — Apoiado. 
O Sr. Souza Franco : — E tendo chegado a 

este extremo de embaraços principalmente fi- 
nanceiros, como sahir "dellef Eu não sou, 
apezar de velho e farto de desenganos, dos que 
desesperam completamente do futuro do paiz. 
Assim podesse eu, podesse alguém ter esperan- 
ças de que os bons princípios dominem na ad- 
minist-ação do Império. Ha tantos annos que 
lutamos para o conseguir, e debalde porque cada 
anno se nos faz recuar de alguns dos passos que 
havíamos dado nas finanças, e na política. Esta- 
mos em vésperas até de perder o acto addicio- 
nal. 

O Sr. Dantas:—Apoiado. 
O Sr. Souza Franco —Ainda ha poucos mo- 

mentos se viu que nem o exame dos abusos 
contra elle se quer tolerar... 

O Sr. T. Ottoni.—Apoiado. 
O Sr. Souza Franco;—... o que parece sig- 

nificar que o governo approva, apoia e até tem 
participação nos actos dos presidentes de pro- 
víncia, annullatorios do acto addicional, que 
faz parte da Constituição do Império. 

E' muito que nem ás mais distantes munici- 
palidades do interior do Amazonas, de Minas e 
de Goyaz, se consinta a conservação e exercício 
do direito de decidir da abertura de uma fonte, 
da direcção de uma curta estrada, da limpeza e 
conservação de suas ruas e caminhos e de os de- 
cretar em"»uas posturas. Tem de vir pedir licença 
á Côrte, licença que o principio director da polí- 
tica do paiz quer que não escape á centralisação. 

O Sr. Silveira da Motta :—O conselho de 
Estado. 

O Sr. Souza. Franco : — Ouço fallar no con- 
selho de Estado Eu tenho pezar de que não 
se saiba de tudo; que o exacto e inexacto te- 
nham circulacão incontestada. 

Em logar de dizer-se o conselho de Estado— 
dir-se-ia— a oligarchia da Côrte... 

O Sr. T. Ottoni.—Apoiado. 
O Sr, Souza Franco : — E' ella quem domina, 

é ella quem não consente que a menor idéa 
possa ser incubada, desenvolvida e executada 
nas províncias sem lhe vir solicitar e receber o 
placel\ Ella teme que o habito de bem regular 
a abertura de suas fontes e caminhos vicinaes, 
acarrete eomsigo a idéa de também empenhar-se 
em outros negocios locaes e provinclaes. 

Eu porém ia dizendo que a situação assusta- 
dora, como é, tçmcomtudo vias para"sahir delia. 
Mas como, senhores 1 Com a influencia dos prin- 
cípios liberaes no governo...- 

O Sr. P Octaviano:—Apoiado. 
O Sr. Souza Franco:—... com os esforços da 

lactividade industrial, com os milagres dotraba- 

hoe das industrias, que a vontade do homem 
quando liberto das pèas do despotismo costuma 
operar {apoiados). Hoj i arruinados pelo constran- 
gimento da tutela do governo que pesa sobre os 
brasileiros, a pobreza é a sua partilha 

A uns a tutela, a outros a farda da guarda na- 
cional, a outros as exigências de uma policia 
perseguidora, impede de trabalhar. 

Até aqui na capital os artistas, e operários, a 
quem se offereça obras ou trabalho, por alguns 
dias,nos districtos vizinhos,não os poderiam acei- 
tar sem licença á que encontram difflculdades. 
Sabemos que"teemviajado esabem melhor ain- 
da do que eu, que somente viajei em Portugal, 
que os trabalhadores hoje aqui, amanhã dahi a 
10 ou 20 léguas, ganham em liberdade os meios 
de vida, com que se mantém e as suas famílias. 
No Brasil ao artista e operário sujeitos aos ser- 
viços da guarda nacional, ou constrangidos 
pelas investigações da policia, não é permittido 
atravessar a baliia, irá qualquer dos município» 
ou comarcas da província sem pedido e conces- 
são de licença. 

Um guarda nacional que poderia monl ar loja 
ou officina, uão a ousa estabelecer porque não 
a poderia regular, manter e fiscalizar seus offi- 
ciaes e aprendizes ; impedido pelas freqüentes 
ausências a que o serviço o obriga. E então 
como poderão prosperar'as industrias, e terem 
os brasileiros alguns meios para se manterem, 
e sobras para o pagamento dos impostos acres- 
cidos e crescentes, não podemos prever até que 
ponto 1 

Emquanto, pois, a administração for domina- 
da por aquelles que sem numeroso exercito com 
suas despezas consideráveis ; que sem armada, 
não direi que superior ás nossas necessidades, 
mas que dispenda quantias acima das posais 
da thesouro; sem guarda nacional militarisada, 
sem policia compressora, sem leis de excepçâo, 
não se podem manter, será por sem duvida de- 
sesperado o futuro da Império. 

Sómente uma política que evite lutas com 
nossos visinhos; que faça executar a constitui- 
ção, despida das leis de°excepção que a tornaram 
letra morta; que modere e limite o espirito cen- 
tralisador; que cortando as pèas á liberdade de 
trabalho, faça com que se desenvolva a riqueza 
publica; sómente uma tal política poderá dar- 
nos esperanças de melhores tempos. 

E dirá alguém que a política conservadora 
possa fazer taes alterações no regimem político 
do Império? Sustentará alguém que a política 
conservadora possa manter-se no paiz sem grande 
exercito, sem policia numerosa, sem uma cen- 
tralisação que obriga até os últimos recantos 
das províncias e das localidades a vir tratar na 
côrte seus interesses simplesmente locaes? Se 
alguém podesse acreditar que é possível á po- 
lítica conservadora prescindir destes seus meios 
tradicionaes de governo eu admittiria que ella 
podesse salvar o paiz. 

Conhecido porem que sem este cortejo de 
força e de arbítrio não podem governar os con- 
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riqueza, mas não basta isto para nos livrar das 
dificuldades com que lutamos/ 

E' verdade que em resposta a um deuutado, 
que disse ser desesperada a nossa situação finan- 
ceira, repliquei eu na outra camara, que com 
quanto grave, não me parecia ella desesperada; 
que com resignação da parte da população para 
supportar os encargos provenientes da* guerra 
que temos sustentado por cinco annos, porque 
era preciso com effeito fazer saerificios; com 
prudência e boa direcção dos negócios do Estado, 
e ajudados dos elementos de riqueza de nosso 
solo, poderíamos restaurar nossas finanças. 

O nobre senador pareceu também attnbuir ao 
ministério actual a culpa de apparecerem nos 
balanços do thesouro 48,000 ;000g de despezas 
não classificadas. 

servadores; elles que teem por principio de go- 
verno o temor, e não a opinião, heide conti- 
nuar a convencer-me que sua duração no poder, 
Uão fará outra couza mais do que amontoar ma- 
teriaes contrários ao socego e prosperidade pu- 
blica. 

E tanto mais o rrevejo, quanto não vemos 
lue os Srs. ministros se compenetrem da ur- 
gência de medidas heroinas para que o povo 
Uão succumba ao peso dos impostos com que 
já carregam, e que o governo se prepara para 
uugmentar. Elevada a verba exigida para paga- 
mento de encargos da divida publica, á perto 
de 35 mil contos, que em breve subirão a 40 
mil, terá o governo de recorrer á empréstimos e 
a novos impostos. E quaes as medidas que tem 
tomado para que o povo possa pagar os novos 
Impostos, facilitando lhe o trabalho, desemba- 
raçado das pêas que o diflicuitam? 

Já eu expuz quaes eram as condições, que os 
conservadores não pódem satisfazer": dir-nos-ha 
o Sr. ministro da fazenda, quaes as que estão a 
seu alcance, e disposto o governo para as em- 
pregar. 

E, preciso ter muita fé na misericórdia divina 
para acreditar que o paiz pôde sahir dos emba 
raçosem que aetualmente se debate. 

[Muito bem, muito bem.) 

O Sr. viscoiule «le Italioraliy [presi- 
dente do conselho:—Prestei toda a attenção que 
devia ao discurso do nobre senador, e confesso 
que não pude perceber quaes as informações 
que S. Ex. deseja para poder votar pela reso- 
lução que se discute. Não se trata agora dos 
meios que o governo julga convenientes para 
supprir o déficit do orçamento que tem de 

.reger o exercício de 1869 a ISTO; se se tratasse 
disso, eu exporia ao senado a m&neira porque 
entendo que se poderia supprir esse déficit, o 
que aliás já tive occasião de indicar em meu 
relatório. 

O objeeto da discussão é, se se deve ou não 
Prorogar o orçamento que já está decretado, 
emquanto não 'estiver votada a lei em que se 
bào de autorisar as despezas do faturo exer- 
cício e votar os fundos necessários para ellas 

Quando se tratar da discussão dessa lei será 
occasião opportuna para aventar as questões a 
que pareceu-me referir-se o honrado membro a 
quem respondo. • 

S. Ex. exigiu que eu expuzesse com franqueza 
o estado do thesouro, mas acredito que fll-o 
Com a maior franqueza nò meu relatório, Se esse 
estado é bom ou njáo, o senado tem ahi os ele- 
mentos para julgal-o. 

Atiribuiu-ma o nobre senador uma opinião 
que nunca emitti, e é que nós temos muitos re- 
cursos para satisfazer todas as necessidades do 
"hesouro, tanto as actuaes, como as que hão de 
Provir ainda da continuação da guerra. Nunca 
uísse isto, nem que nossa*situaçâo financeira é 
Prospera. O Brasil tem grandes elementos de 

Essa falta de classificação não data de pouco 
tempo ; no meu relatório 6ve occasião de expri- 
mir-me assim sobre esta matéria: [Lendo] « Não 
devo deixar em silencio que ainda se acham por 
classificar muitassoramasque teem sido forneci- 
das para a despeza da guerra e marinha desde o 
começo da guerra contra o governo do Paraguay.» 
Não é, portanto, culpa do ministério actual 

Não o attribuo também á culpa dos nossos 
antecessores; a dificuldade de organisar com 
regularidade e clareza os documentos das des- 
pezas de um exercito cm campanha, o senado 
não pôde desconhecel-a. As sommas que o nobre 
senador pareceu dar a entender que desappare- 
ceram, foram effectivamente despendidas no ser- 
viço da guerra  

O Sr. Souza Franco : — Eu ate disse que não 
podiam terdesapparecido. 

O Sr. presidente do conselho : - .... mas 
os documentos dessas despezas éque não foram 
remettidos, e sem elles não se podem (ornar con- 
tas. O que tem acontecido até agora, ha de ainda 
acontecer daqui em diante. 

O Sr. Saraiva : — Isso é mâo. 

O Sr. Saraiva: — E eu desejaria que Y. Ex. 
me dissesse que providencias tem tomado para 
não se dar isso. 

O Sr. presidente do conselho í — Temos to- 
mado as mesmas providencias que os nossos an- 
tecessores tomaram desde que começou a 
guerra. 

O Sr. Saraiva ;—Essa doutrina é deplorável, 
O Sr. presidente tange a campainha. 
O Sr. presidente do conselho : —Temos to- 

mado todas as providencias que são possiveis, 
mas apezar disso não se tem conseguido minis- 
trar ao thesouro os documentos indispensáveis 
para que no devido tempo possam ser classifica- 
das as despezas nos respectivos bainnços. Os úl- 
timos balanços que temos organisados são de 

O Sr. presidente do conselho ; — Eu dese- 
jaria que o nobre senador nos dissesse qual é o 
meio de evital-o. 
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1865—1866 e as despezas que ahi estão por clas- 
sificar, de certo não pertencem ao tempo do 
actual ministério. 

O Sr. Silveira Lobo : — Era bom que V. Ex 
indicasse algumas das providencias tomadas. 

O Sr. presidente agita a campainha. 
O Sr- presidente do conselho: — Recordo- 

me de que o nobre senador que acaba de dar-me 
um aparte, declarou aqui mesmo, sendo minis- 
tro d,t marinha, haver tomado providencias taes 
a respeito das despezas de sua repartição, que 
não era possível commetter-se nenhum abuso; 
a escripturaçâo se fazia com a maior regulari- 
dade, e os documentos seriam remettidos aothe- 
souro em devido tempo, e todavia faltam docu- 
mentos da repartição da marinha de despezas 
feitas desde o principio da guerra: e as provi- 
dencias do nobre senador não deram o resultado 
que elle nos assegurou. 

O Sr. Silveira Lobo : — Não foi assim que me 
expressei. 

O Sr. presidente toea a campainha. 
O Sr. presidente do conselho;—Disse-se que 

era muito de reparar discutir-se o projecto de 
que nos ocupamos, antes da resposta á falia do 
throno; mas, cumpre bem attender que esse 
projecto não tem por üm senão prorogar o or- 
çamento actual le 1869 a 1870 por algum tempo 
mais : estamos em meiados de Junho e daqui a 
15 dias termina o exercício corrente, e por con- 
seguinte achar uos-homossem lei de orçamento. 
Como, pois, havemos de antepor qualquer outra 
discussão a esta? Sem lei do orçamento não se 
pódefazerde-pezas, nem cobrar impostos; tenho 
sempre sustentado esta doutrina contra algu- 
mas autoridades aliás respeitáveis ... 

O Sr. Silveira da Motta :—Só o Sr. Carrão foi 
que sustentou aqui opinião contraria a essa, mas 
ninguém se lembrou disso. 

O Sr. PREsiDENTE'toei a campainha. 
O Sr. presidente do conselho:—Sei que é 

doutrina reeonhec.da pelas camaras; e para não 
contrariar essa doutrina foi que vim pedir a 
V. Ex., Sr preseidente, que désse para ordem 
do dia o projecto que discutimos, de preferencia 
a qualquer outra matéria. 

Censurou-se também o governo por ter desde 
já pedido o credito necessário para as despezas 
extraordinárias de marinha e guerra no 1° se- 
mestre do exercício que vae começar em Julho. 
Creio que essa censura não é justa As despezas 
da guerra não psram, hão de começara Lzer-se 
no 1° de Julho, da mesma sorte que até agora; 
se o governo não tem osfundos necessários para 
ellas do 1° de Julho em diante, como podia dei- 
xar de pedil os com urgenciaao poder legislativo? 

Quanto ás outras questões de que se occupou 
o nobre senador, não tratarei dellas por não me 
parecerem opportunas. E' possível que o máo 
estado das nossas finanças, que o horizonte en- 
negrecido que tanto contrista o nobre senodor 

desappareçam, que se curem todos os males, 
que o horizonte torne-se côr de rosa immediata- 
mento que o governo do paiz fôr confiado ao 
partido liberal; é possível. Não tenho, todavia, 
fé tão robusta que acredite que assim aconteça. 
Apezar de haver o nobre senador asseverado que 
os conservadores governam desde 1837 até agora, 
creio que tem havido alguma interrupção. 

O Se. Souza Franco;—Não, senhor. 
O Sr presidente do conselho Nem nos úl- 

timos tempos ? 
O Sr. Souza Franco;—Não, senhor. 
O Sr. presidente do conselho:—Nem quando 

V. Ex. foi ministro? 
O Sr. Souza Franco: —Menos ainda, {Hüari- 

dade). 
O Sr. presidente do conselho ; — Então o 

partido liberal é um mytho ; talvez que tenha 
a vara de condãocom que possa mudar inteira- 
mente as circumstancias do paiz. Quando eu 
souber quaes são os meios com que elle promette 
dar-nos tamanha fortuna e me convencer de sua 
eíficacia, pôde ser que me converta e venha a 
ser um humilde sectário desse partido. 

O Sr. T. Ottoni : — Voltará á sua origem. 
O Sr. Silveira Lobo : —Apoiado. 
O Sr. Sou se» Franco : — Eu esperava ao 

menos ser comprehendido pelo Sr. ministro da 
fazenda; tenho, porém, o pezar de ouvir a S. Ex. 
que não me Eomprehendeu, que não sabe quaes 
as informações,as explicações que peço. 

Senhores, a questão é muito séria, estamos 
em circumstancias muito graves, e nestas cir- 
cumstancias um ministro da fazenda da altura 
do Sr. ministro actual não deve suppôr que pôde 
satisfazer o senado com generalidades como as 
que acabamos de ouvir. [Apoiados) 

Eu conclui o meu discurso dizendo que den- 
tro em pouco tempo 40 mil contos de réis hão 
de ser precisos só para o pagamento dos encar- 
gos da divida publica; que dentro em pouco tem- 
po pois o serviço da divida, juros e amortização, 
hão de absorver mais de 5 % de toda a renda 
actual do Estado, orçada em 73,000:0008. O que 
se nos aconselhou na outra camara a respeito 
destes pesados sacrifícios e dos que ainda se nos 
preparam ? — Resignação e paciência!... Resi- 
gnação e paciência no "pagamento de impostos 
pezadissimos. 

S. Ex. deu a entender que recorrendo á novas 
imposições satisfará as necessidades do the- 
souro publico ; mas é de S. Ex mesmo que te- 
nho aprendido e aprendo ainda que as fontes de 
imposição também se estancam (apciados 1) tam- 
bém se exgotam quando delias se exige além do 
possível. (Apoiados). 

Estamos já sobrecarregados de impostos; e 
possível que augmentados os possam pagar os 
contribuintes ? 

E' possível, mas como? Eis ahi a questão que 
devemos examinar. 
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O Sr. Saraiva.:—Questão muito importante. 
O Sr. Souza Franco Como é po=sivel exigir 

«e qualque- paiz, e principalmente do Brasil, 
Paiz novo e falto de capitães maior somfna de 
impostos? De corto que sómente habilitando os 
habitantes para desenvolver seus trabalhos para 
que ganhando mais, possam fornecer a parte 
que cabe ao Estado (Apoiados) 

Dê-se facilidade ao povo para trabalhar, para 
ganhar o salario do dia, e ao recolher-se á sua 
casa. á noute dirá satisfeito : « Ganhei para sus- 
tentar minha mulher e filhos, e ainda restam 
alguns reaes para fornecer ao thesouro a quota 
aos impostos a que sou obrigado. » 

O nosso povo pó ie porventura trab ilhar em 
liberdade? Dar expansão á sua actividade, ás 
suas combinações e planos? Não temos succes- 
eivamente visto e desde muitos annos que em 
cada um delles, nova lei se promulga e executa 
que prende os braços do povo, que lhe eacadêa 
a intelligencia, que o embaraça em seus movi- 
mentos? Ora sã > as exigências do recrutamento 
6 designação que afugentam grande parte do 
Povo e o forçam a esconder-se nas mattas, fal- 
tando ao trabalho; outras vezes é o serviço da 
guarda nucional, o serviço policial, são as evo- 
luções de uma política sem base na vontade 
nacional que obrigam os influentes da época a 
reter uns, e afugentar outros de suas casas, 
segundo se sujeitam ou se esquivam á figurar 
na farça da consulta á nação, chamada á urnas 
mentirosas 1 (apoiados.) 

Ha, é verdade, classes um pouco fóra do al- 
cance dessas violências, Infelizmente os sorvi 
Ços pesados militares são para a desprotegida 
classe pobre a que mais prejudica porque lhe 
excassea as occasiões de obter meios de vida. 
(Apoiados). 

O Sr. Dantas Pobre povo I 
O Sa Souza FranccJ ;—... E esses mesmos 

Ue tem alguns meios; esses que, desembaraça 
ps do serviço e das perseguições pessoaes pode- 

fiam esforçar-se por augmentar suas rendas, 
afim de que^ as exigências do thesouro não ata- 
quem seus capitães, como o podem fazer um fisco 
exigente e de péssimas contas? com uma alfan- 
uega onde não é a quota do imposto que pesa 
mais, porém o imposto da demora, /apoiados) 
uo retardamento, dos embaraços que fazem 
hiuitas vezes perder a occasião da venda do 
cbjecto? Encontram elles em umas leis difflcul- 
dades o embaraços á formação de associações 
que redobrando »s forças poderiam augmentar os 
resultados dc seus negocios: encontram no go- 
verno,não o que se deve erperar de governos bem 
estabelecidos, isto é proteção aos direitos, e faci- 
lidades á marcha e pro ressos das industrias, 
Porém embaraços a tudo. 

Por exemplo, a formação da companhia do va- 
Pores do Amazonas lutou por dous annos para 
coter a approvação dos estatutos; e ao passo 
que os navios começam a percorrer os rios de 

seu destino, os estatutos ainda estão presos na 
Côrte. e presos porque, senhores? Principal- 
mente pela ignorância dos -presidentes que não 
sabem dirigir  

O Sr. T. Ottoni;—Senão eleições. 
O Sr. Souza Franco:—... essas pretenções; 

que ignoram quaes os documentos precizos para 
os exigir das partes, coordenar, e informar e 
que os fazem remetter esses papeis estramalha- 
dos com direcção á secretaria de Estado diversa 
da competente, ecom falta dos essenciaes para a 
decisão dos negocios. 

Disse o nobre ministro que, quando se tratar 
do orçamento é que eu poderei aventar estas 
questões. Senhores, desculpe-me o nobre mi- 
nistro, S Ei. podia dizer-nos com igual razão; 
« Quando eu sahir do ministério, é que podereis 
aventar estas, questões » Pois S. Ex. depois de 
um anno de ministério e tendo sido chamado 
como o mais competente para solver as graves 
questões da actualidafe, ainda não tem plano 
assenta do, ainda acredita que o paiz,assoberbado 
pel is difflculdades, não está ancioso, não tem 
necessidade de ser esclarecido? 

Como pretende S. Ex. obter as avultadas som- 
mas que carece para as despezas? Se por meio 
de impostos, como habilitará ou tem habilitado 
o povo para que, augmentados seus lucros, 
possa pagar as sommas que demais se lhe exi- 
gem? E-perem a discussão do orçamento para 
ISIO a 1S7L: ó a resposta ao soldado « Faça o 
serviço e depois represente. » Os brasileiros es- 
tão sujeitos á obediência mais cega do que a do 
soldado. 

S Ex, nunca disse que noa devemos fiar só- 
mentenos recursos naturaes do paiz. E' verda- 
de; S Ex. illustrado como é, não nos podia di- 
zer que o nosso paiz tem capacidade para carre- 
gar facilmente com todos esses encargos, que 
lhe rec»hiram, que lhe estão recahindo, e que 
ainda lhe hão de recahir, E pois que tem de 
tomar medidas extraordin&rias, faça-nos saber 
quaes ellas sejam. 

Trata-se de dispor da bolsa do povo; cumpre 
que elle stiba o como ! 

S. Ex tomará emprestado ? Naturalmenteha de 
tomar por empréstimo grande parte dos meios 
precisos, e portanto augmentar os encargos an- 
nuaes do orçamento da despeza. Além da que 
se faz com o serviço da divida, não pôde a outra 
sob a gestão conservadora baixar de 60,00a OOOJÜ. 
Junte-se o s rviço da divida, e a despeza annua 
orçará por 90,000:000$ a 10o,000:000$. E como 
havel-os? S. Ex. dá a entender que por meio de 
impostos e que o orçamento ordinário deve ser 
equilibrado: mas ess"es novos e accrescidos im- 
postos como ha de pagal-os o povo? Como ha- 
bilitará S. Ex. o povo para os satisfazer? 

S Ex. notando que eu tenha grandes espe- 
ranças na administração do partido liberal de- 
seja"saber qual a varinha de condâo por meio da 
qual poderá élle assim melhorar o estado do 
Paiz A resposta é fácil a varinha de condão é a 
liberdade (Apoiados). 
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Tenha liberdade o povo em seus trabalhos e 
ver-se ha o muito que frutificam. (A.poiados). 

A liberdade faz milagres, ninguém o des- 
conhece. Os trabalhos de um povo livre, e em 
paiz livre, dão os mais vantajosos resultados, 
o commercio prospera quando desembaraçado 
de regulamentos oppressivos; a agricultura 
quando o credito livre de pêas lhe fornece capi- 
tães e o povo, desembaraçado de exigências mi- 
litares, pode lavrar a terra. E as localidades, 
senhores da direção de seus negócios peculiares 
os podem resolver a tempo, eno sentido de seus 
verdadeiros interesses. 

Eis-ahi a varinha de eondão, que operando 
milagres traz comsigo o progresso ; o Brasil de- 
finha porque a não tem empregado. 

O Sr. T. Ottoni ; — Apoiado. 
O Sr. Souza Franco ; — Já eu disse uma vez 

nesta casa que a prova de que o partido liberal 
não tem governado, está na legislação do paiz. 

Abri as nossas collecçõea de leis e não encon- 
trareis senão leis de compressão, leis de excep- 
ção, lei« de regresso. 

E, póde-se arguir os liberaes de serem por tal 
soite descuidados dos seus dcveres, dos inte- 
resses do seu paiz que, tendo influencia eífectiva 
e real, não tomassem providencias legislativas 
no sentido de prover á liberdade 7 Não as to 
maram de 1831 a lb37 ? Não promulgaram o acto 
addicional ? [Apoiados) E não promulgaram ou- 
tras leis, que com o acto addicional tem c ihido 
aos golpes do regresso, restando alguma parte 
ainda escripta, mas sem quasi execução ? 

S. Ex. fez-me o favor de perguntar se até n: s 
épocas em que fui ministro não geriu o partido 
liberal. 

Estive no ministério duas vezes ; na primeira 
por quatro mezes incompletos, em 1848, apenas 
sustentando um chapéo de sol contra a borrasca 
que atacara a Europa e ameaçava a America; 
logo, porém, que est^i desappareceu, não fomos 
mais precisos. 

A segunda vez que entrei para o ministério foi 
em 18/7, anno notável pela mais tremenda das 
crises financeiras, e durante 19 mezes tive de 
lutar com este grave embaraço, aliás inferior a 
outros que aquelle ministerió' supportou, e que 
o fizeram dissolver-se. 

Não tendo os liberaes possibilidade de conse- 
guir cousa alguma em beneficio deste povo, en- 
trei eu para o ministério com este proposito,con- 
cordes porém os ministros em cuidar só da ad- 
ministração: não nos era perraittido encarar a 
grande política. Teria eu feito bem ou teria fei- 
to mal, em aceitar tal empunho? 

Creio que então fiz bem; não o repeteria mais, 
e menos actualmente. 

O Sr. F. Octaviano : — Apoiado. 
O Sr. Souza Franco : —A occasião era de en 

saio e o que vimos? O ministério retirou-se em 
dezembro de 1858, tendo aliás rezistido com o 
apoio do paiz inteiro a tremenda opposição nas 

camaras; e em pouco tempo estavam revogados 
todos os nossos actos e principalmente os do 
ministro da fazenda. Não ha nenhuma disposi- 
ção drçse tempo que esteja em execução, todas 
foram derrubadas. 

Todas foram revogadas 1 
Eram idéas liberaes, actos de liberal que não 

tinham o direito de figurar nos volumes das 
nossas leisl Havemos de insistir ainda em mos- 
trar que o partido liberal não governou em 
nosso paiz depois de 1837. 

O Sr. T. Ottoni e outros senhores Apoiado. 
O Sr. Souza Franco:—Agora duas palavras 

sobre os 47,789.027^945 de despezas não classi- 
ficadas na repartição da guerra, e 5,072:2788907 
na da marinha. Eu não disse, nem podia dizer 
que esses diuheiros foram dilapidados; geral- 
mente se pensa que muito delles o são que ha 
muito grande malversação. Tem-se dado em 
todos os annos da gu0rra*este facto de quantias 
não classificadas; mas nos primeiros tempos 
eram pequenas quantias; basta lançar mão das 
synopaes, ás quaes recorri, para ver que o anno 
em que mais se elevou esta verba não excedeu 
ell i de 20 mil contos; hoje chega a 52,8tU;307885.1 

São dinheiros entregues durante a adminis- 
tração passada, mas a actual.que se lhe seguiu, 
logo ao findar o exercício, é que competia f-tzer 
liquidar e classificar, até porque muita parte 6 
de crêr que tenha sido despendida nos 6 mezes 
addieionaes em que já estava no poder o minis- 
tério aciual; portanto o vicio, o defeito, a falta 
de flsc-lisaçâo, de expedição de ordens ou de 
cumprimento de ordens, ó"da actualidade, 

O Sr. T. Ottoni Apoiado. 
O Sr. Souza Franco ; —S. Ex. disso que não 

tinham viodo os documentos parase poder tomar 
contas. Creio que não d a primeira vez que digo 
que escripturar despezas, classificando-as, não 
é o mesmo que tomar contas; as simples rela- 
ções que viessem de pagamentos a taes e taes 
corpos, bastavam para se classificar a divida. 
A tomada de contas é que exige documentos. 
Ora, essas relações, es es balanços podiam ter 
vindo, se não todos, alguns: ficariam algumas 
Sommas por classificar; mas quarenta e oito mil 
c ntos só na repartição da guerra, realmente 
espanta I E' quasi tuda a despeza da repartição 
em um exercício. 

Desejo que S. Ex não se recuse a explicar-nos 
quaes são os meios porque prepara e tem habi- 
litndo o paiz para pagar tão pesados impostos, 
não nos force S Ex. a votar contra as suas me- 
didas em falta dessas explicações. Tenho muita 
confiança na intelligencia e probidade de S.Ex.; 
mas os homens prezos á cert,s idéas que 03 
acompanham ou dominam, sujeitos á certos par- 
tidos, não pocem escapar á seus erros e defeitos. 

O mais atilado político, o mais interessado no 
bemeitir de seu paiz, quando preso a um partido 
regressista, a um partido que não pôde manter- 
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se n5o com o apoio das armas, da compressão; 
esse político nada pôde fazer de bom na situação 
^Ctuel; ainda mais, não pôde nem explicar-se 
com franqueza como o exige a gravidade desta 
Situação. 

Senhores, é regra que á proporção que a li- 
berdade se desenvolve, a autoridade recúa; e 
Porque ? Porque mais livre, mais bem educada, 
"cais rico e mais civilisado o povo, melhor se 
pôde governar a si mesmo. A autoridade pois, 
o vae deixand > governar-se, implantando nas 
'eis as medidas que o libertem. Assim fazem os 
governos regulares. 

O critério para conhecer um governa livre está 
pois principalmente na dôse de liberdade que as 
'eis vão successivamente consagrando 

Infelizmente entre nós, de 183T para cá, o que 8e vê todos annos é que a autoridade desenvol- 
*e-sc, cria forcas a ponto que ó tudo hoje; a li- 
berdade tem definhado, o indivíduo, o cidadão 
está reduzido a matéria recrutavel, á machina de 
P#gar impostos 1 (Apoiados.) 

E o que indica esta situação? Indica que o 
Principio director do paiz entende que cada dia 
elle se torna menos habilitado para governar-se 
a si mesmo, segundo as normas do governo re- 
presentativo. 

Sendo assim, quem é o culpado de que o filho 
dão receba a educação conveniente, para que a 
proporção que cresce em idade saiba dirigir se a 
Si mesmo? quem é o culpado de que um paiz em 
logar de ganhar força e virilidade, recaia em 
roarasmo mesmo em sua juventude? Sem du- 
vida que a administração desse paiz, Taes go 
vernos não são pois toleráveis. C ndemnadas 
«m corpo de delicto tão evidente, as adrainis- 
Irações dolmperiochegaramá dictadura, eultima 
oontiasão da impotência do part do conservador 
ou antes regressista, para regularmente dirigir 
este povo amigo da liberdade, este povo ameri- 
Oftno (Apoiados). 

Senhores, ou as reformas virão em tempo li- 
brar o paiz do cataclisma que lhe está immiaen- 
*6 ou teremos de chorar sobre as desgraças de 
Uossa patria. Antes, porém, ó precisa esfarçar- 
uio-nos para salvar o paiz. 
, O Sn. Ottoni e outeos senhores : — Muito 
bem 1 

O Sr. presiuente declara a discussão adiada 
Por ter chegado a hora destinada para discutir- 
'e a resposta á falia do throno. 

O Sr. Silveira da Motta : — Ku pede a pa 
'avra pela ordem p«ra requerer urgência afim 
ue continuar a discussão desta proposição. 

O governo proopõe esta mediea, porque tem 
Necessidade de acautelar a alternativa de se 
achar no fim do mez corrente sem lei do orça- 
Nteuto; o governo, portanto, é O primeiro que 
deve querer que passe este requerimento de 
Ur.gencia; porque uma vez que S. Ex. o Sr. mi- 
uiistro da fazenda entende que para sustentar 
P^ncipioc, que muito lhe louuo, devia propor unia resolução provisória, condicional, visto que 

é impossível que o orçamento esteja discutido 
até o fim do mez, parecê-me que não ha discussão 
alguma mais urgente do que esta de que trata. 

Entenda-se que o que o que acho urgente é 
sabermos se a resslução deve passar ou não. 
Não estou ainda obrigado a votar pela resolução, 
heide votar por ella, norem com certas restri- 
ções, não tal e qual está. Mas agora do que se 
trata é da urgência da discussão, e me parece 
que o senado faz até um serviço ao ministério, 
a discutir a resolução, que aliás é urgentíssima. 

Neste sentido faço o meu requerimento, e se 
elle passar, pedirei" a palavra para discutir a 
resolução. 

Se Y. Ex. acha qce não é preciso mandar re- 
querimento por escripto, consulte o senado se 
deve continuar esta discussão com preferencia á 
da resposta á falia do throno. 

Sendo aprovado este requerimento continha 
a discussão da resolução. 

Passando-se à 1' parte da ordem do dia, o Sr. 
Silveira da Motta. requereu verbalmente ur- 
gência para continuar a Ia discussão da dita 
proposição e assim se venceu. 

« Em*logar de 1°semestre diga-se l" trimes- 
tre do anno financeiro de 1869 a 18~0. S. R.— 
Silveira da MoUa. » 

Foi lida e apoiada. 
O Sp. Silveira tia Motta:—Esta reso- 

lução é até certo ponto uma conquista quefozem 
os' princípios radicais (Ri adas) . .. Verão se ó 
ou não. Até agora cs ministros em nosso paiz ti- 
nham-se já acostumado a deixar passar o tempo 
das sessões ; e, nuando viam que era impossível 
passar o orçamento em ambas as casas do par- 
lamento, argumentavam com o pouco tempo, 
iniciava-se lo-ro na caraara electiva uma reso- 
lução que vinha para a camara dos Srs. sena- 
dores, prorogando o orçamento anterior. 

Era este um negocio muito simples. Não havia 
descoberta melhor para os governos arbitrários, 
como os que temos tido em nossa terra ha mui- 
tos annos Esta descoberta pegou, porque não 
foram só ministérios de uma côr p ditica. íôram 
de todas as côres políticas que gost ram de tal 
pratica de orçamento por uma resolução. 

Ora, jâvcV. Ex que orçamento feito e o vir- 
tude dc uma resolução dá cm resultado que o 
parlamento não pôde exercer a sua prerogativa 
de exame, porque a di.-cussão de t:il resolução é 
englobadamente, e o parlamento só assumo sua 
importância, toda a sua competmcia, quando 
pôde es(uadrinhar verba por verba as conces- 
sões que se fazem do suor do povo, as autorisa- 
ções que se dão para deapezis á custa do im- 
posto. Nas resoluções não se pôde f-zer isto. 

Este abuso das resoluções ch-gou a ponto que 
um ministro da Corôa defendeu-se nesta casa, 
dizendo que o governo não precisava de lei de 
orçamento para cobrar impostos Ora, quando o 
paiz está acostumado a este exemplo das reso- 
luções prorogando o orçamento, quando já se 
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tem chegado a proclamar no paiz que se pôde 
cobrar impostos sem uma lei annua  

Um Se senador: — Quem foi este ministro? 
O Sr. Silveira da Motta : —N5o sei quem 

foi: não me importo com os nomes, mas com 
as doutrinas. Qu"r Y. Ex. furçar-me a declinar 
nomes? Nfio o faço; ha de declinalos, se 
quizer.... 

O mesmo sr senador dá outro aparte. 
O Sr. Silveira da Motta : — Não me lembro, 

porque os ministérios no nosso paiz são conhe- 
cidos por eras, e eu esqueço-me dos algarismos, 
dos dias, do mez e do anno. 

Mas, senhores, quando o paiz está oífendido 
por essas praticas abusivas, acho ser progresso 
que um n inisterio tenha a franqueza de vir ás 
camaras confessar que depois do mez de Junho 
não pôde continuar, sem ter uma autorisação 
legislativa. E' ou não adiantamento na carreira 
constitucional ? E" por i^so que os nobres minis- 
tros devem, não digo agradecer-me, mas reco- 
nhecer que eu lhes faço justiça, quando ponho 
em relevo que elles parecem querer voltar ás 
praticas da consntuição 

Mas se o ministério está possuído da necessi- 
dade de executar com rigor estes princípios con- 
stituicioaaes, permitta-me o honrado presidente 
do conselho que lhe dirija uma interpellação. 
As camaras, segundo a con<tituição. devem 
abrir-se a 3 de Maio, mas não se abriram senão 
ali; assim de 11 de Maio até o fim de Junho 
decorrem dons mezes incompletos; este curto 
espaço de tempo é consumido nos tramites da 
organisação e consiituição das c traaras legisla- 
tivas, omaeleiça > de suas commissôes e outras 
formalidades das duas camaras. Logo, o gover- 
no devia supôr que u praso da dous mezes, que 
tinha de Maio ao fim de Junho, era muito aca- 
nhado, para que se podesse.discutir a lei do or- 
çamento, de que elle precisava. 

Ora, se devia entrar na providencia ordinária 
do ministério que o praso de dous mezes incom- 
pletos não podia chegar para o trab alho da dis- 
cussão do orçamento ; se ell-a já previa que havia 
de ter necesrddad de propor dous orçamentos 
no mesmo anno, um deSnitivo e outro provi- 
sório ; perguntarei eu — qual era o expediente 
governamental que o mmistorio devia adoptar, 
uma vez que está possuído desta susceptibili- 
dade constitucional, que muito lhe louvo? E' 
obvio que devia ter convocado as camaras não 
para o dia3 de Maio, mas para o dia3 de Março, 
porque então teria, desde esta data até fins*de 
Junho os mesmos quatro mezes que a constitui- 
ção dá p ara a discussão das leis, inclusive das 
leis annuas. 

Porque não havia, pois, o ministério convocar 
as camaras para 3 de Marco, e só as convocou 
para 3 de Maio ? 

A camara dos deputados foi dissolvida a 18 
de Julho, o espaço de tampo, portanto, de então 
até 3 de Março é muito maior do que o intervallo 

ordinário da interrupção dos trabalhos legislati- 
vos: assim dava o governo para sua obra de re- 
construcçâo tanto espaço quanto a constituição 
dá para o intervallo entre as sessões legislativas. 

Qual foi, pois, a razão porque o governo dei- 
xou passar quasi um anno sem a reunião do 
corpo legislativo ? Parece que o ministério não 
tinha muito prazer de nos ver aqui. Se acaso o 
ministério quizesse considerar o parlamento 
como um auxiliar seu, como deve ser, eu en- 
tendo que não devia fugir de nós, antes aproxi- 
mar-se-nos. 

E esta idéa de se deixar o paiz quasi por um 
anno sem camaras legislativas, é uma incon- 
gruência no nosso systema, visto que a consti- 
tuição marcou somente o praso de quatro mezes 
para a sessão ordinária, que quasi sempre ó ex- 
cedido, porque as sessões não aesham senão no 
fim de Setembro; por conseqüência o intervallo 
ordinário das sessões é de sete mezes Entre- 
tanto estivemos 10 n ezes sem corpo legislativo 1 
Porque razão? 

Um ministério que procura o parlamento como 
um apoio, e não como um adversário; que quer 
na verdade fundar principalmente sua força na 
opinião do poder legislativo, não foge di repre- 
sentação nacional, aproxima-se delia. Mas os 
nobres ministros fugiram de nós mostraram que 
a nossa ausência IhtS era preciosa... 

O Sr.T. Ottoni: — Commoda. 
O Sr. Silveira da Motta :—. . que nó^ éra- 

mos importuaos, E' daqui, senhores, que vae o 
mal do nosso paiz; é que os governos estão 
avesados a considerar o parlamento como uma 
roda de importunos, des quaes elles se querem 
desfazer quanto antes. Não e assim que vejo 
proceder nos paizes onde ha systema repre- 
sentativo verdadeiro, e não falso, cnmo ha entre 
nós; não ó assim que vejo preceder o governo 
da Inglaterra. 

Se acãso alli são adiadas as sessões do parla- 
mento, mais de uma vez o governo se apressa 
em pedir o concurso das respectivas camaras a 
cada pequena necessidade que se agita, porque 
alli o parlamento governa, é mais do que o con- 
selheiro dus ministros ; é o governo do paiz. 
Mas aqui que se quer fazer passar o parlamento 
como uma machina, uma peça importuna, des- 
conjunctada, da machina governamental, que 
pôde cornpôr se sómentedos ministros e conse- 
lheiros de E-tado, porque só elles é que fazem 
tudo, ainda mesmo a respeito de posturas de ca- 
maras municipaes que precisam vir ao conse- 
lho do Estado, para que se lhes ponha uma re- 
ferenda ; no nosso paiz em que se quer plantar 
o principio de que o governo e o conselho de Es- 
tado são tudo, póde-se hera passar sem parla- 
mento, póde-se-nus despedir por dez mezes sem 
deixarmos saudades. E foi isto o que aconteceu : 
os nobres ministros não tiveram saudades de 
nos ; se podessem prolongar este espaço por 
outros dez mezes, creio, j ulgariam que a machina 
havia do funccionar muito melhor. (Risadas). 
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E que grande vantagem nSo seria isto para 
ellesl Já não era preciso virem pedir esta reso- 
lução ; coctinuáva o orçamento; não estavam 
discutindo agora o credito. Eu convenlio com os 
luo entendem que isto é muito mais fácil; con- 
tenho com elles que não tenham saudades de 
uós, que alongam o mais qus podem a nossa 
Presença, que, podendo estar sómentè sete mezes 
distantes do parlamento, quando podem acom- 
modar as cousas, estejam dez. 

Portanto, Sr. presidente, acho até certo ponto 
uma contradicção do ministério era propôr esta 
resolução, prorogando o orçamento por seis 
mezes. 

Se o nobre presidente do conselho, que é um 
Parlamentar encanecido nesta carreira,e de quem 
hós nos tempos primitivos do governo consti- 
tucional aprendemos as primeiras normas... 

Os Sus. T. Ottonie Silveira Lodo;—Apoiado 
O Sr. ministro camarinha ; — Sahiram mui- 

to máos discípulos. 
O Sr. Silveira da Motta ;— se o nobre 

Presidente do conselho, habililado, mais do que 
Uinguem, para acommodar estas susceptihilida- 
des parlamentares tivesse se lembrado de que o 
Parlamento em dous mezes não podia discutir 
Uma lei do orçamento, S. Ex. havia de propôr. 
navia de decretar (porque o governo agora da 
creta) a convocação das camaras para o dia 3 de 
Março, e então S Ex. toda os quatro mezes ne 
cessârios para fazer passar a lei do orçamento. 

Quasi todas as nossas leis de oreamentò são 
datadas e publicadas no mez de Setembro, por- 
que de ordinário quando ellas não são discu- 
tidas e sanccionadas durante cs quatro mezes, o 
são nas prorogações, c immediatarnento veem 
estes termos da^saneção e publicação, porque 
quasi sempre as leis de orçamento tão a ultima 
cousa que passa nas camarás, e então ellas 
ficam com estes quatro mezes de i dade que lhes 
dá a constituição, porque nós comcçaracs os 
Uossos trabalhos a 3 de Maio. 

Mas se o nobre ministro reconhece que são 
Precisos quatro mezes para se ter uma lei de 
orçamento, porque razão quer que tenlc mos uma 
semelhante lei em dous mezes incompletos? 
Não é tempo bastante para isso. Eu entendo, 
Senhores, que se acaso resultar ao ministério 
slgum contratempo pela demora na discussão 
desta lei, a responsabilidade do contratempo 
Jepáe toda sobre a cabeça do ministério que não 
'Oi previdente: devia ter convocado as camarss 
Para o mez da Março. 

O Sr. Saraiva;—A eleição foi tarde para isto. 
O Sr. Silveira da motta:—A eleição, meu 

®ollega, não era motivo, porque desde 16 de 
dulho até 3 de.Março o governo tinha muito 
'empo para mandar 'proceder á eleição geral, 
Para fazel-a, e estar com cs poderes dados no 
'Uez de Janeiro. 

O Sr. Silveira Lono;—Como desbravar em 
Pouco tempo? Còmb montar a machina em tão 
pequeno praso? 

O Sr. Silveira da Motta:—Ah! é uma cousa 
que também não custa muito V. Ex. perrnitta 
que. diga: com dúzia e meia de pecas novas a 
machina tstá toda mudada ; desgraçadamente 
neste paiz acontece a-sim. 

Ja vê, pois, o senado qus tenho alguma razão 
quand . pondero o perigo que ha de algum con- 
tratemp ■ por falta desta r, silnção; dous mezes, 
senhores, não são bastantes. E' verdade que esta 
resolução foi iniciada na camarados Srs deputa- 
dos logo depnis que elia se achou c nstituida, e 
o senado-sabe que o trabalho da constituição da 
camara do-Srs. deputados, nesta legislatura,não 
foi dos maiores não f i tão difflcü; não houve 
duplichtas como outras vezes acontece em prin- 
cipio de legislatura, que apparecmn trinta, qua- 
renta eleições com oitenta duplicatas, e, portan- 
to, dão mais trabalho paraseverilicar os poderes; 
assim a verificação de poderes este anno foi mui- 
to mais fácil. 

Demais, senhores, a com missão de fazenda da 
camara dos Srs. deputados deu parecer sobre 
esta resolução logo no principio da sessão; e, 
apezar disso, só no dia 13 de Junho é que o se- 
nado pôde ter conhecimento da resolução para 
começar a sua discussão. 

Ora', sfnhores, isto é querer-se continuar o 
vicio antigo de se atropellar a discussão das leis 
do orçamento. 

Poisem oito ou dez dias que nós tem's de dis- 
cussão neste mez, c ainda com uma ordem d> 
dia repartida entre discussão da resolução, dis- 
cus âo de leis de credito e discussão da falia do 
throno, que eu creio que o governo este anno 
não quer que haja, porque é uma cousa que se 
fiizia sempre nos primeiros dias, era o nosso pri- 
meiro ensaio, este anno reservaram a discussão 
da falia do throno para o melado do segundo 
mez ; em oito ou dez dó s, digo, é que havemos 
de discutir e resolver tanta cousa? Portanto eu 
estou autorisado para dizer que o governo não 
olha com bons olhos para esta discussão. 

Mas, senhores, havendo estas matérias impor- 
tantes: falia do throno que o governo parece 
que não quer, discussão de créditos que parece 
que o governo quer  

O Sr T. Ottoni Quer, quer. 
O Sr. Silveira da Motta : — .... e resolução 

que o governo qner muito. 
O Sr T. Ottoni :—Muito. 
O Sr. Silveira da Motta;—Havendo estas 

tres cousas, quantos dias tamos nós de discus- 
são sobre ellas até o fim de Junho? Temos quasi 
uma semana Pois não é atirar-nos o governo 
outra vez no precipício das discussões accelsra- 
das do orçamento, o que é uma verdadeira dege- 
neração dosystema representativo, contra a qual 
sempre clamei aqui e na praça publica? E hei de 
continuar a clamar porque quero antes de tudo 
o governo do parlamento, que é o governo d i 
nação, que é o único modo do paiz governar-se 
por seus delegados e não pelos delegados do 
poder executivo. 

22 
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O Sr. T. Ottoni ; —Apoiado. 
O Sr. S.lveira da Motta ; — Pois, senhores- 

não é repetir-se o sjstema abusivo para o qual 
o nobre ministro acaba de dar uma prova effere- 
cendo esta resolução 1 Pois não é reoahir no mes- 
mo vicio dar-se oito dias para discutir-se um or- 
çamento englobado, porque isto é um orçamento 
englobado, porque isto é um orçamento englo- 
bado para seis mezes?.... 

O Sr. Saraiva:—E promettendo adiar todas 
as discussões para entrar o orçamento. 

O Sn. Silve;ea da Motta: — Sr. presidente, o 
senado me fará justiça, e até os nobres minis- 
tros, reconhecendo que eu, quando profiro estas 
palavras e estabeleço estas doutrinas, não tenho 
em vista fazer opposição sjstematica ao minis 
terio. O que quero é systematicamente defender 
as prerogativas do parlamento que foram aban- 
donadas, desamparadas desde que elle, á vista 
deuma proposta dogoverno, dá por discutido um 
orçamento por seis mezes, englobado. Não é?.., 

Pois, senhores, o que é prorogar um orça- 
mento por seis mezes, sem se declarar quaes são 
as alterações na receita e despeza que tem este 
orçamento? Porventura as circumstancias do 
1." semestre de 1869 a 1870 estavam nas previsões 
do legislador quando discutiu .alei do orçamento 
de 1868 a 1839 até Junho de 1869? As previsões 
eram as mesmas ? Pôde porventura o mini: 'crio 
sustentara identidade destas previsões, a identi- 
dade dos meios, a identidade da despeza ? Não; 
basta abrir-se o relatório do nobre ministro da 
fazenda para reconhecer-se a diversidade que ha 
das previsões, do meios e das despezas. Senho- 
res, o fraco positivo desta resolução é este ; pro- 
rogue se por seis mezes, até ser promulgada a 
lei do orçamento deste exercício; prorogue-se 
por seis mezes a lei do orçamento que está em 
vigor de 1868 a 1869 ! 

Mas o relatório do nobre ministro deu-nos 
idéa de um déficit crescente: o déficit demon- 
strado este anno nas peças offlciaes é maior do 
que o do anno passado. 

O Sb. presidente do conselho dá um aparte. 
O Sr. Silveira daMotta:—Ahl dizia-se.., Po- 

rém eu acredito pouco no que se diz e somente 
naquilin que vejo, . Em causas de dinheiro sou 
como S. Thomé—ver para crôr. O ministeria pôde 
fazer orçamentos, dizer que ha saldos; mas sfto 
Saldos fictieios. Havia de/icíí, e tanto assim era 
que o ministério passado pediu ao corpo legis- 
lativo autorisações para fazer face a esse déficit 
já demonstrado, anterior ao qui o nobre minis- 
tro demonstrou, 

Perguntarei; o déficit hoje não é maior, isto é, 
o desequilíbrio entre a receita e a despeza? Se 
a desp°za que está decretada não pôde ser 
feita com meios menores em relação á receita 

.decretada, perguntarei eu: passando esta reso- 
lução que prqroga o orçamento por mais seis 
mezes, poderá" o governo fazer a despeza desse 
semestre com a receita de igual período? Não 

póle.^ Não pôde porque o governo para fazer 
face á despeza crescente e ao déficit crescente 
viu-se na necessidade de propôr o angmento 
de impo-tos, talvez no valor de 10 000:0001? a 
12,000:000j?000. 

Logo, se a lei do orçamento psra fazer face á 
despeza reconhecida precisa contar com o sub- 
sidio de novos impostos no valor de 10 a 
12,000:000?, e evidente que á despeza que se 
tem de fazer até D.zembro do corrente anno não 
pôde ser feita com a receita que está decretada 
no orçamento de 1868 a 1869. Para que serve 
pois esta resolução do nobre ministro? Eu vou 
dizer para que. Serve somente para salvar as 
apparencias [apoiados), para dizer ao paiz: 

«Não; :u fui um ministro tão escrupuloao das 
prerosralivas do parlamento, reconheci tanto a 
doutrina de que o governo não podia cobrar im- 
postas nem fazer despezassem autorisação prévia 
que, tendo uma camara senhora da toda a con- 
fiança do governo, e que o apoia, ainda assim 
quiz acautelar a alternativa de nã) poder passar 
a lei de orçamento até o fim de Junho, e iniciei 
uma resolução provisória para fazer face a esta 
alternativa » 

Mas para que ? Sómente para salvar as appa- 
rencias, porque o governo não pôde com esta 
autorisação fazer as despezas correspondentes á 
receita. Logo, senhores, esta resolução é uma 
resnlução taetica ; tem em vista sómento salvar 
certas susceptibilidades parlamentares. 

E isto mesmo é muito, Sr. presidente ; isto 
mesmo agradeço muito porque já temos tido 
quem de t»l não faça caso. Ao menos cs nobres 
ministros dão o seu assentimento a estas dou- 
t-inas que já iam caducando de todo e ficando 
cheias de caruncho; e SS. EEx. parece que 
querem fazer reviver a doutrina do que o parla- 
mento é quem decreta as despezas, de que o 
governo não pode fazel-as sem ordem do 
corpo legislativo. Já é uma conquista como eu 
disse, Sr. presidente, porque nrts ia-nos resva- 
lando por um declive tal que dahi a dias os Srs. 
mini-tros não apresentavam mais lei do orça- 
mento; vinham sempre com as resoluções que 
nos últimos dias passavam 

A resolução, portanto, é sômente um expe- 
diente para salvar as apparencias parlamenta- 
res, mas não salva, Sr. presidente ; e é justa- 
mente o que eu queria que a resolução salvasse. 

Além disto, permittam-me os nobres ministros 
que lhes faça ainda uma consideração. Esta me- 
dida tem em vista sômente acommodar a alter- 
nativa de, não passando o orçamento até o fim 
deste mez, não ficar o governo sem autorisação 
para cobrar os impostos e fazer as diversas des- 
pezas? 

Então, perguntarei eu: Porque razão, sendo 
umaresolução destanafureza tão provisoria.ono- 
bre ministro pede a autorisação porumsemestre? 
[Lendo) « Continuará em vigor durante a 1» se- 
mestre do anno financeiro de 1869 -70, ernquanto 
não fôr promulgada a lei do orçamento deste 
exercício. » Ora, senhores, o ministério pensa 
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na verdade, que a lei do orçamento nSo ha de 
Passar neste exercício e que ha de ser preciso 
ficar com uma autorisaçSo por seis mezes? 

Se o governo pdde contar com a camara que 
o apoia e com o senado que n3o lhe ha de negar 
os meios ordinários, e isto é ordinário, uma vez 
que elle cumpra a sua obrigaçSo de demonstrar 
& necessidade dos meios extraordinários.... 

O Sr. ministro da marinha De certo. 
O Sr Silveira da Motta : para que esta 

resolução ? E' preciso, senhores, salvar os prin- 
cipies,' ao menos as apparencias, como o nobre 
ministro quer salvar com esta resolução, 

O Sr. presidente do conselho: — E' preciso 
que appareça a realidade. 

O Sr. Silveira da Motta:—Mas uma vez que 
o governo tem meios de fazer passar o orçamento 
para ser publicado e promulgado até o flm de 
Setembro, que é o tempo ordinário das datas 
das leis de orçamento, e quando se acaba a ses- 
são, perguntarei eu: 

Que luxo foi este, que prodigalidade de tempo 
para autorisações fui esta de pedir logoad caule- 
Iam seis mezes? Pois isto está sujeito aumacon- 
dição resolutiva de ficar sem effeito esta resolu- 
ção de orçamento provisorfo logo que seja pro- 
mulgado o outro? Se está em todas as previsões, 
do governo, da camara electiva, da camara vita- 
lícia que elle terá orçamento, terá moios or- 
dinários e extraordinários, e estes meios ordi- 
nários e extraordinários lhe hão de ser concedi 
dos até o fim de Setembro quando muito, para 
que vem o governo assustar o parlamento_ (por- 
que isto assusta) com um pedido de autoris ição 
para um orçamento provisorio por seis mezes, 
quando está fóra inteiramente de todas as pre- 
visões e cálculos que este orçamento possa ir até 
Dezembro ? Eu não sei . 

Isto dá logar, Sr. presidente, a que eu commu- 
nique ao senado algumas apprehensões minhas. 
Para que é que o governo quer seis mezes ? Que- 
rerá agora dar ao parlamento uma sessão perma- 
nente até Dezembro? O governo tem muitas 
reformrs em mente; reforma política da lei da 
guarda nacional, da lei do eleições, e outras 
que estão enumeradas na falia do throno; o go- 
verno tem muitas reformas em elaboração, con- 
forme deu noticia de si o nobre ministro da 
justiça, que diz ter um calendário.... 

O Sr. T. Ottonl— Ah! 
O Sr. Silveira da Motta :— de reformas 

que teem até assustado a camara dos Srs. depu- 
tados com ellas. Se 6 verdade que o governo 
pede este praso porque quer previnir-se contra 
a alternativa da lei do orçamento passar só em 
Hezembro para tomar este temp , todo da ses- 
são com a discussão de reformas, então isto é 
outro caso Mas, então ó preciso que o governo 
seja franco comnosco. Eu darei então autorisa- 
Qão por seis mezes, se o governo disser que tem 
precisão de muito tempo para discutir reformas 

e que a lei do orçamento Só poderá vir em De- 
zembro. 

Mas se essa lei deve ser discutida nos quatro 
mezes de sessão ordinária, eu não vejo então 
necessidade alguma de se prorogar por seis 
mezes. No emtanto, se o que o governo quer é 
precaver-se contra esta alternativa de ficar sem 
autorisação, visto que o senado lh'a concede até 
o flm do mez de Setembro, e é muito bastante, 
para que seis mezes se tres bastam? Pelo menos 
se acaso a resolução fôr concebida nestes termos 
mais modestos, de pedir um praso curto, o go- 
verno inculciva melhor a sua intenção pura de 
querer sómente resalvar os princípios, pedisse-a 
só até Setembro porque já mostrava ao-paiz e ás 
camaras que elle contava com a sua eoadjuvação 
e com a lei promulgada no tempo proprio, que é 
o mez de Setembro, bastando uuicamente o me- 
nor praso, isto é, tres mezes. 

Mas, pedindo a autorisação até Dezembro, me 
parece preciso que onobresenadornos dê a razão, 
porque assim o deseja. Se é sómente pela simetria 
do semestre, eu acho que não é razão procedente, 
porque esta despeza tem de ser feita depois de 
começar o mez de Julho. Em virtude da resolu- 
ção que proroga o orçamento, tem de ser feita a 
éscripturação no thesouro da mesma maneira: 
tanto faz s°er a concessão por tres mezes como 
por seis. 

Se houvesse ainda um inconvenente pratico 
de mechanismo da repartição, por ser a éscriptu- 
ração por semestres, bem; mas não ha porque 
ellá ha de ser feita da mesma maneira. Então 
me parece, senhores, que nós devemos, ao menos 
pela minha parte, conceder a autorisação só- 
mente por tres mezes, até Setembro. 

Ainda assim eu direi ao senado porque faço 
essa concessão com repugnância, 

• Toda a autorisação para este flm está fóra de 
meu programma; porém urra vez que a autori- 
sação seja até Setembro, eu resclvo os meus 
princípios, porque se nesse mez não houver lei 
de orçamento, o governo fica sem ella e não 
pode cobrar impostos, entro então no domínio 
de minha doutrina, e é que eu não dou ao go- 
verno autorisação para cobrar impostos senão 
em virtude de fei cujos artigos e paragraphos eu 
posso discutir. 

Portanto, Sr. presidente, neste sentido vou 
mandar á mesa uma emenda, para que era logar 
de se dizer-. « duran'eol0 semestre—se diga—du- 
rante o Io trimestre»; e neste sentido voto pela 
resolução e creio que assim ficam satisfeitas 
todas as necessidades governamentaes; o go- 
verne fica. com a resolução até o fim de Setembro, 
até esse praso tem orçamento e o ministério, 
salvando as suas necessidades, dá idéa de que 
tem a peito restaurar estas condições do governo 
parlamentar e ficar bem com a sua consciência 
e com os seus princípios. 

O Sp. Sayão liOíjato« Sr. presidente, 
permitta V. Ex. que eu oÊfereça algumas obser- 
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vaçSes em resposta ao discurso que acaba de pro- 
nunciar o nobre senador peUi província de Goyaz. 

S. Ex. principiou parecendo dar plena appro- 
vação á medida proposta na resoluçSo, que proro- 
ga a cobrança dos impostos votados na lei do or- 
çamento vigente; lecmheceu nisso uma pratica 
conforme ao systema representativo e ao que se 
devia esperar de um ministério observador das 
formulas deste regimen ; entretanto, no correr 
do seu discurso declinando foi por diante até 
chegar ao ponto de encarar a mesma medida por 
modo muito differente c de qualiflcal-a do mero 
expediente para salvar as apparencias; que, em 
verdade, da parte do governo não havia esse re- 
conhecimento dos princípios do systema re- 
presentativo. -ssa observância dss altas con- 
veniências de que nunca deve prescindir; e 
S. Ex. apoiou todo este systema de odiosa in- 
terpretação e censura nesta cc nsideração: que o 
governoYoge, não gosta da presença do corpo 
legislativo; que podendo convocai-;» com ante- 
csdencia, em ordem a congregar ee a 3 de Marco 
e a poder convenientemente discutir o orçamen- 
to, prescindiu disso; de plano prolongou a con- 
vocação do corpo legislativo, de sorte que o 
praso" intermediário, que ordinariamente é de 
sete e oito mezes, passou a ser delDmezcs. De- 
pois o nobre senador accrescentou a censura 
do excessivo praso marcado nesta medida pro- 
visória. 

Responderei que,quanto áconvocação do corpo 
legislativo para o dia 3 de Maio, o' governo se 
houve como cumpriaque sehouvesse; não podia, 
não devia encurtar o praso, antecipar a reunião 
do corpo 1-gislativo: não o podia fazer, guar- 
dando as regras que devia observar e de que não 
era possível declinar. E' necessário que o nobre 
senador aftenda a que no snno passado devia 
ter logar a eleição de 7 do Setembro, pela qual 
eram eleitos os juizes de paz, os homens da con- 
fiança da opinião do dia, os únicos competentes 
para" presidir á nova eleição de deputados; 
cumpria não prescindir desses funccionarios 
da effectiva confiança popular, a quem por pro- 
vidente disposição da lei é incumbida a presi- 
dência do aeto "eleitoral nas assembléas paro- 
chiaes. 

Tratava-se de consultar a verdadeira opinião 
do paiz, depois de uma dissolução da camara dos 
deputados, e portanto eram ds noves juizes de 
paz, que eleitos em 7 de Setembro, se demonstra- 
vam os depositários da confiança popular squel- 
les que tinham competência para presidir a elei- 
ção, e elles, Sr. pres-idente, só pediam entrar no 
legitimo exercício de sua jurisdiceão no anno 
seguinte, em Janeiro; em Janeiro* tinham de 
prestar juramento e assumir o exercício, só em 
Janeiro, portanto, era exeqüível o acto primiti- 
vo da eleição, e assim foi que o governo bem e 
regularmènte determinou que a eleição de elei- 
tores tivesse então logar, 

E, pois, tendo legar essa eleijão em Janeiro 
com o processo eleitoral que temos, como apres- 
sar mais a reunião do corpo legislativo? Ainda 

para a mesma época ordinária de abertura aos 
3 de Maio, deu-se o caso deque. muitosdosnovos 
eleitos não poderam chegar a esta Côrteateropo 
de apresentarem seusdiplomasdurante assessões 
preparatórias, 

O Sr. Silveira Lobo : — Basta a primeira 
razão, que pelo menos tem o mérito da fran- 
queza. 

O Sr. Firmino:—E da verdade. 
O Sr. Sayão Lobato E da verdade por certo, 

segundo a formal disposição da lei, que de pre- 
ferencia iacumbe do acto eleitoral ao juiz de paz 
que tiver mais demonstrada confiança popular. 
Os eleitores eleitos em Janeiro tinham de se 
congregar nos- respectivos collegios eleitoraes 
em Fevereiro, para elegerem os deputados; só 
em dias de Março podiam ser apuradas essas vo- 
taçóes e passarem-se os diplomas; por conse- 
guinte havia o pequeno espaço de alguns dias 
para se reunirem os deputados, devendo estar 
na Côrto no dia 15 de Abril, em que principiam 
as sessões prepara'orias no primeiro anno de 
uma nova legislatura. 

Está visto, Sr. presidente, que não estava ao 
alcance do governo apressar a reunião do corpo 
legislativo; que effectivamente esto só se podia 
reunir no dia designado pela constituição; que 
nas circumstancias notórias do dissolução do 
anno anterior, não tendo passado o orçamento 
que devia legitimar a despeza e a cobrança de 
impostos do Io de Julho por diante, o governo 
fez tudo o que lhe cumpria, deu se pressa em 
promover que fosse apresentada esta resolução, 
que do medo possível supre a falta do orça- 
mento e legitima a continuação da arrecadação 
e distribuição da contribuição. Por outro lado, 
a nova cam*ara não se tem descuidado de tratar 
do orçamento que está já votado para a 3' dis- 
cussão" e é natural que dentro de curto praso 
venha para o senado. 

E, pois, como extranliar ao governo pela mais 
breve convocação do corpo legislativo, quando 
não era possível que mais abreviada fosse e fal- 
tavam-lhe os meios de o conseguir? Como in- 
terpretar a medida proposta no sentido de uma 
mera apparencia, uma eapecie de ostentação bur- 
lesca para inculcar ? «O governo é escrúpuloso 
no arrecadar e despender o no entretanto apre] 
senta em globo o orçamento que não pôde ser 
discutido»? Mão ha razão, Sr. presidente, para 
semelhante interpretação e censura, 

Nem tão pouco contra o praso prescripto d 
seis mezes, que m ereceu ao nobre senador especia 
consideração, e desde logo cogitou que isso re- 
velava o propoeito de se gastar o tempo com 
questões extranhas ao orçamento, em ordem a 
embaraçar a sua promptâ e desenvolvida dis- 
cussão. °0 facto da discussão vertente na camara 
dos deputados, e tão adiantada como se acha, 
protesta contra essa supposição; e quanto ao 
praso de seis mezes, lá está a clausula restricta 
— se antes não passar o orçamento. 
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Designa-se este praso de seis meze^, porque é 
justamente a margem de to ias as leis do orça- 
fflentu, margem necessária para prepararem-3e"os 
Weios de execução, para se fv/crera as devidas 
communicações, e porque como o mesmo nobre 
senador observou, isto é um orçament > englo- 
bado quanto a autorisaç5o ao governo para a co- 
brança dos impostos e despezas. 

Está visto, portanto, Sr. pre.-idente, que des- 
aPparece a razão que levou o nobre senador a 
desviar-se tanto do modo porque a principio con- 
templou a proposição, que tem o Seu sentido na- 
tural, que não pó ie ser desconhecido ereprovado. 
•A.hi vem o orçamento, matéria vasta e compe- 
tente para discussão de cada um dos ramos do 
eerviço publico, quer no que entende se com 
a despesa, quer com a receita; o nobre senador 
tará to los os meios de largamente discutil os. 

Agora, Sr. presidente, visto que tenho a pa- 
lavra, V. Ex. me permittirá que s-uccintamente 
^aÇa ainda uma observação em resposta ao que 
aprouve a outro nobre senador que encetou esta 
discussão, proferir contra o lado conservador a 
luem S- Ex. attribue todas as desgraças do paiz, 
toda a responsabilidade pelo estado' lastimoso 
«m que se acha o Brasil, porque, assevera o no- 
bre senador « O lado con-ervador éounico .que 
tem governado desde 1837 até hoje » ; e a razão 
que assignalou S Ex. para fazer tão graves cen- 
suras, é que todas as medidas anti-liberaea, 
todo o systema de legislação oppressiva, toda 
essa organisação, que pesa sobre a sociedade 
brasileira, é devida ao lado conservador. 

E' assim que o agricultor, o industrioso e 
qualquer cidadão não pôde fazer uso proveitoso 
uo seu trabalho, porque vê se jungido ao fardo 
do serviço ordinário da guarda nacional; não 
Pôde trabalhar, não tem liberdade pnra isso; e. 
Pois, o lado conservador e o autor desse estado 
de cousas que véxa o paiz, é exclusivamente por 
elle o responsável. E c ncluiu o nobre senador 
que se o lado liberal assumisse o governo, esse 
estado afflictivo desappareceria e todos os ger- 
Jhous de prosperidade publica haviam de bro- 
tar. .. 

Sr. presidente, esta questão da existência de 
tais que opprimem a população, e fazendo-se 
Carga exclusiva ao lado conservador, é uma 
questão que parecia-me que estava resolvida e 
^ão podia ser assim aventada, principalmente 
has circumstancias actuaes do paiz. Pois, se- 
nhores, depois dessa quadra tão assignalada que 
decorreu desde 1862 até 1868, em que predomi- 
ddu a influencia do la lo, que se diz liberal por 
e:tcellencia, póde se fazer carga ao lado conser- 
vador dc permanência dessas leis. especial- 
mente da lei da guarda nacional, assim como.de 
d de Dezembro ? E' mister, senhores, não des- 
conhecer a verdade que está em evidencia. 

O lado conservador deixou a posição influ- 
®nte que tinha na administração do Estado no 
"duo de 1862, quando trabalhos sérios estavam 
P^Parados para se reformar a lei da guarda na- 
Olonal,aliviando-se as classes mais necessitadas, 

e em geral tolos os cidadãos brasileiros, do 
fardo incomportavel do serviço ordinário e ac- 
tivo da guarda nacional. Isto era uma resolução 
p opria, espontânea e lambem um compromisso 
de promptarealisação tomado pelo governo desse 
tempo, e tomado 'aecedendo ás repetidas recla- 
mações de illustres membros do partido liberal, 
que tinham assento eulão na camara dos depu- 
tados, e notavelmente por dons, que hoje o teem 
nesta augu-ta camara, um pela província de Mi- 
nas e vutro pela minha província, 

O ministério de 2 de Março tinha assumido o 
exercício da administração do Estado; não havia 
ainda decorrido o praso de tres mezes, quando 
na camara clectiva a opposição dirigida pelos 
Srs. deputados Ottoni e Oetaviano, hoje sena- 
dores do Império, entrou a clamar e reclamar; 
« Queremos, e requeremos como a mais instante 
e urgente necessidade a reforma da lei de 3 de 
Dcz-mbro, e a reforma da lei da guarda nacio- 
nal. » Tinha eu a honra de ser o ministro da 
ju-tiça; ponderando que não era possível impro- 
visar trabalhos sérios sobre assumptus tão 
graves; que reconhecia a alta conveniência de 
se attender a serviços tão importantes, e dar 
satisfação a necessidades clamorosas da popu- 
lação, 'e me obrigava a offerecer na sessão 
seguinte projectos a esse respeito ; e, Sr. presi- 
dente, preparei esses projectos. Disto dá teste- 
munho um documento authentico, o meu rela- 
tório de 1862. 

Quanto á reforma judiciaria até os meus tra- 
balhos foram, com toda a franqueza e boa vonta- 
de de concorrer para o melhoramento da admi- 
nistração da justiça, offerecidos ao meu illustre 
successor que tem assento nesta casa. 

O Sr. CansansXo de Sinimbu';— B' exacto. 
O Sr. Sayão Lobato :—Assim acabou o ultimo 

ministério conservador: tinha elle adiantado 
trabalhos no sentido dessas icfoimas, quando 
succedeu a situação inaugurada em meiado de 
1862 e subsistiu até meiado do 1868. Seis annos 
inteiros decorreram, Sr. presidente; nesse pe- 
ríodo succcderam varias administrações tiradas 
do lado liberal e, é constante que, nunca mais se 
tratou sériamente dessas reforn as! 

O Sr. CaxsansXo de Sinimbu' : — Ha de lem- 
brar-se que foram apresentadas. 

O Sr. SayXo Lobato:—Já me referi á esst 
circumstancia ; mas durante seis annos não se 
tratou mais de reformas, não se fallou nisso: 
subsistiu a antiga organisação tal qual estava, 
com annuencia e mantença dâquelles que tinham 
toda a influencia por estarem no governo, por 
terem grande maioria, quasi unanimidade na 
camara dos deputados, e por não terem oppo- 
sição que os contrariasse; a opposição que tinha 
assento em uma e outra camara era pposição 
que professava princípios governamentaes, 
apoiaria o governo nisso, tanto mais quanto 
suas idéas eram conhecidas e adiantadas em 
tal assumpto. 
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Como é quo hoje attrihuem ao lado consor 
vador a subsiâteacia d is leis da guarda nacional 
e de 3 de Dezembro aquelles que durante (3 nn- 
nos níío cuidaram de reforma alguma, talvez 
porque divergiam, yiviim em continuada luta 
intestino e não podiam chegar a umsystema? 
Digo isto fundando-me no testemunho da tri- 
buna e da imprensa. Pozeram abaixo o minis- 
tério de 2 de Março e sub rara ao poder não po- 
dendo escrever em sua bandeira um peusa nento 
político, pelo que o nobre senador pela provín- 
cia da Bahia viu-se na necessidade de inventar 
O prograruraa do uti p sv.Jetis. 

Só foram fieis ao uti possidetis, entraram a 
disputar posições, e dahi travou-se essi luta 
(jue p^ r certo não edificou o publico, luta na 
imprensa luta na tribuna. Talvez isto explique 
a esterilidade desse lado, esterilidade que ch ;- 
gou ao ponto, Sr. presidente, de que nem a tre- 
menda responsabilidade do govoruo, nem os es- 
tímulos mais fortes da necessidade de acudir ao 
serviço da guerra levantando um pessoal capaz 
para o exercito, levou essas administrações a 
fazer iniciar e passar uma lú de recrutamento. 

Entretanto, com o mais arbitrário desemba- 
raço lançaram mão de todos os meios, até sera 
miiito escrúpulo, e sem muito attender á digni- 
dade do exercito, porque as cousas chegaram ao 
ponto de se restolhar nos carcres réos condem 
nados, de se recrutarem negros minas, e de se 
comprarem em grande escala escravos por alto 
preço não autorisado por decisão legislativa, e 
por fim  

O presidente: — V. Ex. vae se desviando 
demasiadamente. 

O Sr. Sayão Lobato : — Obedeço a Y. Ex., mas 
parece-me que não faço mais dô que responder 
ao nobre senador pelo Pará. 

O Sr. presidente: — Depois não poderei cha- 
mar os outros oradores á discussão da matéria. 

O Sr. SaySo Lobato : — Pois bem, Sr. presi- 
dente, you concluir, e concluirei dizendo: a res- 
peito de reformas sois solícitos propugnadores 
em.opposição, mas não estais habilitados a fazer 
essas acerbas exprobacões ao lado conservador, 
visto que não cuidastes nisso em tempo; quando 
tudo podieis, na Ia fizest s; sobre vós pesa a 
responsabilidade da presente situação do paiz 
que étoda legado vosso. ( Muito hemíMuito bem!) 

O Sr. vlscoiitle de Itnlioraliy [presi- 
denledo conselho:}—Sc. presiJente, poucas obser- 
vações tenho a fazer a respeito do discurso pro- 
ferido pelo illustrado senador pela província de 
Goyaz. 

S. Ex. entende que o projecto dc lei que se 
discute importa a votação de um orçamento em 
globo para o exercício de 1869—1870. 

A proposição de que se trata, apenas tem por 
fim fazer que se execute por mais algum tempo 
a lei que rege o corrente exercício, isto é, que 
O governo continue a cobrar os impostos e fizer 
as despezas decretadas nessa lei, até que se de- 

crete a que se está discutindo ha outra camara. 
O orçamento de 1337—1868 que agora está e o 

vigor, já foi examinado e votado por ambos os 
ramos d assembléa geral legislativa ; portanto, 
não é matéria nova. 

Objectou-se que o orçamento de 1837— 1868 
não dá »o governo os m-ins necessários para 
acudir ás exigenclss do serviço publico, que não 
são hoje as mesmas que ao tempo em que ellese 
votou 

E assim na parte que diz respeito ás despezas 
extraordinárias, as quaes não foram contempla- 
das no referido orçamento; e é por isso, que nos 
arts. 2o, o" e é" do projecto,que discutimos, se pe- 
dem o;: recursos necessários para ellis. 

Quando se tratar destes .-rtigos, poderá o no- 
bre senador examinar se são ou não suífieientes 
ou necessários cs créditos que se pedem. 

Disse ainda o nobre senador que o governo se 
contenta com as apparencias, e não quer a reali- 
sação do principio coustitucional a que se re- 
feriu. Onde acha o nobre senador que apenas 
queremos as apparencias? Nós reconhecemos, 
promovendo a discussão do projecto de que tra- 
tamos, que não temos direito de'cobrar impostos 
sem lei que os autorise; que não temos direito 
de continuar a fazer despezas sem lei que as de- 
crete. 

O Sr Silveira da Motta;—As previsões não 
são as mesmas. 

O Sr. presidente do conselho : Por isso 
mesmo que as prevhoes não são as mesmas,queo 
orçamento que está agora em execução não offe- 
rece os recursos indispensáveis para fazer as des- 
pezas extraordinárias, ó que nos arts. 2o, 3o e4o30 
pedem créditos para os ministérios da guerra e 
da marinha, e autorisação para f izer operações 
de credito, afim de obter quantias designadas 
nesses arts. Como, pois, se diz que não ha senão 
appareneiis? Ha r alidade e muita realidade;se 
a resolução se limitasse ao primeiro artigo, po- 
deria o nobre senador ter razão; o governo fica- 
ria privado de meios p ra acudir ás neces dda- 
des extror liuarias da guerra, bom que pudesse 
cobrar impostos e fazer face ás despezas ordi- 
nárias. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. presidente do consílho;—Diz o nobre 

senador que o praso ma- cado no art. Io é dema- 
siado Para mim ó mdiíferente que o praso 
seja de tres ou de seis mezes, uma vez que a 
nova lei de orçamento seja votada dentro clelle. 
A disposição desse artigo cessará, e o g 'verno 
não poderá mais regular-se pelo orçamento an- 
terior, logo que fôr votado o do exercício de 
1869—1870. 

A razão porque na camara dos deput dos não 
se marcasse um praso mais limitado, foi talvez 
por não querer ella incorrer na censura de pre- 
tender limi ar o tempo no senado para discutir 
sufilcientemente o orçamento. Poder-se-hia di» 
zer, se reduzisse a um ou dous mezes, que a ou- 
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tra camara pretendia forcar o senado a disonfir 
appressad imente o orçamento ; poderia S Ex. 
ou algum dos nobres senadores figurar se que se 
queria restringir o direito que tem o sanado de 
Poder discutir amplamente essa importante lei. 

Um Sa. senador dá um aparte. 
0 Sa. presidente do conselho : —Se o senado 

luizer discutir bem a lei do orçamento, ha de 
Consumir muito tempo. O nobre senador sabe 
que a lei do orçamento para 1869 — 1870 está na 
Cutra camara em 31 discussSo ; dentro de pouco 
tempo virá para o senado ; se esta camara qui 
zer votal-o dentro de um mez, o praso do art. 1° 
'e reduzirá a este curto espaço de tempo. 

Se eu visse que a emenda do ni'bre senador, 
Podia dar o resultado que S. Ex, pretende con- 
seguir, concordaria com ella, não me opporia á 
sua approvação ; mas, dabi não resulta vanta- 
gem alguma, uma vez que se adoote a clausula 
oe se autorisar o governo a regular-se pela lei 
do orçamento actual, até que a outra s'-ja votada 
isto depende de nós, isto é, do senado. 

O Sr, Silveira da Motta: — Poderia—se pro- 
'ogar por mais um anno. 

O Sr. presidente do conselho : — Não , 
eenhor... 

O Sr. Silveira da Motta:—A clausula podia 
ser mais um anno. 

O Sr presidente do conselho;—Perdoe-me; 
essa clausula autorizava o governo a não ter 
orçamento, a despedir as camaras, a encerral-as; 
com a de 6 mezes não é isso possível. 

O nobre senador pelo Pará fez algumas consi- 
derações para mostrar que eu lhe i.evia tsr dado 
inf.irmações a respeito do «stado financeiro do 
Paiz. Se"s. Es. tivesse precisado os pontos sobre 
que desejava taes informações ter-me-bia es- 
forçado por satisfazel-o. 

Quanto ao estado flaance:ro do paiz, já o 
tenho exposto em meu relatório,' onde o nobre 
cenadur foi beber os dados que serviram para o 
c seu disoureo. Quereria porventura que eu 
mssesse, por exemplo. qn-To de/icií que deixará 
0 exercício de 1868—1869? Demonstrei alli que 

mettendo em conta as dcspezas extraor- 
dinárias, que setem defazer ni ida com aguerra, 
etevar-se ha esse déficit a l().000:000j}000. 

E como para estas despezas pediram já os mi- 
nistérios da guerra, marinha e fazenda cerea de 
JblOO contos, correspondentes ao semest-e do 
•mlho a Dezembro deste anno, segue se que 
■Jqnello déficit tem de ser augmentado com os 
®ncarg)g provenientes das operações de credito 
decessama para obter a dita somma, isto é, com 
Cetea de 4,000 contos; o que elevará o déficit 
T0 exercicío de 1869—70 a 14,000 contos, se as 
dcspezas da guerra cessarem até o üm do anno 
Corrente. 
. E* isto o que sevô do relatório do ministério 
nn fazenda. Quanto aos meios de preencher este e/>5U, indiquei também os que me pareceram 
nais praticaveis. Pôde, sem duvida, o nobre se- 

nador descobrir outros, que sejam preferíveis; 
o sen do não i'eixará de adopt«l cs nesse caso. 
Que informações, pois, que; ia mais o nobre se- 
nador que lhe desse a este respeito? 

In-istiu ainda no facto dc appareeerem nos 
balanços dothesou o 48,000 000$ d-- dcspezas do 
ministério da guerra e mariuha não clasísiflca- 
das 

Já disse que essas despezas não pertencem ao 
exercicí » c irrente; existe por classificar grande 
somma das despezas feitas desde o começo da 
guerra, e. não devo suppor que seja isso devido 
a falta de providencias dos miuistcrias ante- 
riores: empregaram de certo os esforços, que 
estavam a seu alcance, mas não po leram evitar 
as irregularidades a que se referiu o nobre se- 
nador. 

O ministério actual algumas providencias 
ra-.is tomou a esto resp ito: o Sr. ministro da 
marinha dá conta no seu relatório do que fez 
pela sua repartição; o Sr. ministro da guerra 
além de instar pela remessa dos documentos da 
despeza feita no Paraguay, nomeou nesta Côrte 
uma commissão para classificai-os. 

Os do exercício de 1865-18 ô iicbam-se quasi 
todos classificados ; os do exercício de 1866—67 
tarabem o estão em grande parte; e espero que 
no balanço, que tiver de ser apresentado ás ca- 
maras, do exercício que vae terminar, a importân- 
cia das dcspezas não elassifie das soja muito 
menor do que as dos b ilanç is org nisados até 
agora; o algirismo hadesermuito mebor, posso 
affiançal-o ao senado. 

O Sr. Saraiva; —Sr. presidente, filio no 
fim da hora, o que é sempre máo, mas pouco 
tenho a dizer. 

Tomo a palavra, porque um simples aparte 
meu incommodou o nobre ministro da fazenda. 

O Sn. presidente do conselho ;—Não se- 
nhor; V. Ex. engana-se. 

O Sr. Saraiva; — O meu aparte não era uma 
censura, era mais uma h imenagem que pres- 
tava ao nobre ministro; pela explicação que vou 
dar, S. Ex. conhecerá isto. 

Sr. presidente, eu tenho assistido a esta dis- 
cussão como o leigo assiste a debate do aszumpto 
em que não é profissional; todo o mundo sabe 
que os homens mais eminentes que temos em 
tinanças foram os que encetaram o d bate; o 
nobre'senador pelo Pará e o nobre presidente do 
conselho. Era natural que eu desejasse ilius- 
trar-me pela discussão, e por ella encaminhasse 
o meu voto. Eis porque perguntei em aparte ao 
nobre visconde que providencias tinha tomado 
para que a cifra de despezas não classificadas 
não offerecesse ainda agora o augmento notável, 
assignalado pelo nobre senadir pelo Pará. 

Sr. pre.-idente, Y. Ex. viu que o nobre minis- 
tro perdeu umi das melhores oecasiões de mos- 
trar ao paiz todos os benefícios de suager ncia 
tiuanceira. Confesso a V. Ex. que a discussão 
a que assistimos foi compl temente esi,erilisada. 
O que é que nós colhemos da presente discussão ? 
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N<5s não pretendemos votar contra esta autori- 
saçâo pedida pelo nobre ministro; a maioria do 
senido não poderia negar essa autorisação por 
que tem plona confl mçi no ministério; portanto 
só a d sci.s;ão cífrtreceria algum proveito, por 
que indicaria as vistas do governo, e provocaria 
a manifestação do ; ensamento do senado re- 
lação a essas vistas. 

Se o nobre ministro acompanhasse o nobre se- 
nador pelo Pará. na elevação que deu á discus- 
são, nós teríamos tirado* muito proveito da 
discussão entre dous proSssionaes distinetos. 
Eu me exi lico. 

Os dous systemas, as duas idéas capitães que 
dirigem o nobre senador pelo Pará e o nobre 
visconde de Itib rahy foram quasi que assigna- 
ladas na presente discussão. O nobre visconde 
e seu paniio seguem a masima antiga—boas 
finanças fazem bom governo; é essa a maxima 
que fez o nobre visconde presidente do conselho, 
é a maxima que fez delle o primeiro homem de 
seu pio tido, é a maxima que levou a Corôa a 
lançar mão de S. Kx. para dominar tod>s as 
difficuldades do Império A maxima do nobre 
senador pelo Pará é a seguinte ;—boas finanças 
não fazem bom governo, o que faz bom governo 
eboas finanças éo desenvolvimento da liberdade 
em todos os sentidos Assim,disseo nobre senador 
pelo Parú.c disse muito bem: oLibertai a guarda 
nacional desse serviço pesado queaafílige a cada 
instante; acabaecom o recrutamento queflagella 
as populações; dae liberdade ao commercio que 
tereis maior r qaeza no paiz; com maior riqueza 
melhores finanç -s; e tudo isto provém de um 
bom governo, i->to é, de um governo que. col 
locando-so acima das paixões e dos pequenos 
interesses, olh* para o futuro com alguma lar- 
gueza de vistas. » 

Por conseqüência, estes dous systemas se acha- 
ram em presença; o nobresenador pelo Pará abor 
dou a discussão com a elevação de espirito de 
que é dotado, e o nobre presidente do conselho 
fugiu da discussão* dizendo-nos que tudo isto 
teria cabimento na discussão do orçamento defi- 
nitivo. 

Mas, Sr. presidente, a verdade é que a presen- 
te resolução é um pedido do mais de GO.OUO.OOOg 
e se nella não podem ter logar todas as observa- 
ções que cabem no orçamento definitivo, pode-se 
prescindir da discussão em todas as leis an- 
nuas, por que nenhuma offerece mais interesse 
do que aquella que hoje está submettida á con- 
sideração do senado. 

OSr. Silveira da MottaAssim deviaser. 
O Sr. Saraiva  seguramente o nobre 

ministro da fc-zenda não poderia adiar a discus- 
são importante do assumpto pelo motivo que 
8. Ex deu. 

Uaia outra observação: o senado não pôde 
deixar de attender muito para a questão dos 
meios de supprir o déficit: é uma questão im- 
fiortantissima em que o senado precisa ser il- 
ustrado. 

O nobre ministro tem grande paixão pelos e*i- 
pre-timos internos; entretanto que eu, Sr. pre- 
sidente, pondo de pai-te os livros, e dirigind^-hie 
simplesmente pele meu bom senso fnçoao senado 
a seguinte observação; Quando as industrias do 
paíz morrem por filta de capitães, quando O 
nobre ministro vaeilla em augmentar os im- 
postos porque vô que o paiz está pobre.... 

O Sr. F. Octaviano ; —Apoiado. 
O Sn. PaRaiva : — pedir empréstimos ao 

paiz e pedir ao pobre aquillo de que ello tem 
mais necessidade. 

O Sr. F Octaviano:—A sua camisa. 
O Sr. Saraiva:—O pobre que tem necessidade 

de dinheiro pede ao rico; o Brasil se está pobre, sc 
não púde soffrer novos impostos, deve pedir 
aos ricos, ás n: ções estrangeiras que teem ca- 
pitães. 

Portanto já se vê que o simples bom senso in- 
dica que os empréstimos internos são ruinosos, 
concorrem para aniquilar nossas industrias. 
Essa questão merecia bem ser discutida. O no- 
bre ministro tinha necessidade de mostrar que 
os capitães abumdam no Brasil, e que pode- 
mos pedir em[.restado á nós mesmos sem incon- 
veniente. 

E, Sr. presidente, se ao menos podessemos, por 
fazer o empréstimo no paiz, obter maiores vanta- 
gens, muito bem ; o p bre emprestaria a si mes- 
mo com menos juros do que o nco poderia em- 
prestar. Mas os financeiros discutiram já esta 
questão perfeitamente bem, e mostraram que os 
feonds emittides pelo nobre visconde deltaborahy 
dão ao paiz encargos mais pesados do que o ul- 
timo empréstimo feito em Londres. 

Já se vê, pois, que nós tinharoos o direito de 
esperar que o notre visconde de Itaborahy nos 
illustrasse nesta discussão; é por isso que co- 
mecei a dar alguns apartes ao nobre presidente 
do conselho, e retrahi mo porque S. Ex. não O» 
recebia bem. 

Voltando á outra questão, Sr. preEidente, eu 
vou dizer o que tinha em mente com o meu 
aparte. 

Nós sabíamos que o nobre visconde era o pri- 
meiro pessimista do Império em 1865, I8G6 • 
1867. 

O Sr. Silveira Lobo:—Apoiado. 
O Sr. Saraiva:—S. Ex. não pôde negar isto. 

Eu não tinha a honra de freqüentar a S. Ex., mas 
constava, e nós todos sabíamos, que S. Ex. via o 
Império sob o prisma o mais escuro, eo horison- 
te se lhe afigurava com as côres as mais carrega- 
das , S. Ex. achava que estávamos com as nossa» 
finanças arruinadas, que a guerra nos matava; os 
amigos de S. Ex. repetiam, e ainda hoje repe- 
tem, que a paz era necessária porque era preciso 
salvar as finanças afim de que o Império não nau- 
fragasse. 

Afigurava-se a todos queS. Ex., tomando as ré- 
deas do governo a primeira causa que faria era 
por cobro nas despezas, já aproveitando a pri- 
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nieira opportunidade para fazer a paz, já mesmo 
durante a guerra cortando por todos os desper- 
dícios que a fraqueza dos governos passados 
podesse ter tolerado. 

Eu tenho sido governo, conheço as diífieulda- 
des das administrações,; ou sei que os governos 
são muitas vezes impotentes para flsealisarem 
como devem as despezas do Estado ; sei até que 
ttuitas vezes as medidas de verdadeira flscali- 
saçâo são recebidas por amigos como medidas 
de desconfiança. 

Mas isto devia acontecer com ministérios for- 
cados por simples mortaes, e não com um mi- 
nistério organisado pelo p imeiro estadista do 
Império. O senado sabe que S. Ex. era desejado 
Pelos seus com > o nosso Messias, como o Messias 
regenerador do Impcrio. 

O Sh. presidente do conselho dá um aparte. 
O Sr. Saraiva;—Sr presidente,eu não quem 

escarnecer do nobre ministro ; eu aprecio as 
convicções profundas, quando ellas partem 
mesmo de meus adversários; eu estou persua- 
dido de que os meus adversários eram muito 
sinceros quando davam ; o nobre ministro tft" 
Srande merecimento e o queriam como o ho- 
mem capaz de regenerar tudo, e todos. 

Mas o que 6 do reparar, o que temos o direito 
de extrauhar (e sem trazer a historia antig 
Como ha pouco acabo > de fazer o nobre senador 
pela província do Rio de Janeiro) o que temos 
o direito de extranhar ó que j nobre ministro, 
que veio para o poder passando pela camara 
dos deputados, invertendo todas as regras con- 
stitucionaes, o nobre ministro que teve a felici- 
dade de merecer de S ,a Magestade o Imperador 
0 seguinte jutzo ; 

«E' melhor prescindir do partido dominante, e 
de sua camara. do que da sciencis, e do presti- 
gio do visconde de Ita bornhy, e dos seus amigos;» 
Porque a mudança de política importou da parte 
do chefe do Estado esse juizo, Isto é ; « Eu çre- 
dro o Sr. visconde de Itaborahy, com a suascien- 
Cla para salvar o Império, a tudo o que existe. » 

O Sr. presidente do gonseilho dá um aparte. 
O Sr. Saraiva Perdoe-mo V. Ex. Deixarei 

esse terreno 
E1 necessário, senhores, que colloquemos a 

^ãestào no seu verdadeiro ponto de vista; não 
uma mudança de política sem uma grande 

J^zão de Estado : a° escolha de um senador não 
? Uma razão de Estado ; a mudança política se 

porque o chefe do Estado entendeu que a 
•uudança do partido liberal para o partido con- 
servador não importava males ao paiz, ao cen- 
ário, importava grandes bens. 

O Sr. ministro da marinha   Pois não era 
PfOgressista o partido dominante naquella occa- 8Ho ? 

Sr. Saraiva :—V. Ex. ainda está com estas 
urstinceões 7 

O Sr. Silveira Lobo Afianço que não ganha 
uu com isto. 

O Sr. ministro da marinha;—Nem espero; 
naquella occasião era progressista, agora é li- 
beral 1 

O Sr. Saraiva No partido conservador exis- 
tem gradações e gradações infinitas, desde o re- 
gressista o'mais emperrado até o indivíduo que 
diz que é liberal e que o partido conservador é 
liberal. Se no partido conservador existem diffe- 
rentes gradações, que admiração e que no par- 
tido liberal, isto é. no partido das reformas, no 
partido das innovações, não haja difíerentes 
nuanças? 

E o nobre ministro persuade-se de que ha al- 
gum desar, alguma cousa que se possa notar em 
se chamarem hoje de liberaea os que hontem 
eram denominados progressistas? 

O Sr. ministro da marinha : — Não, senhor. 
O Sr Saraiva : — O nobre ministro não sabe 

que os acontecimentos últimos, que a ascensão 
do actual ministério, podia ter feito de muitos 
progressistas até radicaes? 

Supponha V, Ex., supponha o Sr. ministro da 
marinha que muita gente acreditavi que o pró- 
prio partido conservador podi 4 realisar certas 
reformas liberaes, vendo S. Ex.á frente dos li- 
be aes conservadores, no anno ultimo, assigna- 
lar cs vicios do nosso regimen, e até os vícios 

ue os radicaes boje assignalam co/np o maior 
e todo o vicio dogiverno pessoil; quem vis- 

se então S. Ex. tomar com coragem a bandeira 
do liberalismo radical, não teria direito de espe- 
rar... 

O Sr. ministro da marinha ; — Guarde isto 
para a falia do throno. 

O Sr Saraiva ; — Os oradores que não são 
eminentes approveitam as occasiões opportunas 
para manifestar suas idéas. 

O fcR. presidente;—Tenho do fazer a mesma 
observação que já tíz, e e que V. Ex., me parece, 
vae se desviando um pouco da matéria que se 
discute. 

O Sr. Saraiva —Eu obedeço a V. Ex ;mas 
quem deve soffrer a censura óô nobre ministro 
da marinha... 

O Sr. ministro da marinha i—E eu a aceite. 
{Risadas.) 

O Sr Saraiva ;— .. que com o seu aparte 
me desviou d^ assumpto. 

Portanto, já vê o n hre senador, presidente 
do conselho, que desejava apenas s iber que pro- 
videncias tinha S Ex. tomado, que me,lidas 
singulares tinha S. Ex. adoptado para que ces- 
sassem os d-sperdioios dos dinheiros públicos, 
e obtivesse S Ex que as despezas fossem mais 
regularmente feitas e classificadas. Era esse o 
meu fim 

Ten lo dado a hora, ficou a discussão adiada 
e o Sr. presidente deu para ordem do dia 15 o 
seguinte . 

S» discussão das proposições da camara dos 
deputados sobrenaturalisaçõas a que se referem 
os pareceres da mesa ns.200e 201. 

23 
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DiscussSo da proposição, determinando que a ! 
lei n. 1,507, de 26 de Setembro de 1867 conti- 
nuará em vigor durante n 1° semestre do anno 
financeiro de 1869 a 1870, emquanto não fôr 
promulgada a lei do orçamento deste exercí- 
cio. 

Discussão do voto de graças. 
Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

ACTA DE 15 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

A's 11 horas dam nhâ fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes29Srs. senadores,a saber; 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Teixeira de Souza, 
visconde de Sapucahy, barão de S. Lourenço, 
visconde de Suassuna, barão de Maroim, Diniz, 
visconde de S Vicente, barão das Tres Barras, 
Dantas, Ottoni, barão de Muritiba, Mendes dos 
Santos. Mafra, Chichorro, Octaviano, Sayão Lo- 
bato, barão do Bom Retiro, Silveira L -bo, Fer- 
nandes Torres, visconde ue Itaborahy, Firmino, 
Souza Franco, barão de Cotegipo e Sinimbú. 

Compareceram depois da chamada os Srs Pa- 
ranaguá e Saraiva. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão de It-uina, duque de Caxias, 
Furtado, Paula Pessoa, Parunhos, Nabuco, vis- 
conde de Jequitinhonha e Zacarias 

Deixaram de co nparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Nunes Gonçalves, barão d? Ant.o- 
nina, barão de Pirapama," barão do Rio Grande, 
Carneiro de Campos, conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, Silvei a da Motta, Fonseca, Dias de 
Carvalho e marquez de Olinda. 

O Sr. presidente declarou que não havia ses- 
são por falta de numero legal 

Achando-se na s da imme liata o Sr. senador 
barão de Mamanguape, foram sorteados para 
a deputação que o devia receber, os Srs. Diniz, 
Dantas ê Chichorro; e sendo introduzido no 
salão com as formalidades do estilo, prestou ju- 
ramento e tomou assento. 

O Sr. 1° secretario leu o seguinte 

EXPEDIENTE. 

Ofiicio do Sr. senador Furtado, participando 
que, por acha"-se mente, não podia comparecer 
á sessão de hoje.—Inteirado. 

Outro, de 5 do corrente, do ministério do Im- 
pério, participando que nesta data expedir» aviso 
para se preceder com urgência á nova eleição 
para dous senadores, na província do Ceará, p r 
não ter sido julgada válida a ultima alli feita.— 
Inteirado. 

Outro, de U do corrente, do mesmo ministé- 
rio, em additarnent i ao de 13, remsttendoo otfi- 
cio do presidente da província d » Rio de Janeiro, 
com a acta da eleição de senador, a que se pro- 
cedeu no collegio de Nitherohy.—A' coramissão 
de constituição. 

Outro de igual data, do Io secretario da ca- 
mara dos Srs. deputados, participando que a 
mesma camara adoptára as emendas feitas pelo 
senado á proposição que concede uma diaria de 
10 aos officiaes que serviram durante a luta da 
independência, e que ia dirigir á sanção impe- 
rial.—Inteirado. 

Requerimento de Manoel Rodrigues de Car- 
valho Borias, estudante, oíferecendo documen- 
tos que justificam a sua pretenção na fôrma de 
uma proposição da camara dos Srs deputados, 
que pende da decisão do senado.—A' coramissão 
de instrucção publica a que foi remettida a dita 
proposiçáo'. 

O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 
presentes para se occuparem com os trabalhos 
d xs commissões, e declarou nue a ordem do 
dia para 16 do corrente era a mesma já desig- 
nada. 

SO1 Sessão 

EM 16 DE JUNHO DE 1869. 
Presidência do Sr, visconde de Abaeté. 

Suiuiuhpío.—Expediente. — Oíficios do mi- 
nistério do Império e do 1° secretario da outra 
amara.—Leitura do parecer da mesa n. 202.— 

Req uerimento do Sr. Silveira da Motta.—Expli- 
cações do Sr. presidente do conselho.—ordem 
do dia. — Approvaçâo de duas proposições da 
outra camara, sobre naturalisações. — Discus- 
são da proposição da mesma camara, man- 
dando vigorar (ior mais seis mezes a lei do 
orçaménto vigente, até que seja feita a nova 
lei" — Discursos dos Srs. Silveira Lobo, mi- 
nistro da guerra, Sayão Lobato e Paranaguá, 
— Discussão do voto de graças.—Discurso do 
Sr. Octaviano. 

As 11 horas da manhã, acharam-se presentes 
qivrenta Srs. senadores, a saber: visconde de 
Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, Dias 
Vieira, Pompeu, Jttoni, Mafra, Teixeira de Souza 
Dias de Carvalho, viséondedeSuussuna, visconde 
de Sapucahy, Mendes dos Santos, Diniz. Octa- 
viano, Silveira Lobo, barão das Tres-Barras, 
Dantas, barão de S Lourenço, Chichorro, barão 
do Rio-Grande, b ^rão de Maroim. barão do Bom 
Retiro, Souza Que.iroz, Nunes Gonçalves, Fir- 
mino, Fernandes Torres, barão de Muritiba, 
Fur ado, Sayão Lobato, barão de Pirapama barão 
de Mamanguape, Souza Franco-, Paranaguá, Si- 
nirnbú, baráo deltaúna. Silveira da Motta,barão 
de Cotegipe, visconde de Itaborahy e Z-carias. 

D-.ixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs duque de Caxias. Paula Pessoa, 
Pannhos. Nabuco e visconde Jequitinhonha 

Deixaram de comparecer sem causa os Srs. ba- 
rão de Antonina, Carneiro de Campos, conde da 
Boa-Vista, Fonseca, marquez de Olinda,visconde 
de S, Vicente. 

O Sr, presidente abriu a sessão. 
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Leram-se as aetas de 14 e 15 do corrente, e 
^So havendo quem sobra ellas fizesse observa- 
ÇCes foram approvadas. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Offlcio de 15 do corrente mez, do Ministério do 
Império, communicando que nessa data expe- 
dira aviso ao presidente da província do Rio de 
•laneiro, afim de serem cumpridas as decisões do 
senado, contidas no officio n. 33 de 9 do mesmo 
^ez, áoerca da eleição de um senador ultima- 
mente feita na dita província.— Inteirado. 

Officio de igual data, do Io secretario da ca- 
mara dos Srs. deputados, acompanhando a 
Seguinte proposição a .que está junto o requen 
mento de Sebastião R idrigues Braga, sobre o 
mesmo objecto.— A imprimir. 

A. assembléa geral resolve ; 
Art. 1.» Fica o governo autorisado a conceder 

&luera melhores condições offerecer, permissão 
Para incorporar a companhia que emprchend-t 
1 construcção de uma estrada de ferro, traçada 
no ponto que pelo mesmo governo fôr designad" 
na província de S inta Catlririna a outro na de 
5 Pedro do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.° Para auxiliar a. realisação da referida 
etnpreza o governo poderá conceder isenção de 
direitos, privilégios, faculdade para desapro- 
priação, de uma zona privilegiada do cada lado 
da estrada e quaesquer outros favores como os 
Ine teem sido outorgados a emprezas da mesma 
natureza. 

§ 1.' O governo marcará os prasos convcnien- 
ms para a a. resentação das plantas, organisação 
da companhia, começo e conclusão dos trabalhos 
da construcção da estrada de ferro, bem como as 
multas, a fiança ou Cí'uçâo necessárias e mais 
condições a que se obrigue o concessionário ou 
a companhia. 

§ 2.» Fica, porem, declarado que não será con- 
C9dida garantia de juros, subvenção, empre-ti- 
mos, ou outro auxilio do thesouro nacional, e 
Pcm, em caso algum, prorogaçào de prasos que 
Cem fixados. 

Art. 3.0 a companhia não possuirá escravos 
Cao empregará cm seu serviço quer de c mstruc- 
iao quér de trafego da estrada, senão trabalha 
Pores livres. 
^ Art. 4,0 Revogam-se as disposições em con- 

Paço da eamara doa deputados, em 15 de 
Unho de 1869 —Visconde de Camaragibe, presi 

—Diogo Velho Covalcnnti de Albuquerque, 
„ secretario.—Joaquim Pires Machado 1'orUlla, 

eeeretario. 
O Sr. 2o secretario leu o parecer da mesa n. 202, 

Apondo a matéria de 12 proposições da eamara 
o" Srs. deputados sobre pensões. 

Parecer da mesa n. SOS de «e de 
Jimho de 1SG1>. 

Expõe a mateiia de doze Proposições da Gamara 
dos Deputados, approvando mercês pecuniá- 
rias concedidas pelo Poder Executivo em re- 
muneração de serviç's prestados na guerra 
contra o"governo do Parsguay. 

I. 

Objecto do Parecer. Doze Proposições da Gamara 
dos Deputados, approvando mercê-i pecuniá- 
rias.—Tabelias annexas.—Índice annexo. 

Estam sobre a mesa, afim de entrarem na or- 
dem do dia, doze Proposições, que a Gamara dos 
Srs. Deputados enviou ao senado na fôrma do 
art. 57 da Constituição. 

Destas doze Proposições, quatro teem a data de 
26 de Maio, outras quatro a de 29 do mesmo 
mez, n uma a de 31. A data das outras três é a 
do Io de Junho. 

O objecto das doze Proposições é a approvação 
de mercês pecuniárias, que o Poder Executivo, 
em remuneração de serviços prestados na guer- 
ra contra o Governo do Pafaguay, tem concedido, 
ou aos próprios, que prestaram esses serviços, 
ou a pessoas de lamilia d.iquelles, que na guer- 
ra teem gloriosamente surcumbido. 

De conformidade com oh precedentes esta- 
belecidos mandou a Mesa organisar as doze ta- 
belias annexas sob letras A até L., resumindo 
todos os esclareciment s. que pôde colligir com 
o fim de serem presentes ao Senado, e facilita- 
rem a discussão da matéria. 

Em segaimento das tabelias junta-se também 
um índice, contendo por ordem alphabetica os 
numes de todos os pensionistas incluídos nas 
doze Proposições. 

Cada uma das tabelias refere-se á Proposição 
correspondente da Gamara dos Srs. Deputados. 

11 
1« proposição com a tabella letra A. 
2» proposição com a tabella letra It. 

-3» proposição com a tabella letra I,". 
4* proposição com a tabella letra I>. 
5* proposição com a tabella letr» E. 
6a proposição com a tabella letra F. 
7' proposição com a tabella letra G. 
8a proposição com a tabella letra II. 
9» proposição com a '-h 11» leíra 1. 

10a proposição com a t* fiella letra «1. 
11a proposição com a tabella letra li. 
12' proposição com a tabella letra JL. 

A proposição a que se refere a tabella letra A, 
tem a data do l" do corrente mez de Junho, e 
comprehende duas pensi ni-tas. Uma dellas é 
D Maria Luiza Soares, viuva de Connel da 
Guarda Nacional d i Rio Grande do Sul, Joa- 
quim Pedro Soares, fallecido em consequen- 



180 SESSÃO EM U DE JUNHO DE 1869 

cia de moléstia adquirida em campanha, e a 
outra é D Maria Carolina do Amor Divino, 
irmS do alferes do .9'corpo de Y< luntarios da 
Patria, Augusto Cândido de Castro, fallecido 
também em conseqüência de moléstia adquirida 
em campanha 

Os decretos de concessão das duas pensões 
veem acompanhados de documentos justifica- 
tivos. 

A importância annual das pensões é l:872g000. 
A proposição, a que se refere a tabella letra 

—B— tem a mosm i data do Io de Junho, e com- 
prehenda um só pensionista,que éD. Francisca 
Bandeira Cald -s, mãe do alferes do 13» batalhão 
de infanteria Miguel Olympio Pereira Caldas, 
morto no combate de 16 de Junho de 1867, e do 
tenente em eoraii issão to mesmo batalhão,Gas- 
par Felix Pereira Caldas, fallecido na cidade do 
Eio-Grande. 

Attenden lo a estas circumstancias, o Poder 
Executivo por Decreto de 21 de Março de 1868 
elevou á quantia de 60)1(066 menaaes a pensa > de 
48g também mensaes, que, por decreto de 20 de 
Fevereiro de 1867, tinha sido já concedida á 
agraciada em remuneração dos serviços presta- 
dos por seu marido o Major do corpo de estado 
maior d 2» classe José Maria Pereira Caldas, 
fallecido em conseqüência do ferimentos recebi- 
dos em ombate. 

Vê-se portanto que a agraciada tem perdido 
na guerra o mari io e dous filhos. 

O decreto que el vou a pensão que a agraciada 
percebia vem acompanhado de documentos jus- 
tificativos. 

A importância annual da pensão é 79 $992. 
A pr posição a que se refere a tabella lett.a 

—C—, tem â mesma data do 1° de Junho, e 
comprehende dous pensionistas, que sam o chefe 
de Divisão Barão da Passagem e o Capitão Te- 
nente Joaquim Antônio Cordovil Mauvily 

Consta do primeiro pensionista, além de ou- 
tros serviços: 

Que em' 5 de FSvereiro de 1868 fôra nomeado 
commandante da Ia divisão da esquadra em ope- 
rações contra o governo de Paragu^y, e. como 
tal, com ( s encouraçados—Bahia, Barroso e Ta- 
niandari, e os monitores Pará, Rio Grande e 
Alagôas, forçaram no dia 19 do mesmo mez a 
fortaleza de—Humaitá—, eonseguin to transpor 
as correntes e amarras de grossa dimensão de- 
baixo do m«is vivo fogo de artilheria de todas 
as baterias, por cujo facto foi louvado em ordem 
do Dia do Comandante em chefe da esquadra. 

Constado segundo pensionista, alem de outros 
serviços, pelos quaes foi elogiado em diversas 
ordens do Dia do Commandante em chefe da 
esquadra, o seguinte: 

Em ordem do Dia n. 120 foi louvado pelo acto 
de arrojo, e da mais insigne bravura, forçando 
o famaso passo de-Humuytá—só. no fraco mo- 
nitor do seu commando, ao amanhecer o dia, 
exposto a irremediável e infallivel avaria, mani- 
featand.o-lhe o referido commandante em chefe o 

sentimento de nam lhe poder collocar nos hom- 
bros as dragonas de omcial superior, e compa- 
rando o seu feito ao de Nelson em Copenhagne, 
redobrando de valia, quando metteu a piqne, 
destroçou, e fez fugir as conôas carregadas de 
pursguayos, que tentavam lançar-se sobre o pe- 
queno monitor, tornando-se mais saliente, e por 
conseguinte digno de colher a mais importante 
parte dos louros da victoria pelo seu bello, e 
muito especial comportamento ne-se dia. 

Em ordem do Dia n. 121 do Commandante 
em cheie da esquadra foi mandado louvar pelo 
Exm. Marquez de Caxias, Commandante em 
chefe de todas as forcas alliadas, manifestando o 
pezar de nam poder collocar sobre os hombros 
do bravo, e joven commandante do Alagoas as 
dragonas de offlcial general da armada. 

A importância annual das durs pensões é 
2:400$000. 

A Proposição, a que se refere a tabella lettra 
—1> —tem a data de 16 de Maio, e comprehende 
nove pensionistas, sendo o nome do primeiro 
Rozendo Garcia Rosa, 1° Cadete 1° Sargento do 
37° corpo de voluntaroa da patria. 

Entre os outros oito pensionistas, ha um 
2» Cadete 1» Sargento, seis Cabos de Esquadra, e 
um anspeçrda, pertencentes a differentes corpos. 

Prova-se a respeito dos nove dem-ionistas, que 
todos ficaram impossibilitados de procurar meios 
de subsistência em conseqüência do ferimentos 
recebidos em combate. 

A importância annual das pensões é l-.71õ$500 
A proposição, a que se refere a tabella lettra 

E, tem a data de 26 de Maio, e comprehende 
«eis pensionistas, sendo o nome do primeiro 
Guilhermino Francisco de Almeida, soldado do 
26° corpo de voluntários da patria 

Dos outros pensionistas, dous sam também 
soldados, os quae*, bem como o primeiro, fi- 
caram impossibilitados de procurar meios de 
subsistência em conseqüência de ferimentos re- 
cebidos em combate. 

Os outros tres pensionistas sam outras tantas 
viuvas de oífici-.esquo serviram na guerra, e dos 
quaes se prova que dous f illeceram em conse- 
qüência de moléstia adquirida em campanha, e 
um, de nome Albino Justiniano Barbosa de Li- 
ma, em conseqüência de f rimento recebido no 
bombardeio de 30 de Maio de lí^67. 

Os decretos de concessão das pensões veem 
acompanhados de documentos justificativos. 

A importância annual das penções61:914$000. 
A Proposição, a que se refere'a tabella lettra 

—F—. tema data de26 de Maio, e comprehende 
dous pensionistas, a saber; D. Josepha Sanches 
de Car valho, e Antonio FrancDco—2.» 

Aquella piova por meio de documentos, e in- 
formações, com que instruiu o requerimento 
apresentado ao governo, que é mãe do tenente 
do 5» batalhão de infanteria José Anastácio de 
Carvalho, e que seu filho fallecera em conse- 
qüência de moléstia adquiriJa em campanha. 

Este é um imperial marinheiro, que se invali- 
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dou em combate, conforme a declaração contida 
em A.VÍ30 de 4 de Março de 1868, que o Sr. Mi- 
nistro da Marinha dirigiu ao do Império, commu- 
nicando-lbe a concessão da pensão. 

A. importância aunual das duas pen- 
sões é  C48jjíCO0 

A Proposição a que se refere a tabella lettra—G, 
—tem a data deüu de Maio, e comprebcnde tres 
Pensionistas. 

Neste numero ha duas viuvas, sendo o nome 
da primeira D. Libania fímilia Alves do Azevedo, 
e o da segunda D. Francisca Maria do Carmo. 

Os maridos das agraciadas eram capitães •. um, 
do 3o regimento de cavallaria ligeira; e o outro, 
do 45» corpo de voluntários da patna. 

Ambos fíillcceram em conseqüência de molés- 
tia adquirida em campanha. 

O outro pensionista 6 Domingos Pires, operá- 
rio das obras civis e militares do arsenal de ma- 
rinha. 

Em aviso de 27 de Fevereiro do 1868 declara 
0 Sr. Ministro da Marinha ao do Império que 
esta pensão foi concedida ao agraciado, por ter 
soffrido amputação dos braços, e perdido um 
olho em conseqüência dos ferimentos causados 
Pela explosão quo occorrera no arstnal de mari- 
nha. 

A impo tmeia annual destas tres 
pensões é l;440j?000. 

A Proposição, a que se refere a tabella lettra 
—II tem a data de 29 de Maio, e comprehende 
o numero de dés pensionistas, sendo aliás nove 
os dos decretos de concessão das mercês pecu- 
niárias. 

A razão disto ó. que um dos decretos compre- 
hende dous pensioni. tas. 

O nome do primeiro pensionista coatemplido 
na Proposição ó Bartholdo Salones, soldado re- 
formado, que, em conseqüência de ferimentos 
recebidos era combate, impossibilitou-se de pre- curar meios de subsistência. 

Os outros pensionistas som: 
Um 2o cadete 1° sargento da voluntários da 

Pntria, impossibilitado pelo mesmo motivo de 
Procurar meios de subsistência : 

Cinco viuvas, cujos maridos falleceram, quatro <ini conseqüência de moléstias adquiridas em 
cnmpanha, c um em conseqüência de ferimentos 
recebidos no serviço das linhas avança ns do 
exercito em operações. 

A mãe da um alferes de voluntários da patria 
hc nome Ascanio Tacio Pinheiro, do qual se de- 
ciara que fõra morto nas linhas avançadas do 
exercito em operuçõeji 

, A mãe e uma filha de um capitão de volunta- 
r'0s_ da patria, de nome Pedro Soares de Mello 
Alvim Cezão, do qual e diz apenas que falle- cera a bordo do vapor Slarquez de Caxias. 

A tabella lettra—H—, na parte correspondente 
ertas duas pensionistas, contém a seguinte ob- 
Servação: 

« Nam ha prova Lgal, nem de ser a primeira 
agraciada mãe do fallecido offieial, nem do 
obito de D. Arina Rodrigues de Moraes, com 
quam foi elie casado em primeiras nupeias » 

Uma das cmeo viuvas pensionistas é D. Ma- 
ria Carlota da Cunha Br.to 

No respectivo Decreto declara-se que se lhe 
concede a pensão, atteulendo-se aos relevantes 
serviços prestados em campanha por seu finado 
marido o caoitão de Mar e Guerra Theotonlo 
Raymundo de Brito. 

É' notorio que este digno oíScial superior da 
armadaera, no memorável combatede Riachuelo, 
commandante do vapor Amazonas, tendo-se dis- 
tinguido pela pericia o bravura, de que deu pro- 
vas. 

A importância annual das pensões e4:07.;g000. 
A Proposição, aqu; se refere a tabella lettra 

—I—tem a mesma oata de 29 de Maio, e cempre- 
hende Ires pensionistas, sendo o primeiro nome 
o de D. Luiza Candida Augusta de Aguilar, mãe 
do 2» sargento de Voluntários da Patria Chfis- 
tiano Augusto de Aguilar Bello, fallecido em 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate. 

Dos outros dous pensionistas, um é D. Ja- 
cinlha Elisa de Senua Pereira, irmã do Capitão 
deCommissão Jacintho Remigio de Senna Pereha 
morto em conseqüência do f rimentos recebidos 
era combate; e outro um filho natural reconhe- 
cido do Tenente-Coronel do 33° corpo de vulun- 
tarios da patria, Francisco Agnello de Souza 
Valente, fallecido em conseqüência de moléstia 
adquirida em campanha. 

O agraciado é menor, o a pensão que obteve 
foi concedida com a clausula de o ser até á 
roaioridade. 

A importância annual das penso s é 2;088jí!000. 
A Proposição, a que se refere a tabella lettra 

—J—tem como as duas auteeendentes a data 
de 29 de Maio, e comprehende o numero de ôito 
pensionistas, s.ndo seis o dos decretos. 

A razão disto é, que um dos decretos compre- 
hende tres pensionistas. 

O nome da primeira pensionista é o de D. 
Maria Emilia P reira Bello, viuva do coronel 
André Alves de Oliveira Bello fallecido em con- 
«equeacia de moléstia adquirida em campanha. 

Consta deste officiil que prestou distinetos 
serviços na pacificação da província do Rio- 
Grande do Sul, e bem assim nas campanhas do 
Estado Oriental, Confederação Argentina e Pa- 
raguay e o marechal do exercito o Sr, duque de 
Caxias, informando em offlcio de 3 de Fevereiro 
de 1863 um requerimento da agraciada, em que 
relata os serviços de seu marido, diz que é ver- 
dade tudo quanto allega a supplieante, tendo 
S. Ex. sido testemunha ocular de grande parte 
desses serviços. 

Além desta pensionista, a Proposição com- 
prehende mais os seguintes pensionistas, a sa- 
ber : 

Tres viuvas, uma de um alferes da Guarda 
Nacional da Província de S. Pedro do Rio-Grande 
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do Sul, a outra de um alferes do exercito e te- 
nente de commissão de voluntários da patria. 
oa quaes falleceram em conseqüência de molés- 
tia adquirida em campanha, e a ultima do 2° 
sargento do 11° corpo de voluntários da patria 
JoSo do Rego Barros, morto em combate : 

Um alferes reformado do exercito, do qual se 
diz que carece de meios sufficientes de subsis- 
tência, por ter fica Jo cego em conseqüência de 
moléstia adquirida em campanha. 

A viuva e duas filhas menores do finado es- 
crivão de Ia classe do Corpo de Fazenda da arma- 
da Antonio Maria da Costa Valladares, do qual 
se declara em aviso do Ministério da Marinha 
de 11 de Março de 18(58, e no Decreto de de 1 de 
Abril do m^smo anno, que a pensão foi conce- 
dida, attendendo-se aos serviços por elle presta- 
dos na esquadra em operaçõescontra o Paraguay. 

A pensão é de 720$ anhuaes, e foi concedida 
repanidamente. 

A importância annual das pensões . 
incluidas na Proposição, é. . . 2:577)3600 

A Proposição, a qiie se refere a tabella lettra 
K, tem a nmsma data de 29 de Maio, e compre- 
hende o numero de desenove pensionistas, sen- 
do deseseis o do- Decretos. 

A razão disto é que um dos Decretos compre- 
hende dous pensionistas, e outro tres. 

O nome do primeioo pensionista é Raymundo 
que tinham sido apresentadas alli em paga- 
mento de direitos 

Eis aqui o que posso dizer. Quanto ao mais, 
quanto ás providencias que o governo pôde to- 
mar, são as já sabidas: é mandar instaurar pro- 
cesso conti-a os que apresentam taes notas, ea 
providencia geral que se tem tomado, quando 
apparecem essas notas fal-as, isto é, mandar re- 
colher a serie em que apparecem falsas; é isto o 
que o governo tem feito constantemente; é este 
o remedio que se apresenta. 

O remedio ó, porém, pouco efflcaz ; n'uma ex- 
tensão tão vasta, como o Império do Brasil, é 
impossível que se faça o recolhimento dessas 
notas em menos de uni anno. Ora, em um anno, 
ou mais, ha bastante espaço para os fabricantes 
mettê-las na circulação. Mãs as providencias que 
se podem dar a respeito são estas, e todos os go- 
vernos as teem tomado. 

O que posso asseverar é que não consta que 
emn-nhuma repartição, á excepção dessa de que 
fallei. tenham apparecido notas falsas, como foi 
communicado hontem á tarde pelo chefe de po- 
licia ao Sr. ministro da justiça. 

Julgi-se discutido o requerimento ; posto a 
votos houve empate na votação, pelo que ficou 
adiado. 

Seguiu-se em discussão o requerimento do Sr. 
Silveiro Lobo, sobre recrutas e designados pro. 
venientes da província de Minas. 

O Sr. Teixeira de Souza: ■■Não se acha 
na casa, Sr. presidente, o nobre senador autcr do 
requerimento; eu o sinto tanto mais, quanto 
pretendia pedir a S. Ex. para, se não nesta occa- 

sião, em qualquer outra alargar a base desta dis- 
cussão, iflm de que eu podesse explicar os 
actos da minha administração, como vice-presi- 
dente da província de Minas, e talvez fazer ces- 
sar accusações repetidas muitas vezes, quer na 
imprensa, 'quer no manifesto do centro liberal, 
aos assignatarios do qunl desejava dar nesta 
casa as explicações que me merecem, procuran- 
do justificar ino perante elles de accusações que, 
estou certo, fizeram-me, levr dos por informa- 
ções menos exactas. 

Não perco, porém, a esperança do que o nobre 
senador ha de ser para comigo mais generoso do 
que agora, dando-mo occasião em que possa, 
como ja disse, justificar-me do todos os meus 
actos, que teem sido objecto de accusação. Actu- 
almente só tenho de occupar-me de analysar e 
responder á accusação que me fez o nobre sena- 
dor com relação á* circular que expedi em 1 de 
Agosto, mandando activar o recrutamento. 

Enchergou o nobre senador nessa circular que 
eu, como delegado do governo imperial, não me 
havia preoccupado dos direitos individuaes, que 
convmha resalvar; que mandando proceder ao 
recrutamento, só cuidei dos interesses fiscaes, 
porquanto fiz muito recommendado que não 
mandassem recrutas senão idoneos, e que não 
tivessem isenções legaes, para que se não des- 
pendesse inutilmente os dinheiros públicos. 

Fiquei admirado, Sr. presidente, quando vi o 
nobre senador formular assim sua accusação; 
porque me parece que, se alguém podesse ac- 
cusar-me por semelhante facto, o nobre senador 
lendo minha circular, teria feito minha defeza. 
[Apoiados). 

E' este o assumpta da portaria a que o nobre 
senador se referiu:—« Exigindo o governo im- 
perial a remessa de novos contingentes para a 
guerra, determinei aos delegados de policia 
dos diversos termos que ativassem o mais pos- 
sível o recrutamento, tendo porém muito em 
attenção que não fossem recrutados senão ho- 
mens válidos, que não tivessem a seu favor 
isenções legaes, afim de evitar deipezas inúteis 
ao Estado. » 

O nobre senador apresentou as considerações, 
que em seguida vou expor, para justificar o seu 
pedido de informações, annunciando logo S. Ex. 
a apresentação de trez requerimentos desta 
natureza. Qiianto ao primeiro, que se discute; 
disse o nobre senador, fundamentando o, que ia 
tratar de grandes attentados que se fizeram 
para o vencimento da eleição por meio da po- 
derosa arma do recrutamento. 

« Sabe-se, continuou S. Ex. o que essa arma de 
vexame, de perseguição contra os brasileiros, o 
que essa arma eleitoral produziu em algumas 
províncias. Correu á jorros, disse ainda o nobre 
senador, em algumas províncias sangue brasi- 
leiro ; assim como correu em Minas Geraes: 
correu na Bahia, no Ceara, em Pernambuco, no 
Espirito Santo e outras províncias. » 

S. Ex. prometteuoecupar-se do que em outras 
partes se deu; mas disse que por então só o fa- 
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ria quanto a Minas para não demorar as infor- 
mações. Accrescentou que o governo e. seus de- 
íega^os, como que fizeram alarde pernicioso e 
'Ilegal, cond '.mnavel em peças officiaes. 

« Que assim,» respeito da província de Minas, 
sobre que versa o pedido de informações, o pri- 
"toiro vice-presidente expediu uma portaria, e a 
oxpediu quando ? No proprio momento em que 
tomava as rédeas da administração, no dia Io de 
Agosto, na qual o mais que o preocupava era o 
dispendlo inútil dos dinbeiros públicos. » 

Poram estas as r..zõescom que o nobre senador 
Jnstiflcou o sou requerimento; mas do que acabo 
'te extracta r do seu discurso vê-se que a accusação 
do nobre senador não versa sómente sobre o re- 
crutamento; S. Ex. disse mesmo, que essa cir- 
cular teve por fim a conquista eleitoral, o que foi 
conseqüência dessa conquista o ter corrido a 
jorros o sangue brasileiro na província de Minas. 

E' a primeira vez, Sr. presidente, que tal cousa 
ouço ; sou filho da província, alli resido, estive á 
testa da sua administração , ainda que por pouco 
tempo; costumo prestar toda attenção aos nego- 
cios de minha piovincia, ao que nella se passa, 
tanto pelo que diz respeito aos meus adversários 
Políticos, como aos meus correligionários, para 
Poder formar um juizo seguro e imparcial sobre 
0 seu procedimento; nunca ouvi dizer na provín- 
cia que tivesse havido durante a eleição o menor 
Contticto, do qual resultasse correr a jorros o 
sangue brasileiro. (Apoiados) 

Para mim é facto novo; por isso tinhadepedir 
&o nobre senador que houvesse de declarar o 
logar, o tempo, as pessoas que solfreram esse 
ãttèntado, porque se elle se prendesse a algum acto da minha administração, produziria logo 
a defeza. 

.Disse o nobre senador que as intenções do 
vice-presidente de Minas, expedindo aquella cir- 
cular. foram sómente resalvar os interesses da 
'azenda sem se importar com os direitos indi- 
viduaes e isenções legaes dos recrutados. Já o 
senado ouviu que na própria portaria está ex- 
presso o meu pensamento, e portanto desvane- 
cida esssa imputfição que o nobre senador fez. 
Jto Rio Preto Francisco das Chagas, soldado do 

batalhão de infanteria. 
Os outros pensionistas sam; 

, Oito soldados, dous cabos de esquadra e um 
sargento de differentes corpos, que, em con- 

seqüência de ferimentos recebidos em combate, 
cearam impossibilitados de procurar meios de 
subsistência; 
.Um tenente do 42° corpo de voluntários da pa- 
U'8, que carece de meios suffloientes de subsis- 
'Cneia em conseqüência de ferimentos recebidos 

combate: 
Duas irmãs do Capitão de artillieria,Major em 

®0romissão no 20''corpo de voluntários da patria, 
^bastião Chrysogno do Mello Tamborim, morto 
uus linhas avançadas de Tayi ; 
, Um ex- primeiro pratico da barra do Rio Grande 
r,0 Sul, do qual se declara em Aviso de 24 de 
MarÇo de 1868 do Sr. Ministro da Marinha ao do 
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Império, e em Decreto de 23 do mesmo mez ex- 
pedido pelo Ministério do Império, que a pensão 
foi concedida pelos serviços, que o agraciado 
prestou no exercício do seu emprego, achan- 
do-se actualmente cego, e valetudinaiio. 

A pensão é de GOOSUOO annuaes. 
A viuva e dous filhos menores do Cspitão de 

Fragata Justino Ji sé de Macedo Coimbra,decla- 
rando-se em Aviso de 10 de Marco de 1868 do 
Sr. Ministro da Marinha ao do Império, e em De- 
creto de 28 do mesmo mez expedido pelo Minis- 
tério do Império, que a pensão é concedida em 
attenção aos serviços prestados pelo finado ma- 
rido, e pae dos agraciados. 

A pensão é de 1:152)51 annuaes, e foi concedida 
repartidamente, devendo cessar as quotas per- 
tencentes aos menores, Jogo que chegarem á 
maioridade. 

A importância annual das pensões incluídas 
na proposição é õ:162$000. 

A Proposição, a que se refere a tabella lettra 
—L—tem a dfata de 31 de Maio, e comprehende 
quatro pensionistas, sendo o primeiro o Capitão 
de Fragata Arthur Silveira da Motta. 

Prova-se que este oíflcial, desde que assentou, 
praça de aspirante a guarda-marinha, mereceu 
por "diversas vezes elogios dos seus superiores, e 
do governo pela sua applicação aos estudos, e 
pelos seus bons serviços. 

Tendo sido approvado plenamente em todas 
as matérias do curso de marinha, que freqüentou, 
c com distineção em algumas, por Aviso da Se- 
cretaria da Marinha, de 6 de Dezembro de 1859, 
foi mandado louvar era ordem do dia, por ter-se 
distinguido no estudo das matérias do 2o anno 
da escola. 

Foi promovido, por merecimento, ao posto de 
Primeiro-TenemepqrDecieto de 28 de Novembro 
de 1865, e ao de Capitão-Tenente por serviços de 
guerra, segundo a lei de 1865, por D3ereto'de 21 
de Janeiro de 1867, tendo, durante este tempo, 
assistido a combates, e desempenhado commis- 
sões, qu; lhe valeram elogios, tendo procedido 
sempre com muita peiicia e bravura. Sendo no- 
meado commandante da corveta encouraçada— 
Farroso—em 23 de Maio de 1867, foi este ófflcial 
elogiado em ordem do dia do Vice-Almirante 
Commandante em chefe da esquadra pelos bri- 
lhantes serviços, que prestou, por occasião de 
forçar a esquadra encouraçada a bateria de Cu- 
rup*aity em lõ de Agosto dó mesmo anno. 

Forçou asj baterias de Humaitá e Timbó em 
19 de Fevereiro de 1868, sendõ o navio do seu 
commando tesía de columna da Divisão de vapo- 
res encouraçados, que praticou esse memorável 
feito. Foi, por serviços de guerra, promovido ao 
posto de Capitão de* Fragata por Decreto de 14 
de Março de 1868. 

Por Aviso da Secretaria da Marinha expedido 
no mesmo mez foi, por ordem de Sua Msgesta- 
de o Imperador, louvado por ter tomado parte 
no forçamento do passo das baterias de Humai- 
tá, e em ordem do dia do commando em chefe 
da esquadra sob n.159 de 14 de Julho seguinte 
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foi elogiado ptla perioia e bravura, com que re 
pelliu a abordagem dada pelos paraguayos no 
navio do seu commando na madrugada de lJ para 
10 do referido mez. 

Os outros pensionistas sam : 
O capitão-tenente Fernando Etchbarne, pra 

tico do vapor eneouraçalo Barroso, declarando-se 
em Aviso de 12 de Março de 1868 do Sr. Ministro 
da Marinha ao do Império, e em Decreto de 
14 mesmo expedido pelo Ministério do Império 
que a pensão f.i concedida, attendendo se aó 
mui relevante e extraordinário serviço prestado 
na passagem da fortaleza de Humaitá a 19 de 
Fevereiro de 1868. 

O segundo tenente Santiago Ovicidi, pratico 
do monitor Alagoas, declarando-se em aviso e 
decretos daquellas mesmas datas que a pensão 
foi também concedida pelo mui relevante e ex 
traordinario serviço, que prestou na pas:agem 
da fortaleza do Humaitá. 

O guardião da armada Manoel Teixeira Gomes 
do qual se diz em aviso de 14 de Março de 1868 
do Sr. ministro da marinha ao do Império, e em 
decreto de 18 do mesmo mez expediio pelo mi- 
nistério do Impeiio que a pensão foi concedida 
por ter-se o agraciado invalidado em combate. 

III. 

Continuação de informações.—Importância an- 
nual do todas as pensões incluídas nas doze 
proposições, demonstradas pelas tabellas par- 
ciaes explicativas. 

Como complemento das informações, que se 
teein dado, restava accrescentar que a importan 
cia annual das pensões concedidas pelo poder 
executivo, e contempladas, e approvadas nas 
doze proposições, que se acham sobre a Mesa 
é  27:872jJ007 

A saber : 
Tabella Lettra A. 

» » lí. 
» » C. 
» » I>. 
» » E. 
» » P. 
» » G. 
» » H. 
» « I. 
» » »l . 
» » K. 
» » E. 

I;b72$000 
799$99 

2:40(1^000 
LHSSiOO 
1:9MS000 

64SgOOO 
1:440^(100 
4:07.i$000 
2:08J$000 
2;577S0GO 
5:162^000 
2:700g000 

íáomma 

IV. 

27:390§092 

Parecer, e seus fundamentos. 

Assim que, como resumo, o conclusão das ob- 
servações que precedem, a Mesa: 

Considerando que a concessão de mercês pe- 

cuniárias augmenta a despeza do Estado, c que 
á Assembléa Geral compete zelar, e fiscalizar 
essa despesa: 

Considerando que as mercês pecuniárias, de 
que se trata, foram concedidas em recompensa 
de serviços prestados na guerra contra o go- 
verno de Paraguay; 

Considerando, finalmente, que as Proposições, 
que a Gamara dos Srs. Deputados envia aô Se- 
nado, devem ter prompta solução: 

Offerece o seguinte 
PARECER. 

I.0 Que as doze proposições que se acham sobre 
a Mesa, devem entrar em discussão • 

2.° Que o presente relatório deve ser impresso, 
e distribuído na formado estilo. 

Paço do Senado em 16 de Junho de 1869.— 
Visconde de Abaeté, presidente. - Frederico de 
Almeida e Albuquerque, J0 secretario. —José Mar- 
tins da Cruz Jobim. — João Pedro Dias Vieira.— 
Thomaz Pompeu de Souza Brasil. 
ÍNDICE, POR ORDEM ALPIIABEJICA, DOS PENSIONIS- 

TAS INCLUÍDOS nas doze tabellas annexas 
AO PARECER DA MESA N. 202 DE 16 DE JUNHO 
DE 1669. 

Nomes dos pensionistas. 
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Agostinho daTrindade, sol- 
dado  

D. Aaialia Etelviua Reina, 
viuvadoAlferes eTenente 
de Commiasão Eustaquio 
Joaquim Reina (sem pre- 
juízo do meio sold ) ... 

D. AnnaFlorindado Araújo 
Coimbra,YÍuvado Capitão 
de FragataJustinoJosé de 
Macedo Coimbra (reparti- 
'damente com seus filhos, 
e sem prejuízo do monte- 
pio)  

D. Arma Joaquina Umoe- 
lina de Miranda, viuva do 
2o Sargento João do Rogo 
Barros..     

D. Antonia Carneiro Gon- 
zaga Lemos, mãe do Al- 
fores Ascanio Tacio Pi- 
nheiro de Lemos  

Antonio Francisco 2'' Im- 
perial marinheiro  

Antonio Josquim Fernan- 
des Guimarãas, cabo de 
esquadra  

Antonio da Silva Guima- 
rães, soldado   

146JSÍOOO K 1 

288)5(000 .1 1 

1:152)5(000 II 1 

216^000 J 1 

432jS!0Ü0 !( 1 

144)5(000 F 1 

182g500 K 1 

1468000 K 1 
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•Arthur Silveira da MotLa, 
Capitão de Fragata  

Auguato Soares de Oliveira, 
1° Sargento   

riarão da Passagem, Chefe 
de Divisão   

oartholdo Salon.es, soldado 
Benevenuto Acacio Torres, 

Cabo d e Esquadra  . 
Cândido José da Silva, Caoo 

deE-quadra .    ■ ■ 
thCarlota Pimenta da Silva 

Pinto, viuva do AlDres e 
Capitão de Cominissão 
Luiz Joaquim da Silva 
Pinto (Fem prejuízo do 
meio soldo)  

L. Deolinda de Campos e 
Oliveira Netto, viuvado 
Tenente e Capitão deCom- 
missão Francisco Lúcio 
de Oliveira Netto (sem • 
prejuízo do meio soldo) 

Loming ,s Pires, operário 
do arsenal de marinha.. 

O. Emilia Carlota da Cunha 
Brito, viuva do Capitão 
de Mar e Guerra Theo- 
tonio Rayrnundo de Brito 
(som prejuiso do monte- 
pio   

KvaristoSoares deOliveira, 
Cabo de Esquadra, .... 

Fernando Etchbarne, pra- 
tico e Cipitão-Tenente... 

t>. Florinda Rosa de Santa 
Anna, viuva do Cabo de 
Esquadra Estevão Rodri- 
gues da Silva  

"• Francisca Bandeira Cal- 
das.mãe do Alteres Olym- 
pio Pereira Caldas (pen- 
são augmentada)  
Francisca Maria do Car- 

mo, viuva do Capitão An- 
tônio José Leite Bastos. 
Francisco José Couto, 2" 
Cadete, Io Sargento.. .. 
Guilhermino Francisco 
Almeida, soldado  

v fzidro Torres de Souza 
'alente (mcnor\ filho na- 
jural do Tenentc-Coronel 
^rancisco Agnello de Souza alente (até a maioridade) 
c, L Jacintha Elisa de 
■ enua Pereira, irmã do Ca- 
tuaoJofé R migio deSen- 

Partira ....   
oaü André d i Nrscim nto, 
soldado  

* o:(0 Baptist i A postei ,Cabo 
do Enquadra ... 
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João Fernandes, ex-10 pra- 
tica da barra do Rio- 
Grande do Sul   

João Ferreira da Silva sol- 
dado   

João José da Rocha Pitta, 
soldado  

João Luiz da Costa, Alteres 
reformado  

João Pereira de Jesus, sol- 
dado   

Joaquim Antonio Cordovil 
Maurity, Capitao-Tenente 

José Evaristo Pires, anspe- 
ç«dii  

José Manoel Fernandes, 
soldado    

José MarU Marques de Car- 
valho, Tenente,  

D. JosephaSanehes de Car- 
valho, mãe do Tenente 
José Anastácio de Car- 
valho. .,   

Justino José de Macedo 
Coimbra (menoi), filho 
do Capitão de Fragata 
Jnsíino José de Macedo 
Coimbra (vide D. Anna 
Florinda de Araújo 
Coimbra...   

D. Leopoldina Augusta 
Osorio de. Lima, viuvado 
Alteres e Capitão de Coni- 
missâo Albino J ustiniano 
Barbosa de Lima (sem 
prejuizo do meio soldo) 

D. Libania Emilia Alves de 
Azevedo, viuva do capi- 
tão Manoel Alves de Aze- 
vedo (sem prejuizo do 
meio soldo... 

Lúcio Alves, Cabo de Es- 
quadra  

D. Luiza Candida Augusta 
deAguüar, mãe, de20Sar- 
gento Cbristiano Au- 
gusto de Aguilar Bello. 

Manoel Antonio Corrêa da 
Silva/soldado  

Manoel Ferreira Gomes, 
Guard ão da Armada.... 

Manoel Francisco da 
Paixão, soldado  

Manoel Gonçalves Marinho, 
soldad > 

Manoel Pereira dos Santos, 
C»bo de Esquadra  

D.Maria Aldina PennaLeal. 
viuva do Alferes João de 
Deus Penna Leal  

D Maria Angélica Tnm - 
boiim. irmã do Capitão 
e Major de Çonimissão 
Scbastiãa Chrysogno de 
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Melb Tamborim ( vide 
D Rita Maria de Mello 
Ta aborim)  

D. Maria Carolina do Amor 
Divim, irmã do alferss 
Augusto Cândido de Cas- 
tro      
D Maria Emili i Pereira 

Bello,viuva do Coronel An- 
dré Alves de Oliveira Bello 
(sem prejuízo do meio solto) 

D. M»ria Etelvina de Mel- 
lo c Albuquerque, viuva do 

Tenente e Capitiío <!e 
Commiss5o Volesio de Al- 
buquerque Melb (sem pro 
juizo d •> meio soldo) ... . 

D. Mari • Lima Soares, 
viuva do Coronel Joaquim 
Pedro Soares   

D. M' ria Marques Garcia 
Ourique, viuva do Alféres 
Leopoldo Mendes Ourique 
(sem prejuízo do meio 
soldo)  
D. Maria Olympia. filha do 

Capitão Pedro Soaces de 
Mello Alvim Cesão (Vide 
D. Rosa Benta da Graça 
e Mello . ... 

D. Marianna Amélia Leite 
de Barros, viuva do Alfe- 
feres Porfirio Leite de 
Barros (sem prejuízo do 
meio soldo)  

Pedro Joaquim da Cunha, 
Cabo de Esquadra . . 

Pedro Rogero de Maga- 
lhães Coimbra (menor), 
filho do Capitãc^ de Fra- 
gata Justino Jo^é de Ma- 
cedo Coimbra (Vide D. 
Anna Fiorinda de Araújo 
Coimbra)  

Raymundo do Rio Preto 
Francisco das Chagas, 
soldado  

D. Rita Maria de Mello 
Tamborim, irmã do Capi- 
tão e Major de Commissão 
Sebastião Chrysogno de 
Mello Tamborim (repar- 
tidaraente com sua irmã 
D. Mana Angélica Tam- 
borim)   

D. Rosa Benta da Graça e 
Mello, mãe do Capitão Pe- 
dro Soares de Mello Al- 
vim Cesão (repartida- 
mente com sua filha D. 
Maria Olympia) ... . .. 

Rozendo Garcia Rosa.bCa 
date, Io Sargento   
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SamTigo Ovic"di,pratico e 
2" Tenente  

Sezinio Pereira de Souza, 
2o Cadete, l' Sargento... 

D. Umbelina Carolina da 
Costa Valladares, viuva 
do Escrivão da Armada 
Antonio Maria da Costa 
Valladares ( repartida- 
mente cora suas filhas), 

Umbelina Carolina da Cos'a 
Valladares, menor, lillia 
do Escrivão da Armada 
Antonio Maria da Costa 
Valladares (Vido D. Um- 
belina Carolina da Costa 
Valladares, viuva).. 

D. Virgínia da Costa Val- 
ladares (menor), filha do 
Escrivão da Armada An- 
t mio Maria daCosta Val- 
lalares (Vide D. Urnbel- 
lina Carolina da" Costa 
Valladares, viuva)  
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Secretaria do Senado, em 16 de Junho do 

186J.— O Offleial-maior interino, Pedro Antonie 
de Oliveira. 

Ficou sobre a Mesa, indo entretanto a im- 
primir. 

O Sr. Sllvelr» d» Motta Tenho de 
fazer um requerimento sob o fim único de cha 
mar a attenção do governo sobre um assumpto 
importante. Quero tratar de saber re o governo 
tem oa 'o ultimamente alguma providencia a res- 
peito da filsiftcaÇão do papel-moeda. 

Conste-me, Sr."presidente, que nestes últimos 
dias tem-se f ito nas transacções commerciaes 
pagamentos avultados nos quaes hão abundado 
notas falsas de 205000. Consta-me mesmo (e isto 
é mais serio do que nas transaeçOes puramente 
de particulares), c nsta mo mesmo que em algum 
baneo se tem feito pagamentos, parte doa quaes 
tem dado logir a reclamações e rejeições dos 
que recebem oo banco a raoeda-papel. 

Ora, o senado vê bem que ms transacções en- 
tre os particulares uma ou outra nota pôde es- 
capar a > pxsme individual, quasi sempre ligeiro 
e menos habdiir.do 10 que quando se trata de um 
estabelecimento onde ha maiores habilitações, 
como deve haver nessas corporações, quandotra- 
ta-se de receber dinheiro; os bancos devem exer- 
cer uma fi-cilisação maior quando recebem di- 
nheiro em pagamentos; a sua caixa exige uma 
fisi-alisação maior do que a caixa indiv dual. 

E>te facto de terem apparecido muitas notas 
fal-as de 205 não daria logar á pergunta que faço' 
«e por ventura o m»l da falsificação não chegas- 
se ao ponto de já escapar á flsealisação do ban- 
co; ó signal que a emissão é muito grande e que 
aos inconvenientes do papel-moeda emittido em 
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grande escala pelo governo vem agora accrescer 
"ste auxiliar que tem o governo, os falsiScado- 
rcs. 

Não me consta, senhores, que essas notas re- 
cusadas no escnptorio de pagamentos do banro 
fossem substituídas por verdadeiras para satis- 
fazer ás reclamações dos queteem direito de exi- 
gir dos bancos dinheiros por letras ou por che- 
jues; não me consta também que essas notas 
fossem rcinettidas á policia para se fazer o com- 
petente processo. 

Mc parece que mesmo um particular quando 
Por inadvertencia, muito desculpavel á vista da 
Perfeição com que é falsiBcadi o pnpel-moeda, 
tecebé' Uma nota falsa em boa fé e a dá em paga- 
fflento, se acaso a recusam, ou tem suspeitas, ou 
Verifica se depois pela coincidência que a nota 
^ falsa, o homem de boa fé leva a nota a autori- 
dade do logar, não faz diligencia para passar 
"diante: o contrario é má fé. 

O Sn. Presidente do Conselho:—E' um cri- 
uie até. 

O Sr. Silveira daMotta:—E' incorrer em 
ura facto crime, o de introduzir na circulação 
uioeda fal<a. 

Portanto, eu mo daria por muito satisfeito se 
"caso algum dos honrados ministros podesse 
tranquilisnr o senado e o paiz, que precisa mui- 
to do tranquillidade neste assumpto, dizendo; 
«Foram ubimamente remettidas á policia, ou a 
qualquer autoridade, notas falsas de 20? que vão 
sendo objecto de processo » Porém, se os nobres 
dinistros não estão habilitados, como pôde acon- 
tecer que não estejam, sobre uma e nergencia 
destas, para affirmar que estas notos falsas che- 
garam a penetrar nas caixas dos bancos e talll 
teem sabido em pagamentos,então eufaçoomeu 
fequerimento para acordar o governo fazendo o 
tomar alguma providencia a este respeito. 

Em todos os tempos a falsiflcaçã ; da moeda- 
Pupel foi um dos graves inconvenientes deate 
"Ueio economico de moeda ; ó o principal inc n- 
Teti onte; tão grande que contrabalança tantas 
Vantagens econômicas que tem o papel como 
^foeda. Mas, nas nossas circumstancias, senho- 
r?si quando nós nos vemos com uma emissão il- 
'•raitada, talvez inflnita d-; pap'4 moeda ; quando 
tos achamos com o panel-moeda de differentes 
^atnrezas na nossa circulHção, este inconvenien- 
m dobra de importância, deve chamar a attenção 
I10 governo muito vigilante, não esperar sóracn- 
p® apanhar na alfândega as caixas que vêm do 
f Orto. Se o governo se contenta com expedir 
ordens para vigiar os fundos falsos que 
.l0! nas caixas dos colonos dessa cidade, eu- 

é muito pouca cousa. 
, keha, senhores nan ssa circulação uma quan- 
made de moeda talsa, que já supsrabunda tanto 
lie até apparece nos coixas dos bancos, então a 
|0usa é muito grande, não é mais negocio de co- 
rnos do port0. torna-se, pois, preciso que o go- 

®rno olhe para os improvisos de fortuna, que 
^ <\an(lallsam o pobre povo,'o miserávelcondem- aclo aos impostos, para as florecencias repenti- 

nas, para o luxo, e esse cortejo de comraodidade.s 
e vantagens, que muitas vezes não se pôde razoa- 
velmente explh ar pelas especulações ccmraer- 
ciaes. E' necessário, pois, que o g verno tenha 
olho vivo, e não só isso, mas que.tenha a indis- 
pensável sobranceria para refi ear a ousadia dos 
falsificadores. Eis porque, Sr. presidente, vou 
mandar um requerimento á mesa. 

Tenho em vista fazer u n serviço ao governo e 
ao paiz também. Mas como o governo tem con- 
siderado toda a casta de advertências, cu de 
excitação de sua attenção, como ura movimento 
opposicionista, eu peço que ao menos nesta parte, 
quando se trata de moeda f.ilsa, não haja tal 
consideração. Eu vou mandar á mesa o reque- 
rimento. 

Mas se acaso «Igum dos honrados ministros 
se achar habilitado para respond-r á minha 
pergunta, que é simples : Constaao governo que 
nestes últimos dias (é cousa de dous entres 
dias) tenha sido reraeitido ás autoridades judi ■ 
ciarias e policiaes, e estas estej -m fuzendo Rigum 
processo ou indagação nas notas ftlsas de 2(i?000 
que teem apparecido na circulação, ealgum>s 

as quaes teem sido dadas em pagamento e re- 
cusadas nos bancos? 

Sa algum dos nobres ministros responder á 
pergunta, eu retiro o requerimento ; se, porém, 
não der a resposta solicitada, creio que faço um 
serviço até ao governo em apresentai o. 

Foi mandado á u esa o seguinte requerimento, 
que depois de apoiado foi posto em discussão. 

« Requeiro que se pergunte ao governo se 
nestes últimos dias se tem instaurado perante 
as autorid ;des policines algum processo, ou in- 
dagação por causa da notas filsas do thesouro 
de2o|0O0, que teem apparecido na circul cão, e 
que ato teem sido dadas em pagamento e recu- 
sadas em alguns dos bancos. Km 16 de Junho 
de 1869.—S. R.— Silveira da Muita. » 

O Sp. visconde de Ifnlior«I»y [presi- 
den e do conselho]:—tír. presidente, o nobre se- 
nador pergunta «o governo se nestes últimos 
dias se tem instaurado perante as autoridades 
pnliciaes algum proersso ou feito indagações por 
causa de notas falsas do thesouro de 20?, que 
teem, disse S. Kx , apparecido na circulação, e 
que até teem sido dadas em pagamento e recu- 
sadas em algum dos bancos ; respondo ao nobre 
senador que nada me consti de extraordinário a 
esta respeito, quer srja pelo banco, quer seja 
pelo thesouro. quer seja pela caixa da amortisa- 
cão, quer seja pela alfândega ou por qualquer 
outra repartição. 

Para mim também é novo o facto de terem 
apparecido em grande numero m tas falsas de 
2'i? na circulação, e bem assim o facto de te'em 
s do dadas em pagamentos por algu n ou a guns 
dos bancos e novamente emittidas por elle ou 
elles. 

O Sr. Silveira da Motta;— Eu não afflrmei 
isto. 
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O Sr. presidente do conselho;—Bem, Tam- 
bém nada me consta. 

O Sr. Silveira, da Motta : — Só referi o facto 
de terem sido dadas em pagamento em um 
banco. 

O Se. presidente do conselho :— V. Ex. fal- 
lou também em caixas de colonos. O que posso 
asseverarão nobre senador é que o governo, nem 
o actual ne.n os seus antecessores, tem-se 1 mi- 
tado a respeito de moeda falsa a mandar exami- 
nar os fundos falsos das caixas dos colonos ; o 
nobre senador se tiver a bondade de lançar os 
olhos no relatório, quer do Sr. ministro dá jus- 
tiça, quer do Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros, verá que n governo tem feito tudo quanto 
deve e quanto pôde para evitar a introducção no 
paiz de moeda falsa. O governo como o nobre 
senador, e todos, somos interessados em fazer 
tudo quanto fôr possível pararepellir este crime, 
que tanto prejudica a fortuna publica. Mas, re- 
pito, quanto ao facto allegado pelo nobre sena- 
dor, é a primeira vez que ouço fallar nelle. 

O Sr Dantas Peço a palavra. 
O Se. presidente: —Fica adiado o requeri- 

mento. 
ORDEM DO DIA. 

Entraram successivamento em 3» discussão, e 
foram approvadas para serem dirigidas á sano- 
ção imperial duas poposições da camarados Srs. 
deputados, que autorisam a concessão de cartas 
de naturalisaeão, mencionadas nos pareceres 
da mesa ns, 200 e201. 

Proseguiu a Ia discussão da proposição da 
mesma camara, que manda vigorar por mais 6 
mezes a lei do orçamento vigeute, até que seja 
feita a nova lei. 

O Sr. Silveira Lolio : — Sr. presidente, 
ainda pouco acliraado a esta frigida região, as 
rainhas diíBculdgdes naturaes, difflculdadesque 
sinto sempre que tenho de usar da palavra em 
um recinto como este, crescem de ponto. En- 
tretanto, Sr. presidente, se em todas as quadras 
é dever do representante da nação concorrer 
na proporção de suas forças para o bem publico, 
na quadra presente sobe de importância este de- 
ver. Eu não me poderia eximir do seu cumpri- 
mento peD allegação da fraqueza de minhas 
forças, pelas dificuldades a que alludi, e nem 
mesmo pela razão de superabundarera na casa 
vozes mais habilitadas, capazes de promovel-o. 

Eu não poderia , Sr. presidente, exirair-rae 
deste dever, porque o generoso povo que para 
aqui me enviou, acostumado a ver-me na tribu- 
na, fazendo o pouco que D>tá a meu alcance era 
fivor da causa publica em tudo quanto respeita 
ajirmar e garantir o império da lei e a prorao- 
eão da prosperidade do paiz, não me escusaria. 

E' força, pois, que o senado se resigne a ouvir- 
me não i ó desta como das outras vezes; annun- 
cio aos meus nobres collegas esta calamidade 
eminente que ameaça os seus ouvidos. [Não 
apoiados). 

O Sr. Saraiva;—Pode ser caiamidade para 
outros, para nós é um prazer. 

O Sr. Silveira Lobo :—Discute-se uma reso- 
lução que proroga o orçamento por mais 6 me- 
zes ; o governo entendeu conveniente englobar 
ou pedir na me-roa occasião créditos que me 
parece, diveriam figurarem separado, até por- 
que se trata de um decreto em que se pede 
autorisação para a continuação do orçamento 
no qual se deviam incluir despezas para as quaes 
são pedidos estes créditos. Se elles não fazem 
mais do que augmentar a somma consignada no 
orçimento que se tonta prorogar, mais curial se- 
ria alterar o orçamento, com esse accrescimo de 
despeza que figura nos créditos. 

Me parece isto mais razoável. Noto que o go- 
verno nem ao menos fez, como lhe cumpria, 
acompanhar os créditos que pede das tabellas 
convenientes, pelas quaes o senado podesse ve- 
rificar se as differenças que vão entre as verbas 
de despeza ora calculadas, e as das despezas an- 
teriormente decretadas, são exigidas com justo 
fundamento. 

Ha verbas, por exemplo, como as dos rrse- 
naes tanto de marinha como de guerra, que 
deviam soffrer alterações consideráveis, porque 
é sabido que a actividade, o trabalho nestes 
dous arsenaes não estão actualmente na mesma 
proporção que tiveram, quando estava em ccn- 
strucçâo toda essa parte da armada, fabricada 
no paiz. 

As tabellas teiiam a virtude de nos esclarecer 
sobre a diflferença das quantias em outras verbas 
pedidas. Embora ainda hoje seja muito impor- 
tante por exemplo a missão da força naval no 
Rio da Prata, í todavia evidente que não ó tão 
dispendiosa como quando ella tinha a seu carg'i 
a effectividade dos combates. 

Mas, Sr. presidente, não foi ptopriament" 
para tratar da matéria da resolução pela sua 
face financial que tomei a palavra; o motivo 
principal que me traz á tribuna foi fazer consi- 
derações em relação á applicação, e emprego 
dos dinheiros pedidos. Creio que tem toda a 
cabida na presente discussão o exame da di- 
recção das forças, porque dessa direcção depende 
essencialmente o bom e prompto êxito da guer- 
ra: o que ioAue certamente sobre a maior ou 
menor extensão das despezas. Nessa direcção 
comprehendem-se as difterentes causas, de que 
podem provir desgostos para o exercito e gran- 
des inconvenientes para o desempenho da missão 
que lhe está confiada. 

O Sr. presidente. — Eu já por varias vezes 
disse que é preciso que ns observações que se 
f»zem nesta discussão tfnbarn alguma relação 
com os alg irismo» que se pedem. 

O Sr. Silveira Lobo ; — li' isto o que está 
me embaraçando. 

O Sr presidente ; — Julgo por mira. edil-o- 
bei t om franqueza, porque, tenho direito de o 
fazer mesmo pela minha idade (apoiados), que 
na minha opinião nüohacousa que me pareça 
mais util para qualquer governo e mais nrejudi- 
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ciai para os grandes interesses que se ligam á 
aacalisaçfío da despeza publica.do que promover 
uma discussão :geral quando se trata de leia de 
credito, da lei do orçamento, e de leis da força 
me põem á disposição do governo grande 
soinma de dinheiro dos contribuintes. Se eu 
fosse governo, desejaria muito uma discussão 
Política geral, porque a cifra depois votav i-se 
toda, não se instituía o exame sobre os algaris- 
mos, que ó o que as camaras e principalmente a 
dos, Srs. deputados,teem mais obrigação de fazer, 
for isso no interesse publico faço esta obser- 
vação. 

O Sr. Silveira. Lobo,;—Não receie V. Ex. que 
me envolva nas discussões políticas. Vou tratar 
de assumptos que se prendem intimamente á 
Ruerra ; tratarei, por exemplo e muito perfun- 
ctoriamente, do que respeita ás promoções, e á 
distribuição ias graças. 

Em relação ás promoções tenho ouvido diffe- 
rentes clamores; tenho-me achado na impôs 
?'bil idade de verificar até que ponto são elles 
Justos ; provém isto de não terem sido publi- 
cadas as partes pfficiaesdos comraandantes dcs 
corpos, como ora estylo no exercito antes de ter 
ãesumido o commando em chefe o Sr. duque de 
t-axias. 

A ordem do dia do general em chefe deve ser, 
Por assim dizer, o transumpto daquellas partes 
officiaes ; mas nem o general, nem o governo 
deram jamais conhecimento ao publico de taes 
Peças. Não posso, portanto, avaliar até que ponto 
foram desa tendidos na promoção os serviços 
feitos por officiaei que se queixam de injustiça 
ou desconsideração. 

Em relação á distribuição das graças ouço 
clamores que me parecem justos. Desejava que 0 governo a .bem da força moral de que tanto 
oerece, se justificasse. Eu citarei alguns exem 
Pios, e aguardo a explicação do nobre ministro 
daguerra. Consta-meque o coronel Ferreira arre- 
uadodo serviço propriamente militar,ou de guer- 

occup'1 d o em um emprego que na campanha 
'Ocnonoine de chefe de policia,isto é,de fisealisar 
o cotnmcrcio, de policial-o, cobrar multas, etc., 
"Ue esse coronel, com preterição de outros 
^Ue tinham effeetivos eimportantíssimos servi- 
ços de guerra, obteve a medalha de bravura. 

Em Sr. senador; — Lembro ao meu collega 
lUe appareceu uma reotificação a este respeito. 

O Sr. p. Octayiano ; — Foi em relação a Fi- 
sUeircdo; a esse não. 
. O Sr. Silveira Lobo;—Essa distribuição fez-se 

j*6 tal maneira que até, segundo mo consta, houve 
"U1 ofEcial que julgou que não lhe ficava bem 
oocitar semelhante medalha, porque não tinha 
Participado de modo algum dos trabalhos da 
KUerra  

O Sr. p.- Octaviano ;—Era intendente. 
O Sr. Silveira Lobo : — Era um empregado 

rfoal. e julgou que era muito imprópria essa 
Medalha em seu peito. 
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Um Sr. senador Quem foi elle ? 
O Sr. Silveira Lobo — Creio que o Sr. Fi- 

gueiredo. 
O Sr. Paranagua': — Foi a respeito delle que 

appareceu a rectiflcação. 
O Sr. ministro da guerra : — Rectificou-se o 

engano da secretaria immediatamente. 
O Sr. Saraiva ; — Foi modesto. 
O Sr. Silveira Lobo;—O major do estado- 

maior de 1* classe Luiz Eduardo de Carvalho 
assistiu á rendição de Angostura  

O Sr. presidente;—V. Ex.,ha de permittir que 
lhe diga que o objecto que está tratando é mais 
proprio de um requerimento qualquer,que V. Ex. 
tem direito de fazer todos os dias, do que de um» 
discussão como esta, discussão de despezas, de 
algarismos, sobre a qual o que V. Ex. está di- 
zendo nada influe. 

O Sr. Silveira Lobo :—V. Ex. não se incom- 
mode; eu tenho de apresentar muitos outros 
exemplos que trago aqui indicados .. 

O Sr, presidente :—V. Ex. pôde pedir infor- 
mações todos os dias. 

O* Sr.. Silveira Lobo : — Tinha outros exem^ 
pios a apresentar, mas não o farei, em vista do 
que V. Ex. me pondera. Vou fallar de matéria 
a respeito da qual V. Ex. com justiça não pddo 
fnzer reclamação. 

Eu sei, Sr. "presidente, quanto é difficil uma 
fisoalisação completa e satisfactoria nos serviços 
da guerra, mas dahi ao desperdício, ao malba- 
rato dos dinheiros ha uma distancia infinita. 
Não tenho documentos, não estou habilitado 
para apreciar e moralisar as contas dessas des- 
pezas, mas tenho noticia de factos que servem 
de amostra, e bem triste, do como se cura pouco 
de economisar os dinheiros públicos. 

Informantes, que me merecem toda a fé, asse- 
guram-me que o vapor Presidente, por exemplo, 
que depois da batalha de Itororó e de Lomas 
Valentinas se empregava no serviço do trans- 
porte de feridos para os hospitaes de Humaitá, 
chegando a Assumpção no dia 20 de Janeiro, 
recebeu ordem do Sr. barão da Passagem, para 
que fjsse tomar 4 cavallos e 6 mulas, perten- 
centes ao Sr. duque de Caxias, e conduzil-as a 
Montevidéo, onde, também me informam, che- 
gou no dia 28 do mesmo mez. Ahi entrou em 
obras necessárias ao transporte de animaes, 
obras que duraram até o dia 3 de Fevereiro. 

Nesse porto mandou-se baldear tres cavallps 
para o vapor Guaporé, com destino áo Eio-Grande 
do Sul Entretanto, seguiu o vapor Presidente 
para este porto do Rio de Janeiro, onde entrou 
no dia 8 de Fevereiro, e entregou no arsenal de 
marinha as seis mulas e um cavallo. O frete 
mensal desse vapor era 14;000S, e despendeu elle 
nessa viagem cerca de 200 toneladas de carvão, 
que é quanto de ordinário consome um transpor- 
te em uma viagem destas. 

O Sr. Saraiva; — Caros animaes t 
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O Sr. Silveira Lobo : — Informam-me ainda 
(o nobre ministro da marinha explicará) que o 
vapor S. José também se achava ás ordens do 
commandante em chefe. 

Ora, se isto é assim, onde fica o zelo pelos 
dinheiros públicos e a cai idade para com os 
pobres e heroicos feridos que necessitavam de 
transportei As informações que tenho dão nesse 
tempo só era Humaitá 6,000 doentes. Asseguram- 
me que nessa viagem para Montevidéo o trans- 
porte Presidente não trouxe nem um só ferido, 
nem objecto algum de carga. E. Sr. presidente, 
pela qualidade das pes-mas que isto me asse- 
guram, minhas duvidas só se dissiparão om 
face de documento authentico, apresentado por 
parte do governo, como, por exemplo, os ro- 
teiros dos commandantes dos dous vapores, e 
Os assentamentos dos objectos transportados. 

Se estes tão caros animaesque tanto sacificio 
de dinheiro custaram ao Estad ■. e de sentimento 
de caridade para com o soldado brasileiro ti- 
vessem ao menos servido p -ra conduzir para aqui 
o nobre duque de Coxias, afim de dar-nos expli- 
cações sobre factos importantes e censuras que 
se teem levantado c >m relação a erros commet- 
tidos nos ataques de Itororó e Lomas Valentinas, 
censurasdequeme não occupoapezarda intenção 
que trazia, porque V Ex. não julga a proposito, 
ainda eu attenuaria semelhaute desperdício; m»s 
serviram apenas, Sr. presidente, para trazer S. 
Ex. uma só vez aqui afim deajudir a manter o 
dique que se ha levantado cont, a as liberdades 
publicas! 

Ainda assegura-se-me que o vapor Galgo, que 
custa .por mez IS OOOjJ ao Eitado, lá está á dis- 
posição do Sr. ministro effectivo dos negócios 
estrangeiros, em missão espçcial no Rio d> 
Prata. E' notável que se econorni«em diminutas 
quantias, obrigando-se pobres ofUciaes a trans- 
portarem-se á sua custa par-i a Côrte, e se façam 
desperdícios desta ordem I 

Creio que estou na ordem, perguntando ao 
governo quaes sãcfsuas vistas em relação á con- 
clusão da guerra. Me parece que isso tem imiue 
diata relação com a concessão dos créditos pe- 
didos. Se S. Ex. me permitte, eu prosigo... 

Sr. presidente, não passo deixar de dirigir-me 
ao governo perguntando nao sómente, como 
disse, quaes são suas vistas em relação á guerra, 
como qual ó a missão do Sr. conselheiro Pa 
ranhos no Rio da Prata. A leitura do Jornal do 
Commercio de hoje deu-nos a noticia de que 
S. Ex dirigia se para Assumpçào a fundar alli 
o governo que havia combinado com as potên- 
cias «lliadas para o Paraguay. 

No pensar do publico, é essa.a parte principal 
da missão do Sr Paranho-»! O meu fim, tocaudo 
nesta matéria, é aTedar da sobre a nação brasi- 
leira, cujo bom senso é a cousa em que menos 
se inspira o acuai governo, o de.>ar, o ridic. Io 
que nasce de tão absurda pretenção. Desejara, 
a ser certo isto, de se estar fabricando fóra du 
Paraguay esse governo, que algu ia dos Srs. mi- 
nistros nos informasse que qualidade de governo 

é esse, qual a sua fôrma, se monarchica, se re- 
publicana, ou se é uma díctadura. Os jornaes no- 
ticiara que S. Ex vae tratar de fundar esse go- 
verno; quizera saber com que povo. O Jornal 
de hontcm dá a estatística da população da 
Assumpção ; nesta estatatisca vejo apenas 730 
par igu yos ; conviria que se soubesse se a frac- 
ção do ex-rcit > pa^aguyo, cujo numero, por cau- 
tela jamais se indicou, tem timbem de votar 
nessa eleição: em summa desejara saber com 
que elementos pretende o Sr Paranhos em con- 
eurrencia com os alliados fundar no Paraguay 
e^se novo governo. 

E me parece, Sr. presidente, que agora que 
tudo faz crer que a guerra está em sua ultima 
phase, esta próxima á sua terminação, não será 
indiscrição da minha parte perguntar ao go- 
verno se ell i não pretende modificar alguns dos 
artigos do tratado de alliança, já de ha muito no 
domínio publico. Feito sob a pressão e o influxo 
de uma offensa grave aos brios nacionaes hoje 
merece ou necessita, em minha opinião, de 
algumas modificações. 

Desejaria saber se subsistindc^Sses ar^gosnes- 
sa organisação do governo paraguayo se. exclue 
o dictador e todos os seus parentes adherentes; 
desejaria saber igualmente qual é o systema de 
eleição que alli se vae pôr em pratica, se éesse 
systema m >ralisado e decente in'Ugurado pelo 
nobre presidente do conselho, que tanto tem fe- 
licitado este pobre pai, e para cuja execução 
me parece na verdade, foi muito bem escolhido 
o Sr. conselheiro Paranhos. Conforme as rcs- 
p stas de qualquer dos Srs. ministros, voltarei 
ou não á discussão. 

O Sr. l»aPi»o tle Miiritll»» [ministro da 
guerra): —O senado comprehende que não pos- 
so re ponder satisfactoriameote e a cada um 
d is pontrs indicados em seu discuroO prlo no- 
bre s. nador que acaba de sentar-i-e 

O nobre senador começou por censurar, sem 
apresentar factos, as promoções que se fizeram 
no exercito, em 14 de Janeiro; disse qua não 
podia adduzir esses factos. por não se terem 
publicado as ordens do dia parciaes, d s diver- 
sas commandantes das divisões, b igadis e 
corp s do exercito. A este respeito declaro ao 
nobre senador, que as promoções feitas por 
act,,s de bravura não são fundadas nas ordens 
do dia parciaes dos command-ntes, mas, se- 
gundo a expressa determinação di lei, na ordem 
do dia do commandante em chefe. 

O Sr. Saraiva:—Informado pelas partos offi- 
ciaes. 

O Sr. Silveira Lobo:—Isto é, prescinde das 
outras. 

O Sr ministro da guerra :—Acerescentarei, 
que não é exacti publicarem-se nesta Côrte, pela 
impren a, as ordens pariaes a que o nobre se- 
nador se referiu.... 

Um Sr senador;—Não apoiado: já se fez isto. 
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0 Sr. Silveira, da Motta:—Era este o estylo. 
O Sa. ministro da guerra. .. porém sómente 

*s ordens do dia do geneml em chefe. E' este o 
®stylo que encontrei, estylo que sigo, e que en- 
tendo não dever alterar. 

Outro ponto em que tocou o nohre senador, e 
Sue já tem sido »qui também trazido por outros 
Ijenrados membros, foi a concessão de medalha 

mento aos officiaes que nos ultions aconteci- 
mentos se distinguiram. O nobre senador lamen- 
ta que não se tivesse dado a tod s aqnelles que 
*niereciam. Mas, senhores, eu já tive a honra de 
declarar ao senado, que na secretaria a cargo do 
'heu ministério trabalha se com muito fervor e 
tetividade, para que se conheça bem quaes aquel- 
as officiaes e praças de todas as classes que de- 
Tem ser condecorados com essa medalha. 

Referiu-se o honrado membro a um engano 
'lhe se deu a respeito de um offlcial de fazenda 
Condecorado com essa medalha. Esse engano foi 
togo rectiticado e proveio de descuido do copista, 
lhe incluiu entre os coronéis propostos para se- 
tom condecorados esse indivíduo que também 
hnha co nmissão de coronel Não foi proposto 
Pelo general era chefe, nem mesmo foi appro- 
vedo em conselho o despacho desse oíBcial; mas, 
e9mo acabo de explicar, foi apenas um engano 
POr occ>\sião de se tirar a cópia. 

Quanto ao coronel Ferreira, a quem o Sr. se- 
nador se referiu, não tenho a menor idéa. Ss o 
nobre senador me fizesse a honra de da -me 
tnais alguma explicação pôde sor que tu con- 
8egui3se satisfazel-o." 

O Sr. Silveira Lobo:—E'o que se empre- 
gava na serviço de policia do exercito. 

O Sr. ministro da guerra Posso informar 
*0 nobre senador, que n nhum official condeco- 
rado cora a medalha em questão deixou de estar 
110 campo, em campanha e pelo menos foram estas as informações que o governo teve. 

O Sr. Silveira da Motta Tenho uma serie 
nn apontamentos de que não pude usar, potque 
® °r- presidente entendeu que a occasião não era 
0Pportuna. 

Q Sr. ministro da guerra :—Sinto bastante 
abe o nobre senad-r não tivesse adduzido factos 
Pnra i rovar a prodigalidade do governo no dis- 
Pnndicio, que diz S. Ex. ter havido, dos dinheiros 
Pnblicos na guerra actual .. 

^ Sr. Silveira Lodo :—A-dduzi três factos. 
Sr. ministro da guerra: — . ..principal- 

^«nte no que diz respeito á repartição pela qual 
responsável. 

v ^ nobre senador indicou o emprego de um 
Jtpor o « Presidente » para a condução não sei 

® quantos cavailos e mulas para esta Côrte, 
reio que quatro, que desembarcaram no arsenal 

^marinha. Não sei deste fa to. Sei que vieram 
cavallos, mas cora muita outra carga que 

Nr* <la ^ssumpçSo nesse mesmo vapor. fião foi elle especialmente dirigido para aqui 
"n esse fim; trouxe differentes objectos, e 

entre elles é possível que viessem também al- 
guns animaes pertencentes aos officiaes que se 
retiravam. 

O Sr. Silveira Lobo : — Eu pedia a V. Ex. o 
roteiro do commandante. 

O Sr. ministro da guerra ; — O nobre sena- 
dor sabe perfeitamente que os roteiros doa com- 
mandsntes não chegam ao conhecimento do 
governo. 

Qaando um vapor mercante é fretado para 
conduzir objectos que são necessários, e para a 
c imp tente volta de outros que lá se acham, o 
governo não exige do c m mandante que lhe 
apres-nte o roteiro de sua viagem, tem os empre- 
gados que estão lá, os quaes dizem o dia.e hora 
em que o vapor chegou, a carga que tomou, o dia 
e hora em que partiu, etc 

O Sr. Silveira da Motta:—O roteiro não tem 
nada com a carga do navio. 

O Sr. Silveira Lobo;—O manifesto. 
O Sr Silveira da Motta:—Os navios de 

guerrs uão trazem manifesto. 
O Sr Silveira Lobo ; — A carga deve constar 

da escriptuivção. 
O Su ministro da guerra : — O que p^sso in- 

formar ao nobre senador é que no vapor que 
trouxe o Sr. duque de Caxias (creio que, fui o 
S. ío.se) não vieram certam nte animaes, porque 
o vapor não tinha acorornodaçòus para isso. 

Puas > também aíErmarao nobre senador, que 
quando ha doentes a transportar, nenhum vapor 
deixa de os trazer. Em todas as occasiões em 
que L to é ordenado ptlo cnmmandante em chefe 
do . xercito, depois das necessárias indagaçõeg 
ácerca doa doentes que devem ser cunduzidos 
para o Brasil, os vapores os ri cebem e os trazem, 
ou paia os hospitaes de Santa Catharina, ou 
para os hospitaes desta Côrte. 

O nobre senador lastimou que o S. José viesse 
nessa occasião para trazer o Sr. duque de Caxia» 
sem qui o fim da viagem do illustre general á 
esta Côrte fosse a immediata justiücação verbal 
dos erros commettidos nos uíiimos combates, e 
não sei mesmo se durante tudo o exercido que 
teve de commandante em chefe do exeicito. Sr. 
presidente V. Ex. permi tirá que eu não res- 
ponda a esta proposição do honrado senador. 
Eu não vejo senão muito denodo e heroísmo, 
muito pairiotiamo e bravura nessa serie de vic- 
tori-s alcançadas com o sacrifício de seus com- 
modo-r e saúde pelo invicto general. Não sei 
como hei de justificar o Sr. duque de Caxias 
desse» erros, que nem ao menos são declinados, 
e que jamais tcem passado de vagas decluma- 
cõ>*s. Quando forem expostos, talvez que eu, 
ãpesa'- de minha insufíiciencia, possa d zer al- 
guma cousa, fundado em dados officiaes de que 
disponho. 

Perg ntou o nobre senador pelo destino dado 
ao vapor Galgo. O vapor Gaígo foi fretado pelo 
governo para levar carga e passageiros, e nessa 
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occasiSo devia subir até AssumpçSo; levou o 
nosso ministro em missSo especial no Rio da 
Prata e ficou á sua disposição para todas as 
eventualidades do serviço, no que se tem em- 
pregado. Não é cousa que se não tenha feito 
sempre que vão ministros especiaes; um único 
vapor á disposição do honrado ministro em 
missão especial "me parece que não é objecto 
digno de admiração e censura. 

E demais, esse vapor se tem empregado effee- 
tivamente em viagens de Buenos Ayres para 
Assumpção, conforme as necessidades do serviço 
o exigem. 

O nobre senador chamou em ultimo logar a 
attenção do senado indagando quaes seriam as 
vistas do ministério a respeito do estabelecimento 
de um governo paraguayo na Assumpção; fez 
exhibiçâode uma estatística dos paraguayos que 
existem naquella cidade, e depois perguntou 
como se havia da formar esse governo. 

O Sa. Silveira da Motta:—Ouçam; isso é 
interessante. 

O Sr. ministro da guerra;—O meu collega, 
o Sr. ministro dos estrangeiros, em tempo com- 
petente se occupará desta questão; aqui não me 
parece ella própria; e peço licença ao honrado 
senador, para não lhe responder nesta occasiâo. 

Entretanto sempre direi que não é de admirar 
que em um paiz que se acha em um estado tão 
excepcional como o Paraguay, os alliados procu- 
rem formar um governo com o qual possam ofie- 
recer ao povo paraguayo mais uma prova exhu- 
herante e authentica de que não pretendem a 
conquista daqueile paiz.... 

O Sr Saraiva:—Ainda precisam demonstrar 
ieso? 

O Sr. Silveira da Motta:—E' uma doutrina 
nova. 

O Sr. ninistro da guerra:—... mais uma 
rova de que os seus esforços principaes não são 
irigidos contra psse povo. sim, contra o feroz 

dieta dor que o tem apprimido. 
O Sr. Sayão Lobato;—Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra ;—Nem é isso cousa 

que não tivessem em vista os ministérios ante- 
riores ao actual; todos elles (e no proprio tra- 
tado da tríplice «lliança se acha isso consignado) 
declararam que eram estas as vistas dos allia- 
dos : — formar alli um governo que possa dar 
todas e bem fundadas garantias ao illudido povo 
do Paraguay, de que as nações alliadas não pre- 
tendem a conquista do seu*paiz. 

0 Sr. Silveira da Motta; — Não me consta 
que no tratado da tríplice alliança esteja a triste 
idéa deste governo. 

O Su. ministro da1 guerra ;—Naquelle estado 
excepcional, qualquer governo não tem necessi- 
dade de ser formado pelos votos de maioria do 

sivei c:)ns^ue"se com aquelles votos que.é pos- 
0 Sr. T. Ottoni :—Que estiverem á mão.. . 

O Sr. Silveira Lobo —Peço a palavra. 
O Sr. Saraiva:—Isso é inauditoI 
O Sa. Silveira Lobo ;—Governo feito por pri- 

sioneiros de guerra! 
O Sr. ministro da guerra;—Não estou dL 

zendo como é que esse governo vae ser estaber 
lecido; faço apenas esta reflexão: não é de 
admirar que os alliados queiram ouvir os votoa» 
dos paraguayos reunidos na Assumpção e em 
outros queesquer pontos do Paraguay onde fluc-. 
tuam neste momento as bandeiras dos exercito» 
alliados, para por esses votos competentes eler 
var um governo que possa dar fundadas espe* 
ranças e garantias, de que não preto uemèa 
conquistar aquelle paiz. Tenho conclumo. 

O Sa. Saraiva : — Mas com o qual se possa 
argumentar contra nós daqui ha 10 ou 12 annos. 

O Sr. Silveira da Motta ; — E' um monstro 
que querem fazer, 

O Sr. Saraiva ; — Origem de novas guerras. 
O Sr. Silveira da Motta : — E' um monstro 

do Sr. Paranhos. Já fez pasteis, agora faz mons- 
tros ! 

O Sr. presidente tange a campainha. 

O Sr. Silveira Lo!»o«Sr. presidente, 
volto á tribuna para dizer muito pouco; mas 
era-me impossível ouvir silencioso o que acabá 
de dizer o nobre minstro da guerra. 

Indiquei como a parte principal da missão 
Paranhos o fabrico de um governo para o Para- 
guay; eu tinha razão para faze-lo, e S. Ex. não 
me contestou. 

Ha pouco o senado viu em um officio publi- 
cado no Jornal do Commercio, que o Sr. conde1 

d'Eu, actual chefe das forças brasileiras, achan- 
do-se constituído na necessidade de dar resposta- 
a uma nota que o dictador do Paraguay lhe 
dirigira, não entendeu-se com o Sr. Paranhos 
acerca desse negocio que era meramente diplo- 
mático, e veio procurar luz na própria pasta 
dos negocios estrangeiros. Isto denuncia bpm a. 
especialidade da missão de que foi encarregado 
o Sr. Paranhos, missão, Sr. presidente, que 
cobriria de-ridículo o Brasil, se acaso o governo 
que temos não estivesse em divorcio completo 
e manifesto com o espirito nacional. 

Senhores, levando a guerra ao Paraguay e fa? 
zendo essa sorama enorme de sacrifícios, a na- 
ção brasileira não teve em vista senão desaffron- 
tar-se da injuria e da ignomínia que lhe fôra 
lançada. A nação brasileira não teve em vista ir 
conquistar um paiz que tinha uma existência 
indei endente no mappa dás nações. Isto seria 
abusar terrivelmente da força, quando mesmo 
força podessemos ter, sem os sacriflcios inau- 
ditos que fizemos para formal-a. Não entrou no» 
cálculos do paiz nem foi consignado no tratado 
da tríplice alliança  

O Sr. F. Octaviano ;—Apoiado- 
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O Sn. Silveira Lobj : —,.. a fabricação de um 
governo para uma nação iodependente. Seria 
Uma pretenção por demais immoral e ridícula 
de nossa parte (apoiado). Não somos tão desco- 
Uhecedores das raias, que nos traça em matéria 
de intervenção em negocios estrangeiros o direi- 
to intemaciônal. 

Como é, pois, Sr. presidente, que o governo 
tendo já declarado aqui e na outra camara, vin- 
gada a honra nacionsl, satisfeito este grande 
fimpenho que nos colloeou as armas nas mãos; 
desvirtua a guerra invertendo o seu derra ieiro 
destino, e tenta levar-nos a fazer o sempre lidi 
culo e triste papel de conquistadores? 

O Sr. Silveira da Motta:—■ Contra o direito 
das gentes. 

O Sr. Silveira Lobo ; — Quando foi, Sr. presi- 
dente, que teve nação alguma do mundo o di- 
reito de escolher e' impôr o governo que deve 
reger uma outra nação ? 

O Sr. Saraiva:—Ha de ser a origem de g-an- 
des difflculdades no futuro. 

O Sr. Silveira da Motta; — E' o que tom re- 
sultado sempre dos tratados do Sr. Paranhos. 

O Sr. Silveira Lobo : — E' o papel deplorável 
^Ue está fazendo o Brasil. 

O Sr. Silveira da Motta: — O tratado de na- 
vegação fez esta guerra. 

O Sr. Silveira Lobo:—Ofacto é este, Sr. pre- 
sidente: a nação paraguaya, acertada ou errada- 
uiente, identificou-se com o seu dictador, está 
com elle; e é por isso, senhores, que depois das 
ultimas esplendidas victoriss que nosso exercito 
conseguiu no campo de batalha, eu julguei que 
u missão da guerra estava satisfeita, e sua con- 
tinuação, quarto a mira, tomou ares de con- 
quista. Sinto, Sr. presidente, que o desenvol- 
vimento desta questão, tpuc me comproraetti a 
tratar, não me seja permittido por V. Ex., mas, 
s6 "V Ex. me permitte, serei breve, no muito 
que linha á dizer. 

O Sr. presidente ;—A. questão é importante, 
Setn duvida, mas parece-mo que o logar não ó 
0 mais proprio para o desenvolvimento delia. 

O Sr. Silveira Lobo ; — Trata-se do orça- 
mento, Sr. presidente 
,0 Sr. presidente :—O nobre senador pôde 
uesenvolver esta questão quando tratarmos do voto de graç-.s. 

■ C Sr. Silveira Lobo Eu resumo-me. 
Sr. presidente, quem conhece as disposições 

c9m que entraram para o governo,alguns e o prin- 
C'paldos nobres ministros, segundo se dizia, dis- 
posições pneifleas e que perfeitamente casavam 0om o espirito meticuloso do nobre presidente do 
conselho, que já uma vez, quasi em pranto invocou 
Cm nosso soceorro a proi.ecção da bandeira dos 
^■stados-Unidos, quem disso se recorda, entra 
cm difílculdade para explicar a declaração que 
Qo acabamento da guerra fez o Sr. diíque dè 

Caxias em Assumpção; e que, entretanto, foi 
nulliflcado pelo governo Imperial Eu quizera, 
Sr. presidente, que essa declaração hoovesse 
sido autorisada pelo governo, e da coração a 
applaudira. Eu quizera que 0 governo imperial, 
reconhecendo que ir além seria proseguir illegi- 
timamente na guerra; parando ahi, e manten- 
do se nas posições conquistadas pelas nossas 
armas, propozesse ao dictador ou a quem o povo 
paraguayo lhe indicasse, as condições que nos 
eram indispensáveis para garantir â livre nave- 
gação do rio Paraguay a segurança das nossas 
fronteiras. Parece-me que era o procedimento 
aconselhado pelo patriotismo e pelo direito. Infe- 
lizmente isso não aconteceu; prosegue se na 
guerra e o nobre ministro vem agora espender- 
nos uma theoria, para mim estupenda e nunca 
vista, de que em um estado como o Paraguay 
em que aliás a quasi totalidade dos cidadãos se 
identificou com o seu chefe, embora tyranno, 
o facto de achar-se em guerra autorisa nações 
estranhas a se arvorarem em tutoras e fazerem 
um governo para essa nação. 

O Sr. presidente;— Sou obrigado a observar 
ao nobre senador que não é proprio desta discus- 
são o que está dizendo. 

O Sr. Silveira Lobo ;— Estou respondendo 
litteralmente ao nobre ministro da guerra. 

O Sr. presidente V. Ex pôde contrariar 
por negação com o protesto de convencer afinal 
no voto de graças. 

O Sr. Silveira Lobo:—Agoraqua estou fazen- 
do tentames para ver se me habilito para dizer 
verdades nesta tribuna, não quero entrar em luta 
com V. Ex., com cujos preceitos desejo estar de 
aecordo, e por isso deixo de insistir até por- 
que já disse quanto é bastante para mani 
festar o meu. protesto, não de convencer a 
final, mas contra o grande absurdo proferido 
desta tribuna pelo nobre ministro da guerra, 
absurdo que pôde achar guarida no governo e 
nas regiões que vivem do eu bafejo, mas que, 
é minha profunda convicção, não encontram 
apoio no espirito nacional.' 

O Sp. Sayão Lobato:—Sr. presidente, 
peço licença para dizer algumas palavras sobre 
o ôbjecto.' 

O Sa. presidente : — Pôde dizel-as, mas com 
o protesto de convencer afinal no voto de graças. 

O Sr. Sayão Lobato : — V. Ex. tem feito essa 
observação aos precedentes oradores, mas os 
tem deixado fallar. 

O Sr presidente ;—Perdoe-me, faço as obser- 
vações; VV, EE., não estão por ellas, e eu 
vejo-me um p-.uco constrangido. . 

O Sr. Sayão Lobato:—Serei resumido para sa- 
tisfazer a V. Ex. 

Entendi que era do meu dever oppor um con- 
tra protesto ao protesto do nobre senador, que 
nas censuras precipitadas que acaba de fazer, 
lançou ura grande stygma altamente compro- 

25 
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mettedor, asseverando que o governo imperial, 
por intermédio de seu ministro e enviado ex- 
traordinário e de accordo cora as potências al- 
liadas, tenta fabricar (foi sua phrase) um go- 
verno para o Paraguay, o que cobriria de ridícu- 
lo o Brasil, ee acaso o ministério actual não es- 
tivesse em divorci) completo e manifesto com o 
espírito nacional. 

O Sr. Firmino A isto não se responde. 
O Sr. Sayão Lodato : — Sr. presidente, per- 

mitia V. Ex que o diga com profunda convicção: 
o que pelo nobre ministro e enviado extraordi- 
nário junto á< potências alliadas e de c immum 
accordo com elias se está negociando no Rio da 
Prata não é objecto de que tenhamos perfeito 
conhecimento e que podasse agora ser assumpto 
de explicações e de uma discussão qualquer, que 
esclareça ôs membros desta casa (apopidos), e 
ainda menos objecto para censuras odio-ussimas. 

O Sh F. Octaviano O que admira é que o 
Sr. ministro da guerra admittisse essa discussão. 

O Sr Sayão Lobato;—Sr. presidente, no es- 
tado notorio em que se acha o Par.^guay em re- 
lação ás forças alliadas, de duas uma : ou devia 
seguir-se uma occupação permanente inteira- 
mente militar pelos exércitos alliados, o que 
seria conquista  

O Sr. Silveira da Motta: —Não precisava 
conquista. 

O Sr. Zacarias:—Conquista nunca. 
O Sr. Sayão Lobato : —... ou, desde que era 

plano assentado, era dever reconhecido, era ma 
nifesta e essencial condição com que se entrou 
naquella guerra, nunca conquistar o Para- 
guay  

O Sr. F. Octaviano Apoiado. 
O Sr. Sayão Lobato :—. mas somente ex- 

pellir o tyranno que opprimia aquelle povo a 
que constituirá deshonra viva para este solo da 
America, principalmente da America do Sul; 
desde que eram estas as disposições das partes 
belligerantes contra o ParaguÂy, está visto, 
Sr. presidente... 

O Sr. Silveira da Motta Não está. 
O Sr. Sayão Lobato , está visto que, á 

proporção que se fosse afugentando o tyranno de 
parte do Paraguay devia surgir um governo pro- 
visoiio paraguayo... 

O Sr. Silveira da Motta ■ — Não é possível 
O Sr Sayão Lobato ;—... erigido deste modo 

um monumento vivo de que a nacionalidade pa. 
raguaya era reconhecida e garantida de facto e 
de direito. 

O Sr. Silveira da Motta: — Para occupação 
militar o direito da guerra ; para erigir um go- 
verno não nos assiste direito algum. 

O Sa Sayão Lobato ; — E, senhores, no esta- 
do notorio do Paraguay, é exeqüível, é possível 
mesmo que desde logo se opere com a mais per- 

feita regularidade a transição desse paiz vencido 
e re-gatado á tyranniaque o opprimia, para um 
governo creado pelo voto espontâneo e soberano 
da nação paraguaya, inteiramente represen- 
tada t ! 

O Sr. Silveira da Motta Voto de prisio- 
neiros. 

ü Sr. Sayão Lobato;—Realmente é desço- , 
nhecer verdades manifestas, é não aceita-' os 
dictames do simples bom sen.so 1 

O Sr. Silveira Lobo Bom senso para o no- 
bre senador é a violência, é impôr um goveino a 
uma nação. 

O Sr. Sayão Lobato ; — No estado em que 
ficou aquelle paiz depois da guerra  

O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — Já acabou a 
guerra ? 

O Sr. presidente (ao orador) : — Sr. senador, 
tenho a dizer que VV. EEx. teem um meio fácil, 
muúo fácil de entrar nesta grande questão: 
segu»-se a esta discussão a do voto de graças, 
que é onde devem ter logar estas observações. 

O Sr. Sayão Lobato : — Perdoe-mc V. Ex. 
V. Ex. está sentado nesta cadeira pelo voto 
quaai sem excepção desta camara; V. Ex. dig- 
namente a occupa [apoiados), sòu o primeiro a 
reconhecer e a dar testemunho ; mss peço que 
nesta occasião, em attenção da importância e 
gravidade do assumpto, consintaque eu chegue 
a tirar uma illação e o farei com duas palavras. 

O Sr. F. Octaviano:—Vamos á illação. 
O Sr. Sayão Lobato : — E' ella que o objecto 

da missão do Sr. conselheiro Paranhos, ministro 
e enviado extraordinário no Rio da Prata, não 
pôde ser qualificado e estigmatisado como foi 
pelo nobre senador. S. Ex. nisto não só faltou 
a todas as conveniências em attenção ao gravís- 
simo objecto... 

O Sr. Silveira Lobo ;—Rejeito as suas lições. 
O Sr Sayão Lobato :— com que entende 

aquella missão, como ainda não foi o fiel inter- 
prete dos sentimentos da nação brasileira,quando 
se pronunciou com tamanfia emphase. asseve- 
rando que o que promovia o governo do Brasil 
no Rio da Prata jámais poderia ter a approvação 
dos brasileiros, porque era antes inteiramente 
repe lido, reprovado pelo voto dos brasileiros. 

O Sr Silveira da Motta ; — Não ha de ser só 
dos brasileiros, ha de ser de todas as nações 
estrangeiras. 

(O Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr. Sayão Lobato:—Não é justo, não é de- 

cente que por tal modo se estigmatise um acto 
de tamanha gravidade e nacional importância, 
que nem ao menos é conhecido, que não pôde 
ser apreciado e que sómente pôde ser com co- 
nhecimento de causa discutido em occasião op- 
portuna, como por certo o será na presença do 
mesmo Sr. conselheiro Paranhos, que está pres- 
tes a comparecer nesta casa. 
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Alguns Sks. senadores;—Ali 1 
O Sr, Silveira da Motta;—Elle está cm via- 

gem para a Assumpção. 

O Sr. ParanagnA; — Sr. presidente, se- 
guirei outro norte, entrando no debate. 

O Sr. F. Octaviano ; — Apoiado. 
O Sn Paranaguá; — Vejo que V. Ex., fiel 

mantenedor do regimento e das praticas parla- 
mentares, não deixa de advertir áquelles que 
tendem á desviar-se; todavia, trata se de um 
a8Sumpto tão complexo, de uma resolução que 
ábiange todos os ramos do serviço, que eu te- 
mo incorrer na mesma censura, e desde já, an- 
tecipadamente, peço a V. Ex mil desculpas 

Sr. presidente, o ministério não gosta do par- 
lamento ; como o nobre senador pela província 
de Goyaz, eu também tenho estas apprehensões; 
0. ministério não gosta do parlamento, deseja 
Tiver arredio por effeito de uma moléstia chro- 
Hica de que se acha affr.ctado, por effeito de uma 
enfermidade cruel que o persegue: esta mo- 
léstia, senhores, 6 a dictadura, que tende sempre 
a tomar proporções terríveis, que precisa ser 
combatida em seu principio, para salvar-se a 
tempo as instituições patrias e as liberdades 
Compromettidas — Sero medicina paratnr , cwm 
mala per longas invaluere moras. — E' chegado u 
tempo de despertarmos todas as energias, e 
unirmo nos contra o ministério da dictadura. 

O Sr Saraiva Apoiado, vae muito bem. 
O Sr. Paranaguá: —O antídoto, o remedio 

mais eflicaz que a experiência tem mostrado 
contra ella, é a tribuna parlamentar, e a im- 
prensa, que ó a tribuna universal: o governo 
Rão gosta do nós ; pois bem, tratemos de en- 
tretermo-nos muitas vezes com o governo para vôr se elle se acostuma. 

O Sr. F. Octaviano : — Apoiado. 
O Sr. Paranaguá :—Diga cada um o que sou- 

ber ; sobre nós pesa uma grave responsabilidade 
bas circumstancias em que se acha o paiz : a 
0Pposiçâo foi excluída das urnas, os seus legí- 
timos orgãos, os seus representantes, aquelles 
lue podem fazer chegar ao conhecimento do 
Paiz as queixas fundadas pelas violências eatten- 
tados, qua se praticam em toda parte, acham-se 
110 senado. 

A dictadura nasceu com o gabinete actual, e 
esta resolução que se discute ainda, entendo eu 
ic por isso V. Ex. verá que estou perfeitamente 
ha ordem) ó a conseqüência natural da infraeção 
ps normas constituoionaes. que não foram at- 
tendidas na organisação do actual gabinete. 
, 0 nobre presidente, do conselho ao inverso do 
'ilustre membro pela província de S. Paulo, o 

visconde de S. Vicente, entendeu que um 
gabinete tirado da opposição, que se achava em 
Con3ideravel minoria na cimara temporária, 
Podia eo existir com aquella camara e obter 
hella os meios de governar; foi mais previdente 
0 nobre senador por S. Paulo, quando julgou 

que isso não era possível, que por honra da 
camara e p ir Imnra do gabinete o único expe- 
diente sina, o da dissolução: a dictadura era, 
portanto, uma hypothese prevista, uma conse- 
qu -ncia inevitável da ascensão de uma política 
opposta aquella que predominava nos conselhos 
da Coroa ; para o nobre presidente do conse- 
lho a questã > era de coragem; para o nobre se- 
nador pela província de S. Paulo, que se mos- 
trou m>iis avisa to a este respeito, a questão era 
de previsão e de prudência. 

Assim vemos que na sessão do Io de Julho 
disse o nobre Sr. visconde de Itaborahy. (Le.) 
« Se o nobre presidente do conselho entende que, 
apezar de não ter maioria no senado, ha de con- 
seguir que este lhe conceda taes recursos, porque 
razão ha de ter por certo que se qualquer outro 
ministério fôr chamado- ao poder, embora dos 
actuaes oppes cionistas, não ha de também al- 
cançar da outra camara os mesmos recursos?» 

Foi esta a ponte que o nobre presidente do 
conselho lançou «o poder : lançou a no dia 1° de 
Julho e a 16 franqueou-a com a mesma impa- 
videz com que «s nossas forças passaram a de 
Itororó; isto, talvez, inüuissê de alguma fôrma 
no procedimento da Cofôa, quando chamou o 
nobre visconde de Itaborahy.. 

O Sr. presidente :—Lembro a V. Ex. que não 
pódo estar em discussão a Corôa. 

O Sr. Paranaguá;—Não estou di cutindo. 
L-mge de mira trazer para a discussão a Corôa; 
pelos seus actos são responsáveis os ministros, 
e é o que vou mostrar. 

Com esta opinião enunciada pelo nobre presi- 
dente do conselho, S. Ex. antecipou-se a tomar a 
respon-sabilidade de uma mudança de política, 
aconselhou-a, e dahi ha dias foi-lhe commettida 
a incumbência da organisação do gabinete que 
preside; e S Ex longe de conformar-se comas 
praticas do systema representativo, organisou 
um ministério incompatível com a existência da 
camara temporária, de quem não se podia exi- 
gir o sacriticio de sua honra, tornando-se por 
conseguinte indispensável o exereicio da dicta- 
dura, e foi o que se fez: é dahi que resulta em 
parte a necessidade que hoje temos de tratar da 
discussão deste projecto que manda prorogar o 
orçamento. 

O nobre presidente do conselho bem sabia que 
a existência de um gabinete tal qual foi por S. 
Ex. organisado era incompatível com a existên- 
cia da camara temporária; importava a condem- 
nação de uma política que a opinião nacional 
por dous orgãos legitimos havia sempre apoia- 
do E, pois, a sua ascensão aos conselhos da 
Corôa era in -onstitucional; porquanto tínhamos 
a hypothese prevista da dictadura, hypothese 
que o nobre uresidente do conselho, seguindo a 
salutar a ivertencia de seu amigo, senador pela 
proviucia de S. Paulo, devia evitar; mas não o 
fez. 

A este respeito será conveniente recordar a 
opinião do Sr. visconde de S. Vicente, que ó um 
voto muito competente na matéria. 
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Em 27 de Junho dizia o Sr. visconde de S. Vi- 
cente (lê): « Notarei que o partido conservador 
não poderia subir com a maioria da actual 
camnra dos deputados. Exigiria delia que re 
nunciasse suas crenças? Não; seria, pois, 
necessidade por honra delia e sua lançar mão do 
expediente da dissolução. * 

Na mesma oec^sião disse o Sr. visconde de 
S. Vicente, (té) = « E vós terieis coragem para 
assumir essa responsabilidade e depois pedir um 
bill de indemnidade? A questão para mim não é 
de coragem, e si a de previsão e de prudência ; 
seria, talvez, a de assumir a dictaduraquando 
viesse pela força das cousas, mas não a quereria 
na hjpothese prevista. » 

Foi, pois, em taes circumstancias, postergan- 
do as regras, as normas do systema constitucio- 
nal representativo, que o governo actual orga- 
nisou-se, sendo logo atfectado dessa moléstia 
cruel que o persegue, da dictadura que o en- 
fraqueço, da dictadura que devemos combater 
na tribuna e na imprensa. Essa moléstia por 
varias vezes aqui se tem procurado encobrir, 
mas o nobre ministro da fazenda, o illustre Sr. 
presidente do conselho, se alguma duvida po- 
desse haver a este respeito, tirou-a de todo, im- 
pondo silencio aos seus amigos, aos seus pró- 
prios collegas; e de mais, os factos são patentes. 

Eu peço o relatório de S. Ex. (£" satisfeito). 
Lê-se á pagina S*1 o seguinte (le): « A aíflictiva 

situação em que se achou o thesouro no começo 
do corrente exercício, sem meios de acudir as 
desi-ezaa correntes da guerra, e muito menos de 
pôr-se a abrigo das reclamações dos credores do 
Estado,impozi:0 governo a imperiosa necessidade 
de publicar o decreto de 5 do Agosto do anno pas- 
sado, autorisando a emissão de 40,000:000)5 da 
papel-moéda. Tomando esta deliberação, que de 
certo não cabia nas allribuições do poder executivo, 
e cuja approvação venho agora pedir, etc.» é o 
nobre presidente dp conselho quem confessa-se 
culpado pedindo*um bill de indemnidade pelo 
excesso de attnbuições que prati ára com a pu- 
blicação do decreto da emissão de 40,000:000| 
de papel-mocda; reum confitentem hnbemus. 

Como este existem outros muitos factos de 
dictadura que opportunamente hão de ser trazi- 
dos ao conhecimento do senado e profligados. 

Mas para qui não nos deslisemos da ordem e 
não incorramos na justa censura de V. Ex., 
creio que a simples apresentação deste facto é 
suflSciente : reconhecem todos, nem é possível 
deixar de reconhecer, a gravidade de semelhante 
facto. 

Mas o nobre ministro invoca em seu auxilio e 
pretende defender-se com a bulla das circum- 
stancias, que julgo não lhe deve aproveitar, 
porque a hypothese estava prevista. 

O Sr. Silveira Lono :—Apoiado. 
O Sr. Paranaguá.--S. Ex. se fosse tão bem 

avisado, como o illustre senador pela província 
de ». Faulo, devia recuar diante da responsabi- 

lidade tremenda, em um paiz constitucional, de 
levantar dinheiros sem o consentimento, sem a 
intervenção do corpo legislativo. Mas, como para 
S. Ex. â questão era de cr-ragem, como pafa 
S. Ex , ao contrario do nobre senador pela pro- 
víncia d; S. Paulo, a questão não era de pre- 
visão, a questão não era de prudência, S. Ex. 
atravessou a ponte que lançou no dia Io de Julho 
e collocou-se immediatamente com os seus ami- 
gos nas posições officiaes, revolveu todo o 
Império desmontando na política moderada me- 
diante a reação em larga escala, estabelecendo 
emtira, mesmo em face da guerra que sustenta- 
ra s contra um inimigo audaz, uma política de 
extermínio... 

O Sr. Silveira Lobo ; — Apoiado. 
O Sr. Paranaoua':—  contra a qual se 

ouvem os clamoros d«s victimas, que surgem 
de toda a parte, de todos os ângulos do Im- 
pério. 

E' verdade, Sr. presidente, que o nobre mi- 
nistro da fazenda ao chegar da Europa, ou 
mesmo antes disio, era apregoado pelos seus 
arautos como o único homem capaz de regene- 
rar as finanças, não só desta pobre terra, senão 
de qualquer paiz mais adiantado do mundo civi- 
lisado, e então, para o nobre presidente do 
conselho e seus amigos valeria a pena infringir 
todas as regras e eleval-a á posse do poder para 
com os seus conhecimentos professionaes sal- 
var-nos da bancaròta, que se inculcava immi- 
nente. 

Eu sei que em iguaes circumstancias minis- 
tros de outros paizes do mundo civilisado, que 
aliás não são dotados de formas tão liberaes 
como o Brasil, recuaram diante de semelhante 
responsabilidade. 

Não virá fóra de proposito (áttenda V. Ex. e o 
senado) o que li em uma correspondência da 
Europa, que se acha inserta no Jornal do Com- 
mercio n. 184 de 4 de Julho de 1866, e é o se- 
guinte; (Le.) 

« Na Prússia a imminencia da guerra aggra- 
vava a questão constitucional. O ministro da 
fazenda não querendo levantar dinheiros sem o 
consentimento das camaras resignou a pasta. » 

Aqui nada disto. E' verdade que na Prússia 
onde uma camara dissolvida pôde ser reeleita, 
não teve, devemos crer, o competente exeqmlur 
a bulla das circumstancias; entre nós as cousas 
se passam de modo muito diverso, o nobre mi- 
nistro da fazenda pôde defender se com essa 
bulla miraculosa; não duvidou, portanto, aceitar 
o poder, e agora vem nos declararem seu relató- 
rio que á vista dasituação afflictiva em que achou 
o thesouro no começo cio corrente exercício, sem 
meios de acudir ás"despezfts correntes da guer- 
ra, viu se compellido á emittir 40,000:000)5 de 
papel moeda 1... 

O Sr. Silveira Lobo ; — Elle não sabia disto; 
foi causa que lhe sobreveio. 
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O Sr. Paranaguá : — A situaçSo não podia ser 
fflais difflcil; porém o auxilio do nobre ministro 
do Império, que opportunamente deve ser lem- 
brado nesta discussão, não faltou ao honrado 
ministro da fazenda 1... 

Mas prosigamos no que diz essa correspon- 
dência a que alludo. (Continua a ler.) « A muni- 
cipalidade de Berlim recusava reconhecer o novo 
papel moeda emittido pelo governo. 

« O governo austríaco via-se também em em- 
baraços financeiros. Na Venecia decretou elle 
um empréstimo forçado, mas as municipalidades 
recusavam-se a cobra-lo. » 

Modernamente na Hespanha deu-se um facto 
analogo. Tratou-se entre os membros do gabi- 
nete da questão de levantar fundos indispensá- 
veis para as urgências do Estalo. Ventilou-se 
a questão, se porventura se poderia fazel-o por 
acto de dictadura; decidiu-se que convinha es- 
perar até a reunião das Côrtes, ás quaes seriam 
submettidos diversos projectos sobre o assumpto; 
e então o governo apressou a reunião d&s mes- 
mas Côrtes. Lá o governo da revolução foge da 
dictadura, appella para as Côrtes, não quer 
Viver arredio do parlamento; o gabinete actual, 
subindo irregularmente ao poder, . por effeito 
dessa moléstia congênita com a suaorganisação, 
deseja separar-se, espaçar o mais possível a 
reunião do parlamento, do parlamento que o in- 
commoda, porque ao parlamento o governo deve 
dar contas de todos os seus aetos, e estes nem 
sempre acham fundamento na lei, porquanto o 
o governo actual é o governo do arbítrio. 

Na França (nenhum desses paizes tem uma 
fôrma de governo mais liberal do que esta mo- 
narchia americana, do que o Brasil; entretanto 
vê o senado o procedimento differente que ti- 
veram os seus ministros) na França, ao mesmo 
tempo da guerra da Prússia, o ministro d j Es- 
tado interpellado por M. Garnier Pagés, se por 
ventura o governo entendesse que devia sahir 
da posição expectante, pretendia prescindir da 
reunião do corpo legislativo para premunir-se 
dos meios extraordinários exigidos pelas cir- 
cumstancias, Rouher, o illustre Rouher, subiu á 
tribuna e tranquillisou o Sr. Garnier, Pagés de- 
clarando-lhe positivamente que jamais o corpo 
legislativo deixaria de ser convocado para de- 
cretar as providencias extraordinárias exigidas 
pelas circumstancias, e accrescentou que, por 
maiores que fossem os apuros da situação, ne- 
bbum seria assás poderoso para impedir a legi- 
tima intervenção da camara em uma sessão 
especial. 

ísto succedeu na França napoleonica ; mesmo 
bo Brasil liberal procedesse de modo diverso ! A 
convocação das camaras foi espaçada por 10 
mezes 1 Conta quasi um anno de existência o ac- 
tual gabinete, cujo primeiro acto foi um golpe 
de Estado,—a dissolução da camara temporária, 
fiue o deixou sem os meios de governo, e apenas 
ba um mez que se reuniu o parlamento 1 Não ha- 
via tempo, porventura, de fazer-se a reunião mais 
Próxima, de sorte que fossem devidamente acau- 
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telados os graves interesses do Estado, sem 
que o governo tomasse a si uma responsabili- 
dade tão tremenda, como esta que se arrogou, 
não só a respeito desta matéria, como a respeito 
de outras? Seguramente. 

Mas o nobre senador pela província do Rio de 
Janeiro encarregou se com sua palavra autori- 
sada de nos dar o fio de todo este negocio,—era 
preciso que as eleições fossem presididas pelos 
seus juizes de paz, que se tinham de eleger em 
Setembro.—Acreditava eu que acima deste mo- 
tivo, das conveniências de partido, estavam os 
grandes interesses nacionaes, que devem ser de 
preferencia attendidos, pois é certo queemquan- 
to aquelles juizes não tivessem findado o seu 
quatriennio, eram competentes para exercitar as 
funeções eleitoraes que lhes são inherentes, não 
havia rasão para considerar-se seus logarescnmo 
desocupados, e espaçar-se um acto por sua na- 
tureza urgente, que'devia ser praticado logo, 
guardando-se apenas os interstícios da lei elei- 
toral. 

Assim, vê o senado, vê o paiz quanto o gover- 
no constitucional do Brasil se acha arredado das 
praticas salutares, que mais se coadunam com 
as normas do systema representativo e que são 
respeitadas em outros paizes da Europa menos 
livres. O nobre presidente do conselho de lá 
acabava de chegar, conhece tudo isto; mas para 
S. Ex. a questão era de força, era de coragem 1 
E esta coragem o governo de S. Ex. teve ; co- 
ragem tanto mais admirável, quanto esse de- 
creto a que alludi, como facto da dictadura que 
deve ser trazido para a questão vertente, acha-se 
assignado pelo nobre ministro do Império, cujas 
opiniões são muito conhecidas a respeito do 
papel-moeda. 

O Sr. Silveira Lobo E' de uma força de 
coherencia formidável! 

O Sr. Paranaguá:—O que é o papel-moeda 1 
perguntava S. Ex. antes de ter ministro —O pa- 
pel-moeda è o roubo pela lei.—Ora, senhores, o 
decreto da emissão dos 40,000:000$ acha-se 
assignado pelo nobre ministro do Império sem 
haver lei que a autorisasse; o que será, pois, o 
papel-moeda nestas circumstancias? 

O Sr. Silveira Lobo:—E o ministro que o 
assigna ? 

O Sr. Paranaguá ; — A resposta seria sobre 
maneira dolorosa e pungente, para que eu poupe 
este desgosto ao nobre ministro do Império,com 
quem aliás muito sympathiso. E, pois, não se- 
rei eu que neste momento lhe venha causar um 
tal desgosto. 

Um Sr. senador : — Acima desta sympathia 
deve estar a causa publica. 

O Sr. Paranaguá : — Mas o nobre ministro 
do Imperiosa encarregou de dizer o queeufur- 
tando-me á dôr de magoal-o, não quizera dizer; 
fallnrei por seu orgão, que é seguramente mais 
competente, que vale mais do que aquillo que 
eu podesse dizer de melhor. Eis as palavras de 
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S. Ex., respondendo á minha pergunta: « 0 
papel moeda é o ultimo recurso dos governos des- 
prestigiados e impotentes. » 

O Se. Silveira. Lobo : — E desmoralisados, foi 
a expressão. 

O Sr. Paranaguá Eis a sentença que o no- 
bre ministro do Impeno lavrava, sem o saber, 
contra o gabinete de que faz partel Ditosa con- 
dição I ditosa gente! (Riso.) 

O Sr. Silveira Lobo : — Estão acima de tudo; 
nada os alcança. 

O Sr Paranaguá : — Mas. senhores, ainda 
isto não é tudo. Ha de recordar-se o senado 
sabe o paiz, que esse Lunoso decreto da emissã" 
dos 40,000:003)5 é datado de, 5 de Agosto, e só 
foi publicado a 5 de Setembro do mesmo anno. 
Estou bem persuadido pelo conceito e o que te- 
nho o nobre ministro da fazenda, que este f -cto 
ha de ter explicação cabal; mas não posso subr 
trahir-me ao dever de recordar ao senado, que, 
nesse intervallo de um mez, pelo ministeno da 
fazenda foram praticados actos de grande im- 
portância, que não se teriam dado se o com- 
mercio tivesse conhecimento desse decreto, que 
S. Ex. não julgou opportuno tir.ir das gavetas 
de sua secretária. 

Nesse intervallo reduziu-se a taxa dos juros 
dos bilhetes do tbesouro ; com semelhante pro- 
cedimento o nobre minisiro aparentou que 
o thesouro regoraitava de meio»; o cam- 
bio para logo subiu, o ouro ficou mais ba- 
rato; S. Ex. effeetuou uma transacçãi muito 
vantajosa nas circumstancias, comprando creio 
que 300 mil libras sterlinas. 

O Sr- presidente do conselho : — Não é 
exacto. 

O Sr. Paranaguá ;—V Ex- explicará. Effec- 
tuada esta transacção, foi publicado o decreto ! 
O pânico immedi»tamente se fez sentir 1 Todos 
sabem o effeito que podia ter um tal decr-to 
atirado assim de chofre na praça, e, p ds uma 
folha que é orgão semi ofifieial do gabinete, vein 
logo, em artigo de fundo, acalra-ir as ondas que 
se assoberbavam; disse, portanto, no dia 9 de 
Setembro : 

« Seguramente o ministério de 16 de Julhj 
não buscará mais recursos em tal meio O Sr. 
visconde de Itaborahy, emquanto curvava a ca- 
beça á lei inexorável da salvação dus mais im- 
portantes interesses d > Estado, «stu lava os meios 
de neutralisar, q ianto possível, a perturbação 
que no mercado monetário, na situação finan- 
ceira do paiz, causará a emissão decretada » 
E ahi se annuncia a próxima operação do em- 
préstimo, as condições com que devia ser effec- 
tuado, etc. 

Eu sou profano nestas matérias; é granle te- 
rneridade da minha parte avrntur ir mesmo estas 
considerações, que nã) têm outro intuito senão 
despertar S. Ex. aversepódeesclarccer-rae,guiar 
minha consciência no voto que tenho de d»r; 
mas quanto posso julgar, com o um profano pôde 

fezêl-o, o acto pelo seu resultado, entendo que 
essa operação não foi das mais felizes porque 
vejo que os tomadores á applaudiram,a elevaram 
ao sexto céo. 

O Sr Silveira Lobo,; —Apoiado; foi um re- 
galo para os tomadores. 

O Sr. Paranaguá ; — As acções cuja procura 
foi extraordinária, subiram logo na cotação, ti- 
veram grande prêmio, o que me faz crer que o 
nobre mmi-tro podia tel as emittido no par. O 
empréstimo de 3O,O00:OO0S00<) que ficaram redu- 
zidos d-s le logro a 21,000 OUOjJOO.l, creio que para 
o futuro, findo o praso de sua amortisaçào. tire- 
mos, pira o «eu inteiro ressrate e pagamento de 
juros, despendido mais de 50,000.OCOfcOOO em boa 
moeda em ouro. ao cambio de 27 : entretanto 
que o dinheiro qui recebemos é nessa moeda de- 
preciada. ao cambio, creio que então estava, de 
IS ou 18 1/2: a ditterença, portanto, ó extraodi- 
naria. Se os tomadores applaudem, se bjmdizem 
a sua fortuna, o nobre ministro não pôde fazer 
outro tanto ; isto é evidente. 

Creio que o nobre ministro não reunirá este 
aos outros triumphos financeiras, que, estou 
certo, S Ex. ha de ainda obter, justificando essa 
espectativaque seus arautos levantaram, antes 
ou por oecasião da hegadade S Ex. Se ao menoS 
em compensação da dictadura tivéssemos a ven- 
tura de gozar o apregmdo beneficio das boas 
tinanças, eu da-ia graças á estiella, embora 
pallula, do meu paiz; mas nem istol 

Vê, pois, o euado a posição em que collo- 
cou-ae muito v duntariimente o nobre presi- 
d inte do conselho e que, portanto, não póda 
S. Ex deixar de assumir desde o seu começo, 
istoé da organização inconstitucional da seu 
gabinete, a responsabilidade desses actos de 
djetadura. 

Apresentar outros actos. neste momento, de 
violação d- leis, talvez não fosse bem visto oor 
V. Rx. « eu não desejo, nem de longe, desagra- 
dar lhe. pois que reconheço quanti V. Ex. tom 
«ido bmevolo para comigo. Mas creio que fica 
e-idente a posição dç-astrala ern que c llocou- 
se o nobre ministro apartando se das normas 
seguidas em paizes menos livras do que o Brasil. 
Sua respons .bilid^de é manifesta; não embarga 
o nedido do bill de indemnidade; S Ex pôde, 
e ha. de ser absolvido; mas em todo ca-m a sano- 
ção moral ha de p-sar scmp-e sobre o nobre mi- 
nistro por ter assumidi em circumtancias tão 
impróprias, quando a dictadura tornava se in- 
evitável. uma tal responsabilidade. 

Creio também que fica justificado o procedi- 
mento do gabinete de que fez parte, tendo resi- 
gnado o poder nas circumstancias que o senado 
sabe, e que o nobre ministro não podia deixar 
de estar bem inteirado, quando recebeu a incum- 
bência da organisação do ministério- Nâ i posso, 
todavia d-ixar nesta occasiào do recordar como 
c mplemento da justificação do gabinete, a quo 
tive a honra de pertencer, a decisão do senado a 
respeito da eleição do Rio Graqde do Norte. O 
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-senado comprehende em sua sabedoria todo o 
licance desta sua deeisSo; se o motivo que ins- 
rPirouo seu procedimerto nâo podia ser levado 
■* categoria de motivo principal para a conducta 
.ao gabinete de 3 de Agosto, é certo que devia iu- 
uuir grandemente em nossa consciência, porque 
*■ fraude em hjpotheae alguma de»ia aproveitar 
•Cuelle em favor de quem havia sido praticada 
u senado deu um exemplo salutar de moralid» 
'c com a sua decisão, e ao mesmo tempo justifl 
c0u o procedimento do gabinete de 3 de Agosto 

Um Sn. senador:—Mão apoiado; não tem 
hada uma cousa com outra. 

O Sr. Paranaguá;—Senhores, eu temo abusar 
da paciência do senado, e, pois, devo apressar 
* conclusão do meu discurso. Mas não po«sn 
taxei.o, sem dar uma breve resposta ao nobre 
Senador pela província do Rio de Janeiro; 
»• Ex. que tem sido tão benevolo, tão in ful- 
gente para comigo, não me tolherá a defez* 
deam neto meu, a satisfação de um dever d 
'Consciência que ainda me resta a cumprir, visto 
ter oceupado, cerca de dous annos, um «ssento 
bos conselhos daCorôa como ministro daguerra 
Tenho de referir-me a um topico do discurso do 
ho.bre senador pelo Rio de Janeiro nesta mesma 
discussão. 

S. Ex. com sua palavra incendtda, cheio de 
•nthueiasmo accusou-nus de h vermos rebaixa- 
do a dignidade do exercito, mandando para suas 
fileiras • riminosos e libertos ou negros minax 
Uh 1 senhores 1 pois o nobre senador ainda «cha 
npportuuo soltar expressões desta natureza no 
recinto da representação naeional ?! não vê • 
b&bre senador que se algum erro houve da parte 
no ministério de 3 de Agosto, da minha parte 
Principalmente, admittindotaes indivíduos, teem 
«Ues resgatado com seu sangue a nodôa ejue o 
nobre senador quer ainda fazer reviver, desço 
nheoendo em uns o efiTeito do perdão, e em 
nutros a carta de liberdade, da liberdade que 
fossas leis circumdatn de tantos favores e privi 
fiígios? 

U Sa. Saraiva : — E que faz delles, logo que 
s0 libertam, cidadãos brasileiros como qualquer 
outro. 

O Sr. Paranagua' : — Não creio que d nobre 
ouador tenha mais competência para julgar da 

. Rnidade do exercito do que «quelles que per- 
Uoern ao mesmo exercito. Por parte do illustre 

* çoiumandante em chefe e de outros militares 
Uito distiuctos nunca recebi reclamação em 

Obtrario, 
O Sa. Zacarias: — Antes de partir para o Pa- 
Euay foi inteirado das providencias que se deu 

ae«te sentido. 
^ O Sn. Paranaguá: — E' verdade, nunca usei^ 
Reserva para com S. Ex.. prestei-lhe sempiê" 
fam a C0nflauçu. e a8 suaR observações merece-1 

m me sempre a maior attenção. Se o facto ar- 
Jo fosse deshonroso ao exercito; se elle pu-1 

desse de qualquer fôrma perturbar a sua disci- 
plina, a bua ordem du serviço, as reclamações 
apimrecenam ; mas isto não se deu. 

Felizmente, senhore-1, eu não =ou sectário Uessa 
escola draconiana, que entende que a penalidado 
é uma vingança que o c-iminuso deve sorver até 
a ultima gota do calix da expiação.que p«ra ella 
não ha r- habilitação possível. () noure senador 
antes de f«z:r tão grave aecusaeão que fere menoí 
aquelle contra quem foi lançacia do que a esses 
cujas ossadas alvejam em turno das furtiricaçõe» 
de Humavtá, nos pmtanos do Chaco, na pünte 

e ItuzorO, em Avahv, em Lomaa Valentinas. em 
Jej y, o nobre senador devia attender que suas 
expressões iam mag mr mais os bravos a quem 
se recordava sua origem do que ao gabinete, 
que attendendo á supplicas justas, premunido 
dos esclarecimentos, que eram indispensáveis, 
aconselhou o perdão a individu s que estavam 
nas circumstancias de mereeêl-o, como esses 
condemnados de Fernando, muito poucus f ram 
elles que tinham já cumprido mais de dous terços 
de sua penalidade, e algunsestavam a cuncluil-a 
Foi nestas circumstnneias estabelecido tira in- 
quérito sobre os costumes desses indivíduos,que 
ihes f d dado o perdão; e elles, ao menos que eu 
-aiba. não se mostraram indignos dagrsça qu« 
lhes fôra concedida pela magnanimidade d» Corôa 
com o conselho eresponsabilidade do ministro 
de então, que era eu. 

Vozes :—J/utío bem I muito beml 
O Sr presioente;—Não havendo quem queira 

a palavra vou por á votos. 
O Sk. Paranaguá: - O ministério não gosta 

do parlam-oito: é o que eu disse. 
Julga-e findas 1* di oussã-i; é approvada a 

proposição, que entra em 2a discussão, principi- 
ando pelo art. l' ; sem d-batc é approvado esta 
art. Entra em discussão o art. 2®. 

O Sr. Saraiva : - Eu pergunto á Y. Ex. f è s» 
pôde es'abelecer neste ai tigoa mesma discussão 
que tem havido em outros. 

O Sr. Presidente Não. Sr ; é restricta a 
matéria do artigo na fôrma do regimento. 

O Sr. Saraiva :—Então o artigo não consti- 
tua uma nova autorisaçâo, independente da dos 
outros artigos? 

O Sr. Presidente O regimento da casa diz 
que na segunda discussão somente se pôde fal- 
lar reatrictamente sobre a matéria do artigo. 
V. Ex. pôde mandar as emendas que quizer ao 
artigo. 

O ^R. Saraiva-—Então cedo da palavra. 
Julga-se finda a discussão do artigo. R' appro- 

vado Também são approvados, sem debate os 
arte. 3° e 4». . 

O Sr. Presidente:—Ha uma emendaao art. I® 
que estava s.,b e a mesa e quesenâ t tinhavisto. 
Ella d z: «Em logar do 1' semestre, diga-i-e do l" 
trimestre do anno financeiro de 1861J a 18"0.» 
Esta emenda, porém, ficou prejudicada, ea pro- 
posição passa para 3® discussão. 
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Entra em discnssão o voto de graças. 

O Sr. F. Octavlano:—«Sr. presidenta, antes 
que o senado se animasse pelo calor das discus- 
sões politieas.dessas que teem a natureza de nos 
separar em dous campos, com idéas diversas, 
diversos interesses, bandeiras distinetas, eu 
pretendia chamar a attenção do governo para 
assumptos em que os interesses são communs, 
abandeir1 uma só, assumptos que nos devem 
achar reunidos. O senado comprehende que me 
refiro ás questões de política externa. Máo 
grado meu, já vejo que mesmo nestes assump- 
tos o debate começou animado. 

Encanar-se-ha quem suppozer que entro em 
tal debate por paixões políticas. Para as bata- 
lhas, em que o Brasil se está purificando de um 
grande attentado de nossas maiores que, escra- 
visáram contra a lei de Deus uma raça livre, eu 
via (bem que a muitas léguas de distancia, se- 
gundo tão graciosamente nos communicou o no- 
bre ministro da guerra) marchar na mesma linha 
o voluntário enthusiasta e o soldado veterano ; 
aquelle animava a esperança, enlcvava-se em 
•onhos de gloria, marchava * cantando : o vete- 
rano caminhava silencioso, a impassibilidade 
que procurava imprimir no semblante era cór- 
tada pelo sulco da preoccupação: mas no mo- 
mento em que se ouvia a voz de figo, ambos se 
arrojavam ás baterias inimigas, ambos iam com 
o mesmo ardor cumprir o seu dever. 

Não entro, senhores, nestas discussões por en- 
thusiasmo; entro por dever. Feliz do homem 
que, como o mei: distincto collega pela provín- 
cia do Rio da Janeiro, depois de uma longa vida, 
torturada por amarguras e decepções como as 
que traz a política de nossa terra, pôde ainda 
vir ostentar aquelle calor com que na ultima 
sessão atacou a seus adversados, exprobrou as 
dissensões e a^- terilidade das legislaturas libe- 
raes. que pretendeu pôr em contraste com a 
unifor nidade e vigor da pensamento das legis- 
laturas conservadoras 1 

Entretanto, se eu pesso responder, como o 
alchimista ao medico, que a minha vida não se 
deve contar como a ordinária, porque tenho 
vivido dia e noute, também o meu nobre col- 
lega pelo Rio de Janeiro tem vivido dobrado; 
pôde considerar-se centenário, porque desde 
que entrei na vida politica sempre o vi lutando 
com situações de seus amigos e aggredindo mi- 
nistérios de seu proprio partido. (Apoiados.) 

Ha 16 annos, quando entrei para o parlamento, 
o presidente do conselho era o mesmo de hoje; 
a situaçã , porém, era diversa. O nobre visconde 
de Itaborahy ainda não se liaha entregado ao cul- 
to do fatalismo, que o leva a deixar esmagar as 
suas idéas e o seu coratão pelas rodas do carro 
da fortuna de seus ami os. (Apoiados ) 

O Sr Zacarias:— Muito bem. 
O Sr. F. Octaviano -.—Nesse tempo o hon- 

rado visconde de Itaborahy era a barreira que se 
oppunha ás pretenções exageradas dos seus 
amigos (apoiados); era a esperança dos vencidos 

e não o chefe dos dominadores; symbohsava a 
equidade e não a violência (apoiados); nesse 
tempo o honrado visconde de Itaborahy iniciava 
essa quadra de moderação que depois foi tão 
nobremente firmada pelo digno e saudoso mar- 
quez de Paraná. 

Nessa ocoasião entrava eu no parlamento. En- 
contrei o honrado senador pelo Rio de Janeiro, 
dirigindo as hostes congregadas contra a politic» 
do nobre presidente do conselho. 

O Sr. SaySo Lobato Não apoiado. 
O Sr. Zacarias;—Apoiado. 

O Sr. F. Octaviano O nobre senador era o 
chefe das hostes que aggrediam o illustre vis- 
conde. Embora se dissesse que o aggredia por 
causa do ministro do Império de então... 

O Sr. T. OxTeNi:— O Sr. Gonçalves Martins. 

O Sr. F. Octaviano:—.... o certo é que as 
aggressões iam ferir a todo o ministério e ao sen 
chefe. 

A esse ministério seguiu-se ouíro organisado 
por um homem, que fôra sempre o mais leal e 
mais dedicado defensor das idéas e dos homens 
do partido conservador; por um estadista que 
soube imprimir a seu partido a única direcçã" 
salutar para elle, tanto naquellas circumstãn' 
cias como nas actuaes; e que na posição de pre- 
sidente do conselho comprehendeu bem a im- 
portância de seus deveres parlamentares, e es- 
tava, como o illustre senador pela Bahia, chefe 
do gabinete passado, sempre na tribuna expondo 
suas idéas e defendendo a sua politica (dpoíadosd 

Ainda nessa occasião tiva de contemplar o 
nobre senador, meu nobre collsga pela ■provin- 
cia do Rio de Janeiro, guerreando de morte o 
ministério Paraná, composto até de seus com- 
panheiros de estudos e lutas, de cidadãos dis- 
tinctos pelos seus talentos e recommendaveis 
pelos seus serviços. Um delles os tinha tão 
reaes na vida administrativa, que entrou com1' 
go para o senado por votação de um corpo elei' 
toral de liberaes. 

O Sr Zacaarias.— Apoiado. 
O Sr. T. Ottoni : — O Sr. Pedreira. 
O Sr. F. Octaviano ; — Depois, Sr. presi' 

dente, desappareceu da sceaa politica o nobr® 
senador, porque os seus amigos, não fazendo 
justiça como deviam ao seu grande mérito... 

O Sr. Zacarias : — Apoiado. 
O Sr. F. Octaviano:—.. . denegaram-Bie um 

iogar na representação nacional, para darem-n o 
a individualidades microscópicas que o foram 
substituir com pesar, com quebra moral 

O Sr. F. Octaviano:—V. Ex. não pôde ser 

senão modesto; mas eu faço-lhe justiça. 
Nesse momento devia ter o nobre senador 

uma amarga decepção; devia reconhecer que 
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seu partido n5o tinha essa disciplina, nem essa 
cohesão, nom esse aíferro a seus homens, que 
em qualquer paiz o fariam desprezar a ambição 
mesquinha de caracteres secundários e honrar 
sómente o lidador que mais tinha alteido a 
oandeira do mesmo partido. 

Depois, ahi mesmo nas camaras, dada outra 
eleição, encontrei o nobre senador ministro 
Era natural que não negasse o voto a si pro- 
prio... [Riso.) 

Assim, tendo o nobre senador consumido sua 
'ida sempre em lutas com situações de seu par- 
tido, com ministérios conservadores e formados 
dos homens mais importantes, que essas idéas 
teem tido em suadefeza, não deveria seu proprio 
exemplo leval-o antes a desculpar do que a pro- 
fligar nas fileiras de seus adversários isso mesmo 
fiue S. Ex. praticou nas de seu partido, essas di- 
vergências que exprobra entre os chefes liberaes? 
Se o partido conservador se tivesse então dei- 
xado arrostar pelas vozes do nobre senador pelo 
Eio de Janeiro, que hoje reconhece, sem duvida, 
fi.uanto foi injusto o que teriam feito aquelles 
ministérios ? Não teriam sido estereis ?... 

Se o nobre senador suppõe que desfechou 
contra os liberaes uma grande setta, errou o 
alvo ; asseguro-lhe, entretanto, que a lição ha de 
ser profícua; com suas censuras fezS. Ex. grande 
serviç) á ca isa liberal (Apoiados.) 

Os distinctos estadistas que teem dirigido o 
partido menoscabado por S. Ex. não teem du- 
vida de confessar um erro, a que os arrastou a 
má apreciação da sinceridade de seus adversá- 
rios. Hoje. "pelas exprobrações e mofas do nobre 
senador, devem r conhecer que a moderação, 
fiue nos aconselhavam, para se ir quebrando 
resistências e preparando o animo do senado, 
redundou em desdouro dos liberaes I De que 
Uos serviram esses meios de governo regateados, 
esse adiimento de nossas idéas? Além de que- 
orantarem a força do partido, o expuzeram a 
essas exprobrações, que teriam mais funda- 
mento vindo dos liberaes do que daquelles cujos 
chefes no senado se quiz poupar a susceptibi- 

Não é, pois, um mal. é um beneficio essa setta 
uo nobre senador pelo Rio de Janeiro, porque 
Os liberaes se hão de emendar e reconhecer que 
homens políticos que adiam suas idéas não 
Outnprcm seus deveres .. 

O Sr. Ottoni Muito bem 1 
O Su, F. Octavixno ...esó se deve agradecer 

o não censurar o nobre senador por não querer 
ievar em conta essa moderação com que proce- 
ueram seus adversários Ainila bem. Nada mais 
ue attenções, nada mais de adiamento; essa 
^erma, aconselhada pelo nobre senador, ha de 
excluir di hoje em diante as chamadas conces- s5es á prudência, (ipoíodos) 

Sr. presidente, o discurso da Corôa nos 
amança que as relações do Brasil com os 
cutros povos são amigáveis. Até aonde se 
Pede estender o alcance destas palavras, não 

me é licito bem deduzir do relatório do 
nobre ministro dos negocios estrangeiros. O 
nobre ministro não se acha presente, mas está 
presente o nobre presidente do conselho. 

O Sr. presidente O Sr. ministro de estran- 
geiros. . 

O Sr. F. Octaviano;—Eu o sei; o Sr. ministro 
de estrangeiros communicou-me que ia para a 
outra camara assistir á discussão de uma lei 
importante. Esta circumstancia, se não fôra a 
veneração que tributo ao Sr. presidente do con- 
selho, me levaria a dizer que até nisto os nego- 
cios andam mal dirigidos, porque marcar o 
mesmo dia para discussões importantes em am- 
bas as casas do parlamento, não é dos bons 
estilos parlamentares. 

) Sr Silveira da Motta ; — E' péssimo 
estylo, 

O Sr. F. f 'ctaviano : — 1 as observações que 
vou fuzer não tenho em vistas contestar o ta- 
lento do Sr mini-tro interino de estrangeiros, a 
cuja elevada intelügencia pr. sto homenagem e 
do quem me prézo de ser amigo particular. 

Mas, senhores, começando pelo relatório que 
a secretaria lhe apresentou, não posso deixar de 
dizer que desdouraria a S. Ex , faiia duvidar de 
sua capacidade, se nesta mesma sessão S. Ex. 
não houvesse apresentado o relatório da mari- 
nha. escripto com a sisudez e consciência de um 
documento sério, relatório onde achei argu- 
mentos liberaes e irrecusáveis contra o recru- 
tamento. 

O relatório da repartição de estrangeiros, do 
presente a-mo, não corresponde aos anteriores, 
nem no estylo, nom na substancia; é uma peça 
sem idéas e sem nexo; deixa fidas as questões 
incompletas, indecisa^, sem esclarecimentos, e 
sem solução: é emíim tão deficiente que suppo- 
nho sera"pena3 um memorial de apontamentos 
que teem de servir ao nobre ministro para nos 
fazer aqui na tribuna um relatório verbal, como 
se usa no parlamento inglez. 

« Mantemos relações amigáveis com todas as 
potências,» diz a falia do throno. O senado sabe 
que uma nobre e altiva nação, envergonhada 
de um governo que a rebaixava perante o mun- 
do, viu se constrangida, até pelas leis da honra, 
a repellir semelhante governo, e a tratar de 
organisar-se de um modo condigno com a civi- 
lisação do século. Já se vê que fallo. da Hes- 
panha. Tratando deste ficto exprime-se nestes 
termos o relatório da repartição de estrangeiros; 
« Os successos occorridos em Hespanha no mez 
de Setembro do anno proximo passado não al- 
teraram a marcha dos neg.:cios entre os dous 
paizos. O governo imperial se pronunciará 
opportummente sobre o reconhecimento da nova 
ordem de cousas naquelle paiz » 

Acho nova esta pratica que se orroga nosso 
governo; já não se recorda que ainda ha poucos 
annos, ajudando no Estade Oriental ao general 
Flores, viu que o governo provlsorio, elevado 
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pela força dos factos, foi de prompto reconhecido 1 
pela Inglaterra e Hespanha e pelo Papa, sendo 
immediata e igualmente reconhecido por todas 
as outras nações cultas. 

Dirá o nobre ministro que ainda não ha na Hes- 
panha um governo definitivo ? Sc esta é a expli- 
cação, permitia S. Ex. que lhe pergunte : « No 
Estado Oriental havia então governo definitivo? 
E onde está o vosso direito de examinar se o 
actual governo de Hespanha é ou não provisorio, 
comtanto que seja o governo daquella nação 
soberana ? » 

Mas não é tudo; até se diz que o represen- 
tante dessa grande nação, da qual nenhuma 
queixa temos, que sempre se mostrou nossa 
amiga, só foi recebido sob certas reservas impos- 
tas pela chancellaria da secretaria dos negocios 
estrangeiros. E' este um dos pontos s^bre que 
terá de versar o relatório verbal do nobre mi- 
nistro. 

Uma das obras mais profundas da intelligen- 
cia humana, a Historia da diplomacia franceza du- 
rante a revolução, de Bourgoing, e que devia ser 
muito lida e 'meditada por todos os homens de 
Estado, indica a razão do desequilíbrio das gran- 
des forças das potências alliadas contra cs exér- 
citos dâ França revolucionaria. E' que taes for- 
ças não representuvum senão interesses dymnas- 
ticos em todo seu exelusivismo [apoiados], em- 
quanto as outras defendiam os interesses do povo 
francez. 

Nos factos da historia contemporânea encon- 
tramos também a fraqueza das convenções di- 
plomáticas devida á mesma causa. 

Viu o mundo que concorreram a Londres as 
maiores capaoidãdes diplomáticas da Europa e 
pretenderam assegurar a integridade dam- nar- 
chia dinamarqueza. O que é feito dessa integri- 
dade ? Com ou sem offensa da justiça, a força 
do voto popular germânico habilitou a um Ho- 
nenzollern para burlar todas ecsas combinações 
diplomáticas 1 

O que é feito o o tratado de Villa-Franca, no 
qual a realeza quiz traçar os limiles da Italía ? 
O q e é feito desses tratados de 18,5 que tenta- 
ram orgrnisar a Europa á feição dos Reis ? O que 
é feito ^ a Confederação Germânica, sublime es- 
forço da diplomacia austríaca? O que é feito da 
suzerania da Porta Ottomana sobre o vice-rei- 
nado do"Egypto, combinação da diplomacia das 
grandes potências contra ã França e começo da 
mina moral de Luiz Felippe ? 

Nada disso existe. E porque desappareceu? 
Porque toda essa obra da diplomacia era baseada 
nos interesses das dynastias, não visava o legi- 
timo interesse dos povos. E é de uma vez preci-o 
que não sejam aquelles interesses confundidos 
com o principio da autoridade. Este é grande, 
imponente, respeitável, quando representa a su- 
prema vontade dos povos, a observância res 
tricta da justiça e do direito, quer na direcção 
intima das nações, quer nas relações internacio- 

naes, sem a absurda e revoltante pretenção 
de humilhar a uns para engrandecer a outros. 
(Apoiados.) 

E já, Sr. presidente, que em matéria da tra- 
tados não se me concede expôr aos olhos do paiz 
a política que me inspimu nas negociações com 
os Estados do Prata, observarei sóm*ente que 
um tratado já não pôde ser a imposição da força, 
nem o resultado da astucia; ha de s*er o accordo 
leal dos recíprocos interesses dos povos, fran- 
camente reconhecidos dos povos, francamente 
satisfeitos. 

O diplomata e o político que quizerem resus- 
citar as depl jraveis tradições da velha diplomacia 
hão-de ir errados, como os economistas dos tempos 
restrictivos, os quaes teem a ingenuidade de sup- 
por que ha nações para receberem os productos 
das outras, sem o direito de lhes mandarem 
também os seus productos, como se Deus hou- 
vesse predestinado as nações para serem, umas 
eternamente velhacas e outras eternamente nés- 
cias ! 

Se nossas relações com a Hepanha não são tão 
amigavoia, como*assegura o discurso da Corôa, 
sabe o senado que não dependeu dos nobres 
ministros que ellas deixassem de ser amigáveis 
com os Estadas-Unidos. E nesta questão força 
é declarar que todos os nossos governos teem 
olvidado um ponto capital: a entrega desse di- 
neiro recolhido ao thesouro e que não é nosso, 
afim de que então a discussão da questão se 
tornasse mais digna e não nos vexasse. 

Discutiu-se nesta Côrte uma reclamação dos 
Estados-Unidos. Entendeu o nobre ministro dos 
negocios estrangeiros (hoje em missão especial 
no Rio da Prata) que podia a :;eu talante trans- 
ferir a negociação para Washington. Susoepti- 
bilisou-se a legação americana de que isto se 
tivesse feito sem sua sciencia. Mas, transferida 
por aquella maneira a negociação, passado certo 
tempo voltou o ministro dos Estados-Unidos a 
disoutil-a aqui, por ordem do seu governo, como 
era de presumir, e como procederia o governo 
do B asil se igual cousa lhe houvesse feito o 
dos Estados-Unidos: seguramente ordenaria que 
as negociações começadas lá e interrompidas, 
lá continuassem também, como é de estilo. 

O ministro americano, pois, dirigiu ao nobre 
ministro dos negocios estrangeiros uma nota 
dando nova phase á questão. Tendo calado no 
animo do governo americano nosso direito em 
ponto importante, fez-nos concessões importan- 
tes, e o representante dos Estados-Unidos decla- 
rou que tinha instrucções novas que reduziam 
consideravelmente a r.clamação. A resposta 
dada pelo nobre ministro dos negocios estran- 
geiros, quando mais não fosse, era impelida. 

O Sr. Zacarias :—Apoiado. 
O Sr. F. Octaviano:—A esse ministro que re- 

presentava uúia nacionalidade, quasi que se pôz 
em duvida se taes instrucções lhe haviam sido 
mandadas! A duvida é tão manifesta que não es- 
capa aos olhos dos próprios amigos do governo- 
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Quando se trata da dignidade, procuro enca- 
rar sempre as questões sob o ponto de vista pes- 
soal. O que faria o nobre ministro dos negocios 
estrangeiros, representando o Brazil em Was- 
bmgton, se o governo dos Estados-Unidos lhe 
Passasse semelhante nota? S. Ex., que sabe ze- 
rar a honn do seu paiz, a repelliria como offea- 
erva. {Apoiados. ] 

Dos documentos publicados, collige-se ^ue o 
general Webb procurou particularmente fazer Ter á nossa secretaria dos negocios estrangeiros 
Que equellanota não podia ficar nos archivos da 
'egação americana; que repellissem embora a 
reclamação in limine, mas que não lhe fizessem 
Semelhante oífensa. 

Não foi attendido, e dahi resultaram as conse 
QUencias que o senado sabe. Diante da repulsa, 
0 general "Webb excedeu-se de uma maneira re- 
Prehensivel. (Apoiados.] Kctas as relações, com 
a particularidade ingênua de se acreditar que 
fc.So se rompiam as relações com o governo ame- 
ricano, mas com o seu representante 1 soube se 
ue repente que a nossa diplomacia obtivera uma 
Dotavel victoria; que o general Webb retirara 8uas aggressões, que o governo chegara a um 
aceordo com o general, em que a nossa diploma- 
cia brilhara, 

Não podendo pôr em duvida as grandes habi- 
litações do nobre ministro doa negocios estran- 
geiros, acreditei que assim era. Publicadas, 
porém, as notas que se trocaram, vi com dor 
ue o nosso governo reconhecera por interme- 
io da legação britânica, a conveniência de 

estilo mais côrtezna redacção denossas notas.... 
O Sr. Zacarias Apoiado 
O Sr. F. Octaviano:—Para chegar atai resul- 

w.do era melhor que S Ex. se tivesse dirigido 
Por seu proprio critério : está em tal altura, que 
Ppdia fazel-o muito nobremente, sem dependên- 
cia de conselho e intervenção da diplomacia 
estrangeira. v 
. Não posso deixar de lamentar as redacções 
inconvenientes, perigosas, com que se está com- 
Promettendo nessas relações com cs governos 
estrangeiros. 

Da mesma natureza é a redacção de uma res- 
Pcsta dada pelo ex-commandante em chefe de 
nossas forças no Paraguay, ao pedido da passa- 
^e.m da canhoneira Wasp, afim de ir buscar o 
nnnistro americano, que queria retirar se com 
®na senhora e família, nas circumstancias em 
due, como se sabe, elle se achava, até em risco 
ne vida, porque o despòsta do Paraguay já tinha 
0fflpido com o Sr. Washburn. 
Entretanto, eis o que respondeu o nobre nur- 

{Uez de Caxias ■■ « Se não fôra a noticia pezarosa 
Que n0g ^üu 0 gr_ Washburn, do estado pouco 
a-isfactorio da saúde de sua digna esposa, bem 

poderia a malevolencia tentar attribuir a S. Ex. 
ntenções que eu folgo de ser o primeiro a não 

pQmittir a possibilidade de que S. Ex, as tenha.» 
fns o estilo cpie está sendo adoptado nas nos- 
, 8 relações diplomáticas 1 Peço muita attenção 

governo para este ponto. 

O Sr. Zacarias : — Secretários bombásticos 
não sabem redigir notas. 

O Sr. F. Octaviano : —Sem que o nobre mar- 
quez podesse offender-se, o governo o devia ter 
feito acompanhar ou ter-lhe mandado um dos 
empregados diplomáticos em disponibilidade, a 
aprasimento ou da escolha de S. Ex. O seu carac- 
ter não ficaria rebaixado. S; fosse dado a essa 
diplomata resolver as altas questões, tratar com 
os governos, aplanar as dificuldades que surgem 
quotidianamente nos bloqueios e entre alliados 
ciosos, isso sim, poderia quebrantar a força 
moral de tão distineto e supremo chefe de todas 
as forças , porque S. Ex. reputava a diplomacia 
uma das forças sob o seu com mando. 

Mas, eu me contentava que lhe houvessem dado 
um secretario para evitar asperezas de estilo, 
que pedem revelar sobranceria de generaes uns 
com os outros, mas não são próprias de repre- 
sentantes de duas nações amigas e que se res- 
peitam. (Apoiados.) 

E quando se suscitara com os agentes dos Es- 
tados-Unidos semelhantes questõ -s: quando o 
governo do Brasil é o proprio que julga e declara 
que a permanência do general Mac-Mahon no 
acampamento de Lopez é um embaraço para as 
operações dos alliados ; quando não hânota dos 
diploraatasamericanos quenão nos recorde.como 
espada de Damocles, o reconhecimento, por parte 
do ministério do Sr. Caxias, dos rebeldes do Sul 
como belligerantes; quando ha todos esses máos 
elementos em fermento, quando devemos neu- 
tralisal-os, é que o nosso governo e seus agentes 
como que procuram dar pretextos para novas 
complicações I 

Vem a proposito lembrar um incidente, que 
mostra as funestas conseqüências do estilo pro- 
vocador. Se o governo brasileiro e seus agentes 
podem ser descortezes na linguagem, também 
abrem a porta ao descomedimento dos agentes 
estrangeiros. E ás vezes em presença de seus 
excessos ficamos silenciosos por acanhamento 
ou confissão de erro. 

Eis um exemplo: 
O representante dos Estados-Unidos nesta 

Côrtc, discutindo aqui a questão da passagem 
da Wasp para ir buscar o Sr. Washburn, quei- 
xou se da resposta do ex-commandante em 
chefe de nossas forças, e insistiu naquella pre- 
tenção. O nobre ministro dos negocios estran- 
geiros de então (o Sr. Silveira de Souza) em 
vista dos termos descomedidos do Sr. Webb, 
repelliu com dignidade a censura, e não conce- 
deu a passagem reclamada. 

Cahiu o gabinete que presidiu o nobre sena- 
dor pela Bahia, veio o actual: a discussão con- 
tinuou, e o nobre ministro dos negocios estran- 
geiros (que está no Rio da Prata) fez afinal a 
concessão. Mas, não é isto que censuro; não o 
condemno por ter sido ameno e evitado rixas; 
se S Ex. aqui estivesse durante a ultima q ies- 
tão com o Sr. Webb, é natural que a secretaria 
dos negocios estrangeiros fosse mais cuidadosa 
de seu estilo. 
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Para o que chamo a attençao do senado é para 
a maneira porque o nobre nainistro dos negocios 
estrangeiros (não o interino, o outro) zela a di- 
gnidade, não do seu antecessor, mas do governo 
imperial, recebendo sem protesto (é verdade que 
se tratava de um ex-ministro liberal) as duras 
expressões com qne o Sr. Webb o mimoseou: 
« S. Ex (disse o Sr. "VVebb ao Sr. Paranhos) re- 
conhecendo a mui precipitada resolução do seu an- 
tecessor, e reconhecendo a justiça e necessidade 
de acção por parte do governo dos Estados- 
Unidos para a retirada do seu agente diplomá- 
tico no Paraguay, etc. 

E recebendo esta nota o ministro não teve uma 
palavra de leal defeza, não de seu antecessor, 
porém do governa imperial! 

O Sr. Zacarias.-—Se era um reprobo 1 
O Sr Saraiva:—Naturalmente até leria com 

muito prazer esse trecho. 
O Sr. F. Oct a vi ano:—Não posso, a proposito, 

deixar de notar um contraste: ao passo que a 
nossa diplomacia dá este deplorável exemplo, 
vemos, de torna viagem no livro asul, um offlcio 
cheio de nobreza do Sr. Mathew ao governo 
britânico, reconhecendo cavalheirosamente e 
despido de paixão, que o Sr. Thornton marcou a 
norma do digno proceder de um ministro de 
Inglaterra no Brasil... 

O Sr. Paranaguá:—Apoiado. 
O Sr. F. Octaviano : —.. mas como não havia 

de reconhecer o testemunhar com justiça as 
nobres qualidades de um digno diplomata, 
como o Sr. Thornton, outro diplomata que, como 
o Sr. Mathew, igualmente as tem em tão ele- 
vado grá o ! 

O Sr. Paranaguá;—Apoiado. 
O Sr. Saraiva :—Muito ap dado. 
O Sr. F. Octaviano:—Esses dignos membros 

do corpo diplomático comprehendern bem o que 
o ciúme e a inteja' faz desconhecer aos carac- 
teres mesquinhos, a saber, "que os homens da- 
qu lia carreira, expostos aos olhos das nações 
estrangeiras, devem elevar-se no conceito geral 
e cultivar o que ha de mais precioso no homem 
publico, o respeito de sua dignidade pes oal 
pelo respeito da dignidade alheia. 

O Sr. Saraiva:—Muito bem. 
O Sr. F. Octaviano;—Direi agora algumas 

palavras acerca da missão incumbida ao Sr. 
conselheiro Paranhos, sem que offenda tão dis- 
tineto cavalheiro, sem que falte não só á consi- 
deração que devo ao collega, como ás reservas 
que exigem as questões de que estou tratando. 
Pura e simplesmente manifestarei o desejo de 
que não fique firmado o precedente de um mi- 
nistro da Corôa não encontrar em todo o seu 
partido um hpmem capaz de tratar de questões 
ínternacionaes, e nomear se a si para uma mis- 
são especial, [Apoiados). 

O senado recorda-se de que, em circurastancias 
dienticas, fui benevolamente convidado para 

aceitar a pasta dos negocios e-trangeiros. Então 
offereci á consideração do nobre presidente do 
conselho o Sr, marquez de Olinda uma ponde- 
ração que, se occorresse ao nobre ministro dos 
negocios estrangeiros, bastaria para impedir-lhe 
de ir ao Rio da Prata. O nobre ministro tendo 
tomado a si essa missão, tornou-se um empre- 
gado do governo, ao qual incumbe o exame de 
seusactos para approva-los, ou corrigi-los; como 
ha de, porém, o governo exercer còm liberdade 
esse direito, sem o risco de suscitar crises a 
cada passo? 

Desde que o nobre ministro tem res dvido uma 
questão na sua missão especial, resta aonotre 
presidente do conselho o direito de discordar, de 
reprovar o seu acto ? Se o censura, não provoca 
uma crise ministerial ? Entretanto, expoz-se o Sr. 
presidente do conselho a esse risco, deixando 
que. o seu collega se nomeasse a si proprio para 
a missão especial. 

Mas não ó somente nisto que censuro franca- 
mente o nobre senador p jr Matto-Grosso. Per- 
tencendo S. Ex. a um gabinete que não gosta 
que as questões diplomáticas sejam trazidas a 
esta Côrte senão por intermédio de nossas lega- 
cões, o que fez partindo para a sua missão 1 
O nobre ministro tinha no Rio de Janeiro como 
enviado extraordinário da Confederação Argen- 
tina um distineto diplomata que não só no 
campo da batalha, como na tribuna parlamentar 
de seu paiz, defendera nossa honra ... 

Os Ers. Zacarias e Paranaguá ;—Apoiado. 
O Sr. F Octaviano;—.. um cavalleiro com 

quem S. Ex. naturalmente não podia ter reservas. 
Pois bem! como se explica então o facto de ter 
o nobre ministro sabido para uma missão espe- 
cial junto do gjverno argentino e reconhecer se 
pela luta que teve de sustentar de memorandums 
e protocollos em Buenos-Ayres, que não prepa- 
rou, por intermédio do general Paunero, o espi- 
rito do seu governo pan a missão em que ia? 
Foi grave erro, queadmirator sido commettido 
por um diplomata da tempera e da esphera do 
nobre ministro dos negocios estrangeiros. 

E o que colheu de seu erro? O que era de espe- 
rar. Andou o nobre ministro de peregrinação «m 
peregrinação, deBuenos-Ayres para Assumpção, 
de Assumpção para Buenos-Ayres, sem poder 
organisar esse governo provisorio do que só te- 
mos noticia pelas folhas, nem poder dirigir bem 
a nova phase da guerra, visto que o nobre minis- 
tro dos negocios estrangeiros,em missão especial 
no Rio da Prata, também é delegado do nobre 
ministro da guerra  

O Sr. Zacarias ;— Para ajuntar gente. [Hila- 
ndade.) 

O Sr. P Octaviano:—'Acredito (e o nobre pre- 
sidente do conselho também deve estar conven- 
cido disto, em vista da demora e das protocol- 
lisnções) que se aquelle assumpto tivesse sido 
tratado nesta Côrte, muito mais facilm-nte teria 
o governo imperial obtido o que só depois de 
longo tempo, e sabe Deos como t obteve-se no 
Rio da Prata. 
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Mas no relatório da repartição de estrangei- 
ros, sobre esta missão especial, nada 1 sobre o 
que o governo mandou fazer na nova phase da 
guerra,nadai ea este respeito nada também no 
relatório da repartição da guerra. 

O nobre ministro da guerra disse ha pouco : 
« Relativamente a este ponto o nobre ministro 
dos negócios estrangeiros nos dirá alguma cou- 
sa. » Também appello para o nobre ministro dos 
uegocios estrangeiros (o interino) sem comtudo 
deixar de lamentar que, em um gabinete que se 
declara solidário não estejam todos os ministros 

erfeitamente scientes dos factos desta ordem e 
abilitados para darem a tal respeito todos os 

esclarecimentos! 
Se o nobre ministro em missão especial não 

nos traz d» Republ ca Argentina grande pre- 
sente, do Estado Oriental traz após sl uma re- 
volução ou a guerra civil. 

Não imputo ao Sr. Paranhns acto algum de 
onde lhe provenha responsabilidade pelos últi- 
mos successos de Montevidéo; lamento somente 
ue taes successos apparecessom,quando no Rio 
a Prata tínhamos agente de tanti importância 

e talento, que talvez por seu caracter conciliador 
e sympathias possoaes podesse ter feito os ho- 
mens importantes da siiuação chegar a um ac- 
cordo sobre a necessidade de ordem e de mode- 
ração na republica do Uruguay. 

Lamento ambemquenão se tivesse dado mais 
viva protecção a principio aos interesses dos 
cidadãos brasileiros. Sem querer intervir na po- 
IPica interna da Republica, cumpre entretanto 
dizer que as prevenções contra o banco Maná, 
injustas, porque esse banco tem ajudado o des- 
envolvimento de riqueza publica alli, sem par- 
cialidade para com esta ou aquell i situação, pro- 
cedem em alguns espíritos de se suppor que é o 
banco um instrumento político do Brasil. 

Faço a justiça de crer que o governo oriental 
Poderia ser levado por um plano economicO pe- 
culiar dj suas vistas. Mas é evidente que sse 
plano poderia realizar se com prudência, do ac- 
cordo com os interessas creados, de aceordo com 
a situação financeira da Republica, e tendo-se 
cm vista que as emissOes dos bancos no menos 
do banco Mauá, foram provocadas em parte pe- 
las exigências de credito feitas pelas admmis 
Cações successivas da dita Republica. 
. Acredito que a diplomacia, sem intervenção 
•udebita, poderia ter feito grandes serviços, mór- 
^eote achando-se naquellas paragens pessoas 
de tanto valor politico no Império, como o 

ministro de estrangeiros. 
Sobre nossas relações com o Peiú, apenas duas 

unhas neste relatório I O que ha ? Não se sabe. 
O que desde o anno passado se tem feito, se 
uouvo alguma cousa, se algum passo se deu de 
Pãrte a parte, para voltarmos áquella antiga in- 
telligancia, própria de bons irmãos, de bons 
emigos, nada diz o nosro governo. 

Até um facto importantíssimo, a revogação do 
"Ul Aberdeen, não ó mencionado no relatório da 
vepartição dos negocios estrangeiros.... talvez 

que mui calculadamente, para evitar que por 
ventura em torno de ta questão viesse agitar-se 
a do elemento servil; não quiz, pois, que nem 
de leve se tocasse em assumpto que, de perto ou 
de longe, se prendesse a esse. 

O que não soffre duvida é que ainda aqui ha da 
parte do ministério uma reserva que se não com- 
prehende, só'se foi para não tocar na parto de 
iniciativa que teve o seu antecessor : é facto sa- 
bido de todos os brasileiros na Europa que a re- 
vogação do bill Aberdeen foi assumpto resolvido 
entre os governos no tempo do Sr. Penedo, ou 
por outra, o cumprimento da promessa feita por 
lord Stanley aos antecessores dos nobres mi- 
nistros. 

O Sr. Saraiva :—Por isso mesmo deixou-se em 
silencio. 

O Sr. F. Octaviano: —Ao menos folgo de que o 
governo tenha podido arrancar da cúria roma- 
na a faculdade para apresentar o projecto de lei 
permittindo o casunento civil. As dificuldades 
a es.-a reforma partiam de uma phalange hoje 
largamente representada na unanimidade con- 
servadora dacamara dos deputados. E', pois, de 
louvar que o nobre ministro do Império, com o 
arregaulio de um liberal, vá cortando esta e ou- 
tras questões, e promettendo tantas reformas 
como indica no seu relatório. 

Quanto ao casamento civil, eu o desejei sem- 
pre para as outras communhões e para os casa- 
mentos mixtos: catholico, como sou, contenta- 
va-me para mim com o casamento religioso; 
mas rendo homenagem ao nobre ministro do 
Império, que de accordo ccm o nobre ministro 
da guerra, já não receia as impiedades do libe- 
ralismo e quer uma reforma radical compre- 
hendendo catholicos e não calholicos. 

Quizera saber do nobre ministro dos negocios 
estrangeiros, a razão da demora do preenchi- 
mento do consulado de Liverpool, ha tanto tempo 
vago. Não se pôde crer que a razão seja a mesma 
que talvez levou o nobre senador porMatto-Grosso 
a nomear-se a si mesmo para a missão especial 
em que está no Rio da Prata, isto é, não haver 
entre os conservadores um homem capaz de ser 
conjuldo Brasil em Liverpool. Talvez haja grande 
briga entre os pretendentes e queira se conservar 
a tetéa no ar, para que os meninos corram atraz 
delia. [Hilaridade.) 

Pelo governo transacto foi mandado para a 
Bolívia um enviado extraordinário que, remo- 
vendo e apl iinando sérias dificuldades, nego- 
ciara um tratado de limites e chegara, por seus 
impott ntes serviços, a s^r condecorado coma 
dignitaria do Cruzeiro. Quer o senado saber 
tudo quanto o relatório diz a respeito desse 
digno diplomata : « O Sr. conselheiro Felippe 
Lopes Netto, havendo conseguido os fins da mis- 
são especial de que se achava incumbido em Bo- 
lívia, solicitou e obteve a exoneração do cargo 
de enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciario naquella republica, regressando a esta 
Côrte em 2 de Dezembro do anno proximo pas- 
sado. » 
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E' duro ssr tratado desta maneira! e é preciso 
que o governo não consinta que as secretarias 
de Estado façam por sua conta e risco destas 
justiças summarias, com duas classes, uma de 
afilhados do peito e outra dè condemnados. Pois 
a um cidadão tão distincto, um servidor tão de- 
dicado, que firmou a amizade e a paz entre daas 
nações da America, que negociou um tratado de 
limites ra^fleado por ambos os governos, que 
alcançou da republica da Bolívia que não se 
ligasse a alguns Estados que mostravam ten- 
dências para hostilisar-nos, a um funccionar.o 
desta ordem  

O Sr. Paranagua' ;—Que para servir o Brasil 
até sacrificou sua saúde. 

•O Sr. F. Octaviano : — ... que até arrisca sua 
vida, trata-se assim I 

O Sr Saraiva: — O elogio fica para o rela- 
tório oral. 

O Sr. Firmino : — O nobre ministro dos ne- 
gócios estrangeiros é amigo do Sr. Lopes Netco. 

O Sr F. Octaviano Eniaovou crendo que é 
melhor ser inimigo do que amigo do nobre mi 
nistro. 

O Sr. Saraiva;—São rixas da secretaria de 
Estado : não gosta de diplomatas que não sejam 
da carreira. 

O Sr. F. Octaviano Essa indifferença pelos 
bons serviços prestados ao paiz, explica também 
a frieza com que ouviu o governo ou a sua se- 
cretaria os insultos que se atiraram sobre os sol- 
dados brasileiros. Movidos por informações alei- 
vosos, queixaram se alguns cônsules estrangei- 
ros que, quando o nosso exercito entrou na 
Assumpção, praticara depredações vergonhosas 
naquella capital. 

Neste ponto houve-se o nobre marquez de 
Caixias de modo^que merece todo o elogio: re 
pelliu energicamente e com documentos irres- 
pondíveis uma asseveração tão calumniosa con- 
tra o exercito brasileiro. Qual não será, pois, o 
espanto do exercito quando vir a frieza com que 
a secretaria dos negocios estrangeiro i tratou 
uma accusação desta ordem! No relatório não 
se encontra uma phrase forte, um assomo de pa- 
triotismo , para repellir as queixas indignas 
daquelles cônsules. 

Quem representa nas questões internacionaes 
o governo do Brasil: o commandante em chefe 
no campo ou o nossi ministro dos negocios es- 
trangeiros em sua secretaria ? 

Este relatório era odocumeato em que o nosso 
governo devia, perante o mundo, repellir tama- 
nha injuria; não devia contentar-se em dei- 
xar a defeza de nossos bravos soldados limitada 
á correspondência do nobre marquez de Caxias. 
Entretanto, ainda me restava mais este pezar, 
de ver em uma questão de pundonor do nosso 
exercito, e portanto da honra para o Brasil, a 
frieza com que o nobre ministro se exprme 1 
[Apoiados.) 

Foi mandada uma missão á Colombia. Desde 
qu- o nosso negociador apresentou-se ao governo 
colombiano, foi logo tratado com pouco caso. 
A proporção, porém, que ia sendo mais repel- 
lido, ia augmentando as concessões, ia publi- 
cando novas instrucções do governo imperial. 
Muito desejo saber se"tal missão coniinüa, ou se 
o nosso enviado já se retirou; se lá fica, entre- 
gará todo o território do Império áquella Repu- 
blica! A cada máo trato do mini.-tro dos nego- 
cios estrangeire s da Colombia, fazia o diplomata 
brasileiro uma nova concessão. Máo precedente 
em diplomacia, por certo, para aquelles que, 
como o nobre ministro dos negocios estrangei- 
ros, o ausente, teem do continuar nessa carreira 
brilhante. 

O Sr. Saraiva ;—Para muita gente é bom 
tudo quanto evita a guerra, seja como fôr. 

O Sr. F. Octaviano:—Não devo também deixar 
de estranhar muito uma phrase que a nossa 
secretaria dos negocios estrangeiros, tratando 
deste assumpto, empregou no relatório : « En- 
tende o governo da Republica que não lhe é 
permittido entrar em nova negociação senão 
tomando por base delia o uti possidelis legal de 
1810 e os tratados de 1750 o 1777. » Não é curial 
esta qualificação de legal, em um documento 
emana io do governo do Brasil; pira o governo 
da Bolívia será legal esse uti possidelis ; para o 
nosso não o é. Esta phrase —legal— pode ser 
tomada como um reconhecimento, de nossa 
parte, de uma legalidade que para nós não existe; 
e quando ae sabe que uma palavra de mais, ou 
impensada, em documentos desta natureza, dá 
logar a questionar-se, é summamente estranh - 
vel que a nossa secretaria dos negocios estran- 
gairo-i assim procedesse. 

Mas, nesta malfadada questão da Colombia, 
ainda isto não é tudo. O ministro das relações 
exteriores dessa Republica, no seu relatório ás 
camaras, exprimiu-se nestes termos: 

« A rara situação do Brasil na America, em 
conseqüência do contraste de suas instituições 
com as dos outros paizes do continente e sua 
política exterior, apparentemente passiva, 
porém na realidade laboriosa e audaz, exigem 
uma attenção mais detida que de ordinário. » 

Mais adiante disse ainda : « A difficil situa- 
ção moral em que a guerra que sustenta contra 
o Paraguay tem collocado o Brasil na America, 
leva a pensar que o decreto a que me referi possa 
ser uma medida estratégica do Império, diotada 
com o fim de suífocar suspeitas que lhe sejam 
desfavoráveis e chamar a attenção do mundo 
parao Norte do continente, cedendo alli, quando 
todo seu pensamento e suas aspirações de actua- 
lidade estão no Sul. » 

Prosegue depois: «Não devemos perder de 
vista que iostallado o Brasil como dono no Pra- 
ta, collooar-se-hia em vantajosa posição relati- 
vamente ás nações do Pacifico, na qual poderia 
suscitar embaraços ao grande trafico que estas 
mantém com a Europa commercial pelo estreito 
de Magalhães e cabo de Horn. » 
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E conclue assim: «Se a Providoncii com seu 
auxilio, como a America e a Europa com suas 
sympathins, assiste a tão heróica quanto pe- 
quena nação que valentemente combate eucra- 
xada entre seus pertinazes inimigos, em breve 
uessará a necessidade de que as outras nações 
Americanas, desembaraçida de questões recen- 
tes, voltem cfflcazmente suas vistas e levem sua 
acc3o .is margens do Prata » 

O nosso enviado reclamou contra essas expres- 
ses. O novo ministro das relações extiriores da 
ColomLia (tendo já deixado a pasta o que apre- 
sentara o relatório em que por tal modo foi o 
Erasil offen üdo) deu explicações, que não pare- 
eeram completamente satisfactorias ao nosso 
•Eplomata naquella Republica, o qual deu parte 
disto ao governo irop-rrial. 

Quer o senado saber tudo quanto sobre tão 
delicado assurapto diz a nossa secretaria dos ne- 
gócios estrangeiros? « O governo imperial jul- 
gou quo a resposta deste senhor não era uma 
'^Atisfação completa, e assim o disse ao Sr. conse- 
lheiro Âzambuja em despacho de 24 de Outubro, 
dando lhe ao mesmo tempo as instrucções que o Ca8o exigia. » 
, Que instrucções são estas? Fica isto para o re- 
mtorio verbal. Em Inglaterra qualquer minis- 
tro não hesitaria, em um caso destes,em ir á tri- 
buna, e declarar: «Não aceitei aquellas explica- 
ções por taes o taos motivos; ordenei ao nosso 
Agente C|uo procedesse em tal ou tal sentido. » 
Eo Brasil outros são agora os usos: « Dei as ins- 
trucções çue o ciso expiai » Vae-se abusando 
díuito destas formulas que nada significam. 

Semelhante proceder mostra que não temos 
systema representativo, e que o nobre se- 

cador por Goyaz com muita razão assevera que 
?d nos resta a degeneração completa desse sys- 
i®nia. Porque não ha de o parlamenlo saber 
'raramente do estado destas questões ? Acaso eceia o nobre presidente do conselho que as 

possas camaras neguem apoio á sua política 
? fosse justae enérgica, quanto ás nossas rela- 

Soes externas? 
Eu terei muita honra em estar ao lado do 

dobre ministro de estrangeiros, sempre que elle 
eder á justiça devida ás outras nações ou recla- 

^ar-a em noseo favor Mas como 1 se estou com 
jS olhos fechados; se me faltam esclarecimentos! 

Ihestõ 0? ^overno usa em to^as as 

-9 Sr. Silveira da Motta:—E' porque não faz 
dao do parlamento. 

C5n ??' ^ Octaviano ; —Tratando da extradic- 
Àid se no relatório que, em circular aos pre- ç-dodtes e chefes de policia da província « re- 
^ mmendou-se a exacta observância dos artigos 
da« ConvellCões consulares, e, quanto aos Esta- s que não teem ajustes com o Brasil, determi- 

ou-BB qUe sejam applicadas aos seus desertores 
rg regras estabelecidas para os outros, não só a 
. peito da captura, como também do tempo da 
detenção.» 

Acreditava que isto podia ser assumpto de um 
projecto de lei submettido ás camaras ; mas que 
seja objecto de uma circular (como diz o Sr. 
ministro da guerra) ex proprio Marte do governo, 
é cousa que estou aprendendo com este ministe- 
ri.i, que nos veio dar as normas do respeito às 
leis, e da observância das boas praticas ; entre- 
tanto que infelizmente vae torturando todas as 
leis o pervertendo as melhores praticas. 

O Sr. Zacarias :—Apoiado. 
O Sr. F. Octaviano :— Ha ainda um facto que 

merece menção: quando o secretario da legação 
dos Estados"üaidos nesm Côrte, ficou como en- 
carregado de negocies interinos, substituindo o 
enviado extraordinário que se ausentara com 
licença, j.ortou-se para com o nosso governo 
com uma benevolência pouco usual nas questões 
diplomáticas, e negocio houve em que reconhe- 
ceu com a maior cortezia e delicadeza a injusti- 
ça da reclamação, declarando que isso mesmo 
ia manifestar ao seu governo. 

Pensa o renade que a nossa secretaria dos ne- 
gócios estrangeiros suggeriu ao nobre ministro 
umaphrase de amenidude e reconhecimento para 
com o Sr. Lidgenvood, quo tão bem se havia 
portado comnosco? Qual! A resposta foi esta : 
« Accuso a recepção, etc. » como se se tratasse 
de responder a algum agente do nosso governo, 
que apenas tivesse cumprido seu dever 1 

Uma correspondência do Rio da Prata, diri- 
gida ao Jornal do Commercio, e hontem aqui pu- 
blicada, dá a entender que o nobre ministro dos 
negocios estrangeiros, que tanta falta nos está 
fazendo.... 

O Sr. Silveira da Motta : —Muita ! muita 1 
O Sr. F. Octaviano ; —  só se demorará 

fóra do seu verdadeiro posto á espera de ordem 
do nosso governo que o mande voltar para esta 
Côrte. Escreve este correspondente (que parece 
não estar longe do coração do nosso enviado em 
missão extraordinária);" « Diz se que o nosso 
enviado extraordinário, se não receber ordem 
que o exima de tal tarefa, irá ainda á Assump- 
ção por alguns dias para assistir á execução do 
âccordo que acaba de ser tomado em BÚenos- 
Ayres. » 

Parece que a vinda do Sr. conselheiro Para- 
nhos depende apenas de receber para isso ordem 
do Sr. presidente da conselho. E, pois, embora 
nada valha para S. Ex.. . 

O Sr. visconde de Itaborahy :— Merece-me 
muito. 

O Sr. F. Octaviano: — ... peço-lhe que quanto 
antes mande exonerar o nobre senador por Matto 
Grosso dessa ingrata e enfadonha tarefa de di- 
rigir estrangeiros e ver soldados, dando lhe 
assim occasião a que qua to antes volte para o 
seu paiz, ende, nadirecção dos negocios públicos 
a seu cargo, faz tão distinetafigura, e onde tanto 
pôde esclarecer as discussões parlamentares. 
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O nobre senador por Goyaz, anla vexado e 
torturado com a prolongada ausência dd nobre 
ministro dos negocios estrangeiros, que o priva 
de abrir debate importante, do qual não deve 
prescindir, e que entretanto não pôde ter cabi- 
mento se não em presença de S. Ex. 

Também «cho-me constrangido; está adop 
tado entre nós um habito que, embora contra as 
praticas parlamentares de outros paizes mais 
adiantados no systema representativo, não de- 
sejo até certo ponto deixar de respeitar; quer 
essa pratica que dos ausentes não se possa fallar 
com tanta franqueza e amplidão como dos pre- 
sentes. 

Obedeço, portanto, a esta pratica, posto que 
nem todos sigam a mesma regra: a prova está 
em que houve quem se prevalecesse da ausência 
do humilde orad.r para torturai o. (Apoiados) 
Ora, não pensando do mesmo modo, sobretudo 
tratando-se de um collega que preso e acha-se 
ausente, não posso ter a ftanqueza, a plena li- 
berdade, a energia de linguagem, que teria se 
elle estivesse presente, e podesse por isso re- 
pellir qualquer demazia de linguagem que lhe 
parecesse injusta ou offensiva. 

E', portanto, com grande embaraço e acanha- 
mento que occupo a attenção do senado com 
estas questões. Digne-se, pois, o nobre presi- 
dente do conselho de acceder ao meu pedido e 
de ordenar quanto antes o regresso do nobre 
ministro dos negocios estrangeiros, para que 
venha trazer ao senado o auxilio de suas luzes 
quanto ás ultimas negociações. 

Não se pense que é por malignidade que dirijo 
este requerimento ao nobre presidente do con- 
selho. Até me acho muito propenso a apoiar o 
nobre ministro dos negocios estrangeiros, so- 
bretudo depois dos brindes que fez em Buenos- 
Ayres no banquete dado ao nobre general vis- 
conde do Hewal e de um que recebeu e não 
mandou inserir nos jornaes. [Hisadas). 

Eu disse, quando comecei este discurso, que 
não desejava entrar em discussões irritantes, 
antes procurava evital-as, e que por isso só 
tocaria por emquanto em assumptos de política 
externa. Tenhc-me limitado a elles. Mas o nobre 
presidente do conselho permittirá que, antes de 
concluir, rogue a S. Ex. que, já que não nos pôde 
dar melhoresflnançasdasquenosderam seuspre- 
decessores (e disto deve estar convencido porque 
empresençade guerra não édado a ninguém res- 
taurar finanças), visto quenãonos pôde dar a tão 
promettida execução das leis, e ainda menos os 
retoques, melhorâmentos e reformas em que 
tanto se falia, pois que o tempo vae voando, e na 
camara dos deputados não medram os projectqs 
de reforma, interponha ao menos a influencia 
de sua autoridade , intervenha com sua fis- 
c&lisação e censura nestas questões que podem 
augmentar as complicações com que já lutamos 
em matéria da relações internaeionaes. 

Resumindo, eis ô pedido que lhe faço : já que 
o nobre presidente do conselho não pôde dar-nos 

liberdade, dô-nos ao menos paz com os nossos 
visinhos. (Apoiados. Muito bem l Muito bem\) 

Tendo dado a hora ficou a discussão adiada, e 
o Sr. presidente deu a ordem do dia para 17: 

Discussão de 12 proposições da camara doS 
Srs, deputados, a que se refere o parecer da mesa 
n. 201, sobre pensões. 

Continuação da discussão do voto de graças. 
Havendo tempo, discussão da proposição, que 

restabelece o recurso á Corôa nos casos nella 
designados. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

Sr sessão. 

EM 17 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE1. 

Suiiiniario.—Requerimentos dosSrs.senado- 
res Silveira da Motta e Silveira Lobo.—Ordejí 
do dia.— Approvação de doze proposições d» 
camara dos deputados concedendo pensões.— 
Discussão do voto de graças.— Discursos dos 
Srs. Sayão Lobato e Nabuco. 
A's 11 horas da manhã fez se a chamada, e 

acharam-se presentes 44 Sr. senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, Dias Vieira, Pompeu, visconde de Sapu- 
cahy, Mendes dos Santos, marquez de Olinda, 
Furtado, Teixeira de Souza, Ottoni, Dantas, 
Chichorro, Silveira Lobo, barão das Tres Bar- 
ras, Diniz, barão de Maroim, barão do Rio 
Grande, Mafra, visconde de Suassuna, Sayão 
Lobato, Nabuco, barão de Antonina Souza Quei- 
roz, barão de S. Lourenço, Fernandes Torres, 
visoond! de S. Vicente, Fonseca, barão do Bom 
Retiro, barão de Muritiba, Saraiva, Oetaviano, 
barão de Cotegipe, barão de Itaúna, Firmino, 
Sinimbú, Nunes Gonçalves, Silveira da Moita, 
barão de Mamanguape, Paranaguá, visconde de 
Itaborahy, barão de Pirapama, Souza Franco e 
Zacarias. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. duque de Caxias, Paula Pessoa, 
Paranhos e visconde de Jequitinhonha. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Carneiro de Campos, conde da Boa- 
Vista e Dias de Carvalho. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e não ha; 

vendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

Não houve expediente. 

O Sr. Silveira tia Motta. — Sr. presi- 
dente eu tenho de fazer dous requerimentos: 
mas para poupar o tempo ao senado vou ver se 
posso fundamentar e remetter ambos ao mesmo 
tempo. Como V. Ex sempre é o meu accessor, 
omeudirector em matérias de regimento, s® 
acaso vir alguma susceptibilidade nisto, farei 
então os requerimentos cada um por sua vez : 
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fflas desejava reunil-os, porque mesmo a maté- 
ria de um creio que poderá desannexar-se com 
uma simples declaração dos Srs. ministros. 

Sr. presidente, vejo no Diário Ojficial de hoje, 
Ua publicação do expediente do ministério do 
Império, o extraetode um aviso do respectivo 
Sr. ministro, que foi objeeto do reparo para mim, 
de escrúpulo constitucional. O extracto é este : 

«Ao presidente da província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul para que fizesse reunir nova- 
mente os collegios eleitoraes, afim de examina- 
rem a nova lista tríplice que deve ser apresentada 
a Sua Magestade o Imper ador para o preenchi- 
mento da vaga do falleciio s nador barãu de 
Quaraim. » 

O Sr. ministro da marinha:—Evidentemente 
lia erro de impressão. 

O Sr Silveira da Motta:— E' um erro de im- 
Presssão, mas com o meu requerimento vou pro- 
vocar uma rectiflcação na folha oíficial... 

O Sr F. Octaviano;—E' bom tornar isto bem 
claro. 

O Sr. Silveira da Motta mesmo porque 
tenho feito diligencia, depois que li isto com 
^ttenção, para ver se acaso achava um verbo que 
podesse substituir este examinarem com o mesmo 
espirito còm o que o nobre senador pela Bahia 
Outro dia substituiu o termo venderem-se por 
este outro—renderem-se, {Risadas.) 

Como está redigido o extracto, dará logar a 
crer-se, talvez, que o governo entende que alista 
tríplice subsiste a mesma, que só tem de passar 
Por alguma alteração, visto que se trata unica- 
mente de examinar. Se ha erro, não sei ainda se 
houve, o governo ó que ha de dizer; mas se elle 
existe, qual é o verbo que substitue este exami- 
nttrem. 

O Sr. ministro da marinha : — Eão sei. 
O Sr. Silveira da Motta:—Eis-aqui, o Sr. 

Ministro que não sibe 1 Pois existe na nossa 
eonstituição o termo proprio — convocação do eorpo eleíior d para proceder á eleição. 

O Sr. ministro da marinha: — O que se publi- 
eou é um extracto; peça a cópia do aviso. 

O Sr. F. Octaviano;—E1 isto mesmo o que se 
í^er provocar. 

O Sr, ministro da marinha: —Peça o aviso. 
0_Sr. Silveira da Motta:—Daixe-me dizer o 

motivo de minha aprehensão. Se o fim do aviso 
? erganisar nova lista tríplice, ainda assim não 
cm legar o termo empregado, porque os eleito- 
?s não são os que organisam a lista tríplice; 
ao convocados para proceder a eleição. E' esta 

g Phrase constitucional. Mas os Srs. do governo 
ctão querendo fugir da constituição até nestas 

pequenas cousas 1 
^ Sr. T. Ottoni:—E'exacto. 
O Sr, Silveira da Motta:— Creiam SS. EE. 

«nc a superstição em matéria de interpretação 
constituição é um dever do governo. 

O Sr. ministro da marinha dá um aparte. 
O Sr. Silveira da Motta :—Isto não é oppo- 

sição, ou então Y. Ex. ainda não viu opposição. 
Estou provocando a rectificação de um erro, 
estou dando as razões porque o faço; os nobres 
ministros estão se incommodando sem razão, até 
chamando a isto acto de opposição, appellando 
para Y. Ex., Sr. presidente, nie dar uma lição 
de opposicionista! Ora, Y. Ex. que é mestre 
de opposição, diga-me se acaso é fazer opposição 
ao governo querer rectiflcar um engano que 
houve. 

Trata-ie de um aviso que manda proceder á 
nova eleição, mas em termos que ninguém en- 
tende, ení linguagem que não é constitucional, 
e o ministro do Império não pôde affastar-se da 
linguagem technica constitucional. 

Vou mandar á mesa o meu requerimento, e 
para não haver duvida, porque tudo parece 
opposição, vou mandal-o separado. Depois de 
ser elle votado, se houver tempo, visto que um 
meu nobre collega já pediu a palavra nesta pri- 
meira parte da ordem do dia, tratarei do outro 
requerimento 

O Sr. presidente ; — Antes de mandar o re- 
querimento, visto que V. Ex. appellou para 
mim nesta questão, e disse que eu era mestre 
de opposição, devo declarar a V. Ex. que nem 
sou mestre nem discípulo de opposição. 

.0 Sr. Silveira da Motta : — Foi b nobre mi- 
nistro da marinha que disse quê V. Ex. ensi- 

i nava como se fazia opposição. 
O Sr ministro da marinha : — Não senhor; 

1 ouviu mal. 
O Sr. presidente : — Nesta cadeira nem 

mestre nem discípulo (apoiados) ; fdra delia po- 
derei ser discípulo de alguma das escolas. 

O Sr. Silveira da Motta : —Isto é cousa aqui 
do Sr. ministro marinha. 

E' lido e apoiado o seguinte requerimento; 
« Requeiro que se peça ao governo, pelo mi- 

nistério do Império, cópia exacta do aviso de 16 
do corrente , expedido ao presidente do Rio- 
Grande do Sul, mandando que fizesse reunir o 
corpo eleitoral para examinar a nova lista trí- 
plice que deve ser apresentada ao poder mode- 
rador, para escolha de um senadar por essa pro- 
vincia. — S. U.—Silveira daMotta.» 

O Sr. barão de Cotegipe {ministro da 
marinha); — Sr. presidente, evidentemente ha 
ura erro de impressão no extracto do aviso que 
faz objeeto do requerimento do meu honrado 
amigo. Supponho que o governo não pôde ser 
responsável pelos erros de impressão, pela cor- 
reação de provas; parece-me que até ahi não 
pôde ir a responsabilidade do governo. Para que 
se estabeleça uma discussão para se fazer uma 
censura aos termos do aviso, é mister que elle 
venha por cópia. Eu concordo nisto; venha o 
aviso, e depois de sua leitura o honrado sena- 
dor poderá fazer-lhe a censura que entenda 
merecer. 

27 
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Mas o nobre senador nSs satisfez-se com pedir 
cópia do aviso, incluiu no requerimento o ex- 
tracto com o erro evidente; dá como certo 
aquillo que é um erro conhecido. Eu convidava 
ao nobre senador que supprimisse a ultima parte 
do seu requerimento, que se limitasse a paJir 
cópia do aviso de 16 de Junho para a convocação 
dos eleitores da província do Rio Grande, por- 
que assim votarei pela informação que pede; 
mas dando como certo aquillo que é um erro de 
impressão, não. [Le o requerimento.) 

Eu votarei por um requerimento que peça ao 
governe, pelo ministério do Império, cópia do 
aviso ao presidente do Rio Grande do Sul para a 
eleição do novo senador: vindo esta cópia, in 
stitua-se o exame; mas por esta fôrma em que 
está o requerimento do nobre senador não posso 
votar por elle. 

O Sr. Silveira tia Hlottn (paro explicar]; 
—Eu extractei o aviso para indicar qual era o 
objecto mesmo da rectiticação ; porem, visto que 
o nobre ministro acha quê houve malignidade 
neste extracto, não tenho duvida de supprimir o 
mesmo extracto; peço sómente cópia do aviso. 

O Sr. presidente;—Como a mesa é que ha de 
dirigir o oíBcio do senado, devo declarar que, 
approvado este requerimento, á vsta da explica- 
ção que dá o seu autor, o oíBcio que tiver de ser 
dirigido ao governo pela secretaria do senado ha 
de ir de conformidade com a explicação do no- 
bre senador. 

O Sh. ministro da marinha-—Mas na acta ha 
de ser lançado o requerimento tal qual. 

O Sr. presidente:—E' o que pretendo fazer, 
se o requerimento for aprovado; agora o senado 
votará como quizer. 

Posto a votos o requerimento, não foi appro- 
vado 

O Sr. Silveira L.ol»o«—«Sr. presidente, 
pedi a palavra para ter a honra de apresentar ao 
senado tres requerimentos. O tempo que resta, 
destinado a esias matérias, vejo que é limita 
dissimo; portanto, direi muito pouco para expli- 
car o alcance e a importância destes requeri- 
mentos. . 

O meu primeiro requerimento, Sr presidente, 
respeita a matéria gravíssima; é relativo ao re- 
crutamento e á designação. Desejo que o governo 
nos mande uma relação dos recrutas e designa- 
dos que, tendo vindo da provincia de Minas, aqui 
obtiveram escusa do serviço, com a declaração 
dos motivos dessas escusas. 

Sei que o que se deu em Minas, deu-se igual- 
mente em todas is demais províncias do Império; 
seidefictos horrorosos.de acintosa persegui- 
ção, praticados contra os brasileiros, que reluc- 
tavam em acompanhar o governo n'essa vergo- 
nhosa farça eleitoral que o paiz presenciou. 
Correu em alguma d'e.llas a íorros o sangue 
de nossos concidadãos ; assim como correu em 
Minas, correu na Bahia, no Ceará, em Pernam- 
buco, no Espirito Santo e em muitas outras. E' 

possível que tenha oecasião azada para occu- 
par-me detidamente destes attentados, não só 
contra os direitos individuaes, como até contra 
o principal dos direitos, o direito á vida. Mas, 
circumscrevo-me á provincia de Minas, porque 
desejo tirar ao governo todo e qualquer pretexto 
para que demore, e menos ainda para que recuse 
a informação que peço. 

Se tiver a fortuna de obter essa amostra ou 
cópia do padrão administrativo que se inaugurou 
em 16 de Julho do anno passado, eu poderei mais 
facilmente argumentar sobre o que se deu nas 
outras províncias. 

Sr. presidente, o meu pedido deve merecer 
tanto maisattenção do senado, quando os factos 
revelam o espirito que presidiu a esse impor- 
tante ramo do publico serviço. Os abusos são 
conhecidos por toda a população que os soflfreu, 
ou que delles foi testemunha." 

Mas, Sr. presidente, não só o governo, como 
seus delegados fizeram alarde pernicioso, ille- 
gal e condemnavel em peças officiaes, da auto- 
rigação de que se achara investidos para recru- 
tar a designar a pretexto de urgência da guerra. 
E' assim que a respeito da provincia sobre que 
versa o pedido de minhas informações, o nobre 
Io vice-presidente delia, meu colíega, expediu 
uma portaria, e a expediu quando ? No proprio 
momento, por assim dizer, em que tomava as 
rede s da administração, no dia 1° de Agosto do 
anno passado, o seu primeiro cuidado foi redi- 
gir uma portaria em que se exprimia nos termos 
seguintes : 

« Em virtude das ordens do governo impe- 
rial (haverá diíferença de palavras, mas se o 
meu nobre colléga entender que influem sobre o 
sentido, peço lhe o favor de reclamar); em vir- 
tude das ordens do governo imperial que pede 
novos contingentes para a guerra, eu recom- 
mendo-lhes muito (é uma circular a todas as 
autoridades policiaes) que activem quanto pos- 
sível o recrutamento, e que me mandem pes- 
soas robustas ou válidas, sem isenções legaes, 
afim de que (ahi vae o objecto do meu reparo) 
afim de que se não façam despezas inúteis ao 
Estado. » 

■ Uma só consideração restringia esse affan bel- 
licoso do nobre vice-presidente, e era o receio de 
despezas inúteis: as garantias individuaes, os 
direitos do cidadão, direitos consistentes nas 
isenções consagradas em lei expressa, todas as 
prerôgativas, emfim, de que gozam os cidadãos 
em um paiz livre, nenhuma influencia exerceram 
no animo deste administrador. 

■ Isto, senhores, revela bem qual é a doutrina 
do governo nesta matéria; e foi tratando de 
rest i objectos tão sagrados que elle se aventu- 
rou a jogar, com tão feliz êxito, essa terrível e 
funesta arma eleitoral 

Eu s-i. S-. presidente, que as informações que 
peç não podem satisfizer completamente o 
meu intento, que é mostrar ao paiz a grande 
somma de abusos praticados com incrível auda- 
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cia; não satisfazem porque eu proprio tenho co- 
nhecimento de muitos cidadãos recrutados com 
isenções legaes que entretanto não obtiveram 
escusa do serviço, e marcharam para o Pa- 
raguay. 

E, Sr. presidente, esse menoscabo, esse des- 
prezo , essa inexplicável sobranceria de um 
governo que devia ser o primeiro á manter 
a constituição e as leis, a zelar a moralidade 
Publica , se revela ainda na mais alta região 
ha administração. Vou dar disto uma prova ao 
senado, narrando um facto que revela a ma- 
neira por que se houve em matéria tão melin- 
drosa o nobre ministro da guerra. 

Eu tive, Sr. presidente, mais de uma occasião 
de requerer em favor das vietimas da reacção 
eleitoral; mas não tenho tempo de referir tudo 
Quanto sei; limitar-me-hei a expender esse único 
racto. 

Peço a attenção do nobre ministro da guerra. 
Pretendo relatar ao senado o modo pelo qual 
S. Ex. no serviço do recrutamento e da designa- 
ção barateou as garantias do cidadão brasileiro. 
O odio partidário e a necessidade de vencer a 
lodo transe as eleições, fizuram com que esta 
ãrma terrível produzisse os maiores estragos 
nos vários centros de população, contra os quaes 
era manejada. 

Referir-me-hei agora ao município de Ubá, 
que tantas preoccupações causou ao governo, 
e sómente em relação a um facto que deve estar 
na lembrança lo nobre ministro. 

Um dos caracteres mais estimaveis desse mu- 
nicípio, digno da consideração e da estima pu- 
blica de que eÊfectivamente alli goza, influencia 
peitoral de primeira ordem na parochia do Pre- 
sidio e no termo de Ubá, tinha educado em sua 
companhia um moço a quem votava estima, e 
Que ao mesmo tempo era o único arrimo de uma 
naãe viuva e de uma irmã orphã. 

No plano da intimidação entrou, além do des- 
prestigio a esta influencia, o terror á população 
do Presidio, onde o governo não podia ter "se 
Quer vislumbre de esperança de vencer a elei- 
Ção, ainda mesmo com o auxilio de taes meios : 
ein virtude de ura semelhante plano, prende- 

para recruta a esse moço, cujo nome é José 
Gabriel e o rernetteram ao presidente daprovincia. 

No Ouro-Preto o recrutado exhibiu docu- 
mentos, justificação e attestados da melhor 
pnte do Presidio, pelos quaes provou suas 
jcenções legaes; não obstante, occupando a 
Presidência já então o Sr. Figueira, foi desat- 
íendido e remettido de um modo acintoso e 
"crbaro para esta Cõrte. 

Aqui chegado, Sr. presidente, fui eu, e não 
Qtro, quem se encarregou de levar ao conhe- 

C"nento do governo geral por meio de petição, 
.ele abuso e esto attentado do delegado de seu 
soverno naquella província. 

Redigi, assignei o requerimento e remetti-o a 
Ex. o Sr. ministro da guerra. Como sempre, 

ao o fiz acompanhar, é verdade, de empenhos, 
^Qedacorrente, e a mais valiosa na actualidade; 

confiava que S. Ex., em face da authenticidade 
e irrecusável procedência dos documentos, dar- 
se-hia pressa em reparar tão injusta vexação. 

O que aconteceu, Sr. presidente? O nobre 
ministro da guerra, que se julga superior ás 
leis, que mui pouco caso faz dos direitos dos 
cidadãos, apezar de ter base mais que suficiente 
para a reparação da injustiça, torna o negocio 
affecto e dependente da vontade do presidente da 
província ; retém o recrutado em prisão, e man- 
da para o presidente os papeis, que nunca mais 
voltvram. Se esse recrutado quiz rehaver a sua 
liberdade, foi mister despender a quantia pre- 
cisa para dar por si um substituto, 

Quando, Sr. presidente, a alta administração 
do paiz trilha semelhante senda neste ramo*do 
serviço, lançando mão dessa arma, que foi a 
maior alavanca com a qual conseguiu revolver 
o systema representativo, e falseal-o, obrigando 
o paiz a exprimir aquillo que não estava em sua 
mente, nem em seu coração, força ó que os re- 
presentantes do povo, cumprindo o seu dever, 
venham do alto da tribuna syndicar e protestar 
contra essas repetidas violências contra as li- 
berdades publicas. 

Eu espero, pois, que o senado terá a compla- 
cência de dar o seu voto, para a approvação do 
meu requerimento. 

E espero tanto mais, Sr. presidente, quando 
um dos deputados do governo sentindo vacillar- 
Ihe sob os pés o terreno em que pisa, apavorado 
com a impopularidade que os cerca, pede ao go- 
verno que seja mais diligente em agitar a ma- 
nivella da machina destruidora da guarda na- 
cional. 

Fallo nisto porque versa também sobre desig- 
nação o meu requerimento. 

Como se houve, porém, o nobre ministro da 
marinha que teve de responder-lhe? 

O Sr. presidente : — São passados quasi dez 
minutos, depois da hora marcada para requeri- 
mentos. 

O Sa. Silveira Lobo Vou limitar-me, Sr. 
presidente, 

O Sr. presidente:—Deixei passar tanto tem 
po para fazer ao nobre senador a primeira obser- 
vação   

O Sr. Silveira Lobo :—Vou restringir-me. 
O Sr. presidente-—Deixe-me concluir porque 

desejo que as minhas observações possam ser 
attendidas por Y. Ex. 

O tempo concedido pela pratica, e estylos do 
senado para apresentação, e justificação de re- 
querimentos é até um quarto antes do meio-dia; 
portanto fundo-me na pratica e nos estylos obser- 
vados até agora para fazer a observação que fiz. 
Além disto appello também para os sentimentos 
patrióticos do nobre senador. 

O Sr. Silveira Lobo Então calo-me já. 
O Sr presidente ;—V. Ex. já tem pedido 

muitas informações e dado outras, excedendo o 
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praso marcado para taes assumptos. Entretanto 
disse eu que appellava para o patriotismo do 
nobre senador, porque na ordem do dia estão em 
primeiro logar contempladas doze proposições 
da camara dos deputados, approvan do as pensões 
de 152 pensionistas, em cujo numero se contam 
muitas viuvas e orphãos, que teem o direito de 
esperar da assembléa geral que approve, quanto 
antes, as mercês pecuniárias que lhes foram con- 
cedidas, e que não podem receber sem esta ap- 
provação. E' um motivo este que deve influir 
muito'no animo do nobre senador. 

O Sr. Silveira Lobo:—Pois bem, deixarei 
de parte a apresentação de dous requerimentos 
e apresentarei um só. Mas Y. Ex. permitta que 
sem o desejo de contrariar de nenhum modo 
essa ponderação, aliás justa, que me acaba de 
fazer, eu conclua em mui ligeiras palavras q 
argumento que encetara. 

Esse nobre deputado interpellou ao governo e 
censurou-o de haver sido pouco activo na des- 
truição da guarda nacional. Qual a resposta a 
esperar de um ministro da Corôa que não fosse 
um chefe partidário, possuído da disposições 
reaccionarias? Sem duvida a segurança de fazer 
justiça, o cumprimento da lei, e a aftenção ás 
conveniências publicas. Mas o que respondeu o 
nobre ministro da marinha? 

Tranquillisou o, assegurando-lhe que ficasse 
certo de que a rasa iria a seus últimos termos, 
e que não se assustasse porque a obra da destrui- 
ção havia de ser completa. 

O Sr. ministro da marinha:-Quem lhe disse 
isto? 

O Sr. Silveira Lobo: —São informações de 
pessoa que assistiu ao debate. 

O Sr. ministro da marinha : — Deixe sahir o 
discurso. 

O Sr. Zacarias : —Acho melhor... Mas hoje 
já sahiu alguma»cousa. 

O Sr. Silveira Lobo : — Está no dominio pu- 
blico ; V. Ex. fallou em uma camara, perante 
um auditório numeroso. 

O Sr. ministro da marinha : — Não foi neste 
sentido. 

O Se. Silveira Lobo: — Pelo menos V. Ex. 
disse a todos que reclamavam que esperassem, 
porque haviam de ser attendidos; isto sem limi- 
tação alguma. E por essa occasião até julgou 
mâl da dignidade de seus adversários que occu- 
pam ainda logar nas listas dos vice presidentes 
de província, compremettendo-se a riscar os 
nomes dos vice-presieentes liberaes das listas 
onde ainda figuram. 

O Sr. Zacarias : — O melhor era riscar a 
todos. 

O Sr. ministro da marinha; — Sem duvida; 
isto está claro. 

O Sr. Zacarias : — Está claro ? 1 está bem 
claro... 

O Sr. ministro da marinha : — Yice-presi- 
dente que não é de minha política não pôde ter 
minha confiança. 

O Sr. Silveira Lobo;—Peço licença a V. Ex. 
para lêr o meu requerimento. Lê.) 

« Requeiro que se peça ao governo uma rela- 
ção de todos os recrutas e designados, proce- 
dentes da província de Minas Geraes, que teem 
obtido nesta Corte excusa do serviço do exercito 
durante a administração aotual, com declaração 
dos motivos porque foram dispensados; bem 
assim que informe quaes as providencias dadas 
contra as autoridades que teem commettido 
abusos nesse ramo do serviço publico —Silveira 
Lobo. » 

Remettido á mesa, o requerimento foi lido, 
apoiado e posto em discussão. 

O Sr. Teixeira de Souza ; —Peço a palavra. 
O Sr. Presidente ; —Fica adiado. 

ORDEM DO DIA. 
Entraram successivamente em 1« discussão, 

e passaram para a 2" e desta para a 3a, doze 
proposições da camara dos deputados, mencio- 
nadas no parecer da mesa n. 202, approvando 
pensões concedidas por serviços prestados na 
guerra: 

La A D. Maria Luiza Torres, e outra. 
2.* A D. Francisca Bandeira Caldas. 
3 a Ao chefe de divisão barão da Passagem, e 

outros. 
4.» Ao 1° cadete, 1° sargento Rozendo Garcia 

Rosa, e outros. 
5.a Ao soldado Guilhermino Frederico de Al- 

meida, e outros. 
6.* A D. Josepha Sanches de Carvalho, e 

outros. 
T.a A D. Libania Emilia Alves de Azevedo, e 

outros. 
8 a Ao soldado Bartholdo Solanes, e outros. 
0.a A D. Luiza Caadida Augusta de Aguilar, 

e outros. 
10.* A D. Maria Emilia Pereira Bello, e ou- 

tros. 
11.a Ao soldado Raymundo do Rio Preto 

Francisco das Chagas, e outros. 
12.a Ao capitão de fragata Arthur Silveira da 

Mota, e outros. 
Julgou-se dispensado o interstício para a 3a 

discussão das ditas proposições na fôrma do 
estylo. 

O Sr. Snyão Lolmtot «-«Sr. presidente, 
impressionaram-me extremamente, causando-me 
verdadeira extranheza, as expressões com que o 
nobre senador que abriu este debate se dirigiu a 
mim, buscando nos meus precedentes políticos 
incoherencia e contradicções que bem marcavam 
que tal "ra a marcha comesinha dos homens ac- 
tivos na scena política, e que por longos anncs 
subsistiam nella. 
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S. Ex., tratando-me com uma distincção que 
Dão mereço, encarecendo meu vulto político, 
achou que, sendo eu tão extremado no partido 
conservador constitucionail, entretanto pruerreiei 
'arios ministérios presididos pelos mais auto- 
risados chefes desse partido. Tal tinha sido era 
relação a um anterior ministério, preddido pelo 
Dobre visconde de Itaboraby; tal tinha sido em 
relação ao ministério, que se seguiu, presidido 
Pelo marquez de Paraná, d saudosa memória- 
e portanto pelo meu proprio feito devia reco- 
Dhecer o porque alguns liberaes também se 
Daostravam divergentes e como que era coctra- 
dicção figurando desharmooicamente emalgumas 
situações politicas. 

Devo, Sr, presidente^ ponderar que não me 
ãccusa a consciência do que jamais houvesse 
divergido dos princípios e verdadeira doutrina 
lue professa o partido conservador, que com- 
DQungam os meus amigos políticos, e que dest- 
arte lhes houvesse feito opposição. 

Podia ser, e assim foi, que era alguns actos 
administrativos eu não lhes prestasse o meu 
apoio e achasse mesmo .que extranhar; por 
exemplo, quanto á questão das estradas de ferro 
e mesmo quanto á reforma eleitoral, como foi 
proposta e executada, entendendo então que 
importava isso até infracção da regra constitu- 
cional. Porém, Sr. presidente, que me divor- 
ciasse do meu partido, renunciando doutrinas e 
princípios, que buscasse alliança com os adver- 
sários e assentasse praça nas suas fileiras para 
activamente contradizer e prejudicar... 

O Sr. Silveira. Lobo A obstinação no erro 
Dunca foi virtude. 

O Sr. SatXo Lobato :—... o mesmo partido 
de que fazia parte, pairar no contrario, e depois 
volver ao antigo posto, ó o que jamais com ver- 
dade e razão se poderá dizer de mim.- Entendo 
e sustento, Sr. presidente, que dignamente não 
P_óde haver homem eclectico que, segundo as 
circumstancias, seja conservador e liberal, dê 
alternativamente testemunho em um e outro 
sentido, defenda o pró e o contra. Eis o porque, 
Sr. presidente, julquei dever oppôr esta especie 
de protesto ao que foi ponderado pelo nobre se- 
Dador meu collega pela mesma província. 
,E, Sr. presidente, convicto de que a coheren- 

pia dos homens políticos é uma necessidade 
'pcontestavel, éa condição essencial para que os 
direc ores de uma opinião tenham o prestigio e 
Capacidade necessária no governo,para que o ser- VlÇ0 publico seja attendido em todos os s^us ra- 
Dios, para que a justiça seja administrada como 
cumpre,para que haja essaforça moral que é o vi- 
gor do governo, do governo doBrasiPque não tem 
Satellites, que não tem quasi forçaphysica em que aPoiea sua acção, e basta attender para a super- 
ucie immensa dopaiz, a sua população exparsa, 
as diíflculdades de vias de commumcação, para 
fiue logo se reconheça que a verdadeira força do 
governo do Brasil ó a virtude moral que deve ter, 
assim como é ella o titulo de capacidade de 
DDia opposição séria que aspira e merece diri- 

gir o governo, não posso prescindir de a consi- 
derar como esírenmal parte dn grande qm stã o 
do política geral, que na actu-didade tem ma - 
xima iu-portancia e deve merecer sobre todas a 
attenção do senado. 

O Sr. Silveira Lobo Está cruel com o Sr. pre- 
sidente do conselho. 

O Sr. Sayão Lobato: — Refiro-me ao programma 
apresentado pelo centro liberal, que é a exhi- 
bição de princípios e plano assentado do único 
partido político que se levanta em opposição ao 
actuil ministério-, peço a V. Ex.que me pefmitta 
tratar, se o consentir o senado, prestando-me a 
sua indulgente attenção, dessa questão com 
algum desenvolvimento. 

Senhores, é mister fixar certos pontos que se- 
rão outras tantas premissas com as quaes me 
proponho a entrar no devido exame, na censura 
merecida e leal consideração do programma do 
centro liberal. E' este programma uma peça de 
maxima importância, visto que fui subscripta 
por nove conspicuos membros desta casa. ho- 
mens encant-cidos no serviço publico, que gran- 
gearam uma posição elevada no Estado, e me- 
recem a consideração e o respeito dos brasilei- 
ros pela sua posição. Seguramente é uma peça 
digna de toda ponderação o programma de uma 
opposição que aspira ao poder seriamente, e que 
effectivamente já o occupou em época próxima. 

O que asseveram os conspicuos membros 
subscriptores do programma do c ;ntro liberal 
tem o seu natural commentario e justificação 
pratica nos mesmos fe'tos dos nobres signatá- 
rios; de sua parte não ha uma simples exhibição 
do princípios em theoria; ha principalmente o 
lado pratico ja conhecido e experimentado. ISlão 
são phrases que meros declamadores aventuram, 
quando muito, para fazer sensação, o excitar 
certa curiosidade no publico. 

Não, senhores, este programma é uma mani- 
festação mmto séria, muito autorisada da opi- 
nião política representada por seus nobres auto- 
res, e, portanto, merece toda a consideração. Por 
isso permitta-se-me que vá buscar como ponto 
de partida o anno de 1802, em que se retirou da 
administração publica o ultimo ministério da 
opinião conservadora, e surgiu o ministério que 
inaugurou a passada situação política, que teve 
termo em Julho do anno passado. 

Nesse anno -de 1802, Sr. presidente, (já tive 
occasião de o ponderar) no partido conservador 
eram aceitas as idéas de certas reformas, o 
effectivamente haviam trabalhos preparados, já 
quanto á reforma da lei da guarda nacinnal, já 
quanto á lei de 3 de Dezembro de 1841, já quanto 
ás municipalidades; e bem assim tratava-se de 
iniciar nova lei do recrutamento. Nas circumstan- 
cias conhecidas retirou-se aquelle ministério. 

Eu notarei mais, Sr. presidente, como caracte- 
rístico daquelia época que em todo o paiz havia 
a ordem mais bem firmada ; o espirito publico 
se demonstrava cada vez mais aferrado ás 
instituições politicas, á lei fundamental do Es- 
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tado; não havia symptoma algum grave que 
ameaçasse perturbieão da tranqüilidade publica; 
havia plena demonstracçã'' da confiança do ge- 
ral dos brasileiros nas instiíuieOes políticas do 
respeito e confiança no principio da autoridade. 

Surgiu, porém, â situação política inaugurada 
pelo ministério que effectivamente se seguiu ao 2 
de Março. Vimos, Sr. presidente, que nessa situa- 
ção política que decorre de Maio de 1862 até 14 ou 
Í5 de Julho de 1868 figuraram, em primeira plana, 
ou como agentes superiores da administração, 
ou entidades influente- muito apreciadas nessa 
situação. t:dos os nobres memloros signatários 
do programma do centro liberal. Consequente- 
mente, pôde se asseverar, sem faltar-se â verda- 
de, que nessa situação que se conservou por es- 
paço de seis annos devera ser decisiva a influen- 
cia dos neve signatários do programma. Os fac- 
t:s, portanto, que occorreram e faltas que se de- 
ram, devem, com razão, ser lançados em conta de 
sua responsabilidade. 

Mas é notável, Sr. presidente, que dentro desse 
período não se cuidou seriamente de fazer re- 
forma alguma, ainda no que entende com ser- 
viços urgontiasiraog, como o do recrutamento, 
apezar di necessidade de acudir ás exigências 
da guerra, apezar de o mesmo governo reco- 
nhecer a diffleul iade que havia em supprir de 
um pessoal idoneo o exercito: tudo recommen- 
dava, tudo instava por uma lei de recrutamento, 
que nã ) chegou a ser iniciada 1 Não se tratou, 
não se fez effectiva reforma alguma 

E' a primeira observação que tinha a fazer 
quanto a este periodo 

\ segunda é que o espirito publico sempre 
se conservou calmo, sempre demonstrou o ju*- 
to sentimento de que presava as instituições 
políticas do paiz, que tinha a maior c mliuoça 
nellas. O respeito para com o principio da au- 
toriciado foi sempre reconhecido por todas as 
administrações; as que abriram o corpo leqisla 
tivo em cinco sessões deram sempre testemunho 
de que não havia perturbação da ordem, nem a 
mais ligeira ameaça, porque a índole dos bra- 
sileiros, o respeito ás instituições, a confiança 
no principio constitutivo da autoridade era in 
abala vel. 

De facto, Sr. presidente, nesse periodo notá- 
vel em que tantas circumstancias ingratas se 
deram para dispertar resentimentos, provocar 
queixumes; em que o recrutamento, a desig- 
nação da guarda nacional, o serviço aggravado 
desta, comprehendendo o da reserva, a sobre- 
carga d ; impostos, e outros vexames esmrifi- 
cios que teve dc supportar a população, e que 
ainda supporta em parte, não despertou em 
ponto algum demonstração da perturbação da 
ordem ; o espirito publico dos brasileiros sem- 
pre foi q mesmo, sempre se mostrou afferrado 
ás suas instituições políticas, confiando no prin- 
cipio da autoridade. 

Era esta a segunda observação que tinha a 
fazer. 

A terceira é que durante esse periodo o parti- 
do ou antes colligação que subiu ao poder, suc- 
cedendo ao ministério de 2 de Março, ultimo 
conservador, nem se quer pôde formular um 
programma verdadeiramente político, o que le- 
vou o nobre senador pela Bahia a inventar o do 
uti possidetis; teve de divergir e demonstrar essa 
falta de homogeneidade, do que resultou que, 
quer pela imprensa, quer na tribuna, se mani- 
festaram renhidas controvérsias e escandalosos 
confiictos Enem outra cousaera possível, quan- 
do os princípios políticos eram postos de parte, 
visto como neste ponto ainda não era chegada 
a conformidade dos conservadores dissidentes 
com os liberaes colligados; e assim os que esta- 
vam em posição offlcial só ex o/finio sustentavam 
os princípios governamentaes, doutrinas conso- 
antes com a constituição e com a legislação do 
paiz, cujas crenças aliás já haviam sacrificado, 
divorciando-se do partido conservador: os que 
não tinham posição oíücial não duvidavam levan- 
tar-se contra as mesmas doutrinas e princípios. 

Dahi vinha o desaccordo que realmente bem 
demonstrou que não havia união dc pensamento, 
não podia haver uma acção bem sustentada. Os 
livergentes do lado conservador constitucional 
tiveram contra si a natural opposição dos ho- 
mens deste partido ; igualmente tinham a oppo- 
sição dos que se diziam liberaes por excellencia, 
que ainda se mostravam mais accesos e ásperos 
na aggressão que faziam aos occupantes das po- 
sições officiaes. 

E, tratando do uitirno periodo dessa passada 
ituação política, particularmente notarei, Sr. 

presidente, que o nobre ex-presidente do corise- 
ho do ministério, que antecedeu ao actual, se 
mostrava em todas as discussões mais enérgico 
e acerbo contra a opposição l.beral do que mes- 
mo contra os conservadores. Aqui, nesta casa 
por exemplo, houve uma discussão notável que 
antecedeu de poucos dias á queda desse ministé- 
rio; lembra me, porque me achava por acafo 
presente, ter ouvido JS. Ex , emquanto empenha- 
va-se para demonstar que o lado conservador 
não estava .abilitado para assumir o exercício 
do poder, concluía que elle e o seu ministério de- 
via continuar; em referencia, porém, á opposição 
liberal, não a considerava capaz de pretender o 
podei- nem nessa nem em outras circumstancias. 

O Sn Zacarias;—Não é exacto; disse que o 
partido liberal estava no governo. 

O Sr SayXo Lobato:—Eu o ouvi, o appello 
para a lealdade dos nobres membros, aos quaes 
era feita a referencia pelo illustre ex presidente 
do conselho Direi mais: não era esse pensa- 
mento exclusivo do nobre ex-presidente do con- 
selho, era-o também de sua maioria na camara 
dos deputados. 

O Sr. Silveira Lobo:—Não apoiado. 
O Sr. SayXo Lobato ; — Porque lembra-me 

que em uma discussão, em que eu tomara parte 
com certo desenvolvimento, quando demons- 
trava que o nobre ex-presiderite do conselho não 
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tinha o apoio dos homens que mais eífectivamente 
^empre militavamnas fileiras liber»es, fui repel- 
jido com protesto uoanime pela maioria daque!- 
la camara, exclamando — quaes são esses li- 
oeraes ? 

Negou-se o fôro de liberaes, ou qualquer im- 
portância política áquelles que faziam opposição 
ao nobre ex-presidente d i conselho, S, Êx 
ontSo, occupando a posição de agente da alta 
administração, escandalisava-se com as opiniões 
ttais adiantadas, como, por exemplo, do depu- 
tado o Sr. Felicio dos Santos, que demonstrava 
a aspiração de que o elemento democrático 'i- 
vesse maior desenvolvimento; elle quenaquella 
camara sustentava o que é hoje programma do 
centro liberal foi repellido não 'só pelo nobre 
ex-presidente do conselho, que o deixou de con- 
siderar como deputado, para o tratar como sol- 
dado da democracia uma e muitas vezes, como 
Pela demonstração muito signi li cativa que fez 
toda sua maioria explicitamente, protestando 
contra as aspirações democráticas do illustre 
®r- P-elicio dos Santos, e implicitamente pelo 
silencio dos mesmos liberaes da opposição que o 
deixaram como sontinella perdida, inculcando flUe com elle não faziam corpo. 

. Essa divergência Sr. presidente, é tão notor ria, está desenhada com traços tão vivos, quer 
dos fastos da camara dos deputados e do sena- 
do, quer na imprensa jornalística, que segura- 
hiente ninguém a poderá contestar. Mas essa 

v divergência desappareceu rapidamente coro a 
hiesma facilidade com que se mudam as vistas 
de um theatrol No dia em que cahiu o minis- 
^crio do nobre ex-presidente do conserm. illus- 
tl-0 senador pela Bahia, o surgiu o ministério 
^ctual, houve uma transfiguração rapida; es- 
treitaram-se os laços  
, O Sn. Silveira Lobo ; — Honra ao partido li- 
beral! 
, O Sa. SaySo Lobato ; —... estreitaram-se os 
J^Ços, çpe nunca tinham conseguido ligar ho- 
mens íao divergentes e contradictorios até então; 

um só corpo appareceram todos os opposi- 
^0res ao actual ministério Dahi é que vém o 
Programma do centro liberal, que manifesta ao 
Phblioo a palavra de ordem, os pontos do dou- 
r.Ina, o plano do procedimento político, as as- 

PTaçpes de todo o lado político que se oppõe 
,0 ministério, e que se inscreve debaixo da 

andeira hasteada pelos signatários do mesmo 
'ro8ramma do centro liberal. 

considerando o que contém este program- 
®a)Sr. presidente,ainda ha mais razão para pas- 
r:ar de transfiguração tão rapida, quando se 
ttende que contém'elle um plano de reformas 
6sde a minima instituição até a mais superior ! 

a reforma municipal, é a reforma da lei da 
tr. ir^a nacional ou extinção delia, ó a descen- ^'sação, é a reforma judiciaria, reforma poli- 
rL reforma do conselho de listado, reforma 

d 
eimral, e reforma radical na lei fundamental 0 Estado 1 E tudo isto, Sr. presidente, sob a 
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comminação de que a situação exige estas refor- 
mas, ou então haverá uma revolução I 

Reformas Ou revolução! E' o brado que sôa 
como um verdadeiro ça irai Se cs mandatários, 
do povo não deliberarem pacificamente, não 
transformarem todas as instituiçõe-i. quantas 
existem no paiz, inclusive a lei fundamental, o 
povo assumirá sua soberania e por si mesmo 
o fará. 

Senhores, este programma será meramente de 
occasião? sera tacticada opposição para recon- 
qui-tar a cidodella do poder? ou será verdadeiro 
pl«no assentado, reflectid ■, de nma opposição 
habilmente dirigida que aspira ao poder, que 
pretende fazer eífectivassuas doutrinas, reaiisar 
seu plano as-im concebido? será este plano uma 
mera interpretação d^s aspiraçOes da verdadeira 
opinião dos br-sileiros? os seus signatários 
serão interpretes, lieis homologadores da oph-ião 
publica, que neste regimen deve dietar a lei? ou 
será doutrina des illustres membrís que, novos 
apostolos, pretendem pregar, lançar ao paiz por 
aquillo que a sua experiência e sabedoria lhes 
dita como mais conveniente ás circumstancias do 
Brasil? Em tolo o caso conterá este programma 
um plano de governo aceitável,uma doutrina be- 
néfica? Será o meio azado para corrigir males que 
se sentem, para se regenerar o governo do paiz 
e prover-se o bem-est ir ri este povo ? 

São verdadeiras questões, Sr. presidente, de 
que pretendo tratar, se V. Ex. o consentir, e per- 
mittir a indulgência do senado. 

Bastava, senhores, a consideração do tempo e 
das circumstancias em que foi'dado á lume o 
programma, para que se o reconhecesse como 
medida de occasião. 

E cumpre notar que a situação política pas- 
sada, que foi justificada com o' programma do 
uli possidelis, inventado pelo nobre senador pela 
Bahia, teve sua conclusão no protesto logo for- 
mulado pelo mesmo nobre senador, em defeza 
do slaíu qao, o qual elle achava tão perfeito que, 
o ter selevantado o ministério que lhe succedeu 
perturbando-o era um verdadeiro attentado con- 
stitucional, era uma infracção de todas as regras 
da lei fundamental do Estado, era a dictadura ! 
No conceito do nobre senador, tamanho foi o 
arrojo com que fôra perturbado o staíu quo da 
subsistência do ultimo ministério e decretada a 
dissolução da camara, que em maioria o apoiava! 

Mas, senhores, cabe em razão, ha alguém que 
acredite que, se continuasse o ministério do no- 
bre senador pela Bahia, appareceria esse pro- 
gramma e seria adoptado como foi? Qual éra a 
posição política e a setividade de acçã > dos il- 
lustres membros signatários? Em renhida luta 
entre si, chegariam a semelhante accordo? Oc- 
cupando uns o ministério e o maior numero em 
opposição extrema, chegariam a aceitar as dou- 
trinas ê princípios do programma? 

Evidentemente não é conccbivel que fora das 
circumstanoias notórias em que se operou a 
ascenção do partido conservador, que uns ha- 
viam renegado e outros sempre hostilisado, po- 
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desse haver esse accordo de doutrinas e prin- 
cípios, que até então nunca professaram uns, 
e outros ora exageraram, e por todos só na 
occasião adoptado como a commum significação 
de opposição ao lado conservador chamado ao 
governo. 

Cabe em razão admittir que seja programma 
de um partido político, que verdadeiramente 
aspira ao governo, e o quer occupar para reali- 
sar idéas, esses devaneios até ao appello ápaixão 
revolucionaria — reformas ou revolução1\ Quem 
seriamente quer voltar ao poder, quer influir 
nelle em serviço do paiz, pôde procurar por apoio 
a opinião a mais exaltada, até ao ponto de fúria 
revolucionaria? 

E ainda mesmo, limitando-se o programma ao 
de uma opposição, que quer patrioticamente 
provocar reformas úteis, é" tão condemnavel 
como contradictorio ao fim excitar paixões e 
pôr em convulsão o paiz. Não se provocam re- 
formas liberaes, ainda dentro da constituição, 
ainda naquill ^ qlie é objecto ordinário das nos"sas 
deliberações e decisões em clim-itericas circums- 
tancias; refor nas liberaes só pódem real e con 
venientemente ser feitas, quando o paiz está 
calmo, quando as circumstancias são azadas. 
Demonstrar imminente uma revolução é o mes- 
mo que demonstrar a neesssidade'da armar a 
autoridade de meios extraordinários. 

{Ua diversos apartes; o Sr. presidente tange com 
força a campainha, chamando a attenção ) 

O Sr. presidente : —Não admitto apartes por 
serem contrários á liberdade da tribuna, que devo 
manter. 

O Sr. Sayão Lobato: - E portanto, ssnhores, 
esse programma não é de um partido político, 
que verdadeiramente aspira ao governo, e nem 
ainda de uma opposição, que conveniente e efti- 
cazmente queira promover reformas úteis. De 
tropelão pretende-se tudo reformar e até radical- 
mente a mesma lei fundamental do Estado em um 
ponto essencial como seja aquelle, que entende 
com as prerogstivas do poder moderador, que 
pelo programma é, por assim dizer, eliminado 
da constituição, visto que não tem nem pôde ter 
outro sentido, quer litteral, quer pelo espirito 
da genuína expressão os seguintes artigos : 
« A responsabilidade dos ministros pelos actos 
do poder moderador.» « A maxima o Rei reina 
e não governa, » « A organisação do conselho 
de ministros como meio pratico das duas idéas 
anteriores» 

A responsabildade dos ministros aqui, Sr. 
presidente, não tem outra significação senão 
a declinação do exercício das attribuições do 
poder mo Terador para os ministros, porque só 
assim o Rei reinará e não governará; 'ó assim o 
Imperador não exercerá acto algum directo que 

. entenda com o governo. 
« A organisação do conselho dos ministros 

para se tornarem praticas taes idéas », isto é, 
como uma das principaes prerogativas do poder 
moderador é a livre nomeação e demissão dos mi- 

nistros , aqui se diz: « Será organisado por 
outro modo que não no presente o conselho dos 
ministros » I 

Essa mesma iniciativa autorisada que a cons- 
tituição dá ao poder moderador, como o mais 
competente para levantar um ministério, que, 
pa a subsistir, precisa por certo do apoio da 
opinião interpretada pelos seus representantes 
em uma e outra camara; essa mesma se nega, 
porque a organisação do conselho dos ministros 
deve ser por tal mo'do ageitada que, para os mi- 
nistros sempre terem inteira responsabilidade, 
seja organisado o conselho dos ministros, ou 
surja o ministério sem que o Imperador actue 
no governo, não governe; dê o seu nome ao 
governo, seja um mero ornato e não uma reali- 
dade I! 

Senhores, o que também é notável, e direi ( e 
o ouzo porque é facto reconhecido e dão delje 
testemunho as correspondências de differentes 
províncias) o que também é notável é que além 
da importância que tem tal programma sub- 
escripf.o por autoridades tno qualificadas, aquel- 
les que fomentam, que trabalham pelo trium- 
ph\ espalham, incu'cam que esta opposição 
está prestes a reassumir o exercício do poder: 
que a presente situação politica está desacre- 
ditada e quasi morta.. . 

O Sr T. Ottoni :—Apoiado. 
O Sr F. Octaviano :—Isso lá é verdade. 
O Sr. Furtado r — Que grande crime 1 
O Sr. SayXo Lobato : — .. que cs chefes do 

partido em opposição que apresentam este pro- 
gramma, já teem a confiança da Corôa 1 

O Sr. Zacarias:--Isto é intriga. 
O Sr. Silveira Lobo : — De te fabúla narra- 

tur... mutato nomine. 
O Sr. Zacarias;—Os seus amigos é quem fa- 

ziam isto os annos passados. 
(O Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr. Sayão Lobato : — Senhores, é conve- 

niente, rasoavel e a imissivel este plano de re- 
forma, que de ura jacto tudo perturba e trans- 
forma, desde a base da pyramide até o ápice 
delia; que no ápice da pyramide golpeia e eli- 
mina o poder moderador, supprime o privativo 
exercício das suas prerogativas constítucio- 
naes ? ! E'consoante isto com os feitos daquel- 
les que, tendo oa meios em época tão notável, 
não fizeram a minima reforma... 

O Sr. Rodrigues Silva-.—Apoiado. 
O Sr. Sayão Lobato ■ — .. não alliviaram o 

povo doa encargos do serviço activo da guarda 
nacional... 

O Sr. Nabuco:—Não pôde fazêl-o. 
O Sr. Silveira Lobo:—E' verdade. 
O Sr. Sayão Lobato:— ... não organisaram a 

a policia segundo as suas idéas, nem mesmo 
naquillo em que havia concordância geral; não 
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regularisaram a administraeSo da juatiça com 
qualquer reforma adequada; nem ao menos ten- 
taram a decretação da lei de recrutamento tão 
necessária para se levantar força para » guerra?! 
E deve-se aceitar que estas' chefes, amestrados 
pela experiência, com a destreza reconhecida 
que teem, venham requerer de tropelão todas 
estas reformas... 

O Sr. Zacarias Quem 6 que diz que é de 
tropolâo? 

O Sr. SayXo Lobato:— ... e que se empe- 
nhem, muito de conformidade com a verdadeira 
opinião dos brasileiros (!) por acabar com o 
exercício privativo das prerogativas daCorôa?! 

Sr presidente, eu me considero o menos auto- 
risado; porém tenho profunda convicção de que 
sou fiel interprete do partido conservador con- 
stitucional, declarando que o partido conserva 
dor constitucional, cora a verdadeira opinião dos 
brasileiros, quer, defende e sustenta a consti- 
tuição do Estado, a lei fundamental sem admitlir 
refoVma alguma nell» (apoiados damaiorm); tem-a 
como a arca santa, a âncora de salvação da náo 
do Estado, e não admitte que mão temerária a 
golpêo. 

O Sr. F. Octaviano Se fôr a do paiz, não 
é temerária. 

O Sr. Silveira Lobo. —Reservam-se o direito 
de sophismal-a. 

O Se. SayIo Lobato : — O partido conserva- 
dor constitucional, com a verdadeira opinião dos 
brasil-iros, que sustenta e defende o principio 
monarchico como se acha consagrado na mesma 
constituição do Estado.... (Apoiados da maioria). 

O Sr. Fonseca;—E' a nossa taboa de salvação. 
O Se. Sayão Lobato:— ..porque este prin- 

cipio é a condição essencial da lategridade do 
Império, é o paladion da verdadeira liberdade, 
garantiu lo a ordem publica com o livre exeicicio 
de todos os direitos individuiies, e sustentando 
0 mantendo a harmonia e independência dos 
Poderes políticos do E-tado. 

O partido conservador constitucional, admitte 
todas as reformas na legislação ordinária, isto 
é- naquillo que fôr reformavel, em razão do in- 
teresse publico ; e jã as teria feito, senão tivesse 
sido desalojado do proder como foi, não só quanto 
a? serviço activo da guarda nacional, porém, 
cinda quanto á oiganisação judiciaria, e mesmo 
R respeito da municipal", recrutamento, etc. O 
Pcrtido conservador admitte, aceita e executará 
toda- as reformas que forem necessari-s e con- 
venientes para tornar effectivas e mais efflcazes 
as garantias constitucionaes da segurança e li- 
berdade individual. 

O Sr Nabuco; —Isto é, nunca. 
O Sr. Silveira da Motta : —■" Sem se tocar na 

instituição é que eu não sei como ha de ser. 
, O Sr. barão de S, Lourknço : — Ssm se 
tocar. 

O Sr. Sayão Lobato-.—Senhores, o partido 
conservador constitucional  

O Sr. Zacarias: — Este adjectivo é en- 
graçado. 

O Sa. Silveira Lobo; — E'uma sangria em 
saúde. 

O Sr. Sayão Lobato:—  pres», estima, 
sustenta e defende a nossa lei fundamental como 
a mais liberal possível, a mais sábia, a mais 
previdente, a mais accommodada ás circumstan- 
cias do paiz. 

O Sr. Furtado : — Pois ella presuppõe re- 
forma. 

O Sr. Sayão Lobato : — Nem comparativa- 
mente, Sr. presidente, com qualquer constitui- 
ção de paizes regidos por esta fôrma de governo 
se pôde reconhecer uma constituição mais libe- 
ral, eu. por outra, uma constituição em que o 
lemento democrático maior desenvolvimento 

tenha. Senhores, entender-se que o elemento 
democrático não teve ainda todo o desenvolvi- 
mento como ha mister que o tenha na nossa 
orgauisação política, é realmente desconhecer a 
verdade cm toda a evidencia. 

Aqui no Brasil eu não vejo senão democracia; 
e a pr .va é que esta augusta camara, segura- 
mente a que pelas immunidades e prerogativas 
de que se acha revestida mais se avantaja, não é 
senão um argurae .to vivo do predomínio da de- 
mocracia: aqui não vejo outros títulos (consi- 
derando os dos iilustres membros) senão esses 
títulos de que falia a constituição, que longe de 
serem repellidos pela democracia teem a plenis- 
sima consagração, assim como a origem no prin- 
cipio democrático. 

O principio monarchico como se acha con- 
sagrado na constituição do Estado, Sr. pre- 
sidente. não é nem póáe ser um embaraço para 
o regular governo ; pelo seu benefleo influxo 
com pacifica regularidade forma-se o governo e 
a sua marcha é liscalisada e moralisada sem 
qup no entretanto a actividade de acção dos 
agentes responsáveis soffra impedimento"; — dis- 
pondo das faculdades constitucionaes no exer- 
cício privativo, o chefe supremo do Estado, lon- 
ge de qualquer modo embaraçar as equilibradas 
funcçôes dos outros poderes políticos, mantém- 
Ihes "a harmonia e independência para que sem- 
pre girem na esphera do acção própria sem 
conflictos desastrosos, ou attentoria usurpação, 

Falla-se (e é o ponto de partida e continuada 
recriminaçãc) que existe uma dictadura ; o ac- 
tual ministério é illegitimo como foi qualificado 
pelo nobre senador pela província da Bahia, 
esquecido de seu programma do uli possidetis, e 
então desvelado em sustentar e demonstrar os 
direitos perfeitos do slatu quo anterior á forma- 
ção do ministério actual. 

O Sr. Saraiva;— O slatu quo nunca foi pro- 
gramma. 

28 
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O Sr Nabuco O uti possidetis de que se filia 
ainda existe. 

O Sr. Saraiva;—V. Ex está revolvendo a 
historia antiga. 

O Sr. Silveira Lobo;— O uti possidetis apenas 
teve uma pequena int .Tnoittencia. 

O Sr. SaySo Lobato : — A apregoada dicta- 
dura,como foi saudada logo pelo nobre senador, 
tão exaltado como improvisado defensor da si- 
tuação política decahi ia que designo statu quo 
que" não devia ser pertubado. será talvez o 
facto maravilho-o que tr .uxe todos os nobres 
membros a um acc"'do e com a convicçã , de 
repente, da necessidade de taminhas reformas : 
porque, senhores, e,-te programma éconsequrn 
cia lógica e necessada da el vação do actual 
ministério, é o parto do congraçamento de todo< 
os opposicionistas em um só espirito e v mtade 

E porque, escandalisados com a presente si- 
tuação política, que Jào por originada de um 
atteatado contra as regras constitucionaes, visto 
como não p dia ser abatido um ministerii que 
Se apoiava em grande maioria dt i amara dos de- 
putados, proclamam a necessidade de seorgani- 
sar o conselho de ministros de modo que decline 
do Imperador o exercício privativo do poder mo- 
derador e seja limitado a reinar e não gownir. 

Cumpre Ingo averiguar qual é a dictadura de- 
nunciada e estygmatisada e o como revela em 
sua demonstração pratica a necessidade de se 
reformar a lei fundameotal, para que este e ou 
tros attentados da mesma ordem sejam corrigi- 
dos e não mais se reproduzam. 

A queda do ministério anterior, nas circum- 
stancias conhecidas, sua substituição pelo actual 
trazendo a dissolução da camara oos deputados 
que se declarou era opposiçâo ao ponto de negar 
absolutamente todos os meios necessários paru 
acudir as despezas indiclinaveis do serviço pu- 
blico de qualquer ordem, é o facto que nó con- 
ceito da opposka i constitue a dictadura. Mas, 
que moralidade offerece elle, já não digo para a 
gravíssima censura que lhe fazem, porém ainda 
para um si r ples reparo de intempestiva mu- 
dança de política? 

O ministério decahido, Sr. presidente, era im- 
pugnado não só pelo lado conservador, como 
ainda por aquelle que se diz liberai por excel- 
lencia; os principies que vejo aceites e consa- 
grados no programma pertencem ao lado libe- 
ral, que fazia a mais acre opposiçâo ao passado 
ministério. 

Com a dissolução da camara, ou antes, com a 
queda do ministério do nobre ex presidente do 
conselho, senador pela Bahia, desvaneceu se 
como em fumo o chamado partido progressista, 
demonstrando este facto que o respectivo mi- 
nistério não passava de um acci iente offlcial. 
Depois delle o que vemos no paiz? De um lado 
o ministério e os conservadores que o apoiam, 
de outro lado a opposiçâo com um programma 
de liberalismo radical. 

Que raízes tinha no paiz essa entidade repre- 
sentada r o ministério e que soffria tanta oppo- 
siçâo do lado conservador como do lado liberei? 
Essa emidade que politicamente segundo os 
princiorns do regimen representativo, não tinha 
capacidade nem direitos para influir e actuar no 
governo porque faltava-lhe o apoio da verdadei- 
ra opinião, que faz a vida dos ministérios... 

O Sr. Silveira Lobo:—Que esperança ! 
O Sr Sayão Lobato;—.... o facto deter des- 

apparecido, de ter decahido da scena política, 
pôde constituir um attentado contra as regras 
constitucionaes? Não era o acto muito regular 
e até neces-ario o que pôz termo a tal escândalo 
que tinha durado por demais? Ficou bem re- 
conhecido, demonstrado pela prova pratica posí 
ficía com a linguagem tão aignifleativa como 
irrecusável dos facios, que a verdadeira opinião 
política c nfessada e sustentada, capaz de 
actuar n-i governo ou era dos conservadores ou 
dos Jiberae.s 

A moralidade da opinião dos liberaes hoje se 
dcmoni-tra no seu programma, e oemonstra se, 
Sr. presidente, por modo que realmente cada 
vez mais convence da sabedoria com que teve 
desenluce aquelia situação política, que trouxe 
a dissolução da camara, cum a elevação do ac- 
tual ministério. 

O Sr. Saraiva:—O futuro mostrará se foi 
isso sábio ou não. 

O Sr Sayão Lcbato ;—Srs , o que se propõe 
neste programma ? O que In de exeqüível neile? 
Os que o sustentam não afiançam unidade de 
pensamento, vontade e acção, que deve ter qual- 
quer uartido político para ser capaz de tomar a 
direcção dos negocios públicos; nó-já os vimos 
ha pouco travados entre sina inai- renhida luta, 
e todo o mundo ainda reconhece-lhes as dissi- 
dências profundas ; o que hoje ha de ligação e 
harmonia se explica pelo ioteres-e commum da 
opposiçâo que tão apaixonadamente fazem. 

Depois, este programma, senhores, proclama 
taes reformas que nem são realisaveis e muito 
menos aceitáveis; que longe de serem requeri- 
das e exigidas pela verdadeira opinião dos bra- 
sileiros, são manifestamente repellidas do modo 
o mais significativo. 

A reforma na lei fundamental do Estado quanto 
ao grande principio nella consagrado, que pre- 
tende-se praticamente desvirtuar, se não excluir, 
essa reforma envolve tão grave attentado con- 
tra a lei fundamental do Estado, como offensa 
á verdadeira opinião dos brasileiros e aos seus 
mais caros interesses. 

Sustento com tudo quanto ha de mais notorlo 
no paiz, com o testemunho irrecusável de todas 
as administrações que se teem succedido no Bra- 
sil e que sem discrepância confirmam do modo 
o mais solemne, o mesmo conceito que fazem do 
espirito publico, da verdadeira opinião publica, 
quanto á confiança, dedicação e aferro ás insti- 
tuições políticas adoptadas. (Apoiados.) 
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E bem se vê, senhores, que uma reforma assim 
radical, que se proclama com a ameaça de revo- 
lução .. . 

O Sn. Nabuco:—Onde está a ameaça? 
O Sr. SayXo Lobato: — . . não podia ser re- 

querida pelaopiLião de vulto senão com um cor- 
tejo de symptomas tão pronunciados, como signi- 
ficativos: o leão popular quando ameaça com 
seu furor ruge e faz tremer a terra. 

Quaes são as doinonstraçôes que a opinião do 
paiz tenha dado de menos confiança no exercício 
privativo das attribuições do poder moderador ? 
Senhores, nenhum desses syraptomas aterrado- 
res se manifestam da parte da população, sem- 
pre pacifica; e ainda nos tempos passados de 
maior agitação, e na quadra de maior fervor do 
verdadeiro liberalismo, que poderemos denomi- 
nar a idade de ouro do liberalimn do Brasil: 
porque se a inexperiência de então levava mui- 
tas vezes os liberaes ao excesso de contradição 
«ystematica contra o governo, havia nelles ta- 
manho desinteresse, brilhava tanto o patriotis- 
mo, que seguramente nós devemos ir busc ir nos 
vultos dessa época passada grandes exemplos, 
argumentos irrecusáveis deauloridade ; eenião 
o que se viu e o que é constante, Sr presidente? 

Este nncipio c jrao está consagrado na i on- 
stituição nãofói respeitado, não subsistiu -erapre 
transpondo incólume essas quadras tão agitadas 
como foi a de 7 de Abril de. ISdl tã i vertiginosa 
e revolucionaria, e em geral as dos novernos da 
reg mcia, tão notáveis pelo predomínio inc mtras 
tavel da camara electiva? 

E por fallar no governo da regeneia, Sr. pre-i 
dente, occorre-me um argumento muito especial. 

Senhores, era ainda nesses tempos da idade de 
ouro do liberalismo a que me referi que se fez a 
lei da regeneia; uma das principaes prerogativa- 
do poder moderador, a da dissolução da eamara 
dos deputados, foi retirada á regeneia e entre 
tanto mantida na constituição: qual a razão? E' 
Porque se reconheceu que esta prerogativa de 
sua natureza só poderia ser exercida pelo mesmo 
chefe supremo do Estado e seu primeiro repre- 
sentante. Só elle tinha todas as condições ne- 
cessárias, a capacidade precisa. ... 

O Sr, F. Octaviano ; Não era legislador 
constituinte quem fazia a lei da regeneia. 

O Sr. SayÂo Lobato :— .. a regeneia, embora 
composta dos cidadãos mais conspicuos, dos 
nomens escolhidos pelo voto da immediata con- 
flãnça dos interpretes da opinião nacional, eram 
•»ais susceptíveis de impressões partidárias, e 
deviam ser peado no exercício amplos das pre- 
rcgativas do poder moderador, ficando a este a 
exclusiva faculdade de dissolver a eamans dos 
deputados. Portanto, senhores, eis aqui a dou- 
trina daquelles patrióticos vultos dessa época, 
de toda a plenitude do liberalismo, 

Os princípios sempre sustentados e que trans- 
pondo tormentosos períodos chegaram até nós, 
"ãvemos agora, com adquirida experiência que 

cada vez mais os confirma, derogar ou perver- 
ter contra o voto manifesto da verdadeira opi- 
nião do paiz que por certo não lhes teeusa a sua 
plena confiança e inteira aceitação?! 

E quando não é menos certo, que da projec- 
tada innovação só resultará, com o fervor parti- 
dário, o predomini ) das facções, agitação, tu- 
multos, maiores abusos, completa ruína com 
desmantelamento do Império?!! E pois, se nossa 
lei fundamental dando-nos todas as garantias 
de segurança e liberdade, é em si uma obra prima 
de sabedoria e previdência, tem a consagração 
da confiança publica, da vontade geral dos bra- 
sileiros, porque havemos de pôl-a em que-tão? 
Se é tão fatal como reprovada, a idéa seria de uma 
reforma radical na lei fundamental do Estado, 
como não repeliir e eatygm«tizal-a como recurso 
de opposiçâo,mero expediente para impressionar 
a multidão com f tlazes esperanças que debalde 
procuram incutir aquelles que nada fizeram, 
ainda em assumpto o dinario, no longo período 
do seu predomimo?!. 

Ad ptam a maxima—o Rei reina e não gover- 
na—copiando-a daquelles que tão máo uso fize- 
ram da influencia que exereeram em seu paiz? 
(apoiados da maioria] daquelles, que tendo uma 
monarehia representativa no estado o mais flo- 
i-fsc-ntj, tribuna brilbante, imprensa livre, um 
Rei cidadão que se apoiava na guarda nacional 
« empenhava-se incansável, e dedicado, em cul- 
tivar os elementos de prosperidade da França, 
tudortranstornarara com taes maximas, e ade- 
quado procedimento de desenvoltura democrá- 
tica até provacarem a revolução ; e o que se se- 
guiu Si. presidente? 

Perderam-se todas as liberdades constitucio- 
naes ; surgiu o homem d« braço forte e de nome 
f-ibdico que assumiu a dictadura, e domando a 
hydra revolucionaria, garantindo a segurança 
aos franoezes e a paz á Europa, «hoje é conside- 
rado a rg,talha, senão acima, do her.dco funda- 
dor de sua dyronastia. E tarde recuperará a 
França o livre gozo do regimen representativo. 

O Sr. Saraiva :— Já vae sentindo os efifeitos 
da dictadura. 

O Sr. SayXo Lobato : — E foi na França com 
todas as suas circumstanciaa primorosas ; a 
França, na vanguarda da civilisação, tendo uma 
população hom genea occupando uma área cir- 
cumscripta de terreno, toda ella trilhada e cor- 
tada de estradas de ferro e canaes, com o movi- 
mento rápido de communicação, com todas as 
facilidades e meios seguros da mais efflcaz e 
previdente administração, nada valeu-lhe, tudo 
sacrificou a desenvoltura democrática 1 1 

Nas circumstancias notórias do nosso paiz, 
em condições tão desfavoráveis, de exemplo tão 
grandioso" como in-truetivo, devemos tirar lição 
copiando e adoptando a maxima revolucionaria 
— ORei rein i e não governa -, que em substan- 
cia é a negação do principio roonarchico, e na 
formula não passa de uma phrase defallaz con-' 
ceito ? 
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Quando ao direito constitucional, Sr. presi- 
dente, desde que um paiz ó regido por fôrma 
de governo monarchico, como o da Inglaterra, 
que é o modelo que em grande parte adaptamos, 
necessariamente nelle ha de fuaecionar o poder 
real com effectiva acção e muito decisiva na 
organisação e direcção política do governo, aliás 
exercido por agentes responsáveis. 

O que nos mostra a historia de Inglaterra 
quanto aos factos diuturnos do seu governo ? 

O Sr. Zacarias :—Mas com a responsabilidade 
dos ministros. 

O Sr. SayIo Lobato Nem ninguém o nega. 
O Sr. Zacarias:—Não ha lá uma pareella 

privativa. 
O Sr. SayXo Lobato:—Ainda nosperiolos 

mais notáveis, florescendo grandes vultos parla 
mentaras e assignalados ministres, os Pitt, Fox, 
Canning,o Rei de Inglaterra influiu sempre deci- 
sivamente no governo: quem jamais lá lhe c- n- 
testou esta prerogativa real que caracterisa a 
forma monarchica? 

O Sr. Silveira da Motta:—Sim, senhor, in- 
fluía. 

O Sr. Zacarias : -Nem cá se contesta. 
O Sr. Sayão Lobato :—Ora, procurar no 

Brasil elidila da constituição porque tanto 
importa reduzil-a as proporções que indica opro: 
gramma ao ponto de negar ao chefe do Estado 
a iniciativa autoriaada de levantar o ministério 
assim como de abatel-o homologando o voto da 
publica opinião, é, senhores, o mesmo que des- 
conhecer ou negar a excellencia do governo 
monarchico constitucional, que por tão neces- 
sário nas circumstancias do paiz, a sabedoria e 
patriotismo da gloriosa geração da independên- 
cia proclamou e jurou, e em todos os tempos 
tem sido o objecto da maior confiança e dedica- 
ção dos brasileirds. 

Nas notórias circumstancias do paiz, Sr. pre- 
sidente, ha grandes inconvenientes que até certo 
ponto são prtprios e inseparáveis do estado 
de atrazo e condições por ora tão diíficies em que 
se acha o mesmo paiz: no geral, em todos os 
logares do interior, uma população dispersa 
como é a nossa, não pôde deixar de participar 
dos inconvenientes de sua posição, ingrata em 
todo o sentido; falta de instrucção, falta de mo- 
ralidade, falta de meios profícuos para regular 
administração, quer local onde tudo é defectivo, 
quer por parte do governo, tanto geral como 
provincial, pelas longas distancias, e dificulda- 
des de communicações, e principalmente pela 
deficiência quasi absoluta de pessoal idoneo, 
para occupar os cargos de administração e judi- 
catura local, que aliás em immediato' contacto 
com o geral da população, em maior escala 
actuam sobro ella. 

E, pois, necessariamente muitas e deploráveis 
faltas e abusos se darão, e até certo ponto não 

ha que esperar de todo removel-as.- chamem-»e 
as respectivas aut- ridades locaes, juizes de paz, 
delegados ou subdelegados de policia, é impos- 
sível que sempre procedam regularmente e não 
semultip iquem abusos qu : nem a lei pôde pre- 
venir, nem em grande parte a acção do governo 
reprimir. 

Mas, senhores, neste estado de cousas pode-se 
adroittir que a exclusão do poder moderador de 
toda influencia activa governamental (que se pro- 
cura suostituir pelo movimento emancipado das 
facções, ou de facto resultará, se fusso avante a 
ideía do programma) será proficua, moralisará e 

abilitará a acção do governi, moralisará e re- 
gularisará a das autoridades locaes. corrigirá 
os abusos?! E' necessário cerrar os olhos a luz 
da evidencia para não reconhecer o contrasenso 
de uma tal innovação, perniciossima e reprova- 
da em todo o sentido. 

De facto e de dire to, está consagrado o grande 
principio monarchico representativo na lei fun- 
di mental do Estado ; acolhido, aceito e sue ten- 
tado pela mais plena confiança e pronunciada 
vontade de todos os brasileiros, é elle uma das 
bases fnn lamentaes do nosso ediücio social, e 
ranto basta para que não possa ser posto em 
questão, porque nesta parte não é reformavel 
a constituição que, formal e explicitamente, só 
admitte reformas em um ou outro artigo, enunca 
transformação radical. 

O Sr. T. Òttoni :— Não apoiado, protesto. 
O Sr Sayão Lobato • — A constituição não é 

reformavel quant i aos grandes princípios que 
constituem a base da nossa organisação politiea; 
e taea são Os da representação nacional, pelo 
chefe supremo e primeiro representante e pela 
assemblea geral composta dos mandatários do 
povo  

O Sr. Saraiva: — Isso é heresia constitu- 
cional 

O Sr. Sayão Lobato: —O principio monar- 
chico temperado e o da representação pelos es- 
Cjlhídos periodicamente pela confiança popular 
são os dous pólos era que se assenta"e se firma 
a machina política da sociedade brasileira; se 
abaterdes o principio monarchico, teremos a re- 
publica; e no Brasil a republica é a ggitação e 
turbulência, é a demagogia e a anarchia com to- 
dos os seus horrores. 

Se faltar o outro pólo deixaremos de ter o re- 
gimen livre e garantidor de que nunca prescin- 
diremos..... 

O Sr. T. Ottoni ; — Não apoiado, não existe. 
O Sr. Sayão Lobato ;—Para cahir debaixo do 

jugo do absolutismo. 
O Sr. T. Ottoni : —Já o temoa ; estamos na 

Turquia. 
O Sr. Sayão Lobato : — E aliás, Sr. presidente, 

é evidente que nem é concebivel a proposição 
de uma tal refórma radical, se não por brado 
revolucionário manifestando effectiva revolução. 
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O plano que inculca o programma do centto li- 
beral, impossível de ser aceito e execut ido em 
qualquer occasiso, muito mais oé nas cirarnn- 
Stancias actuaes Qu-indo, senhores, o e-tnd > do 
Paiz é aquelle que sabemos, quando as circu n- 
stancias são tão criticas e climatericas, o thesou- 
ro publico exausto, na maior penúria. ... 

O Sr. T. Ottoni; — Apoiado. 
O Sr Sayão LobaTv «• ■ a fortuna do paiz 

exaurida . . . 
O Sr. T. Ottoni: —Apoiado, graças ao go\ ernol 
O Sr. SaySo Lobato ; . .o paiz tão vexa- 

do,.. 
O Sr. T Ott ni — Apoiado. 
OSr. Sayão Lobato Precisando tanto de 

paz e socego... 
O Sr. T. Ottoni ; —E' verdade. 
O Sr. SayJo Lobato:—. . precisando de co- 

lonisação que venha aproveitar a fertilidade de 
Do.^sas terras, de capitães para prolongar as 
vLs de cominunieação, essas estradas de ferro 
que hão levar o ipovimento e a vida florescente 
ao nesso vasto e tão rico território... 

OSr. T. Ottoni:—O governo está matando 
tudo isso. 

O Sr. SaySo Lobat® :— . pôr em convulsão 
o paiz, fallar em revolução, ameaçar com revo- 
lução para se provocarem reformas, ainda as 
mesmas renlisavcis, que não foram comprehen- 
didas nem executadas por aqueiles qui tiveram 
tamanha influencia em largo período e com 
todos os meios nada fizeram, é. Srs. completar a 
desgraça e ruina do paiz e tornar impossíveis as 
reparações de que ha mister,- é embarrçar a 
colonisação e afugentar os capitães espavori- 
dos... 

O Sr. Saraiva ; — Ahi vem o susto contra as 
reformas . 

O Sr. SaySo Lobato :—As reformas que são 
exeqüíveis serão feitas razoavelmente pelo lado 
que apoia o ministério e que está muito disposto 
a levai as a efteito. sempre dentro da coristitui- 
Çao, para tornar efficazes as garantias de segu 
rança e liberdade individual. 

■O Sr Saraiva:—Deus o permitia. 
0 Sr. SaySo Lobato : — O nobre senador pela 

®unha província pedia hontem ao illustre Sr. 
Dsconde do Itaborahy que, já que não podiam 
~er liberdade, lhes desse a paz com os vizinhos; 
® eu peço ao nobre senador e aos seus cullegaa 
Ssignatarios do programma que já que nada íi- 
eram a favor da liberdade ao menos respeitem 
Paz interna do paiz, que tanto é necessária 

Para cicatrizar as chagas da guerra do exterior 
HUe não pôde ser imputada nem peza em conta 
Uo lado político que apoia o ministério actual. 
Apoiados). 

Q Sr. Saraiva:—Outra heresia. Não são res- 
ponsáveis pela guerra e continuam a fazei a, não 1 por ordem de quem Um partido que se pre- 
gão diz isso. , . ! 

O Sr. IValmco [movimento de ailencão, pro- 
fund'silencio).—S' presidente, venho a esta 
tribuna com proposito de moderação, seguindo 
asflm os hábitos de toda a rainhi vida parla- 
mentar. Promettfndo. porém, moderação não 
p '«>0 prescindir da energia que reclamam as 
queixas do partido liberal nesta occasião so- 
lemne em qua o senado brirsileiro se dirige ao 
Imperador. 

Antes d ; tudo, Sr. presidente, devo aesignalar 
u na circu nstancia, que não qualificarei como 
degeneração do systema representativo, naphra- 
se do ppbre senador por Goyaz. mas ao menos 
como uma violação dos nossos estilos parla- 
mentares ; alludo á discussão do voto de graças 
no senado sem ter rido ainda discutido nacama- 
ra dos deputados (apoiados)... 

OSr. Zacarias:—Nem apresentado. 
OSr Nabuco:— .. sabida apenas do seio da 

p pulaçâo. 
Uu o voto de graças já não tem entre nós a 

significação política que costuma ter em outros 
paizes, ou dovia ter' sido primeiro discutido na 
camara dos deputados. (Apoiados.) 

O Sr. Paranagua' :—Manei alia mente repostum. 
O Sr. Nabuco :—O poder moderador bem, ou 

m il, mudou da ncute para o dia a situação po- 
liti a que existia no paiz confirmada pelo voto 
nacional, dissolveu a camara e appellou para a 
nação; a nação mandou, ouogoverno mandou por 
ellã (apoiados) uma nova camara : era, Sr, presi- 
dente natural, era l igico que, reunida essa ca- 
mara, si lhe desse a primeira occasião, a occa- 
sião solemne do voto de graças para ella pronun- 
ciar-se a respeito do appello feito ao paiz pela 
Corôa (apoiados); e ao depois o ministério, forte 
com a adhesào da camara dos deputados, é qne 
devia vir ao senado, á camara vitalícia, discutir 
o voto de graças. 

O Sr. Zacarias:—Sem duvida alguma. 
O Sr, Nabuco : — Não procedeu assim o go- 

verno: mas devia proceler até mesmo porque 
assoalham-se noticias de que a unanimidade da 
camara e-tá quebrada (Apoiado?) .. 

O Sr. Zacarias;—Está se quebrando. 
O Sr. Nabuco:—.. por causa de animadver- 

são a algum mini-.tro da Corôa. (Apoiados.) 
Mas porque não procedeu assim o ministério ? 
Dirá que é uma formalidade inútil, que elle 

conta com a camara unanime; mas, senhores, 
á que não temos a substancia do systema re- 

presentativo. que consiste na eleição, e nós não 
temos eleição (muitos apoiados/ ... 

O Sr barão de Itau'na:—Desde quandol 
O Sr. Nabuco : — .. ao menos tenhamos a 

fôrma do systema representativo ; gaardem-se 
as aparências. (Apoiados.) 

A ficção da legalidade da eleição seja acom- 
panhada da ficção da independência da ca- 
mara; o governo ganharia muito mais pre- 
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suppondo aos olhos do povo uma camara du- 
viuusa de cujo verdicl dependia sua sorte. 

O Sr. F. Octaviano : — Muito bem. 
O Sr. Nabuco; — Mas o governo não quiz 

pmeeder a-isim. porque, sem duvida, estamos no 
habitode proceder irregularmente em relação ao 
systema representativo, 

O Sr. Silveira da Motta; — Apoiado 
O Sr. Nabdco; — Sr. presidente, depois do 

discurs i do nobre senador pela província do Rio 
de Janeiro, sinto o sagrado dever de fazer uma de- 
claração que me | arece necessária. 

Sr. presidente, eu consagro adhesão sincera á 
mooarchia constitucional {muüns apoiados); en- 
tendo que este grande principio que presidiu e 
acompanhou a nossa indepen lencia, é a melhor 
forma de governo que convém a este paiz vasto, 
immenso. (Muitosapoiados). 

Mas, poi isso mesmo que consagro adhesão 
sincera á mcnarchia constitucional, é que desej > 
que esta monarchia. única na America, cerc-da 
de republicas, não tenha que invejar ás republi- 
cas nas condições de liberdade [mudosapoiadas). 
O que desejo,* senhores, é que esta monarchia, 
única na America, cercada de republrcas, seja 
inspirada da aura democrática que reina nesta 
parte o mundo e não de emprestadas tradicções 
da velha Europa que não teem razão de ser neste 
paiz (Muitos apoiados) 

Conaagro sincera adhesão á monarchia consti- 
tucional, e por isso desejo que a monarchia 
Cénstitueional do nosso naiz tenha por typos, 
não essas monarchias infelizes, como as da 
Françi e da Hespanha, sempre assombradas 
pelas" revoluções .. 

O Sr. T. Ottoni : —Com partidos dymnasticos. 
O Sr. Nabuco ; — . mas a da Inglaterra e da 

Bélgica, onde existe o systema representativo 
em toda a sua verdade, onde o cidadão nada 
tem que invejar a nenhuma republica. 

Para mim, senhores, a forma de governo não 
é senão um accidente dependente das circum- 
stancias que presidiram a organisação ou fun- 
dação de cada povo. Temos hoje no mundo mo- 
derno dous typos de governo: é a Inglaterra 
como monarchia, são cs Estados-Unidos como re- 
publica; mas vêde que nesses dous estados com 
instituições profundamente diversas, a liberdade 
ahi existe, a liberdade ahi s • desenvolve com a 
mesma energia (dpoiados) 

Nem o americano inveja oinglez, nem oinglez 
inveja o americano. Notarei, como notou este. 
anno o Sr. Thiers, no parlamento francez: na 
Inglaterra não ha republicanos, mas só ha radi- 
caes ; não ha republicanos porque ? Porque os 
republicanos alli não teem razão de ser; todas 
as aspirações de liberdade estão alli satisfeitas. 
Eis, portanto, senhores, o que o partido liberal 
deseja para este paiz (Muitos apoiados). 

Porventura as nossas questões, as querellas do 
partido liberal dependem de mudança de forma 
de governo? Não, senhores. E' preciso mudar 
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a fôrma de governo para que o cidadão brasi- 
le:ro não seja preso arbitrariamente, não seja 
algemado não seja crucificado? 

E' preciso mudar a fôrma de governo para que 
o cidadão brasileiro tenha umasylo inviolável 
em sua casa e ahi não penetre a toda a hora a 
polic a? E'preci-o mudar a fôrma de governo 
par i que o cidadão brasileiro gose da liberdade 
de associação, da liberdade de comraercio, da 
liberdade d*e consciência? .Sem duvida que não. 
O que é preciso, senhores, é abrogar essas leis 
reacionárias, em virtude das quaes o cidadão 
brasileiro está escravisado (muitos e repetidos 
apoiados)... 

Uma voz:—Que tornam odiosa a monarchia. 
(Não apoiados ) 

O Sr. Nabuco:— .. leis que falseam, desna- 
turnlisam, e esterilisam a noasa fôrma de go- 
verno. (Cruzam se diversos apartes.) 

(O Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr. Nabuco r—Onobre senador pela província 

do Rio de Janeiro voltou a uma questão muito 
importante que já tem sido debatida no parla- 
mento, e sobre a qual direi algumas palvras: é a 
responsabilidade d s minis ros pelos actos do 
poder moderador, principio consagrado hoje no 
progamma do partido liberal. 

Para miro, Sr presidente, a máxima funda- 
mental das monarchias é queo Rei não pó le fazer 
mal; mas a conseqüência dessa maxiraa é o prin- 
cipio da responsabilidade dos ministros pelos 
actos do poder moderador. (Apoiados.) 

Não se pôde explicar uma cousa senão pela 
outra; aliás a maxiraa—o Rei não faz mal — 
seria, senhores, uma ficção que não resistiria á 
natureza das cousas, porque, ou o Rei perfeito 
e santo, ou a responsabilidade dos ministros- 

Porque é que o Rei não pôde fazer mal? Será 
porque Deus creou homens para Reis. e homens 
para subditos? (Apoiados) Será porque Deus 
creou homens com paixões e homens sem pai- 
xões ? (Muito bem). Nà i falia o Genesis senão ds 
uma especie humana ; a humanidade ó só uma 
com as mesmas paixões, coma mesma fraqueza. 
(Apoiados). Logo, porque não pôde fazer mal. o 
Rei? Não pode fazer ma] o Rei porque a respon- 
sabilidade de todo o poder pesa sobre os seus 
ministros. (Apoiados). E' porissoque os escriptc- 
res tnglezes, entre elles May, depois de mostra- 
rem qual ó a responsabilidade dos ministros 
pelos actos do poder real, concluem; «com mi- 
nistros assim responsáveis o Rei não pode fazer 
mal » 

E, senhores, não ha meio termo; alguém ba de 
ser responsável pelos actos políticos que affectam 
O paiz. (Apoiados.) Quem óo responsável? O res- 
ponsável será o Rei? Não ha paiz nenhum, á 
excepção da França, onde esse principio esteja 
consagrado. Na França está consagra lo ; mas os 
homens eminentes desse paiz reconhecem o pe" 
rigo que ha para o monarcha. o perigo que ha 
para a nação nessa responsabilidade directa s 
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Pessoal. Ainda este anno o Sr. Thiers, no parla- 
mento francez, vis a-yis do governo de Luiz Na- 
Poleüo, proferiu estas expressões significativas: 

« Se quereis oppor á opinião publica, não o 
dique flexível da responsabilidade ministerial, 
m»s a rocha inflexível da realeza, o que ha de 
acontecer é que a opinião publica se irritará 
cotno a onda do mar, e lá vem o momento em 
lue as ondas, as correntes, os ventos combina- 
dos assoberbam a rocha e submergem a nação » 
Upoiados). B accrescentou elle ainda: « Se uma 
carôa se perdeu na França, porque se lhe attri- 
ouia parte da responsubilidade di s actos do go- 
verno, o que será daquelles que querem tomar 
Sobre si toda a responsabilidade du poder ? » 

O Sr T. Ottoni:— Ouçam ! Ouçam 1 
O Sa. Nabuco Mas então se não é o Rei, 

liem é o responsável? Ninguém I Isto, senho- 
res, é uma soluçãoque não resolve nada, porque 
"■esiste á natureza das cousas. A opinião publica 
da de procurar o responsável esteja onde estiver 
[nuitos ppoiado*);nã.o e>tá em nosso poder o dizer: 
«Este acto não tem responsabilidade » A opinião 
Publica ha de ir procurar a respon.-abilidade onde 
esteja a vontade; ha de poderosa como é. sujeitar 
0 responsável á saneção moral (Apoiados.) 

O Sa. Silveira Lobo :— Os ambiciosos sacri- 
ficam tudo. 

O Sr nabuco:—O nobre senador pelo Rio de 
Janeiro invocou a nossa constituição, quiz dedu- 
zir da constituição a não responsabdi lade dos 
ministros p ios actos do poder moderador. Mas, 
se hores, ist ) é umacontraversia de muito tem- 
Po; o nobre senador disse o que lhe ouvimos, ou 
Jros dizem o contrario. Entretanto qual é a me- 
'hor so uçào, a solução natural do systema re- 
presentativo, a solução que exi-te em todos os 
Pdzes cons itucionaes, ou uma solução que põ; em perigo constantemente a m marchia e que é 
'm realidade impraticável? (Ap iados, muiLobem) 
v, O Sr. Saraiva:—São mais realistas do que o 
Rei. 

O Sr. Silveira. Lobo ;—Assim lhes faz conta. 
O Sr Nabuco : — Ainda voltou o nobre se- 

mtdor á questão constitucional do 16 de Julho 
^r- presidente, eu sinto voltar a esta questão, 
c Hão volto a ella senão porque o nobre senador 
r16 provocou. Não é tuna questão ordinária, 
Orno parece ao nobre senador; e questão que 

Jã fez uma revolução na França. (Apoiados) A 
evolução de 1810 na França não teve outra ori 

o®m senão a nomeação dê Pulign >c imp uta a 
jtmioria do parlamento: a questão da prerngi- va absoluta da Corôa contra o parlamento e 
ferave. 

®r presidente, o nosso systema de governo é 
representat vo, é o governo da maior a e como 

e Pôde admittirqueuraa vontade só nossa de um 
momento para outro, mudar a situação d • pa z 
em o accurdo dessa maioria? (Apoiados). Daqui 

Para o regimen absoluto, o que é que resta, se- 
tores? (Apoiados). 

E vêde bem; se em outro qualquer paiz onde 
existe liberdade da eleição a questão é grave, no 
nosso paiz ella éfatal porque não temos eleições 
livres. 

E' a sorite de que vos Miei em 17 de Julho 
do anno passado; o Imperador nomeia um minis- 
tério qualquer: o ministério faz cs eleitores; os 
eleitores fazem os deputados, e os deputados 
ahi veem confirmar a situação I 

E notae q e esta sorite está mais aperfeiçoada 
hoje, depois que o nobre ministro dos negocios 
da marinha declarou no parlamento que é cousa 
muito licita o ministro intrometter se na veri- 
ficação de poderes das casas do parlamento. 
Onde está, senhores, a independência do poder 
legislativo, se o governo pôde intervir na ultima 
analyse da composição do parlamento? Que 
prestigio de independência pôde ter o corpo 
legislativo em relação ao ministro, quando o 
pOvo vê que ninguém entra para ahi sem licença 
dos ministros? (Apoiados.) 

E notae mais que nunca houve este estylo en- 
tre nós; os ministérios, ainda os mais extrema- 
dos, sempre fugiram de intervir nesta questão 
de ve-ittc»çâo de poderes, por ser uma questão 
toda dome-uica. que compem exclusivamente ás 
camaras. Não me lembra que em outros paizes 
haja exemplos disto, senão na França sob o Im- 
pério ; mas a razão é clara: estão la estabeleci- 
das as candidatoras officiaes; o governo as leva 
até a pia baptismal; vae deffendel-as por si ou 
p or seus coramissarios perante o corpo legislativo. 
Entre nós, porém, esta doutrina não pôde deixar 
de ter graves inconvenientes, e f-e tem inconve- 
nientes na camara dos deputados muito maio- 
res são os seus inconvenientes no senado, por 
isso mesmo que sendo vitalício, fica sacrificado 
assim aos interesses de occasião. 

E. senhores, ainda são lamentáveis para todo o 
homem que ama o systema representativo, os 
motivos á que se attribue o 16 de Julho. Em 
geral se d:z que estes motivos foram as necessi- 
dades da gu-rra e as necessidades das finanças ; 
era preciso acabar a guerra ; o para acab r a 
guerra cumpria que houvesse um ministério 
que inspirasse confiança ao general, de modo 
pue o gen-r^i era antes político do que militar! 
Era p:eeiso que as finanças do paiz se compu- 
zesrem e melhorassem 

Como Deus é grande senhores, castigando a 
soberba, ("pniodos) vnila* vanüniis 'l omnia va- 
niiasl (Voz?.? da opposiçãn: muito bem\ muilobem]) 
Sacnfic ni-se, senh -re», a dous homens necessá- 
rios seculares, uma p^ litica. um-. situ-çSu. uma 
maiorial Complicou se o estudo da guerra cora 
uma rsaeção pr fund > no oaiz, r-acçào que podia 
dar em uma guerra civil se não fosse a pi uJeacia 
do partida lib rai. 

O Sr Zac a rias .—Apoiado. 
O Sr. Rodrigues Silva dá um aparte. 
O Sr. F. Octaviano ;—E ainda se riem l 
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O Sb. Nabuco:—Foram repellidosos liberaes, 
por incapazes, nSo havendo entre ellesnm guer- 
reiro, um financeiro. Fntretanto, senhores, a 
guerra continuou; o general, por quem se sacri- 
ficou a política, deixou a guerra, que é feita por 
outro que nada exige.que na ia impõe (ipoiados.) 
As finançasdo paiz continuam da mesma maneira. 
(Vozes da opposição: — para peiorl] Nem pôde 
deixar de ser assim porque no estado de guerra 
não se melhoram finanças. 

O Sa. Zacarias ; — A política do general é 
acabar a guerra ? 

O Sr. Nabuco ; — E o que é peior em tudo isto, 
senhores, é que se deixa entrever no fundo do 
quadro a caudilhagem, fatal ao systema repre- 
sentativo [muito bem\ da opposição); porque a 
caudilhagem não é senão a decadência dos par- 
tidos; não é senã ; o principio do baixo império. 
[Apoiados da opposição). 

O Sr. T. Ottoni (com força): —Muito bem! 
O Sr. Nabuco ; — E eenão, vede a Herpanha; 

da decadência dos partidos resultou a cauddha- 
gem ; dahi os pronunciamentos militares,e. dahi 
a revolução. 

Permitta-me V. Ex., Sr. presidente, que eu 
diga alguma cousa em relação á organisaç o do 
gabinete. Foi chamado o nobre Sr. visconde de 
Itaborahy, nome venerando, notável por sua pro- 
bidade iuccntestivel, por suaintelligencia, por 
seus l.ngos e valiosos serviços: mas, senhores, 
o nome de S. Ex. está associado á toda a reauçâo 
contra a liberdade desde 1837; foi ella um dos 
que nos d^u e manteve estas leis reaccionarias 
que no sentir dos brasileiros désnatu alisam e 
desmentem a nossa fôrma de governo. 

Todavia, senhores, havia quem esperasse que 
o nobre Sr. visconde de Itaborahy, amestrado 
pela experiência, tenJo militado na opposição 
com aiguus lilpiraos, se desprendes-e deste ex- 
olusivismo que mata a nossa terr i e em.oreheu- 
desse uma org nisnção com política larga. 

O Sr F. Octaviano : O que aconselhava a 
guerra, segundo disse o Sr. Puranhos. 

O Sr. Nabuco : —Esperava se que elle imit iss ■, 
nestas circumstancPs, o seu fallecido amigo, o 
marquez de Paraná, que desceu ao tumulo com 
as bênçãos populares [apoiados], que imitasse o 
velho Derby que em 1304, chamado ao poder, 
vendo as circum-tamd is do pmz, pretendeu or- 
g mis-ro ministério chão,ando para ella pessoas 
ci nspicuas do partido whig. 

Ora, esta c injectura a respeito da inteocão do 
nobre visconde, isto o, dessa oigtnisação polí- 
tica. era fundadi, porque logo que S. Ex. 
fui chamado so poder, ivlacionou-se com o nobre 
senador que é ministro des negocios estran- 
geiros e se acha ausente de nós, o qual na ses- 
são de 25 de Junho, poucos dias ames do 16 de 
Julho, nesta casa fulminou o exclusivismo, de- 
clarou que era precisa, em razão do estado da 
guerra, uma política larga; louvou e preconisou 

a sabedoria com que lord Derby pretendeu or- 
ganisar um ministério composto de indivíduos 
de parcialidade opposta. Eu tenho aqui este dis- 
curso. 

Dizia o Sr Paranhos na sessão de 25 de Ju- 
nho: « Se em todas as épocas a política do go- 
verno devo assentar em larga base de mode- 
lação, justiça e tolerância, creio que na quadra 
que atravessamos,cujo período começou em 1864, 
a necessidade destas condições subia de ponto: 
constituía a feição característica de uma polí- 
tica que não só os grandes interesses, mas o sim- 
ples bom senso dictavam ao governo... » E 
continúa • 

« Chamado ao poder naquellas circumstan- 
cias, sem duvida não tão graves como as 
nossas desde 18G4, Lord D-rby começou por di- 
rigir-se a homens notáveis do partido whig, 
querendo que elles tomassem parte no seu gabi- 
nete. Não queria um ministério de coalição, 
dizia elle, mas queria um gabinete organisado 
sobre uma base larga que transpuzesse os limi- 
tas arbitrários que os partidos se tinham im- 
posto. » 

Mas o nobre visconde de Itaborahy, prescin- 
dindo de«ta in-pirnção do seu coilega... 

O Sr. Zacarias : — Ao conirario ; acho que a 
s guiu em sentido inverso ; foi o seu braço di- 
reito na organisação. 

O Sr Nabuco : — ... organisou o ministério 
de uraacôrsó, um ministério rubro. A' vista, 
senhores, desla organização, não era possível que 
deixasse de ter apprehen-ões aquelles que, como 
eu,ha multo ten po, desde 1853. preienoem refor- 
mas no paiz ; esta organinação era uma nega" 
cão de toda a reforma ; era inais, eia a appre- 
nen ão de uma reacção funersta. 

E notae que nestas circumstancias o nome do 
Sr. vision ib de Itaborahy não podia servir de 
garantia aos liberaes, porque S. Ex se occupa 
exclusivamente das finanças o deixa á reveli* 
a política; porque S. Ex , faço-lhe justiça, en- 
tende pouco da pequena politea que mata a 
grande política e é facilmente Mudid i ; ó um 
caracter moderado, mas não tem vontade furte 
para impor aos seus, o que que era condição es- 
sencial para dominar esta situação. 

Ainda mais, Sr. presidente, o nobre (visconde 
de Itaborahy encontrava o partido conservador 
outro, e muito diverso do que fóra outr'ora EU 
disse aqui, em 1864, servindo-me de uma figura 
raythologica: «O partido conservador não é o mes- 
n o; assemelha-se á estatua do Deus G1 ucoque, 
collocáda á bedra domar, batida pelas ondas e 
pef s ventos, podi i assemelhar-se a tudo, menos 
ao Deus que representava. « E' assim ; quando 
conheci o partido conservador, elle não queriu 
as vias de facto; não as provocava; elle não 
queria a desordem, não a provocava. Sob a do- 
minação do antigo partido Conservador acon- 
te eriam os factos que temos deplorado ? EssaS 
passeiatas nocturnas que intimida, am a popu- 
lação de muitos logares, e ameaçavam de morte 
aos adversários ? 
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Üenhores, o pirlido conservador só asseme- 
lha-se ao partido conservador da Hespanha, nas 
ultimas eras da mon»rchia. Eu vou ler o que 
descreve um autor p .litico de muite tino, e vê !e 
se não tenho razão (/e) : 

« Os conserva loros bespanhóes ultimamente 
não eram o mesmo partido; pereceu porsuas pró- 
prias mãos, pelas paixões e ambições; metade 
passou para a união liberal, persuniflcada em 
O' Donnell, a outra c«hiu fatalmente em um 
tbsolutismo violento; não eram o mesmo partido 
que fizera a consntrrção de 1845 e tantos servi- 
ços prestara á monarchia constitucional. » 

A verdade é, senhores, que desprendeu-se sobro 
o paiz uma reacçào esp ntosa, semelhante á do 
tempo da restauração na França, essa reacçãoque 
nem Luiz XVIII e*nem seus ministros po ieram 
conter... 

O Sr. Silveira Lobo Apoiado, nunca vista. 
O Sr. Nabuco por palavras e obras, por 

actos e fictos. K-tes factos, senhores, estão ex 
postos no mHnifesto do centro liberal. Pôde ser 
que haja ahi algum inexa to... 

O Sr Zacarias: —Mas ha centenares omittidos. 
{Apoiados da opposição.) 

O Sr. Nabuco : — ... mas a maioria desses 
factos, sem filiar de muitos outros que estão 
omittidos, ó abonada por documentos incon- 
testáveis e até officiaes. 

Outros factos p' deria eu adduzir, senhores, 
se o meu estado de saúde perraittisse que eu re- 
volvesse documentos: estes factos se resumem 
nas prisões urbit arias, como diz o manifesto do 
centro liberal, cora o luxo asiatico do tronco, 
das algemas e da cruz... 

O gn. T. Ottoni ;— Apoiado. 
O Sr. Saraiva : — Da cmzí 1 
O Sr. Nabuco = — ■. • o recrutamento não ob- 

stante as isenções da nnturez e da lei, o cerco e 
varejo das casas do cidadão, de noute, com 
violação dos aposentos recônditos da família, 
ãttentados ao pudor e assassinato dos infelizes 
destinados á pri-ao e recrutamento. 

Eu sou justo, senhores; não penseis que res- 
Ponsabiliso directamente o ministério,... 

O Sr. Zacarias Eu responsabiliso. 
O Sr. Nabuco;—... perdão; eu explico o meu 

Pensamento. O ministério não pôde ser respon- 
sável directamente pelos excessos que não man- 
dou, commettidos peles seus agentes. 

O Sr Zacarias:—Mas foram nomeados ad-hoc. 
O Sr. Silveira Lobo:—Muitos tiveram applau- s03 e recompensas. 
O Sr. Saraiva:—E' tudo do ministério só. 
O Sr. Nabuco;—A responsabilidade que ar- 

^do ao ministério consiste em negar factos evi- 
dentes ; em não punir factos evidentes; é disto 
Ide principalmente me queixo. (Apoiados.) 

A verdade é que o ministério e os presidentes 
soltaram grandenumero de cidadãos perseguidos 
que tinham silo recrutados ou designados. 

Mas vêde bem; esses cidadãos sendo presos 
nas suas localidades, deixaram suas famílias 
entregues á miséria e á prostituição (apoiados); 
estes cidadã s abandonaram seus patrimônios, 
caminharam léguas e léguas a pé. algemados, e 
o descauço que tinham era o tronco. 

O Sr. Silveira Lobo :—Não descreve nem a 
décima parte dos soffrimentos. 

O Sr. Nabuco :—Pois bem; foram soltos! 
Masqmlfl a indemnisação de tantos soffri- 

mentos? Houve porventura fesponoabilidade, ou 
demissão de todos os agentes que commetteram 
tantos attentados contra o cidadão brasileiro? 

O Sr. Silveira Lobo :—Deram recompensas ; 
hei de prov»l-o. 

O Sr Nabuco :—Entretanto, senhores o flm 
da perseguição estava conseguido. 

O Sr T. Ottoni .—Apoiado ; esta é que é a 
questão. 

O Sr. Nabuco :—Estes homens eram perse- 
guidos por causa das eleições. 

OSr. T. Ottoni:—Apoiado. 
O Sr. Nabuco :—Elles foram presos, não vota- 

ram ; elles foram presos e assim castigados por 
que votaram contra a chapa do governo. 

Nada mais era preciso. 
O Sr Silveira Lobo—E de outro modo não 

venciam; hei de demonstral-o aqui deste logar, 
O Sa. Fernandes Torres:—K' por isso tam- 

bém que fizeram tudo para vencer. 
(O Sr. presidente agita a campainha). 
O Sr. Nabuco;—Eu quero, senhores, ir até a 

ultima analyse. 
Costuma dizer a vossa imprensa, tendes dito: 

« Fizestes o mesmo. » Oh! fizestes o mesmo í 
não é razão cunfessavel. (Muitos apoiados.] 

O Sr. Silveira Lobo :— Além de inexacta. 
O Sr. Nabuco:- Qie? Havemos de continuar 

de reacçào em reacção até chegarmos ao abysmoí 
O Sr. T. Ottoni:—Apoiado, isto deve ter 

um termo. 
O Sr. Nabuco:—O patriotismo commanda 

necessariame-to o penitet. 
O Sr. F. Octaviano : — Está direito ; penitet. 
O Sr. Nabucd ; — Fizestes o mesmo! 
O Sr. barXo de Itaúna:—Não, não; nós não 

fizemos o mesmo. 
O Sr. T. Ottoni : — Fizeram cousas mais atro- 

zes. 
(O Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr. Nabuco;—Dado e não concedido que 

fizéssemos o mesmo, vamos á conseqüência 
29 
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O Su. Silveira Lobo:—E é o presidente de 
S. Paulo quem reclama 1 

Os Srs. Paranaguá e Sabaiva:— O Sr. Fon- 
seca que responda ao nobre presidente de S. Paulo. 

O Sr. Zacarias:—TaubatéeLorenal... 
(O Sr. presidente torna a agitar a campainha ) 
O Sr. NABUcoi—Fizestesomesmo, senhoresl... 

DizialordStinley, quando ministro esendo accu- 
sado: « Eu poderia recorrer ás recriminaçOes, 
mostrar que se fez o mesmo ; mas n5o está em 
uso entre nós nem o meu habito é este . » Eis 
como se procede naquelle paiz. 

Em ultima analyse, senhores; nós fizemos, vós 
fizestes. . 

O Sr. visconde de Sapucahy ; — E elles 
fizeram. 

O Sr. Nabuco : — .... e todos farão o mesmo. 
Pois bem; estas instituições sob as quaes nós 
podemos, vós podeis e todos podem opprithir 
e escravisar os cidadãos, devem ser leforma- 
das. {Numerosos apoiados.) 

O Sr. Silveira Lobo -E' a lógica da nação. 
O Sr. Nabuco;—Cheguiii ao ponto que queria, 

ao ponto incontroverso : ou a reforma, ou a revo- 
lução 1 (Numerosos apoiados) 

O Sr Ottoni e muitos outros senhores : — 
Muito bem. 

O Sr. Saraiva : — E' esta a questão. 
(O Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr. Nabuco:—Senhores, confesso-vos que 

senti profundamente as injustas expressões do 
nobre senador pela província do Rio de Janeiro, 
querendo fulminar-nos como revolucionários, 
vendo nomanifestodo centroliberal a ameaça de 
revolução. Onde está a ameaça de revolução, se 
queremos a reforma para conjural-a? 

O Sr. Saraiva Está na imprevidencia. 
O Sr. Nabucct:—Dissémos, fundados na his- 

toria, fundados na natureza das cousas, que se 
não vier a reforma, virá naturalmente a revolu- 
ção. Isto é ameaça de revolução? E' uma sen- 
tença, senhores; será uma prophecia. Mas uma 
ameaça de revolução? Não, não. 

O Sr. F. Octaviano :—Apoiado. 
O Sr. Nabuco :— Porventura ameaçavam a 

He-panha de revolução o Times e tâdas as fi- 
lhas da Europa quando diziam que era inevitá- 
vel a revolução na Hespunha por causa do ab 
solutismo violento de Narvaez e de Gonzalez 
Bravo? E, senhores, ninguém ameaça com um 
mal que não está em seu poder. A revolução é 
cousa que se decrete? Podemos fazer uma'des- 
ordem; uma revolução, não,senhores (apoiados); 
a revolução depende da nação; não é como a des- 
ordem que se faz de improviso chamando-se gente 
e preparando-se armamento; a revolução não é 
assim. 

O Sr. T. Ottoni :—Apoiado. 

O Sr Nabuco;—Ella é lenta, mas quando 
ganha os ânimos e chega a sua vez, não é pre- 
ciso muiti gente para fazel-a, porque não ha 
quem res^ta: os soldados da revolução são os 
soldad s do governo, as armas da revolução são 
as armas do governo (Numerosos apciodos, muito 
bem, muito bem). 

O Sr. Zacarias; — Cáe por maduro. 
O Sr. Nabuco: — O príncipe de Metternich 

distinguia muito bem a revolução da desordem. 
Elle dizia: «Revolução é um espectro que está 
em toda a parte e não está em parte alguma; 
tratae por conseqüência, vós, governos, de dar 
corpo a esse espectro, provocae a desordem,^ para 
previnir a revolução. » 

Provocae, senhores, a desordem; mas esta 
provocação será debalde porque o partido li- 
beral não quer desordem {eslrepilosos apoiados 
da opposição), essa desordem que se pôde fazer 
nas ruas e que qualquer governo pôde abafar 
creando assim mais vida, ma s força. (Frenéticos 
apoiados). 

O Sr. Zacarias;—Isto querem elles. 
O Sr. Silveira Lobo;—Tem-so feito toda a 

diligencia. 
O Sr. Saraiva;—Isto desejam os que querem 

prestar serviços... 
(O Sr. presidente agita a campainha). 
O Sr; Nabuco:—O nobre senador pela pro- 

víncia do Rio de Janeiro nos disse: « Yós se 
querieis essas reformas, porque as não fizestes? » 
Porque as não fizestes?!... A resposta é sim- 
ples: porque as reformas dependiam do senado 
e nós não tínhamos o senado que ó conser- 
vador. 

O Sr, Zacarias :—Apoiado. 
O Sr. Nabuco : — E' preciso dizer a verdade; 

é neste sentido a que eu alludia principalmente 
quando me referi ao uli possidetis em 1862. 

O Sr. Silveira Lobo : — Quando despontou a 
esperança fomos desalojados, 

O Sr. Zacarias : — Quando ia-se desequili- 
brando põz-se a espada ae Brenno na balança. 

O Sr. Nabuco ; — Direis : « O senado está 
prompto para fazer reformas » Senhores, estes 
sophismas das reformas enganaram outr'ora, são 
elles conhecidos desde o tempo da revolução 
franceza de 1818, sabe-sc que durante os 17 an- 
nos da monarchia de Julho o partido liberal de 
França pretendeu reformas; umas eram repelli- 
das porque, systematicas, abalavam profunda- 
mente o paiz; outras eram repellidas por par- 
ciaes e incompletas, muitas porquenão eram op- 
portunas, e assim, não obstante o partido con- 
servador dizer que queria reformas, nunca che- 
gou a occasíão dellas, até que veio a revolução 
de 18481 » 

O Sr. de Montalembert, em 1845, fallando n» 
questão de emancipação dos escravos dizia; 
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«Ahl sim, vós quereis a emancipação, mas 
nunca chega para vós o tempo delia ;*ó o vosso 
habito. » 

Emile de Girardin, em um artigo muito b m 
escripto, assim concluía: « Sôde francos; dizei: 
não queremos reformas; nem pequenas nem 
grandes, nem parciaes nem totaes ; queremos a 
immobilidade. » 

O Sr Silveira Lobo : — A posse do poder a 
todo o transe. 

O Su. Nablco : —E este principio da immobi- 
lidade foi hoje proclamado pelo nobre senador 
pela província do Rio de Janeiro. 

O Sr. Saraiva: —E como uma virtude neces 
saria do governo. 

O Sr. Nabuco: — De sorte que foi mais consti 
tucional do que mesmo a constituição, porque a 
constituição permitte a reforma de algum ou 
alguns artigos delia; o nobre senador não per- 
mitte que se reforme a constituição nem pelos 
tramites que ella prescreveu. 

O Sr Silveira da Motta : — Nem nas virgu- 
las. {Risadas.) 

O Sr. Nabuco ;— O nobre senador pelo Rio de 
Janeiro se preoccuppa muito com as divergên- 
cias, com as incohereneias do partido liberal. 
Não entro nesta questão. Que vos importa a vós 
que sejamos divergentes? Que vos importam as 
Uoseas questóes domesticas? Que vos importam 
as nossas incohereneias individuaes? Discuti os 
factos collectivos do partido O vosso interesse, 
querendo a paz publica, deveria ser que hou- 
vesse no paiz um partido liberal: ao contra- 
rio quereis exterminal-o, e depois de excluído 
de tudo ainda vindes negar a sua existência, a 
8ua legitim:dade. Pois bem: deixae-nos viver 
divididos como estamos; melhor para vós. 

O nobre senador fallou do stalu quo O statu 
1uo} senhores, não foi senão um accordo provi- 
sório tomado durante a guerra. O paiz precisava 
do concurso de todos os brasileiros para de- 
oellar a guerra ; foi nessas circustancias que 
eu disse; « Deixemos a política dormir por 
0ra. Subsista o stalu quo durante a guerra. » 

O Sr. Zacarias ; — Foi isso tal qual, 
O Sr Nabuco : — Foi esse o sentido de mi- 

lhas palavras. 
O Sr. Ti Ottoni ; — E' o que elles con- 

demnam. 
O Sr. Zacarias :—E' o que elles querem. 
O Sr. Silveira da Motta :—Cada um quer o SeU stalu quo. 

T O Sr. Nabuco;—O nobre senador pelo Rio de 
janeiro foi muito injusto para comnosco ; elle 
disse que o programma liberal pretendia todas 
asreformas a um tempo, simultaneamente, brus- 
Camente .. 

^ Sr. F. Octavian i De tropellão 
O Sr. Nabuco . de tropellão, íoi a palavra 

^e S Ex. usou. Mas, senhores, o program- 

ma do partido liberal reduz-se a cinco artigos: 
é a abolição da guarda nacional po;que, senho- 
res, está desnaturada, fez-se delia o instrumento 
deeleições (apoiadoí;). o instrumento para prender, 
para perseguir o cidadão bradleiro. [Apoiados). 

O Sr. Dantas Deve ser a primeira reforma. 
O Sr Silveira da Motta;—A reforma é aca- 

bar com ella. 
O Sr Nabuco;—E" a abolição do recruta- 

mento, incompatível com a liberdade desde que 
não ha isenção nem da natureza, nem da lei, 
{apoiados) desde que por elle se f«z o mesmo que 
faziam os cossacos na Polonia, isto é, quando 
não se achav«m os moços designados, vinham 
em logar delles os casados, os velhos, os invá- 
lidos. Os outros artigos do programma são : 
reforma eleitoral, reforma judiciaria e emanci- 
pação dos escravos. A estes cinco artigos se 
reduz o programma; o mais de que o nobre se- 
nador levantou tanta celeuma não são senão os 
princípios funiamentaes do partido liberal neste 
paiz e em toda parte. {Apoiados.} 

Muito deu que fazer ao nobre senador a raaxi- 
ma—o Rei, reina e não governa. Segundo o nobre 
senador esta maxima viola artigos fundamentaes 
da constituição; mas quaes são esses artigos? 
O nobre senâbor não declarou. 

O Sr. F. Octaviano ;—Nem pôde declarar. 
O Sr. Nabuco :—Disse elle que essa doutrina é 

a doutrina dos revolucionários da França. Oh !, 
senhores, e. ta doutrina é também da Inglaterra, 
segundo diz o Sr. May no vol. Io pag. 10 ; « O Rei 
reina e os ministros governam, » 

O Sr. T. Ottini; — E' a anarchia da Ingla- 
terra. . 

O Sr. Silveira da Mctta:—E'... 
O Sr. Nabuco ; —O que resta provar é se fpi 

essa doutrina, como aventura o nobre senador, 
que causou a queda de Luiz Felippe, ou se foi 
pelo contrario a violação delia, e a tenacidade 
em não conceder as reformas que a França de- 
sejava. {Apoiados). 

Sehores, o Rei reina e não governa—é para mim 
uma maxima incontestável, é a maxima que 
assegura a paz publica e a estabilidade da mo- 
narchia {apoiados), porque, desde que o Rei se 
mistura no governo, desde que chama sobre si 
os odios e as paixões, não pode certamente 
preencher a missão sobranceira para a qual o 
chamou a constituição. {Muito bem). 

As vicissitudes do systema representativo são 
incompativeis cora a coherencia e amor proprio 
do homem. «Então será o Rei um mero < rnato.» 
Mas, vede bem : um monarcha rico de luzes, de 
patriotismo e prudência, não pó le deixar de in- 
fluir; a questão ó o modo porque influe. A alma 
influe cm nosso corpo, mas até hoje a psycholo- 
gia não sabe como ella influe. (JfMtto ãem). Guizot 
confessa em su s memórias que Luiz Felippe 
teve culpa (e isto justifica as aceusações da op- 
posição) da arguição de influir no governo ; « A 
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iadíffereença e o silencio constituem, dizGuizot, 
uma habilidíde real; o rei Luiz Felippe não ti 
nhft e^sa habilidade. 

«Profundamente convencido da sabedoria da 
sua política, e da importância do seu successo, 
custava-lhe o ver attribuir á outro o mérito 
dessa política. Esse desejo natural, a lecundi- 
dade e vivacidade da sua conversação, lhe davam 
ares de ingerência continua e preponderância 
exclusiva, que excediam a realidade de suas 
intenções e dos factos, como as conveniências 
constitucionaes. Estou convencido, de que seu 
genro, o Rei Leopoldo, infinitamente mais pru- 
dente e reservado, exerceu no governo da Bél- 
gica, dentro e fora, mai ■ influencia pessoal que 
Luiz Felippe, etc.» 

O Sr. Silveira da Motta;—E' uma questão 
de geito. 

O Sr F. Octaviano:— E' pouco na vida polí- 
tica a questão de geito? 

O Sr Silveira da Motta:—E' muito. 
O Sr. F. Octaviano:— E' tudo. 
O Sr Silveira da Motta:—Entre nós o quo 

não tem havido é geito. 
(O Sr. presidente agita a campainha.) 
O Sr Nabüco:— O nobre senador pelo Rio de 

Janeiro remontando-se á idade de ouro do li- 
beralismo, nos quiz inculcar que a maxima da 
responsabilidade dos ministros pelos actos do 
poder moderador, tinha sido desconhecida nessa 
idade de ouro. 

Ohl senhores, não sabeis que a extineçãodo 
poder moderador foi um artigo das reformas 
liberaes, e que elle não passou por causa do se- 
nado? (Apoiados ) 

0 Sr. T. Ottoni:—Estava no projecto de cons- 
tituição de 20 de Julho. 

O Sr. Nabüco;—Nessa idade de ouro qneria-se 
mais do que a responsabilidade dos ministros : 
nesta tribuna o marquei de Birbacena e outros 
declararam que não era possível existir no mun- 
do um poder sem responsabilidade { apoiados, 
muito bem ) Attendei ao que eu já voa disse; quan- 
do se apresenta umi solução fácil, sem perigos, 
rejeitaes para procurar outra solução que traz 
controvérsias, que traz perigos. 

Senhores, fazei as reformas. As reformas, como 
dizia Luiz Felippe em 1801, são o melhor meio 
de conjurar as revoluções ; as reformas eão para 
as revoluções, como disse Girrrdin, o mesmo que 
as pontes" para os rios, facilitam as passagens; 
e a historia nos diz que não houve ainda revo- 
lução alguma que não fosse devida ou a refor- 
mas negadas cu a reformas tardias. 

Vozes : — E' verdade. 
O Sr Nabüco ; — Vós sois poderosos, pre- 

destinados para governar o paiz ; tendes camara 
unanime, conselho de Estado e senado ; fazei 
as reformas. Sois os únicos, como disse o nobre 
presidente da Bahia em seu relatório, que de- 

vem governar este paiz ; pois bem; fazei as re- 
formas, mas reformas liberaes, mas não refor- 
mas como essas que projecta o nobre ministro 
dos negocios da justiça, para ficarmos peior do 
que estamos. 

• O nobre ministro da justiça quer crear uma 
classe de suspeitos obrigados a prestar caução; 
segando seu projecto á aut iridade policial pôde 
mandar chamar qualquer cidadão por vagabundo 
mal procedido, ou que premeditar algum crime 
para prestar caução - sujeitando-se no termoque 
assiguar ás cláusulas que lhe fôrem indicadas—■ 
Notae, senhores, que esta caução não se res- 
tringe simplesmente acerta classe de cidadãos, 
extende-se aos cidadãos m>'is elevados, porque 
vem lá um artiTO qne diz: « As pessoas a 
quem é permittido depôr em sua casa a autori- 
dadi policial dirigirá officio preveniado-a da 
hora em que se transportará ao seu domicilio 
para receber suas declarações. » 

O Sr, F. Octaviano (rindo-sej:—E' comnosco ; 
não ha duvida. 

O Sr. Nabüco : — Portanto, nós mesmos, os 
mais altos funccionarios do Estado podem assig- 
nar termo de caução. 

O Sr. Zacarias: — üm communicado do go- 
verno já declarou que se ha de começar por nós. 

O Sr. Paranaguá : — Ameaçaram-nos com a 
deportação. 

O Sr. Nabüco : — Uma outra reforma é a vigi- 
lância da alta policia, de modo que o criminoso 
que entre nós sáe das prisões sem pecúlio de- 
pois de ter sofirido a pena. ha de prestar caução, 
ha de depositar dinheiro I Ora, como se colloca 
de novo na sociedade esse pobre homem? Fica 
uma matéria disposta para o crime, para as rein- 
cidências. 

O Sr. T. Ottoni : — Instrumento da policia. 
O Sr. F. Octaviano :—Que liberalismo 1 
O Sr. Silveira Lobo:—Felizmente elle não 

pôde fazer cousa alguma; não pôde comsigo. 
O Sr. Nabüco : — Sr. presidente, eu per sen- 

tir-me cansado não posso continuar em maior 
desenvolvimento como desejara, e passo a tratar 
de alguns topicos do voto de graças. 

Não posso conformar-me com a commissão 
quando abre um parngrapho no voto de graças 
para felicitar ao Sr. duque de Caxias... 

O Sr. Zacarias .— Apoiado I Deixe este to- 
pico para mim. 

O Sr. Nabüco :—... (lendo) « muito se orgulha 
o senado ao lembrar-se que a frente de tão in- 
signes generaes se achava então um dos sôub 
membros mais illustres. 

O Sr. Silveira da Motta :—Isto é resposta 
sem pergunta. 

O Sr. Zacarias : — E' peior que o brilhante. 
O Sr. Nabüco :—A Corôa tinha igualado to- 

dos os generaes, e nós vamos distinguir um o 
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converter o voto de graças dirigido ao monar- 
cha em voto de graças dirigido ao Sr. duque de 
Caxias! 

{Ha diversos apartes que interrompem o orador ; 
o Sr. presidcmte ainda toca a campainha para re- 
clamar a attenção.) 

Poder-se-ha dizer que essas batalhas gloriosas 
foram dadas sob o commando do general Ca 
xias; mas ellas foram dadas também sob o rei- 
nado do Senhor D. Pedro II, a quem dirigimos 
o voto de graças. Não contesto os serviços do 
8r, Caxias; o *que entendo porem é que*não é 
congruente com os estilos de uma mouarchia 
abrir um paragrapho no voto de graças para 
louvar uma terceira pessoa perante o monar- 
cha, que não falia delia. 

O Se. Zacarias : — E que muito politica- 
mente não fallou, 

O Se. Nabuco;—Fazei uma mensagem aparte, 
mas não entranheis aqui no voto de graças, esta 
felicitação ao Sr. duque. 

Ha ainda dous topicos dignos de reparo, mas 
entes não posso deixar de íallar em uma omis- 
são que vejo no discurso da Coròa, relativa á 
emancipação dos escravos no Brasil. So ainda a 
Corôa não tivesse tratado deste negocio, não 
tínhamos direito de exigir que o ministério o 
incluísse no discurso da Corôa; mas houve dous 
discursos da Corôa em dous annos successivos 
tratando da emancipação ; havia como que um 
compromisso aos olhos dos paizes civilisados, 
Uma especie de successão moral que todos os 
ministérios devem guardar, a menos que não 
seja contraria a sua opinião. São os nobres mi- 
nistros de opinião contraria? nada quererão 
fazer? Digam franesmento. Mas podeis resistir? 
tendes força para resistir á pressão do mundo 
eivilisado que nos olha o extranha como único 
Paiz christão onde existe a escravidão? 
,0 Se. Silveira da Motta;—E mesmo é opi- 

nião do paiz; não é de outros. 
O Se. Nabuco:—Não estavam tr.lvez promptos 

0e projectos. Mas, senhores, todas as reformas 
Jue vôm aqui mencionadas não estão promp- 
tas;_ a reforma municipal, a reforma judiciaria, 
a lei do recrutamento, nada disto está feito. 
. O Sr. Zacarias:—E se está feito, é r,uito mal 
feito. 
. O Sr. Nabuco: — Será pelo perigo de tratar-se 
Uesta matéria? Mas, senhores, neste sentido 
tendes necessidade das reservas da opposição. 
^ Partido liberal não concede, porém, essa8°re- 
®®rvas senão com a condição de que se faça 
al

%guma cousa. Adiar indefinidamente a questão, 
j.no é possível: nisto não consente o partido 
poeral, que desenganado de que nada fa,eis, 
iade agitar a questão. 

O Se. Silveira da Motta: — Já se disse que 
e está estudando no conselho de Estado,ha dous 

annos. 
O Se. Nabuco:— Ha ainda dous topicos sobre 

8 quaes fallarei em geral. Um é aquelle em que 

se diz que a protecção divinajámais é negada ás 
sociedades, cuja administração vê na justiça o 
primeiro e mais sagrado dos seus deveres/Outro 
topico é em que o voto de graças applaude o es- 
tado em que nos achamos em relação ao com- 
mercio, á industria, á conflança publica. 

Senhores, estas palavras contrastam com a mi- 
séria publica, com o máo estar de todos, com a 
desesperação da população ! Conservae ssses to- 
picos, mas temos o direito de appellar para um 
juiz que está acima de nós todos, que é a nação. 
E estes adresses, estes votos de graças sem dúvi- 
da não são o thermometro mais seguro para co- 
nhecer o estado do paiz; a historia o diz, e vou 
referir-vos um facto que é muito eloqüente. Nun- 
ca houve na França um voto de graças ou um 
adresse mais lisoiígeiro do que em 18*18 ; elle só 
respirava a jactancia da força que tinha o parti- 
do conservador, e a satisfação da França. 

Era em 7 de Fevereiro de 1818; em 21 de Fe- 
vereiro porém não havia mais a maioria que 
tinha votado o adresse, o ministério que o tinha 
promovido, e o Rei a quem era dirigido! Eis 
aqui o que o são os adresses; não podem ser, 
por conseqüência, o thermometro do estado 
prospero de um paiz. 

Quanto a mim felicito ao partido conservador, 
guaudedebona fortuna, como diz o poeta satyri- 
co; vivei longos annos, porque certamente o par- 
tido liberal não pôde querer o poder se não com 
as condições que estão escriptas no seu program- 

(apoiados da opposição); é compromisso que 
elle tomou aos olhos do paiz. [Apoiados). 

Senhores, a vossa satisfação não me admira, 
p^rquo os livros santos dizem que ha tempo de 
rir e ha tempo de chorar, e diz a historia po- 
lítica, que ha tempo em que o povo vê indiífe- 
rente os seus parlamentos caminharem para o 
exílio, como ha tempo em que o povo como acor- 
dando do lethargo arrasa as Bastilhas e o des-i 
potismo que ellas significam. (Muito bem \ Muito 
bem!) 

(O orador é cumprimentado por muitos Srs, sena- 
dores ) 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 18 

do corrente: 
3a discussão das proposições da camara dos 

Srs. deputados, concedendo diversas mercês pe- 
cuniárias por serviços prestados na guerra con- 
tra o governo do Paraguay, com o parecer da 
mesa n. 202. 

31 discussão da proposição da mesma camara, 
sobre a isenção dos direitos concedidos á com- 
panhia hydrnulica Porto-Alegrense. 

Discussão do voto de graças. 
2' discussão da proposição da camara dos de- 

putados, sobre o recurso á Corôa nos nella casos 
designados. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 
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ACTA DE 18 DE JUNHO DE 1869. 

PRKSIDENCIA DO SK. VISCONDE DE AEAETÉ. 

A's 11 horas di manhã fez-se a chamada, e 
acharam se presentes 25 Srs. senadores, a 
saber: visconde de Ahaeté, Almeida e Al- 
buquerque, Dias Vieira, Diniz, Dantas, Chi- 
chorro, barão de Cotegipe, barão de Maman- 
guape, barão de Maroim, barão de S. Lourenço, 
barão do Rio Grande, barão das Tres Barras, 
Firmino, Souza Queiroz, Sayão Lobato, Silveira 
Lobo, Mendes dos Santos, Fernandes Torres, 
Fonseca, barão de Muritiba, Dias de Carvalho, 
Mafra, Teixeira de Souza, visconde de Sapucahy 
e visconde de Suassuna. 

Compareceram depois da chamada os Srs. 
Jcbim. Pompeu, Octaviano, visconde de Itabo- 
rahy, Sinimbú, Fartado e visconde de S.Vicente. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. barão de Antonina, barão de Pirapama, 
duque de Caxias, Paula Pessoa, Paranhos, vis- 
conde de Jt quitinhonha e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Nunes Gonçalves, barão do Bom 
Retiro, barão deltaúna, Souza Franco. Carneiro 
de Campos, conde da Boa Vista, Paranaguá, 
Saraiva, Silveira da Motta, Kabuco, marquez de 
Olinda e Ottoni. 

O Sr. presidente declarou que não havia ses- 
são por falta de numero legal, mas que ia dar-se 
conta do expediente que se achxva sobre a mesa. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte: 
Oíficio datado de hoje, do Sr. senador barão 

de Antonina, participando que não comparecia 
por estar incommodado.— Inteirado. 

Tres ditos, de 16 do corrente, do Io secretario 
da camara dos Srs. deputados, acompanhando 
as seguintej proposições: 

A assembléa geral resolve: 
Art 1.° Fica «pprnvada a pensão concedida por 

decreto do 1° de Julho de 1868: da 2Í£! mensaes, 
sem prejuízo do meio soldo, a D. Hygina Fran- 
cisca Meirelles, mãe do alfares do exercito e te- 
nente em commi-:sfio do 7° batalhão de infantaria 
Conrado Gonçalves Meirelles, morto em combate. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
do respectivo decreto. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço das camara dos deputados, em 16 de Ju- 
nho de 1669.— Lscoruíe de Cumarajtáe,presidente, 
—Diogo Velho CaMlcanti de Albuquerque. Io se- 
cretario,—Joaquim Pires Machado Pcrtella, 2° se- 
cretario. 

A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° Fica elevada á 96$000 mensaes, na 

conformidade do decreto de 8 de Julho de 1868 ' 
a pensão mensal de 48g000 concedida por decre- ' 
to de 30 de Outubro de 1867, a D. Propicia Pres- 
tes Menna Barreto, viuva do tenente-coronel da f 
guarda nacional Antonio Prudente da Fonseca, i 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data do 
decreto de 30 de Outubro de 1867. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

. Paço da camara dos deputados, em 16 de Junho 
l de 1869.—Visconde de Camaragibe, presidente. — 
. Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1» secre- 
. Urio.—Joaquim Pires Machado Portella, 2» secre- 
. tario. 

A assembléa geral resolve ; 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 

' sões concedidas por decretos de 11 de Julho 
de 1868. 

Pensões diarias: de 400 rs. ao soldado do 
8» batalhão de infantaria Innoceneio Corrêa e 
Oliveira; de 500 rs. ao cabo de esquadra do 
27» corpo de voluntários da patria Remaldo dos 
Santos Mattos ; de 600 rs. ao 2° sargento do 
1° batalhão de artilharia a pé Antonio Augusto 
César de Lima. 

Pensões mensaes: de 18$000, sem prejuízo do 
meio soldo, ao alferes do 21° batalhão de infan- 
taria João Lopes Gonçalves Palorga ; de 21ÍJ000, 
sem prejuízo do meio"soldo, ao tenente da arma 
de infantaria Laurentino Pereira de Vascon- 
cellos ; de 42^000, repartidaraente, a D. Carolina 
Josephina dos Santos, e D. Felicíssima Eugenia 
dos Santos, irmãs do tenente do 33° corpo de vo- 
luntários da patria João Apoliuario dos Santos, 
morto era combate ; de 60$ ao capitão honorário 
do exercito João Esteves de Freitas, invalidado 
em conseqüência de ferimentos recebido? em 
combate ; e finalmente igual quantia a D. Ger- 
trudes Clementina de Siqueira C -mpos Rebou' 
çis viuva do capitão do 29a corpo de voluntá- 
rios da patria Eloy Pereira Rebouças, fallecido 
em conseqüência de moléstia adquirida em cam- 
panha. 

Pensão annual: de 144$ ao imperial marinheiro 
de 1" classe Matheus da Fonseca, invalidado om 
combate. 

Art. 2.» Estas pensões serão pagas desde a 
data das concessões, 

Art. 3.» Revogam-se em disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 16 de 
Junho de 1869.—Visconde de Camaragibe, presi- 
dente. — Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque: 
1» secretario. — Joaquim Pires Machado Portellu- 
2» secretario. 

Dito de 31 de Maio ultimo, do presidente d» 
província da Parahyba remettendo duas collec- 
ções de leis da mesma proviacia —A' commissão 
de assemhléas provinciaes. 

O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 
presentes para se occuparem em trabalhos d® 
commissões, e deu a ordem do dia para 19 do 
corrente: 

Discussão dos requerimentos adiados que h» 
sobre a mesa, do Sr. Silveira da Motta, sobre 
notas falsas do thesouro ; e do Sr. Silveira Lob® 
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sobre recrutas e designados procedentes da pro- 
víncia de Minas-Geraes. 

As matérias designadas na ordem do dia an- 
tedente. 

8»" Sessão 

EM 19 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summarío.—Expediente.—Diversos offlciqs 
e leitura do parecer da commissão de consti- 
tuição sobre a eleição de senadores por Per- 
nambuco.—Requerimento do Sr. Octaviano 
pedindo qujo mesmo parecer fosse impresso 
para depois entrar em discussão.—Requeri-- 
mento uo Sr. Cansansão de Sinimbú, pedindo 
diversas informações ao governo.—Ordem do 
dia.—Discussão "do requerimento do Sr. Sii 
veira da Motta.—Discurso do Sr. Dantas.— 
Discussão do requerimento do Sr. Silveira 
L'.)bo.—Discurso e emenda addittiva do Sr. 
Teixeira de Souza —Emenda do Sr. Cansansão 
de Sinimbú,—Discursos dos Srs. ministro da 
guer'a, Paranaguá e Fernandes Torres.— 
Approvação de l2 proposições da camara dos 
deputados sobre pensões.—Dita de outra da 
mesma camara isentando de direitos a com- 
panlii a hydraulica Perto Alegrense—Discm são 
do voto de graças.—Discurso do Sr. barão de 
S. Lourenço. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 40 Srs. senadores, a sab r: 
visconde do Abasté, Almeida o Albuquerque, Jo- 
bim, Dias Vieira, Pompeu, visconde de Sapu- 
cahy, Teixeira de Souza, Dantas, barão do Ma- 
roim, barão das Tres Barras, Mendes dos Santos, 
Chichorro, Diniz, Octaviano, visconde de Suas- 
suna, Furtado, Souza Queiroz, barão do Rio 
Grande, barão de Muritiba, barão do Bom Re- 
tiro, Mafra, barão de Maman^uape, Dias de 
Carvalho, barão de S. Lourenço, Firmino, Sil- 
veira da Motta, barão de Cotegipe, Paranaguá, 
Saraiva, visconde de S. Vicente, Sayão Looato, 
visconde de Itaborahy, Fernandes Torres, Si- 
úimbú, Nunes Gonçalves, Fonseca, Zacarias, 
Cttoni, Souza Franco e barão de Itaúna, 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão de Pirapama, duque do Ca- 
xias, Paula Pessoa, Silveira Lobo, marquez de 
Clinda, Paranhos evisconde de Jequitinhonha. 

Ueixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Antonina, Carneiro de 
Campos, conda da Boa-Vista e Nabuco. 

O Sr presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas de 17 e 18 do corrente, e 

®ao havendo quem sobre ella fizesse observações, 
0vam approvadas. • 

O Sr. D secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Offlcio do Sr. marquez de Olinda, com data de 
18 do corrente, participando que por achar-se 
doente não pôde comparecer por alguns dias. — 
Inteirado. 

Dito do do ministério do Império em igual data, 
declarando que na mesma data ofnciára ao presi- 
dente da província da Parahyba afim de serem 
cumpridas as decisões do senado sobra as elei- 
ções ultimamente feitas para senador na dita 
província.— Inteirado. 

Outro do mesmo ministério, com igual data, 
em additamento do de 31 de Maio, remettendo 
as actas da installação dos collegios eleitoraes 
da cidade de Nazareth e das villas de S Bento e 
da Boa-Vista, da província de Pernambuco.— 
A' commis ão de constituição 

Outro do Io secretario da camara dos Srs. de- 
putados, com a mesma data, acompanhando a 
seguinte proposição: 

A assemhlêa geral resolve : 
Art. I.0 O ministro e secretario de Estado dos 

negoeios da justiça fica autorisado a transportar 
do § 5 ° para o § Í2 do art. 3.° da lei n. 1507 de 
20 de Setembro de 1867 a quantia de 40:000^000 
para oecorrer no actual exercido ás despezas 
cmi o corp i militar de policia. 

Art 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 18 de Ju- 
nho de 1859 —Visconde de Camaragibe, presiden- 
te.—Joaquim Pires Machado Porlella, 1.° secretario 
interino.—Luiz AnUnioMieira da Silva, 3.» secre- 
tario, servindo de 2.°. 

Cart i do Sr. Dr. Cândido Mendes de Almeida 
com data de i8 do corrente mez, ofierecendo um 
exemplar do « Atlas do Brasil » para a bihlio- 
theca do senado.—Foi recebido com agrado. 

O Sr. 2o secretario leu o seguinte parecer: 
A commissão de constituição examinou as 

actas da eleição a que se procedeu na província 
de Pernambuco em Fevereiro deste auno, e da 
qual resultou a lista tríplice (ou dupla-triplice, 
segundo « denominação adoptada pela mesa do 
senado) em que estão contemplados os Srs. vis- 
con le de Camaragibe e conselheiro José Bento 
da Cunha e Figueiredo, nomeados senadores do 
Império pelas cartas imperiae3de2õ de Maio pró- 
ximo pass do, para encherem as vagas aconteci- 
das pelo falleeimento dos conselheiros Antonio 
Coelho de Sá e Albuquerque, eFrancisco de Pau- 
la Almeida e Albuquerque. 

Desse exame colheu a commissão que a eleição 
correu pacifica e regularmente, dando-se apenas 
algu : as irregularidades que não viciam o pro- 
cesso eleitoral. 

Cumpre, todavia, fazer monção de umaoccur- 
rencia do collegio de Iguarassú, e éa seguinte : 

Este collegio não reconheceu como eleitores 
da parochia desse nome aos cidadãos José Joa- 
quim Barbosa, João Severiano Mendes de Ase- 
vedo, Licinio Antonio Carneiro da Silva, e João 
Luiz Antonio da Silva; o primeiro por não estar 
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ahi qualificado, e os tres últimos, porque não 
podiam ser eleitos a vista do art. 2o do Decreto 
n. 1082 de 18 de Agosto de 1860, morando em 
parte do território da parochia, desmembrado 
por lei provincial posterior áquelle Decre^ do 
de S. Lourenço da Matta, pertencente ao Io dis- 
tricto eleitora'l. 

Pelo que respeita a José Joaquim Barbosa a 
commissão entende que é justa a sua eliminação, 
não estando incluído na qualificação da piro 
chia. O mesmo pensa ácerea de João Luiz An- 
tônio da Silva, mas por differente rasão. 

Foi elle votado também para eleitor em S. Lou- 
renço da Matta, onde é igualmente qualificado, 
e preferiu esta parochia. Não podia, pois, ser 
considerado em ambas, como elle mesmo reco- 
nheceu. 

Quanto,porém, a João Severiano Mendes, eLi- 
cinio Antonio Carneiro da Silva, posto que seja 
exacto o principio allegado pelo collegio na 
parte relativa ao districto a que pertenceu o ter- 
ritório em que residem esses cidadãos, devendo 
seus nomes figurar na qualificação de S. Lou- 
renço da Matta do Io districto eleitoral, e não na 
parochia de Iguarassú do 2o, é todavia certo que 
estando elles qualificados nesta ultima, não po- 
diam deixar de ser tidos como votantes delia, e 
nesta qualidade podiam também ser eleitores, 
tendo as outras condições exigidas pela lei. 

Em virtude da resolução do collegio votaram 
em separado os tres eleitores de fóra da paro- 
chia, e quatro supplentes que foram chamados 
para substituírem a estes, e a João Luia. 

Segundo o juizo da commissão devem ser 
contados cs votos dos dous supplentes que 
substituíram á Barbosa e a João Luiz. Esses sup 
plentes são hoje os eleitores. Devem ser também 
contados os de João Sevariano e Licinio, porque 
são eleitores da parochia. 

Além das actas das eleições primaria e secun- 
daria, da apuração geral e da lista dupla-triplice, 
de cujo exame â commissão acaba de dar cont i, 
foram lhe remettidoa de ordem do senado o offi- 
cio e protesto a elle junto, que o barão de Villa- 
Bella dirigiu ao Sr. Io secretario, a representação 
da assembléa legislativa provincial de 28 de Abril, 
é um officio da camara municipal da capital da- 
quella província, acompanhado da varias actas 
dos collegios da eleição de 28 de Junho, e dos 
protestos de alguns'eleitores, a quem não fora 
mais permittido reunir-se em collegios. 

A commissão julga oonveaiente que o senado 
tenha conhecimento do texto destes documen- 
tos: por isso pede venia para transcrevel-os. 

N. 1. « Illm.-e Exm. Sr.—Ao collegio eleitoral 
desta capital, reunido no dia 4 de março pró- 
ximo passado, para proceder á eleição de sena- 
dores em lista sextupla, dirigi um protesto rela- 
tivo a a«sumptos eleitoraes, e requeri que fosse 
elle inserido na acta respectiva. 

_« A mesa do collegio resolveu que a transcrip- 
çao requerida se não fizesse. 

« Este procedimento não está deaccordo com a 
doutrina consagrada em avisos do governo, e 

contida no espirito da lei, quando preceituam 
que as mesas eleitoraes não se pódem escusar 
de receber os protestos, cuja inserção lhes fôr 
requerida pelas partes interessadas,'para que o 
poder competente decida com conhecimento de 
causa. 

« E, pois, rogo a V. Ex. se digne de levar ao 
alto conhecimento do senado a cópia junta do 
meu protesto, para que o tome na consideração 
que lhe dictar sua sabedoria; inteirando-o "do 
motivo destemeupedido —Deus guarde a Y. Ex. 
muitos annos. Eacife, 10 de Abril de 1869.— 
Illm: e Exm. Sr. Io secretario do senado.—Barão 
de Villa-Bella.» 

« Illms. Srs.—Venho perante o illustrado corpo 
eleitoral fazer a declaração de que não aceito 
o diploma de eleitor especial para a escolha de 
senadores em lista sextupla que se tem agora de 
fazer, pelo que passo a expor, e offereço como 
um protesto. 

« A eleição de um senador para a vaga que 
deixou o conselheiro Antonio Coelho de Sá e 
Albuquerque, nome illustre e estimada dos per- 
nambucanos, estava começada e em acto se- 
guido desde 28 de Junho do' anno passado, 

« Feitos os eleitores nesse dia e em todaapro- 
vincia, os collegios eleitoraes iam reunir-se no 
dia 2 de Agosto seguinte marcado pelo presi- 
dente respectivo para a eleição secundaria. 

« No di* 21 de Julho, porém, o governo pelo 
ministério do Império, por um simples aviso 
cassou os poderes desses eleitores, e mandou 
sustar, e extinguir a eleição de senador. 

« Contra este aviso no dia immediato da sua 
publicação protestaram na Côrte os ex-deputa- 
dos de Pernambuco pela imprensa. 

« O aviso chegou tarde a esta província por 
que já encontrou em vários collegios a eleição 
secundaria feita. Naquelles logares onde ainda 
não haviam funccionado os collegios eleitoraes, 
os respectivos eleitores reuniram-se, e protes- 
taram. 

« Todos estes protestos e actas eleitoraes a ca- 
mara municipal desta capital remetteu ao se- 
nado, para que este decida como for de direito. 

« Os protestos concluem que o acto do gover- 
no sendo contrario á lei, e á constituição, a elei- 
ção primaria daquelle tempo (eleição de elei- 
tores ) está em pó, em seu inteiro vigor, até que 
o senado verifique os poderes desses eleitores 
de 28 de Junho, os approve ou annulle. 

« O governo, segundo a terminante disposi- 
ção da lei fundamental (art. 21 da constituição) ó 
incompetente para conhecer de taes questões, 
para decidir se taes eleições são nullas ou váli- 
das. Só o senado tem esta exclusiva compe- 
tência. 

«Não podia, portanto, o governo mandar fazer 
outra eleição, antes da decisão do senado. 

« A lista sextupla que se vae compor agora, 
comprehendendo nomes de substitutos para 
aquella primeira vaga de senador, é radicalmente 



SESSÃO EM 19 D 

nulla, visto que já haviam eleitores feitos para 
a dita vaga, cujos poderes o senado unicamente 
podia cassar. 

« Não posso nem devo, portanto, com a minha 
aceitação do diploma, e voto, annuir a essa 
lista séxtupla que se vae compor; porquanto en- 
tendo que aquelles protestos são procedentes. 

«Renuncio, pois, expressamente o diploma 
de eleitor especial, para u actual eleição de sena- 
dores em lista sextupla, protesto contra o que se 
está fazendo, e contra o aviso do governo, por 
serem violações das lei ■ e da constituição. 

« Requeirô que seja transcripto na acta este 
"leu protesto. 

«Recife, 4 de Março de 1869. — lllms. Srs. 
Presidmte e membros do collegio eleitoral. — 
(A.ssignado )— Barão de Vüla-Bella. » 

« N. 2. Augustos e digníssimos senhores re- 
presentantes da nação: 

« A constituição do Estado reconhece e garante 
o dire to do intervir todo o cidadão nos negocios 
de sua província, sendo esse direito exercido 
Pelas camaras dos districtos, e pelas assembléas 
Provinciaes que substituíram os conselhos geraes. 
(Arts. 71 e 12 da Constituição e art 1" do Acto 
Addicional.) 

« Pelo art. 179 § 30 é garantido o direito de 
representar por qualquer infracção da constitui- 
ção perante a competente autoridade 

«O art. 11 §9° do acto addicional, dá ás assem 
eléas legislativas provinciaes a competência de- 
velar na guarda da constituição e das leis, 
has suas províncias. 

« Por esta ampla faculdade, combinada ehar- 
rrtonisada com as anteriores, é evidente que aga- 
rantia constitucional de representar contra 
a<!tos de funccionarios públicos não pode dei- 
tar de pertencer a corporação política—Assem- 
aléa provincial—sempre que* se tratar de infrac- 
Ç5o da constituição. Aliás, seria esteril a compe- 
'«ncia que lhe deu o acto addicional. 

« Em muitos casos, ou sempie, as assembléas 
Ptovinciaes não poderiam exercer essa missão de 
'Ciar na guarda da constituição. Veriam ellas o 
"ttentado e cruzariam os braços, anão terem o di- 
gito de representar aos poderes geraes nesta hy- 
Pothese precisa de infracção da constituição. 

" Firmada neste direito,"a assembléia legislati- a de Pernambuco, a vós. augustose digníssimos 
p a- representantes da nação, vem representar 
oritra a violação da constituição e das leis, com- 

g®'tida pelo actual ministro e secretario de 
pStaçlo dos n gocios do Império, o conselheiro 

aulino José Soares de Souza. 
a "No dia 28de Junho do annopassado, em toda 
Ci. Província, fez se a eleição dos eleitores espe- 
a ®es> que tinham de compor a lista tríplice para 
q^olha de um senador, em virtude da vaga 
^cU pelo fallecimento do conselheiro Anto- 
çàn V06^0 de Sá e Albuquerque. Esta composi- te da lista tríplice, ou eleição secundaria, devia 
e8, iogar no dia 2 de Agosto. Não obstante 
Pela llssim determinado, em virtude da lei, e as autoridades competentes, achando-se por- 

í JUNHO DE 1869 233 

tanto o processo eleitoral em seguimento e 
acto continuado, o precitado ministro do Im- 
pério expediu o aviso de 21 de Julho de 
1868, dando por extinetos e cassados os po- 
deres dos eleitores especiaes, o ordenou que se 
procedesse á nova eleição de eleitores para 
preenchimento da refericla vaga, em 31 de Ja- 
neiro do corrente anno. E' evidente a violação 
do art. 21 da constituição do Império, e dos 

e ^ n' ^ ^ Agosto de 1816 infracções que perturbaram e annulla- 
ram os direitos espeeialmente adquiridos pelos 
eleitores de 28 de Junho, privando-os de fazerem 
a eleição secundaria na oeoasião opportuna- 
mente determinada por força da lei. 

« Os fundamentos do aviso attentatorio do art. 
21 da constituição, são futeis. Allega: 1». a disso- 
lução da camara temporária, e 2» a extineção da 
legislatura. Salta aos olhos do homem menos 
instruído, que a dissolução, tendo por fim con- 
sultar a nação sobre o procedimento da camara 
temporária, nada tem que ver, de nenhum modo 
entende, com o senado, que é vitalício. 

« Do mesmo modo cáe, á primeira reflexão, o 
| argumento da legislatura: porque o senado não 
se renova por mei j de legislaturas, em períodos 
certos, e üxos como a camara dos deputados, 
mas sim por occasião das vagas, por eleições 
especiaes, (art. 44 da Constituição), que se podem 
repetir muitas vezes dentro d"e uma legislatura 
dada, assim como no mesmo período pôde não 
haver nenhuma. 

« O aviso invoca o decreto n. 565 de 10 de Julho 
de 1850; este decr to, porém, longe de se'r res- 
trictivo, como quer o governo, não fez mais do 
que ampliar a disposição da lei, isto ó, deter- 
minou que os eleitores espeoi-es, uma vez elei- 
tos, podessem fizer outras eleições mais (além 
daquellas para que foram especialmente eleitos) 
durante o período de uma legislatura. Desta 
disposição não se pôde seguir que com a disso- 
lução da camara ficassem extinetos e cassados 
os poderes dos eleitores especiaes, até para a pri- 
meira eleição que elles deviam fazer. 

« Não ha lei alguma que defina o que seja le- 
gislatura para os eleitores de senadores, nem 
quando ella começa ou acaba. Ha apenas a dis- 
posição clara, expressa, do art. 121 da [ recitada 
lei de 19 de Agosto de 1846, que para os eleitores 
de deputados manda coutar o comeco da sua le- 
gislatura da data em que forem elles approvaios 
pela respectiva camara. Quando muito, pois, por 
paridade de razão, os eleitores especiaes de se- 
nador, em vista do decreto de 1850, devem prin- 
cipiar a contar a sua legislatura para as poste- 
riores eleições secundarias que tee o direito de 
fazer, da data de sua approvação pela camara 
vitalícia. Longe de estarem terminados os po- 
deres dos eleitores de 23 de Junho (que não che- 
garam a ser exercidos em todos os collegios 
mas apenas em alguns) taes eleitores ainda estãb 
validos para outras eleições, se o senado appro- 
var os seus poderes. 

30 
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k A assembléa legislativa proviacial confia na 
illustração dos augustos e dignissimos Srs. re- 
presentantes da nação, para que receie que não 
seja bem reconhecida a invasão das attri mições 
do senado, que acaba de commetter o ministro 
do Império. 

a A especialidade e connexão desse abuso de 
poder, desso attentado do ministro, com a verifi- 
cação dos po leres a que o senado tem de proceder, 
quando lhe forem presentes as actas das eleições 
senatoriaes desta província, obriga a assembléa 
legislativa provincial, a dirigir-se á camara 
vitalícia , de preferencia a outro qualquer po- 
der geral do Estado. 

«Justificada ainda mais ficará a assembléa legis- 
lativa provincial, quando vós,augustos e dignis- 
simos Srs. representantes da nação, considorar- 
des que é a primeira vez, que um ministro de 
Estado, mero agente do poder executivo, por 
meio de um simples traço de penna annulla 
uma cie cão senatorial Ô facto é inaudito, e 
prova com que facilidade no Brasil se infringem 
as leis, e se viola a constituição do Estado ! 

« A assembléa parochial está "profundamente 
* convencida de haver cumprido o seu dever de 
velar na guarda da constituição, com o pro- 
testo enérgico d i presente representação. 

« Vós, augustos e dignissimos Srs. represem 
tantes da nação, zelando a vossa inviolável, e ex- 
clusiva competência para o exame d is eleições 
de senadores^ em vossa alta soberania resolvereis 
o que enlenderdes mais acertado.—Paço da as- 
sembléa provincial de Pernambuco, 28 de Abril 
del869 —Augusto de Sousa Leão, presidente.—Ar- 
minio Coriolano Tavares dos Santos, 1.° secretario. 
—Jjoão Franklin da Silveira Tavnra.2.0 secretario.» 

« N. 3.—Illm. eExm Sr —Em virtude das or- 
dens da presidência desta província, determinan- 
do que se não procedesse aoleiçào secundaria para 
senadores, pela vaga deixada pelo finado conse- 
lheiro Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, a 
qual devia ter logar no dia 2 de Agosto do anno 
proximo passada, por ter entendido o governo 
imperial que es avam cassados os pideres dos 
eleitores pelo facto da dissolução da camara 
temporária, entrou em duvida esta cimara ácer- 
ca do destino a dar ás actas recebidas dos di- 
versos collegios em que se effectuou a eleição se- 
cundaria; e bem assim aos protestos feitos por 
alguns collegios eleitoraes, contra o acto do go- 
verno, considerando-o attentatorio dos seus di- 
reitos políticos. 

« Sendo nova a especie e reputando esta ca- 
mara de summa gravidade o assumplo, resol- 
veu remetter ao senado as referidas actis e 
protestos para que, como poder c mpetente, de- 
libere o que melhor entender em sua sabedoria, 
e pede a V. Ex que digne-se í ubmetter as ditas 
actas e protestos á consideração do mesmo se- 
nado, sendo os collegios de Barreiros,Iguarassú, 
Ingazcira. Tacaratú, Granito, Cabrobó, Ouricu -y, 
Vilia Bella, Cachoeira do Roberto, L:moeiro, 
Flores, S. Bento,G iranhuns, Itamaracá e Olinda, 
e finalmente o protesto do collegiodesta capital: 

todos esses papeis vão fechados conveniente- 
mente como foram recebidos nesta camara. 

« Deus guarde'a Y. Ex. Paço da camara muni- 
cipal do Recife,4 de Janeiro dè 1869. -Illm.Exm. 
Sr. senador do Império, digníssimo secretario da 
camara vitalícia. - Luiz José Ptreira Simões, pre- 
sidente —Antonio José Silva do Brasil.—Gustavo 
José do Rego —Dr. Silvio Tarquinio Villas Boas.— 
Fehciano Joaquim dos Santos. - Luiz Francisco de. 
Barras Rego. » 

Passando ao estudo destes documentos, quanto 
ao Io na parte em que o barão da Villa Bella se 
q-.eixa de não ter o collegio eleitoral mandado 
transcrever nas actas o seu protesto, não pôde 
a commi são bem apreciar o facto, porque não 
se descobre em nenhum logar das acias do colle- 
gio, que algum protesto fosso alli apresentado e 
rejeitado, o qua era indispensável fazer se: 
embora não tivesse sido attendido, cumpria de- 
clarar isso mesmo nas actas, com as rasões da 
repulsa. 

No tocante ao protesto, contém dle em sub- 
stancia o pensamento da representação da assem- 
bléa provincial. Aqui e alli accusa-se como in- 
íracçãoda constituição e do art 80 da lei eleitoral 
de 1816, a ordem do ministro do Império de 31 
de Julho de 1863, dirigida ao presidente de. pro- 
víncia, afim de não se reunirem no dia 2 de 
Agosto os collegios eleitoracs para a eleição de 
senadores, visto terem caducado os poderes drs 
eleitores, finda como estiva a legislatura com a 
dissolução da camara doa deputados. 

Os protestos juntos ao oíficio da camara mu- 
nicipal do Recife são conformes nesta accusação, 
e conforme é também o que antes de todos pu- 
blicaram na imprensa oito cidadãos que foram 
deputados por aquella província na passada 
legislatura. 

No tomo 6o dos pareceres da infatigavel Mesa, 
nos docum ntos ns. 13el4, encontram-se o aviso 
citado, o protesto, e um artigo do Diário Ofíicial, 
impugnando o protesto 

Aeommissão acha precedentes os argumentos 
da impugnação, e entende que o acto do minis- 
tro, longe de ser uma infracção de lei, é a sus- 
tentação delia. 

A legislatura, segundo os principicsrecebidos 
pelas camaras legislativas e polo governo,é o es- 
paço de tempo que decorre entre a abertura da 
assembléa geral a 3 de Maio, e o dia 2 de Maio 
que completa 4 annos da reunião. 

Pôde, porém, encurtar-se osso espaço, quando 
oceorre a dissolução da camara dos deputados. 

Então, dá-se p f finda a legislatura, como de- 
termina o art. 112 da lei n. 387 de 19 de Agosto 
de 1846. Não ha muito tempo que o senado con- 
firmou mais uma vez esta doutrina, approvanco 
o parecer da ommissão de constituição que ve- 
rificou os poderes do nobre senador, o Sr. Jose 
Antonio Saraiva. 

Os eleitores dos senadores teem competência 
sómente dentro da legislatura que decorr®, 
quando elles são eleitos, como dispõe o decreto 
de 10 de Julho de 1850. Assim, pois, os eleitore 
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de Pernambuco, cuja eleiçSü começou a 23 de 
Junlio durante a 13a legislatura, podiam servir 
até o lim delia, que foi a 18 de Julho de 18G8 
pela circumstancia extraordinária da dissolução 
dacunarados deputados; não podiam, porém, 
ter exercido a 2 de Agosto já fóra da legisla- 
tura: seus poderes tinham caducado 

Pelo que respeita ás actas de 14 collegios, reu- 
nidos antes do recebimento do aviso de 21 de 
Julho, e ás declareçSes dos eleitores, a quem 
não foi permittido a reunião e a virtude da or- 
dem do governo, são ellas do nenhum prestimo 
eleitoral. Servem apenas para dar testemunho 
da harmonia rara com qua se estava fazendo a 
eleição, a qual seria unanime cm seu resultado 

Nessas actas e nessas declarações só teem voto 
os cidadãos Dr. Francisco Carlos Brandão, Rev. 
deão Joaquim Francisco de Faria, e Dr. Antô- 
nio E; arainondas de Mello. 

App'irece. todavia, uma única exeepção—o D . 
Felizardo Toscano de Brito-com seis votos no 
collegi) de Cabrobó- 

Do que fica exposto é parecer da commissão: 
1.° Que se dechre válida a eleição do que se 

trata, e competentes os eleitores que nella in- 
tervieram para todos os flns legaes. 

2.° Que se reconheçam senedores do Império 
osSrs. visconde de'Camaragibe e conselheiro 
Josó Bento da Cunha Figueiredo. 

3.° Quo se declarem eleitores da parochia de 
Iguarassú os cidadãos João Sevsriano Mendes 
de Aseveio e Licinio Antonio Carneiro di Silva. 

Paço do senado, em lõ de Junho de 186D.— 
Visconde de Sapunahy —II rão das Tres Barras.— 
Marquez deOlinda, com o voto seguinte: Esta 
eleição está nulla; 1°, per que ertá feita por 
eleitores incompetentes ; 2o, porque foram feitos 
debaixo da maior compressão e violência. 

O Sr F. Octavíano justifica e manda á mesa 
o seguinte requerimento de adiamento, que foi 
lido, apoiado e approvado. 

« Requeiro que se imprima o parecer no jor- 
nal da casa para entrar em discussão segunda- 
feira.—F. Octavíano. <• 
' O Sr. presidente; — Eu tenho de observar 
fiue para se imprimir é preciso tirar cópia, e 
ASo sei se haverá para isso tempo até amanhã. 
Eu recommendarei immediatamente que se tire 
a cópia. Não sei, entretanto, qual o mimero de 
documentos e a extensão delles, não sei portan- 
to se será materialmente possível fazer tudo isso até amanhã. 
.0 Sr. Silveira da Motta ; — Fique a discus- 

*=50 para depois de impresso o parecer. 
O Sr Zacarias:—Para terça-feira. 
O Sr. Pompeu : — Par i depois que estiver im- 

Iresso o parecer. 
O Sr, f, Octavíano:—Perdoe me V. Ex ; eu 

redigi o requerimento, conforme havia combi- 
Aado com os nossos collegas da maioria; mas se 
'•Ex. encontra impossibilidade, material, o se- 

nado não tem remedio senão adoptar qualquer 
solução de Y. Ex. Portanto eu substituirei a pa- 
lavra—segunda-feira—pelas—o primeiro diautil. 

O Sr. presidente;—Eu recommendarei, como 
já di=se, que se tire sem demora cópia do pare- 
cer. Prometto mais: eu mesmo procurarei fis 
calisar este serviço para que se faça com toda a 
brevid ide, com a'brevidade que for possível. 

O Sr. F. Octavíano V. Ex. dando para dis- 
cussão o parecer depois de impresso, estou sa- 
tisfeito. 

O Sr. Causansuo ilc Siuimlnl: — Te- 
nho o dever de trazer ao conhecimento do sena- 
do e do paiz alguns actos de violência e fraude 
que se praticaram por cccasião das eleições a 
que se procedeu, a 7 de Setembro do annopassa- 
do, em algumas das freguezias da província a 
que pertenço, e particularmente naouella em 
que sou residente, e cujos factos tive cccasião de 
presenciar. Não podendo, porém, saber ainda, 
Sr. presidente, qual seja a parte de cumplicida- 
de que a administração geral possa ter nestes 
aCtos. . . 

O Sr T. Ottoni: — Tem toda. 
O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — .... visto 

como de alguniís destas eleições não me consta 
ainda que fossem proferidas as ultimas decisões, 
entendo ser do meu dever,antes de entrar nesse 
exame, solicitar alguma informação. 

Peço, portanto, ao senado, licença para apre- 
sentar um requerimento por meio do qual desejo 
ser informado do modo porque o governo resol- 
veu essas questões. 

Não pretendo justificar,por ora,o meu requeri- 
mento, porquanto seria isto preceder o discurso 
sem ter conhecimento do modo porque o governo 
se houve nessas questões; apenas previno os 
Srs. ministros que hei de discutir esta -ateria ; 
e é pira poder discutil a com discernimento e 
clareza, que tomo a liberdade de offerecer o se- 
guinte requerimento 

Foi lido, apoiado e approvado o seguinte re- 
querimento : 

« Requeiro que se peçam ao governo as se- 
guintes informações 

« D A decisão que deu ás eleições de vereado- 
res e juizes de paz, que em 7 de Setembro do 
anno pas tado se fizeram na freguezia de S. Mi- 
guel, província das Alagoas e se essa decisão f i 
dada precedendo consulta do conselho de Es- 
tado. 

« 2a O deferimento que teve a representação 
que ao governo dirigiu a camara municipal da 
Palmeira dos índios, também naquella provín- 
cia, queixando-se das violências praticadas pelas 
autoridades polieiacs, por ocoasiâo das eleições 
parochiaes e modo tumultuario pelo qual foram 
ellas feitas em 7 de Setembro do anno passado. 
—8. R —Sala das sessões do s nado, 19 de 
Junho de 1869.—Cansonsão de Síntmím.» 
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ORDEM DO DIA.. 

Entrou em discussão o requ;rimeuto do Sr. 
Silveira da Motta, sobre notas falsas. 

O Sr. Dantwsz—Sr. presidente, o reque- 
rimento do nobre senador por Goyaz pergunta 
se existe algum processo, se alguma providencia 
tem sido dada acerca do appirecimento de notas 
falsas do thesouro, do valor de 20)}, que se pre 
tendeu dar em pagamento em um b mco nesta 
Côrte. Creio que o Sr. ministro da fazenda res- 
pondeu que não lhe constava cousa alguma, 
nem que banco algum tivesse dado estas notas 
falsas em pagamento. 

Sr. presidente, quanto a ter um banco dado 
em pagamento notas falsas de 20)?, também nada 
me consta; mas que na circulação existe uma 
multidão de notas falsas de 20g e'de outros va- 
lores, não ha duvida alguma. Na circulação, se- 
nhores, existem não só notas falsas de 20j? e de 
outros valores, como já disse, como também 
verdadeiras, mas mortas, isto é, notas cujo re- 
colhimento já se fez E tanto mais posso dizer 
isto quanto eu mesmo tenho sido victima. 

Ha pouco tempo veio-me ás mãos uma nota 
de 20)? falsa, e eu depois de fazer as pesquizas 
necessárias a inutilisei. Em outra occasião tive 
de fazer pagamento a trabalhadores, e dahi a 
dous ou tres dias veio-me um delles com uma 
nota de 5)?, dizendo-me que a tinha recebido de 
mim, e entrando eu em escrúpulos se realmente 
a teria dado ou não, achei que era melhor 
perdel-a do que um pobre trabalhador, levei a 
nota á caixa da amortisação, e sendo reconhe- 
cida f.Jsa rasguei-a. 

Em outra occasião e ha bem pouco tempo fui ao 
thesouro levar dinheiro, e na contagem disse- 
me um empregado: « Esta nota de 50? é falsa 
Entretanto o senhor pôde ir e voltar mais tarde 
porque vae-se verificar isto.» Retorqui; « Não, 
senhor, fico nesta cadeira, e os senhores hão de 
indagar se a nota. é verdadeira ou fa^a, » 

O que é verdaue, Sr presidente, é que a nota 
andou, vir-u, e, finalmente, se disseque era ver- 
dadeim, e foi aceita, dizendo-se-me que na cir- 
culação haviam notas falsas de 50? Ora isto 
prova que na circulação ha notas falsas e que ha 
difficuldade em se distinguir umas das outras 

Agora, Sr. presidente, tenno de fazer algumas 
perguntas a S. Ex. que responderá se achar con- 
veniente. 

Quando o governo annuncia uma substituição 
do notas de um padrão, é certamente porque na 
circulação existem notas falsas daquella quali- 
dade, aliás não faria esta despeza, portanto essa 
substituição de notas de 10|? e 5? a que se e;-tá 
procedendo prova que na circulação existem 
notas falsas desse valor, observo porém, e co 
migo muita gente, que, feita a substituição, 
desapparecem as notas falsas do padrão quê se 
substitue. Pergunto eu, senhores: para onde vão 
essas notas 1 voltam para Portugal, ou para 
França, ou para onde ellas se fabricam? Senho- 

res, a substituição de notas ó a tarefa mais pe- 
rigosa e mais cômpromettente que pôde haver 
para um empregado é impossível que os em- 
pregados encarregados da substituição possam 
combinar com os talões tantos milhões de notas; 
se o quizerem fazer não poderão recolher por dia 
nem seis contos de réis, porque ha difflcaldade 
em as conhecer á primeira vista, e não ha re- 
partição publica quer na Côrte, quer nas pro- 
víncias, que as não tenha recebido. 

E' materialmente impossível que se possa re- 
correr ao exame dos talões e fazer a necessária 
confrontação; a quantidade das notas que aílue 
ao recolhimento ó immensa. 

O que digo, Sr. presidente, (e não se tome em 
máo sentido estas minhas palavras) é que eu 
trocaria a minha pequena fortuna pelo valor das 
notas falsas que se queimam á rua Direita. 

O Se. Silveira da Motta : —Não-é mais na 
caixa da amortisação. 

O Sr. barão do Bom Rbtieo : — E' no arsenal 
de marinha. 

O Sr. Dantas:—Agora é que eu sei. 
E note Y. Ex. que com isto quem perde é a 

nação. 

Vamos agora ás outras notas, ás notas verda- 
deiras, mas mortas, ou já substituídas; não pôde 
deixar, de haver uma grande somma na circu- 
lação de notas já substituídas em conseqüência 
da irregularidade com que se annunciam as sub- 
stituições. Em todas as notas vem inscripta a se- 
rie, mês dellas não se pôde saber qual éa estam- 
pa, entretanto quando se annuncia uma substi- 
tuição denotas, declara-se que se vae substituir 
notas de 5? daé^stampa, de 1? e 2? da 2a estam- 
pa. Ora não constando das notas algum signal 
característico da estampa, ou, ao menos, igno- 
rando-a o povo, pôde por ventura efièctuar-se 
esta substituição sem grande irregularidade e 
prejuiso do povo? 

Vou lôr para o senado vôr. [Lê) E' um an- 
nuncioda caixa da amortisação, de 10 de Setem- 
bro do anno passado, (e note-se que neste sen- 
tido se fizeram annuncios por muitos mezes) 
« Pela caixa da amortisação se faz publico, para 
conhecimento dos interessados que, em virtude 
do aviso do ministério da fazenda de 12 do cor- 
rente, acham-se marcados os seguintes prasos 
para o recebimento das notas presentemente em 
substituição, soffrendo as mesmas dessa data 
em diante o desconto progressivo de 10 % cada 
mez, para as uotas de 1? e 2? da 2a estampae 
de 10? da 3a estampa, etc., etc.» Ora, senhores, 
havendo diversas estampas em cada um padrão 
de notas e não constando estas estampas das no- 
tas não é uma  eu não sei como me expli- 
que, deixar o povo suspenso sem conhecimento 
do que ha de fazer ? 

O Sr. barXo do Bom Retiro Já se tinha 
publicado antes. 
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O Sr. Dantas:—E como já se tinha publi- 
cado antes, está acabado, não ba duvida ; em 
Minas-Geraes, nos sertões de Goyaz e Matto- 
"rosso, mesmo no Rio de Janeiro o povo todo 
deveria ter lido os primeiros annuncios para 
rÇCo]her-Be as notas da estampa, e se deve- riam ter lido os primeiros annuncios, em que 
^iaham essas explicaçõs, de que serviam os an- 
nuncios posteriores incompletos? Isto é uma 
^justiça, uma cousa insupportavel, Eu quando se foi 'approximando o tempo marcado para 
reeolbimento das notas, pemuntei a alguns 
"egociantes quaes eram os característicos da 3! 

estampa, nenhum me soube dizer; pedi a uma 
Pessoa que se informasse da caixa da amortifa- 
Sào o modo porque se poderia distinguir as es- 
tainpas; a resposta foi que a seu tempo se decla- 
raria. 

Sr. presidente, o C[ueé verdade é que passa-se 
O.tempo da substituição e muitas notas ficam em 
circulação ; e quem perdeu perdeu, quem não 
soube soubesse. 

O Sr. Silveira da Motta : — Quem sabe mes- 
qual é a 3a estampa ? 

O Sr. Dantas : — O publico o não sabe; per- 
sdntei a vários n gociantes e ninguém me soube 
respondei: faz-se um luxo em vexar-se o povo ; 
Cão vexaçSes do povo; de todos oslados tributos 
e mais tributos , regulamentos incomprehen- 
®lveis, as próprias estações publicas os não com- 
Prebendem, multas qúe desgraçam um cidadão 
Pcrque não teve a fortuna de os comprebender. 

O Sn. Silveira da Motta; —Apoiado. 
O Sr. Dantas O povo recebe a moeda falsa; 

i Verdadeira não é recebida ; As apólices se impõe 
•Tibutos; aguarda nacional acabrunha tudo: é 
•bba desconfiança em tudo e um descontenta- 
mento geral. 

t Senhores, em o nosso paiz todos os sentimen- 
e ® nobres estão anniquilados; amoral publica 
j.la,estragada completamente. Mas a esperança a homens de bem ainda não «e acabou; do des- 
n'Pcro ás vezes vem a salvação; esperemos que 

dia a severidade da lei se ha de restabelecer 
roí k6 Serao perseguidos esses assassinatos, esses 
birn e esses crimes horrorosos que desacredi- a civilisação do nosso paiz. Mas, senhores, 
q^ma cousa que, uma vez perdida, não se ad- 
áu

remaia; é o credito publico. Ocredito publico 
blo? <los característicos da civilisação dos povos CoJflVnos. O credito publico repuusa sobre a 
Vem Ça fiue 86 tem n0 â®1 cumprimento do go a. 00 nas Rimo nrnmARaaa • n ennfinnca não Sf de ao nas suas promessas; a confiança não se 
e pp,.' inspira-se pela fidelidade dos contratos, 
deRo1^0 0 credito publico, os capitães fogem, 

jmppar.ecem, J? iHqj^nnipr6notar uma cousa, e é que no Brasil 
aS oe .Possuidores de apólices vão procurando 
terra

Cas'Ses opportunas para passar para Ingla- 
^08nOki-seus caPitaes e empregal-os em fun- sas P^hneos, gondo-os assim ao abrigo das nos- 

Praticou-se o anno passado um facto que des- 
animou os possuidores de fundos públicos. A lei 
que fundou a divida interna e estabeleceu a 
caixa da amortisação, fez promessas aos possui- 
dores de apólices nacionaes e estrangeiras U a 
dessas promessas (art. 37) foi que ellas seriam 
isentas do imposto sobre as heranças e legados. 
O governo, porém, depois de vender as suas 
apólices e servir-se do dinheiro dos particulares, 
fez passar em uma lei do orçamento a revogação 
dessa promessa, e de uma maneira encapotada 
fica revogado o art. 37 da loi de 15 de Novembro 
de 1827. De maneira que, essa lei, ou antes as 
apólices emittidas em virtude dessa lei, levaram 
já dous golpes: a creação da taxa de transmissão 
e a sujeição aos decretos sobre heranças e le- 
gados. 

Senhores, quando o governo faz um contrato 
de empréstimo e promette pagar um certo e de- 
terminado juro, não pdde tributar. Esse juro é 
a falta de fé e o mais requintado estellionato. 

Por conseqüência as promessas feitas ficaram 
de nenhum effeito... 

O Sr.barão do Bom Retiro.—Não culpe a caixa 
da amortisação. 

O Sr Dantas.—Não est^u criminando a caixa 
da amortisação; não foi ella que legislou. O que 
estou dizendo é com o fim de mostrar que é pre- 
ciso manter se as promessas feitas, não faltar-se 
á ellas para se conservar a fé publica, tão neces- 
sária em um paiz nascente que precisa de ca-r 
pitaes, e é tal a falta de fé nas promessas do 
governo, que parece-me que esses mesmos bonds 
emittidos o anno passado hão de terá mesma 
sorte. Accusa-se o governo por tel-os emitlido 
com tanta desvantagem para o thesouro ; estão 
enganados. Nos empréstimos externos o governo 
nunca perde, o governo é parte contratante e 
juiz em todas as duvidas. 

Sr. presidente, eu sinto que não coubesse a 
outro senador mais habilitado do que eu nesta 
matéria desenvolver esta questão. O que me pa- 
rece é que se o governo continúa neste trilho elle 
verá a que preço hão chegar as apólices da di- 
vida pubhca. Dizem-me que muitos possuidores 
de fundos públicos estão passando seus fundos 
para Inglaterra, porque preveem um desfecho 
triste no paiz'. 

Uma voz:-Não será assim. 
O Sr. Dantas:—Eu creio que sim; e senão, 

diga me o nobre senador-. Que segurança tem os 
chamados bonds, quando se sabe que o governo - 
já feriu a lei quanto ás apólices, já faltou á fé- 
publica neste ponto? Tome nota o nobre se- 
nador. 

O Sr. F. Octaviano Seja o que fôr; o go- 
verno não é a entidade Brasil; o credito publico 
não é o governo. 

O Sr. Dantas:-0 que é verdade é que vão 
fazendo todas estas cousas, e quem tem 

fundos públicos não quer saber se o mal veio do 
governo ou das camaras. 

se 
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O Sr. F. Ogtàviano ; —O que digo é que o 
credito publico não é o governo do Brasil. 

O Sa. Dantas.—Meu amigo e senhor, muito 
se tem fallado aqui em dictadura; para mim toda 
a vez que o governo consegue a unanimidade 
de uma camara, está estabelecida a dictadura... 
não é necessário que apresente factos Onde não 
ha responsabilidade e o governo faz tudo, é a 
dictadura. 

O Sr. Souza Franco: —Apoiado. 
O Sr. Dantas:—Faça o governo uma camara 

unanime, a dictadura está estabelecida: pôde o 
governo fazer o que quizer, o que fez hontem 
pôde fazer hoje. 

Sr. presidente, não vou mais adiante: limite- 
me ao que tenho dito. 

O Sr. liarão fio Rom Retiro;—A pezar 
do máo estado de minha voz, não devo dispen- 
sar-me de, em breves palavras, dar uma infor- 
mação ao nobre senador que acaba de fallar sobre 
a maneira por que pela caixa da amortização se 
annuncia a substituição de notas. 

Posso assegurar ao nobre senador que aquella 
repartição em vez de limitar-se a annunch s com 
as omissões, que S. Ex. notou, costuma, ao 
contrario, sempre que recebe ordem para proce- 
der á substituição de notas, não só declarar com 
grande antecedência, em seus editaes, os signaes 
característicos das mesm s notas, de modo que 
possam ser facilmente conhecidas, mas também 
repetir os annuncios nas folhas diarias, e dis- 
tribuir, quando se approxima o praso para eo 
meçar o descinto proporcional, novos editaes, 
nos quaes a secção de substituição com toda a 
minueiosidade descreve a eõr, a estampa e 
outros signaes distinetos. 

Além disto as redaeções dos jornaes d-a Côrte 
prestam-se com a maior benevolência, ou,no lo- 
gar das gazetilhas, ou das noticias diarias, fa- 
zerem menção das notas que teem de ser reco- 
lhidas e avizaremao publico dos prasos marca- 
dos para o desconto O certo ó que tendo havi- 
do tantas e tão freqüentes substituições ainda 
não appareceu uma sô reclamação fundada em 
prejuízos provinientes da falta de qualquer cir- 
cumstancia essencial. 

O annunciolido pelo nobre senador nada pro- 
va, porque ahi tratava-se de notas cuja substi- 
tuição já havia sido por vezes annunciada com 
todas as declarações necessárias. 

Quanto ao mais que expõe o nobre senador era 
nada pôde ser culpada a caixa da amortização 
Se se exigem impostos de transmissões de apó- 
lices, ou outros ônus, todos elles teem sido crea- 
dos por leis, para as quaes não concorre a repar- 
tição, mas que é de seu dever fazer executar, 
emquanto não forem revogadas. Foram leis vo- 
tadas por ambas as camaras e ás quaes o nobre se- 
nador poderia ter-se opposto, assim como pôde 
ainda hoje propor que sejam revogadas. A' 

caixa da amortização, repito, não cabe a menor 
culpa na decretação de taes medidas. 

O Sr. Dantas :— Nem eu disse que ella era 
culpada. 

O Sp. Silveira «la Dlotta: — Eu fiz este 
requerimento para saber se acaso ao governo, ou 
pela policia ou pela caixa da amortisação, tinha 
chegado o conhecimento de que, ou para serem 
trocadas na caixa da amortização ou por serem 
objecto de indagação judiciaria, tinham appare- 
cido na circulação algumas notas falsas do the- 
souro do valor de 20S000. 

Na occasião em que fiz este requerimento, o 
nobre ministro da fazenda, presidente do conse- 
lho, declarou que não tinha noticia do facto ; 
porém, desde que o meu requerimento se fez, até 
hoje, tenro decorrido alguns dias, creio que o 
governo poderá ter algum conhecimento, ou ao 
menos poderá ter mandado indagar como o faoto 
se passou. 

Ouço dizer também que appareceram ultima- 
mente na alfandega algumas notas falsas em pa- 
gamento de direitos; assim já não ha sô o faoto 
que referi; eile se está reproduzindo; ahi vem 
esse accrescimo confirmar a noticia que dei da 
primeira vez. 

Portanto, pergunto o que se fez, se tem havido 
indagação ou alguma communlcação da caixa da 
amortização ao governo no decurso dos dias de- 
pois que*fiz o requerimento. Se acaso nada tem 
a iparecido, tu creio que o governo deve fazer 
alguma cousa por si. 

O Sr. ministro da justiça no seu relatório con- 
firma a idéa de que a moeda falsa continha a in- 
troduzir-se no Império, e não só confirma este 
facto da introducçao da moeda falsa, porém pro- 
põe vários expedi*entes. S, Ex. confessa a impo- 
tência dostribunaes especiaes creados pela nosSã 
legislação para conhecer desse crime de moeda 
falsa; quer voltar outra vez para ojury, reco- 
nhecendo a insufficiencia dos juizes especiaes do 
aliegado e provado. 

E não só propõe esta reforma, confessando que 
o mal existe, se propaga, exige providencias, 
como de pois de apontar vários processos por crime 
de moeda falsa instaurados no Maranhão e no 
Pará e instaurados infructiferamente, porque 03 
indiciados foram absolvidos, ou em primeiro 
gráo ou em gráo de recurso, lembra como provi- 
dencia adequada "a consignação de fundos espe- 
ciaes secretos para montai uma espionagem no 
paiz e no estrangeiro, afim de descobrir o crime 
de moeia falsa. 

Estas declarações do Sr. ministro da justiç9 

vem corroborar o meu requerimento. O governo 
não devo mostrar se inditferente, quando se tra- 
ta de assumpto desta ordem, principalmente 
quando o meio ou o recurso ordinário do gover- 
no hoje quasi que é o papel-moeda. 

Mas, mesmo neste ponto, o nobre ministro o 
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justiça está em divergência com as expressões 
do nobre ministro dos negocios estrangeiros; as 
medidas que o ministério propôz nãoteom solida- 
riedade ; as vistas são diversas, desencontradas: 
e é justamente na apreciação de um facto.que 
nao pôde deixar de ser objecto de um cuidado 
permanente do governo, que não posso compre- 
nender que as vistas do governo sejam diversas. 

Como quer que seja, em tudo isto ha um argu- 
mento para que o governo, dado um facto destes, 
tome alguma providencia. Se é verdade que notas 
falsas toem apparecido na circulação, que até 
em alguns bancos cilas teem penetrado, dando-as 
em pagamento, quando os bancos são sem duvida 
melhores flscalisadores do que os particulares 
desatentos a respeito de moeda falsa, creio que 
o governo poderá informar se, ao menos do facto, 
não desdenhar do symptoma. Sa o facto é verda- 
deiro, repito,- o governo não pode crusar os 
braços. 

Como já tem decorrido alguns dias depois que 
apresentei o requerimento, entendo que elle 
deve passar, para que o governo, se ainda não 
tem informações, com mais vagar as possa co- 
lher, o dal as ao senado, porque versam sobre 
um negocio bem serio. 

O Sr. visconde de Itoliornliy (presí- 
dente do conselho]A. primeira vez que o nobre 
senador pediu informações a respeito do facto 
de que tratou no seu requerimento, disse eu que 
não me constava cousa alguma pela policia, 
Nesse mesmo dia mandei daqui pedir informa- 
ções e soube que naquella repartição não con- 
stava cousa alguma, isto é, que não tinham ap- 
parecido notas falsas, nem que tivesse mandado 
instaurar processo^algum a este respeito. 

Hontem a tarde, porém, sobre o f icto a que se 
referiu hoje o nobre senador, tive communi- 
çação da policia, por via do Sr. ministro da 
justiça, declarando que o inspeetor da alfandega 
lhe tinha mandado uma ou mais notas falsas, 
que tinham sido aprese atadas alli em paga- 
mento de direitos. 

Eis aqui o que posso dizer Quanto ao mais, 
quanto ás providencias que o governo pôde to- 
mar, sã as já sabidas; mandar instaurar pro- 
cesso contra os que apresentarem taes notas, e a 
providencia geral que se tem tomado, quando 
aPpareceu essas notas falsas, isto é, mandar re- 
colher a serie em qhe apparecem falsas; é isto o 
que o governo tom feito constantemente; é este 
0 remedio que se apresenta. 

O remedio é, porém, pouco efflcaz; em uma 
extensão tão vasta, como o Império do Brasil, é 
Impossível que se faça o recolhimento dessas 
notas em menos de um anno. Ora, em um anno, 
0u mais, ha bastante espaço para os fabricantes 
metêl-as na circulação; Mas as providencias que 
se podem dar a respeito são estas, e todos os 
governos as teem tomado. 

O que posso asseverar é que não consta que 
em nenhuma repartição á excepção dessa de que 
fallei, tenham appare"cido notas falsas, como foi 
communicado hontem á tarde pelo chefe de po- 
licia ao Sr. ministro < a justiça. 

Julga-se discutido o requerimento ; posto a 
votos houve empate na votação, pelo que ficou 
adiado. 

Seguiu-se em discussão o requerimento do Sr. 
Silveira Lobo, sobre recrutas e designados pro- 
venientes daprovincia de Minas. 

O Sr. Teixeira de Souza:—Não se acha 
na casa, Sr. presidente, o nobre senador autor do 
requerimento; eu o sinto tanto mais, quanto pre- 
tendia pedira S. Ex. para, se não nesta occasião, 
em qualquer outra alargar a base desta discus- 
são, afim de que eu pudesse explicar os actos da 
minha administração, como vice-presidente da 
província de Minas, e talvez fazer cessar accusa- 
ções repetidas muitas vezes, quer na imprensa, 
quer no manifesto do centro liberal, aos signa- 
tários do qual desejava dar nesta easaas explica- 
ções que me merecem, procurando justificar-me 
perante elles de accusações que, estou certo, fize- 
ram-me, levados por informações menos exactas. 

Não perco, porém, a esperança de que o nobre 
senador ha de ser para comigo mais generoso do 
que agora, dando-me occasião em que possa, 
como já disse, justificar me de todos os meus 
actos que teem sido objecto de accusáção. Actual- 
mente só tenho de occupar-me de analysar e res- 
ponder á accusação que me fez o nobre senador 
com relação á circular que expedi em 1 da 
Agosto", mandando activar o recrutamento. 

Enchergou o nobre senador nessa circular que 
eu. como delegado do governo imperial, não me 
havia preoceupado dos direitos individuaes, 
que convinha resalvar; que mandando proceder 
ao recrutamento, só cuide: dosint resse-; flscaes 
porquanto fiz muito recommcndado que .não 
mandassem recrutas senão, idoneos, e que não 
tivessem isenções legaes, para que se não des- 
pendesse inutilmente os dinheiros públicos. 

Fiquei admirado, Sr. presidente, quando vi o 
nobre senador formular assim sua accusação; 
porque me parece que, se alguém nodessê ac- 
cusar-me por semelhante facto, o nobre senador 
lendo minha circular, teria feito minha defeza. 
(Apoiados). 

E' este o assumpto da portaria a que o nobre 
senador se referiu; — « Exigindo o governo im- 
perial a remessa de novos contingentes para a 
guerra, determinei aos delegados de policia dos 
diversos termos que activassem o. mais possível 
o recrutamento, tendo porém muito em atten- 
çâo que não fossem recrutados senão homens 
válidos, que não tivessem a seu favor isenções 
legaes, afim de evitar despezas inúteis' ao 
Estido. » . 
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O nobre senador apresentou as consideraçdes 
que em seguida vou expor, para justificar o seu 
pedido de informações, annunciando logo S. Ez 
a apresentação de*tres requerimentos desta na 
tureza. Quanto ao primeiro, que se discute ; disse 
o nobre senador, fundamentando-o que ia tratar 
de grandes attentados que se fizeram para o ven- 
cimente da eleição por meio da poderosa arma 
do recrutamento. 

« Sabe-se, continuou S. Ex. o que essa arma 
de vexame, de perseguição contra os brasileiros, 
o que essa arma eleitoral produziu em algumas 
províncias. Correu a jorros disse ainda o nobre 
senador, em algumas províncias sangue brasi- 
leiro ; assim como correu em Minas Geraes; 
correu na Babia, no Ceará, em Pernambuco, nq 
Espirito Santo e outras províncias.» 

S. Ex. prometteu occupar-se do que em outras 
partes se deu; mas disse que por então só o faria 
quanto a Minas para não demorar as informa- 
ções. Aecrescentou quo o governo e seus dele- 
gados, cono que fizeram alarde pernicioso e il- 
legal, condemnavel em peças oíficiaes. 

« Que assim, a respeito da província de Minas, 
sobre que versa o pedido de informações, o pri- 
meiro vice-presidente expediu uma portaria, e a 
expediu quando? No proprio momento em que 
tomava as redeas da administração, no dia Io de 
Agosto, na qual o mais que o preoccupava era o 
dispendio inútil dos dinbeiros públicos. » 

Foram estas as razões com que o nobre se- 
nador justificou o seu requerimento; mas do que 
acabo de extractar do seu discurso vô-se que a 
accusação do nobre senador não versa sómente 
sobre o recrutamento; S. Ex. disse mesmo que 
essa circular teve por fim a conquista eleitbral, 
e que foi conseqüência dessa conquista o ter 
corrido a jorros o sangue brasileiro na provincia 
de Minas. 

E'a primeira vei, Sr. presidente, que tal cousa 
ouço: sou filho da provincia, alli resido, estive á 
testa da sua administração, ainda que por pouco 
tempo; costumo prestar toda a attenção aos ne- 
gócios de minha provincia, ao que nella se passa 
tanto pelo que se diz respeito aos meus adver- 
sários políticos, como aos meus correligionários, 
para poder formar um juizo seguro e imparcial 
sobre o seu procedimento ; nunca ouvi dizer na 
provincia que tivesse havido durante a eleição o 
menor conflicto, do qual resultasse correr a 
jorros o sangue brasileiro. (Apoiados). 

Para mim é facto novo; por isso tinha de 
pedir ao nobre senador que houvesse de decla- 
rar o logar, o tempo, as pessoas que soffreram 
esse attentado, porque se elle se prendetse a 
algum acto da minha administração, produ- 
ziria logo a defeza. 

Disse o "taobre senador que as intenções do 
vice-presidente de Minas, expedindo aque'lla cir- 
cular, foram sómente resalvor os interesses da 
fazenda sem se importar com os direitos indi- 

viduaes e isenções legaes dos recrutados. Já o 
senado ouviu que na própria portaria está ex- 
presso o meu pensamento, e portanto desvane- 
cida essa imputação que o nobre senador fez. 

Mas, como S. Ex. referiu-se ás intenções, vou 
mostrar por algum outro modo que as minhas, 
de respeitar as isenções legaes. e portanto os di- 
reitos indi viduaes, não se manifestaram sómente 
por palavras ; apresentarei alguns factos que o 
provem com clareza, começando por lêr um pe- 
queno artigo da folha offlcial em que eu publi- 
cava os actos de minha administração, para, 
conhecer-se qual era o espirito que me âominava 
quando, em taes circumstancias, tomei sobre 
mim a ardua tarefa de administrar a provincia. 

O artigo a que acabo de ailudir é este. (Le)' 
« Ouro Preto, 19 de Agosto de 18(58.—E' bem 

sim eles a nossa tarefa. 
« Conhecida de todo o paiz a mudança política 

que se operou com a assenção do gabinete de 16 
de Julho, presidido pelo distincto estadista e 
msis qualificado chefe do partido conservador, 
conhecida está também a missão do Noticiador 
de Minas como orgão dessa política: seiá também 
sua missão publicar os actos ofHciaes. 

« O nome do chefe do gabinete de 16 de Julho 
por si só é um programma, tanto para as admi- 
nistrações que lhe são subordinadas, como para 
o partido que o apoia; elle symbolisaa economia 
dos dinheiros públicos, moralidade, justiça e 
respeito aos direitos garantidos pelas leis a todos 
os cidadãos: são estes também os princípios car- 
deaes do partido conservador, e pois está defini- 
da a posição que vamos tomar na imprensa. 

« Que o partido do qual nos constituímos um 
dos orgãoa se inspiro sempre noa princípios e 
procedimento de seu principal chefe, queno8:OS 
adversários, acompanhando attsctamente e sem 
paixão os actos da administração, formulem suas 
censuras no interesse da causa publica; e afian- 
çamos áquelles, que o grande e patriótico par- 
tido conservador ha de adquirir novos títulos á 
estima e consideração de que goza; e a estes que 
não serão desattenrtidas suas queixas, sempre 
que ellas forem fundadas, e exigirem uma justa 
reparação de actos irregulares. Um governo que 
se preza e tem consciência de sua força e do 
apoio que lhe dá a opinião, não se dedigna de 
corrigir os próprios erros, quando delles conven- 
cido; só não deve, nem pôde transigir coma 
prevaricação e com os perturbadores do soeego 
publico, e sobretudo com os queí tentarem contra 
as instituições do paiz.» 

Agora, Sr. presidente, passo a lêr algumas de- 
cisões que dei a respeito de recrutamento para 
provar quaes eram as minhas intenções. (Le)« Ex- 
mdiente do dia 6 de Agosto.—Ao chefe de policia 
interino da provincia, para que expeça as con- 

renientes ordens afim de que seja 'posto cm 
herdade o individuo de nome Antonio Marti- 

niano Ferraz, preso, para recruta, na cadêa da 
cidade da Campanha, visto que provou incapa- 
cidade physica para o serviço do exercito. 
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«Dia 9.—A.ocomraandante superior da Queluz 
e B m-Fim, communicando para os devidos 
effeitos, que nesta data mandou-se pôr em liber- 
dade Antonio Cândido Zeferino, remettido para 
a cadêa desta capital; porquanto, tendo sido este 
indivíduo dispensado doseiviço do exercito poi 
esta presidência, como provou com a escusa que 
Uie foi passada em 23 de Março de 1866, não 
podia ser novamente cliamado para o serviço de 
guerra, como guarda nacional » 

Como estas, Sr. presidente, ha outras muitas 
decisões. Fica, pois, provado que as minhas in- 
tenções eram de attender a todos aquelles que 
justificassem suas isenções de conformidade 
com as leis. 

O nobre senador referiu um acto, aliás não pra- 
ticado por mim, que elle mesmo disse pertencer 
ao tempo da administração do presidente que me 
Succedeu A respeito desse acto, Sr. presidente, 
eu não posso dar esclarecimentos. 

Disse o nobre senador que foi preso em Ubá 
um indivíduo ; que esse indivíduo veio para aqui 
remettido; que o nobre senador requereu sua 
escusa allegando vários motivos; que esses 
papeis foram a informar ao presidente da pro- 
víncia, e não lhe constava que de.lá voltassem, 
tendo sido remettido para a guerra o indivíduo 

Eu acho possível que isso se désse, não pelo 
modo exposto, mas porque o governo imperial 
recebendo esS"S papeis nao achasse procedentes 
as razõesallegadas. Não me parece,pois,que seja 
um motivo de grave accusação; entretanto 
estou certo que o nobre ministro explicará satis- 
faetoriamente esse facto. 

Sr. presidente, pela redacção do requerimento 
do nobre senador, que V. Ex. permittirá que eu 
leia, pareee-me que elle teve em vista dous fins, 

Disse o nobre senador. {Le). 
« Requeiro que se peça ao governo uma rela- 

ção de todos os recrutas e designados, proce- 
dentes da província de Minas-Geraes, que teem 
obtido nesta Côrte excusa do serviço do exercito 
durante a administração actual, com declaração 
dos motivos porque foram dispensados; bem 
assim que informe quaes as providencias dadas 
contra as autoridades que teem commettido 
abusos nesse ramo de serviço publico.—Silveira 
Lobo. » 

Segundo disse, parece-me que o nobre sena- 
dor teve em vista não só promover a responsa- 
oilidado das autoridades que teem commeftido 
abusos no serviço do recrutamento na província 
de Minas, como censurar o governo por elle não 
mr attendido ás reclamações feitas quanto a al- 
Süns' recrutas dalli vindos. 

Acho muito razoável o requerimento do nobre 
senador, tanto que estou iuclinado a offerecer-lhe 
^tti additamento, com o qual eu possa também 
obter algumas informações relativamente ao 
tempo das administrações anteriores, desde o 
oomêço da guerra; e não o faço sem fundamento, 
Porquanto tenho conhecimento de um facto que, 
ootre outros, prova que em algumas occasiões, 
ou as autoridades de minha província mal cum- 
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priram os seus deveres, ou o governo mal apre- 
ciando o procedimento dessas autoridades, pro- 
cedeu de modo a contrarial-o> 

Refiro-me, Sr. presidente, a uma leva de re- 
crutas, designados e voluntários trazidos de 
minha província e procedentes do município de 
Mariana. Era então ministro da marinha o 
nobre senador. 

Houve grande difficuldade em conseguir se 
que o município de Mariana concorresse com o 
seu contingente, como estavam fazendo todos os 
outros municipi -s, para desaífronta da honra 
nacional ultrajada pelo déspota do Paraguay; 
mas tal foi a pressão da upinião publica, taes as 
queixas do partido adverso á situação, e de mui- 
tos membros do proprio partido, então no poder, 
que foi forçoso mandar gente do município de 
Mariana. 

Procurou-se escolher a gente que 6evia mar- 
char, formou-se a guarda-nacional para as desig- 
nações, recahiram estas em indivíduos que esta- 
vam i.as condições de marchar; mas havia alli 
uma influencia eleitoral a quem semelhante des- 
falque em suas fileiras não coavinha; publica e 
ostensivamente essa influencia poderosa, á frente 
da guarda nacional, arredou todos aquelles que, 
dizia ella, eram seus votantes. 

Tornou-se, pois, diíficil a remessa exigida pelo 
governo, e então recorr. u-se ao expediente de 
fazer com que esses indivíduos que tinham sido 
designados, mas que foram retirados, se offere- 
cessem como voluntários. 

Outros, poréin, que não tinham isenção legal, 
isto é, que não eram votantes do importante ca- 
balista, foram designados. 

Fez-se a remessa dessa gente; mas não tardou 
muito que se visse voltar para aquelle mesmo 
logar a mór parte delia. Eu tenho uma situação 
em uma freguezia desse município, e tinha-íne 
visto torturado pelas queixas de varias pessoas 
desse logar por terem sido nessa occasião de- 
signados e recrutados muitos indivíduos perten- 
centes ao mesmo logar; e então, quando ouvi 
dizer que voltavam todos aquelles que tinham 
vindo com destino para a guerra, mandei dar 
os parabéns e dizer-lhes que estivessem tran- 
quillos. pois voltava toda a gente; que natural- 
mente lá iriam seus irmãos, filhos, maridos, 
etc. Mas, Sr. presidente, que decepção 1 Chega- 
ram esses indivíduos, eram sómente os votantes 
do cabalista!... Os outros da freguezia con- 
demnada marcharam irremessivelmente e diz-se 
que quasi todos morreram. 

E' uma freguezia pequena, uma das mais pe- 
quenas de minha província; deu todavia 20 ho- 
mens para a guerra. Os outros voltaram, lá estão 
bemdizendo o nome do nobre senador por Minas 
a quem se confessam devedores dessa graça. 

Creio, Sr. presidente, que a este respeito não 
é preciso dizer mais. Aguardo outra occasião 
para explicar, como ja disse, os actos da minha 
administração. Concluirei, declarando ao sena- 
do que eu não precisava, se tivesse em vista con- 
quistar eleições, proceder a um recrutamento 
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injusto e vexatório. Eu sabia que esse meio e ou- 
tros semelhantes tinham alienado da situação 
passada as sympathias populares. 

O Sr. Firmino:—Apoiado. 
O Sr. Teixeira de Souza ;— Eu vi com que 

enthusiasmo o povo applaudira a ascensão da 
situação actual; eu tinha, Sr. presidente, lasti- 
mado com o povo a pressão que se exerceu na 
minha província, durante cinco annos, a pretexto 
do indeclinável sacrifício de contingentes para a 
guerra, principalmente em occasiões eleitoraes; 
eu recordava-me disto, e, tendo-me compenetra- 
do do quanto eram justas as queixas que levan- 
tara o povo contra semelhantes actos, não podia 
manter-me diante do mesmo povo, se porventura 
mandasse fazer um recrutamento injusto e ve- 
xatório ; eu precisava ter um procedimento di- 
verso, porque o povo, Sr. presidente, não se 
illude ; o povo não ouve palavras, confronta fac- 
tos, examina aquillo que soffre; e se alguém lhe 
vae dizer; «Eu vos fiz muito bem, fui vosso amigo, 
promovi vosso interesse », e se essa não é a ver- 
dade, elle responde:—«Não duvido qui tivesseis 
essa intenção, mas assim não succedeu; ahi 
estão os factos desmentindo vossas palavras. » 

Sr. presidente, não desejo alongar-me, tanto 
mais quanto não se acha presente o nobre autor 
do requerimento, que naturalmente teria de con- 
testar a; minhas proposições. Aguardo outras 
occasiõese vou remetterá mesa um additamento 
concebido nos seguintes termos, (ie.) 

Foi lida, apoiada e posta também em discus- 
são, a seguinte emenda additiva: 

« Que iguaes informações se peçam com rela- 
ção ás passadas administrações, desde o começo 
da guerra com o Paraguay." 

Sala das sessões, 19 de Junho de 1869. — Tei- 
xeira de Souza. » 
OSp. Caitgansão de Sinimbu':—Sr. pre- 

sidente, eu quefia offerecerá consideração do se- 
nado um pequeno additamento ao requ*erimento 
que se acha em discussão. 

Por informações que tenho de minha provín- 
cia, sei que o°recrutamento continua a fazer-se 
alli, não sómente em larga escala, mas de um 
modo assás arbitrário e violento. Escoltas diri- 
gidas por pessoas menos competentes percor 
rem diversos municípios encarregadas de effec- 
tuar essas prisões, e não se limitam a prender 
os que estão no caso de prestar-se ao serviço de 
guerra; prendem indistinctameate, causando o 
maior terror nas localidades que percorrem, e 
os míseros que lhes caem nas garras são, me- 
diante o tratamento mais barbaro e grosseiro, 
conduzidos para a capital, onde depois de apu- 
rados, são alliviados os que podem mostrar que 
teem isenção, vindo para a Côrte os que são con- 
siderados em estado de prestar serviço. 

Não diga o governo, Sr. presidente, que não 
teve nesta casa quem se levantasse para mostrar 
esses abusos; opportunamente hei de occup- 

par-me delles; mas, para que o Sr. ministro,da 
guerra fique certo de que os negocios não mar- 
cham como talvez seja das suas intenções, jul- 
guei que devia fazer desde já este protesto. 

Offereeo, pois, ao requerimento que se acha 
em discussão, o seguinte additamento : qual o 
numero de recrutas que na distribuição por 
províncias coube no corrente exercicio' á pro- 
víncia das Alagôas e quantos recrutas por 
conta desse numero teem sido reraettidos para 
a Côrte. 

Foi lido, apoiado eipostoem discussão o se- 
guinte additamento: 

« Qual o numero de recrutas que na distri- 
buição por províncias coube no corrente anno 
á província das Alagôas; e quantos por conta 
desse numero vieram já remettidos para a 
Côrte.—S. R. 

« Sala das sessões do senado, 19 de Junho de 
1809 —C. de Sinimbu. 

O Si*, barão «le Aliaritilm: {ministro da 
guerra]Sinto que não esteja presente o nobre 
senador autor do requerimento, para ouvir as ex- 
plicações que elle de mim exigiu, especialmente 
para que desde já S Ex. se convencesse de que 
enganou-se ácerca do facto que referiu á casa, 
único que na presente occasião me parece digno 
da resposta. 

Entre as violências que o honrado senador diz 
ter o governo praticado por meio do recruta- 
mento, S. Ex. fez sobresahir a que sofírera o re- 
cruta José Gabriel da Silva, que, sendo filho de 
viuva e sustentando sua mãe, viera para aqui 
em 10 de Dezembro de 1868, e aqui permanecera 
até Janeiro, ou depois desse mez, de 1869, sendo- 
Ihe necessário oíferecer um substituto para que 
podesse isentar-se do serviço do exercito, visto 
que não lhe valera a isenção que tinha. 

S Ex. recordou á casa que elle proprio fôra 
o advogado deste recruta, e eu confirmo que na 
verdade assim foi. Mas, nego que o negocio 
fosse revestido do caracter que S. Ex. lhe em- 
prestou. Trago aqui os documentos que com- 
provam que o recruta José Gabriel da Silva foi 
remettido da província de Minas para a esta 
Côrte, por não ter isenção legal, posto que com 
effeito allegasse perante a presidência de Minas, 
que era filho de viuiae que sustentava sua mãe. 

O honrado senador, no requerimento que fez a 
favor deste recruta, allegou aquillo mesmo que 
tinha sido allegado perante o presidente da pro- 
víncia de Minas-Geraes, e ajuntou uns docu- 
mentos que alli tinham sido já oíferecidos. Es- 
ses documentos consistiam em attestados de in- 
divíduos desconhecidos do governo, os quaes di- 
ziam que o recruta era filho de viuva, a quem 
sustentava. Uma justificação feita no juizo mu- 
nicipal de Ubá, na qual três testemunhas fo- 
ram ouvidas, confirma a isenção allegada nes- 
ses attestados. 

Parecendo-me, porém, suspeites os depoimen- 
tos das testemunhas juradas som citação depar- 
tes, nem intervenção da competente 'autorida- 
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de, julguei que era epseneialmente necessário 
ouvir a respeito das ailegações, o presidente da 
província de Minas, e tanto mais, quanto eu via 
que se occultava a certidão de baptismo desse 
recruta. Por mais que fosse exigida esta certi- 
dão, ella nunca foi apresentada ; o afinal, senho- 
res, porque? Porque este indivíduo, como se 
provou depois com documento, na verdade era 
filho de viuva, não o era de seu finado marido. 

Eis aqui explicada agora a razão, ou antes 
devassado o mysterio porque jamais quizeram 
apresentar a certidão de baptismo. [Sensação.] 
jProvou-se mesmo, que em vez de ser esse filho 
illegitimo um sustentaculo de sua mãe, era, 
Pelo contrario, alimentado por ella. Como pois 
senhores, á vista de semelhante documento, se 
podia altender á isenção allegada? [Apoiados ] 

E nem o recruta, Sr. presidente, esperou que 
este negocio se liquidasse, porque o seu illustre 
advogado naturamente, prevendo que o myste- 
rio se patentearia, ou querendo apressar a liber- 
tação do recruta, antes mesmo que viesse a in- 
formação do presidente de Minas, offereceu um 
substituto que foi aceito. Que maior prova, se- 
nhores, de que o proprio nobre senador i eco- 
hhecia finalmente que suas ailegações não pode- 
riam ser devidamente provadas ? 
, Quando essas informações chegaram, o recruta 
Já não se achava no quartel, tinha recobrado a 
Sua liberdade, e lá seguia caminho de Minas 
Geraes. E nota-se ainda que, não depois de es- 
tar recluso, como se dignou dizer-nos o nobre 
senador pela província de Minas-Geraes, mas 
depois de estar no quartel como estão todos os 
demais, não preso em ergastulo. mas fazendo o 
Serviço o assistindo á escola de recrutas, como 
fazem todos os outros. 

Eu creio que assim explicado o facto, e conhe- 
cida toda a verdade, tem baqueado completa- 
hiente a accusação que o honrado senador se ser- 
viu dirigir-me. E accrescentarei que esse re- 
cruta esteve aqui sómente desde tantos de De- 
zembro até o dia 24 de Janeiro, e não como o 
hobre senador parece querer indicar, ou indicou 
fie facto, que estivera por longos mezes preso, 
t ode ser que o estivesse na província de Minas, 
forque, como Y. Ex sabe, o trajecto é difficil, 
fis indivíduos, que teem de servir no exercito, 
fiem sempre são enviados no mesmo dia ou no 
J^esmo mez em que são recrutados; é preciso 
reunil-os em um ponto para que marchern. 
jjjjando houver opportunidade de dirigil-os á 

f O nobre senador, indicando sómente este 
feto, todavia fallou, com grande vehemencia, 

fi® enormes tropelias commettidas pelo governo, 111 relação aos direitos individuaes, tomando 
fior pretexto o recrutamento, como se o governo 

zesse activado esse imprescindível recurso de 
federra na província de Minas, de modo a se 
L fi.er prestar a semelhante violação dos direitos 
"fiividuaes. [Apoiados). Basta olhar para o nu- 

an ^fizeerutas dados nos annos anteriores, e no ' fifio a que se refere o nobre senador, para se 

vêr que o recrutamento foi minimo, que o recru- 
tamento e a designação foram em uma escala 
tão baixa como nunca o tinham sido. Aqui está 
o documento que o prova. Em 1867 vieram da 
província de Minas-Geraes 931 presos, recrutas 
e designados; em 1863 vieram, senhores, ape- 
nas 184 I 

Veja-se a differença extraordinária que existe 
entre orecrutamentodeentão, par i o deste anno; 
é menos da quarta parte. Como poderia por con- 
seqüência , fazer-se essa violação de direitos 
de que O nobre senador tão emphaticamente 
fallou? Pelo que se tem praticado agora, dá-se 
o contrario do que se praticou nos annos an- 
teriores. Eu não quero culpar o ministério defse 
tempo, não o quero por maneira n nhuma; 
mas dos 931 presos enviados de Minas, quantos 
foram dispensados? Por terem sido illegalmente 
recrutados, isto é, porque tinham isenções le- 
gaes, ou defeitos physicos 16 %. 

OEr. barão de S. Lourenço:—E houve pro- 
cesso? 

O Sa. ministro da guerrâ:—E quantos foram 
os dispensados por mim em 1868? 11/2% 

O Sa. Saraiva:—Isto não prova nada. 
O Sr. barão de S Lourenço:—E houve pro- 

cesso contra os que mandaram gente que não 
estava no caso de servir? 

O Sr. ministro da guerra —1 1/2 % para 10 
3/4 % que houve no anno de 1867! Onde está a 
maior pressão do recrutamento? Em 1868 ou 
1867? 

Em 1869, no anno actual, também o numero 
de recrutas enviados, cou.quanto seja um pouco 
maior do que aquelle que se remetteu em 1868, 
todavia é ainda pouco superior á quarta parte 
dos remettidos em 1868. E qual é a proporção em 
que está o numero dos dispensados este anno 
para o de 1867? 6 1/2 % apenas para 16 3/4 que 
houve no anno de 1867 Por conseqüência, já se 
vê que, tendo sido feito com grande escrúpulo o 
recrutamento em 1868 e 1869, não pode ter havi- 
do as violações de que o nobre senador nos accu- 
sou. E note ainda mais o senado, que os recru- 
tas enviados em 1868 não pertencem todos á si- 
tuação actual.... 

O Sr. ministro da marinha : — Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra:—. . posso di- 

zer mesmo que não pertencem a esta época se- 
não uns 30 ou 40. Os mais já estavam presos, e 
foram conduzidos para aqui, em conseqüência 
de ordens anteriormente dadas pelo meu illus- 
tre antecessor, e mal executadas pelo presidente 
daquella provincia. 

O Sr. Paranaguá: —Não apoiado. 
O Sr ministro da guerra :—Não entro agora 

na explicação dessa má execução das ordens do 
honrado senador que foi ministro da guerra; 
deixo isto para depois. 

O Sr. Paranaguá Ao menos no meu tem- 
po não se recrutavam juizes de paz. 
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O Se. ministeo da. guerra:—Sr. presidente 
o governo actml tem «do tão escrupuloso a res- 
peito do recrutamento, que não tem pedido á 
província de Minas, nem no anno de ItRiS, nem 
no anno de 1869 I % da população de 20 ou 30 
annos de idade, que ha naquella província; não 
tem pedido mesmo 1/2%. Por conseqüência, a que 
ficam redundas estas accusações de violência, e 
de exigências feitas pelo governo .para concul 
car os direitos individuaes? Entrego ao bom sen- 
so do senado a apreciação dessas exagerações a 
que o nobre senador ás vez-s se inclina 

Eu vinha preparado oara apresentar a relação 
de todos os recrutas que teem vindo da provín- 
cia de Minas, desde os annos de 1857 até agora; 
não a apresento, porque desejo que o requeri- 
mento seja approvado com os additamentos do 
meu nobre amigo senador pela província de 
Minas-Geraes e também o do no bre senador pela 
província das Alagôas, que tamhem arguiu a 
administração desta província de excessos, de 
violaçSes, posto que não articulasse um f*cto 
sequer pelo qual eu possa agora dar-lhe alg.ima 
resposta Aguardarei que o nobre senador, 
como prometteu, individualise esses factos, 
para ver se com effeito ha algum digno de cen- 
sura e que não tenha chegado ao conhecimento 
do governo. 

O honrado e actual presidente daquella pro- 
vencia é um homem conhecido e muito concei- 
tuado, creio mesmo que é amigo do honrado 
senador pela província das Alagôas; se o não é, 
ao menos tem grandes relações de amizade com 
outro nobre alagoano intimamente relacionado 
com o nobre senador a quem me refiro. 

Mas o nobre senador pela província de Minas 
quer saber pelo seu requerimento quaes são as 
providencias dadas pelo governo para reprimir 
as autoridades que por ventura tenham abusado 
do meio do recrutamento no sentido de desres- 
peitar os direitos individuaes. Pois, bem : se 
tivessem chegado ao conhecimento do governo 
aceusações formuladas contra as autoridades, as- 
providências que já o governo teria dado se 
riam as das leis; mas taes providencias não 
teem havido, por isso mesmo que não teem vindo 
semelhantes aceusações. 

O governo se tem prevenido sempre em r com- 
mendar a maior moderação no recrutamento, e 
o respeito ás isenções lêgaes; e tem com isto 
conseguido muito. As cartas confldenciaes que 
eu tenho dirigido a todos os presidentes de pro- 
víncia, em diversas épocas, depois que tive a 
honra de ser ministro, estão cheias dessas re- 
commendações, e não podia ser de oütro modo 
Sr. presidente, o escrúpulo do governo neste 
ponto, foi tal, que revogou algumas ordens, ou 
pelo menos modificou as do honrado ex-mi- 
nistro da justiça do gabinete passado, a respeito 
da designação dos guardas nacionaes: o minis- 
tério actuarprohibiu que se fizessem designações 
coagindo com prisão os designados a apresen- 
tarem-se alguns dias antes das eleições durante 
estas e outros, tantos depois dellas.excepção que 

não tinha feito o digno ex-ministro a quem m* 
refiro. 

O Sr. Fernandes Torres Então não se 
cumpriram estas recommendações. porque de- 
ram-se iinmensas buscas nas casas dos cidadãos 
a pretexto de prender designados. 

O Sr. ministro da guerra Tanto era o de- 
sejo do governo de modificar a extensão das 
designações, que procurou limital-as as«m, 
não podendo fazel-as cessar de todo, porque as 
necessidades da guerra lhe impunham o dever 
de preparar contingentes que fossem encher os 
claros do exercito feitos pela morte, pelas doen- 
ças, pelos ferimentos e outras circumstanciaS 
peculiares á guerra; mas restringiu o recruta- 
mento e designações áquillo que era absolu- 
tamente necessário para este preenchimento, 
sem augraentar o exercito com mais um só 
soldido 

As eleições a que me referi estão aqui, mas 
não as mando á mesa por me parecer que ainda 
não é occasiâo, á vista dv discussão e das 
emendas otferecidas e addicionadas ao requeri- 
mento 

Aguardo que o requerimeuto e emendas sejam 
approvados para que ou complete as informa- 
ções já prestadas, e preste as que são pedidas pelo 
honrado senador pela província das Alagôas e 
pelo meu nobre amigo , senador pela província 
de Minas-Geraes. 

Entretanto Y. Ex. permittirá que eu diga 
desde já ao nobre senador pelas Alagôas, que 
nem ag. ra nem nunca, desde o principio da 
guerra, se taxou a quota que tem de dar cada 
provineia, em relação á sua população; tem cada 
uma concorrido com os recrutas que pôde dar 0 
que temos o direito de exigir; o que se tem mar- 
cado é a quota • da designação da guarda na- 
cional. 

Repito quanto ao recrutamento, e o nobre 
senador ha de permittir que lhe continue a 
dizer-lhe que não houve limite semelhante para 
os recrutados, vieram e veem todos quantos estão 
nas circumstancias de servir no exercito por não 
terem isenções legaes. 

O Sr. Parauagiià:-*Sr. presidente, eu não 
pretendia nem pretendo entrar neste debate; 
mas como o nobre'ministro para mostrar, a se- 
veridade e escrúpulos com que tem procedido a 
respeito de recrutas, não duvidou alludir, desvir- 
tuando os factos, ao procedimento do seu ante- 
cessor, que nisto não lhe pôde ceder, tomo a pa- 
lavra para fazer um protesto. Sinto que o nobre 
ministro tenha adeptado este systema de defeza, 
porque obriga-me a dizer-lhe que no desempe- 
nho deste serviço o nobre ministro não pôde 0X' 
ceder em zelo aos seus antecessores. 

O Sr. ministro da guerra : — Nem eu disse 
isto 

O Sr. Paranagua' : —Noto que de certo tem- 
po a esta parte os nobres ministros como qu8 

abandonam a sua posição. 
O Sr. Zacarias : —Apoiado. 
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O Sr. Paranaguá: — Em vez de se limitarem 
á defeza de seus actos, são constantes em fazer 
recriminações aos seus antecessores, provocan- 
do os ao debate. Isto não se compadece com a 
calma da discussão, que deve ser esolarecida 
pelas idéas, p^los conhecimentos praticas, pelas 
informaçães, que só os Srs. ministros podem 
prestar; as rocriminações são contrarias ao des- 
envolvimento das .questões. 

O Sr. üiniz ; — O Sr. ministro não disse isto. 
O Sr. Paranaguá;—Portanto faço este pro- 

testo contra semelhante modo de defeza. Não 
procede a argumentação do nobre ministro, 
quando sè prevalece do pequeno numero de re- 
crutas que teem sido apura tos durante a sua ad- 
ministração, para demonstrar o zelo e o escrú- 
pulo com que tem procedido. 

O Sr. F. Octaviano:—Apoiado. 
O Sr. Paranagua': —Não, senho'es, podia o 

nobre ministro não apurar recruta algum e en- 
tretanto os seus agentes, com a arma terrível do 
recrutamento, terem exercido, como de facto 
exerceram, uma pressão violenta.... 

O Sr. F. Octaviano: —Apoiado. 

O Sr. Paranagua': — ... com o flm exclusivo 
de comprimir a liberdade do voto [Apoiadas, 
apoiadissimo ) Apuramos muitos recrutas, porque 
as nece>sidadBs da guerra assim o exigiam, mas 
nunca desattendemos as isenções legaes. Ao me- 
nos posso desvanecer-me de que no tempo de 
minha administração não se deu o escândalo de 
serem recrutados advogados, offlciaes da guarda 
nacional, e até juizes de paz. Io'juizes d", paz, 
com o ílm manifesto de prival-os do direito que 
lhes é garantido pela lei, de presidirem os comí- 
cios eleitoraes; este facto deu-sc na província de 
Minas, deu-se também cora grande escândalo, 
na província de Pernambuco,com grande escân- 
dalo, digo porque tendo sido recrutado esse juiz 
de paz a que alludo, e obtendo ordem iehabeas- 
corpus, que lhe fôra concedida pelo honrado juiz 
de direito, o habeas-corpus, essa garantia tão im- 
portante dos povos livres, foi postergado por um 
ageuts da policia ; e que castigo teve esse agente 
do governo actual? 

O Sr. T. Ottoni Respondam. 
O Sr. Paranaguá Foi apenas demittido, 

^ão foi processado : o governo precisava ganhar 
a eleição. 

O Sr, Fernandes Torres ;—O que houve não 
foi eleição, foi um horror. 

O Sr. Paranaguá Ha pouco perguntou um 
hobre senador, presidente da Bahia, se porven- 
•hra, as autoridades que remetteram tão grande 
Numero de recrutas da província de Minas, que 
mram aqui dispensados, foram mottídos em 
Processo; pergunto eu agora se o subdelegado 
que desconsiderou a autoridade judiciaria não 
dando cumprimento á ordem de habeas corpus, foi 
uompetentemente responsabilisado t 

Não foi. Nesta época entende-se por tal fôrma 
o principio da autoridade,que se acha que aquelles 
que abusam em beneficio da situação não devem 
receber uma reprehensão sequer ( apoiados) ; 
quando são demettidos, dá-se-lhts mil satisfa- 
ções, e lá vem a clasula do a pedido, que neu- 
tralisa o effeito da medida. 

O Sr. ministro da marinha : — Isto é o que 
succedia nos annos passados; está fazendo a 
historia destes últimos annos. 

O Sr. Paranaguá:—E' esse desrespeito á lei, 
essa maneira de entender o principio da autori- 
dade. que deve causar-nos as mais sérias appre- 
hensões; que, deixando sem garantias os direi- 
tos de um partido que forma a maioria da nação, 
compromette igualmente esta ditosa situação. 

O Sr. reriiRiideiS Torreis, — Eu não es- 
perava fallar sobre o requerimento em diacus- 
eão ; o seu autor, o nobre senador pela província 
de Minas, infelizmente, não pdde estar presente 
á sessão de hoje, por achar-se incommodado 
Sinto tanto mais esta ausência, quanto não po- 
derei responder a todos os topicos do discurso 
do nobre senador pela minha província, que fal- 
luu em primeiro logar. 

Entretanto, vou apresentar algumas conside- 
rações em contraposição ás proposições emitti- 
das pelo nobre senador e pelo nobre ministro da 
guerra. 

O meu honrado collega, senador pela província 
de Minas, quando fez menção da circular do 
vice-presidente daquella província,censurou nes- 
sa circular uma omissão de motivos, que julgou 
sensível. Extranhou que o nobre vice-presidente 
reeommendando a seus agentes, ou delegados, 
que não recrutassem senão pessoas que não ti- 
vessem. defeitos phyticos e isenções legaes, e 
dando os motivos destas suas reco'mmendações, 
se circumscrevesse simplesmente á razão de eco- 
nomia ou ônus paraothesouro, sem fazer menção 
de outros motivos mais valiosos, quaes são os 
direitos dos indivíduos isentos, e as leis que 
os garantem, afim de não dar azo a abusos contra 
i liberdade do cidadão. 

O Sr. T. üttoni :—Apoiado. 
O Sr P Octaviano Muito bem. 
O Sr. Teixeira de Souza;—Está na circular, 
O Sr Fernandes Torres A resposta do no- 

bre senador não destróe de modo algum a argui- 
ção do nobre senador, pela província de Minas 
Geraes, ora ausente. 

Tanto não era demais a recqmmendação d e 
respeito aos direitos de todos os isentos, que n^ 
província de Minas, e em todo o Brasil a phraso 
era esta.—Aquelle que votar contra o governo... 
até não se fallava em lista ou chapa do partido 
liberal, ou do partido conservador... a phrase 
era esta:—Aquelle que não votar com o governo, 
veja bem o que faz... [hilaridade] vae para o 
Paraguay. Isto ouvi eu desde que entrei na 
minha província, ao retirar-me desta Côrte, nas 

•vésperas da eleição. 
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Respondendo agora ao Sr. ministro da guerra, s 
que nos disse haver recommendado não se pren- 1 

dessem designados nas vesperas das eleições, i 
posso asaegurar lhe, que nas immediaçõe*8 de i 
minha fazenda, na freguezia vizinha, de* Santa < 
Cruz, deram-se varias huscas três ou quatro dias ' 
antes da eleição, a pretexto de prender designa- 
dos. 

O Sr. Cansansão de Sinimbu1 : — Isto se fez i 
por toda a parte. 

O Sr. Fernandes Torres: — Um fazendeiro, 
meu vizinho, achava-se em minho casa, quando 
veio um positivo dar-lhe parte de que a sua fa- 
zenda estava cercada, e nella se procedia a uma i 
busca... a titulo de procurar designados 1 

Ora, poderá o senado, sem distíncção de par- 
tido, apoiar procedimentos taes ? Estou conven 
cido que não. (Apoiados) Direi ao nobre ministro 
da guerra que ninguém accusa o governo por ter 
exigido da província de Minas o numero de praças 
que lhe coube dar para a guerra. Fizesse o go- 
verno vir esse numero, ou ainda maior, mas re- 
gularmente, respeitando a lei e os direitos do 
cidadão. A acensação é outra; é contra os ex- 
cessos, contra os escandalosos arbítrios que se 
commetteram... 

Sr. presidente, fui testemunha de alguns factos 
que me horrorisaram 1 Foi-me preciso levantar 
a voz e dizer:—E' impossível que o governo con- 
sinta em semelhantes atrocidades ! Mas, infeliz- 
mente não vi reprovação alguma da parte das 
autoridades superiores, e portanto devo presumir 
que ficaram satisfeitas, porque era necessário 
que fossem cégos para não verem o que se es- 
tava passando 1 [Apoiados ) 

O argumento do Sr. ministro da guerra nada 
prova. Se vieram poucos recrutas ou designados 
da minha província, não se segue que não se pra- 
ticassem atrozes violências. 

Podiam ter vindo 3 ou 4,000 homens, em lo- 
gar dos que vieram, sem que houvessem as per- 
seguições e vexames a que me refiro. (Apoiados) 

Ou Vota com o governo, ou vae para o Para 
guaj!—Ao ouvir esta ameaça terrível, que se re- 
petia por toda a província (com força) lembrei-me 
até dos Cartouches e dos Yampas" Que differen- 
ça ha entre os que assim aterravam o povo, para 
êxtorquir-lhes os votos e os salteadores que ac- 
commettem os viandantes, exigindo-lhes a bol- 
sa, e apresentando-lhes o punhal? (Sussurro). 
Sim, não ha differença, porque eu não conheço 
propriedade mais preciosa, mais sagrada do que 
o voto do cidadão, do que o direito, que assim 
lhe era roubado, de intervir nos negócios do 
seu paiz! ... 

O Sr. T. Ottoni;—Muito bem. 
O Sr. F. Octaviano : — Apoiado: muito bem 
O Sr. FERNANDEsToRRESí—Euás vezes chego 

a duvidar do que vi; supponho que foi um sonho, 
mas infelizmente é uma triste realidade ; e hoje 
estou convencido de que o que se passava em 
Minas, deu-se em todo o paiz. Foi por isso que, 
riíirPY»pnrírvma nnp cp diiofrloxro -nnotn «««n a* 

se disse no manifesto dos meus amigos, obser- 
vei do meu logar:—Não é a centésima parte 
do que occorreu em todo o paiz, e agora direi; 
não é a millesima parte.... (Com energia.) Isto, 
senhores, não é governo representativo, é go- 
verno absoluto ... 

O Sr T. Ottoni e outros senhores:—Apoiado. 
O Sr. Fernandes Torres é governo abso- 

luto com a hypocrisia á frente  
Alguns senhores:—Muito bem. 
O Sr. Fernandes Torres. .-. llludindoopovo. 

Era melhor que proclamassem francamente o 
absolutismo. 

Senhores, eu quizera que os meus adversários 
tivessem vencido pelos meios regulares. Can- 
tassem embora a victoria, mas sem os excessos 
que commetteram por toda a parte, sem esma- 
garem a liberdade do cidadão. Isso não me seria 
agradavel, eu lamentaria a cegueira do meu 
paiz, mas não viria aqui levantar censuras in- 
justas. Já se passaram os tempos desses exces- 
sos; elles não são proprios de nossa civilisação. , 

Não creio que haja brasileiro digno deste 
nome, que me não acompanhe, nestes senti- 
mentos ; o liberalismo é proprio de todo coração 
bem formado. (Apoiados). 

E' conhecida a minha Índole, o meu caracter 
pacifico, mas, quando fallo nestas cousas não 
posso deixar de revoltar-me. Sinto ferver-me o 
sangue. . 

Parece-me um sonho, quanto tenho presen- 
ciado neste paiz que se diz constitucional ! 
Tem-se dito que os brasileiros não estão habi- 
litados, para gozar do systema liberal Mas, 
hão de habilitar-se, governados pela maneira 
que vemos ? Serão as doutrinas conservadoras, 
as leis compressoras que os hão de moralisar ? 
Nunca povo algum pôde moralisar-se cóm o 
governo despotico ou absoluto. (Apoiados). 

Será verdadeira semelhante proposição? Não 
deram já os brasileiros prova de que estão aptos 
para a liberdade? Pois não viveram elles desde 
1830 até 1840 com o governo do povo ? Quem 
estragou tudo desde 1840? 

Uma voz:—VV. EEx. 
O Sr. Fernandes Torres:—Alto lá... Eu com- 

bati e votei sempre contra essas leis reactoras, 
que se estenderam como uma rede pelo Brasil, 
e rede que não deixa passar camarão pela malha, 
como eu disse na camara dos deputados, quando 
se discutiam os projectos relativos a reforma do 
codigo do processo, dos quaes depois fizeram a 
lei de 3 de Dezembro. Eram esses vários pro- 
jectos, resumiram-se, fundiram-se cora um pro- 
jecto do Sr. Paulino José Soares, depois Vis- 
conde de Uruguay, contendo a organisaçâo p0' 

i licial, que ora temos, e d'ahi veio essa "força, 
immensa, irresistível, da autoridade que matoh 

s as liberdades publicas, (dpoíados). 
i Fui prophota quando os impugnei 1... Eu voU 
, concluir, Sr. presidente, V. Ex. tem tido muit® 
» rJ o rl ía srriminrrt rw •> o nr\m n r\ii f ma Cjon Tv rvroC n li® 
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tiveram a palavra, fallaram em diversos assump- 
tos, eu quiz dizer também alguma cousa, em- 
bura mais .própria da discussão da resposta á 
falia do throno. 0 culpado disto foi o Sr. minis- 
tro da guerra. 

Fique S. Ex. certo de que não o censuro, por 
ter tirado da província de Minas muitas praças 
EUa podia ter dado mais, porém legalmente, 
sem que servissem, como serviram, o recruta- 
ínento e a designação de armas para suffocar o 
voto, com o que fizeram as autoridades um pa- 
pel tristíssimo e criminoso. 

E' bem verdade, que a nossa população é ni- 
niiamente pacifica, como diz a falia do throno; e 
é por isso que a tranquillidada publica se man- 
teve. 

Os brasileiros tiveram resignação até de mais, 
prudência sem limites; porqueapezar de estar es- 
crlpto em nossa legislação, que qualquer cidadão 
pôde resistir ás ordens' illegaes, nenhuma resis- 
tência houve. 

Houveram os mais revoltantes attentados, rou- 
bou-se a liberdade do voto, e nós bem longe de 
recommendarmos resistência, aconselhávamos 
que abandonassem a eleição. 

A autoridade conhece que tem excedido todos 
os limites de um governo honesto; cumpre-lhe 
voltar atraz. 

Nós estávamos cheios de razão; por isso foi 
quehontem disse em um aparte:— revolucioná- 
rios sois vós — . Os liberaes teem revelado a Ín- 
dole mais moderada e soffredora que é possível 
imaginar. 

Louvoures lhes sejam dados! 
(Ha um aparte..] 
Queriam que não nos abstivessemos? Dou 

graças aos meus amigos por terem o feito. A 
eleição de 7 de Setembro mostrou que, ou teria- 
mos de pegar em armas para repellir as aggre- 
Çães dos agentes do governo, on de retirar-nos 
para poupar desgraças. 

Termino aqui, Sr. presidente, declarando ao 
senado que quando mais reflicto, mais acertado 
®cho o alvitre tomado pelos brasileiros de aban- 
uonarem as urnas. 

O Sr. Cansaiusâo de Sinlmluí:« Sr. 
presidente, aco tumado sempre., . 

O Sr. presidente Y. Ex. já fallou uma 
vez. 

O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — Mas eu 
aPresentei um additamento... 

O Sa. presidente — Embora se apresentem 
emenda3, só se pôde fallar uma vez sobre estas 
baterias. 

Julga-se finda a discussão do requerimento, e é approvado, bem como os addita-) entos. 
Entraram successivamente em 3' discussão e 

joram approvadas para serem dirigidos ásancçâo 
imperial doze propt siçóes sobre pensões conce- 
uidas por serviços prestados na guerra, mencio- 
nadas no parecer da mesa n. 202 

Seguiu-se. em 3a discussão e foi do mesmo 
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modo approvada, para ser dirigida á sancção im- 
perial, a proposição da dita camara, sobre" a isen- 
ção de direitos, concedida á companhia hydrau- 
lica Porto-Alegrense. 

Proseguiu a discussão do voto de graças. 
O Sr. barão de S. Lourenço<ü tim- 

po que me resta é pouco para o muito que tinha 
a dizer; farei o que poder neste resto de í essão, 
guardando o mais para outra vez que tenha o di- 
reito de fallar. 

O episodio que acabou de representar-se no 
requerimento a respeito do recrutamento em 
Minas deu logar ao discurso bastante animado 
do nobre senador por aquella província, meu 
collega e meu velho amigo, companheiro de 
estudo, de lições, porque nós costumávamos a 
estudar juntos. Respeito, portanto, Sr. presi- 
dente a boa fé que cumpie reconhecer, no nobre 
senador, e tão grande que elle não viu durante 
um certo tempo o que se passava em sua pro- 
víncia; foi preciso que lá fosse experimentar, 
apalpar : no seu tempo, no tempo do seu go- 
verno nada se fez. 

O Sr. F. Octaviano:—E' o estribilho. 
O Sr. barão. deS.Lourenço-—Não são recrimi- 

nações, são ^indispensáveis argumentos; ou nada 
fallemose consintamosque se illuda a nação. Sr. 
presidente, se a política que governa actualmen- 
te o paiz precisou em Minas dessa reacção tão 
medonha que nos apresentou o nobre senador, 
cumpre que S. Ex. nos diga com que meios 
venceu em Minas a situação passada, contra os 
dous grandes partidos nacionaes, conservador e 
liberal, tão fortes naquellas localidades, como 
em todo o Império, que o partido do nobre sena- 
dor, quando descido do poder, resignou-se a sa- 
crificar sua independência e sua autonomia, re- 
conhecendo-se inferior á um dos dous partidos 
que vencera juntos; e como succede aos rios se- 
cundários que misturando suas aguas á outro 
mais considerável perdem o nome que traziam de 
sua origem, a entidade progressismo desappare- 
ceu e chrismou-se liberal em vista, sem duvida, 
da reconhecida desproporção de forças e de pres- 
tigio; sua independência era insustentável. 

Não tenho, pois, razão de perguntar ao nobre 
senador com que forças triumphou, e se este 
triumpho não deveu á*exagerada acção offlcial, 
que hoje extranha, e que vê pela primeira vez? 
Deixemos este episodio que perturbou meu dis- 
curso. 

O Sr. Saraiva: —Foi máo comôço. 
O Sr. barão de S. Lourenço: —Foi; e sinto 

ter entrado no debate com o pé esquerdo; mas 
peço que, assim como eu respeito a boa fé do no- 
bre ex-ministro do Império, se respeite este ve- 
lho, ainda com seus receios e apprehensôes, 
ainda quando se lhe figura a realisação da fabu- 
la : os lobos disfarçados em defensores do reba- 
nho que acabaram de devorar na vespera. 

Sr. presidente, como me acho envolvido no 
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numero doe presidentes que o nobre senador.ex- 
presidente do conselho, declarou escolhidos, a 
dedo, epor seus precedentes,para comprimir as 
províncias, não quero que tal proposição passe 
imp me, e prevalesça. Pedir-ihe-hei que demons- 
tre a parto que me toca, porque meus prece- 
dentes lhe são muito conhecidos, e de seus 
novos amigos. Na primeira administração da 
Bahia tenho-os todos por mim. 

O Sr. Saraiva: — Agora procedeu diversa- 
mente. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Neste caso 
mesmo os precedentes não favoreciam a escolha 
má, porque eram bons; porém, hei de demonstrar 
evidentemente que se engana — Ntmo repente 
malus. Quando ministro julgo que não offereci 
ao nobre senador, meu collega de gabinete, pre- 
cedentes que o autorisassema comprehender me 
em sua inveetiva. 

Depois desse tempo vivi extranho á política 
militante, e á acção administractiva. Eu, pois, 
desejo a discussão, a peço mesmo, porque nunca 
delia mo roceiei em outros tempos quanto mais 

' hoje. Esquadrinhe-se minha vida publica, quero 
ter alguma compensação dos sacrifícios feitos ; 
repetirei as palavras da innocente de Racine: 

Examinez ma vie, et songez y qui je souis 
Quelques crimes toujours précedent des grands 

crimes 
Ainsi que la vertu le crime a ses degrés. 

O Sr. Saraiva : -Não se trata dc crimes. 
O Sr. barão de S. Lourenço: — Tal reputo eu 

o proceder violento dos presidentes, a compres- 
são, a perseguição, o administrar com injustiça 
os povos, o separar o pae do filho, o marido da 
esposa, ferindo as leis que os garantia 

Foi isto ainda um segundo episodio que me 
perturbou da,ordem em que tinha minhas idéas, 
que talvez não possa mais recuperar. 

Eu reconheci que entrava nesta discussão 
com o pé esquerdo, e o reconheço ainda, tam- 
bém por succeder na tribuna ao nobre senador 
por minha província, que, qu^l relâmpago, me 
deixou nas trevas: S. Ex. sensibilou-se tanto, 
que sacrificou sua saúde e adoeceu. 

Uma voz :—Já estava doente. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—O nobre sena- 

dor mostrou-se muito apaixonado contra a côr 
rubra que deu ao ministério de Julho, o que me 
admirou, tanto mais quanto o supponho rubro, 
e rubras suas opiniões quando desembaraçado. 

Elle não se irrita sinceramente contra â cor 
que fulmina, porque na sua vasta leitura ha de 
ter encontrado o conselho àt Linneu—Nimium ne 
creiecoluri.—Sr. presidente, pretendo mais lar- 
gamente, no fim deste discurso, ou em outro, 
occupar-me com o que disse o nobre senador 
por minha província á quem me tenho referido; 
nossa luta não é de hoje, e em anno anterior 
appareceu lembrando o anta onismo entre S. 

Agostinho e S. Jeronymo. Nossa controvérsia 
continúa—Adhucsub judice lis est. 

You conversar primeiro com o nobre senador 
pelo Rio de Janeiro que encetou este debate, 
fazendo um bouquet de flores estrangeiras para 
offereeer ao seu amigo o nobre ministro inte- 
rino dos estrangeiro3. Eu farei algumas obser- 
vações a S. Ex. no mesmo tom innoffensivo, ^ 
ainda que não o possa fazer com a mesma deli- 
cadeza. 

O Silveira da Motta ; — Com o mesmo 
aroma. 

O Sr- barão de S.'Lourenço;—Diz muito 
bem, com o mesmo aroma. V. Ex. ás vezes não 
parece radical. {Risadas). 

O Sr. Silveira da Motta ;—Ainda não fallei. 
O Sr. barão de S. Lourenço Não tendo de 

costume fallar nos requerimentos, algumas vezes 
aproveito uma discussão como esta, vasta e geral, 
para dizer o que penso sobre o que tenho obser- 
vado. 

Nc bouquet offerecido, que me pareceu recahir 
sobre o emprego das phrases mais ou menos es- 
colhidas, eu achei que se descobria alguma as- 
pereza, qumdo S. Ex. attribuia á secretaria toda 
a culpa, vindo portanto o ministro a assignar de 
cruz  

O Sr. ministro da marinha:—Não tomei neste j 
sentido. 

O Sr. barão de S. Lourenço :— Neste caso 
nada devo mais dizer e apenas confessar que te- 1 
nho medo da elcquencia e estilo do nobre se- j 
nador. 

O Sr. F. Octaviano ri-se. 
O Sr. barão de S. Lourenço ;—Sim, tenho | 

medo de um talento que é capaz de tornar bello í 
um objecto que o não é. S. Ex. está descripto i 
nestes dous versinhos 

—d'un pinceau délicat rartiflco agréable 
—du plus affreux object, fait un object aimable- 1 
Andarei sempre, portanto, previnido contra... / 
O Sr. Octaviano —Essa prevenção do espi- i 

rito é um mal, 
O Sr barão de S. Lourenço;—Nesta parte [ 

acredito nos escriptores práticos, porque com' 
binam comminhas observações. Já li umescript" 
ou obra importante, onde se diz, que a arte de 
escrever faz os que a exercem pouco aptos pare t 
a direcção dos negocios. porque os avassala de' 
masiadò á lógica das idéas quando a dos factos !' 
se approxima mais das paixões; adquirem 0 ; 
gosto do fino, do delicado, do engenhoso e do 
original, quando o que dirige o mundo são \ 
grossos logares communs. O senado ha de co- ■ 
nhecer a justiça desta apreciação em nosso- | 
debates, sendo "esta a só razão de minhas pf6' i 
venções. E' o nobre senador pelo Rio de Janeiro 
muito mais moço do que eu, porém nem sempre 

a idade confere* a prudência e a sabedoria, reco' 
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bendo en muitas vezes os conselhos e as idèas 
dos moços, não achando razoável o que se lê em 
Um escriptor latino—Twrpe putant parere mino- 
ribus, et quce irnberbes didicere, senes perdenda fa- 
teri.—Ouço a mocidade, ouvirei o nobre senador 
e lerei seus bellos escriptos, mas sigo minha 
opinião formada pela observação e pela pratica. 

Pareceu-me um pouco exigente o nobre sena- 
dor, quando avaliou o offlcio ou resposta do 
nobre general marquez de Caxias, porque etn 
attenção á sua posição, e aos embaraços com 
que lutava, nem nós podemos apreciar aquella 
resposta, nem é de conveniência fazel-o ; como 
não é conveniente a analyse das notas de nossos 
ministros e agentes, despertando o estrangeiro 

animando-o em suas reclamações e queixas. 
Deixemos a repartição de estrangeiros para a 
qual nunca tive vocação como para a da guerra; 
e fallemos desta e da administração interior. 
Talvez desagrade ao nobre senador"por Piauhy. 

O Sr. Paranaguá t—Pelo contrario. 
O Sr. darão de S. Lourknço; — Vivo sempre 

desconfiado, e o julgo meu rival. 
O Sr. Paranaguá;—E' sem rival. 
O Sr. babão de S. Loubenço : — Não ma con- 

tento com a segurança que V. Ex deu de não 
Pretender a pasta da guerra; para meu descanço 
quero que diga, que a não aceitará se lhe for offe- 
recida. 

O Sr. Paranaguá : —Não senhor. 
O Sr. barão de S. Lourenço : — Nossa rivali- 

dade acabou-se. 
O Sr. Paranaguá; — Pode segural-a. 
O Sr. Zacarias : — Agarrar é a phrase. 
O Sr. barão de S. Lourbnço ; —Y. Ex. retira 

tantas ptiraaes, porque não deixa retirar esta ? 
O Sr. P. Octaviano ; — Eu não sabia que es- 

tava em hasta publica a pasta da guerra. 
O Sr. darão de S. Loubenço Todas são no 

Parlamento disputadas; é do systema; sendo V. 
quem dá o nome de hasta publica. Eu quan 

tm o vi escolher os negocies estrangeiros entendi 
Jtm havia escolhido sua especialidade, e que per-' 
teiidia dirigir aquella repartição. 

D Sr. F. Octaviano - —Não senhor. 
„ D Sr. Zacarias (rindo-se) : Mas isso é uma 
facção. 

D Sr. p, Octaviano : — Só pretendo a da fa- 
e,ida; tome nota. 
,0 Sr. barão de S. Lourenço : — Alguém a 
•"mará ; aqui escolhe cada um segundo sua vo- 
^Ção. 

D SR. Zacarias:—Então se eu fallo nos ne- 
socios da guerra quero a pasta da guerra ? 

D Sr. barão de S. Loubenço : — Se fallar 
"['Pré e fizer de seus negócios sua especiali- 
"te, sem duvida. Agora, para orientar-me na 
ttam deste resto do discurso, vou recorrer ao 

meu velho e já conhecido livrinho [moslrando-o] 
que esteve escondido com medo dos sarcasmos 
do nobre senador ex-presidente do conselho.. 

O Sr Zacarias.-—Retiro a censura. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—O nobre se- 

nador pela Bahia (o Sr. Nabuco) também nos 
apresentou seulivrinho e isto. me animou a reap- 
parecer com o meu. 

O Sr. Zacarias: — E citou Camões. (Hilari- 
dade). 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Vae pegando 
a moda, porque o nobre senador pelo Piauhy 
também > ais de uma vez o tem citado. {Continua 
a hilaridade) 

Sr. presidente, irei já agora entretendo este 
resto de tempo, guardando-me para outra vez. 
Permitia o nobre senador por Goyaz que eu falle 
da seita que elle creou, o radicalismo. Nesta vida 
do parlamento devemos conhecer os amigos e os 
adversários, suas forças e seus princípios, sem 
o que não pôde ser leal a luta. 

O que é verdade é que no Brasil as scieocias 
toem pouco progredido, excepto a política, que 
tem dado passos gigantescos, a fazer inveja aos 
outros povos. As sciencias que prosperam se 
subdividem como os povos, elevando-se muitos 
dos eeus ramos á sciencias novas, com sua auto- 
nomia; ainda essas novas sciencias vão apresen- 
tando outras subdivisões. Assim, v. g. a phi- 
siologia que no século passado lavrava nos cam- 
pos da metaphysica, da chimica e da botanica, 
se tornou sciencia distincta, e logo viu que al- 
guns de seus ramos re destacaram, com o mesmo 
direito, com as denominações da phisiologia ve- 
getal, animal e moderna"mente experimental, 
surgindo esta com notável viço, e levantando 
escolas por toda a parte. 

A chimica apresenta o mesmo ou maior pro- 
gresso, que não nos chegou ainda. Em compen- 
sação, porém, se apresenta nestas condições de 
progresso a sciencia política. No tempo de sua 
simplicidade, ou no seu berço, conhecia ella Rei 
e Republica, únicas fôrmas de governo que já 
neste século reconhecia um dos Imperadores da 
Rússia. Veio depois o systema das constituições 
ou instituições mixtas, das quaes a mais antiga 
e que se tem consolidado é a ingleza. Ahi o go- 
verno parlamentar viu logo se elevarem dous ra- 
mos ou divisões de idéas "wiggs e torys Progre- 
dindo a sciencia, os seus cultivadores não se li- 
mitaram a esses dous systemas que reconheciam 
a mesma base — a constituição—, divergindo 
apenas nalargueza dos meios; quizeram, alguns 
mais ousados, sahir da prisão constitucional, e 
crearam o radicalismo, de que é actualmente che- 
fe, e talvez verdadeiro fundador ,o grande orador 
Brigth, classificado como um dos primeiros do 
tempo. 

Ignoro o progresso deste novo ramo liberal, e 
sou inclinado a crer que não cahiu em terra fa- 
vorável a seu desenvolvimento, apezar de ser ahi 
o seu berço. A patria de Milton, do poeta que 
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nos revelou o conselho do anjoá A.dSopara evitar 
as desgraças que annunciava-lhe á sua posteri- 
dacle, mostrando lhe o só remedio para as evitar 
nestas duas seguintes palavras:—Necnimis — 
não pôde prestar-se ás exagerações, que parece 
serem sua condição, segundo a definição que nos 
deu de sua seita*o Bright brasileiro, também um 
dos primeiros oradores do nosso parlamento. 
S. Ex. nos explicou que o systema radical leva 
os principies até'suas ultimas conseqüências! 
Onde fica, pois, o—nec nimis—de Milton? 

O Sr Silveira da Motta : — Milton não é 
deste século. 

O Sr. barão de S. Lourenço: — Continua 
seu gênio, porém, a imperar sobre os espíritos, 
e a ser um grande vulto na litteratura. Está me 
parecendo que o systema do Sr. Brigth não go- 
vernará neste século. 

O Sr. Silveira da Motta Já está gover- 
nando. 

O 'Sr . barão de S. Locrenço Ha de guar- 
dar suas idéas, como espero que o farã o nobre 
senador por Guayaz 

O Sr. Saraiva:— Está no ministério Com as 
suas idéis 

O Sr. barão de S. Lourenço Consinta que 
duvide e ha de vêr, que o governo inglez não 
ha de levar os princípios ás suas ultimns con- 
seqüências. Semelhante rigor levaria os povos á 
um dos dous sysremas: ou o absolutismo ou a 
republica, e talvez ao socialismo. 

O Sr. Silveira da Motta :— V. Ex. está 
enganado. 

O Sr barão de S. Lourenço.—Não estou; é a 
lógica que o diz Y. Ex., pois, deve refleclir 
antes de firmar sua perigosa bandeira, e reco- 
nhec.T que este paiz não ó a Inglaterra. V. Ex. 
failando ás turbas, ámultidão... 

O Sr. presidente;—Lembro a V. Ex. que a 
discussão não seja em termos de dialogo; peço 
que V. Ex. se dirija a mim pu ao senado. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Sim, senhor. 
O nobre senador failando á multidão não pôde 
prever o alcance que terão os seus princípios e 
a lógica de suas conclusões. 

O Sr Saraiva:—Os meetings inglezes são 
maiores e não tem havido prejuízo por isso. 

O Sr. Silveira da Motta;—Nem nestes tam- 
bém. 

O Sr. barão de S. Lourenço ; - Não somos 
inglezes 

O Sr. Saraiva ; — Mas podemos ser como 
elles. 

O Sr. barão de S. Lourenço ; — Ponho lhe 
minhas duvidas. Ouvi também dizer, que os in- 
glezes e belgas não faziam revoluções porque 
tinham logo todas as suas idéas satisfeitas, a 
prompta realisaçâo de seu liberalismo. Creio 
que isto não é exacto A Bélgica neste particu- 
lar não nos pode servir de norma, porque suas 
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■ evoltas mesmo internas seriam contidas pelas 
grandes nações visinhas e que garantem sua in- 
dependência, 

O Sr. Saraiva : —A política internacional. 
O Sr barão de S. Lourenço : — A ordem in- 

terna mesmo, pela influencia que produziriam 
as idéas exaltadas. 

O Sr. Saraiva ; — Não apoiado ; o interior é 
inteiramente independente. 

O Sr. barão de S Lourenço : — Não é tanto 
quanto V. Ex. pensa; acabe a Bélgica, ou queira 
acabar com o systema monarchlco... 

O Sr. Saraiva E' outra couaa. 
O Sr. barão de S. Lourenço Logo não ó tão 

independente. Se a Inglaterra adoptar a Repu- 
blica, será facto consumado; disse pois, bem 
quando asseverei que a Bélgica não nos pôde 
servir de norma, quanto aos perigos da exage- 
raoão. Na Inglaterra as cousas não se passam 
como foi aqui asseverado. 

Naquella grande nação nada se faz com pre- 
cipitação, e as reformas, mesmo de suas leis, são 
reclamadas e discutidas por dezenas de annos 
e de lustros, defendido o velho systema palmo 
a palmo. Eçtas idéas são sabidas do senado,porém 
fallo neste momento para as populações, afim de 
que não sejam sorprendidas em sua boa fé. 
Peço licença para citar e ler o que a este res- 
peito diz um notável e insuspeito escriptor M. 
Taine. 

Nos seus ensaios de critica e da historia apre- 
ciando o bello systema do Macolay, distiactò e 
moderno historiador inglez, para provar o e_x- 
cellente systema pratico da referida nação, cita 
as seguintes palavras e considerações daquelle 
historiador; o qual depois de discorrer longa- 
mente para provar a necessidade de uma polí- 
tica pratica, como succede na mecanica, e de 
dever o governo guiar-se por sua própria expe- 
riência que não compensa a leitura dos livros, 
diz : [Le). 

« O perfeito legislador, e também o adminis- ! 
trador, é o intermediário entre o homem da ; 
pura theoria e o meramente pratico. Cousultae 

ya França, estudae a Hespanha, a luta renhida e 
'longa da Italia, e vereis quanto a humanidade 
tem perdido de tempo, guiada pelas exagerações | 
(pelus poetas políticos). Volvei depois as vistas 
para Inglaterra, e ahi vereis o frueto da pratica. 
Ahi não se procura a simetria, a belleza, a uni- 
formidade, e sim a utilidade. Não se procura re- 
mover uma anomalia, unicamente porque o é; 1 
innova-se quando se sente o mal, e para removei j 
sómente esti sem procurar outro melhoramento- 
Não se adopta uma lei com mais lattitude do que 
o caso particular á que se providencia. E' a con- 
dueta de 250 parlamentos no estado normal 
desde o rei João até a rainha Yictoriá. » 

O principio de tolerância religiosa, que maiS ] 
affecta a liberdade do homem, não teve naquell® 
paiz um prompto triumpho, como poderia o ra- 
dicalismo. Todas as seitas, depois das perr.egui' 
ções que provocaram a emigração para Ameiica- 
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foram toleradas e consentidas, menos o catho- 
licismo, porque uma conducta differente faria 
correr rios de sangue. A emancipação dos eatlio- 
licos foi longamente disputada antes de sua 
decretaçSo, e a justiça devida á Irlanda apeiias 
agora é que obtém seu trlumpho. Portanto não 
é exacto que na Inglaterra os reclamos da liber- 
dade s5o de prompto attendidos, e muito falta 
ainda para que o sejam. 

Por taes considerações é que eu pedia ao nobr® 
senador por Goyaz qpe refleetisse bem sobre as 

circumstancias de seu paiz, sobre o alcance de 

um systema que leva os princípios a todas suas 
possíveis e notiveis conseqüências, e nós somos 
ainda pouco instruídos e pouco práticos, con- 
correndo para este estado a nossa disseminaçSo 
por um immenso território som communicações 
fáceis, que fazem acivilisação de um povo. Y.Ex. 
reílicta mais, e deixe-se ficar mais vezes em 
sua ilha,.. 

O Sr. presidente ; — V. Ex. esquece-se do 
que me prometteu ; os diálogos não são per- 
mittidos. 

O Sr. barXo de S. Loubenço Y. Ex. tem 
toda a razão. Eu dizia apenas no nobre senador 
por Goyaz, que ficasse um pouco de tempo mais 
em sua bélla ilha para ter occasião de reflectir. 
ao menos aos domingos, preferindo isto á re- 
união na Phenix. A solidão, Sr. pre idente. é 
muito favorável ao bom acerto; assim ensinam 
os grandes padres da Igreja, que hoje consulto 
muito. Diz S. Bernardo: experto crede: aliquii 
omplitís inventes in silvis qwam in lihr>s — Acredi- 
tae-me, que sou experiente: acbareis mais na re- 
flexão do que na leitura; c a solidão favorece 
aquella. Os g. andes pensamentos tem sido pre- 
parados na solidão, e nella deve habilitar-se 
o nobre senador para sua regeneração política. 

Deus habilitou ou inspirou Moysés para a li- 
bertação dos Israelitas no deserto de Madian, 
Uo Monte Orebe; deu sua lei ao mesmo povo no 
deserto de Arabia, no Monte Sinay; quando quiz 
•Ustruir seus discípulos Christo subiu com elles 
P^ra o Monte Thabor—Ascendil inmnnlem, et cum 
sedisset accesscnmt adeum discipuli ejus, etaperiens 
os suum docebat cos. Como, pois, se prepara o no- 
Jjre senador por Goyaz para a grande revolução 
de seu systema no barulho de um capital como 
esta? Este povo não é quem ha de governar o 
liuperio, e sim o de todas as províncias por in- 
termédio de seus representantes. [Apoiados). NSo receberemos a lei dos que passeiam por 
e88&8 ruas. 

O Sr. Silveira da Motta :—Não será do povo 
passeia, mas é a opinião do povo que ha de 

governar. 
O Sr. barXo de S. Lourknço:—E onde está 

opinião ? Quando o soubermos a receberemos 
de todo o povo brasileiro. 

Pois querem centralisar a opinião — 
, O Sr. Silveira da Motta Não senhor, de- 
testo-a. 

O Sr. barXo de S. Lourenço :— E combatem 
a centralisação administrativa ? 

O Sr. Silveira da Motta Detesto-a. 
O Sr. barXo de S. Lourenço ; — Não era pre- 

ciso, cre.o eu, crear um novo partido ou syste- 
ma, os liberaes bastariam para satisfazer as exi- 
gências mais moderadas do radicalismo... 

O Sr. vSilveira da Motta : — Os liberaes são 
também radicaes. 

O Sr. barão de S. Lourenço: — Eu acredi- 
tava que não; porém em todo o caso se Y. Ex. 
qu zesse ouvir meus conselhos nos viria ajudar, 
nós seus velhos amigos, que ainda hontem com- 
batemos juntos esses homens com quem agora 
está. 

O Sr. Silveira da Motta : — Mas agora os se- 
nhores não vão para onde eu vou. 

O Sr, barão de S. Lourenço : — Pois quer o 
nobre senador que o sigamos a um destino in- 
certo? Que abandonemos nossa antiga bandeira 
atcaz de uma nova diametralmente opposta, 
que julgamos ^perigosa? Que tiremos todas as 
con equencias dos princípios? 

O Sr. Silveira da Motta :—Bastava que não 
fossem retrógrados; do que tenho medo é da 
retrogradação. 

O Sr. barão de S. Lourenço :—-Sr. presidente» 
á falta de tempo irei tocando'salteadamente em 
alguns pontos. Um dos nobres secadores disse 
que na resposta á falia do throno se havia feito 
entrar um topico estranho, que outro qualifi- 
cou de resposta sem pergunta, e ainda outro 
de idolatria. Como faço parte da commissão que 
apresentou o voto de graças, obra de todos 
tres, apesar de estarem assignados somente 
dous, por estar na occasião o terceiro doente, 
sou forçado a justificar'nosso procedimento. 
Por occasião de se nos fazer a arguição, enten- 
di-me ferido pelo nobre ex-presidente do conse- 
lho, quando reputou uma idolatria nossa lem- 
brança, e dei então um aparte em resposta á 
sofreguidão com que o nobre senador pediu que 
lhe deixassem a analyse da idolatria que se in- 
troduzira no voto de graças. 

O Sr Zacarias: —Uma graça. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—Contra essa so- 

freguidão ó que eu reclamei. Em um requeri- 
mento do nobre senador por Minas, (o Sr. Silveira 
Lobo) ou justifleando-o seu autor, me pareceu 
que se queria ser mais do que ingrato para com 
o pobre general duque de Caxias, se queria ridi- 
cularisal-o, ficando tal requerimento em face do 
aeti de idolatria da commissão. Denunciou-se o 
horrendo facto de hav -r o nobre duque embar- 
cado era um dos vapores á disposição do go- 
verno, e que seguia para esta Côrte, quatro 
burros e dous cavallos seus! E tanta impor- 
tância dava á sua denuncia, seu nobre autor, 
que declarou não satisfazer-se com quaesquer 
informações, e exigia documento, e este única- 
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mente seria o roteiro 
podia ser fdlsificado I 

do navio, porque outro Q.aal. senhores, ~ no.sso procedimento. como 
nobre dqque de CaxJas ao .rogressar de suas glo­
riosas fãdigas? O que lhe prepararam .os proc 
prios que o convidafam para prestar a. seu paiz O sn, SARAIVA:- O manifesto. 

o SR. SILVEIRA . DA MOTTA.: - O livro da tlio importantes s·erviços? O.sarca;;mo, a injuria, 
querendo se saber com.que.direito se defraudou 
os "interesses nacionaes, embarcando no. :vapor 
S. José, q•~e o conduzia,. o cavallo·de seu.uso, 
convertido em quatro burros! (Apoiados.) Assim 
se rebaixa o que apparece glorioso no paiz, pro-· 
vininclo a má vontade do estrangeiro, não se 
confiando nos inimigos que .temos ao sul do Im­
perio esta repugnante tarefa. E' sem. duvida 
uma ~rande fatalidade I · Qaem vive no retiro é· 
respe1to.do e até estimado; poré!D, aquelle q~e 
deixa seus commo.dos e vae arnscar u propna 
vida no serviço da patria~ ha de ser "deshonrado 

carga. 
· O SR. SARAIVA:- Foi eDgano de pil.lavra. 

0 Sn. BARÃO DE S. LOURENÇO :-Um livro em­
:flm que n!io recebesse alteraçao para. a defeza de 
tão grande prevaricação. · 

Sr. presidente, estu. occurrencia me obrigou a 
fa.zer tristes refiexlles sobre o nosso esta.do I Co­
mo se 9uer hombrea,. com o povo inglez? Co­
meçare! por assegarar ao senado que o facto é 
inexacto,· e que apenas ·o Sr. duque de Caxias 
trouxe comsigo, no vapor S. Jo3é, um dos seus 
cava!los, talvez o que lhe tivesse servido nos 
combates. 

O SR. ZACÀRIAS : - Mas disseram que tinha 
lllido atravess~do por uma bala.·. 

O Sn. BARÃO DE S. LaURENÇO:-Ainda será 
sarcasmo?. Morreram. to4os os cavallos! Veja· 
mos o contraste da Inglaterra, que procuramos 
imitar, e se como ella podemos ter opinilles po·­
liticas ino:ffensivas, de estender os princípios á 
suas ultimas consequencias. Digam o que quize· 
rem ~obre a comparação; responderei de preven­
ção, que somos pouco ricos de historias de guer· 
ra. e que é de nossa dignida.:le nlío 1·o':>aixar os 
primeiros que nos collocam no caminho da glo­
ria. (Apoiados.) 

. Qu.,mquererá·abandonar seuscommodos para 
em troca de BHCrificios receber injuria~. sarcas· 

. mos ·e perseguiçlles? Já li em nlgum escriptor 
que.estas cousas faziam o rastilho da gloria, 
sendo su .. s:>mbra a inveja; e eu hoje conheço 
raziio no escriptor. Nli.:l é, porém, por toda parte 
que isto. succede, por quanto a. Inglaterra, 9.ue 
desejamos imitar, obra diversamente, e vouc1tar 
um exemplo para contra!;te.. . · 

e persegaido! . . . . . ' · ' .. : ·: · , : 
Dizia S. Antonio .Magno quando regeltou o 

convite que lhe fizera o Imperador. Constantino "'~ 
para ir para Roma, dando á seus amigos a raz.lto 
de!;! ta recusa : cSi ad Imperatorem venero Antonius 
ero · si minus . .Abbos .Antonius.·» Se eu acudisse 
ao éhamado do Imperador não passaria de ser---o 
Anto.llio-existiria a i.ll·veja e o ciume da,COM:e;· 
e seria injuriado e calumniado; mas. de;xand.o:-
me ficar no meu retiro e independencia hei de 
ser sempre o padre ·Antonio, de todos. resR,ei~ 
tado.-Neste caso se achava o,nobre duq)ie.de­
Caxlas, no g.:>zo de hon.ras. alcançadas p:or ·sena 
longos e valiosos serviços, em: avançada idade',. 
e na posse dos commodos passiveis . ,da vida·. c ·.r 

Tudo esqueceu quando foi convidado pelo nobre·· 
ex-presidente do conselho para ir desa:ffrontar a 
honra do Bras i~ (apQiado!)1 o qual então. lhe !"eco~ 
nhecia os prdst1mos, habilitações, e.·serv1ços, por­
que da con.tinuação destes precisava; lioje esta 
mesma personagom é quem, para o· depr.imir,pede 
que se lhe dê a preferencia sobre sua victima! I 
. Porque nll.o deixa a outro tãõ repugnante ta­
refa, por amor d~ coherencia., por nilo lhe ficar 
bem cospir no obJeCto que recebeu hon.tem seus Wellington, ctuando feriu-se a batalha de Ta­

~avera, de resultado duvidoso, porque ambos Oil 
contendores se tLrrogava.m. as vantagens, recebeu 
do pai"l,.mento inglez urna pensão de 2,000 libras, 
hoje mai" de vinte conto .. para nós, e naquelle 
tempo represent .. va.m ainda somma maior, em 
·relação ás commodidades da vida. Uma seganda 
igual pensão decretou-lhe o parlt\mento pe!a to· 
mada ti e B~dajoz. Pela evacuação da Hespanha, 
votou·Ihe agrn.decimentos, ·e uma dotação ou 
o:fferta de 100,000 libras! Quando o g~neril.l fra.n­
ce;~: Soult parllceu me.h:Jrar de condição, tomando 
a o:ffensiva, represantando se o exercito inglPZ 
compromettido. recebeu uma ·segunda dotação 
de 100 000 libras I Por occa.si!io da .batalha da 
Victoria. ondA se decidiu· a sorte da guerra pe­
ninsular,flli Wellington elevado ao importantis· 
simo posto de ft~l-marechal. · 

Quando os alliados entraram em Paris o par­
lamento votou-1.1!-e a dotaçl(o ainda de 400,000 Ii­
bras em uma. sess!te solemne do I• de Julho. Em-
11m, depois da batalha de \Va.t.,rloo teve mais 
4• dotaç!to de 200,000 libras I . 

beijos? · .· '. 
Além de-idolatra. a commissão foi arguida de 

fu.vorecer a caudilhagem, conforme . um aparte 
de um nobre senador pela Bahla. Sobre este as~· 
sumpto jú. fallei o a.nno passado. e -eliti!o di::; se, 
que o caudilho se im_punha pela força, e que·não· 
era c11.udilho quem se recommenda pela gloria. 
Se al~uem f.:>i idolatra, quanto ao .nobre <1uque 
de Cãxias, foi cert..mento o nobre ex-presidente 
do conselho, m11.s idolatra quando·.precisava do 
nobre general, e não a commissão que reconhéce 
posteriormente seus gru.ndes serviços. Por minha. 
parte, senhores. tenllo prazer de .os reconhecer, 
porque nunca invejei alheia gloria, nunca pro­
curei obstar á que brilhassem o merito e os ta­
lentos, antes (JS procu:ei sempre ajudar; para 
o que invoco os testemunhos dos nol:ires senado· 
res á !luem respondo. O Brasil todo nlio ·ignora, 
e eu d1stojá fiz menção nesta casa, oselogios.que 
fez nas duas camaras ao marquez. .·de Caxias· o 
nobre ex-presidente do consellio, quando o con­
vidou para ir commandar .o exerci~o~ e ainda 
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aqui tenh_o os annaes do ann~ passado, onde se 1 du~ ·et reflectentlum au.~ ·zegimus in vanum,-:-diz 
.lê o. segutnte: -'«Eu decl~trel cm conversa (no I Tuc1to. O nobre ex presidente do conselho deve 
ma.rquez) que ao governo parecia. tão necesaaria ler menos, e estucfur seu paiz nelle mesmo, e: 
a sua presença no Panogaay,. que·cae elle hou- nll'o uos livros. ·os homens que sáem do· governo 
Tesse reeuen.do a. eommissão,. e me parecesse que deveriam consArvar-se por algam tempo no . re­
a.recusa provinha d,. repugnanciadeservir•com- tiro para reconsiderar seus 11rros. Eu poderia 
nosc·o; estavamos· dispostos a deixar o podt~r. O apresentar muitas outras provas de enthusias-·. 
gov:er:ao pensa·hoje como em·l866, que a presen~;a· mo do nobre senador pela Blihia em··favor do ge~ 
ao. marquez de Caxia ... é da maior convilniencta neral que hoje desdenha; que provam o desv~ . 
no' Paragaay ... O ministerio antes quer reti-· nocimento dtl S. Ex. do acerto de sua nomeação •. 
rar:se. do_que usar do direito de pedir a ex~ne- o SR. ZACARIAS:- Isto é desvanecimento.? 
ração,. do general .. Venho, portacto, pedtr á . · · ·· . . • 
Vossa :Mage~tade Imperid a demissão do gabi- O SR DARÃO DE s. LoURENÇo:-, Desvanecta·se. 
nete .• . :: ,. · · . de terncertado ~om um remedro e1B.c~z aos m~r 
. Sr. pr.eeidente; não encoutl;ará. v. Ex. nestas les que persegauun ao exer~1~o1 que t~nh~~..neces­

pflla.vras do. nobre P.re~rdente.do conselho, diri- sldade à.e uma Cfl.beça que o d•r~g/.Sse.mats d~ ~ue de. 
gfdas.á.,CorOa,_mat:l ldohtrJa pelo znerito do rem•ss~ de forças. de.um .genera_l que reun!-S•e.aos-. 
:nobre duque de Caxias do que. apreser.:ta a com- conliec~ment"s pro/i.Kstonaes a vantagem de tf!-Sp.~rar: 
·ti:ússão ?.A.unica. di:trerença está em que aquella p en,. cnnfi'!nç<~. a seus commanda.dos ••. pnnc•pal­
idolatri&.tinha lo"gar quando havia n~ces><idade 1 mente depo•s ~o desastre ~e Cur_aps1ty. . 
do· nobre general, e a nossa guando os •ervicos 1 O Sn ZACARIAS:-Autda digo que f01 acerta­com successo tinham sido Já pre•tados E' o da a escolha. . . · 
nobre ex-presidente do conse!ho se enganava/ o SR DARÃO DE S. LouRENÇo :-Concluo por­
em BUliS esperanças? Não Sdnhores, cnmo eUe·:o 

1 
tanto. que o nobre 6X-preeidente do conselho foi. 

declaNU á.-esh. casa :-«.0 governo pensa hoJe, m 11is ido!atra d; qua a commisslio, até porque 
como e~ 1866, q Ut: a p~esenç>t do nobre marqu~z · declarou querer- viver e morrer com o nobre g.,. 
é_da maror conveniencia no Paragu•y.»-S. Bx. ! neral. Cowo poi:< justi.flcar a. preferencia. que pe-· 
a1nda diz nessa m.esw .. sessilo <Je G de Junho 1 diu para a agres•ào 'l . 
de'l868 :-« O marqu•z nlio só depoi-< do seu pe. i " - · 
<lido c e demi>iFào pr •• ticnu os actos glorio.os que 1 O SR. ZA_cARIAS:- ~omo o orador ~atava can­
todosoA·brasillliros upplaudiram ... » 0 honrado sado, eu <JJS~e qu~ dAJXRsse esse .top1co para eu 
ex-minis:rod ... ~uerr ... tamb•m assim se exprimiu tra.tar defle, e he1 de f.llar sobre Isso. . 
quando não RCeJtou a pedida demis- ão, respon-: O SR. BARÃO DE S. LouRENÇO: -!.Quanto á. in-. 
dendo no nobre general: « O gov.,rntl imperial opp •rtunJdude da. manifestação do sentim~:nto 
deliberou não nceit•r o pedido de V. Ex , con- do senado. reC•·nh.ecendo os serviços do nobre 
fiando em seu zelo e ded!c~ç-ro pelo s .. rviço pu- duqu" dt! Caxia~. d'rt-i que a opportunidade se 
blico quecontinu .. ránoseuposto de llonra .•. uOmi- justifica. com o pruc~dimento de algucs nobres 
nietro da rdpurti~:ão recon.hecd os s•rviço~:~ pres- senaJores de completa. bostiiidade, turnando ne-· 
tados. · · cessario um protesto do me ... mo senado contra a 

. O Sn. PARANAGUÁ:- Apoiado. inju~trça que se f,.z a. um de seus membros. A 
· · CorOa elevou o mer1to dos generaes brasileiros, 

· OS&. DAR10 DE S. LouRENÇO:.;_Como pois, o e 0 senado acompanhando a CorOa. neste senti­
Brasil ha dd hoje acreditar na sinceri<lade pa- menta p..triotlco se p:loria de' 1ue fossem ellea 
triotica da guerra. feita 110 general duque de Ca- dirigidús por um velho Fenador. Ea presto ao 
:rias, e .por· f.cros. post .. riores pelo.o quá.es os nobre duque este voto de 11gradecimento, e pres­
Srs. I!X-minl!':r-.s nào- .eram os responsav~is T taria. qu,.lqu"r outro que pat~nteasse a gratidão 
Qual o mot1vo de gaerrear-se, de injariar-se nacional. (Apoiados) l'.ssrunopportunidaae .. pois, 
mesmo, esse bravo e benemerito militar? esta resposta sem pergunta, est11 excrescencia, foi 

O. Sn. ZACARIAS: ~ Não .queremos isto. provocada e tor.nou-.st1 necessaria.. . ' . 
0 SR. BARxO DE S. LOURENÇO·: -Quer-se agora · 0 SR:. SILVEIRA DA :MoTTA :-.Foi provocadá •.• 

contestar-lhe o merec1mento? ! o sn. ZA.CARIAS:-E' umaexcrescencia mesmo. 
O SR. ZAOAitiAs: '- Nlio se diz i~to. . o sa. BÀRÃO DE S LouRENÇO: -Alguma cousa 
O SR . .sÀn.Io DE S. LooRENQ1:- Porque essa desejava dizer ao nobre senador por :Minas que 

so:lfreg .. idão-deixe este tOJlico para mim? Acre- orou ante-hvntem, e que s~to esta.r ausente. 
ditam Od adversurios d~nobre dug_ue de· Caxias. 0 SR ZACARIAS:- Mas estlio aqui os amigos 
que a nnçilo os não. acompanha; ella tudo com-. q.ue tomam 0~ apontamentos. 
prehende. . . O Sa. BARÃO DE S. LouRENÇO: -Isto não me 

O SR. ZACARIAS:- V. Ex. quer mandar-me satisfaz; e como prom~ttea eJle fa.Uar Sell!pre •. 
para. a solidao '1 · aguurdarei outrn occasiào. Tambem o nobre se-

O SR. BARÃO DE S LoulÍENQO: - Quero man- na dor pela B11hia está ausenta; porém farei alga­
dar V. Ex. para a re:fl.exao, e como esta. é mais mas consideraçCles possngeiras sobre seu dil!­
facil na sohdllo, para ahi deverá ir. - Legén- curso, tambem çte ante-h~ntem. S. Ex., conti-

-
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nuando no seu proposito do anno passado, 
insiste pela inconstitucionalidade da elevaçSo da 
presente situação politica. Exprimia-se o nobre 
senador pela seguinte fôrma : « A. CorÔa, bem ou 
mal, mudou asitusção em Julho. » 

O nobre ex-presidfente do conselho já lhe res- 
pondeu em um dos discursos do anno passado, 
que tenho á mão: «A. resolução do problemaflca á 
consciência da Corôi».»—Quem épois o compe- 
tente para ajuizar bem ou mal desta connciencia ? 
O senado a respeitou, porque a apreciou legal, 
dentro da acção que dão à Corôa suas prorogati 
vas, e de conformidade com as altas attribuições 
do poder moderador. (Apoiados.) Ninguém, por- 
tanto, está autorisado a flscalisar este — bem ou 
mal — E foi, porventura, a primeira vez quo a 
Corôa exerceu a alta prerogativa de dar a de- 
missão a um ministério apoiado por uma grande 
maioria da camara dos deputados, de ambas as 
camarasmesmo? Não tem sido exercido este di 
reito em favor do partido liberei ? O partido 
conservador disputou alguma vez esse direito? 

Hoje é uma inconstitucionalidade porque 
ofifcnde vossos interesses I Disse mais o no- 
bre senador, que o actual ministério subira 
inconstitucionalmente, porque devêra prever 
que ia crear a necessidade de uma dictadura. Os 
actuaes ministros chamados ao poder viram 
um conflicto entre o ministério que sahia, e a 
Corôa que sustentava sua prerogativa de esco- 
lher livremente os senadores, como tem prati- 
cado sempre. 

O Sr. presidente Y. Ex. me permitte; 
rectifiearei dizendo que não pode haver con- 
flicto entre a Corôa e o ministério; pôde haver 
entre as camai as e os ministros. 

O Sr. barão de S. Lourenço: — Dê V. Ex. 
o nome que quizer, conflicto'ou divergência; 
accordo não havia O ministério queria que se 
escolhesse senador este que era seu correligio- 
nário, e não aquelle de quem não gostava; a 
Corôa mantinhs. se em sua prerogativa de livre 
escolha. 

O Sr. presidente :— Pôde se fallar do acto, 
sem fallar da Corôa. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—O conflicto 
com effeito era com o eleiter dos senadores cuja 
consciência sepretendia dominar. Sr presidente, 
se essa prerogativa do poder moderador não ti- 
vesse sido respeitada o senado contaria hoje 
tantos illustres liberaes? Um poderoso ministro 
qual o marquez de Paraná, se resignaria a 
ver escolhido um seu desaffecto, mesmo pessoal? 
Não tem sido escolhidos senadores de politica 
opp sta ás í-ituações em que foram elles apre- 
sentados? D^do pois este conflicto ou divergência 
qual devera ser o procedimento dos conservadores 
chamados pela Corôa para substituir os ministros 
que se demittiam? Satisfaria a sua m ssão de 
conservador respondendo á Coroa:—Passai pel s 
forcas caudinas, sujeitae-vos á imposição de 
vossos ministros? No estado critico do paiz, com 
tal conflicto ou divergência.. . 

O Sr. Zacarias Nem conflicto, nem diver- 
gência. 

O Sr. barão de S. Lourenço .. o primeiro 
dever do partido conservador"era de fortalecer a 
acção da Corôa no exercicio de suas importantes 
prerogativas Os conservadores não podiam con- 
sider.i • sua assenção ao poder inconstitucional, 
como se disse, pelo conhecimento de não terem 
maioria na camara dos deputados, como era 
fácil de prever. Elle difflcilmente devia acreditar 
na alliança monstruosa de inimigos irreconcilia- 
veis da vespe: a; havia assistido ás discussões des- 
ta casa, onde se dizia que um dos partidos prefe- 
ria a subidado outro á continuação do ministério 
progressista Eu mesmo disse aqui mais de uma 
vez, que apoiaria a marcha do partido liberal, 
prefeiindc-o á continuação daquella desgraça- 
da situação. Tudo quanta se passou depois 
desta inaudita reconciliação, foi filho da neces- 
sidade —Necessitas est magnumtelum, levantada a 
npposiçâo da camara dos deputados o que fizer? 
Aconselhar á Corôa a passar por estas forcas 
caudinas ainda, quando tinha o recurso na con- 
stituição? 

O Sr. ministro da marinha:—A dissolução 
foi constitucional 

O Sr. barão de S. Lourenço;—Sr. presidente, 
é com efledo muito fácil apanhar o incoherente ! 
O nobre senador, a quem respondo, disse, para 
desculpar a longa e esteril situação progressista, 
que não tinham realisado muitas refo. mas por 
não terem maioria no senado. 

Nesta oceasião sahiu de seu lado um aparte, 
talvez do nobre ex-presidente do conselho. E 
quando essa maioria eslava quasi cowguida occor- 
reu iste transtorno (Hilarid ide). Ahi está a gran- 
de descoberta da crise, indé iroel A providencia 
do Brasil accudiu á tempo : dnem-se os nobres 
senadores da previdência da Corôa. 

O Sr presidente;—Lembro que não me pa- 
rece parlamentar a língua em do nobre senador; 
peço quo se refira ao acto ministerial. O regi- 
mento não permitte a phrase de que o nobre 
senador está insistindo em erro. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Então Y. Ex. 
não ouviu a censura .. 

O Sr. presidente Se Y. Ex. quer leio o ar- 
tigo du regimento, mas nem desejo lel-o nesta 
parte. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Também a 
hora está a concluir-se. O Rei, se disse, não pode 
fazer o mal, segundo o systema inglez, e por se- 
melhante fôrma o poderá fazer entre nós. Nosso 
systema é differente; os pod«res políticos estão 
definidos ; se o Rei não pôde faze • o mal, é con- 
veniente que o p issa impedir, que é o que suc- 
cedeu. Esta questão é gravíssima, e merete que 
nos demoremos nella, porém o tempo está con- 
cluído. 

Finalisarei, pois, rogando segunda vez aos 
meus velhos amigos, hoje separados, que não me 
poupetn em suas accusações, tanto no que dií 
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respeito aos meus velhos precedentes,que lhes são 
conhecidos muito de çerto, como pelos actos de 
minha última administração Preparado para 
Qualquer discussão, com aconsiencia do que fiz, 
receberei a provocação como fineza. Estou velho, 
préao a estima publica, e necessito de expli 
car-mc. Não continuarei a abusar da benevolên- 
cia do senado. {Muito bem. Muito bem). 

Ficou ainda adiada a discussão pela hora. 
O Sr. presi lente deu a ordem do dia para 21 

do corrente: 
3* discussão da proposição da camara dos de- 

putadosmandando que a lei n. 1507 de 25 de 
Setembro de 1867 decretada para o exercício de 
1868 a 186'J, continue em vigor durante o Io se- 
mestre do anno financeiro de 1869 a 1870 em- 
lUanto não fôr promulgada a lei do orçamento 
deste exercício. 

Voto de graças. 
Proposição da camara dos deputados, resta- 

belecendo recurso á Corôa dos actos dos prela- 
dos diocesanos acerca dos seus subditos. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 10 minutos 
da tarde. 

Actn de SI de dtinlto de 1S69. 
MIESIDENCIA DO SE. VISCONDE DE ABAETÉ. 

11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam se presentes 29 Srs. senadores, a sa- 
ber: visconde de Abaeté, Almeida e Albuquer- 
que, Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Fonseca, 
Mendes dos Santos, visconde de Suassuna, vi--- 
conda de Sapuaahy, barão do Rio Grande, Tei- 
xeira de Souza, birão de Maroim, Chichorro, 
Firmino, barão de S Lourenço, Silveira Lobo. 
Souza Franco, barão de Mamangmpe, Dias de 
Carvalho, barão das Tres Banas, Furtado, Dan- 
tas, barão de Muritiba, Fernandes Torres, barão 
úe Pirapama, barão de Antonina, Sayão Lobato, 
Saraiva, e Souza Queiroz. 

Compareceram depois da chamada os Srs. vis- 
conde de Itaborahy, visconde de S. Vicente, 
barão de Cotegipe, Paranaguá, Ottoni e Zaca- 
rias 

Deixaram da comparecer com causa partiei- 
5ada os Srs. Diniz, duque de Caxias, Paula 
Pessoa, Paranh* s, Mafra, Nabuco, marqutz de 
DUnda e visconde de Jequitinbonha. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
6ada os Srs. Nun s Gonçalves, bamo do Bom 

■etiro, barão de Itarína,"Carneiro de Campos, 
"iPúde da Boa Vista, Octaviano, Sinimbú e Sil- 
Veira da Motta. 

O Sr. presidente declarou que não havia ses- 
Sao por f»lta de numero legal, mas que ia dar- 
^ conta do expediente que se achava sobre a 

D Sr l» secret ario deu conta do -seguinte; 
, Offlcio do Sr. senador Diniz, com data de 
^0jc, participando que não pôde comparecer ás 
■ essões por alguns dias.—Inteirado. 

O Sr. 2o secretario leu o seguinte parecer d* 
mesa: 

parecer sla mesia n. SOS de SI de 
Jtmlio de tS&O. 

Expãe a matéria de doze Proposiçães da Ga- 
mara dos Deputvdos, approvando mercês pecu- 
niárias, concedidas pelo Poder Executivo em 
attenção a serviços prestados na guerra contra 
o governo do Paraguay. 

I. 
Objecto do Parecer. — Doze ProposiçSes da Ga- 

mara dos Deputados, approvando pensões. — 
Tabellas annexas ao Parecer com os nomes dos 
pensionistas, e importância das pensões. 

Estam sobre a Mesa, afim de se darem para 
ordem do dia, doze Proposições, que a Camara 
dos Srs. Deputados enviou ao Senado na fôrma 
do art 57 da Constituição. 

O objecto das Proposições é a approvação do 
mercês pecuniárias, que o Poder Executivo, em 
remuneração de serviços prestados na guerra 
contra o governo do Paraguay, tem concedido 
por Decretos de diversas datas, ou aos próprios 
que prestaram os serviços, ou a famílias da- 
quelles que na guerra teem gloriosamente suc- 
cumbído. 

De conformidade com os precedentes, mandou 
a Mesa organisar as doze tabellas annexas de 
letras—A. a L,—, contendo, além de outras de- 
clarações, os nomes dos pensionistas, e a im- 
portância annual das pensões concedidas. 

Em seguimento das tabellas junta-se também 
sob n. Io, um indice contendo por ordem álpha- 
betiea os nomes de todos os pensionistas in- 
cluídos nas doze Proposições. 

Cada uma das tabellas refere-se á Proposição 
correspondente da Camara dos Srs. Deputados. 

H. 
l.» Proposição com a tabella letra A.—2.a Pro- 

posição c'm a tabelh letra B. —3 a Proposição 
com'a tabella letra C.—4.• Proposição coma 
tabella letra D —5.* Proposição com a tabella 
letra E.—6.a Proposição com a tabella letra 
F.—7.' Proposição com a tabella letra G —8.* 
Proposição com a tabella letra H —9.' Propo- 
sição com a tabella letra I.—10.'' Proposição 
com a tabella letra J.—11 " Prrposição com a 
tabella letra K.—12." Proposição com a tabella 
letra L. 

A Proposição a que se refjre a tabella letra 
—A—tem a data de 31 de Maio de 1869, e com- 
prehende septe pensionistas, sendo o nome do 
primeir > Francisco Pereira da Silva, soldado do 
18° corpo de Voluntários da Patria, que ficou 
impossibilitado de procurar meios de subsis- 
tência em conseqüência da ferimentos recebidos 
em combate. 

As outras pensões foram concedidas ; 
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A1 viuva de um anspsçada de Voluntários da 
Patria, morto em conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate; 

A' viuva de um sargento ajudante de infan- 
teria morto no ataque do forte de Curupaity: 

A' um tenente de Voluntários da Patria, que 
carece de meios sufflcientes de subsistência em 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate: 

A' mãe de um tenente da Guarda Nacional da 
Província da Bahia, fallecido em conseqüência 
de moléstia adjuirida em campanha: 

Ao tilho menor de um tenente de Voluntários 
da Patria fallecido em conseqüência de moléstia 
adquirida em combate; 

A' D. Ignez Pereira Chermont Rodrigues, viu- 
va do chefe de divisão José Maria Rodrigues. 

Todas estas pensões foram concedidas por De- 
cretos datados do l0 de Fevereiro de 1868. 

Os Decretos veem acompanhados de diversos 
documentos justificativos, e quatro, além dos 
documentos, de requerimentos das partes inte- 
ressadas. 

O Decreto rela ivo á ultima pensionista decla- 
ra que a pensão foi concedida em atteneão aos 
serviços prestados pelo marido da agraciada, e 
foi expedido nn virtude de um aviso de 25 de 
Janeiro de 1868, em que o Sr. Ministro da Mari- 
nha communicou ao do Império a concessão da 
mesma pen-ão. 

E' sabido que o chefe de divisão José Maria 
Rodrjg iea era um distineto ofSoial da armada, 
e além ds bons serviços anteriores que o recom- 
mend ivam. prestou õs também na guerra contra 
o governo do Paraguay. E' de publica notorie- 
dade que foi em serviço de guerra, e era um 
clima pestifero, que se aggravaram as moléstias 
de que infelizmente veio a fallecer este official 
general da armada. 

A importância annual das pensões é de 
awegioo. 

A Proposiçãomque se refere atabella letra—B 
—tem a mesma data da antecedente, e compre- 
hende deíenooe pen-i mistas, sendo o nome do 
primeiro José Domingos de Souza Nunes, solda- 
do do Si0 corpo de Voluntários da Patria. 

Todos os dezenove pensionistas sam soldados, 
a saber: 
De corpos de Voluntários da Patria . . . 1 
Da Guarda Nacional doRio-Grande do Sul. ' 2 
De infanteria 6 
De cavallaria ligeira 1 
De artilheria 2 
De engenheiros  . 1 

Total. . . . ■ . 19 
As pensões foram concedidas por Decretos 

de 22 de Fevereiro de 1868, e prova-se, a respeito 
dos pensionistas, que todos ficaram impossibi- 
litados de procurar meios de subsistência, em 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate. 

A importância annual das pensões é 2:7T4$000 

A Proposição a que se refere a tabella letra— 
C—tem a data de 4 de Junho, e comprehende 
oito pensionistas, sendo o nome do primeiro 
D Anna de Jesus Quental, mãe do alferes do 
52° corpo de Voluntários da Patria Francisco 
Xavier Alves do Quental, fallecido no hospital 
de Corrientes. 

Dos outrospensionistas, cinco sam viuvas de 
officiaes mortos em combate, ou falleridos em 
conseqüência de ferimentos nelle recebidos, ou 
de moléstias adquiridas em campanha,e dous as 
mães de dous capitães, dosquaes um fallecido 
em conseqüência de ferimentos recebidos em 
combate, e o outro morto em combate. 

0 primeiro destes dous capitães, que o era do 
corpo da policia de Pernambuco, chama-se Ma- 
noel Germano de Miranda, e a pensionista, sua 
mãe, D Bonifacia Antonia de Miranda 

Na tabella letra C f iz se a respeito desta pen- 
são a seguinte observação; 

« Requerimento da agraciada com um attes- 
tado, com a data de 22 de Maio do 1868, em que 
o Dr. Manoel Buarque de Macedo, deputado á 
ass-mbléa geral, condrma as allegações da sup- 
plicante. 

« Mandou-se processar o requerimento devi- 
damente, ouvido o presidente da província de 
Pernambuco, por despacho do Ministro da Guerra 
de 21 de Maio de 1868. 

« No mesmo dia. porém, informou a secçãode 
oxameda seeret ria da guerra que a suppbcante 
estava no caso de ter uma pensão de 720$ an- 
nuaes, enviando-se o requ rimentoao ministério 
de Império para o fim de se lhe conceder a pen- 
são, declarand j-se que ao mesmo ministe io se 
transmiUJriam os documentos, que viessem de 
Pernambuco. 

« Tendo sido concedida a pensão por Decreto 
de 30 de Maio, é visto que nana se esperou pelos 
documentos, os quaes comeffeito nam se acham 
juntos ao requerimento. » 

Os Decretos de concessão das outras pensões 
veem acompanhados de documentos justificati- 
vos com requerimentos das partes interessadas. 

A importância anaualdas pensões é 4.932S000 
A Proposição, a que se refere a tabel a letra 

—D—tem a data de I de Junho, e comprehende 
vinte dous pensionistas. 

Entre os pensionistas contam-se dezeseis sol- 
dedos, um anspeçada, um cabo de esquadra, um 
2o sargento, e um Io sargento, pertencentes a di- 
ferentes corpos de que se compõe o exercito exn 
operações, os quaes, em conseqüência do feri- 
mentos recebidos em combate, impossibilitaram- 
se de procurar meios de subsistência. 

Os outros dous pensionistas sam: 
A viuva de um capitão fallecido no hospital 

militar de Uruguayana: 
Um tenente honorário do exercito, que carece 

de meios de subsistência, em conseqüência de 
ferimentos recebidos em combate. 

Dos Decretos de concessão das pensões «1 
teem a data de 27, e um a de 20 de Maio de 1868, 
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e a todos acompanham documentos justifica- 
tivos. 

A importância annual das pensões é AOOSJOOO 
A Proposição a que se refere a tabella letra 
E—tem a mesma datada antecedente, e com- 

prehende dous pensionistas, um capitão, qna 
carece de meios sufflcientes de sub-dstencis, me 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate, e a viuva de um alferes de commissão, fsl- 
leoido em conseqüência de moléstia adquirida 
6m campanha. 

Os Decretos de concessão das pensões teem a 
data de 21 de Novembro de 1867, e vem acompa- 
nhados de documentos justificativos. 

A importar cia annual das pensões é 1:1Õ2SC00 
A Proposição, a que se refere a tabella letra F. 

tem também a dita de 1 de Junho, e comdre- 
hende um só pensionista, que é D. Carlinda 
Augusta de Mello Partmapuza. viuva do 2, ci- 
rurgião de commissão Dr. Alcibmdes Agesisláo 
de Magalhães Paranapuza, fallecid ) a bordo da 
corveta Magé, em conseqüência de moléstia ad- 
quirida em serviço. 

O Decreto de concessão desta pensão é de 20 
de Novembro de 1807, e a importância annual 
da pensão  . . ÊOISOOO 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
—G—, tem a data de 4 de Junho, e compre- 
hende cinco pensionistas, sendo o mme do pri- 
meiro Satyro de Jesus Lecór, soldado do 20* 
corpo de Voluntários da Patria, o qual, em con- 
seqüência de ferimentos recebidos em combate, 
ficou impossibilitado de procurar meios de sub- 
sistência. 

As outras pensões foram concedi Ias: 
A três viuvas de offleinea, um delles morto em 

campanha, e dous fallecidos em conseqüência 
de moléstia adquirida em campanha; 

A' filha menor de u n capitão da Guarda Na- 
cional fallecido em conseqüência de moléstia 
adqui ida em campanha. 

Os Decretos de concessão das pensões teem a 
data de 27 de Novembro de 1867, e vem acom- 
panhados de documentos justificativos, com re- 
l-erimento" das partes interessadas. 

A importância annual dns pensões é 2: lõOjjOOO. 
jA Proposição, a que se refere a tabella letra— 
® — tem a mesma data da antecedente, e com- 
Prehende trese pensionistas, sendo o nome do 
primeiro Pedro José Antouio, soldado do 29° 

de Voluntários da Patria, 
Em o numero dos peusi nistas contam-se : 

toldados e cabo de esquadra de corpos de Vo- 
luntários da Patria  5 

pfferes de Voluntários da Patria .... 1 
^abos de esquadra e sargento da Guarda Na- 

cional da província de S. Pedro do Rio 
grande do Sul 3 

. Esies pensionistas ficaram impoosibilitado3 
'r® procurar meios de subsistência em conse- 
fihencia de ferimentos recebidos em combate. 

. Os outros pensionistas incluídos na Propo- 
rão vem a ser: 

D. Manoela Gabriella da Guerra, mãe de um 
alferes do Io batalhão de infanteria falle- 
cido em conseqüência de moléstia adquirida 
em campanha ...  1 

D. Francisca Torres de Farias, viuva de um 
tenente do exercito, e capilão do commissão, 
fallecido também em cons-quencia de mo- 
léstia adquirida em campanha . . . . 1 

D. Maria Amalia Neves Gonzaga, irmã de um 
tenente do 13° batalhão de infanteria, morto 
em combate .  1 

D. Henriqueta Leopoldina de Oliveira Duarte, 
mãe do capitão do 17° corpo de Voluntários 
da Patria José Rodrifíue-» Duarte Júnior, fal- 
lecido na província de Matto Grosso. . . 1 

Total. . . 13 
Os Decretos de concessão destas pensões teem 

a data de 11 de Dezembro de 1867, e todos vêm 
acomp inhados de documentos justificativos. 

A respeito da pensão concedida a D Manoela 
Gabriella da Guerra, lê-se na tabella letra—II— 
a seguinte observação: 

« Allegando a supplicante que o oíficial fôra 
casado, nam ha prova do fallecimento de sua mu- 
lher, nem tam pouco de que E"m deixasse filhos.» 

A respeito da pensão concedi la a D. Henri- 
queta Leopoldina de Oliveira Duarte, consta do 
Jornal do Coinmercio. que publica os deb ites da 
Gamara dos Srs. Deputados, que em sessão de 
22 de Maio proxim i passado foi naquella Gamara 
approvado um requerimento, solicitando do Go- 
vernò certas infoi mações 

Justificando o pelid i de informações, o illus- 
tre autor do requerimento exprimiu-se nos 
termos transcriptos no documento annexo sob 
n. 2. 

A tabella letra — 11, — na parte relativa ao 
extracto dos documentos justificativos desta 
pensão, contêm as seguintes declarações : 

« Requerimento da parte, e os seguintes do- 
cumentos : 

« Certidão de casairentoda agraciada com José 
Rodrigues Duarte, em 3 de Fe\ereiro de 1836: 

« Dita de obito de seu marido em 23 de Saptem- 
bro de 1867: 

«Dita debaptismodo official, nascido em 29 de 
Maio de 1837: 

« Dita do seu fallecimento em 13 de Octubro 
de 1866 ; 

«Ditas de assentamentos do filho da agraciada 
e de serviços prestados por seu marido: 

«Um attestado Sobre o bom procedimento da 
agraciada : 

« Officio do Presidente da província de Minas- 
Geraes, de 5 de Novembro de 1867, informando 
favoravelmente a pretenção : 

« Informação favorável da repartição do aju- 
dante general de 28 de Novembro de" 1867. 

Tendo em devida attonção o requerimento fei- 
to, e approvado na camara dos Srs. Deputados 
em sessão de 22 de Maio, intende a Meza que 
convirá dar maior desenvolvimento ás declara- 
ções contidas na tabella. 

33 
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E' i to precisamente o que vae fazer. 
O requerimento da agraciada tem a data de 1° 

de Novembro de 1867, e foi dirigido ao Governo 
Imperial com to los os documentos, cujo extracto 
consta da tabella, menos o officio de informação 
do presidente da província de Minas, e a infor- 
ção da repartição do ajudante general, que sd- 
mente depois entraram no processo do reque- 
rimento. 

Da fé de officio do filho da agraciada consta o 
que succintamente se passa a expôr. 

Sendo tenente da Guarda Nacional da pro- 
víncia de Minas, foi por uma portaria da Presi- 
dência, de 6 de Março de 1865, nomeado, para 
servir no batalhão n 17 de Voluntários da Pá- 
tria, e p ir outra portaria datada de 13 do mesmo 
mez, foi nomeado capitão para a 3é companhia 

Marchou com o batalhão a 10 de Maio, fazendo 
parte da brigada mineira com destino a Matto- 
Gro-rs). 

Estacionou na cidade de Uberaba a 20 de Ju- 
nho, e em 22 foi elogiado em ordem do dia do 
batalhão, sob n. 85. 

Marchou novamente a 4 de Septembro, e foi 
elogiado em 0'dem do dia da l* brigada, sob 
n. 38 de 28 de Novembro. 

Em 15 de Dezembro foi nomeado assistente 
do deputado do quartel-mestre general junto á 
1' brigada. 

Estacionou no Cochim em 17 de Dezembro. 
Marchou de Cochim em direcção a Micanda 

com a força em 25 de Abril de 1866. 
Por ordem do dia do commando das forcas 

sob n. 5 de 31 de Julho foi transf rido para o lu- 
gar de Assistente de Deputado do Ajudante-ge- 
ner»! junto da Dbrigada, sendo nesta occasião 
elogiado pelo commandante da brigada, em or- 
dem do dia, pelos bons serviços que prestou no 
lugar de Assistente de Deputado do Quartel- 
mestre general. 

Tendo tido ordem de retirar-se para á CÔrte 
pelo ssu máo estado da saúde, conforme o pa- 
recer da junta medica na inspecçâo por que pos- 
sou, foi nessa occasião elogiado" em ordem do 
dia do commando das forças sob n, 26 de 2 de 
Octubro pelos bons serviços prestados sempre 
com zelo, dedicação, e bòa vontade. 

Fallect-u a 13 e foi sepultado a 14 de Octubro 
na viila d« Miranda. 

Como empregado civil, vê-se de uma certidão 
da secretaria da Presidência de Minas, que o 
filho da agraciada obteve as seguintes nomea- 
ções : 

De praticante da Secretaria, em virtude de 
portaria da Presidência de 21 de Janeiro de 
1854: 

De amanuense em virtude de portaria de 15 
de Janeiro de 1856 

De 2'' offlcial da Secretaria de estradas em vir- 
tude de portaria de 4 de Abril de 1857. 

Yô-se outro sim da mesma certidão que, sen- 
do suiprimida a Secretaria de estradas, orde- 
nou-se que o filho da agraciada continuasse a 

trabalhar na Secretaria da Presidência, onde es- 
teve até o dia 6 de Março de 1865, em que deixou 
de comoarecer alli, por ter sido nomeado te- 
nente do corpo de Voluntários da Patria, em vir- 
tude de portaria da Presidência datada desse 
mesmo dia. 

O requerimento da agraciada foi dirigido ao 
Governo Imperial por meio do presidente da pro- 
víncia, como é de estylo, e este remetten,io-o ao 
Sr. Ministro do Império em 5 de Novembro de 
1867, conclueo officio de informação nestes ter- 
mos : 

« E informando,como me cumpre, ácerca desta 
pretençào, devo dizer a V. Ex. que, em vista dos 
documentos, julgo-a atten livel.» 

O Sr. Ministro do Império, por aviso de 12 de 
Novembro, enviou o requerimento ao ministério 
da guerra para ahi ser devidalnente processado. 

Foi ouvida a repartição do ajudante general, a 
qual depois de fazer o leiatono das allegaçdes e 
provas offerecidas pela agraciada, informou, em 
28 do referido mez, pelo seguinte modo ; 

a A' vista do exposto, parece á seeção que a 
supplicante se acha comprehendida nas dispo- 
s-ições do art. 10 do decreto n. i',371 de 7 de Ja- 
neiro de 1863, para ser agraciada com uma 
pensão. » 

A'sobservaçõesqu0 antecedem, convém accres- 
centar que sam em grande numero os preceden- 
tes de pensões concedidas pelo Poder Executivo, 
e approvatlas pela Assembléa geral a favor de fa- 
mílias de voluntários da Patria, fallecidos em 
conseqüência Ue moléstias adquiridas em cam- 
panhi, o pelo mesmo modo tem o Governo pro- 
cedido a respeito dasfimiliasdosofflciaes e pra- 
ças dos differentes corpos, que compõem o exer- 
cito em operações contra o governo do Para- 
guay, 

Não é menos certo que os serviços da força ex- 
pedicionária ao sul da província de Matto Gros- 
so sempre se consideraram serviços de campa- 
nhi, do que dá testimunho a mesma Proposi- 
ção, a que se refere a tabella letra—II—, onde 
está incluída uma pensão a favor de 1). Manuela 
Gabriela da Guerra, mãe do alferes do 1* bata- 
lhão de infanteria Manoel Ignacio Pinheiro da 
Guerra, fallecido também cm conseqüência de 
moléstia adquirida no serviço dessa expedição. 

A importância annual de todas as pensões e 
3:690Jij500. 

A. proposição, a que se refere a talnlla letra— 
I—tema data de 2 de Junho, e comprehende 
um só pensionista, que é Joaquim Baithazar 
Barroso, cabo de esquadra do 5o ■ orpo de Volun- 
tários da Pa,tria, ferido em combate 

Em aviso de 16 de Novembro de 1867 comíbu- 
nicou o Sr. Ministro da guerra ao do Império 
que o agraciado, a quem aliás fôva concedida » 
pensão de 400 rs. diários por decreto de 24 da 
Agosto do dito anno, é cabo da ei-quadra e neto 
soldado do 5o corpo de voluntários da patria, 
como fôra considerado na relação, que "O®®' 
panhou o aviso do ministério da guerra de 18 do 
mesmo mez de Agosto. 
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Eata pensão foi concedida por decreto de 23 
de Novembro, que elevou a 500 rs. diários a de 
tOO ra. que tinha sido anteriormente concedida 

A importância annual da pensão é I82gõ00, 
A Proposição, a que se refere a tabella, letra 

—J—tèm a data de 3 de Junho, e comprehende 
um só pensionista, que é Jos» Romão do Sacra- 
mento, anspeçada do 8» corpo de Voluntários da 
Patria, impossibilitado de procurar meios de 
Subsistência, em conseqüência de ferimentos re- 
cebidos em combate. 

A 'pensão foi concedida por Decreto de 27 de 
Maio de 1868, 0 qual teve por flm elevar á 500 rs. 
diários a pensão de 400 rs. diários, que anterior- 
mente fôra concedida ao agraciado por Decreto 
de 27 de Abril de 1867, approvado pela Resolução 
A. 15]0 de 28 de Septembro do mesmo anno, visto 
provar-se que o agraciado é anspeçada, e nam 
soldado. 
A importância annual da pensão é— 1821500 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
■—K—, tem "a data de 7 de Junho, e compre- 
hende quarenta e cinco pensionistas, sendo 41 
oa Decretos. 

A ra?âo disto é que um dos Decretos compre- 
hende cinco pensionistas. 

O nome do primeiro pensionista é Pedro Chú, 
toldado do corpo de pontoneiro-", o qual, em 
Conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate, ÜCou impossibilitado de procurar meios de 
subsistência. 

Entre os pensionistas ha : 
Soldados de Voluntários da Patria e de ou- 

tros corpos 24 
Anspaeadas 3 
Cabos"de esquadra   5 
Porriel 1 
Sargentos . . . . ' 2 
Alferes   1 
Viuvas   ..... 4 
Vilhos legítimos, menores de um official su- 

perior   5 

Total ..... 45 
Provt-sc, a respeito dos pensionistas perten- 

centes ao exercito,que outiveram as pensões, que 
todos ficaram impossibilitados de procurar meios 
he subsistência em conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate. 

> Das pensionistas, três sam viuvas de offlciaes 
taUecidos no exercito em operações no Paraguay, 
? nma do operário do laboratório do Campinho, 
Manoel Ferreira dos Santos, f-dlecido em conse- 
Ihencia de ferimentos recebidos por occasião da 
S^Plosão que houve naquelle estabelecimento em 

Dezembro de 1867. 
C official superior, a cujos filhos menores se 

ccncedeu uma pensão, ó o coronel Antenio Pei- 
Xoto de Azevedo, fallecido em Curuzú. 

Oa Decretos de concessão de todas as pensões 
attl datados de 16 de Maio 4e 1S68. 
A-importaucia annual das pensões é 8:164S500. 
^ proposição, a que se refere a tabella letra 

— L. — comprehende um só pensionista, que é 
D. Constança Elisa Villas Boas Cunha, viuva do 
c apitão do 6o batalhão de infanteria José da 
Cunha Moreira Alves, fallecido no exercito em 

operações no Paraguay. 
A tabella na parte relativa aos documentos 

ustiflcativos da pensão contem as seguintes 
observações: 

« Requerimento da parte sem documento al- 
gum. 

« Está informado favoravelmente pelo Presi- 
dente da Província de S. Pedro do Rio-Grande 
do Sul em 28 de Março de 1868. 

« Informação favorável da repartição do aju- 
dante-generâl de 15 de Abril de 18 )8 cum a folha 
de notas do official que lhe ó honrosa. 

« Nam ha certidão da casamento, nem de bap- 
tismo de tres filhos, que a supplicante allega 
terem nascido do seu matrimônio cora o official 
fallecido. » 

A pensão foi concedida por Decreto de 26 de 
Maio de 1868, sem prejuiso do meio soldo, que 
compete á agraciada. 

A importância annual da pensão é 360)5000. 
III. 

Continuação de informações.—Importância an- 
nual de todas as pensões ineluidas nas doze 
Proposições, demonstrada pelas tabellas par- 
ciaes explicativas. 

Completando as informações, que a Mesa 
acaba de oíferecer ao exaníe e consideração 
desta augusta camara, releva accrescentar que a 
importância annual das pensões inoluidas nas 
doze Proposições, de que se tem tratado, appro- 
vadas pela Camara dos 8rs. Deputados, vem 
a ser 32:491áU0O. 

A saber: 
Tabella Letra — A — , . . 3:796)5400 

» » — IS - . . 2;774!5000 
» » - c — . . 4:932)5000 
» » - » - . . 4:003)5000 
n » E - . . 1:1528000 
)) >> — F — . 504)5000 
» — G — 2;4.,0j5000 
» » — H — . . 3; 091>(IS00 
» » — I — . le2(5500 
» 4 » — J — . 1 «2)5500 

» — K — . . 8:4648500 
» » — E — . 3608000 

Somma. . 32:491)5400 
IV. 

Parecer e seus fundamentos. 

Assim que, como resumo e conclusão das ob- 
servações que precedem, a Mesa : 

Considerando que, conforme o art. 102 § 11 
da Constituição, as mercês pecuniárias depen- 
dem da approvaçâo du As-,embléa Geral: 
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Considerando que as mercês pecuniárias aug- 
mentam a despeza publica, e que á Assemblea 
Geral compete zelar e liscalisar essa despeza : 

Considerando qae as mercês pecuniárias, de 
que se trata, foram concedidas em remuneração 
de serviços prestados na guerra contra q go- 
verno do' Paraguay: 

Considerando, flualmente, que as Proposições, 
que a camara dos Deputados envia ao Senado 
devem ter prompta solução ; 

OfiFerece o seguinte 
PARECER 

1.» Que as Proposições que se acham sobre a 
Meai devem ter prompta solução; 

2.» Que o presente relatório deve ser impres- 
so, e distribuído na fôrma do estilo. 

Paço do Senado, em Zl de Junho de 1863.— 
Visconde de Àbaelé, presidente. —Predenco de Al- 
meida e Albuquerque, l" secretario —José Martins 
da Crus Jobim, i0 secretario. —Joõo Pedro Dias 
Vieira, 3° secreta-io —Thumas Pompeu de Souza 
Brasil, 4° secretirio. 

Ficou sobre a mesa, indo entretanto á im- 
primir. 

O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 
presentes para se oecupa em com trabalhos de 
commissões s declarou que a ordem do dia para 
22 do corrente era: 

Discussão de doze proposições da camara dos 
deputados, a que se ref re o parecer da mesa 
n. 203, spprovan lo pensõe-u 

3.* Discussão da proposição que manda vigo- 
rar por seismezes a lei do orçamento. 

3.' Discussão da proposição da camara dos 
deputados, lixando a força" naval para o anno 
financeiro de 1839 a lb70. 

Discussão do voto dc graças. 
Discussão da proposição da camara dos depu- 

tados, restabelecendo o recurso á Corôa nos 
casos nella designados. 

DOCUMENTO N. 1. 

índice por ordem alphabetica dos peksionis- 
XAS INCLUÍDOS NAS DOZE TABELLA3 ANNBXAS 
AO PARECER DA MESA N. 20J DE 21 DE JUNHO 
DB 18C9. 

Nomes dos pensionistas 

D. Adelaide Benta de 
Rosas, viuva do alferes 
de commitsão José An- 
tônio Rosas.... 

Alexandre Antonio da 
Silva, solaado . . . 

D. Amélia da Silva Tel- 

' O O | g _ c ca o *2 «u C6 ® 3 Cu 
■S S .& g,o . o s tJ 5 ' 
<=p. Ssr si 
® « T3 ' 
c _ — c! ® ® _ 
SC "ti 88 ® 3 

i h-3 c ^ 

432SOOO E 1 

UOflOOO B 1 

les, viuva do capitão de 
commissão Jayme da 
Silva Telles .... 

Anastácio Dutra Fran- 
cisco de Góes, soldado 

Andico JoséViegas, cabo 
de esquadra. . . . 

D. Anua Carlota de A- 
raujo e Mello, viuva do 
major Caetano da Cos- 
ta Araújo e Mello (sem 
prejuízo domeiosoldo). 

D. Anna de Jesus Quen- 
tal, mãe do alferes 
Francisco Xavier Alves 
de Quental.... 

D. Anna Peixoto de Aze- 
vedo, filha legitima do 
coronel Antonio Pei- 
xoto de Azevedo. (Vi- 
de Leoncio Peixoto de 
Azevedo)  

D. Anna Rodrigues, me- 
nor. filha do capitão 
Pedro da Costa Ribeiro 

Antonio Carneiro da Sil- 
a,soldado .... 

Antonio Felippe Caval- 
canti, alferes . . . 

Antonio Ferreira Cam- 
pos, soldado. . . . 

Antonio Leite Portinho, 
cabo de esquadra 

Antonio Muniz de Vas- 
concellos, soldado. 

Antonio Peixoto de Aze- 
vedo, filho legitimo do 
coronel Antonio Pei- 
xoto de Azevedo (vide 
Leoncio Peixoto de 
Azevedo)  

Antonio da Silva Couti- 
nho, soldado . 

Antonio da Silva Mello, 
tenente   

/vpolinaria Maria dos San- 
tos, viuva do operário 
do laboratório do Cam- 
pinho Manoel Ferreira 
dos Santos .... 

Basilio José da Silva, sol- 
dado   

Benjamim Franklin Coe- 
lho, soldado. . . 

Beraldo José Caetano de 
Lima, soldado . 

D. Bonifacia Ântonia de 
Miranda, mãe do capi- 
tão Manoel Germano 
de Miranda. . . • 

Cândido Cardoso da Sil- 
va, soldado. . . . 

720J000 C 

146)}000 K 

182^500 U 

504jJ0CO C 

43VJ000 C 

6 ti. 

720)5000 G 

146)5000 D 

432J000 11 

1469000 D 

1829500 n 

1469000 K 

« * 

146.000 D 

5049000 A 

3509000 K 

1469000 K 

1469000 O 

1469000 D 

7209000 C 

1469000 B 
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Cândido Gonçalves Um- 
buzeiro , soldado . 

D. Carlinda Augusta de 
Mello Paranapuza, viu- 
va do 2" cirurgião de 
commissão da armada, 
Dr. Alcibiades Agesis- 
láo deMagalhães Para- 
napuza . . . • • 

Ceoilio de Souza e Oli- 
veira, soldado . • • 

Chrispim Henrique de 
Hollanda Chacon, sol- 
dado    

D. Clara Rodrigues Ca- 
bral, viuva do capitão 
José Carlos Cabral , 
(sem prejuízo do meio 
soldo). . . • • • 

D Constança Eliza de 
Oliveira Villas Boas 
Cunba, viuva do capi- 
tão José da Cunba Mo- 
reira Alves .... 

D. Custodia Bemardina 
Garcez, viuva do te 
nente e capitão de com- 
missão José Maria Gar- 
cez (sem prejuízo do 
meio soldo) . • • 

Custodio Vieira Prates, 
tenente honorário. . 

Domingos José Alves, 
soldado  

Domingos José de Si- 
queira, soldado. . 

Emilio de Abreu e Silva, 
2° sargento .... 

Emygdio José da Costa 
Aguiar, soldado . 

D. Erminia de Almeida 
Varella, viuva do ca- 
pitão Glicerio de Al- 
meida Varella . . . 

Ezequiol do Nascimento 
e Souza, soldado . . 

Bstorgio José de An- 
drade, soldado. _. • 

•Pelisberto José da Silva, 
^ soldado .... 
■''rancelino Gonçalves de 
^Souza, soldado. . - 

Eranciscã Augusta de 
Victoria Ribeiro, viuva 
do capitão e major de 
commissão Manoel Joa- 
duim Ribeiro, (sem pre- 

■pduizo do meio soldo) . 
u- Prancisca Torres de 

Panas, viuva do tenen- 
'e e capitão de com- 
í^issão Anastácio An- 
tonio de Farias, (sem 
Prejuízo dò meio soldo) 

146JJOOO 53 

504)5000 F 

UCjJOOO B 

146)5000 » 

360g000 G 

SBOgOOO L 

468)}000 C 

501)5000 D 

146)5000 B 

116)5000 K 

219j}000 I* 

146)5000 D 

1205000 C 

1465000 M 

1465000 B 

1465000 B 

1465000 B 

6485000 C 

H 

1 

1 

Francisco Carlos Pereira 
Pinto,cabo de esquadra 1825500 II 1 

foram logo presos e conduzidos para esta villa, 
onde com o paciente, menor Raymundo, de 
idade de 12 annos, foram recolhidos a eadêa, 
como indiciados em crime de resistência. Cons- 
tando da resposta do Dr. juiz municipal que a 
escolta que se dirigia á casa,de Barbosa, tivera o 
unimflmde recrutar pessoas que se dizia que 
alli se achavam homisiadas, e que cercada a casa, 
Barbosa e seus lilhos empregaram a força e rom- 
pera m o cerco resultando o triste e lamentável 
succeeso da morte de Joeó e dos ferimentos de 
dois de seus irmãos sendo que por essa occasião 
foram presos em flagrante como indiciados na 
orimeira parte do art. 16 do codigo criminal; etam- 
jemos pacientes Francisco, Joaquim e Raymun- 
do recrutados. Constando da certidão de folha a 
fulhas, do carcereiro, que a escolta nso soffreu a 
menor contusão ou offénsa; e que o Dr. juiz mu- 
nicipal mandando prender os pacientes no dia 25, 
somente por crime de resistência, conforme a 
portaria que nesta data expediu ao mesmo car- 
cereiro, depois retirada essa portaria a substi- 
tuirá por outra, a que accrescentou a prisão 
também para o recrutamento. E' evidente que 
as prisões dos pacientes, foram e são verdadei- 
ras viol mcias, o que ainda mais fóra de questão 
fica, quando se attende que á opposiçâo de qual- 
quer modo em matéria de recrutamento não 
pôde ter applicação o art. 116 do codigo crimi- 
nal, visto como teem seu assento no art. 14 
das instruções que baixaram com o decreto 
n. 13, de 6 de Abril de 1841, que assim dis- 
põe; Todos os que occultarem algum indi- 
víduo sujeito ao recrutamento, ou protegerem 
a sua fuga, ou impedirem por alguma fôrma 
que sejam recrutaaos, ou fôrem causa, que, 
depois de recrutados, sejam tirados do poder dos 
conductores, serão punidos com a prisão de um 
a três mezes, e multa de cem & duzentos mil 
réis, além das outras peüas criminaes a que 
possam estar sujeitos —disposições corrobora- 
das pelo art. 8o das instrucções mandadas obser- 
var pelo decreto n. 211 de 6 do Agosto de 1842, 
tendo sóments applicação a resistência a actos 
judiciaes; que. ainda me*smo que o dito artigo po- 
desse comprehender semelhante matéria, em 
nem uma das suas partes podia ser invocado 
para o caso em questão tendo se effectuado a 
diligencia; não tendo praça alguma da escolta 
sofírido a menor oífensa, e porta .to não po- 
dendo-se provar actos, nem mesmo de opposi- 
Francisco Manoel dos 

Santos, cabo de esqua- 
dra   1825500 It 1 

Francisco Pereira da Sil- 
soldado. . . . va, 

Francisco Rodrigues Flo- 
rencio, cabo de esqua- 
dra. ... . . 

Germano Antonio Cor- 
rêa, soldado. . . . 

1465000 X 1 

1825500 H 1 

1465000 B 1 



262 SESSÃO EM 19 DE JUNHO DE 1869 

D. Gertrudes Peixoto de 
Azevedo, filha legitima 
do coronel Antonio 
Peixoto de Azevedo, 
{vide Leoncio Peixoto 
de Azevedo) . . . 

Gonealo José Vieira, for- 
riel  

D. Henriqueta Leopol- 
dinade Oliveira Duar- 
te,mãe do capitão José 
Rodrigues Duarte Jú- 
nior   

Hygino da Costa Ribei- 
ro, soldado. . . . 

D. Ignez Pereira Cher- 
mont Rodrigues, viu- 
va do chefe de divisão 
José Maria Rodrigues. 

D. Jacintha Felisberta 
Alves, mãe do tenente 
Antonio Alves Branco. 

Jeronymo Pires, soldado. 
D. Joanna Theresa Alves 

Franco,mãe do capitão 
Erico Jorge Franco . 

João dos Anjos Bezerra, 
anspeçada .... 

João Antonio Braga, sol- 
dado ...... 

João Arantes de Bulhões, 
soldado  

João de Brito Brandão, 
soldado  

João Ferreira dos Santos, 
soldado  

João Francisco dos San- 
tos, soldado. . . . 

João Leite Ribeiro deSal- 
les, alferes (sem pre- 
juízo do meio soldo) 

João Manoel Corrêa, sar- 
gento quartel-mestre. 

João Marinho Pinto, sol- 
dado   

João Marques da Cunha, 
Z" sargento .... 

Joaquim Antonio Perei- 
ra, soldado .... 

Joaquim Balthazar Bar- 
roso, cabo do esquadra 

J oaquim M artins d e Mou- 
ra, anspeçada . . . 

Joaquim Maurício Mas- 
so, soldado . . . 

D. Joaquina Josepha de 
Bittencourt Reis, viuva 
do capitão João da 
Silva Reis  

José Amancio Pereira , 
f; cabo de esquadra. . 
José Antonio Francisco, 

soldado . . 

S K 

182S5O0 li 

12015000 H 

UCgOOO K 

1:728)5000 A 

SOtJOOO A 
146)5000 K 

720)5000 C 

182)5500 K 

146)5000 K 

146)5000 15 

146)5000 H 

146j?000 D 

146)5000 K 

216)5000 K 

219)5000 K 

146)5000 K 

219)5000 II 

149)5000 K 

182)5500 I 

182)5õOO D 

146)5000 K 

720)5000 K 

182)5500 K 

146)5000 H 

José Antonio da Silva, 
soldado . ... 

José Dias do Couto, sol- 
dado   

José Domingos de Souza 
Nunes, soldado. . . 

José Ignacio Sampaio, 
soldado .... 

José Leandro da Silva, 
soldado  

José Lopes de Almeida, 
2o sargento. . . . 

José Peixoto de Azevedo, 
filho legitimo do coro- 
nel Antonio Peixoto de 
Azevedo (vide Leoncio 
Peixoto de Azevedo) . 

José Romão do Sacra- 
mento, anspeçada. 

J osino Cypriano 'da Silva, 
soldado . . . . . 

D. Justiniana Arnalda 
de Figueiredo, viuva 
do alferes Francisco 
Antonio Renner (sem 
prejuízo do meio sol- 
do)   

Lauriano Gonçalves, sol- 
dado   

Leandro José dosSantos 
soldado ..... 

Leoncio Peixoto be Aze- 
vedo, filho legitimo do 
coronel Antonio Pei- 
xoto de Azevedo (con- 
cedida sem prejuízo do 
meio soldo, bem como 
a seus irmãos, e só até 
a maioridade aos do 
sexo masculino) . . 

Lucidio Mariano do Silva 
soldado.. ... 

Luiz Baptista Guedes, 
anspeçada  

Luiz Manoel de SanfAn- 
na, soldado. . . . 

Luiz Martins Ferreira de 
Lamare, menor, filho 
do tenente Domingos 
José Martins de Lama- 
re , (concedida até a 
maioredade). . . . 

Licurgo Joaquim da Cos- 
ta, cabo de esquadra , 

Manoel Bandeira de Mi- 
randa, soldado. . . 

Manoel Corrêa de Al- 
meida , soldado . . 

Manoel Ferreira Lemos, 
soldado  

Manoel Ferreira do Nas- 
cimento, cabo de es- 
quadra   

146)5000 D 

146)5000 D 

146)5000 B 

146)5000 ic 

146)5000 K. 

219)5000 D 

tf KL 

182)5500 J 

146)5000 K 

216)5000 K 

146)5000 B 

146)5000 B 

720j?000 K 

146)5000 K 

182)5500 K 

146)5000 B 

504)5000 A 

182)5500 K. 

146)5000 B 

146)5000 B 

146)5000 D 

182)5500 lí 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
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Manoel Ferreira da Silva, 
Io sargento .... 

Manoel de Figueiredo , 
soldado  

Manoel José do Carmo, 
soldado  

Manoel José Pereira, sol- 
dado   

Manoel José dos Reis. 
soldado  

Manoel José da Silva, 
soldado . ■ . . • 

Manoel JuliSo de Jesus, 
anspeçada .... 

Manoel Maria do Espi- 
rito Santo, soldado... 

Manoel do Nascimento, 
soldado   

Manoel Nunes do Nasci- 
mento, soldado   

Manoel Pereira da Silva, 
soldado  

Manoel de Souza Couti- 
nEõ, soldado.   

' Manoella Gabriella da 
Guerra, m5e do alferes 
Manoel Ignaoio Pi- 
nheiro da Guerra (sem 
prejuízo do meio sol- 
do)   

Marcolino Pereira do 
Nascimento, soldado. 

D. Maria Amalia Neves 
Gonzaga, irmã do al- 
feres c tenente de com- 
missSo Leopoldo Au- 
gusto Neves Gonzaga. 

Maria Ferreira de An- 
drade Lima, viuva do 
sargento ajudante 
Pranklim de Oliveira 
Lima  
Maria José Alves do 

Monte Costa, viuva do 
alferes e major de com- 
Uissão Francisco Car- 
doso da Costa (sem pre- 

j.juizo do meio soldo). 
Maria Pereira de Mat- 

tos, viuva do capitão 
Bernardo Joaquim Pe- 
dira (sem prejuízo do 

P^eio-soldo) .... 
^ Marianna Gomes, viu- 

do capitão e major 
de commissão Bento 
Machado Gomes (sem 
Prejuízo do meio soldo 

^'&uel Pires de Jesus, 
Po®i0ldad0  p®dro Chu, soldado . . 

^•ro José Antonio, sol- 
ado . . 

aigjjooo d 

146g000 KL 

UCjJOOO B 

]46)?000 D 

146g000 KL 

14GJJ000 B 

182j?500 li 

14(5)5000 D 

146)5000 li 

146)5000 D 

UGJJOOO D 

14(5)5000 li 

2165000 H 

146)5000 li 

504)5000 II 

230)5400 A 

792)5000 G 

360)5000 D 

6185000 li 

1465000 B 
1465000 K 

1465000 II 

Ramiro Alves da Silva, 
caho de esquadra . 

Rodrigo José Pereira, sol- 
dado   

Sancha Maria da Concei- 
ção, viuva do anspe- 
çada Jesuinc João de 
Souza  

Satyro de Jesus Lécór, 
soldado   

Tertuliano Mustardeiro, 
soldado   

D. Thereza Carneiro da 
Silva, viuva do 2o te- 
nente de commissão 
Francisco Carneiro da 
Silva  

Thomaz Luiz Gonçalves, 
soldado ..... 

Veríssimo da Costa Yal- 
le, capitão . . . . 

Vicente de Moura, sol- 
dado   

1825500 li I 

1465000 B 1 

1805000 A 1 

1465000 G 1 

1465000 KL í 

4325000 G 1 

1465000 D 1 

7205000 E 1 

1465000 D 1 

125 

1 

Somma. 32:4915100 

Secretaria do Senado, em 21 de Junho de 1869. 
—O offlcial-maior interino, Pedro Antonio de Oli- 
veira. 

DOCUMENTO- N. 2. 

ANNEXO AO PARECER DA MESA N. 203 DE 21 DE 
JUNHO DE 1869. 

Camnra dos Srg. deputado». 

SESSÃO EM 22 DE MAIO DE 1869. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES. 

O Sp. Benjamln : — Sr. presidente, vou 
apresentar á consideração da camara um reque- 
rimento, pedindo informações ao governo, rela- 
tivamente á pensão concedida a D. Henriqueta 
Leopoldina de Oliveira Duarte, que espero será 
approvado. 

Procedo com profundo pezar por versar a 
questão relativamente a uma viuva, que sempre 
disputa os bons sentimentos de humanidade. 

Mas os deveres de representante da nação, e o 
desejo que sinto de ver os negocios do meu paiz 
se encaminharem na senda do honesto e do 
justo, determinaram o passo que vou dar. 

Exporei osfactos com toda a lealdade, afim da 
que o paiz julgue com pleno conhecimento de 
causa do caracter e da dignidade dos que nelle 
figuraram. 

Em 1865 partiu para Matto-Grosso, com diree- 
ção á guerra contra o dictador do Paraguay, o 
capitão do 17* corpo de Voluntários da Patria, 
filho da capital de Minas, de nome José Rodri- 
gues Duarte Júnior. 

Depois de innumerossoffrimentos, morreu o 
referido capitão, declarando, em um escripto de 
ultima vontade, que o único sentimento que 
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tinha era ter desobedecido a seus paes, marchando 
para a guerra contra a sua vontade. 

Espalhou-se na capital de Minas a noticia do 
passamento do capitão Duarte Júnior, e bem 
assim a da sua sentida e dolorosa declaração. 

Administrava a desgraçada e infeliz província 
de Minas o Sr. conselheiro Joaquim Salda- 
nha Marinho. Poucos mezes depois baixou um 
decreto condecorando com o offieialato ia Rosa 
José Rodrigues Duarte Sênior. Esse decreto 
contém a seguinte exposição de metivos: 

« Por ter aconselhado à seu filho José Rodri- 
gues Duarte Júnior,que fallecou em Matto-Gros- 
so, a se alistar como capitão de voluntários da 
patria. » 

Até aqui o escândalo, escândalo muito mais 
estrondoso do que aquelles que o Sr. Saldanha 
Marinho chama de estellionato politico. 

Agora a immoralidade. 
Um anno pouco mais ou menos depois da 

morte do capitão Duarte Júnior, fallece seu 
pae Duarte Sênior. O governo de Minas propõe 
que se dê um-, pensão á viuva, mãe do capitão 
Duarte Júnior; e para logo baixa o decreto de 
11 de Dezembro de 1867, concedendo a D. Hen- 
riqueta Leopoldina de Oliveira Duarte, uma 
pensão de 60$ mensaes 1 

Algumas vozes: — Com eiTeito 1 
O Sr. Benjamxn;—O decrero lavrou-se em 

falso supposto, porque tinha contra si leis ex- 
pressas e terminantes. 

O decreto n. 3371 de 7 de Janeiro de 1865, 
que creou os corpos de Voluntários da Patria, 
dispõe que terão direito á pensão ou meio soldo 
as famílias dos voluntários que fallecerem no 
campo de batalha, ou em conseqüência de feri- 
mentos recebidos nella, conforme se acha estabele- 
cido para os ofíiciaes e praças do exercito. 

O decreto n. 3607 de 10 de Fevereiro de 18B6, 
e bem assim a lei de 6 de Novembro de 1837, que 
regulam a pensão, ou meio soldo dos ofíiciaes e 
praças do exercito, estatuem as seguintes regras; 

1*. Que a mãe seja viuva por occasião da 
morte do filho. 

2.' Que a mãe seja alimentada pelo filho. 
S.5 Que o filho não deixe mulher ou filhos. 
Ora, o capitão Duarte Júnior não morreu no 

campo da batalha, e nem em conseqüência de 
ferimentos recebidos nelle. 

O proprio ministério de 3 de Agosto não con- 
siderou serviços de campo de batalha os que 
prestou em Mâtto-Grosso a brigada mineira As 
mães, filhos e mulheres de muitos offlciaes que 
alli falleceram não obtiveram pensão 

Recordo me que se creou uma medalha de 
soffrimeuto para os que alli padeceram. 

Não é, porém, esta a circumstaneia mais grave 
que rodêa o acto pouco escrupuloso do gabi- 
nete presidido pelo Sr. conselheiro Zacarias. 

Quando falleceu o capitão do 17° corpo de Vo- 
luntários, Duarte Júnior, seu pae era vivo, sendo 
até condecorado com o ofBcialato da Rosa, como 
já referi. 

O decreto que o condecorou falia na morte do 
filho. O ministério sabia, pois, que D. Henri- 
queta Leopoldina de Oliveira Duarte, mãe do 
capitão do 17° corpo de Voluntários da Patria, 
não era viuva, quando falleceu seu filho- 

Portanto, não podia ella gozar do indulto con- 
cedido no decroto n. 3371 de 1865, combinado 
com o de n 3607 de 1866 e com a lei de 6 de 
Novembro de 1827. 

E sobe de ponto a immoralidade do acto do 
gabinete presidido pelo Sr. conselheiro Zacarias, 
quando se attende que o pae do finado capitão 
Duarte Júnior, era director das obras publicas, 
aposentado com bom ordenado, que sua mãe já 
tem meio soldo, e além disso outro filho em- 
pregado publico, com 800$ de ordenado, e não 
tendo sido nunca alimentada por aquelle seu 
filho. 

O decreto, pois, de 11 de Dezembro de 1867, 
que concedeu a D. Henriqueta Leopoldina de 
Oliveira Duarte uma pensão de 60$ mensaes, 
como sendo mãe viuva do finado capitão Duarte 
Júnior, violou claramente as leis do paiz. 

E' um escândalo estrondoso, a que o senado 
deve negar o seu apoio, quando fôr submettido 
ao seu conhecimento. 

Fundado em falso supposto, o dito decreto é 
uma decepção amarga para os poucos que acre- 
ditaram na circumspecção do ministério de 3 de 
Agosto, e de seus delegados nas províncias. 

As medidas extraordinárias que as eircumstan- 
cias penosas impuzeram ao paiz, eram porjesta 
maneira convertidas em arma de corrupção, 

O paiz se lembra ainda hoje com horror da 
compressão exercida por aquelle desastroso ga- 
binete. [Muitos apoiados.) 

Se os homens que fizeram a desgraça da pa- 
tria nos últimos cinco annos, se recolhessem á 
vida privada, mostrando sincero arrependimento, 
eu calar-me-hia, até para que o mundo civilisa- 
do não formasse um máo juizo dos partidos do 
Brasil. 

Mas não; o Sr. conselheiro Zacarias, presiden- 
te do conselho do ominoso gabinete de 3 de 
Agosto, ahi se apresenta impertigado, enfezado 
e todo raivoso como um mestre escola de aldèa 
(hilaridade) pretendendo passar a bolos os ho- 
mens mais notáveis pelo seu talento, illustração 
e dotes do coração. 

Querem empolgar outra vez as sete pastas 
(hilaridade) afim de continuar a política sem es- 
crúpulos, sem justiça e sem tolerância, que es- 
tragou O Império por muitíssimos annos [Muitos 
apoiados.) 

Fui uma das victimasdo malfadado ministério 
de 3 de Agosto. Não é, porém, esse o motivo que 
determinou-me a desfiar aos olhos do paiz, a 
proporção que o conselheiro Zacarias foi leviana 
e injustamente accusando os estadistas mais no- 
táveis do paiz, os desatinos, os attentados, e as 
immoralidades do gabinete de 3 de Agosto; são 
os grandes interesses do Brasil, e quiçá a pró- 
pria salvação de suas instituições, que aconsa- 
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lharam este meu procedimento. [Muitos apoiados. 
Yem á mesa, é lido, apoiado e sem debate ap- 

provado, o seguinte ) equerimento: 
« Requeiro que por intermedie do governo me 

sejam prestadas as seguintes informações: 
« 1.* lím que data falleceu o capitão de um 

corpo de Voluntários da Patria José Rodrigues 
Duarte Júnior. 

« 2.a Em que data foi o mesmo condecorado 
delos serviços de campanha, 

« 3.a Em* que data foi condecorado seu pae 
José Rodrigues Duarte Sênior. 

« 4.1 Em que data falleceu este cidadão. 
« Sala das sessões, 22 de Maio de 1860.—Ben- 

jamin.» 
Secretariado Senado, em 31 de Junho de 1869. 

— O ofãcial-maior interino, Pedro Anlonio de 
Oliveira. 

«S1 scsgãe. 

EM 22 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE'. 
Summarlo.— Expediente ;— Requerimento 

do Sr. José Dias da Cruz Lima.—Dito do Sr. 
Dias de Carvalho.—Ordem do dia.—Appro- 
vação de 12 proposições da outra camara sobre 
pensões.—Discussão do parecer da commissão 
de poderes sobre a eleição de senadores por 
Pernambuco.— Discursos dos Srs. Dias de 
Carvalho, marquez de Olinda, barão das Três 
Barras e Zacarias. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam se presentes trinta e oito Srs. senado- 
res, á saber: visconde de Abaeté, Almeida e 
Albuquerque, Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Tei- 
xeira de Souza, barão de Maroim, Mendes dos 
Santos, visconde de Sapucahy, visconcle de Suas- 
suna, barão do Bom Retiro, barão do Rio Grande, 
barão de Cotegipe, Dantas, Chichorro, Furtado, 
barão de Itaúna, Souza Queiroz, b^rão das Tres 
Barras, Fonseca, visconde de Itaborahy, Firici- 
tto, Souza Franco, barão de Mamanguape, Fer- 
^sndes Tòrres, Dias de Carvalho, Silveira Lobo, 
Binimbú, barão de S. Lourenço, visconde de S 
Vicente, Saraiva. Paranaguá, Sayão Lobato, 
v^toni, Zacarias, Octaviano, barão de Pirapama 
6 marquez de Olinda. . . 

Deixaram de comparecer com causa participa- 
^ os Srs. Diniz, barão de Muritiba, Mafra, du- 
Tue de Caxias, Paula Pessoa, Paranhos, Nabu- Co e visconde de Jequitinhonha. 
, Deixaram de comparecer sem causa participa- 
oa os Srs. Nunes Gonçalves, barão de Antonina, 
y^rneiro de Campos, conde da Boa-Vista e Sil- 
veira da Motta. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
, Leram-se as actas de 19 e 21 do corrente, e não 
revendo quem sobre cilas fizesse observações, 

rain approvadas. 
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EXPEDIENTE. 

O Se. 1° secretario deu conta do seguinte 
Requerimento do Sr. José Dias da Cruz Lima, 

sobre a empreza de uma estrada de ferro entre 
as províncias de Santa Catharina e Rio-Grande 
do Sul. Mandou se juntar á proposição a que se 
refere. 

O Sp. Dias de Ci«rvaiUo:-"3r. presi- 
dente, o senado recorda-se das observações que 
fez o nobre senador por Goyaz, apresentando, ha 
dias, nesta casa, um requerimento em que exigia 
informações a respeito de notas de 20$ rs. falsas 
que, tendo sido recebidas em estabelecimento 
bancário desta cidade, haviam sido dadas em 
pagamento e recusadas pelas partes. 

As informações pedidas pelo nobre senador 
não tinham, nb meu modo de pensar, extraordi- 
nária importância; mas as reflexões com que.o 
nobre senador acompanhou o seu requerimento, 
foram sem duvida muito graves. Eu abstive-me 
de tomar parte no debate desse requerimento 
quando na sessão de sabbado elle entrou em dis- 
cussão, porque estava resolvido a dar-lhe o meu 
voto, e não privar o nobre senador dos esclare- 
cimentos que elle exigiu. O requerimento hão 
passou, porque ficou empatada a sua votação. 

Hoje observo no Diário Offícial a publicação 
feita pelo ministério da justiça das informações re- 
cebidas de todos os bancos desta cidade á ex- 
cepção do banco do Brasil. Vejo ainda mais que, 
sendo a datados officios ao chefe de policii de 
18, apparece um offlcio do inspeetor da alfandega, 
do dia 19. O que se poderá suppôr á vista da 
omissão da informação do banco do Brasil? 
Que sobre elle recâe a culpa que foi imputada 
a algum dos bancos. Ora, eu posso declarar ao 
senado que t.i facto se não deunobanco do Bra- 
sil, e poderia ter contestado na sessão de sabbado. 

Mas não é só por este motivo que me levanto, 
mas também para dizer ao senado que estou in- 
formado que o officio do chefe de polieja foi en- 
tregue no dia 17 das 2 para as 3 horas da tarde 
no banco do Brasil na occasião em que a direc- 
toria se achava reunida. Chegando o officio 
nesse dia, o presidente do banco respondeu no 
dia seguinte ao chefe de policia, declarando que 
tal facto não se havia dado naquelle banco. 

Ora, senhores, publicando-se no dia 22 de Ju- 
nho ofHcios de outios estabelecimentos bancá- 
rios, em que declaram que o facto não se havia 
dado nelles; e declarando-se que a informação 
do banco do Brasil seria publicada logo que 
fosse recebida, eu tenho o direito de perguntar 
se porventura a policia não recebeu a resposta 
que lhe deu o presidente daquelle banco. 

Se a recebeu, acho que sena um abuso inqua- 
lificável publicar-se outras informações e oceul- 
tar-se a do banco do Bra.il; mas se por ventura 
não foi recebida, porque rasão não insistiu o 
chefe de policia pela informação que devia ser 
remettida immediatamente ? Pois publicam-g 
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aquelles outros offlcios com data de 18: acres- 
centa-se uma informação do dia 19, e não vem a 

uefoi remettida no dia 18 pelo banco do Bra?il 
policia ? 
Eu desejava, portanto, fazer um requeri- 

mento, perguntando ao governo se não tinha 
recebido a resposta do banco do Brasil; como 
porém está presente o nobre ministro da fazen- 
da, talvez S. Ex. possa informar ao senado se 
foi ou não recebida essa informação Aguardarei 
a resposta de S. Ex. para saber se devo ounão 
mandar á mesa requerimento, pedindo que pelo 
ministério da justiça se informe se o banco do 
Brasil nSo respondeu ao pedido de informaçães 
que lhe foi feito por parto da policia. 

O Sr presidente:—Queira T. Ex. mandar 
O requerimento á mesa. 

Como o objecto deste requerimento já é sabi- 
do, tem a palavra o Sr. ministro da fazenda. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o se- 
guinte requerimento; 

« Requeiro que se pergunte ao governo se o 
Banco do Brasil recebeu ou não offlcio do chefe 
de policia, pedindo informações a respeito de 
notas falsas de 20JJ, e qual a sua resposta.—Dias 
de Carvalho. » 

O Sp. viseonde de Itaboraliy, (presi- 
dente do conselho)Os officios do chefe de policia 
a que se referiu o nobre senador por Minas-G - 
raes, foram-me apresentados antes de hontera, 
depois que se levantou a sessão, quando eu 
sahia daqui. Trouxe-os hontem para lel-os como 
informação ao senado; mas, não tendo havido 
casa, entendi conveniente devolver esses officios 
ao Sr. minissro da justiça e pedir-lhe que os 
mandasse publicar. 

Não dei fé da falta de informação do banco do 
Brasil, até porque julguei que o'que havia dito 
o nobre senador por Goyaz não se podia referir 
a esse banco, e que elle estava fóra de toda a 
suspeita. 

Se o chefe de policia recebeu ou não infor- 
mação do banco do Brasil, não posso dizêl-o. O 
que me pareceu, porém, é que sobre este banco 
não pairava a suspeita que poderia nascer das 
palavras do nobre senador. 

O Se Silveira Lobo ; — Então porque offi- 
ciou-se a elle? 

O Sr. presidente bo conselho Declaro 
ao nobre senador que não officiei a nenhum. 

E" a informação que posso dar 

O Sr. Dlag de CarvalhoSr. presi- 
dente, se o nobre ministro da fazenda podesse 
informar ao senado... 

O Sr. presidente V. Ex. tem a palavra 
unicamente para retirar o requerimento, se não 
a pede para isso, o requerimento fica adiado. 

O Sr. Dias de Carvalho;—Pode ser que não 
possa discutir agora o requerimento ; que não 
tenha a palavra, mas V. Ex. ha de recordar-se 
que eu disse que não mandaria o meu requeri- 

mento, se o nobre ministro podesse informar-me 
a respeito de ter, ou não ter o banco respondido. 
Eu afflrmava que tii.ha, mas não bastava a minha 
afflrmativa. 

O Sr. presidente do conselho ;—Não neguei. 
O Sr. Dias de Carvalho:—Não contesto isto. 

Mas eu dizia-se o nobre ministro podesse infor- 
mar « este respeito, não mandaria requerimento 
á me -a ; como o nobre ministro declarou que 
não sabia, nem se se tinha officiado ao banco do 
Brasil, nem se tinha respondido, entendendo 
V. Ex. que não posso continuar, vou mandar á 
mesa o requerimento. 

O Sr. presidente;— Y. Ex. pôde pedir a reti- 
rada do requerimento. 

O Sn. Dias de Carvalho:—Não peço. 
O Sr. presidente;— Então fica a discussão 

adiada. 
O Sr. Io sccretario requereu verbalmente ur- 

gência para a discussão do parecer da commissão 
de constituição, relativo ás eleições para sena- 
dores pela província de Pernambuco. 

O Sr. presidente—disse que não podia aceitar, 
e por a votos o requerimento, porque havia já 
uma disposição expressa do regimento, que re- 
conhecia e declarava urgente a discussão de pa- 
receres sobre verificação de poderes de senado- 
res; e sendo assim, o que o illustre senador 
requeria era precisamente o que estava determi- 
nado ; mas que tendo também o senado, desde 
a sessão legislativa do anno passado decla- 
rado urgente a discussão das proposições da 
outra camara, approvando pensões concedidas 
por serviços prestados na guerra contra o go- 
verno do" Paraguay, entendia elle presidente 
por diversas razões que a discussão destas pro- 
posições devia ter o primeiro logar na ordem do 
dia. 

Declarando o Sr. !• secretario que recorria 
desta decisão para o senado, observou o Sr. pre- 
sidente que não podia aceitar o recurso, porque 
o regimento não admittia recurso das decisões 
do presidente no caso de que se tratava; mas 
que ao nobre senador ficava livre o direito de offe- 
recer opportunamente qualquer requerimento, 
ou indicação que julgasse conveniente á res- 
peito do assumpto. 

ORDEM DO DIA. 

Entraram sucoessivamente em 1* discussão, 
passaram para a 2' e desta para a 3a doze propo- 
sições da camara dos Srs. deputados que appro' 
vam pensões concedidas por serviços prestados 
na guerra, mencionadas no parecer da mesa n- 
203, com dispensa do interstício na fôrma do es- 
tilo. 

1." Ao soldado Francisco Pereira da Silva e 
outros. 

2.1 Ao soldado José Domingos de Souza Nu- 
nes e outros. 

3.a A D. Arma de Jesus Quental e outras. 
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i.» Ao soldado Emygdio José da Costa Aguiar 
e outros. 

5.» Ao capifâo Virissimo José da Costa Valle 
e outro. 

6.* A D. Carlinda Augusta de Mello Parana- 
pusa. 

7 » Ao soldado Satyro do Jesus Lecór e outro. 
8.1 Ao soldado Pedro José Antonio e outro. 
9.a Ao cabo de esquadra Joaquim Balthazar 

Barroso. 
10.® Ao anspeçada José RomSodo Sacramento. 
11.« Ao soldado Manoel do Nascimento, e ou- 

tro. 
12.' A D. Constança Elisa de Oliveira Villas 

Bôas Cunha. 
Seguiu-se a discussSo do parecer da com- 

missâo de constituição sobre a eleição de sena- 
dores pela província de Pernambuco" com o voto 
do Sr. marquez de Olinda. 

O Sr. DlaH «le Carvalho :»Sr. presidente 
trata-se de um negocio de summa importância, 
qual é a intelllgencia da nossa lei de eleições em 
relação aos membros desta camara. Excusado é, 
senhores, que eu diga que entro com acanha- 
fflento neste debate, porque reconheço n superio- 
ridade das luzes dos nobres membros signatários 
do parecer da commissão, e de certo não me 
atreveria a expôr ao senado as razões que me mo- 
vem a votar pela primeira parte do voto em se- 
parado, se eu não fosse amparado, na intelligen- 
cia que dou á legislação vigente, pelo nobre 
senador que assignou esse voto, e por muitos dos 
meus illustres colle^as que, também como eu, 
entendem que não pode ser approvada a eleição 
de que se trata. 

Senhores, não sou rrovido por sentimentos de 
odio nem de ira; assim espero que me façam 
justiça; do mesmo modo que eu não seria capaz 
de attribuir aos que sustentam a opinião con- 
traria á minha, que elles são movidos por senti 
bentos de amizade, e menos ainda de compaixão, 
lue de maneira alguma pôde ser-lhes applicada, 
considero-me perfeitamente no caso de que falia 
^historiador romano, no seuluminoso conceito. 
Qui de rebus dubeis. 

Começarei Sr presidente, por estabelecer esta 
luestão." 

Qual é a legislação que existe a respeito do 
Preenchimento das vagas que se derem n<5 se- 
bado7 Ninguém me contestará que é o art. 80 
da lei de 19 de Agosto de 1816. O que dispõe 
essa lei ? 

« Tendo-se de nomear algum senador por 
•borte ou augmento de numero, se procederá 

nova eleição de eleitores de parochia em dia 
designado pelo presidente da respectiva provin- 
?'a( o qual também marcará o dia em que se 
«ão de reunir os collegios eleitoraes, compostos 
aos eleitores então nomeados. » 

Está, pois, fixado por nossa legisl ição eleitoral 
HUe deve fazer suma eleição distincta de elei- 0res quando houver de preencher-se uma vaga 

0 senado; no momento em que se dá esta vaga 
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procede-se a essa eleição e os eleitores nomeados 
para esse fim tcem de preencher o mandato que 
lhes foi dado paios votantes para procederem em 
devido tempo á eleição. 

Se por ventura não se deu nenhum facto se- 
melhante a este durante os annos de 1816 a 1850, 
em que esta disposição legislativa existiu sem a 
menor modificação, pois que, segundo a minha 
memória, apenas se fizeram no intervallo da dis- 
solução da camara dos deputados, em 1849, á 
reunião da nova legislatura em 1850 duas eleições 
de membros desta casa, por diversas províncias, 
jamais occorreu a respeito daquellas eleições 
duvidas sobre a iutelligencici da leij não pôde 
ser applicada a mesma regra á do caso pre- 
sente, porque então se havia dado a dissolução 
da camara dos deputados, em 19 de Fevereiro'de 
1849, e as eleições se fizeram posteriormente no 
intervallo decorrido da legislatura que findou 
nesse dia ao começo da seguinte. 

Argumenta-se porém, que esta disposição 
legislativa não está hoje em seu inteiro vigor 
porque a lei de 1850 a alterou. 

A resolução de 1850 invalidou ou revogou a 
disposição do art. 80 da lei de 1846? Vejamos o 
que diz essa resolução [lendoj : 

« Art 1.° Os eleitores de uaroehia uma vez 
eleitos em virtude do art. 80 da lei n. 1337 de 19 
de Agosto de 1846 são competentes para proce- 
der a todas as eleições de senadores que hajam 
de fazer-se até o fim da legislatura que então 
decorrer » 

O Sr. Paranaguá;—E' ampliativa esta dis- 
posição. 

O Sr. Dias de Carvalho :—Este artigo con- 
tém a alteração daquella primeira disposição T 
Não, senhores. 

O Sr. Zacarias Apoiado. 
O Sr. Dias de Carvalho Eu dou muita 

força ás palavras—eleitos em virtude do art. tiO~ 
quer dizer—para os fins determinados no art. 80, 
porque neste artigo não se trata de questão 
alguma relativa ao modo da eleição de sena- 
dores. A eleição de eleitores especiaes para 
preencher-se as vagas do senado, faz-se do 
mesmo modo que se faz a eleição dos eleitores 
para a camara dos deputados. 

Quando pois a lei de 1850 se serviu destas pa- 
lavras—eíeiios em virtude—na minha opinião quiz 
dizer para os fina determinados no art. 80 da 
lei. Se pois elles foram eleitos na conformidade 
do art. 80 para preencherem a vaga que se deu 
na occasião da sua convocação, eu entendo que 
elles não perderam o direito de proceder á elei- 
ção para que tinham sido eleitos pelo facto de 
ter-se dissolvido a camara dos deputados, e ter- 
minado a legislatura. 

Se porventura não existisse a lei de 1850, con- 
testaria alguém a esses eleitores o direito de 
elegerem os senadores para cuja eleição elles 
tinham sido eleitos pela população votante da 
província? Da certo que não, embora a legisla- 
tura estivesse terminada pelo facto da dissolu- 
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ção; porque elles tinham sido especialmente 
designados pelo voto popular para elegerem um 
senador que preenchesse a vaga occorrida. 

Ora, se como eu entendo, e entendem pessoas 
muito illustradas, a lei de ,850 não teve por fim 
senão evitar as repetidas reuniões dos cidadãos 
votantes para a nomeação de eleitores todas as 
vezes que se désse uma vaga no senado, é obvio 
que esta disposição não foi mais do que amplia- 
tiva da concessão dos poderes aos eleitores; não 
alterou em cousa alguma a lei eleitoral .. 

O Sr. Paranaguá:—Prorogou a competência. 
O Sr Dias de Carvalho:—.... disse só que 

esses eleitores, ainda depois de preenchida a 
funcçâo para que tinham sido eleitos, podiam 
todavia ser convocados dentro da legislatura... 

O Sr- Zacarias-.—Apoiado. 
O Sr. Dias de Carvalho...—para qualquer ou- 

tra eleição de senador quando se desse por 
ventura vaga entre o intervallo decorrido da sua 
eleição até que cessasse o seu mandato no ter- 
mo da legislatura. 

Entendendo eu assim a legislação, creio que 
bastava-me este fundamento para hão poder ap- 
provar a lista sextupla, resultado da eleição a 
que se procedeu este anno na província de Per- 
nambuco. 

No meu modo de pensar os eleitores nomeados 
em 28 de Junho do anno passado para elegerem 
um senador pela vaga do Sr. Antonio Coelho de 
Sá e Albuquerque, em qualquer época depois da 
sua eleição, no tempo marcado na legislação, 
deviam reunir-se e proceder a esta eleição, em- 
bora estivesse dissolvida a camara dos depu- 
tados. 

Como, porém, estes eleitores não podiam mais 
exercer nenhum outro mandato postemr, por- 
que os seus poderes cessavam; depois de feita a 
eleição, e terminada a legislatura; cumpria ao 
governo mandar proceder a nova eleição de elei- 
tores especiaes de senador para elegerem aquelles 
que deviam cornpôr a outra lista tríplice, visto 
que se deu depois a vaga do Sr. Francisco de Paula 
Almeida e Albuquerque. Far-se hia assim a pri- 
meira eleição pelos eleitores especiaes nomeados 
em 28 de j'unho de 18(58, e far-se-hia depois outra 
nova eleição para o preenchimento da segunda 
vaga Entretanto, não se procedeu assim. 

E porque, senhores ? Sinto dizêl-o; porque eu 
respeito muito as luzes do governo, e sei que 
elle procede sempre com toda a imparcialidade ; 
mas não acredito que elle houvesse neste oaso 
procedido como devia; o governo metteu-se de 
permeio entre a eleição e o senado; ao senado é 
que compete decidir se a eleição de eleitores fei- 
ta em 28 de Junho e as conseqüências dessa elei- 
ção eram validas ou não; o governo não tinha 
que ver neste negocio; o que lhe cumpria era es- 
perar a deliberação do senado e não arrogar-se 
uma jusrisdicção que por nenhuma disposição 
de lei lhe competia. 

A verificação de poderes dos membros de cada 
uma das camaras compete ás mesmas camaras, 
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na forma do art. 21 da constituição : o senado, 
pois, é quem tinha de verificar se a eleição feita 
em Junho de 1868 era valida ou não. 

O Sr. Silveira Lobo :—Apoiado. 
O Sr-. Dias de Carvalho :—Decidisse o sena- 

do como entendesse em sua sabedoria. Eu não 
me revoltaria se por ventura o senado decidisse 
contra a minha opinião; havia de obedecer-lhe 
como obedeço sempre. Mas em quanto o senado 
não tivesse' dado á lei a intelligencia que só a 
elle compete dar, o governo não estava no seu 
direito mandando declarar nullos os eleitores, 
especialmente nomeados para preencherem esta 
vaga, considedando-os eleitores de legislatura. 

O Sr. Silveira Lobo :-Apoiado. 
O Sr. Dias de Carvalho : — Nesta parte, 

senhores, com quanto respeite muito a opinião 
dos illustrados membros da com missão de po- 
deres, eu sinto dizer que não tiejo razão alguma 
para que elles incluam os eleitores especiaes de 
senadores na dispcsição do art. 112 da lei de 
1846 A lei de 1846 refere-se aos eleitores de de- 
putados; e estes só tem poderes durante a le- 
gislatura ; assim se entendeu sempre; e tal era 
o nosso direito eleitoral anterior; actualmente 
eàses eleitores, dissolvida a camara dos depu- 
tados, nada mais teem que fazer, senão prehen- 
cher as funcções relativas á qualificação. 

Mas note-se que os eleitores de deputados, 
quando são cassados os seus poderes, teem já 
exercido o mandato que o povo lhes deu, no- 
meando os deputados á assembléa geral e ás 
provinciaes; não são pois dissolvidos antes de 
preencherem o seu mandato, como aconteceria, 
prevalecendo a opinião que combato. E' só, pois, 
quando a legislatura chega ao seu termo ordi- 
nário, ou quando o poder moderador entende 
conveniente dissolver a camara dos deputados, 
que estes eleitores perdem o direito que lhes 
tinha sido dado no começo da legislatura. 

Não se tratou portanto no art. 112 da lei de 
1816 dos eleitores de senador, nem elles se 
podem considerar incluídos na mesma disposi- 
ção, porque eram eleitores especiaes, e, como já 
disse, ainda que a camara dos deputados fosse 
dissolvida,deviam exercer o seu mandato porque 
tinham sido especialmente nomeados para este _ 
fim. Como é pois que a commissão entende que 
pelo facto de ser dissolvida a camara dos depu- 
tados, aquelles eleitores também estavam dis- 
solvidos, e os considera eleitores de legislatura 1 

Eu comprehendo, senhores, que o corpo legis- 
lativo possa estatuir que no principio de cada 
legislatura, se nomeem eleitores de deputados e 
eleitores de senadores e que esses eleitores du- 
rem uma legislatura ; mas não é esta a dispo- 
sição de nossas leis ; não se procede á eleição de , 
eleitores especiaes senão quando se dão vagas. 
Ora, desde que se der uma vaga no senado, 
segue-se a eleição de eleitores especiaes: se esta 
não estiver feita antes da dissolução, ainda 
quando os prasos se achem marcados, eu não 
sustentarei que os eleitores nomeados em tal 
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condição, sejam validos; mas se se tiver feito a 
eleição dentro da legislatura, entendo que os 
eleitores devem preencher o seu mandato. 

E' este o caso em que se acha a eleição de 28 
de Junho de 1868, feita em Pernambuco; e ac- 
cresce ainda a circumstancia aggravante de se 
terem reunido os eleitores na maior pxrte dos 
coliegios eleitoraes; e, segundo estou informa- 
do, a maioria dos coliegios que se reuniram 
constitue numero sufflciente para dar entra 
da a um senador nesta casa, se porventura não 
houver nullidades nessa eleição, porque excluí- 
dos mesmo os coliegios que* não puderam reu- 
nir-se naquelte numero eqüivale ao de dous ter- 
ços da totalidade dos eleitores da província 
Excluil-os, portanto de votarem é para mim uma 
usurpação dos direitos que foram legalmente 
conferidos a esses eleitores, e que o governo não 
tinha de certo o poder de tirar lhes. 

Pensando deste modo, Sr. presidente, qual 
deve ser a solução deste negocio? Eu não posso 
approvar a eleição que deu em resultado a lista 
sextatupla, por jtie entendo que devem concor- 
rer duas turmas de eleitores especiaes : ha uma 
que não preencheu o seu mandato e que deve 
preenchel-o-. Examine-se portanto se ha nuili- 
dado nesta eleição, ou seos eleitores foram regu- 
larmente eleitos. 

Se elles foram regularmente eleitos, se o con- 
curso dos coliegios eleitoraes onde elles se re- 
uniram é suííicienti para dar uma votação equi- 
valente a u.ais da metade dos eleitores"da pro- 
víncia, entendo que a eleição deve ser appro- 
vada, e que deve-se mandará camára municipal 
da capital de Pernambuco que proceda á apu- 
ração das actas doa collegies eleitoraes que se 
reuniram, e apresente á corôa a respectiva lista; 
e quanto aos outros eleitores nomeados ulti- 
mamente, é meu parecer que deve reunir- 
se e proceder á nova eleição para formar-se 
outra lista tríplice afim de se completar a elei- 
ção dos dous senadores que faltam nesta casa, 
Pelo fallecimento dos membros que nella tinham 
sssento. 

E' por conseguinte minha opinião que os pa- 
Peis devem voltar á commissão de poderes para 
que cila examine se as eleições de 28 de Junho 
de 18G8 teem alguma cousa que vicie a sua re- 
gularidade ; se nada ha que allegar-se contra 
edas, á excepção deste ponto de doutrina que 
Oonvém esclarecer, julgo que deve-se mandar 
Proceder á apuração desses votos, e, conforme o 
resullado da apuração, a lista tríplice deve ser 
apresentada á Corôa para fazer a escolha que lhe 
dompate 

Eeve-se igualmente mandar proceder a nova 
dleição de senadores para preencher a vaga qué 
reaulta da morte de outro senador que não pôde Ser preenchida pelos votas dos eleitores nomea- 
dos em 28 de Junho, por isso que os coliegios 
l0ram convocados por acto posterior ao da dis- 
soluçao da camara dos deputados. 

Não me faço cargo de sustentar a segunda parte 
do voto em separado, porque estando, como en- 
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tendo, firme na verdadeira intelligencia da lei 
de 18ÍG, não tenho necessidade de appellar para 
quaesquer outras razõe-i, quando o direito favo- 
rece inteiramente a opinião que sus ento. Yoto, 
pois Sr. presidente, contra o parecer da com- 
missão. erequeiro que voltem os papeis á com- 
missão para serem de novo examinados. 

O senado approveite a occasião; é a primeira 
vez depois de 1850 que se dá o facto a que me 
tenho referido, e dccida-o como entender em 
sua sabedoria. Se a questão já estivesse resol- 
vida ou ao menos estudada, eu nada teria que 
dizer; mas como é a primeira vez que se apre- 
senta, e eu tenho de dar sobre ella um voto, 
embora não pese elle muito na opinião dos illus- 
tres senadores que sustentam a opinião contra- 
ria. como ha de todaviaser contado, cumpria-me 
expôr ao senado e ao publico as razões em que 
me fundavi para votar contra o parecer, afim de 
que ninguém pense que sou levado por motivos 
pessoaesque declaro ao senado nenhuns influem 
sobre minha consciência. 

Voto contra o parecer. 
Foi lido, apoiado, e posto conjunctamente em 

discussão o seguinte requerimento: 
« Requeiro que voltem os papeis á commissão 

para que examine de novo as actas da eleição 
de eleitores feita para prehencher a vaga *do 
Sr. Sá e Albuquerque, e quando as julgue vali- 
das que se proceda á apuração, e, seja apresen- 
tada a lista triplice á escolha do Imperador; e 
que se proceda á nova eleição para preenher a 
vaga do Sr Paula e Albuquerque.—Dias de Car- 
valho. 

O Sr. marciucz de Olinda;—Sr. pre- 
sidente, tendo eu assignado este parecer com 
um voto separado, devo dar os motivos que 
tive para dar este voto separado. 

Disse eu que as eleições estão nullas por in- 
competência dos eleitores. Eu não poderei, Sr. 
presidente, dizer cousa nova, que já não esteja 
dita. que já não-tenha sido escripta; a matéria é 
muito simples; poderei dizer que se reduza 
muito pouca cousa. Mss farei algum esforço 
para tratar da matéria. 

Pela lei de 1840 as eleições de senadores co- 
meçam pela eleição primaria. Mas, tendo de re- 
novar se esta eleição sempre que houvesse vaga, 
por decreto de 10 de Julho de 1850 prorogou-se 
este praso, podendo os mesmos eleitores exercer 
os seus direitos até o fim da legislatura, por to- 
da a legislatura. 

E' preciso que entendamos este decreto. Diz 
elle [lendo] : « Os eleitores de parochia, uma vez 
nomeados, são competentes para proceder a 
todas as eleições de senador que hajam de 
fazer-se até o fim da legislatura que então de- 
correr.» Até o fim da legislatura. Mas, nós não 
temos ainda fixada a idéa sobre o fim e sobre o 
começo da legislatura; são pontos que ainda 
não estão definidos. E' preciso, portanto, que 
recorramos á mesma lei para a entendermos 
pelos seus termos. 
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Diz o parecer que está admittido pelas ca- 
maras e pelo governo que o tempo proprio da 
abertura das camaras é a 3 de Maio. Onde achou 
a commissão a prova desta asserçáo tão posi- 
tiva que faz, quando eu encontro tres épocas 
que podem ser entendidas como as que a lei 
marca para o praso da legislatura ? Umas vezes 
falia se em eleição de eleitores, ou, pelo menos, 
falla-se em nomeação de deputados ; abi temos 
um praso. 

Outras vezes falla-se no dia 3 de Maio. E ainda 
temos um terceiro praso quanto á approvação 
dos eleitores pela eamara dos deputados. Como 
é, pois, que se estabelece o principio como reco- 
nhecido pelas camaras e pelo governo, de que a 
legislatura data do dia 3 de Maio? Ha esta du- 
vida que ainda não foi resolvida. Neste estado 
de cousas, como entender a lei? E' necessário 
recorrer ás suas próprias palavras e não ha outro 
modo de interpretar. Ora, como se exprime a 
lei? [kndo.) 

o São competentes para proceder a todas as 
eleições de senadores quehsjamde fazer-se até o 
fim da legislatura.» Portanto considerada a lei 
em si—até o fim da legislatura que então de- 
correr — os eleitores são competentes para as 
eleições de senadores que se fizerem dentro 
deste período. Esta é a intelligencia litteral, e 
outra não se pode dar ao decreto. Não está de- 
clarado qual é o comêço e nem qual o fim 
da legislatura; mas qualquer que seja a opi- 
nião que se siga, o que e certo é que aquella 
disposição comprehende tudo aquill) contido 
na legislatura. Ora aquell» legislatura era a dé- 
cima terceira; os eleitores, portanto, deviam ser 
os mesmos que já estavam nomeados. 

Mas aqui vem o argumento: «A. legislatura 
acaba com a dissolução da eamara, » Senhores, 
este argumento que tem s:do tantas vezes pro- 
duzido, não tem força nenhuma; admiro como 
em umi matéria tão simples quer se confundir 
as cousas. Esse artigo da lei é especial para a 
camarados deputados, não é possível entender- 
se applicado ao senado nem aos seus eleitores. 
Já se tem lido essa artigo, mas o vou lêr ainda 
para te vêr quão forçada é a interpretação que 
se lhe quer dar. 

« Dissolvida a eamara dos deputados.. . » (Só 
se falia da eamara -os deputados)» . .consi- 
derar-se-ha finda a legislatura e cassados os po- 
deres dos respectivos eleitores. » Ora, Sr. pre- 
sidente, os respectivos eleitores não são os da 
eamara dos deputadas ? E' possível entender-sc 
que são de senadores? Seria querer torturar 
a íei' ■ j 

Para interpretar esse artigo, a mesa do senado 
serviu-se do uma explicação que app^receu na 
imprensa em fôrma de protesto. Esta explicação 
não me causa embaraço nen_um, e de certo 
modo estimei que a mesa o fizesse seu met- 
tendo-o na sua exposição, porque essa explica 
ção mostra a dificuldade em que se achou o 
autor para justificar suathese. 

Diz a nota ou explicação; « Pelo deereto de 18 

de Junho foi dissolvida a eamara dos deputados, 
logo ficaram cassados os poderes dos respec- 
tivos eleitores, isto é, de todos os eleitores res- 
pectivos á legislatura. » Já se vê, senhores, que 
o explicalor acrescentou a palavra—todos—e 
de -respectivos eleitores—fez—eleitores respec- 
tivos á legislatura;—fugindo da linguagem com- 
mum, Quando muito, dissesse—da respectiva le- 
gislatura—e não-dos eleitores respectivos á le- 
gislatura;—isto não é portuguez. 

Podia dizer—dos eleitores relativos, concer- 
nentes á legislatura;—mas quiz consagrar a pa- 
lavra—respectivos—e apresentou essa lingua- 
gem, que não é poríugueza. Eis a primeira alte- 
ração que acho: foi preciso forçar até a língua 
para dar essa intelligencia Pergunto a quem 
quer que seja si são synonymas estas duas ex- 
pressões.—cassados os poderes dos respectivos 
eleitores—isto é, de todos os eleitores respecti- 
vos á legislatura. 

Ainda ha mais do que isso. Os eleitores são 
competentes para proceder a todas as eleições 
até o fim da legislatura que então decorrer, diz 
a lei; mas o que fez o autor da nota? «Os elei- 
tores servirão até o fim da legislatura que 
decorrer ; » supprimiu o então, quando este ad- 
vérbio é muito significativo, porque marca a 
época, refere-se aos eleitores já feitos. 

O autor da nota não se contentou com isso; 
a paUvra eleitores acerescentou - que forem elei- 
tos—levando para o futuro aquillo que a lei di- 
zia do pretérito; alterou as palavras da lei e por 
c-nsoguinte o pensamento dellas. Isto mostia 
as dificuldades em que elle se achou para chegar 
aos seus fins Peço que se repare bem nisso ; o 
decreto não tem "similhantes palavras; isto foi 
inventado pela necessidade de chegar aos fins. 

Portanto, Sr. presidente,nomeados os eleitores, 
elles são competentes para toda a legislatura. 
Qualquer que seja o fim da legislatura/'é questão 
que ainda não se ventilou) elles são competentes 
durante esse período. Não se diga que a disso- 
lução da eamara vem transtornar este pensa- 
mento ; leia-se a lei de 1846 e achar-se ha que é 
o absurdo maior do mundo applicar aquella dou- 
trina aos eleitores de senadores. 

Por conseguinte os eleitores de que nos occu- 
pamos, que são os que fizeram a eleição, são in- 
competentes, são nullos.não são os que alei quer 
que sejam, deve-se reconhecer o estado das 
cousas até o ponto em que era legitimo. Por 
tanto, se por está razão estão nullas as eleições, 
eis aqui quanto á primeira parte do meu pa- 
recer. 

Agora quanto á 2' parte, Sr. presidente, eu 
confesso que me vejo muito vexado com a ex- 
posição que sou obrigado a fazer. Eu não qui- 
zera denunciar desta tribuna factos tão vergo- 
nhosos como os que se praticaram nas eleições de , 
Pernambuco. (Apoiados) Queria pelo menos, um 
acto do governo manifestando reprovação a 
tantas violências como as que alli se fizeram: 
mas não, as folhas tecm publicado todas essas 
violências, as cartas as teem denunciado e o g"' 
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vemo tem guardado completo silencio {Apoiadoi). 

Se eu visse que meu silencio concorreria para 
tornar menos públicos esses factos, c lar-me- 
Iiia ; ma os estrangeiros sabem de tudo quanto 
se passa entre nós. Envergonho-me de estar de- 
baixo de um governo que tem autorisado, pelo 
menos com seu silencio, taes violências. 

Tragp aqui, Sr. presidente, (mostrando um pa- 
pel) uma enumeração de factos. 

Estes factos não estão classificados, quero 
dizer, não estão methodicos, porque fui tomando 
apontamentos á proporção que ia recebendo as 
Correspondências; mas posso afflrmar que "essas 
correspondências eram de homens sérios, pro- 
bos, que não se deixam levar do espirito de 
partido, que expõem a verdade lamentando que 
nosso paiz chegasse a esse ponto. [ApoiadosJ. 

Eu, portanto, lamentando do mesmo modo, 
Vou fazer esta exposição. O senado me perdôe 
que manifeste na tribuna factos tão horrorosos 
como esses que se praticaram em Pernambuco. 
E' preciso que se saiba como tem sido tratada 
aquella província e talvez todo o Brasil.(dpoiodos). 

Entretanto as camaras fecham-se, cala um vae 
para sua casa; quem venceu venceu, e continua 
o povo a soflrer este estado de cousas em que 
nos achamos, 

O vice-presidente da provincia de Pernambu- 
co tomou posse da administração a 23 de Julho, 
dentro em poucos dias começou a demittir e a 
nomear e em quatro dias fez 214 demissões e 
nomeações ! Basta isto para dar uma idéa do 
modo porque foi cmstituida a policia. Não ser- 
viu nenhum dos empregados que existiam; a po 
licia é tão especial nas suas attribuições que o 
governo quiz também homens especiaes para 
desempenhal-a. Emíim, queria homens de sua 
confiança, Não questiono sobre isto; mas pro- 
curasse também homens que fossem decmflança 
publica, eisto não aconteceu 

Entre os delegados e subdelegados que no- 
meou aquelle vice presidente.... Começarei já 
Por aqui. iVão pareça, senhores, que isto são 
cousas de vida privada, são cousas ^ue interes- 
sam ao governo ; são factos praticados por au- 
toridades publicas, Não apontarei os nomes ; é 
o mai, que posso fazer. 

Entre os delegados foi nomeado um indivíduo 
Que mandou raptar uma rapariga menor da casa 
he seus pais. Foi nomeado outro indivíduo accu- 
sado de passador do notas falsas ; constou isso 
officialmente perante o presidente da provincia, 
Entretanto esse homem foi nomeado. Foram no 
ideados muitos individuos completamente des- 
Epnceituados na sociedade, verdadeiros proleta 
tios. 

. Alguns já demittidos pelos presidentes ante- 
tiores por erros ics oíncios que occupavam, 
'Oram chamados outra vez. Um estava pronun- 
Clado em juizo como ladrão de gado, outro foi 
ãccusado pela imprensa com a assignatura do 
denunciante de ter reduzido pessoa livre á es- 
Eraviaão; proraetteu accusar o denunciante, 
mas não o fez até hoje. Entre as autoridades 
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militares ha um indivíduo que mandou tirar 
uma mulher da casa de seu marido, de onde re- 
sultou a morte do mandatario. 

Ora, senhores, ir buscar homens deita qua- 
lidade para desempenharem os cargos policiaes 
é não querer policia 

Não fallarei nas demissões c suspensões acin- 
tosas dadas a officiaes da guarda nacional. O 
fim principal era ter homens de confiança; fi- 
zessem-no, posto que com injustiça, mas subs- 
tituíssem por homens capazes. 

No dia 1° de Agosto foi demittido o adminis- 
trador do consulado e o director geral da ins- 
trucção publica e o procurador fiscal da the- 
souraria provincial. 

No corpo policial foram demittidos todos os 
chamados liberaes, tendo um delles 15 annos 
de serviço, e alguns importantes no Puraguay. 
No consulado foram lançados fóra todos os con- 
ferentes liberaes e alguns com numerosa famí- 
lia Foram demittidos os promotores públicos de 
Goyana, Tacaratú,Bonito, Garanhuns.Palmares, 
Recife, Caruaru, Limoeiro, Nazareth e Brejo, 
todos com a excepção de um liberal pela influen- 
cia da família, e foram admittidos alguns indi- 
viduos com mancha " 

Este estado de cousas não melhorou com a 
chegada do presidente. A suspensão de alguns 
officiaes da guarda nacional, sem motivo justi- 
ficado, demonstrou logo que seus aetos eram 
dirigidos por espirito de partido, lançando-se 
mão de mativos injustos e que até não existiam 
como foi a dos tenentes-coroneis Luiz Francisco 
de Barros Rego,Antonio Francisco PaesBarreto 
e João de Sá e Albuquerque; os dous primeiros 
por terem acompanhado uma reunião de rego- 
sijo pela tomada de Humaitá, o que foi tomado 
como symptoma de sedição, e o ultimo por não 
ter recolhido o armamento do batalhão, o que 
se mostrou ser falso, e, isto não obstante, ficou 
suspenso Foi no tempo do mesmo presidente 
que se fez uma derrama de tropa por toda a 
provincia; ordenando-se ao mesmo tempo que 
fosse a policia quem designasse os guardas na- 
cionaes para os destacamentos que se exigiam; 
e para isso eram indicados eleitores e supplen- 
tes liberaes. 

Fez-se a derrama de guardas portoda a pr vin- 
cia, elevando-se os destacamentos em algumas 
partes a 400 praças Já se sabe quanto devia custar 
aos cofres públicos cada ãoíideira dessas. O des- 
tacamento de Escada era de 11 praças, foi ele- 
vado a 20, e a estes reuniram-se mais 50, que 
foram requesitados pelo delegado. Essas reque- 
siçõos faziam-se indicando os guardas que de- 
viam comparecer, indicavam eleitores e sup- 
plentes, desfalcando assim o corpo eleitoral. 
No manifesto do grêmio liberal faz-se menção da 
nomeação de um delegado dePáo do Alho*e um 
subdelegado do Poço da Panella que não deviam 
ter sido nomeados. Em Papacaça reuniram se 
mais de 400 praças para garantir o voto livre. 
Eu quizera saber"como se fez essa despeza, mas 
isso não é para agora. 
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Para atterrar a população cercaram em Igua- 
rassú, na madrugada de 23 de Agosto a casa do 
eleitor liberal Manoel Ignacio da Luz; prenderam 
sem motivo conhecido a dous de seus filhos sendo 
um eleitor e outro supplente No dia 25 do 
mesmo mez foram cercados e varejados em Santo 
Antão, sem nenhuma das formalidades erigidas 
na lei, alguns engenhos, entre elles o engenho 
de Bento Velho, do abastado tenente-coronel 
Pedro Pereira e os do delegado major Joaquim 
Pessoa, do tenente-coronel Fjancisco José Al- 
vares, do octogenário Antonio José Alvares e 
mais as casas do ex-suhlelegado capitão Pau 
lo, do juiz de paz Geraldo de Barros e outros; 
e tudo isto com o pretexto de apprehender ar- 
mamento. No dia 3 de Setembro foi preso pela 
policia de Itamaracá sem culpa formada, sem 
causa procedente o tenente-coronel comman- 
dante do 11° batalho de Iguassú Alexandrino 
Ferreira, e depois de preso metteram-no em uma 
escolta de dez praças; e assim foi conduzido a 
pé duas léguas até Iguarassú,onde o recolheram 
na casa destinada á força do destacame^o. Mais 
dous cidadãos amigos do antecedente soffreram 
igual coacçãc no mesmo dia, lugar e hora, sen- 
dos um delles amarrado com cordas. Tudo isto 
causa honrror. Passados oito dias de prisão, 
requereram aquelles cidadãos/laôeas-corpus. Este 
facto passou sem reparo do presidente, o qual 
conservou aquelle sub-delegado. 

Em S. Bento foi preso ho dia 3 d j Setembro 
u u tenente honorário do exercito, vereador e 
eleitor e sub-delegado dsquella villa, foi posto 
incommunicavel. e depois escoltado e remettido 
para á capital. Este cidadão esteve no sul 
como voluntário, distinguiu-se em vários com- 
bates em um dos quaes foi ferido gravemen- 
te, ficando aleijado de uma perna; e entretanto 
nem uma palavra de censura ao autor de tantas 
maldades. Esta gente, senhores, poderá viver 
contente e acudjr aos reclamos do governo 
quando delles precisar ? 

Por todos os pontos da província o recruta- 
mento foi uma das armas da policia para inuti- 
lisar seus advers.arios, entre outros levantou jus- 
tos clamores o recrutamento do juiz de paz de 
Itambé cmG <janna Antonio Ruflno Monteiro de 
mais do 46 annos de idale, proprietário, ex-col- 
lector das rendas j rovinciaes e subdelegado do 
logar Este horroroso attentado foi praticado ás 
11 horas da noute de 4 de Setembro pelo subde- 
legado supplente, assistido pelo promotor pu- 
blico e pelo delegado. 

Para se eífectuar a prisão deste Rufino Mon- 
teiro, poz-se em ce:co a casa do juiz de direito 
e destruíram as cercas de seu quintal. 

Cencedido o habeas corpus, o promotor publico 
oppoz-se á sua execução. O delegado foi a casa 
do juiz, e dahi levou a Rufino para a prisão, e 
duas horas depois o conduziram no meio de uma 
escolta de 36 praças para acadêa de Goyana. O 
presidente demittiu o autor destes attencados, 
ficando, porém, impunes o delegado'e o pro- 
motor. 

' O subdelegado de Tijucupapo, entre outros 
factos que praticou para intimidar, prendeu o 
professor publico José Francisco de Souza e pôz 
no tronco um seu filho. Prendeu mais o guarda 
nacional Ermiro Pereira Fontes só porque, per- 
guntando-lhe se votava ou não, este respondeu- 
lhe qus ainda não sabia. No Altinho os agentes 
da policia foram a casa de Marcos José Cardoso 
e prenderam dous filhos menores de 8 a 9 annos. 
E a causa de tudo era a liberdade do voto. 

E' fácil conjecturar a impressão de terror que 
taes faétos deviam produzir no animo do povo. 

Nafreguezia da Varzea, onde um liberal ten- 
tou permanecer na igrej y para fiscalisar os tra- 
balhos eleitoraes sem intenção de tomar parte 
nelles, foi dalli expulso, esbordoado e ferido a 
mandado da própria policia. Em Jaboatão logo 
ás 3 horas da madrugada do dia 1 de Setembro 
começou a policia par cercar em uma casa da po- 
voaçãô os votantes que tinham chegado na vés- 
pera; os quaes foram ameaçados. No dia 6, sem 
indicio algum de desordem, tinha chegado ao 
povoado uma força de 50 praças mandada pelo 
presidente. Ao amanhecer do dia 7 um piquete 
de 3 praças desta força foi pos ado no ponto do 
crusameúto das estradas da Victoria e da Esca- 
da ; estando armados de facas e cacetes os 
votantes do governo passavam livremente, 
e os da opposiçâo eram corridos apesar de 
não terem armas e amedrontados, quando não 
eram presos. A' hora de começaremos trabalhos 
o commandante da furça postou-se na frente 
da matriz com 50 praças; dirigindo se depois 
para uma cesa particular junto da matriz, alu- 
gada pela opposiçâo para os seus votantes, ex- 
peliu-os dalli á ponta de boyoneta, e tomou a 
casa. 

Organisou-se a mesa, e apezar de tudo, hia 
vencendo a opposiçâo. Estando a lavrar se a 
acta, entrou no povoado, a marchas forçadas o 
major da policia com mais um contingente de 
CO praças. Um quarto de hora depois chegaram 
á matriz 40 capangas a cavallo, dando vivas e 
morras : eram os desordeiros da freguezia de 
Afogados, mandados pelo commandante da po- 
licia. 

O juiz de paz requisitou do delegad j a retirada 
da força; e não foi attendido, então no meio de 
insultos e provocaçOes viam-se assassinos de 
todos os lados ; e a mesa foi forçada a suspender 
os trabalhos para pedir providencias ao presi- 
dente. 

Na tarde desse dia um desalmado sahiu a dar 
bordoadas á gente pacifica. Um dos agredidos 
lança mão de uma hacha de lenha. Então,levan- 
tou se um conflicto, sendo preso um indiví- 
duo, o major Gamara Lima, como cabeça de mo- 
tim e remettido para a capital a tres léguas de 
distancia, sendo solto no dia seguinte pelo pre- 
sidente: sem que se tenha dado providencia 
nenhuma a respeito do subdelegado. Pelo que, 
os eleitores e supplentes dirigiram um protestó 
ao governo sobre tantas violências. Pode-se di- 
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zer que o que se praticou em Jaboatão se prati- 
cou em todas as freguezias da província. 

Em Garanhuns o delegado de policia e seus 
subdelega. os de Palmeira e Corrente mandaram 
notificar com força armada para receberem as 
chapas no dia d"a eleição. O subdelegado de 
Corrente, contrariado com a negativa dc alguns 
votantes, mandou-os metter no tronco. Zeferino 
de Moura Leite maior de TO annos com dou s fi- 
lhos, Xavie; dos Santos proprietário abastado 
e pae de numerosa famiha, foram todos encarce- 
rados e mettilos no tronco por dous dias. por 
não terem ido votar com o governo. O mesmo 
praticou o subdelegado de Palmeira. As 10 ho- 
ras da nouto do dia 6 de Setembro o delegado 
cercou a matriz com uma força de duzentos ho- 
mens; e no dia seguinte não consentiu que en- 
trassem nella os eleitores e supplentes. No dia 7 
ás 8 X horas da manhã, quando os eleitores e 
supplentes se apresentavam no adro da matriz, 
o delegado mandou immcdiatamente calar baio- 
netas, intimando-lhas que ha matriz não tinham 
que fazer. Em S Bonto, corno em Garanhuns,'foi 
cercada a matriz no dia 6 pela manhã. A oppo- 
sição ropellida da igreja fez a sua eleição na 
casa da camara. Em Papa-caça não se consen- 
tiu que entrassem na igreja os eleitores e sup- 
plentes. O mesmo aconteceu em Cimbres, aonde 
o juiz de paz dirigindo-se para a igreja, achou a 
cercada dc força, capitaneada pelo juiz muni- 
cipal e delegado. 

A' vista de tanta infamia, o juiz de paz adiou 
a eleição, mas os capangas do governo fize- 
ram na a contento do presidenta da provincia- 
A mesma farça se representou na cidade da Yic- 
toria e no Limoeiro,então o j iz de pnz retirou-se 
para a capella de Santa Anna, onde fez a eleição. 
Em Nazareth aconteceu o mesmo exsctamente 

Em S Lourenço da Matta quando o juiz de 
paz pôde entrar na igreja já achou formada a 
mesa prohibindo-se o ingresso na igreja a to- 
dos os eleitores e suppleutes. Dos que figuram 
como votantes da mesa que se organisou na au- 
sência do juiz de paz, dous estavam fora da 
província, e um na comarca do Limoeiro. 

A provi lencia tomada pelo presidente da pro- 
víncia do mandar o juiz de direito Neiva não 
sproveitou, porque aquelle magistrado só appa- 
receu depois das 10 horas da manhã, quando 
tudo estava feito ; esta medida foi tomada a pe- 
dido do juiz de paz que já previa os desatinos e 
violências que se commetteram. Tendo o juiz de 
Paz pedido certidão do relatório do juiz de di- 
Teito para poder reclamarcontra a eleição, foi-lhe 
legada por três vezes com largo espaço de uma 
a.outra, e só a mandaram passar depois de ter 
sido approvada a eleição e quando ja não havia 
tempo de reclamar perante o gove) no geral, sendo 
0 despacho do mesmo presidente do modo se- 
guinte — Estando decidida por esta presidência 
a eleição da freguezia de que trata o suppli- 
Caite, dâ-se acertidãoquerequer.—Despacho ir- 
risório e pouco digno da dignidade de um 
presidente de província. 

Na Escada são destacados alguns eleitores e 
supplentes oíficiaes da guarda nacional, o juiz 
de paz vendo-se coacto, pede providencias ao 
presidente contra o acto que encorporava estes 
officiaes ao destacamento, obrigando-os assim a 
não comparecerem. O presidente não dá provi- 
dencia nenhuma, e responde aos seus amigos 
appvovando o procedimento de terem tomado 
conta da casa da camara. A policia toma conta 
da mesa, faz uma farça que chamam eleição, 
e o presidente approva tudo. 

Em Agua-Preta o delegado apossa-se da ma- 
triz negando ingresso aos liberaes, os quaes 
foram reunir-se na casa da camara. Em Inga- 
seira, impedidos os eleitores e supplentes de 
entrarem na matriz, foi adiada a eleição para o 
dia 8 de Outubro. 

No Bonito apparecendo magotes de assassinos 
mandados ir de termos estranhos e até da co- 
lônia militar de Pimenteiras, viram-se obrigados 
os liberaes a retirarem-se. Em Nossa Senhora 
do O, foi cercada na vespera a casa do res- 
peitável cidadão Dr. Barroso senhor do en- 
genho Varsea Grande. O mesmo aconteceu na 
noute de 4 ú casa do eleitor supplente João Bap- 
tista de 40 aunos de idade e cinco filhos menores, 
sendo elle preso para recruta Apesar de tudo 
nada conseguiram os agentes do governo. No dia 
8porém foiá povoaçãoo Dr. João Alfredo acompa- 
nhado desequazes armados, desmancha um con- 
vênio que se havia feito, apossa se do livro das 
actas, retira-se para o engenho Canna Brava, 
e alh improvisa uma eleição a seu contento. Em 
algumas freguezias como"Aguas-Bellas, Buique, 
e outras triumphou a opposição, mas tudo foi 
debalde, porque tudo foi annullado pelo presi- 
dente. 

Eis aqui como um partido grande e forte, 
tendo todos os juizes de p z, todos os eleitores 
não pôde fazer vingar a, eleição municipal em 
uma sô as freguezias da província. 

Para caracterisar as autoridades policiaes de 
Ipojuca, basta referir os factos seguintes: O 
subdelegado desta freguezia mandou recru- 
tar Antonio Custodio de Araújo pelos seus 
próprios escravos, e como o homem corresse, 
mandou que o espancassem, e assim se fez Um 
delegado mandou cercar um engenho para tirar 
um escravo, ordenando no mandado que se ar- 
rombassem portas, armários e gavetas. Em Flo- 
resta cercaram a igreja logo de manhã. O mesmo 
aconteceu em Granito. Como se taes factos não 
bastassem para atterrar o povo, por decretn do 
governo foram destituídos os commandsntes 
superiores de Tacarutú e Buique, e ficaram 
presas na secretaria da província muitas pa- 
tentes que estavam correntes, até com os direi-, 
tos pagos; foi suspenso o commandante superior 
do itio Formoso sem razão plausível. 

Como disse, senhores, tenho aqui uma descrip- 
ção miúda do que occorreu, parochia por paro- 
chia; mas acabarei esta historia, narrando um 
facto que acaba de acontecer em Pernambuco; 
é facto que não pode ser trasido para as eleiçóes 



27-i SESSÃO EM n DE JUNHO DE 1869 

é posterior é de agora, de pouco tempo, mas 
que mostra o espirito de dominação e de terror 
que reinava e reina naquella provincfa. 

O juiz municipal de Serinhaem foi intimado 
por dous indivíduos para ausentar-se do termo 
dentro de 4 dias, porque esse juiz não lhes fazia 
a vontade em tudo por tudo. Elle entendeu-se 
com a primeira autoridade da província; esta o 
tranquilisou, disse que se deixasse ficar em sua 
casa, que nada lhe fariam. Entretanto, passados 
dias, foi elle desfeiteado publicamente! Não di- 
rei em que consistiu a desfeita, os Srs. ministros 
mandem saber o que fizeram a esse homem: o 
certo é que elle immediatamente abalou para o 
Eeeife. 

Ora, senhores, neste estado de cousas havia 
liberdade de eleição ? Os eleitores eram impedi- 
dos de entrar na Igreja; o mesmo aconteceu aos 
supplentes ; os espancamentos eram a todos os 
momentos. Será isto que estou dizendo invenção, 
ou será a expressão da verdade? Como á vista 
disto approvar-se nma eleição que foi feita de- 
baixo de taes auspícios ? 

Eu tenho aqui três justificações do que acon- 
teceu em algumas frcguezias. Attestam que as 
igrejas foram cercadas, as portas trancadas, dei- 
xando-se apenas aberta uma por onde entravam 
sd aquelles que se queria. Assim mesmo as actas 
foram assignadas fóra da igreja; nem lá havia 
quem as assignasse. 

Eís aqui, senhores, o estado em que se achava 
a província: se é coaccão, foi o que se verificou 
em Pernambuco. 

São estes ca motivos que tive para declarar 
nulia esta eleição. Em outra qualquer occasião 
eu lembraria que se mandasse abrir um inqué- 
rito ; mas como proceder-se a elle? por quem? 
quem ha de responder? Hão de ser os mesmos 
autores destes crimes; nada teriamos conse- 
guido. Se se annullasse esta eleição e se man 
dasse proceder a outra, o mesmo resultado te- 
riamos, porque a nova eleição havia de ser feita 
debaixo da direcção dos 'mesmos individuos. 
Assim, não ha recurso nenhum ; creio que o 
melhor é abaixar a cabeça e receber a pancada. 

A nullidade desta eleição, Sr. presidente, está 
na consciência de todos, a excepção daquelles 
que formam o magote governativo? Voto, por- 
tanto, contra semelhante eleição. Eu poderia 
entreter o senado com longa exposição ácerca 
deste objecto, mas seria repetir sempre os 
mesmos factos. Voto contra essa eleição, e se 
ella passar, desenganemo-nos, não ha mais elei- 
ção no Brasil; o Brasil ha de viver sempre deste 
modo até que Deus nos ajude. 

Vozesr — Muito bem! 

O Sr. liarão das Três Barras:—Sr. pre 
sidente, membro da commissão de constituição, 
sou obrigado a sustentar o parecer que sua 
maioria teve a honra de ofterecer á consideração 
do senado. 

Assignando este parecer, maior devia ser meu 
acanhamento do que aquelle que sómente por 
sua bondade quiz manifestar o nobre senador pela 
província de Minas Geraes. 

Apenas se publicou o aviso de 21 de Julho que 
mandou sobr'e8tar-so na reunião dos collegios 
eleitoraes, convocados na província de Pernam- 
buco, para prehenchimento da vaga que deixou 
nesta casa o Sr. conselheiro Sá e Albuquerque, 
appareceu um protesto, assignado por oi;o illus- 
tres cidadãos que acabavam de ter assento na ca- 
mara dos deputados por aquella província. Pos- 
teriormente, cm um manifesto que corro o mun- 
do, nove illustres senadores cujas luzes me 
merecem o maior respeito e consideração pro- 
nunciaram-se pela illegalidade do acto do go- 
verno. Finalmente o nobre senador por Per- 
nambuco apresentou o seu voto em separado. 

As circumstancias, portanto, se accumularam 
par^ subir de ponto o meu acanhamento. 

E com efíeito, senhores, sou o primeiro a con- 
fessar que não me julgaria com sufficiencia para 
contestar opiniões assim autorisadas, se nesse 
mesmo manifesto os illustres senadores, inter- 
pretando a intenção do governo, não descobris- 
se ri a sua, creando justa desconfiança a res- 
peito da sua imparcialidade. Diz o manifesto: 
[Lendo). 

« O ministério não tinba confiança nos elei- 
tores especiaes que estavam nomeados, e os de- 
mittiu como demittiu os inspectores de quar- 
teirão para virem outros que concorram para 
consolidar sua maioria no senado.» Peço licença 
aos nobres autores do manifestopara, por minha 
vez, pensar q ue mais o interesse partidário do que 
outra consideração os induziu, certamente na 
melhor boa fé, á "sustentação de uma opinião, que 
lhes convinha fosse acolhida pelo senado. 

Sr. presidente, o nobre senador pela provín- 
cia de Pernambuco que fallou em ultimo logar, 
membro divergente da commissão, pronunciou- 
se pela nullidade desta eleição, primeiramente 
pela incompetência dos eleitores, em segundo 
logar pela compressão e violência com que a 
eleição foi feita. Peço licença ao nobre senador 
para não o acompanhar na segunda parte do 
seu discurso, na impugnação que fez a esta elei- 
ção. O nobre senador leu uma lista de actos de 
violência e compressão que em cartas particula- 
res seus amigos lhe communicaram. 

A maior parte desses actos referem-se ao mez 
de Setembro do anno passado, e a eleição de que 
se trata foi feita mezes depois. 

Se procedessem as informações particulares 
que o nobre senador teve, a conseqüência 
seria dever ficar a província interdicta para 
qualquer eleição emquanto estivessem fóra do 
poder os amigos do nobre senador; e esta é a 
opinião manifestada pelo nobre senadorno final 
do seu discurso. O senado, porém, não pdde 
admittir semelhante principio. 

Das actas nada consta; nem um protesto, nein 
uma reclamação sfe vê ahi contra esta eleiçãO) 
allegando compressão ou violência. Ha o pro- 
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testo de um eleitor, o Sr. bar5o de Villa Bella, 
chefe da opposiçao naquella província, e uma 
representação dirigida ao senado pela assembléa 
provincial,'mas nâo tratam senão daincompeten- 
cia dos eleitores, nenhuma palavra se encontra 
que denuncie os actos da compressão e violência 
de que faliam as cartas particulares dos amigos 
do nobre senador por Pernambuco ; não seria 
assim se taes actos tivessem sido praticados. 

A questão deve ser considerada no ponto de 
vista de que falia a primeira parte do voto do 
nobre senador, a incompetência dos eleitores, 

O nobre senador por Minas-Geraes e o nobre 
senador por Pernambuco, expuzeram o modo 
como entendem alei, e nesse sentido concluem 
pela incompetência dos eleitores, e nullidade da 
eleição. Tem-se escripto, Sr. presidente, bastan- 
te sobre esta questão, que mais desenvolvida se 
acha no manifesto a que já me referi, assignado 
pelos nove nobres senadores. Permilta o sena- 
do que eu exponha também a doutrina da lei 
em que a maoria da commissâo apoia seu pa- 
recer. 

Não importa que a lei de 181G em sua redacção 
infringisse as regras da grammatica; não im- 
porta mesmo que os defeusores do acto do go- 
verno não se exprimissem bem nos artigos pu- 
blicados pela imprensa,ou não comprehendessem 
a questão, conforme os desejos do nobre senador 
por Pernambuco; o que importa saber é a dispo- 
sição verdadeira da lei, o modo como o senado 
deve proceder guiando-se por sua própria intel- 
ligencia. 

Fallecendo o nosso illustre collega, de saudosa 
memória, o Sr. Sá e Albuquerque, o governo 
mandou proceder na província de Pernambuco 
á eleição de ura senador para preenchimento 
desta vaga. O presidente da província designou 
o dia 88 de Junho para a eleição primaria, e para 
a reunião dos collegios eleitoraes o dia 2 de 
■ágosto do anno passado. 

No dia 18 de Julho foi dissolvida por decreto 
dessa data a camara dos deputados, e o Sr. mi- 
histro do Império, três dias depois, a 21, decla- 
rou por aviso expedido ao presidente da provin- 
ha que aquella eleição não podia mais ter logar, 
'ieto que, dissolvida a camara dos deputados, 
eetava extineta a legislatura e por conseqüência 
Cassados os poderes dos respectivos eleitores, 
aPoiando-se em diversas disposições das leis. 

razões expostas no aviso são procedentes. 
O Sr. Rodeigues Silva. : — Apoiado. 
O Sr. baeSo das Trks Bareas;—Mas quando 

a8sim não fosse, nem por isso estava compro- 
^aettida a questão; porque o senado decide por 8ua própria intelligencia e não pela alheia, 
..0 art. 112 da lei de 19 de Agosto de 1846 
^l8Põe assim; {Lendo). «Dissolvida a camara dos 
<IePutidos, considera-se finda a legislatura, e 
casados os poderes dos respectivos eleitores, 
^ quaes servirão todavia para os trabalhos das 
•hesas parochiaes. Qualquer eleição por elles 

feita posteriormente ao acto da dissolução fi- 
cará sem vigor, » Ponho de parte a questão de 
redacção  

O Sr. Zacarias;— Sobre isto não ha questão 
de redacção. 

O Sr barXo das Tres Barras ; — em que 
seria incompetente para argumentar com o no- 
bre senador por Pernambuco. 

O Sr. Zacarias :— Y. Ex. não ouviu bem. 
Elle não disse que havia engano de redaceão no 
art. 112. 

O Sr. barão das Tres Barras ; — E' um in- 
cidente em que não insisto. A lei, pois, declara 
finda a legislatura pelo facto da dissolução da 
camara dos deputados [apoiados) e cassados por 
conseqüência os poderes dos respectivos elei- 
tores. Dizem os nobres senadores que impugnam 
o acto do governo, que esta disposição da lei de 
1846 refere-se sómente aos eleitores de depu- 
tados. ... 

O Sr. Dias de Carvalho : — Apoiado. 
O Sr. barão das Tres Barras ; —... e não 

eomprehende os eleitores de senadores, porque 
em virtude do disposto no art. 80 da mesma lei 
s ndo, então, nomeados para cada vaga, re- 
unindo-se uma vez, feita uma eleição, estavam 
por sua natureza cassados os poderes, não ha- 
vendo, portanto, hypothese na data da lei em 
que i;quella disposição podesseser applicada. 

Peço permissão aos nobres senadores para 
observar-lhes que se esta é a razão da intelli- 
gencia que os nobres senadores dão ao art. 112 
da lei, não procede; se não ha outra razão, esta 
não vale. 

O Sr. Zacarias ; — Esta já vale muito. 
O Sr barão das Tres, Barras : — Perdoe o 

nobre senador; ainda vigorando a disposição 
do art. 80 da lei de 1816, em virtude da qual, 
tendo-se de nomear algum senador, se procedia 
á nova eleição de eleitores de parochia, hypo- 
theses haviam em que os mesmos eleitores po- 
diam e deviam repetir o acto, não ficando pelo 
simples facto da primeira reunião extinetos os 
seus poderes. 

Lembrarei o caso, infelizmente ha pouco acon- 
tecido, .do fallecimento do Sr. Jacintho de Men- 
donça antes da escolha na lista tríplice em que 
estava contemplado. Ainda que não existisse o 
decreto de 1850, neste caso, dentro da legisla- 
tura, para a formação de uma novelista tríplice, 
não se tinha de proceder á nova eleição de elei- 
tores; serviriam os mesmos da anterior eleição. 
Do mesmo modo se praticaria no caso do falleci- 
mento do escolhido antes de verificados os po- 
deres, ou se o senado não reconhecesse o senador 
nomeado, por viclos da eleição secundaria só- 
mente. 

Em qualquer destas hypotheses não podia 
estar na intenção da lei a installação de colle- 
gios eleitoraes com eleitores de uma legislatura 
finda, o que nunca se fez até hoje [apoiados e 
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não apoiados) em muitos annos de pratica do sys- 
tema represeatativo. 

Vê o senado que existiam hypotheses na data 
da lei aque ella era applicavel, e que, portanto, 
não procede a razão allegada pelos nobres sena- 
dores (Apoiados). 

No manifesto a que tmho me referido se 
pergunta « Que - tem esses eleitores com a dis- 
solução a qual não entende com o senado que é 
vitalício ? » Se procedesse o argumento que dahi 
se pretende deduzir, a conseqüência seria que 
também os outros eleitores, ainda depois da 
dissolução, seriam competentes para eleger os 
membros das assembléas provinciaes com as 
quaes também não entende a dissolução, pois 
que cs poderes de seus membros, não obstante 
ella, duram por todo o tempo marcado no acto 
addicional. 

Pergunta-se também. O que teem o senado 
com as legislaturas ? Muita'eousa, não só quanto á 
eleição, como ao exercició de importantes attri- 
buições suas. Quanto á eleição : sendo os depu- 
tados nomeados com at enção ás legislaturas, 
em cada nova legislatura pronunciando-se de 
novo a massa dos cidadãos aetivos, reunidos 
em assembléas parochiaes, embora seja o senado 
vitalício, para a nomeação de algum de seus 
membros, não se pode deixar de ter em attenção 
a legislatura de onde nasce a legitimidade dos 
eleitores respectivos, porque a constituição dis- 
pondo a respeito d ■. nomeação dos senadores, se 
exprime assim no art. 43 (Lendo) « As eleições 
serão feitas pela mesma maneira que a dos de- 
putados, mas em listas tríplices, sobre as quaes 
o Imperador eacollierá o terço na totalidade da 
lista. » 

E no art. 44 diz que os logares de senadores 
que vagarem serão prehencbidos pela mesma 
forma da primqira enição. Nem podia ser de 
outro modo porque o elemento popular que 
compõe a camara dos deputados é o mesmo que 
deve intervir na composição desta casa, (apoia- 
dos) que tem a mesma origem, e que não pôde 
ter diversa. (Apoiados). 

O Sr. F. Octaviano:—Está claro; estamos de 
aocordo. 

O Sr. barão das Três Barbas: — Quanto ao 
exercício de suas attribuições pertence-lbe exclu- 
vamente expedir cartas de convocação da tssem- 
bléa, caso o Imperad r não o tenia feito dous 
mszes depois do dia 3 de Junho do 3o anno da 
legislatura existente. 

A denegação de saneção de que trata o art. 8t 
da constituição tem efftito suspensivo sómente, 
em virtude do disposto no art. 65: pelo que todas 
as vezes que duas legislaturas que se seguirem 
áquella quo tiver appovado o projecto,tornarem 
successivamente a apresentai-o nos mssmos ter- 
mos. entender-se-haqueo Imperadortem dado a 
saneção. 

A expresião—duas legislaturas—de que se 
serve a constituição, refere-se não só á camara 
temporária, mas também ao senado vitalício. 

Está visto que não só a eleição dos senadores, 
mas também o éxercieio de sua"s attribuições tem 
relação com as legislaturas. 

Deixemos, porém, de parte a analyse gram- 
matical da lei, e as objecções postas á redacção 
do aviso de21 de Julho, e'examinemos se adou- 
trina que os nobres senadores adoptam pôde 
se sustentar em face tia constituição, e das leis 
regulamentares, e não se oppõe á'índole de nos- 
sas instituições.. Deste exame deve resultar a 
verdadeira apreciação do acto questionado. 

Perguntarei: A legislatura que decorria findou 
ou não em 18 de Julho pela dissolução da cama- 
ra dos deputados? A resposta não'póde ser du- 
vidosa, nem os nobres senadores a contestam, 
pois quo a lei de 1846 é muito expressa no artigo 
112, que começa assim : «Dissolvida a camara 
dos deputados, considera-se finda a legislatura.» 

E' quanto basta para resolver a questão: o 
ficarem cassados os poderes dos eleitores, tanto 
de deputaius como do senadores, o não ter vigor 
qualquer eleição por elles feita posteriormente 
ao acto da dissolução, é uma conseqüência na- 
tural que necessariamente se seguiria, embora a 
lei a houvesse omittido, e o citado artigo não 
continuasse nos termos que já expuz. 

Esta disposição da lei de 1846 tem sua fonte 
e seus motivos conhecidos de todos. Em 18i4i 
pela primeira vez, foi dissolvida a camara dos 
deputados ; o meio de uma legislatura. Era o 
caso novo; podia entrar em duvida se a camara 
eleita para substituir a dissolvida devia somente 
preencher o tempo que faltava da legislatura 
ordinária, ou se devia começar legislatura nova, 
visto que não havia lei quê expressamente re- 
gulasse a matéria. 

Dissolvida a camara dos deputados, em 24 de 
Maio, foi expedida a seguinte circular, em 4 de 
Junho, aos presidentes, áexcepção do da provim 
cia de S. Pedro. (Le) 

« Illm. e Exm. Sr..— Tendo SuaMagestade e 
Imperador convocado, por decreto de 3 do cor- 
rente, a nova assembléa geral, a qual deve re; 
unir-se no dia Io de Janeiro do anno futuro, ja 

designado para a reunião dos deputados pel" 
decreto de 24 do mez passado, que dissolveu á 
camara temporária, por ordem do mesmo au- 
gusto senhor remetto a V. Ex. a inclusa cópift 
do mencionado decreto de 3 do corrente para 
seu conhecimento; previnindo-o por esta occa- 
sião de que com a dissolução da camara dos de- 
putados expirou a ultima legislatura, para a qual 

não ha mais eleições algumas; tendo os depu- 
tados que resultarem da eleição a que se proce' 
der, em conseqüência do citado decreto de 21 "0 
mez passado, e em cumprimento do aviso ua 
mesma data dirigido a V. Ex., de começar a nov» 
legislatura. 

« O que tudo communico a V. Ex. para seu co- 
nhecimento e execução. , . , r»- 

« Deus guarde a Y. Ex.—Palacio do Rio de J 
neiro, em 1 de Junho de 1814.—José Carlos l 
reira de Almeida Torres.—Sr. presidente da pro- 
víncia do Pará. » 
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O aviso que acabo de lèr considerou conse- 
qüência necessária da disaoluç5o da camara dos 
deputados o expirar a legislatura e não haverem 
mais eleições algumas cum eleitores nomeados 
antes daquelle acto, e estabeleceu regra neste 
sentido comprehendendo tanto os eleitores de 
deputados como os de senadores, que então 
eram os mesmos. 

Reconheceu-se, porventura, posteriormente 
que se andava arredado dos bons^princípios do 
sjsteraa representivo, e-que havia necessidade 
de collocar a eleição de senadorts fora da regra 
commurn Y Nadadisto. A lei de 184(5noart. 112não 
fez senão confirmar a doutrina do asiso circular 
de 4 da Junho de 1844, e legitimar em toda a 
sua amplitude o acto do governo, para servir de 
regra invariável. A segunda parto do artigo tor- 
nou-se necessária porque até então os eleitores 
não intervinham como taes nas mesas paro- 
chiaes. Anão ser isso, a disposição do art. 112 
se limitaria ã primeira parte. 

Desde que os nobres senadores não contest -m 
que em virtude desta disposição findou a legis- 
latura em 18 de Julho, não pódem também con- 
testar suas legitimas conseqüências, que já foram 
deduzidas e applicadas em ocoasião semelhante. 

O Sr. Dias de Carvalho : — Eu contesto a in- 
telligencía que se dá ao art 112. 

O Sr. barão das Tres Barras Os nobres 
senadores contestam a verdadeira intelügencia 
do art 112 flrmando-seno art. 80, que, segundo 
elles, craou eleitores espcciaes. 

Também contesto. 
O Sr. Dias de Carvalho:—Ohl senhor. 
O Sr. barão das Trbs-Barras Nem podia 

crear taes eleitores como pretendem os nobres 
senadores... 

O Sr. Zacarias Ohl 
O Sr. barão das Tres Barras — com ca- 

racter especial, diverso do que tinham anterior- 
mente e do queteem os eleitores dos deputados. 

O citado art. 80 diz simplesmente (Le): 
« Tendo-se de nomear algum senador, por 

morte ou augmento de numero, se procederá á 
nova eleição de eleitores de parochia. em dia 
designado pelo presidente da província, o qual 
também marcará o dia em que se hão de reunir 
os collegios eleitoraes, compostos dos eleitores 
então nomeados. » 

O Sr. Dias de Carvalho ; — Subsistindo os 
eleitores de deputados. 

O Sr. barão das Tres Barras: —«A. lei não 
falia de eleitores especiaes. Esta expressão, em 
que tanto insistem os nobres senadores, a re- 
presentação da assembléa provincial de Per- 
nambuco" e os diversos cscriptos publicados so- 
bre o assumpto, serve somente para confundir 
a questão. 

O Sr Furtado e outros_ senhores : — Oh 1 
Pois não são especiaes os eleitores? 

O Sr. barão das Tres Barras:— Se os nobres 
senadores os denominam assim, porque não ele- 
gem senão senadores... 

O Sr Zacarias:—E'isso mesmo. 
Vozes : — Oh I 
O Sr. barão das Tres Barras:—.,, não ser- 

vem n s mesas parochiaes, nem exercem outras 
funcçSes, convenho na denominação. Mas os 
nobres senadores dão muita largueza e outro 
sentido á palavra,— especial [npoiados], preten- 
dendo que só por isso teem o direito firmado de 
eleger necessariamente... 

O Sr. Zacarias :—Isto é outra cousa. 
O Sr. barão das Tres Barras:—.. .ainda fóra da 

occasião que a lei permitte. Eleitores especiaes, 
neste sentido, a lei não ereou nem podia erear. 

Senhores, vejamos a razão da lei, e reconhe- 
ceremos que sua disposição é tão clara que não 
pôde admittir a interpretação, que lhe dão os 
nobres senadores. 

Antes da lei de 1846 os eleitores que nomeavam 
os deputados nomeavam também os senadores. 

O Sr. Dias-^e Carvalho :—Apoiado, 
O Sr. barão das Tres Barras; — Reconhe- 

ceu-se inconveniência neste processo, porque 
coartava a livre deliberação e competência do 
senado na verificação dos poderes de seus mem- 
bros. 

O Sr. Silveira Lobo :—Dahi os especiaes. 
O Sr. barão dAs Tres Barras :—Dahi veio o 

determinar a lei, que tendo-se de nomear algum 
senador por morte ou augmento de numero, se 
proceda á nova eleição de eleitores de parochia, 
compondo se os collegios eleitoraes destes elei- 
tores, sujeitos exclusivamente á approvacão do 
senado. 

A disposição do art. 80 da lei de 1846^ que 
os nohres senadores invocam, não teve outro 
fim, nem tem outro alcance. Eleitores com ca 
ractcr especial e natureza diversa da dos outros, 
fóra da regra commum, a lei não creou e nem 
podia crear, porque a isso se oppõe a consti- 
tuição e outras disposições expressas da mesma 
lei. 

O Sr. ministro da marinha;—Apoiado. 
O Sr. barão das Tres Barras."-Dispõe a 

constituição no art. fiO, o seguinte : ( Lendo)» As 
nomeações dos deputados e senadores para a 
assembléa geral, e dos membros dos conselhos 
geraes das províncias, serão feitas por eleições 
indirectas, elegendo a massa dos cidadãos activi,s 
em assembléas parochiaes os eleitores de pro- 
víncia, e estes os respresentanteS da nação e 
províncias.» 

O processo, pois, da nomeação dos deputados 
e senadores, e hoje dos membros das assembléas 
provineiaes, que substituíram os dos conselhos 
geraes das províncias, tem dous gráos. A nomea- 
ção dos representantes da nação e das províncias 
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depende da massa dos cidadãos activos e dos 
eleitores, isto é, das assembléai parochiaea edos 
collegios eleitoraes: não se pôde separal-os, e 
dar aquello acto por compltto e perfeito com a 
intervenção só de um. 

O Sr. Silveira Lobo : — Mas estão sepa- 
rados. » 

O Sr barão das Thes Barras . — Com a 
dissolução da caoiára dos deputados finda-ie a 
legislatura, e por este facto a massa dos cida 
dàos ou as assembléa ■ parochiaes recobram sua 
actividade, que é exercida por legLlaturas, e 
teem o direito de intervir de novo nas nomea- 
ções que se fizerem na nova legislatura, não po- 
dendo, portanto, compor-se os collegios eleito- 
raes de eleitores anteriormente eleitos [Apoiados]. 

Quanto á nomeação doa deputad-.s não contes- 
tam os nobres senadores esta doutrina: mas a 
constituição não distinguiu a nomeação dos 
deputados da dos senadores, antes muito ex- 
pressamente determina no art. 43, que as elei- 
ções de senadores sejam feitas pe.a mesma 
maneira que as dos deputad- s, e no art. 41 que 
os logarcs que vagarem sejam preenebidos pela 
mesma fôrma da primeira eleição. à.s leia regula- 
montares assim o entenderam scáipre, e assim 
sempre se praticou 

Ultimamente a lei da 1846 no art. 84 determi- 
na que os senadores e membros das assembléas 
prqvinciaes sejam eleitos pelo methodo estabe- 
lecido em cauitulo proprio para a eleição des 
deputados, ob--ervândo-se fleimante tcd.-s as 
disposições abi contidas a respeito da installa 
cão dos* collegios, recebimento e apuração dos 
votos etc. 

Se pois os nobres senadores não contestam que 
dissolvida a camara dos deputados,não pó le ter 
logar a installação de collegios para eleição de 
deputados e membros das assembléas provin- 
ciaes com eleitores anteriormente nomeados, de- 
vem reconhecer que a respeito da eleição de se- 
nadores também nâp se pôde proceder de outro 
modo : a disposição da lei é a mesma [Apoiados]. 

Parece-me, SrT presidente, que em defeza do 
parecer da maioria da commissão não é neces- 
sário accrescentar outros argumentos, uma vez 
que o art. 112 da lei de 1846 resolve perfeita- 
mente a questão de conformidade á constituição 
e á índole de nossas instituições: deixarei, por 
isso, de citar e analysar o decreto de 10 de Julho 
de 1850, que aliás claramente limita a compe 
teucia dos eleitores ao período da legislatura. 
[Apoiados]. 

O Sr. Paranaguá;—Proroga-se pela legisla- 
tura. 

O Sr Silveira Lobo: —Amplia em vez de 
restringir. 

O Sr. barão das Tres Barras:—Toda a ar- 
gumentação dos nobres senadores firma se na — 
especialidade—dos eleitores, que já mostrei que 
nãoRxiste, nem pode existir no sentido em que 
pretendem. 

O manifesto dos illustres senadores conclua 
assina: (Le) « O que está, porém, fóra de duvida 
é que o ministério praticou um acto de i-.bsolu- 
tismo annullando uma eleição que só o senado 
pedia annullar; inutilisando* um mandato popu- 
lar, de cuja legitimidade só o senado podia co- 
nhecer. » 

Esta aecusação foi, hoje, re"goduzida pelo 
nobre senador por Minas-Gtraes. 

ü Sr Dias de Carvalho;—Não fallei aqui era 
manifesto. 

O Sr. barão das Thes Barras;—Creio que 
não ha inconveniente era referir-me a um dccu- 
menio assignado p-r pessoas tão 'conspicuas; 
pelo menos fique entendido qua está longe de 
minha intenção fazer a menor offensa a qual- 
quer des autores do manifesto: não fallaria 
delle se o contrario se podesse suppôr. 

Também foi reproduzida pela asaembléa pro- 
vincial de Pernambuco, nos seguintes termos 
[lendo]: « Justificada ainda mais ficará a assem- 
bléa legislativa provincial, quando vós, augus- 
tos e dignissim. s .-.enhores representantes da 
nação, c rnsiderardes que é a primeira vez que 
um ministro de Estado, mero agente do poder 
executivo, por meio de um simples'traço de 
penna, annulla uma eleição senatorial, O facto 
é inaudito e prova com que facilidade no Brasil 
se infringem as leis e se viola a constituição do 
Estado! » 

Já mostrei a legitimidade da eleição de que 
se trata, e por tanto a legalidade do acto do go- 
verno; mas a aecusação que acabo de expôr 6 
grave, e assim o senado me permittirá que ac- 
crescente algumas observações, procurando re- 
sumil-as para não fatigar sua attenção. 

O facto não é novo c inaudito, como assevera 
a assembléa provincial de Pernambuco ; ó aa-e- 
petição de outro com todas as suas circumstan- 
cias; perfeitamente idêntico. 

Eru 1841 falleceudo o Sr. José Bento Leite Fer- 
reir» de Mello, de saudosa memória, senador 
pela província de Minas Geraes, o governo, por 
aviso de 20 de Abril desse anno, mandou que o 
presidente da província convocasse os collegios 
eleitoraes para preencher-se a v.ga. O presiden- 
te da provineia, em cumprimento do que lhe fóra 
ordenado no mencionsdo aviso, designou o dia 
30 de Junho para reunião dos collegios eleito- 
raes. 

A eleição para preenchor-se a vaga que dei- 
xára o falleoimento do Sr. Ferreira de Mello ia, 
pois, fazer se no dia 30 de Junho, estando para 
isso convocados os eleitores, e expedidas as 
ordens convenientes ; mas por decreto de 24 do 
Maio foi dissolvi ia a camara dos djputados, e 
dous dr.s depois, no dia 26, expediu o ministro 
do Império o seguinte aviso, sobre o qual chamo 
a attenção do senado. (L.-) 

«Illm.eExm.Sr.—Não se tendo procedido ainda 
nessa província á eleição para o logar que ficou 
vago na respectiva camara pelo fallecimento do 
seuador José Bento Leite Ferreira de Mello, e 
havendo SuaMagestade o Imperador dissolvido, 
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por decreto de 24 do corrente,a camara dos depu- 
tados, como a V. Ex. lia de constar pelo aviso 
que na data do mesmo decreto lhe foi expedido, 
não podcnd >, por conseqüência, ter logar a men- 
cionada eleição com os eleitores cujos poderes 
expiraram com a mencionada camara : manda o 
mesmo augusto senhor que V. Ex. expeça as 
convenientes ordens para que a dita eleição se 
faça com os novos eleitores que se hão de nomear 
aproveitando para ella a reunião, que ha de ter 
logar para a eleição dosnovos deputados que te.m 
de substituirá camaradissolvida. Deus guarde a 
V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de 
Maio de 1941. — José Carlos Pereira de Almeida 
Torres.—Sr. presidente da província de Minas- 
Geraes » 

Dirão os nobres senadores: « Mas então não 
havia eleitores especiaes. » (Apoiadas da opposi 
Ção.) Isso não importa: havia eleitores com igual 
direito para a eleição de senadores. 

Senhores, felizmente a constituição que nos 
regahoje, einda é a mesma desse tempo, e nem 
Re póio allegar melhores praticas do systema 
Representativo, porque infelizmente,neste ponto, 
não nos temos adiantado. 

O Sr. Zacarias: —Isso é verdade. 
O Sr, barSo das Tres Barras;—Se então se 

procedeu desta maneira, sendo a constituição 
a mesma que é hoje, cs nob.es senadores hão de 
conceder que agora, como então, não se violou a 
constituição, nem foram offendidas as boas pra- 
ticas do systema representativo [Apoiados e não 
apoiados) ■ 

O Sn. Dias de Carvalho:—A legislação não 
é a mesma. 

O Sn. darão das Tres Barras:— A constitui- 
ção ó a mesma, não fui refoiraada. Pelo menos 
os illustres aut; res do manifesto hão do reco- 
nhecer a necessidade de transportarem esta ac- 
usação do capitulo que se inscreve — Actos de 
"hsolutismo contra a constituição do Estado — 
'"poiadosj onde ettá mal collocada. 

Os eleitores competentemente convocados para 
reunirem nos respectivos collegios, no dia 30 

?e Junho, não podiam, segundo a lógica dos no- 
bres senadores, ser embaraçados no direito de 
'^Zerem a eleição com que se devia preencher a 
Va:?a que havia no senado. O governo, porém, a 
luem compete expedir ordens einstmcçõos para a uoa execução das leis, o havia entendido de 
^htro modo, e o declarou no aviso de 26 de Maio, 

acabo de lêr. Em toda a parte onde chega- 
aa ordens do governo foram obedecidas, 

i Não aconteceu como em Pernambuco, instal- 
d

4tldo-se o collegio de Olinda á vista do presi- 
^te da província, e contra ordens legaes de 

JUe não podia deixar de ter conhecimento Nos 
'j&ares remotos, a que não houve tempo de che- 
Pr.ein as ordens do governo, reuniram se os col- 
W!Í0a' e fez se a eleição no dia designado compe- 
ví.i m8nt® pelo presidente da província em 
í;u ie de ordem expedida pelo governo impe- 

' '■ B qual foi, nestas circumstanc as, o proce- 

dimento do ministério de então, não direi mi- 
nistério do partido liberal, porque os nobres li- 
beraee dizem que nnnca estiveram no poder... 
[hilaridaie.) 

O Sr. T. Ottoni ; — Apoiado, nunca. 
O Sr. barão das Tres Barras :— .. mas o 

ministério, ainda hoje lembrado, da 2 de Feve- 
reiro, a cuja frente se achava o Sr. José Carlos 
Pereira de Alm-.ida Torres, depois visconde de 
Macahé ? 

O presidente da província recebendo as cópias 
das actas dos collegios, que, pela razão ponde- 
rada, se reuniram no dia 30 de Junho, as sub- 
metteu, com officio seu, ao conhecimento do 
governo, e o governo, não direi do partido libe- 
r 1, mas do tempo em que estavam decahidos os 
conservadores.., (hilaridadt). 

O Sr. Silveira Lobo:—Nunca decahidos de 
todo, fazendo se;, pre parte do governo. 

O Sr. barão das Tres Barras;— deu a 
resposta constante do seguinte aviso, sobre o 
qual peço a attenção do senado. (Lê). 

« Illm. e Exm." Sr. — Sendo presentes a Sua 
Magestade o Imperador com o officio de V. Ex, 
de 25 do mez passado, as actas das eleiçães a 
que nos collegios eleitoraes do Patrocioio," Ube- 
raba e Araxá se procedeu paia o lugar que llcou 
vago na respectiva camara pelo fallecimsnto do 
senador José Bento Leite Ferreira de Mello ; 
manda o mesmo augusto senhor declarar a 
V. Ex. que as ditas actas não podem ser consi- 
deradas como válidas por serem nullas taes elei- 
cães, visto terem sido feitas por eleitores, cujos 
poderes expiraram com a camara dissolvida por 
d»creto de 24 de Maio do corrente anuo, e não 
pelos novos eleitores, como foi ordenado por 
aviso dirigido ao antecessor de Y. Ex. na data 
de 26 do referido mez de Maio; devendo, por 
tanto, V. Ex. expedir as convenientes ordens 
para que em tempo competente se proceda á 
mencionada eleição, na conformidade do citado 
aviso. Deus guarde a V. Ex Palacio do Elo de 
Janeiro, em 6 de Agosto de 1844.— José Carlos 
Pereira de Almeida Torres. — Sr. presidente da 
província de Minas Geraes. » 

O Sr. T. Ottoni :—Está direito I 
O Sr. barão das Tres Barras :—Cabe aqui 

notar uma pequçna differença que ha entre O' 
que aconteceu em 1844, e o que acontece agora 
Então, não obstante serem obedecidas as ordens 
do governo por quantos dellas tiveram conheci- 
mento, lhe foram apresentadas as cópias das 
actas de alguns collegi ,s, que se reuniram 
ignorando as delia,e tiveram o destino constante 
do aviso que acabo de lôr. Agora, apezar daoppc- 
sição declarada contra as ordens do governo, não 
lhe foram remettidas semelhantes actas, mas se 
acham submettidas á deliberação do senado 
que pode, se lhe parecer acertado, ajaprovar a 
emendado nobre senador pela província de Mi- 
nas-Geraes. A attribuição do senado nada sof- 
freu; está guardada em sua plenitude. 
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Senhores, o que se passou em Minas-Geraes 
em 1844, a respeito daquella eleição, não podia 
ser ignorado pelo senado, e ainda menos por 
seus membros os mais proeminentes. Effecti- 
vamente se fez nova eleição com novos eleitores, 
em virtude das ordens "do governo, em 18 de 
Outubro. Essa eleição foi submettida ao exame 
da commissão de constituição, a qual—achou 
tudo regular—(são palavras textuaes) e em con- 
seqüência foi reconhecido senador do Império o 
escolhido na respectiva lista triplice. Este pa- 
recer está assignado pelos Srs Paula Souza, 
Vergueiros e Costa Ferreira. 

O Sr. Pakanagca'Só se nota o anachro- 
nismo. 

[Ha outros apartes.) 
O Sr. barão das Tres Barras:—Sr. presi- 

dente, não quero dar a este debate outra direc- 
ção a que me levariam os apartes dos nobres se- 
nadores; não posso, porém, deixar de manifes- 
tar minha admiração vendo o partido liberal re- 
Íiudiar o precedente estabelecido em 1844, e pre- 
erir o privilegio dos eleitores ao appello ás as- 

sembléas parochiaes cont a as boas doutrinas 
liberaes, que consagram a facilidade de renovar- 
se o mandato popular. {Apoiados). 

Não devo cansar a attenção do senado ; creio 
que o exposto basta para justificar a ousadia que 
tive assignando o parecer que se acha sobre a 
mesa. [Muito bem). 

O Sp. Zacarins pronuncia um discurso 
que publicaremos depois. 

Finda a discussão, foi rejeitado o requerimento 
do Sr. Dias de Carvalho, e approvado o parecer, 
ficou prejudicado o voto separado do Sr. marquez 
de Olinda 

O Sr. presidente disse que, em virtude das 
cartas imperi-es de nomeação, e da decisão que 
o senado acabava de tomar, declarava senadores 
do Império os Srs. visconde de Camaragibe e 
conselheiro Jose Bento da Cunha Figueiredo, 
aos quaes ia fazer se a communicaçào do estylo. 

Em seguida deu para ordem do "dia de hoje o 
seguinte; 

2" discussão das proposições a que se refere o 
parecer da mesa n. 203, sobre pensões. 

3'1 discussão da proposição da camara dos de- 
putados, prorogande por seis mezes a lei do or- 
çamento em vigor. 

3a discussão da proposição, fixando a forç i na- 
val para o anno finaneeitó de 1869—1870. 

Discussão do voto de graças 
Discussão da proposição, restabelecendo o re- 

curso á Corôa. 
Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

ACTA. DE 23 DE JUNHO DE 1869 

PRESIDÊNCIA DO SR VISCONDE DE ABAETE'. 
A s 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e 

acbaram-se presentes 28 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaetó, Almeida e Albuquerque, Jo- 

bim, Dias Vieira, visconde de Sapucahy, Silveira 
Lobo, barão de Maroim, Teixeira de Sousa, ba- 
rão das Tres Barras, Dantas, Mendes dos Santos, 
visconde de Suassuna, Nunes Gonçalves barão 
do Bom Retiro, Chichorro, barão do Rio-Grande, 
Fernandes Torres, barão de Mamanguape, Dias 
de Carvalho, Souza Queiroz, barão de Antonina, 
Sayão Lobato, Fonseca, visconde de Itaborahy, 
Souza Franco, barão deS Lourenço, Paranaguá 
e Sinitnbú. 

Compareceram depois da chamada os Srs. 
Pompeu, Furtado, barão de Cotegipe e Zacarias. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Diniz, barão de Muritiba, duque de 
Caxias,Paula Pessoa. Paranhos, Mafra, Nabuco, 
e visconde de Jequitinhonha. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. ba ão de Itaúna, barão de Pirapa- 
ma, Carneiro de Campos, conde da Boa Vista, 
Firmino, Octaviano, Saraiva, Silveira da Motta, 
Ottoni, marquez de Olinda -e visconde de S. 
Vicente. 

O Sr. presidente declarou que não havia ses- 
são por falta de quorum, mas que ia dar-se conta 
do expediente que se achava sobre a mesa. 

Achando-se na sal a immediata os Srs. sena- 
dores visconde de Camaragibe e José Bento da 
Cunha e Figueiredo Rram sorteados para a de- 
putação que os devia receber os Srs. Dantas, 
Dias de Carvalho e Chichorro. 

Introduzidos no salão, com as formalidades do 
estilo, prestaram juramento e tomaram assento. 

O Sr. D secretario deu conta dos seguintes offi- 
cios. , 

Do Sr. senador Nabuco com data de hoje,par- 
ticipando que não tem comparecido ás sessões, 
desde o dia 21 do corrente, por haver fallecido 
um seu irmão.—Ficou o senado inteirado, man- 
dou-se desanojar o Sr. senador. 

Do Sr. senador Mafra, com data de 23 do cor- 
rente, communicando que por incommodadO 
não pode ainda comparecer hoje —Inteirado. 

Outro do ministério do Império datado de ló 
do corrente, remettendo um autcgrapho da re- 
solução da assembléa geral que approva as pen- 
sões concedidas a D Ermelinda dos Guimarães 
Peixoto e a outros, na qual SuaMagestade o Im- 
perador consente. — Ao archivo, communican- 
do-se á ouira camara. 

Cinco da camara dos Srs. deputados, com data 
de 22 do corrente, acompanhando as seguintes 
proposições; 

A assembléa geral resolve: 
Ari. Io Fica o governo autorisado para cofl' 

ceder carta de naturalisação de cidadão brasi' 
leiro aos subditos portugu*ezes Pedro Celestin" 
dos Santos, residente na capital da província da 
Bahia; José Francisco Ribeiro, residente n» 
mesma província; Manoel Joaquim Fernandes, 
residente na província do Espirito Santo; An- 
tônio Coelho de Avellar, Antonio José Couto, 
José Bernardo Pereira Soares, residentes n* 
província do Rio de Janeiro; Manoel Antoni 
Rodrigues Lima, residente na freguezia d 
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Morro do CÔco em Campos; José Ferreira Ribei- 
ro GuimarSes, residente na paroehia de Corren- 
tezas, município deCapivary. da província do Rio 
de Janeiro; Joaquim José de Almeida e Silva, Ma- 
noel Ferreira, Francisco Zacarias de Freitas, Nar- 
ciso Francisco Pinheiro, residentes nesta Côrte; 
Benjamim Moreira Coelho de Magalhães, resi- 
dente na província de S. Paulo; Antonio de 
Souza Pinto Magalhães, Manoel Francisco Mar- 
tins de Castro, Joaquim Pedroso de Oliveira e 
Augusto Yieira da Cruz, residentes em Iguapo, 
província de S Paulo; José da Silva Quaresma, 
residente na província de S, Pedro do Rio-Grande 
do Sul; Joaquim da Silva''Barbosa, residente na 
província de Minas-Geraes; Ricardo José Tei- 
xeira, Domingos José Salabert, residentes na 
província do Piauhy; Germano Serrão Arnaud, 
padre José Antonio Gonçalves, padre José Victo- 
rino de Souza Azevedo, Francisco José da Costa, 
José Antonio Martins, residentes no Brasil; e 
Antonio José Mendes actualmente na esquadra 
em operaçQeS. 

Art. 2 ° Fica igualmente o governo autorisado 
ara conceder carta de naturalisação de cidadão 
rasileiro aos subditos italianos João Raymundo 

Rodrigues, residente em Nitherohy, província do 
Rio de Janeiro; padre Raphael Massilo.actualcoa- 
djutor do vigário de Santos, fprovinciade S.Pau- 
lo ; padre Estevão Garbarini, residente na pro- 
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul: aos 
subditos hamburguezes Carlos Ernesto Frederico 
Greve,e Gustavo Christiano Heymann, residentes 
nesta Côrte; e ao subdito fi ancez Luiz Moreau, 
residente na província da Bahia. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em £2 de Junho 
de 1869.—Visconde de Camaragibe, presidente.— 
Diogo Velho Cavalcanti dc Albuquerque, !• secre- 
tario.—Joaquim Pires Machado Portella, 2o secre- 
tario. 

A assemhléa geral decreta: 
Art. I.0 Ficam approvados os decretos ns. 4262 

de 19 de Outubro, 4286, 4300, 4304, 4310 e 4313 
de 10, 18, £3 e 31 de Dezembro de 1868, que, de 
conformidade com os art. 13 da lei n. 1117 de 9 
de Setembro de 1862, e 40 da lei n. 1507 de 26 de 
Setembro de 1867, transportaram de umas para 
cutras verbas dos arts. 3o, 4°, 5o, 7o e 8o da refe- 
^da lei n. 1507 para o exereicio de 1867—18!;8 a 
Tuantia de l,376;958g841 como consta da ta- 
cella A. 

Art. 2.° Fica também approvado o decreto 
d. 4359 de 25 da Abril deste anno, que na fôrma 
dos arts. 13 da lei n. 1,J77 e 40 da lei n. 1,507 
dcima citados, transportou da verba do § 7o 

Para a do § 4o do art. 4o da lei ultimamente 
Referida a quantia de 23-.900í!000, como se vê da 
'abella lí. 

. Art. 3o Além das despezas votadas na men- 
cionada lei n. 1507 de 26 de Setembro de 1867 
Pdra o mesmo exercício de 1867—1868, é aberto 
ao governo um credito supplementar e extraor- 

, dinario da quantia de 14,382:892ff766 a qual será 
distribuída pelos differentes ministérios e ru- 
bricas indicadas na tabella C. 

Art 4'. E' também aberto ao governo, além 
dos crelitos votados na mencionada lei n. 1507 
de 26 de Setembro de 1867, para o exercício de 
1838—1861 um credito supplementar e extraor- 
dinário de 73,471:464g047, o qual será distribuí- 
do pelos ministérios e verbas designadas na ta- 
bella I>. 

Art. 5o. Para fazer face ás despezas prove- 
nientes destes augmentos são approvadas as 
operações de credito realisadas pelo governo 
nos referidos exercícios. 

Art. 6.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 22 de 
Junho de 1869.—Viscjnde de Camaragibe, presi- 
dente,—Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 
Io secretario.—Joaquim Pires Machado Portella, 
2o secretario. 

A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 No decreto n. 1374 de 26 de Setembro 

de 1836, que approvou a pensão de 968 mensaes, 
concedida por decreto de 20 de Julho de 1666, a 
D. Maria Amalia Ferreira, viuva do tenente co- 
ronel João Simplicio Ferreira, morto em com- 
bate, comprehende-se a metade desta quantia 
concedida á sua ülha no caso de sobrevivência. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 22 de Ju" 
nho de 1869.—Visconde de Camaragibe, presi- 
dente.—Riogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, 1° 
secretario. - Joaquim Pires Machado Portella, 2o 

secretario. 
A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 O governo fica autorisado, ouvindo de 

novo a respectiva junta medica desta Côrte, a 
transferir para o quadro dos effectivos do exer- 
cito o cirurgião de brigada Dr. Antonio José da 
Fonseca Lessa. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contra- 
rio. 

Paço da camara dos deputados, em 22 de Ju- 
nho de 1869.—Físconde de Camaragibe, presi- 
dente Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, l" 
secretario.—Joaquim Pires Machado Poitella, i" 
secretario. 

A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 8 da Julho de 
1868 : 

Pensões diarias: de 400 rs. aos soldados, do 
27° corpo de voluntários da patria Joaquim Nu- 
nes da Silva, do 29° dito Jacintho Alves da Silva, 
do 31° dito Manoel José das Yirgens e Antonio 
José Dias da Silva, do 32° dito Manoel Francisco 
da Silva e Francisco da Costa Santiago, do 34° 
dito Pedro Joaquim de SanfAnna, do 35° dito 
José Luiz Antunes, do 37° dito Antonio Maia, 

36 
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Ja^ob Mariano, Benedicto José de Brito e Mi- 
guel Francisco da Costa, do 41" dito Ma- 
noel João do Nascimento e Manoel Ferreira 
dos Santos, do 42» dito Rozalino Bezerra 
de Menezes, do 43 0 dito Antonio Ferreira da Sil- 
va, Gabriel Arcbanjo do Nascimento e Fortuoa- 
to José, do 45 ° dito Manoel B.-nto de Lima, do 
46.° dito Honorato Pereira de SanfAnna, Eva- 
risto da Silva Praia e Izaias Barboza da Gama, 
do 4T » dito Manoel Creseencio da Motta, do 
49.» dito Severiano Ferreira Bembem e Júlio Gar- 
rides Feio, do 52.° dito Àntonio Alves da Silva e 
Elizeu Machado da Cruz, do 1.» batalhão de in- 
fantaria Leandro Bispo do Nascimento e Manoel 
José de Araújo, do 2 ° dito Archanjo Madureira 
Campos, do 3.° dito Cypriano Manoel da Rocha, 
do dito Salvador Marinho da Trindade, do U» 
dito José Avelino dos Santos, do 15° dito Miguel 
Luizde Araújo, dolõ" dito Marcos Ferreira Lima, 
João Pereira de Souza e José Narciso de Carva- 
lho, do 18° corpo de cavallaria da guarda na- 
cional Manoel Joaquim de Sant'Anna, do23° dito 
Raphael Pedro índio da Silva e do 5° corpo de 
caçadores a cavallo João Vaz Bragança; de 500 rs. 
aos cabos de esquadra, do 15» batalhão de infan- 
taria Deolindo José da Costa, do 3l° corpo de vo- 
luntários da patria Pedro Gnlindo da Silva, do 
46° dito Manoel Marinho da Rocha, aos anspe- 
çadas, do 15° batalhão de infantaria Florencio 
Xavier de SanfAnna, do corpo de poutoneiros 
Joaquim Francisco Ramos e do 36» corpo de vo- 
luntários da patria Justiniano Antonio Corrêa; 
de 600 rs ao sargento ajudante reformado do 
batalhão de engenheiros Tito Cassio Arão da 
Paixão Rocha, e ao 2» dito do 49° corpo de vo- 
luntários da patria Renovato da Costa Coelho. 

Art. 2.» Estas pensões serão pagas dssde a 
data drs decretos que as concederam. 

Art.3»Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 22 de Ju 

nho de 1869 —Visconde de Camaragibe, presi- 
dente.—Dioffo Yelho^Cavdeanli de Albuquerque, 1° 
secretario.—Joaguim Pires iluchado Portella, 2° 
secretario. 

Foram todas a imprimir. 
O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 

para se occuparem com trabrlhos das comrais- 
sões, e declarou que a ordem do dia para 2õ do 
corrente era a mesma já designada. 

ACTA DE 25 DE JUNHO DE 1869. 
PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

AA 11 horas da mnnhã feita a chamada, acha- 
ram-se presentes 29 Srs. senadores, a sa^er: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, Dias Vieira, Pompeu, visconde de Sapu- 
cahy, barão de Maroim, Dantas Teixeira de 
Souza, barão do Bom-Retiro, barão do Rio- 
Grande, Sinlmbú, barão de S. Lourenço, vis- 
conde de Itaborahy, barão de Cotegipe, barão 
de Muritiba, Mendes dos Santos, visconde de 
Suassuna, visconde de Camaragibe, barão de 
Maraanguape, barão de Antonina, barão das 

Tres Barras, Souza Queiroz, Silveira Lobo 
Saraiva, Sayãq Lobato, visconde de S. Vicente, 
Chichorro e Dias de Carvalho. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Ot- 
toni, Fartado, Cunha Figueiredo e Zacarias. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. •• Diniz, duque de Caxias, Paula 
Pessoa, Paranhos, Mafra, Nabuco e visconde de 
Jequitinhonha. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Nunes Gonçalves, barão de Pira- 
pama, barão deltaúna, Souza Franco, Carneiro 
de Campos, conde da Boa-Vista, Firmino, Octa- 
viano, Paranaguá, Fernandes Torres, Fonseca e 
marquez de Olinda. 

O Sr. presidente declarou que não havia ses- 
são por falta de quorum, mas que ia dar-se conta 
do expediente que se achava sobre a mesa. 

O Sr. I» secretario deu conta dos seguintes 
offlcios ; 

De 22 de Junho, do ministério do Império, em 
additameoto do de 13 de Maio, remettendo as 
actas da eleição de eleitores especiaes de varias 
paroohias da "provinoia do Rio de Janeiro, cons- 
tantes de uma relação, edoofflcio do presidente 
da mesma província. —A'commissão de consti - 
tuição, . 

Doze de igual data, do mesmo ministério, re 
mettendo os authographos de doze resoluções 
sobre pensões, nas quaes Sua Magestade o Im- 
perador consente, concedidas: 

1.» A Laurindo Francisco Ferreira, ea outros. 
2." A ManoM Felix Gaspar, e a outros. 
3.» A João Baptista de Macena, e a outros. 
4.» A João Baptista Alnnso, ea outros. 
5.» A Antonio de Jesus e a outros. 
6.» A D. Mariana da Rasurreição Vieira e a 

outros. 
I.» A José Marcellino da Costa e a outros. 
8." A Antonio José Teixeira de Aragão e a 

outros. 
9 • A José Cândido da Rocha e a outros. 
10. A Francisco Felippe de Freitas e a outros. 
II. A D. Albina Teixeira de Alcantara e a 

outros. 
12, A D. Maria Ignez de Andrade Pessoa e a 

outrod. 
Ao archivo, communicando-se á outra ca- 

mara. 
O Sr. presidente convidou os Srs. senadores 

presentes para se occuparem com trabalhos de 
commissões, e declarou que a ordem do dia para 
26 do corrente era : 

3' discussão da proposição, que proroga por 
seis mezes a lei do orçamento vigente. 

3a dita do projecto de fixação da força naval 
para o exercício de 1869 a 1870. 

3a dita da proposição, a que se refere o parecer 
da mesa n. 203, sobre pensões. 

Discussão da requerimentos adiados. 
Voto de graças. 
2a discussão da proposição da camara dos de- 

putados, restabelecendo nos casos nella desig- 
nados o recurso á Corôa. 
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*4" üessão 

EM 26 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ 

Sumniarlo. •—Expediente : Offlcio do mi- 
nistério da agricultura remettendo uma re- 
presentação da Associaç5o Beneficente de 
Pernambuco, relativa a uma linha telegra 
phica.—Ordem do dia: Approvação do decreto- 
que manda continuar em vigor a lei n. 1507 
de 26 de Setembro de 1837, durante o 1° se- 
mestre do anno Snanceiro de 1869 a 1870; 
dito sobre a força naval para o anno finan- 
ceiro de 1869 a 1870.—Doze proposições sobre 
pensões mencionadas no parecer da mesa 
n. 203 —Rejeição do requerimento do Sr. Sil- 
veira da Motta sobre notis falsas do tLesouro. 
—Discussão do voto de graças —Discursos do 
Srs. Zacarias e ministro da marinha. 
A's 11 horas da manhã, fez se a chamada e 

acharam-se presentes 40 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Teixeira de Souza, 
Cunha Figueiredo, visconde de S. Vicente, barão 
de Maroim, Fonseca, Mendes dos Santos, barão 
doBom Retiro Furtado, barãode Antonina, barão 
de Antonina, barão doCotegipe, Dantas, visconde 
de Suassuna, visconde de Cnmaragibe, visconde 
de Itaborahy, barão de S. Lourenço, barão do 
Rio Grande, Paranaguá, Chichorro, barão das 
Tres Barras, visconde de Sapucahy, Sayão Lo- 
bato, barão deMuritiba, Mafra. Sinimbú, Dias de 
Carvalho, Nunes Gonçalves, Zacarias, Ottoni 
Souza Queiroz, Souza Franco, barão de Maman- 
guape, Octavlano, Nabuco, barão de Itaúna e 
Silveira Lobo. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Diniz, duque de Caxias, Firmino, 
Paula Pessoa, Silveira da Motta, Paranhos e vis- 
conde do Jequitinhonha. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. barão de Pirnpama, Carneiro de Campos, 
conde da Boa-Vista, Saiaiva, Fernandes Torres 
c tnarqucz'do Olinda. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram-se asactas de 22, 23 e 25 do corrente, e 

Hão havendo quem sobro ellas fizessem obser- 
vações, foram approvadas. 

Ô Sr. 1° secretario deu conta de um officio 
de 23 do corrente, do ministério da agricul- 
tura, remettendo uma representação dá com- 
uiissão incumbida pela Associação Commer- 
eiál Beneficente de Pernambuco do estabeleei- 
uiento de uma linha telegrapliica entre a dita 
Província e a capital do Império.—A' commissão 

emprezas privilegiadas. 
ORDEM DO DIA. 

Entraram successivãmente era S' discussão, e 
íoram approvadas para serem dirigidas á sancção 
"Hperial, as seguintes proposições: 

Decreto mandando continuar em vigor a lei 

n. 1507 de 26 de Setembro de 1867 durante o l" 
semestre do anno financeiro de 1869—1870. 

Dito approvando a fuça naval para o anno 
financeiro de 1869—1870." 

Doze proposições approvando pensões conce- 
didas por serviços prestados na guerra, men- 
cionadas no parecer da mesa n 203. 

Entrou em discussão o requerimento do Sr. 
Silveira da Motta sobre noras falsas do the- 
souro 

Posto a votos não foi approvado. 
Seguiu se a discussão do requerimento do Sr. 

Dias de Carvalho sobre o mesmo objecto. 
A' pedido de seu autor, foi retirado o requeri- 

mento. 
Continuou a discussão do voto de graças. 
O Sp. Zaciirlas: — Sr. presidente V. Ex. 

ha de lembrar-se de que o nobre senador pela 
Bahia, relator da commissão, desatiou-me for- 
malmente para que eu, examinando toda a sua 
vida passada, todas as suasantecedencins, justifi- 
casse um aparte que dera desta cadeira, dizendo 
que o ministério de 16 de Julho escolhêra a dedo 
os seus agentes: S. Ex. quer que eu lhe'mostre 
se também foi escolhido a dedo. 

O nobre senador, Sr presidente, nem ao menos 
teve a generosidade do attender a que, invalido 
da tribuna como estou, mal poderia puchar, já 
não digo por espada ou florete, mas por um ca- 
nhenho, afim de oppõr ao canhenho de 8. Ex., 
canhenho que eu não chamarei archeologieo, 
porque não comprehende só observações e estu- 
dos de factos e monumentos antigos, que não 
chamarei fóssil, apezar de, segundo a declaração 
do nobre senador, ter estado escondido por mui- 
tos mezes; mas que em todo o caso e a sua 
grande arma de guerra. 

H;i de, 8r. presidente, dizer alguma cousa a 
respeito do assumpto do desafio, não satisfa - 
zendo completamente o intento do honrado sena - 
dor, mas quanto baste ao meu proposito. 

Começarei, porém, por outro objecto; por uma 
quesião de política externa ; a guerra. 

O gabinete de 16 de Julho, por orgão de seu 
presidente, de todos os ministros, dos seus adep- 
tos e amigos mais íntimos, dizem invariavel- 
mente que não tem a responsabilidade do coméço 
da guerra actual. O Sr. visconde de Itaborahy, 
no segundo discurso que proferiu na camara 
temporária a 17 Oe Julho,pediu áquella camara 
os meios para continuar a guerra que elle não ti- 
nha comtçado. E'um estribilho invariável. «A 
guerra que sustentamos contra o governo do 
Paraguay não é de nossa respon«>>bilida le, » di- 
zem os sustentadores da actualidade. De quem 
é, pois, a responsabilidade ? 

Eu penso, Sr. presidente, que esta questão 
deve ser resolvida. 

Os nobres ministros , por outr > lado, dizem 
também a cada.-passo que a guerra que fazemos 
é uma guerra de honra, reconhecendo que o ma- 
rechal Lopezms aggrediu inesperada e barba- 
ramente; logo, a guerra actual nao é da inicia- 



m SESSÃO EM 26 DE JUNHO DE 1869 

tiva de ninguém, senão iniciativa de Lopez ; 
nós não a fizemos; os ministros do qüinqüênio 
liberal não declararam a guerra, aceitaram a que 
Lopez provocou-nos. Como, portanto, aventurar 
que a guerra em que estamos empenhados con- 
tra a Republica do Paraguay é obra nossa? 

Der-ie-ha caso, Sr. presidente, que a guerra 
do Paraguay nascesse da guerra oriental? As 
allusões vagas que fazem continuamente a tal 
respeito prejudicam a causa publica. Eu con- 
vido o honrado miaistro a encarar resolutamente 
a questão; quero assumir a responsabilidade 
que me tocar. O presidente do ministério de 31 
de Agosto também quer assumir esta responsa- 
bilidade. 

O Sr. Furtado : — Apoiado. 
O Sr. Zacarias: —O plenipot nciario que fez 

O ultimatum ao iroverno de Montevidéo, tem 
assento na casa e pôde discutir a matéria. Por- 
tanto a cceasião é opportuna. 

Mas, senhores, entre a guerra oriental e a 
guerra do Paraguay não ha connexão alguma. 
Se alguém quizesse achar paridade ou connexão 
entro estas duas questões, poderia também des 
cobrir plausibilidade nos motivos com que o lobo 
aggredia a ovelha, por que estando aliás na parte 
inferior do regato lhe turvava as aguas. 

O Sr. P. Octaviano ;—Apoiado. 
O Sr. Zacarias:—Lopez quiz um pretexto; 

qualquer lhe teiviria. [Apoiadis.) O seu fim era 
manifesto. (Apoiados.) 

O Sr. F. Octaviano:—E disso tem convicção 
todo o Rio da Prata. 

O Sr. Zacarias : —Todos os homens políticos 
do Império e seus estadistas, devem estar disso 
bem convencidos; e não procedem de uma ma- 
neira digna quando dizem: « A guerra não é de 
nossa responsabilidade, nós não a fizemos; a 
origem de tudo foi, o ultimatum, foi a questão 
com a Republica Oriental, obra exclusiva do 
qüinqüênio liberal. 

O Sr. F. Octaviano:—Se fossem os nobres 
ministros os que estivessem no poder, teriam 
procedido do mesmo modo que os seus anteces- 
sores. 

O Sn. Zacarias: — Da mesma fôrma, e senão 
para peior. Estão porventura as cousas no mes- 
mo eatado em que nós as deixamos em relação á 
guerra? Duvido. 

O Sr. F. Octaviano : — Apoiado. 
O Sr. Zacarias: —Mas, Sr. presidente, feito 

este appello ao -honrado ministro da marinha e 
interinamente dos negocios estrangeiros, que 
eu espero seja attendi lo, vou entrar no exame 
do estado da guerra. 

Qoal é o estado da guerra? Os nobres minis- 
tros entenderam-se para dar uma explicação ás 
eamaras, e teem declarado: «A questão da honra 
está satisfeita; o que resta apenas é a livre na- 
vegação do rio Paraguay. » 

Disse-o o nobre presidente do conselho á ca- 
mara, disse-o aqui também o nobre ministro da 
guerra, aceitando como uma opinião positiva do 
nobre senador pela província do Rio de Janeiro, 
que primeiro orou sobre o voto de graças, o 
dizer elle que se a guerra tinha conseguido o 
seu principal fim, o desaggravo da honra na- 
cional, podia já o governo tratar de por-lhe 
termo. O nobre senador pela província do Rio 
de Janeiro enunciava uma proposição hypothe- 
tica o o nobre ministro da guerra com multo 
açodamento foi acaitmdo-a, como opinião as- 
sentada do illustrado opposicionista. 

O Sr. F. Octaviano: — Eu argumentava com 
as palavras dos nobres ministros. 

O Sr. presidente ; — Attenção. 
O Sr. Zacarias ; — Justamente: argumentava 

com as palavras dos honrados ministros. 
O nobre presidente do conselho fallou assim 

na camara: (lendo.) 
« Sr. presidente, ninguém mais do que o go- 

verno, ninguém mais do que eu reconhece os 
sacriücios que o Brasil tem feito e está fazendo 
e as dificuldades com que luta para acudir ás 
despezas da guerra contra o Paraguay ; ninguém 
reconhece mais do que eu a necessidade de lhe 
pormos termo (Apoiados.) Foi do certo com o 
maior constrangimento, co n o maior aperto do 
coração que vim a esta augusta camara solicitar 
novos e pesados Impostos, em additamento aos 
que já temos exigido da nação. 

« Mus se assim é, nem por isso se segue que 
uão devamos fazer mais um esforço para asse- 
gurarmos cs grandes interesses que justificam 
a guerra contra o Paraguay. » 

Continuando, pergunta S. Ex.: (lendo) « Quaes 
são elles? O da honra nacional que exigia o des- 
forço da affronta que soffremos, e a grande con- 
veniência de obter a livre navegação do rio Pa- 
raguay para nós podermos communicar com a 
vasta e fértil província de Matto-Grosso. 

nQaanto ao primeiro ponto, Sr. presidente, tenho 
& convicção de que a honra nacional está vingada 
[muitos apoiados]; as explendidas victorias que 
havemos conseguido, as forças inimigas que 
temos anniquilado, a nossa bandeira fluetuando 
sobre as aguas do Paraná e Paraguay, a occu- 
pação da capital do inimigo, não obstante ter- 
mo"s para isso de atravessar pelo Chaco tres lé- 
guas de pantanos, facto que mais parece um 
romance dc que historia veruadeira, são mais que 
suficientes para attestar ao mundo que sabemos 
vingara honra nacional (muitos apoiados), e que a 
temos vingado de uma maneira que poucas nações 
talvez tenham igualado. (Muitos apoiados.) » 

A linguagem do nobre senador que dirige a 
repartição da guerra nesta casa, foi idêntica, se 
bem que menos enthusiastica. Mas, senhores, a 
explicação que é commoda no sentido da idola- 
tria é falsa perante os factos : eu me, explico. 

Se a guerra tem dous fins, o fim de vingar a 
honra nacional e o fim do assegurar a livre na- 
vegação do rio Paraguay, claro é que, estando 
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vingada a honra nacional pelos feitos de Dezem- 
bro, o Sr. Caxias, o ex general em chefe, foi o 
vingador da honra nacional e o general em chefe 
que depois se mandou, senão é capitão de matto, 
Sr. presidente, vae desempenhar uma missão 
relativamente secundaria, qual é, não a desaf- 
fronta da honra nacional, mas a livre navegação 
dos rios. Esta, porém, não é a verdade verda- 
deira... 

O Sr. T. Ottoni: — Apoiado. 
O Sr. Zacarias : — A distincção é falsa. 
O Sr. T. Ottoni : —Apoiado. 
O Sr. Zacarias : — Sr. presidente, as nações 

fazem a guerra justa em tres casos: fazem-a para 
vingar uma injuria recebida (e—vingar—aqui 
quer dizer obter reparação ou satisfação con- 
digna) ; outras vezes fazem a guerra para pre- 
vinir uma injuria imminente. 

Mas ha uma terceira hypothese em que as na- 
ções fazem a guerra para punir o aggressor, de 
modo a que elle não renove a offensa : é o nosso 
caso contra Lopez. Era o caso das nações da 
Europa contra Napoleão. 

Senhores, a experiência mostrou que com a 
actividade do gênio de Napoleão era incompa- 
pativel a paz do mundo, e, pois, as nações Ja 
Europa, combinaram-se para inutilisar aquella 
extraordinária actividade ; estavam no seu ri- 
goroso direito. E, conseguintemente, se uma vez 
posto na ilha d'Elba, elle evadiu se, da segunda 
vez as nações alliadas tiveram o cuidado de re- 
duzil-o ao ultimo extremo, collocando-o nb ro- 
chedo de Santa Helena. Os proprios publicistas 
e historiadores francezes, não condemnam esse 
rigor dos alliados, antes reconhecem de plano 
que estavam em seu direito; o que condemnam 
é que os vencedores quizessem humilhar o gê- 
nio do vencido, que o ministério inglez rega- 
teasse as libras esterlinas que despendia com 
alimentos de Napoleão e sua comitiva, privasse-o 
do titulo de Imperador, e sobretudo pretendesse 
arrancar-lhe a espada que sempre usára. Mas 
posta de parte a idéa da humilhação, e consi- 
derando só em si o accordo de ter em um ro- 
chedo, inhospito e inaceessivel, opertubador da 
Europa, o direito dos alliados era incontestável. 

8e aquellas nações esperassem^ou sc conten- 
tassem com satisfações de Napoleão.... Vejo que 
estou comparando cousas grandes a pequenas; 
inas o stmüe procede. Se as nações da Europa 
tivesssem esperado ou se houvessem contentado 
com satisfações de Napoleão, a sua honra não 
ficaria vingada, porque a continuação das affron- 
^as seria inevitável. 

Agora o nosso caso. 
Sr. presidente, o que fez Lopez em relação ao 

Brasil? Lançou suas hostes sobre Matto-Grosso, 
tomou os nossos fortes, 1 nçou os seus soldados 
sobre a província do Rio-Grande do Sul, tendo, 
antes de tudo, apprehendido inesperadamente o 
Yapc)r Marquei de Olinda, roubado o nosso di- 
Wieiro, e lançado em ferros um membro da ca- 
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mara temperaria, presidente nomeado para 
Matto-Grosso, o Sr. Carneiro de Campos. Esse 
homem, antes ainda das crueldades de que pos- 
teriormente deu provas, e que o tornam um 
monstro aos olhos do nobre ministro da marinha, 
evidentemente não é sujeito cujas satisfações, 
se as désse, possam ser aceitas com tranqüili- 
dade e garantia. Portanto a honra das nações 
offendidas por Lopez não podia deixar de ligar- 
se ao facto de prival-o do governo, porque em- 
quanto ellefôr governo, ha de nos ultrajar eas 
duas republicas alliadas. 

O Sr Paranaguá:—Apoiado. 
O Sr Zacarias;—Elle , o guarda costas do par- 

tido federal argentino, elle, o guarda costas dos 
blancos em Montevidéo, emquanto poder gover- 
nar ha de proseguio na carreira do insultos e 
tropelias em qua uma vez lançou-se. 

O Sr. F. Octaviano Apoiado, 
O Sr. Zacarias;—Assim senhores o tratado da 

tríplice alliança, esse tratado que o nobre sena- 
dor que dirijê duas pastas expoz ao riso da ca- 
mara.dizendo que é um tratado secreto,mas que 
todo o mundo conhece, o tratado da tríplice al- 
liança, não podia prescindir do intuito de depôr 
Lopez, por que a deposição de Lopez era a con- 
dição sine qua non da desaffronta nacional e jun- 
tamente da sua segurança. Não ha uma linha 
de separação entre o desaggravo da honra nacio- 
nal offendida por aquelle tyranno e a segurança 
do paiz em geral ou com respeito a livre navega- 
ção dos rios. E pois senhores, vingador da honra 
nacional não foi aquelle que não acabou a guer- 
ra; vingador da honra nacional será aquelle 
que effectivamente inutilisar o dictador Lopez. 
E eu espero que o conde d'Eu seja o verdadeiro 
vingador da honra nacional; ao menos faço ar- 
dentes votos para que isto aconteça. 

O Sr. Paranaguá ;—Apoiado. 
O Sr. Zacarias;—Senhores, quando o honra- 

do Sr. presidente do conselho, fallava a camara 
com enthusiasmo a respeito da desaffronta da 
honra nacional, enthusiasmo que não admira 
se communicasse aos mocos, se era tão energico 
em um homem coberto Já de cãs, quando o no- 
bre presidente dj conselho estava assim enthusi- 
asmado com o desaggravo dos brios nacio- 
naes, procuzidos pelos feitos de Dezembro, fal- 
lando da continuação da guerra, não a titulo de 
honra, que estava já vingada irrecusavelmente, 
mas a titulo de libertar a navegação dos rios, deu 
o Sr. Jaguaribe um aparte mui significativo : 

« Ao menos salvemos a honra. » Para assim 
se exprimir o Sr. Jaguaribe não havia outro mo- 
tivo se não a consciência de que a honra nacio- 
nal não está vingada e de que, portanto, o vin- 
gador da honra nacional ainda tem muito que 
fazer. 

Repillo, Sr. presidente; é commoda, muito 
commoda, e geitosa para certos fins, a opinião 
daquelles que destacam da continuação da guer- 
ra a vingança da honra nacional, fazendo-a con- 
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sistir no interesse da livro navegação dos rios; 
mas é falsa. 

O honrado senador que dirije duas pastas, a 
da marinha e a dos negocios estrangeiros, dis- 
se na outra camara, em um discurso que está 
impresso no Jornal do Commercio de 20, que se 
S. Ex, influísse no tempo do qüinqüênio.... os 
outros dizem que é um qüinqüênio,' o nobre 
senador, porém, conta oito annos de governo 
liberal. 

O Sr ministro da marinha, :—Parecia-me tão 
longo que pensei já houvesse este tempo. 

O Sr. Zacarias .-—Mas disse o nobre senador 
que se elle influísse no principio da guerra, 
não consentiria em uma circumstancia que 
explica a continuação da guerra. 

O Sr. ministro da marinha:—Não senhor; 
V. Ex. leia. 

O Sr. Zacarias :—Eu vou ler; aceito o con- 
selho. 

O Sr. ministro da marinha; —Eu disse— 
talvez. 

O Sr. Zacarias;—Este —talvez— é diplomá- 
tico. (Apoiados). 

O Sr. F. Octaviano São reservas... 
O Sr. ministro da marinha:—E' verdade; 

porque eu não posso julgar. 
O Sr. Zacarias: — Vou satisfazer o nobre 

ministro. (Le). 
« Senhores, se eu fosse ouvido, ou tivesse im- 

portância para influir sobre as negociações no 
principio da guerra, eu diria como o no"bre de- 
putado que não vendêssemos apelle do lobo antes de 
tel-o morto...» 

O Sr. ministro da, marinha Veja adiante. 
O Sr. Zacarias :—Se tivesse influído, aceitan- 

do a expressão do honrado deputado que aca- 
bava de discutir, não consentiria que se vendesse 
a pelle do lobo antes de morto o lobo. Era pois fiel 
a citação que fiz. 

O Sr. ministro da marinha :—Não pensei que 
era o negocio da pelle do lobo ; julguei que era 
outro ponto. 

O Sr. Zacarias :—Hei de tocar em todos 
Y. Ex. esteve intratável comnosco, esteve 

feroz; parecia um lobo, [Continua a ler). 
« .. que não estabelecassemos condições que 

as circumstnncias e os azares da guerra* podiam 
tornar irrealisaveis; que fugíssemos de estabe- 
lecer condições que impellissem o inimigo a 
fazer uma resistência mais tenaz do que aquella 
que na realidade teria apresentado. » 

. 9 ^iR'9CTAyiAN0:—Ist0 vaa com vista ao tratado do Sr. visconde de Uruguay. 
O Sr. residente :—Attenção. 
O Sr. Zacarias:—Não irei tão longe ; exami- 

narei sómente agora o que vem a ser na opinião 

do nobre ministro da marinha a pelle do lobo 
vendida antes do lobo morto. 

Sem duvida a pelle do lobo era condição de 
não deporem os alliados as armas sem haver de- 
posto também o presidente do Paraguay, 

O Sr. T. Ottoni;—Já está cercado. 
O Sr. Zacarias;—E' isto ; não pôde ser outra 

cousa; o nobre ministro não o contesta. 
Mas, senhores, á vista do que eu ha pouco 

disse, tenho por certo que o nobre senador, se 
fora então ministro dos negocios estrangeiros, 
ou plenipotenciario, faria o que fez o Sr. Octa- 
viano. 

O Sr. ministro da marinha :—Talvez fizesse 
mais ainda. 

O Sr. Zacarias:—Não poderia deixar de con- 
cordar em que o fim da alliança fosse depor o 
marechal Lopez. 

E depois, senhores, (creio que o argumento 
tem alguma força,) porque razão S. Ex. não risca 
hoje do tratado a clausula da venda da pelle 
do lobo antes do lobo morto? 

Diz S. Ex.: « Temos de cumprir o tratado; não 
cabe agora pôr as suas cláusulas nas condições 
que conviria terem sido adoptadas.» Não é tarde, 
(ponderou o nobre senador pelo Eio de Janeiro, 
o Sr, Octaviano, no discurso que ha dias pro- 
feriu nesta casa): um tratado desfaz-se do mesmo 
modo como foi feito: as nações alliadas podem 
modificar o tratado da tríplice alliança. 

O Sr F. Octaviano :—Apoiado. 
O Sr Zacarias :—E note Y. Ex., Sr presi- 

dente, uma differença que milita em nosso favor 
e contra os nobres senadores que dirigem a si- 
tuação a2taal.v 

Em 18G5todo o mundo acreditava fóraenoRio 
da Prata, que Lopez seria abandonado pelos seus; 
apenas as forças alliadas apparecessem: o tra- 
tado foi redigido de accordo com essa crença 
geral. Mas hoje a crença é outra. E, pois, seín 
a mínima oifensa aos autores do tratado, podia 
cuidar-se agora da sua modificação. 

O Sr. P. Octaviano:—Está claro; e o governo 
da republica argentina propõe isto. 

O Sr. Zacarias :—E' este o verdadeiro ponto 
da questão: para que a pelle do lobo não seja 
vendida antes do looo morto, acabe-se com a 
clausula extravagante do tratado; está nas mãos 
do nobre senador fazel o. 

O Sr F. Octaviano ;—De certo. 
O Sr Zacarias:—A continuação da clausula 

depois da experiência, é que se pôde tornar um 
crime ; entretanto qiie o não era para os t.utores 
do tratado. 

Mas o tratado é uma lei sacrosanta que tenha 
merecido o inviolável respeito que o nobre mi- 
nistro inculca ? Não, senhores, vós o alterastes 
já duas vezes; alterastes quanto ao commando 
em chefe, que era um ponto espinhoso no tra- 



SESSÃO EM 26 DE JUNHO DE 1869 287 

tado da tríplice alliança; semelhante embaraço 
desappareCeu com a maior suavidade: eis ahi 
uma irrecusável prova de que o tratado pôde 
desfazer-se como se fez. 

Ainda b.a outro exemplo de alteração, o do 
governo provisorio. O tratado não fãllava de 
governo provisorio e nem podia fallar O tra- 
tado, celebrado na supposição de que a presença 
e operações das forças alliadas fariam com que 
Lopez ficasse só, estabelecia que, logo que Lopez 
fosse deposto, a nação paraguaya organisasse o 
seu governo como lhe aprouvesso e esse governo 
teria ga antia dos alliados durante certo numero 
de annos, até que a nova ordem de cousas se 
consolidasse. 

Mas o tratado da tríplice allia :ça não fallou 
de governo provisorio; seria isso da parte de 
quem fizesse o tratado um erro indesculpável, 
uma imprudência muito reprehensivel Entre- 
tanto, o governo provisorio se fez, ou está se 
fazendo, e é uma verdadeira modificação do 
tratado. 

Logo, as clausulas do tratado não podem con- 
stranger o nobre ministro de duas pastas a dizer 
que continua a respeitar a clausula de vender-se 
a pelle do lobo. quando o lobo, sobre vivo, está 
mettido nas mattas ou nas cordilheiras. 

O Sr T. Ottoni;—Está cercado agora. 
O Sr Zacarias E porque fallei do governo 

provisorio, "V. Ex., Sr. presidente, ha do permit- 
tir que emitta a tal respeito o meu juizo, regu- 
lando-me pelo que posso colligir do que s#ha 
publicado. 

O governo provisorio, em minha opinião, não é 
totalmente um absurdo, mas ha de ser com a 
clausula imprescindível de que não se lhe dê a 
importância que. o nobre ministro parece le- 
gar-lhe: o governo provisorio e a bandeira da 
legião paraguaya. São meios, são expedientes de 
guerra para ver se attrahem a população, se des- 
conceituam o dictador. Considerar como expe- 
diente de guerra o governo provisorio, como um 
recurso para attrahir gente afim de fazer se um 
dia aquillo de que o tratado cogitava, admitte se: 
suppõe-se que existindo um governicho na cidade 
da Assumpção maior numero de paraguayos se 
irá resolvendo a separar-se de Lopez; é uma ten- 
tativa que no aperto das circumstancias em que 
se veem os nobres ministros, em que se vê o Im- 
pério,não podia ser de todo despresada. Mas se os 
nobres ministros, se os alliados querem fazer a 
Paz com esse governo, então expõem-se ao riso 
do mundo; fazer a paz com essas famílias de 
fiue faliam as correspondências, isto é velhos, 
meninos e inválidos, que é o que. são as familias 
Ine estão na capital do Paraguay, querer fazer com ellas a paz é irrisório ; melhor ó proseguir 
na guerra até expcllir Lopez do Paraguay, por- 
3ne então a paz estará feita por sua natureza, 
nazer a paz emque o Império funde alguma es- 
perança com essa sombra de governo, que se está 
engendrando á força de diplomacia no Para- 
Snny, é um absurdo incrível. 

Digo que se está engendrando á força de di- 
plomacia, porque não ha duvida que os nobres 
ministros deram como um dos fins da missão es- 
pecial aj mtar, arrebanhar gente para esse go- 
verno, conceito inteiramente extranho ao do tra- 
tado de alliança. Não illudamos, pois, 0 publico; 
é um ardil jle guerra o governo provisorio; mas 
um governo qcopriamente, não é, nem pôde ser. 

E, oisse o nobre ministro da m-irinha, respon- 
dendo ao joven deputado pelo Rio da Janeiro, o 
o Sr. Torres Filho: « O governo de Lopez deixou 
de ser legitimo. » Se elle não é legitimo hoje, 
não o era também em 1865; e porqüe deixou de 
ser legitimo? Será por essa sombra de governo 
que em Assumpção se está engendrando? Não de 
certo. O joven mputado, que combatia o honrado 
ministro, estava .muito á cavalheiro de S. Ex. 
nessa questão. Lopez, disse elle, é ainda o go- 
verno legitimo do Paraguay, como o foi desde o 
principio; a sua soberania não se alterou por ef- 
feito do ab mdono das familias. que por ora sepa- 
raram se do seu dominio, na maxima parte com- 
postas de meninos, mulheres e velhos ; a sua so- 
berania existe hoje, como existiu anteriormente; 
não negou o nobre ministro a legitimidade da 
sabedoria do Lopez; não é necessário isto ao nos- 
so intento; a força, o juizo de Deus, interpoz-se 
entre Lopez e os alliados; as armas hão de deci- 
dir a questão; se vencermos, elle deixará de ser 
soberano ; se não vencermos, elle continuará a 
ser o soberano do Paraguay. 

E, á proposito, declaro que divirjo do honrado 
deputado, aquém o nobre senador respondia, em 
um ponto. Disse elle « Lopez é legitimo soberano 
do Paraguay, e tão legitimo rep. esentante do Pa- 
raguay tanto quanto— (ia se referir talvez á 
alguma testa coroada, mas os escrúpulos monar- 
chicos o fizeram voltar atraz) é tão legitimo re- 
presentante como estacamara, porque se Lopez 
foi eleito por violência, também se diz que esta 
camara o foi.»—Ohl ingenuidade dos 2õ annos! 
[Risadas.) 

Mas ha um engano da parte do nobre deputa- 
do; e é que Lopez foi eleito á força, mas tem a 
adhesãodos constrangidos, ao passo que a cama- 
ra actual foi talvez (o meu talvez salva tudo) 
foi talvez eleita sobre o dominio da forca, e o paiz 
não lhe presta adhesão alguma. Eis aqui a diífe- 
rença que ha entre Lopez e a camara lopesca, se- 
gundo a designação do honrado deputado pelo 
Rio de Janeiro. Não é escrava, note V. Ex., como 
chamava a camara transacta o honrado ministo 
da marinha, pode se a chamar lepesca, de ac- 
cordo com a classificação do nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro. 

No discurso do honrado ministro ainda tor- 
nou-se para mim saliente uma passagem, sobre 
que chamo a attenção do senado. Tratava se da 
paz:o nobre senador que não vendea pelle do lo- 
bo, sem matar o lobo, creio que para não sahir 
do habito que tem contrahidodesó vender,depois 
de colhidas, as safras de suas fazendas, declarou 
que a sua mão nunca assignaria tratado de al- 
liança com Lopez depois das crueldades por elle 
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praticadas, ao que respondeu o nobre deputado 
a quem ha pouco me referi—« Esta declaração 
da boca de um ministro pôde fazer má impres- 
são.» Mas eu vou lero que estáimpresso, seguin- 
do o conselho do nobre senador: 

« O Sr. Cândido Torres-.—Eu deploro que se 
diga pela boe» de um dos ministros que não fir- 
maria nunca a paz com Lopez. 

« O Sr. ministro da marinha:— Eu não o farei. 
« O Sr. Cândido Torres:—Acho até, Sr. presi- 

dente, perigosa, inconveniente, esta declaração 
partida do governo. 

O Sr. ministro da marinha—Do governo não, de 
mim.» 

Pois o honrado ministro, que só pelo facto de 
o ser da marmha não podia deixar de ser solidá- 
rio em tão importante questão: S. Ex que além 
disto é ministro de estrangeiros interino ou se- 
dentário, emquanto o outro é itinerante. 

O Sr F. Octaviano E' a terça parte do 
ministério. 

O Sr. Zacarias A terça parte precisamen- 
te, dada a ausência do itinerante, o nobre minis- 
tro diz que aquella'declaração não é do governo, 
mas de S. Ex em negocio"tão importante ? Foi 
um grande engano que escapou ao nobre minis- 
tro. 

Um Sr. senador :—E' por que ha dissidência. 
O Sr. Zacarias Não entendo que haja dissi- 

dência; foi uma preposição infeliz que escapou 
ao honrado senador; a âeclaração de que essa 
opinião nãoé dogoverno.não devia sahir daboca 
de nenhum ministro. A insistência com que 
asseverava á Gamara que não assignaria tratado 
de alliança, a declaração ultima que isto se en- 
tendia com a sua pessoa e não com o governo, é 
extranha aos usos parlamentares. E' verdade 
que os estylos parlamentares estão tão calcados, 
tão pisados, que mais esta manifestação de des- 
preso não é grande cousa. 

Entro agora no projecto de resporta á falia do 
throno. Diz um de seus períodos; —« O senado 
comparte. o enthusiasmo excitado em todos os 
corações brasilsiros, pela marcha admirável do 
Chaco e os gloriosos combates de Itororó, Avahy 
e Lomas Valentinas, manifestações explendidas, 
assim da disciplina e bravura dâ nossas tropas e 
das alliadas, como da perícia e intrepidez dos 
generaes que as commandaram; < muito se orgu- 
lha ao lembrar-se que d frente dc tão insignes gene- 
raes se achava então um de seus membros mais Ulus 
tres. » 

O honrado senador porGoyaz chamou o mem- 
bro final deste periodouma resposta sem pergun- 
ta, e o nobre relator da commissão,respondendo, 
confessou que na verdade era uma excrescencia 
(palavra de que tomei nota e que veio no extracto 
do Jornal do Commercio], mas excrescencia justi- 
ficada pela injustiça, pela ingratidão e até pela 
inveja de quantos teem recusado ao ex general 
em chefe o mérito transcendente que: os seus 
partidários e admiradores lhe teem attribuido. 

Sr. presidente, uma inconveniência não auto- 
risa outra; se invejosos e ingratos teem appare- 
cido que recusem ao duque de Caxias títulos de 
admiração, até das gerações vindouras, não era 
motivo para que o senaâo commetta a inconve- 
niência de, contra os estylos recebidos, addicio- 
nar ao topico em que o discurso do throno falia 
dos generaes em gerr-l, um topico de parabéns 
pelo facto de ser o nosso collega aquelle que tão 
brilhantemente deffendera, no pensar dos seus 
admiradores, a honra nacional no Paraguay. E' 
uma excrescencia-, cortemol-a; tal é o fim de uma 
emenda que logo apresentarei: confundamos os 
invejosos, os detractores, os ingratos, não rece- 
bendo o senado a luva da inveja e da calumnia; 
não desça dc sua dignidade, escrevendo uma ex- 
crescencia, porque ha excrescencia tamdem no pa- 
triotismo dos adver.-arios do Sr. Caxias. 

Referindo-se a mim disse o honrado senador, 
que se alguém ha incompetente para censurar o 
Sr. Caxias é aquelle quo foi presidente do conse- 
lho de ministros que o mandou para o Sul, e que 
muitas vezes aqui o deffendeu. Senhores, pare- 
ce-me que, tendo sido membro de um gabinete 
que, resistindo a preconceitos partidários, con- 
vidou e fez ir para o Sul o Sr. Caxias, que nunca 
lhe faltou com a devida consideração, que tinha 
nelle a maior confiança... 

O Sr. Paranagua';—Apoiado. 
O Sr. Zacarias;—...e digo-o com toda a fir- 

meza, porque não pode isto ser contestado; a 
qualidade de ter sido membro desse gabinete 
nãcf me tira o direito, não me pôde tolher, antes 
acrescenta-me a faculdade de apreciar a conti- 
nuação dos serviços daquelle general para dizer- 
lhe :—até Dezembro foi bem, mas o anno de 1869 
fez empallideoer sua estrella. 

Senhores, o Sr. Caxias era aggredido nesta 
casa e na outra; o general em chefe de nossas 
forças precisava de força moral no exercito; o 
governo que o tinha mandado, e que realmente 
depositava nelle confiança, o que devia fazer? 
Declarar-se identificado com o delegado. Isto é 
um logar commum em administração. Se por 
algum motivo não nos merecesse confiança, se- 
ria demittido. Isto, porém,que eu dizia ató"Julho 
de 1868, e que diria até Dezembro, não poderia 
dizer de Janeiro em diante, porque as cousas 
mudaram. 

Mas disse o mesmo honrado senador pela Ba- 
hia que se alguma cousa houve de Janeiro em 
diante, que se possa notar a respeito do ex-ge- 
neral, não é isso motivo para uma censura que 
abranja o período anterior. Eu nunca censurei o 
período anterior: jámais neguei ao Sr. Caxias o 
mérito que teve; os serviços que prestou até De- 
zembro, salvo sempre o juizo dos homens com- 
petentes, sobre os combates quo dirigiu; é ma- 
téria de que náo entendo e por isso não desejo 
aceitar, se m'a offerecessem, quanto mais agarrar 
a pasta da guerra. 

Mas tenho notado que o argumento mais forte 
contra a censura por mim feita ao general, ja 
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pela imprensa, já aqui no senado, é esto—elu- 
giou-o, sustentou-o.—Pois bem, senhores; elo- 
giei-o, sustentei-o emquanto merecia, mas elle 
não correspondeu ao que devia de certo período 
em diante; não o elogiaria, n^o o sustentaria 
se fosse ministro e eomo senador do Império, e 
porque tinha sido membro de um gabinete que 
havia nomeado o general e lhe havia dado in-^- 
trucções, eítou habilitado a dizer—não corres- 
pondeu á sua missão, a excretcmcM não lhe pôde 
ser offerecida, e, portanto, hei-de fazer plgum 
esforço para eortal-a.—Vou justilicar a emenda 

Sr. presidente, o Sr, Caxias declarou em Ja- 
neiro, em uma ordem do dia que aqui já citei, e 
hei de citar muitas vezes, que estava acabada a 
grande guerra e a pequena guerra: todo o seu 
«omportamento para merecer desculpa deve sup- 
pôr-so ditado pela profunda convicção de que a 
grande e a pequena guerra estavam acabadas. 
Ora, o Sr. Caxias, ou quem lhe escreveu esse 
topico, faltou á verdade dos factos. O Sr. Caxias 
no período de sua administração militar nunca 
fez a grande guerra; logo não podia acabar com 
ella. O que é a grande guerra? 

A grande guerra suppõe grandes nacionali- 
dades , grandes acontecimentos, grandes ho- 
mens ; suppõe a sciencia, o gênio das combina- 
ções, a audacia das marchas, a audaeia das bata- 
lhas, promptidão e acerto dos planos, e, como 
conseiuencia de tudo Lso, feitos decisivos. 

Ora, o Sr. Caxias não apresentou feitos deci- 
sivos, porque facto decisivo seria aquelle que 
tivesse imposto ao nosso aggressora mcessidade 
de render-se, e o Sr. Caxias não o conseguiu 
Elle fez, Sr. presidente, a guerra grande, mas 
não a grande guerra; fez a guerra protrahida, 
arrastada, ou, como dizia o Diário do Rio de Ja- 
neiro, (não suspeito, porque recebia as inspira- 
ções do governo, como f dha semi-offlcial) fazia 
a guerra das certezas malhemalicas. 

Note V. Ex. que não o censuro por isso; não 
desejei nunca que se arriscasse a nossa força 
imprudentemente. Mas d'alii não se segue que 
o general que po tanto tempo, por dons aanos 
e meio, dirigiu a guerra, fizesse em meu conceito 
a grande guerra, de que é perfeita negação toda 
a guerra vagarosa e systom -.tica. 

O que agora está acontecendo dá mais ares de 
grande guerra, porque ora pequenos contingen- 
tes sc estão obtendo resultados promptos na 
execução de um plano concebido; mas antes 
não. 

A passagem do Chaco fui uma operação mui 
importante; mas. pelo result do não se poda em 
boa razão qualificar de grande guerra esse acto, 
por que não trouxe effaitos decisivos 

Mas acabou o Sr. Caxias a pequena guerra? 
O nobra ex-general em chefe aflirmou era sua 

famosa ordem do dia que a pequena guerra não 
podia ter logar, que Lopez estava sem recurso 
algum e só lhe restava fugir. A asserção é c-mira 
a verdade dos factos; o nesta parte a minha de- 
monstração assenta na,palavra do governo de 
que a imprensa já deu conta. Com effeito, refe» 

rindo-se á ordem do dia. de 14 de Janeiro, que de- 
clarou acabada a grande e a pequena guerra, 
disseram o Sr. Muritiba e o Sr. ministro da ma- 
rinha—é um engano üo general como tantos 
outros que tem havido a respeito da guerra. 

Perdôem-meosnobres ministros; comoestenào 
houve outro engano. Um ministério liberal de- 
terminou que não viessem mais voluntários do 
Norte, porque lhe parecia sufficiente a gente que 
estava acumula la no Paraguay ; foi uma apre- 
ciação não muito feliz Mas aqui trata-se do 
general que no campo da batalha diz « está toda 
a guerra acabada », quando ella entrava em nova 
phase: um tal erro não tem comparação com 
algum outro de que eu tenha noticia a respeito 
dessa guerra, que acohada, contintía. 

Nem o honrado ministro da guerra pó ie justi- 
ficar o engano dizendoque é uma opinião indivi- 
dual do tír. Caxias. Pois é opinião individual a 
que vem em uma ordem do dia? Esse adjectivo 
individual applicado ao engano da ordem do dia 
de 14 do Janeiro, é como o adjectivo constitucio- 
nal applicado ao seu partido pelo nobre senador 
pelo liio de Janeiro, que o chama agora—o partido 
conservador constitucional. 

O certo é que o Sr. C&xhs fallou como auto- 
ridade, como militar, na qualidade de comman- 
dante em chefe de todas as forças, e disse ao seu 
paiz:«A guerra está acabada; a grande aca- 
bei-a eu ; a pequena não pôde ter logar, porque 
Lopez foge, e feliz será se poder fugir.» 

Piás um general que assim se engana que 
assim engana o seu paiz. que assim esquece a 
verdade, não merece alguma censura ? Ao menos 
a dos homens independentes? Era que se fundou, 
Sr. presidente, o nosso general para dizer que 
estava a guerra totalmente acabada no Para- 
guay? Seria porque Lopez fugia?Mas a historia 
devia tel-o advertido de que não houve jamais 
guerreiro que, embora vencido, não esperasse 
ainda melhorar de sorte Assim Mario, sentado 
nos destroços de Carthago, esperava ainda; 
Pompeu depois de Pharsalia; e Annibal depois 
de Zama, esperavam. A historia só aponta um 
desanimo completo, um espirito em que não 
ficára nenhum resquício de esperança ; foi o de 
Nrpoleão, depois da su *. segunda abdicação. Elle 
sentiu que o dedo da Providencia o punia, nada 
mais esperava e foi para Santa Helena, como 
para o seu sepulchro. 

Mas disse o nobre senador « O proprio Lopez 
se confessava derrotado » Confessava-se vencido 
derrotado n»quella batalha, mas não comple- 
tamente. 

Ba-<ta-me', portanto, Sr. presidente, a declars- 
ão do ministério de que ha na or lem do dia de 
4 de Janeiro, um grade engano para entender 

que depois desse engano, que influiu tão desgra- 
çadamente na sorte dr guerra, não se póda 
âdoptar a exerescencia que combato. 

Ha, porém, ainda outras faltas. Lopez fugiu 
com o numero de 'JO homens, logo reduzido a 
20 ; mas o nosso general não o mandou perse- 
guir. Porque ? As nossas forças estavam cansa- 

37 
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das ? Não havia para perseguir o inimigo, suffi- 
ciente reserva de cavallaria ? 

Mas Lopez fugia com i0 homeus, p,consequen- 
temente, qualquer força que o seguisse poderia 
tel-o agarrado. 

O general nada fez, nada providenciou ; des- 
presando o conselho e o exemplo de César, o 
qual depois da batalha de Pharsalia, em que 
derrotou Pompeu, não se embriagou com os 
triuraphos, põz tudo de parte, c seguiu após o 
venci lo, para que não ajuntasse novtís forças 
com que podesse renovar a guerra: tie rursus 
copias comparare alias, et bellum renovire posset. 

Não tinha noticia disto o Sr. duque de 
Caxias ? 

A. rszão, eobom senso não lhe dictavam que a 
verdadeira fórraa de pôr termo á guerra era 
perseguir com viva instância o inimigo que 
fugia? Ainda aqui o procedimento do general 
só desculpa se com a profunda conyicção,de que 
havendo acabado a guerra, era excusado fazer 
marchar contra Lopez grande ou pequena força 
do cavallaria 

Eo general que assim soengana, deve merecer 
tanto respeito oue, se Imeom á conta de espirito 
de partido as rellexões que estou fazendo ? 

Bem I Não deu providencias para ser perse- 
guido o inimigo : mas podia ao menos ter feito 
uma cousa : mandar «juntar as armas deixadas 
em Lomas Valmtinas, afim de qne o inimigo as 
não apanhasse, e para isso até inválidos podiam 
servir. Não se fez isto, Sr. presidaute ; as armas 
alli depostas foram com vagar e impunemente 
retiradas, por ordem de Lopez, e são as melho- 
res de que se servem os nossos inimigos, como 
partic:pou ao governo o actual general em 
chefe. Deste facto não ha explicação nem excusa, 
a não ser a profunda convicção que tinha o 
Sr. Caxias, de que nada mais havia a fazer; que 
estava Lopez fugido, vencido 

São graudes desvios das regras ia guerra esses 
que tenho mencionado e que se derivavam do 
wcto de haver se o Sr. Caxias persuadido de si 
para si, com suas iihargas, de que a grande e a 
pequena guerra estavam acabadas, que era só 
tempo de organisar listas de medalha, e vir 
para o Rio de Janeiro receber hosannas e para- 
béns de seus amigos 

Ha, todavia, uma falta ainda muito importante, 
á vista da qual mais me inclino cada vez mais a 
necessidade de votar contra a excrescencia da res- 
posta á falia d) throno: é o abandono do seu 
posto que praticou o Sr. Caxias. Vou reduzir o 
assumpto á expressão mais simpjes, se me não 
engano. 

ü honrado ministro da guerra incommodou-se 
muito com as observações que fiz, em uma das 
sessões passadas, a respeito desse topico, e con- 
sagrou um discurso que aqui proferiu a mostrar 
que o Sr. Caxias se retirou com licença do go- 
verno; e revolvendo a historia extranha e a 
nossa disse: « Aqui no Rio de Janeiro o al- 
mirante Henderson achando-se doente, passou o 
commando a seu immediato, e foi para a Ingla- 

terra; Massena em presença de victorias que ob- 
teve ao duque de Wellington, recolheu-se á pa- 
tria por estar doente; e o Sr. Osurh também se 
retirou por doente, sendo que a licença que teve 
foi posterior á sua partida do exercito. » Pensou 
0 nobre ministro que esmagara as minhas ob- 
serv çòes, mas illudiu-se ; S. Ex. nem na histo- 
ria antiga, nem na moderna, nem na historia 
patria, nem naextranh", será capaz de achar 
cousa que, ainda de longe, se pareça com o que 
praticou o Sr. Caxias. 

Senhores, o Sr. Caxias commaudava as nos- 
sas forcas que estavam no Paruguay; em IT de 
J meiro" teve uma syncope na igreja matriz da 

! Assampção, e immediatamente retirou-se para 
Montevidéu. 

Não descreverei as cireumstancias da retirada 
porque constara de cartas e asseverações parti- 
culares, mas não de documentos; dizem que o 

| Sr. Caxias retirou se de modo a justificar a 
; phrase aqui lembrada pelo nobre relator dacom- 
■ missão abiü, excessit, evasü, ervpit Retirou-se de 

Assumpcão para Montevidéo x> general, e trouxe 
comsigo' o commando; é este o ponto a que o 
nobre ministro da guerra cumpria attender, e 
não attendeu—trouxe comsigo o commando, e 

' escreveu ao governo imperial em 24 de Janeiro o 
seguinte officio : {Lendo ) 

« Commando em chefe de todas as forças bra- 
sileiras, em operações contra o governo do Pa- 
raguay.— Quartel-general em Montevidé), 24 de 

; Janeiro de 1869. » (Vou lèr o officio, e peço ao 
Sr. tachigrapbo que o tome integralmente. Elle 
já corre impresso, mas nem porisso deve deixar 

; de ser reproduzido). [Continuando a ler) « lllm. 
e Exm. Sr.— Depois da partida do Vassimon, 

: peiorei de minha saúde consideravelmente, ao 
ponto de ser acommettido na igreja matriz de 
Assumpção, onde me achava ouvindo missa, no 

! dia n do corrente, de um ataque de cabeça, que 
me prostrou por mais de meia hora sem sentidos; : e isso me resolveu, por conselho do Dr. Bonifá- 
cio de Abreu (o qual vem aqui como Pilatos 
no Credo .) « a deixar immediatamente aquelia 
cidade, e vir para aqui esperar a resolução do go- 
VERNO IMPERIAL A RESPEITO DA DEMISSÃO QUE 
PEDI DO COMMANDO EM CHEFE DO EXERCITO. 

« Deixei o marechal Guilherme Xavier de 
Souza, encarregado das forças que estão em As- 
sumpção e Luque, o lhe íiz saber tudo quanto 
pretendia fazer em relação á guerra, ordenando 
que, de combinação com a esquadra e ps dous 
generaes alli «dos, que alli se acham, deliberasse 
o que julgasse conveniente. » (Mas não largou 

' o commando, levou-o para Montevidéo.) 
O Sr. T. Ottoni : — A guerra estava aca- 

bada!.. . 
O Sr. Zacarias;—Não ha outra explicação 

para o procedimento do Sr. Caxias, senão essa 
; convicção fatal. (Continua a ler) « Previno a 
1 V. Ex. que se não aggravar o meu estado de 
saúde, esperarei aqui até que chegue, a decisão 

! do governo ».... (A decisão do governo enten- 
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de-sea respeito da demissão pedida, como ficou 
dito acima; não fallou de licença) [Conlinúa a 
ler) «... no caso contrario, partirei no dia 30 do 
corrente para essa Côrte, pois supponho qu>, no 
estado de abatimento em que me aclio, pouco ou 
nada poderei daqui fazer. 

« O tenente general visconde do Herval e o 
marechal do campo Argollo, pediram-me licença 
para irem se tratar dos feri mentos que receberam, 
nas suas respectivas províncias, c isso lhes con- 
cedi antes de partir da Assumpção.—Dcusguarde 
a V Ex.—Illm.e Exm. Sr. oont,elheiro do Estado 
barão do Muritiba, ministro o secretario de Es- 
tado dos negocios da guerra.—Mnyqnezde Caxias.» 

Diz-se geralmente que as forças brasileiras 
ticaram paralysadas, que o exercito ficou desor- 
ganisado, que, pela brusca partida do coraman- 
dante em chefe, o Sr. Guilherme nada fez, nada 
podia fazer; e com oífeito assim é, porque diz o 
Sr. marechal Guilherme em data de 21 de Feve- 
reiro. (Le)'< Commandoem chefe interino do exer- 
cito brasileiro era operações contra o governo 
do Paraguay.—Quartel general em Assumpçâo, 
21 de Fevereiro de 18ü9. Illm. Exm. Sr.—Tenln 
a honra de comraunicar a Y Ex. que a 20 do 
corrente, recebi do Sr. marquez de t axias, a 
ordem do dia de9 também do corrente, sob n 275 
no qual declarando S. Ex, retirar-se para o Drasi! 
afim de tratar de sua saúde, passava me o com- 
mando interino do exercito era operações nesta 
Republica. » Mais claro do que isto nem crystd. 
{Apoiados) 

« Comprehendendo a necessidade urgente de 
continuarmos as nossas operações, tenho me 
esforçado por preparar tudo quanto é conve- 
niente ao exercito para esse flra, e espero dentro 
em poucos dias iniciar as operações preliminares 
como o manifesto em confidencial a Y. Ex. O 
estado sanitário do exercito é o melhor pos- 
sível por ora, havendo dias em que não ha um 
aó falleciraento, e o numero do doentes, durante 
este mcz, pouco tem excedido a setecentos m 
hospital desta cidade. — Deus guarde a V. Ex 
—Illm. Exm. Sr. conselheiro de Estado, barão 
de Muritiba, ministro e secretario de Esta Io dos 
negocios da guerra.— Guilherme Xavier de Souza, 
marechal de campo.» 

Senhores, não ha dous commandos em chefe 
ao mesmo tempo. E, pois, se o Sr. Caxias reli- 
rou-se de Assumpçâo para Montevidéo, trazendo- 
corasigo o commando em chefe, claro é que o 
não transmittiu. interinamente embora, ao 
Sr. Guilherme. O Sr. Guilherme, recebeu a 20 
de Fevereiro a transmissão do commando com o 
recebimento da ordem do dia n. 275 de 9 de Fe- 
vereiro, eseripta de Montevidéo, e de que foi por- 
tador o nosso plenipotenciario, o Sr. Paninhos, 
o qual, diga-se de passagem, prestou um grande 
serviço no tocante a fazer que arripiasse carreira 
a debandada; S. Ex. teve de lutar com o de^- 
nimo produzido pela ordem do dia do Sr. Ca- 
xias , e por sua súbita partida. E' preciso 
confessal-o , era que pese áquelles a quem 
«sae procedimento reparador das faltas da ordem 

do dia de 14 de Janeiro diffioultou, se não impe- 
diu totalmente as ovações destinadas ao general 
que tanto claudicou no atmo da graça de 1869. 

Houve, portanto, abandono do posto, houve 
mais, houve o facto de trazer o general o com- 
mando para as margens do occeano; trouxe-o 
cora effeito, e depoi-s por uma ordem do dia de 
9 que chegou no dia 20 de Fevereiro á assumpçâo 
foi que o Sr. Caxhs fez transmissão do com- 
mando, e si então o 8r. Guilherme já pouco 
apto para arduas emprezas, em conseqüência 
de suas moléstias teve commando em chefe a 
exercer, antes não tinha. 

Aquelle período qus ha pouco li do offlcio 
de 24 de Janeiro, dotír. Caxias e que diz «Dei- 
xei o marechal Guilherme Xavier de Souza en- 
carregado das forças que estão em Assumpçâo 
e Luque.não transmittia o commando em che*fe, 
só a 9 de Fevereiro peba ordem do dia u. 275 ó 
que essa transmissão se fez, 

A que vem, portanto,© exemplo deMassena,de 
Ozcrio, Henderson? Estes militares retiraram-se 
deixando as forças a seus immediatos; o Sr. 
Caxias não fez isso; licença não ÜFa demos nós, 
os ministros de73 de Agosto. Quando ello dizia 
que no caso de aggravar-se sua moléstia retirar- 
se-hia, nós lhe respondia mos: «E-^perafnos que 
os incommados de V. Ex. não se aggravem 
e que o seu patriotismo abi o detenha até con- 
cluir o seu mandato ». Mas não se trata aqui de 
licença igual a que tiveram Osorio e Porto- 
Ahgre ; o g neral em chefe retirou-se de As- 
sumpçâo com o commando, deixando sem provi- 
dencias o exercito. 

Mas se estavam acabadas a grande e a peque- 
na guerra para que cansou-se o governo em 
mandar quem substituísse o Sr. Caxias? 

O Sr. T. Ottoni ; — Bastava um capitão do 
matto.... 

O Sr. Zacarias :—Esse dito attribuido ao ex- 
commandante em chefe, espalhou-se depois que 
viram que elle se tinha illuJido ; mas da decla- 
ração da ordem do dia de 14 de Janeiro o que 
se seguia era a desnecessidade de mandar-se um 
general que hotnbreasse com o Sr. Caxias; bas- 
tava um enfermo, se não um moribundo. 

Creio, Sr. presidente, que a vista das pondera- 
ções offerecidas, tenho o direito de propor a 
emenda que mandarei no ílm do discurso para 
supprimir a excresccncia. 

Quando o nobre senador pela Bahia, o Sr. Na- 
buco de Araújo, já no fim do seu discurso , em 
que se tinha elevado a considerações tão graves 
{apoiados) tratou da resposta sem pergunta, não 
foi o amor proprio que me levou a, dizer-lhe. 
« Deixe-me esse topieo». Não ninguém seria 
mais capaz de tratai-o do que o honrado sena- 
dor ; mas S. Ex. estava já fatigado e eu desejei 
também que não introduzisse no seu discurso 
político essa questão mais própria de mim, por- 
que, além de não ter a honra de ser o —Icader— 
da opposição nesta camara,.precisava defender- 
me da accusação de contradictorio poique hoje 
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censuro o general que sustentei e defendi em 
18ôT e 1868. 

Farei sgora breves consideraçSes sobre po- 
lítica interna. 

A política interna do Brasil, Sr. presidente, 
nas circumstancias actuaes traduz-se em poucas 
palavras ; é c.dio e rancor contra os adversários, 
fallacia, excentricidade e desharmonia no seio 
do governo. 

You fazer algumas observações para justificar 
a minha ousada asserção, começando pelo odio 
intranhado de que se mostram possuídos os no- 
bres ministros com relação a seus adversários; 
até o nobre ministro da marinha. .. e principal- 
mente o nobre miuistro da marinha I 

O Sk. ministro da marinha Sou uma pom- 
ba sem fel. 

O Sr. Zacarias —Senhores, no dia 17 de Ju- 
lho de 1868, o nobre presidente do conselho 
apresentou-se com seus eollegas á camara tem- 
porária, na fôrma dos estylos, para expor o seu 
programma. Ahi S. Ex. fez dous discursos, e no 
Í)rimeiro, que foi muito curto, disse S. Ex. 
Lendo] » A moderação, os princípios de rigorosa 

justiça, o respeito aos direitos de todos os cidadãos, 
a escrupu'osa economia dos dinheiros públicos, serão 
e principio fundamental de nossa política. » 

Mais abaixo: «Sei bem, Sr. presidente, que 
muitos dos males de que nos temos queixado ha 
muito tempo, e que nos queixamos ainda, são 
mais filhos da falta de execução das leis do que 
do defeito dellas, mas nem 'por isso deixo de 
reconhecer que a experiência nos tem já demons- 
trado que certas reformas, certas alterações são 
indispensáveis na lei de 3 de Dezembro, na da 
guarda nacional, na das eleições, e em outros 
ém que a falia do throna com que se abriu tanto 
a ultima como as anteriores sessões legislativas 
tem tocado. 

i< Mas, adiantada como vae a sessão e tendo 
nós necessidade mais que urgente de tratar das 
leis de fazenda e especialmente da decretação de 
recursos que são exigidos imperiosamente para 
acudir ás obrigações que o thesouro tem contra- 
hido, e para terminar com honra e dignidade a 
guerra em que nos achamos empenhados, sendo, 
digo, no momento actual a mais urgente de to- 
das as necessidades, entendo que não nos resta 
tempo este anno para tratar de outros ob- 
jectos. » 

E mais adiante: « Espero, portanto, que V. 
Ex, terá a bondade de, no mais curto praso possí- 
vel, abstrahindo de todas as outras questões ou pro- 
jectos de que esta augusta camara se tem occupado.dar 
para ordem do dia os créditos que foram pedidos 
pelos nossos illustres antecessores para o mi- 
nistério da mariaha e guerra, durante o exer- 
cício que começou no Io do mez corrente. » 

Eis ahi, senhores, o nobre presidente do con- 
selho cora toda a brandura, com toda a polidez, 
designando ao presidente da eomara a ordem do 
dia, que lhe parecia convenionto, a saber: a dis- 
cussão de credita para o ministério da marinha e 
para o da guerra. 

3. Ex. alludiu ás reformas de que tinham tra- 
tado as fallas do throno daquelle anno e dos- an- 
teriores, mas porque não havia tempo de se dis- 
cutirem taes reformas, pedia que se tratasse 
logo, sem perda, dos créditos ficando o mais para 
o anno seguinte. 

Se alguém, extranho ao antagonismo dos par- 
tidos e que desconhecesse a historia doa últi- 
mos lias, tivesse ouvido ao nobre presidente do 
conselho exhibir o seu programma, diria: «O mi- 
nistério é da situação liberal; não pretende dis- 
solver a camara, pretende viver em harmonia 
com ella. » 

Mas, senhores, a.placidez do honrado senador 
presidente do conselho vae alterar-se: o seu es- 
tylo em vez de ser claro, e como tinha sido, vae 
tornar-se nebuloso e sybilino; porque, imme- 
diataraente depois dessa discurso de pouca sin- 
ceridade, perraitta o nobre presidente do conse- 
lho que lh'o diga, alguns deputados declararam 
que não podiam coexistir camara e governo e 
que, portanto, não havia ordem do dia a dar; 
que o gabinete usasse contra ella de seus meios 
coostitucionaes. 

Lançada a luva, não pelo ministério, como de- 
vera ser, mas pela camara, S. Ex. alterou-se 
completamente e adoptando uma phrase que eu 
lhe desconhecia acabou o seu segundo discurso 
dizendo: « Declaro que o maior sacrificio que 
tenho feito na minha vida foi o ter aceitado o 
governo nas actuaes circumstancias: lamento 
que o paiz sc ache em tão criticas circumstan- 
cias. que eu não conhecia ainda bem quando 
aceitei o governo; conheço-as hoje mais afundo, 
e por isso deploro tanto'raaÍ8 que esta camara 
tome uma resolução que me parece nimíamente 
precipitada. As conseqüências deste passo, quer 
seja em um sentido, quer seja em outro, pidem 
ser de graves conseqüências para o nosso paiz, e 

(alves para as nossas instituições. » 
Eu nunca comprehendi bem o verdadeiro sen- 

tido desse período; mas flearam-me as palavras, 
que são hoje facto: violação de nossas instituições 
[Anoiados). O nobre ministro, que havia pouco 
solicitava placidamente a ordem do dia, de re- 
pente diz: «Se derdes o passo que se annuncia 
eu medicarei; e as conseqüências desse passo 
hão ter conseqüências que ponham risco até 
instituições.» Por outros termos: «Negaes-rre oS 
meios ? Assumirei a dictadura c pagareis a vossa 
culpa » 

M<s, senhores, a culpi não foi de quem negpn 
os meios; a culpa foi do nobre ministro. (Apoia- 
dos) S Ex. observou no sou segundo discurso: 
« O actual ministério da Inglaterra achou-se 
ultimamente em minoria, foi derrotado em un)» 
questão importante e declarou'que, prelenienio 
dissolver a camara dos communs, pedia-lho os 
meios necessários para podor cojisultar o paiz ' 
Isto é o que o nobre ministro não fez (Apotadosp 
Se com a autoridade de quem chegava da IngD' 
terra elle nos referia o exemplo de um governOi 
que em minoria e querendo dissolveria camor» 
dos communs foi a essa camara e disse: « E» 
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pretendo dissolver a camara dos communs, mas 
antes quero que mo concedaes os necessários 
meios;» se tinha esse exemplo t5o frisante por- 
que não o seguiu? (Jpoindos). O nobre ministro 
não devia ir lá tão maciamente como foi fallar de 
refcrmas constantes das fallas do throno, do 
período reprovado, porque tanto não fazem conta 
das fallas do throno do período condemnado que 
o elemento servil desappareceu da deste anno 
(apoiado); não devia ir lá maciamente pedir a or- 
dem do dia.suppondo possível a coexistência do 
ministério e da camara; devia ter oraeçado (era 
uma novidade, mas haveria franqueza) decla- 
rando: «Senhores, é impossível a existência da 
camara actual e do governo; o governo já tem o 
sim imperial para dissolver a camara ; quer, po 
rém, meios e em pouco tempo.» Não sei o que 
a camara em tal caso faria, mas o que eu acon- 
selharia era que nessas circumstancias desse os 
meios eo governo. (/Ipoiados). 

E occorreu um facto que recordará ; quando o 
nobre presidente do conselho conseguiu a or- 
ganisação do seu gabinete, o Sr. conselheiro Pa- 
ranhos" (que teve assigcalada parte nessa orga- 
nisação) dignou-se ir á minha casa co rmuni- 
car-me que estava, emflm, organisado o mini - 
terio, encontrando alli todos os ex-ministros. 
Em conversa, disse-lhe eu, que não era provável 
que a camara prestasse ao governo os meios, 
mas que o gabinete usasse da franqueza de 
dizer antes de tudo que queria dissolvel-a, assim 
que fossem votados os créditos e alcançados os 
meios de governo indispensáveis ; porque nessa 
hypothese o meu pensamento, ao mems. era 
que que senão recusassem as providencias mais 
urgentes. 

O nobre ministro, porém, fez o que não se fez 
ainda na Inglaterra, isto é, vir pedir a ordem do 
dia para ter créditos, dizendo que as reformas 
e outras medidas ficavam para cceasião maisop- 
portuna, sem proferir uma palavra sobre a dis- 
solução da cornara. A idéa de dis-olução, os no- 
bres ministros só enunciaram depois que viram 
que a camaraemsua unanimidade, rep;Jlia toda 
a convivência com a nova ordem de cousas. 

O Sr Nabuco; — O decreto foi no dia se- 
guinte. 

O Sr. Zacarias— A dissolução devia ter 
sido previamente annunciada, porque a camara 
lembrava-se dos discursos do nobre sen - dor pela 
Província de S Paulo (o Sr. visconde de S Vi- 
eente,) quando dizia que o ministério conserva- 
dor que subisse naquella conjunctuia devia im- 
ttiídiatamente dissolvera camada por honra sua e ufc camara ; a camara esperava isso e o que 
ehservou? Appareceu o nobre presidente do 
eonselho, com palavras estudadamente bene- 
volas : 

•< Quero tratar de algumas reformas, mas em 
Outra occasião ; agora só os meios. » 

Então o brio da mocidade que representava o 
Puiz naquella camara sublevou-se e disse ; 

« Não; não damos os meios a um tal go- 
verno, » 

Senhores, o ponto de partida para a afflictiva 
situação do paiz foi aquelle ultimo período do 
discurso do nobre ministro da fazenda acima 
referido ; de então em diante toda a oppressão se 
julgou justificada porque a camara tinha ousado 
negar os meios a um governo organisado pelo 
nobre visconde de Itaborahy. 

O Sr. Paranaguá : — Era preciso punir. 
O Sr Zacarias: -Senhores, um abjsmo cha- 

ma) outro; o ministério sentiu-se entrado em 
plena dictidura ; era preciso ferir fortemente 
para intimidar. Eu não posso hoje adduzir, sob 
pena de estender demasiadamente o meu dis- 
curso, factos comprobatorios de compressão do 
governo ; nem isso • ra agora necessário ; mas 
ha um facto que só por si e independentemente 
de outros, indica a oppressão maxima de que o 
governo se serviu com respeito ao partido de- 
cahido: a unanimidade da camara temporária. 

Senhores, em 1848 o partido liberal tinha re- 
corrido á força, facto que é para o partido con- 
servador umâ grande fortuna. 

O Sr. T. Ottonu—Por isso provoca... 
O Sr. Zacarias;—Sempre ó elle quem pro- 

voca. Bem dizia o finado conselheiro Galvão: «Se 
quereis v r um revolucionário no Brasil fechae 
os olhos e pegae em qualquer conservador » 

O Sr minístro da marinha :— Quando fez 
esta descoberta ? 

O Sr. Zacarias:—Em devido tempo eu não 
me retiro para os engenhos ; fico aqui, e con- 
verso. 

Em 1848 o partido liberal, como eu ia dizendo, 
tinha recorrido ás armas; fez-se a eleição sob a 
influencia da victoria e essa eleição não deu una- 
nimidade ao partido vencedor l 

A camara de 1850 tinha um membro discor- 
dante ; esse só representante da nação salvou os 
princípios, honrando a si e a camanv. (Apoiados ) 
Esse deputado sacrificou-se ao seu partido, dis- 
cutindo todo o dia, e prestou ao mesmo tempo 
um importante serviço ao partido contrario. Eu 
explico-me. 

Quando se discutiam medidas importantes, ou 
ainda assumpto de menos transcendência, tocava 
de direito a palavra ao membro divergente, e 
este impugnava, segundo as suas idéas, a ma- 
téria que se discutia em nome e com a côr de 
opposição constitucional. 

No decurso das sessóes de 1850, a unidade 
opposlonista foi reforçando-se com a presença 
de... 

O Sr. Paranagua' : — De Mello Franco e 
outros. 

O Sr. Zacarias:—E' isso mesmo; mas ainda 
estando só o Sr. Souza Franco na camara. não 
teve o governo de então o dissabor de vêr vota- 
rem se medidas importantes sem se dizer uma 
palavra em opposição. O que estamos, porém, 
agora presenciando? S. Ex. o nobre presidente 
do conselho pede aos seus amigos, por obséquio, 
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que façam algumas observações. « Não, senhor, 
não é preciso » é a resposta, e accrescentam... 

O Sr. Ottoni:—Apoiado. 
O Sr. Zacarias « V. Ex. é o nosso Aris- 

tides. » Mas A.istidss que está na concha, e que 
não tem como o Aristides grego medo da con- 
cha. Uma proposição que autorisa o governo a 
fazer operações até 2i5,000;000$000? 

« È' melhor, diz algum deputado, ser sem 
limites. » Isto desmoralisa, desvirtua o syste- 
ma; isto deve causar pejo a um ministro da 
prdem do nobre ministro da fazenda. Se acaso 
alguns, muito poucos embora, deputados da 
opposição, se levantassem, não por obséquio ao 
ministro, a pedir explicações, sobre os bonds, ou 
sobre outra medida de importância, respeitando 
aliás o caracter do nobre ministro, diverso seria 
o estado da camara. 

Como vae a camara ? Cahindo aos padaços, e 
o nobre ministro com medo delia 1 Tal não" suc- 
cederia se houvesse em seu seio alguns mem- 
bros da opposição. Senhores, a opposição é o 
sal destas corporações; sem opposição, tor- 
nam-se estagnadas.que apodrecem (Apoiados ) Se 
o nobre presidente do conselho visse á sua frente 
alguns oppoaicionistas, seria muito mais forte 
do que é: poderia conter os seus amiges De 
mim ao nobre ministro da fazenda, presidente 
do conselho, vae grande differença. 

S. Ex. éo apregoado Messias do partido conser 
vador. Entretanto não tendo eu a tiara do partido 
a que pertenço (o meu partido não tem tiara nem 
santidades) fiz passar em pouco tempo leis im- 
portantes; V. Ex. lembra-se, Sr. presidente. Mas 
o nobre ministro presidente do conselho ainda não 
fez passar nada e estamos quasi em meio da ses- 
são; hoje... hoje apenas passou nesta casa a pro- 
rogação do orçamento, prorogação que em fins 
de Maio devia ser lei do paiz Porque, senhores? 
Porque ha unanimidade este anno e não a havia 
no período anterior. » 

Como ia dizendo, em ISÕO não houve unanimi- 
dade, appareeeu um voto discordante e tanto 
bastou para salvarem-se as apparencias. 

Mas hoje não apparece um só voto divergente, 
apezar de que no intervalio que vae de ]d4S a 
1868 grandes factos se deram (apoiados), modi- 
ficando-se a legislação do paiz no sentido de ga- 
rantir nas urnas as minorias. 

O Sr. Paranaguá ; — A lei eleitoral. 
O Sr. Zacarias : — A eleição de deputados 

deixou da ser feita pela mesma maneira que a 
dos senadores; o senador é eleito por província 
e o deputado pordistricto. O que significa a elei- 
ção por districto, ou qual foi a intenção da lei 
que a estabeleceu? 

Foi, Sr. presidente, habilitar a minoria a res- 
pirar. O leg.slador considerou que neste vasto 
Império poderia haver alguma província e nas 
provincias alguns districtos, onde, apesar de 
toda a violência do governo, a opposição podesse 
obter votos para ser representada no parla- 

mento : a lei dos districtos foi nesse sentido uma 
medida liberal. 

E com effeito, depois da reforma eleitoral 
não houve mais camara unanima ; só houve 
agora. A razão é que agora exerceu-se no paiz 
uma compressão como não havia exemplo. 

O Sr. Silveira Lobo ;— Apoiado. 
O Sr. Zacarias Ou por outra ; houve da 

parte do chefe do ministério (porque, emflra, é 
S. Ex. quem carrega com a responsabilidade de 
tudo) houve da parte de S. Ex. uma bonhomiac 
condescendência que autorisaram. todos esses 
abusos. Talvez allegue : « Eu não ordenei que 
se fizesse mal, e, pois, não sou responsável. » 
Respondo-lhe : é o responsável porque não to- 
mou nos negócios a posição que lhe competia. 
Deixou que alguns ministros, que os presidentes 
de província, fizessem tudo e dahi resultou que a 
compressão foi inaudita em todo o Império. 

Mas os nobres ministros estão pagando, e hão 
de pagar: as leis moraes são como as leis phy- 
sicas, são assim, Sr. presidente: ninguém as viola 
que não pague: hão de pagar esses crimes que 
commetteram contra os princípios de um go- 
verno livre. ' • 

Dir-se-ha: «Mas vós vos abstivestes?» A 
nossa abstenção foi um conselho de prudência 
(apoiados], em face do furor com que os adversá- 
rios subiam e queriam esmagar tudo (apoiados). 

Não houve grande virtude no conselho da 
abstenção: a abstenção era necessária, era ló- 
gica desde que, a não abster-se o partido libe- 
ral, seria preciso resistir com a força (apoiados); 
porquanto as providencias dadas, as escolhas a 
dedo revelavam que o partido queria vencer a 
todo transe e vencer completamente (apoiados); 
visto como para a dietadura era precisa a victo- 
ria, e não qualquer victoria, senão uma victoria 
estrondosa, uma camara unanime para dar ao go- 
verno um btll de indemnidade, (bill que não me 
consta fosse ainda discutido seriamente.) 

O Sr. Silveira Lobo ; — Apoiado. 
O Sr. Zacarias; — Senhores, a cada passo en- 

contra-se prova do odio rancoroso dos nobres 
ministros contra os seus adversários 

Publicou o centro liberal um manifesto con- 
tendo uma milésima parte dos aggravos feitos 
aos direitos dos cidadãos brasileiros; tardou 
muito a resposta do ministério ; mas emflm ap- 
pareeeu. Appareeeu nas columnas do Jornal do 
Commercio em uma serie de communicados. 

Antes de tudo, o senado sabe que — communi- 
cado—no Jornal do Commercio quer dizer —artigo 
do g. verno: foi sempre esta a sua significação. 
O nobre ministro da marinha deve saber bem 
disto porque foi o Sr. marquez de Paraná, presi- 
dente do conselho do ministério a que S Bx. 
pertenceu, quem alcançou do Jornal do fíommer- 
cto esse titulo; de sorte que a palavra — commu- 
nicado — significa artigo feito pelo governo, ou 
de ordem do governo e sob sua responsabili- 
dade. Os communicados do Jornal do Commercio 
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em resposta ao manifesto liberal são, portanto, 
obra do ministério actual. 

Sr, presidente, não sei de nojo como o conte I 
Sem dar-me ao trabalho insano de ler os diversos 
communicados que appareceram, citarei sómente 
alguns trechos do primeiro. (Le); »Os ministros 
desse periodo pareciam talhados pelo modo da- 
quelle descripto por Sir Litton, que tinha a alma 
em conta de mercadoria e a consciência em 
conta de gaveta.» 

O Sn. Paranaguá Cada um dá o que tem. 
O Sr. Zacarias: —«Quando, advertida pelas 

instâncias da opinião, retirou o poder a esse 
partido no dia 15 de Julho de 18C8, ellc cahio, 
não como o homem brioso, vencido na luta, que 
a derrota nobremente estimula; mas como o 
conviva que rola sob a mesa do banquete e sopila-se.» 

« Essa autoridade, contra a qual despejaes ac- 
tualmente toda a vossa cólera, durante seis 
annos a explorastes em pr< veilo de vossos interesses; 
sem um esforço ao menos para ennobrecel-a; em- 
pregando ao contrario todos os meios oe a des- 
considerar Privados delia ha apenas oito mezes, 
já a cobiçaes com tanta sofreguidão que nenhum 
de vós, signatários, do manifesto duvidaria acei- 
tal-a hoje mesmo repudiando a solidariedade desse 
documento. » 

E' a audacia no seu maior auge. 
O Sr. Paranaguá .—Apoiado. 
O Sr. Zacarias: — [continua a ler) «Bem 

inepta fòra essa nação feroz que perseguisse no 
interior míseros votantes, obscuros indivíduos 
inteiramente inoflfensivos; e deixasse incólumes 
aqui á sua face oí verdideiros adversários, aquelles 
que na imprensa e nas ruas formulam a intriga, dão 
corpo d calumnias, compoem com perversa imagi- 
nação os melodramas políticos, destinados a fazer 
effeilo no parlamento. 

« Se um dispotisnao, como descrcveis subju- 
gasse o Brasil, cííe começaria por vós... 

O Sr. Paranaguá:—Audacia e mais audacia. 
O Sr. Zacarias [continuando a ler): «. . que 

sois os mais incommodos de supportar... 
O Sr. T. Ottoni—Isto é velho. 
O Sr. Zacarias [continuando a ler):— ... e ao 

mesmo tempo os mais fáceis de domar. Não havia 
necessidade de ferro. Òhl não! Bastava um traço 
de penna, como aquelles que durante a vossa 
fatal passagem pelo poder deixastes profunda- 
mente impressos na constituição. 

« Para que ferir o pó, quando se podia tão fa- 
cilmente vergar o collo ou subraetter a cabeça? » 

E' neste sentido que o ministério de 1(5 de Ju- 
lho responde ao manifesto do centro liberal, pu- 
blicando os seus communicados I 

V. Ex., senhor presidente, que conhece bem 
a historia dos nossos partidos, V. Ex. que le- 
vantou um brado em favor da solidariedade e 
bonra dos ministérios, nunca ouviu, penso eu, 
nem leu linguagem semelhante a esta que o 

ministério de 1(5 de Julho escreve contra os seus 
adversários 1 

Q Sr. Paranaguá — Apoiado. 
O Sr. Zacarias:— Nunca se viu isto. E tanto 

que a defeza do honrado senador, ministro da 
guerra, consistiu em dizer que o governo nada 
tem com taes artigos. 

O Sr. T. Ottoni Foi o partido que pagou 

O Sr. Zacarias;—Não entro na questão da 
paga, mas da moralidade dos artigos, que deci- 
didamente são do governo, ou o que vem a ser a 
mesma cousa, de algum ministro, se o nobre 
ministro da guerra, negando a verdade por todos 
conhecida, assevera que os communicados não 
são do governo, fornece apenas uma prova da 
falta de solidariedade do ministério, tanto mais 
quanto o Sr. ministro defendendo o estilo dos 
communicados na outra camara, confessa a res- 
pectiva paternidade. Sr. presidente, foi um mi- 
nistro quem escreveu esses artigos. 

Elles tem o estilo de Erasmo e todos sabem 
quem é Erasmo. Erasmo escreveu ultimamente 
cartas ao Imperador e ao povo e, quem confron- 
tar a phrase dessas cartas e a dos communica- 
dos e a dosprojectos de reforma, ha de reconhe- 
cer que a penna do conselheiro de Carlos V, 
está ao serviço de uma pasta no 16 de Julho e.. 

O Sr. Silveira Lobo :—Apoiado. 
O Sr. Zacarias:— o ministro da justiça 

foi quem escreveu esses artigos, e quem disse, 
medindo-nos não sei por quem; « que qualquer 
dos siguatarius do manifesto, offerecendo-se-lhe 
occasião agora mesmo, aceitaria o poder, renun- 
ciando os princípios do manifesto. » 

O Sr. Silveira Lobo : — O bom julgador.... 

O Sr. Zacarias : — E' inaudita a temeridade 
do escriptor-roinistro; mas não admira que o 
nobre ministro da justiça, que tem ciúmes de 
sua reputação litteraria a ponto de não consen- 
tir que alguém lhe toque, taes cousas dissesse. 
O que admira é que o honredo senador, ministro 
da marinha e de estrangeiros, com assento no 
Rio de Janeiro (porque o outro está no Rio da 
Prata) se mostrasse tão feroz contra os seus an- 
tecessores. .. 

O Sr. Paranagua' ; — Apoiado. 
O Sr. Zacarias ;—... perante os seus amigos 

da outra camara, 
O Sr. ministro da marinha : — Não disse lá 

mais do que tenho dito aqui. 
O Sr. Zacarias ; — Perdoe-me; era impossível 

que V Ex. dissesse aqui sem lhe ter replicado 
immediata dos offendidos. 

O Sr. ministro da marinha : —Já tenho dito ; 
disse peior o anno passado. 

O Sr. Zacarias—Perdoe-me; Y. Ex. hoje é 
ministro e eu estou censurando a intemperança 
de linguagem do ministro. 
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O Sr. ministro da marinha:—Está bom; lêa 
isso. 

O Sr. Zacarias:—Y. Ex. o anno passado disse 
muita cousa inconvenientemente, eu sei ; os 
Annaes o dizem. Então V. Ex não era minis- 
tro, mas hoje que o é, devia, na phrase de seu 
collega da justiça, descascar [hilaridade) ; devia 
recebendo as pastas, largar a casca de opposi- 
cionista ; é a phrase do nobre ministro; 

O Sr. ministro da marinha V. Ex. então 
largou a casca de ministro? 

O Sr. Zacarias:—A perguntado V. Ex. im- 
porta elogio ao meu discurso porque como que 
lhe reconhece gravi lade de quem esteve no po- 
der ; entretanto que a linguagem do nobre mi- 
nistro perante os seus amigos, na camara, foi 
vehemente e descomedida como a de um oppo- 
sicionista frenético. 

O nobre ministro naquelle côro de amigos Ín- 
timos aproveitou a occasião para insultar, para 
maltratar os adversários ausentes. 

O Sr. ministro da marinha:—Insultar?,.. 
O Sr. Zacarias:—Isto não é proprio do cava- 

Iheirismo do nobre ministro da marinha e inte- 
rino dos negocios estrangeiros, circumstanoia 
que lhe impõe a obrigação dupla de ser polido e 
cortez. 

O Sr. ministro da marinha -.—Insultar, não. 
O Sr. Zacarias;—Insultou-nos. 
O Sr ministro da marinha : — Hei de provar 

que não. 
O Sr. Zacarias :—Veremos. 
O Sr. ministro da marinha: — Temos me- 

mória, não nos esquecemos dos factos. 
O Sr. Zacarias : — E também nós a temos; e 

os Annaes, que mostram que VV. EEx. estão fa- 
zendo o contrario do que promettiarn, ede mais, 
insultando os seus ad^rsarios, censura que não 
entendo, ao que toca a injurias, ao nobre presi- 
dente do conselho. 

O Sr. Silveira Lodo : —Este é só por obras. 
O Sr. Zacarias:—Eu sempre o ponho de parte 

no que diz respeito a injuria, mas não quanto 
á responsabilidade : é o mais responsável de to- 
dos; não correspondeu á confiançanelle deposta 
e ha de sacrificar a situação por suas condes- 
cendencias. 

Estreára um deputa Io que é conservador por 
direito deherança,cuja transmissão depae afilho 
o nobre ministro da marinha reconheceu na ca- 
mara : o Sr. Ferreira Aguiar. 

O Sr. Aguiar estranhando que o ministério 
não tivesse feito alguma cousa mais, obse.-vou 
que, por assim dizer, continua a situação antiga; 
que o governo t >m medo dos liberaes" e por isso 
nada faz. 

O Sr. Silveira Lobo : — Em Pernambuco são 
assim. 

O Sr. Zacarias: — O nobro ministro levan- 
tou-se para responder ao discurso de estréa e 
mostrou-se incommodado; parecia-lhe já que o 
nobre deputado ia-se com armas e bagagens 
(hilaridade); facto tanto mais para deplorar, 
quanto por direito de herança elle devia alli 
sustentar os direitos e oi princípios do partido 
conservador, e o partido conservador é o partido 
das tradições de família. 

O Sr. Silveira Lobo:—Apoiado. 
O Sr. Zacarias : Então disse o nobre minis- 

tro (Lendo): «Opaiz... Eu estava .. sou obri- 
gado a dizel-o, posto que me pese, sendo minis- 
tro, ter de dirigir censuras a outros ministros e a 
outras politicas. O pniz achava-se em uma condi- 
ção que é conhecida de todos os nobres deputa- 
dos. Eu ao menos estava convencido de que a 
continuar por mais algum tempo a política que 
então existia, triste do Brasil! 

« Era esta a minha convicção. 
«Estávamos a braços com uma guerra, cujos 

resultados não eram ainda rrevistos, e que in- 
cutia receios no animo de muitos. A desmorali- 
sação tinha lavrado tanto, que não será fácil conse- 
guir que em poucos annosdesappareça. 

« O numero dos que seguiam (peço a attenção 
do senado) o numero dos que seguiam os nossos 
princípios, o honrado membro o disse já, ia de- 
crescendo porque a moléstia era contagiosa.... 

O Sr. T. Ottoni : — Ahl são recrutaveis? 

O Sr. Zacarias ; — (Continuando a ler.) .... 
e os meios empregados por essa política tendiam 
não só a desmoralisar a administração, como tam- 
bém aos proprins partidos. 

O Sr. T. Ottoni ; — Isto dá esperança  
O Sr; Zacarias: — (Continuando a ler) «Nós 

soffremos (note-se) as conseqüências deste facto. 
O Sr. ministro da marínha :—Olhe que aquil- 

lo é sem emphase. 
O Sr. Zacarias : — Tenha paciência, estou sem 

emphase. (Continua a ler).' 
« O nosso partido não ficou incólume... 
O Sr. T. Ottoni : — E' verdade. 
O Sr. Zacarias : — não ficou isento... 
O Sr. T. Ottoni : —Já?... E' histdria... 
O Sr. Zacarias:— .. (Lendo) «e pois ha nelle. 

(Eis aqui uma confissão de que tomo nota, « 
peço ao Sr. tachigrapho que não omitta,) e pois 
ha nelle diversas gradações... 

O Sr. ministro da marinha:—Diga isto sem 
emphase. 

O Sr Zacarias: — (lendo) .,. diversos modos de 
ver e de entender a política. 

O Sr. T. Ottoni;—Sem duvida... 
O Sr.F. Octaviano:—E eu pensei que não ha- 

via. 
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O Sn- Paranaguá:—Pansavamos que t dos 
liam pela mesma cartilha. 

O, Sr. ministro da mabinha Não Sr.,ha em 
maior gráo. 

O Sr. Zacarias;—[Lendo) «Eu não admiro 
nem estranho que o honrado membro a entenda 
por fôrma diflerento do que o governo a com- 
prehende; mas isto, senhores, nà> é motivo para 
que haja entra nós uma scisão, e nem mesmo 
para uma censura. » 

Sr. presideute, penso que agora o nobre mi- 
nistro não pó Je estranhar o dizer lhe eu que 
alie injuriou a política decahida, e os ex-minis 
troa liberaes quando asseverou que a política 
decahida e seus ministros, desmoralisavara 
tudo, administração e partidos, até o partido 
conservador ao qual commun .cou as gradaçües, e 
fez decrescer pela corrupção. 

Eu peço ao nobre senador pela província do 
Rio de Janeiro, que é time como urna roeha, 
sirva se declararmos si é verdade o que diise o 
honrado senador ministro da marinha n i outra 
camara; se ha ditFerentes modos de pensar no 
seu partido ou essas gradaçücs provocadas por 
actos dos ministérios liberaes. 

Senhores, quaes foiam esses actos com que os 
governos passados reduziram o numero dos 
adeptos do partido conservador, qua lhe estra- 
garam. O moral? Eu não mo recordo senão de 
taes factos : seria a nomeação para conselheiro 
do Estado e para alguns outros logares de certa 
ordem? Mas estas nomeações, senhores, não ti 
veram por íim senão aproveitar os serviços de 
que eram capazes os nomeados, nunca, porém, 
arredal-os de suas idéas políticas, nemtornal-os 
moderados! 

O Sr. T. Ottoni:-! Apoiado. 
O Sn- Zacarias Entretanto se houve con- 

tacto das administrações passadas cora os con- 
servadores, foi esse de nomeações para os im- 
portantes logares que indiquei. Pois dahi é que 
vieram as g.adações? Pelo contrario, esses que 
hós assim tratavamos nlo eram os que parti- 
cular e publicamente nos . rocuravam ferir de 
morte! Nós tínhamos certeza disso e sem embargo 
vivemos quasi dons annos, e os nobres ministros 
nem anno e meio talvez vivam: aa gradações, que 
até no seio do ministério existem, darão cohtx 
delle 

Deu o honrado ministro para satisfazer as as- 
pirações reactoras do nobre deputado, que lhe 
estranhava a moderação e pedia que eliminasse 
das listas de vice-presidente a seguinte resposta, 
mui sensata na primeira parte, mas não assim 
na segunda. 

« Não ha necessidade desta eliminação com- 
pleta observou S. Es. a princi.io, nunca o po- 
der irá ás mãos do vice-presidente adversário, 
9 por conseqüência ó desnecessária. » 

Mas depois {talvez para agradar a camara e 
no nobre deputado que articulara algumas quei- 
xas ) declarou que concordaria com a opinião de 
Rne era melhor fazer-se a eliminação lembrada. 

Puis ainda o nobre ministro acha que a rasou- 
ra tenha que fizer? 

Sr. prosi iente, o partido conservador não está 
hoje tão forte, como outr'ora. Outr'ora o partido 
conservador não fazia as eliminações que o no- 
bre ministro, depois de reprovar, adopta ; o Sr. 
Toledo de S. Paulo foi vico-praíidente naquella 
província mais de 20 annos, atravessando o 
período em que a influencia conservadora esteve 
no seu auge. Mas o 10 de Julho toma o poder, 
e o Sr. ministro do Império elimiiiaoSr. Toledo, 
pena que, tendo elle tido doiis ■. enros no minis- 
tério transacto a sua exclusão fosso um i prova 
que dc-se nos olhos d: quo o governo não han- 
sigia com ni guem. 

O Sr. Fernandes Torres, cujo caracter honrado 
e leal, ninguém contesta (apoiado:), estava na 
lis a dos vice-presidentes do Minas; o ministro 
do Império devia tel-o eliminado, como fez com 
o Sr. Toledo, mas não o eliminou : transferiu-o 
para o 6o logar; a mão do nobre ministro do Im- 
pério parece que tremeu-lhe nossa occnsião, tal- 
vez porque, devesse á do ex-ministro do Império 
favores importante ) e recentes, e por c nsequen- 
cia quiz poupar lhe o rigor e que usara para 
com o Sr Toledo. Se tal era o sjstema que não 
consentia um só liberal na lista doa vice-presi- 
dentes, eliminasse S. Ex, também o Sr. Fernan- 
de - Torres : não oliminal-o, mas transferii-o para 
o ultimo logar, foi injuria, sobre injuria. 

Mas, senhores, voltem s atraz. Po s no período 
em qua o Sr. visconde de Itaborahy tinha a seu 
iaio Eusebio e üruguay, o menos contra si 2d 
annos de idade, não julgou que a sua política 
soffresse embaraço p-.-lo facto de homens distinc- 
tos ficarem n; lista cm 3o e 1° logar, e agora ap- 
prova que o seu collega da marinha vá dizer na 
camara que é preciso eliminar das listas de vice- 
presidentes todos os liberaes ? Porque se dá esta 
diflèrença entre um e nutro periodo? Eu acho a 
differença em uma circumstancia ; o medo ó 
cruel, a"coríigem não. 

O partido conservador antigamente tinha co- 
ragem e, pois, não era cruel; hoje é fraco e por 
isso é cruel. 

Ffrmava-se antigamente em princípios segu- 
r a, hoje soífre as gradações; era dirigido 
outFura por uma roda de homens importantes 
que deaappareceu. Não tem mais Eiuebio nem 
Paraná. Possue ainda, é verdade, o nobre presi- 
dente do conselho com suas virtudes privadas e 
publicas; mas em reloção ao ponto de vista po- 
lítico o nobre presidente do conselho não soppre 
Eusebio, não suppre Paraná; veio dirigir um 
partido que tem o mesmo nome ds outros tem- 
pos, mas que na realidade é outro, vis;0 que as 
gradaçSes penetram por tida a parte; a vida de 
primeiro ministro 6 uma luta, e o nobre minis- 
tro da fazenda não está disposto, não tem a co- 
ragem de lutar; a sua modéstia o impossibilita 
de conter os seis, que estão ao seu lado, quanto 
mais os milheiros de que um partido se compõe. 
Quanta falta faz aos conservadores Paraná nas 
circumstancias rctuaesl Paraná dirigia um par- 
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tido, era capaz de crear um partido, porque 
tinha energia, disposição para lutar e fazer-se 
obedecido : é essa a condição indispensável de 
um presidente do conselho. 

Sr. presidente, tratando sempre de mostrar o 
odio e rancor do partido dominante contra os 
liberaes deixo por ora os ministros-; e vou ao 
digno representante do partido conservador con- 
stitucional,ora,nobre senador pelo Rio de Janeiro 
(Sr. Sayão Lobato); S. Ex. levantou-se com o 
prorramma liberal em punho, como se fosse 
esse programma o objecto de nosso debate; todo 
o seu discurso foi contra o programma: sobre a 
falia do throno, o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro nem uma palavra disse ; tudo foi excitar 
odio contra os liberaos.os signatários do pro- 
gramma. Entre milhares de expressões com que 
se revelia a sua entranhada antipathia ao par- 
tido liberal, tomei nota de duas proposições, que 
examinarei. 

S, Ex. disse que o programma liberal era um 
ardil de partido, isto é; que querendo o parti- 
do liberal subir já, immediatamente ao poder, 
fez aquelle programma sem verdadeira adhesão 
dos liberaes, que espalha por toda a parte, que 
escreve para o Norte e Sul do Império dizendo 
que estas por momento a ascenção dos liberaes. 
Já o meu nobre collega pela Bahia, o Sr. Nabuco 
de Araújo, contestou a injuriosa asserção, de- 
clarando por todos nós, que não aspiramos ao 
poder nestas cireumstancias,que caiumniam-nos 
aquelles que dizem que nós mandamos para as 
províncias dizer que estamos prestes a subir ao 
poder. Não; o que nas províncias consta, o que 
consta por toda a parte é que o gabinete como 
está não pódeproseguir; que ha o quer que seja 
em presença da unanimidade da camara, unani- 
midade que não é um apoio, mas um perigo. 

O que consta ao publico, aquillo ue que elle 
se acha convencido, porque averigua os factos, é 
que o ministério não tern^ vitalidade. 

O partido liberal por meio do seu programma 
assentou em uma idéa, que o nobre senador es- 
colheu entre muitas outras do programma, para 
apresentar-nos como infensos á Corôa, como ini- 
migos da fôrma do governo monarchico. A idéa 
é a responsabilidade dos ministros por actos do 
poder moderador. 

Senhores, é esse um thema em que o nobre se- 
nador bate eternamente, mas sempre sem razão : 
a responsabilidade do ministério nos actos do 
poder moderador não tira a este poder as suas 
attribuições, não as altera. Eu não entro em 
larga ex"posição de argumentos neste sentido, 
vou sómentè apresentar um argumento de- 
rivado de um trecho da obra de B. Constant, para 
mostrar como o partido conservador do Bra il, 
como o nobre senador pelo Rio de Janeiro, ne- 
nhuma razão teem na doutrina que sustentam a 
respeito do poder moderador, e como aquelles que 
querem a responsabilidade do executivo nos actos 
do poder, moderador em nada atacam a existên- 

cia deste poder nem lhe alteram a esphera res- 
pectiva. 

Sr. presidente, o publicista francez (calum- 
niado todos os dias pelos conservadores do 
Brasil) tendo estudado a constituição ingleza, e 
notado que alli, no acervo de attribuições da rea- 
leza, ha um grupo que pôde figurar á parte, grupo 
que constitue o que se chama prerogativa da 
Coroa, entendeu que essas attribuições podiam 
constituir um peder separado do executivo ou 
ministerial, que elle chamou poder real, e que a 
nossa constituição denominou poder moderador. 
Na Inglaterra, que o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro, a quem neste momento me oirijo,citou, 
chamou modelo de governo constitucional e que 
realmente o é, na Inglaterra não reconhece a 
constituição essa distinoção de poderes—real e 
ministerial: o Rei ou a Rainha tem como respon- 
sáveis de todos os actos da realeza, quaesquer 
que elles sejam, cs ministros da Corôa. 

Benjamin Constant descreveu as attribuições 
que lhe pareciam dignas de competir ao poder 
real e uma dellas é a declaração de guerra, en- 
tendendo que a Corôa, que é o orgão do Estado 
para com os paizes estrangeiros, deve ter o 
poder que tenha o direito de declarar a guerra. 
O que se disser a respeito de responsabilidade, 
no caso de declaração de guerra, applica se a 
todas as attribuições do poder real de B. Cons- 
tant e, portanto, ao poder moderador de nossa 
constituiçãq. 

Pergunta Benjamin Constant (edição de La- 
boulaye de 1861 vol. Io pag. 299): «Mas, se a 
guerra fôr injusta, de quem será a responsabi- 
lidade em tal caso? » 

E Benjamin Constant responde: « A respon- 
sabilidade é dos ministros, não por terem de- 
clarado a guerra, que não é acto da sua alçada, 
e sim do poder real, mas por terem-se conser- 
vado no logar e continuado seus serviços, não 
sendo a guerra justa nem legitima. » 

E continua: « Não entende bem a natureza do 
poder real e da responsabilidade ministerial 
aquelle que não conhece que o fim dessa admi- 
rável combinação política é conservar ao Rei sua 
inviolabilidade", tirando-lhe os seus instrumentos 
desde que essa inviolabilidade ameaçar os direi- 
tos ou a segurança da nação Abi está o segredo 
dessa combinação política. Se para conservar 
a inviolabilidade real se exigisse que a vontade 
do Rei esteja ao abrigo de todo o erro, a invio- 
labilidade seria uma chimera. Combinando-a, 
porém, com a responsabilidade dos ministros, 
consegue-se que a inviolabilidade possa ser res- 
peitada effectivamente, porque se acontecesse 
que a vontade do Rei se desvairasse, não encoa- 
trana executores, i 

Eis como, Sr. presidente, segundo a theoria 
do publicista francez, os liberaes comprehen- 
dem o poder moderador de nossa constituição. 
Temos o po 'er executivo e o poder moderador ; 
no poder executivo a iniciativa ministerial e 
saliente. O ministério quer demittir um presi- 
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dente de província? propõe á Corôa essa demis- 
são. Quer que seja nomeado presidente Pedro 
ou Paulo? propõe á Corôa. Quanto a.s actos do 
poder moderador, como por exemplo a escolha 
de senadores, a iniciativa é da Corôa; mas o mi- 
nistério, que é executor não só dos actos do 
poder executivo, senão também de todos os 
actos da realeza, pôde dizer respeitosamente á 
Corôa a proposito dos actos do poder moderador: 
« Hão presto assentimento á medida, não lhe 
dou a minha assignatura. » 

Supposto isso, temos o poder moderador per- 
tencendo á, Corôa, como querem os conservado- 
res, o poder executivo nas mãos dos ministros, 
e a responsabilidade dos ministros em todos os 
actos da realeza, tanto em uma como em outra 
ordem de attribuições, satisfazendo a todas as 
necessidades de um governo livre. 

O que aconteceu quanto á escolha de senador 
pela província do Rio Grande do Norte? Tem se 
dito, mas é calumnia, que se queria impôr um 
nome. Não. Apresentada a escolha, a resposta 
foi peremptória: « Deixamos de ser ministros. » 
Não se indicou ninguém; o que se fez, foi não 
aceitar a responsabilidade da escolha. 

Os liberaes, Sr. presidente, uão são radicaes. 
Estes, reconhecendo a difflculdade, querem cor- 
tal-a; julgam ter presente um nó gordio e met- 
tem-lhe a espada de Alexandre. Não; o poder 
moderador deve existir, e pôde existir som of- 
fensa dos outros poder^s, se se entender que a 
responsabilidade, nos termos em que a tenho 
apresentado, faz-se efftíctiva. Mas, se não fôr 
assim, se o grupo de attribuições do poder mo- 
derador fôr do Imperador, som responsabilidade 
<los ministros, estamos no governo da Eussia ou 
do Paraguay, não ha duvida. (Apoiados.) 

O mais é falta de lógica; porque se a dissolu- 
ção da camara, por exemplo, pôde ser dada sem 
responsabilidade dos ministros, então todos os 
ãnnos podetnoe ser mimoseados com uma disso- 
mção. E' acto do poder moderador, ninguém 
Aponde por elle; logo, não existirá camar.i 
®gora, nem logo, e o paiz entra em revolução. 

Um só ponto, por mais imperceptível que seja, 
em que a Corôa tenha poder de que não dê contas, 
Pôde acabar com a constituição; qu into mais, 
Se, o direito de obrar sem a responsabilidade 
dos ministros, ou com uma responsabilidade de 
'avor. estender-se a todas as attribuições que 
Constituem o poder moderador, segundo a nossa 
Cc)ástitnicao 1 
, Uão é 6 partido liberal que atacou a monar- 

quia, é o conservador. Felizmente ha abi gradua- 
S?es; ha muito conservador que não segue aopi- 

'ÜO do nobre senador pelo Rio de Janeiro. 
O Sr. Paranagua':—Por exemplo, o Sr. mi- 

nistro da marinha. 
U Sr. Zacarias;—Penso, Sr. presidente, que 

'uais tarde ou mais cedo ha de vir a estabelecer- 
® geralmente a doutrina que os liberaes se- 

oUem, porque, senão,teremos governo absoluto; 
s actos do poder moderador hào de sempre ser 

sustentados pela responsabilidade dos ministros, 
que teera de dar conta de suas aeções, senão a 
rtívolução terá de vir. E nenhuma revolução pro- 
cede dá imprudência deste ou daquelle partido; 
as revoluções vêm sempre de cima; « piseis a ca- 
pite foetet.» 

para que as revoluções se evitem, é preciso 
pôr sal na cabeça do peixe. 

O sal é a responsabilidade; até hoje as com- 
binações políticas ainda não descobriram outra. 
Na Inglaterra, o sal com que se consegue o ver- 
dadeiro governo parlamentar é a responsabili- 
dade dos ministros; tem-se ella effectuado mui- 
tas veies, não obstante a maior proteccão dos 
Reis. Assim um ministro é alguma cousa; com 
a responsabilidade o ministro. é uma entidade 
constitucional forte; apresenta-se ás camaras 
como quem vem de junto da Corôa; apresen- 
ta-se ã Corôa como quem vem de junto do paiz, 
representado pelas camaras. Se a Corôa quizer 
certas medidas do seu poder moderador, que 
que não convenbam, elle pôde dizer: s Não, não 
me presto a isso, porque sou responsável perante 
meu partido e paraute a nação.» Se as camaras 
quizerem cousas injustas, também dirá: «Não 
posso, porque é indispensável o assentimento do 
chefe do Estado, e para taes medidas não será 
possível alcançal-o » 

Mas o ministro que diz, como o nobre ministro 
da marinha : « O ministério é obrigado em todo 
o caso a assignar cartas imperiaes, e por conse- 
qüência a prestar sua referenda a todos os actos 
do poder moderador, porque não são actos da 
alçada ministerial,» esse ministério compromette 
o systema representativo que nos rege. 

Ainda na escala de odío contra os liberaes 
chego ao nobre senador, presidente da província 
da Bahia, não para lembrar suas antecedencias, 
não para magoal-o; tal não é o meu intento: meu 
animo refoge a luta de personalidades, nunca 
entrará nella Mas o nobre senador foi escolhido 
a dedo ; é a expressão empregada, a qual não de- 
signa senão a probidade do escolhido para a 
missão que se tem em vista. 

Não é só aqui que o nobre senador se mos- 
trava encarniçado adversário da situação deca- 
hida com o seu nobre collega o Sr. ministro da 
marinha ; mostrava-o também fora do senado e 
em toda a parte. Os dous nobres senadores 
tinham vindo da Bahia com o proposito de faze- 
rem o obséquio de pôr-me fóra do poder (não 
sabem quanto lhes agradeceria o serviço se a 
quéda do gabinete acaso fosse devida aos seus 
esforços, o que não sucoedeu) ; foi o proposito 
com que aqui se apresentaram. 

Subindo ao poder do modo que todos conhe- 
cem, o nobre presidente do conselho, naquelles 
dias de organisação devia contar com a dedi- 
caç .o sem limites do Sr. Cotegipe, que era obri- 
gado a aceitar qualquer pasta : sua recusa seria 
uma leviandade política. O Sr. barão de S. Lòu- 
renço, da mesma maneira, estava obrigado a 
aceitar qualquer commissâo que lhe indicassem. 
Quiz ser presidente da Bahia, e foi nomeado. 
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Agora, pergunto ao nobre senador: c mo qua- 
lificou na Bahia, em documento ofiicial, os libe- 
raes? De venci los, e de vencedores os conser- 
vadores, o que claramente quer dizer quo.se os 
conservadores eram os vencedoraá e os liberaes 
os vencidos, deviam estes resignar se á sua sor- 
te. Vencidos e vencedores não houve, e e timo 
infinitamente o signal negativo do nobre presi 
dente do conselho. Não houve luta. O g-binete 
que se retirou tinha na camara maioria: tinha-a 
também no senado desde que o partido, obede- 
cendo á opiniar de seu ch^fe, o actual Sr. pre-i- 
dente do conselho, adhrriu ao prin ipio de que 
o senado não f-z política, não nega meios de, 
governo: desde esse dia o ministério passado 
não tinha opposküo, nem no senado nem na ou- 
tra camara, que íhe estorvasse a marcha. 

üm Sr. senador dá um aparte. 
OSr. Zacarias:—Pergunto: onde houve tri m- 

pho e cm que consistiu? Haveria triumpho dos 
conservadores acastellados nesta caoa, se hou- 
vesse passado o principio sustentado pelo Sr. 
barão de S. Loureneo, a respeito da influencia 
do senado; mas o uoi re presidente do cons- lho, 
salvando a própria responsabilidade, oppôz-se a 
essa opinião. P.r conseqüência o ministério 
havia d) ter senpre do senado meios de gover- 
nar o paiz 

Não houve, p' is, vencedores, nem vencidos. 
Não houve vencedm-es conservadores, e nem 
vencidor liberaes No parlamento não houve 
victoria. Mas o nobre presidente da Bahia foliou 
aos seus amigos de vencedores e vencidos. 

O Sr. barão de S Lourenço:—Era bom lêr. 
O Sr. Zacarias:—Não tenho , resente o trecho. 
Li ha tempos uma carta de S Ex. a um depu- 

tado provincial da Bahia, habilitando-o a fazer a 
sua defeza. Nesse documento declarava o nobre 
senador que devia ainda á thesouraria daquella 
província uma quentia avultada (algumas deze 
nas de contos de réis) proveniente de certo 
apparelho de fabricar'assucar, mandado vir á 
custa da província, e que S. Ex. comprára s está 
obrigado apagar, e não tendo podido fozel-o, 
mostrava igualmente S. Rx. nesse documento 
que, em conseqüência de lhe haver corrido mal 
a lavoura, deve a particulares sommas con i- 
deraveis. 

Não é por precaução oratoria que dirigindo-se 
ao nobre senador diz que não pensa que S Ex. 
se locupletasse com taes transac^ões; a sua carta 
não foi necessária para que lhe fizesse justiça; 
mas aceitando sua confissão de que deve "ha 
annos á fazenda provincial da B ihia uma grande 
quantia, que não a tem podido satisfazer, e de 
que da mesma sorte se tinha empenhado para 
com particulares em sommas consideráveis, per- 
gunto ao bom senso do senado: ao nobre sena- 
dor collocado em taes circumstancias, embora 
pudesse ser aproveitado peio governo para a 
presidência de qualquer das grandes províncias, 
incumbidas aliás a homens que não estavam no 
caso de exercerem semelhante emprego, caberia 

ir presidir a província da Bahia, cade 3. Ex. 
luta com tantas diíRculdades? 

Os jornaes amigos do nobre senador o defen- 
deram , allegando que a primeira Imperatriz 
morreu devendo muito. Podiam também dizer 
que na Inglaterra alguns Heis tendo-sc indivi- 
dado com despezas excessivas, recorreram áli- 
beralidade do parlamento, e o importunam para 
o pagamento de suas dividas; que ministros 
teem havido que, desprezando inteiramente a 
admini-i'ração de seus bens, como Pitt, morre- 
ram devendo muito; que teriam sido obrigados 
ainda em vida a experimentar por suas dividas 
granies dissabores, ee seus amigos não lhes 
acudissem. 

Mas os ompenhos desses homens eram devidos 
á a «negação que faziam de seus interesses, para 
cuidar da causa publica. Pitt, por exemplo, que 
passou dos bancos academiccs para o logar de 
Io ministro, Pitt cujos criados O dilapidavam 
desapi nladamento, devia ceutenares de contos 
de réis. 

Hoje na Inglaterra nem a Rainha dá seme- 
lhante exemplo: porque t e ha cnsa bem orde- 
nada é a sna; nem os Peel e os Gladstono tam- 
bém o dã-; seguem a maxima de que o homem 
publico, por mais elevedo e ataref,ido que seja, 
deve reservar algum tempo p»ra examinar e pôr 
a bom caminho cs seus negoeios particulares. 

Aceitando, pois, a defeza do nobre senador, 
reconhecendo que não se locupletou com essas 
transacções, a que S. Ex. allude em sua referida 
carta, concluo que 3. Ex. podia ser presidente 
de qualquer outra província, mas não da Bahia. 
Entretanto, o governo, que mandou o nobre se- 
nador, é porque bem sabia quem mandava. 

O Sr barão de 3. Lourenço :— Agora vamos 
aos factos. ° ... 

O Sr Zacarias:—Não descerei aos foctos. O 
nobre senador tem qualidades de governo; não 
abriga, como tem dito, o sentimento mesquinho 
da inveja; tem coragem, pôde servir ao paiz em 
qualquer situação; mas se o nobre senador fosse 
meu amigo, se S. Ex. me tivesse ouvido, dir-lhe- 
hia; « Para a Bahia não vá; vá para outra pro- 
víncia » Se foi para a Bahia, é porque o governo 
escolheu-o a dedo. 

T nho mostrado que o odio do governo e seus 
amigos contra os liberaes ó a paixão dominante 
da situação. Agora tratarei das desharmonias, in- 
congruências e excentricidades do ministério. 

Disse o nobre presidente do conselho á camara 
o anno passado, que nossas leis não são tão de- 
feituosas como se inculca; que a maior parte dos 
males de que nos queixamos procede de sua má 
execução; que. entretanto, reconhecia que algu- 
mas aiteraçõei são necessárias nas leis de 3 de 
Dezembro, da guarda nacional, etc. 

Assim ficou o paiz sabendo que S. Ex não se 
propunha realizar grandes reformas, e que ape- 
nas trataria de algumas alterações daquellas 
leis. Ora, o que vemos agora é que o Sr. ministro 
da justiça espalhou p la camara projectos que 
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importam alteração profunda daquellas leis, mu- 
dança total dos nomes e das cousast Pergunto : 
ha ahi fallacia ou não? Se quereis as reformas, 
o nobre presidente do conselli1 não foi sincero: 
se foi, então o Sr. ministro da justiça está em 
discordância. Quem vencerá? 

Não sei se Y. Ex., Sr. presidente tem visto as 
propostas verdes [hüaridade)-. eu as tenho em 
lembrança, até porque já me valeram uma dia 
tribe furiosa na outra camara. Mudam até os 
nomes dss cousas: oíiicial de justiça é auxiliar 
de justiça; membro do supremo tribunal ie jus- 
tiça chama-se conselheiro de justiça; os juizes 
de direito, auditores. Ora , semelhante mu- 
dança compadece-se com as alterações promet- 
tidas pelo nobre p esidente do conselho no seu 
programrna? De certo que não. 

Quer-se uma prova evidente de excentricidade 
e desharmonial Um nobre deputado fallou na 
camara de telegraphss; o que havia de dizer o 
nobre ministro da marinha? «Ah! falla-se em 
telegraphos? Ha queixas? Eu também tenho 
muitas queixas; em matéria de telegraphos ha 
uma dictadura, c é bom que o meu collega o Sr. 
mifaistro da agricultura tome algum tento nes- 
tas cousas,» 

O Sr. ba.eão de Cctegipe : — Tenha a bondade 
de ler o que eu disso. 

O Sr. Zacarias : —Quero tomar o conselho do 
nobre ministro : passo a ler esse período do dis- 
curso de S. Ex. Acho-o original, e se estivesse 
na camara penso que também teria de rir-me. 
Diz um deputado: « Tenho queixa dos tele- 
fraphos. » Kesponde o ministro: « Eu tam- 

em tenho. » {Hüaridade ) Recordo-me de um 
lente de Olinda, baldo ao naipe, que, dizendo-lhe 
um estudante na aula: «Tenho uma objecção.» 
Respondeu: Uma só! eu tenho muitas.» E passa- 
va adiante. [Hüaridade,) 

Lembro-me também de um antigo juiz de direi- 
to da Estancia, em Sergipe, sujeito Incapaz de 
comprehender as disposições do codigo do pro- 
cesso (quanto mais dosprojectos do Sr. Alencar), 
que, quando algum promotor ou autoridade lo- 
cal procurava-o para explicações, dizia-lhe: « Não 
mo falle em codigo do processo, que me ataca o 
systema nervoso. » (Hilariãaãe ) 

Assim fez o nobre ministro da marinha: « Não 
me falle de telegraphos, que isto ataca-me o 
systema nervoso. » ... 

(Lendo.) « Temos mais a queixa dos telegra- 
phos- é também uma de minhas queixas. [Uila- 
iridade prolongada.) Também eu me queixo de que 
um melhoramento tão importante e indispensá- 
vel esteja ainda tão atrasado entre nós. 

« O que se passou em tempo anterior não sei 
dizer a V. Ex.: o que sei é que a telegraphia 
tem sido uma dictadura, e ouso suppôr que quem 
mais tem intervindo nella é o governo. » 

Veja-se o que Vae por ahi de dictadura l A dos 
telegraphos escapa, e é superior á do governo l 

Perguntou-se: « De quem é a culpa ? » 
O nobre ministro respondeu (lendo) : « Eu não 

sei quem ó o culpado. Sei que ha uma espe- 
cie de dictadura, porque compram-se vapores, 
compram-se flos, fazem-se contratos, e tem-se 
feito uma despeza extraordinária. Agora,de quem 
é a culpa não sei. Mas é mister qujmeuhonrado 
collega da agricultura tome um pouco de tento com 
este negocio da telegraphia {Risadas geraes ) E ha 
de tomar, acreditem. » 

Não se pôde deixar de concordar em que isto 
é novonopaiz. Se o cobre ministro não sabia 
da historia doa telegraphos .. 

O Sr. barão de Cotegipe :—Oh ! se sei! 
O Sr Zacarias:—., .podia acontecer que o 

nobre ministro soubesse tanto disso como o 
nobre ministro da fazenda sabia a respeito das 
notas falsas,quando disse: «Não tenho informa- 
ções do caso. » Mas o nob"e ministro não seguiu 
esse exemplo. Disse: « Ha abusos, ha uma es- 
pecie de dictadura superior á do governo ; mas 
ignoro quem seja o culpado.» 

O nobre ministro ainda disso mais, e aqui está 
todo o chiste do seu discurso ; « E' mister que o 
meu collega da agricultura tome umpouco de tento 
com a telegraphia ». como quem o julga incapaz 
de tomar todo tento, (Hüaridade.) 

O Sr. barão de Cotegipe:—Por essa forma 
leva-se facilmente um homem á forca. 

O Sr. Zacarias :—Entendo que quando um mi- 
nistro recommenda na tribuna a um seu collega 
que tome um pouco de tento, quer dizer que elle 
tem perdido o tento de suas obrigações. (Hilari- 
dade.) 

O Sr. barão de Cotegipe : — Se V. Ex. fosse 
juiz, mettia-me medo. 

O Sr. Zacarias : — Estranho que o nobre mi- 
nistro fosse dizer isso de seu collega em pre- 
sença de uma camara que precisa de lições de 
estilos, porque em grande parte é nova, e com- 
prehendo que semelhante declaração excitasse, 
como excitou, a hüaridade de toda a camara. 

E' verdade que S. Ex. accrescentou: « E ha de 
tomar, acreditem. » Mas isto mesmo está confir- 
mando que até hoje não tomou. Isto é novo, não 
é solidariedade: a risada da camara recahiu so- 
bre o Sr. ministro da agricultura ; ora, o nobre 
ministro não devia expôr o seu collega á hüari- 
dade da camara; devia calar-se, ir ao seu colle- 
ga e dizer-lhe em particular; « Tome tento, col- 
lega; ou deixe essa pasta. » Na camara, não: lá 
o nobre ministro não podia deixar de sustentar 
que o seu collega é um excellente ministro da 
agricultura, homem de muito tento, embora 
saiba e pense o contrario. 

Quem quizer ver também em nossos annaes 
um documento de excentricidade inaudita, pro- 
cure a celebre indicação do Sr. ministro da jus- 
tiça Um dia desceu elle das alturas da Tijuea, e 
apezar co influxo daquelle céo inspirador, foi á 
camara dos deputados e rompeu o debate, moti- 
vando uma indicação para que todos os dias a 
primeira hora de sessão fosse consagrada aos 
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ministros para defenderem-se das offensas que 
lhe fossem feitas na camara vitalícia. 

A excentricidade é manifesta ; as boas pra- 
ticas pedem quee ií uma camara não se '■espond i 
a discursos pronunciados na outra, para que não 
se irritem as discussões. São duas camaras Ir- 
mãs, ambas representam o paiz, e não convém o 
azedume que resulta de semelhantes invectivas. 

Se acontecesse que no senado não houvesse 
um ministro sequer, que todos os ministros 
fossem tirados da outra camara ou de fora, 
ainda poderia ter alguma desculpa o procedi- 
mento do Sr. ministro da justiça: significaria 
que os ministros desejavam em"taes casos res- 
ponder logo. Mas ainda assim, para que essa 
pressa de responder? Não faltam occasiões, na 
outra camara ou nesta, quando aqui vierem dis- 
cutir suas propostas, para desaggravarem-se. 

Mas no senado está a cabeça do ministério, e 
onde está a cabeça está todo o ministério ; de- 
mais, além do chefe do gabinete estão aqui mais 
dous ministros. Ellea ouviram as observações 
que o orador fez; tanto não havia nessas obser- 
vações offensa, que não reclamaram. Entretanto, 
o nobre ministro da justiça, tal-vez despeitado 
porque suas propostas não" teem sido acolhidas 
com a sofireguidão que merece o fructo do gênio, 
entendeu que devia desaggravar-se de uma of- 
fensa imaginaria, e a proposito disto aggrediu- 
me insolitamente, dizendo até, que era tão es- 
quivo quando ministro, que tão poucas visitas 
fazia, agora vivia nas ruas a fazer visitas; ainda 
mais, freqüentava a Phenix, e, empenhando me 
para alli fallar, foi-me recusada essa graça! 

E foi um mini-tro da Corôa quem ousou com- 
municar á camara taes invenções ! Entretanto, 
não ha no Rio de Janeiro quem seja capaz, a não 
ser o Sr. Alencar, de asseverar que pedisse para 
fallar na Phenixl [Muitoi apoiados.) 

O Sr. Ottoni;— Seria lá muito bem recebido, 
se quizesse fallar. 

O Sr. Zacarias ; — Observo que o que prova 
o acto do Sr ministro da justiça é que elle en- 
tendeu que devia ter sido defe°ndido no senado 
por seus collegas. Foi injusto commigo, sup- 
pondo que offendera-o. Foi também injusto 
com os seus collegas, suppondo que o tinham 
abandonado; mas sobretudo o que esse inci 
dente revela é que não ha solidariedade no mi- 
nistério. 

Se um ministro fosse injuriado em qualquer 
das camaras, estando ausente, e algum collega 
presente não tomasse logo a palavra paradefen- 
dêl-o devia sahir do ministério, ou o injuriado 
ou aquelle que o não defendesse. Ao menos é o 
que eu faria. [Apoiados). 

Ainda ha outra pratica excêntrica que o mi- 
nistério actual está estabelecendo, o ministério 
actual que subiu para regenerar a política do 
jjaiz e conter i desmoralisação que lavrava pro- 
xundamente, como o nobre ministro da marinha 
asseverou á camara no discurso de que já me 
occupei. 

O Sr. ministro da justiça tem escovado em 
regra, nas columnas dos jofnaes, empregados de 
sua intima confiança. Todo o mundo leu admi- 
rado aquelle zurzimento dirigido ao chefe de 
policia da Côrte por causa da questão do paquete 
inglez (Apoiados.) Nem com empregados de con- 
fiança que estão em logar remoto se procede de 
tal maneira; o que deve fazer o governo é reser- 
vadamente reprovar o acto e fazer as devidas 
advertências. O chefe de policia da Côrte, porém, 
vae ou pó )e ir todos os dias e a toda a hora fal- 
lar com o ministro da justiça ; era, portanto, 
inteiramente desnecessário que fosse advertido, 
quanto mais para ee mandar publicar um aviso, 
estranhando o procedimento daquella autoridade 
e reprehendendo-a. 

A essa publicação seguiu-se ainda maior excen- 
tricidade. O publico, querendo fizer justiça ao 
chefe de policia, entendera que sahira do cargo 
em conmquencia daquella reprehensão: o que 
fez elle ? Declarou pelos jornaes; « Estou na 
melhor intelligencia com o Sr. ministro da jus- 
tiça,-minha demissão não tem relação alguma 
com o facto do paquete inglez. » Isto é cousa 
singular, nunca vista. O chefe de polícia da 
Côrte pôde ser demittido; mas reprehendido 
pelo governo nas columnas dos jornaes, não. 
(Apoiados.) 

As fórmulas constitucionaes têem sido comple- 
tamente despresadas. Já o nobre senador pela 
Bahia (o Sr. Nabuco) fez sentir a incongruência 
de estar se a vinte e tantos de Junho discutindo 
o voto de graças no senado, entretanto que o da 
camara dos deputados ainda nem foi apresen- 
tado! este facto não tem explicação senão em 
alguma intriga subterrânea, alguma previsão 
de rompimento que se quer evitar. Isto não é 
indifíerente á causa publica. A resposta á falia 
do throno devia ser discutida na outra camara 
primeiro que no senado; mas ainda nem foi 
apresentada! 

E no senado,como se discute o voto de graças ? 
O nobre senador pelo Rio de Janeiro, o pleni- 
potenciario que fez o tratado em que se vendeu 
a pelle do lobo sem haver lobo morto, fez um 
discurso muito importante. (Apoiados) O nobre 
senador pela Bahia fez um discurso político da 
maior consideração. Nenhum delles ainda teve 
resposta ministerial 1 

Esta praxe não é boa; os nobres ministros 
podem fallar quantas vezes quizerem; porque 
razão não teem dirigido esta discussão,não teem 
dado a resposta que tanto merecem os discursos 
do Sr. Octaviano e do Sr, Nabuco? Eu também 
não espero nsposta; mas procedo independente- 
mente de semelhante resultado; não solicito res- 
posta, nem preciso delia. 

Vejo qun alguns ministros e seus adeptos teem 
tomado o habito de dar um sorriso,como que de 
compaixão, aos discursos proferidos contra a 
marcha do governo. (Apoiados) Pacil era oppóf 
a esse sorriso outro sorriso, mas não o farei. 
Cada qual responde como pôde; uns rindo, ou- 
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tros orando. O que é certo é que não deixi de 
haver razão no dictado: « O failar é prata, mus 
o calar é ouro. » Ora, os nobres ministros se- 
guem esse annexim; como precisam de ouro es- 
tão silenciosos. {Hilaridade). 

O Sr. harão de Cotegipb Se eu não tivesse 
fallado tanto lá.... 

O Sr Zacarias:—O nobre ministro não deu 
logar a reparo porque fallasse muito; mas por- 
que fallou inconvenientemente  

O Sr. darão de Cotegipk Obrigado 1 
O Sr. Zacarias:—. . o nobre ministro não 

se cingiu aos estilos; faltou á consideração de- 
vida aos seus antecessores. S. Ex. sabe perfei- 
tamente que a moralidade não é privilegio exclu- 
sivo de seu partido. 

O Sn. darão de Cotegipe:—Jáse vê que não 
me entendeu. 

O Sr. Zacarias -Recordarei que o nobre mi- 
nistro disse que a decadência da administração 
e dos partidos provinha da immoralidade da si- 
tuação decabida, tanto que o numero dos con- 
servadores ia diminuindo e que os que ficaram 
não filaram incólumes. 

Agora, um reparo sobre o elemento ssrvil. O 
nobre senador pela Bahia (o Sr. Nabuoo) fez ver 
que a suppressão do topico relativo a esta ques- 
tão, na falia do throno, era prova concludente 
dos sentimentos retrógrados do gabinete. Isto é 
evidente. 

Eu, Sr. presidente, considero o assumpto de- 
baixo de outro ponto de vista: entendo que a 
suppressão desse topico é um desmentido for- 
mal das calumnias que assacavam ao governo 
transacto, quando diziam que o chefe do Estado 
era a alma dessa idéa; que, por querer agradar a 
associaçOes estrangeiras, poz-se o chefe do Es- 
tado á frente dessa cruzada, e que o ministério 
não fazia mais do que acceder humilde a esse 
proposito. 

Agora foi omittido esse topico. De duas uma. 
Ou o chefe do Estado não exerceu essa interven- 
ção que lhe attribuiam, e é falso, portanto, tudo 
quanto nesse sentido assoalhavam, ou então exer- 
ceu a e foi repellido, sendo, portanto, ainda 
falso que o ministério anterior fosse constran- 
gido a tratar do elemento servil. Com effeito, se 
os nobres ministros foram capazes de resistir 
ás exigências da Corôa, não podem negar aos 
Seus antecessores a cipacidade de resistir, se 
Rão quizessem occupar-se de semelhante ques- 
tão; excepto se os nobres ministros ousarem di- 
zer que só elles são independentes, que só elles 
teera coragem e valor civicos. 

Mas, de tanto orgulho parece que não quererão 
fazer praça. 

Sr. presidente, a omissão do topico relativo ao 
elemento servil é inteiramente honrosa á cohe- 
rencia dos nobres ministros: os nobres ministros, 
fiue querem a oppressão do paiz, que pretendem 
a sujeição dos livres, não podem afagar a idéa 

de emancipação dos escravos. (Muitos apoiados.) 
Tenho concluído. {Muito bem 1 Muito bem.) 
Foi lida, apoiada e posta conjunctamentc era 

discussã >, a seguinte emenda : 
« Do período que começa: "k O senado com- 

parte o enthusiasmo ex citado, etc.—eliminem-se 
as palavras; « E muito se orgulha ao lembrar-se, 
etc. até o fim. Z. de Góes e Vatconcellos. » 

O Si1, barão fie Cotegigte {ministro da 
marinha).— Sr. presidente, o pouco tempo que 
esta para completar a sessão de hoje, não per- 
mitte que eu tome em consideração o discurso 
que acaba de proferir o honrado senador pela 
minha província, e bem assim outros que em 
opposição ao governo tem sido proferidos nesta 
casa Limitar-me hei portanto a cumprir o de- 
ver, que me é grato, de responder ao honrado 
senador pela província do Rio de Janeiro, que 
encetou o debate da resposta á falia do throno 
reservando me fazel-o em outra occasião á parte 
da política interna, sobre que versou principal- 
mente o discurso do honrado senador que acaba 
de sentar-se. 

Srs o terreno escolhido pelo honrado senador 
pela província do Rio de Janeiro é um terreno 
enchuto, em que respiramos ar mais puro. Nos 
negoefi s externos não nos domina tanto a pai- 
xão, nem existem tantas prevenções como nos 
neg .cios internos; e é por isso, creio eu, que o 
honrado senador pela minha província, o Sr. 
barão de S. Lourenço, enchergou nas phrases 
delicadas e amenas do nobre senador pelo Rio 
de Janeiro um raraalhete, offerecido á amizade, 
sem oceorrcr-lhe que as rosas contém espinhos, 
e que no cálice da fior ás vezes se abriga a abe- 
lha que, embora fabrique o mel, tem ferrão que 
fere. 

Seguindo a mesmo ordem, observada pelo 
honrado senader dar-lhe-hei as explicações de- 
vidas,e espero que S. Ex. ficará satisfeito. 

O primeiro ponto de que se; occupou o illustre 
senador pelo Rio de Janeiro foram as nossas re- 
lações com a Hespanha. Notou S Ex que o go- 
verno imperial não tivesse reconhecido o gover- 
no de farto que alli se estabelleceu, e attribuiu 
este procedimento talvez a interesses que elle 
denominou dpnasticos. 

Sr. presi lente, logo que o governo, por inter- 
médio da ligação imperial em Madrid, teve co- 
nhecimento da nova ordem de cousas naquelle 
paiz, reeommendou ao seu agente que, sem afas- 
tar se da linha de uma estricta neutralidade, 
harmonisasse o seu procedimenlo com o dos re- 
presentantes das outr.is nações, que alli se acha- 
vam acreditados anteriormente. E assim proce- 
deu o nosso encarregado de negocios. 

Como sabe o nobre senader, os poderes do 
ministro hespanhol então acreditado nesta Côr- 
te, cessaram pelo factoda revolução do seupaiz ; 
entretanto o governo não deixou de manter as 
relações que anteriormente tinha, guardadas as 
modificações, que a posição do ministro exigia. 
Não houve por conseguinte influencia de inte- 
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ressss dynasticos nes-se procedimento aliás 
muito regular. 

E neste ponto, a política do ministério actual 
tem sido a política de todos os ministérios an- 
teriores. . 

Se acaso as considerações dymnasticas pu- 
dessem exercer alguma influencia sobre a polí- 
tica do Império, eliasse teriam por ventura ma- 
nifestado, quer quando liou'e uma mudança de 
djmnastia importante, relacionada com a casa 
imperial, quer quando occorreu facto idêntico 
no Reino de Napol s. Entretanto, o governo do 
Brasil não hesitou em reconhecer a nova situa- 
cão desses Estados. 

Como pois com a Hespanha. onda os inte- 
resses dymnasticos tinham uma relação muito 
menor, podíamos proceder differentemente? 

Ultimamente, depois que se reuniu a assem- 
bléa constituinte naquelle paiz, e nomeou o 
poder executivo, que assumiu assim um caracter 
legal, foi acreditado junto ao governo imperial 
um encarregado de negocios, o qual foi oelo 
mesmo governo recebido e admittido a exercer 
as suas funeções. Sabe perfeitamente o honrado 
senador, que o reconhecimento em taes casos 
pode, ou ser por acto expresso, ou pelo re- 
cebimento dos competentes agentes enviados 
pelos governos respectivos. 

Respondendo ao ministro de relações exterio- 
res da Hespanha assim me pronunciei. 

O Sr. F. Octaviano:—Em que data? 
O Sn. MINISTRO DA MARINHA E INTERINO DOS 

negocios estrangeiros; -Em n de Junho. 
O Sr. F. Octaviano;—Desde 19 de Novembro 

para cá, vão 7 mezes. 
O Sr. ministro da marinha e interino dos 

negocios estrangeiros:—Já disse ao nobre se- 
nador  

O Se. F. Octaviano ; — Mas a circular do go- 
vernohespanhol provisorio ao governo imperial, 
é de 19 de Novembríi do anno passado. 

O Sr ministro da marinha e interino dos 
negocios estrangeiros Em 17 de Junho diri- 
giu o governo a seguinte communicação ao 
ministro dos negocios estrangeiros de Hes- 
panha : 

« Sccção central. N. Rio de Janeiro, minis- 
tério dos negocios estrangeiros, 17 de Junho de 
de 1869.—Illm. e Exm, Sr.—Tive a honra de re 
ceber a carta que V. Ex serviu-se dirigir-me em 
20 de Abril proximo findo, e pela qual me parti- 
cipa que o poder executivo da nação hespanhola, 
desejando cultivar relações de amisade com o 
Brasil, resolveu nomear encarregado de negocios 
junto ao governo imperial ao Sr. D Dyonisio 
Roberto y Prendergast. 

« Agradecendo a V. Ex. esta communicação, 
apresso-me a certificar-lhe que o governo impe- 
rial fará quanto estiver da sua parte para faci- 
litar ao Sr. Pendergast o desempenho de sua 
missão e para tornar-lhe agradavel a sua resi- 
dência nesta Côrte. 

« Aproveito esta opportunidade para offerecer 
a V. Ex as expressões de minha mais alta con- 
sideração.—Barão de Cotegipe.—A S. Ex. o Sr. 
D. Juan Alvares Lonrenzana. » 

« Mas, diz o nobre senador, a communicação 
do governo provisorio? » 

O governo provisorio, dirigindo uma circular a 
todos os governos, remetteu por intermédio do 
ministro então acreditado nesta Côrte, um 
exemplar á secretariados negocios estrangeiros. 

Esse ministro não passou nota ao governo 
imperial transmittindo. a 'circular, porque es- 
tavam suspens is os seus poderes ; dirigiu-se á 
secretaria e alli entregou aquelle documento. 

Desde que retirando-se esse ministro, reco- 
nhecemos o encarregado de negocios que elle 
aqui deixou exercendo as mesmas funeções, 
entendemos que não era precho um reconheci- 
mento formal do governo de Hespanha. Logo, 
porém, que se fundou um governo, segundo a 
vontade nacional, nós o reconhecemos, rece- 
bendo o seu agente. Em todo o caso não podia 
haver nisto interesses dymnasticos. 

Outro ponto das observações do honrado se- 
nador, foi o silencio do relâtorio a respeito do 
bill Aberdeen : perguntou o nobre senador se o 
elemento servil não teve alguma influencia sobre 
a preterição deste assumpto. 

Senhores, não sei em que o elemento servil 
podia ter influencia no silencio do relatório sobre 
o ponto de que se trata. Se o relatório não fallou 
na revogação do bill Aberdeen foi muito de in- 
dustria, foi intencionalmente. 

Tratava-se da revogação do bill Aberdeen no 
parlamento inglez. Diz-se que o ministério pas- 
sado havia promottido a um dos nossos minis- 
tros em Londres a revogação deste bill; mas 
ofiicialmente nada me consta. 

O Sr. F. OcrAviANo; — Tenho a publicação 
do Times da sessão em que o ministro de clarou 
isto. 

O Sr. ministro da marinha e interino dos 
negocios estrangeiros:—Que tinha promettido? 

O Sr P. Octaviano :—Não; que ia propor. 
O Sr. ministro da marinha e interino dos 

negocios estrangeiros:—Mas o ministério actual 
da Inglaterra nada havia promettido ao governo 
imperial, e este entendia que não devia em tal 
matéria intervir de modo algum... 

O Sr. barão de S. Lourenqo ;—Apoiado. 
O Sr. ministro da marinha e interino dos 

negocios estrangeiros:—.... elles que revo- 
gassem se quizessem. 

O Sr. barão de S. Lourenqo -.—Nem dar im- 
portância. 

O Sr. ministro D:, marinha e interino dos 
negocios estrangeiros :—Sendo o bill Aber- 
deem um abuso da força, uma prepotência, e 
tendo o Brasil protestado em tempo contra elle, 
sem que houvesse podido conseguir a sua revo- 
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gaçSo, não tínhamos outro meio de aprecial-a 
agora senão o silencio: portanto o acto foi ab- 
solutamente voluntário do governo inglez. 

O Se. Paea.na.gua.':— E nada temos que agra- 
decer pela maneira porque o fizeram. 

O Sn. presidente do conselho:—Sem duvida; 
e é porisso mesmo que não se tocou nisto. 

O Se. Paeanagua': — E' melhor não fallar 
nisto. 

O Se. peesidente ; — Attenção. 
O Se. F. Octaviano:— Peço a palavra. 
O Sr. ministeo da marinha e interino dos 

negociosestrangeiros:—Depois da sancçãp do 
acto da rev gação, recebi uma nota do ministro 
inglez fazendo-me essa communicação: mas 
não recebi ao mesmo tempo cópia authentica 
ou um exemplar da lei sanccionada; supponho 
que seria a mesma que foi proposta pelo gabi- 
nete. 

Diz o ministro inglez na sua communicação: 
« Legação de S. M. Brüannica.—24 de Maio 

de 18(3:).—Senhor ministro.—Tenho o prazer do 
informal-o que o acto para a revogação do 8° e 
9o da Rainha "Victoria, commummonte chamado— 
Bill Aberdeen, foi sanccionado por Sua Mages- 
tade. ,. . . 

« Recommendou-se-me que ao dirigir esta com- 
municação a V. Ex., expressásse o contentamento 
do governo de Sua Magestade pela abolição de 
uma lei que era vexatória para o Brasi', e que 
passara em conseqüência de um estado decousas 
que ha muito não existe, graças ã illustrada e 
humanitária política do governo brasileiro, que 
poz termo á importação de escravos no Brasil. 

« A espontaneidade e unanimidade com que 
passou o acto revogatorio, permitte ao governo 
de Sua Magestade conceber a esperança de que 
será esse acto recebido no Brasil, como uma 
prova dos amigáveis sentimentos que, para oom 
este paiz nutre a Grã-Bretanhaj e de que as fu- 
turas relações entre os dous paizes, d'ora avante 
se manterão no pé de completa confiança e ami- 

« Peco licença, Sr. ministro, para associar-me 
sinceramente a esta esperança, e aproveito-me 
desta occasião para renovar a Y. Ex as expres- 
sões de minha alta consideração.—Georffe Buckley 
Mathew. — AS Ex. o Sr. barão de Cotegipe. » 

Ora, nós deviamos dar uma resposta a esta 
communicação. Não tendo presente o bill, c cin- 
gindo-se aos termos da communicação o governo 
julgou dever responder do modo porque eu vou 

" " Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de 
Janeiro, 14 de Junho de 1869. 

« Recebi a nota, que o Sr. George Buckley Ma- 
thew, enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenclario dé Sua .Magestade Britannica, fez me 
a honra de dirigir a 24 do mez proximo passado. 

« Communica-ine o Sr. Mathewque foi revoga- 
do o bill Aberdeen, exprime a satisfação que este 
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facto causou ao governo britannico, e manifesta 
a esperança não só de que o procedimento esçon- 
taneo e unanime, que houve neste caso, será re- 
cebido como uma prova dos sentimentos ami- 
gáveis da Grã-Bretanha para com o Brasil, mas 
também de que as relações dos dous paizes de 
ora em diante serão mantidas em um pé de in- 
teira confiança e amisade. 

« A communicação, que o Sr. Mathew serviu-se 
fazer-me pela nota a que respondo, não podia 
deixar de ser agradavel ao governo imperial. 
Elle vê, em verdade, com muita satisfação que 
está revogada uma lei, contra a qual havia pro- 
testado como offensiva da soberania e indepen- 
dência do Brasil, e que sempre impediu e impe- 
diria que as relações dos dous paizes fossem in- 
teiramente cordiaes, como tanto convém a ambos 
elles. 

O governo imperial compraz-se de ver que esta 
sua opinião é hoje unanimemente adoptada pelq 
povo inglez e seus estadistas, e nutre como o gr. 
Mathew, a esperança de que as futuras rela ões 
dos dous paizes, bas*eadas no mutuo respeitados 
direitos e justos interesses de cada um delles, 
se manteram no pé da completa confiança e ami- 
sade. 

Agradecendo ao Sr. George Buckley Mathew 
os sentimentos que exprime em seu proprio no- 
me, aproveito com prazer esta opportunidade 
para reiterar-lhe as segúranças da minha alta 
consideração.—Barão de Cotegipe. 

Eis aqui o estado em que se acha este negocio. 
Se o acto da revogaçã o contém algumas cláusulas 
que se podem julgar inconvenientes ou offen- 
sivas, eu não tive occasião de examinal-as, e 
nem até agora vieram a lume reclamações fun- 
dadas nessas cláusulas; mas supponho que em 
nenhum caso poder-se-hia legislar para nós. 

Reparou também o nobre senador que nada se 
dissesse a respeito de nossas relações com o 
Perú. 

Tendo-se nos relatórios anteriores dado conta 
da interrupção das relações entre esta republica 
e o Império, não havendo desde então occorrido 
incidente algum, e não estando ainda lestabele- 
cidas essas relações, o relatório deste anno não 
podia fazer menção dessa circumstanoia por ser 
negocio ainda pendente. Procurou-se porém 
chegar a um acoordo, e tenho esperança de que 
muito brevemente serão restabelecidas as rela- 
ções entre o Brasil e o Perú, sem que soffra a 
dignidade de nenhum delles. Consta-me mesmo 
( mas por um modo extra-offlcial) que achá-se 
já nomeado um ministro plenipotenciario para 
esta Côrte; annuncia-se a participação oflficial, 
mas ainda não a recebi. 

Era uma das condições, e será um dos meios 
mais promptos para effectuar o restabelecimento 
das relações interrompidas; suggerimos alguns 
meios de conciliação que, creio, estão ou serão 
acceitos pelo governo do Peru. 

Reparou ainda o nobre senador que nada dis- 
sesse o relatório em referencia ao negociador 
brasileiro que celebrou o tratado com a Bolívia. 

39 
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Senhores, se o governo no relatório nada disse 
para dar testemunho do apreço que lhe merece- 
ram os serviços desta plenipotenciario, condeco- 
rando-o com uma das ordens mais distinctas do 
Império, e em gráo elevado, diS; ensou-lhe, sem 
duvi la, o maior elogio que lhe podia fazer: pa- 
recendo por isso escusado repetir no relatório 
que elle tinha procedido bem. Portanto, a omis- 
são accusada não foi desconhecimento de ser- 
viços. 

Tratou igualmente o honrado senador das 
nossas relações com a Columbia; extranhou que 
no relatoriô se usasse da expressão uh possi 
deíis legal—A expressão não é nossa, não foi 
senão reprodução daquella de que se servio o 
governo columtiano; nós nunca reconhecemos 
semelhant Mít possidetis; reconhecemos, e pre- 
tendemos que as nossas questões de limites 
sejam decididas com aquella republica pelo ttíi 
possidetis real, e não por esse que ella denomi- 
nou legal. 

Nem descobro que significação possa isso ter, 
a não ser que o congresso determinou que não 
se fizesse negociação de limites senão sob taes e 
taes bases. E' debaixo desta consideração que 
considero o termo legal. O que é verdade é que a 
missão que lá mandamos para tratar de nossas 
questões de limites, não tem conseguido resul- 
tado algum; e, pois, o governo deliberou man- 
dal-a retirar. 

Quanto ás instrucções, que o honrado sen? dor 
desejou conhecer, a respeito da offensa que nos 
foi feita pelo governo columbiano, devo dizer-lhe 
que este negocio se acha terminado. 

Por offlcio de 10 de Fevereiro deste anno, 
communicou a nossa missão que, o governo 
columbiano, senão na fôrma, ao menos na essên- 
cia, deu a satisfação que o governo imperial 
pediu pela oífensa que lhe fôra irrogada- Decla- 
rou o governo da Republica que, o que se diz no 
relatório do ministro dos negocios estrangeiros 
que nós considerávamos offensivo, era uma opi- 
nião individual do ministro ; que o goveno não 
respondia por ella ; que no novo relatório apre- 
sentado ás camaras lamenta muito que se tivesse 
dado semelhante occorrencia com um povo com 
quem a Columbia deve e deseja manter relações 
de amizade. 

Démo-nos por satisfeitos; e mesmo entendo 
que, nestas questões com as republicas visinbas, 
não devemos ser muito exigentes, tanto mais 
quanto a nossa dignidade nisto ficou completa- 
mente sálva. 

Perguntou o nobre senador—porque razão não 
se havia de prover o logar de cônsul geral em 
Liverpool, que se acha vago ; se o governo con- 
servava esta tetéa (creio que foi a expressão, 
não me coube o prazer de ouvir o discurso do 
nobre senador, guio-me pelos apontamentos que 
tive) ; se conservava esta tetéa para offuscar 
ás vistas de alguns, ou adquirir proselytos, 
Sr. presidente, o nobre senador conhece que o 
rendimento deste consulado não estava em pro- 
porção com o rendimento de nenhum dos outros 
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nossos consulados. O meu honradd collega, mi- 
nistro dos negocios estrangeiros, tinha tenção 
de fazer alguma reforma nos consulados do Im- 
pério, e então distribuir melhor os vencimentos, 
de modo que uns não os tivessem extraordiná- 
rios e outros quasi nada. 

Embora esta minha franqueza, ás vezes me 
prejudique, como teem acontecido freqüente- 
mente, e ainda ha pouco o honrado senador pela 
Bahia abuzou delia, da singeleza com que digo 
aquillo que penso, todavia, como não é nesta 
idade, que me hei de emendar, direi, como 
Y. Ex. sabe que estas questões, em que inter- 
vém as pessoas, entre nõs teem muito grande 
influencia  

O Sr. F. Octayiano:—Immensa. 
O Sr. ministro da marinha-;—... immensa. 

O consulado de Liverpool está vago, mas para 
que não venha um outro nome obstar á reforma, 
que ha muito tempo devia estar feita, eu, inte- 
rino no logar, não tenho pressa em preencher a 
vaga, tanto mais quanto os interesses commer- 
ciaes do Brasil nada soffrem com a demora ; deixo 
que o meu honrado collega venha fazer a reforma 
ou dispol-a como tinha em mente; c creio que 
assim também procedo com a devida deferencia 
ao meu collega; não quero aproveitar-me de 
estar momentaneamente encarregado da pasta 
para fazer nomeações desta ordem. Não é, por- 
tento, uma tetéa : porque creio mesmo que não 
hade agradar a muitos, depois que o consulado 
for convenientemente reformado. 

Fallou também o nobre senador da falta de 
habilidade com que se tem portado a diploma- 
cia brasileira no Estado Oriental, não prevenin- 
do, ou ao menos não encaminhando bem os ne- 
gocios alli, de fôrma que os interesses brasilei- 
ros não viessem a soffrer. Eu desejaria que o 
nobre senador fosse mais explicito, e nos decla- 
rasse até que ponto julga que devia ir a acção 
da nossa diplomacia no Estado Oriental. 

O governo tem em vistq não despresar de 
modo algum os interesses brasileiros no Rio da 
Prata, tem mesmo offlciosamente dado conse- 
lhos que, se fossem seguidos, por ventura as 
cousas não teriam chegado ao ponto a que che- 
gai am. Por emquanto entendo que a sua acção 
não deve ir além. Uma intervenção, não digo 
ar -ada, mas mesmo uma intervenção da diplo- 
macia brasileira 'alli levada até certo' ponto, é que 
podia fazer tomar um caracter politico ás ques- 
tões econômicas do Rio da Prata. 

O governo deve ser muito prudente neste 
ponto ; mas afflanço ao nobre senador que não 
perde jámais de vista os interesses brasileiros 
naquellas regiões, e muito menos a segurança 
dos subditos do Império. 

Sobre este ponto permitia o nobre senador que 
lhe pergunte que significação poderá ter, a não 
ser alguma malícia, que hoje está adoptada por 
palavra parlamentar, que eigniflcaçâo, digo, po- 
derão ter suas palavras, quando disse que o 
nobre ministro dos negocios estrangeiros, meu 
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collega, se não trouxesse melhor presente do liio da 
Prata, trar-nos hia apoi si a revolução do Estado 
Oriental ? 

Quereria dizer com isto que o ministro bra- 
sileiro em missSo especial directa ou índirecta- 
mente contribuiu para que se perturbassem a 
ordem publica no Estado Oriental? 

O Sr. F. Octaviano dá um aparte. 
O Sr. ministro da marinha:—Bem sei que o 

nobre senador não tinha intenção de lhe fazer 
esta accusação. 

O Sr. F, Octaviano:—Se fiz a accusação da 
inércia, não podia ter a responsabilidade por 
isso. 

O Sr. ministro da marinha:—V. Ex. fez a ac- 
cusação da inércia da diplomacia, mas, quando 
tratou da missão especial, disse—«se o Sr. 
Paranhos não nos traz algum bom presente, traz 
apoz si uma revolução—e é d'isto que eu desejo 
explicação, se não é uma malicia. 

O Sr. F. Octaviano dá ainda um aparte 
O Sr. ministro da marinha ; —Censurou o no- 

bre senador ao Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros em missão especial, porque nomeou-se a 
si proprio. Não o julgou o nobre senador que este 
precedente devesse ser aceitável, e até lhe pareceu 
que era um pouco desairoso aos outros membros 
do partido por não serem considerados na altura 
de preencher a mesma missão. Senhores, em 
negocios mais importantes não é sem exemplo a 
escolha dos proprios ministros dos hegoeios es- 
trangeiros para tratar delles, e isto nunca se 
tomou como uma prova de falta do pessoal no 
partido respectivo. 

Eu poderia citar immensos exemplos, em que 
os ministros de estrangeiros teem sido incum- 
bidos de missões semelhantes. Não foi pois, por 
falta de pessoal, porque se no nosso partido 
mesmo o não houvesse, nós o acharíamos no 
partido opposto, e eu não hesitaria em fazer a 
escolha, porque a respeito de questões externas 
conflo tanto no nobre senador, como no Sr. Pa- 
ranhos; agora, em negocios internos, sim, hei 
de considerar duas ou mais vezes, antes de 
confiar.... Repito por tanto, se não achasse no 
partido pessoa idônea, nomearia, fallo nisto 
com toda a sinceridade, quem o fosse do partido 
adverso. 

Mas os negocios de que ia tratar o Sr. Para- 
nhos eram muito importantes; o governo preci- 
sava de quem alli estivesse e podesse por si 
tomar de prompto qualquer resolução e a res- 
ponsabilidade de certos actos, sem achar-se 
peado pela necessidade de pedir e aguardar sem- 
pre instruccões do proprio governo. O nobre 
senador salíe bem como as questões surgem de 
um momento para outro; se o diplomata não fôr 
o ministro, ou uma pessoa igual ao ministro, 
como era o nobre senador no tempo em que 
exerceu a missão, nada se adiantará. 

O Sr. Paranhos tem quasi concluido a sua mis- 
s5o, e o governo que ha pouco recebeu os do- 

cumentos da negociação verá aquelles que devem 
ser publicados. Depois disto é que os nobres se- 
nadores poderão discutir esta missão com mais 
alguma largueza, e fazer as censuras ao governo 
provisorio,que os paraguayos tem de estabelecer 
em Assumçâo; antes porém de terem conheci- 
mento de taes documentos, entendo que os no- 
bres senadores não estão habilitados convenien- 
temente para fazer censuras, que aliás podem 
prejudicar a causa publica. 

E nessa occasião eu terei de responder ao hon- 
rado senador pela minha província que, fazendo 
justiça á conveniência do estabelecimento do go- 
verno provisorio no Paraguay, entendeu comtudo 
que não conseguia esse governo os fins que nós 
tínhamos ou temos em vista. Em breve tempo 
pois, estabelecer-se-ha a este respeito um debate 
com mais amplo conhecimento de causa. 

Finalmente, Sr. presidente, o nobre senador 
pela província do Rio de Janeiro tratou da ques- 
tão do ministro dos Estados-Unidos nesta Corte; 
censurou o govorno por não ter desde o princi- 
pio adoptsdo a linha de proceder que depois 
adoptára,por intervenção ou mediação do minis- 
tro inglez. Senhoros, êu sinto-me acanhado por 
ter de fallar em um negocio já completamente 
findo, e na ausência do ministro dos Estados- 
Unidos, que terminou sua missão nesta Côrte. 
Não sei se poderei ter a franqueza necessária 
para expôr este negocio: pediria agora ao nobre 
senador pela minha província, que hoje se fez 
cargo de censurar as minhas expressões neste 
ou naquello ponto, o favor de chamar-me á ordem 
se en desviar-me alguma cousa das conveniên- 
cias parlamentares. 

O Sr. Zacarias Seria uma anarchia, isto 
pertence ao Sr.^ presidente. 

O Sr. ministro da marinha Refiro-me ao 
que vou dizer; antes quero,que Y. Ex. evite que 
eu pratique o mal, do que depois me venha punir 
por causi'delle. 

Senhores, principiarei a expôr a questão da 
época em que ella me foi presente; depois terei 
de examinal-a no passado. 

Chegando a esta Côrte no mez de Março, o 
general Webb, ministro dos Estados-Unfdos, 
pediu-me uma conferência, que eu immediata- 
mente concedi. Disse-me então o Sr. "Webb que 
vinha autorisado pelo seu governo e pelos in- 
teress ados a propôr ao governo imperial um al- 
vitre, segundo o qual chegariamcs a um accordo 
conve niente sobre a questão do navio Canadá; e 
annuneiou-me que ia passar-me uma nota nesse 
sentido. 

Declarei ao Sr. Webb que mo passasse a sua 
nota, que eu ia examinar a questão, da qual aliás 
pouco conhecimento tinha; e que, antes e res- 
ponder-lhe pediria uma conferência para em 
summa dizer-lhe o sentido da resposta. Com 
effeito, depois de me inteirar do assumpto, pedi 
ao Sr. Webb a conferência, e designei um dos 
dias seguintes. 
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NSo compareceu nesse dia, mas mandou-me 
depois, para dar-me uina satisfação, o seu secre- 
tario, por intermédio do qual me declarou qu? 
estava ausente na Tijuca, não havia recebido a 
communicação, e (jue por acbar-se doente pedia- 
me que communicasse ao dito seu secretario tudo 
quanto tinha de commuoicar a elle proprio. 
Expuz então ao Sr. Li igerwood, que servia de 

' secretario, o sentido em que pretendia responder 
ao Sr. "VVebb, e que era pouco mais ou menos nos 
termos da nota que depois foi expedida. 

No dia seguinte, ou dahi a dous dias, appare- 
ceu me o Sr. secretario americano, e disse-me 
que o general havia ficado muito incommodado 
com a communicação que lhe havia feito, e pedia 
que eu houvesse *de ler uma carta que elle ge- 
neral havia escripto ao Sr. Lidgerwod sobre tal 
negocio. Apresentando o secretario esse papel, 
recuzei-me a lêl-o ; respondi que nada tinha que 
vêr com uma communicação entre o ministro e 
seu secretario; que era unâ negocio intimo, pára 
assim dizer, de família, onde havia toda afran- 

" queza necessária, e que o papel podia conter al- 
guma expressão, de que não fosse conveniente 
tomar eu conhecimento. Mas elle tanto insistiu 
(depois o nobre senador verá a razão porque 
exponho esta eircumstancia) tanto insistiu o 
secretario, a quem aliás eu prestava toda consi- 
deração, porque é na realidade um cavalheiro 
muito estimavel  

O Sr. F. Octaviano : —- E' verdade. 
O Sr ministro da marinha ; —  que abri 

a carta e comecei a ler. Nas primeiras linhas di- 
zia o Sr. Wehh, pouco mais ou menos : « Meu 
caro, não dormi toda a noute, pensando só no in- 
sulto que me foi feito pelo governo do Brasil. » 
Quando li a palavra — insulto — fiz idéa do que 
se dizia dahi por diante, dobrei» a carta e disse 
ao secretario ■ « Vejo que o seu ministro acha-se 
um pouco exaltado, q não quero saber o que se 
passa entre os senhores. Se elle quer alguma 
cousa comigo communique offlcialmente; não 
reconheço este meio de communicação; é uma 
diplomacia nova. » 

Isto passava-se, creio que em uma sexta-feira 
na secretaria da marinha. No domingo recebi 
uma carta do Sr. Lidgenvood, pedindo-me que 
tomasse conhecimento dos papeis, que elle ti- 
nha levado á secretaria da marinha, e para que 
eu visse que nada continham que fosse contra- 
rio á miiiha dignidade, me enviava uiha carta do 
feneral para que a lê-se. Com effeito, á carta 

o Sr. Lidgervood vinha junta uma carta do Sr. 
Wcbb, èm que dizia que me remettia aquelles 
papeis, os quaes podiam ser lidos por mim, por- 
que tudo quanto alli estava elle podia dizer pe- 
rante o Imperador. 

Desconfiei ainda desta insistência e deixei os 
papeis fechados sobre a mesa; mas afinal, na 
segunda-feira abri-os; continham parte da carta 
que vem trapseripta enr a nota, que os nobres 
senadores já leram, na qual com as expressões 
mais impróprias elle atacava a mim, á política 

do governo, etc. Vi então que o ministro queria 
que eu tivesse conhecimento extra-offlcial de suas 
opiniõs, para fazer-me talvez recuar da posição 
que eu tinha tomado a respeito da negociação, o 
que aliás não seria difficie, se elle se tivesse en- 
tendido comigo, com a devida franqueza e cava- 
Iheirismo proprio de sua posição. Devolvi os 
papeis ao secretario, sem fazer menção do que 
elles continham, manifestando assim meu des- 
agrado por ver que tinha elle servido de instru- 
mento ou canal para semelhante communicação. 

Antes que eu désse esta resposta ao secretario, 
o ministro americano empregou ainda outro re- 
curso : recebi nesse meio tempo uma eafta em 
que elle dizia; «Fulano chama a attenção do ba- 
rão de Cotegipe para os papeis junto*s. que lhe 
remette. Não faz ainda reclamação óflicial; pede- 
lhe porém que examine estes papeis. « Abro os 
papeis, e eram nada menos do que uma escrip- 
tura passada entre um americano e Cáimary, 
cedendo a este todos os direitos de reclamação 
contra o governo do Brasil por contratos feitos 
com os ministérios da guerra e da marinha, re- 
clamação que era calculada em 300 a 400 contos, 

Pare*cendo-me que o ministro queria dizer: 
« A reclamação do Canadá é de 70,000 duros, e 
esta é de 400:0008. escolha entre as duas» : de- 
volvi os papeis dizendo que já tinha conheci- 
mento delles, porque os havia indeferido pelo 
que pertence á repartição da marinha. 

Desde que todos esses meios hão sortirão 
efifeito, veio a celebre nota do dia 3, que foi 
mandada publicar pelo ministro americano. Ora, 
já se vê que esta nota não podia ser aceita. 

Eu estava, com effeito resolvido a devolvel-a, 
para que a negociação continuasse nos termos 
em que devia continuar; mas, antes que o go- 
verno respondesse, o ministro americano pedio 
seus passaportes, e não só insistio como procla- 
mou rotas as relações do seu governo com o 
actual governo do Brasil. E' por isso que eu res- 
pondendo usei também da expressão —actual 
miaistro dos Estados Unidos—expressão que 
causou reparo ao nobre senador, e com toda a 
razão. Eu não poderia empregar semelhante 
termo, se as cousas se tivessem operado regu- 
larmente: mas, desde que o ministro disse que 
suspendia as suas relações com o actual minis- 
tério, entendi, que devia dizer— e nós como 
actual ministro;—foi como que uma represália, 
porque contra o governo dos Estados Unidos 
nós na verdade nada tínhamos.. 

Insistindo o ministro dessa fôrma, decla- 
rando rôtas suas relações com o , governo do 
Brasil, o que nos cumpria fazer senão remet- 
ter os passaportes pedidos? Foi o que se fez. 

Mas, disse o nobre senador: O ministro foi 
ofifendido, porque desconheceram-se as instruções 
que lhe foram dadas pelo seu governo. » Ha de 
perdoar-me o nobre senador, não houve tal des- 
conhecimento de instrucções, nunca desconhe- 
cemos que aquellas instrupções fossem diri- 
gidas pelo secretario de Estado dos. Estados 
Unidos. O que nós dissemos, e é o que está 
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provado, foi que aquillo não era uma resposta 
á solicitação que havíamos feito ao governo 
americano, e que elle havia acolhi ío 

Isto é exacto, Sr. presidente, aqui estão todos 
os documentos officiaes que^ posso ministrar ao 
nobre senador ; não os lerei para não fatigar o 
senado: nossa appellação feita ao guverno dos 
Estados Unidos foi aceita; aquelle governo nunca 
communicou ao nosso ministro «lli qua tivesse 
dado ao seu instrucçõos a respeito desse nego- 
cio. Depois do despacho dirigido ao Sr, Webb 
sobre essa questão, ainda aquebe governo acei- 
tou documentos para julgar da reclamação e ac 
cusou officialmente a recepção delles Acresce 
ainda, que o despacho dirigido ao Sr. Webb, é 
em resposta á uma nota anterior ao aceite da 
appellação que fizemos para os Estados Unidos. 

Se o despach) do secretario deEstado dissesse 
ao Sr. Webb que assim ficava respondida a ap- 
pellação do governo brasileiro, nós aceitaríamos 
essa "decisão ; mas comp-ehenderaos que falta- 
rismos ao nosso dev.er, aceitando como uma de- 
cisão aquillo que não o era. Ha em tudo isto 
alguma obscuridade, que ainda se ha de escla- 
recer; como é que taes instrucções foram dadas, 
e se na realidade, foram uma resposta ao nosso 
appello. Ainda pelos últimos offi ios recebidos 
nada se diz sobre esse assumpto. 

Veio aqui também a questão de dizer-se que 
fizemos a appellação, sem que o ministro ame- 
ricano fosse prevenido nesta côrte. A questão 
não tem grande importância actualmcnte, por- 
que se nisso tivesse havido alguma offensa, o 
governo americano não a tinhi tomado como 
tal, desde que aceitou o nosso appello, e desde 
que o S Webb tornou a propor uma nova nego- 
ciação, sem se importar com aquella supposta 
offensa ; mas tal offensa não houve, porque o 
Sr. Webb tuve conhecimento da appellação. Os 
documentos estão aqui; onobre senador pôde ver 
se elle teve ou não conhecimento delia 

Quando se fez a appellação (isto sim) mostrou 
se offendido. Disse que daria a reclamação por 
qualquer cousa, mas que não queri\ que se fizesse 
tal appellação. 

Neste estado estavam as cousas( sto passou-se 
no'dia 17 de Maio) qu ndo achandc-me eu com 
o ministro da Inglaterra por occasião de festejar 
elle os amos de Sua Magestade Britânica, em 
conversa perguntou-me senão havia algum meio 
de fazer restabelecerem-se as relações interrom- 
pidas entre os dous governos. 

Ilespondi-lhe que. não sabia que meio se po- 
deria empregar, porque de nossa parte não tinha 
havido outra cousa senão aceitar aquillo que não 
Podíamos deixar de aceitar sem quebra de nossa 
dignidade. Ponderou-me então o ministro inglez 
que não seria impossível que chega: semos a um 
ãccordo porque conhecia as disposições do mi- 
nistro americano; e perguntou-me se eu pôna 
algum obstáculo a que elle empregasse os seus 
tons offlcios para essa negoacinção. O que res- 
ponderia o nobre senador ? Que absolutamente 
não. 

E declare ao Sr. Mathew que se elle desco- 
bri-se um meio, que nos fizesse chegar a accordo 
sem que houvesse a menor quebra da d gnidade 
da nação, e sem que se nos attribuisse a inicia- 
tiva, não seria o governo quem não estivesse dis- 
posto a restabelecer as relações. Isto occorria 
no dia 24 

No dia 25 fez-me a honra de procurar o Sr. 
Mathew, e deu-me porescripto as bases, que jul- 
gava aceitiveis para o restabelecimento das re- 
lações entre oi dois governos. Estas bases eram 
que o governo do Brasil pagasse a reclamação, 
e que o ministro americano faria nella ainda 
umareducção. 

Eu respondi-lhe que absolutamente não acei- 
tava esta base, que sobre ella não negociava ; 
que havíamos recusado o pagamento com ra- 
zões muito justificadas, e que não voltav nos 
atraz; quese quizessimos pagar teríamos pago 
sem ter rompi !o. . 

'O Sr F. Octavia.no ; — E seria vergonhosa 
isso. 

O Sr. ministro da marinha e interino dos 
negocios estrangeiros: E o Sr. Mathew, que 
neste n gocio foi incansável, pel que lhe devo 
mil agradecimentos, porque mostrou muitos 
des; jos de ser sgradavel a ambos os paizes, en- 
viou me.... Eu desejo lôr mesmo a correspon- 
dência. O Sr. Mathew escreveu-me a seguinte 
carta: 

« Particular e confidencial.—25 de Maio de 
1869.—Sr ministro.—Como Y. Ex. me disse 
que, nas circumstancias actuaes, a base que eu 
submetti á sua consideração para um aceordo 
sobre a desintelligencia com o general Webb, 
não era aceitável, permitta-me que, no vivo 
desejo de facilitar o restabelecimento da boa 
intelligencia, lhe pergunte se não se poderia 
isso conseguir sob as seguintes condições : 

«1.' A retirada, de uma pafte e de outra, das 
notas depois da do general Webb de 31 de Março. 

2.a Uma resposta do governo de Sua Mages- 
tade a esta nota para aceusar o recebimento da 
proposta feita por ordem do secretario dosEstados- 
Unidos, Mr. Seward, pelo general Webb, mas fa- 
zendo-lhe saber que na posição em que se acha 
o negocio, o governo de Sua" Magestade não pôde 
aceitar esta proposta. 

« Desta maneira, o governo de V. Ex. se reser- 
vará o direito de tomar as medidas ulteriores, 
que julgue convenientes sobre o assumpto, quer 
seja aqui, quer em Washington. 

«Aceitae.Sr. ministro, as seguranças de estima 
do vosso dedicado servidor. — George Buckley 
Mathew. » 

Ora, bem vê o senado que debaixo destas 
bases era aceitável um accordo. 

Eu, pois, respondi ao Sr. Mathew neste sen- 
tido : 

« Particular.—25 de Maio de 1869.—Exm. Sr. 
George Bukley Mathew —A carta que Y. Ex. 
me dirigiu, contém sem duvida matéria para um 
accordo; mas como em taes negocios a redacção 
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é muito, seria conveniente que, antes de tudo, 
V. Ex. redigisse o que ambas as partes dirão. 

«Ainda tenho de consultar a meus collegas, e 
dosejava saber se a outra parte aceita o projecto 
de Ex , afim de que eu possa exclarecel-os. 

Grato a Y. Ex. pelo- incommodo que tem to- 
mado, sou—De V. Ex. muito attento creado.— 
Barão de Cotegipe. » 

O Sr ministro inglez respondeu me no mesmo 
dia do modo seguinte • 

« Particular.—25 de Maio.— Sr. ministro.— 
Tornei a avistar-me com o general, que aceitará 
com prazer o que tive a honra de vos propor: 

« 1.° A retirada das notas depois da de 31 de 
Março. 

« 2.° Uma resposta a esta nota da parte do go- 
verno de Sua Migestade Imperial, accusan- 
do a recepção da proposta que, em virtude das 
ordens de °Mr, Seward, o general tinha commu- 
nieado ao governo de Sua Magestade ; e annun- 
ciando-lhe que, nas circumstancias em que se 
acha o negocio, o governo de Sua Magestade Im- 
perial não pôde aceitar a proposta. 

« Se V. Ex. quizer reenviar-me as notas, eu me 
encarregarei de reenviar-lhe as suas. 

« O general, então deverá escrever a Y. Ex. 
participando a sua partida. 

« Sou, Sr. ministro, etc. — George Buckley 
Alalhew. » 

Neste sentido, achando eu pefeitamente acei- 
táveis estas condicções, dei autorisação ao Sr. 
ministro inglez para que pudesse intervir no 
r egocio. 

Propôz-me elle ainda mais, que interviria par- 
ticular e contidencialmente se o governo assim 
o quizesse ; que elle não queria apparecer em 
semelhante negocio. 

Porém, eu, que receiava se dissesse que o go- 
verno tinha procurado um medianeiro e abatido 
a dignidade do paiz aos pés de um ministro es- 
trangeiro, disse : « Já que V. Ex. é medianeiro 
no restabelecimento destas relações, queremos 
que isto se faça publico; portanto não desejamos 
que V. E intervenha conüdencial e particular- 
mente. porém, offlcialmente. 

E assim se fez. 
Da nota dirigida pelo Sr. Mathew ao governo 

imperial vê-se que elle estava certo pvéviamente 
das disposições do ministro americano-E subli- 
nho o — préviamente — porque alguém disse que 
a iniciativa tinha partido do governo imperial. 
Não, a iniciativa não partiu de nós, porque nós 
éramos os offendidos ; nós não tínhamos rom 
pido com o ministro dos Estados-Unidos; a nós, 
portanto, não competia os primeiros passos para 
a reconciliação; aceitámos, sim, e de muito bom 
grado. 

Ora, qual foi a grande differença que houve, 
pois, entre os termos da primeira nota que des- 
pertou as iras do ministro americano e provocou 
o rompimento das relações, e os termos da se- 
gunda pela qual se restabeleceram estas mesmas 
relações? Senhores, os termos são quasi idên- 
ticos. 

O Sr. F. octaviano : — Quasi.. . 
O Sa. ministro da marinha e interino dos 

negocios estrangeiros :—Ah 1 bem vê que não 
podíamos chegar perfeitamente a um accordo, 
sem que houvesse alguma concessão. 

Na primeira nota o que se diz? Que por em- 
quanto o governo imperial não podia pronunciar- 
se ácerea da reclamação, por lhe faltarem as 
communicações do seu ministro; e nem o governo 
americano âo ter dirigido ao governo impe- 
rial por outro qualquer intermédio. Na segunda 
nota diz-se: que no estado em que se acha este 
negocio, isto é, appellado como se acha para o 
governo americano, não tomamos conhecimento 
da proposição. 

A' palavra aceitar substituiu a phrase não tomar 
conhecimento por emquanlo. A primeira parte era 
um adiamento; a segunda um adiamento era na 
realidade, porque rejeitado não estava o negocio. 

Portanto, se houve alguma differença nas ex- 
pressões, esta differença em nada pôde offender 
a dignidade d' s dous governos, e nem mesmo 
merecer os reparos do nobre senador, porque 
emíim era mister que alguma cousa íe fizesse: 
fez-se o menos que se podia fazer. 

O Sr. F. Octaviano ; — O meu reparo não é 
sobre a segunda nota, é sobre a primeira, cuja 
redacção nem todo o talento de V. Ex pôde fazer 
escurecer que não foi regular. 

O Sr. ministro da marinha e interino dos 
negocios estrangeiros : —São opiniões. Eu, 
depois da censura de V. Ex., tornei a lêr a nota 
duas e três vezes, e não pude de modo nenhum 
tirar esta conclusão. A razão talvez seja outra : 
é que aquelle que pratica um acto.... 

O Sr. F. Octaviano : — O autor sempre acha 
que a sua obra não é má. 

O Sr. ministro da marinha e interino dos 
negocios estrangeiros:—....não pôde ser o 
melhor critico. 

O nobre senador sabe que a redacção, propria- 
mente dita, não é minha; as idéas é que são mi- 
nhas; portanto o que é propriamente das idéas. 

O Sn. F. Octaviano Tenho convicção de 
que a idéa era boa. 

O Sr. ministro da marinha e interino dos 
negocios estrangeiros :—Respeito tanto a opi- 
nião do nobre senador que não quero que fique 
nem mesmo essa censura: não tem razão nem 
nisto. 

Eis aqui a primeira nota. 
« Rio de Janeiro, 28de Abril de 1869. —O abai- 

xo assignado, do conselho de Sua Magestade o 
Imperador, ministro e secretario de Estado dos 
negocios da Marinha, e interinamente dos ne- 
gocios estrangeiros, teve a honra de receber a 
no'a que em data de 31 do mez passado, dirigiu 
o Sr. general James Watson Webb, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciario dos 
Estados-Unidos da America. 

« Tratando da reclamação relativa ao Canadá, 
propõe o Sr. genenal um ajuste, cujas condições 
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parecem-lhe aceitaveif, e manifesta o desejo de 
concluil-o antes de dar por finda a missão que 
tem desempenhado nesta Côrte. 

«O abaixo assignado não se teria demorado em 
responder á referida nota, se não se julgasse 
obrigado a aguardar os ofilcíos que o ministro 
do Brasil em Washington devia dirigir-lhe pelo 
ultimo paquete. O Sr. general Webb compre- 
hende sem duvida que a resolução do governo 
imperial podia depender do conteúdo daquelles 
officios. 

« Tendo a questão do Canadá chegado nesta 
Côrte a um ponto em que seria muito difflcil re- 
solvel-a, adoptou o governo de Sua Magestade, 
como sabe o Sr. general, o alvitre de convidar o 
proprio governo americano a reconsiderai-a, á 
vista dos documentos que a instruíam. 

« Este alvitre, autorisado pelos usos int maeio- 
naes, era uma prova de confiança, e ofierecia a 
vantagem de ptomover um segundo exame, cer- 
tamente mais repousado do que aquelle que aqui 
se podesse fazer depois de tão prolongada dis 
cussão. 

« O governo americano correspondeu, como era 
natural, a este passo amigaveí, e promettou ao 
ministro do Brasil que o caso do Canadá seria 
reconsiderado, 

« Achando-se a questão nestes termos, não pôde 
o abaixo assignado pronunciar-se, aífirmativa ou 
nigativameme, sobre a proposta que lhe faz o 
Sr. general Webb O p ocedimento contrario 
eqüivaleria a desfazer o governo imperial o acto 
que elle mesmo julgára necessário e praticara, 
e a admittir que o governo dos Estados ünidos, 
promettida a reconsideração nas condiçbes em 
que fôra sollicitada, pôde prescindir de todo 
aviso ao ministro do Brasil, sem ferir a justa 
susceptibilidade delle e do governo imperial... » 

O Sr. F. Octaviano Leia para diante. 
O Sr. ministro da marinha e interino dos 

estrangeiros [continuando a ler]. 
« Verdade é que o Sr. general Webb transcre- 

ve em sua nota um despacho de 23 de Janeiro do 
corrente anno, em que S Ex. o Sr. secretario 
de Estado o autorisa a propôr o presente ajuste, 
mas também ó certo que esse despacho não res- 
ponde á solicitação feita; e o abaixo assignado tem 
presente a copia de uma nota de 25 de Fevereiro 
em que o mesmo Sr. secretario de Estado accusa 
a recipção de mais um documento importante. 
O ministro do Brasil, remettendo esse documen- 
to, disse que o fazia, porque a reclamação ainda 
não estava resolvida  

O Sr. F. Octaviano ; —Logo, V. Ex. (Sr. 
Webb) está mentindo  

O Sr. ministro da marinha e interino dos 
neqocios estrangeiros : — E' uma conclusão 
forçada. A conclusão foi a seguinte: Logo, Sr. 
Webb, esta não é a resposta do governo áa nos- 
sas solicitações; não são estas as instrucções, 
que eu posso aceitar porque o governo america- 
no não podia-nos dirigir uma especie de offensa, 

respondendo assim a uma appellação que elie 
havia acolhido; e tanto mais quanto esta respos- 
ta é dada a uma nota de 2t de Setembro, ante- 
rior á deliberação do governo americano, que 
aceitou a nossa appellação Emflm, pôde ser; 

Mas ainda assim, se tal conclusão se pudesse 
tirar, era muito fácil uma explicação, uma mu- 
dança de redação, que satisfizesse; e não provo- 
car, como provocou todo este procedimento que 
eu aqui narrei, tanto particular como publico, 
dirigindo as maiores offeasas, que se podem 
lançar a nós, ao paiz, ás suas instituições, etc. 

Em todo o caso, se se pôde tirar está conclu- 
são, não houve tal intenção. 

Sr. presidente, quanto aos negocios que cor- 
rem pela repartição interinamente a meu cargo, 
creio que as mais importantes observações do 
honrado senador, acabaram de ser tomadas por 
mim na devida consideração. 

Seria agora occasião de descer deste terreno 
enchuto, do terreno da política externa, para 
o outro terreno onde se encontram as aguas 
estagnadas, como disse o nobre senador pela 
Bahia. 

Mas o tempo não chega hoje para isto. Eu não 
deixarei porém de dar ao nobre senador resposta 
conveniente ás accusações e censu as que elle 
fez e fizer ao mini-terio: se não respondi imme 
diatamente, foi não só porque nos outros assum- 
ptos de que tomei apontamentos para poder res- 
ponder lhe em questão de princípios, não se 
referio a actos propriamente do governo, como 
também por lembrar-me que o nobre senador, 
quando ministro, aguardava sempre dous e três 
discursos, para depois responder, e não fatigar- 
se muito. 

Ora,eu que não tenho o mesmo folego,quiz re- 
servar-me para responder depois que fallassem 
mais alguns Srs.; mas como o nobre senador 
que hoje me precedeu, fallou largamente, peço 
licença para continuar o meu discurso, visto que 
tenho a palavra mais veze-, na sessão seguinte. 
Então responderei, com esta minha indiscripcão 
ou franqueza natural, áquillo que disse o nobre 
senador e veremos quem tem razão. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 28 

do corrente: 
1' discussão da proposição da camara dos Srs. 

deputados, autorisando o ministro da justiça 
para transportar do § 5o para o § 12° da art. 3o da 
lei n. 1507 de 2(5 de Setembro de 1867, a quantia 
de 40-.000S para occorrer no actual exercicito ás 
despezas com o corpo militar de policia. 

3a discussão da proposição da camara dos de- 
putados fixando a força de terra para o anno 
financeiro ds 1863 a 1879. 

Discussão do voto de graças. 
2* discussão da proposição da camara dos de- 

putados restabelecendo nos casos nella designa- 
dos o recurso á Corôa. 

Levantou-se a sessão ás 3'/, horas da tarde. 



m SESSÃO EM 28 DE JUiNHO DE 1869 

9H' Sessão. 

EM 28 DE JUNHO DE 1869 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DN ABAETÉ. 

SuniMiitrio.— expediente: — Diversos Offi- 
cios do ministério do Império;— Leitura do 
parecer da mesa n. 201 edos autograpLos dos 
decretos da assembléa geral, um mandando 
vigorar a lei n. Iõ07de 20 de Setembro de 1867, 
e o outro fixando a força naval para o anno de 
1869 a 1S70Requerimentos do Sr. Silveira 
Lobo.- ordem do dia: -Discussão da proposi- 
ção da camara dcsSrs deputados autorisando 
o ministro da justiça a despender a quantia de 
10:000$ com o corpo militar de polida, no 
actual exercicio.—Discussão da proposição 
fixando as forças de terra para o anno de 1879 
a 1870 .—Discussão do voto de graças.—Dis- 
curso do Sr. Pompeu.—Leitura do parecer 
da commissão de poderes sobre a eleição de 
senador pelo Amazonas. 
A's 11 horas da manhã fez se a chamada, e 

acharam-se presentes 38 Srs. senadores, a sa- 
ber; visconde de Abaeté, Almeida e Albuquer- 
que, Jobim, Dias Vieira, Pompeu, Teixeira de 
Souza, Dias de Carvalho, Mendes dos Santos, 
visconde de Suassuna, barão do Bim-Retiro, 
Furtado, Sayão Lobato, Dantas, Mafra, visconde 
de Camaragibe, Cunha e Figueiredo, Chiehorro, 
barão do Ric-Grande, Souza Queiroz, barão de 
S. Lourenço. barão de Muritiba, Fonseca, Fer- 
nandes Torres, Paranaguá, barão de Mamangua- 
pe, visconde de Itaborahy, Silveira Lobo barão 
das Três Barras, Saraiva, marquez de Olinda, 
birão de Itaúna, Sinimbú, barão de Cotegipe, 
Ottoni, Nunes Gonçalves, Souza Franco, Zacarias 
e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Diniz, duque de Caxias, Firosino, 
Paula Pessoa, Paranhos, Nabuco, visconde de 
Jequitinhonha e visconde de Sapucahy. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Antonina, barão de Pira- 
pama, Carneiro dc Carapos, conde da Boa Vist», 
Octaviano e visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Lêu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

EXPEDIENTE- 

O Sr. 1° secretario deu conta dos seguintes 
offlcios: 

De 25 do corrente, do ministério da fazenda, 
remettendo o autographo da resolução sanccio- 
nada, que manda pagar ao brigadeiro Soares de 
Andréa e sua irmã a quantia de 26;32'$000,—Ao 
archivo, communicando-se á outra camara. 

Tres do m nisterio do Império de 16 do cor- 
rente, sobre a eleição para senador feita na pro- 
víncia do Rio-Grande do Norte, que fôri julgada 
nulla, e declarando que expedira aviso afim de 

se proceder a outra eleição para preenchimento 
da vaga do Sr. D. Manoel de Assir Mascarenhas. 
—Inteirado, 

De 2õ do corrente, declarando ficar Sua Ma 
gestade o Imperador inteirado de terem pres- 
tado juramento e tomado assento no eenado os 
Srs senadores, visconde de Camaragibe e conse- 
lheiro José Bento da Cunha Figueiredo.—Ao ar- 
chivo. 

De 26 do corrente, participando que expedira 
aviso ao presidente da província de Pernambuco, 
afim de serem cumpridas as decisões do senado 
sobfc as eleições ultimamente feitas para sen 
dores na dita provincia.—Inteirado. 

O Sr. 2tl secretario leu o seguinte parecer da 
mesan. 201. 

Parecer da llefln n S04 de 86 de 
Jiiiiho de 1&69. 

Expõe a matéria de onze Proposições da Camara 
dos Srs. Deputados, approvando diversas 
mercês pecuniárias concedidas pelo Poder 
Executivo remuneração de serviços pres- 
tados na guerra ccntr i o governo do P,'jaguay. 

I. 

Objectodo parecer. Onze Propi-ições da Camara 
dos Sr. Deputados, approvando mei cês pecuniá- 
rias por serviço de guerra.—Tabellas explica- 
tivas.—índice com os nomôs dos pensionistas 
por ordem alphabetica. 

Estam sobreaMesa,afim de entrarem na ordem 
do dia, onze Proposições, que a Camara dos Srs. 
Deputados enviou ao Senado na fôrma do art. 
57 da Constituição. 

O objecto das Proposições é a approvação de 
diflérentes mercês pecuniárias, que o Poder Exe- 
cutivo, em remuneração de serviços prestados 
na guerra contra o governo do Paraguay, tem 
concedido por Decretos de diversas datas, ou «os 
próprios, que prestaram esses serviços, ou a fa- 
mílias dos qu : na guerra têm gloriosamente suc- 
cumbido. 

De conformidade com os precedentes estabe- 
lecidos, mandou a Mesa organisar as 11 tabellas 
annexas, de letras; A a K—resumindo todos 
os esclarecimentos, que pôde colligir com o fim 
de serem presentes ao Senado, e facilit irem a 
discussão da matéria, 

Em seguimentodas tabellas, junta-se também 
um inlice, que contém, por ordem alphabetica, 
os nome j de todos os pensionistas incluídos nas 
onze tabellas, declarando se em frente do nome 
a importância annual da pensão concedida ao 
pensionista. 

Cada uma das tabellas, refere-se á Proposição 
correspondente da Camara dos Srs. Deputados. 
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li, 
1,' Proposição com a tabella letra*.! —. 2 " Pro- 

posição com a tabella letra B.1." Propo- 
sição coin a tabella letra—C—. 4 " Proposição 
com a tabella letra D—.5.» Proposição com 
a tatella letra*E —. 6.a Proposição com a ta- 
bella letra—F—. 1 a Proposição com a tabella 
letra - G—. 8.' Proposição com a tabella letra 
—II—. 9.a Proposição'com a tabella letra 
—I—. 10.» Proposição com a tabella letra 
—«I—. 11.» Proposição com a tabella letra 
—K—Designação da praça dos pensionistas 
no exercito.— Designação das causas justi- 
ficativas das pensões. - Naturalidades. 

A proposição, a que se refere a tabell - letra 
—A—, tem a data do 7 de Junho,-e o impre- 
hendo 11 pensionistas, sendo o nome do pri- 
meiro Manoel José Fernandes, soldado do 6° 
corpo de Y luntarios da Palria. 

Entre os 11 pensionistas contam-se: 

Praças de pret 4 
Viuvas de offlciaes 5 
Paes de offlciaes 1 
Mães de offlciaes 1 

11 

Prova se, a respeito das praças de pret, que 
ficaram ellas impossibilitadas depr-curar meios 
de subsistência em conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate. 

Prova-se, a respeito das cinco viuvas agra- 
ciadas, que seus maridos fallecerum em campa- 
nha, todos de cholera-morbus. 

A'cerca da pensão concedida a Francisco da 
Costa Gonçalves, pae do alferes do 47° corpo de 
Yoluntari s da Patria Flavio da Costa Queiroz, 
morto em combate, faz-se na taVaella a seguinte 
observação n- parte relativa aos documentos 
justificativos. 

« Requerimento da parte com os seguintes 
documentos : 

Folha corrida. 
Assento de baptismo do filho do supplicante. 

O esmnto foi aberto em 22 de Junho de 1857 
por ordem especial do Revd vigário capitular 
da Parahyba datada desse mesmo dia 

Declara-se no assento que Flavio nascêra em 
1810, o fôra baptisado em 1841, e que era filho 
legitimo de Francisco da Costa Gonçalves, e de 
Joanna Flora da Costa Queiroz. 

Quanto á peusão concedida a D. Justina Rosa 
da C. nceição Monte, mãe do capitão do 16° corpo 
provisorio de cavallaria da Guarda Nacional, Do- 
mingos Ribeiro dos Santos Monteiro, prova-se 
ser elle filho da agraciada, legitimado per subse- 
quens mairimonium, e ter fallecido no hospital 
de Corrientes, mostrando-se por documentos, 
e informaçõ ;s offlciaes estar a agraciada no caso 
do obter a pensão. 

Destas pensões dez foram concedidas por De- 
cretos de 29 de Abril de 1868, e uma por Decreto 
de 2 de Maio seguinte. 
A importância annual das pensões é... 3:9338000 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
—B —, tem a data de 3 de Junho, e comprehende 
dous pensionistas: 

O primeiro é Deodato Luiz Francisco Monteiro, 
imperial marinheiro de 1» classe, e O segundo 
D. Maria Henriqueta do Souto Gondim, viuva do 
tenente do exercito, e capitão de Commissão 
Antonio Dionysio do Souto Gondim, fallecido na 
província de Matto-Grosso. 

Prova-se, á respeito do primeiro pensionista, 
que o Sr. Ministro da Marinha, em aviso do 6 
de Abril de 1868, communicára ao do Império a 
concessão da pensão, afim de que nesta confor- 
midade man-Uasee elle expedir os despachos ne- 
ceasari s, declar ando-lhe que o pensionista inva- 
lidara-se cm combate. 

O Decreto, que i m conseqüência do aviso ex- 
pediu-se pelo ministério do Império, tem a data 
de 15 do referido mez de Abril. 

Ha ainda a dar, acerca deste pensionista, uma 
informação, que merece a attenção do Senado' 

A informação é que um pensionista de nome 
Deodato Luiz Francisco Monteiro acha-se con- 
templado e uma outra Proposição,que a Gamara 
dos Srs. Deputados enviou a dos' Senadores com a 
data de 28 de Maio deste anno,como consta da ta- 
bella letra—J—e respectivo índice, annexos ao 
parecer da Mesa. n. 199 de 8 do corrente mez de 
Junho. 

A Proposição, tendo sido approvada pelo Se- 
nado, foi jádirigid á saneção imperial em 17 
deste mesmo mez. 

A primeira concessão foi feita por Decreto de 
15 de Fevereiro de 1808, em virtude de um aviso 
expedido pelo Sr Ministro da-Marinha ao do 
Império com a data de 8 d) referido mez. 

A segunda concessão foi feita, como fica ex- 
posto, por Decreto de 15 de Abril de 1863, em 
virtude de um -aviso expedido também pelo 
Sr. Ministro da Marinha ao do Império com a 
data de 6 do mesmo mez. 

As circumstancias, que se referem ao nome, 
praça, corpo.e serviços, oem como á importância 
annual das pensões concedidas aos agraciados, 
sam exactamente as mesmas, parecendo, por- 
tanto, fóra de duvida, a existência de uma du- 
plicata de pensão ao mesmo indivíduo, e a ne- 
cessidade de nam deixar passar desapercebida 
essa duplicata. 

Entretanto, como por uma parte nam ha disto 
certeza official, e por outra parte a justiça exige 
que nam se demore a discussão de pensões, que 
estam no caso de approvar-se, tendo sido con- 
cedidas por serviços trm importantes corno os 
da guerra, parece á Mesa que bastará dar se 
conhecimento ao Governo da observação, que 
acaba de fazer-se no intuito de proceder ás ave- 
riguações, que julgar necessárias, evitando-se a 
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duplicata de pagamento, si porventura a dupli 
cata do pagamento pode realisar-se como a da 
concessão da mercê pecuniária. 

Prova-se, á respeito da pensionista D. Maria 
Henriç[ueta de Souto Gondira, que o marido da 
agraciada assistira á tomada da villa da Bella 
Vista,no Paraguay, e a todos os combates e tiro- 
teios em que se empenharam as forças brasilei- 
ras na retirada daquelle ponto, r que fallecêra 
afogado no rio Miranda, em 29 de Maio de 1867, 

A. pensão foi. por Decreto de 18 de Abril de 
1868, concedida áagraciada sem prejuízo do meio 
soldo que possa competir-lhe. 

A importância a inual das duas pensões 
é   612S000 

A Proposição, a que se refere a tabellaíetra 
—C—, tem a data de 8 de Junho de 1869, e com- 
prehende vinte e seis pensionistas, sendo o no- 
me em primeiro logar mencionado o de D. Anna 
Carolina de Menezes, viuva do tenente coronel 
do 38, corpo de Voluntários da Patria Gustavo 
Adolpho de enezes, allecido em conseqüência 
de moléstia adquirida em campanha. 

Entre os pensionistas ha : 

Viuva de officiaes de Voluntário da Patria 
Soldados de differentes corpos de Volun 

tarios da Patria  
Ánspeçadas ......... 
Cabos de esquadra  
Primeiros sargentos  
Soldados de corpos de infanteria. . . 

Total. 

1 

10 
2 
3 
1 
9 

26 
A primeira pensionista é viuva do tenente 

coronel do 38° corpo de Voluntários da Patria 
Gustavo Adolpho de Meneses, fallecido em con- 
seqüência do moléstia adquirida em campanha. 

A agraciada prova o direito á pensão, que lhe 
foi concedida, com diversos documentos, que 
instruem o seu requerimento, e de que na tabel- 
iã se faz o extracto. 

Allega além disto a agraciada que é mãe do 
capitão Gustavo de Menezes do mesmo 38" corpo 
de Voluntários da Patria morto em combate no 
Paraguay. 

Esta allegaeão, porém, que aliás nam daria 
maior força ao direito, que lhe assiste, nam se 
acha provada, pois que entre os documentos 
nam ha certidão de baptismo de filho algum da 
agraciada com o nome de Gustavo. 

A respeito os outros pensionistas, prova-se 
que todos elles ficaram impossibilitados de pro- 
curar meios de subsistência em conseqüência de 
ferimentos recebidos em combate. 

Ha entre elles: 

Aleijados 10 
Amputados 12 
Com diversas lesões. . ! . . 3 

Total 25 

As naturalidades destes vinte cinco pensio- 
nista sam: 

Bahia ........ . . 10 
Rio de Janeiro  . . 3 
Mmas-Geraes  . . 2 
Rio Grande do Norte. . . . 2 
Pernambuco  . . 2 
Sergipe  . . 2 
Pará  i . 1 
Ceará  . . 1 
Alagôas  . . 1 
Parahyba  

Total . . . . . 25 
Os Decretos, que concederam as pensões, têm 

todos a data de 25 de Abril de 1868, e a impor- 
tância annual das pensões incluídas na Propo- 
sição é 5;057$õ00 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
—D—tem a data de 9 de Junho, e comprehende 
septe pensionistas, sendo o nome do primeiro 
AntonioJosé dos Santos, soldado do 32.° corpo 
de Voluntários da Patria. 

Entre os pensionistas ha: 
Soldados de Voluntários da Patria e um sol- 

dado reformado 3 
Viuvas, tres de Officiaes, e uma de um sar- 

gento—quartel-mestre de Voluntários. . 4 

Total. . . 7 
Prova-se a respeito dos tres soldados, que, 

em conseqüência de ferimentos recebidos em 
combate, ficaram elles impossibilitados de pro- 
curar meios de subsistência 

Prova-se, a respeito dos maridos das viuvas 
pensionistas, que um falleeeu em conseqüência 
de ferimentos recebidos em combate, e dous em 
conseqüência de moléstias adquiridas em cam- 
panha, e que um foi morto em combate. 

O primeiro é o sargento quartel-mestre do 
extincto 14° corpo de Voluntários da Patria Sa- 
lomão Gomes Jardim, e o ultimo o major de 
Commissão Estevão Caetano da Cunha. 

Todas as pensõs foram concedidas por Decreto, 
de 3 de Junho de 1868, e a sua importância an- 
nual é 2.556$240 

A Proposição a que se refere a tabellaíetra E, 
te a, como a antecedente, a data de 9 de Junho, 
e comprehende dous pensionistas. 

O primeiro é D. Rosa dos Santos Trindade, 
viuva do capitão do 43° corpo de Voluntários da 
Patria Joaquim Antonio da Trindade, fallecido 
em campanha, e o segundo Manoel de Miranda 
Teixeira, grumote da marinhagem. 

Entre os documentos justificativos da pensão 
em primeiro logar mencionada, ha: 

1.°-Certidão de um accordão da Relação ec- 
clesiastica, proferido em 11 de Fevereiro de 1868, 
reformando uma sentença do Juizo de primeira 
instância, de que se interpozera appellação, e 
julgando existente, e real o casamento da agra- 
ciada com Joaquim Antonio da Trindade: 
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2.°—Certidão passada pelo padre mestre Do- 
mingos José de Brito, lançada no respectivo li- 
vro de assentos, de ter a agraciada casado com 
Joaquim Antonio da Trindade em o dia 2 de Sep- 
tembro de 1855 na cisa de residência, e oratorio 
particular de Francisco Xavier da Cunha, em 
virtude de uma portaria do Vigário da freguezia 
de S. Pedro da Bahia Fonseca Lima, referindo- 
se á auctorisaeão que para isso tinha. 

A respeito do segundo pensionista, decla- 
ra-se em um aviso do Sr. Ministro da Marinha 
ao do Império,com a data de 2J de Maio de 1868, 
e no Decreto, que em conseqüência delle expe- 
diu-se, que a pensão foi concedida em atteneão 
aos distinctos serviços, que prestara o agracia"do 
nos combates de Éiachuello, Mercedes e Cuevas 
e nos ataques de Curupaity. 

Os Decretos de concessão das pensões têm a 
data de 6 de Junho de 1868, e a importância 
annual das pensões é de. .... 861g000 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
—í'"—, tem "a data do Io de Junho, e compre- 
hende um só pensionista, que é o 2o sargento do 
extincto esquadrão de cava liaria da Bahia, e al- 
feres de Commissão Arsenio Delcarpio Velloso. 

Consta da tabella que os documentos justifi- 
cativos desta pensão vém a ser : 

1.°—Aviso de 6 de Fevereiro de 1868, remetten- 
do o Sr, Ministro da Guerra ao do Império vários 
papeis (que aliás narn se acham juntos) relativos 
ao alferes honorário do exercito Arsenio Delcar- 
pio Velloso, afim de que, ávista delles, seja aug- 
mentada com a quantia de 96jJ200 a pensão de 
21(.,$000 que lhe fora concedida, e já estava appro- 
vada, visto como o olHcial tinha direito á pensão 
de 4328000, equivalente ao soldo por inteiro de 
alferes. 

2.°—Cópia do Decreto que eleva a 315S200 an- 
nuaes a pensão deseisceníos réis diários concedida 
ao agraciado por Decreto do Poder Executivo 
de 13 de Abril de 1867. e approvada pelo De- 
creto legislativo n. 1469 de2t de Septembro do 
mesmo anno, visto mostrar-se que o agraciado 
occupava o posto de alferes de Commissão,quando 
recebeu os ferimentos, em a tenção aos quaes 
lhe foi feita a primeira mercê. 

Assim, elevando-se a primeira pensão á quan- 
tia de 3158200, e juntando-se-lhe o soldo de 
1168800 annuaes, que o agraciado percebe pela 
reforma de 2° sargento, ficará elle vencendo an- 
nualmente a quantia de 4328, equivalente »o 
soldo de alferes. 

O Decreto desta mercê tem a data de 15 de 
Fevereiro de 1868, e a importância annual da 
pensão vem a ser.... . . 3158200 

A Proposição, a que so refere a tabella letra— 
G - tem a data do i' de Junho, e^ comprehende 
também um só pensionista, que é Braulino José 
de Farias, 2o sargento do 3» batalhão de infante- 
ria ferido em combate. 

Os documentos justificativos desta pensão, 
como se vê da respectiva tabella, sam: 

1.°—Requerimento da parte, datado de 13 de 
Novembro de 1867, pedindo a alteração do De- 
creto de 29 de Septembro de 1866, que concedera 
ao agraciado a pensão de 400 rs. diários, afim 
de elevar-se a dita pensão a 600 rs diários, por ser 
o supplicante 2» sargento: 

2.°—Decreto de 29 de Septembro de 1866 em 
original: 

3.°—Offlcio de 14 de Novembro de 1867 do te- 
nente general, commandante geral do corpo de 
estado maior de Ia classe, informando favo- 
ravelmente o requerimento. 

4.°—Informação também favorável da reparti- 
ção do ajudante general de 26 do referido mez ; 

5.°- Dita, também favorável, de 5 de Dezembro 
de 1867, que parece ser da directoria central da 
secretaria da guerra; 

6.°—Cópia do Decreto de 18 de Dezembro de 
1867 elevando a pensão na fôrma reqaeiida, 
desde a data da primeira Consessão. 

Cumpre acoreseentar que a primeira pensão, 
foi approvada pelo Decreto legislativo n. 1395, 
de 21 de Julho de 1867 ; e bem assim que o ap- 
pellido do agraciado, como está no seu requeri- 
mento, e no primeiro Decreto, é —Farias—e nam 
Faria, como escreveu-se no segundo Decreto. 

A importância annual da pensão é . 2198000. 
A Proposição a que se refere a tabella letra 

—II—tem, como a antecedente, a data do 1° de 
Junho, e comprehende tres pensionistas, in- 
cluídos todos em um só Decreto. 

Os pensionistas sam : 
D. Luiza Amalia Nogueira Angelim. 
D. Rita Nogueira de Oliveira. 
D. Maria Jaiiuaria Nogueira Angelim. 
A primeira é viuva do capitão da Guarda Na- 

cional da província de S. Pedro do Rio-Grande 
do Sul Francisco Nogueira Angelim, morto em 
combate, provando ter-se effectuado o casa- 
mento em 4 de Octubro de 1864 na freguezia de 
de S. Sebastião da cjdade de Bagé. 

As outras duas pensionistas sam filhas de pri- 
meiras nupcias do ofiicial falleeido,e uma dellas 
D. Rita Nogueira de Oliveira, é viuva,e tem uma 
filha legitima. 

A pensão foi, por Decreto de 17 de Junho de 
1868 concedida repartidamente, e a sua impor- 
tância annual é  7208000, 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
—I—tem a data de 4 de Junho, e comprehende 
septe pensionistas, sendo aliás cinco o numero 
dos Decretos, em virtude dos quaes foram con- 
cedidas as pensões. 

A razão disto é que um dos Decretos compre- 
hende tres pensionistas. 

O nome do primeiro pensionista ó Manoel do 
Nascimento, anspeçada do 29° corpo de Volun- 
tários da Patria, 

Entre os pensionistas ha: 
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Anspeçadas de Voluntários da 
Patria  . . I 

Cabos de esquadra reformado . 1 
Grumetes  . • 1 
Mãos de officiaes  1 
Filhas de offlciaes generaes da ar- 

mada   . 3 

Total 7 
As pensões foram concedidas; 
Aos dous primeiros pensionistas, porque, em 

conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate, impossibilitaram-se de procurar meios de 
subsistência; 

Ao terceiro, como recompensa do ferimento 
que recebeu na aoordagem dada pelo inimigo, 
na madrugada de 2 de Março de 181)8, nos na- 
vios encouraçados: 

Ao quarto," por ser mãe do alferes de Com- 
missão Cândido Joaquim da Silva, morto em 
combate, provando-se que fallecera por feri- 
mento de bala de fusil no dia 19 de Fevereiro de 
1868 no ataque contra o forte inimigo deno- 
minado—Estabelecimiento 

Aos tres últimos pensionistas, por serem filhas 
do chefe de divisão Antonio Affonso Lima, e em 
attençào aos bens serviços por elle prestadas na 

presente campanha, como se declarou em aviso 
de 16 de Junho de 1868 do Sr. Ministro da Ma- 
rinha ao do Império, e no Decreto que, em conse- 
qüência do aviso, foi expedido pelo ministério do 
Império. 

A pensão foi, por Decreto de 20 de Junho, con- 
cedida reparpdamente, sem prejuízo do monte 
pio. 

Terminando as inform ções sobre esta Pro 
posição, a Mesa tem a declarar que com o mes- 
mo nome de Manoel do Nascimento, que nella 
se acha mencionado em primeiro logar, ha mais 
dous pensionistas incluídos em uma outra das 
onze Proposições, a que se refere o presente pa- 
recer. 

Um pensionista com o mesmo nome de Ma- 
noel do Nascimento e outro com o nome de Ma- 
noel do Nascimento (Lapinha) estam incluídos 
na Proposição datada de 8 de Junho deste anno, 
a que se referi a tabella letra—-, este sob 
N0. 1, e aquelle sob N. 19. 

Posto que um dos tres pensionistas tenha de 
mais o ap :ellido de Lopinha é certo todavia que 
dous deJles têm o mesmo nome, têm a mesma 
praça, servem no mesmo corpo, e foram remu- 
nerados pelos mesmos serviços, como consta 
do seguinte quadro. 

NOMES 
Designação da 

praça,ecorpo a que 
pertencem 

Manoel do Nasci- 
mento . . 

Manoel do Nasci- 
mento (Lapinha) 

Manoel do Nasci- 
mento . . 

Anspeçada do 29° 
Corplí de Volun- 
tários da Patria. 

Soldado do 36° 
Corpo de Volun 
tarios da Patria. 

Anspeçada do 29° 
Corpo de Volun- 
tários da Patria, 

o C5 

o 
? 03 i ryj 
^ Çí 'O o o <2 
.-a ^ * 73 

3.2 3 TS 

25 de Abril 
de 1868 

Idem 

20 dejunho 
de 1868.. 

O ÇJ O Q- S ^3 
g 5S 
a, ü s 
2-2 S» 

^3 o „ OD e 'o o 

8 deJunho 
de 1869. 

Idem 

4 de Junho 
de 1869. . 

Motivos justificati- 
vos daspensões 

U. Ü O a. a- 
•i § 

»•> S CO 
-2 s 'o 

e 
_ _ r 

CO V -C) 
a 
^ s 
•-3 

« g.2 
g o 
o V) 

Impossibili ta- 
do de procurar 
meios de subsis 
tencia em conse- 
qüência de feri- 
mentos recebi- 
dos em combate. 

Idem 

Idem 

500 rs. diá- 
rios .. . 

400 rs. diá- 
rios   

500 rs. di;. 
rios  
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E' de crer quo, entre o primeiro e o terceiro 
pensionista, possa dar-se identidade de pessoa, 
parecendo por isso conveniente previnir o go- 
verno desta circumstancia, afim de que, proce- 
dendo ás necessárias averiguações, possa evitar 
uma duplicata de pagamento. 

A importância annual de todas as pensões 
concedidas é....... . 2:609g000 

A Proposição, a que se refere a tabella letra 
—J—tem, como a antecedente, a data de 1 de 
Junho, e comprehende cinco pensionist-ís, sendo 
o nome do primeiro João Nepomuceno Baptista. 

Entre os septe pensionistas contam-se: 
Soldados 1 
Capitães 1 
Viuvas de ofHciaes 1 
Mães de offlciaes 2 

Total 5 
As pensões foram concedidas; 
Ao soldado, que o é do 2o batalhão de infan- 

teria, por ter-se impossibilitado de procurar 
meios de subsistência em conseqüência de feri- 
mentos recebidos em combate. 

Ao capitão, que o é do 26° corpo de Voluntá- 
rios da Patria, por carecer de meios sufficíentes 
de subsistência em conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate. 

A' viuva, por se provar que seu marido fnlle- 
cera em conseqüência de moléstia adquirida 
em campanha. 

O nome da viuva pensionista é D. Francisca 
Candida da Silva Cardoso, e o de seu marido 
João Autonio Cardoso, major do 18° batalhão ue 
infanteria, fallecido em conseqüência de mo- 
léstia adquirida em campanha. 

As observações, que se fazem na tabella, na 
parte relativa aos documentos justificativos da 
pensão, sam as seguintes : 

« Requerimento da parte, e os seguintes do- 
cumentos : 

Certidão passada pela secretaria do commando 
das armas da província de Pernambuco, em 5 de 
Agosto de 1867, declarando-se nella que o offl- 
cial fallecôra em 0 de Maio do mesmo anno a 
bordo do vapor Alice: 

Officio do presidente da província de Pernam- 
buco, de 10 do Agosto de 1867, referindo-se á 
informação do commandante das armas, de 7 do 
mesmo moz, favorável á pretenção; 

. Informação também favorável da repartição 
do ajudante general de 23 do referido mez com 
a folha de notas do offlcial fallecido. 

Nam se junta certidão de casamento. » 
A's mães de offlciaes, porque estes falleceram 

em conseqüência de moléstias adquiridas em 
campanha. 

O nome de uma destas pensionistas é D. Ida- 

lina Maria da Costa, e a do filho Victor Cardoso 
da Costa, Io cadete e 2o vago-mestre do corpo de 
pontoneiros. 

Prova-se, a respeito do filho da pensionista, 
que fallecêra em 2 de Abril de 1867, no hospital 
militar da ilha do Cerrito em conseqüência de 
hydro pericardiíe, e bem assim que assistira aos 
combates de 3 e 22 de Septembro de 1866, e fôra 
elogiado. 

As pensões foram concedidas por Decretes de 
13 de Junho de 1868, e a importância annual 
de todas é 2.0180000. 

A Proposição, a qu se refere a tabella letra 
—K—, tem,"como as duas antecedentes, a data 
de 4 de Junho, e comprehende quarenta e dous 
pensionistas, a saber ; 

Soldados de differentes corpos de Voluntários da 
Patria   22 

Anspeçadas     . . 2 
Cabos "de esquadra   6 
Forrieis 1 
20s sargentos , a 1 
Soldados da Guarda Nacional do Rio Grande 

de Sul   . . . 1 
Saldados do 1" batalhão de artilheria a pé, 3 
Soldados de differentes batalhões de infan- 

teria  6 

Total 42 

Os pensionistas ficaram todos impossibilita- 
dos do procurar meios de subsistência e u con- 
seqüência de ferimentos recebidos em combate. 

Ha entre elles; 
Aleijados   31 
Amputados 3 
Com differentes lesões ....... 5 

Total 42 

As naturalidades dos pensionistas sam: 
Bahia  9 
Rio-Grande do Sul  6 
Minas-Geraes  5 
Pernambuco  5 
Rio de Janeiro.  4 
S. Paulo  2 
Alagôas  2 
Rio-Grande do Norte  2 
Parahjba  2 
Sergipe  8 
Maranhão  1 
Pará  1 
Ceará  a 

Total .... 42 

Os Decretas de conceseãojdas pensões têm to- 
dos a data de 10 de Junho de 1868, e a importân- 
cia annual das pensõesjé. . .ar. 6:7338500. 
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nr. 
Continuaç5o de informaçSes.—Importância an- 

nual dás pensSes incluídas nas onze Propo- 
sições, demonstrada pelas tabellas parciaes 
explicativas. 

Como complemento das informações que se 
têm dado, releva accresoentar que a importância 
annual das pensões concedidas pelo Poder Exe- 
cutivo, e approvadas pelas onze Proposições, 
que se acham sobre a Mesa é . . 25:43'/i5410 

A saber: 
Tabella Letra A 3;933S010 

» » B  612(5000 
» » C  5:057(5500 
» » D 2:55Gj?2-10 
» » E  864(5000 
» » F  315(5000 
» » Cr. ..... 219SOOO 
» » H  720S000 
» » 1 2; 6093000 
» » «1 2;018|000 
» n K 6;533§500 

Somma. . . 25:437(5440 

IV 
Parecer, e seus fundamf ntos. 

Assim que, como resumo, e conclusão das 
observações, que precedem, a Mesa : 

Considerando que, conforme o artigo 102 g 11 
da Constituição, as mercês pecuniárias conce- 
didas pelo Poder Executivo dependem da appro- 
vacão da Assembléa Geral: 

Considerando que a concessão de mercês pe- 
cuniárias augmenta a despeza do Estado, e que 
á Assembléa Geral compete zelar e flscalisar 
essa despeza, protegendo, em beneficio da in- 
dustria c do trabalho, a sorte dos contribuintes: 

Considerando que as mercês pecuniárias, de 
que se trata, foram concedidas em remuneração 
de serviços prestados naguerra contra o governo 
do Paraguay: 

Considerando, finalmente,que asProsições que 
a Gamara dos Srs. Deputados envia d dos Sena- 
dores, devem terprompta solução . 

Ofièrece o seguinte ■ 
PARECER 

1.° Que as onze Proposições que se acham so- 
bre a Mesa, devem entrar em discussão. 

2.o Que se dê conhecimento ao Governo da 
identidade que se observa em os nomes de alguns 
pensionistas: 
• 3.0 Que o presente relatório deve ser impresso 
e distribuído na fôrma do estylo. 

Paço do Senado, 26 de Junho de 1869. Fts- 
conde de Abaeté, presidente.— Frederico de Al- 
meida e Albuguerque, l" secretario.-João Pedro 
Dias Vieira.—Thomaz Pompeude Souza Brasil. 

índice, por ordem alphaeetica, dos pensio- 
nistas incluídos nas onze tabellas annexas 
AO PARECER DA MESA N." 204 DE 26' DE JUNHO 
de 1869, 

Nomes dos pensionistas 

Alcibiades d e Bitten- 
court, soldado.. . , 

Amaro da Silva e Souza, 
soldado  

André Avelino de Araú- 
jo, soldado .... 

D. Anna Carolina de Me- 
nezes, viuva do tenen- 
te coronel Gustavo A- 
dolpho de Menezes. . 

Antão Abbade das Vir- 
gens, soldado . . . 

Antonio Coelho Sev erino, 
soldado  

Antonio Coelho Vianna, 
soldado  

Antonio Fernandes dos 
Santos, soldado , . 

Antonio Francisco dos 
Santos, soldado . . 

Antonio Joaquim dos 
Santos, soldado . . 

Antonio José Bernardo 
da França, soldado . 

Antonio Jo"sé dos Santos, 
soldado  

Antonio José Soares, sol- 
dado   

Antonio Matheus Soares, 
anspeçada .... 

Antonio Severino da Sil- 
va, soldado .... 

Arsenio Delcarpio Vello- 
so da Silveira, 2e sar- 
gento e alferes de Com- 
missão (pensão elevada) 

Balbino Rodrigues de 
Andrade, soldado. 

Benedicto Antonio José, 
soldado   

Bento Augusto de Al- 
meida Bicudo, capitão 

Braulino José de Farias, 
2o sargento. . . . 

D. Carlota Coelho da Cu- 
nha, viuva do capitão 
Francisco dos Santos 
Silveira  

Cláudio Alves de Oliveira 
Paranhos, soldado. . 

b» Sí «O e o _ CO 
•2 ^ o « ÇS ^ Q co 
Í-S a. 

•ts _ o o **3 _ w O 
S «'S "S •S 8-S s 

■S Cr.o 
°s;s <5 g -S 5" ^ 

Çí e <2 ^ •«s» 03 
«-o I 

o Cü 2» 

CO 
ge (U 
s 

146(5000 K 

146(5000 C 

146(5000 C 

1:152)5000 C 

146(5000 C 

146(5000 C 

146)5000 K 

146(5000 

14CgOOO 

146j?000 

146)5000 

C 

C 

K 

C 

146(5000 D 

146(5000 

182(5500 

1465000 

X 

c 

c 

315(5200 F 

146(5000 li 

146(5000 li 

720(5000 J 

219j}000 G 

720(5000 A. 

146(5000 K ' 
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D. Clemência Miria de 
Jesus, mãe do alferes 
de commissSo Cândido 
Joaquim da Silva . . 

Cyriaco Ribeiro da Cruz, 
cabo de esqu-dra . . 

Deodato Luiz Francisco 
Monteiro, imperial ma- 
rinheiro .... 

Emiliano Gomes da Silva, 
soldado ..... 

Faustina de Oliveira Jar- 
dim, viuva do sargento 
quartel mestre, Salo- 
mão Gomes Jardim. . 

Feliciano Gonçalves Ri- 
beiro, soldado . . 

Floreneio Gonçalves Ban- 
deira, soldado . . . 

D. Francisca Candida da 
Silva Cardoso, viuva do 
major João Antonio 
Cardoso (sem prejuízo 
do meio soldo). . , 

Francisco da Costa Gon- 
çalves, pae do alferes 
Flavio da Costa Quei- 
roz. 

Francisc) Guilherme de 
Souza e Oliveira, 10 sar- 
gento . . . . . . 

Francisco J osé da Paixão, 
soldado. .... 

Francisco José Pereira, 
soldado   

Galdino José do Andra- 
de, soldado. . . . 

Henrique Gonçalves de 
Araújo, soldado . . 

Hermenegildo Luiz Fer- 
reira, soldado . . . 

Honorato Dias Furtado, 
soldado . . . • • 

D. Honoria Rodrigues da 
Cruz, viuva do,tenente 
Ludgero Braulio da 
Cruz (sem prejuízo do 
meio soldo)- • • 

D.Idalina Maria da Costa, 
mãe do cadete e 2o vago 
mestre Yictor Cardoso 
da Costa. . • • • 

João Alves Pinto, sol- 
dado   

João Antonio Rodrigues 
Amorim, soldado . 

João Ferreira de Men- 
donça, cabo de esqua- 
dra* ..■••• 

João José Belisario, sol- 
dado . . ■ • • • 

João Nepomuceno Bap- 
tista, soldado . • • 

João Quintino do Ama- 

4320000 

1820500 

1 

C 

1440000 B 

1460000 U 

2160000 D 

1460000 li 

1460000 K 

5040000 õ 

4320000 A 

2190000 C 

1460000 C 

1460000 K 

1460000 C 

1460000 K 

1460000 K 

1160000 B 

2520000 I> 

2160000 J 

1460000 K 

1460000 K 

1820500 K 

1460000 C 

1460000 J 

ral, soldado. . . . 
Joaqui.n ManoelFelippe, 

soldado  
José Dias Carneiro Bor- 

ges, cabo de esquadra. 
José Ezequiel da Silva, 

cabo de esqnadra . . 
José Francisco do Nas- 

cimento, soldado . . 
José Francisco de Paula, 

soldado  
José Marcos Rodrigues, 

soldado  
José Martins do Bomfim, 

cabo de esquadra 
José Timotheo Alves de 

Lima, soldado . 
José Vicente Pereira, sol- 

dado   
D. Justina Rosa da Con- 

ceição Monteiro, mãe do 
càpitão Domingos Ri- 
beiro dos Santos Mon- 
teiro, (sem prejuízo do 
meio soldo de seu ma- 
rido)   

Leandro José Rodrigues, 
soldado . • . . . 

Luiz da França Osorio, 
soldado  

D. Luiza Amalia Noguei- 
ra Angelim, viuva do 
capitão Francisco No- 
gueira Angelim, (re- 
partidamente com as 
filhas de primeiras 
nupcias)  

Manoel Amancio Pereira, 
soldado  

Manoel Balbino de Mou- 
ra, soldado. . . 

Man oel Felippe Santiago, 
soldado  

Manoel Floreneio da Sil- 
va, soldado. . . . 

Manoel Francisco Perei- 
ra, soldado .... 

Manoel Joaquim do Yal- 
le, soldado .... 

Manoel José de Castro, 
soldado   

Manoel José Fernandes, 
soldado     

Manoel José de Sá Ya- 
lença, anspeçada.. .. 

Manoel Miranda do Nas- 
cimento, soldado  

Manoel de Miranda Tei- 
xeira, grumete da ma- 
rinhagem. ..._  

Manoel do Nascimento, 
soldado   

Manoel do Nascimento, 
anspeçada .... 
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1460000 Si 1 

146§000 K I 

182§500 A 1 

1820500 K 1 

1460000 K 1 

1460000 K 1 

1460000 K 1 

1820500 I 1 

1460000 C 1 

1460000 c 1 

3600000 A 1 

1460000 K I 

1460000 C 1 

7200000 SI I 

1460000 ç 1 

1460000 K 1 

1460000 C I 

1460000 K 1 

1460000 Iv 1 

1460000 M 1 

1460000 € 1 

1460000 A 1 

1820500 K 

1460000 C i 

1440000 E i 

1460000 C i 

1820000 1 i 
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Manoel do Nascimento 
Lapinha, cabo de es- 
quadra   

Manoel Pereira da Silva, 
soldado  

Manoel Rito do Rozario, 
soldado . , 

Manoel Rodrigues Bar- 
bosa, 2° sargento. 

Manoel Tbomé Barbosa, 
soldado  

Manoel Vicente Ferreira, 
soldado  

D. Manoela Joaquina da 
Silva, mãe do alferes 
Joaquim Manoel de Al- 
meida  

Marcos Mathias da Cos- 
ta, soldado .... 

D. Maria Angélica Rodri- 
gues Cidade, viuva do 
capitão João Baptista 
de Azambuja Cidade. 

D. Maria Carolma Leal 
Ferreira, viuva do ca- 
pitão Cândido Leal Fer- 
reira (sem prejuizo do 
meio soldo) .... 

D. Maria da Conceição 
Pinheiro Passos, viuva 
do tenente Francisco 
Florencio Pinheiro 
Passos (sem prejuizo 
do meio soldo) . . . 

D. Maria Etelvina de Li- 
ma Albuquerque Mello, 
viuva do tenente Yole- 
siode Albuquerque 
Mello (pensão elevada, 
sem prejuizo do meio 
soldo) . . . v 

D.Maria Henrique ta de 
Souto Gondim, viuva 
do tenente e capitão d- 
Coromissão Anto nio 
Dionysio deSoutc Gon- 
dim (sem prejuizo do 
meio soldo) . . . 

D. Maria Januaria No- 
gueira Angelim, filha 
do capitão Francisco 
Nogueira Angelim (vi- 
de D. Luiza Amalia 
Nogueira Angelim) . 

D Maria José Centeno 
Butte, viuva do alferes 
Victoriano Centeno 
Butte  

D. Maria Luiza da Lima, 
filha do chefe de divi- 
são Antonio Affonso de 
Lima, (repartidamenta 
com suas irmãs, sem 
prejuizo do monte-pio. 
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D. Maria Paulina da Cu- 
nha, viuva do major de 
Comxissão Estevão 
Caetano da Cunha. . 

D. Mariana Guilhermina 
de Lima, filha do chefe 
de divisão Antonio Af- 
fonso de Lima (vide D. 
Maria Luiza de Lima). 

Miguel dos Anjos, ans- 
peçada   

D. Paulina Guilhermina 
de Lima, filha do chefe 
de divisão Antonio 
Affonso de Lima (vide 
D. Maria Luiza de 
Lima)  

Pedre Francisco de Jesus, 
cabo de esquadra. . 

Pompiano Muniz Barre- 
to, cabo dc esquadra. 

Raymundo José Bessa, 
soldado . . . . 

D. Rita Nogueira de Oli- 
veira, filha do capitão 
Frtncisco Nogueira 
Angelim (vide D. Lui- 
za Amalia Nogueira 
Angelim)  

D. Roza dos Santos Trin- 
dade, viuva do capitão 
Joaquim Antonio da 
Trindade  

Simplicio José de Olivei- 
ra, cabo de esquadra 

Simplicio Jovino daCruz, 
forriel  

Supercino Francisco das 
Chagas,cabo de esqua- 
dra  

Torquato José do Nasci- 
mento, cabo de esqua- 
dra   

Yalerio Ferreira de Sou- 
za, soldado .... 

Venancio Luiz da Rocha, 
Cabo de esquadra . . 

Ventura Corrêa, soldado. 
Vicente Bandeira dos 

Santos, ans pecada 
Vicente Ferreira"Riheiro, 

soldado   
Zeferino Antonio Manoel, 

grumete  
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Ficun sobre a mesa, indo entretanto a im- 
primir. 

Foram lidos os autographos dos decretos da 
assembléa geral, approvadoa na sessão antece- 
'ente, e que team de ser dirigidos _ á sancção 
mparial, um, mandando vigorar a lei n. 1507 de 

20 de Setembro de 1807, decretada para o exer- 
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cicio de 1838—186D, durante o 1° semestre do 
anno financeiro de 1869—1870, e outro fixando a 
força naval para o anno financeiro de 1869—1870. 

Procedeu-se ao sorteio da deputaçSo que tem 
de levar a Sua Magestade o Imperador os auto- 
graphos referidos, o- ficou composta dos Srs. 
Dias de Carvalho, Dantas, barão do Rio-Gran- 
de, Diniz, Paranaguá, Zacarias e visconde de S. 
Vicente. 

O Sr. presidente disse que ia officiar-se ao Sr. 
ministro do Império afim de saber-se o dia, hora 
e logar em que Sua Magéstade o Imperador se 
dignaria receber a dita deputação. 

O Sr, Silveira Lobo : — Sr. presidente, 
em uma das ultimas sessões pedi a palavra para 
apresentar tres requerimentos; a escassez do 
tempo não me permittiu se não apresentar um : 
hoje levanto-me para apresentar os dous a que 
me referi então; muito pouco direi para sua 
justificação. 

Quando fallei em uma das sessões passadas, 
Sr. presidente, sobre as ordens do dia do ex- 
commandante em chefe do exercito, o Sr. duque 
de Caxias, não emanarem, como era de costume 
e de direito, das ordens parei «es, o nobre mi- 
nistro da guerra, rospondendo-me, disse que 
não era admissível a duvida a respeito da attri- 
buição que tinha o general de formular elle pró- 
prio essas ordens do dia. 

Eu, Sr. presidente, não puz em duvida jámais 
esse direito que reconheço assistira o general ro- 
feri-me nessa censura, que fiz de passagem, ao 
modo porque essa attribuição havia sido exer- 
cida. Queixas se levantaram contra a justiça 
com que haviam sido apreciados os actos de 
bravura, o comportamento e merecimento de 
differentes oíficiaes, e observei que ellas indica- 
vam aomesmo tempo o facto de, nas ordens do 
dia, sa haver o general apartado do que cons- 
tava das partes offloiaes dos commandantes de 
corpos. 

Para averiguar até que ponto são cabidas es- 
tas censuras, porqus, Sr. presidente, a justiça 
devida ao exercito não interessa sómente a este, 
interessa tambom ao paiz, peço agora que o se- 
nado solicite do governo cópia de todas essas 
partes oíficiaes. Assim se verá se as ordens do 
dia do general em chefe são congruentes cora 
ellas, ou deixam de ser. 

Este meu pedido me parece tanto mais no caso 
de ser attendido, quanto, como é sabido, foi sem- 
pre estylo publicarem-se as partes oíficiaes, tan- 
to dos commandantes de brigada, como dos 
commandantes de batalhão. A innovação, a su- 
pressão dessa publicação,levanta de algum modo 
suspeita, que está no interesse do governo dis- 
sipar, se acaso o governo cumpriu bem seu de- 
ver, se acaso o general,nas propostas que fez pa- 
ra promoções e para galardoar serviços também 
se acommodou á verdade dos factos, também fez 
justiça. 

Neste meu pedido, Sr. presidente, o que levo 
em vista é habilitar o publico para julgar do 

procedimento, tanto do governo, como do ex- 
general em chefe. 

No meu requerimento incluo também o pe- 
dido das propostas que porventura, o successor 
do Sr, duque de Caxias, o Sr. general Guilherme, 
fez tanto para promoções, como para distribui- 
ção de medalhas de bravura ou outras conde- 
corações. 

E já que estou com a palavra, Sr. presidente, 
para que o publico seja inteirado, como cumpre, 
no system.i do publicidade que temos, peço tam- 
bém em um segundo requerimento queogoverno 
nos mande cópia das gratificações por ventura 
dadas aos oíficiaes do estado-maior do ex-com- 
mandante em chefe, o Sr. duque de Caxias, por 
oceasião de se retirarem para a Côrte, e também 
cópia das gratificações que se deram a titulo de 
in lemnisação das c*avalgadui as que deixaram na 
campanha; solicitando ainda do governo que in- 
forme também quaes os outros oíficiaes que obti- 
veram vantagem semelhante. 

O meu fim, já vê o senado, não é outro senão 
h bilitar o pniz para formar juizo seguro sobre 
a maneira porque a justiça, em relação ao exer- 
cito, ó feita, e também para que forme°idéa exacta 
da economia que reina no serviço da guerra. 

Foi lido, apoiado, e posto em discussão, o se- 
guinte requerimento: 

« Requeiro que se peça ao governo cópia das 
partes offlciaes dos commmandantes dos corpos 
do exercito, relativ s a cada um dos combates, 
a datar do dia em que o Sr. duque de Caxias 
assumiu o commando em chefe até o dia em 
que deixou; e bem assim cópia das propostas 
para promoções e condecorações durante o mes- 
mo período, e tudo quanto á respeito destes 
dous assumptos informou ou propoz o succes- 
sor do Sr. duque de Caxias, o Sr. general Gui- 
lherme.—Silveira Lobo.» 

Posto a votos, ficou adiado por haver empate. 
Foi também lido, apoiado c posto em discus- 

são o seguinte: 
« Requeiro que se peça ao governo cópia de 

tudo quanto constar da pagadoria do exercito, 
relativamente a gratificações dadas a oíficiaes 
do estado-maior do ex-commandante em chefe, 
o Sr. duque de Caxias, por oceasião de se reti- 
rarem para esta Côrte, tanto a titulo de ajuda de 
custo, como de indemnisação de cavalgaduras 
que deixaram na campanha, assim como que in- 
f irme se iguaes vantagens foram concedidas a 
outros oíficiaes, e quaes elles.— Silveira Lobo- v 

Depois de algumas considerações dq Sr. mi- 
nistro da guerra, ficou a discussão adiada por 
ter pedido a palavra um Sr. senador. 

OHDEM DO DIA. 
Entrou em l1 discussão a proposição da camara 

dos Srs deputados autorisando o ministro da 
justiça a despender a quantia de40;000í! com o 
corpo militar de policia, no actual exercício. 

Finda a discussão, passou para a 2* e desta 
para a 3". 

O Sr. 1» secretario pediu verbalmente dispensa 
il 
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do interstício para a dita discussão, e assim se 
venceu. 

Seguiu-se a 3a discussão da proposição fixando 
as forcas de terra para o anno financeiro de 
1869—1870. 

Posta a votos, foi approvada para ser dirigida 
á sancção imperial. 

O Sr. Poiupeu:—Sr. presidente, o anno 
passado Jizia-nos aqui o nobre presidente do 
conselho, ccmo programma de sou gabinete que 
os princípios de moderação e justiça, o respeito 
religioso aos direitos dos cidadãos brasileiros, a 
eserupulosa fiscaiisação e economia dos dinhei- 
ros públicos fariam'a parte piineipal do seu 
governo 

Acostumado a respeitar no nobre Sr. vis- 
conde de Itaborahy, os caracteres do cidadão ro- 
mano, em quem nem as paixões obscurecem a 
razão, nem enfraquecem a vontade, eu voltei 
para a minha província na doce esperança de que 
iamos gozar do reinado da justiça; que teríamos 
de applaudir o osculo fraternal "da paz e da jus- 
tiça de que nos faliam os livros santos—pa.r et 
justitia osculatcB suai; que iam s emflm ver re- 
gressar á idade de ouro que tinha sido annun- 
ciada pouco antes pelo nobre visconde de S. Vi- 
cente, quando reportou-se aqui á prophecia ou 
vaticinio da sybilla de Cumus citando-nos o 
magnus ab integro seculorum nascilur ordo de Vir- 
gílio. 

Sr. presidente, as palavras do nobre presidente 
do conselho infundiram em mim tanto maior 
conflançi, quanto ellas me pareciam a confir- 
mação ou a versão de outras mais respeitáveis; 
porque o senado se recordará de que na sessão 
anterior do diall de Julho o relator do voto de 
graças havia declarado como resposta da Corôa o 
anhelo patriótico da harmonia de todos os brasi- 
leiros. Grande, portanto, e amarga foi a minha 
decepção, e de todos »aquelles que comigo con- 
fiaram em promessas tão solemnes, firmadas 
aliás em penhores tão valiosos ! Nunca se faltou 
tanto á fé publica. 

Sr. presidente, a harmonia dos brasileiros, pen- 
samento benéfico da constituição; a justiça e mode- 
ração, o respeito religioso a todos os direitos dos ci- 
dadãos, princípios consagrados na lei funda- 
mental do paiz, tudo está em perfeito contraste 
com a perseguição exercida contra mais de me- 
tade da população da nação, população que con- 
stitue o partido liberal, o"qual foi votado á prós 
cripção; com a reacçào a mais espantosa que 
paixões partidárias téem levantado em nosso 
paiz [apoiados); reacção, senhores, a que não co- 
nheço semelhante na historia moderna, anão ser 
aquella que deshonrou a restauração em França 
em 1815, e comprometteu a realeza legitima. 

E nem, Sr. presidente, esta reacção foi o pro- 
ducto da paixões ruins, fomentadas na baixa 
classe da sociedade pelo espirito de partido que 
subisse á superfície ; não, senhores, ella desceu 
de alto, partiu dsqui. 

Parece que o espirito de vertigem apoderou-se 
dos homens mais eminentes que dirigiam as ré- 

deas do Estado e baixou como um contagio por 
todas as classes da sociedade. 

Em menos de seis dias o gabinete varria das 
províncias todos os pr sidentes, todos os vice- 
presidentes, todos os chefes de policia, e para 
logo nomeava, não os ^eus successores ordi- 
nários, mas sim os vice-presidentes escolhidos a 
dedo, que deviam fazer a grande derrubada, pre- 
parar o primeiro campo da conquista eleitoral. 

Ouviu se então em todas as províncias um 
grito de espanto e de horror: dir-se-hia que uma 
horda de paraguayos, escapos lá dessas Lomas 
Valentinas, havia penetrado pelo interior das 
nossas províncias, levando por toda a parte o 
susto, o terror e o espanto: eram os golpes do 
machado demolidor que aturdiam o paiz I Pare- 
cia que os operários desta grande empreza por- 
fiavam em zelo com a maior devastação possível. 
Singular maneira do promover a harmonia de 
um povo; de plantar a justiça e a moderação. 

E depois, senhores, de taes excitacões, de 
tantas perseguições, que fizeram a solidão, e o 
silencio do paiz," tem razão o governo de procla- 
mar a paz de Varsoria, de dizer que-soíictíu- 
dintm feeit — e agradecer na falia do throno 
«á bôa indole dos brasileiros, a tranquillidade 
publica que não foi alterada. » [Apoiados.] 

Sr. presidente, eu não me proponho tratar de 
altas questões do principies e reformas políticas. 
Também não quero occupar-me de n-egocios ex- 
teriores ou da guerra; vozes mais autorisadas e 
mais competentes se teom occupado deste as- 
sumpto e se occuparão ainda com mais vanta- 
gem e profisciencia. A minha pretenção é mais 
modesta: limito o circulo de minllis obser- 
vações ao topico da falia do throno relativo á 
tranquillidade publica e á resposta que lhe deu 
a comraissão attribuindo esta tranquillidade á 
justiça do governo. Eu pretendo mostrar ao se- 
nado"qi.ie se a tranquillidade publica (tal como 
a entende o governo) não foi alterada no nosso 
paiz, não foi por culpa do governo, não foi por 
falta de excitamento que fizessem ao povo, os 
agentes do governo em todo o Império; mas sim 
por outros motivos. 

Eu também não me occuparei do que se pas- 
sou em todas as províncias; absorvido em con- 
templar a devastação de minha província, teste- 
munha quasi ocular das calamidades, ou vio- 
lências de que foram victimas os liberaes cea- 
renses, mal pude attonder e acompanhar os seus 
soífrimentos, e pr.estar-lhes na imprensa, única 
valvula que nos restava, aquella defeza que lhes 
podia dar. 

Quando vi, Sr. presidente, a pujança com que 
o governo, ou antes, com que a dictadura pisava 
todos os deveres, calcava todos os direitos, des- 
prezava todas as leis, pensei que ia-se acabar de 
uma vez com esse resto de instituições do paiz; 
suppuz até que não se reunisse mais a repre- 
sentação nacional. 

Mas, quando ouvi fallar em Janeiro que se 
tinha feito ou fingido uma eleição, posto 
que sem votantes, ainda concebi a esperança de 
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que voltássemos ao regimen normal e que o go- 
verno, forte do successo e da victoria, teria 
comnosco, com os vencidos,, um pouco de mode- 
ração e de justiça. 

Mas ainda nesta esperança fui illudido, Sr. 
presidente, porque o senado presenciou o ardor 
com que os nobres ministros se empenharam na 
exclusão de dous cidadãos distinctos, que ti- 
nham sido eleitos senadores pela minha pro- 
vincia e escolhidos pela Corôa, para que não ti 
vessem entrada nesta camara. Viu-se então pela 
primeira vez um ministro da Corôa vir pleitear 
em ultima instância pa verificação de poderes, 
a exclusão de seus adversários no parlamento; 
ministros da Corôa virem rasgar cartas impe- 
riaesl Eq então çeconheci, Sr. presidente, que 
o ardor, que havia assignalado os primeiros 
dias da reacção, ainda não tinha esfriado depois 
de 10 mezes; que uma camara unanime, e a 
proscripção do partido liberal não eram bastan- 
tes para aplacarem asÈumenides conservadoras. 
Tanlaene animis celesiihus irai I 

« Não é tanto de reformas, disse o nobre pre- 
sidente do conselho, como da fiel execução de 
leis que precisamos; e desta vez a lei, accrescen- 
tavaS. Ex., ha fie s®1-uma realidade.» Triste 
realidade 1 Com effeito, senhores, não ha leis 
boaSjínão ha instituições que prestem, se ellas 
não forem i xecutadas; tornam-se ao contrario 
ém corruptio oplimi, de que nos falia Tácito. 

Por yentura ha lei que mande cercar igrejas, 
cercar povoados para nã^i dar entrada a um vo- 
tante do partido liberal? Ao contrario: a lei que 
temos prescreve, determina positivamente que a 
força seja removida para logar distante doem 
que se fizer a ojeição. 

Mas o governo, que é a lei viva entre nós, a 
pretexto de manter a ordem, de tutelar os direi- 
tos do povo, manda pôr a força publica á dispo- 
sição cie seus delegados, agentes eleitoraes, e 
estes entendem que cumprem bem as suas or- 
dens cercando as igrejas, cercando os povoados. 

Ha lei que mande prender em massa aos cida- 
dãos mais distintos de uma localidade á ordem 
do presidente, algemal-os' e insultal-os e cons- 
trangel-os por longo tempo nas cadêas, só por 
capricho de um recrutador? 

Ha lei que mande pegar recruta ou guarda na- 
cional á bala, baioneta e a cacete? 

Ha lei que mande varejar a casa do cidadão a 
qualquer hora do dia ou da noute, sem mandado, 
sem nenhuma formalidade? 

Ha lei que mande entrar no camarim ou na 
alcovadeuma senhora parturiente ou qqe está 
no leito da morte para verificar sealli está um ho- 
mem designado ou recruta? 

Ha lei, Sr. presidente, que mande arrancar 
do seio das famílias donzellàs para vistoriar se 
alguma dellas foi mãe de um feto humano en- 
contrado na praça? 

O Sr. Paranaguá';—Com effeito I 
O Sr. Saraiva-.—Isto é horrível. 
O Sr. Jobim dá um aparte. 
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O Sr. Silveira Lobo;—Sem isto não venciam. 
O Sr. Pompeu;—Não, senhores, ao contrario, 

nós temos uma lei cuja excellencia tenho ouvido 
exaltar como uma obra prima do espirito huma- 
no pelos publicistas os mais autorisados. Nesta 
lei está escripto que o cidadão tem em sua casa 
um asylo inviolável e que ninguém poderá en- 
trar nelle sem seu consentimento. 

Na Inglaterra, Sr. presidente, não ha uma lei 
tão formal 1 

Em compensação, porém, o cidadão inglez 
tem na sua casa um asylo inviolável, ou, como 
lá se diz. uma fortaleza onde ninguém pôde pe- 
netrar sem seu consentimento. 

O senado conhece as palavras com que o velho 
Pitt, Lord Chatan, ha um século a esta parte, no 
tempo de Jorge HI, fazia ver ao parlamento a ex- 
tensão dos direitos e garantias de que gozava o 
subdito inglez. Os historiadores inglezes costu- 
mam a commemorar com orgulho estas palavras, 
e eu peço ao senado licença para cital-as afim de 
comparar com o que se passa no Brazil.— 

« O homem mais pobre pôde affrontar em 
sua choupana, dizia o velho Pitt, todo o poder 
da Corôa: embora essa casa caia em minas, aba- 
ta-se seu tecto, o vento e a chuva nella pene- 
trem, estremeça ao choque da tempestade, sua 
entrada é interdicta ao Eei da Inglaterra To- 
dos os poderes do Estado são obrigados á parar 
diante do batente dessa casa arruinada. » 

Pois bem, senhores, na Inglaterra, o Rei, 
nem poder algum pôde entrar na casa do mais 
humilde cidadão; entre nós qualquérrecrutador 
ou soldado de policia pôde penetrar a qualquer 
hora do dia ou da noute no intimo do lar de 
qualquer cidadão. (Apoiados). 

Tem, portanto, razão, o nobre Sr. visconde de 
Itaborahy quando diz que não é tanto de re- 
formas que precisamos como da execução de leis. 

Mas para a execução de leis é preciso que 
hajam homens; é pois de homens que nós pre- 
cisamos. Não de homens que nos venham dizer 
aqui uma cousa e praticam o contrario; sim, de 
homens que tenham força bastante para fazer o 
seu dever, ou assás patriotismo para quando não 
puderem cumpril o, renunciarem o poder, á que 
já não pódem servir, nem com dignidade, para 
si. nem com proveito da causa publica. 

Não quero dizer com isto, Sr. presidente, que 
nós não precisamos de reformas; não, senhores. 
Eu estou convencido que se as reformas não sal- 
varem este paiz, necessariamente elle irá ao 
abysmo 

Mas, quero fazer sentir que não ha reforma 
possível, que as melhores instituiçães são inú- 
teis quando teem por executores agentes seme- 
lhantes (apoiados) que não querem, ou não pó- 
dem executál-as e que teem zombado de todas 
as leis. 

E a este respeito o senado sabe que nunca os 
tyranos , nunca os usurpadores recuaram di- 
ante de uma constituição ou de umá lei, por 
.mais sabia que ella fôsse. E por isto tinha razão 
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o poeta de pôr na boca de Catão esta interroga- 
ção; 

« Roma não tinha leis quando Tarquino 
De cidadãos romanos fez escravos? « 

E já que fallo em reformas. Sr. presidente, 
permittam os nobres ministros que lhes faça 
uma interrogação. O nobre senador o Sr. vis- 
conde de Itaborahy pôde estar de accordo com o 
seu collega o nobre ministro da marinha ? O no- 
bre Sr. visconde de Itaborahy, que dizia que não 
precisávamos de reformas, apenas alguns re- 
toques, e sim de execução das leis, ao passo que 
O nobre Sr. ministro dã marinha, pouco antes 
sde entrar para o poder tinha se apresentado 
aqui como um reformador quasi tão radical como 
o nobre senador por Goyaz? Depois de haver as- 
signalado a depravaeão do nosso systema repre- 
sentativo, mostrado que o poder executivo ab- 
sorvia todos os poderas; d'ahi a execrável depra- 
vaeão em que havia cahido entre nós o systema 
representativo, apresent.uuma serie de remédios 
para regeneral-o, e estes remedios eram entre 
outros, reformas quasi radicaes; como a reforma 
da lei eleitoral, por meio de eleitores natos, ou 
eleição directa; reforma da lei municipal, re- 
forma da guarda nacional, reforma da adminis- 
tração da justiça, 

Eu pergunto, pois, ao nobre ministro da fa- 
zenda se se acha de accordo com o seu nobre col- 
lega? ou se este pensou melhor, e não quer mais 
salvar o systema representativo, com sua receita? 

O Sr. barXo de Cotegipph dá um aparte. 
O Sr. Pompeu:—Diz, o governo na falia do 

íhrono; « Graças á boa índole dos brasileiros a 
tranquillidade" publica não foi alterada » E a 
commissão ensinúa na resposta que isso é de- 
vido á justiça da administração. Se por tran- 
qüilidade putlica o governo entende que apezar 
das provocaçães directaí ao povo para um levan- 
tamento, este preferiu despotismo, a tyrannia á 
lançar mão desse recurso extremo, eu convenho, 
mas se por tranqüilidade publica se deve en- 
tender o respeito a todos os direitos do cidadão 
brasileiro, eu direi que nunca ella Ri mais alte- 
rada; porque não foram só os direitos políticos 
do cidadão brasileiro que foram seqüestrados, 
foram todos os seus direitos os mais sagrados: 
devida, de familia e de propriedade. (Apoiados) 

E O que admira, Srs., é que o nobre ministro 
da justiça em seu relatório mencionando os 
attentadôs contra a segurança individual ou 
contra a ordem publica, apenas desse noticia de 
uma dezena delles, que talvez chegaram á seu 
conhecimento, ou de sua secretaria, quando, se 
quizesse ser mais exacto, podia expôr milhares ; 
e nesta sua noticia até passou crimes de uma 

rovinciapara outra ; o que me faz suppor que 
. Ex. não prestou nesta parte muita attenção 

ao seu relatório, feito talvez na sua secretaria; 
do contrario elle não teria passado para a Para- 
hyba factos acontecidos na sua província; e 
nem tão pouco permittiria uma insinuação 
ou accusação injusta contra uma familia ou con- 

tra as influencias liberaes de S. João do Prín- 
cipe, que S. Ex. conhece perfeitamente, e sabe 
que são incapazes do que lhes imputa o relató- 
rio, quando diz que sob o patrocínio desses ci- 
dadãos se formou ou havia grupos pertubidores 
da ordem publica naquella comarca, facto de 
que nunca ouvi fall-vr na província do Ceará 1 

Sr. presidente, desde que chegou á província 
do Ceará, em fins de Julho a noticia da inver- 
são da política e da nomeação do vice-presidente 
o Sr. Gonçalo Baptista Vieira, a administra- 
ção não cuidou de outra cousa mais do que de- 
mittir, suspender, remover os seus adversários 
e nomear cs seus amigos, ou antes daquelles 
que o cercavam, e expedir destacamentos de po- 
licia, e da guarda nacional para garantirem a 
liberdade de voto na próxima eleição de Se- 
tembro. 

Se a reacção official não consistisse em outra 
cousa senão em desmontar um partido e man- 
ter outro, seria isto sempre um espectaculo re- 
pugnante e pouco edificante á moralidade do 
governo ; principalmente quando o povo via ha 
pouco cidadãos distinetos agraciados com paten- 
tes da guarda nac onal ou condecorações por 
serviços prestados ao Estado na guerra, e im- 
mediatamente viu e^tes mesmos ofliciaes demit- 
tidos ou suspensos por falta desses serviços, 
aliás confessados , e premiados por decretos im- 
periaes. 

Mas eu ponho de parte esta contradicção que 
resalta dos actos do governo, contradicção que 
faz perder a fé até nos decretos imperiaes, con- 
tradicção deplorável que faz supor que ha no 
poder duas bitolas para afferir a verdade e a mo- 
ralidade dos factos : pelo que um facto reconhe- 
cido hoje como existente e digno de prêmio, 
amanhã é julgado não existente oumáo, ou dig- 
no de castigo. Mas deixo de parte esta contra- 
dicção que não seria bastante para as minhas 
obs*ervações ; deixo aos estadistas, a esses entes 
privilegiados a quem a Providencia concedeu 
certamente mais intelligencia e mais penetração 
que aos outros homens, o trabalho de explica- 
rem esta contradicção que assim nos parece a 
nós, homens simples, quando entendemos que 
a verdade e a moral deve ser uma só, quer para 
o poder, quer para os povos. 

Não é, pois, Sr. presidente, de demissões e 
suspensões e de remoções que eu me occuparei; 
quero fallar dos attentadôs contra a vida, contra 
a familia e contra a propriedade, desse estado 
de suspensão de todas as garantias a que chegou 
a minha província, estado deplorável cujos eflfei- 
tos ainda hoje se fazem sentir. 

O Sr. Silveira Lobo :— Na sua provincia só, 
não ; no paiz inteiro. 

O Sr. Pompeu : — Não ftllarei, senhores, des- 
sas 732 demissões de diversos funccionarios, que 
foram lavradas na minha provincia... 

O Sr. Silveira Lobo : — 3,000 em Minas. 
O Sr. Pompeu: —... dessas demissões de 36 

empregados públicos estipendiados, e de tantas 
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suspensões de officiaes da guarda nacional; 
quero só fallar dos actos que entendem com as 
garantias individuaes, sem as quaes não ha so- 
ciedade possível. 

Mas antes de entrar neste sssumpto, permit- 
ta-meo senado ainda uma observação. A.'pro- 
porção que o vice-presidente fazia' sua derru- 
bada de demissões a empregados públicos, 
de suspensões a outros, expedia destaca- 
mentos de policia e de guarda nacional, 
em todas as localidades, com ordem de serem 
reforçados estes destacamentos pelos comman- 
dantea respectivos, para garantirem, está sabido, 
a liberdade do voto. Esses destacamentos che- 
garam a um numero considerável. 

Eis aqui a lista delles, (Lê.) 
Expedições eleitoraes. 

«Para a conquista das urnas em Setembro par- 
tiram daqui forças para as seguintes localida- 
des; 

10 Aracaty—major do exercito Luiz Thauma- 
turgo da Guerra M. 40 praças, conduzindo 2:300 
cartuxos embalados. 

2.° União—tenente de reserva desta capital 
José Teixeira Pinto e 20 praças. 

S." Quixeramobim—alferes de policia João F«- 
cundo de Castro Barbosa; ignoramos o numero 
de praças que levou. 

4.° Inhamum—tenente de policia José Verís- 
simo Barroso, 52 praças. 

5.° Saboeiro—tenente de policia Joeé Iclerico 
Narbal Pamplona ; ignoramos o numero de pra- 
ças. 

6 o Parasinho—o delegado de policia João 
Luiz Rangel. 

7 ° S. Francisco—alferes da guarda nacional 
Martiniano José de Farias e alferes de policia 
José Roberto e 10 praças. 

8.° Sant'Anna-o alferes de policia José Mar- 
tiniano de Alencar, 23 praças. 

9.° Granja—capitão de policia João Domingos 
Torres ; ignora-se o numero de praças. 

10. Ipü—capitão de policia Joaquim do Car- 
mo Ferreira Chaves, idem. 

11. Sobral—major do exercito Raimundo Re- 
migio de Mello, idem. 

12. Canindé—alferes do exercito reformado 
Luiz de França Sombreira e 10 praças 

13. Icó—base de operações do 3.° districo, te- 
nente-coronel, commandante do corpo policial, 
José Fernandes de Araújo Vianna, tenente de 
policia Prudente Gomes Brasil, alferes de policia 
Joaquim Ribeiro de Menezes, alferes do exercito 
Demetrio Raymundo Maria de Oliveira e 46 pra- 
ças. 

14. Jardim—tenente de policia Augusto José 
de Souza e 20 praças. 

15. Acaracú—tenente de policia Felippe Pes- 
soa Ribas. 

Não se pôde precisar o numero do praças de 
pret que seguiram, porque tudo se fazia ínyste- 
riosamente. 

A presidência expediu ordem aos commandan- 

tes de todos os corpos da guarda nacional para 
porem a disposição dos agentes policiaes (aliás 
eleitoraes) toda força que requisitassem e as 
collectorias para pagarem os respectivos soldos; 
isto consta de offlcios publicados no expedien- 
te. 

Para a conquista de Janeiro além da força que 
já existia disseminada pelo centro, seguiram 
mais: 

16 Aracaty—o tenente da guarda nacional da 
reserva desta capital José Teixeira Pinto e 20 
praças. 

17. União—tenente da guarda nacional desta 
capital José Felippe de Santiago Aratú; ignora- 
se o numero de praças que conduziu, sabendo- 
se sómente que para essas duas freguezias fo- 
ram 100 armas a Menié e muito cartuxame em- 
balado. 

18. Granja—capitão de policia João Torres; 
ignora-se o numero de praças. 

19. SanfAnna—o capitão de policia Francisco 
Brigido dos Santos; idem. 

20. S. Francisco—tenente de policia Pruden- 
te Gomes Brasil. 

21. Ipú—capitão Joaquim do Carmo, idem. 
22. 23 e 24. Sobral—centro de operações do 2» 

districto; o alferes do exercito Demetrio Raymun- 
do Maria de Oliveira. Dessa cidade seguiram para 
Varzea-Grande, do município e commando su- 
perior da Granja, para Santa Quiteria commando 
superior do Ipú e Santo Antonio município e 
commando superior da Imperatriz, perto de 100 
praças, escolhidas a dedo e só do batalhão nu- 
mero 20. 

2'). Para a Varzea—seguiu o famigerado ca- 
pador Vicente Gomes eom uma força também. 

26. Grato—o alferes José Roberto com 20 pra- 
ças. 

27 Lavras—o alferes José Martiniano de Alen- 
car, o Atila de SanfAnna; não se sabe a força 
que foi commandando. » 

Eu poderia perguntar ao nobre ministro da 
fazenda se sabe emquanto imf ortaram estas ex- 
pedições militares aos cofres públicos e se esta 
d igpeza entrou também no programma da eco- 
nomia dos dinheiros públicos, ou se ella foi clas- 
sificada como despeza da guerra. 

O Sr. T. Ottoni ;—Vem na classificação das 
despezas eleitoraes. 

O Sr. Pompeu Sr. presidente, á proporção 
que chegava nas diversas localidades do Ceará a 
noticia da inversão política e a nomeação dos 
novos agentes policiaes, o espirito reaccionario 
se manifestava em passeiatas nocturnas, verda- 
deiras orgias em que as vezes se misturava san- 
gue. 

O Sr. Silveira Lobo Apoiado. Assim foi 
annunciada a ascenção delles. 

O Sr. Pompeu O governo viu-se obrigado a 
tolerar essas passeiatas e essas manifestações 
criminosas, e até mesmo a animal-as. 

O Sr. T. Ottoni:—Apoiado; até na Côrte. 
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O Sk. Pomfeu;—Senhores, eu não descreve- 
rei todas essas scenas lamentáveis; faliarei so- 
mente de algumas. 

Na villa de Saboeiro um parente do vice pre- 
sidente apresentou-se nas ruas acompanhado de 
um séquito de homens embriagados. Depois de 
irem á cadeia, e soltarem os presos, foram pas- 
sar pela casa do juiz de direito interino, o Sr. 
Dr. Lima Bastos, a quem insultaram. Foram em 
seguida á casa do major Salustiano Bandeira 
Ferrer, influencia liberal, cercaram-na e quize- 
ram deitar a porta abaixo para assassinai o ou 
desfeiteal-o. O major Ferrer avisado -i tempo 
pôde homisiar-se em uma casa visinha, de uma 
senhora respeitável, parente do proprio autor da 
passeiata. 

Essa senhora conseguiu a custo uma commu 
tação da pena que destinavam ao major, em 
desterro para fóra da comarca dentro de poucas 
horas. 

O senado me pcrmittirá que eu leia a este res- 
peito uma informação dada pela proprio Dr. Li- 
ma Bastos, juiz municipal e interino de direito 
daquella comarca. 

Diz o Sr. Dr. Lima Bastos ; ( íe ). 
« Tenho 28 annos devida política, mas nunca 

vi tanto desrespeito á lei e a todos os direitos 
do cidadão; feliz do que escapou á voragem dos 
dominadores; nunca vi tantas perseguiçõis. 

« Apenas aqui chegou a noticia da subida dos 
vermelhos, a gente da situação tomou conta da 
villa, e pol-a em completa anarchia. Houve uma 
bebedeira, e berraria infernal que atroava a villa 
dia e noute; uma turba de ebrios, e desordeiros 
ameaçava, einsultava osliberaespormodo telva- 
gem. "Vào a casa do major Saluslio Ferrer; quizc- 
ram deitar abaixo a porta, ameaçaram ao major, 
que escapou milagrosamente por se ter acautelado 
antecedentemente, pernoutando em outra casa de 
pessoa de respeito dos vermelhos, ameaçavam- 
no sovar de pau, e raspár a cabeça; e só não rea- 
lisaram seu damnado intento, pelo respeho da 
pessoa, em cuja casa se foi abrigar, mas com a 
condicção de desterro da terra em 24 horas; o 
mesmo intimaram to escrivão José Joaquim Nu- 
nes e Silva, casado, com filhos, moço bem com- 
porlado. Sua casa foi cercada, e teve intimação 
de ordemde prisão, da qual escapou por interven- 
ção de um amigo, que se obrigou a deportal-o 
dentro de duas horas I Outros immigraiam com 
m do, do contrario o menos que lhes succederia, 
era uma viagem algemados até a capital. 

« No Assaré bandos armados faziam o mesmo 
que no Saboeiro ; bebedeiras, berrarias, insultos 
atrozes, até que deu logar á Ignacio Ricardo 
Arraes, insultado por um miserável tonto, Pe- 
dral no, a esfaqueal-o. 

« Esto assassinato foi uma mina de persegui- 
ções para se involver no processo a vinte e tantas 
pessoas das mais importantes do partido liberal, 
inclusive o venerando vigário Tavares, que reti- 
rou-se para o Grato para evitar ser preso. Inv^ 1- 
veram nesse monstruoso p.ocesso toda a família 

Arraes,- homens, e mulheres, o que era preciso 
para afastal-osde eleição de Setembro. 

« Alguns dos denunciados foram presos, e 
soltos por habeas corpus 39 dias depois; pois até 
hoje, 6 mezes depois, não se concluiu o processo. 

« Preso o capitão Luiz Antonio nesta villa 
manda o delegado uma escolta prender um 
filho menor, Jevam-no á páo e á relho, trazem- 
r.o : marrado, e ferido e no cabo de tudo isso 
ainda em cima um processo de resistência ? Que 
escarneo ! A afflicta mãe do rapaz ouvindo os 
gritos do pobre filho debaixodo páo dos algozes, 
açode, é maltratada, e aborta; esteve muito mal 
e nem processo 1 Não é méis crime espancar, e 
matar liberaes 1 Que tempo, que governo 1... 

« Em S. Matheus tem havido mortes, espan- 
camentos, etc. mas eu não sei informar, por que 
vivo recolhido, e muito particular com medo 'o 
azorrague vermelho. » 

Senhores, o que se passou na villa do Saboeiro 
deu-se era quasi todos os povoados da província. 
Na cidade do Icó, uma das mais importantes do 
centro do Ceará, a reacção não foi menos feroz. 
Homens aliás importantes, chefes do partido 
conservador cedem ao impulso reaccionario; pu- 
zeram-se na rua acompanhados até de faccinoras; 
treze desses faccinoras estavam condemnados 
desde o tempo do presidente o Sr. Leão Vellozo, 
pelo crime de tirada de prezos do poder de uma 
escolta ; estavam além disto pronunciados pelo 
crime de roubo. Essa passeiata vae á cadêa o 
solta os presos; vae depois á casa do tenente 
eommandante do destacamento, cerca e quer 
assassina-lo; este pôde escapar por detraz para 
uma casa visinha, cujo dono obteve de um dos 
chefes conservadores uma commutação — em 
prisão do proprio tenente; a cadêi foi utna 
garantia para esse infeliz ! 

Não parou ahi essa passeiata, foi á casa do 
barão do Grato que estava nesta Côrte, arre- 
bentou as vidraças e cortou as arvores que 
ornavam o páteo. 

Forão depois os homens dessa a csma passeiata 
ás casas do juiz municipal e do juiz de direito, 
insultaram as famílias desses magistrados e até 
atiraram cães mortos ás portas do j uiz de direito. 
Um desses magistrados o juiz municipal, Dr. 
José Ladisláo achava-se na villa do Lavras e 
outro, o juiz de direito, Dr. Luiz José de Medei- 
ros na villa de Pereiro. Obrigam os tenente- oro- 
neis Lúcio e Custodio Guimai ães e o major Fran- 
cisco Monteiro á desterrarem se da cidade com 
suas familiss. 

O juiz municipal oíficiou ao presidente da pro- 
víncia, pedindo providencias ; antes, porém, de 
chegar qualquer resposta, o subdelegado de 
Lavras formou-lhe um processo por crime inaf- 
flançavel, e receiando elle, que a occasião de 
sua'prisão désse pretexto a ser assassinado, 
recolheu-se voluntariamente á cadêa, de onde 
só sahiu depois de obter recurso. 

O juiz de direito conservou-se na villa 
do Pereiro, onde se julgava mais garantido; 
d'ahi recebeu ordem expressa do presidente da 
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província, o Sr. Dr. Diogo Velho, para voltar á 
cabeça da comarca, promettendo-lhe garantia á 
vida'e liberdade de aeção. O senado vae saber 
logo depois qual f.-i o resultado dessa garantia 
prnmettida. 

Em Ipú, outra villa central, cabeça de comarca, 
a reacção manifestou-se da mesma maneira, O 
delegado collocando-se á frente de uma passeiata 
noctuma de uma dessas orgias de sangue, foi a 
casa do juiz municipal, e de direito o Dr. Leo- 
cadio de Andrade Pessoa e os insultou; foi á 
casa de um parente desse magistrado, o tenente 
Andrade, cuja mulher estava de cama, pois 
tinha dado a luz nesse dia, e varejou a casa para 
prender um irmSo desse indivíduo, um moço 
inoffensivo e até invalido. 

Nessa mesma comarca no íogar denominado 
Campo Grande, uma passeiata ainda mais feroz 
dava morras aos liberaes, e um dos indivíduos, 
que delia faziaparte, embriagado, tomando ao pé 
daletraaexpressSo morra, aproveita a occasião 
pira ir a casa de ura seu inimigo de nome Ven- 
eesláo, de quem tinha ciúmes, eassassinal-o. De- 
pois vclta a entregar-se a policia, certo da im- 
punidade. " 

Em outro povoado da mesma comarca, em S. 
Gonçalo, o novo subdelegado vae a casa do Sr 
capitão Joaquim Coelho, que acabava de ser 
subdelegado, insulta-lhe a família, vareja-lhe a 
casa. e comiua-lhe a pena dc sahir da terra den- 
tro de curto praso. 

Repetidas escoltas são mandadas em toda a 
comarca de Ipú ; varejam a casa do Sr. coronel 
Felix, do tenente-coronel Silvino, dos capitães 
Thomaz de Aquino, Raymundo dos Passos, Mi- 
guel do Valle e de outros cidadãos, prendem 
seus homens, parentes e trabalhadores e estra- 
gam seus sitio;, com o fim de atterrarem o povo 
p \ra a eleição próxima. 

O Se. T. Ottoni : —Instrucções do governo. 
O Sr. Pompbu :—Foi sobre tudo victima desse 

vandalismo o tenente-coronel Vicente Gomes 
Ferreira Torres, que por acaso se achava na ca- 
pital ; esse cidadão abastado possue uma fazen- 
da de café perto do Campo-Grande ; o subdele- 
gado Francisco Ribéiro Mello foi cercar e varejar 
por vezes a sua casa e não o achando prendeu 
os trabalhadores, surrou escravos, estragou o 
sitio e por ultimo insultou a respeitável senhora 
desse fazendeiro. 

O senado me permittirá que eu leia a esse res- 
peito a parte de um discurso proferido na assem- 
bléa provincial. 

O Sr. Paranaoua': —Non ignara malis, miseris 
succurre disco. 

O Sr. Pompeu —Dizia na assembléa provincial 
o Sr. Catunda (íe): 

a O Sr. Catunda:—No Campo-grande as cou- 
sas chegaram á extremo nunca visto alli não 
se attentou sómente contra a propriedade. O 
subdelegado Sebastião Ribeiro de Mello — 

« O Sr. N. de Mello:—Jà foi demittido? Não. 

« O Sr. Catunda:—Felizmente. 
« O subdelegado, depois de diversos cercos que 

fez, as vezes duas, e tres vezes por dia na casa do 
tenente-coronel Ferreira Torres, não se limi- 
tara somente a dar busca para prender os indi- 
víduos, que trabalhavam nas lavouras. 

« Um Sr. deputado:—Procurava-os nas gavetas. 
« O Sr. Catunda:—Não ; não me consta isso, 

mas o que é verdade, e foi presenciado por todos, 
é que essas escoltas atravessavam pelas roças, 
arrancavam, talavam, destruíam as plantas, fa- 
ziam tudo quanto podiam de destruição. 

«Em uma das occasiões em que se deu este 
cerco, o subdelegado ia acompanhado de um ir- 
mão, que foi a pouco nomeado supphnte do sub- 
delegado de Campo-Grande, e de um primo cha- 
mado Felix de tal: achava-se em casa do tenen- 
te-coronel Vicente Ferreira Gomes o irmão delle 
Alexandre Torres, a mulher e a de seu irmão. 

« O subdelegado depois de dar busca á todos 
os cantos da casa e não achar cousa alguma, di- 
rigiu-se á Alexandre Torres com o punhal na 
mão, e pediu-lhe que lhe dissesse uma só pala- 
vra que o assassinaria. Neste Ínterim a senhora 
do tenente-coronel corre a amparar o seu cunha- 
do : é nesta occasião que o subdelegado arranca 
de uma palmatória que pendia de uma parede, 
e prometle leval-as a palmaioadas se por ventura 
lhe dissesse mais alguma cousa á favor do cu- 
nhado. 

« Estes factos, Sr. presidente, não se commen- 
tam, apenas se registram 1 (Apoiodos). 

« Trazido isto ao conhecimento de S. Ex. o 
Sr. Dr. Diogo Velho, elle ins; irou-se n^sse dia 
em sentimentos de justiça, e mandou a demis- 
são do delegado, e do subdelegado. 

« O partido conservador julgava-se tanto no 
direito de commetter violências, segundo di- 
ziam, autorisado pelo Sr. Dr. Gonçalo Baptista 
(o vice-presidente), que até commetteu actos de 
desobediência para com o actual presidente da 
província. Foram presos alguns indivíduos , 
que se achavam ao serviço do tenente-coronel 
Vicente Gomes Torres ; e"8te cidadão veiu a ca- 
pital. e obteve de S. Ex. ordem de soltura para 
seus trabalhadores, por intermédio do Sr, Dr. 
chefe de policia, que então era o Sr. Dr; Olivei- 
ra Maciel. 

« O Sr. Dr. Oliveira Maciel conhecedor das 
oousas do Ipú, onde tinha exercido o logar de 
juiz de direito, conhecedor do que alli se havia 
passado, propoz a demissão do subdelegado, e 
obteve de S. Ex. mandar soltar os trabalhadores 
do Sr. tenente-coronel Vicente Torres ; mas este 
acto de S. Ex. valeu ao tenente-coronel Torres 
perseguição ainda maior do que a que até então 
tinha soffrido 

« O Sr. Mendo:—Era melhor não se ter dado. 
«O Sr. Cafuada:—Primeiro que tudo as autori- 

dades policiaes não quizeram dar cumprimento 
,1 ordem de S. Ex., ou por outra o Rvd. padre 
Corrêa que dirige a parte mais odiosa do parti- 
do conservador. 
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« Um Sr. deputado:— Note que o partido con- 
servador não o quiz. 

« O Sr. Caíunda:—Hoje até os próprios consfer- 
vadores o teem repellido etc 

«O Sr. N. de Mello:— Eu acredito muito no no- 
bre deputado, porém permitta-me que decline de 
seu juizo para o do nobre juiz municipal do Ipú 
que se acha presente, e espero que elle como au- 
toridade do logar esclareça esses factos. 

«O Sr. R Theodorico:—Já estou com a palavra. 
« O Sr. Calunia:—Poiém as autoridades poli- 

ciaes negaram-se ao cumprimento da ordem do 
presidente, protestaram, que não obstante a de- 
missão do sub delegado Sebastião Ribeiro Mello, 
a perseguição dos liberaesde Campo-Grande não 
cessaria. Conduziram o capitão Joaquim do Car- 
mo (o delegado do Ipú) a povoação do Campo- 
Grande, e alli o fizeram nomear inspector de 
quarteirão ao irmão do subdelegado demittido, 
e obtiveram uma portaria para o inspector re- 
crutar independentemente do subdelegado, e 
obtiveram mais delle ordem para o inspector de 
quarteirão não ter communicação alguma com o 
subdelegado, porque este tinha relação com al- 
guns libéraes importantes do logar; 'disseram ao 
novo inspector que recrutasse, e que se dirigis- 
se unicamente ao delegado de policia. 

« Por tanto as perseguições continuaram na 
mesma escala. 

« Representou-se de novo a S. Ex. pela falta 
de cumprimento de suas ordens; S. Ex. offlciou 
outra vez (prevenindo todas as hypotheses) á 
quasi todas as autoridades do Ipú, para que 
aquella, á cuja disposição se achassem presos 
os trabalhadores do tenénte-coronel Vicente Go- 
mes F. Torres os :i-andasse pôr em liberdade. 

« Não obstante S. Ex. foi novamente desatten- 
dido; o partido conserv dor do Ipú collocou-se, 
como se diz, em attitude^imeaçadora para com o 
Sr. Diogo Velho; o que é verdade é que deixa- 
ram de soltar a esses indivíduos.» 

Em Santa Quiteria, outra villa da comarca do 
Sobral, havia uma família importante de traba- 
lhadores, cujo chefe, Francisco Martins, é um 
dos primeiros lavradores de algodão naquella 
terra ; tinha uma grande roça; o subdelegado 
que se intrigara com elle apprõveitou a occasião 
do seu poder para cercar repétidas vezes suas 
lavras e prender a gente que pôde. Sabe o se- 
nado que no Ceará o serviço de lavoura é todo 
feito por braços livres Oiitros, porém, fugiram 
incl sive o g*enro e filho do proprio Francisco 
Martins ; o subdelegado queria prendel-os e do 
que havia de lembrar-se? Lembrou-se de incen- 
diar o cercado de algodão, porque contava que o 
instincto de propriedade sendo assás forte faria 
com que os escondidos corressem ao logar do 
incêndio para apagal-o. Com effeito assim acon- 
teceu; o subdelegado poz-se de alcatéa com a es- 
colta, e dos indivíduos que chegaram para apa- 
gar o fogo uns foram presos, outros poderam 
fugir. 

; JUNHO DE 1869 

Esse infeliz pae de famílias caminhou 60 lé- 
guas de Santa Quiteria a capital para queixar-se 
ao presidente da província o Sr. Diogo Velho ; 
S. Ex o acolheu benignamente ; elle pedia ape- 
nas licença para que a autoridade policial de 
áanta Quiteria lhe consentisse, ao menos apa- 
nhar a sua safra, depois se retiraria; o presi- 
dente affiançou-lhe que sim, mas o infeliz, 
apenas chegou em Santa Quiteria, foi de novo 
perseguido, e então viu-se obrigado a abando- 
nar suas lavras e. ir para outra comarca. 

Em Maria Pereira, Sr. presidente, o novo dele- 
gado á testa de gente sua, em uma dessas pas- 
seiatas, que era um preliminar necessário, vae a 
cadeia e solta os presos. 

Entre esses presos havia criminosos de morte, 
um desses criminosos faz em seguida um assas- 
sinato na pessoa do cidadão Joaquim Paulino e 
fere um outro indivíduo. O delegado aproveitando 
desse facto, resultante da soltura que elle mesmo 
havia dado aos presos, formou um processo aos 
liberaes por arrombamento da cadeia para não 
comparecerem na eleição, e ainda receioso de 
que o juiz municipal e interino de direito o bacha- 
rel Presciliano podesse despronuncial-os, formou 
um processo ao proprio juiz, o qual para não ser 
preso viu-se obrigado a retirar-se para a cabeça 
da comarca que ó Inhamuns. Ahi mesmo foi pre- 
ciso que o commandante do destacamento tivesse 
bastante bom senso para não consentir na prisão 
desse juiz por um crime phantastico; sendo para 
notar que esse mesmo processo por crime imagi- 
nário e clandestino, não estava findo e nem des- 
pachado. 

Em Villa Viçosa o novo delegado á frente 
de outra passeiâta vae á cadeia, solta os crimi- 
nosos, e depois disso manda varejar as casas dos 
cidadãos mais importantes da localidade, afim 
de prendel-os sob pretexto de recrutamento. 
Entre outros foram presos e algemados e como 
recrutas remettidos para a Granja os negociantes 
João Pinto Pessoa, e João Antonio da Rocha, 
homens abastados, eleitores, casados, e carre- 
gados de filhos. 

Esse mesmo delegado mandou uma escolta a 
casa do l0juiz de paz, o capitão Plácido Fonte- 
nelle, que acabava de chegar do Paraguay cheio 
de condecorações e serviços prestados ao paiz. 
Esse cidadão achava-se fóra, sua família foi in- 
sultada, sua casa roubada e até sua banda leva- 
ram. Elle foi queixar-se ao Sr Diogo Velho que 
deu as providencias no sentido de garantil-o. 

Em S. Francisco, outra villa, foi nomeado 
delegado um homem que já tinha respondido no 
jury por duas mortes. Esse individuo era guiado 
por um escrivão, homem ainda mais perverso do 
que elle, que estava pronunciado por crime 
inaffiançavel, e a quem, não obstante, o vice- 
presidente havia nomeado escrivão, demittindo o 
que existia. Depois das passeiatas, que era o pre- 
lúdio, formou-se um processo clandestino con- 
tra o substituto do juiz municipal por crimes 
infamantes de injuria e até de furto para arredar 
esse cidadão da jurisdicção e do logar afim de 
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passar a vara a outro supplente, que devia des- 
pronunciar o celebre escrivão e a outros crimi- 
nosos. 

Em Sobral, Sr. presidente, que e uma das ci- 
dades mais populosas da pro-vincia, onde ha ri- 
queza e civilisação, foi noa eado recrutador geral 
um indivíduo notável pel parte que tomou no 
morticinio eleitoral de 18Õ e a perseguição che- 
gou a tal ponto que um negociante importante 
que acabavã de ser autoridade policial e eleitor 
foi recrutado e algemado. Nas vésperas da elei- 
ção até o templo de Deus foi violado, mandoip#e 
cercar a Igreja para prender a dous moços, que 
o vigário acabava de casar; a Igreja esteve cer- 
cada um dia inteiro, pediu-se por tudo quanto 
havia que não se fizesse aquella violência ; não 
foram attendidos esses pedidos; os noivos foram 
recrutados na porta da Igreja. Lerei um docu- 
mento a esse respeito, ó uma certidão do proprio 
vigário. {Le). 

« Illm. e Revm Sr. vigário,—Antonio Lon- 
renço Gomes, morador nesta cidade, precisa a 
bem seu que V. Revma, atteste em que dia do 
anno passado foi cercada a igreja do Menino 
Deus desta cidade, que horas esteve debaixo de 
cerco, á ordem de quem, o fim para que. e se foi 
por V. Revma. pedido providencias ao Dr. juiz 
de direito da comarca no sentido de ser respei- 
tada a referida igreja.—E. R M.—Sobral, 12 de 
Março de 1859—Ánlonio Lourenço Gomes. 

« Satisfazendo a petição supra; Attesto que a 
Igreja do Menino Deus desta cidade foi cercada 
por soldados armados no dia 5 de Setembro do 
anno passado, tendo durado o cerco desde as 8 
horas da manhã até ás (5 da tarde Constou-me 
com toda a certeza que semelhante aeto fôra or- 
denado pelos agentes recrutadores da comarca, 
com o fim de prenderem a dous rapazes que 
então estavam na igreja recebendo o sacramento 
do matrimônio. Ao concluir os dous casamentos 
entraram pela igreja soldados armados de eacêtes, 
e antes de qualquer violência, que parecia que- 
rerem fazer aos noivos, me antepuz aos sol- 
dados, e lhes fiz ver com alguma energia e in- 
dignação quanto era abominável um semelhante 
desacato feito no templo de Deus. Sahiram os 
soldados, e sahindo também um dos noivos, que 
se considerava mais garantido, foi logo agar- 
rado pelos soldados poucos passos adiante da 
parta da Igreja, e levado para a cadêa como re- 
cruta ficando a pobre noiva exposta na rua entre 
as madrinhas. O outro noivo receiando ícom todo 
o fundamento) ter a sorte do seu companheiro, 
deixou-se ficar dentro da igreja, cujas portas 
foram fechadas por minha ordem. Dob ou-se 
então o cerco da igreja. Nesse ínterim chega o 
major Remigio, e constando-me que vinha no 
caracter de recrutador geral, fui ter com ellc e 
pedir-lhe providencias para o caso. Nada pude 
obter. Em presença do mesmo major Remigio me 
assegurou o delegado sup.plente capitão Antonio 
Raymundo Cavalcanti, com quem me entendi, 
que a ordem do cerco não partia da policia, e sim 

dos recrutadores da comarca, que lhe tinham pe- 
dido força para es-e fim. Era recrutador desta co- 
marca o capitão Diogo Gomes Parente, hoje te- 
nente coronel,e seu agente o capitão Antonio Ru- 
flno Furtado de Mendonça, que foi o cabo de de- 
ligencia e commandantê do cerco. Estando a 
igreja cercada de soldados, sem que houvesse alli 
criminoso algum até ás 5 horas da tarde, á essa 
hora levei o occorrido ao Sr. Dr. juiz de direito 
para ver se elle como primeira autoridade dá 
comarca podia dar alguma providencia em ordem 
a ser respeitada a casa de Deus. O referido é 
verdade, e o affirmo em fé do meu cargo Sobral, 
15 de Março de 1869.—O vigário, Vicente Jorgede 
Souza » 

Na villa de SanfAnna, Sr. presidente, foi 
onde se deram mais tropelias; como, porem, 
esse logar foi theatro das maiores persjguições 
me reservo para fallar delle mais detidamente 
um pouco adiante. 

Emfim, senhores, por todas as localidades da- 
quella provincia se demm mais ou menos scenas 
desta ordem; eram prisões arbitrarias, eram va- 
rejos de casas, eram conflictos suscitados a 
cada instante do que resultavam espancamentos, 
ferimentos, assassinatos. 

O Sr. Silvbira Lobo:—Mutatis mutandis ó a 
historia de Minas, Pernambuco e de outras pro- 
víncias. 

O Sr. Pompeü : — A autoridade legal havia 
desapparecido, reinava sómente uma entidade 
chamada recrutador, havia recrutador geral e 
recrutadores parciaes, ou antes todos quantos 
se diziam do partido conservador fiziam-se re- 
crutadores ex proprio marte; se tinham uma vin- 
gança a tomar pediam escoltas, dizendo que 
q leriam prender a fulano, iam á casa de seu 
inimigo e o prendiam; dahi um conflicto, uma 
morte. 

No dia 27 de Agosto chegou o novo presidente, 
mas antes de passar á segunda phase da con- 
quista do Ceará, permitta-me o senado ainda 
uma observação para completar a historia do 
primcire-periodo. 

A assembléa provincial do Ceará achando-se 
reunida nos mezes de Novembro e Dezembro sob 
a impressão desses acontecimentos, que eu 
acabo de esboçar, julgou do seu dever discutir 
esses factos e leval-os ao conhecimento do go- 
verno imperial por uma representação em que 
se articularam todas essas tropelias, e diversos 
actos illegaes do vice-presidente. Entre esses 
actos illegaes figuravam suspensões não só de 
muitos; commandantes de guardas nacionaes, 
como de juizes municipaes o demissões de es- 
crivães. Eis aqui algumassuspenções, senhores: 
o doutor juiz municipal do Ipú Raymundo Theo- 

orico de Castro e Silva, foi suspenso para não 
pronunciar o juiz de paz do districto, negociante 
fallido, edenunciadoporseuscredorescomoban 
caroteiro. Eu chamo para isto a attenção do nobre 
ministro da marinha que o anno passado pro- 
fligou igual acto praticado em Pernambuco con- 
tra um juiz municipal que não se achava nestas 
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circumstancias. Foram suspensos o 2o, 3o e 4o 

substitutos do juiz municipal de SanfAnna e o 
escrivão do jury Foi demittido o escrivão de S 
Francisco por portaria que diz o seguinte. (Le.) 

« O vice-presidente da província resolve de- 
mettir á bem do serviço publico, do logar de ta- 
beliiào do publico, ju iicial e notas e execução 
do crime eivei e mais annexos do termo de S. 
Francisco, comarca da Imperatriz, o cidadão 
Raymundo José da Rocha e nomear para sub- 
stituil-o a Luiz Mesquita de Loureiro Marães: o 
que se communicará a quem competir. » 

Outro diz: 
« O vice-presidente da província autorisado 

pelo art. 13 do decreto n. ■!22 de 25 de Outubro 
de 1850, resolve nomear para o logar de major 
do batalhão avulso n. 34 da guarda nacional do 
Saboeiro o capitão da La companhia Francisco 
Fernandes Vieira; ficando sem effeito a portaria 
desta presidência de 29 de Junho proximo findo, 
pela qual foi nomeado para o mesmo logar o ca- 
pitão Salustiauo Tertuliano Bandeira Ferrer. » 

Nomeou offlciaes da guarda nacional sem pro- 
posta dos commandantes effectivos, cassou no- 
meações feitas por seu antecessor; ordenou á 
thesouraria de fazrnda que não pagasse os or- 
denados do juiz de direito de Acaracú; annullou 
as qualificações da Granja de 1866, e mandou 
fazer a eleição pela de 1867 annullada pela ca- 
mara dos deputados; bem como annullou as de 
Cascavel, Saboeiro e Assoré,que tinham sido ap- 
provadas pela camara dos deputados, e mandou 
pr ceder a chamada dos votantes pela de 1863. 

Nomeou escrivães para Sobreiro e S. João do 
Príncipe em 15 e 18 de Agosto. Note-se que 
esses actos foram depois reprovados pelo go- 
verno geral. Fo-am suspensos os seguintes ofii- 
ciaes da guarda nacional. [Lê). 

t Relação dos offlciaes da guarda nacional, se-r 
gundo consta da representação que ao governo 
imperial dirigiu a assembléa provincial. 

município do ipu'. 

Coronel commandante superior Felix José 
de Souza. 

Tenente coronel chefe de estado-mai r Vi- 
cente Gomes Ferreira Torres. 

Tenente-coronel Francisco Silvino Torres e 
Vasconcellos. 

Tenente-coronel Joaquim Porfirio de Farias. 
IDEM DO TAMBORIL. 

Tenente-coronel JoséFelippe Ribeiro Campo. 
IDEM DA GRANJA. 

Coronel commandante superior Zeferino Gil 
Peres da Motta. 

Tenente-coronel João Proflrio da Motta. 
IDEM DO ACARACü'. 

Coronel commandante superior José Frede- 
rico de Andrade, (este nem tinha entrado ainda 
em exercício.) 

Tenente-coronel chefe de estado-maior, Ma- 
noel Joaquim de Souza Vasconcellos. 

IDEM DE S BERNARDO. 
Coronel commandante superior Antonio Ma- 

noel Ferreira Maia. 

IDEM DO CASCAVEL. 
Coronel commandante superior Raymundo 

José Pereira Leite. 
Tenente coronel AdherbalTito de Castro Silva. 

IDEM DE LAVRAS. 
— Coronel commandante superior Antonio 

Joaquim de Souza Rolim. 
— Tenente-coronel Simplicio Carneiro de 

Oliveira. 
IDEM DE QUIXERAMOBIM. 

— Coronel commandante superior Raymundo 
Pinto de Mendonça Caminha. 

IDEM DE CANINDE'. 
— Tenente-coronel José Barbosa Cordeiro. 

IDEM DA UNIÃO. 
— Tunente-cor .nel Antonio José de Freitas. 

IDEM DO JARDIM. 
— Tenente-coronel chefe do estado-maior, 

Belarmino Gomes de Sá Boriz. 
IDEM DE SANTA QÜITERIA. 

— Tenente-coronel João Antonio de Mesquita 
Magalhães. 

IDEM DO INHAMUM. 

— Alferes Antonio Ferreira de Loyula. 
Ora, como eu ia dizendo, em presença desses 

actos illegaes e de outros praticados na provín- 
cia durante a administração do vice-presidente, 
havia a assembléa provincial levado ao governo 
imperial uma representação. Quor saber, porém, 
o senado qual a resposta,' qual a satisfação que 
julgou o governo imperial dar á queixa da as- 
sembléa provincial ? Passou o vice presidente, 
que era segundo para primeirol 

Esse procedimento, senhores fez-me recordar 
uma nneedota do Baixo Império no tempo do 
Imperador Cláudio. O senado sabe que o Impe- 
rador Cláudio apezar de dirigido pelos seus mi- 
nistros, queria passar por justiceiro e até mode- 
rado, gostava de ouvir as partes, dava longas 
audiências nos tribunaes ; acontecia, porém, as 
vezes dormir e então seus ministros que se cha- 
mavam cesanuos, ouviam por elle, referiam lhe 
depois os factos enem sempre diziam a verdade. 
Em uma dessas occasiões,em que presidia o Im- 
perador um tribunal chegou, uma deputação da 
Bythinia que vinha queixar-se do governador 
Junius Cilo, o qual, segundo diz um historiador, 
havia roubado desapiedadamente aquella pobre 
província. 
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Naquelle tempo não se faziam eleições . .. 
Em quanto orava o relator da commissão, o Im- 
perador dormia; quando aeordou perguntou ao 
ministro Narciso, que lhe fazia, guarda O que 
disseram esses homens? — Elles agradecem a 
nomeação deJunius Cilo, cujo governo lhes teem 
sido muito favorável.—Então dizei-lhes que pro- 
rogo por mais dous annos o governo de Junius 
Cilo 

Passo, Sr. presidente, á segunda phase da con- 
quista da minha província, ã.' 27 de Agosto che- 
gou o novo presidendente ; o governo calculou 
bem que dentro de um mez o vice-presidente 
havia de ter preparado o terreno para a elei- 
ção ; com effeito nada faltava.... 

O Sr. Silveira Lobo ; — Como em Minas. 
O Sr. Pompeu:—O Sr. Diogo Velho Cavalcanti 

foi recebido na província como um raio de espe- 
rança pelos opprirnidos; e na verdade, por mais 
partidário que fosse o presidente, pessoa ex- 
tranha á província, sem compromissos, homem 
illustrado, ambicioso de gloria, devia suppôr-se 
que se portaria com bastante independência 
para não deixar-se levar pelas sugestões de seus 
amigos a ponto de não conceder justiça e garan- 
tias a seus adversários. 

O novo presidente entrou na província como 
em um paiz conquistado, fóra da lei; o seu pri- 
meiro cuidado foi, portanto, tranquilisar os seus 
jurisdicionados; por isso explicou-lhes suas in- 
tenções. as intenções do governo, a sua missão, 
que era simplesmente fazer recrutas e deputa- 
dos, o as condições com que podiam contar com 
a sua protecção. Para isso fez S. Ex. publicar 
um bando ou proclamação, como um desses 
edi os que os governadores da Polonia costu- 
mam publicar, quando chegam áquelle infeliz 
paiz. E' um documento curioso, que eu trago ao 
senado, porque caracterisa as feições dessa si- 
tuação, e ao mesmo tempo faz honra aos sen i- 
meutos humanitários do presidente Eu lerei 
alguns topicos dessa proclamação ; é acto offi- 
cial. [Le] : 

« ProclamaçIo —Cearenses 1—Incumbido da 
honrosa tarefa de presidir vossa bella e flores- 
cente província na quadra melindrosa, que atra- 
vessa o paiz, julgo do meu dever particular, 
como de publica conveniência, instruir-vos do 
pensamento cardeal do gabinete de que sou fiel 
delegado. 

« Na temerosa crise que ameaça de assober- 
barmos, ainda em luta de honra contra o auda- 
cioso dictador do Paraguay, ao passo que sur- 
gem á administração urgências de toda ordem, 
a união e concórdia da familia brasileira, con- 
dição normal da vida nacional, são objectos de 
especial solicitude do paternal governo de Sua 
Mages^ade o Imperador. 

« Briosos cearenses 1 Convido-vos á fraterni 
sação, áharmonia, ápaz interna; invoco o vosso 
provado patriotismo em auxilio á administração 
que enceto. 

« Com profunda mágoa annuncio vos que tem 
de continuar o recrutamento forçado e as desig- 
nações precisas ao preenchimento dos contin- 
gentes pedid s á guarda nacional. A imperiosa 
necessidade de ref rear o exercito e armada 
nacional exigem infelizmente o emprego dessas 
medid ,s. 

« No appello feito ás urnas pela sabedoria da 
Cirôa no intuito de resolver a crise política, que 
motivou a dissolução da camara electiva, vae 
ter a palav a a nação ; e antes tem esta de pro- 
nunciar-se na escolha de juizes de paz o de 
vereadores. 

« Manterei livre o accesso ás urnas; o direi- 
to do cidadão activo será exercido na precisa ple- 
nitude de sua expontaneidade. 

« Não quer isto dizer que a administração ab- 
dicará a obrigação que lhe impõe a lei e impedir 
w fraude eo falseamento da eleição, fasendo ob- 
ervar com todo o empenho e energia a indis- 

pensável regularidade do processo el.itoral. 
« Lihguagem diversa importaria falta de con- 

fiança no apoio sincero que julga ter a adminis- 
tração na grande maioria da província. 

« Desejo encontrar nos depositários do poder 
publico auxiliares dedicados á realisaçâo das pu- 
ras intenções q eme animam. Confiarei, por- 
tamto, a autoridade a mãos aptas, limpas de pai- 
xões partidárias, capazes de tutellar os direitos 
do cidadão, e de cercar-se do verdadeiro presti- 
gio, resultante da fiel observância da lei. 

« Palacio do governo do Ceará, 27 de Agosto 
de 18(38 —Diogo Velho C. de Albuquerque. » 

Por este documento vê se, Sr. presidente, que 
o administrador do Ceará não promettia o res- 
tabelecimento da lei e da ordem anterior ; mas 
no seu poder discricionário elle promettia ser 
paternal, e ats que seus agentes seriam de mãos 
limpas de paixões partidárias Se por uma parte 
este documento desagradou á muitos, porque 
viram nelle a confissão oíficial de que o paiz es- 
tava fóia dalei, que era preciso uma proclamação 
indicando os deveres do cidadão, que não era 
mais a lei que regia; por outrainfundia confiança 
em alguns que esperavam da bondade do presi- 
dente nma administração moderada justa. 

Mas, senhores, a pedra que se precipitado 
alto do penedo, desce fatalmente ao vale; por 
melhores que fossem as intenções do Sr. Diogo 
Velho, e acredito que eram, eíle não podia ob- 
star a raarchaque areaeção tinha imprimido nos 
ânimos; nem era bastante senhor de si para não 
deixar-se levar pela paixão da sua parcialidade, 
que tinha necessidade de agradar. S. Ex havia 
manifestado que a eleição de deputados era sua, 
lhe pertencia; e desde que sua preocupação ora 
fazer deputados, elle não podia deixar de tor- 
nar sç, como disse, duplamente solidário com o 
vice-presidente, á cuja administração acabava 
de succeder. 

O Sr. Silveira Lobo ; — Para isso foram es- 
colhidos todos elles. 
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O S. Pompeü : — Pouco depois da posse do 
novo presidente, fez se a eleição de Setembro. 
Para esta eleição, é preciso confessar, o Sr. Dio- 
go Velho não "tinba mais nada que fizer : seu 
antecessor tinha feito tudo. tinha mandado des- 
tacamentos para todas as partes, tinha montado 
completamente seu partido, tinha revolvido a 
província de uma extrema á outra ; o novo pre- 
sidente apenas confirmou aquillo que se tinha 
feito e o que seguiu-se depois O partido liberal, 
não obstante a perseguição de que estava sendo 
victima, julgou de seu dever pleitear a eleição 
municipal em alguns municípios Eu não cansa- 
rei a attenção do senado com essa historia longa 
da eleição em toda a província; mas per.; itta-me 
elle que apresente alguns factos, comospecimens 
dessa primeira conquista. 

Na villa de Canindé, já celebre pelo n orticinio 
de 1853, quando era ministro da justiça o Sr. 
barão das Três Barras, que folgo de dizer, deu 
providencias muit, justas a este respeito, na villa 
de Canindé o delegado apoiado pela força pu- 
blica, que se mandou para alli, cercado ainda 
de capangas muitos dos quaes eram assassinos, 
preparou--e para o combate em regra; mandou 
cortar as granadeiras, fazer dellas clavinotes, 
que eram as armas mais próprias para o manejo 
de sua milícia; mandou fundir publicamente 
balas; fez n.ais; mandou levantar barricadas nas 
diversas entradas da villa para obstar a que en- 
trassem liberaes, principalmente o major Simão 
Barbosa Cordeiro, o primeiro proprietário do lo- 
gar, o mais rico, a primeira infiuencia d'alli. 

Na villa da S. Francisco o delegado, ou agente 
do govern", nas vesperas da eleição com o desta- 
camento tomou as entradas da villa, e prohibiu 
que entrassem os liberaes, ainda o proprio juiz 
de paz. 

Em Maranguape, villa visínha á capital, o dele- 
gado, que era também capitão da guarda nacio- 
nal, armou 40 ou 50 homens, cercou a igreja, não 
consentiu que entrassem os eleitores, apenas fez 
a concessão de entrar o juiz de paz, porque pre- 
cisava delle. 

No Cascavel, villa perto,da capital, o delegado 
nas vesperas da eleição mandou correr as casas 
dos cidadãos mais no aveis; prendeu, algemr u 
ao eleitor Manoel de Souza Uchôa, parque sou- 
bera que andava cabalando para os liberaes. Na 
manhã do dia 7 cercou a igreja com força da 
guarda nacional, prohibiu que entrasse nella 
qualquer pessoa que não fosse do seu lado; 
mandou intimar ao juiz ;e paz que lhe remet- 
tesse o livro da qualificação, porque elle juiz 
não tinha licença de entrar na igreja; fez-se a 
eleição, isto é 'uma formalidaie á que se deu 
este* nome, com um juiz de paz do termo vi- 
sinho. 

Na villa do Aquiráz, onde se chegou a formar 
a mesa em um dia, e trabalhou regularmente, no 
outro dia os mesarios foram despedidos na porta, 
não poderam entrar na igreja; formou-se outra 
mesa e acabou-se a eleição. 

No Aracaty, cidadq importante da província, 

já estava de ante-mão como commandante da 
força publica, um official de linha, nomeado de- 
legado, com 40 ou 50 praças ; além disto julgou- 
se ainda necessário não fazer a eleição na matriz 
e sim na outra igreja, para o que julgou-se o 
vice-presidente autorisado a mudar a matriz. 

Para a villa da União, outra villa pertencente 
á comarca de Aracaty, foi como delegado um 
official com destacamento numeroso para fazer 
a eleição, isto é, mauter a ordem, (é a frase of- 
ficial;) mas também não julgou-se bastante se- 
guro para fazer a eleição na villa; foi do presi- 
dente ordem para fazel-a em uma capella distan- 
te 3 léguas. O pretexto, já se sabe, é porque a 
matriz estava em obra. 

Na villa do Ipú alem das tropelias que já re- 
feri, onde estava um delegado militar, o presi- 
dente julgou necessário mandar suspender o 
juiz municipal, Dr. Kaymundo Theodorico de 
Castro para que este não continuasse o processo 
contra o juiz de paz, que era denunciado por 
um particular por crime de bancarota. Tenho 
aqui a certidão da portaria, não da suspensão, 
porque o presidente não a quiz dar, sob pretex- 
to de ser negocio pendente, mas o proprio acto 
do Sr. Diogo Velho, cassando essa portaria an- 
terior, confessando o facto. 

Eis a portaria do presidente revogando a do 
seu antecessor. (Le). 

« O presidente da província, attendendo a que , 
não foi communicada ao juiz municipal do termo 
de Ipú, bacharel Kaymnndo Theodorico de Cas- 
tro e Silva a portaria desta .presidência de 22 de 
Agosto findo, suspendendo-o das funeçães res- 
pectivas sob a arguição de pretender, processar, 
.Ilegal e clandestinamente o Io juiz de paz da 
freguezia daquelle nome, no intuito de inutisal-o 
para os actos eleitoraes do dia 7 do corrente, 
(Setembro) do que resultou ter aquelle juiz per- 
manecido no exercício do cargo, entretanto que 
com a terminação da eleição presidida pelo dito 
juiz de paz, ficou prejudicada a causa determi- 
nativa da suspensão decretada, resolve declarar 
sem effeito a supradita portaria. » 

A res, eito ha também este offlcio do mesmo 
presidente ao juiz de direito da comarca do Ipú. 

« Declaro Ym. com urgência porque motivo 
deixou de dar execução á portaria desta presi- 
dência que com offlcio de 22 do corrente lhe foi 
enviada por copia, consentindo em que conti- 
nuasse no exercício do respectivo cargo de juiz 
municipal suspenso, apezar dos termos explíci- 
tos da mesma portaria. » 

Em Sobral a eleição fez-se debaixo dos auspí- 
cios de que já fallei; nas vesperas da eleição 
foram até recrutados dous moços que acabavam 
de casar, e na porta da igreja Eu peço licença 
ao senado para ler o offlcio do juiz de direito, a 
quem o presidente da província incumbiu de 
assistir e ílscalisar a eleição. Tenha o senado 
paciência ; ha' de me ouvir hoje ate quando po- 
der porque é o único recurso que teem as victi- 
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mas; tenho um dever sagrado a cumprir para 
com os vencidos. 

O Sr. Paranaguá; —Apoiado. 
O Sr. Pompeu Attenda-se ao eguinte offlcio 

lie): 
« Juízo de direito em Sobral, 8 de Setembro 

de 18G8.—Illm. eExm. Sr.-Recebi o offlcio de 
V. Ex'., datado de 31 do passado, 1' e 2a vias, em 
que me determina que em bem da ordem publica 
e da regularidade do processo eleitoral, assista 
pessoalmente á eleição da camara e juizes de paz, 
fiscalisando-a sem ingerência indébita e dando 
aV, Ex. conta do resultado. Cumpre me decla- 
rara Y. Ex- que não fui espectador do processo 
eleitoral e direi cs motivos. De ha um mez para 
cá, esta cidade e seu teimo hão sido theatro de 
scenas que compungem a todos aquelles que 
amam as instituições livres e reprovam todas as 
manifestações de desordens, e desacato ás leis. 

«Ha um mez que só são presos para recrutas 
casados em numero crescido e exclusivamente 
da parcialidade que está fóra do poder, soltan- 
do-se immediatamente todos os que, apezar dc 
não haver a seu favor isenção alguma, teem 
como motivo valioso pertencer ao lado político 
não proscripto. Tenho visto ser levado n uma 
prisão comtnum, como recruta, um quarto sup- 
plente de subdelegado, juiz de facto, negociante 
estabelecido nesta cidade e na povoação da Me- 
ruoca, moço doente, por motivo que não devo 
dizer por decencia. A cidade inteira ha visto 
apparecerem em suas ruas armas para serem 
concertadas pelo ferreiro Lúcio Ribeiro Pessoa, 
passando ellas mesmo pela porta da casa em 
que mora o primeiro supplonte do delegado em 
exercício até o dia 5 dest; mez. 

«E' cou-:a vista « sabida que em um dos quartos 
do andar superior da casa da camara, e mesmo 
no corpo da guarda que faz o serviço da cadêa, 
so preparavam cartuxames com o maior appara- 
to e ostentação. E' sabido que o chefe ostensivo 
do partido do poder, em uma linguagem monos 
conveniente, fazia convites para que a sua gente 
viesse para a eleição com armas de fogo e facas 
de ponta.— Ainda no dia 5 deste mez, foi 
cercada a capella do Menino Deus, e invadida 
com o fim de serem presos dous rapazes, que ahi 
se casavam, sendo o director desse attentado, e 
desacato d casa de Deus, o chefe conservador, 
sem caracter algum offlcial. 

« E' sabido que esse mesmo chefe, além das 
ameaças e insultos os mais puegentes aos seus 
adversários, entra pela casa de uma pobre mu- 
Ihcre varejando a mesmacasa, em busca do dono 
delia e de armas que não existiam, intimaainfe- 
liz para que deixe o seu domicilio em poucas 
horas, com a declaração de que elle é a própria 
lei. E' sabido que esse chefe ameaça a seus ad- 
versários com as scenas sanguinolentas de 1856, 
e com tanta maior razão quando o seu genro, 
hoje recrutador geral, Diogo Gomes Parente, 
teve em a dita scena a parte a mais activa, sendo 
um de seus heróes, como consta do processo que 
por esse motivo se instaurou. 

«Com tanta maior razão,quando a cidade,estu- 
pefacta, viu na noute do dia 7 de Setembro um 
grupo de homens que percorria as ruas com 
voserias frenéticas e sinistras, como se estives- 
se-mos em um paiz conquistado; chegando o 
delírio aponto de se articularem as vozes aplau- 
didas, de—morram os.liberaes , na própria frente 
da casa de Antonio Raymundo Cavalcanti, pri- 
meiro supplente do delegado de policia, e em 
outras muitas partes. 

«Com tanta maior razão quando se viu o appa- 
rato com que se procedeu, na noute desse mes- 
mo dia, á prisão de um artista, conhecido por 
Antonfo Marcilino já excuso de servir no exer- 
cito, casado, mas que tem contra si a inimizade 
pessoal do chefe conservador, que esteve pre- 
sente (como sempro está quando se trata da al- 
gum attentado á liberdade e direito), empre- 
gando a linguagem de seu uso : isto é, a do in- 
sulto e da ameaça. Com tanta maior razão 
quando sè vê commissionado pelo recrutador da 
comarca um tal Belarmino do termo de Santa 
Quiteria, em cuja casa ainda não estão apagadas 
as manchas de sangue de um infeliz soluado de 
policia alli assassinado e que fôra apenas com 
outros executar a prisão de refirutas quo o mes- 
mo Belarmino homisiava. 

«Sei, que o partido decaindo preparava-se para 
disputar a eleição no campo legal, mas tendo 
horror ao derramamento do sangue humano, se 
absteve completamente do pleito, porque, diz 
elle. não tem garantias, a vista do exposto. 

«E seria conveniente, Exm. Sr., que eu conhece- 
dor do que se ha dado na província de ha um mez 
a esta parte, como—a deportação das autoridades 
da cidade do Icó,—do desacato do juiz de direito 
do Ipú,—do assassinato dirigido pela autori- 
dade policial em uma passeata na Villa Nova—do 
abandono da villa de SanfÁnna, por uma popu- 
lação inteira, levada ao desespero,—que eu co- 
nliecedor da conflagação a que quiz reduzir a po- 
voação da Meruoca o* alferes commandante do 
destamento de SanfÁnna, e de tantos^ outros 
actos que se acham no domínio do publico ; seria 

conveniente,_ digo, que eu fosse assistir a um 
processo eleitoral viciado já em sua base pelos 
abusos e crimes com que se preparou o terreno 
para o triumpho ? 

« E depois poderia eu assistir a esse pro- 
cesso eleitoral, quando V. Ex., não me forneceu 
os meios de manter a ordem, reduzindo-me a 
uma posição nimiamente secundaria, como se 
eu juiz de direito da comarca, e presando antes 
de tudo a minha dignidade de magistrado e ci- 
dadão, estivesse ro caso de fazer um papel in- 
teiramente passivo, expondo-me a descer da al- 
tura em que me tenho sustentado como juiz 
que se presa? E pois .. 

omru dever de magistrado sei cumprir, e he- 
de cumpril-o, e só pretendo a isso restringir-mei 
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«Tudo quanto venho deallngar pode-se provar 
com centenas de testemunhas, e para prova de 
uma de minhas asserçSes offereço o officio, que 
me dirigiu o Rvd. vigário desta freguezia indig 
nado contra o desacato praticado na própria casa 
de Deus  

« Deus guarde a V. Ex.—Illm. e Exm. Sr. Dr. 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, presi- 
dente da província.—O juiz de direito Vicente 
Alves de Poiãa Pessoa. » 

Não lerei todo o officio para não tomar muito 
tempo ao senado; mas neste officio como se vê, 
participava o juiz de direito que não tinha po- 
dido assistir a eleição, que esta não se procedeu 
regularmente ; quê reinava sómento uma anar- 
chia em todo o termo. 

Em SanfAnna a devastação foi ainda em maior 
escala; mas eu me occuparei ainda mais detida- 
mente, porque realmente foi a população que 
mais soffreu. Antes da eleição o commandante 
militar, o Sr. José de Alencar, havia despovoado 
a villa de tudo quanto era do partido liberal. 

Emftm, Sr. presidente, a eleição de Setembro 
fez-se na província do Ceará sob estes auspícios 1 
O partido liberal que em 1853 havia vencido a 
eleição geral, não obstante estar á testa da admi- 
nistração um presidente conservador (o Sr. José 
Bento da Cunha Figueiredo), não obstante estar 
completamente montado o mesmo partido con- 
servador,'o partido liberal, digo, que em 1864 
venceu a eleição municipal e de juizes de paz; 
em 1867 ainda venceu a eleição: em 1868 não 
pôde fazer a eleição senão em tres freguezias, da 
í i peratriz, do Iboassú, de Inhamus ou S. João 
do Príncipe, porque os conservadores ahi não 
quizeram disputal-a aos liberaes; ainda assim 
não conseguiu logral-a; porque o presidente 
entendeu que devia annullar essas eleições, não 
disputadas pelos conservadores! 

De sorte que em 45 freguezias que ha na pro- 
víncia, não ha um juiz de paz liberal, nem um 
vereador, á excepção talvez da cidade do Crato, 
onde os dous partidos fizeram a eleição, parti- 
Ihando-a. 

Mas eu não me occuparei mais com a eleição 
de Setembro, nem mesmo com a de Janeiro, Em 
Janeiro não houve propriamente nem ficção de 
eleição; o partido liberal não se apresentava, 
como não se apresentou e assim o declarou 
com antecedência para não dar pretexto á 
perseguição; a experiência de Setembro lhe 
tinha mostrado que era inútil qualquer tenta- 
men; então os conservadores ou os agentes do 
governo também não tiveram trabalho; fizeram 
apenas as actas á bico de penna: as igrejas, 
mesmo da capital, e visinhanças, estiveram de- 
sertas, conm o disse o Diário do Fio noticiando a 
paz profunda, que reinava na patria do ministro 
da justiça. 

Mas ainda assim o presidente não julgou dis- 
pensável o emprego de todo o apparato bellico ; 
os destacamentos marcharam como antes ; para 
o Sobral além do destacamento numeroso foi 
ordem ao commandante superior para ministrar 

a força que o delegado precisasse, para mandar 
para as freguezias visinhas, como de facto man- 
dou, 80 ou 100 praças ás freguezias de Santo An- 
tônio, Santa Quiteria e Yarzea. Tudo isto era 
inútil, porque o partido liberal não se apresen- 
tava. Ao menos esta despeza o thesouro não 
devia pagar. 

Para esta campanha concorreram até os no- 
bres ministros; ella era realmente bem impor- 
tante; o nobre ministro da justiça mandou porção 
de armamento e munição de guerra, e até o no- 
bre ministro da marinha descobriu o meio de em- 
pregar a marinha de guerra em fazer eleições; 
mandou um vaso de guerra para o porto do Ceará 
durante o período da eleição, talvez para que o 
voto livre não escapasse. 

O Sr. ministro da marinha:—Que barco de 
guerra é e- se ? 

O Sr. Pompeu:—V. Ex. mandou um navio 
de guerra para o Ceará durante a eleição, o hiate 
ou patacho Rio de Contas. 

O Sr. ministro da marinha ;—Eu ? 
O Sr. Pompeu:—Não podia ser outro, elle lá 

esteve... 
O Sr. ministro da marinha Eu não man- 

dei; era navio da estação ; havia 2 annos que lá 
não ia. 

O Sr. Pompeu :—E quasi desarvorou áprinci- 
pio na altura de Granja, mas chegou a tempo. 

O Sr. ministro da marinha:—E desarvorou. 
Mas o que fez alli esse navio? nem quer que os 
navios da estação apareçam lá? 

O Sr. Pompeu;—Mas Y Ex. o mandou no tem- 
po da eleição: sobre isto não ha duvida alguma; 
finda esta, voltou para sua estação no Maranhão; 
porque o porto desabrigado do Ceará não com- 
porta estação. 

Sr. presidente, passo aos factos mais graves. 
Durante o período da eleição de Janeiro, além 
das medidas de que acabo de fallar, de força, de 
destacamento e até de navio de guerra... 

O Sr. ministro da marinha:—Se todas são 
como essa do navio... 

O Sr. Pompeü:—.. .o recrutamento continuou 
constantemente; chegavam á cidade bandos de 
presos durante o tempo que a lei manda que o 
recrutamento esteja suspenso. Eu lerei aqui um 
officio de um subdelegado que se queixava de 
não poder recrutar bastante durante esse tempo- 

Esse era ingênuo, confessava por escripto: os 
outros faziam mais enão publicavam (le). 

Eis o seu officio. 
« Illm. Sr. —Subdelegacia da Serra de S. 

Pedro, 9 de Dezembro de 1868. 
« Fais vergonha mandar dous ricurutas mo- 

rando eu em um districto de tanta gente; porém 
este povo parece que adevinha; fiz touda dele- 
gencia afim de mandar mais; porém não pude 
obter este gosto ficando V. S. certo que fico 
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ielegenciando; os ricuruías sfio os seguintes; 
Antonio Agostinho e Antonio Pereira de Alen- 
car, gente adversários do nosso partido são bons e 
sadios; Antonio Pereira de Alencar deu uma 
facadinha; porém eu perduei pois elle disse se lhe 
perduassi elle hia para ricuruta e eu perduei. 
Deus guarde a Y. S. João Evangelista do Espirito 
Santo. » 

E' assim que se praticava no Ceará durante o 
tempo em que a lei diz que o recrutamento deve 
ficar suspenso ; infelizmente assim se fasia tam- 
bém em todo o Império [Apoiados]. 

Passo agora, Sr, presidente, aos factos mais 
importantes que annunciei e que dizem res- 
peito ás garantias de vida e da propriedade, 
factos que foram concumitantes ou subsequentes 
ao tempo da eleição. 

Para SanfAnna tinha ido commissionado um 
parente do Sr. ministro da justiça, official que 
tem o mesmo nome de S. Ex.; foi "elle mandado 
especialmente pelo official maior da secretaria, 
e secretario interino seu contra-parente, que en- 
tão dirigia a administração da província, porque 
o vice-presidente assignava o que elle queria. 
Esse official ia commissionado ao vigário daquel- 
la freguezia, irmão do official maior, que tinha 
vingança particular a tomar. Eu não tenho re- 
médio se não abusar aqui da bondade do senado, 
lendo um relatório extenso do juiz de direito 
daquella comarca para mostrar até onde pôde 
chegar o soffrimento humano. Antes disto, po- 
rém, lerei o trecho de um discurso do promotor 
publico da comarca, pronunciado na assembléa 
provincial (o Sr. Dr. José Thomé da Silva), Dizia 
elle: 

O Sr. José TTiomi!Seria enfadonho examinar 
uma por uma todas as prisões, que tiveram logar 
na villa de SanfAnna; basta dizer, Sr. presi- 
dente, que excederam de CO, e que de tanta 
gente presa apenas dous homens se approveitaram 
para recrutas; alli prendia-se por luxo; em uma 
noute foram presos tres indivíduos que vinham 
com um carro, dormiram algemados, e pelas 7 
horas da manhã foram soltos: como estes muitos 
outros tiveram igual sorte. 

« O desejo de escarnecer das victimas era tal, 
que quando foi preso o tenente coronel Manoel 
Joaquim, e outros cidadãos seus companheiros, 
em numero de 9, mandaram apresentar-lhes na 
cadôa 9 pares de algemas, e ainda estiveram al- 
gemados por algumas horas Custodio Archanjo 
Soares, cunhado do Dr. Livino Pinto Brandão 
(inspector da alfandega), e Raymundo Coelho de 
Maria, agente do correio; os outros, porém, se 
physicamcnte não soffreram o mesmo martyrio, 
osoflreram moralmente porque viram algemar-se 
dous homens, que eram seus parentes mui pró- 
ximos e íntimos amigos. 

« Sempre ouvi dizer que nos tempos os mais 
barbaros a mulher nunca deixou de ser respei- 
tada e acatada; infelizmente porém chegou a 

vez de se lhe faltar com o respeito, e de ser ella 
até victima dos esbirros policiaes. 

« Os factos que vou narrar-vos, senhores, 
provam isso. 

« D. Izabel Maria Cysne, senhora respeitável, 
sobrinha do vigário desta capital, e mulher de 
Antonio José Cysne, estava em um leito de dores 
a lutar com a morte. Seu marido, que então se 
achava em casa do sogro (Vicente Severiano de 
Yasconcellos) com toda a família, não a abando- 
nava, e nem o podia fazer; mas em um bom dia 
lembrou-se o alfercs José Martiniano de Alencar 
de mandar uma escolta á casa do sogro de Cysne 
com ordem de trazer presos todos os homens que 
alli encontrasse, excepto o dono da casa. Este, 
apenas chegou a escolta, entregou o genro á pri- 
são e pediu aos soldados que não penetrassem no 
interior do quarto para não assustarem sua filha, 
suppondo que esta ignoraria o que se tinha pas- 
sado até que o marido fosse solto, porque, como 
já disse, prendia-se emumdiae dahi a dous dias 
soltava-se apenas justificasse que era casado; os 
soldados, porém, que queriam cumprir pontual- 
mente a ordem dada, não attenderam, e tiveram 
o arrojo, a andaria de ir descobrir essa infeliz se- 
nhora afim de verificarem se com e[feito era homem 
ou mulher a pessoa que estava na cama: isso 
produziu-lhe um choque tão grande que peiorou 
até que no dia 0 de Outubro falleceu, pergun- 
tando na vespera de sua morte se em casa ainda 
haviam soldados! 

a O Sr. Mendo :—Ohl senhores. 
« Um Sr. deputado:— São assassinos ! 
« O Sr. J. Thomé ; — Este facto é verdadeiro, 

deu se já na administração do Sr. Dr. Diogo 
Velho. 

« E, pergunto eu, como se ha do reparar tão 
grande perda 7 

« Pae, marido, filhos, uma familia inteira co- 
berta de luto! 

« Tudo isso devido á selvageria de um agente 
do governo. 

[Trocam-se apartes.) 
O Sr. Saboia : — O Sr. Dr. Diogo Velho é con- 

tinuador das perversidades do Sr. Baptista 
Vieira. 

«O Sr. J. Thomé :—Um mal desta ordem é 
irreparável, e se ficar impune o seu autor, o Sr- 
Diogo Velho não pôde merecer os foros de ad- 
ministrador honesto e imparcial, porque saben- 
do do que se deu na villa de SanfAnna, não 
devia limitar-se a demittir, a pedido, o delegado 
dalli, e a mandar retirar o commandante do 
destacamento ; porque isso não são providencias 
que satisfaçam a justiça offèndida. 

« Também foi victima do mesmo desacato, se 
bem que não tivesse igual sorte, uma nora do 
tenente-coronel Manoel Joaquim de Souza Vas- 
concellos, a esposa do Sr. João Capistrano de 
Vasconcellos, Esta senhora estava prestes á dar 
a luz, e com uma assistente om seu quarto, 
quando a casa é invadida por soldados que alli 
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penetraram com o fim de prender a José Cor- 
sino Fiúza, o qual conseguiu liyrar-se da prisão 
saltando o muro para a outra rua; mas os solda- 
dos , que suppunham ter Corsino se refugiado 
em algum quarto, arrombaram o primeiro que 
encontraram fectiado, e nelle foram deparar 
com a senhora á que me refiro, a qual apezar 
de susto e veixame porque passou, logrou es- 
capar de um perigo imminente. 

« S e eu não estivera em SanfAnna, Sr presi- 
dente! so não tivesse sido testemunha ocular das 
persegujeõss e dos acintes, que diariamente se 
faziam ulli, talvez tivesse duvidas quando ou- 
visse contar tantas atrocidades, porque parecia 
impossível, que a paciência humana as tole- 
rasse ; mas não ha hoje quem seriamente as 
conteste; os conservadores honestos são os pri- 
meiros a lamentarem scenas tão desagradáveis. 

« Um Sr. deputado:—O que admira é quejo pre- 
sidente da província não tenha dado uma só 
providencia. 

«OSr. N. de Mello-.—Tem dtdo todas as provi- 
dencias. 

«O Sr. Mendo:—Se désse providencias o alferes 
Alencar percorria as ruas desta cidade ? 

(Trocam se muitos apartes.) 
« O Sr. J. Thomé:—Quaes são as providencias ? 

Substituir o commando do destacamento por 
outro e eonserval-o na policia? » 

Eis aqui, Sr. presidente, como se executava o 
programma de justiça e moderação. Eu peco 
agora Ijcença ao senado para lèr parte deste im- 
portante relatório do juiz de direito da comarca 
de SanfAnna : é muito extenso, e por isso só le- 
rei parte delle para que o senado veja, e o paiz 
avalie, até onde chegou o soffrimento daquella 
população, aliás uma das mais pacificas, labo- 
riosas ê religiosas da província do Ceará. 

O Sr. Para,nagua' Leia. 
O Sr. fOMPEU:—Sinto abusar da attenção do 

senado; mas peço-lhe sua benevolência,' e pa- 
ciência para ouvir-me por, mais algum tempo ; 
não é tombem sem grande sacrifício, que o fpço. 

O Sr. Paranagua': — Ouviremos com satis- 
fação. 

O Sr. Pompeu:—Trata-se dc opprimidos, e o 
único recurso, que lhes resta é a voz do amigo 
no parlamento; voz certamente bem fraca, mas 
que se presa de nunca havel-os abandonado na 
adversidade; porque estou convencido de que 
se não somos obrigados neste mundo, como diz 
um distincto historiador, á fazer triumphar a 
causa, á que nos dedicamos, somos porém, so- 
bretudo, quando ella tem succumbido, a hon- 
ral-a por nossa conducta. 

O Sr. Paranaguá —Muito bem. 
O Sr. Pompeu : — E' preciso que esses factos, 

por mais lamentáveis que sejam, e certamente 
menos honrosos para a situação, fiquem registra- 
dos nos Annaes ; senão para "obter reparação do 
governo, que o* ouve insensível ou sem at- 
tençãor.. 

O Sr. barÁo de Cotegipk dá um aparte. 
O Sr. Pompeu : —... ao menos para a opinião 

esclarecida do paiz e do mundo civilisado. 
O Sr. Paranaguá; — Apoiado. 
O Sr. Pompeu: — Um povo christão não de- 

sespera da justiça ; quando lhes falta a dos po- 
deres sociaes, appella para Deus e para a poste- 
ridade ; appella para a consciência da historia, 
essa vingadora das sociedades, que por sua vez 
julga os opprimidos e os oppressores. [Apoiados.) 

Eis o relatório, á que me refiro, do Dr. Ur- 
bano, juiz de direito da comarca. Depois de al- 
gumas observações começa a narração dos acon- 
tecimentos em íorma de diário. 

« No dia 7 de Agosto á tarde chegou nesta 
villa o alferes José Martiniano Peixoto de Alen- 
car, como recrutador do termo e commandante 
do destacamento de 10 praças que trouxe da 
capital. 

« Em vez de ir morar na casa que alugou 
para servir de quartel, aliás com acommodações 
suficientes, aboletou se em ca«a do vigário da 
freguezia, Francisco Xavier Nogueira, aonde 
sempre esteve até o dia 28 de Setembro em que 
retirou-se para a capital. 

« O vigário é irmão do bacharel Paulino No- 
gueira, ex-secretário interino, e que, como é sa- 
bido, governou a província durante a vice-presi- 
dencia do Dr. Gonçalo Baptista Yieira. consig- 
nando aquelle alferes a seu irmão vigário. 

« Este parocho vive intrigado com a muxima 
parte dos seus freguezes, que são liberaes, desde 
o anno de 1852 em que aqui chegou. » 

Depois de explicar os motivos da intriga do 
vigário e irmãos, com os habitantes de SanfAnna, 
continúa a narração seguinte : 

« A' 9 (domingo) houve missa cantada, en- 
trando o vigário na igreja ao som do hymno 
nacional! I... 

« Eram os prelúdios da reacção. Começa agora 
o alferes a sua nefanda obra. 

« Acabada a missa, houvo logo cerca de cem 
notificações na guarda nacional, e grande parte 
dellas recahiu em muitos cidadãos dos mais 
respeitáveis da villa que pagaram de 3, 4 e õg, 
para se eximirem de montar guarda na cadêa, 
onde só havia uma ré, cumprindo sentença. 

«Um dos notificados, foi o cidadão Vicente Sa- 
bino Maria da Costa, que ha dous dias, deixára 
o cargo de delegado de policia, no qual tão bons 
serviços prestára, já enviando para a guerra 
grande numero de recrutas apurados, já man- 
tendo inalterável a tranqüilidade publica e segu- 
rança individual no termo. 

« No mesmo dia 9 foram presos para recru- 
tas, ao sahir da missa, Francisco Xavier de 
Lima, ourives; e João da Silva Lisbôa, agricul- 
tor ; ambos casados, o primeiro com dous filhos, 
e o segundo com seis; cidadãos morigerados e 
bons paes de famílias. 

«Foram remettidos no dia 13 de Agosto para a 
villa de Ac sracú, com destino á capital, alge- 
mados um ao outro para não irem a cavallo, 
como pediram. 
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«O motivo destas prisões foram os seguintes.- 
a de Lisboa por ter denunciado ao irmão do vi- 
gário por furto de gado; a de Lima por ter re- 
pelliòo uma injuria que lhe irrogára Camillo No- 
gueira também irmão do vigário. 

« Chegados na capital foram postos em liber- 
dade pelo actual presidente ao qual exibiram 
isenções legues. 

«No dia 10 foram varejadas as casas de Viceste 
Sabino Maria da C sta, proprietário abastado, 
negociante e vereador da camara municipal : de 
Friincisco Leoncio ãmdrade de Maria, então col- 
lector das rendas provinciaes, negociante abas- 
tado, mordomo da casa de caridade ; três de 
Manoel da Frota, um na villa e duas fóra. 

«Frota é um fazendeiro e proprietário abastado, 
director da casa de caridade desta villa, cidadão 
muito respeitável por suas eminentes quali- 
dades; a de José ./ier.re Carneiro, e de Custodio 
Archanjo Soares lavradores e criadores, -cida- 
dãos todos considerados-, quer pelo la lo da for- 
tuna, quer pela merecida influencia que gosa no 
logar sua familia. 

«O pretexto para o varejo foi tomarem armas 
de caça que estavam expostas a venda 

« Frota o Custodio não as tinham, Leoncio e 
Pierre entregaram as que tinham. Vicente Sa- 
bino, porém, recusou cntrogal-as, salvo de or- 
dem da presidência. 

«No dia 12 foram também presos para recrutas 
José da Costa e Eufino Fernandes, ambos casa- 
dos, o primeiro com dous filhos e o segundo 
com quatro filhos, e mais dous indivíduos sol- 
teiros, um dos quaes foi logo solto, por ser con- 
servador. seguindo os outros todos algemados 
para a capital. 

Depois passa a referir as medidas, que os con- 
servadores de SanfAnna mandaram exigir do 
vice-presidente, como condições d , campanha 
ele.toral, pois não julgaram bastante o recruta- 
dor, e seu destacamento Kssas medidas che- 
garam as carreiras com data dó 24 de do Agosto. 
Eram,.continha o Dr. juiz de direito: 

« l/Offlcio ao juiz d; direito do Acnracú, 
communicando-lhe, ter naquella data (24 de 
Agosto) ordenado à thesouraria de fazenda que 
cessasse o pagamento de seus vencimentos, em 
quanto não rezidisso na comarca 1 

« 2." Suspensão do commandante superior da 
comarea e do tenente-coronel chefe de estado 
maior, sob'pretexto deter provocado este um 
tumulto para tomada de um recruta. 

« 3.' Suspensão do 4o substituito do juiz mu- 
nicipal, pelo mesmo motivo. 

« 4 « Suspensão de 3o snhstituto por ter reco- 
lhi ;o á prisão um criminoso cojnpetentemente 
pronunciado 

« õ." Sasponsão e responsabilidade immediata 
do escrivão privativo do jury deste termo, por 
passar attestado de freqüência ao juiz de di- 
reito, quando todos os escrivães da comarca se 
achavam no mesmo caso. 

«6 ' Demissão do collector provincial Francisco 
Leoncio de Andrade, e nomeado em seu logar 

Camillo Nogueira, irmão do secretario interino, 
indivíduo proletário e illogalmente nomeado 
alferes da guarda nacional. e 6° substituto do 
juiz municipal, quando não era domiciliario 
deste termo, e sim do da capital. 

« 7.' Demissão do escrivão da collectoria pro- 
vincial e nomeado um indivíduo de condueta 
irregular, por ser dado a embriaguez. 

«Ócioso é dizer que todo o pessoal da policia foi 
substituído. 

« Todos estes acontecimentos, quero dizer, 
todos estes actos foram datados de 24 de Agos- 
to e conduzidos pelo collector Joaquim Car- 
neiro. 

« Chegando o alferes Alencar no citado logar, 
Marco, foram logo presos, no dia 24 de Agosto, 
oito indivíduos para recrutas, sendo soltos sete 
por serem conservadores, e seguindo o outro por 
ser liberal para esta villa; era um portador de 
Vicente Sabino que conduzia cartas para o 
Acaracú. 

«Regressando para esta o alferes Alencar com 
o destacamento reforçado, o distribuiu em es- 
coltas por toda parte.- 

« As molas da compressão cada dia mais se 
apertavam ao approximar-se a eleição. 

«No dia 26 foi preso Eufrazino de tal, filho de 
um vaqueiro de Vicente Sabino. 

«No dia 23 o escravo Raymundo de seu pae, o 
major Sabino Ferreira da Costa ao sahir da loja 
do filho aonde tinha vindo buscar roupa para 
luto. 

« Esteve preso aqui muitos dias, muitos em 
Sobral para onde foi remettido, e dahi para a 
capital, onde foi posto em liberdade. 

«No dia 29 foram presos José Alv s da Costa, 
eleitor, casado, com 5 filhos, sendo conduzido 
para esta villa amarrado e a pé, vestido inde- 
centemente por não lhe consentirem os solda- 
dos tomar outra roupa, com , u u outro rapaz, 
que vinha do Acaracú em viagem para serra; 
aqui esteve José Alves detido por muitos dias, 
sendo afinal solto. 

«A sua prisão teve logar fóra desta villa tres 
léguas, no sitio de seu pae, o honrado e paei- 
flío cidadão Luiz José, primo de ex-deputado 
geral Dr. José Júlio. 

« A escolta tornou-se (vandalica, escalou os 
cercados, destruindo as frueteiras , comendo e 
carregando os frnetos que pôde, matando até 
uma cabra da qual se utilisou 

«Ainda não é tudo Essa mesma escolta indo á 
casa de Manoel José e Vasconcellos, também 
primo do Dr José Júlio, alli encontrou no leito 
e enfermo, havia muitos mezes, seu filho José 
a quem travando-lhe do braço para o prenderem 
fez-lhes o pae vêr que o moço estava doente a 
ponto de se não poder levantar; mas elles enfu- 
recidos dizem que é manha; arrancam do leito 
o infeliz moço; tiram-n'o para fóra da casa, e o 
tangem adiante até a beira da estrada; onde 
cáe exanimel!  

« No dia 30 foram presos na fazenda— Águas 
Livres—de Vicente Sabino, Eufino Miguel Braga 

43 
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e Antonio Barbosa, aquelle vaqueiro de Vicente 
Sabino, este de Antonio Mendes, ambos casados, 
um com sete filhos e o outro com cinco. 

« Seguiram ambos amarrados juntamente com 
o escravo Kaymundo para Sobral. 

« A escolta que foi a Águas-Livres na occasião 
em que prendeu Ruflno Miguel Braga, espan- 
cou-o logo; á viSta do que Antonio Barbosa 
entra para o interior da casa e fecha-se em um 
quarto. A casa é de telha, alta e segura. Os sol- 
dados trepam por ella, destelham-n'a, e como 
não podiam descer para o quarto em que se ti- 
nha refugiado Barbosa, apontam-lhe as armas, 
ameaçando de o matarem se não se entregar; a 
isto rênde-se Barbosa, abre a porta, e a solda- 
desca desenfreada deu-lhe completo varejo, es- 
tragando muitos moveis e conduzindo alguns 
objectos de pouco valor. 

« A população de dentro e de fóra da villa vivia 
aterrada; as fazendas ficaram em completo 
abandodo, e a villa ia-se pouco a pouco despo- 
voando. 

« Vicente Sabino e todos os mais negociantes 
liberaes fecharam suas casas e só dous que eram 
conservadores, a saber o porpguez Antonio José 
e Antonio Marques, brasileiro, tinham permis- 
são para vender I 

«Um irmão esocio deVicenteSabino,solteiro, 
occultou-se logo para não ser recrutado, fei- 
chando a loja. 

« No dia 4 de Setembro foi preso José Pereira 
de Souza Carvalho, nesta villa, pelas seis horas 
da manhã, e indo escoltado por 20 praças, ar- 
madas, para a cidade de Sobral, aonde 'chegou 
pelas 3 horas da tarde 1 

« Esta prisão, pelo cortejo de circumstancias 
que a acompanharam, produziu aqui, e naquella 
cidade, a maior indignação, convertendo-se-a em 
verdadeira atrocidade. José Pereira é casado, 
tem 6 filhos, era eleitor, solicitador de causas, 
ex-promotor interino, genro do major Florencio 
Ferreira da Ponte, membro de uma das primei- 
ras famílias deste logar, e excellente pae de 
família. 

« Conversava elle á cavallo, com uma cunhada 
á janella da casa de seu sogro, quando pelas 
costas agarrado por dous soldados de policia, 
salta pela janella dentro ; estes acompanham-no 
e de roldão vão ter a um camarim, aonde es- 
tava uma outra cunhada, vomitada, nesse dia, 

ue attonita e espavorida pela luta em que se 
ebatiam o cunhado e soldados, salta da rêde, 

e vae de envolta ter-se com os lutadores, sa- 
hindo levemente ferida por um dos reffes dos 
soldados. 

« Continuando a luta vae ter José Pereira á 
cosinha da casa, já tendo sofírido diversas pan- 
cadas sem querer render-se á prisão, quando, alli 
chegando, encontra outros soldados de policia 
que tinham penetrado pelo quintal da casa e se- 
cundando os esforços de seus camaradas o com- 
primiram no canto de uma parede e quasi o 
esmagam. 

« Em taes apuros entregou-se José Pereira, 

mas os soldados continuaram a comprimil-o, e 
um chamado Antonio Bernardino, descarrega-lhe 
novos golpes, dizendo « diabo nós temos ordem 
até para te matar », e reclamando um cunhado e 
a sogra de José Pereira que não continuassem s 
maltratar o homem, visto já se ter emtregado, oa 
soldados repetiam a mesma ameaça. 

« Em tão critica situação, a sogra de José Pe- 
reira corre desvairada á porta da rua e invoca a 
protecção do subdelegado José Joaquim da Ro- 
cha Pontes, aliás seu visinho e primo ligitimo 
de seu marido, invocando também o auxilio do 
alferes Alencar, que nessa occasião passava, 
como que espreitando se a prisão se tinha effec- 
tuado 1 

«Inútil esforço; o alferes Alencar, olhou para 
ella dando-lhe as costas; o subdelegado ouvira- 
lhe ao som de gargalhadas. 

«Ainda não pararam aqui os ultrajes por que 
passou José Pereira. 

«Ao sahir da casadasogra, com as vestes rôtas 
e ao passar pela frente da casa do vigário, que 
se achava á janella, o mesmo soldado Antonio 
Bernardino (1) descarrega-lhe mais duas panca- 
das, acompanhadas dos epithetos « anda cabo- 
colo ». 

« Recolhido ao quartel, algemado, é inconti- 
nente remettido para Sobral, como acima disse, 
fazendo a viagem de 6 léguas de um só jacto, 
debaixo de um sol abrasador, como é o deste 
clima, durante os mezes de Junho a Janeiro. 

« Esteve detido em Sobral cerca de 20 dias em 
uma enxovia, de envolta com criminosos de toda 
sorte. 

« Dalli foi de novo conduzido para esta villa, 
sahindo manietado com algemas de ferro e li- 
gado com o escravo Raymundo, fazendo duas lé- 
guas a pé, e como não podesse mais por ficar 
estropeado e cortado dos pós, consentiu a es- 
colta que montasse em um burro no qual veio 
até perto" desta villa, aonde apeou-se porque ti- 
nham ordem de não consentir presos a cavallo. 

«Recolhido ao quartel, ainda o soldado Anto- 
nio Bernardino fez-lhe novos ultrajes, dizendo 
« Ora, quero ver se este filho está mais ensina- 
do», e apalpando as algemas de ferro acrescen- 
tava «agora sim,não ha risco». 

« E querendo cortar-lhe a barba, foi impedido 
por outros soldados! 

« No dia 26 seguiu José Pereira para a capital, 
manietado e a pé, consentindo os soldados que 
se montasse a cavallo em distancia de um quar- 
to de légua : alli foi posto em liberdade 11 

« Ficou assim saciada a vingança do vigário 
contra este infeliz cidadão, quo incorreu em sua 
cólera, por ter em correspondências levado ao 
domínio do publico seus máos feitos. 

« José Pereira, apenas vindo da capital, mu- 
dou se para o termo da Imperatriz. 

«No dia õ foram presos João Ernesto Fontanel- 
les, Felisberto e Vicente de tal, quando chega- 
vam do Acaracú com carros de Manoel de Frota. 

(1) Ou João Bernardino, camarada do alferes. 
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foram também algemados, João Ernesto, Felis- 
berto, e solto Vicente, a pedido de Francisco No- 
gueira, sobrinho do vigário, e os outros dous no 
dia seguinte. 

«Foram presos no dia 6, dous rapazes solteiros, 
um aggregado de Lúcio Carneiro que esteve 
peado e amarrado, sendo afinal solto, á pedido 
de Joaquim Carneiro da Costa Júnior. 

«Foi também preso Manoel Ferreira Gomes ao 
passar do rio, vindo da Granja, em direccão á 
villa de Maranguape aonde móra. 

«Passou esse velho sexagenário toda noute ex- 
posto ao relento nas arêas do rio, até o dia se- 
guinte em que se lhe consentiu seguir viagem. 

«Fôra presa á ordem do alferes e retida na ca- 
dêa por 3 dias, uma mulher, por queixa verbal 
de outra. 

« Do dia 6 até 10 os insultos aos liberaes e ás 
suas famílias foram taes, que todas se retiraram 
da villa, indo muitas procurar abrigo em So- 
bral, de onde só regressaram no dia 9 á noute. 
A villa ficou completamenta deserta, e sómente 
habitada pelos desordeiros, como passo a expôr; 

«Desde o dia 4foram todas as entradas da 
villa tomadas por piquetes para evitar a che- 
gada dos votantes, fazendo-se prisSes a torto e 
a direito, com o fim de aterrar o povo, e afu- 
gental-o da eleição, o que conseguiu-se, porque 
um só liberal nao se apresentou. 

« A matriz desde o annunciado dia 6 foi to- 
mada por soldados. 

« No dia 1 era a villa sómente povoada por 
alguns conservadores votantes, achando-se todos 
armados de facas, cacêtes e espingardas. 

«Estes grupos de cacete iros, entravam na villa 
fazendo uma algazara infernal, dando vivas ao 
vigário e morras aos chimangos, o que foi por 
mim presenciado, quando entravam um destes 
grupos pelo becco de Vicente Sabino, que fica 
proximo á minha casa. 

« No dia 7 não houve eleição por não ter com- 
parecido o Io juiz de paz, nem eleitor algum ou 
supplente. 

« Passou-se este dia e noute em continuas 
passeatas, tendo-me eu retirado para não presen- 
ciar talvez escândalos, voltando no mesmo dia 
7 ás 6 horas da tarde, quando tive de presenciar 
as mesmas scenas. 

« No dia 8 começou a farça chamada eleição, 
presidida por um juiz de paz da Tucunduba 
dante mão vindo para esse fim, deixando-se de 
convidar o da Meruooa ou de Sobral, districtos 
mais visinhos, do que o da Tucunduba, que 
dista desta villa 8 léguas. 

« No dia 9 deram por concluídos os trabalhos, 
fazendo-se uma passeata aos sons de vivas, fo- 
guetes e musica, isto pelas 11 horas do dia, es- 
tando toda a gente armada como acima disse, 
capitaneada por Camillo Nogueira, irmão do vi- 
gário c 6» substituto do juiz municipal então em 
exercício, por terem sido suspensos o 3o e 4o que 
eram liberaes. Assim pois terminou a bachanal 
de 7 de Setembro. 

« Não tendo os oíficiaes de justiça, então exis- 
tentes, querido certificar o contrario dos juizes 
de paz deste districto, da Meruoca e Sobral, por- 
que tal convite não houve, nomearam a Vicente 
Ferreira Guilherme que certificou tudo quanto 
quizeram os dominadores da situação. 

«No día9,á noute, regressaram muitosliberaes 
á villa a tratarem de seus negocios na esperança 
de que não seriam mais incommodados, visto a 
completa abstenção que tiveram. Como se illu- 
diram 1 

« No dia 10 aqui appareceu, vindo de Sobral, o 
major Raymundo Remigio de Mello, que alli se 
achava em commissâo eleitoral por parte do go- 
verno, no intuito fie conter o alferes Alencar em 
seus desatinos, sendo mal recebido por este, que 
lhe declarou que Remigio mandava em Sobral, 
e elle aqui, voltando Remigio, pouco satisfeito, 

« Nesse dia, portanto, não houve prisóes na 
villa, eos liberaes suppunham-se garantidos para 
entrarem na vida normal. 

« Tendo, porém, falhado o plano de serem 
massacrados no pleito eleitoral, cogitou-se um 
meio seguro para consecução daquelle fim. 

« No dia U ás 8 horas dâ noute ouviu-se uns' 
gritos dados pelo alferes Alencar no pateo da 
matriz, aonde morava com o vigário, chamando 
pelo destacamento. 

« Disseram que lhe tinham atirado um pouco 
de agua quente, quando conversava á janella da 
professora publica. 

« Minutos depois, eram cercadas as casas de ' 
Vicente Sabino, do advogado Ignacio Ribeira 
Pessoa, de seu genro Joaquim Rodrigues da 
Motta, de Raymundo Coelho, agente do correio 
e á essa mesma hora levados todos á cadôa por 
soldados de policia, e pelo collector Joaquim 
Carneiro, tendo sido também preso na rua o ca- 
pitão Francisco Raymundo de Vasconcellos, que 
tinha vindo de fóra á negocio. ■ 

« Nessa mesma noute teve ordem de prisão o 
tenente-coronel Manoel Joaquim de Souza o Vas- 
concellos, chefe do partido liberal desta villa, 
com permissão, porém, de recolher-se ao quartel 
no dia seguinte, como effectivamente aconteceu, 
sendo presos mais no dia 12 os cidadãos Cus- 
todio Archanjo Soares, seu irmão Antonio Theo- 
doro Soares, e José Pierre Carneiro, únicos libe- 
raes, que se achavam na villa! 

« Logo na manhã do dia 12 foram -ipresenta- 
dos no quartel nove pares de algemas (tantos 
eram os presos) e começaram por algemar Ray- 
mundo Coelho e Custodio, que, repellindo esta 
affronta, só consentiu nella a instantes rogos de 
amigos, vendo que era inútil senão perigosa 
qualquer resistência; porquanto a soldadesca 
infrene e insubordinada, estava avesada a es- 
pancar pelo mais futil pretexto. 

« Alguns conservadores menos violentos, 
prevendo as tristes conseqüências, que resulta- 
riam de semelhante ignomínia, recuaram ante 

«Todos eram casados, o primeiro, com seis fi- 
lhos, o segundo, com sete e o terceiro, com dous: 
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esta consideração, e obstaram a que continuas- 
sem a ser algemados, cidadãos cs mais impor- 
tantes da villa, indo o 2o supplente do delegado 
Luiz José de Farias Junir ao quartel declarar 
que aquillo era um desatino que faziam contra 
sua vontade, porque não tinha forças para im- 
pedil-o ; servindo de protector aos presos o ci- 
dadão José Bernardino, conservador e cunhado 
de Ignacio Eibeiro. 

« Estas prisões causaram tanto alarmaquenin 
guem veio mais á villa, retirando-se todas as 
famílias de novo para fóra da villa, e indo em 
companhia do Dr. promotor para a villa do Aca- 
racú. encontrei ao tenente-eoronel Manoel Joa- 
quim e a seu irmão Miguel Theophilo, a duas 
léguas de distancia desta vida a pé, conduzindo 
creanças em um estado desolador, abandonando 
sua fazenda, aonde as incessantes escoltas e va- 
rejos a inquietavam toda a noute em busca de 
Miguel Theophilo, irmão do tenente-coronel Ma- 
noel Joaquim, e de seu filho Vicente, negoci- 
ante solteiro na capital e que aqui então se 
achava 

« Buscava essa família ahrigo em outras casas. 
« Os varejos se faziam alta noute, violando-se o 

lar doméstico com tamanho cynismo e desacato, 
que inspirava horror e desespero. Remechiam 
aa camas, as redes, as roupas servidas, tudo 
praticavam contra homens de bem, como se fo- 
ram grandes sceleratos. 

« E estes cidadãos depois de soffrerem no quar- 
tel, confundidos com os relachados soldados da 
policia, toda sorte de veixames e acintes, foram 
conduzidos para a cidade de Sobral, escoltados 
por 20 praças de policia, e guarda nacional, es- 
tando alli presos uns 20 dias, aonde repreíen- 
tando ao presidente da província, e ao mesmo 
tempo requerendo ordem de habens-corpus, (■■ffl- 
ciou o juiz de direito áquella autoridade para 
que fizesse regressar os presos ao seu domicilio, 
afim de que conhecesse d<3 recurso por elles in- 
terposto ; fo am aqui soltos no dia 30 de Setem- 
bro por ordem da presidência, apresentada pelo 
bacharel João Paula Gomes de Mattos, delegado 
expressamente para aqui vindo e hoje promotor 
poblico da comarca. 

« Assim teTminaram os soffrimentos destes ci- 
dadãos, c do toda a população do termo e desta 
villa que para cila veio pouco a pouco regres- 
sando depois da chegada do novo delegado, que 
teve logar no dia 26, e do capitão Erigido que 
veio em -• ubstituição ao alferes Alencar, que no 
dia 21 á noute sâhiu fugitivamente para a villa 
do Acaraeú. 

« Foi também preso em Sobral no dia 17 á re 
quisição do alferes Alencar, cu do delegado, o 
cidadão Joaquim Pereira Dutra, indigitado au- 
tor do derramamento d'agua quente sobre o 
alferes, sendo opinião geral de que foi um raa- 
m jo calouladamente projectado para perseguir 
não só a este, como aos demais liberaes. 

« Tendo este facto acontecido a 11 de Setem- 
bro, sómente a 4 de Janeiro do conente anno de- 
nunciou delle o promotor de ordem da presi- 

dência, sendo Pereira despronunciado por falta 
de provas. 

« Creem alguns, que além do motivo exposto 
(se com effeito se deu o facto) teve por flrn arre- 
dar alguém ao alferes Alencar das relações que 
tinha com a professora, expondo-o" ao ri- 
dículo. 

s No dia 13 foi presa, como cúmplice de derra- 
mento d'agua, D. Joanna Francisca, mulher de 
Alexandre de Barros, que esteve retida muitos 
dias sem culpa formada, passando por mil vexa- 
ções, afim de extorquirem a declaração de como 
em sua casa se aquentou a agua para queimar 
o alferes, não soffrendo ella cousa alguma, se 
isso dissesse 1 

« Vendo porém seus algozes que nada conse- 
guiam, a soltaram, sendo varejada, em muitas 
noutes, a sua casa afim do prenderem seu ma- 
rido, o qual por esse motivo mudou-se para a 
comarca da Imperatriz com toda a família. 

« No dia 1'.) foi preso, fóra da villa, Jeronymo 
Ribeiro Pessoa, filho do advogado Ignacio Ri- 
beiro Pessoa, sendo algemado desde esse dia até 
24, fazendo-se passar pela tortura de algemai o 
alternativamente com todos quantos entravam 
para a prisão; remettido para a capital alge- 
mado. fôra alli posto era liberdade. 

a Foram presos mais, também fóra da villa, 
Antonio Jose da Costa Cysne, Alexandre Fer- 
reira de Vasconcellos, José Lopes de Aguiar, 
todos casados com filhos, os quaes algemados só 
foram soltos dous ou tres dias depois da prisão 
por haverem justificado essa qualidade perante 
o vigário, que os havia casado , e conhecia! 

« Assim conseguia o vigário dous fins, perse- 
guir seus adversários freguezes, e percebendo 
emolumentos indevidos por taes jusiicações. 

« Tendo a prisão de Cysne concorrido, senão 
causado a morte de sua mulher, que se adiava 
convalescendo de febre puerperal, e sendo este 
fact j levado á imprensa desta e de outras pro- 
víncias, cumpre relatai o com toda a fidelidade. 

« No dia 21 de Setembro, alta noute, foi a casa 
do cidadão Vicente Severiano de Vasconcellos, 
na fazenda Jaburú, distante desta villa 2 legoas, 
cercado por uma escolta com o fim de prender 
todos os homens, que alli encontrasse. Logo ao 
chegar á c:;sa a escolta annunciou pelo estrepito 
da armas em redor da calçada,pelo tenir. e roçar 
dos sabres, das baionetas nas portas e fechadu- 
ras, causando verdadeiro alarma ã familia, a- 
chandu-se também muito doente a senhora de 
Vicente Severiano, o qual acordando e pergun- 
tando—o queqwerem os soldados—, responderam- 
lhes que abrisse a porta para fazer-se uma dili- 
gencia. 

« Elle recusou dizendo que aquella hora não 
abria a porta de sua casa e que esperassem ama- 
nhecesse o dia; mas tal algazarra faziam os sol- 
dados da parte de fôra, que o dono preferiu que 
áquella mesma hora fosse ella varejada, como 
foil - 

« Apenas entraram os soldados, Vicente Seve- 
riano dis-lhes: « aqui só ha dous homens, eu que 
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por velho nao sirvo para recruta e este meu gen- 
ro (era Cjsne) que o podem levar preso. » 

« Cysne era marido de D Isabel, fllba de Vi- 
cente Severiano, onde estava doente e havia dado 
á luz 

« Os soldados varejam toda a casa, não encon- 
trando mais homem algum. Restava porém a al- 
cova, onde jazia D. Isabel, gravemente enferma. 
Os soldados tentam nelle penetrar; mas o dono 
da casa pede-lhes, insta para que não entrem, 
porque alli existia sua filha muito doente. Os 
soldados não attendem, insistem e querem a to- 
do transe, violar esse logar sagrado O pae indi- 
gnado abre a porta do quarto, descobre o,rosto 
da filha, e diz lhes—aqui está, estão vendo? E' 
mulher 1! 1 

ct Esta ao ver os soldados de sabres empunha- 
dos, assusta-se, dá um grito e chama pelo mari- 
do que já estava amarrado em poder dos sol- 
dadosl 11 

« O pae diz-lhe que o marido tinha vindo a 
esta villa buscar reraedio para ella, mas a ver- 
dade era outra. 

« Cysne fora a esta mesma hora amarrado, al- 
gemado e conduzido para esta villa, apesmdo-se 
antes de nella entrar, porque não era permitti- 
do preso a cavallol 

« Retido no quartel algemado por dous dias, 
só foi posto em liberdade depois que justificou 
ser casado 11 

« D. Isabel desde o dia 21 começuu asoffrer de 
constante delírio, c antes de expirar no dia 6 de 
Outubro, perguntava por vezes—se haviam ain- 
da soldados por alli. 

« Eis como se deu a morte desta infeliz se- 
nhora. 

Elle vae contando dia por dia, [cjntin a a ler ) 
outro- factos, mas eu os omitto, e concluo com 
este resto ( le ) 

« Outro facto se deu nesta villa na casa de 
João Capistrano de Yasconcellos, digo, Souza e 
Vasconcellos, filho do tenente coronel Manoel 
Joaquim de Souza c Vasconcellos. 

« Indo uma escol a a sua casa no dia 18 de Se- 
tembro, prender a José Cursino Fiúza, primo de 
sua mulher, moço solteiro, e apparecendo-lhe 
Capistrano, diz « que Fiúza tinha sabido ». 

«Os soldados conduzem a Capistranoápresen- 
ça do vigário, e este encolerisado disse; «não 
ó este : vossôs fazem sempre ao contrario do que 
se manda». Volta a' escolta, penetra a casa de 
Capistrano, entra no quarto em que achava,se 
sua mulher com a assistente para ter o parto, 
isto depois de varejarem-a tida. 

« A assistente recusa-lhes a entrada, mas elles 
invadem por cila a dentro, revolvem as roupas e 
dizem : « Não ha duvida, é mulher 1! » 

« Emqiranto isto se passa Capistrano achava-se 
detido em casa do vigário donde só sahiu depois 
que se desenganaram de encontrar Fiúza, no- 
tando-se que quando elle foi preso sahia de quar- 
to onde estava a mulher, e só sahiu para dizer 
aos soldados que Fiúza não estava em casal 

«Este facto me foi referido por elle poucos dias 
depois. 

« A casa de Raymundo Coelho, agente do cor- 
reio também foi varejada, estando elle preso em 
Sobral. 

« A mulher estava doente de uma grande in- 
flammução do rosto : foi obrigada a sahir do lei- 
to para entregar as chaves de alguns quartos 
fechados, e nesta occasião constipou, continuan- 
do doente até hoje. 

«Coelho queix u-se ao presidente de seme- 
lhante violência, mas sem resultado algum. 

« Estes factos provam o estado de anarchia e 
v ndalismoa que ficou exposta esta villa, du- 
rante a fatal estada do alferes Alencar, que fe- 
lizmente nos deixou na noute de 27 para 28 da 
Setembro, no dia justamente em que tinha devir, 
como vieram, 2 médicos de Sobral, para, em 
sua pessoa proceder um exame de sanidade, 
pi-las ofiensas que diz lhe resultaram dagua 
quente que levou. 

« Pessoas que viram essas marcas que tinha, 
disseram que eram signaes de impingens syphi- 
liticas, e não eflfeitos de queimaduras. 

« Com a sua sabida o vinda de novo delegado 
Dr Mattos, cessaram as perseguições, entrando 
a população em nova phase de vida, 

« Omitto outros muitos factos para não fatiger 
a paciência de V. Ex , longa como vai esta in- 
formação. 

« R-sta-me fallar da eleição de Janeiro. 
« Posso afiançar a V. Ex". que não houve elei- 

ção. 
« Em Setembro ainda vieram alguns votantes 

do lado conservador: houve um certo apparato 
para ella, mas agora nem isto houve. 

«No d;a31 de Janeiro, reuniu-se a mesa e simu- 
lou funccionar nesse dia e no 1° de Fev reiro, 
tendo por únicos espectadores mais quatro pra- 
ças de policia que guardavam a matriz. 

« Não veio uma única pessoa do fora para votar 
e muito menos da villa; ninguém foi á igreja. 

« Essa farça chamada eleição nunca attingiu 
tão alto gráo de desprezo como em Janeiro pas- 
sado. 

«Quanto á de Setembro,tendo o presidente man- 
dado « que a camxra velha continuasse », dias 
depois, ordenou o contrario, m ndando empos- 
sar a uns indivíduos que nem appareceram se- 
não por im-icação. visto como á camaranâ » foi 
remetti 10 o livro das actas para saber-se quaes 
os novos eleitos. 

« Prevaleço-me da occasião para reteuara V. 
Ex. os protestos de estima e amizade com que 
me ass gno.-De V. Ex.—Amigo muito attencio- 
so criaüo.—Francisco Urbano da Silva Ribeiro. » 

O Sr Paranaguá :—Isto é honroso ! E não 
apparece um desmentido offlcial a tão grandes 
atrocidades: é bom que fique consignado. 

O Sr. Ottoni —Eo que fez o governo deste 
recrutador ? 

O Sr. Pompeu Quer, porém, saber o senado 
qual foi a punição que teve este alferes com man- 
dante do destacamento recrutador? Foi mandado 
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retirar do logare remettido para fazer igual con- 
quista, no 3o districto, eleição de Janeiro. 

O Sr. Paranagua'O nome o recommenda- 
va. 

O Sr. T, Ottoni Tinha bem merecido. 
O Sr. Pompeu;—Eis ahi, senhores, a modera- 

ção, o respeito aos direitos de todos os brasilei- 
ros, a execução flel das leis, que se promettia 
para dispensar reformas. E depois de semelhantes 
actos, como classificar o governo, que os viu in- 
sensível, e não providenciou? 

Entretanto, Senhores, o nobre visconde de Ita- 
borahy havia previsto o que aconteceria no seu 
governo, quando disse no dia õ de Julho de 
1866. (Lê) 

« A verdade é que estamos mais adiantados du 
que paiz nenhum em sophismar todas as leis, em 
illudil-as, em ultrapassar os limites de tudo o que 
é licito, de tudo que pôde ser permittidoaum go- 
verno o regular. O único poder que hoje ha é o 
governo; o governo faz tudo o que quer; porque 
quando se pratica actos destes, a que tenho allu- 
dido, ouve-se o ministro da Corôa dizer; «Nós 
executamos fielmente as leis, respeitamos todcs 
os direitos, providenciamos a todas as necessi- 
dades da nação; e temos por tanto o direito de 
continuar a ser governo, e de fazer novos benefí- 
cios ao paiz; quando se ouvem proposições taes 
a sangue frio, admira que ainda se dê a*o gover- 
no do Brasil o epithecto de representativo — e 
não de despotico, da absoluto, como na reali- 
dade é— » 

E' S. Ex. o Sr. visconde de Itaborahy quem, 
prevendo este seu governo, emittiaem 1866 esse 
juizo [Muitos apoiados). Tinha muita razão, o paiz 
o sente e confirma. 

Sr. presidente, não foram só esses factos que 
se praticaram no Ceará contra a vida, contra a 
familia e contra a propriedade dos liberaes. Em 
Quexaramobim um recrutsfdor, que tinha vin- 
gança a tomar de um pobre velho vaqueiro do 
Dr. Vicente Alves de Paula Pessoa, offereceu-se 
para ir recrutar um filho desse cidadão, e foi, 
com effeito, á sua fazenda para esse fim O velho 
fugio por detraz com o filho; mas, como corria 
menos e receiou ser alcançado, parou, voltou-se 
para os agressores e pediu-lhes misericórdia. A 
misericórdia foi o recrutador atravessai-o com 
uma esgadae matai o 1 O que acabo de referir 
consta da participação publicada na imprensa, e 
confirmada por uma esposição circunstanciada 
ao juiz municipal de Quixeramobim do medo se- 
guinte. (Lê) 

« Vandalos, em nome da au oridade, fazem 
correrias por todo o termo aterrando a popula- 
ção, e commettendo toda a sorte de desatino.' 

« Ha poucos dias IgnacioLoyolaLima proprie- 
tário abastado, e pacifico viu sua casa C;rcada, 
e varejada por dous bandos armados com o fim 
de amarral-o, e escoltal-o, se boqueijasse, em 
desaffronta de um parente do juiz de direito. E 
por tal modo o desacataram que sua esposa com 
o susto abortou incontinente, ficando moribun- 

da no leito de dores. Na mesma occasião espan- 
caram barbaramente a um fâmulo da casa. 

« O facto da morte de que faz menção o Dr. 
chefe de policia no seu officioao presidente, jus- 
tificando os auxüiares de mãos limpas de paixões 
partidárias, do Sr. Diogo Velho, foi um revoltante 
assassinato em nome da autoridade, perpetrado do 
modo seguinte; 

« Joaquim Felicip, inimigo de Manoel Pereira 
Duarte, morador no logar Cacimbinha deste 
termo, mandou prender por uma escolta, com- 
posta de capangas de sua escolha, a um filho do 
mesmo Duarte, o qual no momento, de ser cer- 
cada a casa. pôde fugir; seu pae, voltando-se para 
a escoltaa pedir misericórdia paraseufilho único, 
que lhe se'via de amparo, foi traspas sado por 
uma espada 1 Succumbiu quatro dias depois. 

« Não houve luta, nem a menor resistência, 
como é sabido, e confessavam todas as testemunhas 
do summario, a que se procedeu, que aqui se acha. 

« Admira como se expressa a este respeito o 
Dr. chefe de policiassem attenção ao credito de 
sua palavra. » 

Ainda depois que cheguei aó Rio de Janeiro, 
li nas folhas da província que uma escolta que 
partiu de Quixeramobim para Quixadá, afim de 
prender um designado, cercou-lhe a casa e, 
quando o infeliz sahiu delia, deitaram-lhe os ca- 
cetes ou espadas na cabeça até assassinal-o 1 
Aqui está a noticia desse crime. (Le): 

Ainda o assassinato policial de Quixadá.—Sohre 
mais essa victima do trabuco policial remettem- 
nos de Quixadá as seguintes informações : 

« Pelo tenente coronel João Paulino, foi expe- 
dida de Quixeramobim uma escolta de 6 praças 
da policia para prender designados e recrutar na 
guarda nacional. 

« Essa força toda municiada dirigiu se para 
aqui, commettendo por onde passava toda sorte 
de vandalismo e atrocidade. Aqui chegando esses 
caçadores de gente, sahern em suas correrias 
commandados pelo cabo da guarda nacional 
Francisco Valmiro. A sua primeira façanha foi 
pôr debaixo de cerco a casa de Francelino de tal, 
afim de prender a Antonio Macedo que ahi per- 
noutava. 

« Era seguramente raeia-noute, hora em que o 
domicilio do cidadão era antigamente garantido 
e considerado inviolável pelo nosso pacto funda- 
mental. 

« Não importa isso,os soldados desconhecem as 
leis, e nesta época estão suspensas as garantias 
individuaes. Batem á porta e intimam que se 
rendam, que a abram : o dono da casa suppondo 
que havia ainda lei,invoca-a e requer aos alguazis 
que deixem sahir o sol para fazerem então sua 
diligencia. Todos os cacetes de que se achavam 
munidos os soldados são descarregadas sobre a 
porta que ameaçam deitar abaixo. 

« Macedo que" reconhece ser inevitável a sua 
prisão, tratá de fugir; ao sahir os soldados fa- 
zem-no embargar o passo com um tremendo golpe 
de refle sobre o peito ; o infeliz fez ainda um 
supremo esforço para fugir, novos golpes de ca- 
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cetes prostram-no por terra a 20 passos distante 
da casa, fallecendo logo. 

• Já sem vida,e os Ihugs policiaes continuaram 
a batei o com os cacetes, com a maior barbari- 
dade emais fria perversidade. 

« Quando os canibaes estavam-se cevando no 
sangue desse pobre filho do povo, chega Antonio 
Caititú oflicial de justiça do logar, e pergunta- 
lhes o que faziam alli a taes h^ras. Respondem 
que esperavam queaquelle cabra (o morto) se le- 
vantasse. Approxima-se Caititú, e vê horrisado 
aquelle espectaculo doloroso e diz para os bár- 
baros — como querem vocês que um defunto se 
erga ; para que martyrisam mais um cadaver já 
frio! 

« Os soldados então nomeio de uma algazarra 
infernal arrastam o cadaver para a calçada da 
casa onde se déra a triste scena e deixam-no 
ahi á disposição dos cãas e porcos da rual 1» 

Em Sobral, Sr. presidente, o delegado, man- 
dando fazer diligencias, já se sabe, por casas de 
seus adversários, aproveitou um dia em que em 
uma fazenda vizinha o dono delia festejava obap- 
tistdo de um filho, para ordenar a prisão das 
pessoas que estivessem lá. A escolta cercou a 
casa, os homens procuraram fugir e quando um 
delles, um vaqueiro de nome Honorato, pôde ga- 
nhar o cavallo, um soldado atirou, matou-o, e, 
em cima de matal-o, foi-lhe ás algibeiras e ti- 
rou o dinheiro que continham I Eis aqui o ofii- 
cio do juiz de direito participando esse facto. 
(Le) : 

« Juízo de direito em Sobral, 23 do Novembro 
de 1868, — 111m. e Exm. Sr. 

« Um facto deu-se neste termo, das 9 para 10 
horas da noute de hontem, que revelou um es- 
tado assustador, e para o qual devo chamar a 
attençãodas autoridades superiores : quero fal- 
lar do" assassinato praticado pela força policial 
que foi desta cidade, embalada, e encarluíhada 
prender recrutas no logar 8. Fernando — daqui 
uma légua, sem ser acompanhada nem de 
mandado, nem de ofíicial de justiça. 

« Era tanta a disposição maléfica com que ca- 
minhava a força, que segundo sou informado, 
em caminho encontrando um homem de nome 
João de Hollanda, um dos soldados disparou so- 
bro elle a arma que levava, mas felizmente fa- 
lhou fogo, e foi o mesmo soldado que assassinou 
o infeliz Honorato com um tiro. ao depois de 
ser maltratado por outros soldados da escolta. 
Honorato procurou fugir, mas investiram-no 
tanto, e com tal furor, que não lho foi possível 
escapar, apezar da noute ; e se alguma cousa 
pôde ainda haver de mais revoltante do que isto 
foi o cynismo com que um dos soldados tirou do 
bolso da victima onze mil réis; o assassinado 
não era criminoso, e nem apresentou resistência 
alguma, segundo é afirmado por pessoas, que 
estiveram na occasião. Consta-me, que existem 
presos três soldados; mas a voz publica indi- 
gita mais algum da escolta que pelo menos 
deveria explicar o facto de haver deixado abaio- 

neta ao pé do cadaver. O delegado fez o exame 
hoje no cadaver, sendo extrahida a bala. Haven- 
do chegado, ha poucos dias, do termo de Sânta 
Quiteria, onde havia ido a serviço, soube de ou- 
tro assassinato para o districto da Lapa, perpeo 
trado por um sobrinho na pessoa do tio, send- 
a causa, segundo me informam, uma questão 
de terra. Narrando a Y Ex. o que fica eseripto, 
faço o na qualidade de primeira autoridade da 
comarca. 

« Deus guarde a Y. Ex. — Illm. e Exm. Sr. Dr. 
Diogo Yelho Cavalcante de Albuquerque, digno 
presidente da província.—O juiz de direito, Vi- 
cente Alves de Paula Pessoa.» 

« Agora dos documentos extrahidos do processo 
que temos á vista, e que não reproduziremos por 
extenso para não cansarmos os leitores tiramos 
o seguinte: 

« Certidão do escrivão.—Certifico que dos autos 
crimes do processo instaurado pelo assassinato 
do infeliz Honorato de tal, não consta que a es- 
colta expedida pelo delegado de policiao capitão 
Francisco Marcai dc Oliveira Gondim levasse man- 
dado nem fosse acompanhada por offici-A de jus- 
tiça » 

'Essa escolta, Sr. presidente, não foi toda le- 
colhida á cadêa, creio que até não o foi o autor 
do asassinato, apezar de ter sido requisitada a 
prisão de to Ia a escolta pelo prometor publico, 
que era pessoa da confiança intima do delegado. 
Só três ou quatro solados foram presos, proces- 
sados e immediatamente absolvidos. 

Em Cascavel, senhores, que é uma villa pró- 
xima á capital, era recrutador o juiz municipal e 
de orphãos; este juiz mandou uma escolta fazer 
diligencias; a escolta foi alta noute á casa de 
um fazendeiro e intimou-lhe que abrisse a porta; 
o fazendeiro pediu que deixassem o dia ama- 
nhecer, e como ameaçassem arrombar aporta, 
não teve outro remedio senão abril-a: immedia- 
tamente parte uma descarga da escolta sobre a 
porta, é assassinado um filho do fazendeiro, ou- 
tro é ferido, os soldados tomam conta da casa, e 
levam presos dous filhos do pobre velho I Aqui 
está a sentença de habeas-corpus que o Dr. juiz de 
direito da comarca deu depois a esses infelizes; 
é um documento importante, peço a attenção do 
senado. (Le.) 

« Certifico que a sentença mencionada pelo 
supplicante na petição supra, é do teor se- 
guinte : 

Conhecendo-se pelas diligencias e informa- 
ções a que procedi, que Manoel Antonio Bar- 
6osa e seus filhos Francisco Sabino Barbosa, 
Joaquim Francisco Barbosa e o menor Raymun- 
do, presos na cadêa desta villa á ordem do 
Dr. juiz municipal, sofreram uma violência, 
visto não haverem motivos legaes que justifi- 
quem suas prisões, por quanto constando dos 
autos de perguntas feitas a s pacientes de folha 
a folhas, que estando todos elles em sua casa 
no logar.—Casa-grande em a madrugada do dia 
vinte cinco do mez proximo passado, foram 
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acordados pelas vozerias e fortes bordoadas que 
de fdra davam nas portas, ouvindo se no meio 
de tanta confusão o^dem de que fossem abertase 
que amedrontados por um facto tão descommus 
nal,hesitaram a principio em cumprir semeihant; 
ordem; mas por fim, o paciente Manoel Antoni; 
Barbosa resolvera abrir a da frente; mas apena- 
isso acontecia, quando ouvia-se a explosão de 
uma arma de foem, que augmentou aconfusãoo 
que quando esta foi desapparecendo verificou se 
o seguinte; que indo uma escolta de soldados 
de policia commandada por um alferes da guarda 
nacional, e acompanhado por um official de jus- 
tiça, recrutar naquelle logar, cercara a casa de 
Barbosa pela madrugada, exigindo, apezar da 
inconveniência da hora, que fosse ella imme- 
diatamente aberta : que aberta a porta da frente 
ura soldado talvez receiando alguma aggressâo, 
porque a ordem de abrir a casa não fôra cum- 
prida com a promptidão exigida, disparara sua 
arma na porta que se abrira; que otiro dispa- 
rado, varando na altura dos peitos a José, filho 
de Barbosa, o matára quasi instantaneamente; 
que o paciente Joaquim Francisco Barbosa, pro- 
curando evadir-se no meio da completa confusão 
que produzira o tiro. ao sahir da porta, fôra im- 
mediatamente derribado por um golpe de reíle, 
no alto da cabeça que prostou o desacordado, o 
que não evitou a que continuasse a ser esbor- 
doado com pancadas daquella arma; que o p - 
ciente Francisco Sabino Barbosa, tendo nos bra- 
ços seu fallecido irmão, a quem procurava soc- 
correr, suppondo-o ainda com vida, fôra expel- 
lido para fóra da casa a pancadas ; e finalmente 
que tanto Barbosa, como seus referidos filhos, 
foram logo presos e conduzidos para esta villa, 
onde cem o paciente, menor Raymundo, de 
idade de 12 annos, foram recolhidos á cadêa, 
como iniciados no crime de resistência Cons- 
tando da resposta do Dr juiz municipal que.a 
escolta que se dirigia á casa de Barbosa, tivera o 
único fim de recrutar pessoas que se dizia que 
alli se achavam homisiadas.e que cercada a casa, 
Barbosa e seus filhos empregaram a força e rom- 
peram o cerco resultando o triste e lamentável 
successo da morte de José e dos ferimentos de 
dois da seus irmãos sendo que por essa occasiãa 
foram presos em flagrante como iniciados na 
primeira parte do art. 16do codigo criminal; e tam- 
bém os pacientes Francisco,Joaquim e Raymun- 
do recrutados. Constando da certidão de folha a 
folhas, do carcereiro que a esculta não soffrcu a 
menor c ntusão ou offensa; e que o Dr. juiz mu- 
nicipal mandando prender os pacientes no dia 25, 
sõmente por crime de resistência, conforme a 
portaria que nesta data expediu ao mesmo car- 
cereiro, depois retirada essa portaria a substi- 
tuirá por outra, a que accresoentou a prisão 
também para recrutamento. E* evidente que 
as prisões dos pacientes foram o são verdadei- 
ras violências, o que ainda mais fóra de questão 
fica, quando se attende que á opposição de qual- 
quer modo em matéria de recrutamento não 
pôde ter applicaçãoo art. 116 do codigo crimi- 

nal, visto como teem seu assento no art 14 
das instruccões que baixaram com o decreto 
n. 73, de 6 de Abril de 1811, que assim dispõe : 
Todos os que occultarem algum indivíduo su- 
jeito ao recrumento, eu protegerem a sua fuga, 
ou impedirem por alguma fôrma que sejam 
recrutados, ou forem causa que, depois de re- 
crutados sejam tirados do poder dos conduc- 
tores, serão punidos com a prisão de um a 
tres mezes, e multa de cem a duzentos mil 
réis, alem das outras penas criminai s a que 
possam estar sujeitos —disposições corrobora- 
das pelo art. 8o das instrucções mandadas obser- 
var pelo decreto n. 211 de 6 de Agosto de 1842, 
tendo sómeute applicação a resistência a setos 
judiciaes ; que, ainda "mesmo que o dito artigo 
podesse comprehendcr semelhante matéria, em 
nem uma das suas partes podia ser invocado 
para o caso em questão tendo-se effectuado a 
diligencia: não tendo praça alguma da escolta 
soffrido a menor oíTensa, e portanto não po- 
dendo se provar actos, nem mesmo de opposi- 
ção quanto mais de violência do pa-te dos pa- 
cientes que, pelo contrario viram sua casa 
invadida em horas que a lei prohibe inteira- 
ra nt , foram todos mais ou menos espancados, 
e mesmo um delles com •-•ssás barbaridade, além 
d de-graça immen-a d ; perderem um parente 
devidamente estimado, victima da sslvageria d 
escolta, e, emflm que o Dr. juiz municipal apeza. 
de haver entendido que os pacie ites violaram 
a primeira parte do art. 116 do codigo criminal, 
por cujo crime os mandara prender, não sa- 
tisfei o com isso, os eclnra posteriormente tam- 
bém presos para o recrutamento; mesmo o me- 
nor Raymundo cuja idade o isenta de poder ser 
recrutado, apenas exceptuando o velho pae, não 
reparando a illegalidade do semelhante proce- 
dimento por não poder ignorar que não são 
recrutaveis as pessoas indiciadas em crime em- 
quanto se não resolva o respectivo processo, ou 
emquanto não são declarados isentos de culpa. 
Por todas estas razões, concedo a pedida ordem 
de habeas corpus e mando que, em virtude delia 
se expessa a ordem de soltura em favor dos ditos 
Mano-1 Antonio Barbosa, Francisco Sabino Bar- 
bosa, Joaquim Francisco Barbosa e o menor Ray- 
mundo, recorrendo deste despacho ex-officio 
para a relação do districto, 

« O escrivão remetia incontinente o processo 
a superior instância, tirando antes uma cópia 
-desti, da qual autoada, extrahirá outra que 
reraetterá ao Dr. juiz municipal Manoel Coelho 
Cintra Júnior, para no praso improrogavel de 
quinze dias responder sobre a illegalidade com 
que mandou prendar os referidos pacientes. 
Villa do Cascavel, 1 de Dezembro de 1868.— 
Uipolylo Cassiano 1'aniplona.—Está conforme ao 
proprio original, ao qual me reporto e deu fé. 
Villa do Cascavel, 5 de Marco de 18ó9.—O escri- 
vão interino do jury, Antonio Francisco dos 
Santos. » 

Era assim, Sr. presidente, que sc fazia no 
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Ceará; além de matarem, prendiam os irmãos e 
os filhos das viotimas a titulo de resistência. 

O Sr. Paranaguá: — E nada de providencias 
do governo 1 

O Sr. Pompeu No Ipú, Sr. presidente, um 
inspector de quarteirão tinha inimizade pessoal 
com um velho de nome Antonio Francisco e 
lemhrou-se de recrutal-o. Note o senado que 
esse velho era maior de CO annos, casado ou 
viuvo e tinha filhos e netos ; mas emfim para 
pretexto de vingança tudo servia. 

O inspector de quarteirão foi com uma escolta 
a uma casa onde se achava o velho, atacou-o, e 
talvez resistisse, um filho do inspector descar- 
rega-lhe por detraz um golpe tremendo, que o 
deitou morto, e a escolta voltou para a villa 
conduzindo o cadaver do velho. Veio seguindo 
á escolta uma mulher em cuja casa se deu o as- 
sassinato, e o delegado a mandou prender em 
vez de prender o assassino. Eis o que se disse 
nesse tempo nos jornacs a respeito dos assassi- 
natos tanto de um em Campo Grande, de que já 
fallei, como deste do Ipú. (Le.) 

« Um assassinato, e tentativa de morte, feri- 
mentos e outros desacatos contra a liberdade 
individual, já se contam nestes dias depois que 
aqui chegou o famigerado Antonio de Mello, 
trazendo as demissões e nomeações policiaes. 
Lá vem chegando o cadaver do infeliz Yencesláo, 
victima do furor conservador. 

« Com o fim de estimular o povo e adquirir 
votantes, houve um grande bebedeira na Serra 
Grande, onde fizeram ver ao povo que era che- 
gado o tempo da reacção e das vinganças, e que 
tudo podiam fazer sem medo de punição. 

« F. i a scentelha que produziu o incendio. 
« O assassmo larga-se á procura de seu adver- 

sário, e inimigo, encontrando-o, manda-o para o 
outro mundo. 

« Volta o assassino com os instrumentos que 
causaram a morte a seu adversário, e é saudado 
pelos da bebedeira com vivas estrepitosos, horror! 

« As escoltas formigam por toda a parte, os 
varejos de casa de noute, e de dia, sem as for- 
malidades, se multiplicam. 

« Mais um assassinato por conta da policia... 
Este assassinato teve logar hontem 25, e deu-se 
deste modo; Pedro Alexandrino de Oliveira, 
inspector de quarteirão, tendo intrigas com ura 
pobre velho sexagenário, chamado Antonio 
Francisco, Foi com os filhos e mais algumas 
pessoas tocalhal-o em umas areias primeira- 
mente, o como elle por ahi não passasse, foram 
a casa de uma mulher solteira, que elle costu- 
mava freqüentar, e o achando ahi, deram-lhe 
voz de prisão, e não querendo o velho entre 
gar-se, por não lhe apresentarem mandado, e 
também por não poder ser recrutado, tanto por 
ser casado, como também por sua avançada 
idade (já tem netos) um dos filhos do inspector 
Pedro Alexandrino a mandado do pae desfecha- 
lhe com um cacete um golpe tão certeiro na 
cabeça, e com mão tão vigorosa, que o infeliz 

instantaneamente morreu. Eis como se assas- 
sina em nome da lei. 

« Pedro Alexandrino veio acompanhando o ca- 
daver, foi a casa do subdelegado Cesario, com- 
muuicoucom elle, passeou na villa e retirou-se á 
tarde, sem ser mcommodado, como se tivesse 
praticado a acção mais meritoria do mundo. 

« O tal delegado nem se quer salvou as appa- 
rencias procurando prend r os assassinos 1 

« Em compensação, porém, metteuna cadêaa 
mulher, em cuja casa deu-se o assasassinato (a 
qual também acompanhou o cadaver) por ella ter 
dito em presença do Dr. promotor, do delegado, 
e de muitas outras pessoas, que os autores do 
crime tinham sido Pedro Alexandrino e seu filho 
Herculano Alexandrino.» 

Na commar(a,de Inhamuns, senhores, uma es- 
colta de policia, recrutando, perseguia um pobre 
homem que não queria entregar-se, de nome 
Avelino, fizeram-lhe fogo e a victima cahiu. 

Em S. Matheus o delegado ou subdelegado 
em uma diligencia, acompanhado de uma es- 
colto, matou (a escolta) a Bernardino de tal, e 
feriu a outro indivíduo. Fallo sómente dos as- 
sassinatos policiaes. 

Em o mesmo termo outra escolta do subdele- 
gado matou a Francisco de tal. No Assaré outra 
escolta assassinou a Felisberto de tal. 

Em S. Francisco, Sr, presidente, deu-se o se- 
guinte facto: Em virtude de um aviso do minis- 
tério dajustiea que desapprovou o acto do vice- 
presidente que havia nomeado incompetente- 
mente escrivão a um criminoso, o preeidenle da 
província mandou o juiz municipal do termo da 
Imperatriz, a que é annexo S. Francisco, nomear 
um escrivão naquella localidade. O aviso do 
ministério da justiça é o seguinte : (Lê.) 

« N.'758 —Ministério dos negocios dajustiea. 
—Rio de Janeiro,25 de Fevereiro de 1869.—Illm. 
e Exm Sr. A 27 de Janeiro ultimo comrcunicou 
V. Ex que, havendo-lhe participado o juiz mu- 
nicipal supplente do termo de S. Francisco que 
o respectivo tabellião e escrivão interino, no- 
meado por acto do antecessor de Y. Ex. de 6 de 
Agosto do anno passado, entrára e se conservara 
no exercício desses officios, apezar de estar pro- 
nunciado pelo delegado de policia por crime de 
tentativa de morte, achando-se sustentada a 
pronuncia, decidira V. Ex que illegal e incom- 
petentemente permanecia aquelle serventuário 
interino no exercício do cargo, mas, que uma 
vez dado o facto, deviam subsistir to los os actos 
por elle regularmente praticados, bem como 
todos os direitos por estes creados ou originados, 
competindo á assembléa geral legislativa reva- 
lidal-os conf;rme diversas decisões do governo 
imperial. 

« Informou V. Ex. também que já estavam ini- 
ciados os processos contra os responsáveis pelas 
faltas havidas por occasião daquelle incidente e 
que immediatamente não só annullárao referido 
acto da presidência de 6 de Agosto, mandando 
que o magistrado competente fizesse a nomea- 
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ção interina, como provideneiára de modo a 
serem postos em concurso os mencionados offl- 
cios. 

a E Sua Magestade o Imperador, a quem foi 
presente a communie cão de Y. Ex., houve por 
bem approvar o seu procedimento.—Deus guar- 
de a Y. Ex. — José Slartiniann de Alencar. — Sr. 
presidente da província do Ceará.—Cumpra-se 
c registre-se.—Palacio <!a presidência da provín- 
cia do Ceará, 11 de Março de ISGí).—Diogo Velho. » 

Diz o aviso que o presidente immediatamente 
havia desapprovado o acto e mandado nomear 
outro indivíduo; mas tal immediatamente nâo 
aconteceu: o acto do vice presidente é de 6 de 
Agosto, e o presidente mandou em Fevereiro o 
juiz municipal. Chegando este juiz em S. Fran- 
cisco, foi hospedar-se era casa do tenente-coro- 
nel Antonio Bastos, e nosse mesmo dia nomeou 
escrivão a um cidadão que já havia servido o 
logar. O nomeado, apenas sae de casa do juiz, é 
preso pelo delegado e recolhido á eadêa. 

Denouteuma passeiata de gente da policia vae 
a casa do juiz, provoca-o, insulta-o horrivelmen- 
te e quer forçar as portas. Deu-se então umcon- 
flicto entre apropria gente de passeiata que es- 
tava "embriagada e um esfaquêa outro. O juiz mu- 
nicipal, apenas amanheceu o dia, vendo que es- 
tava em um logar, onde não tinha bastante ga- 
rantia de vida, montou acavallo e retirou-se para 
a Imperatriz, d«ndo graças a Deus por ter esca- 
pado. Sabe o senado o que aconteceu depois? O 
delegado autor de todo essa barulho, fez um pro- 
cesso por crime de morte ao juiz municipal e 
deprecou ao delegado da Imperatriz que o met- 
tesse na cadêa. Com eüeito o Dr. Leonel, juiz 
municipal, até eu sahir do Ceará estava na cadêa 
da Imperatriz por esse crime de que elle mesmo 
escapou de ser victima. 

O Sr. T. Ottoni:—Bellezas da dictadura. 
O Sr. PoMPEU.—iYolto ainda ao Icó, Sr. presi- 

dente. Eu já disse ao senado que o juiz de direito 
do Icó, o Dr, Medeiros, receiando ser desfeiteado 
ou assassinado, permanecia na villa de Pereiro, 
onde gozava de mais garantia. D'ahi officiára 
por vezes ao presidente de província pedindo 
protecção legal, uma força que o garantisse na 
cabeça* da comarca. O Sr. Diogo Velho, presi- 
dente da província, officiou ordenaado-lhe que 
voltasse á cabeça da comarca, pois lhe garantia 
a vida e liberdade de acção. 

Effectivamente, o Dr.'Medeiros voltou de Pe- 
reiro para Icó; quer, porém, saber o senado qual 
foi a conseqüência desse passo que o Dr. Medei- 
ros deu, confiado na promessa da primeira auto- 
ridade da província? Antes disso devo referir a 
seguinte circumstancia. Frei Serafim de Catanea, 
missionário muito distincto e muito respeitado 
naquella província, havia pregado missões no 
Icó em dias de Janeiro, e parecia-lhe ter conse- 
guido o arrependimento de todos, a confraterni- 
saçao dos habitantes e o esquecimento de cdios. 
O juiz de direito confiado, pois, não só nas pro- 
messas do presidente, como no resultado das 
missões de frei Serafim, voltou para o Icó. 

Entretanto, no dia 1 de Fevereiro sabia elle á 
noute da casa do coronel Luiz Paulino para sua 
casa, quando é publicamente assaltado por três 
assassinos que o espancam e deixam por morto 
em um lago de sangue no meio da rua. Dahi foi 
apanhado pelas pessoas que estavam nas casas 
visinhas e levado em braços para sua casa. 

O Sr. T. Ottoni :—Vcè victis t 
O Sr. Pauanagua' A primeira autoridade 

da comarca.. .. 
O Se. Pompeu Lerei ao senado a sua par- 

ticipação. 
Ò Sr. Nunes Gonçalves:—Isso é um facto 

horroroso. 
O Sr. T. Ottoni:—Ha um sem numero delles 

assim. 
O Sr. Pompeu:— Eis aqni o oíficio que aquella 

infeliz autoridade dirigiu ao presidente da pro- 
víncia depois dessa tentativa de assassinato, (te.) 

« Illm. e Exm. Sr. — Achando-me eu refugiado 
na villa do Pereiro em conseqüência da turbu- 
lência e anarchia que reinava nesta cidade, in- 
duziu-me ou antes ordenou-me V. Ex. que me 
passasse para a séde da comarca, afim de aqui 
desempenhar as attribuições do meu cargo, 
promettendo-me V. Ex. garantias de liberdade 
e independência em minha acção judicial. 

« Ao recolher-mo a esta cidade, vi fracas essas 
garantias pela razão de ser aqui pouco respei- 
tada a autoridade presidencial. 

« Neste sentido mais ou menos formulei um me- 
morial que fiz chegar ás mãos de V. Ex. por in- 
termédio do Dr. José L. Pereira da Silva. 

« Baldado expediente; nada pude obter em ga- 
rantia de minha pessoa e autoridade, sempre 
ameaçadas pelos meus cruéis inimigos que V. 
Ex. conhece ; até se ostentam pela imprensa co- 
brindo-me de baldões, insultos, e calumnias as 
mais atrozes. 

« Depois remetti para a capital com recommen- 
dação de serem presentes a V. Ex. dous impor- 
tantíssimos documentos dos quaes constavam 
as sinistras disposições do ex-subdelegado da 
Venda, Conrado de Oliveira Cabral para comigo 
e por certo de accordo com os seus comparsas 
desta cidade. 

« Esses documentos foram publicados no Jornal 
da tortaleza n. 33, quando positivamente havia 
eu declarado que só se fizesse essa publicação, 
se Y. Ex. me denegasse as providencias que"lhe 
eu pedia. 

« Não sei o (jue pense a respeito, porque ao 
passo que eu vi passarem por aqui e sem ao me- 
nos entenderem-se comigo o tenente Augusto e 
alferes Alencar que dessa capital vieram com 
forças, seguindo para Lavras e Crato, nada dah 
recebi. 

«Como quer que seja, saiba V. Ex., que o infeliz 
juiz de direito do Icó foi hontem barbaramente 
espancado, entre oito e nove horas da noute, 
quando se recolhia á casa de sua residência, 
vindo da do coronel Luiz Paulino, e isso depois 
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de aqui ter chegado nesse mesmo dia o alludido 
Jornal da Fortaleza-, e depois de haver sido pros- 
trado por terra, na rua mais publica desta cidade 
pelos cacetes dos sicariosque me aco .metteram; 
na manhã dehojesahiam desta cidade, não sei 
se em triumpho e um pelo lado do Norte e outro 
pelo lado do Sul, os bacharéis Fruetuoso Dias 
Ribeiro e Laurindo de Oliveira Cabral, quando a 
maior parte da população desta cidade me vinha 
rodear em meu leito de dor, sem distincção de 
partidos, inclusive os dous facuItativos'meus 
assistentes Drs. Francisco Ribeiro Delflno Mon- 
tezuma e Antonio Pinto Barbosa Cordeiro. 

« Além do ultrage soffrido, fui victima de uma 
verdadeira tentativa de morte, tão perfeita como 
a que soffreu o Dr. Bulcão da cidade daCachoeira 
da Bahia, achando-se já por tal crime pronun 
ciados os mandantes e mandatários. 

« A minha situação foi em tudo semelhante a 
delle, tendo eu recebido o primeiro golpe na re- 
gião frontal que me fracturou o craneo e pros- 
trou-me por terra. 

« Um sacerdote que acudiu ao logar da minha 
desgraça, achou-me em tal estado que chegou a 
pedir uma vella para metter-me na mão, sendo 
certo que fui dahi conduzido por braços estra- 
nhos até minha casa, sem dar accordo* de mim, 
se não algum tempo depois, podendo ainda 
agora mal assignar esta triste communicação 
que aqui termino, sem mais considerações que 
muito deveriam pungir a Y. Ex., e pedindo-lhe 
apenas que não me denegue a licença que soli- 
cito no requerimento que acompanha 

« Deus guarde a V. Ex. Cidade do Icó, 2 de Fe- 
vereiro de 1869.— Ulm. e Exm. Dr. Diogo Velho 
Cavalcanti de Albuquerque, presidente da pro- 
víncia. — O juiz de direito, Luiz José de Me- 
deiros. » 

O Se. T. Ottoni E o que fez o presidente ? 
O Sr. Pompeu Eu direi. Dizia-se no Icó 

que o partido conservador, ou as influencias 
deste partido naquella cidade, empenhavam-se 
fortemente com o governo pela remoção desse 
juiz de direito ; esperou-ge até cert«°tempo, e 
ultimimente chegaram alli cartas da Côrte e da 
capital, dizendo que a remoção não podia ter lo- 
gar ; foi esta decisão que determinou, talvez, o 
assassinato do juiz de direito ; o governo não o 
pôde remover, mas não pôde fazer com que não 
fosse assassinado, ou desfeiteando para se verem 
livres delle. 

O Sr. T. Ottoni : — Não ó o primeiro; os con- 
servadores de Minas-Novas fizeram o mesmo com 
o Dr. Affonso Cordeiro, 

O Sr. Paranaguá ; — E ultimamente no 
Piauhy com o bacharel Raymundo de Figueiredo 
Y, lente, um magistrado integro. 

O Sr. T. Ottoni (ao orador)- — Veja se falia 
mais alto para o Sr.presidente do conselho ouvir, 
porque elle não tem ouvidos. (Riso.) 

O Sr. Pompeu ; — O presidente da província 
mandou o chefe de policia, o Dr. Esmerin > Go- 

mes Parente, syndicar deste facto. O Sr Dr. Es- 
merino é um conservador quand meme; suas 
informações oíBciaes ao presiden e com relação 
a to os estes attentados havidos no Ceará, teêm 
sido sem re a enuantes,5desfazendo a impressão 
desses actos, até mesmo defendendo os crimi- 
nosos. Quando marchou para o Icó, oflieiou ao 
presidente, dizendo mesmo (o offlcio está publi- 
ca o) que este attentado havia partido provavel- 
mente de um cunhado da victima, um homem 
louco que já hav a tentado uma vez contra a vida 
do juiz de direito; tal era a prevenção em que 
se achava o chefe de poiicia a este respeito. 

Mas, emfim chegou ao Icó, e não podendo re- 
sistir á evidencia das provas, do inquérito das 
testemunhas que fez, conv,nceu-se que o autor 
do assassinato era o tenente Conrado Cabral, que 
ha pouco acabava de ser ou era subdelegado no 
districto da Yenda, e mandatários taes e taes 
pessoas ; pronunciou, portanto, em tentativa de 
morte os autores. Este facto bastou para que o 
chefe de policia, que até então bavia merecido 
toda a confiança do presidente e do pjartido, fosse 
posto pela rua da amargura; a folha official des- 
andou contra elle, descompondo-o, chamando o 
prevaricador,e dizendo outras cousas mais contra 
a sua reputação; protestaram logo que elle não 
continuaria nü policia do Ceará. 

Com effeito, apenas chegava eu aqui, lia pu- 
blicada a remoção d'esta chefe de policia, e 
soube que o presidente solicitara a remoção do 
juiz de direito de Icó, e ha de ser removido por- 

ue assim querem as influencias conservadoras 
'aquella comarca. 
O Sr. T. Ottoni:—E os assassinos? Foram con- 

decorados naturalmente! 
O Sr Pompeu:—Mas, o que mais me contris- 

tou a este respeito, Sr. presidente, foi ainda a 
dureza, se não crueldade, com que o presidente 
da província, no relatório com que passou a 
administração ao seu successor, refmu este facto 
dizendo o seguinte : 

« Foram pronunciados como autores do crime 
os indivíduos sobre quem recaíram as provas 
colhidas na formação da culpa, a saber : o capi- 
tão Conrado de Oliveira Cabral, mandante, An- 
tonio Demetrio Raymundo Quaresma e Antonio 
Pinto, conhecido por Antonio Preto, manda- 
tários. 

«O capitão Conrado é o ex-subdelegado da po- 
voação da Venda, termo de Lavras da mesma co- 
marca do Icó, que em Agosto ultimo fôra barba- 
ramente espancado por Vicente Mendes e outros 
cujos processos decaíram por influencia, ou deci- 
sões do juiz de direito. 

« Guardando seu despeito o capitão Conrado, 
quando menos se esperava, tomou condemnavel 
desforço com esse talionato sui generis. 

«A comarca do Icó, de ha muito, offerecia as- 
pecto pouco lisongeiro, quanto á administração 
dajustiça. O respectivo juiz de direito estava 
envolvido em lutas e questões odiosas, cujo éco 
repercutiu tristemente na imprensa desta capi- 
tal ; mas, ultimamente, depois da prédiea aberta 
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pelo missionário capuchinho frei Sersphim da 
Catania, houvera reconciliação entre os conten- 
dores, e nada fazia presumir essa represália 
selvagem do capitão Conrado. Assim a sorprezaj 
que me causou a noticia delia foi igual á de ver 
o oílendido attribuil-a á indeferença da adminis- 
tração quanto aos seus reclamos de providen- 
cias. 

aO juiz de direito, de que me occupo por varias 
vezes, pretendeu que se lhe prestasse força 
armada para fazer respeitar a sua autoridade.' 

«Recusando-lhe peremptoriamentesemelhante 
medida, tomei as que me pareceram indispen- 
sáveis á manutenção do socego publico e segu- 
rança individual; e, digo-o com franqueza, 
quando de tanto dependesse a prevenção do 
facto de que foi victima, tel-a-hia recusado 
ainda, porque corria-me o dever de impedir 
maiores desgraças, como infallivelmente succe- 
deria, pela conflagração geral da comarca » 

O Sn. T. Ottoni Muito bem ! 
O Sr. Poíipeu:—O presidente confessa que, 

ainda quando tivesse certeza de que a força pe- 
didapelo juiz de direito, evit-.sss o assassinato, 
elle não a daria, porque receiava a conflagração 
da comarca; porque se conflagaria a comarca? 
Salvo se os assassinos dojuiz de direito quizessem 
também matar a força publica que o garantisse. 

Sr. presidente, eu "disse que fallaria somente 
dos attentados praticados contra a vida, a família 
e a propriedade dos cidadãos; referi alguns 8 
ou 10 assassinatos praticados pela policia ou 
pela força publica, não foram, porém, somente 
estes os' crimes commsttidos na província du- 
rante esses 10 mezes; cincoenta e cinco assas- 
sinatos neste período se hão eommettido no 
Ceará I 

O Sr. T. Ottoni :—Bagatella ! 
O Sr. Pompeu: — Fallei também do attentado 

contra as famílias e contjra o pudor; já referi o 
que se praticou em Santa Anna com duas senho- 
ras distinctas que estavam no leito da dôr, e 
tinha dado á luz; uma dellas, como disse, mor- 
reu logo dias depois; já referi o que se passou 
em Ipú com outra senhora que estava doente e 
cuja casa foi varejada; já referi o que se passou 
em Queixenmobim com outra senhora cuja casa 
foi também varejada insultando-se á ella, o que 
produziu um aborto; já referi o que se passou no 
Saboeiro com uma senhora muito respeitável, 
mulher do capitão árraes, quando acudiu a um 
filho menor que estava sendo espancado pela 
policia, o que fez com que esta senhora abor- 
tasse e estivesse á morte; mas ha ainda, senho- 
res, um facto mais grave que revelia até onde 
chega o cjnismo, ou esquecimento do dever 
para uma autoridade policial. 

Em Sobral, uma das cidades mais importan- 
tes da província do Cearái a autoridade policial, 
porque apparecesse um dia na praça publica um 
feto humano, mandou por seus agentes arrancar 
donzellas de suas casas para serem vistoriadas... 

O Sr. Paranaguá':—E' incrível I 
O Sr Pompeu- — ... e encontrar-se aquella 

que podesse ter sido a mão 11 
O Sr. Pahanagüa Nem no Paraguay se 

pratica isto. 
O Sr. Pompeu Lerei o que se escreveu a 

este respeito em uma carta publicada pela im- 
prensa, que não foi contestada. 

« Em Sobral encontrüu-se um feto morto na 
rua ; isto foi uma mina importante para as ex- 
plorações policiaes. O delegado e o subdelegado 
mandaram vir á sua presença moças honestas 
para fazerem (horror 1) vistorias e descobrir a 
autora do crime! 

«Uma pobre mulher que se achava a morrer, 
mesmo no leito da agonia, passou pelo doloroso 
sacriflcio de ser vistoriada. No dia seguinte fal- 
leceul 

« As victimas eram conduzidas em procissão, 
no meio de um estrepito assombroso. Uma es- 
colta de soldados, diz-nos pessoa fidedigna, sob 
a commandancia de A. Ruflno (marido de uma 
infeliz a quem condemnara a cárcere privado, e 
de que temos nos occupado por vezes), estrepi- 
tosament? acompanhada de gente desoccupada 
batia á casa determinada e escolhia as victimas. 

« Desmaios, gritos e resistência de lagrimas 
era quanto podiam oppôr aos desalmadosl Pra- 
ticar-se-!ia isso no Paraguay 1? 

« E' horroroso!» 
O Sr. Jobim dá um aparte. 
O Sr. T. Ottoni :—São glorias da situação 1 
O Sr. Paranagua':— E' natural que appare- 

cesse resposta ou explicação; factos tão graves 
não pódem passar assim. 

O Sr. Pompeu:—A falta de segurança indivi- 
dual chegou a tal ponto em minha província, 
Sr. presidente, que quadrilhas de salteadores 
começaram a assollar as casas e fazendas de di- 
versas comarcas; ultimamente vi em um jornal 
da província uma representação que passo a lêr, 
dirigida ao presidente, pedindo providencias. 
Esta representação que é assignada por 63 fa- 
zendeiros, das comarcas d*. Sobral, Ipú e Impe- 
ratriz, diz o seguinte. (Le). 

«Illm. eExm.Sr.—Os abaixoassignados,cida- 
dãos brasileiros, residentes nos termos de Santa 
Quiteria, Sobral e Imperatriz, veem, submissos e 
respeitosamente, á presença deY. Ex. reclamar 
providencias em ordem a serem garantidas a se- 
gurança, a paz e tranquillidade dos supplicantes 
e de suas famílias, bem como a sua propriedade 
constantemente e todos os dias ameaçadas por 
uma quadrilha de malfeitores, cuja única pro- 
fissão é a rapina e a pilhagem. 

«Exm. Sr. são taes as inquietações dos suppli- 
cantes que não podem deixar de recorrer a Y. Ex. 
como primeira autoridade da província, e como 
a que pôde pôr um termo a tantos soffrimentos, 
e fazem-no porque as autoridades locaes, por 
melhores que sejam seus desejos, não dispõem 
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dos meios precisos para a captura desses qua- 
drillieiros, que em continuas correrias assaltam 
de improvis a propriedade dos supplicantes e 
fogem a lograr e dispor delia em outros termos, 
e quando perseguidos em uns evadem-se para 
outros, tendo couseguid . desgraçadamente, até 
agora escapar á acção dajustiC', e isto não só 
porque as diligencias pcliciaes teem sido feitas 
isoladamente e sem combinação, como porque 
quasi sempre se fazem inoportunamente em 
razão da distancia em que se acham as respecti- 
vas autoridades e a força publica. O logar TV u- 
rão—do termo de Santa Quiteria, é o centro das 
combinações desses malfeitores, e onde estão e 
demoram-se muitas vezes. 

« E os habitantes pacidcos desse logar e suas 
immediações, não ousam por si mesmo perse- 
guil-os, receiando o bacamarte e o punha: de 
que taes malfeitores nunca se separam, e as 
suas armas de destruição e de morte! 

« Fazem parte dessa quadrilha, Pedro Fernan- 
des do Rego, suspeito do horroroso latrocínio 
do Jacú, do termo de Canindé, convicto ladrão; 
Manoel Fernandes do Rego, condemuado por 
furto de gados no Piauhy e condemnado ainda 
por furto de gados em Santa Quiteria, e evadido 
da prisão; Raymundo Fernandes do Rego, la- 
drão de gados e desertor do exercito, Lourenço 
Fernandes do Rego, cúmplice em crime de morte 
e ladrão, João de Castro pronunciado em crime 
de furtos de gados e ladrão, Basilio de tal e 
Antonio Joaquim, indigitados igualmente como 
ladrões e comparças dos primeiros. 

«Exm. Sr., a estes malfeitores nada escapa de 
que possam lançar mão; gado vacum de toda 
qualidade, cavallos, burros, ovelhas, cabras, 
porcos; são verdadeiros fiagellos que ha muito 
provocam geral clamor. 

«Os rupplicantes confiadamente esperam de 
V. Ex. as providencias que julgar acertadas a 
manter a tranquillidade e propriedades dos sup- 
plicantes.—Seguem-se 68 assignaturas. » 

Eis aqui, senhores, o estado a que chegou a 
segurança individual 0 de propriedade em uma 
província, onde até ha pouco eram raros os cri- 
mes, principalmente contra a propriedade. 

Com effeito, senhores, combinando-se a esta- 
tística criminal da província do Ceará, (como 
sabe-se, é o thermometro regulador da morali- 
dade de um povo), acha-se uma grande despro- 
porção entre os attentados praticados nos annos 
anteriores e os á que se referem esses dez mezes 
de que fallo. 

Eu tenho aqui estes dados de crimes commet- 
tidos naquella província contra a vida. (í,).c 
1866.—Homicidics. . . 19 

Tentativas... 2 
Ferimentos graves 

e leves. ... 29 

Total por anno. . 50 ou 4,1 por mez. 

1867 —de Janeiro a Julho,—6 mezes. 
Homicídios. . . 7 
Tentativas ... 1 
Ferimentos. . . 18 

Total por meio anno. 26 ou 4,5 por me?. 
1867—1868 de 1° de Outubro de 1867 a Abril de 

1868. 

Homicídios. . . 10 
Tentativas ... 2 
Ferimentos. . . 41 

Total de 6 mezes. . 53 ou 8,8 por mez. 

1868—Abril a 31 de Julho,—4 mezes 

Homicídios. . . 8 
Tentativas ... 1 
Ferimentos. . . 23 

Total por 4 mezes. 32 ou 8 por mez. 

Agora vamos ao período de Agosto de 1868 a 
Maio de 1863, em 10 mezes. (Le). 

Homicídios. . . 55 ou 5 por mez. 
Tentativas e feri- 

mentos. . . , 170 ou 17 por mez 

Total de 10 mezes. 225 ou22,5 por mez 
Espantosa progressão do crime 1 

O Sa. Saraiva : — Ahi está a execução das 
leis 1.... 

O Sr. ministro da marinha : — Donde tirou 
estes dados? 

O Sr. Pompeu : — Estes dados, foram tirados 
dos relatórios dos presidentes, isto é, os anterio- 
res ao ultimo periõdo. Esses últimos foram coli- 
gidos por mim, dia por dia, na província do 
Ceará ; e estão aqui, se Y. Ex. quizer ver [mos- 
trando o folheto), está declarado indivíduo por in- 
divíduo, logar por logar. 

O Sr. Paranagua' : — Não pôde ser mais po- 
sitivo . 

O Sr. Pompeu: —Infelizmente, Sr. presidente, 
estas actos se praticavam em todo o paiz. 

O Sr T. Ottoni; — Apoiado. 
O Sr. Pompeu : — Apezar de não ter tomado 

nota (eu tomei algumas); apezar de não querer 
referir-me aos acontecimentos de outras provín- 
cias, porque contava mesmo não ter forças sufi- 
cientes para acabar de referir o que se passou na 
minha província, todavia lerei ao senado este 
facto, ou esta noticia que deparei em uma folha 
do Maranhão e que cáracterisa também as situa- 
ção (Lendo.) 

« Justiça I justiça ! Exm. Sr. presidente da pro- 
vinçia para uma pobre família.—No dia 27 do 
corrente ás 10 horas da noute foi barbaramente 
assassinado meu irmão Antonio Estevão da 
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Silva, por um soldado de policia de nome Flo- 
rencio a mandado do subdelegado desta villa, 
Luiz Gonzaga de Araújo Cordeiro, e do inspee- 
tor de quarteirão, Cândido Aniceto Albino, 
sob o pretexto de resistência, miserável e indi- 
gno embuste, pois meu irmão era casado e 
com filhos e por tanto não podia ser designado 
e nem tão pouco recrutado. 

« Denuncio este facto barbaro e inaudito ás 
justiças publicas do paiz, e para punil-o não re- 
cuarei em ir até aos pés de Sua Magestade o 
Imperador .. 

O Sr. T. Ottoxi :—Ohl coitado ! Para que ?!.. 
O Sr. Pompeo [continua a hr] — ... embora os 

malvados amanhã me disignem, recrutem ou 
me assassinem, ficando minha muiher e meus 
filhos sem pae, como ficaram minha cunhada e 
meus sobrinhos, hoje pobres desvalidosorphãos, 
sem seu marido e pae. Denuncio também que 
não admitto por juiz no processo que se deve 
instaurar pela morte de meu irmão a policia de 
Guimarães e nem o promotor bacharel Altino 
Lelles de Moraes Rego Júnior, pois que todos 
com o maior escarneo ás leis teem mostrado o 
maior interesse para innocentar cs criminosos,» 

O Sr. Paranaguá:—■E' muito conhecido. 
O Sr. Pompeu {continua a ler). 
« Espero que S. Ex. o Sr. presidente da provín- 

cia, justiceiro como é, não deixará flearimpune a 
morte do meu sempre chorado irmão, pae de fa- 
mília honrado, trabalhador e de quem não se 
aponta o mais insignificante acto criminoso na 
idade de mais 42annos que perigrinou neste valle 
de lagrimas, o :de os malvados assassinos acha- 
rão também um dia a punição de tão horrendo 
crime. De joelhos, em nome de Deus, Esm Sr. 
presidente da província... 

O Sr. T. Ottoni;—Não crê em Deus. 
O Sr. Pompeu (conímiia a ler): —« .. uma pobre 

o desolada viuva, rodeada de^nnocentes e pobres 
orphãosinhos, um irmão cheio de dor, vos implora 
justiça I 

«Sr. redactor do Paiz, cidadão para quem a 
causa do pobre foi sempre uma religião; vós que 
nas columnas do vosso jornal sempre pugnastes 
pelos interesses da justiça e do direito, a vós 
também, homado cidadão, os filhos do povo 
pedem justiça. Guimarães, 23 de Outubro de 1888. 
— José Roberto da Silva. » 

[Liberal de Maranhão de 8 de Novembro de 
1868). 

Na província do Marau: ão ainda deu-se um 
morticínio, na villa de S. Vicente Ferrer; mas 
eu não me occuparei mais delle, porque a hora 
está muito adiantada, e eu muito fatigado ; mas 
o facto é horroroso. 

O Sr. Nunes Gonçalves Pois este é muito 
interessante. 

O Sr Pompeu Citarei ainda um outro facto 
de policia que veio nos jornaes, acontecido no 
Rio Grande do Norte. 

Senhores, é notável a coincidência que se dava 
em todas as províncias desses attentados injus- 
tificáveis, praticados pelos agentes de policia: 
em toda a parte houve assassinatos, espanca- 
mentos, ferimentos, atrocidades etc. 

Lê-se no Liberal do Norte de 25 deste mez o 
seguinte [Lé). 

« Assassinato policial. — Lê-se no Liberal do 
Norte de 5 deste mez: 

« Sabemos por pessoa fidedigna, ultimamente 
chegada da comarca do Assú, que o subdele- 
gado de policia do districto de SanfAnna do 
Mattos, acaba de commetter no exercício de sua 
autoridade um facto barbaro e atroz, um atten- 
tado horroroso, raro nos annaes do crime, e 
único nesta província. 

« Eil-o.—Na ultima quinzena do mez findo essa 
autoridade, por si própria e por outrem, fez 
castigar a um rapaz de quinze annos talvez, 
com grande numero de calabrotadas e cento e 
dezenove palmatoadas, dez dúzias de bolos, 
menos um, pelo simples facto de haver tirado 
dous a quatro côcos do sitio do Rvd. vigário! 

« Dias depois, (dous a tres) as mãos do menor, 
em misero estudo, eram atacadas pela gangrena, 
em conseqüência da qual, dizem, resultou-lhe 
immediatamente a morte l Facto barbavo, cruel- 
dade sem nome, crime horrendo 1 Acto de tão 
requintada perversidade, praticado por uma au- 
toridade contra um cidadão jámais tínhamos 
visto 

« Mas tudo isto é falso, dirão os senhores do go- 
verno. Pois b m, temos o testemunho de pes- 
soas fidedignas, não só verbal, como por es» 
cripto.» 

Pergunta se: que castigo, que punição tive- 
ram os autores desse crime? E dê tantos 
outros? 

Eis aqui, Sr. presidente, o que custou ao 
paiz a consulta nacional feita ás urnas, para 
justificar a mudança na política do paiz, ou a 
subida dos conservadores; para se fazer uma ca- 
mara unanime, a introuvable da restauração con- 
servadora: eis aqui como realisou se a harmonia 
dos brasileiros! E depois destes attentados que 
eu acabo de referir e que não foram relatados 
nem a metade dos que tiveram logar em minha 
província, e em outras... 

O Sr. Jobim:—Ainda mais? 
O Sr Pompeu (mostrando uns papeis) : 
Aqui estão relatados outros muitos, entre os 

quaes se contam assassinatos 55, tentativas e 
ferimentos 170, prisões arbitrarias 22:1, atten- 
tados contra a propriedade 20. . 

O Sr. Saraiva : — Aqui na Côrte não se acre- 
dita porque não se faz nada disto. 

O Sr. Pompeu : — .... pergunto ao senado se 
com effeito deve ser approvado o trecho da com- 
missão de voto de graças que assim se ex- 
prime : (Le) 

« Viva satisfação sentiu o senado ao annunciar- 
Ihe Vossa Magestade Imperial que a tranquilli- 
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dade publica permanece inalterável, graças á 
boa índole de nossos concidadãos, seu atnôr á 
justiça e respeito ás leis ; e espera não será per- 
turbado estado tão lisongeiro pelo muito que 
contia na protecção Divina jamais negada ás so- 
ciedades cuja administração vê na justiça o pri- 
meiro e o mais sagrado de seus deveres.'» 

Se isto não é zombar, escarnecer, do paiz, ou 
das victimas, não sei o que seja. 

O Sr. T. Ottoni: — Apoiado. 
O Sr. Paranaguá : —E1 um verdadeiro es- 

carneo. 
O Sr. Saraiva : — Elles mesmos riem se aqui 

de tudo isto. 
O Sr. Pompeu ;—Senhores, depois de tudo 

isto, como hei de qualificar o governo que viu 
praticarem-se semelhantes actos e não provi- 
denciou? Eu peço ainda ao nobre Sr. vi-sconde 
de Itaborahy a sua palavra autorisada... 

O Sr. T. Ottoni:— Ora qual I... 
O Sr. Pompeu:—.. .para julgar desses atten- 

tados: é S. Ex. quem vae fallar, quem vae emit- 
tir o juizo. 

Dizia S. Ex. em 1865 na sessão de IT de Maio, 
prevendo o seu governo de 1868. (Le ) 

a Não concebo cousa que mais degrade um 
governo, que mais lhe faça perder o respeito de 
seus governados, do que praticar, ou permittir 
que as autoridades, suas subalternas, pratiquem 
impunemente injustiças, violências e actos que 
revoltam os sentimentos mais generosos do co- 
ração humano. . . 

O Sr. T. Ottoni :— Muito bem ! 
O Sn. Pompeu : [Continuando a ler).— « Acre- 

dito que o poder das nações depende menos de 
suas instituições governamentaes, do que da 
energia, doTespeito ás leis, dos costumes, que 
ns compoem; mas estou também convencido de 
que os exemplos, mormente os exemplos dos 
que dirigem, dos que governam, teem muita 
força  

O Sr. T. Ottoni :—Apoiado; nasce de cima a 
corrupção dos povos. 

O Sr. Pompeu ;— [Continua a ler] « para formar 
o caracter nacional, e dar aos povos lições pro- 
veitosas de amor á justiça, e do mais virtudes 
sociaes, que constituem a verdadeira força dos 
Estados, quer também para corrompel-o, para 
fezel-o indiflfcrente A honra, á dignidade pessoal, 
ás idéas de justiça o de verdadeiro patriotismo. 
O governo que não faz executar as leia e que 
deixa impunemente cometter actos de injustiça 
e atrocidades, e que cruza os braços, e mostra-se 
insensível á vista de narrações semelhantes, não 
tem direito de ser governo ; pôde ser de facto, 
mas de direito não. » 

O Sr. Saraiva :—E' o caso do governo actual. 
O Sr Pompeu Senhores, eu não devo ser 

mais severo do que o Sr. visconde de Itaborahv 
quando julga seu proprio governo ; louvo-me no 

seu juizo e este é o juizo de S. Ex., o juizo do 
paiz, e a sentença da posteridade. 

E tenho concluído. [Muito bem, muito bem). 
<( Do exame a que procedeu a commissão de 

constituição nas actas e mais papeis, que lhe 
foram remettidos, do ordem do senado, concer- 
nentes á eleição feita em Fevereiro e Março de 
1868 na província do Amazonas, para preenêher- 
se a vaga aberta pelo fallecimento do conselheiro 
Herculano Ferreira Penna, veiu-lhe o conheci- 
mento de que essa eleição andou pacifica e re- 
gularmente; e que é sua" verdadeira expressão a 
lista tríplice apresentada ao poder moderador, 
na qual fui contemplado o Sr. desembargador 
Ambrosio Leitão da Cunha, nomeado senador do 
Império por carta imperial datada de 15 de Ja- 
neiro deste anno. 

« O processo eleitoral nada apresenta que me- 
reça cliegar ao conhecimento da casa, se não o 
seguinte; 

« No collegio de Manáca foram tomados em 
separado os votos dos eleitores das parochias 
de Borba e Canumã, por estas razões; 

« Na primeira, figurou de membro da mesa 
parochial o padre Francisco Benedicto da Fon- 
seca Coutinho, que não estava qualificado, e foi 
votado para eleitor Thomaz Lins S.ympson. em 
quem se dava o mesmo defeito. Quanto ú se- 
gunda, não consta o como se fizeram as três 
chamadas, porque apenas apparecem as actas 
da installação da asse.-ubléa parochial e da apu- 
ração das cédulas. 

« A commissão entende quefoi legal a decisão 
do collegio ; os votos destes eleitores, que alias 
reoahiram nos mesmos cidadãos que compõe a 
lista, não devem ser contados. 

« No collegio de Teffé realisju-se a eleição a 
11 de Março, um dia depois do designado pelo 
presidente da província Este faotq, porém, não 
é motivo denullidade, como tem ò senado re- 
solvido mais de uma vez. 

« A lista tríplice é assim organisada pela ca- 
mara municipal da capital da província ; 

« 1° Conselheiro vice-aimii ante Joaquim Ray- 
mundo do Lamars, 

« 2.° desembargador Ambrosio Leitão da 
Cunha. 

« 3 ° commendador Dr. Antonio Epaminondas 
de Mello, president; da província do Maranhão. 

« Ahi não se declara o numero de votos que a 
cada um coube, mas a commissão pela apuração 
que fez, a qual concorda com a da camara mu- 
nicipal, achou o seguinte: 
«O conselheiro de Lamare. ... . . 97 
« O desembargador Leitão da Cunha . . 93 
«O Dr. Epaminondas 92 

« Não se comprehendem aqui os 9 votos dos 
eleitores de Borba e Canumã que a commissão 
considerou nullos. 

«Não sendo necessário completar-se o corpo 
eleitoral de senadores daquella província, des- 
falcado com a annullação dos eleitores de Borba 
e Canumã, porque finda é a legislatura para a 
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uai aram elles competentes, nenhuma provi- 
encia é exigida afim de se fazer nova eleição 

naquellas parochias. 
« Portanto, seria a commissão de parecer que 

se approvasse a eleição de que se trata, e fosse 
reconhecido senador"do Império o Sr. desembar- 
gador Ambrosio Leitão da Cunha, se porventura 
a verificação dos poderes do senador consistisse 
somente no exame da regularidade do processo 
eleitoral e da elegibilidade do cidadão nomeado. 
A este respeito nenhuma duvida se offereceu; 
sobre a idoneidade do Sr. desembargador Leitão 
da Cunha não paira a mínima sombra de sus- 
peita. 

« Dispondo, porém, a constituição que a nomea- 
ção tenha por base uma lista de três nomes, a 
verificação deve estender-se a cada um dos 
contemplados nella. Basta que a algum delles 
faltem as condições de elegibilidade requeridas 
Ítela constituição e pela lei, para que não haja 
ista tríplice na censura de direito, e por conse- 

guinte falleça a base para a escolha. 
« Assim que. embora fossa regular o processo 

eleitora!, e o encolhido reuna as condições neces- 
sárias, ha uma circumstancia, relativa a esta 
eleição, que revela não estar completa a lista 
triplice por incompatibilidade de um dos eleitos. 

« Da circumstancia a quealiudea commissão, 
recordar-se ha o senado, ouvindo ler o parecer 
da mesa n. 172 na pagina 77 : 

« Em sessão de 17 de Julho, resa o parecer, an- 
nunciou ao senado o Sr. Zacarias do Góes e Vas- 
concellos, que o gabinete de 3 de Agosto, de que 
S. Ex. fôra presidente, tinha pedido e alcançado 
a sua exoneração, o julgando djseu dever expIr 
ao senado a causa e o modo deste seontécimen- 
to, o illustre ex-presidente do conselho, na parte 
do discurso, que comprehende a questão de que 
se trata, exprimiu-se nos seguintes termos; 

« No fim do dispacho de sabbado, 11 do cor- 
rente, Sua Magestade declarou : Io, que escolhia 
senador por Mims Geraes o Sr conselheiro Fran- 
cisco de Paula da Silveirã Lobo; 2", que igual- 
mente escolhia senador pelo Rio Grande do 
Norte o Sr. conselheiro Francisco de Salles 
Torres Homem ; 3o, que no tocante á eleição do 
Amazonas tinha uma duvida, sobre a qual dese- 
java que reflectissemos, e era: se, tendo sido com- 
templado na lis a triplice o nome de um cidadão que 
fôra votado se/n haverem decorrido seis mezes que 
deixara o exercício do cargo de presidente daquclla 
província, em virtude de remoção, contra o disposto 
no § Io, art. 4o da resolução' de 18 de Agosto de 
1860, devia ou não fazer a escolha. » 

«Tendo-se realisado a escolha (continúaaillus 
trada mesa do senado ) licito é inferir deste 
faeto qu: o gabinete, depois de ter refiectido, 
foi de opinião que o poder moderador, na hypo- 
these de que sc trata, devia fazer a escolha, não 
obstante ter sciencia e consciência de que a 
lista triplice, que lhe fôra apresentada, na 
fôrma do art. 43 da constituição, continha o 
nome de um cidadão, que tinha sido votado con- 
tra o disposto em uma lei. 

« A' vista disto a commissão tem por certo que 
a lista triplice contemplou o nome de um cidadão 
que fôra votado sem haverem decorrido seis 
mezes depois que deixou o exercício do cargo de 
presidente daquella província, em virtude da re- 
moção,embora não se fizesse menção,como devia, 
desta circumstancia, nas act»s do'3 collegios elei- 
toraes, ou na da camara apuradora, em obser- 
vância do que está determinado nas instrucções 
expedidas para a boa execução das leis respec- 
tivas. (Decretos n. 1812 de 23"de Agosto de 1856, 
art. 27, e n. 2621 de22 de Agosto de 1860, art 29 ) 

« :-ste cidadão não pôde ser senão o Sr. Dr. An- 
tônio Epaminondas de Mello. Com1 explicação 
do facto consta á commLsão, alliunde. que o Sr. 
Dr Epaminondas deixou o exercici i do cargo de 
presidente da província do Amazonas em Abril 
de 1867, para vir tomar assento na camara dos 
deputados, de qu era membro, e sem voltar 
áquella província fôra exonerado on removido 
para a do Maran ão, em fins de Setembro do 
mesmo anno. 

« A eleição secundaria (consta das actas) teve 
logar em 10 de Março do anno de 1868, menos 
de seis mezes depois da remoção, mas quasi um 
anno depois que este fuuccionario deixara 0 
exercício do cargo naquella província. 

« Sendo assim poder-se-ha dizer que a inten- 
ção e fins da lei não foram contrariados nesta 
êleição. 

« O que não obstante, a commissão atten- 
dendo a que a letra da lei (§ 14 do art. Io da re- 
solução de 18 de Agosto de 1860) apoiada em con- 
siderações valiosas, não exige simplesmente a 
cessição do exercício do respectivo cargo seis 
mozes antes, mas também que esta provenha de 
renuncia, demissão, accesso ou remoção, cir- 
cumstancia que não se verificou, e attêndendo 
outrosim a que o desvio da letra da lei em as- 
sumpto semelhante estabeleceria precedente de 
que poderiam seguir-se abusos, que o senado se 
esforça sempre por evitar, é de parecer : 

« Oue não se hajam por verificados os poderes 
do Sr. desembargador Ambrosio Leitão da Cu- 
nha, em virtude da eleição a que se procedeu 
na província do Amazonas em Março de 1868 
para preencher se a vaga aberta pêlo falleci- 
mento do conselheiro Herculano Ferreira Penna. 
Paço do senado, em 26 de Junho de 1869. —Eís- 
coride de Sapucahy.—Marques de Olinda.—Barão 
das Tres Barras. )■ 

Foi a imprimir no jornal da casa. 
Leu-se também o autographo do decreto da 

assembléa geral, fixando a força de terra para o 
anno financeiro de 1869—1870, e o Sr. presidente 
declarou que a deputação já sorteada apresen- 
taria, com os outros deus que já se tinham lido, 
os autographos deste decreto a Sua Magestade 
o Imperador, e que a discussão do voto de gra- 
ças ficava adiada. 

Em seguida deu a ordem do dia para 30 do 
corrente; 

3« discussão da proposição da camara dos 
deputados, autorisando o ministro da justiça 
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para transportar do § 5° para o § 12 do art. 3° da 
lei n. 1507, de 20 de Setembro de 1867, a quantia 
de 40:000)? para occorrer, no actual exercício, ás 
despezas com o corpo militar de policia. 

Discussão de onze proposieSes da camara dos 
deputados, a que se refere o parecer da mesa 
n. 204, sobre pensões. 

Discussão do voto de graças. 
2a discussão da proposição da camara dos de- 

putados, restabelecendo, nos casos nella desig- 
nados, o recurso á Corôa. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 10 minutos 
da tarde. 

ACTA DE 30 DE JUNHO DE 1869. 

PRESIDÊNCIA, DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 29 Srs. senadores, a 
saber: visconde de Abaeté, Almeida e Albu- 
querque, Dias Vieira,Pompeu, Dias de Carvalho, 
Teixeira de Souza, Ottoni, barão de S. Louren- 
ço, Silveira Lobo, barão do Rio Grande, viscon- 
de de Suassuna, visconde de Camaragibe, 
marquez de Olinda, Mendes dos Santos, Dantas, 
Chichorro, Souza Guerra, Paranaguá, Cunha 
Figueiredo, barão de Mamanguape, visconde de 
Itaborahy , Fonseca, barão das Tres Barras, 
Sayão Lobato, Silveira da Motta, barão de Co- 
tegipe, Femaudes Torres, barão de Muritiba. 
barão de Itaúna e barão do Bom Retiro. 

Compareceram depois da chamada os Srs. 
Saraiva, Sinimbú, Souza Franco, e Jobim. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada, os Srs. Diniz, duque de Caxias, Fir- 
mino, Paula Pessoa, Paranhos, Mafra, Nabu- 
co, visconde de Jequitinhonha, visconde de 
Sapucahy. 

Deixaram do comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. barão de Antonina, barão de Ma- 
roim, barão de Pirapama, Carneiro de Campos, 
conde da Boa Vista, Octaviano, visconde de 
S. Vicente e Zacarias. 

O Sr . Presidente declarou, que não havia 
sessão por falta de quorum, mas que ia dar-se 
conta do expediente que se achava sobre a 
mesa, 

O Sr. 1" secretario leu os seguintes officios : 
De 28 do corrente do ministério do Império, 

participando que Sua Mages tade o Imperador fica 
inteirado de haver prestado juramento e tomado 
assento no senado o Sr. barão de Mamanguape. 
—Ao archivo. 

De igual data, e do mesmo ministério, com- 
municando queSuaMagestade o Imperador rece- 
beria nesse mesmo dia a deputa cão do senado, que 
devia apresentar-lhe os autographos dos decre- 
tos, mandando vigorar por mais seis mezes a 
lei do orçamento, e fixando a força de mar e 
terra para o anno financeiro de 1869 a 1870.— O 
mesmo destino. 

O Sr. Presidente convidou os Srs. senadores 
presentes para se occuparem com trabalhos das 
cominissões. e declarou que a ordem do dia 
para 13 de Julho era a mesma já designada. 

8- 
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signados de Minas Geraes, pag. 242 a 347. 

Appenso : — Discurso do Sr. Zacarias pronun- 
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